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A Vó>, niiiilu: i!ÍH‘t'Uí iulrici, dedico O' ;>i'csc!.íc

trabalho, .^ingucra mais do que Vós Iccu o ví.,.c: 1
'-

de exigir de seus riTaos lodo o concurso r,'#- ca.ia

um possa dar para o mclhoramenlo, pregresso, e

Icíiciuadc da ISação. Esta não morre, i.o entaruo

que as gerações se vão succedcndo com a l anidez

do tempo; as idéas pcrmanecenr; vivas nas que

sobrevêm, c produzem aíiaal o sen desejado cf-

feito. Deve-se no presente preparar o futuro, para

que este não sorprehenda dolorosamcnte os vin-

douros, e talvez a piepria geração actuaí.

A escravidão é um dos maiores males (£110 ora

pésa sobre Vós. Cumpre examinar de perto as

questões que cila suggcre, e atacal-a com pru-

dência, mas irancamente e com energia, para que

cessem as illusões, 3 não durmão os BrasiKdros 0

somno da indiderença, e da confiança iriuaiül,

sobre 0 vulcão e 0 abysmo, creados pelo elemento

servil da nossa sociedade.

Deponho no Vosso Aliar a minha mesquinha

oíTcrcnda.

U Vqok
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A magna questão da escravidão no nosso paiz

I
tem me preoccupado o espirito

, como me parece

t que deve ter preoccupado o de todo o homem
' pensador, e verdadeiraraente amigo do Brasil.

Propuz-me, portanto, a concorrer também com

as minhas debeis forças para a obra grandiosa da

^ regeneração do nosso estado social . Não o po-

dendo fazer de outra fórma, por me faltarem os

dementos , apenas o posso fazer publicando o

iructo de minhas investigações e estudo.

Antes de nos embrenharmos na delicada e espi-

nhosa questão da emancipação, cumpria conhecer

|0 Direito actual sobre os escravos. — Não era

i indiíferente também ter noticia da historia da

escravidão entre nós, quér em relação aos Indi-

genas, quér em relação aos Africano».

Este Opusculo (pois não é senão ura Ensaio) é,

(

portanto, naturalménte dividido emjres partes. _

Na primeira terá o leitor systematicamenle ex-

posta a doutrina de nossaDireito sobre os escravos

-Q.Jibjertos
;
preenchida assim uma grande lacuna

de nossa litteratura juridica.— E’ trabalho de in-

teresse e utilidade actual, e ainda emquanto durar

aj^scrav idjí Q no Impor i

o

.
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Na segunda, se tratará da escravidão dos Iiidi- J

genas desde a descoberta até sua abolição, assim
)

como da catechese dos mesmos.

Na terceira, da dos Africanos, debaixo do ponto

de vista historico, pbilosophico, social e econo-

mico; conseguintemente da effervescenle e pal-

pitante questão da extincção da escravidão em

nossa patria.

A primeira é a que ora vê a luz da publicidade'| I

As outras lhe succederáõ em occasião opportuna.

Circunstancias publicas e notorias aconselliãd fe- 4 1

serva e prudência. Para que uma idéa germine
j

efructifique, é preciso lanral-a, como a semente,
|

cm estação apropriada . 1

Se desta fórma conseguir ser util aos meus con- g
cidadãos, ao meu paiz, darei por bem empregadas í

as vigilias dispensadas
,
restando-me sempre em

qualquer caso a tranquillidade de minha cons-
\

'

ciência, e a satisfação intima de desejar 0 bem; »

0 melhor prêmio de que na terra se possa gozar. |,i

Pio de Janeiro, 3 de Setembro de 18G6.

O AnoR .



I

A ESCRAVIDÃO PIO BRASIL.

I

I

i

I

^
PARTE 1.’

TITULO ÚNICO.

0 ESCRAVO ANTE AS LEIS POSITIVAS.—E O LIBERTO.

PRBAHBUIiO.

A matéria deste Titulo e Parte 1 constitue por

si SÓ objecto digno de um tratado. Tão importante

é ella
; tão vasto o campo a percorrer. Muito mais,

porque nossas leis são escassas e como que fugi-

tivas a tal respeito, principalmente nas infinitas

relações eiveis que ligão os escravos e os senhores

Í

,
entre si e com terceiros, nas questões cardeaes de
estado de liberdade ou escravidão, e em tantas

outras que emergem constantemente. Mas nós nos

circumscreveremos no quadro correspondente ao

/ plano deste nosso trabalho, procurando todavia

\ fazel-o por fórma, que ao menos os principios

fundamentaes e de maior frequência prática sejão

consignados de um modo claro e melhodico. O
desenvolvimento ficará ao estudo e gosto de cada

assumpto é quasi inexgotavel.

I

I



2 -

i

CAPITULO I

0 ESCRAVO ANTE A LKI POLÍTICA E ADMINISTRATIVA.

O nosso Pacto Fundamental, nem lei alguma

contempla o escravo no numero dos cidadãos,

ainda quando nascido no Império, para qualquer

effeilo em relação á vida social, politica ou pu-

blica. Apenas os libertos, quando cidadãos bra-

sileiros, gozão de certos direitos politicos e podem

exercer alguns cargos públicos^ como diremos (1).

Desde que o homem é reduzido á condição de

cousa, sujeito ao poder e dominio ou propriedade

de um outro, é havido por morto, privado de

todos os direitos, e não tem representação alguma,

como jã havia decidido o Direito Romano (2). Não

póde, portanto, pretender direitos politicos, di-

reitos da cidade, qa phrase do Povo Rei (3) ;
nem

exercer cargos públicos (4) : o que se acha expres-

(1) V. Cap. 4.0 desta Parle 1.»

® Paulo, L. l>'g- de cap. niinut. IV, 8—Servile caput
millum jus habet;—LMp. L. 32 Dig. de reg. jur L, 17.—Quod
atliiicl ad.lusCivile, servi pro nullis habenlur Ulp. L. 209 eod
—scrviiuleiu mortalilati fere coiuparainus.

v3i Jura civitalis, que se perdião pela capitis minutio media,
e iiiipliciiaiiieiUe lambem pela inaxiina; seudo que todavia
iieiiliuma era appiicavel ao escravo por nâo ler direito algum.
L. 3.» 5 1.0 nig. cil.).

(4, Paulo, L. 175 Dig. de reg. jur. L, 17—In bis quíe otilcium
per liberas (ieri pcrsonas leges desideranl, seivus iulervenire
liou potesl

; L. ult. Dig. eod—servus i'eipublicic causà^abessc im"

§ 1



saraente consignado em varias leis patrias antigas,

e é ainda de nosso Direito actual, como principios

incontestáveis, embora ellas reconheção ser este

ujn dns grandes mal es resultâlítes da escravidão (o).

Tal êxten^Õ~Hessãincapacidade, que, entre

nós, nem são os escravos adraittidos a servir com
praga no exercito e marinha (6).

Nem tão pouco a exercer cargos Ecclesiasticos,

qiiér de natureza mixta, quaes os de Parodio e

outros, quér de natureza puramente espiritual; no

que vai de accordo a Lei Canônica com a Lei Civil (7).

polest.—V. Pothier Paiidectce L. 50 lit. 17 n.®* 96 e 97, toni. 5.®

pag. 17.— Os servi publici, classe favorecida, podião exercer

alguns, como o de tabelUones, e gozavão de certos direitos

(Fresquet, Droit Rom. L. 1.» Gap. 2.» in fine).

(5) Alv. do 1.® de Abril de 1680; Decr. de 20 de Dezembro de

1693; Alv. de 16 de Janeiro de 1773—nas palavras—K conside-

rando a grande indecência que as ditas escravidões inferem aos

meus vassallos, as confusões e odios que entre elles causão, c

os prejuízos que resultão ao Estado de ter tantos vassallos bal-

dados e inúteis, quantos são aquellcs miseráveis que a sua infeliz

condição faz incapazes para os ofliicios públicos, para o com-
mercio, para a agricultura, e para os tractos e contractos de
todas as especies...

(6) Av. de 28 de Janeiro de 1811, Coll. IVab. ;—Repert. de Cunha
Matos, V. escravos;—Repert. do Dr. Furtado, v. escravos ; Circ.

n.® 59o de 27 de Dezembro de 1860. E innumeras decisões, mesmo
modernissimas ( 1865—Diam Oficial) mandando restituir aos

senhores escravos recrutados ou apresentados voluntariamente,

quér para o exercito, quér para a marinha.

(7) A escravidão constitue irregularidade para serem confe-

ridas as Ordens (Gan. 20, dist. 54, Decret. Gap. de servis non

ordinandis Abbade Pierrot, Dict. de theolog. mor. Paris

1849 V. esclavagc, irrcgularité ;—Abbade André, Cours de Droit

Canon. Paris 1859, v. esclave ;—Padre Monte de Araújo (Conde

de Irajá, Bispo do Rio de Janeiro) Comp. de Theolog. Mor., c

Dir. Eccles.) Irregularidade que, em regra, também compre-

hende o liberto (C. si quis 7, cit. dist. 54).
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Aquella regra tem sido invariavelmente seguida

entre lodos os povos antigos e modernos, em

cujo seio se introduzio a escravidão—exclusão dos

escravos da communhão política, dos cargos pú-

blicos, do exercido de qualquer direito de seme-

lhante ordetn, de qualquer participação da sobe-

rania nacional e do poder publico

.

A evidencia destas proposições dispensa maior

desenvolvimento, quér na parte histórica, quér

na parte juridica (8).

CAPITULO II.

0 ESCRAVO ANTE A LEI CRIMINAL (PENAL E DE PROCESSO)

E POLICIAL.

§ 2 .*

Se remontarmos ao Direito Romano antigo, alii

veremos sanccionada a extrema consequência da

latitude do direito de propriedade constituido

sobre o escravo, quando, conferindo-se ao senhor,

além do jus dominii, o jus potestatis (9), se lhe

deu a faculdade de dispôr do escravo como bem
lhe aprouvesse, de maltratal-o e até matal-o impu-
nemente (jus vitw et necis), do mesmo modo que o

(8) V., em desenvolvimento, o magnifico trabalho de Wallon
—Hist. de 1'csclavage dans 1’antiquité—3 vol. Paris 18i7; obra
coroada pelo Instituto de França.

í9) Savigny, Droit Rom. trad. por Guenoui, perfeitamente os
distingue (tom. l.« | 5K) ; Marezol, Droit Prive des Romains, trad.
por Pellat, 1832 § 70;—Mackeldcy, Maniícl de Droit Rom. |12a.



poderia íazer com um animal que lhe pertencesse,

ou outro qualquer objecto de seu dominio (10).

Entre outros povos, porém, isto não se dava;

V. g., os Judeos, cujas leis ao contrario erão

altamente protectoras dos escravos, e favoráveis

ás manumissões, como teremos occasião de ver

em lugar mais opportuno (11).

Mas aquella extensão dos direitos do senhor

forão na própria Roma restringidos. A ^Lei Cor-

Jielia—de Siccariis—punia com as penas do ho-
micidio aquelle que matasse de proposito Cdolo)

um escravo alheio (12). Antonino Pio ampliou esta

disposição, applicando a mesma pena ao senhor

que sem justo motivo (sine camâ) matasse o seu

proprio escravo (13). Ainda mais; permittio que
0 escravo, por sevícias ou por offensas ao pudor e

á honestidade, pudesse recorrer á Autoridade a fim

de obrigar o senhor a vendel-o bonis conditio-

nibus, e sem que mais voltasse ao dito senhor (14).

(10) Gaio, Comm. I | 52; L. 1.» | l.“ Dig. de his qui siii vcl

alien. jur. I, 6—Naiu apud omnes gentes aniniadvertere pos-

suinus dominis in servos vilae necisque poteslateiu fuisse.

(11) Gap. 3.«, Sec. 3.», arls. 1.», 2.® c 3.» desta Parle 1.*

(12) Ulp. L. 23 I 9 Dig. ad legem Aquil. IX, 2.

(13' Gaio, Com. I § 33; L. 1.® | 2.» Dig. ad legem Corn. dc

Siccar. XLVIII, 8;—L. 1.» | 2.® Dig. de his qui sui, etc.—Sed hoc

lempore, nullis hominibus, qiii sub império Romano sunt, licel

supra modum et sine causa legibus cognita in servos suos soevire.

Xam ex constitutione Divi Anlonini, qui sine causâ servum suuin

occiderit, non minus puniri jubctur, quam qui alienum servum

occiderit.

(14) Ulp. L. 1.® II 1.® e 8.® Dig. de oíficio praefecti urbi;—Inst.

J. 1 2.® (I, 8) de his qui sui vel alien. jur.—Si inlolerabilis videatur

soevitia dominorum, coganlur servos suos bonis condilionibus

vendere ; L. 2.® Dig. eod—Si dominus in servos soevierit, vel ad



Já Adriano havia punido a matrona Umbricia

por sevicias contra os seus escravos (15).

Chegou-se mesmo a prohibir pela lei Petronia,

que uns referem a Augusto, outros a Nero (16),

que os escravos fossem mandados pelos senhores

ao combate das féras ; e até que fossem ven-

didos para esse fim, sob penas contra o ven-

dedor e comprador, segundo uma lei dc Marco

Aurélio (17).

Só restava aos senhores o direito de castigar,

com *tanto que sem crueldade, e que, caso se se-

guisse a morte, não se pudesse attribuir á intenção

de 0 fazer por esse meio (18) ;
prohibindo-se-lhes,

porém, usar de certos instrumentos ou modos
para castigar por serem só proprios de bár-

baros (19).

iiiipudiciliam, turpemque violationein coinpcllal... doniiiionim

intercsl nc auxilium contra saeviiiam, vel 1'ameni, vcl inlolera-

bilem injuriam denegeliir.. . ideoquc cognoscc... et, si durius

qiiàin acquum cst, vel iiifaini injuria affectos cognoveris, vcniri

jube, ita iit in potestatem dotnini non revcrlantur.

(13) Ulp. L. 2.» Dig. dc bis qiii sui., etc.

(16) V. Cbarnpagny, Ics Ccsars Wallon, já cit. — Caqiieray

— L’esclavagc chcz les Romains—Paris ISftí.

(17) Marciano L. 12 Uig. dc coutrab. empt. XVIII, 1 Mo-
dcstino L. 11 51 1 oc2.® Dig. ad Leg. Cornei, dc sicear. XLVIII, 8.

(18) L. dc Antonino já cit.; — Conslantino no Cod. Tlicodos.

L. IX tit 12;— L. un. Cod. .1. do cincndat. servor IX, 14—Si

virgis aiit loris doiniiuis sorviim atllixerit, aut custodia: causâ in

vincula conjcccrit; dicrum dislinctionc sive interprelatione su-

blatà, nulltim criiniuis inctuiu servo mortuo sustineat. Nec vero
imnioderate suo jure utatur

;
sed tunc rcus boinicidii sit. .

.

P.l) 1,. un. Cod. cit.—Como scjào, podrps, dartios, fogo, ve-

neno. l'tC.
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§ 3 .“

leis_anligas e modernas tem formal-

mente negado, e negão aos senhores o direito

de vida e morte sobre os escravos
;
e apenas lhes

dão a faculdade de os castigar moderadamente,

còino os pais aos filhos, e os mestres aos disci-

pulos ('20). ^ 0 castigo não é moderado, ha ex-

cesso que a lei pune, como se o oífendido não

fôra escravo; e com justa razão (21).

^sevícias, lambem por nosso direito, jjito-

.rizão. 0 escravo a requerer que o senhor o yen-

^ (22). E neste caso, bem como no de quererem
os senhores vendel-os por vingança, ^odia a

Irmandade de S. Benedícto cdmpral-os para li-

bertar, se fossem irmãos (23).

(20) Ord. L. tit. 36 § 1.®; Reperl. das Ord. v. castigar

póde... nota ad verba o senhor ao escravo; Cod. Crim. art. 14

I 6.», Av. de 11 de Novembro de 1835. Podia, porém, e pode o

senhor prenddr o escravo por castigo, sem incorrer em crime
de cárcere privado (Ord. L. 5.® tit. 93 | 4.®; Ré|)ert. cit. v.

senhores [podem premhr...

;

Corrêa Telles, Acc. notas 49 a 61);

mas sem excesso, moderadamente ( Mello Freire, Dir. Crim.

Tit. 4.® I 11).

(21) LL. Romanas cit.;—Cod. Crim. art. 14 % 6.®—E’ preciso

que, além de moderado, não seja o castigo contrario ás leis

em vigor tcit. art. 14 § 6), como queimar o escravo, feril-o

com punhal, precipital-o' no mar, offendel-o emfim por modos
semelhantes.'

(22) Repcrt. das Ord. cit. supra Prov. em Res. de Consulta

de 20 (Ic Março de 1688;—Circ. n ° 263 de 23 de Novembro de
1832.—Sem que se llie possa oppor o principio do art. 179 g 22

da Const. do imp., que não é applicavel senão ás questões de
proiu-iedade exclusivainente laes.

(23) Provis. dc 27 de Novembro de 1779.



Se ha receio fundado de que o senhor maltrate

o escravo, pôde ser obrigado a assignar termo

de segurança (24).

E até, sobre tal assumpto, forão as Camaras

Municipaes incumbidas de participar aos Con-

celhos Geraes de Provinda os máos tratamen-

tos e actos de crueldade que se praticassem

com os escravos, indicando os meios de pre-

venil-os (25).

§ 4.*

Entre os Romanos, os delinquentes escravos

erão punidos de modo mais severo do que os

homens livres, em alguns casos, como se lê em
varias leis ; especialmente nos delidos contra os

senhores (26).

A pena de açoites só se applicava, em regra,

aos escravos (27); e não ao homem livre (28),

mesmo quando liberto condicionalmente (29),

(•24) Circ. cTt. n.o 263 de 1832; Cod. do Proc. Crim. art. 123.

(23) L. do 1.® de Outubro de 1828 art. 39.—A já cit. Provís. de
20 de Março de 1688 até mandava que sobre este objecto se

tirassem devassas annualmeiite, e se admiltissem denuncias.

(26) Macer. L. 10 Dig. de poenis XLVIII, 19 Claud. Saturn.
L. 16 1 3.® eod; Callistr. L. 28 § 16 eod

; e outras. —Majores nosiri

iií omni supplicio severius servos quàm liberos punierunt.—
Alitcr eniin puníuntur in iisdein facinoribus servi quàm liberi.

(27) L. 10 Dig. de poenis.

(28) L. cit. ; e varias co-relativas.

(29) Slatuliber.—Antonino Pio na L. 9.» § ult. Dig. de poenis
XLVIII, 19. Anteriormenle elle era sujeito aos açoites e ás outras
penas, como os escravos (L. 29 Dig. de statuiib. XL, 7).—v.
Cap. 3,® Secç. 3.® arl. 7.® desla Parle l.«
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Quanto á imposição da pena, olhava-se ao estado

do delinquente na occasião do delicto, para ser

punido como livre ou como escravo, sem que
ao primeiro prejudicasse a mudança posterior,

nem ao segundo aproveitasse a manumissão (30).

Esta ultima parte foi alterada em.favor do escravo

manumittido depois do delicto (31).

O senhor conservava o dominio sobre o escravo,

quér fosse este condemnado á pena perpetua ou

temporária, quér absolvido_ mesmo em causa

capital sem que o senhor o defendesse (32):. ex-

cepto aquelle que pela condemnação era feito

sereo da pena (33).

(30) Ulp. L. 1.® Dig. (le poeuis XLVIII, 19.—Quotiens de de-

licto qiioeritiir. placuit non eain poenam subire quem debcre,

quam conditio cjus admittit ex tempore (pio sententia de eo

fertur; sed eam, quam susliueret, si eo tempore esset sententiam

passus, quum deliquisset.

(31) Arg. do 'statuliber;— Paulo L. ult. Dig. Si ex nox. causa

II, 9 ;
Nov. 113, 131

;
Gothofredo nota 56, em comrnentario á

L. 1.* Dig dc poeuis cit., áh—punitur. . . imo nt liber.

(32) L. 8 i ult. Dig. de poeuis—sive iu perpetua vincula fuerit

damnatus servus, sive iu temporalia, ejus remanet, cujus luerit,

antcquam damnaretur
;
— L. 10 pr. cod; — servus flagellis

cyesus domino reddi jubetur;— L. 28 | 4.“, L. 38 § 4.® eod.; —
L. 1.® iu fine Cod. qui non possunt ad libertat. perven. VII, 12;

L. 9 % 1.® Dig, qui et a quib. manum. XL, 9;—L. 13 Dig. de

slat. bom. I, 3—Servus in causa capitali, fortunse judicio a do-

mino commissus, etsi fuerit absolutus, non fit liber.—Não se

tinha por abandonado (pro derelicto)
; caso em que se poderia

haver por livre ÍL. ult. Dig. pro derelicto, e outras).

(33) Não se mandava restituir ao senhor, ainda que fosse

perdoado pelo Principe (L. 8.® g 12 Dig. de poenis). O que não

tom applicação alguma entre nós, por não haver servidão da

pena; a qual, mesmo entre os Romanos, foi abolida por Valen-

tíniano c Justiniano.

2



0 escravo era sujeito a interrogatório sob tor-

tura (qucestio), quér fosse elle accusado réo de

algum crime (34), quér fosse chamado como tes-

temunha (35), quér accusasse elle, sobretudo o

senhor, nos casos excepcionaes em que o podia

fazer (36). —Com . mais rigor ainda se procedia

em semelhante modo de descobrir a verdade, e

em puBÍr_de^morte os escravos, quando se levan-

tavâo contra estes as mais leves suspeitas em
casos de assassinato, morte, e até de suicidio

dos senhores,—não só quanto aos que estivessem

em sua companhia, ou vivessem debaixo do mes-

mo tecto, mas também quanto aos que houvessem

fugido, não tivessem accudido em defesa do se-

nhor, em seu soccorro, não houvessem até impe-

dido que elle se suicidasse (37).

Esses rigores forão-se moderando com o pro-

gresso da jurisprudência, e sobretudo com a in-

fluencia do Christianismo (38).

Augusto e Adriano modificárão as leis da tor-

tura Cçwcrsíioj não a permittindo, mesmo quanto

aos escravos, senão em falta de outras provas (39).

(34) Papin. L. 9 Dig. de caliimniat. IV, 1 ülp. L. 27 Dig. ad
legem Juliam de aduUer. XLVIII, S;— L. 7 1 3 Dig. dejurisdicl.

11 , 1 .

(3K) Arcadio L. 21 1 2.® Dig. de lest. XXII, 5 e outras.

(36) Gomo dissemos acima.—V. Caqueray pag. 19.

(37) Seualus-Consullo Silaiiiauo, promulgado por Augusto.
-Ulp. L. 1.» pr. e§| 22, 27,28, 31 Dig. de S. G. Silan. XXIX,
5; Modcst. L.^ cod.

(38) Wallon já cit. ;
— Troploiig, Influence du Cliristianismc

sur le Droit Civil des Romains Cliateaubriand, Le gcnie du
Gliristíanisme.

(39) Ulp. e Paul. Dig. de quoestion
; Cod. de Diocleciano L. IX

;

—LL. 1.* c outras do Cod. J. de quoestiou IX, 41.



Valentiniano, Graciano e Theodosio ainda exigirão

que 0 accusador se obrigasse á pena de Talião

antes de os submeUer a ella, respondendo pelo

seu valor ou pelo darano causado (40). Constantino

prohibio marcar no rosto os condemnados, inclu-

sive os escravos (41).

Nossas leis antigas dão noticia de disposições

excepcionaes a respeito dos escravos. J^appíi-
cando-lhes açoites

, .já a tortura para fazerem de-

clarações (42), já marcas de ferro quente (43), Já

a_mutil^ãq de alguma parte do corpo (44), Já em
excesso a.pena de morte (45), Já penas cruéis.

As torturas, marcas de ferro quente, penas

cruéis e outros actos semelhantes, só proprios

de barbaros, forão absolutamente prohibidos, e

(40) Cod. Theodos. L. 14 L. IX til. 1.» L. 13 Cod.J. de accu-

sationlX, 2.

(41) Cod. Theodos. 1. 2 L. IX tit. 40; L. 17 Cod. J. de poenis

— IX, 47 — quo fácies quae ad similitudiuem pulchritudinis

coelestis estfigurata, minimé maculetur.

(42) Ord. L. 3.° tit. 62 § 1.®—Vestigios da legislação Romana.

(43) V. Provis. de 3 de Abril de 1720, Alv. de 3 de Março de

1741—Marcavão não só como pena, mas ainda como signal para

mais facilmente serem reconhecidos, (á semelhança do que se

pratica nos animaes

!

(44) Ord. L. 3.® tit. 41, e outras.

(43) Verdadeira legislação Draconiana era, em geral, a da

Ord. L. 3.®— Excesso que redobrava contra os escravos; v. g.,

0 escravo que trouxesse arcabuz (arma de fogo) menor de 4

palmos era punido de morte

!

§ 5.®



desde logo, pela Constituição do Império promul-

Igada em 1824 (46).

A pena de açoites igualraente ahi foi abolida (47).

§ 6 .»

Mas, quanto a esta, sempre se entendeu—sa/ro

quanto aos escravos (48) ;
razão por que no Codigo

Penal a encontramos só applicadaaos escravos (49),

como era já auteriorraente (50), e o tem sido em
leis posteriores (51).

As Gamaras Municipaes e Assembléas Provinciaes

não a podem decretar ou impôr, nem a de palma-

toadas (52).

Foi, igualmente, declarado que o Juiz de Paz

não póde mandar açoitar escravo alheio sem ha-

vel-o devidamente processado com. audiência do

senhor (53).

(4fi) Art. 179 1 19.

(47J Art. 179 | 19; Av. 283 de 2C de .luiilu) de 1805.

(48) V. Annotarões ao Codigo Criminal Brasileiro pelo ür.

Tliomaz Alves Junior, 1804.

(49) Art. 00, 113.— AL. de 24 de Janeiro de 1730 proliibio

punir com açoites os negros e mulatos livres, e ordenou que
com elles sc obervassem as leis do Keino.

(00) Ord. L. 1.® tit. 03 | 24, L. 3.® tit. 41 ,
lit. 00 § 2.®, tit. 80

§ 6.®, L. cit. de 1736, e outras.

(31) L. de 10 de Junbo de 1833.

(32) Só as de multa e prisão na 1‘órma do art. 72 daL. dol.°
de Outubro de 1828 (.Vv. 309 de 21 de Julbo de 1860, ,n. 31 de
30 de Janeiro, 334 de 0 de Junbo, 408 de 17 de Outubro de 1801
ns. 10 de 12 de Janeiro, 39 de 14 dc Fevereiro de 18G2, e outros.’

(33) Av, de 10 de Junbo de 1837.— Cuja doutrina se deve
entender geral , e portanto applicavel a- qualquer outra Au-
toridade.
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Porém semelhante pena não é applicavel ao

liberto, ainda quando o seja condicionalmente

ou denominado pelos Romoinos statuliber

;

odiosa,

aviltante e infaraante (34), ella só deve applicar-

se nos termos strictos da lei (55), isto é, ao escravo

emquanto escravo {òG)

.

O mesmo devemos enten-

der acerca da condemnação de trazer ferro, de

que trata o art. 60 do nosso Codigo Penal. Este

mesmo artigo da lei, mandando entregar o escravo

a seu, senhor, presume que o condemnado foi,

é, e permanece escravo. O liberto, porém, evi-

dentemente 0 deixou de ser
; e o statidiber \ix não

é própria e rigorosamente escravo (57).

O Juiz deve determinar na sentença o numero

I de açoites da condemnação (58), não podendo

0 escravo levar mais do 50 por dia ; assim como
D tempo e maneira de trazer o ferro (59). Este

arbitrio deve ser exercido com toda a prudência

e humanidade, de modo que não exceda uma
justa punição, e degenere em pena mais grave

do que a lei assim quiz impor, como seria se o

[iú] Alv. (le i;> de JfUlio de 17”.o 1 12,

(o») Odiosa reslringeuda. — Demais, em inatcria criminal, a

interprelação é sempre reslrictiva, c favoravel ao réo.

(o6) domo aliás já liavia sido decidido eiilre os Romanos na

L. 14 Dig. de ([uuistion, e L. lOüig. de peenis. — V. Revista

do Instiuuo dos Advogados Brasileiros, tom. 2.o N. 1 Parte l.“

(ii.) V. Cap. 3.0 Sec^'. 3.0 arl. 7.® desta Parte 1.®

lo8) Parece qiie não pode exceder a 200; e cm todo caso,

ouvido 0 Juízo medico na execução. ^Circ. 3G3 de 10 de Junho
de 18(>1;.

(59) dod. drirn. arl. CO.

b.



castigo fosse tal que delle proviesse ou pudesse

provir a morte (60).

Segundo a regra geral do art. 60 do Cod. Penal,

0 escravo que incorrer em pena que não seja a

capital (de morte) ou de galés (61), deve neces-

sariamente ser condemnado na de açoites e de

trazer ferro por commutação na sentença res-

pectiva (62).

A commutação de galés temporárias em prisão

com trabalho, segundo o art. 311 do cit. Cod. não

é, porém, extensiva aos escravos, ainda que haja

no lugar Casa de Correção (63) ;
continuando pois

nas galés (64).

Mas se o delinquente é escrava, ou menor de

21 annos, ou maior de 60, deve a seu respeito

observar-se o disposto no art. 45 do Cod . Penal ? Pa-

rece que sim, por ser disposição geral e commum,
extensiva a todos os criminosos, como o são todas

as outras disposições que não sofírêrão expressa

modificação quanto aos escravos (65).—E por ser

(60) V. Dr. Thomaz Alves, Annot. ao Cod. Crim. Bras.— Os

Tribunaesdo Império assim tem procedido, modificando mesmo
em alguns casos as sentenças dos Juizes inferiores, e reconi-

mendaudo inoderaçã®. O Governo também o ba expressainente

feito, sobretudo na Circ. n. 363 de 10 de Junbo de 1861.

(61) Emciuanto a Assembléa Geral não resolve outra cousa,

deve 0 escravo soflfrer a pena de galés sem que o Juiz a possa

cominutar cm açoites. (Av. de 3 dc Fevereiro de 1836).

(62) Av. n. 30 dc 9 de Março de 1830 ao quesito 3.»— Sem que

possão ser commutadas pelo Juiz cm prisão perpetua. .Av. 219

dc 24 dc Abril de 1863).

(63) .\v. de 22 dc Julho e 9 de Agosto de 1830— no Addilam.

á Coll.

(64) Av. cit. de 9 de Agosto de 1830.

(63 V. adiante 5 10 c nota 93.



escravo, deverá ser-lhe esta nova penacommu-
lada na forma do art. 60 ? Penso que não

;
por-

que não se verifica rigorosamente a hypothese

do cit. art. 60, visto como a pena originaria é

de galés, de que os escravos são passiveis, ea
commutação do art. 45 é um favor deferido ao

sexo e á idade, que portanto não deve degenerar

em mal e prejuizo seu (66).—A que época se deve

attender para a commutação de que trata o §

do cit. art. 45? O Supremo Tribunal de Justiça,

por maioria de votos decidio que á data do de-

lictoenão á do julgamento (67).

Quando á pena principal se adjecta a de multa,

a commutação em açoites comprehende todas,

porque a multa é verdadeira pena (68); e o senhor

do escravo não está obrigado a pagal-a (69), como
aliás 0 é quanto á indemnização ou satisfação do

(fi6) V. nota 73. Interpretação restrictiva.— 0 Av. n. 219 dc

24 de Maio de 1863, parecendo contrario, todavia não decidio

a duvida.

(67) Acc. dc 5 de Abril del863ein o processo n. 1838, vindo

dc Pouso Alegre, receorrente Cândido Lopes de Oliveira, rec-

corrida a Justiça.— Mas parece que se não póde estabelecer

como absoluta semelhante doutrina; porque a intenção do
legislador é que não seja passivel da pena de galés, em razão

da idade, o menor de 21 annos e o maior dc 60 : devendo-se,

pois, olhar não exclusivamente para a época ou data do delicto,

mas igualmente para a da condemnação, a lim de se appllcar o

que fòr mais favoravcl ao réo, segundo uma regra conhecida
c recebida de Direito Criminal. ‘

(68) Av. 109 de 13 de Abril de 1835.

(69) Av. èil. de 1833, cm contrario a duas decisões, dc 7 de
Novembro de 1834 c 17 dc Fevereiro dc 183.3, do Juiz de Direito

Crime da 1.® Vara desta Còrtc, e á Ord. dc 12 de Janeiro de 1834,

que declarou obrigado o senhor pela pena pecuniária imposta

ao escravo.
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delicio e ás cnslas 4I0 processo (70), carceragem,

comedorias e outras despezas (71).

Pouco importa que 0 escravo seja da Nação;

nem por isso é isento da pena de açoites, por-

que nenhuma lei faz semelhante distincção, como
foi julgado na Relação desta Côrte (72).

Escravos que, lendo incorrido em pena de ga-

lés, obtêm por aclo do Poder Moderador a com-
mutaçãoem outra, embora de prisão com trabalho

ou [simples, não podem ser condemnados a açoites

por nova commutaçào judicial (73)

Especialmente, nos delictos contra 0 senhor ou

pessoa de sua familia (s. c., mulher, descendentes,

ou ascendentes) que era sua companhia morar,

contra administrador, feitor, e suas mulheres que

com elles viverem, rege, quanto á penalidade,

a lei excepcional de 10 de Junho de 1835 art. 1."

(74). Razões extraordinárias de ordem publica, de

(70) Cod . Penal art. 28 | d.®
;
Av. cil. de d8oo.

(71) Idein; arg. dos arts. doí, 137 doDccr. ou Rog. de 31 de

.laneiro de 1812.

(72) Dr. Tliomaz Alves cit., loin. d.® pag. 62Í.

(73) Av. díO do d.® de .lunlio de 186í. — Regra que pareee

dever-se entender geral
;
e applicavel portanto ein outros casos,

V. g., (piando a pena de gal(^s <i eoniinntada por virUide do

disposto no art. 43 do Cod. Penal. (V. nota 6fi).

(74) Que diz 0 seguinte ;— Serão punidos coin a pena de inorle

os escravos ou escravas, que matarem por qualquer maneira

(pie seja, propinarem veneno, ferirem gravenrente, ou fizerem

ipialipier outra grave olTensa pliysica
,

a seu senhor, a sua
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segurança 4ps cidadãos e famílias, sobretudo agrí-

colas, fízerão expedir semelhante lei, derogatoria

do Codigo Criminal nessa parte (75).

Será justificável o delido se o escravo matar

ou ferir o senhor, feitor, administrador, etc. em
defesa própria ? Parece que sim, ex vi do disposto

no Codigo Criminal na parte geral, não alterada

pela cit. lei. 0 que se deve entender igualmente

de quaesquer outros motivos que isentem de culpa,

assim como que a aggravem ou attenuem (76).

§ 8 .<>

Sendo homicídio commettido nas fronteiras do
Império, deve o julgamento ser pelo Juiz de Di-

reito? Deve-se applicar a lei commum ou a espe-

cial de 1835?—O Juiz de Direito é o competente,

sem distincção, se o escravo commetteu o delicto

contra o senhor ou contra estranho, e observado

0 processo especial
;
pois que a lei que deu-lhe

essa attribuição não fez distincção alguma, e nem

mulher, a descendentes ou ascendentes que em sua companhia
morarem, a administrador, feitor, e ás suas mulheres que com
elles viverem. Se o ferimento ou offensa physica forem leves,

a pena será de açoites, à proporção das circumstancías mais

ou menos aggravantes.

(7%) Os elementos naturaes e perpetuos, originados da escra-

vidão, exacerbàrão-se com a crise revolucionaria de 1831 que

abalou profundamente a nossa sociedade. Dahi os factos graves,

q^ue exigirão as providencias excepcionaes e de rigor que se

tomarão para debellar e subjugar o inimigo domestico — o

escravo.

(76) V. S lOe nota 93 seguintes.

3
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0 Regulamento respectivo (77). Mas a penalidade

deve ser a que se acha consignada nas leis para

os casos occurrentes, commiins, ou especiaes (78).

Do facto criminoso do escravo resulta para o

senhor a obrigação de indemnizar o damno ao

offendido (79); màs sómente até o valor do mesmo
escravo (80). Não póde ser pedida senão por acção

civel (81), que prescreve em trinta annos (82). E’

- a acção noxal dos Romanos, e já conhecida do

nosso Direito (83).

Mas se o escravo morre, se é condemnado em
pena capital ou perpetua, se o senhor o entrega,

fica liberado? Parece não haver questão na ultima

hypothese, como aliás dispunha o D icei toRomano
c a nossa lei anterior (84); caso em que, rece-

bido pelo oíTendido o escravo ou o seu producto,

tem-se preenchido a satisfação, como quer a

- ^ "â tte .íttlho (le ISSO, e Reg. n. 707 de 0 de

Oiilubru do incsino anno.

;78,i Por conseguiiue a da L. cit. de 1833, se se der o caso delia.

~i9f) Cod. Criín. arl. 28 | l.“

(80) Idcm.

(81) L. de 3 de Dezembro de 1811 arl. 08, que derogou o arl. 31

do Cod. Criiu., e o arl. 209 | 5.“ do Cod. Proc. Crjm.

;82. L. cil. de 1841 arl. 30.

83) Dig.de noxal. action. IX, 4.— Ord. L. 3.® til. 80 §3.®;

Mello Freire, Dir. Crim. til. 7.® | 7.®; Corrêa Telles, Acc.

I 437.

84 Noxa* dedilio — Ord. I.. 3.® rit.; Oíd. Man. I.. 3.® lit.

83 |ir.—V. nota supra.
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lei (85). Algumas duvidas, porém, se podem le-

vantar nas outras hypotheses; porquanto, sendo

0 fallecimento um successo fatal, e os outros factos

consequências ou eífeitosdacondemnação, todavia

0 oífendido nenhuma indemnização receberia, se

0 senhor não fosse obrigado, o que parece oppôr-

se ao determinado no Cod. Crim. arts. 21 e se-

guintes, e mesmo no art. 28, que declara o senhor

subsidiariamenle responsável, embora seja esta

responsabilidade limitada ao valor do escravo, e

não á pessoa deste. Na indemnização do damno,

trata-se principalmènte da reparação do mal cau-

sado ao oífendido, a qual deve ser a mais com-

pleta que ser possa, independente da punição e

mesmo da criminalidade (86). Parece-nos, porém,

que ainda em taes casos o senhor não fica obri-

gado, sobretudo se tem feito abandono do escravo

;

porque seria iniquo, como se decide em varias leis

Romanas, que, além de perder o escravo, pagasse

ao oífendido quantia igual ao valor do mesmo,
quando Já semelhante valor elle não conserva (87).

O escravo, segundo o Dir. Rom., íicava obrigado

pelo delicto, e esta obrigação o acompanhava
mesmo depois de liberto, ainda quando statu-

libcr (88), embora o senhor também continuasse

(8.5 Cod. Crim. art. 28 §
1.®

',8(i, Cod. cit. arls. 11, 22, 30, 31.— V. I)r. Tliomaz Alves cit.

ao art. 28 1 1.®; Dr. Olegario na Revista J uridica—1863 pag. 283.

(87) A razão e o espirito do art. 28 1 1.® Cod. Crim. conduzem
a esta conclusão.— V. Consolidação das Leis Civis Brasileiras

2.® edição 1863 -nota 3 ao .art. 807.

(88) Ulp. L. lí Dig. de oblig. et act. XLIV, 7—Servi ex delictís

quideni obligantur
,

et si mauumitlantur ,
obligati reinanent

;

L. 6. a Dig. de nox. act.; L. 29 pr. Dig. de statiilib. XL, 7; L. 4.»

Cod. au servus IV, 14.



obrigado solidariamente (89). 0 senhor, porém,

nenhum direito tinha a pedir indemnização ao

escravo, depois de liberto, por factos do tempo

anterior (90).

Se 0 escravo culpado, entregue pelo senhor,

apresentava o seu valor, ficava livre (91).

§ 10 .

Em relação ao processo, devemos observar que

não ha entre nós autoridades, juizes, ou tribunaes

especiaes, que conheção dos delictos commettidos

pelos escravos. São processados, pronunciados e

julgados, conforme os delictos e lugares, como
os outros delinquentes livres ou libertos, salvo

(89) Ulp. L. 5.» § 1.® Dig. de nox. act.—Sive manumiserit
domíQus tenetur L. 6.« eod—sed et ipse servus manumissus
teuetur;— Inst. J. L. 4.® tit. 8.® de nox. act.— Esta responsa-

bilidade do senhor pelo escravo, depois de liberto, não póde ser

aceita no nosso Direito
;
porquanto, segundo o art. 28 do Cod.

Crim., ella é apenas subsidiaria: por modo que, dando-se a
ocpão directa contra o causador do damno, se elie (liberto ou
staluliber) não puder pagar a indemnisação, dever-lhe-ha ser

cominutada a sua importância em prisão na fôrma geral do art.

32 Cod. Crim. eAv. Circ. n.® 183 de 18 de Outubro de 1834. (V.

contra este Aviso a Consol. díis Leis Civis Brasil. 2.® edição nota
4 ao art. 799)

.

(90) Gaio, Com. IV § 78;—Inst. J. § 6.® de nox. act.—Si servus

domino noxiam commiserit, actio uulla nascitur. Ideoque.... si

servus.... manumissus fuerit, neque cum ipso agipotest;—
L. 6.® Cod. an servus— IV, 14—ex antecedentibus post datam
libertatem eos nulia ratio juris a domi^us quondam conveniri

patitur.

(91) Inst. J. S 3.® de nox. act.— Sin autem damnum ei cui

deditus est (servus) resarcierit qmesita pccunia, auxilio Proetoris

invito domino mauumittctur.



modificações de que trataremos (92). São, portanto,

applicaveis, em regra, aos escravos os princípios

geraes do Direito Penal e do Processo Criminal (93).

E quanto ao habeas-corpus, é-lhe extensivo este

remedio extraordinário? Entendo que sim, desde

que seja requerido por um cidadão brasileiro (94). -

(92' V. Cocl. do Proc. Criin.; L. de 10 de Junho de 1835; L.

de 3 de Dezembro de 1841; Reg. de 31 de Janeiro de 1842; e

outras disposições.

(93) São-lhes por conseguinte applicaveis os principios sobre

a isenção de imputabilidade (Cod. Crim. arts. 3.« e 10.®), ainda

nos casos especiaes da L. de 10 de Junho de 1833 (Av. n.» 190

de 17 de Julho de 1832), sobre a justificação do delicto (Cod. cit.

art. 14), sobre a aggravação ou attenuação da criminalidade

(Cod. cit. arts. 15, 16, 17, 18, 19 e 20 ; L. de 10 de Junho de 1833),

sobre a imposição das penas e sua execução (Cod. cit. arts. 33

a 64) com a restricção do art. 60.—Do mesmo modo, em relação

ao processo. De sorte que se devem neste observar todas as

formalidades, que em geral exigem as leis, quér na formação

da culpa, quér no julgamento, admittindo-se mesmo a defcza

fundada em prescripção, livrarem-se soltos mediante fiança,

usarem de todos os recursos (Cod. Proc. Crim., L. de 3 de De-
zembro de 1841, Reg. de 31 de Janeiro de 1842); salvas as dis-

posições especiaes (L. de 10 de Junho de 1835, L. cit. de 1841

art. 80, Reg. cit. de 1842 art. 301). £ assim, para a imposição

da irena de morte, mesmo no caso da L. de 10 de Junho de 1835,

não basta a simples confissão do escravo (Cod. Proc. art. 94,

Avs. de 8 de Outubro de 1849, 14 de Fevereiro de 1831); ainda

para a imposição dessa pena, (juando por Juiz collectivo, são

necessários pelo menos dous terços dos votos sobre o facto prin-

cipal e sobre cada uma das circumstancias que a lei exige para

que seja ella imposta e das constitutivas do delicto (L. cit. de
1841 art. 66, Reg. de 1842 art. 383, Av. cit. de 1831). Em caso

de empate, mesmo sobre o gráo de pena, deve seguir-se a parte

mais favoravel ao réo («oío de Minerva.—Deeveto de 22 de Agosto

de 1833 à Resol. de 9 de Novembro de 1830 art. 3.», L. cit. de

1841 art. 66).

(94) Const. art. 179 || 8.® a 10.», Cod. do Proc. Crim. art. 340.

E assim 0 tem entendido a Relação desta Côrle (V. Acc. dc 19

de Agosto de 1864 era petição de habeas-corpus n.® 120, no Diário

Official de 20 do mesmo).



§ II.

Mas devemos attender ás excepçoês e modifica-

ções de Direito em relação aos escravos. Assim :

1.

' O escravo não é admillido a dar queixa

por si ; mas por intermédio de seu senhor (9o),

ou do Promotor Publico, ou de qualquer do povo

(se 0 senhor o não faz), como pessoa miserável (96). —

2.

° Não póde dar denuncia contra o senhor (97).

3.

° Não póde ser testemunha jurada, e apenas

informante (98).

i.o Quando rco ou aceusado, deve-se^lhe no-

mear defensor ou curador pelo Juiz do processo,

se 0 senhor se não presta a isso como seu cu-

rador nato (99).

0
° Que nos crimes da Lei de ÍO de Junho de

1835, assim como no de insurreição, e quaesquer

(93' Cod. Proc. Crim. art. 72; Av. (add.) de 27 de Abril de 1833.

(90) Cod. do Proc. cil. art. 73.—O Av. eit. de 1833, e ii.® 377

de 30 de Agosto de 1863 ((pie deíinio o termo miserável deste

art. 73) parecem oppor-se. Mas, se o senhor não der a (lueixa,

e visto se não admiltir a l'azel-o o escravo dircclamente por si só,

deverá ficar impune o delicto, podendo ser culpado o pi‘oprio

senhor? Repugna que assim seja; cabendo então a salutar pro-

videncia do art. 73 cil., (juando o caso não l'òr de aceusação por
denuncia, ou procedimento oílicial da Aulboridade. Miserável, ein

nireilo, não é só o pobre
; é também lodo aquolle (pic, por sua

condi{-ão especial, <|ual o escravo, pelas ciraimstancias dc sua
posição, sc reputa digno do favor c auxilio da Lei.

(97) Cod. Prpe. cit. art. 73 | 2.®

;98) Cod. Proc. art. 89.— E sc fòr contra o senhor, fica debaixo

da protecção da Aulboridade a i in de evitar que o senhor o

.scvicie (Av. n.®263 dc 1832—podendo mesmo ser este obrigado

a assignar termo de segurança .

99' Arg. da Ord. L. 3.® til. il §9.®; Cod". l’roc. Crim. arls.

97, 98, 91», i42 e 2G3. E lal é a pratica dc julgar.
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outros em que caiba a pena de morte, não ha

recurso algum, mesmo o de revista (lOO).

6.“ Que em taes casos póde ser extraordinaria-

mente convocada sessão do Jiiry para o julga-

mento (101).

;100) L. cil. de 1833 arl. 4.®, L. de 3 de Dezembro de 1841

jrt. 80, Reg. de 31 de Janeiro de 1842 art. 501, Circ. 264 de 27

de Novembro de 1832 sobre Resol. de Cons. do Conselho de

Estado pleno.—Essa disposição refere-se tão sómente ao caso

de condemnação
, on também ao de absolvição ? Os Tribnnaes

do Império se tem pronunciado por ambas as opiniões
;
de sorte

qne, fundado no relatorio apresentado pelo Presidente do Su-

premo Tribunal de Justiça, o Governo submetteu a duvida ao

Corpo Legislativo para a resolver (V. Relat. do Min. da Just.

de 1863). Parece todavia mais aceilavel a doutrina que entende

em sentido lato a disposição, não só porque, tendo-a o art. 80

cit. consignado não fez distincção alguma, e seria redundante
se quizesse reproduzir apenas o qne já estava na L. de 1833,

como porque assim se collige da discussão nas Caraaras e sobre-

tudo no Senado por essa occasião, e é de henneneutica criminal

que a lei penal se entenda, em caso de duvida, a favor do réo.—
Também no caso em que o julgamento seja de Juiz singular,

qual 0 de homicídio ou roubo nas fronteiras do Império de que

trata a L. de 2 de Julho de 1830? Os Tribnnaes igualmente se

achão divididos em opiniões oppostas. E ainda ultimamente por

Acc. de 23 de Agosto de 1865 em processo n.“ 3109, vindo de

Bagé, a Relação desta Cõrte decidio, por maioria apenas de um
voto, não conhecer do recurso. Em outros tem tomado conhe-

cimento.— .V que época se deve referir para negar-se o recurso,

á da perpetração do delicto, á da pronuncia, ou á da condcin-

nação ? E' duvida; parecendo prevalecer a doutrina de que basta

que o delicto possa ser punivel de morte, porque a lei refere-se

ao crime e não á pena imposta; e assim se tem julgado na Re-
lação desta Cõrte. (V. Acc. da Rei. da Cõrte do 1.® dé Setembro
de 1863 em o processo n.® 3103). Apezar de que é mais racional

qne isto se tire a limpo pelo plenaiio do processo, por serèxac-

tamente o acto em que fica demonstrado se o facto criminoso é

tal, (jue incorra o delinquente na prohibição de recursos ;
eãssim

foi julgado na Rei. desta Cõrte por Acc. de 24 de Abril de 1866

no processo n.® 3324.

lOr L. delOde Junh(Mlc1833arl.2.«; Cod. Proc.Ci im.art.3l9,
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1 ° Que, todavia, se a condenmação fôrern peua

capital (morte), não se deve esta executar sem

se decidir o recurso de graça ao Poder Mode-

rador (102).

§ 12 .

Esta legislação excepcional contra o escravo

,

sobretudo em relação ao senhor, a applicação dgi

pena de açoites, o abuso da de morte, a inter-

dicção de recursos, carecem de reforma. Nem
estão de accordo com os princípios da sciencia,

nem esse excesso de rigor tem produzido os

eífeitos que delle se esperavão. A historia e a

estatistica criminal do Império tem continuado a

registrar os mesmos delictos. E só melhorará, á

proporção que os costumes se forem modificando

em bem do misero escravo, tornando-lhe mais

siipportavel ou menos intolerável o captiveiro, e

finalmente abolindo-se a escravidão. Esta mancha
negra da nossa sociedade esteudeii-se á legisla-

ção, e denegrio algumas de suas paginas, quando

(102) L. de 11 de Setembro de 1826, Decr. de 9 de Março de
1837, Reg. de 31 de Janeiro de 18í2 art. 301, Regs. n.®» 804 de
1831, 1293 de 1833, 1310 de 2 de Janeiro de 1834, 1438 de 14 de
Outubro de 1834 art. 1.® e seguintes, Av. de 27 de Outubro de
1837 —Suspende sempre a execução da pena ultima (Const. art.

101 § 8.®, L. cit. de 1826 art. 1.®, Av. de 17 de Fevereiro de 1842,

de 6 de Novembro de 1862, Av. de 9 de Novembro de 1863.)—
Ainda a bem de escravo deve ser remettido ex-^officio, em tal

caso, na forma geral (Av. cit. de 1837).—Anteriormente, o Decr.
de 11 de Abril de 1829, mandado observar pelo Av. de 26 de
Fevereiro de 1834 ordenava que se executasse logo a sentença,
sem que fosse permiiiido nem mesmo o recurso de graça

!



sem isto 0 nosso Codigo Penal é um dos mais

perfeitos dos tempos modernos (103).

A abolição da pena de morte, não sómente em
matéria politica (104), mas absolutamente, é uma
idéa que já tem passado do dominio da sciencia

para a legislação de diversos estados eantem-

poraneos (103), e que tende a propagar-se. Entre

nós mesmo essa questão se agita (106). E este

movimento não póde deixar de ser favoravel

também ao escravo (107).

Ainda quando ella se conserve na legislação

até que possa ser abolida (questão esta de summa
gravidade), um melhoramento poderá ser desde

(103) V. Conselheiro Ferrão, Theoriado Direito Penal 1857.—
E até mereceu o nosso Codigo s.'r traduzido ein francez por
Victor Foucher.

(lOi) Felizmente a antiga barbara legislação que nos regia foi

' revogada; tal pena não se acha applicada entre nós em matcHa
política (V. Guizot.—De la peine de mort).

(103) V. Silva Ferrão cit.; Thomaz Alves jácit.; Bonneville,

Amélioralion de la loi criminelle, 1864; Mittermayer — De la

peine de mort—trad. por Leven—Paris 1865.

(106' Como veremos adiante, nota seguinte

(107) O Poder Moderador tem procurado corrigir esse rigor

da lei. Ainda ha pouco, de 26 réos condeinnados <á morte c cuja

pena foi commutada em gales perpetuas, 21 erão escravos (Decr.

de 14 de Abril de 1865— no Diarío Ofíkial de 13).— Na Camara
dos Deputados foi oflerecido um projecto abolindo a pena de
morte.—O Visconde de Jequitinhouha em Maio de 1863 oftéreceu

um no Senado contendo reforma de algumas disposições do
Codigo Penal, e da L. de 10 de Junho de 1833; o qual foi apoiado
e mandado imprimir para entrar na ordem dos trabalhos.— No
Rei. do Min. da Just. de 1865 se lé que o Governo, sem cogitar
já da abolição dessa pena, todavia reprova a publicidade da
execução na praça publica.—Essa pena seria letra morta na lei,

se não houvesse criminoso que se prestasse a dar-lhe execução,
visto corno não temos de oilicio. cecutorda alta justiça.

4
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já introduzido ;
em geral, exigir-sc a unanimidade

de votos para a imposição de semelhante pena,

não só no Juizo de 1.* instancia, mas também

nos de 2.», aos quaes deverião continuar a subir

os processos por via de recurso ex-ofjicio

;

e em
especial, a revogação da Lei de 10 de Junho de

1835(108).

Quanto á pena de açoites, entendo que deve

ser riscada das nossas leis penaes, por anachro-

nica, desigual ,
improfícua para uns

, excessiva

para outros, irnmoral, offensiva do pudor, senão

do proprio escravo ou escrava, ao menos e com
certeza do da sociedade, barbara emfím, podendo

conduzir á morte, contra a manifesta intenção do
legislador (109). Se a pena de galés é applicavel

ao escravo, se o são igualmente as de prisão

nos casos não definidos no art. 60 do Cod' Crim.

e em leis especiaes, no de commutação por vir-

(108; A unanimidade da volação sobre o facto e cada uma das

suas circumstancias para a imposição da pena de morte era Já

de nosso Direito no art. 332 do Cod. Proc. Ciim.—Foi alterado

isto em relação aos escravos nos casos da L. de 10 de .lunho

de 1833, que exigio apenas os dous terços ; disposição que foi

geueralisada pela L. de 3 de Dezembro de 1841 art. 66.—

O

projecto acima referido do Visconde de .Tequitinlionha contem
disposições benignas, e melhoramento no rigor contra os es-

cravos.

(109) V. Relat. Jà cit. do Miu. da .lust. de 1863 {Conselheiro

F. J . Furtado), qae se declara contra esta pena, e pede provi-

dencias ao Corpo Legislativo, referindo-se e apoiando-se na
opinião dos médicos da Casa de Corrccção da Còrle, os quaes
(sobretudo o Dr. Luiz Carlos da Fonseca) fundados em uma
experiencia de mais de 20 annos a qualificão morte com martyrio.

—Já no Rei. do Min. da Just. de 1837 a questão se .aventou.—

H no projecto oíTerecido ao Senado em 1863 pelo Visconde de
Jctiuilinhonha algumas providimcias se tomão.
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lude do art. 45 Cod. cit., e quando impostas

por commutação do Poder Moderador, qual a razão

por que se oão hão de converter em regra essas

excepções, abolindo completamente os açoites?

Felizmente as idéas actuaes tendem a esta im-

portante e humanitaria reforma, partindo do pro-

prio Governo do paiz (110).

.0 mesmo diremos da pena de trazer ferro, de

que trata o Cod. Crim. art. 60 (1 1 1).

Quanto aos recursos, é exorbitante de todos os

princípios de justiça que contra o escravo con-

demnado, nos casos especiaes da Lei de 10 de

Junho e outros, subsista a primeira e unica de-

cisão, sem lhe ser facultada a revisão do pro-

cesso, quando tal condemnação póde ser injusta,

como infelizmente se tem verificado em muitos

casos (112). Por outro lado, também a Justiça

publica fica desarmada para fazer punir um ver-

dadeiro delinquente absolvido em taes circums-

tancias, se se entender (como parece melhor e

por vezes se tem Julgado) que a prohibiçào do

art. 80 da Lei de 3 de Dezembro de 1841 com-
prehende o caso de absolvição (113).

Ainda algumas observações.

i

(110) V. nota aiiteccdenlc.— O Dr. Tliomaz .\lves nas suas—
.4 nnotapõc.»—procura c.xcusar esta pena.

íili) São intuitivas as razões.—O ferro degrada e avilta, além
de mortificar e causar mal ; restos de barbarismo.

(112) Sc no caso da L. de 2 de .Iiilho de 1830 e seu Ueg. de 9

de Outubro do dito anno cabe recurso ao escravo, é questão.

V. nota 100.

,113) V. Rclat. cit. de 1863, c Proj. referido.



Em relação á lei penal, o escravo, sujeito do
delicto ou agente delle, não é cousa, é pessoa

na accepção lata do termo (1 1 4), é um ente hu-

mano, um homem emfim, igual pela natureza aos

outros homens livres seus semelhantes. Responde,

portanto, pessoal e directaraente pelos delictos

quecommetta
; o que sempre foi sem questão (115).

Objeclo do delicto, porém, ou paciento, cumpre
distinguir. 0 mal de que elle pessoalmente possa

ser victima não constitiie o crime de damuo, e

sim ojfensa physica, para ser punido como tal (1 16),

embora o oífensor fique sujeito a indemnizar o

senhor ;* nesta ultima parte, a questão é de pro-

priedade, mas na outra é de personalidade. ^
Isto, porém, não quer dizer que o escravo, em-

quanto propriedade, não dê lugar ao crime, v. g.,

de furto, .io contrario, desde que elle não é o

oífendido em sua pessoa, e sim e.xclusivamente

o senhor na sua propriedade, o crime Já não é

(114) In servoruin personà— diz a L. 10 pr. Dig. de poenis.

(lio) Como já vimos
;
punindo-se até os escravos mais severa-

mente do que as pessoas livres.

(116) A classificação do art. 266 Cod. Criin. não seria a applicavel,

pois t{uc este artigo só se refere á destruição ou damnificação de
cousa alheia, própria c rigorosainente tal pela natureza c noe
termos do art. 268, mas por modo algum á destruição do escravo

(morte—arts. 192 a 196), ou damnificação do mesmo (ofiénsas

physicas—arts. 201 a206).—lgualmente entendemos que procedem
a favor do escravo contra o seu offensor as disposições, v. g., dos
arts. 219 e seguintes, 230, c outros do Cod. Penal. A triste c
mesquinha condição a i[ue é reduzida a escrava não a deve
degradar ante a sociedade, ao [lonto de negar-se-lhe a desaf-
fronta e reparação pela offensa á virgindade, á honestidade, ou
pela violência libidinosa; nem tão pouco aos escravos pela in-
/facção da fidelidade conjugal.



seüàu em relaeao a esle, e porlarilo utiioamenle

contra a propriedade. Assim o furto de escravos

nem é simples furto, é pela lei qualiíicado roubo

(
1 17); vender ou alienar como proprio o escravo

alheio, é esíelUonato (1 18) ; e assim em outros casos

semelhantes (119).

§ 14.

;
Ha ainda a notai-se que ninguém deve acoular

escravos fugidos, sob pena de ser punido desde

que haja fraude ou sciencia da parte de quem os

occulta (120). Em todas as épocas e entre todos os

povos, assim tem sido. O Direito Romano contém
disposições terminantes a respeito dos escravos

fugidos (121). E a nossa legislação antiga enumera
não poucas (122).

(117) L. (Ic IS dc Oiilubro de 1837, Av. 307 de 8 do Jullio de 18(>3.

118) Cod. Criin. an. 2(54.

(llí)'i V. g., vender ou alienar o escravo especialineiUe liyro-

tliceado é esteilionalo ;Cod. cU. art. 264).

120) Cod. cil. art. 260, L. cit. de 1837, Av. cit. de 1863.

(121) Leis romanas inandavão até, que se lhes cortasse um
pé, cm certos casos (L. 3.“ Cod. de fiigit. VI, 1); e em outros

era costume marcar com signaes ou letras.—Quem os occultava

scicutemente, era criminoso dc furto (Ulp. L. l.“ Dig. de fugit-

XI, 4— Is, qui fugitivum cclavit, fur cst).—Os errones er.ão equi-

parados aos fugitivos (L. l.a
I o.« Dig. cod-Fiigitivum accipe,

et si ([uis erro sil). Mas não crão fugitivos os lilhos das escravas

fugidas (eod—Fugitivi autem appellatione, cx fugitivà natum non

contineri).—Erão punidos os escravos fugidos ; e com mais rigor,

se procedião como livres (L. 2.“ Dig. cod—sed si pro libero se

gesserint, gravins coerceri solent). Esta legislarão foiinodilicada,

sobretudo na parte criminal (Nov. 134).—Outras providencias se

cneonirão, principalmente no Dig. L. XI, tit. 4.", c Cod. L. VI,

tit. 1.“—especiacs—rfe fugitiva.

122) V'. Oíd. L. ü." tits. 62, 63, 70; sendo digno de notar-so

que a Ord. cil til. 63 punia coni a escravidão o .liideo ou Mouro



Entre nós foi frequente desde tempos antigos,

Í

i ainda hoje se reproduz, o facto de abandonarem

is escravos a casa dos senhores e internarem-

e pelas matas ou sertões, eximindo-se assim cie

acio ao captiveiro, embora sujeitos á vida pre-

aria e clieia de privações, contrariedades e pe-

rigos que ahi pudessem ou possão levar. Essas

reuniões forão denominadas quilombos ou mo-

cambos
;

e os escravos assim fugidos ( fossem em
""grande ou pequeno numero

)
quilombolas ou ca-

'^Ihíunbolas {12:)). INo Brasil teni sido isto facil aos

escravos em razão de sua e.xtensào territorial e

densas matas, comquaiito procurem elles sem[)re

a proximidade dos povoados para poderem prover

ás suas necessidades, ainda por via do latrocinio.

E’ alheio do nosso proposito actual dar noticia

mais minuciosa ; é, porém
,
por demais notável

0 quilombo dos Palmares, para que deixemos de

mencional-o {‘\2í).

que conduzisse para fóia do Rciiio escravos alheios — Meni valia

ao escravo a iinmuiiidadc ou asylo da Igreja, como sc vè da

Ord. Liv. 2.0 lil. 5.® | (J.» (deduzida da L. 4.® Cod. de his qui ad

Eccles. confiig. I, 12;—ibi—Sc o escravo (ainda que seja Christão}

fugir a seu senhor para a Igreja, acoulando-se a ella, por sc

livrar do captiveiro, cm (ine está, não será por ella defendido,

mas sercá por força tirado delia. E defendendo-se ellc, sc

de sua tirada sc lhe seguir a morte, por de outra maneira

0 não puderem tirar, não havei'á sen senhor, ou quem assim

0 tirar (sendo seu criado, ou lãzcndo-o por seu mandado) pena
alguma.

(123) Calhambola se lè, entre outros, no Alv. de 3 de .Março dc

1741
;
quilombolas na 1’rovis. de ü dc .Março do mesmo anno, e

em outras.—Era reputado quilombo, desd. que sc achavão reu-

nidos cinco escravos Provis. cit. de Ode Março ilelTll).

.124) Mais delalhadainenie tralaremos deste assumpto em lugar

apropriado (V. Parte O.-* ilesta obra .



As leis providenciarão a tal respeito, creanclo

mesmo o cargo de capitães do mato, a que se

deu Regimento (125) ; instituindo prêmios, man-
dando que as Autoridades tivessem muito a peito

este objecto pelos graves inconvenientes que dalii

vinlião á ordem publica, e paz das familias (126).

Chegou-se ao extremo ignoniinoso e barbaro de

fazer-lhes impor com ferro quente a marca F pela

1.® vez, e cortar-se-lhes uma orelha pela 2.®, logo

que apprehendidos, por simples mandado do Juiz

sem processo algum, mesmo antes de entrarem

para a cadeia (127).

Isto foi não só implicita, mas expressamente

revogado pelas leis modernas, que tomarão outras

providencias (128).

(i2o) Em 1724.

(126) V. Alv. (Ic 10 dc Março de 1682 (sobre os Palmares)
;
Ord.

de 24 de Setembro de 1699 que declarou isento de criminalidade

0 homicidio em os fugidos ou ((uilombolas, (juaudo se tratasse

de appreliendel-os, cxceplo se bouvesse culpa manifesta

;

Provis.

de 12 de Janeiro dc 1719 , approvando o prêmio que cra costume
pagar-se i>or cada escravo apprebendido em diversas Capitanias

;

Provis. cit. dc 3 de Março de 1741; Provis. de 6 de Março deste

mesmo anno, recomendando os prêmios, a observância do Regim.

cit. dos Capitães do mato de 1724, a Ord. cit. de 1699, e dando
outras providencias.—O Alv. de 5 de Xlaio de 1703, e varias outras

Leis tratão dos escravos fugidos, que são reputados do evento;

destes fallarcmos adiante iCan. 3 ° Secc. 2.^ art. 4.“ desta Parte 1.»)

(127; Alv. de 3 de Março de 1741 (V. l)r, João da Silva Lisboa

no Jornal do Timon, Dr. Cesar Augusto Marques nos Apon-

tamentos para o üiccionario liistorico . . . . do Maranhão). — Bar-

baridade seinelbante se praticava entro oS 'Romauos (V. nota 121).

—E ainda se lè em legislações modern:|«!| de nações Européas,

V. g. no Codigo Negro para as colonias Francezas, que no art. 38

punia pela l.“ vez com a marca^ (iè'dôf-f'det íii -utaji costas, pela

2.“ com a mutilação de um pc, e pela 3.» com a morte

!

vl28) A Consl. art. Içflfl 19 abolio desde logo (1824) as penas

crucis, torturas e mar. as dc ferro quente.—Entre outras pro-



Outro perif^o maior resulta da escravidão para

0 Estado e ordem publica
;
e exigia providencia

excepcional (129). Em todos os paizes, em que

este cancro se tem introduzido, o escravo não é

só reputado um inimigo domestico (130), mas ainda

um inimigo ptiblico, prompto sempre a rebellar-

se, a levantar-se (131) Para não ir mais longe,

nem accumular factos, a própria Roma nos mi-

nistra 0 exemplo estrondoso da guerra deSpartaco.

Entre nós, levantamentos, insurreições de es-

cravos se tem dado, póde-se dizer, desde que,

para desgraça de nossa patria, a escravidão foi

vidências, !ia a da L. de 13 de Outubro de 182" art. 3.“ | 6.“,

que iuciunbio aos Juizes vle l’az a destruição dos quilombos,

attribuição que ainda eonscrvão segundo a L. de 3 de Dezembro
de 1841 art. 91, Reg. de 31 de Janeiro de 1^42 art. 03 | 3.®, sem
prejuízo da (jue cabe cás Autoridades Policiacs em virtude da ge-

neralidade de suas attribuições para manutenção da segurança

e tranquillidade publica; e sonre o modo de procederem lè-se

no Rcgim. de 28 de -Março de 1828 arls. 63 a 08.

(129) Providencias policiacs se tem tomado diversas.—Os es-

cravos não podem viajar por mar ou por terra sem passaporte

('.oil. Proc. Crim. art. 118, L. de 3 de Dez. de 1841 art. 12, Reg.

de 31 de Janeiro de 1842 art. 7ü', ainda (pie vão em compaiibia

<t.)S senhores ou amos âdem), salvos os casos exceptuados no

Ueg. cit. de 1842 art. 08. Rem como andarem Idra de certas horas

na rua sem resalva dos senliores. Contra os cliamados capoeiras,

igualmente, lazeiulo-os imeuder e punir correccional mente, para

evilar-se a repetição de suas èorrerias.

(130) Como reconheeèrão os jurisconsultos Romanos (Gaio,

Llpiano, Modestino,. e (potros), explicando as leis excepcionaes

de (pie acima rallãmos, e procurando assim justilical-as.

(131) Consequência do Direito das Gente.s (segundo os ideas

daipielles tempos), que reduzia ao captiveiro o inimigo ihostis);
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üella introduzida. Os índios derão sempre muito

trabalho aos povos e aos Governos na luta em
que constantemente vivêrão para se eximirem á

oppressão
,
ao captiveiro em que os trouxerão

;

até que a lei decretou a sua victoria, e livrou-os do
ílagello dos seus perseguidores e algozes (132).

Os escravos, descendentes da raça Africana, que
ainda conservamos, hão por vezes tentado (133),

c ainda tentão, já por deliberação própria. Já por

instigações de estranhos, quér cm crises dc con-

llictos internacionaes, quér intestinas ('134); é o

volcão que ameaça constantemente a sociedade, é a

mina prompta a fazer explosão á menor centelha.

O God. Crim. art. 113, prevendo esse crime,

de muito maior gravidade, pune-o com penas ex-

cepcionaes (135).

(132) V. Parle 2.a desta obra.

(133) Em varias províncias do Império, c em diversas épocas.

A liisloria criminal do paiz tem registrado insurreições quasi

continuas de escravos. E’ uma das funestas consequências dessa

pcrniciosissima instituição denominada escravidão.

(134) V. ainda ultimamcnle os Relat. do Min. da Just. de 1868

e 1866.

(133) Que diz 0 seguinte ; Julgar-se-ha commetlido este crime

(insurreição), reunindo-se vinte ou mais»escravos para haverem

a liberdade por meio da força.—Penas : aos cabeças, de morte

110 grão máximo, galés perpetuas no medio, e por 13 annos no

minimo; aos mais, açoites.—Caõeça define-sc no Av. 78 de 13

de Julho de 1842 synonimo de autor^ ^egi^do p art. 4.® do Cod.

Crim. Mas parece questionável esta interpretãçâo pela maior

comprehensão que a definição de autorái' Ao art. 4.® do Cod.

assim dá, quando o legislador ipilz lr(jB|ti)i|ngtl-n ao prmcípaí ou

principaes autores, áquellc (lue crèa, dá o plànd, ' é a vida, o

chefe emfim
;
mesmo pela redacção especial — aos caheç-as—aos

mais, em lugar dc autores e complices, se quiz provavelmente

indicar uma determinação e.\ccpcioual.

h



— 34

§ 16 .

Por outro lado, protege o homem livre, casti-

gando aquelle que 0 reduzir ou tentar reduzir á

escravidão (1 36), incumbindo ás Autoridades pro-

cederem mesmo ex-officio por ser de accusação

publica semelhante delicto (137).

CAPITULO III.

0 ESCRAVO ANTE A LEI CIVIL, E FISCAL.

SBCÇÂO 1.*— GENERALIDADES.

Art. i.—Origem da escravidão.

§ 17.

A escravidão antiga achava sua escusa no di-

reito do vencedor em guerras internacionaes.

(136) Cod. Crim. art. 179.—Applicavel aos que introduzão no

Império Africanos ou quaesquer outros como escravos (Fort. de

21 de Maio de 1831, L. de 7 deNov. de 1831, L. de 4 de Se-

tembro de 1850).

(137) Cod. Proc. Crim. art. 37 | 1.®
,
Av. de 10 de Julho de

1834, Reg. de 31 de Janeiro de 1842 arts. 221 e222. — Quanto ao

trafico de escravos, igualmente o é ; e providenciou-se na L. de
7 de Novembro de 1831 , segundo o processo commum no re-

gímen anteriora de 1850 (L. de 3 de Dez. de 1841 art. 17 1 1.®

in fine, Reg. de 31 de Janeiro de 1842 art. 211 | l.® in fine»

Av. n. 88 de 29 de Maiò de 1847) , e hoje segundo processo es-
pecial na Auditoria dc Marinha (L. de 4 de Setembro de 1850

,

Reg. 708 de 14 de Outubro de 1850 , 731 de 14 de Novembro dito,

Av. de 9 de .L-moiro de 1851
, Dcc. n.CdeS de .Junho de 185-4).

Mas
,
exlinctü o trafico, como se acha, esta matéria tem apenas

um interesse historico
, c sobre cila diremos em outro lugar

(V. Parle 3.» desta Obra).
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Foi (pretendem)um progresso no direito das gentes

da antiguidade conservar a vida ao prisioneiro

inimigo, a quem se julgava ter direito de matar,

sujeitando-o era compensação ao captiveiro e do-

minio do vencedor (1 38). Este mesmo fundamento

foi mais tarde formalmente reprovado pelo pro-

prio legislador, que não só qualificou a escravidão

de contraria á natureza (contra naturain)^ mas de

introduzida pela ferocidade dos inimigos {fero^

citate hostium), como se lê em vários pareceres dos

Jurisconsultos Romanos e em leis Imperiaes (139).

§ 18.

I Introduzida a escravidão entre os Povos desde a

mais remota antiguidade (1 40) por diversos fun-

damentos, dos quaes todavia a guerra foi o prin-

cipal, e existindo ella infelizmente também era

a .nossa sociedade, embora sem causa que a possa

eácásar (141), resta saber qual o direito que rege

(138) Florent. L. 4 || 1.» e 2.® Dig. de stat. hom. 1,5; Inst.

J. II 2.® e3.®de jur. persoii. 1,3— Servitus e3t constituik) juris

genlium. Servi ex eo appellati snnt, quod Imperalores captivos

vendere, ac per hoc servare
,
nec occidere solent.— Outros de-

rivão de íerviencío (Mello Freire, Dir. Civ. L. 2.® tit. 1.® | 3.®)

Dos prisioneiros os pertencentes como escravos ao Estado erâo

vendidos (em Roma) sub coroná.

(139) Inst. de J. I 2.® de jur. person. ; L. 4.» 1 1.» Dig. de
stat. liom.

; Ulp. L. 4.® Dig. de just. et jure I, 1 — Cümjure
naturali omnes liberi nascerentur.— L. un. Cod, J. de S. C.
Glaudiauo toll. VII

,
24.

(140) Assyrios
, Egypcios, Judeos , Gregos, RomanoS. — V.

Wallon já cit.

(441) Mello Freire, Dir. Civ. L. 2.® tit. 1,® § 12. — Ocom-
mercio licito, e illicito (trafico ou contrabando) dos escravos
Africanos, fonte originaria da escravidão que no Brasil eiistc.
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as relações dos escravos entre si, com seus se-

nhores, e com terceiros, quanto aos direitos e

obrigações civis e naturaes, verdadeiro Dédalo,

em que a própria legislação Romana
(
a fonte mais

abundante e rica de disposições a respeito) tantas

vezes fluctuou contradictoria e incerta, rompendo
quasi sempre contra as regras geraes. Por modo
que se póde dizer que as leis que regem essas re-

lações são todas de excepção ao Direito Civil

Commum (U2).

Art. u.~^Modos dc ser escravo.

§ 19.

Os Romanos, no Direito antigo, reconhecião por

modoslegitimos (1 43) de cahir em escravidão : 1

a

guerra, com tanto que do direito das gentes (1 44)

;

2.® deixar algum cidadão de se inscrever no
censo lustral, a que se procedia em todos os

não é titulo habil
,
como não o é qualquer

, de reduzir a cap-

tiveiro 0 nosso semelhante; mas nem ao menos pode ser es-

cusada pela apparente humanidade do captiveiro proveniente

da guerra. Disto trataremos na Parte 3.» desta Obra.

(142) Como teremos occasião de ver na quasi generalidade dos

casos.

(143) Dizião elles : Servi aul nascunlur aut fiunt; nascuntur
ex ancillis nostris

;
fiunt aut jure geiUium, id est, ex captivitaie,

aut jure civili (Insl. .1. §
4.o de jur. pcrsoii. 1, 3).

(144) Marcian. L.o.®!!.® Dig. deslat. bom. I, 3; Insl. J. §

4.® cit. — Os aprisionados por piratas ou salteadores não erão

propriamente escravos
,
embora de fado fossem conservados

in servitute. (Ulp. L. 24 Dig. dc capliv XLIX, 1); bem assim

não erão escravos os prisioneiros cm guerra civil (Ulp. L. 21

I 1.» Dig. eod).



quinqiiennios ;
era vendido como escravo publico

(145); 3.° 0 roubo em flagrante; o ladrão {fur

manifestus) era açoitado e entregue como escravo

ao offendido (1 46) ;
4.° a insolvabilidade do de-

vedor
;
podia este ser vendido para fora ( trans

Tiberim), como escravo, pelo credor (147); 5.°

deixar-se alguém vender como escravo contra a

probibição da lei (148), afim de fraudar o com-
prador; verificando-se, porém, a idade maior de

20 annos, e outras muitas clausulas, sem as quaes

não cabia em escravidão (1 49) ;
6.® entreter mulber

livre relações illicitas ou contubernium com es-

cravo
;
e advertida Ires vezes pelo senbor deste,

não abandonasse taes relações (150); 7.“ a ser-

(143) Ulp. I 11 tit. 11 Weg. — Incensus era denominado.— Em
compensação, a inseripção , de consentimento do senhor, im-

portava a manumissão ao escravo.

(146) Leg. XII tabnl, 8.»; — Gaio, Com. III, | 189.

(147) Leg. XII tabiil. 3.»

(148) L. 37 Dig. de liberal, causa XL
,
12 — Conventio privata

neque serviim queinquam
,
neque libertum alicujus lacere po-

test.— LL. 6, 10, 24, 36, 39 Cod. de liberal, causa VII
,
16.

(149) Senatus-Cons. Claudiano — 1.» parte. — Ulp. L. 7.» pr.

e li 1, 2, 3 Dig. de liber. causa ;
Marciano L. S | 1 Dig. de stat.

bom. I, S; lust. J. | 4 de jur. person.
;
LL. 1, 3, 3 Dig. Quibiis

ad libertat. proclam. non licel XL
,

13. — Disposição ampliada
ao caso de haver recebido algum escravo dinheiro ou paga para

figurar de escravo doado ,
conslituido em dote, ou em penhor,

(Paulo L. 23 I 2 Dig. de liber. causâ).

(130) Senatus-Cons. Claudiano — 2.“ parte. — Paul. Senten.

Liv. 2.® lil. 21 A. de mulieribus quai se servis alicnisjunxerunl,

vel a l S. C. Claudianum
;
Ulp. | 11 tit. 11 Regr. ; Gaio, Com.

I 91, 160.— E’ claro que
,
se o senhor consentia, a mulher

continuava como livre
,
e os íilhos erão livres e ingênuos : ex-

ceplo se 0 senhor estipulava que os filhos lhe perlencerião como
provenientes de seu escravo (Gaio Com. 1 | 84); o que todavia

foi proliibido por Adriano e Jusliuiano.
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vidão da pena, em que incorrião os condemnados

á pena de morte ou últimos supplicios ;
ficção da

lei Porcia para que o cidadão Romano, que aliás

como tal não podia ser açoitado nem soífrer a

pena de morte, pudesse soffrel-a(151); 8.° o nas-

cimento ;
pelo qual o filho da escrava, seguindo

a sorte do ventre, era escravo (152); 9.° a ingra-

tidão do liberto ; dada a qual, e obtida sentença,

era elle de novo reduzido ao antigo captiveiro (1 53).

Alguns desses modos forão cabindo em desuso,

outros forão expressamente abolidos em diversas

datas, e sobretudo por .Tustiniano, o grande refor-

mador da legislação Romana, o propugnador mais

acérrimo da causa da liberdade (154).

Adriano já havia probibido, por iniqua e con-

traria á belleza do Direito, a convenção pela qual

os filhos de mulher livre pudessem ser escravos

do senhor do pai (155). Justiniano abolio intei-

ramente a 2.® parte do S. C. Claudiano, deixando

apenas ao senhor o direito de castigar o escravo

que entretivesse relações com mulher livre (1 56).

(lol) Insl. J. I 3.® qiiib. mod. 1, 12 ;
— 1 1.® de capit, diminui.

T, 16.

(152) Celso L. 19Dig. de slal. lioin. I. 5; — L. 5.» | 2.®
,

]..

2í Dig. eod; L. 9 Dig. de decurioii. L, 2.

(153) Insl. J. % 1.® de cap. diminui 1, 16, — Consl.anlino e Theo-
dosio u.as LL. 2 e 4 Cod. J. de liberlis el eor. liber VI

,
7.

(154) E de que fez padrão de gloria do sen reinado. — Nov.
78 Cap. 4.» Nobis auleni cxlal sludium subsislere liberlales aique
valore, et iii noslrà ílorcre et augcri republica.

(155) Gaio, Com. I, | 84 — Costca Divas Adriauus iniquilale

rei cl inelegaiuià juris motus
,
resiiluil juris gentiuin regulam,

ut cíim ipsa mulicr libera permaneat
,

libcruin pariat.

(156; Insl. .1. I l.® de succcss. sul)l. III
, 12 ;

Cod. J. L. VII

,

til. 24 de S. C. Claud. lollondo — Conservou a 1.® , o caso de
venda arf jn-clium participandum

.



Foi ainda Jusliniano quem abolio defmitivamenle

a escravidão da pena (157). Leão o sabio revo-

gou a l.“ parte do S. C. Claudiano, limitando-se

a fazer punir por outra fórma os culpados (158).

§ 20 .

Este progresso em semelhante matéria angmen-

tou com a civilização moderna e espirito do Chris-

tianismo. De sorte que o prisioneiro nas guerras,

V. g., (Mxouj ê ser recfiizidõ^a es~cravid[ao ;
a

guerra nao se reputoumais uma fonte le^ima,
como de algum modo jú o havia reconhecido o

grande Justiniano na L. uu. Cod. de S. C. Claud.

toll., attribuindo semelhante principio á feroci-

dade dos inimigos (1 59).

(1 7) Nov. 22 cap. 8.0 — Neque enim inutainus nos formam
liberam iii servilem staliim

,
qui etiam dudum servicntium ma-

mimissores esse festinavimus.— ValeiUiuiano já o havia decre-
tado na L. 8 Cod. Tlieod. de poenis.

(138) Nov. 89.

(139) O que era ainda questionado e disputado em épocas
anteriores é hoje universalmente recebido como princípios in-

concussos, havendo mesmo as grandes potências da Europa
conseguido exterminar o captiveiro a que os Argelinos c outros
reduziào os que apprelicndião.—iVão /la direito de matar o pri-
sioneiro, nem de o reduzir á escravidão (Grocio, de jur. bclli

ac pac. Liv. 3.“ cap. 4."
;
— Pulfendorf, de jur. natur. et gent;

— Ilciii, Rccit. L. 1.» til. 3.0 I 82;—Melio Freire, Dir. Civ. L. 2.“

tit 1.0 II 6 e 7 Montcsquieu, Esprit des Loix, Liv. 13; Vattcl,

Droil des Gens L. 3.o
§| 151 , 152: — Kiúber, Droit des Gcns

I 2Í9;—Martens, Précis du Droit des Gens;—Wlieaton, Eicmcnts
of internacional Law, 4' part chap. 2;-Çauchy, Droit Marítimo
International, Paris 18fi2, tom.l.o pag. 287, 288, tom. 2.» pag. 20

e 471, obra coroada pela Academia das Sciencias moraes c po-
líticas de França).—V. Av. 383 do 23 de Dezembro de 1863.
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§ 21.

A nossa legislação antiga dá idéa, porém, de

que inimigos erão reduzidos a captiveiro (460);

taes como os Mouros ou infiéis nas guerras com
Cliristãos, e em represália do captiveiro a que

elles reduzião os prisioneiros Christãos (161). Bem
como dá noticia de escravos brancos, e havidos

em mais estimação do que os negros (162).

Faz ainda menção de servidão da pena, c de

perda da liberdade (163).

üías nada disto tem hoje applicação, mesmo em
nosso Direito actual.

§ 22 .

De sorte que, embora insustentável a escravidão

que entre nós existe e se mantém (164), por não

(160) Ord. Aff. L. 2.® lit. 90 e seguintes
;
Ord. Fil. L. 4.® til. 11

I 4.®, tit. 83 I 4.®, lit. 8o, til. 88|i6.—0 AIv. do 1.® de Junho de

1641, poi'éni, prohibio ler escravos Mouros ; o que prova que
elles existião e erão tolerados até essa época.

(161) Coelho da Rocha, llist. da Leg. de i*ortugal § 120 ; Mello
Freire, Üir. Civ. L. 2.® til. 1.® | 6.® nota ; hobão a Mello cil.;

Alexandre llcrculano, Hist. do Portugal.—Sobre a dos Índios,

diremos na 2.® Parte desta Obra.

(162) Como se vê de leis anti((uissimas, e do Codigo dos Visi-

godos
; e ainda na Ord. Fil. L. 6.® til. 16 1 2.®, lit. 21 1 1.®, til. 62

pr. c I 2.®, e em outras.

(163) Ord. L. 4.® lit. 81 | 6.®., L. 2.® lit. 26 | 28. Vestigios da

maxiiiM cnpil. deminuí. dos Romanos. Não se podem tmtendcr
senão em um sentido figurado, como cxplicão os Juriseonsiillos

(V. Mello cil. § 11; Consolida(,'ão das Leis Civis do brasil, pelo l)i'.

Augusto Teixeira de Freitas)
;
morta civil, na expressão do l)i-

i-eilo moderno.

(164) Mello Freire, üir. Civ. L.2.® lit. 1 .®.

—

servi nigri in

Rrasilia. ... toleranlur; sed((uo,jure et titulo me penilus igno-
rareralcor.



provir senão da fonte a mais reprovada (qual a
^

violência de haverem arrancado os miseráveis Afri- .

canos ás suas terras, e reduzido por lucro e ga-
\

nancia a escravos), tolerado o facto pelas leis em '•

razão de ordem publica, só resta por nosso Di-
j

r(^o acliml^ji-jiascimenío como fonte escH^

YÍdão, (165).

55 23.

O principio regulador ó que — parHis sequitur

vcntrem — , como dispunha 0 Dir. Romano (IG6).

Por fórma que—

0

filho da escrava nasce escravo—;

pouco importando que 0 pai soja livre ou es-

cravo (1C7).

Í
5 24.

Mas a que época se deve attender para esse

fim? á da concepção, á do nascimento, 'á do tempo
da gestação?—O Direito Romano vacillou por muito

tempo. A principio olhou-se á data do nascimento

;

de sorte que era livre ou escravo 0 filho, con-

(163) Da revogação da liberdade 011 alforria por ingratidão, um
dos modos de caliir em escravidão por Direito Civil, tratarei

adiante, Sccç. o.» art. 2.»— Do trafico de escravos, abolido entre

nós de direito e de facto, na Parte 3.» desta obra.

(166) Alv. de 10 de Março de 1682 | 1.», L.- de 6 de Junho de

1733 I 4.0, Alv. de 16 de Janeiro del773< — Mello Freire cit. | 3.®

(167) Padre Bremeu — Universo Jurídico — Lisboa 1749 —
Trat. 1.® tit. 4.° I 2.® n. 1.— Mas teremos oceasião dever que

este principio sotfre limitações, seguindo então 0 íillio a condição

do pai
;

e em casos diversos de emancipação forçada ou legal

(Vid. a seguinte Serç. S.® aris. 2.® e 3.®).

6



íbrnle a mâi o cra tanibem nessa época (IG8). De-

cidio-se mais tarde que, se a mãi era livre ao

tempo da concepção, o filho o devia igualraente

ser, ainda que ao do nascimento fosse ella es-

crava (169). Por ultimo, que, ainda que cila fosse

escrava ao tempo da concepção e do parto, o

üllio seria livre, sc a inài durante a gestação foi

livre (170).

Conseguintemente devemos assentar como regra

a seguir entre nós— se a mãié livre em qual-

quer tempo, desde a concepção até 0 parlo, o filho

nasce livre e ingênuo, ainda que cila em qual--

quer dessas épocas seja ou fosse escrava (\1\).

Esta doutrina é de Direito subsidiário, de boa

razão, e perfeitamente de aceordo com o espirito

e disposições geraes de nosso Direito em seme-

lhante matéria; o aceita pelos nossos Praxistas.

Casos ha, porém, em que, não obstante escrava

a mãi durante todo esse tempo, e em que portanto

(IG8) Gaio Coni. l, ?80; — Ulp. Hcgr. lit. 3.-^^ § 10 ; Celso L.1'J

Dig. de siat. lioiii. í, 3.

(IfiO) Marciano L. S § 2 üig. do siat. hom. I, 3; — Inst. J. pr.

dc ingenuis 1, 4 — Si libera conpeperit
, deinde aucilla lacta

pariat, placuit euin
,

qui iiascitur, liberuin nasci; quia non
debet calamiias niatris ei nocere, qni in ventre est.

{170) Inst. cit.; Marciano cit.; L.3.“§31)ig. destat. hoin.—
.Media têmpora libertati prodesse, non etiain nocere possunt. —
Sutiiccrc ei, (pii in ventre est, liberam matrem vcl medio tcmpoi e

liabuisse.

• (171) Padre Rrcmcn cit. trat. 1.“ lit. 2.® n." 2 v. Disse-

mos, ele.; — llorges Carneiro, Dir. Civ. T.. 1.“ til. 3 § 33 n."2.



devèra o íillio nascer escravo, elle é todavia livre

c ingeniio.— Tal é, v. g. o dc ser seu pai o proprio

senhor de lal escrava. A Ord. L. 4.° Tit. 92 pr.

assim SC deve entender nas palavras ílnaes —se por

morte de seu pai ficar forro— ; porque repugna

ao Direito Natural que alguém possua como seu

captivo seu proprio filho (172), nem as nossas

leis isto permittem desde que negão o direito

de vendel-os, e implicitamente o dominio (173),

nem já o consentia o Direito Romano, desde Dio-

cleciano, prohibindo vender os filhos e negando

propriedade sobre elles (174).

(172) L. 3.»Co(l. Comia, de m;miimis. VIÍ, lo; Nov. 78 cap. ^

— >'equc cniin quilibet euin piitaluriis erit. . .
.
propiios filii".

ex suo natos scniine, adiiuc rcünquere sorviUiros.— Aroaca :

L. .o.-"' §1.® Dig. deslat. lioin.; — lleperl. das Ord. v. filho nr,

tural do peão c dc escrava sua, nota h, com vários Dl), v. si fucrit

ex ancilla proprià, tacite libertatcin a Lege consequitur. — 1-

assim decidio uuanimemente o Instituto dos Advogados Brasi-

leiros cm sessão de 22 dc Junho do anno de 1839. — A distinecão

(não haver o pai disposto delle ate sua morte) que faz o Padre
Bremeu no seu Universo Juridico cit. § 2.“ n.» 2 v. Esta con-

clusão, ctc. é inaceitável por contraria á Pliilasophia do Direito, e

aos principios correlativos do nosso direito na matéria, assim

como ao espirito do século c ao progresso da civilisação cliristã.

Igualmentc não é aceitavel a restricção que faz a Consol. das

Leis Civis 2.» edição pag. 127 in fine, quando exige o reconhe-
cimento dopai por cscriptura publica ou testamento; porque
amplia a Lei dc 2 de Setembro dc 1817 a casos de i[uc cila não
cogitou.

(173) Mello Freire, Dir. Civ. L.2.'’ tit. 4.» §
7.®— nunquain apud

'

nos rcceptum fuit.... jus venundandi libcros, ctiam necessitale

cogente; imo expresse prohibituin eisdem legibus— — Seria

mesmo crime de reduzir á escravidão pessoa livre (Cod. Crim.
.art. 179).

I7í) Inst. J. I 7 dc noxal. action IV, 8. Quis <‘nim paliatur-

flHum suum ctmaxiinc filiam, in noxain alii darc . in senos
tautummodo noxales a' tioncs esse pid[ioner;das

;
— 10 Cod. de



Esta excepção procede evideiitcriieiite lambem

em toda a ordem dos descendentes (175).

Assim como se deve ampliar a outros casos,

como sejão descendentes por aíiinidade, ascen-

dentes consanguineos ou affins, collateraes conhc-

cidamente taes sobretudo pro.ximos (irmãos v. g.),

conjuge (176).

ART . III .—Estado.—Familía.

§ 26.

O escravo subordinado ao poder (potestas) do

senhor, e além disto equiparado ás cousas por

uma ficção da lei emquanto sujeito ao domiuw

patrià polcsl. VIII, 47.... palribus.... libertatem cripere non
iicerct; — L. l.a Cod. depatrib. qui filios suos distrax IV, 43.—
Liberos a parentibus neque .vcudilionis neque donalioais lilulo,

neque piguoris jure, aut alio quolibet modo, nec sub pnelextu

ignorantisB accipienlis in aliiim iransferri posse, manifestissimi

juris cst.— Constantino, porém, pcrmitiio a venda dos recem-
aascidos (sanguinolentos) em caso de cxlrcma pobreza dos pais;

mas não íicavão escravos propriamente ditos (L. 2.“ Cod. eod) ;

só teve em vista que não fossem abandonados e ónorrossem ao

desamparo. Isto mesmo foi revogado por Justiniano (V. iXov. lo3

cap. l.®; Gothofredüá L. cit.).

(173) Mesmo porque na expressão liberiáo comprebendem todos

os descendentes (L. 220 Dig. de vcibor signific. L, 16).— Decisão

unanime do lust. dos Adv. Bras. em sessão de 13 de Outul)ro

dc 18b9.

(176,1 Arg. do § 3.° lust. J. quib. ex caus. manumit. 1, 6 (Fresquel,

üroit Rom. pag. 102 c 103). — Taulo, senten. L. 2.® lit. 21 A. 1 16

(a mãi não pódc licar escrava de seu filiio), 1 13 (ucm a patroa do
seu liberto).—V. adiante, e Secç. [3.» art. 3.“; decisões do Insl.

dos Adv. Bras. cm sessões de Ba de íSetembro c 13 dc Outubro
del8i>V.
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de outrem, conslituido assim objeclo de proprie-

dade, não tem personalidade, estado {Ml). E’ pois

privado de ioda a capacidade civil (178).

§ 27.

Mas 0 proprio Direito Romano, com quanto a

principio désse ao senhor toda a latitude no exer-

cicio desse direito até ao ponto extremo de poder

impunemente aniquilar essa propriedade— es-

cravo —
,
restringio successivamente lalexercicio,

reconhecendo assim que no escravo havia outra

cousa mais do oue um nhjecto de nronriedade .

que elle não era rigorosamente uma covsa como os

ifracTonaes, (jDS ncTescravo^liavia um
]
homem (Í79),

um^a pessoa mesmo (180).— Na distribuíção da s m a-

terias do Direito, os Jurisconsultos e o proprio

(177) Inst. J. de Jur. person. I, 3; | 4.® de capit. deminut. I,

16 —Niillum capiit h-abet; nullana personam babel. V. Macheldcy,

Droit Rom. 1 121 c nota 1. — Tal c a regra, que todavia teremos

oceasião de ver que na applicação soffria e soffre notáveis mo-
dificações.

(178) Conseguintemente priv.ado de todos os direitos civis e

inhibido de exercer actos da vida civil, ser testemunlia (Ord.

Liv. 3.® lit. 36, L. 4.® lit. 8o pr.), fazer testamento (Ord. L. 4.®

lit. 81 1 4.®), contractos (Alv. de 16 de Janeiro de 1773), herdar

(Ord. L. 4.® tit. 92 pr.), .ser tutor (Ord. L. 4.® lit. 102 1 1.®), etc. —
Mais detalhadamente o diremos.

(179) Ilomo alienus se lè na L. 34§4.®Dig. de acq. rcr. dom.,

o- m outras, por synonimo de servus, em contraposição a liber

homo; lllp. na L. 4.“ Dig. de just. et jur. I, 1; — Dig. de

(jcdil. edi.

(180) Servilis persona, diz Gaio Com. II | 96, c se lê nas Inst.

J. pr. de slip. servor. III, 17; in personam servilem Ulp. L. 22

Dig. de reg. jur. L, 17 ;
— in personá servi 1’aulo L . 213 Dig. de

verbor. signif. L, 16
;
— servilis person a — >'o 22 Cap. 1

1

.

1
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Imperador Justiniano dividirão asjjessoas ern Iwrcs

0 escravos
(
samraa divisio ), reconhecendo que

a respeito destes havião disposições que não po-
dião ser remettidas para os titulos ou Parte— Das
cousas (de jure rerum), e devião necessariamente

caber á Parte

—

Das pessoas (De jure personarum),

como se leem Gaio, e outros (181).— E‘digno ainda

denotar-se que, em muitos actos se devia ter, para
efleitos civis, em attenção no escravo a sua qua-
lidade de homem, de sér intelUgente, e livre (182),

§ 28 .

E’ essencial e da maior importância ir fir-

mando estas idéas; porquanto teremos oceasião dq
ver que, em innumeros casos se fazem excepções

ás regras e leis geraes da propriedade (183) por

inconciliáveis com os direitos ou deveres do ho-

mem-escravo, com os principios de humanidade,
e naturaes. E assim veremos que é, de um lado,

errônea a opinião daquelles que, espíritos fortes,

ainda que poucos, pretendem entre nos applicar

(181) Com. 1 19.0; lust. J. pr. dejur. pcr&on. I, 3.

(182) V. g., nos dclicios L.UDig. de obligat. etact.; — nos

legados (in le.galis persona serri spectatur) fr. do Vatieano 1 73 ;
—

na posse L. 1.» | 9.“ Dig. dc aequir. posses. XLl, 2.

(183; Reduzido fictiriamenlc o homem a ohjeclo dc propriedade

dc outro homem, era forçoso applicar-llie nestas relações as leis

que regulão as questões de propriedade. Mas, como clle não c

por natureza c realmeutc objecto dc dominio, c sim um ente

humano, com direitos c deveres, aquellas leis lhe não são appli-

caveis em toda a sua extensão c rigor
;
ellas soflfrem modificações

constantes e quasi sempre profundas cm favor do homem, assim

espoliado da sua liberdada, da sua personalidade, e degradado

á essa miscra condição pelo arbitrio da b'i (tositiva.
'
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cegamente e sem critério ao escravo todas as dis-

posições geraes sobre a propriedade, bem como,
de outro lado, não o é menos a daquelies que,

levados pela extrema bondade do seu coração,

deixão de applicar as que devem sêl-o
; apezar

de que, em tal matéria, é menos censurável o

procedimento dos últimos.— Em todas as questões,

sobretudo e com especialidade nas que se re-

ferem ao estado de livre ou escravo, deve-se

temperar com a maior equidade possivel o rigor

das leis geraes, sem tod avia offender um direito

certo, liquido, e incontestável de propriedade,

resguardando-o tanto quanto sej a compatível com
a garantia e favor ã liberdade. Nesta conciliação

está toda a difficuldade (184).

§ 29.

/

I
O Direito Romano já havia reconhecido e lir-

|mado 0 principio de que— o escm»a-~iiân tinha

f nem tem familia ( 1 83) ;
entre escravos não havia,

j

em regra, calamento, apenas cpntuhernium (186),

(184) Devendo-se, porém
,
ter sempre em lembrança que rta

collisão da liberdade e da propriedade, prevalece sempre a liber-

dade, como diremos adiante (V. art.. 7.“; e Sec. 4.“].

(183) Em accepção própria e stricla.— Na accepção lata, o

escravo fazia parte da familia do senhor, como entre os Judeos

e por tal fórma, que, liberto, tomava o seu appellido, e o patrono

era reputado seu agnado, com direitos até de successão, e entre

um c outro sc dava obrigação de alimentos, c outros direitos.-^

l’or Direito Natural elle a temi

(186) União que a lei reconhecia, pois qüe não admittia nos

escravos o connubium. A copula accidental não era tida em con-

sideração; não se dizia por isso haver contubemmm, e sim for-

nicatio. — y. Morillot, De la condition des enfans nès liors

mariage. — Paris 1163,
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união natural ou de facto
;
nem parentesco, nem

poder marital, ou pátrio (187).

Mas nisto mesmo a lei abria excepções. Se li-

bertos pretendião casar, o parentesco em certos

grãos impedia (188). O que foi ampliado á allianca

natural acima referida (189).

Outras leis ainda reconhecião esse parentesco,

c 0 respeitavão mesmo para eífeitos civis, v. g. de

se não separarem os filhos dos pais, os maridos das

mulheres, os irmãos (190) ;
assim como em relação

a outros actos em bem da familia servil (191).

Leão, 0 sabio, introduzio a mais importante re-

forma, mantendo indissolúveis os casamentos

entre escravo e pessoa livre, e mesmo de escravos

entro si quando algum viesse a ser liberto (192).

§ 30.

Entre nós, infelizmente, os escravos vivem em
uniões illicitas, por via de regra, tanto os do

(187) Paulo L. 10 § S.» Dig. de gradibus XXXVIII, 10.— Ad
leges serviles coguationes non pertinent.

(188) Pompon. L. 8.® Dig. de rilu nupliar. XXII, 2; — Paulo

L. 14 I 2.» Dig. eod.
'

(189) Inst. J. 1 10 de nupliis 1, 10 ;
— Paulo L. 14 | 3.» Dig. de

rilu nupliar.

(190) GonslaiUiao, Cod. Theod. L. 1.» do L. 2.o lit. 23; Cod.

J. L. llconiin... taui fainil. erciscuiidae quàmconi. divid. III,

38.— Quis enini feral liberos a pareutibus, a fratribus sorores, a

viris conjuges separari ? — Ulp. L. 3o Dig. deoedil. edicl. XXI, 1.

(191) L. 41 1 2.» Dig. de legal. 3.» XXXII, 1 ;
— L. 12 | 7.» Dig.

deinslruct. et instruin. legal. XXXIII, 7; — Inst. J. de servili

cognalione III, 7; Ulp. L. 3,> Dig. de oedil.. edicl.

(192) Coiist. 100 0 «01.
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serviço urbano como os do rural
; entregues, por

conseguinte, á lei da natureza ou á devassidão.

Em algumas partes, é verdade confessar, sobre-

tudo entre os lavradores, não é raro verera-se

famílias de- escravos, marido, mulher, filhos.

A Igreja, ante a qual todos são iguaes (193),

sancciona e legitima esses matrimónios 094),

embora por séculos fosse a escravidão impedi-

mento dirimente do casamento (195).

O Direito Civil, porém, quasi nenhuns effeitos,

em regra, lhes dá (196), com quanto reconheça o

(193) Como em conformidade da doutrina de Christo (V. S. Lu-
cas IV, 18, 19) 0 pregou ao Universo o Apostolo S. Paulo (ad

Gal. III, 28). — Non cst servus, ncquc liber omncs enim vos

unura estis in Christo Jesu.

(19Í) Ainda que contrahidos contra vontade dos senhores ; e con-
seguintemente a sua indissolubilidade, na fórma geral do Direito

Canonico L. 4.“ Cap. 1 “ Decret. de conjugio servorum. — Sane
juxta verbum Apostoli, sicut in Christo Jesu neque liber neque ser-

vus est a Sacramentis Ecclesiae removendus, ita nec servos matri-
monia debent nullatenus probiberi : etsi contradicentibus domi-
nis et invitis coutracla fuerlnt, nulla ratione sunt propter hoc
dissolvenda. Debita tamen et consueta servitia non minus debent
proprils dominis exhibeiã.— A escravidão não é por si impedi-

mento ao casamento, e sim o erro de estado da pessoa, quando
um livre casa com escravo ignorando que o é (S . Thomé —
Çonditio servitutis ignorata matrimoniuin impedit, non autenr

servltus ipsa) ; não assim, se um escravo casa com escravo, pen-

sando casar com pessoa livre, o casamento é válido (V. Abbade
André — Cours de Droit Canon. Paris 1839. V. c/npcchemens,

esclave]

.

(193) S. Basilio, Epist. a Amphiloquo, Can. 40. — Até o sé-

culo XII, diz Borges Carneiro, Dir. Civ. L. l.° tit. 11 1 104 n.® 36.

(196) Todavia o senhor não póde vender ou alienar o escravo

de modo que elle não possa fazer vida matrimonial (L.4.® Cap. 1.»

Decret. cit.; — Padre Bremeu, Univ. Jurid., trat. 1.® tit. 7.® §6.®

resol. 16, com Cardoso e Gabriel Pereira); restricção resultante

do matrimonio, perfeitamente justa, humana e christã.—v. Cons-

Ã
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facto e 0 sanccione implicitamente pela recepção

das leis da Igreja (197). Continuão marido, mulher

e filhos a ser propriedade do senhor (198).

As modificações mais importantes, quanto a

esses effeitos, só podem dar-se, quando sobrevem
alforri a voluntária ou legal, como teremos occa-

sião de ver, e já o prevenimos acima. O conjuge

liberto poderia resgatar a liberdade da familia

(mulher e filhos), e assim adquirir todos os direitos

respectivos em sua plenitude (199),

Art. vf.—Proprielade .— Pecúlio.

§ 31.

O escravo nida adquiria, nem adquire, para
si; tudo para o senhor. Tal era o principio do Di-

reito Romano (200); fossem direitos reaes, des-

tiluiçâo do Arcebispado da Bahia arts. 303 e 304; Consol. das Leis

cit. not. 3 ao art. 96. — Não ha comniunhão dc bens, se uin dos

conjuges é escravo (Ilep. das Ord. V. marido c mulher são meei-

ros nota a limitação 2.»
;
Go.isol. já cit. nota 1 ao art. llC.

(ij/j V. cspecialmente Alv. del2deSct. deloCí, L. dc 16de
Junho de 16tiS, Decr. de 3 de Novembro dc 1776, e L. de 3 de No-
vembro de 1827.

(19^ Todavia já o Dir. llo.m. Novo havia procurado conservar

unida a familia servil, prohibiiido separar os seus membros,
como vimos ; o que deve ser aceito entre nós.

(199) Const. 100 e 101 de Leão o Sabio.— Se o livre se sujeitava

á servidão, acompanhando a mulher e lilhos, por morte do se-

nhor ficavão de direito livres todos (Const. cit.).

(200) Gaio Com. II § 87, III | 167; Inst. J. § 3.° per quíts

person. cuiq. adquir. 11,9; | 1.® de bis qui sui vel aliea. jur. I, 8.

Ouodcumque per servuui adquiritur, id dpmino adquiritur. Ser-

vais enim uihil suum habere polest.
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membrações da propriedade, créditos, legados,

herança, posse, ainda que sem sciencia e consen-

timento do senhor (201).

Entre nós lem sido recebida e praticada aquella

regra, sem que todavia se hajão admittido todos

os modos de aequisição sanccionados por aquelle

direito, já porque alguns são fundados em subti-

lezas e razões peculiares do povo Romano, e por-

tanto inapplicaveis ao nosso estado, já porque

outros são exorbitantes e contrários a principies

de nossa legislação e direito consuetudinario (202);

termos em que taes leis Romanas não podem
ser adoptadas como direito subsidiário.

Por excepção, porém, adquiria o escravo para

(201) ínst. J. i cit. qui sui vel, etc.—Vobis .acqnirilHr qiiod

servi vestri nanciscuiUur, sive q»i<l slipuleatur, vel ex donalioiie,

velexlegato, vel ex qualibet alia ciaià acqiirant; hoc eniiii

vobis ignoranlibus et iiivitis obvenit;— L. 32 Dig. de aequir.

rer. doni.— eliam invitis vobis per servos vestros acquiritiir pene
exomnibiis causis.— Çasos, porém, havia em que o consenti-

mento do senhor era necessário (L. 6.» pr. Dig. de acqiiir.

b eredit.)—V. ainda sobre aquella regra varias outras leis (L. 2.i

Dig. pro empt. XLI, 4; L. 4.» Cod. de legat. VI, 38) ; Caqueray

já cit. pag. 27 a 3í.

(202) V. g. a herança, o legado: se deixados a escravos, não
os adquire o senhor, tcm-sc por não escriptos ou nullos. Era
ficção própria da legislação Ronnna, instituição particular desse
Direito.

§ 32 .

33 .



si em vários casos, v. g. legado de alimentos (á03),

0 pecúlio (204).

Teculio diz-se tudo aquillo que ao escravo era

permittido, de consentimento expresso ou tácito

(lo senhor, administrar, usufruir, e ganhar, ainda-

que sobre parte do patrimônio do proprio se-

nhor (203).

Mas, em regra, era-lhe prohibido dispôr (206),;

excepto 0 escravo publico ou da Nação, que podia

por testamento dispôr de metade do pecúlio (207),

direito que foi no Império do Oriente ampliado

por lei de Leão o Sabio, que concedeu aos es-

cravos do dominio Imperial a faculdade de dis-

porem livremente em vida ou por morte de todo

o seu pecúlio (208).

(203) L. 3.» Dig. de liis qu® pro non script. hab. XXXIV, 8;

L. 11 Dig. de alini. legal. XXXIII, 1. Contra a regra geral que
prohibia legados e heranças aos escravos, como incapazes de
adquirirem, emquanto escravos (L. 23 Dig. de aquir. vel omiti,

haeredit— ; L. l.^Dig. de boered iaslit.—
;
L. 4.® C;d. Comin. de

success. VI, .39; L. 4,®Cod. de legat. VI, 37), c exigia que fossem

libertos, valendo a disposição que assim se fizesse se fosse com
e;ta condição (L, 21 Dig. de coaditioa. institui—).

(•204) Dig. L. XV lit. 1.® de pecúlio.

(20o) Pusilla pecunia; quod servus domini permissú separatum

a rationibus dominicis babct — Ulp. L. 5 i| 3.» e 4.® Dig. de
pecúlio XV, 1.

(•208) Cod. llermog. tit. XVI— Nec servum peculium suum
posse dislrabere.— Mas de consentimento do senhor, mesmo
tácito, 0 podia fazer (L. 53 Dig. cod; L. un. Cod. de pecúlio

cjus qui liberlat. VII, 23;—c outras leis).

(207) Ulp. neg. fr. 16 til. 20.

(•208) Const. 38—plenam ipsis adminislrandarum rerum suarum
polestatcm facio. Ex boc itaque lempore in omnem posierilalcm

Imperatoris servi rerum suarum rèverâ domini sunto ; ita sane,

ul sive sani sinl, sive mgrolLinorlem imminere putent, derebus
.suis pro arbitrio staluendi poteslale non priventur; nequeser-

vitulis nomiue cx rerum quas possederint dominio cxpcllaiilur.



A legislação Romana fornece nesle assumpto
copia preciosa de subsidio ao nosso direito (20D).

§ 34.

Entre nós, nenhuma lei garante ao escravo o

pecúlio; e menos a livre disposição sobretudo

por acto de ultima vontade, nem a successão,

ainda quando seja escravo da Nação (210).

Se os senhores tolerão que, em vida ou mesmo
causa mortis, o fação, é um facto, que todavia

deve ser respeitado (2H).

No entanto conviria que algumas providencias

se tomassem, sobretudo cm ordem a facilitar por
esse meio as manumissões e o estabelecimento dos

que se libertassem (212).

Os nossos Praxistas referem mesmo como aceitos

ou aceitáveis alguns princípios a esse respeito.

Alguns casos de pecúlio dos escravos se achão

(209) Sobretudo o tit. 1.® L. XV do Dig., que sc oceupa espccial-

menie do objecto.

(210) Av. n.® 13 de 13 de Fevereiro de 1830, fundado na Ord.

L. 4.® tit. 80 1 4.® que inbibe o eseravo de fazer testamento, e na

do tit. 92 pr. que lhe nega o direito de successão; sustentado

pelo Av. de 6 de Junho de 1886 [Diário Official n.l40).

(211) Como acontecia entre os Romanos, onde a tolerância

chegava á permissão de distribuírem os escravos entre os seus

[domésticos] o pecúlio, mesmo em forma testamenlaria (Gotho-

fredo á L. 4 Dig. de manumis., á Const. 38 cit.)

(212) Esta idea' já tem sido apresentada em algumas memórias
sobre a escravidão, publicadas entre nós, como sejâo de José

Bonifácio de Andrada e Silva no projecto que devera ser sub-

metiido á Constituinte Brasileira. (corre impresso desde então),

do Dr. Caetano Alberto Soares (impressa em 1847, e de novo na

Rcv. do Inst. dos .\dvog. Bras. de 1862 tom. 1.® pag. 193).



assim compendiados em o Universo Jiiridicodo

Padre Bremeu (213), quaes são, v. g. : 1.“ o de

ajuste com o proprio senhor, pelo qual fosse o

escravo obrigado a dar-lhe um certo Jornal; o

excesso seria do escravo; 2.° se o senhor expressa

ou tacitamente convém em que o escravo adquira

para si alguma cousa; 3.® se alguma cousa fôr

doada ou legada ao escravo com clausula expressa

ou tacita de que seja exclusivamente sua, e não

do senhor, á semelhança do que dispõe o direito

acerca dos filhos sujeitos ao pátrio poder mesmo
quanto ao usufructo, e em outros casos analogos;

não obstante a opinião contraria, que entende

nulla tal clausula
;

4.® se o escravo augmentar o

seu pecúlio ou naturalmente ou industrialmente

;

5.

® se ao escravo fôr dada ou legada alguma cousa

em attcnção ao proprio escravo e não ao senhor;

6.

® se 0 escravo, poupando os seus alimentos, os

converte em valores ou bens
;

7.® se ao escravo

se manda pagar alguma indemnização por alguma
offensa recebida ;

se pelo senhor, a sua impor-

tância pertence ao escravo
;
se por extranho, di-

vergem, com quanto sc deva decidir que pertence

ao escravo.

Recentemente o Governo tem tomado algumas
medidas naquelle intuito. E’ assim que hoje é

permittido aos escravos entrarem, de consenti-

mento dos senhores, para o—Seguro Mutuo de
Vidas—, criado nesta Corte (214). Bem como a

(213) Trat. 1.0 lit. S.o 1 2.0— .v Consol. das Leis Bras. cit. nolai
ao art. 42 diz:—Os escravos são inliabeis para adquirir. Tolera-sc
todavia em nossos costumes que possuão dinlieiro e bens moveis.

(211) nccr. n.o 3283 do 13 de Junlio dc 18G1 art. fii.



respeito dos escravos da Nação a serviço na fa-

brica de ferro de S. João de Ipanema em S. Paulo,

na da polvora na Estrella (Rio de Janeiro), no Ar-

senal de guerra da Côrte, se dispôz favoravelmente

em diversas Instrucções, arbitrando-se-lhes sa-

lários, eonstituindo-se-lhes assim um pecúlio, cujo

destino principal é a própria emancipação dos

que se fizerem dignos (21 5).

Não é raro, sobretudo no campo, ver entre

nós cultivarem escravos para si terras nas fa-

zendas dos §^nhores^de consentimento destes;

fazem seus todos os fruHüs,~que sao seu pecn-

Jio.—Mesmo nas cidades e povoados alguns per-

raittem que os seus escravos trabalhem como
livres, dando-lhes porém um certo jornal

; o ex-

cesso é seu pecúlio:—e que até vivão em casas

que não as dos senhores, com mais liberdade (216.)

§ 35,

Entre os Romanos, encontravão-se com fre-

quência no pecúlio do escravo alguns outros es-

cravos, que erão denominados vicarii para dis-

linguil-os dos ordinarii : o que fazia ainda muito-

mais complicadas as relações respectivas dos

mesmos entre si, com os senhores, è com ter-

ceiros (217). Isto, porém, nenhuma applicação

tem tido no Brasil (218.)

(213) Instr. e Av. de 13 de Junho de 1863, Instr. de 30 de Junlio>

do mesmo anno.

(216) A Ord. L. 3.® tit,70 pr. o prohibia, sob penas,

(217) Wallon já cil.

(218) Eu tive oceasião de ver cm uns autos uma carta de liber'

dado em que uma libe.qa al orri mdo um seu escravo lhe impoz »
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Art. y.— Obrigações.

§ 36 .

Era, e é a regra,

—

que, por Direito Civil, o

escravo nem se obriga nem obriga ao senhor ou

terceiros (2\^). Nem, mesmo depois de liberto, res-

ponde pelos actos praticados emquanto escravo

(220.)

§ 37 .

Mas estes princípios soíTrião, e soffrem excep-

rões e modificações.

Quanto ao direito Píatural, a lei reconhecia

que 0 escravo contrahe obrigações, assim como
adquire direitos por virtude de contractos, quasi

obrig.ição (Ic trabalhar para um fiMio da mesma, que ainda jazia

cm escravidão de seu patrono. De sorte que, accedendo o senhor,

esses serviços ou seu produclo serião pecúlio desse escravo; e,

0 que é mais singular, o liberto serviria ou trabalharia para o

escravo

!

(219) Ulp. L. 22 Dig. de rcg. jur. L, 17— in personam servilcm

nulla cadit obligatio
;
— L. 14 Dig. de oblig. et act. XLIV, 7.—Ex

contractibus autem civiliter quidem non obligantur
,
sed natu-

raliter obligantur et obligant; — L. 41 Dig. de pecul. — Ncc
servus quidquam debere potest, nec servo potest deberi. — V.
Alv. de 16 de Janeiro de 1773 — v. incapazes para o commcrcio,
para a agricultura

, e para os tractos c contractos de todas as

cspccics.

(220) L. 28 1 7 Dig. de liberat. leg. XXXIV, 3.— Nemo ex ser-

vituiis actu post libertalcm lenetur; — Paulo. L. 146 Dig. dereg.
jur. L, 17 — Quod quis, dum servus est, egit, proficere libero
facto non potest; — L. 2.» e outras Cod. au servus pro suo
facto IV, 14,



contractos, delidos, e quasi dclictos (221). Porém
negava, por via de regra, acção para os lazer

valer pessonlmentc, quér a seu favor, quér contra

elle(222). Em alguns casos todavia, isto se modifi-

cava. Assim :

I.° em relação ao pecúlio, o escravo era con-

siderado como pessoa livre, mesmo para com o

senhor; c, segundo o Direito Pretorio, podia fa-

zer valer os seus direitos, regulando-se as divi-

das entre senhor e escravo na fôrma ordinário,

ou geral (223). Ainda mais, liberto podia fazêl-os

valer pelos eíTeitos civis, embora a obrigação

fosse natural (224).— 0 senhor, igualmentc, po-

dia pela obrigação natural contrahida pelo es-

cravo fazer valer indirectamente contra o mesmo,
quando liberto, os seus eífeitos

( 225 ); c se a

obrigação era contrahida para obter a alforria,

uma lei de Alexandre Severo dava ao senhor a

acção in factum (226).

{221) L. 13 Dig. de cond. indeb. XII, C.— Naluralilcv eliam

servus ofcligatur; — L. lí Dig. de oblig. et act. XLIV, 7— ex

contraclibiis naUiraliter obligantur et obligant; ex delictis

obliganliir, et, si manumitantur, obligati remanent.—V. Savigny,

Droitaom., Droit des obligalions
;
— 3Iacheiard

,
Obligations

nuturclles
;
— Marcsol, por Pellat, Droit privé des Romains.

(222) L. 107 Dig. de rcg. jur.— cum servo nulla adio est.—

Xem mesmo com o senhor — L. 7.® Dig. de Icg. Cornei, de

falsis.— V. adiante art. 6." desta 1.® Secção.

(223) Pompon. L.í9 |2.® Dig. de pecúlio XV, 1-— Ex cansà

civili computandum est.

i22í) Ulp. L. líDig. cit. de oblig. et act
;

L. 32 Dig., de so-

Imion XLVí, 3.

(22o) Idem.

(220) L. 3.» Cod. an servus IV, li ;
— derogatoria da L. 17 Dig

de negot. gest., que a negava.
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* Aiüda, nas relações com o senhor, embora

0 escravo o não pudesse demandar em Juizo (227),

por excepção o podia fazer extra-ordinem para

obter sua manumissão, ajustada, convencionada,

ou por outros modos commettida ao senhor ou

por este promettida (228).

3.

° Nas relações com terceiros, era a regra que

o senhor não era responsável pelos contractos ou

quasi-contractos do escravo; este, porém, con-

trahia obrigação natural (229). Mas o Direito Pre-

tório, e mais tarde o Direito Civil, modificou isto,

dispondo 0 seguinte: 1 que, quando o escravo

obrasse em qualidade de mandatario do senhor,

ou mesmo como gestor mas approvado ou rati-

ficado o acto, fosse o senhor obrigado pela to-

talidade; comprehendendo-se nesta disposição os

mandatos especiaes, como de preposto á nave-

gação, ao commercio (230) ; 2.°, que o fosse igual-

rnente, quando do acto do escravo viesse pro-

veito ao senhor (231); 3.* que, em relação ao

pecúlio, 0 senhor fosse ob”igado dentro das forças

do mesmo (232); 4." que ainda nessas relações

(227) Marciano, L. 7.» Dig. dc Leg. Corn. XLVIIl, 10.— Xullo

modo servi cun» domiiiis suis consistere possunt

.

(228) Ilermog. L. S3 Dig. de Judie. V, 8; — Pompon. L. 44

Dig. de fideiconi. liberta. XL, S.

(22!)) V. LL. e oscriptores supracitados.

(230) Acções quod jussu, csercitoria, insUtoria.— lI\p. L. 1.*

Dig. (juod jussu XV, 4 ; —Gaio Com. IV | 71; Dig.Liv. XIV, 1 e 3;

Inst. J. II 1, 2, 8 quod cum co qui iii aliena potestate IV, 7

;

Cod. Liv. IV, 23, 2G.

(231) Acçdo dc in remvcrso. L. 1.* e 3.“Dig. de in rem verso XV,

3, Inst. .1. § 4.® quod cum eo, IV, 7.

(232) Acção de pecúlio. Dig. de pecúlio- Liv. XV, 1 c2. — Dc
pecúlio (onus, ou iutra vires peculii.



cnlre terceiros, senhor, e escravo quanto ao pe-

cúlio, no caso cm que fosse este empregado no

commcrcio, se désse acção entre os credores o

0 senhor para seu pagamento (233) ;
5 ° que contra

os terceiros podia o senhor intentar diversas

acções, já para fazer valer os seus direitos do-

minicaes (234), Já pelas aequisições provenientes

dos escravos como instrumentos delias, e pelos

factos c obrigações que contrahisse obrigando-o

(23Õ), já por delidos contra os seus escravos (236),

já por corrompel-os (237), e acoutar os fugidos

(238); 6.» que nos delictos do escravo contra

terceiros, embora fosse elle obrigado natural-

mente e esta obrigação o acompanhasse mesmo
depois de liberto (239), o senhor ficava todavia

sujeito a pagar o damno (240).

§ 38.

Entre nós, muitas destas relações ainda se obser

vão de facto; o assim muitas dessas regras do

(233) Acção tributaria.— \)ig. Liv. XIV, lit.
;
— Insl. J.

II 3 e 5 quod cum eo IV, 7.

(23Í) V. adiante Secç. 2.» arts. l.» c 4.®

(233) Como dissemos anlcriormeiilc.

(236) Lex Aquilia.—Dig. Liv. IX lit. 2.®
;
Insl. J. Liv. IV lit. 3.®;

V. Gap. 2.® desta l.“ Parle.

(237) De servo corrupto.— Dig. Liv. XI tit. 3.®

(238) Delugilivis.— Dig. L. XI tit. 2.®

(239) L. 14 Dig. deobligat. ctact.; Cod. L. 4.» an servos pro
suo facto post manunifssionem tcncatur IV, 14.—V. Gap. 2.® desta
1* Parle.

(2í0) De noxalibns actioiiibus. — Dig. Liv. IX lit. í.«; Inst. J.

L. IV tit. 8.®— V. Gap. 2.® desta l.» Parte.
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Direito Romano lein toda a applicaeão, prescin-

dindo porém sempre do que era instituição pe-

culiar daquelle povo, assim como de suas sub-

tilezas.

A matéria tão complicada e intrincada dos

pecúlios dos escravos não nos atormenta. Será

raro o caso em que alguma questão se mova eni

Juízo a tal respeito, attenta a constituição da

escravidão no nosso paiz, e as restricções que

os nossos costumes, e organização social quanto

ao elemento servil, tem introduzido.

Todavia, quanto a outros factos, o mesmo se

não póde dizer. Não é pouco frequente, por exem-

plo, ver escravos encarregados pelos senhores

de exercerem actos pelos mesmos, corno seus

prepostos, feitores, administradores, c semelhan-

tes. De modo que, em taas casos, aquellas dis-
;

posições poderão ser applicaveis.
^

As questões mais frequentes, entre nós, são as

que SC referem ao estado de Ikre ou escravo ;

c das quaes nos occiiparcmos cm lugar opportuno. ^

..

Art. \i.—Estar cm Juízo.—Testemunhar,

§ 39.

Em matéria criminal, já o dissemos cm outro

lugar (211).—A lei [rermittia que pudesse o es-

cravo, maior de 25 aniios, allcgar defeza pelo

réo ausente (242).

riil; V. C;il). -i.o (lojla J.a

,-*•2 j,, 3.0 lii, 7/, V, 3 o
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§ 40.

Em matéria civil, o Direito Romano negam,
em regra, ao escravo o direito de figurar em Juí-

zo— stare in jure vel in judicio (2i3), mesmo
contra o senhor (2ií).

Todavia, em alguns casos lhe era isto permit-

tido, e sobretudo quando tratasse de sua liber-

dade, quér em relação ao senhor, quér em re-

lação a terceiros (245); quando, igualmente, o

senhor o seviciava, e elle pedia ser vendido bonis

conditionibus (246^.—Os Juizes vinhão em auxi-

lio do escravo extra-ordinem, segundo a expressão

dos Jurisconsultos (247),

O escravo não podia ser testemunha (248). Ex-

cepto: 1.“ se era lido geralmente por livre; o

acto não era nullo (249); 2.® quando a verdade

(2-53) GaioL. 107 Dig. rcg. jur. L,17— Cuin servo nulla aclio

est. — Como aulor, só com auloridade do senhor (L. 44 1 1.® Dig.

de judie. ; L. 32 Dig. de rcg. jur. ; L. 6.® Cod. dc judie.). Como
rco, nem assim (L. 6.“ Cod. cit.; L. 2.® Cod. dc acciisat. ct

inscripl.}.

(2Í4) Marciano L. 7.® Dig. de Icg. Cornei, dc fals. — Xullo

modo servi cum dominis suis consistere possunl.

(24o) L. S3 Dig. de judie. V, 1; L. 7.® Dig. ad Lcg. Cornei,

dc falsis.

(256) V. supi’a Gap. 2.® desta 1.® Parte % 2.® e nota 15.

(257) Caqueray jà cit.

(258) LL. 8.® e 11.® Cod. dc testib, IV, 20; Const, 40 de Leão

o Sabio.

(250; Inst. J. §7.® detestam. II, 10 — Esta Lei falia cspccial-

nicnle do testamento, e confirma as decisões de Adriano, Severo,

e Aiilonino.



SC não podia descobrir por outro modo (2o0);

3.° quando submettido á tortura, nos casos em
que era permittido (251).

§ 41.

Os mesmos princípios, abstracção feita do que

era peculiar aos Romanos, são applicaveis entre

nós.—O escravo não póde estar em Juizo; exce-

pto: 1.* nas causas espirituaes, v. g. sobre ma-
trimonio ;

2.° nas conceruentcs á sua liberdade

;

3.* nas que forem de evidente interesse publico

(252).—Igualmente não póde ser testemunha, ex-

cepto : 1 .• se é havido geralmente por homem
livre; 2.® se a verdade se não póde provar de

outro modo ;
3.® como informante (253).

(230'i L. 7.» Dig. (Ic Icslib.; L. 8.® | 6 Cod. dc repudiis V, 17.

(251) V. 0 que dissemos supra Gap. 2.® | 4.®

(252) V. Pereira e Souza, proc. civ. | 42u.®10, |49ii.®6; —
Padre Breraeu, Uiiiv. Jurid. trat. 1.® lit. 7.® § 6 resol. 12, 13, 14

,

Souza Piulo proc. civ. Bras. || 78 c 92.

(253) Ord. L. 3.® lit. 56 | 3.®v. O escravo não póde ser losle-

munlia, nem será perguntado gcralmenie cm feito algum, salvo

nos casos por Direito especialmenle determinados
;
— Ord. L. 4.®

tit. 85 pr. V. nem o escravo.— Aquella Ord. reconhece que lia

cxcepções. A do L. 4.® til. 85 pr. consigna expressamcnlc o caso

dc ser reputado livre o escravo para não annullar o aclo, pois pelo

rrro commum em qtu todos com clle estavão, era tido por livre. O
Cod. do Proc. Crim. art. 89 consigna a de ser informante. E os

Praxistas o ensinão; assim como que é admissível o testemunho
do escravo quando não ha outro modo do se descobrir a verdade
(V. Pereira c Souza cit. nota 177'.
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Abt. yii.—Regras de interpretação.—Favor á

liberdade.

§ 42 .

Partindo da idéa capital de que o escravo é

também um homem, uma pessoa, os Jurisconsultos

Romanos, e as próprias leis pronunciárão sempre
e rccommendárão todo o favor e equidade a maior
possível na applicação do Direito. Começarão elles

mesmos por desconhecer a legitimidade da escra-

vidão, definindo ser contra a natureza (254), visto

como por Direito Natural íodos nascem livres, todos

são iguacs (255). E coheren temente estabelecerão

princípios, axiomáticos se póde dizer, em favor da
liberdade, embora rompessem as regras geraes do
Direito.—Apontaremos alguns.

A liberdade é cousa sem preço, isto é, que se

não póde comprar, nem avaliar em dinheiro (256).

Nada ha mais digno de favor do que a liber-

dade (257).

A bem da liberdade muitas cousas se deter-

minão contra o rigor do Direito (258).

(25f) Contra naíuram. Florcnt. L. 4 | 1.® Dig. slat. liom.

liist. J. § 2.® de jur. person.

(25i5) Omnesliberi nascerentur. Inst, .f. pr. de libertin. 1,5; —
otnnes scquales sunt. Ulp. L. 4.»Dig. dc just. et jur. 1,1.

(256) Libertas pecunià lui non potest, nee reparari (emi) potest.

— Ulp. L. 9|2Dig. destaUilib.; — libertas iniestimabilis res est

— Paulo L. 106 Dig. de reg.jur.; — infinita ajstimatio est libcr-

tatis. Paulo L. 176 cod.

(257) Libertas oinnibus rebus favorabilior est— Gaio L. 122

Dig. de reg. jur. L, 17.

(258) Multa contra juris rigorem pro libertate sunt constituía

— L.24§10 Dig. dc (ideie, liberlat.; Inst. |4.«dcdonat.

Éi
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0 favor (la liberdade muitas vezes exprime a

idéa mais benigna (259).

Sempre que a interpretação é duvidosa, deve

decidir-se a favor da liberdade (2G0).

No que fòr obscuro se deve favorecer a liber-

dade (261).

Nas questões de liberdade deve ser preferido

0 escripto mais favoravel a ella, quando mesmo
não seja o mais moderno (262).

Em igualdade de votos, deve-se julgar a favor

da liberdade (263).

Do mesmo modo, quando as testemunhas forem

contrarias e favoráveis em numero igual (264).

Não póde a liberdade ser julgada por árbitros,

e sim .por Juizes de maior categoria (265).

No conflicto de um interesse pecuniário e da

liberdade, prevalece esta (266).

(239) Favor libertalis soepe benigiiiorcs scnlcntias cxpriinit —
L. 32 I fin. Dig. ad Lcg. Falcid.

(260) Quoües dtibia inlcrpreialio libertalis est, secundam !i-

berlaiem respondendum crit.— Pompon. L. 20 de rcg. jur.

(251) In obscura voluntatc. .. . favendiun est libcrlali — Paul.

L. 179 Dig. cod.

(2G2) In libertalibus Icvissima scripUira spcclanda est — L.S.*

Dig. dc manum. testam.— V. Polliicr, Pand.

(263) Lege Junia—Petronià, si dissonantes pares judicum exis-

lant sententiaí, pro libertatc pronuntiari jussum — L. 2í Dig. de
maumis.

(2fií) Sed et si testes, non dispari numero, lam pro libertale

quám contra libertatem dixerint, pro libertatc pronuntiandum
esse constitutum est — L. cit. § 1.®

(2(i3) Favor liberlatis est ut majores judices habere debeat —
L. 32 I 7.0 Dig. dc recepi. IV, 8; V. Potbier, Pand.

(266) Inst. .). § 1.0 dc co cui libertai, caus. III, 12 — sciant

commodo pecuniário pra-ferendam esse libcrialis causam.



A sentença a favor da liberdade é irrevo-

gável (267).

Ainda outras decisões se encontrão espalhadas

e appiicadas no extenso Corpo de Direito Ro-
mano, que seria enfadonho estar a compilar.

O que fica referido dá idéa satisfactoria; e melhor

0 espirito que presidio ás reformas, sobretudo

de Justiniaiio, e nas quaes coube grande parte

e gloria ao Christianismo (268).

§ 43.

Nossas leis hão constantemente recommendado,

desde tempos antigos, todo o favor á liberdade.

A Lei autorizava mesmo a desapropriação de um
escravo Mouro para trocar por um Chrjstãocap-

tivo em poder dos Infiéis; e em these reconhece

qne—muitas cousas são constituidas em favor da

Uberdade contra as regras geraes de Direito ('269j.
\

Reconhece igualmentc, cm principio, que a es-

cravidão é contraria á lei natural (TiQ):— Que

são mais fortes e dc maior considerçição as ra-

zões que ha a favor da liberdade do que as

que podem fazer justo o captiveiro (21 Que

(267) Scincl pro libertate dictani scntcnüam rcctraclari non
opportet — L. 2í Dig. dedol. mal.

(268) Troplong — Influcnce du Chisiianisme sur le Droil Civil

des Pioniains
; VValIon, llist. de Tcsclavage dans l’antiquité Clià-

teaubriand, Genic du Christianisme.

(269) Ord. L. 4.® üt. 11 14.® — AOrd. L. 4.® art. 61 a bem da

liberdade mautém a fiança prestada por mulher, contra a regra

geral do S. C. Vclleiano, pela mesma recebido o que lambem
era consignado no Dir. Rom.

(270) Ord. L. 4.® lit. 42. v. captiveiro, que contra a natureza.

(271) L. do 1.® de Abril d<' lOSO.

9
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a liberdade é de Direito Natural (lll) •.~~Que a

prova incumbe aos que requerem contra a liberdade,

porque a seu favor está a presumpeão plenissima de

Direito (213) : — Que nas questões de liberdade não

ha alçada, quer dizer, não lia valor que inhiba

de interpor todos os recursos a seu favor (274),

Outras ainda se lêcni em varias leis e deci-

sões (275).

SECÇÃO 2.“— QCKSTUES VAR1.4S SOURE ESCUAVIDÃO

Aht. I.

—

Direitos Dominicacs.

§

ror isso que o escravo é reputado cousa, su-

jeito ao dominio (dominium) de seu senhor, é

por ficção da lei subordinado ás regras geraes

da propriedade. Emquanto homem ou pessoa (ac-

eepção lata), é sujeito ao poder do mesmo (po-

testas) com suas respectivas consequências.—'Em
todos os paizes assim tem sido. E os Romanos
nos fornecem uma abundante fonte de determi-

nações a respeito (276).

(272) Alv. dc 30 dc Julho de 1609.

(273) Alv. dc 10 de Março de 1G82; L. de 6 dc Junho de 1733 § 9.®

(274) Alv. de 16 de Janeiro de 1739— Sc fòr, porém, contra a

e.scravidâo a sentença, e a favor da liberdade, regula a alçada, e

dá-se valor (Alv. cit.jConsol. das Leis Bras. 2.» edição nota i

ao art. 42).

(273) Como veremos.— .Além dos subsídios do Dir. Romano.

(276) Dominium c potestas erão c são as fontes dos direitos do
senhor.— O Dir. Rom., porém, reconhecia a existência dc um
estado de escravidão sem senhor — serrus sine domino —

, que

foi profundamente modificado, sobretudo pela legislação dc Jus-

tmia.no.
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0 senhor tem o direito de auferir do escravo

todo 0 proveito possivel, isto é, exigir os seus

serviços grutuilamente pelo modo e maneira que

mais lhe convenha (277).

Em compensação, corre-lhe a obrigação deah-i
mentar, vestir, curar do escravo, não se devendo

|

jamais esquecer de que nelle ha um ente hu-
mano (278).

Não póde, todavia, o senhor exigir do escravo

actos criminosos, illicitos, imrnoraes (279).

§ 46.

Entre os escravos, quanto á sua condição, não

ha differença (280). Mas, quanto aos serviços,

grande era e é a sua variedade (281 ).

(277) E’ corollario necessário da propriedade conslituida sobre

o escravo.— Mas ainda aqui é prohibido abusar das forças, do

estado, da idade, do sexo do escravo, exigindo serviços exces-

sivos, inconipaliveis, etc.— São da primeira intuição estes prin-

cípios; dispensão desenvolvimento.

(278) E’ tambem isto de intuição.— E por Dir. Rom., se o

senhor negava, em certos casos, alimentos ao escravo por incapaz

de serviço, se não cuidava delle por enfermo, tinha-se por aban-

donado, e 0 escravo ficava livre.—A Ord. L. 5.® tit. 99, suscitada

pela Prov. de 29 de Abril de 1719, obrigava mesmo o senhor a fazer

baptizar não só os escravos vindos de Guiné e da Costa d’África,

mas ainda os que em casa nascessem, sob penas severas; excepto

contra vontade dos escravos, como foi explicado na C. R. do 1.®

de Dezembro de 1698.— lloje fica isto á consciência.

(279) As leis civis e criminaes assim dispõem, em geral.— Nem
0 temor reverenciai do escravo para o senhor o isenta de culpa.

(280) Inter servos nulla differentia.— Inst. J. § 5.® de jur.

person. I, 3;—Marciano L. 5.» pr. Dig. destat. bom.

(281) In ministeriis eorum mulliplex — (idem). —V. Code de

rilumanité por Félice v. esclave, csclavage; Wallon já cit.;

Mello Freire Dir. Civ. L. 2.® til. 1.® 1 3,® in fine.
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Mas islo não quer dizer que, absolutamenle

íãllando, desde a liberdade plena até esse extremo

de sua negação, não possão haver modificações.

O proprio Dir. Rom. antigo o reconhecia (282). O

Dir. Rom. novo alentou o colouado, transição para

a emancipação dos escravos (283) : o Direito feudal

a servidão da gleba, os servos adscripticios (284).

Prescindindo, porém, desta digressão que para

nós não tem interesse immediato, aquelle prin-

cipio geral deve ser recebido como lhese. Ante

a lei estão todos em pé de igualdade emquanto

escravos (285).

§ 4.7.

Pelo direito de propriedade
,
que nelles tern

,

póde 0 senho/xilugal-os, emprestal-os, vendcl-os

dal-os, alienal-os, legal-os, constüuil-os em pe-

nhor ou hypotheca, dispôr dos seus serviços, des-

membrar da nua propriedade o usofrueto, exercer

emfim todos os direitos legitimos de verdadeiro

dono ou proprietário ( 286).

Póde, igualmeüte, impôr nos contractos ou nos

actos de ultima vontade
,
assim como aceitar

,

(282) Servorum loco, quasi-escravos

.

Taes eião os indivíduos

in imncipio, os tiexi, os addicti, os redempU.

(283) V. Guizot, Hist. de la Civilisation en France et en Europc,

1831; —sobretudo a 7.» lição no toin. 3.®, desenvolvimento do
trabalho de Savigny sobre o colonado Romano.

(28i) V. Yanoski — De Tabolilion de l’esclavage ancien au
inoyen-âge, et de sa transformalion en servilude de glcbe—
raris-1860.

(283) .Mello cit.

(286) Savigny Dir. Rom. tom 1.® || 33, 37.
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Iodas as condições e c;av»su!as admissíveis quanlo

aos bens cm geral
;
salvas as excepções de Di-

reito especiaes á propriedade — escravo — (2S7).

Como propriedade pode o escravo ser objecío

de seguro (288).

§ 48.

ISO nosso Direito actual, a venda de escravo,

troca, e dação in solutum, por preço excedente

a 200;S»000, deve ser essencialrnente feita por es-

ciiptura publica, pena de nullidade do contracto

(289).— E é sujeita ao sello proporcional (290),

c ao imposto (291).— A escriptura póde ser ia-

(237) Como já temos visto, c continuaremos a ver.

(288) A prohibição do seguro do vidas, de que trata o Cod. Com.
art. 68G só se reíere ás pessoas livres (| 2.«>). Destes seguros de

csei;avos lemos exemplo entre nós, sem que todavia as Com-
panhias hajão tomado a si a responsabilidade quando o falleci-

mento do escravo provier de sevicias dos senhores (V. Decr. e

Estat. 141o de 5 de Agosto de 18'ó4 art. 4.“; n.® 1GG9 de 7 de

Novembro de 1836 art. 4.®)

(289) L. n.® 1140 de 27 de Setembro de 1850 art. 12 | 7.®
; Rcg.

n.o 2699 de 28 de Novembro de 1850. Em todo o Império (Circ.

219 dc 17 de Maio, e Av. 220 de 18 .Maio de 18GJ).— Quanto á legis-

lação anterior, e que ainda rege as vendas não excedentes a

200(í, menos quanto ao imposto c multa, V. Manual do Procu

rador dos Feitos, por mim publicado em 1839 ; o Reg. cit. de

1860 art. 4.®, que faculta escripto particular.

(290) Reg. de 26 de Dezembro de 1860.—Sob penas, alern da

revalidação.

(291) A meia siza do Alv. de 3 dc Junho de 1809 foi substituída

para o Município neutro pelo imposto de 40jJ por cabeça (L.

n.® 1140 de 27 de Setembro dc 18G0 art. 12 | 7.®; Reg. cit. dc

1860).—Nas províncias c renda provincial (V. dito Manual). Mas
onde se fizer a escriptura, ahi deverá ser pago o imposto, e

recolhido como geral ou provincial (.\rg. do art. 3.» do Reg.
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vradaiüdisliuclameiile porTabollião, por Escrivão

do Civel, ou pelo Escrivão do Juizo de Paz (292),

indcpeadente de distribuição (293),

§ 49 .

A bypolheca de escravos não póde hoje rc-

cahir senão sobre os que pertencerem a estabe-

lecimentos agricolas, com tanto que sejão espe-

cificados no contracto, e só conjurictamenle com
taes irampveis como accessorios destes, do mesmo
modo que os animaes (294).

O penhor, ao contrario, que o Cod. de Com.

art. 273 havia prohibido que sé constituísse sobre

escravos, quando mercantil, foi indistinctamenle

permillido (293).

A hypotheca deve ser feita essencialmenle

por escriptura publica, e devidamente registra-

da (296).

cit.; Av. n.? 216 de 1862).—A falia do pagamento da siza impor-
tava e importa nuHidade (Reg. cit. art. 6.» || 2.® e3.®, arts. 7.®,

8.®); mas dependente de acção (Corrêa Telles, Acc. nota 19o a).

Ila nmita, pela falta de pagamento, de 10 a 30 por cento (L. cit.

.art. 11 1 3.® Reg. cit. art. 8.®)

(292) L. n.® 1149 de 21 de Setembro de 1861 art. 1.® § 2.® n. 3.

(293) Lei cit.; Dccr. 2838 de 12 de Outubro de 1861; Av. de 11

de Setembro de 1863.

(294) L. n.® 1237 de 24 de Setembro de 1864 art. 2.° 1 1.°
; Reg.

n.® 3433 de 26 de Abril de 1863 art. 140 1 2.®—Os filhos das escravas,

que sobrevierem, acotnpanbão a sorte das mãis (como as crias

dos animaes!); a hypotheca os coniprchende (L. cit. art. 4.®

§2.®; Reg. cit. art. 142 §4.<-).

(293) L. cit. art. 2.® | 12, art. 6.» § 6.®
; Reg. cit. art. 263.

(296) L. cit. art. 1." I 6.®, art. 9.® pr.; Reg. art. 116 J 3 ®, 138.



0 ponlior dos que pertencerem a eslabclecí-

mentos agrícolas, com a clausula constituH, deve

ser transcripto ou registrado (297).

A doação ínter vicos
,
para ser válida, deve

ser feita por escriptura publica e insinuada, nos

casos cm que isto é exigido por Direito (298). E’

sujeita a sello proporcional (299) ; e a iasinüação

ao imposto respectivo ( 300 ).

Se fôr causâ moríis

,

deve constar de escripto

com cinco testemunhas (301 ). Mas é isenta de in-

sinuação, e do respectivo imposto (302). Equi-

parada
,
porém

,
a legado, é sujeita á taxa res-

pectiva, quando se verificar pela morte do doador

(303). Se se transfere logo o dominio, ou se o

(297) L. cit. art. 6.» § 6.®; Reg. art. 263.

(298) Ord. L. 4.» tit. 19, lit. 62, Alv. de 16 de Setembro de 1811.

V. Manual do Procurador dos Feitos já cit.

(299) Reg . n . 2713 de 26 de Dezembro de 1860.

(300) L. n. 243 de 30 de Novembro del841 art. 24 tab. | 43.—V.
Manual cit.—Se a doação é dos serviços do escravo ou nsofrueto,

vitalicio, compuU-se sobre o total de 10 annos (Av. 92 de 23 de
Fcv. de 1863).—Se, porém, o escravo é libertado, embora com
esse encargo de serviços, não ha direitos a cobrar, nem insi-

nuação, nem necessidade de escriptura publica (V. Av. n. 119

de 1847, Circ. n. 168 de 1830 tab. observ. 9.»; arg. do Av. de
27 de Abril de 1863).

(301) Corrêa Tellcs, Manual do Tabellião | 171, fundado na
L. 4.» Cod. de mort. caus. don.

(302) Resol . de 10 de Outubro de 1803.

(303) Reg. n. 2708 de 13 de Dezembro de 1860 art. 3.® ; salvas as

eveepções de Direito.



(loadjr ronuncía ao direito de a revogar ad nu-

tuni, deixa de ser causâ mor Lis
( 304).

§ 31.

O escravo como propriedade passa porsuccessão

011 por testamento, do mesmo modo que os outros

bens do defunto senhor (303). E os impostos sobre

as heranças e legados lhes são extensivos da

mesma maneira ( 306).

§ 32 .

Como propriedade 6 ainda o escravo sujeito a

ser sequestrado, embargado ou arrestado, penho-

rado, depositado, arrematado, adjudicado (307);

correndo sobre elle todos os termos sem attenção

mais do que a propriedade no mesmo consti-

tuida (308). A arrematação é feita em hasta

(304) Corrèa Telles, M.anualcit. |170; Dig. Fort. lom. 3.® art.

423, 160, 162 ;
fundado nas L. 27 c 42 Dig. de mort. caus. don.

(303) Savigny, Dir. Rom. tom. 1.® | 57.

(308) Reg. de 13 de Dezembro de 1860 (sobre a laxa ou decima).

Se é arrecadada a herança, e ha habilitação, os direitos desta com-
preliendem os escravos (Reg. de de 13 Junho de 18391.—V. M.a-

nual do Proc. dos Feitos já cit.—A obrigação de servir, adjccla

á alforria, não altera a condição de liberto; e não sujeita ao

imposto (Av. de 27 de Abril de 1863).

(307) Como semoventes (Ord. L. 3.® tit. 86, L. de 20 de Junho
de 1774, Dccr. n. 737 de 1830; Souza Pinto, Proc. Civ. Bras.;

Consol. das Leis Bras. notai ao art. 42).

(308) As arrematações e adjudicações são sujeitas ao imposto

respectivo ou meia siza (Alv. já cit. de 1809, Rag. já cit. de 1860)

:

—excepto se para liberdade (Reg. cit. art. 1.® 1 1.®). Assim come
ao sello proporcional (Reg. de 23 de Dezembro de 1860) ;

éxcepto
também se a favor da liberdade (Reg. cit. art. 17, 20'.



publica (30»); e, nos negoeios iBereantís, póde
sêl-o em l«ilão(310).

§ 53.

Ainda mais, nas Cidades e Villas é lançado
sobre os escravos como propriedade um imposto,

denominado taxa
,

qiie
,

sendo a principio de
1Ã000 por cabeca maior de annos, boie é de
4^000(311).

§ 54

A respeito da venda dos escravos, os Romanos
admittirão

,
bem como sobre a dos animaes, a

acção redhibitoria, e a quanti minoris ou cesti-

matoria, das quaes a primeira prescrevia em 6

mezes, e a segunda em um anno(312).

(309) Ord. cil. til. 86, L. cit. de 1774, Decr. cil. de 1880.—V.

nota seguinte.

(310) God. do Com. art. 70, 862; Reg. n. 737 de 1880 arts. 287,

388; Decr. n. 2465 de 17 de Setembro de 1889; e outras dispo-

sições. O projecto n. 39 de 1862, vindo do Senado (onde foi apre-

sentado pelo seu autor o Senador Silveira da Moita] para a Ga-

mara temporária, proliibc a venda em leilão ou hasta publica, e

toma outras providencias. Mas foi adiado na 2.^ discussão, e

remeltido à Commissão de Justiça Civil (Y. Jornal do Commercio

de 9 de Maio de 1865, pag. 1 col. 8.>).

(311) L. de 21 de OuL. de 1843 art. 11 combinada com a L. n. 884

de 1856.—O escravo forro ou liberto, embora com clausula de
servir a.alguem, não está sujeito (Ord. n. 324 de 1857 ; Av. 374 de
13 Agosto 1863) . V. Manual do Proc. dos Feitos já ciL.

(312) Dig. de sedililio edicto Liv. XXI tit. 1. ; Cod. de aedilitiis

actionibus Liv. IV tit. 58—L. 2.* Etenim redbihitoriam actionem
sex mensium temporibus, vel quanto minoris anno concludf

,

inanifesti juris est.

10



Estas acções passarão para as nossas leis, e

se achão em vigor, nos termos da Ord. Liv. 4.“

Tit. 17, rom as mesmas prescripções
( 313).

^313) Essas leis Romanas, fontes da nossa, ininistrâo desen-

volvimentos e subsídios preciosos nesta matéria.—A nossa Ord.

cit. diz o seguinte:—pr. Qualquer pessoa que comprar .algum

scravo doente de tal enfermidade, que lhe tolha servir-se delle,

o poderá eageitar a quem lh’o vendeu, provando que já era

doente em seu poder da tal enfermidade, comtanto que cite ao

vendedor dentro de seis mezes do dia, que o scravo lhe fôr

entregue.—I 2 O V. Porém, ainda que por o scravo ter qualquer

vicio de animo {que não seja de fugitivo) e o vendedor o calar

não possa o comprador engeital-o
;
poderá todavia pedir o que

menos vai por causa do tal vicio, pedindo-o porém deiTtro de

um anno contado no modo acima dito.-ri 3.° Se"o scravo tiypr

^nimetiido algum delicto. nclo qual, sendo-lhe provado» me-
r>H?a^na de morte, e ainda não fòr livre por sentença, e o

vendedor ao tempo da venda o não declarar, poderá o com-

prador engeital-o dentro de seis mezes, contados da maneira,

que acima dissemos. — E o mesmo será, se o scravo tivesse

teut:uIo malar-se por si mesmo com aborrecimento da vida, e

sabcndo-o o vendedor, o não declarasse.—| 4.® Se o vendedor

aifirmar que o scravo, que veftde, sabe alguma arte, ou tem

alguma habilidade, assim como pintar, esgrimir, ou que é cosi-

nheiro, e isto não sóinente polo louvar, mas polo vender por

tal, e r^nis-se-ftfihar-iiiie não s.ihia a tal arte , ou não tinha a

tal hablíidade, poderá o comprador engeital-o; porém, para que

o não possa engeitar, bastará que o scravo saiba da dita arte,

ou tenha tal habilidade meammenle. E não se requere ser con-

sumado nella.— I 3.® Se o. scravo, que se pode engeitar por

doente, fallecer em poder do comprador, c elle provar que

fallcceu da doença, que tinha cm poder do vendedor, poderá

'pedir que lhe torne o preço, que por elle deu. E quando se o

seravo engeitar por fugitivo (como acima dissémos), poderá «t

comprador pedir o preço, (pie por elle deu, posto ande fugido,

comtanto <iue possa provar que era poder do vendedor tinha o

vicio de fugitivo. E dará liança a o buscar, pondo nisso toda

a diligencia de sua parle, e a o entregar ao vendedor, vindo a

seu poder.—I 6.® Engciiando o comprador o scravo ao ven_

dedor, tornar-lho-ha, e o vendedor tornará o preço e a sisa

que o comprador pagou, e assi o que tiver dado ao Corretor,



Deve-se e é essencial distinguir o víciu dc

animo áophysico, os defeitos patentes ôos occtil-

tos (3U).

Se havidos por doação, não tem lugar taes

acções; mas só quando por qualquer titulo one-

roso de transmissão do dominio (315).

Convém ainda observar que, vendidos conjuncta-

mente bons e máos, sãos e doentes
,
não se ])odem

separar; bem como não se podem separar os filhos

dos pais
,
os irmãos

,
os conjuges

;
o vendedor

nãa sendo nuiis í|iic o ([uc per Direito ou Uegimento llic for

devido. E assim mais pagará o vendedor ao comprador as des-

pczas, que tiver feitas na cura do scravo, quando por causa da

doença o engeilar.

(314) Ord. cit.—§1.® E sendo a doença de qualidade, ou cm
parte, que facilmente se deixe conhecer, ou se o vendedor a

manifestar ao tempo da venda, e o comprador comprar o scravo

sem embargo disso : em taes casos não o poderá engeitar, nem
pedir o que menos valia do preço, que por elle deu por causa

da tal doença. Porém, se a doença, que o scravo tiver, fôr tão

leve, que lhe não impida o serviço, e o vendedor a calar ao

tempo da venda, não poderá o comprador engeitar o scravo, nem
pedir o que menos vai por causa da tal doença.— | 2.® Se o

scravo tiver vicio do animo, não o poderá por isso o comprador

engeitar, salvo sc fôr fugitivo, ou se o vendedor ao tempo da

venda allirmasse que o scravo não tinha vicio algum certo, assi

como se dissesse que não era bêbado, nem ladrão, nem jogador

;

porque, achando-se que elle tinha tal vicio ao tempo da venda,

0 poderá engeitar o comprador. (Pôde porém pedir a differença

nos casos cm«que não pôde engeitar— v. Porém...)—| 8.® v. Os

scravos se não podem engeitar por qualquer vicio e falta do

animo, como atrás he declarado...

(313; Ord. cit.—I í>.® E todas as cousas acima ditas sepoderáo

engeitar não sómcule tpiando são havidas por titulo de compra,

mas ainda se forem havidas por troca, ou escaimbo, ou dadas

em pagamento, ou por qualquer outro titulo, em que se tras-

passe 0 senhorio ; mas não se poderáõ engeitar, quando forem

havidas por titulo de doação.



póde oppòr-se, e lehavel-os lodos restituiudo o

preço ao comprador ( 316 ).

E quanto aos filhos das escravas havidos de’

pois da compra? Parece consequente que elles

acompanhem as mãis; aliás viria o vendedor a

ser lesado, locupletando-se o comprador á sua

custa, ficando com elles gratuitamente (317).

55 .

Embora o escravo fosse objecto venal, sujeito

a preço ou valor, todavia os Jurisconsultos, por

dignidade humana, decidião que — o homem não

era objecto de commercio (318) ; nem denomi-

navão commerciantes (mercatores

)

os que fazião

profissão de comprar e vender escravos, e sim

mangones ou venoMlarii (319), os quaes erão mal
vistos na sociedade (320).

Entre nós, podemos igualmente dizer que o

escravo, como homem , não é objecto de com-
mercio ; e assim se deve entender o nosso Codigo

(316) Ulp. L. 35 Uig. ite a:dil. eUicU) XXI, 1; .XMcanú L. 34

l)ig. eod;—Poiupon. h- 36 eod ; Ulp. L. 38 eod. iii line.

(317) E assim o decide Ulp. na L. 31 1 2.* Dig. eod—Si ancilla

redhibeatur, et quod ex eâ post venditioncm natum erit, reddetur,

sive unos partus sit, siveplures.

(318) Africano L. 207 Dig. de verb. sign. L, 16—Mercis apj)ella-

tione homines (servi) non contineri. Mela ait : et ob eam reni

mangones non mercatores, sed venalitiarios appellari ait: et

recte.

(319) L. 207 Dig. cil.

(3^) Paulo L. 44 § 1." Uig. de mdilit. edict.—uain id genus

Iiomiuum ad lucruin polius vel lurpilcr facieuduin, proiiius est.



Commercial uo art. 19) (321 ).— Igualraenle, por

honra da humanidade e da nossa civilisação, os

impropriamente denominados negociantes de es-

cravos ou antes traficantes (tanganhão ou tango-

mão) são mal considerados na nossa sociedade,

e pela própria classe dos verdadeiramente nego-

ciantes ou eommerciantes
,
que os repellem do

seu grêmio ( 3221.

Entre as condições e clausulas, que o senhor

podia estipular, algumas erão notáveis. As con-

dições suspensivas ou resolutivas
;
casuaes

,
po-

testativas, c mixtas, assim como outras clausulas

de Direito, que se podião adjectar aos contractos

sobre a propriedade, erão, por via de regra, igual-

mente admissiveis em relação aos que versassem

sobre os escravos (323).

Mas 0 escravo era homem
; o senhor podia es-

tipular contra ou a favor do mesmo.— Assim
,

em razão de sua própria segurança, podia o se-

nhor exigir que o comprador lhe não consentisse

residir em certo lugar, ou que o levasse para

321) X expressão nemoventes iielle empregada não se deve

entender qne autorize o contrario. Se as leis tolerão,^ ainda a

escravidão, todavia não têm degradado o escravo ao ponto de
ser perfeita e inteirainente igualado aos animaes irracionaes,

e de constituil-o de commercio

.

322) Tal c a feição actual da nossa sociedade. Ua inesino certo

nienospreço para taes homens.

(323) Consequência da ficção de Uireíio pela qual o escravo é

cousa ou propriedade. Varias leis o confirnião ; c a regra geral é

dc intuição,



— 78 —

íora da cidade ou da província
;
a lei garantia a

observância da clausula, e dava ao vendedor o

direito de rehaver o escravo, ou pedir a pena

quando esta fosse estipulada, no caso de inobser-

vância, excepto se o vendedor relevasse (324)

;

em falta de estipulação, dava-sc a acção cx-ven-

dito em attenção a que por aquelle facto o senhor

tinha vendido o escravo por preço inferior (325).—

O vendedor podia estipular, ao contrario, que o

escravo não fosse mandado para lora por caatifio ;

isto se deveria observar (326).— 0 vendedor podia

estipular que o escravo vendido não fosse liber-

tado f/íe mimumiUatur)

;

se o comprador infringia,

0 escravo não era livre (327). — Podia, inversa-

mente, ajustar que o escravo vendido fosse liberto

ou logo ou cm certo prazo (ul marminittatur ) :

devia cumprir-se, e a lei mantinha a liberdade

(328).—Podia, lambera, dispôr, em favor da hones-

(32Í' Ulpiiiio e l'apiiiiaiio—CL. l.“ c.H.^Dig. deserv. cxporl.

-Win, 7; P.iulo L. 9.» Dig. eod ;
C«d. .1. LL. 1.» c 2.* Si serv.

export. IV, 53.

(323) S.‘íbiiio seguido por Piipini.ino— C. «.» | f.*'C L.7.»Dig

de serv. cxporl.

(326) Papin. L. 7.» üig. eod—Vec vifleníur inter se contraria

esse, diz elle rcferiiido-se á decisão dad.i no c:iso inverso supra

referido, por parecer conlradiclorio.

(327) Cod..l. T.. 3.^ Si rnancipiuni IV, .37. >'cqne, euini condilio

qua; persoaa; ejus coluesil, iinmutari 1'acto ejus qni eà lege coni-

paravit, poiesl.

(328) LL. 1, 3, 6, 9 nig. qni siiic inauuiu- XL, 8;— L.36Dig. de

conlr. empt. XVllI, 1;-L. l.“ Cod si mancipium IV, 37—

Quér fosse em caso de venda ou transmissão a titulo oneroso,

quér no de doação ou a titulo gratuito (L. l.® Cod. cit.)—placuil

nou soluni ad vendilos, sed eliaiu ad doiialos eam legem, ot ma-

vvwHlcrrlur. pcrtiiioi-e.



tidade da escrava, que ella não fosse prosti-

tuída (ne prostituatur); se se infringia, a escrava

ou adquiria a liberdade, ainda que houvesse tam-

bém a clausula de reverter ao vendedor, por

favor á primeira (329), ou voltava ao poder do

vendedor, se tal se ajustasse simplesmente (330)

;

e caso, assim voltando a este, fosse por elle pros-

tituída, era declarada livre , e Romana (331 ),

perdendo até o senhor os direitos de patrono

(332). No caso de semelhante infracção, se alguma
outra pena se adjectava, o vendedor podia re-

clamal-a, não obstante ser a escrava declarada

livre ; e, em falta, podia usar da acção cx-vendito

em attènção ao preço de estimação (333).

j329) L. l.“ Cod. si niancip. IV, 57; L. uii. §4."Cod. de latin.

libert. loll. VII, G; Paulo L. 9.» Dig. de serv. e.\port. vel si

mane. XVIII, 7— si prior ita vendidit ut prostituta libera esset,

posterior MÍ manus injicere liceret, potior esl libertas, quàin tnanus

injeclio. Plane si prior lex manus liubeat injeclionem, posterior

libertatem, favorabilius dicelur liberam fore, quoniam utraque

conditio pro luancipio additur.

'330) Paulo L. oG Dig. decontrah. enipt. XVIII, 1. ,

(331) L. un. i 4.® Cod. de lalin. libert. toli.— Si quis ancillam

suam sub liac conditione alieuaverit—ne prostüuatur—, novus

autem domiiius iinpià mercatione eani prosliluendam esse ten-

laverit, vel si pristiuus domiuus injecüoaein manus in lali alie-

nalione (sibi) reservaverit, et cíim ad eum 1'uerit reversa, ancillam

prostituerit ; illico in libertatem Roínanain eripiatur : et qui eam
prostituerit, omni jure patronatus repellatur. Qui enim ita de-

gener et iinpius conslitutus est. .
.
qnomodo dignus est vel ancillam,

vel libertam eam habere ?

(332) L. un. | 4.® Cod. cit.

(333) Papin. L. G.® pr. Dig. de serv. export. XVIII, 7—Si

ne prostituatur exceplum esl, nulla ralio oceurrit cur ptena

peti et exigi non debeal...; elenim alias, remolà qiioque stipu-

lalione, placuil ex v< ndilo esse aetionem.
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O que mais complicava os diversos conlractos

erão as clausulas relativas á liberdade. Mas o

Direito, e a Jurisprudência, resolvião, em geral,

a favor desta.

§ 3
'

7 -

Todas essas, e outras co-relativas disposições,

tão sensatas, são, por via de regra, aceitáveis como
Direito subsidiário nôsso. — Porém ha algumas

excepções ou restricções a fazer, no que diz res-

peito á liberdade principalmente, como teremos

occasião de ver. Desde já cumpre consignar que
a clausula—we manumiltatur— não deve ser re-

cebida (334), reputando-se conseguinteraente nulla

ou não escripta
;

porquanto ella se rcsente das

subtilezas dos Romanos, da sua organização pecu-

liar e própria, e se oppõe ao espirito geral do
nosso Direito actual, é oífensiva da humanidade,

da latitute mesmo do direito de propriedade que

passa para o comprador, contraria ás idéas chris-

tàs, da civilisaçào moderna, do bem publico

emfim que aconselha e exige que as manumissões

se facilitem e multipliquem em ordem e vista de

se ir extinguindo o gravissirao e barbaro mal da

escravidão

.

(334) fttesm» entre os Romanos essa clausula se infringia e
todavia a liberdade era mantida em muitos casos, como se de-
preheude, entre outras, da L. G.» Dig. deserv. export. XVIII,
7—aut libera judicetur.



Art. ^."—Condominio.—Acquisições.—Filhos.

§ 58.

Um escravo ou vários escravos podem pertencera

dous ou mais senhores em coramurn, á semelhança

do que succede com os bens ‘immoveis ou quaes-

quer outros.—Este facto importa modificação nos

direitos de cada um dos condominos, que podem
achar-se em collisão ou conílicto no seu exercicio

;

0 que succede mais frequentemente nas manu-
missões, de que trataremos em lugar opportuno.

§ 59.

Quanto ao serviço do escravo cominurn, se n^
é possivel que elle o preste a lodos simulta-

.áglngénléT ou qImhdõ“nlFêHê^^ serviçõ^om-

mum, cumpre que ou seja alugado para se repartir

0 preço, se não chegarem a accordo sobre ven-

derem a um só d 'entre si ou a terceiro, ou de

trocarem por outros bens (335), ou que aquelle

dos condominos que se sirva do escravo ou seja

preferido, pague aos outros a quota razoavel de

aluguel correspondente aos seus quinhões (336).

(333J Oíd. L. 4.0 lil. 96 § o.«—Tendo os herdeiros ou coinpa-

pauheiros alguma cousa, que uão possão entre si partir sem
damno, assi como scravo... não a devem partir, mas devem-na
vender a cada hum delles, ou a outro algum, qual mais qui-

zerem, ou per seu aprazimenl© irocaráõ com 'outras cousas...

E se se não poderem por esta maneira avir, arreudal-a-hão, e

partiráõ a renda entre si.

(3301 Lolvão. cafax 276, 277.

11
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§ 60.

Os tilhos das escravas é claro que pertencem

igualmente em coramuin a todos (337).

§ 61.

.fSas acquisições que fazião os senhores por in-

termédio dos escravos, segundo o Direito Romano,
a regra era que adquirião pro portione dominicâ

(338) ;
e presumia-se adquirir para todos os con-

dominos (339) :—excepto quando evidentemente

a acquisição só podia aproveitar a um (340), ou

quando o escravo estipulava nomeadamente (no-

minatim) por um (341), ou quando era exclusiva-

mente por um encarregado de negocio seu pro-

prio e não commum (342). — Doutrina aceitavel

entre nós (343).

(337) Partus sequilur veiineni.

(338) Gaio Com. 111,1 167; Insi. J. § 3.® de stip. serv. IIJ,

18; Ulp. L. 7.“ Dig. eod* XLV, 3.

(339) L. 13 Dig. dc donat. XXXI.\,.5; L. 37 Dig. de acquir.

rcr. dom. XLI, 1; L. 5.» Dig. de slip. .serv.; L. uU. Cod. per

quas personas nobis acqiiiralur, IV, 27.

(3í0) Jnst. cit.; Marcei. L. 12 Dig. de auclor. Uitor. XXVI,

8; Ulp. L. 7.» § 1.® Dig. de stip. serv.

(341) Gaio, Inst., c Ulp. já cit.—Quando estipulava por todos

nomimtim., alguns opinavão que se deveria entender pro portione

virili (por cabeça) — Pomp. L. 37 Dig. de stip. servor.

(342) LL. já cit. supra contras co-relativas.

(343) P.e Bremeu já cit. Trat, 1.® til. 7.® § 6.® resol. 29.
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§ 62.

Na indemnização do damno por delicio commet-
tido por escravo commura, parece coherente que
lodos respondão, porém segundo unicamenle a

quola ou valor que no mesmo lenha cada um (344).

§ 6.3.

Cada condomino póde alienar ou dispôr como
quizer, segundo as regra geraes, da sua quola

no escravo, por titulo oneroso ou gratuito, entre

vivos ou de ultima vontade (345).— Os impostos

são cobrados na mesma proporção (346) —A hy-

potheca, porém, nos caso^ em que é admissivel

hoje sobre escravos (347), não póde ser constituída

em quotas dos mesmos, por ser indivisível o ob-

Jecto (348).

Mas nessa alienação ou disposição deve-se ter

em vista que, importando o condomínio de algum

(344) Arg. do art. 28 11.“ do Cod. Critii. v. até o valor deste.—

0 priucípio da solidariedade consignado no art. 27 não lem

applicaçâo ao caso.

(34iS) Venda, troca, <la(;ão in soliiluin, doação inter vivos on

causã inorlis . herança, legado, e outros semelhantes. Póde

mesmo renunciar a sua quota em bem da liberdade do escravo.

(346) Meia siza (hoje imposto fixo), decima ou laxa de legados

c heranças, direitos de habilitação, de insinuação, e outros se-

melhantes. Quanto aos impostos que são proporcionaes aos

valores sobre que recahem, é evidente. Quanto aos fixos (Siza

V. g.) 0 decidio o Av. n.® 371 de 13 de .lunho de 1861.

(347) V. L. n.“1237 de 24 de Set. de 1864 art. 2.® 51-®;

3433 de 1863 art. 140 § 2.°

(348) L. cit. art. 4.* § 8.»; Reg. cil. art. 242.
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modo reciprocas restricções e uiodificações no

exercício dos direitos de cada condomino, não

póde ser tal, que nuUifique o direito dos outros

ou 0 seu exercício (349).— A bem da liberdade,

no entanto, a lei faz excepção (350).

Art. III.

—

Uüofvucto.—Acqumçõeíi

.

— Filhos.

§ 64.

O senhor póde desmembrar da nua propriedade

0 usofriicto, e dispôr de um c de outro, em vida

ou por morte. E’ mesmo facto frequente.

8 65.

O usufructuario tinha, por Direito Romano, o

direito aos serviços e a todas as vantagens que

0 escravo pudesse prestar; podia até alugal-o(35l).

Percebia, portanto os serviços, c fructos civis,

adquirindo assim ex re suâ ou ex operis servi (352).

(3i9) o exercido do direilo está liinilado reciprocamenle

,

quanlo ao uso, disposição, castigo e outros effoitos. Mas não

póde ir ao extremo de extinguir directa ou indirectamente o di-

reito .dos condominos. Muitas leis o comprovão.

(350) V. adiante Secç. 3.“ art. 4.® deste Gap. 3.®

(351) Jusutendi et fmendi, c nada mais — Gaio Com. II §§ 91,

94; Inst. J. | 4 .® per quas person.II, 9; L. 10 § 3,®, L. 19Dig. de

acquir. rer. dom.

l352) Inst. cit. § 4.® — De iis aulein servis in quibus lantiiiu-

modo usumfructum liabetis, ita placuit, ut quidqnid ex re vestrâ

vel ex operis suis adquiram, id vobis adjiciatiir : quod vero extra

eas causas conseqiiuti siinl, id ad dominum proprietatis pcr-

lineat.



As outras acquisicões crão ein beneficio fio nú
proprietário, porque o escravo não é destinado

para fazel-as (353): excepto se essas acquisições

erão em contemplação do usufrucluario (354).

Esta matéria segundo a legislação Ilomana era

muito complicada, nas relações de usufructuario

e nú proprietário, de dous ou mais usufructuarios

em comraum, e com o propifio escravo em razão

do seu pecúlio (355).

Ao usufructuario era facultado castigar o escravo

moderadamente (350).

§ CG.

O uso ou jus utcndi não dava direitos tão amplos,

e apenas aos serviços (357).

O trabalho ou operm servorum participava de

ambos, comquanto tivesse suas differenças (358).

l3a3) Tdem.

(35í' UIp. L. 21 Dig. dc Hsiifr. VII, 1 — Si servi usiisfnictus

sit Icgatus, qiiidquid operà suã adquiril vel ex re fructiiarii, ad

eum perliuel, sivè stipulclur, sivè ei possessio fuefit tradita. Si

vero heres inslilutus sit, vel legatuni acceperit: Labeo dislinguit

cujus gratiá vel heres instituiiur, vel legatum acceperit.

(3>5). V. i othicr, Par.d.; Ileiii. idem.

(356) Ulp. L. 23 Dig. eod — iiiodicain quoque castigatioiiem

fructuario conípctere.— Applicavel eiilre nós, ex vi do art. 14

I 6.0 Cod. Crim,

(337) Caqueray já cit. pag. 36, ccii.surando o exposlo nas Inst

J. S 2.® per quas person. III, 29.

(358) Dig. de oper. |sevvor. VII, 7 ; Papin. L. 2.» Dig. de nsn

et usufr. XXXIIl, 2.
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^ 6S.

0 possuidor de boa fé era equiparado ao usu-

íructuario; adquirindo, portanto, do mesmo
modo (359).

§ 69 .

INo caso em que o escravo em usofructo com-

metta delicto, responde o proprietário ou dono

até 0 seu valor (360).— Mas, se fòr o escravo o

oífendido ou morto, o usufructuario tem direito

á indemnização respectiva, sem prejuízo da que

fôr devida ao nú proprietário (361).

§ 70.

Urna grave questão se levanta relativamcnte aos

filhos das escravas que estão em usofructo a alguém.

A quem pertencem ? Foi esta velha questão longa-

mente debatida entre os Jurisconsultos Romanos,

vacillando Scevola e outros, attribuindo-os ora

ao usufructuario como fructos á semelhança das

(359) Insl. .1. ^4.°,jácU.; | l.operqiKis person. 111,29 — Idem
piacct ct de eo qui a vobis bon.^ fide possidelur, sive is liber .sit,

s)ve aliciius servus. Quod enim plaouii dc iisiifrucluano, ideiii

placei et de bonai lidei possessore.

l360) Cod. Crim. art. 28 1 1."— Pode abandonai-o á indemniza-

ção, sem que por isso se cxlingua o usufruclo (L’!p. L. 17 § 2.®

Dig. de usufr. VII , 1 — Proprieiarius servum nox.Te dedei'c

polerit, si hoc sinè dolo inalo facial
:
quoniara nox« deditio jure

non perimit usuinfructum).

(361) Cod. Ciini. arl. 21 — ülp. L.17|3.® Dig. eod — Siqui

servum occiderit, utilcm actionom exemplo Aqiiiliae frucluario

dandam, numquam dubitavi.



crias dos aníinaes, ura ao iiú proprietário: até

que prevaleceu a opinião de Bruto, que era a

segunda (362).

Esta decisão não teve, porém, por verdadeiro

fundamento a razão que se lô ern alguns textos

do Direito de se não deverem considerar fructos

os filhos das escravas por isso que não póde ser

fructo 0 homem, para quem todos os fructos foráo

creados (363). Mas sim a que sc le em outro

texto (364), que o usufructuario só póde pretender

0^ fructos propriamente ditos

\

ora, as escravas não
são destinadas para dar filhos, e só para traba-

lhar(363). E’ uma razão de dignidadehumaiia, pela

(pial repugna igualar a mulher, embora escrava, a

uma jumenta ou outro animal semelhante (366).

§ 71

.

E se a escrava é dada a herdeiro obrigado á

collação, devem os filhos ser trazidos a ella do

i362} [iist. J. I 37 ilcdivis. rcr. II, 1; UIp. 68 Dig. de usuCr.

VII, I — Velus 1'uit quuistiü — a/í pai tus ad fmetuarium per-

UneretP—scã Bruti seatenli.i obtiniiit, íVuctuarium in co locum
11011 haberc: neque ciiiin iii 1‘ructii lioiiiinis boiiio esse potesl ;

bac ralioiie, iiec usuinrrueliiiii in oo (Viicluarius habebit.

'3(53'. Inst. cit. I 37 ;
Ulp. C. (58cit.; Gaio L.28Dig. de usur.

— Em Ihcse erão equiparados ás crias dos aiiimaes, aliás repu-
ladas fructos (L. (58 § l.“ Uig. de usiifr.; liist. J. § 37 cit.), e como
taes, a titulo de accessào natural perlciiciào ao sciibor das mãis
segundo a regra — partus seqitilur veiitrcm.

36Í) eip. L. 27 Dig. de petit. bercdit.V, 3.— E’ admiravcl a

agudeza e philosophia do grande Jurisconsulto.

(SH.S! .\ou temeré aiicillae ejus réi caiisà compaiaiitur ut pariaiit.

36(5) Gothofrcdo nota á L. 27 í)ig. rlc petir. licrcdit.; 1‘othicr’

P.ind.; — Ortolan ás Tnst. de,Inst.
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mesmo modo que a mãi ?— E’ questão melindrosa.
Quanto aos nascidos depois do fallecimento do
doador, não ha duvida que devem sel-o (367).

Mas, quanto aos nascidos durante a vida do
mesmo, mais difiicil é a solução. Se o herdeiro

fosse simples usufructuario (como póde acontecer,

segundo os termos da concessão), seria fóra de

duvida que os ílHios das escravas devião ser tra-

zidos á collação, por lho não pertencerem (368). Se

porém, elle não é simples usufructuario, parece

que, não obstante haver adquirido o dominio, c

poder mesmo alienar (369), é todavia obrigado a

conferir também os lilhos das escravas como
accessorios que acom[)anhão a condição e sorte

do ventre (370); a doação, cm tal caso, traz comsigo

a clausula implícita da sua suspensão, e mesmo
da resolução da propriedade, se se verificar na

época competente que excede as forças do doador

c oííénde as legitimas dos co-herdeiros (371'i.

'36',) Onl. L. 4.» lil- 07.

(368) Como vimos. Insl. .1. | 37 de divis- rer.

(360) Ord. L. V» til. 07 14 c 1.); Nov.'lü8 Cap. 1.»

(3701 As opiniões SC aclião divididas iio nosso loro eTi ibimaes

a respeito da (luest.ão, Kn mesmo segui por muito tempo a opi-

nião de que se não devem conferir os lillios havidos antes do

fallecimento do doador. Mas estou convencido hoje de que ó

mais acertada a opinião contraria. A faculdade de alienar, con-

ferida ao henctieiado, não é ini oaciliavcl com a ohrigavào de

conferir, ciue tem por fim especialissimo a igualdade dos qni-

nliò .'S hereditários dos descendentes, herdeiros forçados ou nc-

ecssainos. O principio pneínv sainiíiiy ventrem tem aqui toda a

applicação.— A questão aelia-sc suhmetlida ao Poder Legislativo

para interpretar anllie.nlicamenle a Lei ^V. Relat. do .M. daJ.

de 1866;

.

'371) Ord. L. 4." til. 97. Tanto assim (jiie, se o escravo sujeito a

collação fallcee mestno em vida do doador, entende-se (|ue pe-
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§

Qiiaes os eíTeitos da alforria conferida pelo

nú proprietário, e pelo usufructuario, veremos

adiante (372).

Art. IV.— Usucapião, ou prescripção.— Reivindi-

cação e outras acções.—Arrecadação de escravos

de heranças ou bens de defuntos e ausentes, vagos,

do evento.

§ 73 .

O escravo, como propriedade, ó sujeito a ser

adquirido por usucapião ou prescripção, desde

que accede posse titulada, em boa fé, por mais

de trcs annos, mansa e pacifica {313).

O Direito Romano abria excepção a respeito do
escravo fugido, porque este se roubava a si mesmo
e assim lhe obstava a má fé{31í)-^ excepto se alguera

0 adquiria e possuia por mais de 30 annos (375).

receu por conta do acervo, e não vem a ella portanto o seu valor

L. 2.a
I 2.“ Dig. de collation.; — arg. da Ord. cit. pr. e || 14 e

43; Consol, das Leis Bras. nota 4 ao art. 1206, enota 2 in fine ao

art. 1216).

(372) V. Secç. 3.» art. 4.® deste Cap. 3.®

(373} Prescripção dos moveis e semoventes —Mello Freire, Dir.

Civ. L. 3.® tit. 4.® I 3.®

(374) No escravo fugido conserva o senhor a posse civil, em-

quanto elle não é apprehendido por outrem (L. l.^Dig. de acquir.

vel amitt. posses) L. l.^Cod. deserv. fugit. VI, 1 — Servum fu-

gitivum sui furtiim facere, et ideo non habere locum nec usu-

capioneni nec longi temporis proescriptionem, manifestum est

:

ne servorum fuga dorainis suis exquâcumque causâ fiat damnosa.

(373) Prescripção longissimi temporis, cm a qual a boa fé c

fifiilo se presumem (Mello cit. 1 9.®}

12

1
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§ 74 ,

Por prescrípção ninguém é feito escravo
;
por

maior que seja o lapso de tempo, não se perde
por esse facto a liberdade.— Esta, porém, se

adquire por prescripção. (376).

§ 73.

O senhor póde fazer valer contra o possuidor

ou detentor do seu escravo todas as acções que
serião e são competentes a respeito da demais
propriedade, v. g., a reivindicação (377).— Bem
como contra o proprio escravo para o sujeitar

ao seu poder (378).

§ 76.

Como objecto de propriedade, póde ainda o

escravo ser arrecadado, na fórma das disposições

vigentes, como bem do evento, vago, ou perten-

cente á herança de defuntos e ausentes (379).

(376) Como A^^remos em lugar opportuno. V. Secç. 3.» ai:t. 3.»^

e Secç. 4.»

(377) S.ivigny— Dir. Rom. tom. 1.» % So— \ reivindicatio c a

garantia do dominíMiw; é a acção real. .
^

^

(378) Idem.— Do mesmo modo que aquella é a protectora do

dominio, esta [vindicatio in servitutem) o é do poder dominical

(poíestas)

.

(379) V. Reg. n.® 2433 de 13 de Junho de 1839.— Manual do

Procurador dos Feitos já cit.— Reputa-se do evento o escravo

também no caso em que, recolhido á Casa de Correcção na Côrte,

não é reclamado dentro do prazo designado (Decr. de 14 de

Fevereiro de 1837.)
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§ 77.

Quanto á questão prejudicial de escravidão,

como ella se prende á de liberdade, diremos em
occasião mais apropriada.

SECÇÃO 3.».—TEBSnNAÇÃO DO CAPTIVEIRO.

I

Art. I .—Modos dc findar o captiveiro.

§ 78.

A escravidão pode terminar; 1.® pela morte

natural do escravo (380); 2.® peja manumissãq ou
alforria (381); 3.° por disposição da lei (382).

§ 79.

Entre osJudeos, o captiveiro era temporário;

íindava para os nacionaes no anno sabbatico (383),

(380) Job Cap. III V. 19 — Parvus et magnus ibi sunt, et servus

líber a domino suo.— Mors omnia solvit (Nov. 12 Cap. 20) — Ma-
rezol por Pellat. § 71.— De sorte que, se fosse possível resuscitar,

seria como livre (Padre Brcmeu. Univ. Jur. Trat. 1.® tit. 6.®| l.o

n.® 1) — Não assim, a pena; nem o perdão, mesmo da de morte;
excepto quando servo da pena (| 4.®, e notas 32 c 33) ; — nem a

morte civil, porque a não pódc soffrer o escravo, como já havia

decidido 0 Dir. Rom. na theoria da capit. dem. (§1.® c nota 3).

(381) Inst. J. Liv. I tit. S.® De libcrlinís; Dig. de raanumissio-

nibus XL, 1; Cod. J. Liv. VII, tits. 1 a 20 (manumissiones). — V.

0 art. 2.® seguinte.

(382) Dig. XL
, 8 qui sine manumissione ad libertatem per-

veniaut
; Dig. XL, 13 quibus ex causis servi pro proemio libertatem

accipiunt.— V. o seguinte art. 3.®

(383) Exodo Cap. 21 v. 2 — Si emeris servum Hebroeum, sex

annis scrvict tibi; in septimo egredietur liber grátis.— Deute-
ronomioCap. lo v. 12.
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e para os estrangeiros, e em geral para todos, no
jubilêo (384).

Reconhecião, além disto, como legitimas outras

causas para se obter a liberdade, qiiér por acto

do senhor, quér por virtude da Lei, porex.:—
unir-se em matrimonio ou tomar por concubina,

mesmo captiva na guerra (385), oíTender o senhor

ao escravo, fazendo-lhe perder um olho, um dente,

ou miitilando-o por modo semelhante (380).

§ 30 .

Todos os povos, antigos e modernos, hão con-

sagrado com mais ou menos latitude a faculdade

de extinguir-se a escravidão por maniimissão ou
alforria, e por disposição da lei. Além dos Judeos,

os Gregos sobretudo os Athenienses, os Romanos,
na antiguidade, nos ministrão exemplos irrecu-

sáveis; e nos tempos modernos, todas as Nações

Christãs
,
cuja legislação se foi modificando

, a

ponto de abolirem a escravidão, e até mesmo a

servidão; de sorte que, hoje, se póde asseverar

que em terras de Christãos não ha escravidão

senão no Brasil, e algumas possessões de Portugal

e Hespanha (387).

(384) Levitico Cap. 2o V. 10 Sanclificabisque anniiin quinqua-

gesimuin.... ipse estcnim jubileus. Reverletur hoino .adposses-

sionein suam, et unusquisque rediet ad famíliam prisliaaui.

(38o) Deuterouomio Cap. 21 v. 11 a 14 — diiuittes eam liberam,

ncc vendere poteris pecuniâ ....

(386) Exodo Cap. 21 V. 26 e 27. . .. dimittel eos liberos pro oculo

quem eruit.

(387) V. Wallon já cit.; Augustin Coclãn — Abolition de l’est

clavage Paris 1861 — A Uussia abolio cm 1861 a servidão.—

A
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rresciadiiido, porém, deste liistorico e da le-

gislação, respectiva, remontemos aos Romano s, dc
cu.joJ)ireitQLnos teremos de soccorre.i: mni ins vezes 1

como subsidiário ao nosso, mas bem entendido,
^

segundo o uso moderno, quando conjojmft ã

razão, ao espirito do Direito actual. ás idéas do
seculo. costumes c indole da Nação (388).

§ 81.

Pelo Direito antigo apenas se podia, em Roma,
obter a liberdade por Ires modos solemnes, a

saber, a inscripoão no censo, a vindicta, o tes-

tamento (389).

Pelo censo, a que se procedia de cinco em cinco

annos sobretudo para a estatistica da população,

se 0 escravo
,
de consentimento do senhor

,
se

inscrevia como cidadão (390).

Pela vindicta, se o escravo acompanhado de

seu defensor (adserlor libertatis) se apresentava

ante o magistrado, e o defensor reclamava a liber-

Hollanda cm 1862 a escravidão nas colonias.— A gigantesca con-

tenda dc sangue nos Estados-Unidos da Nortc-Ainerica, inaugu-

rada em 1861, terminou pela derrota do Sul, c conseguintcincnte

pela abolição. — A Hespanlia e Portugal tratão do assumpto

quanto ás colonias. — E’ possivel que o Brasil se mantenha cm
unidade por muito tempo cm relação a semelhante questão?

(388) Como decidio a L. de 18 de Agosto de 1769, e foi explicado \ i

pelos Estatutos da Universidade de Coimbra dc 28 de Agosto de \

'

1772 Teremos o cuidado de ir fazendo a applicação que nos I

parecer aceitavel desse Direito ; outros farão o mesmo ; o pcii- I

sarnento é livre, e esta liberdade deve ser respeitada. 1

(389) Gaio Com. I |17— Si neque censú, neque vindicta, ncc

testamento liber factus est, non est liber (Cicero, Topic. 2.«).

;390) Ulp. ncg. tit. 1.” § 8.®
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dadc; presente o senhor c não contradizendo,

0 magistrado o declarava livre ;
havia a ceremonia

ou formalidade de ser tocado com a varaj^vin-

dieta) ou pelo defensor ou pelo magistrado (391).

Pelo testamento, quando era nelle deixado livre

pelo senhor, ou instituido herdeiro ou legatario

Imas ao mesmo tempo declarado livre (392).

1 Era, além disso, necessário que o senhor tivesse

0 domínio quiritario.—O Direito Pretorio, porém,

salvava de facto a liberdade. E a Lei Junia-Nor-

bana modificou aquelle rigor do antigo Direito,

e garantio as manumissões, declarando que ficavão

latinos os libertos por modos não solemnes (393).

Estes modos não solemnes forâo introduzidos

com 0 correr dos tempos. Taes erão : 1 per epis-

tolam (por carta), quando o senhor declarava por
escripto que dava a liberdade : nenhuma forma-

lidade era a principio exigida (394); 2." inter

amicos, isto é, mesmo sem escripto algum, e

apenas verbalmente ante testemunhas (amicos) cm
numero de cinco (393); 3.° per convivium, quando o

senhor admittia á sua mesa ante testemunhas o

escravo, pois á mesa só podia estar com o senhor

(391) Ulp. cil. 1 7.% Gaio Com. IV 1 16.

(392) Ulp. cit . II 7 a 9.

(393) Ulp. Rcg. tu. 111.

(394) V. Hcin. Rccit. L. l.o tit. 8.® 1 101 ;
Fresquet Droit Rom.;

Polhicr Pandectae; Hcin. Pand.; Ortolan ás Inst.— Mais tarde

Justiniano exigio que a carta fosse assignada por cinco testemu-

nhas, para maior garantia da verdade a favor dos libertos e
tambem dos senhores (L. un. | 1.» Cod. de Lalin. libertat.

toll. VII,6).

(398) L. un. I 2." Cod. .1. de latiu, libcit. toll. VI1,6.



pessoa livre (390); 4.° per mmimtionem

,

se o

adoptava, ou mesmo tratava por filho em algum
acto publico (397); 5.° em geral, por qualquer

outro modo, de que resultasse, ainda tacita ou
conjecturalmente, ser a intenção do senhor libertar

0 escravo (398).

O censo cahio em desuso em Roma desde Ves-

pasiano. Mas Constantino, imperador christão,

substituio esse modo pela manumissão solemne

ante a Igreja {in SS. Ecclesiis), como já era cos-

tume, mediante certas formalidades, de consenti-

mento do senhor, reduzindo-se a escripto em que
este assignava com testemunhas (399).

A vindicta conservou-se, porém já sem as for-

malidades antigas; bastando que o senhor de-

clarasse ante qualquer magistrado a sua vontade

de que o escravo fosse livre (400).

O testamento igualmente, dispensada a neces-

sidade de expressa e directa manumissão; bas-

tando, pois, que 0 senhor o fizesse de modo tácito

ou presumptivo (401).

A maior reforma é de Justiniano, que abolio

absolutamente a diíferença entre dominio quiri:-

(396) Pothier Pand. L. 40 tit. 1.» n.® 3 vol. 2.»

(397) Inst. J. 1 12 de adoplion. 1, 2 ; L. un. 1 10 Cod. J. de lalin.

libert. toll. VII, 6.

(398) Hein. Recit. || 96, 99, 103.— V. g. consentir que o es-

cravo se apresentasse em publico com medalhas e distinctivos

proprios dos innocentes (Hein. cit.) ;
entregar ao escravo perante

testemunhas, ou rasgar ante estas, o titulo de dominio sobre o
mesmo (Caqueray cit. pag. 74; Pothier cit.).

(399) LL, 1.» e 2.»Cod. J. de his qui in SS. Eccles. 1,13.

(400) L. 23 Dig. de manumissis vindicta XL, 2.

(401) Como,v. g., seo instituisse herdeiro, legatário, o nomeasse

tutor ou curador — Hein, cit.; Pothier Pand.
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íario e homlario (402), e coiisegiiiiitcmente a dis-

tincção de modos solemncs e não solemnes de
manumissão (403).

Esta distincção tinha, no entanto, importância

real entre os Romanos; porquanto só os libertos

T)or modo solemne eríio^cwes romarú (404); os

outros erão lati^ou. 'lalmVjuniani (LeiTania-Nor-
bana).—Os dedititii, peregrini (L. Jília Sentia) erão

os libertos que
,
quando escravos, havião sido

açoitados, ou marcados no rosto, ou punidos com
alguma outra pena infamante (405) .—Havia grande

differença de uns para os outros, sendo os i?o-

mani os mais favorecidos; logo àepoh os latini;

e em ultimo lugar os dedititii ou deditiorum nu-
mero (406).

(Í02) L. un. Cotl. de nudo jure Quirit. toll. VII, 2o.

(403) Inst. J. II
'2.® e 3.® de libertinis I, 5 —Mui lis autem modis

manuniissio procedit: aut enim ex sacris constitutioiiibus iu

sacrosanctis Ecclesiis, aut vindictà , aut iiiter amicos, aut per

epistolam, aut per testamentum, aut aliam quamlibet ultimam

voluntatem. Sed et aliis multis modis libertas servo competere

potcst — Cod. J. L. VII, tit. i> (dededititià libertate tolleudà),

tit. 6.® ^de latina libertate tolleudà
,

et per certos modos in

civitatem romanam trausfusà), tit. 13 (communia de mauumis-
sionibus).

(404) Aos captivos manumittidos pelo Estado também se con-

cedia esta qualidade (L. 3.» | 3.® Dig. de captiv. XLIX, 13).— Os

latini podião igualmente adquirir os direitos de eives romani em
casos cspeciaes.

(403) A Lei /Elia Sentia é do tempo de Augusto (761), a Norbana,
deTiberio (772), segundo a opinião mais seguida.— A expressão

deditii designava originariamente os inimigos que vencidos se

entregavão {se dederant) para distinguil-os dos outros apprehen-

didos {manú captí).

(406) Hcin. Recit.; Ortol. ás Inst.; Savigny, Dir. Rom.— Só os.

romani gozavão de todos os direitos civis, com poucas res

tricções.
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Mas JiistiniaQO abolio também todas essas dis- \

tincções e deu a todos igualdade de posição como A
eives romani (407).

Outras muitas reformas ainda introduzio o mes-

mo Imperador
;
delias daremos noticia nos lugares

apropriados.

§ 82 .

Do que fica exposto se deve concluir que, entre ' •

nós também, não h^nerg deve haver differença

fí^ncial nos modos de minumissão.—Nem temos

essa variedade de libertos (408), de que dêmos
noticia em relação a Roma até o tempo de Jus-

tiniano (409).

Por qualquer modo, pois, que a liberdade seja

conferida ao escravo, solemne ou não, directa ou

indirectamente, expressa ou tacitamente ou mesmo
em fórma conjectural ou presumida, por actos

entre vivos ou de ultima vontade, por escripto

publico, particular, ou ainda sem elles,^a liber-

dade é legítimame nte adquirida
; e o ^scravo assim

liberto entra na naassa gerãT^os cidadãos, read-

qpjrindo a sua capacidade civil em toda a ple-

nitude, como os demais cidadãos nacionaes, ou
estrangeiros (410).—Está entendido que, quando

(Í07) L. un. Cod. de dedit. liberlat. loll.; L. un. Cod, delalin.

libertat. toll.; L. 2.» Cod. Coinni. de inanumiss. — Ainpliandam

magis civitatein nostrani, qtiàm niinuendain esse ceiisemu.s.

(408) Mello Freire, Dir. Civ. L. 2.« tit. 1.®

(409) Mesmo neste tempo os deditUii bavião cabido em desuso

(L. un. Cod. J. de dedit. libertat. toll. VII, 5).

(410) V. Hein. Recit. L. 1.® tit. §113; Savigny, Dir. Rom-

13



isto dizemos, é em these, cujo desenvolvimento

daremos em outros lugares; assim como quaes
os direitos políticos e civis dos libertos, e suas

relações com os patronos.

Os modos mais communs no Brasil são : 1

a

caria, ainda que assignada sómente pelo senhor
ou por outrem a seu rogo, independente de tes-

temunhas (4 II); 2.° 0 testamento ou codicillo (412)

;

3.” a pia baptismal (413).

Art. II. — Terminação oolantaria da escravidão.

§ 83.

Por voluntário do senhor, póde o escravo
' ser restituido á liberdade. E’ o que se diz pro-

priamente manumissão (manurnissio), alforria.

—

Póde ser eutfe vivos ou por morte do senhor

;

no que tem este ampla faculdade, em geral, a

í.
bem da liberdade, protegida pelas leis com in-

numeros favores (414).

(íll) A caria é goralnieiUe registrada nas Nolas de algum ta-

bellião ;
do (jue dão fé os registros respectivos.

(412) Os registros das Provedorias são a prová viva desta as-

serção.

(U3) Os livros parochiaes dos baptismos o confirmão.— O bap-

tismo só por si não liberta ; é necessário aclo ou declaração do
senhor (arg. da Ord. L. 3.“ tit. 99, c Piov. de 29 de Abril de 1719).

(414) V. sobretudo, em relação á matcria deste art. 2.°,—Potbier

Píuidectaí L. 40— De manumissiouibus— tom. 3.“ pag. 613 e se-

guintes, e L. 30—De Ilegulis juris. til. 17 tom. 3.® pag. 33 a 36

—Veremos (jue, não obstante taes favores á causa da liberdade

ha limUaçõos ao e.\crcicio ou faculdade dc mauumiUir.
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§ 84.

Quanto ao modo ou fôrma, é indiíTerenlc, como
vimos. Por tal maneira que, ainda mesmo cm
acto solemne, qual v. g. o testamento, se este

não pqde valer por inobservância de formalidades

externas oii por outros motivos, essa nullidade

não aííecta nem prejudica as liberdades nelle

conferidas, se poderem manter-se por algum outro

fundamento (415). Não a prejudica, igualmcntc,

a falta de escriptura publica; toda a prova é ad-

missivel, seja qual fôr o valor pecuniário (41 G).

§ 8-b

O mesmo já se não póde dizer, quando ha nul-

lidade visceral ou radical, que aífecte o acto, quér

entre vivos, quér de ultima vontade. Esse vicio

annulla, em regra, as liberdades, por se deverem

entender não conferidas (417). Taes são a falsi-

(ilSl Como se lhe faltar alguma solemnidarle, ou mesmo não se

chegue a concluir o testamento, segundo refere julgado já cm
1486 0 Padre Bremsu no seu—Universo JuriJico—Trat l.<> tit. 7.®

5 6.®resol. 2í e2>; o que entre nós se ha igualmcnle julgado,

mesmo no Supremo Tribunal de Justiça (.Acc. de 29 de Outubro

de 1864, no Correio Mercantil de 2í de Novembro)— V. Pothier,

Pand. L 40 tom. 3.® pags. 639 c 631.

(416) Nenhuma applicação tem ao caso das manumissões .a

Ord. L. 3.® tit. 39 (como por vezes já se tem julgado nos Tri-

bunaes do Império).

(417) Segundo 0 axioma de Dir. Rom., pelo qual conferida a

liberdade era inauferivel
; devendo-se conscguinlcmcnlc entender

que não havia sido conferida (L. 20 Cod. de liber. causã.—
Ã7/)íí aqit).
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dade, o erro substancial, a ausência de vontade,

a violência ou coacção, a incapacidade no ma-
numissor, e outras semelhantes (418).

Mas ainda aqui a lei favorece as liberdades.

Assim, posto que falso o titulo, o testamento, por

ex., se 0 herdeiro ou legatario libertou o escravo,

não volta este ao captiveiro
;
ha apenas lugar á

indemnização (419); se o erro não é essencial.

(418) Dig. qui et a quib. maimin. liberi noa liunt XL, 9;

Dig. quib.art liberlat. proclamarc noa licetXL, 13; — Paulo L.

17 1 1.0 Dig. qui et a quib. eit.— nou íit liber, si mentitus do-

iniiius ne a nugistratibus castigaretiir, dixit esse liberuni, si nou

fuittJoíwníasiuanuiniUendi;—L. 8.0 Cod. de jur. etfact. ignor.—

,

L. 9.0 Cod. eod. cüin nullus sit errantis eonsensus; L. 41 Cod.

de liberal, causà, — Poinponio L. 23 Dig. eod:— non videtur

doniini voluntate servus iu libertatc esse, quem dominus i^no-

rasset suuiu esse. Et est líoc veruin. Is eniin denur.n volun-

late doiniiii in libertate est
,
qui possessionem liborlalis e.x

voluntate doiniai consequitur; Jlareiano L. 9 Dig. qui et a quib.

Ille servus liber non erit, qui coegeritni euin dominus inanu-

mittat, et ille perterritus seripsit liberam eum esse; Paulo L. 17

Dig. eod.— Si privatus coactus a populo inanumiserit," quainvis

voluntatem aceomodaverit, tainen non erit liber; L. 3 .o Cod. qui

inanum. non poss. VII, 11.

(419) Papin. L. 47 Dig. de manuin. testam. XL, 4.— Quum ex

falsis codicillis per errorein libertas, licot non debita, prsestlta

tarnen ab liaerede fuisset, viginti solidos a singulis bominibus in-

ferendos esse hteredi Princeps eonstituit.—Esta Lei de Adriano

foi applicada por Antonino ao easo do legatario, como se lê na

L. 2.0 Cod. de fideicom. libert.— Quainvis eodicilli, quibus

avunculo defunctie legatus esse videris, falsi pronunciati sunt;

tamen, si ante inotam eriininis qumstionem justam libertatein

es a legatario consecutus, — posterior eventus non infirmat ita

datam libertatein. Plauè, seciindum Div. lladriani constitu-

tionem, datur heredi viginti aurcorum repetitio.—.Vinda no tes-

tamento declarado inoilicioso ou mesmo falso, quando interes-

sado filho do testador— L. 47 11.“ Dig. de manum. testam.-Sed

ctsi condilionis implenda; gralià servuin Institutus inanumiserit,

ac postea lilius de inoilicioso agendo teniierit, vel testamentum

falsum fuerit pronuneiatum, consequens cj-it idem in liàe specic

lieri quud in falsis codicillis eonsliluUim est.



igual mente (420) ;
se o senhor é coagido, não pelo

escravo, nem pelo povo, nas rnanumissões por

modo não solemne, era valida a manumissão, por

Üir. Rom. (421) ;
se o menor incapaz de libertar,

excepto por justa causa, illudia, nem por isto

deixava de ser valiosa a manumissão (422).

§ 8G.

l’or via de regra, ninguém póde forrar senão

0 seu proprio escravo, corno dispunha já o Dir.

Romano (423), c se lô no nosso (42i). — Mas, a

bem da liberdade, em alguns casos se podia por

aquelle Direito dispor em favor do escravo alheio,

taes como : 1 se o escravo ó vendido com a clau-

(Í20) Capia. L. M Dig. Uo iiiamini. tostam.; Scevola L. Sí pr.

cod.

(121) L. í).“ I 2.® Dig. quod mclus causà; — Potiiier, Paiulocta!

L. xr.,, Ut. 1.® n.® vri—Paritof llcct quis coactus mauiuaisit, valct

ntaaumissio; salvà maaumissori acliouo f/wo</ xielm causà ad-

versas cum a quü coactus cst.—Isto aão tom ai)plica(;ão outro

iiüS; mesmo porque essa distinegão do modos solemaes e uão

solomues nunca foi roccb.da; a coacção annulla o acio segundo

as regras goraes do Direito.

(422) L. 9.® I 1.® Dig. dc nianiim. vindicta; — L. 1.® Cod. de

vind.... inanum. VII, 1 Post causam ajudicibus probalam et

manumissionem secutam, iion solot slatus in dubium revocari,

si diganlur falsà demonstratione libei ati.

(423) Modestino L. 20 Dig. qui et a quib. manuui. liberi non
fiunt; L. 4.» Cod. de bis qui a noti domino maiium. suiit VIÍ, 10.

—Xemoenim alieuum seivum, quamvis ufproprium maiiumittat,

ad liberlatem perducerc*potest;— L. o.® Cod. cod.— V. Pothier,

Pand. L. 40 tom. 3.® pags. 030 a 63^í.

(424) Provis. de lo de Dezembro de 1823 iGoll. Nab.' v. apezar

do benigno acolhimento que as idéas pliilantropicas recommen-
düoem questões de liberdade, comtudo, como ha opposição no

reconhecido senhor. .. ., não póde ser privado do dominio. . .

.



siila (le sor libortado pelo comprador (í2 )) ;
obri-

gado este a cumpril-o, todavia ficava sendo seu

patrono, ainda qiie coagido por sentença (426);

disposição extensiva ao caso da doaçcão on titulo

gratuito (427); e de tal força, qiie a mudança
de vontade não prejudica a liberdade (428); 2.°

se por algum acto, sobretudo de ultima vontade,

alguém dispõe a favor de escravo alheio
; enten-

de-se em fôrma fidei-commissaria (429); 3.” se

0 legatario, ou herdeiro, ou beneficiado aceita

0 legado, herança, ou doação, com semelhante

clausula a bem de algum escravo sou (430); 4.“

se 0 senhor se satisfaz com o -preço ou valor

do escravo (431); 5,.“ cm outros casos seme-
lhantes (432).

(í2j) E’ a clausula mí manumillatu", dc qua já tratámos .ante-

cedentcmcnlo.—V. Potliicr, Pand. cU.

(423) EL. \ ®c3al)i<r. qiii sinc nianumis. Xf., 8.— CotliofrcdO'

acha extraordinário (iocredibilc) que o comprador seja cm tal

caso patrono forcado 6o liberto.

(427) L. 8.M)ig. eod.

(4-2S) L. l.a Di". eod. in fine.

(429) V. adiante Sece. 3.“ arls. 4.° cO.'’ deste Cap. 3.®

(430) Idem.

(431) L. 1.® Cod. de bis qui a iion dom. VII, 40.— Eiim, qui

.servos alienos, ac si siios luaniimiitit, ut prctiiini eonim dominis,

si boc cleserint, depeudat, vel (luanli sua inlcrcst, sarpe rcscriptiim.

est teneri.

(4321 g.; 1.® se o filho lüicrta, de'consentimento do pai,

escravo deste (L. 22 Dig. de luauumiss.—
) ;

2.® se o acto c appro-

x-ado ou ratificado pelo senhor (L. 0." Dig. de reg. jur.— ) ;
3 ®

se alguém, encarregado de comprar para outrem algum escravo,.

(X libertar antes de haver sido transferido o dominio ao mandante
pola tradiçào (I.. 2.® Cod. de bis qui a nou dom. manumis. suuti.
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§ 87.

í*ara dar alforria, é necessário, igualmentc, que,

ciu regra, o manumissor tenha capacidade, e licre

disposição. — Assim: l.° o escravo não póde
fazel-o por não ter capacidade civil (433); 2.° o

infante (infaiis) por incapaz de vontade (434);

3." 0 tutor, curador e outros, por não estar na
administração a faculdade de alienar (433) ;

4.*’

0 pupillo ou pupilla, isto é, o impúbere sujeito

á tutella (43G)
;

5.* o iisufructario, por não ter

[Vii] Modest. L. 1‘J üi^'. (lui ct a quib. XL, 9.—Nulla compelit

libertas data ab eo, qui postea servus ipse prouuiitiatiis est.—
Todavia a prescripção apiOvoita a beai da liberdade (L. 1.» Cod.

iiedestat. defunct. post quinquennium quaíratur VII, 21).—

O

servo da pena tambeiu não podia nianuujittir iL.8.“pr. Dig'.. de

inaiuimissionibus XL, 1) : o que entro nós nenliuina applicação

póde ter; a probibição da Ord. L. 4.® tit. 81 § 6.®, quando se

entenda em vigor, não é extensiva á alforria, mesmo porque sc

diz pta a causa da liberdade.

(43Í) Paulo L. 2í Dig. de mau. vind. XL, 2. — Infante é 0

menor de sete annos (L. 18 Cod. de jur. deliber.)

(43o) Pbmponio L. 22 Dig. qui et a quib.; L. G.“ Cod. qui man.

non poss.; L. 13 Dig. de manumis. XL, 1. — Servus furiosi ab

aguato curatore manumitti non potest, quia in administratione

patriinonii manumissio non est.— Excepto se é devida a liber-

dade ao escravo a titulo de íidei-commisso ou outro semelhante.

— L. 13 Dig. cit.— Si autem ex fidei-commissi causa deberet

libertatem furiosus, dubitationis tollendae causã, ab agnato tra-

teadum servum, ut ab eo, cui traditus esset, manumittatur, Octa-

veuus ait; L. 2.® Dig. de manum. vind.

(436) Paulo L. 21 Dig. de manum. vind.—Podia, porém, fazei- o,

por justa causa apud consiliiim, representado por seu tutor (L. 24

cit.— Pupillus, qui infans non est, apud consilium recte manu-

mitlit Scilicet tutore auctore). — Aquella probibição só se

refere aos escravos proprios do menor, não a outros (Pothier,

Paad. L. oO tit. 17 r.ota 8 ao n.® CCXXXnn.
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livre c plena disposição (437); 0.® e outros se-

melhantes (438).

Segundo o Dir. Rora. antigo, não o podia fazer

0 menor de vinte an nos, ainda por testamento (439),

e só pela vindicta, precedendo decisão compe-
tente (apud consilium) sobre a causa justa da ma-
numissão, que só podia ser das consignadas na
Lei (440). Esta disposição da Lei -Elia Sentia, pro-

mulgada por Augusto, foi modificada por Justi-

niano, que permitlio a principio a manumissão
testamentaria aos que tivessem 17 annos deidade

completos (44 i), e por ultimo que o fizessem todos

os habilitados para fazer testamento, c conseguin-

teraente aos púberes (442). Tal deve ser também
0 nosso Direito (443).

O louco, demente, furioso, também é incapaz

(444); excepto em lúcidos intervallos (445).

(437) Ulp. I i 19j L. 9 I 20 Dig. (le licrecl. inst. XXVIII, S) —
Direito geral, segundo o qual o usofruetuario não peide dispor

da substancia (L. 1.® Dig. de usufr.; Inst. eod.)— Excepto se

é improprio, isto é, se tem a faculdade de dispôr, por equiparado

a verdadeiro proprietário (Nov. 108 cap. V. adiante art. 4.”

desta Secç. 3.a cap. 3.“

(438) Não 0 podlão por Dir. Rom. os réos de lesa*magestade,

de crimes capitaes, da leiCornelia de siccariis, e outros (L. IS

ad leg. Juliam ; L. 8 || 1.® c 2.® Dig. de nianumis.)— O que entre

nós não está aceito.

(439) Gaio Com. I | 40.

(440) Ulp. I i 13; Gaio I 1 19, 39;— Inst. J. || 4.® a 6.® qui ct

quib. ex causis manumitt. non licet 1, 6.—Lei ^Elia sentia.

(441) Inst. .1. 1 7.® qui et quib. ex causis manum. I, 6.

(442) Nov. 119 cap. 2.®

(413) Arg. daOrd. E. 4.® tit. 81 pr. que Ibespermittc testar.

(4ÍÍ) Arg. da Ord. L. 4.® tit. 81 pr. e 1 1.®

(443) Ord. L. 4.0 tit. 81 § 2.®—O surdo póde libertar (L. 1.® Dig.
de manumissionibus); e a>sim o mudo, o rego, e outros seme-
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0 prodigo, declarado tal por sentença, com-
quanto incapaz por interdicto, parece que o po-

deria por favor á liberdade (446)

A mulher casada igualmente, ainda mesmo por

actos entre vivos (447) ; sobre os de ultima von-

tade não ha duvida, porque ahi está el la em pé
de igualdade com seu marido (448).

0 Governo não póde dar alforria gratuita aos

escravos da Nação, só a Assembléa Geral (449);

a titulo oneroso, porém, póde fazel-o (450).

Ihantes, com lanto que possão manifeslar a sua vontade por modo
legitimo (arg. daL. cit.;daOrd. cit. |S.®)

(4i6) A interdicção, embora importe em regra a prohibição de

alienar e mesmo de administrar (Ord. L. 4.® tit. 81 § 4,», e outrasj,

todavia não tem neste caso por fundamento a ausência de conhe-

cimento, sciencia, oii vontade; o favor á liberdade autorizaria a

alforria, sobretudo por acto de ultima disposição, á semelhança

de outros casos já mencionados.

(447) Em regra, a mulher casada não o póde fazer por si só

por acto entre vivos (Consol. das Leis Bras. 2.» ed. pag. 97). Mas,

por favor á liberdade, o acto se deve manter tanto quanto seja

possivel, harmonizando-se os priucipios de humanidade com os

direitos do cabeça de casal e interesses conjugacs (arg. da L.

Julia de adulteriis; — arg. da Ord. L. 4.® tit. 61 | 1.», tit. 97

pr., e de outros casos. —V. B. Carneiro Dir. Civ. L. 1.®

tit. 12 I 121).

(448) O que é frequente entre nós. V. B. Carneiro Dír. Civ.

L. 1.® tit. 12 1 122 n. 2.—A Prov. de 11 de Outubro de 1823 man-
dou que isto se respeitasse (Coll. Nab.;—Repert. doDr. Furtado

V. liberdade).

(4Í9; Aviso n.® 34 de 18 de Jauciro de 1860; Av. de 13 de Julho

de 186a—no Diária Ofíicial de 12 dc Agosto.—Arg. do art. 115 da

Const. do Inip.

(450) Arg. da L. n.® 317 de 21 de Outubro de 1843 art. 32; Ord.

n.® 160 dc 30 de Outubro de 1847; Av. n.®87 de 26 de Março de

1852.— Do que ha innumeros exemplos, sobretudo nestes últimos

tempos Procede-se' a uma avaliação razoavel; e, sendo favo-

14
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Por Direito Romano, havião disposições sobre

faculdade de libertar ou não certos escravos

;

importavão uma prohibição relativa.—Esta pro-

hibição ou vinha de acto do senhor, ou de de-

terminação da lei. Assim:

1.

® Por convenção ou acto entre vivos, bem
como por acto de ultima vontade, podia o senhor

prohibir a manumissão (ne manumittatur), se-

gundo já vimos (451).

2.

® O escravo hypothecado ou dado em penhor

(452) ; excepto se a hypolheca ou penhor era

geral (453), ou se ella se extinguia, quando mesmo
especial fosse, pelo pagamento ou por outros mo-

ráveis ao escravo as informações, conccde-se-llie a alforria, pago
o preço da avaliação (V. Relat. do M. da Faz. de 1866).—A caria

é sujeita a despezas, que lambem devem ser pagas (Av. 358 de 4

de Agosto de 1863); o que julgamos pouco equitativo.

(451) L. 9 I 2 Uig. qui et a quib. manum. liberi non liunt

XL, 9— V. supra §1 56 e 57.— Excepto, v. g. se o proprio senhor

o libertava (L. 40 | 1.® Dig. de fideic. libertat.); se cessava a

causa da proiiibição (L. 2.» Cod. qui non po.ss. ad libertat.

pervenire).

i432) Ulp. L. 4.» Dig. cod.— Servum pignori datum inanu-

mitterc non possumus.— Salvo se o credor convinha (Ilermog.

L. 27 cod— Pignori dalus servas, anteqiiam debili nomine fiá'l

salis, slne coimnsu creditomm mauumitli non poicst;—L. 4.» Cod.

de servo pignori dato inamimis. VII, 8)— Ainda que o devedor

fosse rico (Paulo L. 3.« Dig. de manum. XL, 1— Servus pignori

datus, eiiani si debitor locuples sit, inanumitti non potest).

(4.53) Gaio L. 29 Dig. eod.— Generaliter pignori datus servus,

siue dubio pleno jure debitoris est, et justam libertatem ab eo

consequi potest; — L. 3.» Cod. de serv. pign. dat. manum.—
Salvo se om fraude dos credores (L. 29cii.— si lex .^lia sentia

non impediat libertatem
,

id est, si solvendo sit, nec ob id cre-

ditores videanlur fraudaril.
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dos (454). — Excepção que abrangia os escravos

tacita ou legalraente hypothecados, ainda quando
por dividas ao Fisco (455), e mesmo os dotaes

(456), salvos os casos de fraude, e de insolvabi-

lidade (457).

3.® A lei iuYm (de adulte7'iis) prohibia á mulher

casada libertar os escravos sujeitos ao processo

durante os 60 dias designados para a accusaçáo

criminal (458).

Scevola L. 26 Üig. cod.— Solulà ergo pecuiiià, ex illà

voluntale liber lit;— L. 27 | l.» cod;—L. í5.» Cod. dc servo pign.

dat. inanum. VII, 8.— Nom o devedor era admitlido a reclamar

contra as liberdades, com o fundamento de têl-as dado em fraude

dos credores (L. 3.» Cod. cit. ipse manumissor
,

si fraudem se

fecisse creditoribus ,
ut revocet libertates, audeat dicere, audirí

non debct, nec beredes ejus), segundo o Direito geral (L. 30 Cod.

detransact. n, 4).

(43.5) L. 11 Dig. qui ct a quib.;— L. 2.» Cod. de serv. pign. daf

man. VII, 8— Libertas a debitore lisci servo data, qui pignori

non est ex conventione speciali, sed tautüm privilegio fisci obli-

gatus, non aliter inlirmatur, quàm si hoc fraudis consilio effectum

detegatur.

(436) LL. 1-* e 7.» Cod. eod.; L. 21 Dig. de manum.; L. 12 Cod.

de jur. dot. V, 12—Comtanto' que o marido seja solvavel; e o

escravo nâo esteja constituido em hypotheca ou penhor especial

(LL. cit.)

(437) LL. já cit. — Porém mantinhão-se as liberdades, se o

devedor solvia a obrigação, ou esta se extinguia por outros modos

legitimos, extinguindo-se também a hypotheca ou penhor (LL.

já cit. supra); a prescripção aproveitava ao escravo assim liberto

(L. 16 Dig. qui et a quib.)

(438) Ou fosse cúmplice o escravo, ou tivesse de ser submettido

a interrogatório. - Inst. J. pr.de hered. instit. 11,14; ülp. L.

12 Dig. de liberal, caus. XL, 12.— Por excepção, em certas cir-

cumstancias valia a manumissão ou como definitiva, ou como
íídei-commissaria, ou a termo (Ulp. LL. 12 e 14 Dig. quieta quib.;

Paulo L. 13 eod'.
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4 Em geral era prohibido forral-os para sub-

trahil-os ao processo e punição respectiva (459).

5.

® Aos condemnados perpetuamente, do mes-
mo modo (460); não assim quando a condemnação
era em pena temporária (461).

6.

® O escravo podia ser inhibido de libertar-se

dentro de um certo lapso de tempo, ou pela lei

ou por acto do senhor (462).

7.

® Bem assim aquelle (ho direito antigo) que
não tivesse 30 annos de idade (463); o que foi

abrogado por Justiniano, que o permittio, fosse

qual fosse a idade dm escravo, ainda mesmo no
ventre materno (464).

(4á9) ü)p. L. 1-2 Dig. qui el a quib.— Prospexil legislalor nc
uiancipia per rnauumissionein qaiSlioni subducantur ; idcircoquc

prohibuitcainanuinitti;—Marcian. C.S.» | 3.« Dig. demanum.—
Sed nequidcni illos ad justam libertatem pervenire Divus 11a-

driaiius rescrípsit, qui ideo inanumissi sunt, ut crimini sub-

traherentur.

'460) L. 1.» Cod. qui uon poss. ad libertat. perv. VII, 12—
Cum Divus Claudius constitueril. ... in perpetua vincula dam~
natos ad libertatem perduci non posse.... Mas uão deixava de

ser escravo do seu senhor (L. 8.» 1 11 Dig. de paeuis); o que im-

porta, entre nós, a não aceitação de tal prohibição — V. nota

seguinte.

Í461) Papin. L. 33 Dig. de pa;uis XLVIII, 19— Nem a liberdade,

nem as aequisições erão impedidas em tal caso ; só licavão de-

pendentes do cumprimento da pena para que tivessem pleno

cffeito.—Servos in temporária vincula damnatos, libertatem, et

hereditatem
,
sive legatum, poslquam tempus expleverint, cou-

sequi— Concorda a L. 1.* Cod. cit.

(462) Paulo L. 12 Dig. de manum.; L. 17 S nig. quieta
quib.

(463) L. /Elia Sentia—Gaio Comm. I S 17.

(464) Inst. § 3.» de libertin. I, .1 ; Cod. L. 14 de lidcic. libertat.

VII, 4—Nos vetus jurgium decidentes, libeftatis favore censenuis

ct fidcicommissariam, ncciion dircctam libertatem suam firmi-
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S.’ A Lei Fiiria ou Fusia Caninia (do tempo
de Augusto), prohibia libertar por aclo de ultima

vontade mais de um certo numero de escravos,

do modo que na mesma se lô, sendo 100 o má-
ximo; só os primeiros nomeados erão livres, os

outros continuavão escravos (465) ; e quando, para

illudir a prohibição, se manumittia em globo ou

em circulo (per orbem), nenhum era livre (466).

Justiniano, porém, a abolio (467).

0.® Era igualmeiile prohibido libertar em fraude

dos credores (in fraudem creditorum) pela Lei

Elia Sentia ; o que st) verificava, quando em tal

época, sendo insolmvel o devedor, o fizesse com
animo de defraudar os credores (468). Só podia

talem liabere sive in másculo, sive in fieminü, qui, qujeve a<l

huc iii venCre vehilur, utcum liberlate solem respiciat, elsi mater

sua .adhuc in servitule constans cum, vel oam ediderit.— E s<

nascia mais de um, erão lodos livres — L. 14 Cod. cit. — Sin

aulem plures creali, vel creataí sint, sive unius fecit menlioneni.

sive pluraliler nuncupavil, niliílominus omnes ad libertatem a

primis veniant cunabulis, cum in ambiguis sensibus melius sit

(et maximè in liberlate, lavore ejus) Immaniorem ampleclí sen-

tenliam.—O louco jtodia, por conseguinte, ser lambem manumil-

lido 'L. ull. l)ig. de manum.)—Não é necessário o consentimento

do escravo, nem este pódc recusar a liberdade (Inst. J. áe líber-

tinis)

;

contra as regras gera es.

(4tí.í) Ulp. Rcg. I|24; Gaio L. 2í Dig. demanum. leslam.

{466i Gaio Inst.; V. Potliicr, Pand. Liv. 40 lit. 0." tom. 3.®

pag. 669. A proUibição estendia-sc a alguns aclos entre vivos

quando em fraude da lei (idemj.

(467) Inst. L. I lit. 7.® de leg. Fus. Can. toll L.un. Cod. de
Lege Fusia Caninia toll. VII, 3—Servorum libortates in testa-

mento relidas, lam directas quàm fideicominissarias ad exem-
plum inter vivos libertatum, indislincle valcrc censemus. Lege
Fusia Caninià de c;etero cessante, nec impediente testanlium
pro suis servis clementes dispositiones efíectui mancipari.

(468' Ulp. fr. I § 12; Insi. J. pr. c § 3.® quib. ex caus. manum
non lieet. II. 6: L. 1.® | 1® Dig. destatul.; L. 10, 24 Dig. qni
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annullar a liberdade aquelle, em fraude de quem
fosse ella conferida (469); e não o proprio de-

vedor nem outrem (470).—Porém cessava este di-

reito em vários casos, v. g.: se as dividas erão

pagas ou e.\tinctas por qualquer modo legitimo

(471); se o escravo permanecia no estado de
livre por tempo (dez annos), a prescripção apro-

veitava-lhe (47â) ;
se o senhor, para evitar a des-

honra de um concurso de credores, isto é, a

infamia da venda dos bens cm seu nome, quando
insolvavel, por sua morte libertava o escravo, e

0 instituia herdeiro necessário (473); se a bem
da liberdade

,
os escravos ou algum delles

, ou
mesmo um terceiro addia os bem obrigando-se

pelas dividas, quér fosse a manumissão por aclo

de ultima vontade, quér entre vivos, e ainda

que só alguns pudessem ser mantidos na liber-

ei a quib.;L.i.*cod.quiniuuuiu.nonpussunt, el nc ia íraud.

credit. manuiuitl. VII, 11—V. Pothier, Pand. L. 40 lit. 9." Loin. 3.“

pag. 637 e seguintes sobretudo quanto aos casos eai que se

presumia ou não ser conferida em fraude dos credores a alforria.

—Euiquanto é incerto sc o credor usa do seu direito contra as

alforrias, o escravo é reputado statuliber (L. 1.» Dig de statulib.)

;

mas os filhos nascidos antes da sentença que annullar a alforria

são livres (Consol. cit. nota 4 in fine ao arl. 421 1 4.“; V. adiante

Cap. 3.® sccc. 3.» art.7.“)

(469) L. lo Dig. quie iu fraud. credit.

(470) L. 13 e 16 Dig. cod.; L. .3.» Cod. de serv. pign. dal.

inanum-

(471) L. 26 Dig. qui et a quib.; L. 27 | 1.® eod.; e outras.

(472) L. 16 Dig. cit.

(473) Inst. I 1.» quib. ex caus. manuin. non licel 1,6.—Esta

alforria não podia ser declarada nulla (L. fi.* Cod. de necc. serv.

hered. VI, 27).



dade e não todos (474). Se vários erão manu-
mittidos em fraude, só os primeiros erão livres,

comtanto que os bens restantes chegassem para

solver as dividas
;
mas se só dous, então podia

acontecer que o devesse ser o segundo (475).

10. A mesma Lei jElia Sentia probibia que li-

bertos manumittissem seus escravos em fraude

dos direitos do patrono, isto é, para diminuir ou
extinguir a herança a que o patrono tinha di-

reito (476).—Justiniano, porém, já não falia nisto,

por se haverem tomado outras providencias a

respeito de laes direitos (477).

(474) Era a addictio honorum Ubertatum senmndarum gratiá,

remedio introduzido por Marco Aurélio e desenvolvido por Jus-

liniano a bem das liberdades, que de outro modo caducarião,

sobretudo nos casos de destituição do testamento
;
extensivo aos

outros actos de ultima vontade; quér fosse directa quer fulei-

commissaria a inanumissão ; c ainda nas succcssões ab intestado

;

e nos actos entre vivos; sem que fosse obstáculo devolver-se

a herança ao Fisco (Inst. J. || 1.“, 3.» e 6.® de eo cui libertat. caus.

bonaaddic. Ill,l2;-ülp. LL.2,3, 4Dig. de fideicom. libertat.

XL,3;—L.6.»Cod. delest. manum. VI!-2; Papin. L. 30Dig. de

man. testam. XL 4).—Ainda mais, Justiniano permittio que o

escravo ou mesmo um estranho pudesse reclamal-a dentro de

um anno depois da venda dos bens, indemnizando o comprador;

assim como que pudesse ajustar com os credores pagar unica-

mente parte da divida ;
que fosse licita a addictio, quando mesmo

só alguns pudessem ser mantidos na liberdade (humanius est ut

pauci saltem perveniant ad libertatem', preferido aquelle que

mais vantajosas condições offerecesse, sobretudo em bem das

liberdades (L. ISCod. de test. manum. VII, 2'. — V. Polhier,

Pand. L. 40 tom. 3.» pag. 637 a 640.

(47.5) Paulo L. 33 Dig. de hered. instit. XXVIII, 3; Terent.

Ciem. L. 24 Dig. qui e( a quib. manum. liberi non fiunt.—V. nota

antecedente.

(476) Gaio L. 9 § 2 Dig. de liberal, caus. XL, 12.

(477) Caqueray, de l es- lavage chez les Romains pag. 70.



M. 0 dediticio era inhibido de habitar etn

Roma ou em uma distancia de cem milhas; se

infringisse, era reduzido a capliveiro vendendo-se

em proveito do thesouro publico, com prohibiçáo

de ser manumittido, sob pena de recahir de novo

em captiveiro como escravo do povo Romano (478).

Isto, porém, foi cahindo em desuso, e implici-

tamente abolido pelas reformas de Justiniano, e

sobretudo pela exlincção de difléreriças entre li-

bertos, como vimos acima (479).

12. O escravo que, obrigado ou condemnado

a ser exportado (relegatus), ficasse na cidade,

não podia ser manumittido (480).— E em outros

casos semelhantes aos que ficão mencionados (481).

§ 89 .

Algumas das determinações do Dir. Rom.
, de

que assim damos noticia, tem toda a applicação

entre nós, mas com os mesmos favores. Taes

são : 1 a respeito do escravo especialmente hy-

pothecado ou dado em penhor (482); 2.° a alforria

,478) Gaio, Com. 1 1 27 ; Fresquef, üroil Romain pag. 108.

(479) V. § 81 iii fine.

(480) Ulp. L. 2.» Uig. qui ct.a quib. inarium. libe.r. iion fíunt.

(484) V. Potbiev Pand. L. 40 lil. 9.®— Cumpre não esquecer

(lue, embora não pudesse confei ir-so, em regra, a liberdade a

escravo de propriedade t'esoluvel, todavia cila se manlinba alé

com effeito retroactivo (Pothicr cit. | 4.® u.® 14 a 16).

(482) P.®Bremeu, Universo .íuridico, Trat.l.® tit.7.® 1 6.® resol.30,

com Arouca abi cit.—Seria mesmo crime de estellionato (Cod.

Crim. ail. 264).—Excepto consentindo os credores respectivos

;

c nos outros casos já acima referidos, v. g., se o escravo apre-



em fraude dos credores (483) ;
3.‘^nasmanumissões

testameatarias a alforria em fraude ou prejuízo

dos herdeiros necessários (484); 4,“ em outros

casos semelhantes (485).

sentasse o seu valor, se obrigasse a pagar com seus serviços, ou

alguém por elle o fizesse, etc.—V. Conso). das LeisjBras. 2.*

od—nota 3 in iine ao art. 767, nota 2 in íine ao art. 1131.

(Í83) V. g. SC já tivessem execução apparcihuda (V. Pereira e

Souza, proc. civ. uo tas 788, 790, 891, 896; c Decr. n. 737 de 1860

arts. 494
)

;

se o devedor, tendo cousciencia da sua insolvabilidade^

inanumitte com fraude todos os escravos para prejudicar os cre-

dores, não havendo outros bens (V'. P« Bremeu cit. Trat. l.®tit. 7.*

|6resol. 26); se commelter arlilicio fraudulento,. inda que o es-

cravo fosse digno da allorria (Ponipon. L. 23 Dig. qui et a quib. XL,
9—quainvis bene dedisset merenli hoc).—Poderia mesmo verifi-

car-se 0 caso do estellíonato do | 4." art. 264 Cod. Crim.—V.
Cons. das Leis Bras.,2.» edição nota ao art. 1131.—Está enten-

dido, e já dissemos que, ainda assim, as liberdades devem pro-

curar manter-se por todos os meios legitimos ; entre os quaes

seria o de admittirem-se os libertos a pagar por si, por seu

pecúlio, por seus serviços, ou por outrem, as dividas, ou ajus-

tarein-se a tal respeito com os credores.—Nem se deve atlender

só ao facto (eoentus), mas e principalinente á intenção (consiliutn).

Inst. J. § 3.0 qui etex quib. caus. I, 5.

(484) Porque não tem o Icstador em tal caso plena e livre

disposição.—Mas, ainda assim, se devem manter as liberdades,

tanto quanto seja possível, obrigados os libertos a repôr o ex-

cesso do seu valor para não prejudicar as legitimas dos her-

deiros, á semelhança dos legados de cousa indivisível (arg. da
Ord. L. 4.0 tit. 82, tit. 96.—V. Acc. da Rei. da Côrte de 17 de
Agosto de 1836, no processo vindo de Itaborahy, appellantes

Isidro Crespo e outros, sustentado pelo de 8 de Fevereiro de
1836, e pelo do Supremo Trib. de Jiist. de Junho do mesmo
anno.—O Aviso n.® 441 de 21 de Setembro de 1863 consagra a

doutrina; porém autoriza a pôr era praça os serviços de taes

libertos por tanto tempo quanto seja necessário. Melhor seria

a regra sobre os resgates, de que trataremos adiante, que todavia

deve ser aceita, principalmentc podendo acontecer que não

appareça quem os arremate (nota 646).

(483) V. g., se um co-herdeiro, ou inventariante, ou testamen-

teiro liberta, em prejuízo dos interessados; na administração

16



Outras, porém, entendemos não aceitáveis, já

não dizemos das que oproprio Direito Novo abolio,

mas das que ainda conservou,—ou porque são de
instituição peculiar do povo Romano (486),-r-ou

porque são fundadas em subtilezas, e fundamentos
incompatíveis com o estado actiial do nosso Di-

reito e Jurisprudência, das idéas Christãs, da civi-

lisação e idéas do século no Mundo e no nosso

proprio Paiz (487).

§ íio.

A legislação Romana reconhecia que, emquanto

a liberdade não era perfeitamente conferida.

não se coniprehende a faculdade de alienar e de manumitlir,

como vimos.—Mas, se for co-herdeiro ou cabeça de casal, es-

tando pro indiviso o espolio, deve-se lançar no seu quinhão,

ainda que obrigado fíque á reposição, na fórma geral, e com muito
maior razão por favor á liberdade.—V. art. 3.® seguinte (alforria

legal on forçada), e art. 4.» (ao escravo commum c alheio).

(486) Taes como a da Lei Julia (de adulteriis), as da L. i'Elia

Sentia, da L. Furia Caninia, e outras.—O proprio Direito Ro-

mano abria excepções ; e por fim a maior parte dessas prohi-

bições cahio cm desuso e foi mesmo expressamente abolida.

(487) Taes, por ex., de prohibir a mauumissão, o que até fôra

em Roma permittido, quando mesmo tivesse por fundamento
um motivo odioso, qual o de impedir que o escravo pudesse

melhorar de sorte;—o crime;— a condemnaçâo;—o tempo;—

o

lugar;—c outros.—Disposições que, mesmo entre os Romanos,
soflFrêrão excepções ; e cahirão algumas em desuso até que forào

abolidas, como vimos.— Entre nos, não tèm sido recebidas,

nem são de receber. — Entre outras nações, porém, algumas

dessas determinações, ainda obsoletas e revogadas do Dir. Rom.,

forào admitlidas por suas leis ; e se lê, v. g., no Codigo dâ

Luisiana, e em leis de outros Estados da União Norte-Ameri-

cana (V. S‘ Joseph—Concordance des Codes Civils 18S6; Chan-

ning, de Tesclavage, trad. por Laboulaye, 1855;—Carey, The
slave trade ;— Livermore, Histórica) research, Roston 1862).
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isto é, eslava na mente do senhor {in mente rc-

posta), podia ser retirada, v. g. quando apenas

consignada em testamento ou codicillo, vivendo
ainda o senhor, por acto deste expresso ou tácito,

directo, ou não
; bem como o podia ser por dis-

posição da Lei (488). Assim
:
por lei era nulla a

liberdade legada pela senhora ao escravo seu adul-

tero (489);— e por acto do senhor, tácito ou impli-

cito, quando este alienava o escravo em sua

vida (490) ;
mas se voltava ao testador, não ca-

ducava a disposição (491); quando por acto ex-

presso e directo posterior revogava a alforria,

s. c. , outro testamento ou codicillo, ou quando
era alienado pelo credor, v. g. em execução, ou
para pagamento (492).

Este Direito é aceitavel como subsidiário,! menos
quanto á latitude de applicação, v. g. no caso

primeiro figurado em pena do adultério, e outros

semelhantes (493).

(Í88) Adeinptio libertatis (Dig. XL, (>.'•) — Ulp. fr. til. 2 | 2.»;

PoUiier, Paiid. L. 40 tit. 6.® tom. 3.® pag. 641.

(489) Lei Julia (de adulteriis) ; e assim, em geral, quando nulla

de pleno Direito—Golhofr. á L. un. Dig. de adempt. liberlat.—

pro non data babelur.

(490) Paul. L. 43 Dig. de fideic. libertai. XL, o—libertas non
debetur ei, quem postea viuxh dominus.

(491) Moeciano L. 38 Dig. de mauum. testara. XL,4—Verum
est eum, qui liber esse jussus esset, alienatum a testatore, si

ante aditara ejus hercditalem rursus hereditarius fieret, mox
adiretur hereditas, ad liberlatem pervenire.

(492) V. Polhier, Pand. cit. supra ;
Consol. cit. nota ao arl. 1131.

(493) Sáo de intuição os fundamentos; o já os lemos produ-

zido em vários lugares. Jía adopção desses principios do Dir.

Iloin., como legislação subsidiaria, devemos ler sempre em
vista que se não opponhào á boa razão, ao nosso Direito Con-
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§ 91 .

A mesma legislação ainda punia a fraude pro-

veniente de conluio para que algum escravo ou

mesmo liberto se fizesse declarar ingênuo (494).

Mas ao mesmo tempo punia o conluio para fa-

zer-se declarar escravo quem o não era, e em
prejiiizo das manumissões (495y

§ 92.

Outras questões, e importantes, se podem le-

vantar. A matéria é vasta ; desenvolvei-a seria

exceder o plano deste nosso trabalho. Todavia

de algumas trataremos nos artigos seguintes, em

suetudiuario, á iadole do povo, ás ideas da época, aos principies

mesmo de humanidade e caridade christã, ein semelhante ma-
téria. Assim como o senhor póde retirar arbitrariamente a liber-

dade que esteja na sua intenção conferir (in mente reposta),

embora escripta em testamento cerrado ou codicillo ,
assim o

páde fazer quando por carta ainda não entregue, exhíbida, ou

mandada re"istrar ; é apenas um acto intencional, puramente
de consciência, do qual nenhum direito vem ao escravo. Por
forma que só por morte se verificará, se ainda então o escravo

se achar no patrimônio do senhor, e se existir a disposição a

seu favor. Os filhos havidos até essa época, ou outra em que o acto
produza seus effeitos, são escravos ÇV. Consol. das Leis Civ. Bras.

2.» ed. nota 2 ia fine ao art. 411).—O mesmo não podemos dizer,

quando a liberdade fôr conferida em testamento aberto, por ser

equiparada á alforria causá viortis, que não é revogável a ar-

bítrio (V. nota 797; e assim já foi julgado na Relação da Côrte).

(494) Dig. de collusione detegeudà XL, 16—S. C. do tempo de
Domiciano.—Prescrevia em .5 annos (ülp. L. 2.® Dig. eod).

(493) Const. de Antonino Pio na L. 12 Cod. de testara, manum.
Vll, 2—Si vero, ut vos defraudarent (heredes) libertatc, collii-

sisse, eos Prueses animadverterit, seciindúm h.Tcc qtise D. Pius

Autoninus censliluit, libcrlalibus cunsuli providebit.



que nos occuparemos das liberdades íidei-coniis-

sarias, a escravos communs a vários donos, de-

baixo de condições, ou clausulas, a escravos

alheios, da alforria legal e forçada, das acções

de liberdade, e dos libertos.

•4rt. III. Termimr.ào forçada, ou legal do captireiro.

§ IKl.

Comquanlo, em regra
,

a manumissiio ou al-

forria, dependa de aclo voluntário dos senhores,

todavia de Direito póde cila vir ao escravo por

determinação da Lei, tenha por fundamento algum

acto mesmo presumido ou conjectural do senhor,

ou não 0 tenha, vindo então de pura dispo-

sição do legislador, mediante indemnização ow

sem ella.

iVão confundiremos com esta matéria a pro-

tecção que as leis outorgáo para fazer valer li-

berdades conferidas, e cujo cumprimento se

retarda ou recusa, nem os outros favores conce-

didos a bem da liberdade, de que já temos tra-

tado, e ainda trataremos ern artigos subsequentes.

Aqui nos occuparemos sómente daquelles casos

em que a alforria ou liberdade vem de dispo-

sições legislativas, a tim de ser alguém declarado

livre, mesmo contra a vontade do senhor.

J 94.

Já vimos que entre todos os povos, c em todos

os tempos, isto se tem dado, ainda segundo as

legislações menos favoráveis á liberdade qual a

lios gregos na antiguidade, a do Lodigo Negro



118 —

para as colonias Francezas, u da União-Ameri-

cana, e outras (496).

As leis de Moysés, lembrando sempre aos Judeos

que também elles forão escravos no Egypto, re-

coramendaváo a maior benevolencia; não admit-

tião a perpetuidade da escravidão mesmo para

0 estrangeiro; consignavão vtrios casos de al-

forria legal
;
bem como gratuita, embora forçada

;

eaté exigião que o escravo não sahisse sem alguma

cousa, devendo o senhor preparar-lhe o seu

alforge (497).

§ 95.

Entre os Romanos, vários casos se daváo (498).

Assim

:

A morte natural, como já dissemos (499).

2.* O parentesco proximo
,

qual o de filho

ou descendente, ascendente, e outros semelhan-

tes (500).

(496) Sobre os Gregos V. Walloii cit.;—sobre o Godigo Negro
ou edicto de 1681 (Luiz 14) Meiiiii uo Repert. de Jurispr. v.

csclavage sobre a União Americana o Codigo da Luisiana sobre-

tudo.—Os Atbcnicnses forão mais benignos. Os Romanos muito,

com 0 progresso da Jurisprudência, da Pliilosophia, e sobretudo

pela influencia do Cbristiauismo. Nas Nações modernas o pro-

gresso chegou ao extremo da abolição em a quasi universali-

dade dos povos Cliistãos.

i.49") V. a Biblia, traduzida pelo Padre Antonio Pereira de Fi-

gueiredo—Deuteronomio, Gap. 13, V. 13, 14, 13.

(498) Dig. qui sinc manum. XL, 8; Cod. VII, 1 a 20.—V. Po-

Ihier, Pand. L. 40 tom. 3.“pag. 644 a 649,

' 499) V. supra 1 78 e nota 380.

(300) V. supra § 23 e nota 172 a 176.
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® 0 casamento do seiilior com a escrava pró-
pria (501).

4.

* O abandono do escravo por velho ou en-
fermo, segundo um edicto de Cláudio (502).—
Importava a liberdade

; cora perda para o senhor
dos direitos de patrono, segundo Justiniano (503).

5.

' O escravo engeitado ou exposto infante (504).

6.

» O casamento do escravo ou escrava com pessoa
livre, sabendo-o o senhor, ou fingindo ignoral-o

;

quér lhe constituisse dote, quér não (505).
1° O concubinato do senhor (solteiro) com es-

(oOl) Arg. do I 3.® Irist. J. quib. ex caiis. inanumlt. 1, 6; da
L. 3.«Cod. Com. de raanum. VII, 13; da L. un. § 9Cod. de
latin. Hberlat. toll. VII, 6 ;

IVov. 22 cap. 11, Nov. 78 cap. 3.» e 4.®

—A liberdade eia assim adquirida implicitamente com o casa-
mento.

^302) Modestino L. 2.® Dig. qui sive nianum.;L. ult.Dig. pro
derelicto; L. un. Cod. de latin. libertai, toll.; Nov. 22 cap.

j2; Nov. 133 cap. 1.»

(303) L. un. I 3.0 Cod. de latin. Hberlat. toll. — Talis itaque

servus libertate necessarià, domino etiam nolente, rc ipsa do-
natus, fiat illico civis Romanus, nac aditus in jura patronatu.s

quondam domino reservetur.

(304) L. ult. Dig. pro derelicto; LL. 1 a 4 Cod. de infant.

exposit. V’III, 32.—Mas de consenlimento expresso ou tácito do
senhor (L. 1.» cit.); ainda que nas Igrejas ou outros lugares

{L. 4.® cit.).—Erão livres e ingênuos (L. 3.* cit.).-Nào podião

ser reclamados como escravo.s (LL..2.® e 4.» cit.).

(303) L. un. §1 9, 11, 12 Cod. de latin. libertat. toll. VII, 6;

Nov. 22 Cap. 11—non erit justum tale non constare matrimonium i

sed tacitam liberlatem sequi sive virum, sive mulierem. Si vero

ipse... sciat quod agitur, et ex studio taceat. . privamus do-

minum ita raaligne cogitantem; sitque rursus hoc etiam ma.
trimonium, tanquam si consensisset dominus ab initio ; et ille

quidem cadat dominio, ad ingenuitatem vero servllis persona

rapiatiir.
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crava própria, se iielle persistisse até sua morte;

ficava livre a escrava (506).

8.

® A escrava prostituída contra vontade (invita)

pelo senhor, ein compensação e pena (507).

9.

® Aquella que, vendida com a clausula de ser

livre se fosse prostiUiida, fosse violada, ainda

que pelo vendedor (508).

10. A castração do escravo (509).

11. A circumcisão do escravo por Judeo (510). J

12. Em prêmio de serviços ao senhor, ou ao '

Estado, v. g. : o escravo que descobrisse o assas-

sino do senhor (51 1); aquelle que, por disposição

do testador ou do herdeiro, acompanhasse o fu- i

(30G) L. 3.» Cod. Coia. de maimm. VU,13— Si quis sine uxore

eonstitulus anciliam suam i$ub) noininc habcat eoucubinse, et

in eâdem usque ad mortcm suam consuetudine permanseril. ..

sancimus omaimodo non concedi bercdibus defuncti eaudem...

in servitutem deducere, sed post morteuí domini sub certo modo
eripialur in libertalem. — Mas emquanto vivo podia o senhor

dispor da escrava como enleiidessc ; se o não fizesse, por sua

morte ficava livre, por se presumir tal a sua vontade (L. cit.

—A Nov. 78 cap. <4.® 0 confirma.

v507) Tlieod. Valcnt. c Leão nas LL. 12 e 14 Cod. de episco-

pal! audient. 1, 4—>’eque servum, neque liberiim corpus, sit qui

audeat in ineretriciam vitam producere aut prostare. . . Si man-

cipium sit, quod prostat, ia libertalem vlndicetar.

^308; .la o dissemos supra § 56.

(.309) Nov. 142 Cap. 2.®; puaiado-se até mais severainente quem
!al crime commetlesse.

(310) L. l.« Cod. Ne Cbrisliaauiu mancip. 1, 10; íosse o escravo

Cliristâo ou não. —Os .Uuleos não podião possuir escravos

Christãos.

(311) L. 3.“ Dig. qui sine manum. XL, 8; L. 3.» §4.® Dig. de

suis et legit. hered. XXXVIII, 16; L. 4.^ Dig. de bon. liberl.

XXXVIII, 2; L. l.“ Cod. pro quib. caus. servi pro pnein. libertat.

accip. VII, 13.
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iicral cübeiiü com o l)arrele da liberdade (512);
a(|uelle que guardasse o corpo do senhor até ser
dado á sepultura (513) ; aquelle que denuueiasse
crimes graves e seus autores, como rapto, moeda
1'alsa, deserção (514).

13. A conversão ao Cbristiariismo de escravo de
iiiliel, herege, c pagão (515); excepto se o senhor
igualrnenle se convertia no mesmo acto (51 G.)

14. A prescripção (517).

(.512) L. un. lil.oCod. de lalin. libertai, toll. VII, 6—qui do-
mini funus pileati antccedunt, vel in ipso lectulo stanles cadaver
venlilare videiUur, si lioc cx volunlate íiat vel testatoris vel lie-

redis, fiant illieo eives Romani.

(5513) L. un. | 55.° Cod. cit.; V'. Polhier, Pand.

(.*514) LL. 2a 4 Cod. pro quib. caus. VII, 13; V. L. un. Cod.
de rapt. Virgin. IX, 13 ;

L. 2.“ Cod. do fals. monelà IX, 24 ; L. 1.»

(5od. de desertor. XII, 4.i.

(.’51.’5) L. 2.-' Cod. ueClirisl. uiancip. I, 10; L. S6 | 3.“ Cod.

d(í Episcop. et Cleric. I, 3— repelitü lege jubeinus, ut nullus

.íudueus, vel paganus, vel hau-elieus, servos cliristianos liabeal;

()uod si inveuli in lali reatu fuerinl, sauciuui% servos onmibus
inodis liberos esse secundiuu antiquioroni nostraruin legum te-

rioreni. lu pr;esenti auteiu boc auiidius decerniinus
;
ut si quis

cx prajdictis .ludocis vel paganis vel hereticis babuerit servos

jioiiduin catliolicie lidei sauclissimis niysteriis imbutos, et proe-

dicli servi desideraverint ad orlbodoxain fidem venire, poslquaiu

Calbolicaí Ecelesia; sociati fucriut, in libertateni uiodis oinuibus

cx prteseuli lege eripiaulur. . . iiiliil pro coruni prcliis penitus

accipientibus doiuinis. Quod si 1'orle post bac etiam ipsi doiniiii

corum ad orthodoxauí lidem conversi fueriut, noii liceal eis ad

sorvitutcin rcducere illos, qui eos ad lidem ortliodoxam prte-

ecsseruul.

(.516) L. 36 I 3 Co!l. cit. V. Quod si, etc.

t317) V. Secção 4.^' deste Cap. 3.®--onde exporemos não sõ a

doutrina geral, mas ainda a modincação profunda que importou

0 Ghrislianismo.

16
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§ 96.

Não menos dignos de menção se fazem alguns

outros casos de alforria forçada, tendo por base

algum acto do senhor ou de algum dos senhores.

Assim

:

1 Nas liberdades fidei-commissarias (518).

2.

* Quando conferida a alforria por um con-

domino; os outros podião ser constrangidos a

respeital-a ,
mediante indemnização das suas

quotas (519).

3.

° Quando o escravo resgatava a sua liberdade

por si, ou por outrem, com dinheiro proprio

ou não (520).— O favor era tal, que, ainda que não

pudesse pagar tudo em dinheiro, era admittido

a pagar com seus serviços (521).

4.

° Se era alienado com a clausula ut manu-
mittatur (522).

(518)

J)ig. (lefidtíicom. libertai. XL, Polhier, Pand. tom. 3.®

pags. 618e64í.—Y. art. 6.® seguinte.

(519) Cod. de coinm. serv. manum. VII, 7. —V. art. 4.® se-

guinte.

(520) Ulp. L. 4.® Dig. de manum. XL, 1—Ainda que se não de-

clarasse expressaineute nos contractos que fosse livre—utmanu-
mittatur (L. cit. | 6 ®—Sive exprimetur in contractu (velut in

emptione) hoc, ut manumittatur, sive non exprimatur, verius est

libertalem competere).

(521) L 4.» cit. § 10—Suis autem nummis redeinptus, etsi totuin

pretium non numeravit, exoperis tamen ipsius accesserit aliquid,

ut repleri pretium possit
,

vel si quid suo mérito adquisierit,

dicendum est libertatem competere.— Polhier, Pand. tom. 3
pag. 644 e645.

(5^) Já dissemos Isobre isto. — V. Polhier''cit. 3.® pags. 645
a 648.
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“ Se 0 senhor recebia dinheiro de alguém
para libertar algum seu escravo (323).— A simples

promessa não obrigava o senhor (324).

6.

” Quando, abandonado pelo senhor á satis-

fação do damno (noxoe deditio), o escravo apre-

sentava 0 seu valor (323).

7.

" Se 0 senhor lhe negava alimentos por inuti-

lizado ou doente (326).

8.

“ Se coagia ou induzia a escrava a desho-

nestar-se (327).

9.

® Se 0 instituia herdeiro (328), ou nomeava
tutor (329); adquiria implicitamente a liber-

dade (330).

(523) Papin. L. 19 Dig. eod.—Si quis ab alio nummos acce-

perit ut servuin suuin inanumitlat, etiam ab iavilo libertas cxtor-

queri potest.—Era equiparado ao resgatado suis nummis.

(324) Dioclec. e Maxitniano na L. 36 Cod. de liberal, causâ

VII, 16.

(52Õ) Inst. J. I 3.0 de noxal. aclion.

(526) Era equiparado ao abandonado por enfermo ou invalido,

e aos expostos (L. ult. Dig. pro derelicto ; L. un. Cod. de latin.

libertai, toil.; LL. 1, 2, 3Cod. de infanl. exposil.; L. 23 Cod.

de Episcop. aud.; Nov. 153)

.

(527) L. 14 Cod. de Episcop. aud. I, 4 ac si mancipiuin sit

quod prostãt, in libertatein viudicetur.

(528) Inst. J. li 1.0 e 2.» quib. ex caus. I, 6j L. ult. Cod. de

necces. serv. liered. VI, 27.— Igualmente se legatario, sendo
militar o senhor; não assim, se paisano (L. 30 Dig. de probat ;

L. 1.» Cod. de neccss. serv. liered. VI, 27 ; Nov. 78 Cap. 4.® pr.).

(529) Inst. J. I 1.0—qui testam, tutor. 1,14; L. 9.“ Cod. de

fideicom. libertat. VII, 4—Quando ao escravo proprio, adquiria

logo a liberdade directamente

;

quando ao alheio, só em forma fidei-

commissaria, isto é, se fosse ou quando fosse livre, seria tutor.

—E’ evidente que estas disposições erão extensivas ao cargo de

curador.

(330) Inst. I 1.» cil.—tacite libertatem... aceepisse videri.



10. Se, com sciencia do senhor, entrava para o

exercito, ou religião (531).

§ 97.

Por nosso Direito devemos, igualmente, con-

signar que a liberdade póde vir ao escravo, mesmo
contra vontade do senhor, por virtude da lei.

Assim :

I A morte natural extingue a escravidão,

como já vimos (532).— Se resuscitasse, seria como
livre (533;.— Questionou-se a respeito dos que

fossem salvos por alguém de morte certa em caso

de naufragio (534).

2.

° O descendente, ascendente, ou outro parente,

consanguíneo ou affim, como vimos acima (535).

3.

° O conjuge não póde ser escravo uin do

outro (53G).

(.531) C. 4.» I 6.“ Cod, de bonis liberl. VI, í.

(532) V. § 78 e nota 380.

(333) Padre Brcnieu já cil.—V. nota 380.

(334) Port. 3.» de 12 de Março de 1823, que não o decidio (Coll.

Nab.) — Poder-se-hia suscitar igualinente a questão nos casos

de morte apparente, e idênticos.

(33.3) V. §23e notas 172 a 176.—Ouanlo aos filhos (Consol. cit.

notas aos arts. 208 e 212).

(336) Como já vimos; seria repugnante á communhão de vida,

c aos direitos e deveres reciprocos entre os conjuges. O Padre

Bremeu no seu tantas ve/es citado— Universo .luridico— trat. 1.®

tit. 7.0 I 6.0 refere, fundado em Rebello, que tal era o costume

inveterado no Reino de Portugal
; é pois Direito Gonsuetudinario

proprio.—Concorda o Repert. das Ord. notab. ao verbo Fillio

natural do peão c de escrava sua, com,Arouca e outros.—V.

Provis. dc 8 do Agosto de 1821 (Coll. >'ab.)—Decisão do Inst.

dos Advog. Bras. em sessão de 13 Set. e 13 Oul. 1831».
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» 0 escravo engeitaclo ou ^exposto (o37).

5.

* Aquelle que manifestava diamante de 20

quilates e para cima, era liberto, inderanizando-sc

ao senhor com 400i^ (538).

6.

“ .\qnellc que denunciava a sonegação de

diamantes pelo senhor, ignalmente; o recebia

mais o preraio de 200.V (539).

?.' Também obtinha a liberdade o escravo que

denunciasse o extravio ou contrabando de tapi-

nhoã e páo brasil (540).

S." O irmão da Irmandade de S. Benedicto,

resgatado por esta' nos casos de sevicia e venda

vingativa do senhor (541).

9.° O abandonado por invalido, se se restabelece,

não deve voltar ao captiveiro (542).

(.)37) Fica livre e ingciuio na IVirina cio Alv. de 31 de Janeiro

de 177.1 I 7.“, segundo a Frovis. de 22 de Fevereiro de 1823 —
Houve por Bein, eonrormando-me com a sobredita Consulta

(da Mesa do Desembargo do Faço), por minha Imperial F.eso-

lurão de lí) de Dezembro do anuo proximo passado, determinar

(como por esta delermino) t(ue liquem gozando da liberdade

em toda a sua extensão os rebnãdos expostos de cor preta ou

parda, por serem tacs os direitos e privilégios da ingenuidade

de que trata o referido | 7.® do .Uv. de 31 de .Taneiro dc 177o

;

devendo porlanto enlender-se cm favor da sua liberdade e

ingenuidade, sem quebra, mingoa, ou restricção alguma, em
observância e complemento do mesmo % 7.® do dito Alvará.—
O Aviso de 11 dc Abril de IRíti implicitamente o confirma.

FiCpert. Dr. Furtado.

(o38) L. de 24 de Dezembro de 1734.

;.o3í)) Lei cit. de 1734.

(.lí:)) Ord. dc 9 de Abril de tSOÍ) (C.oll. Nah.; Bepert. do Dr.

Furtado v. Escravos).

(541) Prov. de 27 de Nov. de 1779.

(.542'i Assim o dá a entender a Frovis. l.» de 1.5 de Dezembro

de 1823 (Coll. Xab.l, bem (pio não o decidisse terminantemente.
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10. Pela sahida vdo escravo para fóra do Im-
pério; pois, voltando, é como livre, salvos unica-

mente os casos de fuga e de convenção em con-

trario (543),

—Mas 0 Dir. Rom. subsidiário resolve a queslão ; sem que a

confundamos com a do escravo que é reputado do evento, su-

jeito como escravo ao disposto no Reg. de 15 de Junho de

1859, que no art. 93 apenas lhe dá o direito de ser preferido na

arrematação o lanço para a liberdade, segundo a avaliação, ainda

que inferior a algum outro para que continue escravo.

(543) O Direito Internacional privado, por excepção á regra

geral sobre o statuto pessoal, tem consignado o principio de que,

SC um escravo chega a paiz onde a escravidão nao é tolerada,

elle fica desde logo livre ; e conseguinteinente que, como livre

deve ser reconhecido em qualquer outro (V. Foelix, Droit In-

ternational Privé, commentado por Demangeat—Paris 1856) ; o

que era aceito em Portugal (Padre Bremeu, Univ. Jurid. Trat.

1.® tit. 7 I 6.° pag. 27).—Entre nós, a L. de 7 de Novembro
de 1831 implicitamente o consigna, como explicou o Aviso n.® 188

de 20 de Maio de 1856. E contra a infracção até se tomarão as

medidas policiaes constantes do Av. de 9 de Maio de 1835 (V-

arts. 82, 83 e 84 do Reg. n.® 120 de 31 de Janeiro de 1842), prohi-

bindo desembarcar ou residir em qualquer provinda do Império

pessoa de côr, vinda de fòra, scin que conste do passaporte sua

ingenuidade, abonada peio Cônsul ou Encarregailo de Negoeios

Brasileiro.—Os Alv. de 19 de Setembro de 1761 e 16 de Janeiro

de 1773, explicados pelos Avisos de 7 de Janeiro de 1767 e 22

de Fevereiro de 1776, e o Alv. de 10 de Março de 1800 declararão

livres os pretos e pardos que chegassem a Portugal, excepto os

fugidos do Ultramar ou empregados como marinheiros. — Em
artigo separado da Convenção para a restituição de Cayena aos

Francezes se .ijustou, em 28 de Agosto de 1817, a extradicção

reciproca dos escravos.—Modernamente está em vigor o art. 6.o

do Trat. de 12 de Outubro de 1851 entre o Brasil e Montevideo,

explicado pelas notas reversaes de 20 de Julho e 10 de Setembro
de 1858, sobre o modo de se eífectuar a devolução, e sobre os

casos em que esta deva ter lugar. Pelo art. 6.® do cit. Trat.

a entrega só podia ter lugar no caso de fuga (Relat. de Estrang.

de 1859—Conselheiro Paraniios) ; mas pelas notas reversaes addi-

lárão-se os dons seguintes : o de transpor o escravo fortuita-

mente, e com permissão do senhor a fronteira, por ex., em



seguiiiiciilo (Ic algum animal que, disparando, passar para o
Estado Oriental

; o de transpor a fronteira do ordem do senhor,

eni serviço occasional e momentâneo, ou entrar no território

da Republica em acto de serviço continuo, quando as fazendas

ou (stancias abrangerem terreno de ambos os paizes. Estas

deverão sua origem ao procedimento do Presidente do Rio

Grande do Sul, que suscitou reclamações (Relat. de Estrang.

de 1857), que forão assim resolvidas. Ficou, portanto, aceor-

dado; 1.» que só nesses tres casos deixará o escravo de

ser reputado livre; 2.® que a entrega só poderá ter lugar por

via de extradicção: punindo-se quem de outro modo proceder;
3.® que, á excepção desses casos únicos, todos os mais serão

livres desde que pisem o território da Republica ; e livres se

devem reputar no Brasil, se a este voltarem
;
podendo até a Le-

gação da Republica ou algum dos Consulados reclamar a favor

dessas pessoas assim libertas, mesmo a manutenção da liberdade

conforme as leis do Império (V. Relat. de Estrang. de 1852, e o

já cit. de 1859). — Semelbaulemcnte com o Perú (Trat. de 23 de

Oul. de 1851 art. 5.®, e notas reversaes de 6 de Ont. e 10 de Nov
de 1854) ;

e com a Confederação .\rgentina (Trat. de 14 de De-

zembro de 1857 art. 6.®).— Relação desta Corte decidio em 1861

de diverso modo, c portanto conlradicloriamente, sobre a mesma
bypotliese nos dous processos 8910 e 8669, vindos o 1.® de J aguarão,

Escrivão Botelho, Appellantes Symphronia Olympia e seus filhos,

Appellada I). Lizarda Soares da Cunha, c o 2.® do Rio Grande,

mesmo Escrivão, Appellantc Francisco de Assis Silva, Appellada a

preta Joanna Maria do Rosário. Mas na causa n.® 10675 por Acc.

de 15 de Setembro de 1865 confirmou a sentença do .luiz Muni-
cipal da 3.® Vara desta Córte, a favor da parda Brenda, contra o

Appellante João Ignacio Teixeira de Magalhães; sendo digno

de notar-se que esta parda tinha ido a Montevideo como alu-

gada; a Relação manteve a liberdade, obrigando o locatario a

indemnizar o senhor; decisão sustentada pelo Supremo Tribunal

de Justiça em Acc. de 4 de Julho de 1866 na causa n.®6907. El
rccíí!.— O mesmo Supremo Tribunal de Justiça, reprovando as

decisões proferidas no cit. proc. n.®8940, firmou os verdadeiros

princípios no luminoso Aceordão de 25 de Abril de 1863 cm o

proc. n.® 6326 — seguinte — Vistos, expostos e relatados estes

autos de revista civel entre Partes
,
Recorrentes Symphronia

Olympia e seus filhos, e Recorrida D. Lizarda Soares da Cunha,
concedem a revista pedida por injustiça notoria dos Aceordãos
II. 112 V. e II. 139, que confirmando a sentença de 11. 62 julgárão

contra Direito expresso, qual o estatuido no art. 1.® da Carta de
Lei de 7 de Novembro de 1831, pois que, ou nascesse a Recor-
rente no porto de Montevideo, em cuja matriz fôra baptizada.
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1 1 . Pelii presoripíjâo (344)

.

§ 98.

Em oulros inuilos casos, dos enumerados se-

gundo a Legislação Romana, podem os escravos

lambem entre nos conseguir a liberdade, mesmo
contra a vontade dos senhores, mediante indem-

nização ou sem ella, como ficou dito, e ainda

veremos em outros lugares (345).

segundo o docimieuto 11. 0, ou no alio niar, como pretende a

Recorrida, é fora de duvida (pic a sua iutroducção no Brasil, vislo

((ue nascera cm 1837, foi muito posUndor á cil. L. de 1831, ijue

declara livres todos os escravos tpie entrarem no lerritorio ou

portos do Império, vindos de fóra
;
disposição esta que não podia

deixar de ser applicada ás Recorrentes, fossem quaes fossem os

)nolivos ([uc compcllirão a Recorrida a deixar a pioviucia de sua

residência, uma vez que se não verilica ncnliuma das duas cx-

cepções que a limitão. — Assignárão vencedores no Aceordão

Rarão de rirapama, Siqueira, Veiga, C. Fi'anea, Pantoja, Pinto

Chicliorro, Leão, e Silva Tavares ; vencidos Brito, Marianni,

Simões da Silva; presidio o Barão do Monserralc.— .Wespeilo

do caso de fuga, cumpre consignar (pie, por excepijão a Bem da

liberdade, a prescripçào de 30 aunos aproveita ao escravo fu-

gido, como já dissemos, c veremos adiante; aos liiiios, ))orém,

aproveita i quinquennal.

'Síi) V. Secção 4.“ deste Cap. 3."— A luescripç-ão ('; iustilui(;àn

exclusiva da lei positiva.

i.34o) E’ escusado repelir o (|iio foi dito; sempre quefòriius-

sivel salvar e manter as liberdades, deve-se í'mcv — ne dcpcrcaut

Uherlatcs, como dizia o grande Jurisconsulto Romano LTpiano.—

\ respeito dos captivus, lambem havião pi'ovidencias na legisla-

(j.ão Romana; e a nossa consigna iunumeras, de cuja monção

prescindimos por não terem boje senão inlercsse bislorico, re-

servando-nos dizer em outra Parle desta Obra. — Mas é por

demais digna de nota a disposição da Consl. de ilonorio e Tiieo-

dosio na L. 20Cod. Ucposllim. revers. et redempt. Vlll, ol

para que lique em silencio; reconhecendo justo que o captivo

resgatado indemnize a (luem o resgata, toda\ia deixa-llic a fa-
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í; 99.

I’ar dispusições espcciaes se lem nuuidado cou-
lerir a alforria.— Assim:

Para servirem na guerra da indepeiidencia

forão escravos comprados e desapropriados, dan-

do-sc-lhes porém a liberdade (546).

2.

° A lima escrava que oííerecia uma somma
])ara libertar-se se mandou dar protecção (547).

3.

“ A uma outra contra a senhora que exigia

preço exorbitante pela alforria (548).

4.

° A nrn que linha praça no exercito e que
negava ser escravo, igualmente se mandou dar

Curador que o defendesse (549).

cuidado dc pagar ou cm dinheiro, ou com seus .serviços por

cs|)aço não cxccdciitc dc cmro anuo,s (aliás tres aiinos, iiola lío-

ihüír.) — A Uclaçào desía Còrlc cm Acc. dc 13 dc Setembro d<*.

proc. 11 .® 10o2l .\ppcllanlc a parda Maria, c Appellada Uosa

.Maria das Dores, de Corto-.Vlcgre, assim o dccidio imanimemcntc

cm liypotlie.se scmclliautc, CiUciidondo que, vendida, apezar dc

liberta cm testameiilo, por estar a herança onerada dc dividas, e

havendo cila servido mais de il aiiiios, tinha de sobejo pago o

seu valor, devendo-se portanto sustentar a sua liberdade pelo

re.sgate com os .seus serviços.— .'Vquel la disposição da Lei Romana
deve ser recebida, e applicada ás alforrias a titulo oneroso,

quando alguém fornece os meios para ser indemnizado; c vai dc

aceordo com o qi.c Já dissemos em vários lugares; assim como

a outros casos, quando o liberto não peide dar dinheiro ;
pague

com os seus serviços por tempo determinado a juizo de bom
varão, não excedente de tres ou cinco annos.

loífi) l*rov. de 23 de Outubro dc 1823, 16 dc Setembro de 1824,

Resol. de 21 dc .lanciro del828 (Coll. >'ab.; Reperl. Dr. Furtado].

,3i7‘ Av. 2.® de 17 de Março, c 2‘.) de .lulho de 1830 (Coll. Nab.)

(.348) Av. 3.® de 13 de Dezembro de 1831 (Coll. Nab.; Repert.

Dr. Furtado.

.

'oíO Aviso de 13 d c .Março de — m Jornal do Commerciu

11 .® 1111 .

17
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“ A vários de Ordens Regulares, mediante

preço (550); e mesmo sem elle (551),

6.

® A escravos da Nação, mediante preço (552).

l.° Aos quatro escravos que carregarão em ca-

deirinha 0 Imperador D. Pedro I na sua enfer-

midade (553).

8,® Aos escravos que servirão na guerra da re-

bellião do Rio Grande do Sul, mediante indem-

nização aos senhores (554).

(350) Av. de 22 de Agosto, 16 de Setembro, 22 de Outubro, 18

de Novembro de 1831 (Coll. Nab.) — Av. de 27 de .Janeiro de 1847.

—V. Repert. Furtado v. escravos, liberdade,

(551) Ainda ultimameute, a 14 da Ordem de S. Bento, para as-

sentarem praça no exercito e servirem na guerra contra o Pa-

raguay, foi declarado pelo Governo que se podia conferir. — A
Ordem dos Benedictinos etn Capitulo Geral de 3 de Maio de IBCfr

declarou livres todos os fdhos das suas escravas, que nascessem

desse dia em diante.

(352) Arg. da L. de 21 de Outubro de 1843; Av. de 31 de Outubro

de i8iò—Gazeta Official n.» 37 Vol. 1.®
; Ord. de 30 de Outubro de

1847 ;
Av. 7 Novembro de 1849 ;

— e muitos outros, sobretudo nes-

tes últimos annos.— O Olf. do l.“ e Av. de 4 de Agosto del863 de-

ferio a favor de um que a pedio para si, mulher e iilhos [Diário

Officiat de 17 e 27 do mesmo).— A avaliação faz-se administrati-

vamente (Ord. n.®160 de 1847, Av. de 24 de Outubro de 1864;

Off. de 19 de Dezembro de 1864). Gratuilamentc só a póde conferir

a Assembléa Geral ; a Resol.n.o30 deli de Agosto de 1837 for-

nece exemplo.

(553) Res. n.° 30 de 11 de Agosto de 1837 art. 1.® in íine
;
—

graluitamente.— Pela mesma foi o tutor de S. M. Imperial e

Altezas autorizado a concedel-a a outros por dinheiro, c con-

verter em apólices.

(554) Av. de 19 de Novembro de 1838 {Jornal n.» 73), Dec . n.« 427

de 26 de Julho de 1845, L. n.®514 de 28 de Outubro de 1848 art. 6.»

I 26.— A indemnização foi arbitrada, não podendo exceder de

4008000 por cada escravo (Dec. ciu).
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§ 100 .

A nossa Constituição art. 179 § 22 garante a

propriedade em toda a sua plenitude, salvos os

casos de desapropriação por necessidade ou uti-

lidade publica definidos nas Leis; ora nenhuma
lei, dizem, tem ampliado ou applicado a bem da

liberdade semelhante desapropriação, a titulo de

humanidade e utilidade social.

Essa theoria da desapropriação não tem, no

nosso entender, rigorosa applicação em seme-

lhante questão, attenta a especialidade ou sin-

gularidade da propriedade escravo. A desapro-

priação só tem verdadeira e legitimamente lugar

quando se trata de haver a propriedade do ci-

dadão ou 0 uso delia (55o)
;
e conseguintemente

também em rejação ao escravo, quando se quizer

havel-o conservando-o porém escravo, proprie-

dade, ou os seus serviços. Não assim, quando se

trata de libertal-o
;
aqui essa propriedade fictícia,

odiosa mesmo, desapparece
;
a lei humana que

a consagra por um abuso inqualificável cede o

lugar á lei Divina, ã lei do Creador, pela qual todos

nascem livres
;
já não é rigorosaraente uma questão

áG propriedade, e sim de personalidade (556).

Conseguintemente não procedem aquellas du-

vidas ou antes pretextos para que se não devão

reconhecer como legítimos certos casos definidos

(335) Const. cio Iinp. art. 179 S 22; LL. de 9 de Setembro de

1826, n.» 333 de 12 de Julho de 1843.

(336) Mais de espaço trataremos desta e das seguintes questões

na Parte 3.» desta Obra, cm que examinaremos o magno pro-

blema da abolição da escravidão no Brasil.



no nosso e no Direilo Romano, em que o escravo,

ainda oppondo-se o senhor, possa o deva ser de-

clarado livre, mesmo gratuiUmiente conforme fôr

0 caso (557).

E, generalizando, perguntaremos — se uma lei

declarasse livres os escravps, ou as escravas, ou

um certo grupo, abolisse emfim a escravidão,

mediante indemnização ou mesmo sem ella se-

gundo os casos e circumstancias, como dispunhão

os Judeos, e o lizerão nos tempos modernosas
Nações da Europa sobretudo Portugal, a França,

Inglaterra, Hollanda, e outros paizes do mundo,

e ainda ultimamente os Estados-Unidos da Norte-

America, estaria porventura fóra da orbita das

attribuições constitucionaes do Poder Legislativo ?

Certamente cpic não; se a escravidão deve sua

existência e conservação exclusivaiiiente á lei po-

sitiva (558), é evidente que ella a pode extinguir.

A obrigação de indemnizar não é de rigor, se-

gundo 0 Direito absoluto ou Natural; e apenas

de equidade como consc([uencia da própria lei

positiva, que acquiesceu ao facto c lhe deu vigor

como se fòra uma verdadeira e legitima proprie-

dade; essa propriedade (icticia é antes uma tole-

,357) Pelo que deixámos exposlo acim.T, sobre alguns casos ex-

pressos em nosso Direito, e na legislação subsidiaria, parece-iios

róra de duvida a doutrina.— Conlesta1-a é negar a verdade re-

couliecida por tal, é querer doseonbecor os princípios mais sãos

e salutares cm semelhante matéria; i)ara esses nãojia argu-

mentos que convenção; c as Sagradas Eseripturas já o bavião

declarado — c o m-jo que nd:t quer xier
,

o surdo que não quer

ou vir.

(3.18) Como decidio e mui profundamenie o disse Loial Mans-
üeld — fóra da líd positiva não é possível- conceber a escravidão.
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rancia da lei por inoüs'os especiaes e de ordem pu-
blica, do que recordiecimerito de um direito qiui

tenha base e fundamento nas leis eternas, das quaes
a escravidão é, ao contrario, uma revoltante,

odiosa, e violentissima infracção, como as próprias

leis positivas hão reconhecido. Essa manutenção
está, pois, subordinada á clausiUaimpUcüa e sub-

entendida na lei positiva — emquanto o contraria

mio fôr ordenado—-, é um direito rcí;olinud, logo

(lue esta clausula se verifique, isio é, logo que o

legislador o declare extiucto.

Aiit. IV. Alforria ao eacraoo commwn ; em mu-
frueto ; alheio.—

F

ilhoa .— Acquiaiçõca.

§ 1.01 •

O coiidomiiiio nos escravos pódc suscitar serias

duvidas no caso de ser por algum dos condominos
coiitei‘ida a liiierdade

;
porquanto ou se ha de resol-

ver (pie 0 indivíduo fica em parte livro e em parte

escravo, ou (pie os outros condominos são obriga-

dos a ceder de seus direitos a bem da liberdade.

§ 10?.

No Direito Romano antigo íòra decidido que, se

a manumissão era dada por modo aolemne, o senhor

entendia-se demittir o seu dominio quanto á parte

. r('sperliva, ipie ennseguintemente accrescia aos

outros com[()VAim)s{jurcaccrcscendi)-, se por modo
não aolemne, iiein o demitlia, nem libertava (5.39).

(.0 )!» rti). Ucg-. (il. 1.“ ? IS; Inst. .1. % í.® dc donalioii. lí, 7 —
Er;U, «liiii i‘l aliiiü iiiodiis rivilis adíjiiisiiionis per jíis adciTsooiidi,
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Isto. porém, soíTreu modificações favoráveis á

liberdade desde o tempo do Império (560) ;
até

que Justiüiauo decretou que o escravo seria livre,

quér a liberdade proviesse de acto entre vivos, quér

de ultima vontade, mediante indemnização aos

condominos, abrogado o direito de accrescer(561).

Se 0 condomino legava ao escravo a parte que

no mesmo tinha, entendia-se que o libertava ;

e devia-se proceder como nos outros casos em
geral (562).

quod esttale; Si conimuiieui servum liabons aliquis cum Titio,

solus libertaiem ei imposuerit vel vindicta, vel lesiainento, eo

casu pars ejus amiltebatur, et socio adcrcscebat.

(360) Varias Constituições de Severo, de Antonino Pio, e opi-

niões de Paulo, Ulpiano, Juliano, Marcello, e mesmo de um
Jurlseonsulto antigo Sexto-Elio que dizia — socium per praetorem

compcllisuam partem vendere qualenus liberservus eíficiatur—

,

tudo referido por Justiniano na L. 1.“ pr. Cod. de Comin. serv.

manum. VII, 7.

(361) Inst. J. I 4.® de doiiation. II, 7; L. 1.» || 1.® c 7.® Cod. de

Comm. serv. manum. VII, 7 — in omuibus comnuinibus famulis

sive inter vivos, sive in ultimà disposilione libciTatem quis legiti-

mam imponere communi servo voluorit, boc facial : necessitalcm

babcnte socio vendere parlem suam (luantam in servo possidel

,

sive dimidiam, sive tertiam, sive (luantamcumquc.— Jus autem

adcrescendi, quod antiqua jura in cominunibiis servis mamimil-

teudis introduccbant, nullius esse momenli, nec in posterum

frequentar! penitus concedimns.

(362) L. 2.» Cod. dc comm. serv. manum. VII, 7—Fiat itaque

liber, ex parte quidem lestatoris, secundíim ejus voluntatejn
;

cx altera autem parte, ex nostrà deíinilione, pretio secundíim

pnediclaj constilulionis tenorem, vel socio vel sociis ab berede

prmstando, vel si acciperc noluerint, tam eam oferendo, quàm

consignando, et periculo corum deponcivdo; ciim salis abuii-

dcque iíiiperiale est bumaniorem sententiam pro durioribiis

sequi.
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§ 103.

Esta legislação novíssima é iiiteiramente con-

forme á boa razão, e aceilavel entre nós como
subsidiaria, E effectivamente o tem sido. Haveria

absurdo em ser alguern parte livre, e parle es-

cravo (363).

Quanto aos filhos havidos de escrava em taes

condições, é nossa opinião que elles, seguindo

a sorte do ventre, são livres (364).

(o63) AProvis. iltí 20 dc Outubro do 1823 (Coll. Nab.) iuipli-

citamontc o adniille, quando mandou proteger a defesa de uma
liberta, a quem uin co-berdeiro se oppunba que o fosse pelos

outros, obrigando-o a receber a quota depositada do valor da

mesma correspondente ao quinhão do herdeiro dissidente. To-
davia 0 Aviso n. 388 de 21 dc Dezembro de 1833, sobre Con-

sulta do Conselho de Estado de 18 de Março de 18oí, parece,

em caso semelhante, decidir o contrario, ([uando sujeita o es-

cravo a concorrer ein praça para sua liberdade, se a clla fòr

submettido ; não obstante Provisões antigas da Mesa de Con-

sciência c Ordens, c a praxe coiislanie de julgar (Direito Con-

suetudinario) attcslada no parecer do Procurador da Coroa, c

opinião de distiactos magistrados, tudo constante da mesma
Consulta, que ihedão o direito de excluir concurrentes , apre-

sentando a iinimriancia da avaliação. Esse Aviso, porém, não

foi bem recebido, nem se tem geralinenle cumprido. .Tá o Padre

P.rcmeu, escrevendo cm 174i), dava como certa aquclla doutrina

acima exposta, dizendo qne nisto liavião dous favores á liber-

dade contra as regras geraes de Direito, ser o condomino coa-

gido a vender, e bastar para este lim a vontade de um sem

attenção á importância da quota que tivesse no escravo (Univ.

Jurid. Trat. l.“ tit. 4.<> | 2.®). OAv. n. 480 dc 17 dc Outubro de

1862 decidio que a disposição do art. 93 do Decr. dc 13 de Junho

de 1859 não é extensiva ao escravo pertencente á heranças arre-

cadadas como de ausentes e defuntos
;

e assim parece conlir

mar a doutrina do outro já cit. Av. dc 1833.—V. Consol. das

Leis, 2.» ed. notas aos arts. 63 c 1131

.

(364! Partus sequitur ventrem.—O Padre Bremeu lug. cit.)

entende que os lillios são escravos. .Mas evideiilcmciitc é isto
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§ 104.

Vejamos cm relação ao escravo em usuíruclo a

alguém, o que se passava por üireiLo Romano,

quanto á alíorria.

rdo Direito antigo, se o usuíructuario libertava,

eiitendia-se que havia apenas renuncia do usu-

fructo
; se o nú proprietário, havia abandono

da propriedade para o senhor, licando porém

o escravo scrcus sitie domino, e só podia alcançar

a liberdade com a extineção do usuíruclo (3G5).

.kistiniano reformou tudo isto, declarando:!."

(pie, se a mamimissão conferida pelo usufrncUiario

fosse com intenção dc j^enunciai’ ao usufruclo,

assim se deveria entender, adquirindo desde logo

0 nú proprietário a propriedade plena
;
masque,

no caso contrario, o escravo permaneceria in li-

bcrkíle enajiianto durass(; o usufrticto iUiO)
;
2."

«pie, maiiumiltido pelo nú projirietaião, seria

coiUrai io ao i)riiicii)io legiilatiur ilo cslaclo e couclirao dos (illios,

por já uào ser escravo o vciiLrc; e couira os favores (lis)ieii-

sados a bom da liberdade (V. o arl. 7." sc^Miiiile).

(.563) ülp. llep:. lil. 1.® I 15); L. a I 20 Dig. dc bered. iiislil

XXVIII, 5; L. 23 Dig. de liberal, caos.

f.566) L. 1.® pr. Cod. Com. dc manum. Vll, 13— Sin aulem
usufriictiiariíis lantiiinniodo libcrlatem imposiieril, siiiiiidem lioc

modo utccdalusuml'rucl.um proprietário, ple.nissiimim jos babcal

in servo proprielariiis. . . sin vero gralias agendo usnfructua-

rius c«m ab usufmclii liberaverlt, cl libcViale donaveril, liiiie

maneai ((uidem servus proprielaiúo suo aiinexus
;
sed uoii iiec-

cc.ssjlas ei imponatur, donec vivil nsnlVuctuarius, vcl iisusCruclus

coastare polesl, observarc proprielarium, cl qu;cdam minisleria

ei adimplcre, sed judiees iioslri eiiin ia quielc lueantar. ]‘osl

nsafractimiái aulem moilem, vcl ususIVuctàs quociimque modo
iatcrcmplioiiem, lane servial quidem domino, <‘i omaia qiue ia

medio ad eum perveueril, li.ee suo domino acquiral.



//í./e íidíliiirindo parn si, c jião mais acrnis sine

domino, embora sujeito ao usuírueto até que este

SC extinguisse (5G7).

Se a liberdade era conferida por ambos (usu-

tVuetuario, c nú proprietário), ou por um de con-

sentimento ou sciencia do outro, o escravo ficava

desde logo plonamente livre (•>()?<).

§ 10:3.

Estas determinações são inteiramenle aceita veis

como direito sul)sidiario.— Devemos ainda acres-

centar :

1 Que os filhos das escravas serão livres, se

o forem suas mãis; não quando estas apenas se

mantenlião in libertaíe pelo facto simples do
usufructiiario, mas quando sejão livres pelo facto

de ambos, ou do nú proprietário, como fieou

exposto (õG9).

(3G7; L. 1.» pi'. Cod cod—Sln auLcm proprietarius solus )iber-

latem imposuerit, «sufrucluario ininime consentienlc, sit qiiidcm

illc, fpii liberiatem a proprietário accepit, inler libertos propric-

larii conniimeratus : et si quid in medio possidet, hoc sibi ac-

((uirat, sibique habeat, ctsuseposlcritati rclinqual salvo patronatos

jure... Ipse tamen libertos- quasi servos apud usofruetuariurn

Iiermaneat, donec osufruetoarius vivit, vel ususfruetos legitimo

modo perftmptos est. — Gotliofredo explicando esta Lei diz o

seguinte—Servos maiiumissus a proprietário, fit liber et tamen

servit usufruetuario. .. servit ut liber (L. lldeingcn. VII, 14).

Multum diirerunfservum esse et servire ; illud Joris est, hoc facti.

(.'568) L. 1.3 Dig. qoib. mod, usosfruet.; L. C.» Dig. de nianum.

testam.; L. l.®pr. Cod. Comm. de manum.— Si tam proprie-

tários qoâin osufruetuarios libertatcm ci consentientes impo-

socrint, pleno jure liberom cum edici
;

et si qoid postea sibi

acqoisicrit, hoe in bonis sois habere.

(oGíl) Os nilios das escravas não pertencem ao osofroctuario^

e sim ao proprietário (f 37 Inst. de rer. divis.)* .— Consegointe-

18
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2.“ Que SC 0 usufructuario tem a faculdade dc

alienar, póde validamente libertar o escravo,

porque já não é simples usufructuario, e sim pro-

prietário ou quasi-proprielario (o70), embora em
alguns casos fique obrigado pelo valor do escravo

;

(al é 0 caso das doações sujeitas á collação, em
que 0 herdeiro, comquanto obrigado a trazer os

bens á collação, póde alienal-os (.ni).

§ iOO.

Quanto á alforria concedida por alguém a es-

cravo alheio, adiante diremos (572).

mcQte, sendo o ventre ainda escravo, o facto do usufructuario

de consentir que lhe não preste serviços não póde prejudicar

os direitos do nú proprietário. Ao contrario, pertencendo os

filhos ao proprietário, o facto deste libertando o ventre, im-

porta a liberdade e ingenuidade dos filhos supervenientes, mesmo
cmquanto dura o uSufrueto.

(ü”0) Nov. 103 cap. 1.0—et licentiam habere eum sicut voluerit

uti, queinadmoduin perfcctis doininis competit.—Favor que se

estendia, era bera da liberdade, a outros casos em que essa

ampla faculdade não se dava. (Xov. cit. in fine-Si vero et in

eaptivorum redemptiouera (bane enira excipimus, et dicaraus

Deo causam) et hoc licentiam eum habere facere et minuere
etiam quartam pictatis rationc

:
quod cním nobis pretiosius vi-

detur).

(571) Ord. L. 4.” tit. 97 |§ lí c 15— obrigação de conferir,

só para o fim especialíssimo de igualar os quinhões dos descen-

dentes herdeiros forçados, nàp impede alienar
;
conseguinte-

mente dar alforria aos escravos. O herdeiro que o fizer, entrará

com 0 valor nas partilhas.—Não ha contradicção no que vimos

de dizer com o que deixámos dito acima relativamcutc á col-

lação dos filhos das escravas havidos antes do fallecímento dos

pais do donatario (V. | 71 e notas).

(672) V. art. 6." de.sta Seeção 3.» cap. S.»

1
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Art. V. Condirões, prazoa, modo, damulas adjcc-

tas ás niamimissões.

§ 107.

A inanuinissãü ou alforria póde ser, como lemos

visto, a litulo oneroso ou gratuito, por acto entre

vivos ou de ultima vontade. Póde ainda ser pura

e simples, ou não.

^ 108.

Entre os Romanos, a legislação tinha em con-

sideração todas essas distineções, e assim decidia

as questões
;
embora, por via de regra, de um

modo sempre favoravcl á liberdade, sobretudo

no Direito Novo e Novissimo. M^s não deixava de

ser bastante intrincada, principalmente pelas sub-

tilezas, e especialidades próprias daquelle Povo

e do seu Direito.

§ 109.

As condições (573) erão em geral admissiveis,

salvas as restricç.ões e excepções favoráveis á li-

berdade
; fossem essas condições casuaes, potes-

tativas, ou mixtas, a/firmativas ou negativas (õH),

(o73) Condição aqui é synonimo de evento incerto e futuro, de

que depende um direito ou obrigação (V. Pothier, Obrigações

traduzido e annotado por Corrêa Telles).

(S74) Pothier cit ; Savigny Dir. Rom. tom. 3.<> |§ 116 a 126.—

Casual é a que depende ínteiramente da sorte, da natureza, c

allicía á vontade humana
;
pootcstàdca a que depende do homem,



A cundir.ào suspensiva (oj-i) igualineiile
; c ooiis-

tiliiiíi o escravo ern uma posição mellioi’, tluii-

do-llic os Romanos alc a denominação especial de

stalulibcr, de quo Iratarcmos emoulro lugar (o7ü).

A condição resolutiva (o77), porém, tiidia-se

por não escripta ou nulla, vislo como, uma vez

adquirida a liberdade, não se podia revogal-a

arbitrariamente, c portanto fazer recahir em es-

cravidão por semelhante modo (578).

Quanto aos prazos (579), era licito o cxdicon
iii (liem, porque não havia impcdinicnlo ou ab-

surdo ein que o escravo só começasse a gozar

da liberdade ou fosse plcnamcnte livre desde

certa época. Ainda assim, havião limitações (5'jü).

(tu sua voiiladc ; wixta a ({uc participa (Ic ambas. AjJlnnaUca ou

poiitica a (lue so refere á exisleiicia de um facto ou acto;

ncgatica á não exisleaeia dclle.—Muitas outras divisões se pó-

(lein ainda fazer; seria alheio do nosso proposito ,V. porem
rothiei-. Obrigações;

.

(o7.o) E’ aquella que adia ou dilata apouas a acquisi(;ão ou

excrcicio de um direito, que assim fica depeudeulc d i condição.

(j76) Art. 7,0 desta Secção 3.» Caj>. 3."

(377) E’ aquclla que extingue o direito ou obrigação.

(.378) Seria contrai io ao íwiomix—Libertas semel data non revo-

eatur—y. Pothier,. Pand.

(.379) Prazo ou termo li a tempo ou (ípoca de (pie depende o

direito ou obrigação, ou (juc o resolve ou extingue. P(ide ser

a quo (iu diem ou cx die), isto c, aquelle desde o qual a obri-

gai;ão tem sua existência
;
ad quem (ad diem) aípicllc ate o qual

cila dura. O primeiro transl'orina-sc quando ãiccrío cm condição

suspensiva; o segundo tem a natureza de resolutiva .—V. Po-

tliicr, Obrig. cil.; Savigny Dir. Roni. cit. tom. 3.® || 123 a 127.

(380) V. g. se. esse termo era tão retardado que não fosse de

esperar que o escravo ainda então fosse vivo ; tinha-se por nulla

a disposi(.'ão, e conseguintcmenlo por não conferida a liberdade

(V, abaixo notas 389, -390.)



Adjocto á muruimissão consliUiia lambem o sla-

lalibcr, de que adiante trataremos (58 5).

O prazo ad dicm, porém, era prohibido, c ti-

idia-se por não escriplo ou nullo; porque, dada a

liberdade, ninguém podia fazel-a cessar e reviver

a escravidão limitando a época ou termo final (582).

O modo (583) constituia um onus ou obrigação

ao liberto; mas não impedia a aequisição da li-

berdade (581).

Bem assim outras clausulas comlantoque

não reprovadas pelas leis, pelos bons costumes,

pela moral, e que não importassem vexame ao

liberto ou impossibilidade de cumpril-as (586).

A condição impossiccl (587) tinha-se por nulla

ou não escripta (588).

(381) V. art. 7.® dcsia Secç. 3.» Gap. 3.®

(382) Paulo LL. 33 e 34 Dig. dc niauuin, tcslain. XL, 4. —
Libertas ad tcinpus dari iion potest.— ideoque, si ila scripluiii

sil—Sliclius usque ad aiinos deceni liber eslo— ,
temporis adjcctio

supcrvacua cst.

(383) V. Savigny já cit. tom. 3.» || 128 c 129; Potliicr, Pand.
L. 33 tora. 3.® pag. 316.

(384) Modestiuo L. 44 Dig. de raaiuim. testara.; Paulo L. 32

eod.—Modal se deve entender a alforria cora obrigação dc prestar

0 liberto serviços ao senhor ou á pessoa por este designada ;
o

que c frequente entre nós.

(383) Seria eufadonlio c quasi iinpossivel onunicral-as todas.

Teraos já apontado não poucas, c ainda o faremos de outras

raais usuaes.

(386) E’ de intuição a doutrina; aliás consignada cxprcssaincnie

cin muitos textos de Direito.— A consequência geral c que tacs

clausulas serião nullas, subsistindo porém a disposição e por-

tanto as liberdades, desde que fosse verificada a intenção dc as

conferü' (aniinus dand;e libcrtatis).

(387) Aquella que não pode existir, quér naturalmeiiíe, quer

Icgalmeníe.

(388) (Vos contractos, a condição fmpo.ss/rcí anuulla o aclo (L- 31

Dig. de obligat. et act. XLIV, 7). Xas disposirões de idUmu von-
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A condição quasi impossioel, bem como o prazo

tão remoto que não fosse de esperar que ainda

então fosse vivo o escravo, prejudicavão a ina-

numissão, por se presumir que o senhor a não

conferia realmenle(589). Ainda assim, em muitos

casos mantinha-se a liberdade (590).

A falsa demomtraeão, a falsa cama não pre-

judicavão as maniimissões (591).

tade, porém, subsistem estas, e tem-se por nulla ou não escripta

a condição (Ulp. L. 3.^ Dig. decondit. et demonstr. XXXV, 1).—

Esta ultima regra é a que se applica em geral ás nianumissões,

decidin^o-se sempre em caso de duvida a favor da liberdade

,

ainda quando consistào in faciendo, resolvendo-se algumas em
modo (Modest. L. 26 § l.« Dig. d» Statulib.;— Scevola L 41 § 16

Dig. de fidei-com. libertat.; Julian. L. 13 | 4.® Dig. de Statulib.;

Papin. L.72 I 7.® Dig. de condit. etdemonst.; Ulp. L. 6 Dig.

de condit. instit.—V. Pothier Pand L. 3» tom. 3.® pag. 26í n.® 22

e seguintes; pag. 642 nota 3'.

(oS3) V. g. quando dizia — Concedo a liberdade ao meu escravo

F— , se ellc der um milhão—oa—quando elle morrer, será livre—

Paulo L. 4.® § 1.® Dig. de statul. XL, 7; L. 6.» de condit. instit.

XXVI, 7—Sic euim libertas iiiutiliter datur ; quia nec animus

dandee libertat is cst.

(S90) Arg. daL. 1.® § 1.® Dig. de condit, et demonstr., da
L. 6.» Dig. de condit. inst.; da Nov. 22 cap. 44.—Se um Lueulio

quizesse, poderia dar o milhão, e o escravo seria livre (Savigny,

Dir. Rom. tom. 3.® 1 124 nota A].—Em geral, desde que se possa

depi'ehcnder que havia intenção no senhor de libertar effectiva-

inente — animus dandm libertatis.

(391) Pothier Pand. L. 33 tom. 3.® pags. 323 e 327— Gaio L. 17

Dig. de condit. et demonstr. XXXV, 1—A iemonstratio refere-se

a qualidades ou factos não substanciaes
,
podendo mesmo ser

pretéritos ; a causa é o motivo ou razão da disposição.— A deter-

minatio, porém, designa a cousa certa, e refere-se á substancia ;

a falsidade pódc aqui preimlicar a disposição (Pothier cit.

n .® 223).
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§ HO.

Em tudo quanto tem de favoravcl ás alforrias

taes disposições, são ellas aceitavais entre nós

como Direito subsidiário.

Das clausulas ut manumittatur, ne manumittatur,

já dissemos cm outros lugares. Bera como da no-

meação de tutor, curador, e instituição de her-

deiro pelo senhor, que importão a liberdade ao

escravo (592).

As clausulas ou condições si nupserit, si non
nupserit, devem-se ter por não escriplas, e por-

tanto não impedindo a alforria (593).

S III.

Sc a condição é supprimida pelo testador, a

disposição torna-se pura e simples ; e vice-versa,

se, sendo pura c simples, depois lhe 6 adjccta

condição (59í).

(ã92) V. I 97 n.o 9, c nolas 328, 329 e 330.

(393) Quanto á clausula si non nupserit, não ha duvida por scr

até essa a regra geral (Papin. L. 72 | 3 Dig. de condft. et dc-

inonstr.; Meciano L. 63 1 1.° Dig. ad S. C. Trcbell.) Quanto á

outra si nupserit, comquanto o Dir. Rom. cm alguns casos a

julgasse válida cni geral, todavia, em bem da liberdade, o seu

não implemento não prcjudic.'<va a manumissâo (Marcian. L. 31

1 12 Dig. defidci-com. libertat.; Nov. 123 cap. 37).

(391) Modestino L. 33 Dig. de condit. et demonstr.; UIp. L. 3

§ 9 Dig. de adim. Icg.; Paulo L. 6 Dig., quando dies Icgator.—

Dem entendido, que na segunda hypolhesc, o bemfeitor só o pódc

ía/cr (juar.do cm tempo liabil.



Kfa íroqucTilc onlre os Romanos, c o (3 t;im!u'ni

entre nós, libcrlar-só 0 escravo com obrigação

(le dar nma certa somma ao senhor ou a ter-

ceiro. O liberto póde satisfazer este onus com o

(pie tenha de seu pccnlio (o9o), com 0 que possa

haver por outra íórma (5%), c mesmo com os

seus serviços (ã97). A impossibilidade cm que elle

se achasse ou achar de 0 cumprir, proveniente

dc' facto do senhor, do herdeiro, do legatario,

ou dc terceiro, e mesmo eventual ou fortuito,

não 0 prejudica (o98).

§ 1 13 .

E’ igualmeiite, entre nós, muito frequente con-

cederem os senhores autorização aos seus escravos

para tirarem certa somma, por subscripçüo, para

sua alforria. Este facto não importa por si só c

desde logo a concessão da liberdade; apenas a

intenção, animo, ou promessa de 0 fazer. 0 es-

cravo não póde, pois, pretender-se immediata-

mente livre ; tanto mais, quanto depende dc sa-

ülp. L. 3 II 1.® c 2.0 Dig. dc statulib. XL, 7.

(o9o) Por subscripção (o que é frequente entre nós\ por adian-

tamento dc terceiro, etc.

(o97) A’ semelhança do resgate, de que já tratámos. (V’. notaSio).

(398) Justiniano, decidindo a divergência dc opiniões dos Juris-

consultos, resolveu a favor da liberdade na L.7.® Cod. dc condil,

insert. VI, 4G—Ex quácuinque igitur causà impediatur, sive per

hcrcdein, sive per cuin cui darc aliquid jussus est, sive per for-

tuitos casus, in libertatem quidem ipse oinniinodo perveniat, nisi

ipse serviis uoluerit adiiniilero conditioiKMii.



tisfazer o preço da alforria (599) ; o acto ainda não

é perfeito (600).

Comquanto, porém, essa promessa não importe

obrigação perfeita nos termos geraes de Direito

(601), todavia, por favor á liberdade, póde o es-

cravo pedir a alforria ou ser declarado livre, em
qualquer tempo, desde que exhiba a somraa, ou
mostre satisfeita de sua parte a obrigação (602).

í?
1i4.

De outras questões originadas de condições,

termos, modo, e clausuLis adjectas ãsrnanumis-

sões, ainda trataremos, quando nos occuparmos

da liberdade conferida fideicommissariamente,

e sob condição suspensiru e e.i die. (603).

(599) A simples promessa não obriga o senhor (L. 36 Cod. de

liberali causâ—). O Dir. Rom. na L. 3.* § 5.® Dig. de statulib.

ia mais longe ; porque dispunha que o escravo, ainda que désse

parle, não era livre senão quando désse tudo—si decem jussus

dare, el liber esse, quinque det, non pervenit ad liberlatem nisi

totum dei.

(600) Se 0 acto é perfeito e acabado nos termos da Ord. L. 4.®

lit. 2.®, ha só direito a haver o preço todo ou o restante (pr. e

|3.«; arg. doAlv. de 4 de Setembro de 18i0); mas a liberdade

é adquirida, ou seja pela regra mencionada, ou por se dever

consideral-a em tal caso apenas modal.

i60i) Regra applicavel á alforiia, como vimos (nota 599).

(602) Tal é o estylo entre nós. Se da simples promessa não

resulta obrigação perfeita, e acção directa, em geral, dá todavia

direito a pedir indemnização a quem a fez e pelo não cumpri-

mento causou prejuizo.— Ora, em relação ao escravo, a Indem-

nização não póde ser outra senão a própria alforria promelllda

;

modificada assim aquella regra geral, como tantas outras o são,

por favor á liberdade.

603 V. arts. 6.» e 7.® seguintes.

19



Art. VI.— Liberdade fideicommmaria. — Acquisi-

ções.—Filhos.

0 senhor póde dar ao seu escravo a liberdade

directamente, ou indirectamente deixando-o a

cargo de terceiro.

Este segundo modo era e é a titulo de fidei-

commisso ou em fôrma fideicommissaria. Póde ter

lugar tanto por actos entre vivos como de ul-

tima vontade; pura e simplesmente, ou não.—
E’ applicavel ao escravo alheio.

§116.

Esta matéria segundo a legislação Romana era

muitissimo complicada, pela indole desse Direito,

e organização daquelle pôvo. Por forma que me-
receu um titulo especial, que se acha no Di-

gesto (604).

§ 117.

Entre nós muitas dessas difficuldades desap-

parecern, tendo-se em attencão o systema o ín-

dole de nossa legislação, nossos costumes c idéas,

e sobretudo a organização muito mais simplificada

do elemento servil da nossa sociedade e época.

Todavia a matéria não deixa de ser melindrosa

;

e em geral teremos de soccorrer-nos daquclla

legislação na deficiência quasi absoluta da nossa.

(604) Livro XL, tit. i$.® — V. Pothicr Pand. Liv. 40 tom.S.o
pags. 618 a 640; Coiisol. das Leis Bras. nota ao art. 1131.



§ 118.

QuatUo ao escravo proprio.

0 fiduciário (ou encarregado de dar a liberdade)

era, por Direito Romano, havido como proprietário

do escravo até manumittil-o; e fazendo-o, adquiria

a qualidade e direitos de seu patrono (605).

Proprietário (embora por ficção) podia vender,

alienar o escravo
;
mas o comprador, o acqui-

rente era obrigado a libertal-o, p»rque não podia

a liberdade ser prejudicada por qualquer titulo,

mesmo de prescripção, e o escravo passava com
esse encargo (606). Todavia podia o escravo exigir

que 0 fiduciário o resgatasse c libertasse por

preferil-o para patrono (607). Em alguns casos,

embora libertado pelo comprador ou adquirente,

era reputado liberto pelo fiduciário, tendo a este

por patrono (608).

(603 o escravo liberto dircciaiiieute pelo leslador era orcinus i

portanto seiu patrono. O outro, não (Gaio, Com. 2." | 263 e

seguintes; Ulp. Reg. tit. II | 8.”; lost. J. § 2.® de siiigul.

rcb. II, 2í) Qui auteni ex fidei-coiniuissi causà luanuinittitur

.

uon testatoris fit libertus , ctiamsi testatoris servus sit, sed ejus

qui manumittit. At is qui directo testamento liber esse jubetur»

ipsius testatoris libertus lit, qui ctiam orcitms appellatur*

(606) Ulp. L. Í3 I 2.® Dig. de lidei-com. libertat. XL,S—Neque
alienalione, neque iisucapione extingui possit; ad quemcuinque

eiiim pervenerit is servus, cui lidei-commissaria libertas relicta

est, cogi euin inauninittere, et ita sajpissiiue constitulum. . . . cuni

suã causà alienatur.

607) Modest. L.15 eod.— Nullo modo deteriorem ejns servi

couditionem facerc potest redimerc illum cogitur et re-

dimere; intcrest enim nonnunquam a sene potius inanumitti

quàm a juvene.—Já o havião decretado Adriano e Antonino Pio.

608'. Pompoii. L. 20eod; Ulp. L. cod— nc contra volun-

tatcm defuncti durior ejus comlitio constituatiir.
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Era grave questão saber se o escravo ficava ou

não livre quando o testador dizia

—

O meu escravo

F. servirá somente a Paulo,— ou—recommendo que

0 meu escravo F. não seja vendido,—ou—recom-

mendo ao meu herdeiro que conserve o escravo

F., e em outros semelhantes casos. Em gerai se

decidia que se deve attender á mente ou intenção

do testador, resolvendo-se na duvida a favor da

liberdade (009).

A liberdade era sempre salva, intervindo o

Magistrado parà a fazer valer, em falta, incapa-

cidade, ou culpa do fiduciário. Assim Se o le-

gatário não queria aceitar, devia transferir a

outrem o seu direito com esse encargo (610) ^

—

Se 0 fiduciário não queria libertar, á sua revelia

0 fazia 0 Juiz, e elle perdia os direitos de pa-

trono (611):—Se 0 fiduciário se achava ausente,

morria sem herdeiros, se abstinha da herança,

era menor, o Juiz, conhecida a causa, declarava

(609) Ulp. L. 24 § 7.0 Dig. de lidei-coiu. libertai.; L. 23 | 8.»

eod; Maix;c1lo L. lOeod; Papin. L. 2leod; Modeslin. L. 12eod
—Noq tantum enim verba fidei-conimissí, sed et mens testatoris

tribuere solet libertaiem fidel-cointnissariaiii . Sed quuni ex
praesutopUone libertas praestita videtur, heredis esl contrariam
volunlatem testatoris probare (L. 23 | 8.° cit.)— Sccundàm bsec

igitur, si qooqiio modo vendere tentaverit scrvuni , confestim
peti poterít libertas (L. 10 Ilig. cit.) — Ainda que a alienação

não fosse voluniaria, e sim necessária (L. 21 Dig. cit.— idera

probandum est, et si aon voluntária alienatio ab lierede facta esl-

3iec refragabitur quod non per ipsum alienatio facta est; fuit

euim quasi stalulibei'...); determinação de Antonino iiaL.12
Dig. cit.

i610) Paulo L. 33 | 2.® Dig. de lidei-comm. libertai.— uc iu-

lercidat libertas.

Í6H) S. C. llubriano, do tempo de Trajano CIp. L . 26 1 7.® eod .

Paulo L. 33 § 1.® eodi.
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livre o escravo ; e em alguns desses casos o ti-

diiciario até perdia os direitos de patrono (612) :

—

Se no escravo liberto íideiconimissariamente pelo

lestador fossem interessados menores infantes,

devia-se avalia-o e pagar aos menores a parte

respectiva, mantida a, liberdade (613) :—Se o fidu-

ciário estava ausente, se occultava, era menor,

doudo, surdo-mudo, incapaz, nada disto impedia
a liberdade; em geral tinlião por patrono o fi-

duciário, ainda em taes casos, excepto o fidu-

ciário que se occultava, pois perdia esses di-

reitos (614) :—Se 0 iustituido herdeiro e seu subs-

tituto morriãoantes do testador, e assim caducava

0 testamento, nem por isso caducavão as liber-

dades, mesmo fideicommissarias
;
erão livres os

escravos, tendo por patrono o herdeiro ab-in-

testado (613):—Se o tutor negava autorização ao

menor fiduciário [lara libertar o escravo, o Juiz

suppria, conservando o menor os direitos de pa-

trono (616);—Se 0 escravo, obrigado a contas, era

íideicommissariamente manumittido, mas pura e

simplesmente, pelo testador, era desde logo livre,

embora fosse depois coagido a dal-as(6l7:(— Se

0 testador deixava á deliberação do herdeiro—

v(il2/ S. C. Dasuuiiauo, dt» mesmo tempo tC. 31 || 4.® e 6.”

Wg. eod; L. 30 <J.«, tO, 11 e 12 eod; L. 3Geod).

:613i S.€. Vitrusiano, do tempo de Adriano ou Autonino i.Ull'-

L. 30 § 6 ® &ig. eod).

61Í; De AiUoiiiuo Pio (L. 30 3.“, 7.* c 8.® Dij{. eod .

1613) De Autonino (Marciano L. 42Dig. eod;-

Í616) De Marco Aurélio e Nero (Ulp. L. 30 | 3.® Dig. eod,.

(517 De Marco Aurélio (Ulp. L. 37 Dig. eod— >'e<íuc Immanum
lucritol) rei pecuuiarkc qua*stiouem libertali iiiorum daii .



Si probaoeril, si nou reprobaccril
,

se dignum
putaverit, não podia clle arbilrariamente negar

a niauumissào; o .luiz podia intervir em bem
da liberdade (618). -—A regra em lodos esses e

ouiros semelhantes casos era a que sc resume

cin uma lei de Marco-Aurcjio, (}uc sc le no Di-

gesto (619).

O escravo fideicoumhssariamente libertado tazia

acquisições para si, mesmo cmquaiito durasse o

usufructo de alguém, e antes que fosse eífectiva-

mente maimmittido pelo liduciurio (620).

E quanto aos lilhos das escravas nascidos antes

da eííectiva inauumissão pelo üduciario?—Ale-

xandre Severo, declarava-os escravos, e que como

taes devião continuar (621). Ulpiano, decidia que

serião livres desde o dia em que se pudesse ]jcdir

a liberdade
; libertos pela inãi, privado por con-

seguinte o tiduciariodos direitos de patrono (622);

0 ingênuos em tal caso (623). Marciano, porém,

declarava-os livres e ingênuos desde o momento
em que a liberdade fosse devida (e não sim-

plesmente pedida)] ainda que a inãi íallecesse,

ou se não prestasse a pedir a liberdade, ou que

l)c Sci)Umio Severo {ülp. L. i6 | 3.“ Dig'. eort).

,'619; L. 3!) 1 16 Dig. eod — Fidei-coimnissaria* libertalcs neque

;elate, iic(iue conditioiie, neqiie inorà iion pi-çstanliuin, tardius-

vc redeuiiliuui, corrumpi, atil iii deleriorom slaluui perduci.

(620; ülp. r. 30 I l.í Dig. cod ; arg. da L. 1.» Cod. Coiniiiiui. de

manuniiss.

621} LL. 3.» c4.aCod. de tulei-coin. Hh -rlat. VIl, í.

(622) L. 26 § l.o Dig. de fidei-coin. libertai.— Derogadtts certos

princípios gcrac.s de Direito cin favor da liberdade.

(623; Lei cil.



— i:íI ~

houvesse falia culposa ou mesmo iuvoluntaria do

herdeiro: o que tudo foi apoiado por Decisões

Imperiaes (6f4).

HO.

Vejamos agora que applicarão podem ler enlre

nós taes disposições.

Em tudo quanto ahi ha de favoravel á liber-

dade são aceitáveis.

Mas em algumas ha ficções peculiares aos Ro-

manos, que obstão a que sejão recebidas sem
restricçòes taes decisões.

Em primeiro lugar:—Por causa dos direitos de
patrono, fingia-se que a liberdade não vinha do
testador ou senhor, e sim do fiduciário, e que

portanto o escravo assim liberto ainda ora escravo

deste (62“)). .\ realidade e verdade ó, porém, em
contrario; por quanto é o senhor quem demitte

de si 0 seu dorainio e poder sobre o escravo,

quando o manumitte mesmo fideicommissaria-

mente
;
por fórma que, ainda entre os Romanos,

(6ii) LL. o3, M, 3.5 Dig. eo(l.—Libertas non privata sed publica

res est, ut uUro is qui eam debet offeire debeat.— Si quis rogatus

ancillam nianurniUere...., si inlerea enixa fucrit, coustitutum

est hujusmodi partum liberum nasci et quidem ingenimm.—
Concorda por arg. a r.. 13 Cod. de fidei-com. libcrtat. (de Jus-

liniano'.

(!623; Inst. J. | 2.® de sing. reb. per fideic. relict.; — Ortolau

ásinst.—L. i3 §2.® Dig. de fidei-coin. libertai.— Quolics servo

vel ancilke fidei-comniissaiia libertas relinquilur, in ei\ condi-

lioae est, ut quoad manuinitlalur, servilis conditionis sit.... O
que foi alterado pela L. 31 | 3.® Dig. eod.— Cui per fidei-com-

missum libertas debetur, liberi quodammodo loco est, et staluliberi

locum obtinet.

v ..

Iv?



a lei vinha eiu auxilio do liberto, tirando até ao

fiduciário em muitos casos os direitos de patrono,

como já vimos, e declarando que se devião reputar

directamente manumittidos pelo testador ou origi-

nário senhor (626).—Demais, segundo a theoria

geral do Direito Romano novissimoou de Justi-

niano, essas differenças de legado e fideiccmi-

misso, e outras subtilezas semelhantes forão abo-

lidas (627); de modo que se deve entender que

a alforria vem directamente do testador ou bem-
feitor senhor, e não do fiduciário (628).

Em segunda lugar, e conseguintemente De-

vemos reputar sem patrono Vàcs libertos, ficando

assim sem applicaçõo entre nós a distineção que

a tal respeito fazião os Romanos, por ser ficção

e subtileza;

—

Devida a liberdade à morU tesía-

toris, segundo a regra geral de nosso Direito para

a aequisição da herança e legados ;

—

Livres e in-

vtí26) L. lo Cod. de lidei-com. liberiat. VII, 4— liabereeos

libertatem quasi ab ipso teslatorc directis verbis fuerint liber-

tatem consecuü. . . Golhofredo coninieniando esta lei diz— fidei-

coinmissaria libertas in quasi directam iiuitatur : et cx fidei-com-

inissario fit orcinus liberl.us.

(627) LL. 1.» e2.» Cod. Com. de legat. et lideic. VI, 43; Iiisl.

I 2.“ de Jegat. (Ortolaii ás Iiisl. pags. 649 e 631 nota).—.\s dis-

posições valião , sem aliençào ás palavras
, e sim á ineate do

testador.—L. 13 Cod. de testam.;— L. 24 | 8.» Dig. de fidei-com.

libertat.— noii taiitum euiin verba (ideicommissi, sed et meus
testatoris tribiiere solei libertatem lidei-commissariam ;— L. 1.»

Cod. de leg. Fus. Can. toll. servoruni liberta'tes in testamento

reliclas, tam directas, qiiain fidei-coinmissariass

,

ad cxempluin
intervivos libei tatum, iiulisiincte valerc censemus.

628j A’ semelhança dos legados c herança
; e com maior razão

pelo favor a liberdade L. 40 § l.« IMg. -de manum. testam.—
uani in omnibus fere causis fidei-commissas libertates pro directo

datis habendas.



genuos. os filhos das escravas nascidos desde esse

tempo, mesmo segundo os princípios da doutrina

de Marciano, acima exposta;—Legitimas as aequi-

sições que taes libertos possão fazer, por qualquer
titulo entre vivos ou de ultima vontade, como
igualmente dissemos acima; — E não mais de
condição servil os mesmos libertos, como os pró-

prios Romanos afinal reconhecerão e declarárão.

O fiduciário ou é simples executor da vontade

do senhor (se o fideicommisso é puro e simples),

ou póde ler direito aos serviços do liberto por

algum tempo
,
se isto fôr determinado pelo senhor

;

o que ó frequente entre nós. Terá neste ultimo

caso um jus utendi, ou mesmo usufruendi, que não

é dominio, mas todavia não é incompatível com
a liberdade, nem impede as aequisições que ao

liberto possão vir nessa época (629)—Porém esses

serviços são intransferíveis, por serem pessoaes, e

não ser licito mudar a sorte do liberto obrigado a

prestal-os, podendo ser ella empeiorada pela trans-

ferencia (630).

Ao escravo concebido no ventre materno, e ainda

não nascido, póde-se conferir a liberdade também
fideicommissariamente ( 631 ) ; e se nascer mais

de um, todos são livres (632).

(629) L. 1.® Cod. Cotnm. de nianumiss.

(630) L. 2.® Dig. de usu leg.; L. 51 |
3.o Dig. de fidei-corii.

libertai, nec in alium transforendus est, ut aut libertas ejus im-

pediatur, aut jura«patroiiorum graviora experiatur.— Acc. da

Rei. da Côrte ein 31 de Março de 1863 sustentado pelo de 10

de Nov. do mesmo na eausa n.“ 10418; Decisão do Inst. dos

Advog. Bras. em 10 de Dezembro de 1837, na Revista do mesmo,
tomo 1.® pag. 27.

(631) Justini. L. 14 Cod. de fideic. liberlaf. VII, 4.

(632) L. 14 ood. ril.

20



Bera como serão todos livres, mesmo (jiiando

já nascidos, se dispondo o testador a favor do

um sem o designar nomeadamento, o herdeiro

não houver libertado algum em sua vida (633).

§. 120

Quando á liberdade fideicommissaria se ad-

jecta prazo ex die ou condição suspensiva, ella

participa da natureza das manumissões condi-

cionaes e a prazo, de que adiante trataremos (034).

§ 121 .

Quanto ao escravo alheio.

Se 0 escravo libertado fideicomraissariaraente

era do herdeiro ou legatario, não podia o mesmo
herdeiro ou legatario deixar de cumprir a von-

tade do testador, e libertar o escravo, se acei-

tasse 0 legado ou herança (633).

Se, porém, o escravo era de outrem, o fidu-

ciário era obrigado a empregar todos os meios e

esforços legi timos para o adquirir e libertar (636).

(633) L. IGeod.

(634) Statuliberi.— LL. 21 c 51 1 3.° Dig. de íidcic. libertai.

XL, 6;—LL. 3, 10 Cod. eod.—V. art. 7.“ Secç. 3.» cap. 3.® desta

Parte 1.»

(633) Paulo L. 33 Dig. de fidei-com. libcrtah XL, 5; Majcian.

L. 35 Dig. cod.; Pompon. L. 8.® eod.

(636) Gaio Com. II § 263; Inst. J. §2.» de siiig. rcb. II, 24.—

Libertas quoque servo per fidei-commissum dari potest... Nec

interest utruni de suo proprio servo teslalor roget, an de eo,

qiii ipslus heredis, aul legatarij, vel eliain exlraneisit. Ilaqueet

alieniis servtis redimi et manumilti d( bet.



—Sc 0 süiihür 0 não queria vender, entendeu-
se a principio que caducava o fideicommisso, e

portanto a liberdade (637). Mas Alexandre Severo

decretou que a todo o tempo que o fiduciário

pudesse, deveria fazel-o, ficando assim deferida

ou adiada sómente, e não extincta a obrigação

;

legislação mantida por Justiniano '(638).

Ainda mais, nas manumissões fideicommis-

sarias de escravos alheios, o Magistrado conhecia

dos motivos que impedião o fiduciário de cum-
prir a vontade do bemfeitor ; e declarava livre

0 escravo, se elle o devesse ser, resguardando

a quem pertencessem os direitos de patrono (639).

Os princípios expostos são aceitáveis entre nós

pela boa razão era que se achão fundados.

Art . VII . —Staluliberi ( esíado-livres) -kcqui-

sições.-’-Filhos.

§ 122 .

O escravo manumittido com um prazo ou termo

in diem ou ex die, ou sdb condição suspensiva,

(637) Gaiocit.; UIp. Reg. II, | H; Paulo L. 31 | 4.» Dig. de

fidei-com. libertai.

(638) L. 6.» Cod. de íkleic. libertai. VII, 4; — lust. J. |2.>>

de sing. reb. já cit—Quod si domimis euin aon veadat, si modo

nihil ex judicio ejus qui reliquit liberlatem ,
perceperit; non

stalim exünguitur fidei-commissaria libertas, sed differtur, quia

possit, tempore procedente, ubicumque occasio servi redimendi

fuerit, praestari libertas

.

(639) S. C. .lunciano, do tempo de Commodo (Paulo L. 5.« Dig.

delideic. liberlat.; Ulp. L. 28 | 4.» eod; Marciano L.3l|i 8.»

a 10 eod — Sed si non hcreditarium scrvum quis rogatus fuerit

manumittcre, sed propriumjex S. C. Junciano post pronuncia-

tionem pcrvcnit ad libertatcm).



era constituido enlre os Romanos em posição

diversa do escravo que ainda tal se conser-

vava, sem todavia ser havido por plenamentc

livre. Era o que os Romanos denominavão sla-

iuliheri, para designar aquclles qne, sendo de

leito livres, dependião de qne se realizasst a con-

dição ou chegasse o dia designado para que o

fossem de direito (610).

Esta matéria, no Direito Romano, oirerecia gra-

ves diíRculdades, devidas á organização peculiar

do estado social, do elemento servil, aos seus

costumes, e indole, assim como ás subtilezas e

íicções desse Direito, tormentos dos seus legis-

ladores e Jurisconsultos. E de tamanha impor-

tância foi reputada, que no Digesto se lê um titulo

especial a respeito (641),

§ m.

Entre nós, essas razões"! de dilíiculdade desap-

parecem, em face da nossa organização social,

das nossas idéas, usos e costumes, da indole do
povo, do século e ópoca era que vivemos, a até

da nossa própria lei, que reprovou todas aquellas

subtilezas e íicções, banindo-as do nosso Direito,

c só permittindo seguir-se a legislação Romana,
nos casos omissos, pela hoa razão cm que ella

(640) V. Ortolan. ásinst. de Jusliniaiio; 1'othier, Pandccla;

Savigny
, Dir. Roni.; Consolidação^ das Leis Brasileiras — 2.*

edição.

(6il) L. 40 tit. 7.0- V. Pothicr, Fand. L. 40 li(, 7.® loui. 3.«>

pags. 641 a 643—De slatuliberis.



se lunde, ou eiii ouUos Ilm-üios, segundo o uso

moderno, o espirito do século fG42).

A própria expressão slatulibcr não se encontra
ein lei alguma nossa, antiga ou moderna (G43)

;

apenas aOrd. Liv. 4.» tit. 63 falia eni alforria condi-

cional.—Isto, porém, pouco importa
;
estudemos a

matéria, visto que o caso sc póde dar, e tem dado.

§ 124.

ror Direito Romano, o slatiiliber era aquelle

qne linha a liberdade determinada para um certo

tempo, ou dependente de condição (GU).

Nos tempos em que só se podia iiberlar por

modo solemnc, não era possivel constituir o sla-

fuliber senão por testamento
;

Direito antigo, e

lei do Alexandre Severo, que foi posteriormenle

modificada. Eis porque assim o define Elpiano

(Gi3); e também porque o mesmo .lurisconsullo

decide que

—

emquanto pende a condirão, o sta~

tuliber é escravo do herdeiro éGí-Gj.

(6Í2) L. (Ic 18 de Agosto dc 17GÍ), explicada pelos Estai, da

Universidade de Coimbra dc 28 de Agosto de 1772 {V. Comincn-
tario á lei da boa razão; c interpretação das Leis; por Corrêa

Telles).

(613) Nem no fòro, c na jurispnidoncia. A Consolidação das

Leis Civis Bras. 2.® edição a pretende introduzir— esífldo /trre.—

>'o Codigo da Luiziana ella foi adoptada.

(6ií) Paul. L. 1.® Dig. de statulib. XL, 7 — Slatulibcr est qui

statulam et destinalam in tempus vel conditionem libcrtatcm

habet.

(613) Reg. lí 1 1.°— Qui sub testamento liber esse jussus est,

slatuliber appcllatur.

(616) Slatuliber; quamdiu pendet conditio, servus licrcdis est.—

L.9.® Dig. de statulib — Statulibcrum medio icmporc servura

heredis esse, nemo est, qui ignorare dcbeai .



Mas, Cüiii a íaculdado de libertar por outros

modos, isto se não deve mais entender stricta-

mente
;
quér por actos entre vivos, quér de ul-

tima vontade, solemnes e não solemnes, a li-

berdade póde ser conferida a prazo ou sob con-

dição, e constituir o statuliber.

Qual era, porém, a posição do mesmo na so-

ciedade Romana em suas relações juridicas?—

Os proprios Jurisconsultos, definindo-a, equipa-

ravão-os aos escravos, reconhecendo todavia que

não érão própria e rijjmrosamente escravos, pofs

dizião que—em qiiasi nada diffeiHão (niliilo pene

diíTerunt), e implicitamente que— cm alguma

cousa differião (647).

Estabelecido o principio de que o statuliber

reputava-se ainda escravo até que se verificasse a

condição ou chegasse o termo, alogica exigia e con-

duzio os Jurisconsultos Romanos a todas as extre-

mas consequências que delle derivavão. E assim: 1

era tratado como escravo, mesmo quanto a açoites

0 outros castigos (648); 2° nada adquiria para

si, excepto se o senhor lhe garantia e reservava

0 seu pecúlio
( 649 ); 3.° era obrigado a servir

como escravo (630) ;
4.“ podia servendido, .alienado,

(647) Ponipouio L. 2'J cod — Slatuliberi à cseteris servis

noslris iiihilo pene (lifferunt; et ideo quod ad actiones vel ex

delicto venientes, vel in negolio gesto, vel contraclu pertinet,

ejusdein conditionis sunt statuliberi, cujus caeteri, et ideo in pu-

blieis quoque judiciis easdein p;enas patiuntur, <iuas caeteri

csrvi ,

(648) Poinpon. L. cit.

(649) L. 28 1 1.0 Dig. de Slaliilib.

(6ü0; L. 3.'' § 8." cod.



<ia(io em pciilior uu hypolheca(G5l); 'ò.“ era sn-

jeilo a ser abandonado on vendido para satis-

fação do delicto (C')2); G.® e até a ser adquirido

por usucapião, como os demais escravos (G53).

Mas os proprios Jurisconsultos não pudérão
deixar de reconhecer, que o síatuUber não era

verdadeiramente escravo ; c a necessidade de de-

signarem esta idéa nova fez inventar até essa ex-

pressão, que não é scnms, nem liber, nem liber-

íiniis. Tal é sempre o império o força da verdade,

que elles se virão forçados a reconhecer no es-

cravo em taes condições um direito á liberdade-,

direito inauferivel, como se fosse já definitiva-

mente livre: por fôrma, que ninguém podia im-

pedir a tal indivíduo o gozo da liberdade, eis que

chegasse o termo ou se verificasse a condição,

fosse 0 proprio herdeiro, ou qualquer outra pessoa

que 0 possuísse, estivesse onerado ou não com hy-

potheca, ou mesmo reduzido a captiveiro inimigo

(654), porque a condição o acompanhava sempre, e

devia religiosamente cumprir-se a disposição (655);

era até crirne alienal-o occultando a condição (65G). 7

(6ol) L.6.«|3.o,L.23nig.cotl.;-L.13|l.»Dig.(lepignor.XX, 1.

(632) Noxbd (Icditio—L. 9 pr. | 2.® Dig. de stalulib.;—L. 14 1 1.®,

L. 13 Dig. de nox. act. ix, 4.

(633) Ulp. reg. tU. 2.® | 3.®

(634) LL. cit.;— L. 6.® Dig. si cx nox. causa II, 9; L. 12 §
'10

Dig. de captiv. XLIX, 13.—Que toma a posição de livre se deduz

claramenle da L. 31 §3.» Dig. de fideic. libertai.; em a qual

equiparando o liberto fidei-commissariamente ao statuliber, se

úh.—Uheri quodammodo loco cst.

(633) Ulp. cit. reg. 2.® | 3.®;—L. 9 | 3.» Dig. dc statulib.; L. 13

Cod. (VII, 2) — Statuliber, seu alienetur ab hserede, sive iisu-

capiatur ab aliquo, libertalis conditionem secum trabit.

(636) Ulp. U. 9 1 1.® liv. 28 ad Sabin.—V. Potbier, Pand.



Chegániü mesmo o decidir que ao slatuliher

não era applicavcl a tortura ou açoites, por já

não ser propriamente escravo (Go7), contra a dou-

trina de Pomponio ; o que foi confirmado por uma

lei de Antonino Pio ou Caracalla (658).

Ainda mais; a liberdade foi mantida em tal

caso, quér o herdeiro não pudesse cumprir a con-

dição (659), quér puzesse obstáculo ao imple-

mento delia (660), quér este se não pudesse dar

por facto alheio ao liberto (661).

O favor levava, na opinião de alguns Juriscon-

sultos, a decidir sempre pela liberdade, ainda

quando parecia (como a outros), que esta se não

devêra entender adquirida, v. g. : 1 se aquelle

a quem tinha o liberto de dar uma somma não

quizesse receber ou morresse antes de a haver

recebido (662), ainda que o liberto nessa época

não possuisse tal somma (663) ;
2.° se a pessoa fal-

lecesse em vida do testador (664) ;
e em outros

semelhantes (665).

(637) Modestino L. 14 Dig. de quaeslion. XLVIII,18—Statuliber

in delicio repertus, non ut servus, sed ut liber punieudus.

(638) Ulp. L. 9 |16 Dig. depoenis XLVIII, 19.

(639) Ulp. Reg. II, 5;— L. 3 » || l.",?.®, 16 Dig. de statulib.

(660) Ulp. Reg. II, I 6.°—Si per heredem factum sit quoininus

statuliber conditioni pareat, proinde fit liber atque si conditio

impieta fuerit.—Applicação apenas do Direito geral.

(661) Ulp. L. 3 § 10 'Dig. de statulib.— Sane hoc jure utimur
et in statulibero, ut sufficiat per eum non stare quominus con-
ditioni pareat.

(662) Ulp. Reg. tit. 2.® § 6.®

(663) Paulo, Juliano- L. 20 § 3.® Dig. de statulib.; L. 4 §i 3.°,

13, 19 e 28 eod

.

(664) Javoleno—L. 39 | 4 Dig. eod.

(663) L. 7.“ Cod. .1. (VI, 46),



Ibl

A venda importava logo para o statuliber a li-

berdade plena (666).

Podia, finalmente, o statuliber estar em
Juízo (667); beneficio singular e extraordinário
da lei, que assim reconhecia implicitamente a

preponderância da liberdade, visto como aos es-

cravos era prohibido.

Estava entendido que o herdeiro podia libertar

defmitivaraente, independente do implemento da
condição (668).

Quanto aos filhos das escravas assim manu-
mittidas, havidos emquanto pendia a condição
ou 0 prazo, decidião que erão escravos do her-

deiro (669), do mesmo modo que as máis, a sorte

de cujo ventre seguiào (670) : solução igual á que
havião dado sobre os filhos das escravas liber-

tadas fideicommissariamente (671).

Vejamos agora qual o uso. a fazer entre nós de

toda essa doutrina. E’ uni trabalho de recons-

itíCG) L. 3.a
I ult. Dijj. (Icslalulib.

(667) L. 44 Dij?. de fideic. libertai.; L. 36 § 2.® eod.

(668) L. 2.»pr. Dig. de stalulib.; L. un. § 7.® God. de lalin.

liberlate VII, 6.

• (669) Ulp. L. 16 Dig. de slatulib.: — idera Rcg. L. 4.® — Sta-

tulibera, quídquid peperit, hoc servum beredis est.

(670) Ideni— Partus sequitur veutrem.— L 3.» God. de fideic.

libertat. — Cum libertatem mulieribus sub condilione datatn

proponas, qnid dubiuni est cos, qui ex his ante ímpletam cam
eduntiir, servos nasci ?

(671) Mas qne foi expressamente alterada quanto a estas, como
vimos (V. nota 624).

21
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trucção que vamos tentar ;
outros farão melhor,

ou seguirão aquelle Direito.

Prescindamos de todas essas ficções, anachro-

nicas, obsoletas, sem applicação ao nosso estado,

e vamos á realidade das cousas; investiguemos

a verdade em toda a sua virginal e candida nudez.

A analyse, e a applicação mesmo de certos prin-

cipios do Direito geral nos levaráõ a salvamento,

com um pouco de boa, vontade a favor da liber-

dade.

Que se passa quando o senhor manuraitte o

seu escravo?— Em alguns textos se lô que

—

eü

datio libertatis (672) ; e a nossa lei parece ter isto

admittido, quando trata da alforria no mesmo
titulo ásis doações Í&73). — Mas haverá ahi real e

verdadeiramente uma doação? qual o seuobjecto?

qual 0 sujeito ou adquirente?

Não ha objecto, nem sujeito
;
a melios que se

não pretenda ser o proprio escravo quem adquire,

apezar de escravo, a sua mesma liberdade ou es-

cravidão; 0 que é irrisorio, e seria admissivel

apenas por uma ficção quasi pueril. A verdade, a

realidade das cousas, á parte as ficções, é a que

se lô em outros textos, onde se diz mammitterc, de

tnanú missio, de manil dare, em contraposição a

(672) liist. J. I 2.® de liberliiüs I, 3— Exprcss<ão figurada, c<iuc

se resente da ficção da perda da liberdade, que constituia a es-

cravidão, e que ainda se reproduzia na questão da revogação da

liberdade por ingratidão, e eni outras.

(673) Ord. L. 4.® tit. 63.— E como doação parece que cra anti-

ganiente sujeita <á confirmac.ão pelo Desembargo do Caço (Resol.

deli de Julho de 1820—Coll. Nab.— Repert. Fui‘tado. V. liber-

dade)
; attribuição, de que não falia mais a L. de 22 de Setembro

de 1828 (quç çxtinguio aquelle Tribunal) cm relação a liberdades.
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mmiú capere (674). A alforria era entre os Romanos
denominada manumissio

; e entre nós igualmente

manumissão, emancipação (673).

Com effeito, em semelhante acto o senhor nada
mais faz do que demittir de si o dominio e poder
que tinha (contra direito) sobre o escravo, res-

tituindo-o ao seu estado natural de liore, em que
todos os homens nascem (676).

A alforria não é, portanto, em sua ultima, unica,

e verdadeira expressão mais do que a renuncia

dos direitos do senhor sobre o escravo, e a con-

sequente reintegração desle no gozo de sua liber-

dade, suspenso pelo facto de que elle foi victima;

0 escravo não adquire, pois, rigorosamenle a li-

berdade, pois sempre a conservou pela natureza,

embora latente (permilta-^e o termo) ante o ar-

bitrio da lei positiva (677).

Eis 0 que o profundo e analytico Savigny, de-

monstra á evidencia no seu magno tratado do

(674) Os escravos erão mancipia, como se lê nas Inst. J. | 3.»

de jur. person. I, 3 — quietiam mancipia dicli sunt, quod ab

hostibus maníl capiuntur.— iUawMmwsio est de maná missio (Ulp.

L. 4.“ Dig. dejust. et jur 1, 1), ou antes dcmanú dare {Gothofr.

á L. cit.; llein. Recit. e Pand.)

(675) A palavra alforria vem do Arabe—al horria —(Fr. João

de Souza, Vestígios da lingua arabica; Faria, Dicc.); e em sen-

tido figurado indica dispensa de serviço, ficar livre de obrigações

(Moraes, Dicc.) — iíberíado se lé por leito livre, desobrigado

de onus, na Ord. Aflf. L. 2-° til. 110.

(676) Como já o bavia reconliecido o Dir. Rom., ec ex-

presso em nossas leis (Ord. L. 4.» lit. 42, Alv. de 30 de Jiilh*

de 160V).

(677) Fóra da lei positiva não é possivel comprehendcr-se a

existência da escravidão (Lord Mansfield).
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Direito Romano (678). Doutrina consagrada em
varias disposições de nosso Direito moderno (679).

Desde que, portanto, a manumissão tem lugar,

quér por acto entre vivos, quér de ultima von-

tade, 0 escravo deixa de o ser, para readquirir,

mesmo ante a lei, o seu estado natural de ho-

mem, com toda a sua liberdade, e consequente

capacidade civil.

Mas, dirão, a condição suspende, o prazo igual-

mente; elle deve reputar-se continuar no mesmo
estado, até que ou este chegue, ou aquella se

verifique.

(678) Tomo 4.» §| 144, 148.—Já antos delle e depois delle outros

assim 0 tem entendido (Hein Recif. | 94; Pothier Pand.; Or-
tolan ás Inst. de Just.)

(679) Por não ser a alforria doação propriamente dita, é isenta

de insinuação e respectivo imposto (Circ. de 16 de Out. de 1850)

;

sendo por acto de ultima vontade, não é propriamente legado,

e portanto é isenta da taxa (Ord. de 13 Nov. 1833, Av. 119 de
10 de Set. de 1847, Reg. n. 2708 dela de Dez. de 1860 art. 6.®

§ 4.®); quando havida por preço ou a titulo oneroso, não é
compra e venda, e conseguintemente é isenta de siza ou imposto
(Ord. cit. de 1833, Reg. n. 131 de 11 de Abril de 1842 art. 15,

Reg. n.® 2699 de 28 de Nov. de 1860 art. 1.® 1 1.®) ; nem lia ahi

verdadeira transferencia de propriedade, razão por que é isenta

do sei lo proporcional (Ord. n. 2 de 1830, n. 232 de 1833, Reg.
n. 2713 de 26 de Dez. del860arts. 17,20); e cessa a obrigação
da taxa annual, ainda que só obtenhão a liberdade em parte,

ou sejão libertos com obrigação de servir, por já não serem
propriamente escravos (Ord. n.® 8 de 1846, n. 44 de 1848, Av.

de 22 de Set. de 1837, n. 374 de 13 Agosto de 1863) ;
nem, dei-

xados livres com esta obrigação, se reputa usufruclo. Já não

são rigorosanien te escravos (Av. n. 173 de 27 de Abril de 1863

ao quesito 3.®).—Na Consolidação das Leis Civ. Bras. 2.® edição

tainbem se consigna a idéa de que a alforria não é propriamente

doação, e de que o estado livre não é verdadeiramente cscmvo
(pags. 26 e 234) ; nem outra doutrina era de esperar da illustração

do sen autor.



Ha nesta argumentação um vicio, a confusão

de idéas, por não se querer abandonar o terreno

das íicções
;
as quaes muitas vezes conduzem a

extremas consequências, que não confirmão os

principios, os quaes por conseguinte devem ser

abandonados.

Nos contractos ou actos entre vivos o termo, ou

a condição, de que se trata, não obstão á acqui-

sição do direito

;

apenas adião ou suspendem

0 exercicio delle, o cumprimento da obrigação

;

0 direito fica tão perfeitamente adquirido, que

elle se transmitte aos herdeiros (680). iSas dis-

posições de ultima vontade, porém, isto não

acontecia por Dir. llom. (681); mas legislações

modernas, abandonando-o, tem ampliado a taes

actos aquellcs mesmos principios (682).—Não fa-

zendo, portanto, aquella distiiicção dos Romanos,

applicando a uns e outros actos a mesma dou-

trina, e admittindo o principio inconcusso, aliás

já reconhecido e firmado naquelle Direito (683),

de que ao statuliber não se póde recusar a liber-

dade, deveremos logicamente concluir que elle

a tem adquirido desde logo, e que apenas fica

adiado ou suspenso o exercicio pleno, o inteiro

gozo delia (684).

(680) V. Polhier, Obrig.

(681) LL. 4.“ Dig. quando dics Icgati;—Polhier cit.

(6S2) Cod. da Prússia arts. 161, 162, 483.—E nesta conformidade

distinctos Jurisconsultos nossos (.Mello Freire, Dir. Civ. L. 3.® tit.

3.0 i 32, til. 6.0 i 13; Lobão a .Mello eit.; Coelho da Rocha, Dir.

Civ. 11698 a 710)—Reprovada, portanto, aquella regra de Direito

Romano por contraria á boa razão, e fundada em subtilezas.

[683) V. notas 634, 639 e seguintes.

(684) A’ semelhança dos contractos, e mesmo dos legados se-

gundo a doutrina exposta (V. Savigny cit.)
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Dirão talvez ainda — o escravo em tal con-

dição não é propriamente livre, tem apenas di-

reito a liberdade, na época porém designada, ou

verifica ndo-se a condição. — Mas isto é laborar

em um verdadeiro circulo vicioso, e sempre no

terreno das ficções. 0 direito clle o adquirio

;

por tal modo, que já ihe não podem tirar; é

inauferivel; não é simples spes. O exercieio piem
desse direito, sim, é que fica retardado.—Aana-

lyse demonstra á evidencia que se não devem con-

fundir taes idéas.

E tanto assim é, que o bom senso dos proprios

Jurisconsultos Romanos o havia lobrigado, e as

leis 0 íbrão reconhecendo,—quando virão no sta-

tuliber um homem liore, uma pessoa, não sujeita

a açoites, tortura, e penas próprias só de es-

cravos,—quando lhe reconhecerão legitimas as

acquisições,—quando punião aquelle que o alie-

nava com fraude,—quando garanlião-lhe a liber-

dade, não obstante quaesquer embaraços volun-

tários ou involuntários,—quando até lhe permit-

tião estar em Juizo.

Ainda mais: etn legislação de povos nossos con-

temporâneos, qual a dos Estados-ünidos da Norte-

Amcrica, aliás em geral não favoravel á causa da
liberdade dos escravos (685), se lô, v. g., uo Co-

digo da Luisiana — que o statuliber póde fazer

ucqtiisições, devendo ser os bens entregues a um
curador, á semelhança dos menores, o qual os

Uciiro-me á legislação aiUerior ao estado acLual de cousas

110 Sul da Uiiiao. — eseiavidão acha-se extiacla hoje; e as

queslôcs acUiaes sau de ouna oídeiii.
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administre até que elle o possa fazer por si (686)

;

que os filhos das escravas em tal condição não

são escravos, e sim livres, sujeitos apenas á mesma
sorte das mãis com os mesmos direitos que estas,

até verificar-se a condição ou. chegar o termo
(687)

; e que finalmente foi providenciado em
ordem a evitar que sejão reduzidos á escravidão

(
688

)

.

Entre nós, porém, que não podemos aceitar

sem restricções aquellas disposições do Direito

Romano por incompativeis com a boa razão, e

fundadas em ficções, em subtilezas, era costumes

e idéas peculiares daquelle Tovo, nem a dou-
trina da legislação da União (Sul) Americana por

motivos semelhantes, attendendo por outro lado

á Índole de nossas leis, aos nossos costumes, c

ás idéas do século e época, assim como a que

0 favor á liberdade sem quebra de um direito certo

e incontestável de terceiro é o grande e seguro

regulador em taes questões, devemos concluir : 1

que 0 statuliber é liberto, embora condicional,

e não mais rigorosamente escravo (689) ;
2." cpic

elle tem adquirido desde logo a liberdade, isto

é, 0 direito; ou antes, tem desde logo sido res-

'(536 CotI. cil. :u'U 1:53.

>687, Idem arl. íí)6.

(633) Iclciu ai'l. 1«4.

(63;)) ileprovada, portanto, a rep:ra do !)ir. Com scrviis lie-

redis esr—
,

aliás seguida por alguns cscriptorcs 1’ortiigiiezcs

antigos (V. Padre Brcnieu, 1'iiiv. .íurid. Irat i.“ üt. 4.® |3.® pag. 9.

—Cstc mesmo escriptor defende a escravidão como pcrmitlida

por Dir. >'at., e até o commcrcio de escravos da África! não
admira, pois, ([uc Hie não repugne adoplar certos princípios,

hoje inaceitáveis;.



tituido á sua uatural condição de horaeni e per-

sonalidade
;

3.° que só fica retardado o pleno

gozo e exercício da liberdade até que chegue o

tempo ou se verifique a condição; á semelhança

dos menores, que dependem de certos factos ou

tempo para entrarem, emancipados, no gozo de

seus direitos e actos da vida civil ;
4.® que póde

fazer aequisições para si^ como os menores (690)

;

5.° que não é passivel do açoites nem de penas

só exclusivas dos escravos; nem ser processado

como escravo; 6;*^ que não póde ser alienado,

vendido, hypothecado, adquirido por usucapião; é

mesmo crime de reduzir á escravidão pessoa livre

(691); 7.0 responde pessoal e directamentee pela

satisfação do delicto como pessoa livre (692) ; 8
”

os filhos da statulibera são livres e ingênuos, visto

como livre ó o ventre; a condição ou o termo

não mudão neni alterão a sorte da mãi quanto á

sua verdadeira e essencial condição de livre (693)

;

(Oüo; Arg. ,i)or maioria de razão) da L. l.“ Cod. Comm. do uia-

numiss.;—Cod. da Luisiana arl. 193.

(691) Cod. Crim. art. 179.—Não obsiào as palavras da lei—

que esteja em posse da liberdade—; ponjue, não designando a

especie de posse, uem condições delia, admiile não só a natural.

mas a civil c fkta : ora, o statuliber lem não só esla, mas
ainda a natural, por lhe ser inhereiile a liberdade, á seme-
lhança da posse que passa para os iierdeiros com eflfeilos di;

natural, e dc outros casos de Direito.

(692' E já não o senhor subsidiariamente, visto como deixou

dc lel-o
;
o contrario era liceâo Romana (V'. Gap. 2.® § 9.® e

nota 89 desta 1’arle 1.»).

(093) O que 0 porprio Dir. Kom. ja havia decidido quanto aos
filhos das escravas iibertas fideicommissariamenle tV. nota 62í)

;

sendo que uma e outra cspecie, embora em íhese dislinclas,

muitas vozes se conlundião, c os principios cardeacs erão eulão
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9." que 0 serviço, a que o sta-tuliber seja aii-uJa

obrigado, já não é propriamente servil (694); 1i)

que não ha ahi patronos a respeito mesmo dos

assim libertos, ,á excepção somente do proprio

cx-senhor (695).

Mas, dirão ainda, pareoe contrasenso que
alguém seja livre e não possa exercer sua liber-

dade, que esteja na dependencia de que chegue

uma época ou se realize um evento.—A resposta

é simples. Basta apontar tantos outros livres, que
todavia não o podem fazer senão nas mesmas con-

dições, quaes sejão os menores, os interdictos,

e outros. E já o havia prevenido em sua Philo-

sophia Christã o grande reformador Justiniano,

quando declarou que não era incompatível ser

alguém livre, e estar em usufructo a outrem (696).

Muito menos o é, quando se não trata de usufructo,

como no statuliber.

os mesmos (V. L. 21 Dig. de fideic. liberlat., oue os equipara

— fuit enim quasi staiuliber—
;
notas 62o e 631).—V. Revistado

Inst. dos Advog. Bras. lora.l.®pag. 27 ;—l)r. Caetano Alberto

Soares em um artigo publicado no Correio Mercantil n.» 303 de

1837, e reproduzido na Revista Jiiridica redigida pelos Drs. Silva

Costa e Rodrigues 1863 pag. 130;—e nota 468 supra in fme.—O
ülustre aulor da Consol. das Leis Civ. Bras. opinou em algum
tempo que os (illios erão escravos (V. Correio Mercantil n. 28‘J

de 22 de Out. de 1837). Na 2.» edição dessa sua obra, porém

modificou esta sua opinião, abandonando o texto do Dir. Rorn.

para seguir o Cod. das Luiz. art. 196, que os declara livres,

embora para o tempo cm que o sejão as mãis.

(69Í) O Dir. Rom. Novo já o havia reconhecido mesmo para

0 caso do liberto que todavia estivesse em usufructo a algucfl"

(L. 1.» Cod. Comm. de nianuin.) V. nota 623.

(693) Ord. L. 4.'» tit. 63—Jáinais o herdeiro.

(693; L. l.“ Cod. Comm de manmniss.
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O nosso Direito pátrio, mesmo moderno, ainda

nos fornece outros exemplos. Aquelle que se

obriga a servir a outrem por tempo determinado

é livre ;
e todavia póde ser constrangido a servir

na fórma ajustada (G97). O liberto, eis que aceita

a alforria (nem lhe é licito recusal-a), implicita

e tacitamente aceita a obrigação, quando o não

íiiça de modo expresso ;
se não ha contracto, ha

quaú-contracto-, e a própria Lei (698) o dá cla-

raniente a entender.

SlíCgto í.a—ACÇÕES DE LIBEaDADE E ESCRAVIDÃO.—FILHOS.—

PRESCniPÇÁO.—FAVORES.

§ I2G.

As questões de liberdade e escravidão são as

mais frequentes, pois se referem á prejudicial do

estado de alguém, ser livre ou escravo.

Póde-se pretender fazer declarar escravo (acção

de escravidão), ou livre ou liberto (acção de li-

derdade).

§ 127.

Entre os Romanos, foi objecto regulado por

muitas disposições que merecerão um titulo es-

pecial no Digesto (G99), e no Codigo (700).

(«<J7) Ord. L. -í.o til. aí, LL. dc 13 dc Set. dc 1830, c 11 dc
Oul. dc 1837.

(lílS) Ord. I.. i.» lit. G3 H o." e 7.®

,WH)) I.- 10 lii. 12—Dc libevali causà,

(700) L. 7." til. 16—cod.
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A principio, era indispensável o «rfòcríor/iòc?-

tatis (701), ou defensor, sem o qual o individiio

não era admittido a defender-se, correndo o risco

de ser entregue como escravo a quem como tal o

o reclamava (702), embora, a favor da liberdade e

no interesse dos parentes e mesmo da mulher, lhes

fosse permittido, assim como a outros e ao patrono,

offerecerem-se e servirem de defensores (703). Taes

erão, porém, as condições e penas, que por ultimo

muito diílicil era achar defensores; pelo que houve

dispensas especiaes, e foi a final regulado isto em
fórma geral por uma lei de Theodosio (704) : até

que Justiniano supprimio completamente, em bem
da defeza, essa neccessidade, permitlindo que pu-
desse qualquer defender-se em taes causas (fossem

de uma ou de outra especie) mediante apenas

fiança ou caução juratoria (10b).

Quanto á fórma do processo, variou com o rc-

gimen e dominio das acções da lei, formulas, e

extra ordinem, tomando por fim a questão o ca-

racter de acção prejudicial (70G).

Relativamente ao onus da prova, o Direito an-

tigo incumbia-o áquelle que contestava a liber-

dade (707). Mais tarde, resolvcu-se que incum-

(701) V. Ducaiirroy—Inst. cxpliquécs.

(702) Gonstanlino: L. 5.» Cod. Theod. Liv. 8.®

(703) Ulp. e Gaio:—L. 1 a 6 Dig. dc liberali causâ
; L. 1.» Cod.

VII, 16; L. 5.» Cod. eod.

(704) L. 8.» Cod. IV, 8.

(70K) L. 1.® Cod. dc adscrlionc loll. VII, 17.

(706) Gaio, Comm. IV 14, 16 c 44 ,-Inst J. IV, 6 1 13
;
- Ulp.

L. 7 I 5 Dig. de liber. caus.

(707) L. XII tab.



i)iría uquellG que demandasse contra a liljerdadn,

SC 0 indivíduo reclamado como escravo estivesse

na posse delia em boa fé (sine dolo maio), e ao que

SC pretendesse livre estando de facto no capti-

veiro (708).

Na duvida, ou collisão, decidla-se a faver da

liberdade. E a decisão era irrevogável (709).

Mas, de julgamentos diversos sobre o mesmo
escravo em relação a pessoas diversas se origi-

narão duvidas.—O escravO’ commum é declarado

livre a respeito de um, escravo a respeito de
outro. Qual sua condição para com este ultimo?

—E’ parte escravo, parte livre ? Como cumprir e

executar as sentenças?— Dividirão-se os Juriscon-

sultos Romanos; resolvendo-se a final no sentido

do parecer de Juliano, adoptado por Papiniano—
(jue 0 escravo é livre, pagando porém ao conão-

mino vencedor a quota proporcional do seu valor

determinada a juizo de bom varão ("71 Oj.

E quanto aos filhos nascidos das escravas, pen-

dente a demanda ? — Se nascião depois da litis-

conlestação, seguião a sorte das mãis; se .antes,

(708) Uíp. L. 7.» I .*) Dig. de liberal, caus.—Si quis ex scr-
viliiic in liberlalcm proelamat, petiloris parles siisliael; si vero
ex libcrlalc in scrvilutciii pelauir, partes actoris suslinel qui
.servum suuni dicit.

(703) L. 24 Dig, de nianumiss. XL, 1;—L. 1.» Cod. J. VII,
17.—.Vnleriormenic, a decisão coiilra a liberdade não impedia
nova demanda, c ainda uma terceira, embora entre as mesmas
partes.

(ílO) D. 0§ l.n, L, 33 Dig. de lil>er. caus.; L. 20 Dig. de exocpl.
ii'i ilidir. XLIV, 2— Commodius aiitcm esl favorc libcrlatis, libc-
viim qiiidrm ciim esse

; compelli aiilcm pretii sui partem vir£
íoni arhitialú vicloii suo pncstarc-



doviào ser nomcadamente corapreliendidos na

acção (711).

A favor da liberdade muitos benefícios se con-

cedêrão, mesmo em Juizo, além dos já apontados,

como dissemos em outro lugar (712).—Contra a

liberdade não se dava restituição, ainda que a

bem de menores (713).

Contra a liberdade não era admissível prescrip-

rão alguma, por maior que fosse o prazo durante

0 qual alguém se achasse de facto em captiveiro

ou escravidão (714); quér no Direito Civil, quér

no das Gentes para os Romanos (715).

A hivor da liberdade, variou muito a legislação.

—Segundo o Direito antigo, o rigor era contra

aquelle que se provasse ser escravo, pouco im-
portando que elle se achasse na posse de homemi
livre por qualquer tempo : o que todavia soffreu

ex.cepções(71G). Porém Diocleciano, e Maximiano,

firmarão a regra de que a posse continua da

liberdade por 20 annos, em boa fé, obdava á

(711) L. 4 Cocl. Tlicod. IV, 8;-L. 42 Cod. J. VII, 16; L. 2
Cod. de libei t. ct cor. lib.

(712) V. Secç. 1.® art. 7.® Gap. 3.®

(713) V. notas 748 c 747.

(714) Conslanlino : L. 3 Cod. de longi temp. prajscript. qu®
pro libertatc VII, 22—Solà temporis longinquilate, etiam si sexa-

giiUa aniioruin curriculo cxcesserit, liberlatis jure ininime

jnulilari opporlerc, congruit a;quitati.

(713) o Romano que cabia cni poder do inimigo, fingia a leí

que elle inorrêra logo, mas livre; e, se voltava, era livre,

como sc nunca liouvesse sofrido tal captiveiro (Lei Cornelia

direito de poslliminio).

(716) L. 20 Dig. de manum. testam. XL, 4;—L. 16 | 3Dig.
qiii cl a quib. manum. XL, 0.



reclamâção para a escravidão (717). — Constan-

lino reduzio esse prazo a 16 annos, mas exigio

titulo (71 8).—Jusliniano, revivendo a lei de Diocle-

ciano e Maximiano, constituio-a em 10 annos entre

presentes, e 20 entre ausentes (71 9).

A prescripção de 30 annos ou mais longo tempo

também podia ser invocada a favor da liberdade,

ainda pelo possuidor de má fé, isto é, pelo es-

cravo que scientemente tomava a posição ou estado

de homem livre (720).

O Direito Novo introduzio prazos mais limitados

para que alguém reclamasse como seu escravo o

homem que estivesse na posse da liberdade.—
E’

assim que, em geral, não se podia mais questionar

sobre o estado de alguém, depois de sua morte,

passados cinco annos
;
excepto se a favor da liber-

dade (721). E ey .outros casos a prescripção quin-

quennal aproveitava á mesma (722).

Com 0 progresso do Christianismo, os Impera-

dores Christàos introduzirão novos prazos mais

abreviados a favor daquelles que á Religião se

consagravão. Assim : 1 Jusliniano declarou que o

escravo que entrasse para o mosteiro c não fosse

(717) LL. 1.» C 2.» C«d. Vll.22.

(718) L. 7 Cod. Tlieod. IV, 8.

(719) LL. l.“ c 2.» Cod. cil.—PoUiier, P.md. 3.® pag. 666 ; Ca-
queray pag. 96.—De prescripção dc 10 aiinos já havia exemplo
na L. 16 § 3.® Dig. qui ct a quib. manum. XL, 9.

(720) V. Polhier cit.

(721) Cod. L. VII lil. 21—nc desialu defunclorum post qiiin-

qiieiiniuni quocratur.—V. Polhier, Pand. tom. 3.» pag. 689.

(722i Cod. cod.;— L. 29 Dig. dc manum. testam.;—L. 2.» Dig.

dc coll. dclcg.



reclamado com fundamento dentro de tres annos,

ficaria pertencendo ao mesmo como livre (723)

;

2.® ainda o mesmo Imperador determinou que o

escravo que entrasse para o sacerdócio á vista e

face do senhor, ficava logo livre e ingênuo (724)

;

e que aquelle que o fizesse ignorando-o o senhor,

e não fosse reclamado dentro de ura anno, ficaria

igualmente livre (725).

§ 128.

Vejamos agora o que se passa por nosso Di-

reito, e a applicação a fazer do que fica exposto.

§ 129.

A questão de liberdade ou escravidão não póde
ser tratada em Juizo arbitrai, porque este é de
convenção e transacção

,
quando sobre a liber-

dade não é licito transigir em sentido prejudicial

á mesma : o que já havia sido expressamente de-
clarado pelo Dir. Rora. (726).

§130.

Conseguintemente também taes causas são dis-

pensadas da prévia conciliação (727) ; a ausência

(723) Nov. 3.» Cap. 2.»—penitus non inquietari, migrantes ad
communem omnium (diciinus autein ceelestem) doroinum, et

arripiantur in Kbertatem.—AUeríxão assim o que havião decre-

tado Leão 1.0 e Anthenio na L. 37 § 1.®, e L. 38 Cod. I, 3.

(724) Nov. 123 Cap. 17—E com justa razão; havia approvação

do scBhor.

(723) Nov. 123 Cap. 17 cit.

(726) V. I 42 c nola 263.

(727) Dispôs. rro\is- arl. 6.®



sua tentativa não é, pois, motivo de nnllidado

do processo. Todavia não excluè o facto do se

tentar e mesmo effeituar, valendo então por sen-

tença, unicamente se fôr isto em sentido favo-

rável á liberdade (728).

§ 131.

A acção de liberdade, como prejudicial, devera

ser tratada em fôrma siimmaria{lid). Mas, por

cstylo do fôro, é tratada em fôrma ordinaria, bem
como a de escravidão

;
porque

,
em regra , são

ou se podem tornar de alta indagação, e a questão

de liberdade é connexa com a de escravidão.

Tratão-se, porém, em fôrma surnmaria as de

manutenção de liberdade, quando alguém está na

posse delia e leme ser esbulhado.

§ 132.

Ainda quando o asserto escravo, ou o livre ou

liberto, lenha procurador, ou curador nomeado
pelo Juiz de Orphãos (730), deve o Juiz da caiis.a

dar-lhe curador iti litem
,
como aos menores e

(728) Arg. do Av. n.“ 33 dc G de Abril de 1830.

(729) V. Corrêa Telles, Acç. nota 43; Pereira e Souza, proc. civ.

nota 933 Alv. de 10 de Março de 1682, L. de 6 de Junho de 1753.

(730) Deve o Juiz dc Orphãos dar-lhe Curador como pessoa

miserável ou quasi menor (arg. da Ord. L. l.“ tit. 88etit. 90).

—Se fôr réo púbere, deve ser pcssoalmenle citado com o seu
curador, na fórma da Ord. L. 3.» tit. 1.® e tit. 63.—O proprio
escravo poderia constituir procurador em qualquer caso para
defesa de sua liberdade (Seiiza Pinto, proc. civ. Bras. | 172).

—O homem livre ou liberto que está na posse da sua liberdade,

na posse de estado, póde defender-se por si pessoal e directa-
mente .1,. 1.® Crod. de adsert. loll.i
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domais pessoas miseráveis, isto é, dignas da pro-

tecção da lei pelo sou estado ou condição (731).

§ 133.

A prova incumbe áquelle que reclama contra

a liberdade, seja autor ou réo, se o indivíduo

reclamado como escravo ou a cuja acção de liber-

dade se faz opposição, está na posse delia, pois

tem a seu favor a presumpção juris de que —
todo 0 homem é livre por natureza — (732). Não
assim, se tal posse de estado 'i\õiO ha, e o indi-

víduo tem ao contrario vivido em captiveiro (733).

§ 134.

Contra a acção de liberdade nenhuma pres-

cripção se póde oppôr
;
a liberdade é inauferivel

e imprescriptivel (734).

(731) E t.al é a praxe de julgar, fundada na Ord. L.

41 § 9.»—Mas, caso não haja intervindo Curador nomeado pelo

Juiz de Orphãos, nem in litem pelo Juiz da causa, e todavia

tenha a decisão sido favoravel á liberdade, não ha motivo para

se anuullar o processo, ex vi do disposto na Ord. L. 3.® tit.

41, tit. 63 e outras; essa falta só póde ser invocada a favor

da liberdade, se a decisão foi contraria (V. Provis. de 20 de
Set. de 1823, Av. de 13 de Março de 1843 ;

Consol. das Leis

Civ. Bras. 2.» ed. nota 2 ao art. 28). No projecto de lei de
organização do Ministério Publico, apresentado ao Corpo Le-
gislativo em Maio de 1866 pelo Ministro da Justiça, Conselheiro

J. T. Nabuco de Araújo, as causas de liberdade, mesmo no
civel, ficão debaixo da protecção do referido Ministério e seus

agentes (V. Jornal do Commercio de 16 de Maio de 1866.)

(732) L. 7.a Dig. de liberali causã—Corrêa Telles, Acç. § 24, e

notas 42 e44.—Alv. de 10 de Março de 1682 1| 2.® c 3.®, L. de 6

de Junho de 1735 § 9.®

(733) Idcin.

(734) L. 3.»Cod. de long. tempor. prascript.;—Alv. de 16 de

Janeiro de 1739.

23
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§ Í35.

A’ de escravidão, porém, ella se póde oppôr.

Por via de regra, é a quinquennal (733).— Se o

escravo se fez Religioso ou tomou ordens de sa-

cerdote, poderia vir em duvida se lhe aprovei-

taria a prescripção de tres annos e de um armo,

de que acima fallámos (736) ;
comquanto eu de-

cidisse aíTirmativamente.

§ 136.

Mas, ainda que nem mesmo a de cinco aimos pu-

desse ser invocada por ser a acção intentada em
tempo, parece que o religioso, e o sacerdote, uma
vez ligados pelos votos ou pelas Ordens, não póde
mais ser reduzido á escravidão (737) : só restaria

(735) Corrêa Telles, Acç. | 2ô diz ser a de 10 annos.—Mas nós

preferimos a de S annos cx vi das Leis Romanas que a creárão,

como vimos, e do que dispõe a nossa L. de 10 de Março de

1682 § 4.0 V. Estando de facto livre o que por Direito deve

ser escravo, poderá ser demandado pelo senhor por tempo de

cinco annos sómente...; no fim do qual tempo se entenderá

prescripta a acção, por não ser conveniente ao Governo Polí-

tico do dito Estado do Brasil, que por mais do dito seja in-

certa a liberdade nos que a possuem, não devendo o descuido
ou negligencia fóra delle aproveitar aos senhores.—O que foi

adoptado e firmado pelo Supremo Tribunal de Justiça no Acc.

de 6 de Dez. de 1862 (V. Rcv. do Insl. dos Adv. Bras. tora.

2.0 pag. 20).

(736) V. supra 1 127 in fine.

(737) Em respeito ao principio religioso e á uneção sagrada

que vem ao monge ou ao clérigo em taes -condições. O religioso

professo reputa-sc morto para o século. As ordens ao clérigo

imprimem caracter, quer dizer, ligão pelo sacramento perpe-
tuamente 0 individuoá Igreja (Padre Monte de Araújo, Comp. de

Dir. Eccl., c Thcolog. Mor.)



uma obrigação dc indemnizar o seu valor a quem
provasse o seu dominio, á semelhança de tantos

outros casos (738).

O mesmo devemos dizer, quando motivos iguaes

ou semelhantes se derem, quaes : 1 de servir ao

Estado na guerra ou por outra fórma(739); 2."

estabelecer-se como livre, casando e creando-se

uma familia (740) ;
3.® estabelecer-se no commer-

cio, na lavoura, na industria, emfim em outras

profissões de manifesta utilidade publica (741).

§ 137.

l\o julgamento sempre se deve decidir o mais

favoravelmente que ser possa á liberdade (742).

De modo que só se declare escravo e se man-
tenha como tal aquelle sobre quem houver um
direito evidente de propriedade; e ainda assim,

se não fôr possivel, em rigor ou ao menos por

equidade e favor á liberdade, eximil-o do capti-

(738) De que lemos dado noticia cm vários lugares.—Quanto

á liypolhese, assim o ensina o Padre Bremeu no seu Univ.

Jurid. irat. 1.® tit. 7.® | 6.® pag. 27-—A doutrina, porem, não

é extensiva ao noviço, nem ao que apenas icm ordens menores

(idem).

(739) V. Avisos de 13de Março de 1843—Jorwaí n.® 119 ;
Av. de

16 de Abril de 1866—no Diar. 01]'. dclO de Agosto.

(740) V. Av. 1.® de 18 dc Nov. de 1831—Coll. Nab.;Rcpert.

Dr. Furtado.

(741) Gencralisação dos principios sobre a matéria c dos exem-

plos referidos.

(742) Na collisão de provas dc qualquer gencro, dc empate na

votação, etc., sempre se deve decidir a favor da liberdade, por

ser a causa mais favorecida c a mais nobre.
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vciro, posto que por meio de indemnização ao

senhor (743),

§ 138.

Os recursos são facultados todo» a bem da li-

berdade; de sorte que, seja qual fòr o valor da

causa, é admissível a appellação e a revista contra

a decisão a favor da escravidão, sem attenção ás

alçadas pecuniárias (744). O mesmo não acontece,

se a sentença é favoravel á liberdade (745).

§ 139.

Também se concede a favor da liberdade o bene-

ficio da restituição, diiRáa. que contra menores (746),

porque nada ha mais digno de favor do que a

liberdade (líl).

(743) Como temos visto cm muitos lugares desta Obra, sanc-

ciüuadü mesmo expressamente por varias decisões llomanas c

palrias.

(7ÍÍ) Alv. de 16 de Janeiro de 1739—Devera mesmo obrigar-se

o Juiz a recorrer ex-ofliçio, quando a decisão fosse contraria

á liberdade (V. Alv. de 10 de Março de 1682 | 3,«)

(713) Alv. cit.; Consol. das L. Civ. Bras. 2.® ed. pag. 23.

(716) LL. 1 I 2.®, 32 Dig. de fidcic. libertat.; L. 3.® Cod. de

testam. manum.JVII, 2—Libertas testamento data, addita here-

ditate contingit, et iicct beres scriplus per in integrum resli-

tutionem absUuuerit liercditate, tamen nihil ca res libertati

obest.

(7Í7) L. 122 Dig. de rcg. jur. — Em questões de privilégios,

prevalece o da causa sobre o das pessoas (L. de 22 de Maio de

1733). A causa da liberdade deve, pois, scr contemplada como
sui)erior á dos menores, c scmcllianlc».
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§ 140.

Os documentos offerecidos cm defeza da liber-

dade são isentos de sello, bem como o pro-

cesso ; o qual será pago a fmal pelo vencido, se

não fôr quem a defende (748).

Igual disposição é quanto ao imposto substi-

tutivo da dizima de Chancellaria(749).

§ 141.

Quanto ás custas, porám, o mesmo se não dá (750).

Pelo beneficio de restituição, pode o individuo

que defende sua liberdade vir cora segundos em-
bargos, appellar ou interpor a revista fóra de

tempo, apresentar os autos na superior Instancia

fóra do prazo legal; havendo causa justificativa

ou escusa legitima, os Tribunaes e Juizes devem
aJmitlir (751).

I7í8) Dccr. n. 2713 dü 23 de Dezembro de 18G0 arl. 85 n. 18.

(749) Rcg. n. ISO de 1842 art. 10 | 4, Ucg. n. 413 de 1843 art. 8.“,

Rcg. n. 2743 de 1881 art. 3.» ii. 4.

(730) V. Reg. de custas Decr. n. 1369 de 3 de Março de 1833.

—Seria no entanto para desejar que a lavor da liberdade fosse

permittido seguirem as causas seus termos sem altcncão a

ellas, para serem pagas a (inal pelo vencido, se não fosse quem
defende a liberdade

;
ampliando-se a este caso o que já se aclia

disposto para outros, aliás de menor ponderação.

(731) V. Pereira c Souza, proc. civ. notas 398 c611.—E assim

já tem sido julgado na Relação desta Còrle.—E’ mais prudeulo,

porém, inlerpôr, seguir e aprescnlcr os recursos om tempo

habil, para evitar duvidas, e a necessiduclc de implorar remedio

ou beiicíiciü e.\lraordiaario.
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§ 143.

Ainda mais : podo inlenlar acção rescisória ou

nova demanda a favor da liberdade
, mesmo

quando tivesse havido julgamento contra ella em
gráo de revista; tal sentença nunca passaria em
julgado, e póde ser desfeita por provas super-

venientes ou por outras cansas justas (752); a

liberdade é inauferivel, seja qual fòr o titulo, pelo

qual contra ella se pretenda.

§
'144 .

Uma providencia costuma preceder a proposi-

tura dessas acções de que tratamos ; é o deposito

do individuo em poder de pessoa idónea (753),

á semelhança do deposito da mulher casada na

acção de divorcio
,
ou null idade do matrimonio

;

e isto a bem da segurança do mesmo, e da liber-

dade de sua defeza (75-4).— Tal deposito não é

necessário, quando elle se acha na posse de estado

de pessoa livre (755).

(702) Ord. L. 3.» lit. 7o;—arg. da Prov. de 12 de Abril de
1822—Coll. Nab.—0 Direito nos fornece exemplos de sentenças

ne nunca se entendem passar em julgado; v. g., a de divorcio.

(703) Mas não c obrigado a servir como escravo cm proveito do
pretendido senhor (Arg. do Av. de 16 de Nov. de 1830; Consol-

das L. Civ. Bras.2.»ed. pag. 249).

(734) Este deposito deve ser feito em mão particular por mais
favoravcl á causa da liberdade (Av. de 3 de Nov. de 1783; B.
Oarneiro, Dir. Civ. L. 1.® til. 3.» § 32 nola a).

(133) V. nota 730. —A Provis. de 12 de Abril de 1822—Coll.
Nab.—decido sobre deposito, acções, causa julgada, em questões
de liberdade.
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§ 145.

De todo 0 exposto fica
,
pois

,
patente de que

favores o nosso Direito tem armado a causa da
liberdade, mesmo em Juizo, quanto ao processo,

além de innumeros outros quanto á matéria,

como vimos, e consta ainda de varias disposi-

ções (756).

SECçXo V.—PATRONOS.—SEUS DIREITOS.—REVOGAÇÃO DA ALFORRIA.

Art. 1
.”— Direitos dos patronos, c revogação da

alforria, segundo a legislação Romana.

§ 1 46 — 1
.o

Pela raanumissão não se entcndião extinctas

completamentc
,
entre os Romanos, as relações

do liberto e manumissor. Este conservava a titulo

de patrono (patronus) certos direitos, assim como
contrahia certas obrigações.

(7dC) Apoiuarernos, aléai dos jà referidos, os seguintes prin-

cipies.—A confissão mesmo judicial não prejudica a liberdade

(L. 36 Cod. de liber. caus.,: L. 39 cod.) devem-se dar provas,

e examinar bem a questão, nas causas de liberdade e escra-

vidão {L. 13 eod.);—contra cada um deve ser designadamente
proposta acção, ainda que sejão irmãos (L. 17 eod.); a perda

do titulo não prejudica a liberdade (L. 23 eod.1;—a cousa jul-

gada declarando alguém escravo não obsta á acção de liberdade

(L. 2.a eod.)
; sendo, porém, a favor da liberdade, obsta á de

escravidão (LL 4 e 27 eod.; Prov. de 12 de Abril de 1822);—

o

herdeiro que aceita a herança não pódc annullar a liberdade
conferida pslo defunto ; entende-se confirmal-a (L. 7.® eod)

;

não é revogável a liberdade uma vez conferida (LL. 20, 26,

33 eod).



Oliberlo devia considerar-sc membro da familia

do patrono (757), rpic a seu respeito era havido

por agnado ; parmlesco ficticio, d’onde derivavão

todos aquelles direitos—/wm paíronatus— (im).

Daqui vinha que os libertos tomavão ordinaria-

mente os nomes e prenomes dos patronos (759)

;

SC rcputavão ligados á casa ou familia destes (760)

;

c nelles devião achar um protector, um defensor,

um pai (761), que tinha obrigação de alimentar

o liberto e valer-lhe quando necessitado (762).

Patrono era o manumissor, quér fosse o senhor

propriamente dito, quér o herdeiro, ou mesmo um
extranho (763). Um liberto podia ser patrono dos

seus libertos (761).

Os direitos do patrono podião vir de disposição

da ki, ou de aceordo ou ajuste com o liberto.

Da lei : 1 e sobretudo o respeito e bons oíTi-

cios, como um filho reconhecido ao bem que se

lhe havia feito, restituindo-o á sociedade, á liber-

(737) Conseqiicncia d.a potestas que o senhor linha sobre o

escravo (Savigny, Dir. Roin. lom. l.° | 33).

(738) Hcin. Rccit. L l.° lil. 3 § ill.—Obsequia, operce, jura

in bonis (Ortolan ás Inst. rtc Just.; Polhier, Pand.).

(759) L 77 I 13, L 88 | 6.» Dig. de legal. 2.»;-L. 94 Dig. dc
legal. 3 .

0
; L 108 Dig. de cond. XXXV, 1.

(7G0) Cicero—ad ramiliares XIII, 23.

(701) L. 9 Dig. de obseq. XXXVII, 13.

(762) L. 3 I 1 Dig. de jur. palron. XXXVII, 14; L.Opr. Dig.

de agnosc. lib. XXV, 3;—L. 33 Dig. de bonis libert. XXXVIII,

2

(763) Como livemos oceasião de ver anlcriormcnle cm vários

casos dc liberdade fideicommissaria, e a cargo do comprador;
sendo digno dc nolar-sc que podia ser alé forçado, o que é

qu.asi incrivcl, diz Golhofredo commenlando o Dir. Rom.

(764) L. 3 8 22 Dig. dc agnosc. cl alend. lib. XXV, 3.
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r

dade (763) ; dever que se estendia aos filhos do

liberto (766), e reciprocamente aos do patrono, aos

quaes corrião igualmente os deveres de piedade

para com o manumittido ou seus filhos (767) ; con-

seguintemente não podia o liberto chamar a juizo

0 patrono, ou seus filhos e pais, sem licença ou

venia do Juiz (768), bem como não podia intentar

contra elle certas acções e accusação (769) : 2.°

alimentar, em caso de necessidade
, o patrono,

seus filhos, e pais (770) : 3.° prestar-lhe serviços

pessoaes (operce officiales

)

em occasiões solemnes,

ou administrando seus bens, ou servindo de tutor

aos filhos, quando lhe fosse exigido pelo patrono

(771); estes serviços (oíficialcs) terminavão com a

pessoa do patrono, se o liberto se não houvesse

obrigado expressamente; não passavão aos filhos

e herdeiros do mesmo (772) : 4.“ o patrono succe-

dia ah infestado ao liberto, se este não deixasse

(76o) L. í) I 3 nig. de oir. procons. 1, 16; L. 4 | 16 dc

doli niali exceplo XM, 4; L. 9 Dig. de obseq. palrou.

(766) L. 4 Cod. de libert. VI, 7.

(767) L. 3 § 20 Dig. dc aguosc. liber.; L. 1.» Dig. dc jur.

patroa.; L. 3.® Cod. dc tibert.

(768) L. y Dig. dc obseq. palrou.; LL. 24 C 23 Dig. de ia jus

voc. II, í.

(769) L. 10 I 12 Dig. de ia jus voc.; L. 2.» Cod. cod.; L. 8
Dig. dc aecusat.

(770) L. 3§| 18 a 21, 24 a 26 Dig. dc agaosc. Cl alcad. lib.

XXV, 3;—L. 24 Dig. dcjur. palrou.

(771) L. 9 I 1.0 Dig. de oper. liberl.; L. 19 Dig. dcjur.

patroa.—V. lleiii, llecil. L. 1.® lit. S.° § 112; Vieira da Silva,

llisl. do Dir. Rom. Privado pag. 92, 93.

(772) L. 6 I 9 Dig. de oper. liberl. XXXVIIl, 1;-L. 7 || 6

a 9, L. 22. 1 1." cod.

24
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descendentes; e se fizesse, em taes circumstancias,

testamento ,
deveria o liberto contemplal-o com

a quota legal (773) ;
direito que perdia, se esti-

pulava haver do liberto presentes e serviços (dom
et munera), ou lh’os houvesse vendido, por equi-

valer á renuncia da herança (774), e ainda, entre

outros casos, quando com seu consentimento se

concedia o jus aureorum annulorum e a nata-

lium restitutio (Tl^).

Do ajuüe com o liberto, quando este se obri-

gava a serviços principalmente fabris (operoB fa-

briles)
;
para o que era necessário que se fizesse

em fórma de estipulação (síípwüafioj, ou debaixo

de juramento (776); direito que passava aos filhos

do patrono, ainda que não herdassem
,
se fosse

constituido com relação aos mesmos (777).

O liberto ficava, porém, isento da obrigação

ajustada de presentes e encargos (dona et munera),

se tivesse dous filhos em sua companhia (778).

Podia 0 liberto ficar inteiramente desligado do
patrono, quanto a obrigações para com o mesmo
e seus filhos ou herdeiros : 1 se o manumissor
assim 0 declarasse (779) ;

2.® nos casos em que por
Direito era reputado sem patrono (780) ;

3.° pela

(773) inst. J. pr. e I 3.» de success. libert.

(774) L. 20 Dig. de jur. patron.; L. 32Dig. de oper. libert.

j

L. 37 Dig. de bonis libert.; L. 4.» Cod. de oper. libert.

(775) V. Pothier, Pand. L. SOtit. 17 io9, 110.

(776) L. 9 Dig. de oper. libert.; LL. 3, 5, 37 pr. eod

.

(777) L. 29 Dig. eod.

(778) L. Julia e Papia Poppsea (L. 37 pr. Dig. de oper. libert ).

—V. Hein. Pandcctae.

(779) L. 3 Cod. debon. libert. VI, 4 (de Justiniano).

(780) .De que demos noticia em outros lugares.
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natalium restitutio, e concessão do jus awreorim

annulorum, acquiescendo o patrono (784) ;
4.®

nos casos em que se perdião os direitos de pa-

trono (782).— Todavia permanecia sempre no li-

berto a obrigação do respeito devido ao patrono,

como permanecia no filho para com seu pai (783).

§ 146.— 2.*

O liberto ingrato podia a principio ser punido

pelo patrono, mesmo com o desterro para fóra

da cidade (784); até que lhe foi concedido por

Cláudio 0 direito de reduzil-o de novo á escra-

vidão (785) : 0 que todavia foi restringido ao caso

de persistir o liberto em não cumprir suas obri-

gações, sendo então vendido judieialmentee en-

tregue 0 preço ao patrono (786).—Por ultimo Cons-

tanlino e Theodosio decretarão que, obtida sentença

pelo patrono, lhe fosse o liberto ingrato entregue

como seu escravo (787) ; direito mantido por Justi-

(781) L. 2 a 5 Dig. de natal, reslitut. \L, 11;—L. 3.^ Díg.

de jur. aur. annui.

(782) Além de outros casos já referidos, é de notar que o
patrono os perdia se estipulava com o liberto certa somma em
vez dos serviços; era entendido ter-lhe feito venda (L. JEVm

Sentia—L. 6 § l.° Dig de jur. patron.; L. 6 pr. Cod. de oper.

libert.).

(783) L. 3.® Cod. de bon. libert. VI, 4,

(784) Gaio, Com. IV, §§ 46el83; L. 30 Dig. qui et a quib.

manum. XL, 9; L. 70 pr. Dig. de verb. sig. L, 16 (do tempo
de Augusto)

.

(783) L. 3 pr. Dig. de jur. patron. XXXVII, 14.

(786) L. 6 § 1.® Dig. de agnosc. et alend. liber. XXV, 3.

(787) L. 1 Cod. Theod. de libertis IV, 10.
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mano(788) —Era, pois, este ura dos raodosporque

se caliia era escravidão por Direito Civil (789).

Mas esta revogação não se concedia por qual-

quer motivo. Os Jurisconsultos e as leis distin-

guião à 'mgràiiõho simples dà qualificada; a pri-

meira não autorizava a acção de revogação (revo-

catio in servitutem propter ingratitudinera), e só

a ultima (790).

Em que casos, pois, era isto permittido? A

quem ? e contra quem ?— E’ o que se acha deci-

dido em varias leis de Antonino, Constantino, e

Justiniano.— As causas só podião ser— injuriar o

patrono atrozmente, — pôr-lhe mãos impias,

—

causar grave prejuizo á fortuna do patrono por

traição,— attentar contra a sua vida, — deixar de

cumprir aquillo que houvesse ajustado porocca-

sião da manumissão (791).— A acção ingrati libe7gi

só era permittida ás próprias partes originarias,

e jámais aos herdeiros do patrono, nem contra

os herdeiros do liberto (792). O fiduciário igual-

mente a não podia intentar (793).— Também não

tinha lugar a revogação por ingratidão, se a

(788) Insl. J. L. 1.» lit. 16 § i.°
; Cocl. .1. IX. 2, 4 dc libcrt.

VI, 7.

(789) V. Cap. 3 O Sccç. 1.» art. 2.® desta Parte 1.*

(790) L. uii. Cod. de ingrat. liberis—Hein. Ilecit. L. 1.® tit.

3 I 83.

(791) L. 2.* Cod. de libert. et eor. lib. VI, 7 ;
L. ult. Cod. de

revoe, donat. VIII, 56; Nov. 78 Cap. 2.,»

792) I.. uU. Cod. cit.; Noy. cit.

(793) L. 1 .» Cod. de libert. et eor. liber—Non est ignotum,
quod ca quae ex caus;\ fidcicoinniissi manumisit,iit ingratum liber-

tum aceusare iioii potest.
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liberdade era havida pelo liberto a tilido one-

roso (794).

Mas dependia sempre essa revogação de acção

própria, em que se provasse a justa causa da

mesma revogação de modo legitimo e convincente,

e não ficava a arbitrio do patrono (795); por-

quanto era o principio dominante que — libertas

semel data noii revocatur (79G) —
;
principio que

obstava a que lambem a manumissão causâ mor tis

fosse revogada ad nutum (797).

(794) L. Cod. cit.—cíim id judicium extra ordinem proe-

bcatur ei qui (voluiitale) servo suo libertatem gratuitam praesiilit,

noa qui debiUun resLitiiit—Nov. 78 Gap. 2.°

^79a) LL. já cit.

(79(5) Marciano L. 9 | 1.® Dig. de aianuui. vind. XL, 2;

Inst. J. L. l.“ tit. 6 I (5.0; L. l.=* Cod. J. VII, i. — Pothier,

Pand.

(797) A mortis causd manumissio uão era verdadeira doação

causâ mortis, embora tenha com esta muita afíiuidade. Enteu-

dia-se que a liberdade assim coníerida o era a termo, isto

para que o liberto a gozasse quando fallecesse o senhor (L. 15

Dig. de manum. XL, 1—in extremum tempus tnanumissoris vitee ;

Savigny, Dir. ,Ilom. tom. 4.» | 170). Não era pois revogável

ad nutum, ou a arbitrio, por excepção á regra geral nas doações

causá mortis. Nem ha que admirar, quando é sabido de que

lavores mesmo entre os Uoinanos gozava por ultimo a liberdade

;

e quando não é da essencia ou substancia da doação causá

mortis ser revogável a arbitrio ; esta faculdade pódc ser renun-

ciada expressa ou tacitamente (L. 35 | 4.» Dig. dem. e. don.

XXXIX, (5; Nov. 87 pr. Gap. 1.“; Savigny cit.; Gorròa Telles

Dig. Port. tom. 3.« art. 123 ;
Coelho da Rocha, Dir. Civ. | 763) ;—

transforma-se então em doação entre vivos, que só por justa causa

póde ser revogada. Na mortis causd manumissio a renuncia c

tacita e legal.—Ainda mais; era tal o favor á liberdade, que,

embora a doação causd mortis propriamente dita de um escravo

fosse revogável arbitrariamente (caso em que bastava que sobre„

viesse a mortis causd manumissio para que esta prelerisse, e se

eniciulesse aquella rcvogad.a), o donatario podia libertar o es-

cravo; 0 que fazia presumir aequisição perfeita da propriedade
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Art. II. Por nosso Direito. — Espirito moderno.

§ U7.

O assento da matéria por nosso Direito é a Ord.

Liv. 4.“ Tit. 63 §§ 7.® e seguintes, que se inscreve

—

Das doações e alforrias que se podem revogar por

causa de ingratidão

.

— Por ella são causas justas

de revogar por ingratidão a alforria não só as

cinco apontadas nos §§ 1.* a 5.® da cit. Orde-

nação, deduzidas amplificadamente das leis Ro-
manas acima referidas, mas ainda as outras de-

claradas nos §§ 7.0 eS.o, com a latitude de ser

suííiciente para esse effeito alguma ingratidão pes-

soal, mesmo verbal, posto que feita na ausência,

e não na presença do patrono 1 com o admini-

culo emíim do § 10 (commum a todas as doações)

de ser nulla, era geral, a clausula pela qual

alguém se obrigue a não revogar por ingratidão a

doação (798)1

em tal caso, para salvar a liberdade (L. 39 Dig. ae m. c.

donal. XXXIX, 6; Savigny cit.).—Eotre nós, tal é a jurispru-

dência dos Tribunaes (Acc. de 24 de Abril de 1847 da Rei. da
Còrte sustentado pelos de 19 de Fev. e 21 de Out. de 1848,

tudo confirmado por Acc. de d de Fev. de 1830 do Supremo
Trib. de Just. na causa entre partes Appellantes Isabel e outros,

ex-cseravos de Anionio ,Tosé Villas Boas, e Appellada Leopol-
dina Carolina Bougertimer, Escrivão Assis Araújo).

(798) Diz a Ord. cit. o seguinte: — pr... se aquelles, a que
forem feitas (doações), forem ingratos contra os que llfas fizerão,
com razão podem por clles as ditas doações ser revogadas por
•causa de ingratidão. E as causas são ás seguintes.

§ 1.0 A primeira causa be, se o donatario disse ao doador,
quer cm sua presença, quér em sua ausência, alguma grave
injuria, assi como se lhe dissesse em Juizo, ou em publico,
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perante alguns homens bons, de que o doador recebesse ver-

gonha. E se fôr duvida, se a injuria assi feita é grave ou não,

fique em arbitrio do Julgador.

I 2.® A segunda causa he, se o ferio com páo, pedra, ou ferro,

ou pôz as mãos nelLe irosamente com tenção de o injuriar e

deshonrar.

§ 3.0 A terceira causa he, se o donatario tratou negocio, ou

ordenou cousa, por que viesse grande perda e dano ao doador

em sua fazenda, ainda que seu proposito não tivesse real effeito l

porque neste caso sua má tenção deve ser havida por consum-

mada, se para isso fez tudo o que pôde, c não ficou per clle

vir a effeito.

I 4.® A quarta causa he, quando o donatario per alguma ma-
neira insidiou ácerca de algum perigo e dano da pessoa do

doador ;
assim como, se elle per si ou per outrem lhe procu-

rasse a morte, ou perigo de seu corpo, ou stado, posto que seu

proposito não tivesse effeitoi como fica dito no § antecedente.

I S.° A quinta caus.a he, quando o donatario prometteu ao

doador, por lhe fazer a doação, dar-lhe ou cumprir-lhe alguma
cousa, e o não fez, nem cumprio, como prometteo.

I 7.® Se alguém forrar seu scravo, livrando-o de toJa
®

servidão, e depois que fôr forro, commetter contra quem o

forrou, alguma ingratidão pessoal em sua presença, ou em ab-

sencia, quer seja verbal, quer de feito e real, poderá esse pa-

trono revogar a liberdade, que deu a esse liberto, e reduzil-o

á escravidão, em que antes stava. E bem assim por cada uma
das outras causas de ingratidão, por que o doador pôde revogar
a doação feita ao donatario, como dissemos acima.

I 8.® E bem assi, sendo o patrono posto em capliveiro, e

0 liberto o não remir, sendo possante para isso, ou stando em
necessidade de fome, o liberto ihe não soccorrer a ella, tendo

fazenda, per que o possa fazer, poderá o patrono fazer revogar

a liberdade ao liberto, como ingralo, e reduzil-o á servidão, em
que antes stava.

I 9.® E se 0 doador, de que acima fallámos, c o patrono, que
por sua vontade livrou o scravo da servidão, em que era posto,

não revogou em sua vida a doação feita ao donatario, ou a li-

berdade, que deu ao liberto, por razão da ingratidão contra
elle commettida, ou não moveo em sua vida demanda cm
Juízo para revogar a doação ou liberdade, não poderáõ depois
de sua morte seus herdeiros fazer tal revogação. E bem assi

não poderá o doador revogar a doação ao herdeiro do donatario
por causa da ingratidão pelo donatario commettida, poLs a não
revogou cm vida do donatario, que a commettco ; Porque esta



Basla
,
nos parece

,
o enunciado de tal legis-

lação (799) para enlrar o espirito em duvida se ella

se deve ainda hoje reputar em vigor, ou caduca no
todo ou em parte.— Estudemos.

faculdade dc poder revogar os benefícios por causa de ingra-

tidão, somenle lic outorgada áquelles, que os benefícios dérão,

contra os que dellcs os receberão, sem passar aos herdeiros,

nem contra os herdeiros de uma parte, nem de outra.

^ 10.0 E postoque na doação feita de qualquer beneficio seja

posta alguma clausula, per ((ue o doador prometta não revogar

a doação por causa da ingratidão, tal clausula não valha cousa

alguma, e sem embarga delia a doação poderá ser revogada

por causa dc ingratidão, segando temos declarado: Porque, se

tal clausula valesse, provocaria os homens para facilmente ca-

hirem cm crime de ingratidão.

(799) Não é esta a unica cm que se vê' o escravo pela sua

nfiseravel condição dc cousa, a que por ficção c arbítrio da lei

c reduzido, equiparado ás cousas em geral, c aos animaes, appli-

cando-se-lhe as mesmas ou semelhantes disposições. E’ assim

que se lênaürd. L. 4.“ til Quando os que comprão escravos

ou bestas, os poderáõ engeitar por doenças ou manqueiras, e em
outras leis. Ainda modernissiinamenle na L. da Ref. Hyp. dc

24 dc Setembro de 1884, e seu Regulamento de 26 de Abril de

188o se denominão crias os filhos das escravas, e se põem cm
parallelo das crias dos animaes ! A que triste e mesquinha

condição é degradado o homem pela prepotência dc seus

semelhaiiles ! One dureza, até na expressão ! — A clausula de

que trata o | uU. da Ord. cit. se deve entender sem appli-

cação aos casos dc alforria. — Igual nullidade irroga a lei cm
outros contractos e clausulas, v. g., a renuncia da lesão (Ord.

L. 4 tit. 13 I 9.0), a do Vellciano (Ord. L. 4.» til. 61 |
9.o)

;

a ([ual todavia não aífecla as maiiumissões. Se a liberdade c

sem preço (imestimabilis), não ha base jiara regular a lesão;

seria impossível, e mesmo uma barbaridade desfazel-a por tal

fundamento, quando cila póde ser validamente conferida ainda

graluilamcnle, por mera liberalidade, e sem declaração de mo-
tivo algum. Quanto á fiança, é expressa a cit. Ord. L. 4.“ tit.

6! § 1." (deduzida da L. 24 Cod. de S., C. Vellciano), quando
perniitte que a mulher a preste validamente a bem da liberdade.

O mesmo devemos dizer da clausula de (lue trata o § ult. da
Ord. L. 4.“ til. 63; tanto mais, quanto está hoje reprovada nas

doações propriamente taes dc iieiis ou p.mpriedadc. Esb. do
Pidj. do (lod. (',i\. para o imiierio arl. 2148 § 3."



— 193 —

§ 148.

fjuanlo aos direitos de patrono.

Esse parentesco (ficticio) que o constituía como
que agnado do liberto, certamente ninguém o

aclmittirá entre nós; nem com effeito se acha
recebido. E’ uma ficção- dos Romanos, como tantas

outras, para fundamentar uma lheoria, explicar

certas disposições (800). E todavia, entre elles,

era a base ou principio d’onde derivaváo os di-

reitos do patronado (801).

Faltando assim o fundamento de taes direitos,

não se póde entre nós dar-lhes a mesma extensão

que alli tinhão
;
tanto mais, quanto, mesmo entre

os Romanos, como vimos, o liberto podia ficar

inlciramentc exonerado das obrigações corres-

pondentes a taes direitos, em muitos e diversos

casos, embora subsistisse sempre a do respeito

e bons oíficios para com o patrono, á semelhança

do bom filho para com seu pai (802).

Esta deve, pois, ser a regra para nós; e os

nossos costumes de longa data, a nossa Jurispru-

dência, 0 nosso Direito emfim parecem íirmal-a.

Se alguns libertos tomão os appellidos dos pa-

tronos
,
póde ser um facto

;
porém jamais um

direito ou uma obrigação.

'800) Savigiiy (Dir. Rom. tom. 1.® í>. 2.® | 3.^; (fualifica o

patronado uma instituição peculiar do Dir. Rom., não aceita

pela Europa moderna.

(801) Ilein. Rccit. I 111.

(802^ L. 3.a Cod. dc 1)01). libert. Ví, 1— Esses direitos dc

l)alrynado tom oaliido cm desuso, já di-^ia Hein. Recit. | 113,

2.3
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Nenhuma lei obriga o patrono a defender o

liberto em Juizo
;
se elle o fizer, é por officio de

piedade, quando fôr pessoa miserável ou care-

cedora de auxilio. Ante a nossa lei, o liberto é

um homem liwe, sui júris.

Também não tem obrigação rigorosa o patrono

de alimentar o liberto. O Ass. de 9 de Abril de

'1772, estatuindo regras nesta matéria, não com-

prehendeu semelhante caso, comquanto interpre-

tasse a Ord. Liv. Tit. 99, e em tempo em que

a escravidão ainda existia em Portugal e não só-

mente nas suas possessões (803).

Portanto
,

e reciprocamente
,
também não se

póde entender que o liberto tenha rigorosa obri-

gação de alimentar o patrono (804) ; a obrigação

é imperfeita (803).

O liberto, igualmente, não está inhibido de in-

tentar acções contra o patrono, ou accusação, e

mesmo de dar denuncia; o Cod. do Proc Crim.

arts. 72, 73, 74, 75, não lho veda (806).

Entendemos que, do mesmo modo, não c o

liberto adstricto aos serviços pessoaes (operai ofjí-

(803) Não obstaule o Alv. de 19 de Sete^ubio de 17(51, só pelo

de 16 de Janeiro de 1773 foi ella no Reino abolida deíiuilivamente.

(804) V. porém B. Carneiro, Dir. Civ. L. 1.® tit. 19 § 176 n.° 8.

(80o) o Ass. já cil. de 1772, confirmado pelo Alv. de 29 dc Agosto

de 1776, expressamente deelara que os alimentos só são devidos

por direito de sangue, e mais particularmeute pelos ascendentes

aos descendentes, e vice-versa; c que, fóra disto, entre colla-

teraes, sobretudo illegitimos, tal obrigação não ha (Ord. L. 1.®

tit. 88 § 11), sendo que a benevolência não pôde produzir obrigação

ou clJeito algum, que não seja de pura charidade.

(806) Todavia parece que o Direito antigo o jiroliibia (V. Melio
1'rcirc, Dir. Criiu. tit. 13 1 6.®)
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ciales), nem aos fabris (operw fabriles), nem aos

presentes e encargos (dona et munera), excepto

se houver accordo ou ajuste entre o patrono e

0 liberto (807) sendo, porém, taes serviços lí-

citos por Direito e pela Moral (808) ;
salvo sempre

a qualquer das partes o direito de os exigir ou

não, e prestar ou não, conforme as circumstan-

cias, isto é, em termos hábeis, e ainda mesmo
de recusar-se pagando a indemnisação (809).

Por ultimo, entendemos que, por fórma alguma,

se póde conceder ao patrono um direito forçado

ou legal sobre a herança do liberto,' quer por
testamento, quer não (810).— Esse direito de ha
muito havia cahido em desuso na Europa (811).

— Entre os Romanos elle se mantinha mediante

innumeras condições, e sempre fundado noficticio

parentesco do patrono; era ainda um vestigio

do anterior dominio do senhor sobre a proprie-

dade escravo e suas aequisições, era uma dispo-

sição peculiar desse Povo, era mais um meio de

haverem a si certas fortunas; direito a principio

amplo, e depois limitado por Justiniano
; direito

(807) A própria Ord. L. 4.® lil. 63 || 6.® e 7.® combinados admille

a possibilidade de laes ajustes. Por Dir. Rom. não havia duvida.

(838) Ord. L. 4.® tits. 28, 29, 30, 34, 42 e 70 combinados ; -direito

geral

.

(809) Nas obrigações de fazer ou não fazer resolve-se e:n in-

demnização 0 não cumprimento (direito geral). V. Ord. L. 4.®

lit. 70.

,810) Assim opinei como Procurador dos Feitos da Fazenda

Nacional em autos de inventario da finada Rachel Francisca de

Dello, no Juizo Municipal da 3.® Vara desta Corte, Escrivão

França, c foi decidido cm 1836 por dous despachos.

(811) llein. Pand. L. 38| 31; Recit. § 113.
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que, mesmo entre elles, o patrono perdia em
vários casos, segundo virnos acima.— Entre nós, o

liberto, quér tenha filhos, quér não, é igualado

nos seus direitos civis aos demais homens livres,

nacionaes ou estrangeiros
;
póde dispôr como lhe

aprouver, segundo as leis geraes ; se morre in-

testado, sem filhos, sua herança passa aos her-

deiros que tenha, ou á mulher (812), e por ultimo

ao Estado, nos termos de Direito (813).

Devemos, pois, concluir que, rigorosamente, só

ficão subsistindo do liberto para com o patrono

os deveres de respeito, bons oíTicios, e piedade

filial, á semelhança de um filho agradecido (814)

;

pelo que
,

se o tiver de chamar a J uizo , deve

requerer a devida veniaao Juiz (813).— Bem como,

vice-versa, do patrono para com o liberto, apenas

(812) Bem eiUendido, se capazes de succeder. — Se escravo,

não póde succeder (Av. de 13 de Fevereiro de 18a0, de 6 de Junho
de 18G6).

(813) A ordem das successões IcgUimas e lestamentarias, re-

conhecida e sanccionada por nossas leis, cxclue esse direito que

o patrono se pretendesse entre nós arrogar sobre a herança do

liberto. 1*16111 as Ordenações que Iralão da instituição forçada c

da dcslierdação coniprehendeni o caso de tal successão. Tão
pouco o tem adniitlido a Jurisprudência, lirmando assim pra-

ticamente (a melhor interprete das leis) a verdadeira intelli-

gencia
; e com tanto maior razão, ((uanto se não póde dizer caso

omisso em nosso Direito para se recorrer ao subsidiário, que aliás

só seria admissivel quando conforme á boa razão, nos termos da

L. de 18 de Agosto de 1760 ; o que se não verilica.

(814) No Diec. Jurid. de Pereira e Souza lè-se o seguinte:—
Liberto se diz o escravo tiue foi maiuimiUido. Os libertos ficão

ingênuos, conservando sempre u reverencia decida aos patronos.

iSl.í) Ord. L. 3.0 til. 9 II l.® e 6.° Mas só (juando o fizerem
seu proprio nome, c não quando cm nome alheio, v. g. em qua-

lidade de tutor, curador, feitor, procurador (§ 5.®;
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os deveres de piedade paternal (816).— Eis -a que

se reduz, em nossa opinião, o Direito actual ern

taes relações,

§ 149.

Quanto á revogação 'por ingratidão.

Do que fica exposto já se deve naturalmentc

concluir qual o nosso parecer a respeito da outra

magna questão, isto ó, da revogação da alforria

por ingratidão.— Qaanio a nós, é inadmissivel

hoje semelhante acção (817).

Bem sabemos que a Ord. Liv. 4-.“ Tit. 63 não foi

expressameute revogada nesta parte. —Ha mesmo
decisões dos Tribnnaes do Império que a pre-

sumem ainda em vigor (8 IS).

(816) São obrigações reciprocas.

i817) \ Ord. L. 4." til. 63 | 0.® a pcriniüia por alguma das

causas na mesma osijecificadas; mas só ao palrono (cx-senhor)

contra o liberto (ex-oscravo), e jamais aos herdeiros nem contra

os iierdeiros ou successores : a acção era, pois, personalissima.—

A doutrina do texto sustentámos em mn discurso pronunciado
em sessão magna do lasliiuio dos Advogados Brasileiros em 1863

(V. llev. do Insl. tom. 3.“ pag. 33).

(818) Exigindo todavia que se prove a causa justa da revogação

em a^ção eo.!ijt(‘lente (V. Aceordãos cit. na nota 797).— Por
3)ir. Uom, (subsidiário) era lóra de questão a necessidade de sen-

tença.—Não obstante, das palavras da Ord. cit. pode vir duvida

se era licito revogar independente de sentença. Mas revogou

»iuer di/cr que o palrono em sua vida obíere a sentença

;

e inlenton

demanda ([iier dizer que elle falleceu sem a ter ainda obtido,

caso em «pie os herdeiros (babililando-se no processo) poderião

l)ioseguir (Bepe.id. das Ord. v. Faculdade de poder revogar a

doação i>or ingratidão nota /> .



Mas de lui tempos se levanlárao serias duvidas

a respeito
;

e graves pensadores se tem promm-
ciado em sentido negativo (819).

Na realidade, bem ponderada a questão, le-

vantão-se a favor da opinião que acima emilti-

mos, argumentos de tal valor, que, com um pouco

de benevolencia á causa da liberdade ( aliás tão

protegida pelas próprias leis, que a seu favor re-

commendão toda a equidade, ainda contra as

regras geraes de Direito), não hesitamos era sus-

tental-a como unica a seguir nos tempos actuaes,

e até que se extingua a escravidão ou se tomem
outras providencias.

Já vimos em outro lugar (820), que a raanu-

missão ou alforria nada mais é do que a renun-

cia que 0 senhor faz dos seus direitos sobre o

escravo em bem deste, isto é, a restituição da

liberdade ao i/aesmo ioherente, e cujo exercido

e gozo fôra suspenso pelo facto violento do capti-

veiro, contrario á lei natural .—Sendo assim, já

os proprios Komanos haviào reconhecido que a

(819) NaConsolidavüo das Leis Civis Bras. pelo Dr. A. Teixeira

de Freilas se lè (luc, ((uanto aos nascidos no Império, ahi se en-

tende caduca scinellianlc lei por importar perda de direitos

politicos c da ([iialidadc de Cidadão Brasileiro fora dos.c-asos

taxalivamcnlc enumerados no Facto Fundanienlal
. (V. nota 4

ao arl. 42l). — O Dr. Trigo de Loureiro, no seu Compendio ou

Tralado d
e^

Direito Civil Bras. igualmcale se pronunci:^ neste

sentido, ecom mais latitude, (lualilicaudo mesmo crime ou tenta-

tiva de reduzir á escravidão pessoa livre.— O ür. A. J. Hibas no
seu Direito Civil iiirliua-sc a esta opinião, c faz votos para (p.ie

prevaleça a doutrina.— O Dr. .1 . da Silv;r Costa também o sus-

tentou cm u.n ariigo que fez. publicar nos — Ensaios Litlcrarios

do .Vllicneu Faniistano — ISdO.— E assim outros Jurisconsultos

c talentos pátrios, altamonte compotcules na matéria.

(S20) V. 1
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liberdade uma vez conferida iião póde mais ser

revogada
;
innumcros textos o contirmão (821).

Ainda mais; elles mesmos Iiavião declarado que

a acção de revogar por ingratidão não cabia se-

não áquelle que manumittisKe graUíitamente, enão

a quem apenas reslüuia a liberdade devida (822).

—Ha, pois, no fundo de tudo isto o grande pen-

samento de que a alforria não é mais do que

restituição da liberdade devida ao escravo; a qual,

portanto, lhe não póde mais ser tirada por mo-

tivo algum.-—

0

principio ou idéa dominante deve,

pois, ser este-^libertas semel data non revocatur.

A liberdade é inauferivel, imprescriptivel, supe-

rior a qualquer valor, digna do maior favor sobre

todas as cousas, e não sujeita a ser sacrificada

por questões pecuniárias ou outras de semelhante

ou diversa natureza.

Por outro lado, a ingratidão—era qualificada

pela lei, em tal caso, um crime (823); e a revo-

gação da liberdade a punição de tal crime.—Era,

pois unia verdadeira pena, embora fosse pedida

por acção civel.

Mas que pena, grande Deus
!
para qualquer dos

factos qualificados justos motivos de revogação!

Desde a simples ingratidão verbal em ausência

(821j Libertas semel data non revocatur, era mu principio axio-

inalico
;
que comprelicudia alé a ínaminiissão causá mortis

(nola 7«7)

.

(822) V. nota 79Í. O que lambem eiUre nós não sofire (piestão;

sendo aliás regra ou direito geral — que a doação a titulo oneroso

não é revogarei por ingratidão (Repert. das Ord. v. Doação se

póde revogar por ingratidão — nota c. limitação l.“).

(823; Ord. 1,. í.“ lit. (>3 § 10 in (ino.
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até a lentalica contra a vida do bcmfeitor, tudo

era causa Justa de revogação ! Póde-se dizer uma
verdadeira rede em que o liberto podia facilmente

cahir, e ser arrastado de novo para a escravidão.

—Salta, pois, aos olhos a barbaridade de seme-

lhante pena, o excesso odioso de tal castigo.—

Eis a razão lambem, por que cila cahio em desuso,

como acontece coin toda a lei que excede os li-

mites do justo.

E’ digno ainda de notar-sc a dcsignaldade cm
tal punição. Todas essas faltas do liberto erão

castigadas do mesmo modo, isto é, «com a perda da

liberdade, fosse a oíícnsa verbal em ausência, fosse

a tentativa de morte! Tor outro lado; a acção é

personolissima

;

o herdeiro do patrono não a póde
intentarem caso algum. Pois bem; o liberto «.?-

sassina o patrono, facto de muito maior gravidade

do que a simples tentativa, ou outro cjualquer de-

clarado motivo justo para revogar a alforria; e

todavia não póde soflrer essa pena por ler falle-

cido 0 mesmo patrono, e sómente ser punido

como livre
,
embora aggravado o castigo por

circunstancias que, na fórma das leis, elevem

a punição.—INão é, assim, claro o desaccordo,

diremos mesmo o absurdo de semelhante legis-

lação ?

Demais; não ha facto algum do^ ahi enumerados

que ou se não devão reputar sómente da alçada

(la mor;^, c portanto fóra da da lei,—ou sujeitos

á penalidade da lei criminal,—ou á satisfação re-

sultante do delicio ou quasi dclicto,—ou fmalmenle

á indemnização pela recusa dcTazcr ou não fazer.

—Eis, par conseguinte, bem deíinida e firmada

a saneção por qualquer infrac(}ão que o liberto

possa comiiiellcr conlra u patrono, para salvar o
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respeito ás leis (824), e dar plena satisfação ao

jMtrono (825), sem dependencia ou necessidade

^guma de reduzil-o ao antigo captiveiro (826).

Ainda mais : mesmo por Direito Civil geral,

quanto ás doações propriamente ditas, a opinião

mais cordata hoje é que eUas não são revogáveis

por ingratidão— ; e assim está consignado no es-

boço do Projecto do Codigo Civil para o Império

(827).—Com muito maior razão deve semelhante

principio ser applicavel á revogação da liberdade;

c desde já, visto como nossos costumes e Direito

actual repugnão a uma I d revogação.

Accreseem outros argu nentos de grande valia,

produzidos já por doutos Jurisconsultos Brasi-

leiros, quaes sejão: l."" ((uanto aos libertos nas-

cidos no Brasil, fazer-lhe; perder os direitos de

cidadão Brasileiro contra o disposto na Constitui-

ção do Império, por estar fóra dos casos taxati-

vamente determinados nella (828) ;
2.® ser mesmo

(82Í) E’ O espirito do nosso Direito, generalisando o que sc Ic

naOrd. L. 4.» tit. 81|6.«, onde, fallando-se da escravidão da
pena, se reconhece e expressaniente dcclai a ser contra a huma-
nidade punir com a escravidão, quando a pena corporal pov cpxad-

quer delicio imposta c para a Justiça satisfactoria.

(823) ?ía satisfação do dainno, em caso de delicto, tem, além
da pena criminal, a indemnização; que póde ser reduzida a pena
corporal (art. 32 Cod. Crim.) — Nos quasi delidos e outros actos,

a indemnização por acção civel.

(826) Arg. da Ord. L. 4.® tit. 81 1 6.°
; Cod. da Luiziana art. 189.

— E já assim o entcndião Praxistas quanto ao Clérigo ingrato

(Cima á Ord. L. 4.® tit. 63 | 7.®— n.° o).

(827) Art. 2148 § 3.®, que até declara nulla a clausula adjecta á

doação de ser revogável por ingratidão. Exaclamentc o inverso

do disposto no § 10 da Ord. L. 4.® tit. 63.

(828) Const. arls. 6.®e7.®; .\v. delOdeOut. de 1832.~ Seria,

em tal caso, impossivel a revogação (Consol. das Leis Civ. Bras.

26
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crime de reduzir á escravidão pessoa livre (829)

;

3." ser opposto ao systema penal moderno Bra-

sileiro, visto como tal pena foi virtualmente de-

rogada pela Constituição, e legislação penal actual

(830).

Devemos ainda attender a outras considerações

de ordem igiialmente elevada, e que altamente

interessão á sociedade.— Na revogação de uma
doação de bens, a desordem é simples; é uma
questão de propriedade, que afmal se resolve em
restituição ou indemnização (831). Mas, na revo-

gação da alforria, o mesmo não acontece. E’ um
homem, é mesmo um cidadão, que perderia todos

os seus direitos, de cidadão, de marido ou mu-
lher, de pai de familia, de proprietário, lavrador,

commerciante
,
manufactureiro, empregado pu-

blico, militar, ecclesiastico, emfim toda a síim per-

sonalidade, o seu estado, familia, direitos civis,

e mesmo políticos para recahir na odiosa e de-

gradante condição de escravo
;
soffrendo assim

0 que os Romanos denominavão uma capitis de-

minutio maxima; e com ella arrastando a ani-

quilação completa de sua familia (aliás base do
estado social), e todas as outras irreparáveis con-

sequências. Seria uma verdadeira desorganização,

que aflectaria profundarnente a própria sociedade

civil, com grande prejuizo e damno do Estado,

nota 4 ao art. 421 — V. em contrario a este argumento Dr. Ribas,
Dir. .\dm. pag. 388).

(829) Cocl. Crim. art. 179 — Dr. Trigo de Loureiro, Dir. Civ.
L. 1.® tit. 1.» § 9.0

(830) Dr. José da Silva Costa, Ensaios Litierarios já cit. pag.C69.

;831 v. Ord. L. 4.® tit. «3, tit. 97.
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da publica utilidade.—* E póde acaso lolerar-se

que isto se verifique no nosso século, na época

em que vivemos, com as tendências e louváveis

aspirações, já não sómente de favor á liberdade

mantida a escravidão, mas de abolição da própria

escravidão? Parece-nos que a consciência e a razão

de cada um, mesmo Juiz, está respondendo que

não
;

e que essa lei se deve ter por obsoleta,

antiquada, e caduca, derogada ou abrogada pelas

leis posteriores, pelas idéas do século, e costumes

da nossa época e. sociedade, da nossa civilisação

e progresso.

Nem é razão de duvidar o não haver lei ex-

pressa em contrario. E’ este um argumento que

espiritos timoratos costumão oppor. Uma lei não

se entende caduca ou não vigente só quando é

expressamente revogada por outra. Basta que o

Direito superveniente seja tal, que com ella não

possa co-existir na devida harmonia, dando lugar

a contrasensos, a opposições, a decisões repug-

nantes em sua applicação ou de consequências

repugnantes. A lei entende-se então caduca, de-

rogada ou abrogada (832). O Direito deve, no seu

complexo, ser um todo harmonico, e não um amal-

gama de elementos ou principios disparatados e

mesmo heterogeneos (833) ; é a perfeita concordân-

cia das suas partes, a coherencia de suas deter-

minações, essa unidade emfim, que fazem a sua

(832) V. Consol. das L. Civ. Bras.— Introd. pag. III, e IV;

Dr. Ribas, Dir. Civ. lit. 3.® cap. 2.® | 3.®; B. Carneiro, Dir. Civ.

— Introd. 1 13 n.® 1 ;
Coelho da Rocha, Dir. Civ. Introd. | 9.®

Í833) Benthain, Legislalion, c Codification
;
— Montesquien,

Esprit des Lois.
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perfeição, a sua belleza, a eslhetica do Direito. E’

ella que constitue a sublime maravilha das leis

da natureza, tão simples, tão harmónicas. Pro-

cure 0 homem, feito á imagem do Creador, imi-

tal-0, quando não absolutamente nessa simplici-

dade e perfeição, ao menos nessa harmonia,

quanto ás leis humanas, conformando-se o mais

possivel com as leis naturaes, que não lhe é dado

transgredir (834).

CAPITULO IV.

UBEUTOS. — SEUS DIREITOS, CIVIS, POLÍTICOS,

E PÚBLICOS.

§ loO.

Já vimos em outro lugar (83-4), que, entre os

Romanos, a manu missão não importava sempre

ao liberto a qualidade de dois Romams, pois

também alguns erão latinos e outros dediticíos

(836); assim como que os latinos adquirião muitas

vezes a posição de cwes-, até que afinal Justi-

niano extinguio todas essas diíTerenças de libertos.

(83Í) Civilisraliü iialuralia jura corrumperc noii potesl L* 8.»

dc cap, min.).

v835) Secç. 3.® arl. 1.® Gap. 3.» desla Parle 1.®

(836) Nos primeiros tempos, poi' delermiiiaçõcs de Scrvio Tuilio,

importava. De Augusto e Tiberio, porém, forâo restringidos esses

direitos. Até que por ultimo forão ampliados sucocssivamcnto;
de róriíia que Jusliniano altolio essas dill'crcii(;as c deu a todos a

qualidade de rires (llein, Uecit. § 103'.
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e deu a todos a qualidade de does Romani, abo-

lida qualquer distincção entre irigcmios e libertos

(837).

Anteriormente, aquolla diversidade trazia con-

cessões diversas de direitos, mesmo civis, aos

libertos, sendo os rnais favorecidos os eives (que

adquirião jus cioitatis), sem que todaviii fossem

igualados aos ingênuos {opiimo jure eives): o que

se foi modificando por tal fónna, que os libertos

forào sondo adinittidos a todos os cargos, e mesmo
ao império (838).

Dous remedios se davão para completa rchabi-

litacâo do liberto, e ser elle havido {)or ingênuo

sem macula do anterior estado
;
crão o jus av-

reorum aimullorum, que o elevava com a inge-

nuidade á condição dccavalleiro Romano (839),

c a natalium restitutio, que fazia desapparecer

todo 0 vestigio da escravidão, ainda quanto á

sua ascendência (840). Estes benefícios, a prin-

cipio, dependiáo de graça especial do Principe

(841); Jusliriiano, porém, os concedeu por via de
regra e força da lei (842j.

(837 Nüv. 78 cap. 2."; Hein. Uecil. 1 110.

(83S) Servio Tiillio foi libeilo
; e a cllo deverão os libertos

nmitos favores, e até serem igualados aos cidadãos Romanos,
nos primeiros tempos dé !’ orna.— Nos uliinios, o Império foi

oceupado por vários libertos.

(83'.)) L. S." Dig. dcjtir. aur. aiin,; L. mi. Cod. ad leg. Visell.

(8i0) L. 2.'' Dig. de natal, reslil.

(8ÍÍ) Polbicr, 1'and. L. SO tit. 17 iis. 102 a 110,

(8'«2} Nov. 78 caps. I." e2."



Entre nós, pelo Fiicto Fundamental é Cidadão'

Brasileiro por nascimento o liberto que no Brasil

lenha nascido (8i3).—Assim como póde sel-o por

naturalização aquelle ([ue não lor nascido no Im-
pério; porque nem a Coust. nem as leis sobre

naturalização o impedem
;

até poderia sel-o em
virtude dc resoluções especiaes do Poder Legis-

lativo (844).—Se a condição anterior (de escravo)

não inliibe de ser cidadão brasileiro quando nas-

cido no Brasil, não ha razão alguma que exclua

de sel-o por naturalização, quando nascido fóra

delle.

§ 132.

Pela maiiumissão, o escravo üca restituido á

sua natural condição e estado dc homem, úapessoa,

entra para a comitiunlião Hocial, [)ara a cidade,

como dizião os Romanos (843), sem nota mesmo
da antiga escravidão (84(i).

(8i3; Cüiisl. arl. G.“ § J."

Í844) Consl . art.6.“§o.", LL. de 23 de Outubro de 1832, de 30

de Agosto de 1843, u.» 601 dc 1830, ii.» 712 de 1833, ii.<' 808 de 1833,

C. de 20 de Seteuibro de 1860 art. 4.« j e outras especiaes.

'843 O jux civitulis, entre os Komanos, não dava somente
tUreitos pulUkos, mas lambem maior latitude de direitos civis.

i846) >'ov. 78 cap. 2.0; Alv. de 16 de Janeiro dc 1773.—
Os expostos dc còr presumem-se licres c ingénuos, posto que
sejão escravos; e até filhos propriamente naturaes (Alv. de 31 dc
Janeiro de 4773 1 7.®, Res. dc 22 dc Fevereiro 'Jcl823). B. Car-
neiro, l)ir. Civ. L. 1.® lii. it» ^ 173 n." 1 di/. legitimes

;

mas parece
que se refero aos outros.— O Alv. eit. dc 1773 proliibio quo se
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E’ então que ellc apparcce na sociedade c ante

as leis como pessoa (persoiia) propriamente dita,

' podendo exercer livremente, nos termos das leis,

I como os outros cidadãos, os seus direitos, a sua

f
actlvidade, crear-se uma familia, adquirir plena-

^
mente para si, succeder mesmo ab-intestado, con-

tractar, dispor por actos entre vivos ou de ultima

t vontade, praticar emíim todos os actos da vida civil,

í á semelhança do menor que se emancipa plena-

% meníe{Sil). Póde mesmo ser tutorou curador(848).
'í Já em outros lugares tivemos occasião de dizer

I mais alguma cousa a este respeito; é escusado

I
repetir (849).

I § 153.

j Mas a lei, attendendo a preconceitos de nossa

) sociedade, originados já não tanto do vil e mise-

k ravel anterior estado do liberto, como da igno-

I
rancia, máos costumes, e degradação, de que esse

I estado lhe deve, em regra, ter viciado o animo

I
e a moral, e bem assim ao preconceito mais geral

^
contra a raça Africana, da qual descendem os es-

cravos que existem no Brasil, tolhe aos libertos

alguns direitos em relação á vida politica epu-
blica.—E’ assim que o liberto cidadão Brasileiro

> só- póde votar nas eleições primarias, comtanto

a

I

t- denominassem libertos os manumitlidos por considerar islo sub-

tileza dos Romanos, contraria aos principios de póvos christãos

ecivilisados.—O exposto em terrilorio do Império é cidadão Bra-

^
sileiro (Pimenta Bueno, Dir. Intern. Priv. 18G3— n. 51).

í
, (847) Arg. da Ord. L. 1.» tit. 88.

(848) Ord. L. 3.» tit. 9.» I 5.»

^ (849) V. Seco. 5.® arl. 2.® cap. 3.»

w

V:



que reuna as condições legaes communs aos de-

mais cidadãos para) tal üm (850).—ISão póde,

porém, ser eleitor(85l)\i^ecoiiseguinlemente exercer

qualquer outro cargo, 'quér de eleição popular,

quér não, para o qual só póde ser escolhido

aqueile que pode ser eleitor ou que tem as qua-

lidades para sel-o, taes couio : deputado geral ou

provincial, senador (852),—jurado (853),—juiz de

paz (8oi),—subdelegado, delegado de policia (855),

—promotor publico (850),—Couselhciro de Estado,

Ministro, Magistrado, membro do Corpo Diplomá-

tico (857), Bispo, e outros semelhantes (858).

(8Í50) Const. aris. 6.« c!)l
;
Inslr. de 26t!e Março deí82i cap.4.®

I
ü.o n.“ 1; L. n.® 387 de 19 de Agosto de ISK! art. 18.

(831) Const. art. 94 |2.“; íjisl. cit. de 1824 cap. 2.® | 6.® ii.® 2;

L. cit. de 18ÍG art. o3 f 2.® ; Av. n.« 78 de 21 dc Março de 1849.—

E portanto votar para Deputados Geraes c Provinciaes, e para

Senadores e Regente (Coast. aris 43, 74 c 90
; Acto Add. arls. 4.®

e 27).

(832) Const. arts. 43, 7.3 c 93; L. cit, art. o3|§2.®, 73, 80 a 84

combinados.

(833) Cod. Proc. Criín. ar(.23; L. de 3 dc Dezembro de 1841

art. 27 ; lleg. dc 31 de.laneiro dc 1842 art. 224 1 1.®
;

.\v. n.® 78

de 1849.

(935 L. do 13 de OiilnI)ro de 1827 .art. 3."; Cod. Proe. Crim.

art. 9.®; L. de 19 de Agosto dc 185G at. 99,

^8.33) Ileg. de 3i de Janeiro de 1842 arts. 26 e 27.

(836) L. dc 3 de Dez. de 1841 art 27, Rog. cit. de 1842 art. 216.

(837) Por maioria ou identidade de razão do que ficoii exposto ;

sendo que para Conselliciro de Estado ate se exigem qualidades

<Ic Senador (Const. art. líO', o .Ministro não o póde expressa-

mente ser 0 naturaliza lo (art. 136).— V. Pimenta Bueno, Analy.se

da Const. ou Dir. Pub. Rra.s. ns. 237, 663 a 679.

,838) O sor escravo, ou nxosino Uberlo óalé inipediineuto para

as Oriicns; constituo essa qu.iiiJado ou condição uma invgu-

luridade cs defectú (Cap. X dc servis non ordinaudis ct eorum
mamniiissioue, Caii. 20 dist. 34 — excepto consentindo o senhor^

caso em que — r.r hoc ijigo qitod coustiliilun est, líber cl ingcnuuis



§ 154.

[
Não é, porém, inhibido de ser Vereador, quando

í cidadão Brasileiro, porque para isto basta a qua-

lidade de votante (859); e, por conseguinte, de

exercer outros cargos públicos, de que não seja

expressamente excluído, ou tacitamente por não
ter a qualidade de eleitor (860).

No exercito e marinha póde o liberto servir,

quér voluntariamente, quér por via de recruta-

mento quando cidadão Brasileiro (861).—Em Roma
erâo até a milicia e a marinha üiodos porquê

0 latino adquiria a qualidade de Romano (862).

Póde e deve ser o liberto qualificado na Guarda

Nacional, quando Brasileiro (863).— Mas não póde
occupar postos de OíTiciaes (864).

erit]; o liberto póde ser adinittido a ellas, sendo probatoBvitae,

c isento do patrono (Gap. si quis— 7 — dist. 84 cit.— neque li-

L' bettus ordinari debet, nisi i>robatm nitoe fuerit et consensus patroni

reeesseritj. V. Abbade Pierrot, Dict. dcTbeol. morale Paris 1849

K V. esclavage, irregulanté.

K (889) Av. n.o 1 de 3 dc Janeiro de 1861 (Coust. art. 168 ; L . do !.•

de Out. de 1828 art. 4.®
; L. de 19 de Agosto de 1846 art. 98)

.

í (860) V. Pimenta Bueno, Dir. Publ. cit.; Dr. Ribas, Dir. Civ.

;
tit. 4.® cap. 3.» 1 2.® nota 2.

f (861) Ats. dc 3 de Nov. de 1837, de 30 de Julho de 1841, Inslr. de

14 de Abril de 1888, Av. de 16 de Abril de 1866 — Diar. Off. n. 181.

—Em estabeleeimeutos públicos erão admittidos a servir, de

preferencia, com os ingênuos (Úesol. dé28 de Junho e 20 de

Set. de 1831 ; Repert. Furtado v. escravos, libertos).

(862) V. Presquet Droit Rom. pag. 109.

' (863) Const. arts. 6.® e 148 combinados; Av. de 27 de Agosto

: de 1834, de 8 de Agosto de 1838, 9 de Fevereiro de 1838, L . n.® 602

i'

de 19 de Setembro de 1880 .art. 9 | 1.®, Reg. n.® 722 de 25 de

r. Outubro de 1860 art. 14 § !.•

; (864) L. cit. de 1880 art. 83 (que exigC qualidade dc eleitor);

Reg. cit. art. 68 § l.®

27
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§ 155 .

Vê-se, pois, que, em relação ao exercido dé

direitos politicos e do poder publico, da sobe-

rania nacional, a posição e condição dos libertosem
nossa sociedade é aítamente restringida.—Seria,

talvez, para desejar que as leis fossem modifi-

cadas em sentido mais liberal, embora se exi-

gissem condições ou habilitações especiaes. Não

ha razão alguma de ordem qualquer, que jus-

tifique a exclusão de individuos instruidos, mo-
rigerados, de qualidades estimáveis, quaes podem
ser em muitos casos os libertos, a quem se haja

dado conveniente educação, de exercer empregos

e cargos, de que aliás são actualinente excluidos

só porque não nascêrão ingênuos

!

e quando pelas

próprias leis a nota de liberto desapparece por

um efifeito retroactivo, e por beneficio extraor-

dinário da mesma lei ! — Uma reforma concebida

em termos h\ .beis augmentaria o numero dos

Servidores do Estado, e concorreria para ir extin-

guindo essa diversidade de classes, suas naturaes

rivalidades e odiosidades provenientes de uma
desigualdade pouco justificável, e para fomentar

a homogeneidade e fraternidade dos cidadãos,

a unidade da Nação, sem a qual nenhum povo
é verdadeiramente grande. Não é com elementos

heterogeneos, não é com essa odiosa divisão e

repartição, não é abandonando os proprios Bra-

sileiros líVres nascidos no Império e sujeitando-os

á condição de seus pais estrangeiros, sobretudo

durante a minoridade em que mais precisão do
apoio e protecção de sua patria, que se faz ou cria

0 espirito nacional
; é, ao contrario, augmentando

0 numero dos cidadãos, e fazendo-lhes apreciar



— 2M —

eíficazinente as vantagens da nacionalidade, como

já dizia 0 grande Justiniano quando conferio a

todos os libertos a qualidade de cidadãos Ro-

manos— ampliandam magis civitaiem nostram,

quàm minuendam esse censemus. /

FIM DA 1.“ PARTE.



yjlt-

'
? Ur

-0^

ui) íi^í>yi>ifí> v ''i <ài»í9ifísb‘)ii

T;‘‘-:Ií)> oUiJíiiUíi iir-U j, / f4sii‘

1‘*

I^Wí £>>» '
í- ; ;iv;V=síu .tíVtiiHÚvmtv •'

.>-iUí»^í4'í^ '^».»í- fn’jviv

i "*“»?'
. .ví; •ffJf.

'

-V \
-

àlfil^ ^ Itii



TABOA DAS MATÉRIAS

Paginai?.

Dedicatória I

IntroducçÂo (ao leitor) II

Parte 1.» Titulo Unico.— O escravo ante as leis positivas.

E 0 liberto 1

Preambulo 1

ÊAP. 1.® — O escravo ante a lei politica e administrativa., 2

Gap. 2.® — O escravo ante a lei criminal (penal e de pro-

cesso), e policial 4

Gap. 3.0 — O escravo ante a lei civil, c fiscal 34

SecçXo 1.*— Generalidades 34

Art. 1.® — Origem da escravidão 34

Art. 2.® — Modos de ser escravo . 36

Art. 3.0 — Estado.— Familia 44

Art. 4.0 — Propriedade.— Pecúlio SO

Art. 6.® — Obrigações 30

Art. 6.® — Estar em Juízo.—

T

estemunhar 60

Art. 7.0 — Regras de interpretação.— Favor á liberdade. 63

Secção 2.0— Questões varias sobre escravidão 66

Art. 1.” — Direitos dominicaes 66

Art. 2.0 — Condominio.— Acquisiçõcs. — Filhos 81

Art. 3.0 — üsofructo. —Acquisições. —Filhos 84

Art. 4.0 — Usucapião
, ou prescripção. —Reivindicação

,

e outras acções.— Arrecadação de escravos

de heranças ou bens de defuntos e ausentes,

vagos, e do evento 89

Secção 3.0— Terminação do captiveiro 91

Art. 1.0 — Modos de findar o captiveiro 91

Art. 2.0 — Terminação voluntária da escravidão. 98

Art. 3.0 — Terminação forçada ou legal do captiveiro.... 117

Art. 4.0 — Alforria ao escravo commum ;
em usufructo;

alheio.- Filhos.— Acquisições 133

Art. S® — Gondições, prazos, modo, clausulas, adjectas

ás manumissões 139

Art. 6.® — Liberdade fideicommissaria. — Acquisições. —
Filhos 1-16



II TABOA BAS MATÉRIAS.

Pags.

Art. 7.® — Slatu-liberi (estado-livres). — Aquisições.—
Filhos 133

Secção 4.«— Acções de liberdade e escravidão.— Filhos.—
.

Prescripção. — Favores 170

Secçãoo.»— Patronos.— Seus direitos.— Revogação da al-

forria 183

Art. 1.® — bireitos dos patronos, e revogação da alforria,

segundo a legislação Romana 183

Art. 2.“ — Por nosso Direito.— Espirito moderno 190

Cap. 4.® — Libertos.— Seus direitos, civis ,
politicos, e

públicos 204

I



INDIGE ALPHABETIGO DAS PRIKGIPAES MATÉRIAS.

Abandono do escravo á satisfação do delicto libera

0 senhor da obrigação da mesma — | 9.“,

notas 83, 8i
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liberdade, e quando § 143, nota 732
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gratuito I 34, nota 313
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Açoites applicão-sc aos escravos, só ciuqiianlo es-

cravos, e como I 6.®, iiolas 48 a 73 12 a 16

» foião abolidos entre nós; menos quanto

aos escravos 3.® e 6.®
, notas 47 , 48 e

seguintes 12

» se devem applicar com moderação | 6.®
,

notas 38 a 60 13

» só SC applicavão entre os Romanos aos es-

cravos! 4, notas 27 a 29 8

Acoutau ninguém deve escravos fugidos, sob que

penas ! 14, notas 120 a 122 29

AcquisiçOes faz para si o liberto fideicommissaria-

mente, mesmo einquanlo dura o usofiuclo

I 118, nota 620 130

» por escravo commum presumem-se a bem
de todos os condominos , e em porporção

da quota respectiva , cxcepto quando § 61,

notíis 338 a 343.. 82

AcToe , praticados por escravos , quaes obrigão o
escravo, o senhor , c terceiros ; c como §§

37, 38, notas 221 a 240 36 a 60

AddicçÃo da herança a bem das liberdades | 88

,

nota 474 111

Alçada não ha em questão de liberdade ; c como

§ 43 , nota 274 66

» pocuniaria não obsta aos recursos a bem
da liberdade

, e só quando a favor da es-

cravidão I 138 , notas 744, 743 480

Alforria a escravo commum a vários donos; seus

offeitos
,
segundo o Dir. Rom. ! 102 , notas

539 a 362 , 133

» a escravo em usufrueto, conforme o Dir.

Rom. § 104
,
notas 363 a 368 136

» a escravo em usufruto, por nosso Direito §

103 ,
notas 369 a 371 137

» apenas intencional
, ou nullade pleno Di-

reito
,
póde ser arbitrariamente retirada

^ademptio libertalis} | 90 , notas 488 a 493. 114 e 113

» a titulo oneroso não é revogável , nem por
iiigratidão | 146 — 2.®

, notas 794

,

822 189 e 199

» causd mortis não é revogável ud niUum
! 146-2.0

, nota 797 189

» dada por cabeça de casal, ou eo-herdeiro,
om prejuízo dos outros, é niilla; salvo

ipiando § 89 11.0 4, nota 483 113

dispensa escriptura publica nota 300.,.. 71
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Alkoruia cin IVaudc dos credores é nulla
, qiiaudo,

e como ; cxccpto cm que casos 1 88 n.“ 9 ,

I 89 n." 2, notas 468 a 47o
,
483

» c isenta de sello proporcional nota 308. .

.

» é isenta de impostos sobre preferencia de
propriedade, por não haver ahi semelhante

transferencia, quér por titulo oneroso,

quér por titulo gratuito, nota 679

» é isenta de insinuação
, e respectivo im-

posto — nota 300

» ò isenta da siza e meia siza —nota 308. .

.

>1 é isenta da decima do legado— nota 306..

.

» cm fraude ou prejuízo dos herdeiros ne-

cessários é nulla; salvo quando | 89 n.® 3,

nota 484

» em testamento aberto não é revogável
ad nutum

, nota 493

» isenta o escravo da taxa annual
, nota 311.

» legal ou forçada, mediante indemnização

ou sem cila, não é prohibida por lei, nem
pela Constituição | lOO

,
notas 33õ a 536.

» não é doação propriamente dita | 123

,

notas 672 a 679

Alime.ntos não são devidos
, em rigor de Direito,

pelo patrono ao liberto, nem vice-versa,

I 148 , notas 803 a 803

APPELL.VR fora de tempo(V. Reecorrer fóra de tempo).

Arrecadação de escravos pertencentes a heranças

ou bens de defuntos e ausentes ,
vagos

,

do evento | 76, nota 379

Arrematação de escravos deve ser em hasta publica

;

e pode ser cm leilão
, nos negocios mer-

cantis | 32, notas 308 a 310

Autorização simples âo escravo para tirar certa

somma partrsua alforria não confere desde

logo a liberdade; é apenas promessa § 113,

nota 399

Bap^çismo por si só não liberta o -escravo, nota 413. .
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Cabeça de insurreição quem é ? nota 133
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Cárcere privado não commette o senhor que prende

por castigo o seu escravo, comtanto que

0 faça moderada mente, nota 20

Carta é valida para alforria, ainda sem testemunhas

1 82 in linc, nota 411
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Casos especiaes üe alforria | 99, nola,s oí6 a 334...

Castigo a escravos, por Dir. Roin., só moderado;

e prohibidos certos instrumentos, proprios

só de Barbaros | 2, notas 18 c 19

» a escravos, por nosso Direito, só mode-

rado, e não contrario ás leis cm, vigor 1 3,

notas 20 a 23

Causa falsa não prejudica a liberdade conferida 1 109,

nota 391

Casamento entre escravos é valido e indissolúvel

I 30, nota 194

» de escravos não produz quasi eífeitos civis,

nem commuubão de bens | 30, nota 193. .

.

» de escravo com pessoa livre, sabendo-o

0 senhor, importa a liberdade do mesmo

1 93 n. 6, I 98, notas 303, 343

3> do senhor com sua escrava importa a li-

berdade desta I 93 n. 3, I 97 n. 3 notas 301,

336

Cego póde libertar nota 443

Clausulas adjectas a alforrias §| 109, 110, notas

383, 386, 392, 393

» adjectas em contractos sobre escravos ||

56, 37, notas 323 a 334

Clausula — ne manumittatur— deve-se ter por nulla

ou não escripta | 37, nota 334

Clérigo de ordens sacras não póde ser chamado
á escravidão 1 136, notas 737, 738

CoACçÃo anuulla a alforria | 83, notas 418, 421

CoLLAçÁo de filhos das escravas tem lugar, como
a das mãis | 71, notas 367 a 371

» não vem a ella os escravos fallecidos cm
vida do doador nota 371

CoLLisXo dc provas, cm causa de liberdade, decide-sc

a favor desta | 137, notas 742, 743

» entre sentenças diversas relativamente ao

mesmo individuo quanto á liberdade; pre-

valece esta I 127, noto 710

CoMMUTAçÃo da pena de galés segundo o art. 43

§ 2.» do Cod. Crim. a que época se deve

rc^rir | 6, nota 67

Conciliação (tentativa delia) é dispensada nas acções
dc iiberdade c escravidão 1 130, notas 727

C 72S

Condição iinpossivcl, adjccta á alforria, é nulla ^ 109,

notas 387, 388
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Condição ou clausula — se casar, sc não casar—, não

prejudica a alforria § 110, nota 393 Ií3

» resolutiva, adjecta á alforria, é havida por

não escripta ou nulla § 109, nolas 577, 378. . líO

» suppriinida pelo beinfeitor torna pura e

simples a alforria 1 111, nota 594. 143

» suspensiva, adjecta á alforria, constitue o

staluliber 1 109, notas 573, 376 140

Condições adjectas a alforrias || 109 a 111 nolas

373 a 394 139 a 143

» e clausulas desfavoráveis aos escravos,

adjectas a contractos sobre os mesmos,

Í§ 36, 57, notas 324, 323, 327 78 a 80

» e clausulas em favor do escravo, adjectas

a contractos || 36, 37, notas 326, 328 a

334 78 a 80

» e clausulas se podem adjcctar nos con-

tractos sobre escravos §36, nota 323.... 77

Condomínio em escravos |§ 38 a 63, nolas 333 a

330 81 a 84

CoNDOMiNO de escravo deve pagar aos outros a quota

respectiva dc aluguel, e quando §39, nota

336 .

» de escravo, pertencente a vários, pôde
dispor da sua quota livremente; excepto

em que casos, e como § 63, notas 343 a

349

X pode libertar o escravo commum; salvo

aos outros somente o direito á indemni-

zação das suas quotas | 96 n. 2, | 98, nota

519

Confissão, mesmo judicial, não prejudica a liber-

dade; a escravidão deve scr concluden-

temente provada nota 736

Conluio em prejuizo da liberdade ou da alforria

era punido entre os Romanos § 91, nota

493

Consentimento do escravo não c necessário para

que seja ellc libertado nota 464 in fine..

CoNsiDEnAçôEs sofirc o rigor da legislação penal

contra os escravos | 12, nolas 103 a 113. ^ 24 a 27

» sobre a reslricção dos direitos politicos c

públicos conferidos aos libertos por nossas

leis I 133 210

Contractos feitos por escravos, quando obrigão o
senhor e terceiros 37,38, notas -221 a-24ü, 36 a 60

81

83

122

183
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Pir.s,

Convenções sobre extradicçao de escravos nola üí3. 126 e 127

Convocação exlraordinaria üo jury pódc ter lugar,

eni que casos, por delidos de escravos §

11, nota 101 23

Cousa julgada a favor da escravidão não obsta á

aeção de liberdade nota 736 183

» julgada eni favor da liberdade obsta á acção

de escravidão nota 736 183

Curador deve nomear o Juiz de Orphãôs áquoile

que defende sua liberdade, e quando 1 132,

nota 730 176

» ou defensor se deve nomear ao escravo

quando aceusado | 11 nota 99 ‘ 22

» in litem deve nomear o Juiz da causa a

quem defende sua liberdade, e quando 1 132,

notas 730, 731 170, 177

Dação in solutnm de escravo, cm valor excedente
de 200^000, deve ser essencialmente feita

por escriptura publica § 48, nota '289.... 69

Decisão do Inst; dosAdv. Bras. sobre condição dos

filhos da statulibera nota 693 169

» do mesmo Inst. sobre condição dos filhos

havidos pelo senhor de sua própria es-

crava; e cm outros casos semelhantes,

notas 172, 17o, 176... 43, 44

» do mesmo Inst. sobre applicação de açoites

a liberto, e ao statuliber—nota 36 13

» do mesmo Inst. sobre liberdade da es-

crava por casamento com o proprio se-

nhor nota 336 12í

)í do mesmo sobre transferancia dos serviços

do liberto nota 630 133

» do Juiz Municipal da 3.® Vara da Côrte

sobre successão do patrono na herança do

liberto nota 810 193

» da Relação da Corte sobre habeas-corpus

a bem de escravos nola 94 21

u da mesma sobre liberdade resgatada por

serviços nola 3i3 129

» do Supremo Tribunal de Justiça sobre

prescripção a favor da liberdade nota 733

in fine 178

» do mesmo sobre validade de alforrias, não
obsiaiiic defeitos c niillidade do testamento
nota ÍI3 99
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Deusõf.s (Iu Relação da Còrte soltre a época, a que
se deve alKMider, qiianlo á denegaçã-o de
recursos ao escravo cm matéria criminal
nota 100

» da mesma sobre transferencia de serviços
de libertos nota 630

» da mesma, c do Supr. Trib. de Just. sobre
liberdade de escravo alugado e conduzido
para fóra do Império pelo locatario—nota
3Í3

» da mesma e do Supr. Trib. de .liist. sobre
libcjtlade de escravos que sabindo para
fóra do Império, depois tornão a ellc—nota
M3

>> da mesma e do Sup. Trib. de Just. sobre
revogação de alforria concedida caunu.
mortis nota 797 iji fine

» dos mesmos sobre validade de alforria em
relação a herdeiros, mediante indemni-
2afão nota 48í

» dos Trib. do Império sobre cullação dos
filhos das escravas, havidos antes do fal-
lecimento do doador nota 370

» dos Trib. do Inip. sobre o arí. 80 da L. de
3 d« Dezembro de 1841, nota 100

Delicio sobro escravos deve distinguir-se, se contra
a pes.soa delles, ou contra a propriedade
sómente § 13, notas 116 a 119

De-vionstração falsa não annulla a liberdade confe-
rida §109, nota o91

Denegação de recurso, quanto a escravos, a que
época se deve referir ? nota 100

Deposito, como preparatório da acção de escravi-
dão ou de liberdade, não é neeessaiio,
quando ha posse de estado de livre | 144,
noLti áoo

» da pessoa, sobre cuja liberdade se deman-
da, é em mão particular § I4í, notas 733
734

’

Desapropriação de escravo 1 100
Direitos dominicaes quanto a escravos §§ 44 a 37,

notas 270 a 334..

Disposições espcciacs sobre alforria § 99, notas 340
a 334

Dizima de Chaucellaria não paga quem defende sua
liberdade § 140 nota T49,

23

1 33

127

127 e 128

190
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182
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Do-.vçÂo causd inortis dtí escravo, que requer para ser

valida ; a ({ue imposlos é sujeila § 30, noias

301 a 303

» cansâ morlís, quando deixa de o ser | 30

iii fuic, nota 30Í

» entre vivos de escravos, que requer para

ser valida | 30, nota 293

Documetstüs cxlíibidos cm Juizo por quem defende

sua libevdailc são, a bem desta, isentos de

sello i 141, nota 7í8

Embargos segundos póde ai)rcsentar quem defende

sua liberdade, por beneficio de restituição

§ 142, nota 731

Empate deve decidir-se favoravelmente ao csciavr-,

quando réo (votode Jliaerva) nota 93 in fine.

Erro substancial annulla a alforria | 85, notas 418,

420

Escravidão constituc irregularidade para serem con-

feridas Ordens, nota 7 •

» modos de cahir nolla || 19 a 23, notas 143

a 176

» no Direito actiial Brasileiro só tem por

fonte 0 nascimento | 22, nota 163

» quem reduzir, ou ter.tar a ella reduzir pes-

soa livre commette crime 1 16, notas 136 e

137

» sua origem |§ 17, 18, 22, notas 138 a 141, e

164..... 34 a 36, e 40

Escravo abandonado pelo senhor (pro derelicto) é

havido por livre, nota 32 in fine 9

ainda por nascer póde ser libertado, mesmo
fi<leicomm.issariamente

; e se nascer mais

de um, são lodos livres 1 119, notas 631 e 632. 133

» ante a lei civil, c fiscal |§ 17 a 149, c notas

138 a 834 34 a 204

ante a lei criminal, c policial 2.° a 34,

notas 9 a 137 4 a 34

» ante a Icipolitica, e administrativa § 1.®... 2 a 4

n commum a vários donos deve sor alugado

para se repartir a renda, e quando | 39,

nota 333 81

» commum a vários donos pod5 ser liber-

tado ))or qualquer dclles, o como | 103,

nota 363 133

como propriedade, pode ser objecto de se-

çuro “ i7, nota ‘783 69

?.i6í

71

71, 72

71

181

181

21

100

3

36 a 44

41

34
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Eschavo da Xação também c sujeito a açoites § 6.",

nota 72

» de qualquer idade que seja, e mesmo por
nascer, pôde ser libertado 1 8S n.“7, nota í6í

.

» dotal póde ser manumittido pelo marido
;

excepto quando | 88 n.<> 2, notas 436, 437. .

.

» é boinem, ou pessoa (sentido lato)
; res-

ponde directamente pelo delicto § 13, no-
tas 114 a IIG

» entregue pelo senhor para pagamento do
damno do delicto, fica livre, se apresenta

0 seu valor 1 9.° in fiue, nota 91

» c privado de toda a capacidade civil § 2íi,

nota 178

» é sujeito ás leis geraes penaes c de pro-
cesso criminal, em tudo quanto não iorão

cxpressamenle alteradas a seu respeito ||6."

e 10, notas 76, 93 c seguintes

» manumittido depois do delicto era punido,

por Dir. Rom. Novo, não mais como es-

cravo, mas como livre §4.», nota 31

» manumittido em fraude de credores, repu-

ta-se statulibsr, quando—nota 488

» nada adquire para si, tudo para o senhor ;

cxcepto alimentos, e o pecúlio §| 31 a 3í,

notas 200 a 216

» não c elfeito de commercio § o3, notas 318

a 332

» não fí rigorosamentfi cousa, e sim um
karncin 27, 28, notas 179 a 18í

» não^^gjQjia di^ direitos poli ticos, nem pú-

blicos i l.® e notas 2 a 8

» não póde dar denuncia contra o senhor

§ 11, nota 97

j> não póde dar queixa por si só, mfs si.m

por seu senhor, pelo Promotor, ou por

qualquer do povo | 11, notas 93, 96

» não póde exercer cargos Ecclesiasticas i 1.®

c nota 7.

» não póde exercer cargos públicos | 1.®

notas 4e3
M não póde figurar em Juizo, mesmo contra

0 senhor, era matéria civcl
;
excepto em

que casos §§ 40 e 41, notas 243 a 233...

j) não póde libertar ou dar alforria § 87,

nota 433,

103

107

23

20

43

17, 20, 21

9

110

30 a 33

76

43 a 47

2 a 4

22

22

3

61 e 62

1C3



X ÍNDICE

ESCRAVO uâo pódc sor lestcmunha (em inatcria cri-

minal), c só inlorniaiUe | 11, nota 98...,

» não pódc ser leslemunlia em Juizo ou lóra

dellc; cxccplo cm que casos || 40 c 41,

notas 248 a 2o3

» não pódc servir com piaça no exercito c

marinha | 1.", nota 6

» não responde, mesmo depois de libei to,

por actos praticados quando escravo ; cx-

cepto em que casos 36 a 38, notas 220 a

240

T não tem 1'amilia (l)ir. Uom.) | 29, notas

18d a 192

não tem livre disposição, sobretudo por
acto dc ultima vontade, nem ainda quanto
ao seu pecúlio; cxcepto por tolerância do
senhor || 33, 34, notas 206 210, 211

» não Icin personalidade, estado | 26 nota
1 177

» nem se obriga, nem obriga o senhor ou
terceiros; cxcepto em que casos || 36 a

38, notas 219 a 240

'> pódc entrar, dc consentimento do seuhoi',

pai a 0—Seguro Mutuo de vidas^l 34, nota
214,.

» póde pedir que o senhor o venda, em que
caso g 3.0 nota 22

» póde ser penhorado, embargado, arrema-
tado, etc. I 62, notas 307, 308.

» podia, por Dir. Rom,, pedir que o senhor
0 vendesse, em caso dc sevícias c outros

1 2.
0
, nota 14 ..\.

» por Dir. Rom. Novo, só podiíoser casti-

gado moderadamente pelo senher | 2 .®,

notas 10 a 19

V que sabe para fóra do Império, se volta,

c livre; cxcepto em que casos | 97 n. 10,

nota 643

responde, ainda iVepois de liberto, mesmo
< ondicionalmcnte, pela satisfacção do de-

licto eommcttido qu.ando escravo ; cxcepto

para com o proprió senhor | 9.*> notas 88

a 90 ç

sujeito á eollação pódc ser libertado pelo

liet deito donatario í 106 n. 2, nula 571.

PAG 5.

22

61 C 62

3

66 a 60

47

62 ,
63

44 , 43

66 a 60

64

7

72

4 a 6

126 a 12S

19

138
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l'AOS.

Escuavos não podem ser os filfios dos pais, os Jes-

ccndeutcs dos ascendentes, nem os colla-

teracs, nem o conjuge, e vice-versa § 23,

notas 169 a 176 42 a 44

» <Iuanto á sua condição, estão lodos cm pé
de iyiialdadc

; não Iia dilferença entre ellcs

§ 46, nolas 2S0 a 283 67 ,
08

» são i)unidos com mais rigor cin casos espe-

ciaes de crimes coulra os seuiiores, admi-

nistradores, reitores | 7.", notas 74 e 73. 16, 17

Escripk ju publica não c ncccssaria para prova da

alforria || 82, 84, nota 416 97, 99
Estado-livrk (V. ISialulil)cr).

Estar ou íigurar eni Juizo não pôde o escravo;
cxcepto quando-^V. escravo não póde figu-

rar, etc.

Exposto de còr, embora escravo, fica livre c ingênuo

;

c é havido por (illio natural % 432 nota 8 í:í. 204

» (escravo) é livre e ingênuo § 93 n. 3, § 97

n. 4, notas 304, 337 119 o 123

» cm icrritorio do Império é cidadão Bra-
sileiro ? nota 84:5 in fine 207

Falsa cai;sa não prejudica a alforria § 83, nota 422. 101

Falsa demomstbaçÁo não prejudica a alforria, nota

422 101

Falsidade annulla a alforria ; cxcepto quando, por

favor á liberdade § 83, notas 418,419.... 99, 103

Favores á liberdade || 42, 43, l27.e seguintes, notas

254 a 273, 707 e seguintes 63 a 66, 171 a 183

Ferro c o escravo condcninado a trazer, em que

casos I 6.“ nota 39 13

Filho da escrava c escravo (parlusscquitur ventrem)

I 23, nolas 166, 167 41

» de escrava é livre, se a niâi o foi ein qual-

quer época desde a concepção até ao parto

I 24, notas 168 a 171 41, 42

» de escrava, havido do proprio senhor delia,

é livre I 23, notas 169 a 174 42, 43

Filhos da escrava manuiniltida em fraude de cre-

dores, havidos antes da sentença que an-

nullar a alforria, são livres nota 468 in fine. 110

» das escrovas, havidos depois da compra

das mesmas, devem ser restituídos con-

junctanicnte com as mãis, qu.ando pro-

cedente a acção rcdhibitoria | 34 in fine,

nota 317 76



XII LNDÍCE

FILHOS das escravas hypothccadas, que sobrcviereui,

seguem a sorte das niãis nota 70

» das escravas perteuccntes á Ordem dos

Bcnediclinos , forão por esta declarados

livres todos os que nascessem do dia 3 de

Maio de 1806 cm diante nota 301 130

71 de escravas communs a vários donos per-

tencem em commum a todos 1 60 nota 337. 82

» de escravas constituidas em usuíructo per-

tencem ao nú proprietário, e nào ao usu-

fructurario | 70, notas 362 a 336 83 ,
87

» de escravas em usufructo nascem livres, e

quando § 133 n. 1, nota 369 137

» de escravas libertas lideicommissariamente,

nascidos einquauto dura o usufructo, são

livres § 118, notas 621 a 621 130, 131

» de escravas nascidos depois da litis-con-

testação, pendente a demanda sobre o

estado das mãis, seguem a sorte destas;

SC antes, devem ser nominativamente com-

prebendidos nella | 127, nota 711 172

» de escravrs pertencentes a vários donos,

nascem livres, se as m lis forão libertadas

por qualquer delles | 133, nota 364 133

» de escravas sujeitas á collação, devem ser

trazidos a ella com suas mãis | 71, notas

367 a 371 87 ,
88

» da statulibera erão, por Dir. Roin. antigo,

escravos do herdeiro § 124, notas 646, 669

a 671 137 e 161

» da statulibera são livres, por nosso Direito

i 123, nota 693 168 e 169

Fontes dos direitos do senhor soíiTív os escravos
são 0 dominium e a votestas | 44, nota 276. I 66

Furto de escravos é pumdo com as penas de roubo
'

§ 13, nota 117 29

Galés não se podem comnuitar em açoutes;, o escravo
deve continuar nas galés, excepto em que
casos I 6.», notas 61 a 66, 73 14 a 16

Governo não pode dar alforria gratuita a escravos

da Nação
; só a titulo oneroso § 87 ,

notas

449 , 430 103

llABEAs-coupüs é extensivo ao escravo
, comtanto

que reciuerido por cidadão Brasileiro § lo,

nota 94 21
Herdeiro não póde arbiltariamenlc recusar a liber-



AI.HIAISKTICO Xllí

I’ACá.

(lade a escravos, aiuda em que casos |

118, notas 609 ,
618 148, 130

IIOHEU , s. c. escravo , não é effeito de commcrcio

§ 33, notas 318 a 322 76
Homicídio commettido por escravo nas fronteiras do

Império é julgado pelos Juizes de Direito

§ 8.®, notas 77 ,
78 17

Hvpotheca de escravos, quando e como é hoje per-

mitlida ; seu registro | 49, notas 294,296. 70
» especial anuuUa a alforria conferida pos-

teriormente; excepto quando | 88 n.® 2 ,

i 89 n.“ 1 , notas 432 , 434 , 482 100,107, 112

» geral não impede a manuinissão | 88 n.®

2, nota 433 106

» não pódc ser constituída em quotas de es-

cravos §63, nota 3'<8..a 83

» lacila ou legal (geral), mesmo ao Fisco,

não impede a alforria; excepto quando

I 88 n.° 2 , notas 433 , 437 107

Impossibilidade de cumprir a obrigação ou onus

adjecto á alforria, não prejudica a liber-

dade, I 112, nota 393 144

Impostos sobre legados de heranças também se es-

tendem ás transmissões do escravos por

successão ou testamento |31, notas 303,

206 72

I.NDEMMZAçÃo dc damno por delicto de escravo com-
mum deve ser paga , até 0 valor deste

,

por todos os coudominos , mas só em pro-

porção da quota de cada um 1 62 , nota 344. 83

» por damno de delicto de escravos cm usn-

frueto a álguem, paga o proprietário | 69,

nota 360 86

Infante (menor de 7 annos) não pode libertar § 87,

nota 434 103

Insinuação de do.ação é sujeita a imposto; calcu-

lado sobre 0 computo de 10 annos , se fôr

de usufrueto vitalício |o0, nota 300 71

» é delia isenta a alforria
,
nota 679 164

Instituição de herdeiro ou legatario ao escravo

,

importa sua liberdade § 96 n.® 9, notas 328,

330 123

insurreição de escravos, como é punida | 14, notas

133 a 133

Jüdeos
;
sua legislação favoravcl aos escravos , c

alforrias (V. alforria).

32, 33



XIV IXDICk

Leii.Áo (le escravos, qiiaiido lem lugar | 32, nota 31T).

LimniDADK conferidadc não c revogável notas 736

,

796

« fideicoinmissaria H3 a 121 ,
notas 604

a 039

» fidoicoininissaria a escravo proprio, se-

gundo 0 Dir. Roin, § 118, notas 603 a 621.

» Ikleiconimissaria, segundo o nosso Direito

§ 119, notas 623 a 633

» fidciconiniissaria deve-se ter por directa-

mente vinda do bemfeitor | 119, notas

623 a 628

LinF.RD.vDE fidcicoinmissaria não caduca por culpa

alheia ao bcneliciado | 118, nota619j^..

» se entende conferida, mesmo fideicommis-

sariamenle ,
quando la! é a mente ou in-

tenção do bemfeitor II 118, 119, notas 609,

627

» se entende conferida ,
não obsl.ante clau-

sulas, condições, e termos em contrario,

se se manifesta a intenção de a conferir |

109,^ notas 386 ,
388 a 390

» s<ín*de conferir a escravo alheio , e como
notas 633 a 639

LiBEUTADO^i escravo com obrigação de dar certa

somma, pode pagal-a até com os seus ser-

viços, e a impossibilidade de o fazer não

lhe prejudica a alforria | lí2, notas 393

a 398

Libeutar não se pode, cm regra, senão o escravo

proprio I 86, notas 423, 424

» também se pode o escravo alheio,' quando,

c como I 86, notas 423 a 432

Liberto deve obter venia do Juiz para demandar
o patrono ; cxcepto quando | 148 ,

nota

813

» deve respeito c bons oflicios ao patrono §

148 , nota 814

» deve ser qualilicado na Guarda Xacional,

quando cidadão Brasileiro 1 131
,
nota 803.

» é cidadão Brasileiro, se nascido no Império;

podo também sêl-o por iiaturaHsação 1 151,

notas 843, 844....,

i> é equiparado a ingênuo | 132, nota 846..

_

» lideieommi.ssariamente é de certo modo li-

vre, equipara-se ao slatuliber, nota 623.

73

183, 189

146 a 133

147 a 131

131 a 134

132

130

148, 132

141
,
142

134 ,
133

144

101

101
,
102

196

196

209

206

206

131



ALPIIABETICO XV

rics.

Liberto ildeicomtnissariamcnte é equiparado ao sla-

tulibcr em muitos casos § 120, notas 623,

634 131, 134
2> fideícommissariamentc faz acquisiçõcs para

si, mesmo eroquanto dura o usufructo 1 118,

nota 130
j> íideicommissariamente pódc exigir que não

seja empciorada a sua condição pelo Adu>
ciario I 118, notas 607, 608 1 Í7

» não póde receber Ordens

;

excepto quando
nota 8o8 208

j» não póde ser Deputado, Senador, Jurado,

Juiz dc Paz, Promotor, Delegado, Ministro,

Diplomata, Magistrado, Bispo, etc. | 1S3,

notas 832 a 838 298

> não póde ser Eleitor ; nem exercer cargo

algum, para que se exige esta qualidade

§ 133, notas 831 a 838 203

B não póde ser Oflicial da Guarda Nacional

§ 134 in fine, nota 864 209

9 póde exercer, quando Brasileiro, cargos

públicos, de que não seja directamente

excluido, ou indircctamente por não ter

a qualidade de Eleitor 1 134, nota 860. . • 209

9 póde ser Vereador, quando cidadão Brasi-

leiro § 134, nota 839.. 209

9 pódc servir, quér voluntariamente, quer

não, no exercito e marinha § 134, nota

861 209

» póde ser votante, e quando 1 133, nota 830. 207, 208

Libertos escravos sem designação nominal, são todos

livres, e como § 119 in fine, nota 633 137

B quaes seus direitos §§ 130 a 133, notas 833

a 864 204 a 211

» seus direitos civis | 132, notas 847 a 849.. 207

» seus direitos políticos e publidos || 133,

134, notas 830 a 864 207, 203

» seus direitos e rehabilitação conforme a

legislação Romana § 130, notas 833 a 842. . 204, 203

Livre disposição se exige para dar alforria 1 87... 103

Louco não pòde libertar; excepto em lúcido inter-í^

vallo § 87, notas 444, 443 104

Louco (escravo) póde ser manumittido nota 464 in

fine - 109

Maxumissão— V. Alfonia. —Terminação do capU-
veiro,

3



XVI
' INDICÍF •

Manutenção- tíc liberdade é acção summaria 1 131.

,

Marcas de ferro quente forão abolidas cm nosso

Direito I 5, nota

Matrimonio — V. Casamento.

MEJA-SI7.A (hoje imposto fixo) de contractos e actos

'
• sobVc escravos ;

penas pela falta de paga-

mento I 48, nota 291

„ naõ paga a alforria (V. alforria e isenta etc.)

MENOR pubefe póde libertar | 87 notas 442, 443...

Modo adjecto a alforrias i 109, notas 583, S8Í.....

» não impede a aequisição da liberdade 1 109,

notas 383, 584 •

Monos de cahir em escravidão por Dir. Rom. an-

tigo e novo I 19, notas 143 a 158

» de ser escravo —V. Escravidão,

» de findar o captiveiro || 78 a 82, notas 380

a 413

Mudo póde libertar nota 44o

Mulher casada póde libertar, e como | 87, notas

447

Multa é pena, e deve ser commutada em açoites

conjunctamente com outi’a, quando- im-

posta a escravo | ft, notas 68, 69

Nascimento

-

é a fonte unica de escravidão actual-

mente no Brasil | nota 165...

Nomeação de tutor ou curador ao escravo importa

a liberdade | 96 n. 9, notas 529, 530.....

Nüllidade visceral ou radical affecta as manu-

missões e as prejudica; exceptq quanqo

e como, por favor á liberdade | notas

417 a 422

Nú proprietário que direitos tem em relação a es-

cravos que estão em usufrueto a outrepa

||.63, 69 a 71, notas 353, 361 a 368

OBRIGAÇÕES activas e passivas do escravo || 36 a 38,

notas 219 a 240

Parentesco proximo entre senhor e escravo im-

porta a liberdade deste 1 95 n. 2, 1 97 n. 2,

notas 500, 535

Patrono qirem era e quaes seus direitos, segundo a

legislação Romana 1 146— 1.®, notas 757 a

seus direitos e obrigações, segundo a legis-

lação patria, e Direito moderno | 148,

notas 800 a 816

176.

11

« 69

104

''141

*141

36 a 39

91 a 98

104
Q

,105

13

41

123

99 a 101

85 a 88

56 a 60

c

118, 124

183 a 187

193 a 197
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p.vts.

Pecúlio do escravo, que c, e qnaes os dircilos do

escravo sobre clle || 33 a 35, notas 203

a -218 51 a 00

» especial de escravos da Nação em alguns.

estabelecimentos públicos | 34, nota 215. . . 55

Pe.n.v de galés commutada pelo Poder Moderador a

escravo não póde ser commutada dc novo

por acto judicial | 6, nota 73 1<>

» de galés commutada por virtude do art. 45

do Cod. Penal não deve ser commutada

em açoites 1 6, notas 05, 66 15

» de morte era applicada com excesso, so-

bretudo aos escravos 1 5, nota 45. ... II

» de morte não se póde impòr, mesmo a es-

cravo, por simples confissão delle
; e sem

que se verifique a votação legal, nota 93. . . 21

J*E>’AS cruéis forão abolidas entre nós | 5, nota 46. 11

Pexuou de escravos, de estabelecimentos agricolas, «,

com a clausula constituti, deve ser regis-

trado 1 49, nota 297 ’. 71

» • de escravos, mesmo mercantil, é hoje per-

inittido i 49, nota 295 70

POSSE da liberdade em serviço militar, e em outros

aclos, importa alforria, mediante indem-

nização, quando não tenha já corrido a

prescripçâo a favor da mesma 1 136, notas

739 a 741 179

PdssuiDOR de boa fc é equiparado a usufructuario ; e

adquire como tal § 68, nota 359 86

paazos adjectos á. alforria 1 109, notas 579 a 582— . 140 e 14i

Prazo ad diem, adjecto á alforria , é nullo | 109,

nota 582 141

t> cxdie, adjecto á alforria, constitue tam-

bém 0 statuliber 1 109, notas 579 a 581— 140 e 141

Prescripçâo aequisítiva de escravos (V. usucapião).

» a Xavor da liberdade, qual era segundo o

Dir. Rom. antigo, e novo 1 127, notas 716 c

' . a 725. 173 a 175

» a favor da liberdade, qual seja por nosso

- . Direito 1 135, notas 735, 736 178

» aproveita em bem da liberdade conferida c

a escravos hypothccados, dotaes c outros,

nota 457 in fine 107

» aproveita em bem da liberdade no caso de

alforria em fraude de credores 1 88 n.« 9,

nota 472 . 110
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TAG?.

rKESCRiPçÁo cxlingue legalinentc a escravidão | 9o

II.® 14, i 97 n.® 11, notas S17, 544 121 ,
128

» não legitima a escravidão § 74, nota 376. . . 90

>1 nenhuma é admissível contra a liberdade

II 127, 134, notas 714, 71o, 734 173 ,
177

» protege a liberdade, ainda no caso de íuga

do escravo ; c qual, nota 543 in fuie 128

Trisioneiro não ha direito dc matar, nem de redu/ir

á escravidão § 20, nota 159 39

Processo de liberdade é isento de scllo quanto a

quem a defende 1 140, nota 748 181

Prodigo pôde libertar ? | 87, nota 446 10a

Prohidiçôes de dar alforria a escravos, segundo o

Dir. Rora. 1 88, notas 4ol a 481 106 a 112

Promess.v de alforria dá direito á indemnização, que

não póde ser senão a mesma alforria, c

como 1 113, nota 602 14o

T> simples de alforria não a confere logo, nem
obriga o senhor 1 96 n.® 3, § 113, notas 324.

399, 601 123,144,143

PROPRiED.tDE não é rigorosamente o escravo
; mas

só por tolerância e ficção 1 100 131 a 133

Prova incumbe a quem contesta a liberdade , e

quando || 43, 127, 133, notas 273 , 708,

732, 733 66, 172, 177

Providenci.as policiaes sobre escravos, nota 129 32

PcpiLLO não póde libertar; cxccpto quando §87,

nota 436 103

Qun.0MD0L\ V. Quilombos. i

Qoilombos

§

14, notas 123 a 128. ..... I 30

Recorrer fóra dc tempo, por beneficio de restitui-

ção, póde quem defende sua liberdade

§142, nota 731 181

Recurso de graça suspende sempre, mesmo quanto

ao escravo, a execução da pena ultima 1

6

in fine, nota 102 24

» é denegado também no caso de absolvição

do escravo ? nota 100 23

V é denegado também no caso de julgamento

por Juiz singular ? nota 100 23

» não ha para o escravo nos casos cm que
caiba a pena de morte ; excepto somente o

de graça para o Poder Moderador | 11,

notas 100, 102 22 c 23

Recursos são facultados todos a bem da liberdade

I 138, notas 744, 7ÍO. 180



XIX AU*]1XBE J It .O

Recgsa (Ic alimentos ao escravo pode autorizar a

alforria forçada | ÍK) n.“ 7, nota S2tí 12J

Reduzir ou tentar reduzir á escravidão pessoa livre é

crime, de acciisação publica 1 16, notas 136

e 137 3í

Regras de interpretação cm questões de escravidão

e liberdade || 12 e 43, notas 234 a 27» 63 a 66

Religioso professo não pode ser chamado á escra-

vidão 1 136, notas 737 e 738. 178 e 179

Resgate a bem da liberdade c admissivel, ainda que

por via dos serviços, e como, nota oi» 128 c 129

» da liberdade pelo escravo | 96 n.« 3, § 98,

notas 320, 321 e 343 122, 128c 129

Restituição in inlc^rum não se dá contra a liber-

dade 1 127, nota 713 173

)> in integruin se concede a favor da liber-

dade, sobre todas as outras cousas § 139,

notas 746 e 747 180

Revogação da alforria, segundo o Dir. Rom. 1 146—2.",

notas 784 a 797 187 a 190

» da alfurria por ingratidão do liberto, se-

gundo 0 nosso Direito antigo 1 147, notas

798 e 799 190 a 192

» da alforria por ingratidão do liberto, se-

gundo 0 espirito do Dir. moderno ; não é

admissivel 1 149, notas 817 a 834 197 a 204

Sello não pagão os documentos c processo, a bem
de quem defende sua liberdade | 140,

nota 748 181

D proporcional de contractos e aclos sobre •
escravos; e penas pela omissão 1 48, notas

291 e 299 69 c 71

Senhor conserva o dominio sobre o seu escravo, não

obstante a sentença condemnatoria ou ab-

solutória no crime 1 4." notas 32 e 33 • 9

D é responsável pela indemnização do dainno

de delicto commetlido pelo seu escravo,

assim como pelas custas, carceragem, co-

medoria , e outras despezas ü 6 e 9, notas

70, 71, 79 e seguintes - 16 e 18

8 não pódc exigir do escravo aclos crimi-

nosos, illicitos, inimoracs ; nçin abusar do

escravo | 43 notas 277 e 279 67

tt pódc exercer sobre o escravo, como pro-

priedade, todos os direitos de verdadeiro

dono % 47, notas 286 a 288. 68 c 69



l\du;e

SEMion póde ser obrigado a assignar lernio dc se-

gurança, se lia receio dc que mallrale o seu

escravo | 3, nota 24

» que direitos linha
,
segundo a legislação

Romana, sobre o escravo, quanto ao crime

I 2 notas 9 a 19

» responde subsidiariamente pela satisfação,

c só até 0 valor do escravo | 9, notas 80

a 87

» lein direito dc exigir do seu escravo os ser-

viços graluitamenle, do modo que mais lhe

convenha | 43, nota 277

» tom obrigação dc alimentar c tratar do es-

cravo I 4o nota 278

Sentença contra a liberdade não se póde dizer que

tenha passado em julgado e obste á nova

demanda 1 143, notas 732 e 736

Sep.vrau não se devem, mesmo na acção redhilntoria,

os íilhos dos pais, os conjuges, os irmãos,

li 29, 3í, notas 190, 191, 316

Serviço do slatuliber já não é propriamente servil

§ 123 nota 694

Seuviços do liberto fideicommissariamcntc são in-

transferiveis § 119, nota 030.

Sevícias aulorizão o escravo a pedir que o senhor

seja obrigado a vendel-o | 3, notas 22 e 23.

Statulibeu equiparado ao escravo no Dir. Rom.
antigo, era sujeito a todas as consequências

4» respectivas 1 124, nota 1 646 a 633 e.

.

» equiparado ao homem livre no Dir. Rom.
novo, gozava dc vantagens e direitos como
tal 1 124 notas 634 a 668

)• não é passivel de açoites, nem de penas só

V. • próprias dc escravos || 6 e 124, notas 34

a 37, 637 c 638

» não era passivel
,
segundo o Dir. Rom.

novo, da pena dc açoites | 4 notas 28 e 29.

)> não perde o direito á liberdade, c como
§ 124, nutaá 634 a 636, 639 a 663

» póde estar em Juizo por si, como lívrc 1 124,

nota 667
• » por nosso Direito, é livre, e já não de con-

diçrio servil 1 123, nota 689
— i> por nosso Direito, não póde ser alienado;

c ciimc § 123, nota 691

8

4 a 6

18

67

67

182 c 183

48, 73 c 76

169

133

7

137 139

139 a 161 '

13 e 160

8

139

161

166 0 167

168

,1



Al.PIIVBETlCO

Statuliber, por nosso Direito , adquire para si |

123i nota 690.

» por nosso Direito, responde directamente

poi' si pela indeinnizMão rio dainno § 123,

uola 692

» qual se diz, e como se constitue §§ 122,

121, notas 610 a 613

» segundo o nosso Direito | 123, notas 672

a 698

SuccEssXo forçada na herança do liberto, quér ab

hitestado, quér por testamento, naocube
ao patrono, segundo nossas leis 1 148 notas

810* a 813. . ........ 193, 198

SüRDo póde 'libertar nota 443 lOí

Taxa annual é imposto sobre os escravos § 33,

noRi 311 73

)) annual, é delia isento o liberto, ainda

que 0 seja çondlcionalmente (V. Alforria

isenta etc.)*

Tekjiinaçâo do captiveiro entre os Judeos, e outros

povos II 79, 80, notas 38i a 387 9Í, 92

» do captiveiro entre os Romanos § 81, notas

389 a 407 93 a 97
'' » do' captiveiro por nosso Direito, quanto

aos modos § 82, notas 408 a 413 97 c 98

,
» forçada ou legal do captiveiro entre os

- * Judeos e outros povos 1 94, notas 496, 497. - 117, 118

» forçada ou legal da escravidão por Dir.

Rom. II 93, 96, notas 498 a 331 Ii8 a 124

» forçada ou legal do captiveiro por nosso

Direito I 97 a 100, notas 332 a 338 124 a 133

» voluntária do captiveiro (alforria) §§ 83

a 92, notas 414 a 493 98 a 117

Termo (V. Prazos/.

TERHO de segurança pode o senhor ser obrigado a

assignar, se ha receio de* que maltrate o
seu escravo § 3 nota 24... 8

Testamento (ou outros actos) , embora defeituoso,

não prejudica isso as liberdades nelle con-

feridas, e quando §84, nota 413 99

Testemunha era Juizo ou fóra delle não pode ser

0 escravo, excepto quando — V. Escravo

não póde ser testemunha, etc.

Tortura applicada aos escravos em Roma § 4,

notas 34 a 41 lO

Sxt

l'\0S.

168

168

133 a 133

161 a 170



XXIJ IXDlCE ALPHaBETICO

TACSt

Tonxütt.i applicada por nosso Direito antigo; foi abo-

lida I 3, notas 42 a 47 11

Tu.vbaliio (operoe scrvoruin) (luc direitos dá | 67,

nota 368 ,..v. 83

Trafico de escravos é crime, He aceusação pu-

blica nota 137 3i

Troca dc escravo, excedente de 200,$000, deve scr

cssencialinente feita por escriptura pu-

blica I 48, nota 289 69

Tütor não pode libertar, cxccpto quando | 87,

nota 433 103

Uso (jus uteudi] que direitos dá quanto a escravos

I 66, nota 337 83

Usucapião de escravos | 73, notas 373 a 373 89

UsuFRucTUARio dc cscravos, que direitos tem || 63,

69 a 71, notas 331 a 336, 360 a 371... .» 84 a 88

» improprio pôde libertar o escravo J 103

n.® 2, nota 370 138

» não pódc libertar; exccplo qudndo § 87,

nota 437 103, 101

UscFRüCTo em escravos ü 64 a 72, notas 331 a 372 . 84 a 89— Vexda de escravos, excedente a 200,$000, deve ser

esscncialincnte feita por escriptura pu-

blica I 48, nota 289.. 69

—.Vexda do slatuliber importa logo a liberdade plena

do mesmo, e inteiro gozo dclla | 124,

iiotp 666 161

/



ERRATA.

Pag. 6 linha 6 — e até que Lêa-se e até, que

» 25 » 13 - poderá.^, )> pudéra

.) 26 » 3 — no Juizo 1 » nos Juizos

)) 31 w penult.— art. 176 ,
» art. 179

» 39 » 15 — (1 7)1 » (157)

ã> 45 » 28 - « m » e em
» 65 » 30 — recebido f» recebido

;

» » » 32 - que contra » que é contra

76 ;) 15 - venalitarii » venalitiarii

)) 92 i) 1 — estrangeiros—aceres-

cente-se—naturaliza-

dos Hebreos.

» » » 26 — in fine-accrescente-se

—Em regra, a escravi-

dão do estrangeiro era

perpetua (Levit. Cap.

25 V. 44 a 46).

103 » 28 — libe talem libertatem

» 111 » 21 - III, 12 » III, 11

» 118 » 7 — estrangeiro— aceres-

cente-se—quando na-

turalizado liebreo.

» » » 26 — Chistãos » Christãos

» 139 » ult. — pootestativa )) potes tativa

i) 155 » 5 — deferida » differida

» 158 » 30 — esrvi )) servi

168 » 14 — directainentee » directamente

» « » 32 — porprio n proprio

}) 169 >1 29 — das »> da

» 182 » 22 — ue » que

Nota.— Outros erros é natural que tenliâo escapado. A bene-

volencia do leitor desculpará.
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Nesta 2.^^ Parte du presente Ensaio vai succiii-

tamentc historiada a escravidão dos índios até

sua completa e definitiva abolição. Comprehen-

de-se que não era possivel deixar de entrar no

plano desse trabalho semelhante assumpto, de

cuja importância se fará idéa approximada com

a leitura desta 2.® Parte.

Não era possivel, também, prescindir de his-

toriar ligeiramente a catechese e civilização dos

índios.

E como esta se prendia e prende immediata-

mente á colonização, e civilização do Brasil, foi

alargado um pouco o quadro, dando-se igual-

mente noticia muito abreviada da povoação, desen-

volvimento e progresso do paiz.

' Intimamente ligada, identificada com a dos

índios é a historia dos Jesuitas. Era absoluta-

mente indispensável acompanhal-os a par e passo

com os índios, desde que pisarão em a terra de

Santa-Cruz até que forão expulsos.



Por ultimo, havendo no trabalho uma parte

social, são aventadas algumas idéas sobre a cale*-

chese e civilização dos indígenas.

Eis em poucas palavras o plano desta 2.* Pârte,

e os motivos do mesmo plano.

Cumpre-me, porém, declarar alto e bom som

que não tenho a vaidosa pretenção de haver es-

crípto obra completa ; muito longe disso, apenas

um ensaio

:

outros o farão.

Também não tenho a louca aspiração de ins-

truir pessoa alguma, nem de ver abraçadas al-

gumas de minhas idéas ; sobretudo em um paiz

tão rieo de elevadas intelligencias, de sábios, e

de illustrações : — não é para esses que eu escrevo,

que nos meus escriptos nada tem que aprender.

Estes meus trabalhos são apenas um protesto

que do fundo do meu gabinete e na minha obs-

curidade desejo fazer a bem de nossa civilização

aclual, das idéas e sentimentos do povo Brasileiro.

A liberdade dos índios é desde 1$31 garantida



pelas leis de um modo permanente e inconcusso

;

foi a Yictoria das idéas liberaes, da civilização

e humanidade. Resta sómente a dos Africanos e

seus descendentes, que ainda gemem nos grilhões

do cativeiro. Mas tudo se dispõe para esse outro

grande triumpho, porque está na consciência de

todos a justiça, a conveniência, a necessidade da

sua abolição ; apenas se diverge quanto ao modo

e tempo.

Com 0 auxilio de Deus ( pois que dos homens

o não tenho ), espero publicar breve a 3.® Parte

deste Ensaio, onde exporei algumas idéas, con-

correndo assim com a minha boa vontade era

bem da patria, digna do mais brilhante e ven-

turoso futuro.

Rio de Janeiro, 26 de Fevereiro de 186'?.

O Autor.
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A ESORAYIDlO NO BRASIL.

PARTE 11.

I
TITULO UNÍCO.

i

y ESCRAVIDÃO DOS ÍNDIOS.— EKTINCÇÃO DA MESMA.— CATECHESE

;
E CIVILISAÓÂO.

I

' CAPITULO I.

f Os índios ao (empo da descohcHa do Brasil. — Generalidades.

í Tendo poríim especial nesta segunda parle do pre-

;
sente opusculo historiar succintamenle a escravidão

dos Indígenas até que íbi definitiva e realmente

exlincta, e consequentemente tratar também da ca-

tcche.se o civilisação dos mesmos não só no ponto

de vista hislorico mas igual mente no social, pede

a hoa ordem (|ue alguma noticia se dê dos índios

do Brasil ao tempo em que teve lugar a sua des-

coberta.



Não investigaremos— g-ííflwcío, como, e por quem

foi povoado 0 Brasil antes delia— ; são questões,

é verdade, de interesse historico, e principalmente

scientifico (l), mas alheias ao objecto que nos pro-

pomos (2).

Pela mesma razão não nos demoraremos com a

classificação dos povos que occupavão então o ter-

ritório que constitue hoje o Império Brasileiro (3).

Pretendem alguns que existiu um tronco com--

mum, d’onde provierão as diversas nações e tribus,

concorrendo não pouco para corroborar tal opinião

a existência de uma denominada lingua geral Gua-

(1) Humboldt— des Cordillires et momtnens despeuples in-

digènes de VAmerique.— Essai politique sur le royaume de la you-

velle Espagne.

(2) Quaes erão as tribus aborígenes que habitavão cada uma das

Provindas do Império ao tempo em que o Brasil foi conquistado. . .

,

quaes emigrárão e para onde.... forão questões propostas no

Instituto Historico e Geograghico Brasileiro, e por este appre-

vadas (Rev. IX
, 563) ; desenvolvidas em relação á Baliia pelo

Coronel Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva (Rev. XII, 143).—

De modo mais geral forão tratadas pelo distincto Dr. Antonio
Gonçalves Dias, de saudosa memória, no seu precioso trabalho

intitulado— O Brasil e Oceania—, cujo manuscripto, reputado
perdido, foi restituido ao mesmo Instituto em 1866 pelo Dr. A.

11. Leal, por intermédio do Dr. Cláudio Luiz da Costa, e tem
de ser impresso na Revista, conforme a deliberação já tomada
em 1833 (Rev. XVII, 578).—Em relação á America geral, entre

outros, escreveu o Padre Fr. Gregorio Garcia — Origen de los

índios de el nuevo Mundo— 1729; Belloc—Hisío/re d’A mcrique et

d’Océanü 1844; E. B. d'E.—Essai sur cette question: quand et

commentVAmérique a-t-elle été peuplée d’homes et d’am»ioiííc—1767.

(3) V. Gabriel Soares (Rev. XIV); Gandavo (Rev. XXI, 367);
Southey, Hist. do Brasil traduzida por Castro e commentadapelo
Conego Dr, J. c. Fernandes Pinheiro; F. A. de Varnhagen,
Hist. geral do Brasil; Accioli. Mcm.jácit.; Joaquim Norberto
de Souza e Silva, Memória histórica e documentada das aldéas
de índios da Provinda do Rio de Janeiro, laureada pelo Inst.

llisl. (Rev. XVI 1, 109).



vani ou Tupi, e certa communhão de tradições,

de usos e costumes, e de idéas. Outros, porém,
concluem que não lia classificação possível (4).

O certo e averiguado é que
, ao tempo em que

Pedro Alvares Cabral tocou em terra Americana, e

engastou na corôa do Rei de Portugal D. Manoel
0 Afortunado mais esse precioso diamante

,
que

depois se chamou Brasil, era o paiz habitado por

tribus diversas de índios, que, embora alguns in-

dicios demonstrassem de certa communhão talvez

outr’ora existente de nacionalidade ou de raça, toda-

via se distinguião perfeitamente umas das outras

pelas suas qualidades physicas, por sua lingua,

usos e costumes, caracter, índole, e outros ele-

mentos (5). Das relações dos primeiros descobri-

dores, dos primeiros povoadores
,
dos historia-

graphos mais antigos das cousas do Brasil
,
dos

Jesuitas e outros
,
em maxima parte confirmadas

pelos estudos posteriores e até contemporâneos,

assim como por illustrados viajantes que tem per-

corrido diversas partes do Império, alguma cousa

SC póde dar como exacto em relação aos usos e

costumes da generalidade dessas tribus, seu estado

(4) V. Alcide (TOrbigny—L7íO?íí»ie Ánuricain. — De VAmerique

mcridionale considérve sur les rapports phxjsiqim et moraux.—
Aiigustc (le St. llilaire— Yoyage aux sources du Rio de S. Fran-

cisco et dans la province de Goyaz.

ta) Refere o Padre Antonio Vieira que so no Pará e Maranhão
mais de 100 erão as linguas; refere Gama (Mem. Hist. da pro-

víncia de Pernambuco) que iaO dialeclos crão fallados: póde-se

dizer que tantos, quantas as tribus, nações, ou cabildas dissemi-

nadas pelo vasto território do Brasil.—Tupininquins, de costumes

mais brandos, não se confundião com os terríveis Aymorés, nem
com os valentes Tamoyos; ainda hoje as tribus existentes se

distinguem perfeilameiUe, Bolocudos, Coroados, e um sem nu-

mero de outras.



social, sua industria, suas habilitações para as

sciencias e artes, sua disposiçcão emfim para a civi-

lisação europea (6).

Entre elles era admittido o casamento como a base

da familia (7). Em regra dependia do consentimento

paterno
;
mas, recusado este, ás vezes era a mulher

havida à força. As núpcias erão celebradas com
certos ceremoniaes

,
embora affectados da rudi-

mental civilisação em que então se achavão
;
o festim v

transformava-se em verdadeira bachanal. Das pró-

prias prisioneiras, que reduzião á escravidão, não

poucas vezes fazião suas concubinas e mulheres.

A polygamia era tolerada, conforme os haveres e

forças do varão
;
mas sempre distinguido uma como

a predilecta, e verdadeira esposa. O adultério da

mulher, porém, era tido em horror, e punido, ás

vezes, com a morte. A autoridade marital era re-

conhecida e sanccionada
,
ao ponto exagerado de

tratarem, embora não de modo geral, as mulheres

(6) V. Caminha, Carta a El-Rei D. Manoel (nas Noiicias Ultra- *

marinas, IV); Carlas JesuUícas (inanuscriplo da Bíbliolhcca

Publica do Rio de Janeiro, de que possuo copia leita por meu
linado pai); Gabriel Soares, Gandavo, £ outros já cit.; J. F.

Lisboa— Z'mon iiíaran/icnse; Lery, llaír Stade— Fifljrení,- prín-

cipe Maximiliano — Fía^fcm; Dehvel— Viagem pUtoresca

;

Padre

João Daniel— r/ieí0 !í/’0 descoberto no Rio Amazonas (Rev. II, III);

Simão de Vasconcellos — Chronica da Companhia de Jesus; .1.

de Laet; St. llilaire
; Ferdinand Denis; Jaboalão—C/irontca Se-

raphica da Provinda de Santo Antonio do Bmítí.—Rocha Pilla—

America Portugueza; Beaiichainp — Hist. do Brasil, traduzida

ccommentada por Pedro José de Figueiredo; Cliarlevoix—Jíis-

toire du Paraguag

;

D. J. Gonçalves de MigAllvÃns— Os Indígenas

perante a Historia XXII, 3); além de outros muitos es-

criplos quér especiaes, quér geraes ou diversos.

(7) V. Padre .Manoel da Nobrega—//i/bn/tapão dos casamentos

dos índios do Brasil (Rev. VIII, 2.54); Coronel .1. J. Machado
de Oliveira— era a condição socitd do sexo feminino entre os

Indígenas no Brasil:* (Rev. IV, 1G8 .



antes como escravas, do que como verdadeiras con-

sortes na vida commum que levavão (8).

Sobre os íilhos era reconhecido o pátrio poder,com
quanto se abstivessem de correcções corporaes (9).

O estado social era imperíeitissimo, vivendo os

índios por grupos mais ou menos numerosos, em
aldêas ou tabas, quasi sempre em perfeita promis-

cuidade de homens, mulheres e crianças. Reco-

nhecião, porém, a autoridade de um chefe que deno-

painavão morubixaba-, com quanto em negocios de

maior monta e gravidade tomasse toda a tribu parte

nas deliberações. O communismo excluia questões

de propriedade
;
o roubo cra desconhecido. No sys-

tema penal vingava o do talião (10).

Essas tribus vivião em quasi continuas guerras, não

com 0 íim de se apoderarem do alheio, mas prin-

cipalmente para se vingarem de alguma aífronta ou

injuria recebida, e (sobretudo mais tarde) para fa-

zerem prisioneiros. Muitas vezes os ataques linhão

por fim especial raptar as mulheres para se proverem

de consortes ou concubinas. Os prisioneiros erão re-

duzidos á escravidão, principalmente as mulheres. Os
varões erão, por via de regra, devorados pelos ven-

cedores em festins extraordinários, com formalidades

próprias, e regozijt» extremo de toda a tribu
; a

tanto erão arrastados pelo odio e vingança contra os

seus inimigos, e também por uma errada crença

religiosa (M).

(8) Idem.—Varnliagcn, Uist. geral do Brasil

(9) V. Ilev. do Inst. I, 209; Gabriel Soares cit.; Varnliagcn cit.

(lOj Conego l)r. J. C. Fernandes Pinheiro— da his-

toria patria.

(11) A da transmigração.— y. Varnhagen— /f/sí. Cer. — São
muito conhecidas as ceremonias dos cruentos festins das tribus

anthropophagas desde (pie cra app. ehendido o inimigo ou a vic-

üma at('; ser devorada.
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Simples, frugacs, corajosos, generosos miísmo e

hospitaleiros erão, em geral, os índios ; sentidos

apurados, força physica notável, destreza em ma-
nejar suas armas, e outros dotes estimáveis, em
quasi todos se notavão (12).

Da sua industria dão idéa suíiiciente os artefactos

de barro, de palha, de embira, de madeira, de pedra

e de outras substancias, de que se serviao para os

seus usos, embora limitados ás suas escassas ne-

cessidades
;
0 ouro e pedras preciosas nenhum valor

para elles tinhão (13).

Tudo nelles revelava o povo no estado de atraza-

dissima civilização ;
mas nem por isso deixavão de

ter alguma. Senão erão como os do México ePerú,

com suasbellas cidades, seus Imperadores ou Incas,

sua riqueza, suas leis, seus costumes, seus templos,

e tudo quanto ahi forão encontrar de prodigioso

Corlez, Pizarro, e outros (14), seria inexacto e in-

justo dizer que os do Brasil erão absolutamente

barbaros (15).

Se a religião não tinha templos, nem por isto dei-

xavão de reconhecer a existência de um Ente Su-

premo Tupan, que lhes era manifestado pelo trovão

e raio ; tinhão seus sacerdotea, pagés, (jue vivião

(12) V. Lery, Histoire d\m voyage fait en la terre du Brvsü;
Soiulicy, Hist. do Bros.; Magalhães— .tfcmor.'a já cit.; Cartas

Jesiiiticas, etc.—E até a respeito da valentia das próprias inii-

Iheres correu o inytho das .\iiiazonas; sobre o (lual discursou ein

uuia iiiteressanle lueinoria o finado poeta l)r. A. Gonçalves Dias

(llev. do Insi. XVIII, o).

(13j O incsiuo ainda liojc SC nota.—Varnliagen cit.

(11) Garcilazo (Perú)
; llerrcra (índias); Solis (México).— Les

Incas por Marinoulcl; Colombo (poema) por M. de A. Porto-
Alegre, Cantos 21 a 23.

(13) Magalliàe.s ei(. l\cv. XXII, 3,



retirados da sociedade, e erão ao mesmo tempo os

seus médicos, sendo recebidos naaldêa quando a ella

vinhão com as demonstrações do mais profundo res-

peito (16).

Na immortalidade da alma davãoindicios de acre-

ditar, como consta das tradições colhidas, e se de-

prehende do estudo dos seus sarcophagos ou se-

pulturas (17).

Sua aptidão para os diversos trabalhos e indus-

trias, para as artes, e mesmo para as letras e bellas

artes, demonstra-se pelos produclos de sua industria,

embora imperfeitos, e dos quaes se apropriárão os co-

lonos logo desde os primeiros tempos introduzindo-os

na sua industria e usos ;
demonstra-se ainda melhor

pelo que mais tarde, devido sobretudo aos esforços

dos Padres Jesuitas, elles fizerão, e que se põde

qualificar de verdadeiros prodigios (18).

Diz-se que erão falsos, infiéis, desconfiados, e

até barbaros (19). Se alguns se mostrárão taes, e

commettêrão mesmo traições, sobretudo em épocas

posteriores e diversaa, foi antes por vingança, ou

(16) Varnliagc» cit.; J. J. Machado de Oliveira — it/emona

ein desenvolvimento do prograinnia do Insl. Hist. sobre as

ideas de divindade e immortalidade da alma entre os Indígenas

(Rev. VI, 133).

(17) Lery cit.; Machado de Oliveira— .We/nona cit.; Conego
Fernandes Pinheiro; Magalhães — iI/cí«ona já cit. (Indígenas

perante a Historia). A lenda das montanhas azues, e outras, assim
como 0 ceremonial de enterrarem conjunctamente coin o ca-

daver certos objeclos de seu uso, e para um fim d’aléin tumulo,
são indícios vehemeiites dessa crença.

(18) A. Gonçalves Dias—/nírodMCçõo a Berredo; J. F. Lisboa-
Timon Maranhense; Desembargador R. de S. da Silva Pontes—
Memória em desenvolvimento do programma do Inst. Hist. sobre
a construcção de templos e estatuas em Missões (Rev. IV, 63).

(19) Varnhagcn— iíí.sí. Ger.



8 —

por jusla desconfiança c represália conlra os que

já então e desde o começo se fizerão seus oppres-

sores e gratuitos perseguidores. Na quasi genera-

lidade os índios se mostrárào sempre de íacil accesso

e trato, desejando mesmo as relações dos estran-

geiros
;
e até tbrão generosos protectores de muitos,

que aliás poderião ter morto e devorado (20).

Os Indigenas erão, póde-se dizer, nômadas
;
com

quanto em extensão determinada de território se

vissem predominar certas tribus. Suas tabas erão

de pouca duração. Tribus havia agricolas
;
e por-

tanto de costumes mais brandos, de mais socia-

bilidade. Outros mostrárão-se destros cavalleiros

(21). O littorale as margens dos rios erão os lugares

mais povoados, de que dão noticia as relações dos

descobridores e viajantes ; a pesca a isto convidava
;

erão, portanto, também navegantes. Outros vivião

internados pelos sertões
; a caça, os fructos silvestres

erão 0 seu principal recurso ; mais atrazados e bár-

baros devião naturalmente ser do que aquelles (22).

(20) Dão (listo leslemuiilio as prinioiras relaç(')cs tias desco-

bertas, começando pela muito conhecida carta de Pero Vaz de

Caminha
; dão testemunlio os Jesuítas, os Francczes, os proprios

Portuguezes; a historia (como veremos no desenvolvimento deste

trabalho) o demonstra.

(21) Guaicurús ou indios cavalleiros (llev. do Inst. llist. f, 21).

(22) Varnhagen — //ís(. Gcr.; Lisboa— Tímon,- J. Noiberto—
MeimriayA eit.; Bellcgarde—£í«í. do Brasil; Ur. J. M. de Macedo
—llisí.do Brasil. D’entre as inuumcras tribus (160 mais ou menos)

espalhadas por tão vasto territorio apontaremos por mais impor-

tantes as seguintes : Tupininquins e Tupinaes (Porto Seguro e

llliéos)
;
Tupinamb.ás (Bahia c r<ortc); TainOios (llio dc Janeiro)

;

Cuaianazes (S. Vicente, S. Paulo); Coitacazes (Campos)
;
Aimorés

(Ilhéos); Tabaiares e Cactliés (Pernambuco); Pitaguai’cs (Ita-

inaracá, Parahyba, Rio Crande do Norte)
; Tabajares <,Ceará)

;

Tiinbiras, Amoipiras, Taramainbezes, Tapuias, etc. (Maranhão,
Pará, Amazonas,; Coroados (Minas Geraes); Guaicurús, Paiaguás,



Tacs erão, em rápido esboço, os povos que occu-

pavão 0 tcrrilorlo brasílico desde o Prata até o

Amazonas, desde o Oceano até o Paraguay, quando

os Porluguezes a elle aportarão em 1500 da era

de Olirislo.

Que destino tiverão ? Por que revoluções passarão

depois da descoberta ? Acaso aproveitarão cUes da

civilização curopéa? Qual o seu estado presente?

Qual 0 seu futuro ante a civilização?

Tacs são as ([ucslões que nos vão successiva-

menle occupar.

CAPiTLXO ÍI.

E\]ieilii;ú'?s. — Priim-iiMS com os milurucs. — Iiilroiliicção d;i

cscraviilãa dos Índios, — Seu deseiivolvimciilo, — Dcicnnimiçòes a

iTS[iei(o. — Coloiiisa';àu. — Picgimen colonial,

E' um facto, infeüzinento coiiiirmado pela his-

toria, (juc desde a mais remota antiguidade o ven-

cedor ou conquistador, ípiando não matava o vencido

Guaiv.iiis, clc. (Goyaz, Mallo-Grosso e Sul),— Qual a população

iiuligcna ao tempo tia dcscoberla ?—Eis um problema impossível

(le resolver. — O Padre Aiilouio Vieira pretendia que muitos

milhões de índios tivessem descido dos sertões, c assim se lê

tambem ua L. de ô de Juiiho do 17;55. ?.Ias parece haver exage-

ração, como bem pondera J. V. Lisboa iio seu Timou Mara-

nhense (II, 233).—Varnliageii na llist. Gcr. (I, 03) eleva apenas a

um milhão.—Sem iios emmaranharmos cm semelhante questão,

diremos apenas que, para serem arrebanhados, aldeados, escra-

visados, maltratados, c mortos aos milhares, para soffrcrcm,

como soirrèrão, os índios as perseguições c guerras de entre si,

c, peior ainda, o cxlerminio dos conquistadores, perdurando

ainda até nossos dias, quer dizer, por perlo de í séculos, parece

evidenlemeutc dimiuiUo o calculo douMuslrc autor da Historia

Gi.'ral do llrasil.

2



oij o pribiuiieiro, redu/.iu-ü á escravidão. Prclcii-

deu-se mesmo ([ue fosse esla ultima regra \im pro-

gresso no Direito das genles, um acto de liumani-

dade
;
no entanto que era realmente de maior feroci-

dadepor alTectar já não exclusivamente o prisioneiro,

e sim indefinidamente toda a sua descendencia.

Entre os índios acontecia f[ue, em vez do devo-

nrem os prisioneiros, redu/.ião-os ao seu cati-

veiro, sobretudo as mulheres que não houvessem

tomado parte activa na guerra ; das quaes não raras

vezes fazião suas consortes. Os íilhos, porém, ei-ão

livres, se livre o pai; porque entre elles seguia o

lilho a condiíjão do pai e não a da mãi (23) : do

que ha exemplo tambern em povos do velho mundo,
quaes forão os Visigodos (2í\

.

*

Quando Cabral, depois da sua feliz descoberta,

resolveu seguir sua viagem para a índia, conformo

as instrucções que recebera, expodio ao Rei de Por-

tugal, como devia, um emissário, Gaspar de Lemos,

a instruil-o de tal achado; e, cm troca de dous

criminosos que deixou na torra, foz embarcar, entre

outras cousas, dous dos seus naturacs como amostra

dos novos súbditos d’El-Rei (2o).— Os índios (Tu-

pininquins) mostrárão-sc dóceis o bondosos; assis-

tindo mesmo com reverencia á missa que se ce-

lebrou (26).

{23) Varniia?roii— //L-í.^aT. 1, 12(>.

(2i) Mello l'i'CÍio, Dir. Civ. I.iv. It lit. 1 % o.

(2o) Carta dc Pero Vaz de Caniiiilta ao liei I). .Manoel do J.« de

Maio dc l.tOO; dita de Mestre João, de ifcuial data.— tlelaeão da

viagem de Cabral (Coll. de .Noticias panra llisl. e Ccogr. das

nações ultramarinas, pela .Veademia llcal das Seiencias de Lisboa

tomo II II. 3)

.

20) Deste facto existe nm monumento em léla na Academia
(las Iicllas-Artes do llio de Jamâro, pelo aproveitado autor Viclor

de .'leirelles.



Em 0 anno seguinlc ioül Icvc lugar a primeira

expedição de exploração da cosia do Brasil, vindo

como piloto e cosraograplio Américo Vespucio, o

qual percorreu o liltoral desde o cabo de S. Roque

alé 0 de SalUa Maria; desta expedição ficou na

Cananéa para cumprir a pena de degredo um ba-

cliarel, que 30 amios mais tarde ainda alii Coi encon-

trado (27).

Em 1o03 veio nova expedição, com o mesmo
Américo. Eundou-se nesta época a primeira fei-

toria porlugueza no Brasil, proxirno de Porto Seguro,

onde fundeara a esquadrilha de Cabral, e á qual

se deu o nome de Santa Cruz, composta do pessoal

de 24 liomens (28).

E’ provável que de outras armadas que por este

tempo se dirigião á índia, alguns navios que apor-

tarão ao Brasil tivessem deixado colonos, mas não

é isto bom averiguado (29).

A allenção do Governo Portuguez eslava absor-

vida polas conquistas na índia e África, para onde

se expedião grandes armadas, e grandes capitães

quaes os Almeidas, os Albu([uerques. De sorte que
houve iuterinitlencia de explorações das costas e ter-

ritório do Brasil por parle do mesmo Governo (30).

Mas, havendo começado o trafico de certos generos

do paiz e sobretudo do pão brasil (d’onde veio o

(27;' Carla l.“ de Aincrico na Coll. cit. II, n. í; Fr. Fr.iiicisco

(te S. Luiz— Chronologlco. — O Visconde de Sanlarém—

*

Recherciws sur Americ CMpí/cc— pronnncia-sc contra esle.—Mas
0 Sr. Varnliagcn o coinhalc victoriosanicnlo, (irando a Imne as

duvidas c a verdade.

28i Varniiagcii— ///.sL I, 20.

(2;)} Idein I, 21

.

(30) V. Fr. Francisco de S. Lwa— luilice Chronologko.— Os

PorhiínuKrs cm Afrira. A.iifi, America r Oceania (Obra rlassica).



nome que lhe ficou), os contractadores mandavuo
navios de conta própria a esse commercio. Do
numero destes foi a náo Bretoa, que, sahindo de

Lisboa em 22 de Fevereiro dé lüll, ahi voltou no

íim de 8 mezes, levando, além do páo brasil e

outros generos, para cima de 30 índios cativos (31).

No entanto iiavia expressa recommendação do

Rei para (pie se tratasse bem aos naluraes da terra,

e nenhum fosse levado para a Europa inda que o

quizesse, afim de ipie não pensassem os outros que

os matavão para serem devorados (32).

Ao contrario disto, em Hespanha se havia decla-

rado por uma lei de 1504 legitima a escravidão dos

Caraibes por anthropopliagos e besliaes
; o que deu

lugar a que para as parles do Norte do Brasil

apparecesse navio a carregar escravos (33).

Outras cxpedi(.;(ães, anteriores mesmo á de Cabral,

tiverão lugar pelo Amazonas ou Maranhão, o costa

do Norte, qnaes as de Ajonso de ITojeda, Vicente

Yanes Pinzon, e Diogo de Lepe (34). Mas servirão

apenas de prevenir os Indigenas contra os des-

cobridores pelas lulas travadas entre os mesmos e

esses primeiros navegantes (35).

Ainda outras se seguirão por parte da Hespanha,

quaes de João Dias Solis cm 1508 e 1515, de Fer-

nando de Magalhães e Ruy Fallciro cm 1519.— ?>'ada,

porém, de notável quanto aos Indigenas em relação

ao Brasil.

(31) Varnli.-iscn— llist. Gcr. I, 23 c i27.

(32) VarnIiagcMi—n/òf. (icr. 1,23; Lisbo.x— rã«o« II,

(33) Ili'iTera— necaí/rt III, L. 8.« Cap. JO; Vanihagcii cil. I, 3;.

(3i) >'avamHc- r«/(. de Vlag. 111,23, 2t, oíi, 317, .(íü3, .'iSi;

Abreu Lima—Synopv/A- Chronologica.

(33) Varnliagf;!!— //)a7. Ocr. í, 20,
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I arcialmento siicccdcii que navios naufragassem

em diversas paragens, e que alguns indivíduos se
aventurassem em viagens íluviaes e terrestres.
A muitos coulje a triste sorte de serem mortos e
devorados pelos índios. Outros, poróm, Ibrão por
cl los recebidos e tratados com a maior fidelidade
e amizade. .\ão poucos são os exemplos

; de que
basta rcíenr o de Diogo Alvares, denominado o
Cararaurú: naufragado pela allura da baliia cm
lulO, foi poupado pelos índios, entre os quaes veio
a ter tal predominio e estima, que se constituio.
para bem dizer, seu Cliefo, e se casou com a ce-
lebre Paraguassú; a cllo deverão mais tardo os
Portuguezes relevantes seniços (3G;. e’ assim que
outros Portuguezes, e mesmo Ilespanboes e Fran-
cezcs forão encontrados estabelecidos em diversos
lugares de tão extenso território, em plena paz c
harmonia com o.s naluraes (.37); sendo digno de
notar que Portuguezes dos navios da índia e de con-
Iractadores procedessem por semelhante fdnna dei-
xando-se ficar em terra, contra a proliibição da lei.

Outias expedições tiverão lugar em datas poste-
riores por parte de navegadores Fi-ancczes, esti-
mulados pelos lucros prodigiosos que retiravão dos
generos do Brasil mais estimados o procurados nos
mercados europeus (;38). Bem como por parte de
Ilespanhoes, distinguindo-se as de Diego Garcia,
D. Rodrigo d Acuna, e Sebastião Cabot cm 1íi2’i

^
(3G \ . Xccioii— .}íem. lí iit. da Bahia ; .Mello Momes

^

Hisíoriro, X .unli.igoo—O Carattiiirú pera,ilca Ilistoria, nicnioria

^

pi Cini.id.i pelo Iiislitiiio Hisíorico Bro-Silciro
, e iiiiiircssíi na

Hev. X, 129.

’ (37) Variiliagen—l/õí. Gcr. I, 33, 3í.

(38; Perdinand Denis

—

Gihih' de la uavigatioii,

1
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c 'loiG. Por cllcá íorão enconlraLlos Caslclhanos, do

longa dala ahi eslahelcddos ;
e inuUos dos seus

lambem sc deixái-ão ficar por a islo os convidar

a terra (39).

Pela mesma época, fins de lo2G, aporlava Chris-

lovão Jacqucs com a sua esquadrilha dcslinada a

defender a cosia do llrasil conlra invasões eslran-

gidras. Tendo fundado em Igarassú a feitoria de

I’ernambuco, efeito uma excursão ao Sul, relirou-se

para Portugal. Vindo-llie a idéa c desejo dc ser

donalario no Brasil, obrigando-se a introdu/ir alii

mil colonos
,
communicou-o a Dlogo de Gouvêa,

que 0 IransmiUio com empenho ao liei D. João III,

que desde '1521, por morte de D. Manoel, gover-

nava 0 Reino. Desde então começou a germinar

a idéa de estabelecer na terra de Santa Cruz um

núcleo forte de colonisaçao, visto .a quasi impro-

licuidaile das ostpiailras, o grande despeza (pic im-

portava este genero de guarda e defeza (40).

Preparada a frota, foi o seu cominando confiado a

Martim .\ifonso de Souza
;
ao qual sc derão poderes

extraordinários, com alçada no crime c civel, tanto

para o mar como para a terra; assim como de dar

s 'sma/'ias, \)oi' uma só rida (415. Em .31 de Ja-

neiro dc 1531 alcançou o Cabo do Santo Agostinho;

e, depois de destroçar c aprisionar navios Erancczes

([uc ahi encontrou, seguio para a feitoria de Pernam-

buco
;
da qual sabindopara o Sul, entrou na Bahiade

:5‘.)) Vanilingeii dl.

ÍC) 1(1 011).

('il, Itnleiro de Pero Lopes, inuão do -Vlurliii: .ViToiíso, iniblioado

0 amiolado iior r. A. dc Vaniliapcii.— .Vs oailas rcigias deler-

niinando a cxi)cdi<,'ão c contendo a.s insinic(;õcs a Marlim .Xflbnso

são datadas (U* 20 do Xovcmln'0 do l.'!:’,!).

i



Todus us Saiilos, uiido eiicoiilroii u rorluguoz Diugu

Alvares 0 Cara imirii, em cuja companhia deixou dous

liomens (i2). Obrigado a arribar, volloii de novo á

habia; e alii achou uma caravéia, que tomou a seu

serviço, depois de íazer desembarcar os escravos

([ue ella transportava (i3). Descendo [tara o Sul en-

trou no Rio de Janeiro, onde se demorou tres mexes,

bem tratado pelos da terra, a quem igualmente tratou

bom (U). Proseguindo, ancorou junto ú Cananéa,

onde encontrou o bacharel Porlugucz Fi'ancisco de

Chaves e vários llespanhóes. Já etitáo os escravos sc

corilavão por centenas, pois ([ue o dito bacharel olíc-

receu-sc-lhe trazer dentro de dez mezos .100 escravos

carregados de prata c ouro (i-D.

Continuando na sua viagem, cujo lim era o estabe-

lecimento no Rio da Prata, c soílrcndo grande tem-

poral, despachou seu irmão Pero Lopes de Souza a

continuar a.assentar padrões de posse. Devolta, cm-

trou ?tlarlim Aílonso, em Janeiro de 1 ü 32, no porto de

S. \'iccnle, onde encontrando o Portuguez João Ra-

malho, (pic ahi vivia entre os índios ha vinte annos,

se deliberou a Cundaruma colonia, a primeira regu-

lar (jue no Brasil se levantou, não existindo até enlao

senão as peí[uenas Icilorias de Santa Cruz, Igarassú,

e Santa Catharina. Do aceordo com Ramalho, e para

inaior auxilio da colonia mariliiua, fundou ao mesmo

tempo outra em Scrra-acima junto a l’iratiningn,

d’ondc veio o nome á aldèa, e é iioje S. Paulo; cujo

Uoloiro cil.

Cjj; So alVicaaos uiiiião, é poulo duvidoso .Vaiuiliagcii— i//s7.

üi-r. Zii)). -Mas c mais do presumir fiuc lossoui ludios por não

scr lacilmeiile crivei (jue rocxporlasscm Africanos.

('(í) Toro T.opos--/a)/''/ro cil.

t'}) Variiilasca— //''.'C 0'i’r. 1,-iO.



governo coníiou do inesiiio João Ilamallio, nomeado
guarda-inúr (46).

No entanto o governo da Melropolc occupava-se

agora com mais interesse do promover a colonisa(;rio

da possessão Americana; e rosolvoii-sc a dividil-a

em grandes capitanias, que scrião distribuídas, como
íorão (47), por pessoas dignas por seus serviços e

liilalguia, ou riqueza, com obrigação do trazerem

genie e navios á sua cusia (i8).

Essas doações erão úo.juro e herdade, c já não sim-

ples sesmarias por uma só vida, como a principio se

tinlia assentado; e acompanhadas de concessões ex-

traordinárias aos donatários, com alçada até morte

natural aos peães, escravos, e índios, atti-ihuiçõcs

Judiciacs, nomeação de autoiddadés e empregados,

distrüjuiçãü de sesmarias conforme as leis do Reino;

assim corno de cativar gentios para o seu serviço c

dos navios, e de mandaJ-os vender á -Lisboa até

cc)‘to numero cada anno livi-es de siza, a que erão

aliás sujeitos os escravos (lucalli entravão (49) ;
doa-

ções coníirniadas pelos íbracs de cada capitania (ÕO).

O governo reconhecia e legalisava assim com a

sua autoridade soberana o omni[)otente o facto abu-

(íO) Poi'0 Lopes, lUilciro cU.; Tr. Gaspar ila Madre dc ]>cos—

Monorias çura a Iliúoria do Capitania dc S. Vircnir.

(Í7) Por doações dc c V. Ayres do Gasal-Coro-

tjraphia Uraíilica.

(ÍS) Garta de ni-P»ci 1). .loão II! a Marlim Allonso em 28 dc

Sclembro de 1332.

('dl) Varnliagreii— //«/. (icr. I; Lisboa— /'ô/'on II, UI.

(oO) idem.:-As doações, os fora es, os regimeiUos cspcciaes, c

a Iep:isIaçào geral da Melropoie em Imlo (iiiatilo se não oppuzcsse

ás delermiiiações peculiares para a culouia, tal foi o rcgimni

legislativo do iiasc('itt(í l'.slado.— Possas doornrs c /^'OprA- alçuns

vem traiiscriplos uo Tniom.
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sivo e odioso da escravidão dos Indigenas
;

e, longe

de reprovar e punir, quasi se diria que o acoro-

I

çoava.

E’ verdade que os Hespanhoes havião dado o exem-
' pio perverso de cativarem os desgraçados índios

[
logo desde a primeira descoberta (1 492) por Chris-

tovão Colombo ;
a historia das conquistas por elles

' feitas 0 demonstra para opprobrio eterno dos desco-

í bridores e sua gente (b1). E’ verdade que a Hespanha

i- fazia 0 commercio de escravos Africanos, que de Se-

? vilha sahião para diversas partes. E’ verdade que leis

I de Hespanha autorizavão o cativeiro de alguns índios,

v. g. os Caraibes, e que até os mandavão marcar com
ferro quente para se não confundirem se fugissem

í (52). E’ verdade que mesmo em Portugal se manti-

nha a escravidão dos Mouros e dos Africanos negros

;

e que destes já se fazia grande commercio (53). Não

I é, pois, muito de admirar, que esse acto de perver-

sidade de povos, que se dizião civilisados e christãos,

• se fizesse extensivo ao pobre e mesquinho gentio do

Brasil
; tanto mais, quanto faltavão os braços para os

misteres dos donatários e dos colonos.

i Refere igualmente a Historia que chegou-se na-

quella época até a pôr em duvida que os índios per-

í iencessem á especie humana

!

pretendendo-se que

I erão escravos por natureza! A tamanho desvario

I
forão arrastados os Hespanlioes, seus mais atrozes

*

(ol) V. OEucres de Don Barthélemy de las Casas, précédées de

\ sa vie, per J. A. LLoreiite; Herrera— //ísíoría general de las

! índias; Histoire Philosophiguc et politique des établisse-

I
mens et du commerce des Européens dans les Deux-Indes,

t; (62) llerrera cil. Dce. I, L. 9.® Gap. 3.®

{33) Daniião ilc Ctáes— Historia de Portugal; Alí^xandro Her-

j culano~tí(sí . de Porltigul.

3
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perseguidores, pela sêde e ambição de riquezas (ü4),

Mas lambem, desde logo, e como facto providen^

ciai, appareceu o incansável Dominicano Padre Bar-

tholomeu Las Casas, Bispo de Chiapa, que tomou

constantomenle na America e na Europa a defeza dos

índios, convenceu de falsas e anli-chrislãs aquellas

doutrinas, obteve do Regente de Hespanha o Cardeal

Ximenes e do Imperador Carlos V medidas a bem da

liberdade desses infelizes nas possessões hespanho-

las, e mostrou-se um seu acérrimo protector, ura

verdadeiro apostolo (õ6).

Por outro lado, reconhecido naquclles tempos em
os Summos Pontifices o poder de resolver questões

temporaes de grande alcance (o7), não podião etles

deixar de intervir em objeclo tão melindroso ; muito

mais porque de algum modo aíTectava o espiritual,

quér dos pretendidos senhores, quér dos inculcados

escravos. A Igreja, fiel interprete da verdadeira dou-

trina de Chrislo, reprovou sempre â escravidão. Os

Apostoles e Doutores assim o ensinarão e pregarão.

Os Papas Alexandre III (fins do Século XII), Pio II

(Bulia de 7 de Outubro de 1 462) o proclamãrão quanto

aos cliristãos, censurando mesmo este ultimo os que

(34) Las Casas— 0£ui’rc.ç cil.
;

(33) Guedes Aranha (ein dala posterior) lambem assim pen-

•sava c dizia que os índios linhão sido criados para servirem ^
brancos (rí/Ho?i II).

(3G) OEuvres de Las Casas, in-écédécs de sa já cit.

(37) V. g. a que SC levantou entre Ilespanba c Portugal <

da descoberta do Novo-Mundo por Colombo, c antes da do .*

por Cabr,al, resolvida por Alexandre vr na tão celebre Buli

4 de Maio de 14b3, á qual se seguio o tratado de Tordesilhaá®

7 dc Junho de 1491, confirmado posteriormenlc pela Bulia de*,

de Janeiro dc 1306. (V. Visconde de Santarém — Quadro et

mentar, etc.; Canlu— /f/stoíiv I nircrselle MII).

e a seu exemplo os Portuguezes (tio).
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reduzião á escravidão os neophylos d’Arrica. E, de-

pois da descoberta da America, por vezes o repelirão

logo desde o começo com especial referencia aos

povos desta parte do mundo
;
distinguindo-se nessa

época Leão X, perante quem teve lugar a celebre dis-

puta entre os Dominicanos e os Franciscanos sobre

a liberdade dos índios, defendida por aquelles e im-

pugnada por estes, decidindo a bera da liberdade

aquelle sabio e verdadeiraraente chrislão Summo
Pontifice.

Era relação á Hespanha, ou antes ao Perii, o Papa

Paulo III, por Breve de 28 de Maio de 1537, dirigido

ao Cardeal Arcebispo de Toledo, muito categorica-

mente declarou que os Indigcnas, entès humanos
como os demais homens, não podião ser reduzidos a

cativeiro

;

Breve que mais tarde se fez extensivo ao

Brasil por Bulia de Urbano VIII (58L Esse mesmo
Pontifice, interpretando a Bulia de Alexandre Ví (de

1 «•92'} sobre a eonversão dos índios á fé Catlioliea,

Re»a sua verdadeira intelligencia, e procurou oppôr

>dbreira aos abusos dos Hespanhoes contrários ás

'weterm inações da Rainlra Izabel, que ainda no seu

testamento havia recommendado se tratasse bem aos

índios (59).

Não obstante, continuava a manter-se o facto de

cscravisar o gentio; e agora com mais franqimza,

atlcnta a legalisação deshUmana pelo governo da

„JIctropole de semelhante barbaridade, embora de-

\xo de pretendidas e subenlcndidás regras do

jito.

l;>8) .Vdiante diremos.— Km 1337 se expedirão varias Bulias

bladas cm Las Casas {OLuvns); B. da Silva Lisboa [Annais do
'<) dsJandrj); J. >orbcrlo [.Mentoria yÁ dl.), c cm muros.

(ab) Las Casas—



— 20 —

E' sabido que desde os primeiros tempos, a tilul#

de resgate, os índios erão reduzidos á escravidão dos

colonos, e alé transportados a Portugal (60). Igual-

mente os aprisionados na guerra erão feitos escravos

por um allegado direito do vencedor (61). Mas os

colonos, levados pela avidez e cobiça, em breve tal

latitude derão a esses principios, que havia-se con-

vertido em regra para semelhante abuso a necessi-

dade que dizião ler de braços para a lavoura e outros

misteres ;
empregando neste intuito todas as manhas,

artifícios, fraudes, e até força afim de obterem os

índios: por tal fórma, que a Corte Portugueza vio-se

na indeclinável obrigação de regular tão grave ob-

jecto, e de estabelecer restricções a esse direito de

escravisar o gentio, como adiante diremos (62).

Vejamos no entanto o que se passava em as diversas

Capitanias nas suas primeiras épocas. Em 12 fôra|

dividido 0 território brasilico. Poucas prosperãrão

algumas nãopuderão progredir ; e outras nem m^sníp)

fazer vingar o primeiro estabelecimento. Quai^ qs
causas?

’

S. Vicente, que coube a Martim Afifonso de Souza?

foi a primeira colonisada ; floresceu dentro cm pouco,

não obstante diíRculdades com que a principio tive-

rão de lutar os colonos, já de ataques de índios de

fóra, já dos outros colonos; a amizade de João Ra-

malho e seu sogro Tebyriçá com os seus índios lhe

(60) üamião dc Góes— Hist. de Portugal

;

Varnhagen— J

Ger. I, 23. cpoa

^rusl
(61) Varnhagen cit. 1, 174.

^

(62) V. Cap. 3.» c seguinte,— A Lei dc 1370 e outras o dizeido

aUo e bom som; c jà anteriormente isto se relata no RegimenUH
dado a Thomé do Souza em loí8, assim como se prova cone-

outros documentos da época.
i

\
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íbi de inapreciável auxilio (63). S. Vicenle íbi a ca-

beça da Capitania.

Pernambuco, que coube a Duarte Coelho, igual-

mente prosperou, debaixo da illustrada, severa, e

virtuosa administração desse varão, que praticou a

idéa altamente civilisadora, politica, e christã de at-

trahir os índios por meio de afagos, recompensas, e

chegando mesmo a promover, em bem da colonisa-

ção, o casamento dos colonos com as índias (64).

Olinda foi a cabeça da Capitania.

Espirito Santo coube a Vasco Fernandes Coutinho,

que comsigo trouxe, além dos colonos, pessoas de

nobreza. Os índios, a começo esquivos, sujeitárão-se

e muito 0 auxiliárão. A decadência posterior foi de-

vida aos proprios colonos (65).

Porto-Seguro tocou a Pero do Campo Tourinho,

que foi estabelecer-se no porto em que ancorou a

esquadrilha de Cabral. Os índios mostrãrào-se mansos

e Irataveis, como o erão no tempo da descoberta.

Reinou paz, justiça, e moralidade. Mais tarde veio a

decadência (66).

Pero Lopes de Souza havia tratado de aproveitar a

sua de Santo Amaro (proximo á de S. Vicente) , e

terras de Itamaracá, admittindo colonos, e cuidando

da lavoura (67).

(63) Madre de Deos—Capitania dcS. Vicente.

(6í) Hist. Ger. cit.; Gama — Memórias de Pernambuco.— Os
índios Tabyra, Hagibe e Piragibe lhe forão de grande préstimo ;

ailiando-se aos Tabaiares bateo os temiveis Caetbés ( Gama
cit. I, %).

(63) Hist, Ger. cit.; Braz da Costa Rubim— Memórias sobre a

ipitania do Espirito Santo (Rev. do Inst. Hist. XIX, 336;

,ÍXIII, 113).—Vasconcellos—Ensaio.
* (66) Hist. Ger. cit. 1, 133.

' (67) Fr. Gaspar— Co/>iíanio dc S. Vicente; Varnhagen— Ifísí-

ííer. cit.
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Jorge de Figueiredo Corrêa a dos Ilhéos. Au-

sência de Governo, vexame aos colonos, perseguição

aos índios obstárão a que prosperasse ((58).

Taes forão as Capitanias que então puderão sup-

portar a colonisaÇão. Algumas florescerão rapida-

mente, sobretudo Pernambuco e S. Vicente ; bené-

ficos resultados de uma administração intelligente,

religiosa, e zelosa. Em culras, depois dessa primeira

prosperidade
,
manifestárão-se symptomas de de-

cadência, devida principalmente ao raáo governo

delias, ou á ambição, injustiça, desobediência, e

immoralidade dos colonos.

Das outras dessa primitiva distribuição ncnliurna

logrou â colonisaçào nessa época

:

A do Maranhão e mais duas, que cpuberão ã trina

sociedade do historiador João de Barros, Fernão

Alvares, e Ayres da Cunha; porque a frota preparada

com tamanho sacrifício naufragou desastrosamente.

Alguns dos colonos, que se salvárão, fundárão na
ilha da Trindade uma povoação Nazareth. Os índios

lhes prestarão auxilio valioso, acompanhando mais

de 200 delles os colonos restantes, quando se resol-

vêrão a abandonar a povoação (69). A sorte adversa,

que não a culpa dos donalarios e colonos, mallogrou

essa tentativa.

Outro tanto se não pódc dizer da Capitania de S,

Thomé, depois Campos, dada a Pero de Góes. Con-

seguio fundar a povoação Villa da Rainha. Durante

a sua ausência em Portugal para promover capitaes

e gente, tudo foi desordem na colonia. O lamen-

tável incidente de haver sido por um pirata entregue

((W) Utsl. <icr. cit, I. l.)6.

»)'.») llial. ticr. cit !, tnt
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um dos Chefes índios aos seus inimigos
,
levantou

os mesmos índios contra os colonos, que se virão

forçados a abandonar a terra (70)

.

Na Bahia, o seu donatario Francisco Pereira Cou-

tinho conseguira fundar a povoação da Victoria.

Mas a velhice, enfermidade, e fraqueza do dona-

tario, a desmoralisação e insubordinação dos po-

voadores trouxe rão a mina da colonia, retirando-se

estes para os Ilhéos, e o donatario para Porto-

Seguro
;
perecendo o mesmo com quasi todos os

seus ás mãos dos índios de Itaparica (71).

Na Capitania de Antonio Cardozo de Barros, nem
se chegou a tentai* a colonisação (72).

Em tal estado de cousas , não era possivel que o

Rei D. João III (73), que tão bem havia comprehen-

dido a vantagem de promover a colonisação e o

desenvolvimento da nova conquista, deixasse de

tomar providencias em ordem a cohiblr os abusos

introduzidos sobretudo pelos colonos, e os defeitos

reconhecidos da latitude de poderes, attribuições e

isenções coníeridos aos donatários (74), bera como
de providenciar sobre a sorte dos verdadeiramente

miseráveis indigenas, que , ou fizessem bem ou fi-

zessem mal, erão desapiedadamente vexados, e es-

cravisados pelos colonos.

(70) Hist. Ger. cit. I, 16í; J. >orberto— Jff/Hona já cit. (Rcv.

do Inst. llist. XVII, 10*^.

(71) Hist. Ger. cit. I, 167; AccioU—.Ucmorías.

(72) Comyà-Hist. do Brasil 22; Accioli- iUm.; Corogr.

(73) V. Chronica de D. João III
;
.innaes por Fr. Luiz de Souza,

publicados por Ale.xandrc Ilerculauo.

(71) Varilhagen eit.; Lisboa— í’//«on,- Conego Dr. J.C. Fe;-

nandes Pinheiro na—Bibliotheca Brasileira pag. 3C9; Dr. C. A.

de Souza Filgiieiras— Reilexões sobre as primeiras épocas da His-

toria (lo Brasil Uev. do Inst. Hist. XIX, 3%).
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CAPITULO rii.

Golotiisação ;
regimcn colonial (continuação).—Galechese.—Os Jesuitas.

—Padres Manoel da Nobrega, José de Anchietta.—Missões de índios.—

Guerras dos mesmos.— Novas providencias sobre o seu cativeiro.

A tentativa quasi mallograda de colonisação; a

desordem e perigo de decadpncia das Capitanias;

a desmoralisação dos colonos
;
a do proprio clero,

que, longe de dar o exemplo do bem , levava vida

desregrada ; a falta sobretudo de unidade e centra-

lisação de governo
,
pois que os donatários erão

independentes reciprocamente, e gozavâo do pri-

vilegio de couto e homisio nos seus respectivos

territórios ; a perseverança dos Francezes em suas

excursões ao Brasil
; a audacia dos contrabandistas,

que achavão apoio nos colonos
; a insubordinação e

irreligiosidade que lavravão em geral
,
concorrendo

não pouco para este funesto resultado o facto de

virem degradados criminosos ou por condemnação
ou por commutação de pena ; e outros factos de grave

ponderação; reclamavão energicas providencias.

Duarte Coelho, de Pernambuco, em 1546 repre-

sentava ao Rei que os donalarios abusavão do seu

direito de asylo, negando-se a entregar os crimi-

nosos que se refugiavão nas suas Capitanias ; e em
carta de 20 de Dezembro do mesmo anno rogava-lhe

que (he não mandasse mais degradados, que erão

peiores que peste, verdadeira peçonha (75).

Por outro lado, Luiz de Góes, da Capitania de S.

Vicente, dirigio ao Rei uma carta cm 12 de Maio

(T3> VarnhngPii— //«/. der. 1, 187.
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j
cio 1548, em que expunha com franqueza o perigo

,

que corria a Corôa de perder a sua conquista Ame-
' ricana, se lhe não accudisse sem demora (76).

I El-Rei, seguindo o parecer de Pero de Góes, de-

í liberou crear no Brasil um governo central. Resol-

I
veu-se que aos donatários se restringirião certos

;
direitos

,
attribuições

,
e isenções

,
sobretudo em

j
relação ao asylo, justiça^ e fazenda puhlica (77).

I Thomé de Souza foi o primeiro Governador Geral

I
para o Brasil, a quem se derão as Instrucções cons-

5 lantes principalmente do seu Regimento de 47ile De-
• zembro de \ 548 (78) ;

Pedro Borges de Souza o ^imei-

t ro Ouvidor geral, a quem se derão as instrucções con-

[
tidas no seu Regimento, de cujas disposições dá elle

* mesmo noticia em carta de 7 de Fevereiro de 1550

; dirigida ao Rei (79); Antonio Cardozo de Barros, o

Provedor-mór da Fazenda, com o seu Regimento

f também de 17 de Dezembro de 1548 (80); Pero de

: Góes foi escolhido para o cargo de Capitão-mór da

f Gosta (81).

r Entre os Regimentos parciaes, igualmente expe-

‘ didos então, é digno de menção especial o da creação

de Provedores das Capitanias da mesma data 17 de
' Dezembro de 1548 (82). Posteriormente outros ainda

V forão expedidos
,
como v. g. o da creação dos Ca-

(76) V.-írnhagen-flt*G Gcr. 1, 190.

" (77) Idein; Lisboa-^ Timon; Conego Dr. J. C. Fernandes Pi-

nheiro m Bibliotiieca Bros. pag. 309.

(78) V. Lisboa—Ttmon III, 304; Accioli—il/m.

(79) Lisboa III, 318.

H (80) Lisboa cit. III, 311 ; Rev. do Inst. XVIlf, 166 (manuscripto

offerecido por Sua Mageslade o Imperador).

(81) Varnhagen—Hííí. Ger. 1, 193.

(82; Lisboa— ríwon III, 313.

4
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píláes-móres em 1 609 (83) ;
e outras providencias

se tomarão em relação aos diversos ramos da publica

administração.

Nova ordem de cousas foi assim creada em bem
da colonia, restringindo-se os direitos e privilégios

dos donatários
,
e concentrando nas mãos do Go-

vernador Geral as mais importantes attribuições

;

era a unidade e centralização administrativa
,
que

substituião a independencia reciproca das Capita-

nias; erão a ordem, a força, o principio da Autori-

dade que vinhão pôr cobro á anarchia
, á fraqueza,

á desordem e desobediencia na colonia; era em
summa a salvação desta

,
e a sua conservação in-

tegral constituindo hoje o Império Brasileiro (84).

Segundo lhe ordenava o seu Regimento, dirigio-se

Thomé de Souza para a Bahia, onde chegou a 29 de

Rfarço de 1549; trazendo em sua companhia, além

dos Chefes mencionados e outras pessoas notáveis,

muitos casaes, 600 homens de armas, e 400 degra-

dados (85)

.

Vierão também seis (sendo dous apenas irmãos)

religiosos da Companhia de Jesus, os primeiros que

pisárão terra brasílica, e com clles Manoel da No-

brega (86).

(83) Lisboa— Tí/non III, 3d3.

(8í) Conego Dr. Fernandes Pinheira na Bibl. Bras. já cil.—

£oin 0 volver dos tempos e consequentes abusos, essa concen-
tração tornou-se excessiva e vexatória

;
por fórma que já cm

carta de 14 de Dezembro de 1633 o Padre Antonio Vieira se quei-

xava dizendo qüc— ^lauía wm só entendimento, uma só vontade, e

um só poder, e este é de quem governa. -

(83) Accioli — J/ew.; Yarnhagen I, 107; Lisboa — Ti»non; e

outros.

(86) Simão dc Vasconcellos— C/»ro)!íCrt da Companhia de Jesus

do Estado do Brasil. io^niv,\5 iião Corão os primeiros patires



Alii encontrou Tliomé de Souza mais de 40 colonos,

nnlre os quaes Diogo Alvares o Caramurú, e Paulo

Dias (87).

A Metropole
,
porém , continuava a despejar na

colonia os seus degradarlos, como acabamos de ver.

Comquanlo a legislação abusasse da pena de de-

gredo
,
applicando-a cm excesso

, e até por factos

qno escapão á acção da justiça publica, era todavia

sempre um grande mal por virem também entre os

condernnados muitos criminosos e perversos, que

introduziâo os vicios e os crimes na colonia, e ino-

culavão-lhe os mãos hábitos que trazião (88).'"

Entre outras recommcndações trazia o Governador

a de cuidar em que os índios fossem bem tratados,

castigando-se os delinquentes que lhes íizessem

damno
;
porque, diz o Regim. cil.— o p7'incipal fim

por que se manda povoar o Brasil é a reducção do

gentio á fé catholica . ... e convem attraJiü-os ã

e religiosos que vierão .io Krasil. Os Franciscanos, v. g., os

havião precedido; porquanto, creada cm 1303 a primeira feitoria

denominada Santa Cruz
,

alii esliverão dous ,
que levantárão

leniplo, e tentárão a reducção e catechese dos índios, segundo

refere Fr. Antonio da Piedade na Ghronica da Provincia da

Arrabida (Varnhagen— Hist. Ger. I, 423). Mais tarde outras

Ordens ReFigiosas se introduzirão ; e por tal fórma, que foi ne-

cessário que 0 governo da Metropole tomasse providencias a

respeito [Hist. Ger. cit., 293; Lisboa— Ttmon)
; e algumas Ira-

tavão mesmo da catechese, e chegárão a dirigir aidéas, sobre-

tudo no Norte do Brasil, como forão os de Santo Antonio, S.

Francisco, N. S- do Carmo, ílercês, etc. (V. Jaboatão — Orfte

Sera/ico).—Porém nenhuns outros Padres prestarão os mesmos
serviços nem conseguirão os mesmos resultados (Conego Fer-

nandes Pinheiro—Ensaio sobre os Jesuítas—

.

do Inst. XVIII,

67 ;
Breves reflexões sobre o systema de catechese seçjuhlo pelos

Jesuítas— 379).

(87) Varnhagen— fl^ist. Ger. I, 197.

(.SS) Lisboa— Põnon II, III.
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paz para o fim da propagação da fé^ e augmcnto

da povoação e commeroio

.

Também no mesmo Regimento se proliibio saltear

e fazer guerra ao gentio por mar ou por terra, ainda

que estivessem levantados, sem licença do Gover-

nador ou dos Capitães, que só a darião a pessoas de

confiança ; sob pena de morte e de perda de toda a

fazenda: e isto porque—em costume (diz o Regim.)

saltear e roubar os gentios de j)az por diversos

modos, attrahindo-os enganosamente, e indo depois

vendel-os, até aos seus proprios inimigos, d'onde

resultava levantarem^se elles e fazerem guerra aos

Christãos, sendo esta a principal causa das des^-

ordens que tinhão havido.

Ao mesmo tempo, recommendava o Regimento

,

com cruel contradicção—$ue /?2esse a guerra aos que

se mostrassem inimigos..., destruindo-lhes as aldêas

e povoações, matando, e cativando.,., e fazendo

executar nas próprias aldêas alguns Chefes que

pudesse aprisionar em.quanto negociasse as pazes (!).

A respeito dos índios amigos autorizava a con-

cessão de terras e aldeamentos ; sendo digno de nota

que nesse Regimento se consignasse desde logo a

idóa altamente profícua á civilização dos indígenas,

qual a do exigir— que os convertidos se estabele-

cessem junto ás povoações, porque com o trato dos

christãos mais facilmente se hão de policiar.

Por outro lado
, o mesmo Regimento prohibio que,

attentos os graves inconvenientes demonstrados pela

experiencia, os colonos so internassem pelos ser-

tões, e se communicassem por semelhante meio de

umas para outras Capitanias, sem licença do Gover-

nador, Capitães, ou povoadores, sob pena de aç.oilos

ou multa.

Varias outras importantes providencias forão to-

madas.
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Se bem o recommendou o Regimento ao Gover-

nador, melhor o executou esto, logo que se lhe

oíTereceu oceasião opportuna, com o fim de aterrar

os gentios, não obstante prestarem-se ao serviço dos

colonos a troco de quasi insignificante remuneração;

porquanto, levantando-se rixas entro elles
,
forão

victimas alguns colonos que se havião imprudente-

mente embrenhado pelo sertão
;
para vingal-os íbi

mandado Pero de Góes, que, conseguindo apprehen-

der dous dos culpados, os fez fuzilar á bocea de

uma peça, como refere elle proprio em carta de 18

de Julho de 1551 (89).

Do seu lado, porém
,
os Jesuitas

,
abrazados no

santo fervor da propagação da fé, da conversão e

civilização do gentio, tendo nessa época diante dos

olhos unicamente a religião, conforme a pureza do

seu instituto (90), não poupãrão trabalhos, fadigas,

e até perigos para o conseguirem. De grande au-

xilio lhes foi na Rahia o Cararnurú e seu genro Paulo

Dias. O Padre Manoel da Nobrega (91) em breve

conseguio, pela musica, pelo canto, e pelo apparalo

das cereraonias religiosas, enthusiasmar os jovens

índios, e com estes percorrendo as aldêas arre-

banhar muitos, mesmo adultos; igualmente prégava

aos colonos
,
e dirigia a escola, á qual concorrião

(89) Variihagen cit. I, 201.

(90) A instituição é de Santo Ignacio dc Loyola em lo de Agosto
de 1031, approvada pelo Papa Paulo III (Bulia de 27 de Setembro
iÍQ \ytO—Regim,ini militantis Ecclesim),— \. Histoire de la Com-
pagnie de Jesus por Cretineau-Joly ;

Balthazar Telles— Chronica

da Companhia de Jesus da provinda de Portugal; Simão de Vas-

concellos—CAromeo da Companhia de Jesus do Estado do Brasil;

Southey—Hííí. of Brasil; Gaiohetli—II Jesuita moderno.

(91) Accioli— O Jesuita Manoel da Nobnga (Rcv. do Insl.

VII, 406).
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lambem alguns índios mansos (92). O Padre João

de Aspilcueta Navarro chegou a prégar-lhesnalingua

indígena (93). Alguns ouiros íbrão a outras Capi-

tanias ern sua missão evangélica, quaes o mesmo
Navarro, Leonardo Nunes, Diogo JacOme, Francisco

Pires, Vicente Rodrigues, AÍTonso Braz, Simão Gon-

çalves. Em meiados de 1o4-9 sabio Nobrega a visitar

as Capitanias do Sul, chegando até S. Vicente.

A relaxação dos costumes continuava entre os co-

lonos, não obstante os esforços dos Jesuítas.; por

tal forma
,
que Nobrega, cm carta de 9 de Agosto

de 1549, 0 declara alto e bom som, dizendo ser o

escandalo da mancebia
,
e a desordem da religião

e justiça um mal geral entre colonos e indígenas,

e até entre os proprios sacerdotes, ena todas as Ca-

pitanias
; e instava (bem como o Governador) pela

presença urgente de um Bispo no Brasil (94).

Os Índios continuavão, apezar das ultimas provi-

dencias, a ser pelos colonos aleivosamente assal-

tados e escravizados
,
como se vê da carta dirigida

ao Rei pelo Ouvidor Geral Pedro Borges em 7 de

Fevereiro de 1550 (95) ; e até pelos mesmos provo-

cados a guerras destruidoras
,
como ainda em data

de 5 de Julho de 1559 o denuncia formalmente No-
brega ao Governador Thomé de Souza

,
dizendo que

—em toda a costa se tem geralmente por grandes

e pequenos que é grande serviço de Deus fazer nos

gentios que se comão, e se travem uns com os ou-

tros ; 0 nisso dizem consistir o hem e segurança da

(92) Cartas Jesuiticas ;
Varnhagen cit. 1, 202.

(93) Dc que coinpoz uma grammatica
; sendo mais tarde com-

posta outra pelo Padre Luiz Figueira (Jesuita).

(94) Uist. Ger. cit. 1,204.

(9.)) I.isl)oa— Thnon íll ; Varnhagen— fr/.çf. Grr. I.



terra ; e isto approvão Capitães e prelados, eccle-

siasiicos e seculares (96). A regra de Macliiavel

—

dividi para reinai— já então era praticada
,
inde-

pendente de brilhantes discursos e thecrias.

Fundada a cidade de S. Salvador, cabeça do go-

verno geral dacolonia, e nella o’ primeiro Collegio

de Jesuitas no Brasil, foi a mesma constituida séde

do Bispado com a chegada do primeiro Bispo D.

Pedro Fernandes Sardinha (97). Outro Collegio de

Jesuitas também se fundou no mesmo anno de 1549

em S. Vicente (98).

Ao passo que o Governador Geral não se des-

cuidava do bem temporal da colonia, seguindo

porém a respeito dos índios o systema do rigor
, os

Jesuitas proseguião na propagação da fé, e na con-

solidação dos principios religiosos e da moral, meios

reconhecidos os mais proíicuos á boa ordem e pros-

peridade do estado civil e politico ; sem religião

,

sem moral, as melhores leis são quasi de todo pra-

ticamente nullificadas. Os incansáveis e hercúleos

trabalhos de Nobrega, Navarro e seus companhei-

ros 0 attestãO'. Sendo poucos para tão ardua tarefa,

tiVerão reforço; vindo ultimamente Luiz da Grã, e

José de Ancliieta (99), que chegárão á Bahia com o

novo Governador geral Duarte da Costa em Julho

de 1553. Ò Brasil era creado provinda á parte,

tendo por provincial o Padre Manoel da Nobrega.

(96)

» Timõn cit. IH, 47S.

(97)

' A Bulta é do 1.® de Mai’go de looó—Super spccula mililaníis

Ecclesice.

(98) Por Leonardo Nunes, c Diogo Jaconie.

(99) V. Accioli — O Jcsuita José de Anchietta (Rcv. do Iiist.

VII, 3»1); Pereira ila Silva—Pluíarco Brasileiro; Varões Hliisíres;

Simão de Vascoucellüs— Fida do Padre José do Anehktta.
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randou ello nos oanipos do PiraUninga uni outro

collegio em l5o4 (100) da invocação de S. Paulo; o

que trouxe mais tarde a fusão do estabelecimento

antigo.

Os jesuítas não esniorccião; ao contrario, maior

fervor demonstravão na sua missão evangélica e

civilisadora, não poupando fadigas, nem sacrifícios

;

0 Padre Navarro
,
por exemplo, morreu de cansaço

da primeira viagem de importância de exploração

ao Rio de S. Francisco (101), o Padre Manoel da

Nobrega tambern de fadiga c excesso de traba-

lho (102).

No entanto, por tal maneira estavão arraigados nos

costumes pervertidos dos colonos a falta de religião

e de moral, assim corno a desobediencia e desres-

peito ás leis, por tal lorma predominava a ambição

de riquezas, que continuava o trafico infame do ca-

tiveiro dos indígenas, chegando estes a venderem-se

a si proprios, sobretudo na Capitania do Espirito

Santo (103).

Os Jesuitas erão presentes em toda a parte, dir-se-

hia que linlião o dom da ubiquidade
;
aonde maior o

perigo ahi se achavão
;
com abnegação verdadeira-

mente christã, commettião actos de inaudita coragem,

de assombroso heroismo, qual, entre outros, o de

arrancarem do poder e mãos dos índios (Tupinam-

(100) Fr. Gaspar— Capíían/a de S. Vicente; Noticia ua Rev. do
Inst. II, 42o; Símão de Vasconcellos cit.— Em o dia 25 de Ja-

neiro alii se disse a primeira missa. —V. Pedro Taques— Jtf/íí.

da Capitania de S. Vicente—

m

Rev. do Inst. IX.

(101) Uist. Ger. cit, I, 215.

(102) Em 1570(AccioIi cit.; Simão de Vasconcellos cit.)

(103) Ilist. Ger. I, 22-5; Timon; — Cartas de Manoel da No-
Itrojía.
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bás) um corpo humano desünaclo ao cruenlo íestim
(lOí), internando-se pelo sertão indefesos, e expos-

tos á vingança cruel dos mesmos.
Verdadeiros aposlolos davão ellcs o exemplo, pré-

gavão a colonos e índios, promovião a reforma e re-

generação da sociedade pela reforma dos costumes,
pela pratica da religião, e moral do christianismo.

Infelizmente, o mal era profundo, e aíTectava inte-

resses, cpie em todas as épocas da vida da humani-
dade tem sempre feito esquecer os principios do
justo e do honesto.

Também essas desordens devião necessariamente
trazer os seus naliiraes resultados; porque na vida

moral, como na vidaphysica, as consequências deri-

vão dos füctos em uma serie de outros factos, que se

prendem como os elos de uma cadèa
;
é a lógica dos

factos.

Os índios cm todas as Capitanias começarão de rea-

gir; 0
,
como é natural e desculpável em povos sel-

vagens, commellêrão sem duvida atrocidades, qual

v. g. a de matarem e devorarem o marlyr I.* Bispo

do Brasil com lodos os seus companheiros, quando

infelizmente naufragarão (|uasi defronte da foz do

Coruripe (I03); os engenhos erão assaltados pelo

gentio; os colonos vivião cm continuo sobresallo;

a navegação soífria, ponpic a sua audacia tinha che-

gado ao ponto de accommetterem os navios porlu-

guezes; a própria capital vio-se cm perigo pelos

ataques dos indígenas.

.10'») Existe na Academia das Bcllas Artes do Rio de .lanciro

uma grande téia coinmcniorando acto tão estupendo (esboço

do fiuado distincto professor Mello]

.

(103) Hist. Ger. I, 221 ;
— Parecer sobre a obra — Reflnõe»

crilirns, etc., na Uev. do Insl. llist, II, 111.

3



Para cumulo clc desgraça, os Francezes, conti-

nuando em suas excursões, havião conseguido sob a

direcção de Nicolau Durand Villegaignon eslabele-

cer-se no Rio de Janeiro (15õo), angariando as boas

relações c amizade dos Tamoios (106).

Em 0 Norte os colonos repeliião como podião os

ataques dos índios; no Sul, porém, a audacia destes

tinha crescido sobretudo por liaverem alcançado

algumas vantagens contra os. Porluguezes (107). Os

colonos não poupavão os desgraçados que lhes ca-

hião nas mãos; o ferro, o fogo, e o cativeiro erão a

sorte dos índios inimigos. E, se em Pernambuco Je-

ronymo de Albuquerque Coelho se lisongeava de ter

submettido o gentio, o mesmo não acontecia nas Ca-

pitanias do Sul, onde as correrias e invasões dos In-

dígenas continuavão (108). Uma C. R. de15o7 legalisa

. o cativeiro dos Caetbés (109).

Terminado o governo de Duarte da Costa, sendo já

fallecido (desde 11 de Junho de 1657) El-Rci D. João,

a qiiem succedeu D. Sebastião, então na menoridade,

sob a regencia de D. Catbarina (e desde 1562 sob a

do Cardeal D. Henrique)
,

foi deliberado, á vista do

(108) Monsenhor Pizirro — Mem n ias d<) Hlo de ; R. da

Silva Lisboa — Atmaes
;
— Conego 1'oi nandes l*inlieiro — t''rança

Antartka XXII, 3).

(107) Dislinguio-se, enlro oulros, o índio Koniam-líebc ou Cu-

nhambebe (Thevet; — V. Rev. do Inst. Xlll, 317'.

(108) ///«(. Ger, 1; — Timon II,

, (109) A esta Carla régia fazem alguns remontar o cativeiro lega)

dos índios no Brasil, conu|iianlo existisse de facto muito nnte.s

(Timon II, 380). Mas já no Regim. dado a Tliomé de Souza cin

13Í8 se falia em cativar o gentio por direito do vencedor; c o

facto eva de algum modo tolerado pelo governo. .lá antes mesmo
desse Regimento, em C. R. de 1332 a Martim Affonso dc Souza
.se lé a faculdade de cativarem os colonos os gentios, c até de os

mandarem vender a Lisboa livres de siza.



crilLco esladü da coloiiia, niandar-vSe por Governador

Geral (3.”) Mern de Sá, magistrado dislincto por todos

os dotes da intelligencia e do coração
; o qual chegou

ao Brasil em 1338 (MO).

Aceudio ellc de promplo á Capitania do Espirito

Santo, onde os índios sé linhão levantado; ahi per-

deu 0 filho Fernão de Sá: assim como á dos Ilhéos,

e á de Porto-Seguro, onde os terriveis Aimorés não

doixávão repouso aos colonos (Ml).

O governo da mclropolc approvou e Ih’o agrade-

ceu; e ao mesmo tempo, em carta Régia de 1338

rocommendou-lhe toda a protecção aos Jesuítas na

conversão dos gentios. Em outra carta Régia do

me.smo anuo, dirigida á Camara de S. Salvador, igual

recommendação se fez, e que aos convertidos se tra-

tasse hem, não fossem vexados, nem se lhos tornas-

sem as terras, porciue, alóui de ser de razão ejustiça,,

isto serviria de exeniplo aos outros gentios (M2); .

IBcm de Sá começou nesta época a organizar as

iníssões, reunindo varias aldêas de índios sob o

governo do um principal d’entre elles, e auxilio

espiritual dos Padres da Companhia (M3), os quacs

todavia exercerão desde logo tambern alguma auto-

ridade temporal, embora em forma paternal e conci-

liatória; taes forão as deS. Paulo, Espirito Santo, e

outras. Prohibio a anlliropophagia, fazendo punir

severamenle a infracção.

Continuava cnlrelaalo o systema do terror contra

os índios que sc alrcvião a atacar as povoaçõc.s e

lliOj .Vcciolj — Mem.j Mciisonlior ri/.ano — .Uvnu

{UI; Hist. Ocr. I, 2J8, 2í‘2.— Ku!)iin — Meu}, j.i cif.

(112; HUI. iier. 1, rXi, 2:3(i.



colonos; 0 tambcni a yaerra aboia para aíugeu-

tal-os, quando se não submellião, como succedeu

na Bahia e mais larde em S. Vicente (114).

Os selvagens persisUào por sua parle em infestar a

terra com suas assaltadas; formando mesmo allian-

ças entre si contra os Porluguezes, como foi a cele-

brada Confederação dos Tamoios, conjurada pelos

esforços dos Jesuitas e sobretudo do Padre José de

Anchiella (115) ;
e auxiliando os estrangeiros, quaes

os Francezes, contra os colonos. — Acaso erão elles

instigados pelo espirito do mal? ou tal estado de

coutas leve sua causa originaria no facto não inter-

rompido das vexações exercidas pelos colonos contra

os pobres índios, fossem amigos e peior se inimigos ?

sotfrendo agora os actuaes colonos as consequências

das culpas dos antecessores, e quiçá das suas pró-

prias?

O certo é que, se alguns índios se moslravào assim

inimigos, ealé cruéis (por vingança), outros sepres-

lavão com facilidade á caleclicse debaixo da direcção

dos Padres da Companhia (116). As missões creadas

por Mem de Sá augmenlavão e progrediào a olhos

vistos; os índios se convertiào á religião ebrislã por

milhares: o casamento era sanccionado pelo Sacra-

mento da Igreja; as escolas erão frequentadas com

IH) Idem, 2Í1.

(113) VidadeJoai de .iwhielta por Xccioli, c I*ercira da Silva ;

— Símão de Vasconccllos — Chronka cit.—Foi por esta oceasião

que coinpoz clle o seu afamado poema da vida da Santíssima

Virgem em 4172 versos latinos, (luc escrevia na aicia da praia

do mar, e retinha de memória ’

(116) O systema destes Padres na catechesc dos Índios se vè

Higemiamente exposto nas Carlas Jesuíticas, das quaes algumas

j.á se achão publicadas. (V. Conego Fernandes Pinheiro — Itreres

Re(h\rõcs, ck., na l\cv. do Tnsl. Hisl. XIX, 371»'.



pruvcitu pur numero iiào pequeno delles 0'^)- t)s

Jesuilas insliluirão aulas cia lingua tupi (118).

Com as providencias tomadas, com os exemplos de

castigo, e mais que tudo com a intervenção c influen-

cia dos Jesuitas, conseguio Mem de Sá algum socego

;

e a colonia dava indícios de prosperar; o genlio mos-
trava-se mais pacifico ou amedrontado (119).

Cumprindo desalojar deíinitivamenlc os Francezeí+,

já expulsos cm 1500 do forte de Villegaignon,e fundar

no Uio de Janeiro uma colonia, veio da Metropolc

uma armada, que chegou á Bahia em Fevereiro do

loOi, trazendo por Capitão-Mór Eslacio de Sá, sobri-

nho do Governador. Com auxílios recebidos, princi-

palmente de S. Vicente, entrou ellc a barra em Feve-

reiro de 1565, e lançou os fundamentos da cidade de

S. Sebastião junto ao Pão d’Assiicar. Os gentios, au-

xiliados c industriados pelos Fraticezcs, incominu-

davão em extremo a nova colonia. Disto informado

por José do Anchietla, c obtidos reforços da Metró-

pole e de Pernambuco, veio Mem de Sá cm soccorro

de seu sobrinho
;

o, destroçando os Francozes e os

índios em temiveis combates, conseguio a paz; a

cidade foi transferida para outro lugar mais apro-

priado, c é hoje a Capital do Império. Mas Estacio

de Sá havia iverdido a vida em consequência de feri-

mentos no ultimo combate (120). Deixando por Go-

vernador seu sobrinho Salvador Corrêa de Sá, voltou

Mem de Sá á Bahia. Salvador repellio os Francezes

que 0 tinhão vindo atacar, e foi batel-os a Cabo Frio,

(117) Carla de Mem do Sá do ao do Março de loOO.

(118) V. Ucv. do Iiist. in, 3l)«; XIV, 37i, 391.

(119) Carta do Ruy Pereira de 1360; — Uist. Gcr. 1, 2íi.

P20; Pi/arro, c Lisboa — .líemorírts. e Ánunnx cif..- — C. roí-

naiides Piiilieiro — França .inUn tlca.
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Oiulc so liuvüio acouladü
(
l‘2l). De grande auxilio

foi aos Porluguezes o indio Ararigboia (122). — Os

Jesuítas fundarão um outro coüegio na nova povoa- •

vão (J23).

Urgia no entanto tomar providencias sobre os ín-

dios, a fim de que se liarmonizassom as queixas dos

çoioiios, que clamavão sempre por falta de braços, e

( a 'opposiçào dos Jesuitas ás suas injustas e exageradas

pretenções; de um lado a escravidão formal ou dis-

farçada, de outro a protecção decidida á liberdade

dos mesmos. Recebeu Mem de Sá uma Carla Régia a

esse respeito, de conforíuidade com o Assento tomado
;

pela Mesa de Consciência e Ordens (121), impondo
j

restricções ao direito de cativar o gentio; declaran-

dü-sc no Assento e na Carta que só seria legitimo,

({uando o fossem em guerra justa, ou entregues por

seus pais para serem educados, ou dos que se ven-

dessem, maiores de 20 annos. NaCartasercconliecia

que tinlião havido abusos para reduzir a cativeiro os

índios, e que para isto se usava de maidias, enganos,

0 força, a fim de serem ellcs induzidos a. venderem-

se, e a resgates injíislos. ,\a mesma Carta se rocom-

mendava que nás aldèas fossem admittidos colonos

morigerados, ainda fazendo-se-lhes algumas vanta-

gens, no intuito de facilitar a civilização dos indige-
^

nas; 0^'lesmo pensamento já manifestado no Regi-

mentiar dado a Tliomé de Souza. i

.'-'^Segundo determinação da referida Carla, foz .Mem
_ de Sá um Conseliio com o bispo. Ouvidor Geral, e

Padres (la Companhia: o (i'i.a! tomou a resolução
I

—
^

...
,

^

( 12 I 1 Uhboii — Aiiinir.s do liio dc Jun-.iro. I

I2'2) D('|)ois (Io IjupMsmo ífiutijii AIÍoíko — V. pelo C.oiK^go

.lamiario da Cnnlia lííulto/.ii na Kev. do Ins(. Hi-d. IV, 207.

I2'i) Aii.nnc.s c Aírmorias rerei ido.s: — ('hr<>rii'-n

.

12), Variiliagen - (!vr. I. 2;iS. 2'il'.



seguinte, em favor dos índios: 1.", que, se algum se

recoUiesse ;is missões, só poderia ser entregue por

onlem do Governador ou do Ouvidor, provada a legi -

timidade do cativeiro ; 2.% ípie perderia o colono

todo 0 direito ao índio, se dahi o tirasse á força
;

3.®,

que os Jesuilas enlregarião dos das suas aldcas os

que se confessassem escravos, ou preferissem livres

servir fóra; 4.", que os resgates não serião válidos

sem 0 consentimento das autoridades (não obstante

os foraes em contrario) ;
3.®, que fossem castigados

os que casassem as índias com escravos ;
C.“, que se

nomeasse um Curador aos índios
;

7.®, que o Ouvidor

lizesse correição pelas missões e aldèas, ouvindo as

partes e administrando justiça (123).

Tão justas providencias excitárão, todavia, como

sempre, queixas dos colonos ; c vierão demonstrar o

facto publico e notorio da injustiça com que se man-

tinbão cativos oslndiosj pela impossibilidade em que

se acharão do provar que erão possiCulos como taes

segundo as determinações do Direito então vigente.

Tornava-se, portanto, necessário regularizar do

modo mais solemne semelhante matéria. Uma lei do

Reino 0 fez; e outras se lhe seguirão.

CAPITITLO IV.

Lftis (1(! escravidão djs índios. — Jesuilas, c colonos. — Leis de liber-

dade dos gentios. — Novas leis de escravidão. — Caçadas de Índios. —
Os Paulistas.

Desde 1368 (áO de Janeiro) tomára as rodeas do go -

verno El-Rei D. Sebastião, cavalheiro, e religioso ao

ponto do sacrificio da própria vida na defeza da fé e

X’arnba?f*n— Or. I, ?fiO.



da religião de Chrislo. Governava ainda o Brasil Meni

de Sá, quando se cxpcdio a L. de 20 de Marco de 1370

(126), publicada na colonia nesle mesmo anno, rela-

tiva á escravidão dos índios. A influenciado Clirislia-

nismo nella se revela
;

o analliema fulminado pelo

Sutnnio Ponliíice Paulo III na sua Bulia ou Breve de

1337 não deixou de produzir alguns beneficos resul-

tados. Todavia o Governo da Metropole foi arras-

tado, a seu pezar, a fazer concessões aos colonos,

mantendo excepçõcs a favor do cativeiro dos índios,

comquanlo em principio reconhecesse c mandasse

garantir-lhes a liberdade (127); excepeões fundados

126) Vem cxlracl.iíia na Sijn>)p.sis di; Figueiredo II, 132, e

íusnda na L. do 22 de Agosto de 1387; — lè-se a sua iiilogra

cai Varnliagcn — Hisl. Ger. I, 268.

(127 Diz 0 seguinte: —I). Sebastião, etc. Faço saber aos que

esta lei virem, que sendo eu informado dos modos illicitos que

s‘ tem nas partes do Brasil em cativar os gentios das ditas

partes, e dos grandes inconvenientes que disso nascem, assi

para as conscienci.is das pessoas que os cativão pelos dllos

modos, como paia o que toca a meu serviço, e bem, e con

servação do estado das ditas partes, e parecendo-me que con

vinha muito ao serviço de Nosso Senhor prover nisso em ma-

neira que se atalhasse aos ditos inconvenientes, mandei ver o

c:i80 na Mesa da Consciência, pelos deputados do despacho

delia, e por outros letrados; c conformando-mc nisso com sua

determinação e parecer: Defendo e mando que daqni om diante

se não use iias ditas partes do Drasil dos modos que se até

ora usoü cm fazer cativos os ditos gentios, nem se possão

cativar por modo nem maneira alguma, salvo aquelles que

forem tomados em guerra justa que os Fortuguezes fizerem

aos ditos gentios, com autoridade e licença minha, ou do meu
(iüvernador das ditas partes, ou aquelles que costumão saltear

os Portuguezes, e a outros gentios para os comerem; assi como
sio os que se chamão Aymorés c outros semelhantes. E as

jiessoas qu« pelas ditas maneiras licitas cativarem os ditos gen«

t os serão obrigadas dentro de dous mezes primeiros seguintes,

que se começaráõ do tempo em que os cãtivarem, fazerem

escrever os ditos gentios cativos nos livros das Provedorias das



CMii npparcnle humanidade a hem dos mesmos índios,

ti em um errado direito do vencedor.

Reconhecendo a lei (jue se cativava o gentio por

modos illicitos, prohibio que de então em diante se

pudesse cativar por modo nem maneira alguma; ex-

ceplo : l.", aquelles que fossem aprisionados em
guerra justa, feita com licença Régia, ou do Gover-

nador; 2.", aquelles que costumavão saltear os colo-

nos ou outros índios para os devorarem. — Ainda

nestes casos restriclos, era imposta a obrigação de

inscreveres cativos nos livros das Provedorias dentro

do dous mezes a contar da apprehensão, sob pena

de perderem todo o direito, e dc ficarem ípso facto

livres os aprisionados.

Como era de esperar, attenlos os hábitos dos colo-

nos, levantarão estes tal clamor contra, a lei, (jue em
breve foi e.vpedida ao Governador uma Carla Regia

çl'28) mandando restabelecer o antigo systema de

resgates, e recommendando-o do modo seguinte

iVo qite toca ao resgate dos escra.vos se deve ter tal

moderação, que não se impida de iodo o dito res-

gate, pela necessidade que as fazendas delles iern,

nem se permitido resgates rnanifestamente injustos,

e a devassidão que até agora nisso houve (129b

Mein de Sá não chegou a ser o seu executor; ptr-

quanto a Melropole, entendendo conveniente dividir

(tilas parles para sc poder ver c saber quacs são «s (Hic liciia-

mente forão calivos. E não o cumprindo assim no dilo lempo

dtí dons mezes: Hei por bein (lue irercào a acção dos dilos ca-

livos e senliorio. E os gentios (iiie por qualquer oulro modo c

maneira forem cativos nas ditas partes declaro por livres, c que

as pesso.as que os cativarem não icnbão mdies direito nem
senhorio algum.

(128) l>e 1373, ou anterior.

P2í);. Jlht. r„>r. ,j;i cil. I, 2:3.
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0 P.rasil om dous governos geraos, um ao Sul coiifiou

ao Dl*. Antonio Salema, c o oulro ao Norte a Luiz de

Brito e Almeida, sendo já fallecido Mem do Sá, assim

como o Bispo D. Pedro Leilão (130).

Antes, porém, de se separarem para os seus res-

pectivos governos, reunirão-se na Bahia em conselho

com 0 Ouvidor Geral e Padres da Companhia, a fim

de rcígularem a evecução das leis sobro oslndips; e

assenlou-sc cm G do Janeiro de 1374 (131) no seguinio

accordo, composto de 10 capitulos ou artigos, cujas

ideas capilaes são: l.% (|uo seria legitima a escravi-

dão do índio aprisionado om guerra maniléslamenle

licita; enlendendo-se por tal a fpie 1‘osse (cila pelos

Governadores segundo os seus Regimentos, ou a que

occasionalmenle se vissem os Capitães forçados a

ifazef, precedendo resolução com voto dos Officiaes

W Camara e outras pessoas cxpíirientcs, dos Padres

(la Companliia, do Vigário, c do Provedor da Pazonda,

d^ que se deveria lavrar auto; 2.", que lambem se

reputaria legitimamente cativo o índio que, maior de

21 annos e escravo do outros índios, proferisse ser

escravo de christão
; 3.% que o resgate não era appli-

çavcl ao índio manso; o qual não podia portanto ser

portal titulo reduzido a cativeiro; oxcepto se, fu-

gindo da aldêapara o sertão, estivesse ausente mais

deumanno; 4.”, que nenhum resgate seria válido,

quando feito sem licença dos Governadores ou Capi-

tães; devendo decidir sobre sua validade os Prove-

dores e mais dous adjuntos eleitos em Camara no

principio década anno; 3.", que as pessoas que trou-

xessem índios de resgato, ou por mar ou por terra,

(130, A divisão foi cflciliiada pola (!. H. de 10 «lo Dc/ombro
d« 1372. {\. Hi.1 t. der. cit. I, íSí>>.

i:ii; Hnt. dn. F, 273.



dessem entrada lui respectiva allandega, antes de

qualquer communicação com alguém; 6.* que sò

seria garantida aos colonos a propriedade sobre o

índio de resgate, quando registrado
;
tendo-se por

livres os que não estivessem
;

7.® que os índios

appreliendidos em guerra que não fosse feita nas

condicões expostas, serião livres; 8.® que os in-

fractores íiearião sujeitos ás penas de acoites, multa,

c degredo, além das outras em que pudessem in-

correr.

Os dons Oovernadores, seguindo no seu governo,

virão-se todavia a braços com o gentio, quiçá inci-

tado ])elos colonos
,
que agora aebavão meio de

assim arrebanharem trabalhadores para os suas fa-

zendas c serviço.

Mas 0 erro de dividir o Brasil em dons governos

foi do prompto reconhecido; e logo em lins de 1377

reslabclecou-se o de um só, confiado a Lourenço da

Veiga, íjue empossou-se em principios de 1378 (132),

Neste mesmo anno El-Rei I). Sebastião perdéra a

vida (!in Alcaçarquevir (í de Agosto de 1378); dando
este desastre lugar a que pouco depois a coroa de,

Portugal fosse reunida á de Castella na cabeça de

D. Felippe II, por fallecimento do Cardeal Rei D.

Henrique (133), e assim passasse o Brasil ao mesmo
dominio.

Por morte de Lourenço da Veiga (1381), foi o go-

verno da colonia exercido interinamente por Cosme
Rangel de Macedo ; tudo foi desordem na colonia;

0 gentio continuava alevantado; os colonos soílrião

;

os Francczes persistião nas suas tentativas : c agora

lambem os ínglezes coineçavão as suas.

I:j2) .'loiisciilior Cizano— H, iri.

(I ;:5 r,m ai dc janeiro dc 1380.



Cum ü iiuvu tJuvcruador Maiiod TcIUís Uunvlo

vierão (1583) de relbrço á Companhia de Jesus alguns

companheiros, enlre os quaes o Padre Fernão Car-

dim No seu Icmpo conseguio-so a colonisação

daParahyba, lanlas vezes mallograda. A ordem foi

restabelecida. As tentativas dos estrangeiros bur-

ladas, e mesmo repellidas á força. De sorte que,

nessa época, póde-se dizer, se em algumas Capi-

tanias o estado era pouco lisongeiro, em outras era

prospero a ponto mesmo de se desenvolver (Pernam-

buco V. g.) 0 luxo entre os colonos jcá de modo notável.

Fallecendo Barreto (Março de 1587), passou o go-

verno á Junla interina.

A corte de Madrid expodio a Lei de 22 de Agosto

de 1587 (135), pela qual se suscitava a observância

da Lei de D. Sebastião de 1570, nella inserta, relati-

vamente aos casos em que os índios podião ser ca-

tivos, acrescentando-se que os que livres traba-

lhassem nas fazendas não pudessem jamais ser re-

tidos como escravos, mas sim como inteiramente

livres a serviço emquanto fosse sua vontade (130)

:

lei em que se fundarão os Padres da Companhia

,

combinada com outras determinações anteriores,

para se constituirem os protectores e defensores

dos Indigenas (137).

Em 1591 chegou ao Brasil o novo Governador geral

D. Francisco de Souza; cuja idéa dominante de des-

coberta de minas, embora trouxesse a exploração e

descobertas no sertão, todavia dcslraliio gente e

qaí; Sim.iü (lo Vascoiioollo.-i— oil.; o outros,

qji) Voin cila:ta na L. do G de .luiiho do o om l•i;.Mloilodo

Sjnopsi.1 CliroHologka 1, l.52, M. 238.

(30) Figuoirodo— H, 23S.

137) Uh(. (Jer. 1. 3i.') o not;( 3.



oablíilal, c impüiJiü de aciulir, cüuju cuiniriu, ás

aggressòcs de Francezes
,

Itiglozes
,

e Hollaiuluzes.

Conseguio-se no enlaiilo acolonisacão do líio nrande

do Norle (138V

Ainda outros factos se passarão; dos qiiaes me-
rece especial menção o de conicçarein os Paulistas

as suas excursões para o Sul, acossando os índios.

Os Jesuítas, porém, sempre íirmes e alerta no seu

])osto como verdadeiros, soldados da lé c da religião,

já llies fazião frente, estabelecidos na Laguna (131)^.

Em algumas Capitanias soílVião os Padres as con-

sequências da sua perlinacia cm defensa dos índios;

assim, na Parabyba forão ellcs expulsos (1593) por

Feliciano Coelho, (|ue confiou as aUiêas aos Fran-

ciscanos ; os quaes por seu turno tambcin forão'

lançados tora cm 1593 (UO).

Os .lesuitas conseguirão, - entretanto, da corte do

Madrid outra Lei cm II de Novembro de 1595

e a Provisão de 2G de Julbo de 1596 (112), regulando

não só as condições para (pie se ent<mdesse justa a

guerra ao gentio, e consequentemeute, nesse caso

unico, legal o cativeiro, mas tand)etn a maneira por-

que os Padres se haverião com os mesmos, c os

tratarião. Só seria justa a gueri’a mandada fazer por

provisões especiaes assignadas do Rea! punho (1 í-3k

(ias; Jiist. (icr. I, :jüs.

US'.)) T(lcm,3l2.

U'íO) íilcm, 101.

(líl) Cilada nas I.idsdo 30 di' .Jnllio dc HiüO, e 10 <!<; Sctomhro

dc 1011 ; 1 ! cxfraclada na Si/iujpfii do ri^oidrodo H, 2T1, c mcliinr

ii:is dilas I.ois.

(112) Cilada e oMraolada na I.. do, 3'J do Jnliiu do lOO;); lamliom

rorciida por Fi^iioirodo— S.v o/JSí-s H, 2Tí, c João l’odro Uiboiro—
lixUrc Chru)nlo!]ico 1

,
'22.

ilFJ' L. til. do lido >'ovoii)l.>ro de



Havendo tomado posse do govcnio do brasil em
1602 o novo Governador geral Diogo Botelho, repre-

sentou este á corte sobre o systcma seguido com o

geiUio , r|ualiíicnudo-o de improficuo
,
porque os

Padres os tínbão separados em aidêas suas; cnlcn-

dciido elle mais acertado traze!-os ás povoações
,

ainda que coagidos (I í i). A resposta, porém, graças

á influencia quo a dietou, foi negativa, como consta

das Provisões ilo õ tlc Tmdio ile 1605 c i de Março

de 1608 (lio), extremamente restriclivas da escra-

vidão.

A primeira (Ii6) estabeleceu mesmo, cm tlicsc

,

í|ue C/y? nenhum caso se pud(.‘ssc cativar o gentio—

comquinto houCesse algwnas razões de Di-

reilo para se poder em edguns casos introduzir o

dito cativeiro, erão de tanto maior considerarão as

que havia cm contrario , cspjeciahnente pelo que

tO‘'ava à conversão dos gentios á nossa Santa Fe
Catholica, que se devião antcpior a todas as mais

;

e também pjclo que mais convinha ao bom governo

e consei-varão da paz daquelle Idstado.

Foi este um primeiro raio fulminado contra a cs-

ci'avidão, antes tolerada e legitimada.

\a Lei de dO de Jidho de 1609 (I i7) (õi isto mais

explicitamente consignado.— Fm a I.* parte Íè-se

—

que, para. sc atalharem os grandes creessos que

(líí) CoiisuUus (tc 3! (Ic JMiioira e 21 (k“ Jiiliio de ICOo jHsL
(tcr. í, 3l(i;.

íli); Ilist. Gcr. I, :3I() e ÍT3.

(Ií(j) Vc;ii nas f.ois tli; Ui!)',) c HIU alo i[uc aiiianU: trala-

ro.inos; a sua inlctíra se lò na Coll. do, Co;nihi'a, e na inodernis-

sima (;oll. de Leis por Andrailo.

líT) Coü. do Coiinhra, e de Aiidra lo. — l)e oplioincra duraoão

Corãn osias provi le.ioias al)Soh!lainoiiiC ne;;a'.ivas da esoravi Ião

dos iadiooaas.



p(Vh^/\'( Iio/ri’i\ SC 0 cüt/ ccu'0 Ciit cihjuíii cüsoscpcc-

'/nlftir, c para de lodo se cerrar a poria a isto, dc~

clarão-se iodos os peniios daqueUas rjarles do Brasil

por livres, conforme a Bireilo e seu nascimenlo

natural, assim os que já forem haptisados e redu-

zidos á nossa Santa Fé Cutiiolica
,
como os eque

ainda vierem como gentios conforme a seus ritos

e cereiuonias ; os quaes todos serão tratados e Ita-

vidos por pessoas livres, como são ; e não serão

constramgidos a serviço, nem a cousa alguma,
contra sua livre vontade; e as pessoas que deites se

s^’rcirem nas suas fazendas lhes pagaráõ seu tra-

halho
,
assim e da raaneira eque são obrigados a

p>agar a iodas as mais pjcssoas livres, de que se

servem
; qiodendo^outrosirn os ditos gentios com li-

berdade c segurança possuir sua fazenda e. pro-

priedade, morar e commerciar com os moradores
das Capitanias Xa 2/' parlo dispoz a lei sobre a

civiUsação o calocbese dos mesmos, (jiie coníioii

dos .fcsiiilas— muitos conhecimentos e exer-
cido que desta matéria tem, e qielo credito e con-

fiança que os gentios delles fazem — ; aos quaes

igualmeiilc conlirmou o prolectorado dos índios

,

devendo com elles enlender-se o Governador sobre

os aldeamentos, dislribuic.ão do terras, entrega do

índios para serviço publico’ ou particular, não po-

dendo outros senão elles ir ao sertão buscal-os;

])rohibio, üulrosim, que os índios fossem contra sua

vontade transferidos das Capitíinias, ou das povoa-

ções c lugares cm que estivessem
;
que solfressem

tributo algum real ou pessoal
;
que sobre elles exer-

cessem mais jurisdicção e poder, do que fosse

conferido pelos Regimentos sobre as pessoas livres.

Em falta do Ouvidor, deveria o Governador nonu'ar

Juiz especial, que conhecesse das causas dos índios,

dispensando todo o favor compnlivel com a justiça

;



assim como designar por Curador para as suas cau-

sas um Christão velho e do confiança, quo de aceordo

com os Religiosos rerpieresse a bem dos mesmos.—
Na 3.“ parte, olhando ao prelerilo, e reconhecendo

abusos no cativar os índios , ordenou que fossem

rcsliluidos á liberdade lodos os quo forão escra-

visados contra Direito, não obstante lilulos de venda

(* mesmo sentenças em contrario, que forão decla-

rados nullos.— Na íinolmenle, impoz as penas

das Ordenações e Direito Commum (148) aos que

irouxesseiiT do sertão e tivessem por escravos os

gentios, em contravenção ao que licava decretado.

No entanto, forçado Botelho a retirar-se em conse-

(pienciade suas desavenças com o Bispo e Jesuilas,

havia chegado ao Recife em Dezembro de 1007 o Go-

vernador D. Diogo de Menezes e Siqueira, depois

Conde da Ericeira (I que dalli seguiopara a Balda

em lins de 1008. — Para o Sul (Espirito Santo, Rio de

Janeiro, oS. Vicente) de no\o separado, veio D. Fran-

cisco de Souza, igualmente Superintendente Geral

das Minas, a quem succedeu seu lilho D. Luiz de

Souza (toO).

Pelas ultimas leis sobre os índios, ficavão estes sob

a tutela quasi exclusiva do.s Padres da Companhia;

os quacs já cuidavão mais de atlentar p^ra os bens

temporaes da Ordem com vistas ambiciosas de pre-

dominio (13l\ edesenvolvião a sua industria agricola

.J;'i ciUilo vi;;oi'avão as Ordcnacõos Filippinas desde 1003,

.'>(•111 prejiii/o porém das kis especiaes da tolonia.

.110 V. nitzão do Estado do Brasil no goçrrno do Morte sóineiitr

a isiin como o teve l). Diogo de Menezes até o anno de 1012 .- — Ua-

lii ict Soares — Moticia, ele.

lai), ncv. do Insl. Miil. XII, T.

( '131) pureza da iiistiliiição foi-.se perdoado eoin o de.senvol-

vimcnlo das eoar^iiistas ospiriliiat"< dos .Ii ^^iiitas em lodo o gloim,
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o. alo commercial, com o grandc'auxilio do braço dos

indígenas, que linlnão em grande numero nas fazen-

das e engenhos ('152). Por modo que, faltando traba-

lhadores aos colonos para as suas lavouras c serviços,

e oppondo-se os Jesuitas a que escravizassem os ín-

dios (e nisto tinhão razão), ou mesmo retirassem das

aldêas ou povorçães os já domesticados, levantárão-

se, sobretudo em S. Paulo, bandeiras para irem ap-

prehender índios bravos Idra da jurisdicção dos.Pa-

dres (153),

A Gamara da Parabyba fez chegar ao P»ei uma re-

presentação datada de 19 de Abril de 1610 sobre o

estado dos colonos e necessidade de lhes acudir.

Em corta de 8 de Maio do mesmo anno igualmente o

fez 0 Governador D. Diogo de Menezes. Feliciano

Coelho (da Parabyba) queixava-se amargamente, rc-

ceiando até que se degolassem reciprocamente índios

e colonos. Ainda em Carla de 7 de Fevereiro de 1611

D. Uiogo insistia em mudar-se de condueta a res-

peito dos índios e dos Jesuitas, lirando-se aos Padres

a direcção temporal das aldêas, e acabando-sc mesmo
com estas — porque elles e o Estado maiores vanta-

rjens ganliariuo, introduzindo-se os gentios nas

grandes povoações, onde somente, que não isolados

delias em aldêas, poderião ganhar os hábitos civili-

sados .

0 mais ainda pela superveniente ambição de mando, poderio, e

riquezas; Aequaviva não c Loyola (V. Guioberli ~ Jesuita

moderno)

.

{ío2) Uist.Ger.l.

1 (133) Southey — Hist. of Brasil. — Bandeiras dcnomiriavão-se,

a reunião de individuos armados, com destino a internarem-sc

pelas terras c sertões a prèar, e persep:nir índios, pretexlando

debcllalos.
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Semelhante estado de cousas despertou a altençüo

da Corte, que, revendo tão melindroso assumpto,

promulgou a L. de 10 de Seítembrò de 1611 (154); a

qual contém as seguintes disposições capitaes: 1.*,

a liberdade dos índios é reconhecida em these, sob

penas aos infractores; 2/, todavia era reputado legi-

timo 0 cativeiro não só dos aprisionados em guerra

justa, mas também dos resgatados quando cativos de

outros índios, iiue, a não sèr o resgate, os devora-

rlão ;
3.’, nenhuma guerra se poderia fazer ao gentio

senão quando este movesse guerra, levantamento, ou

rebellião; precedendo resolução tomada pela Junta

composta do Governador, Bispo (se presente)
, Chan-

celler e Desembargadores (155) e todos os Prelados

das Ordens (presentes no lugar daíTunta), e depois

de competentemente opprovada péló Rei; excepto

em caso de perigo imminente, em que todavia ficava

livre ao Rei a confirmação (e portanto a legitimação

do cativeiro) ; 4.% que os resgatados servirião como
cativos sómentc 10 annos quando comprados por

preço não excedente ao taxado péla Junta (156), e

perpetuamente se fosse superior; 5.®, que para o

governo civil das aldêas, o Governador, sob parecer

do Chanceller e do Provedor de Defuntos, nomeasse

Capitão, que serviria por tres annos; organizadas as

aldêas em povoações de 300 casaes quando muito.

(13Í) Coll. de Coimbra, e de Andrade.

(133) Já existia a Relação da Bahia, creada por L. de 1388, roas

iiisialiada só em 1603 com o seu Regim. de 7 de Março deste

anno.

(136) Anteriormente era taxado pelas Gamaras, com a singula-

ridade de ser a taxa o máximo do preço (4Í000 réis) ; o que im-
portava (se licito fosse o negocio) vertladeira transacção leonina

em deirimcnto dos miseráveis índios (V. J. Norberto — Memória
já cit.
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em lal distancia das malas do páo brasil e dos enge-

nhos, que lhes não pudessem fazer damno
;
e que

&e lhes dislribuissem terras ;
6.», que, quanto ao es-

piritual, Ifíouve&se ep cada aldôa uma Igcajacom uni

Yigario, Clérigo Porluguez conhecedor da lingua

indigena
; e, em falta, religiosos da Companhia de

Jesus
;
0, não os havend^o, de quaesquer outras Reli-

giões.; apresentados pelo liei 0:U pelo Governador,

confirmados pelos Bispos, e sujeitos ás visitações

(157), e penas ecclesLaslicas ; 7/, que nas aldêas

deverião residir os Capitães çom suas íamilias, c os

Vigários
;

8.*^, que nellas seria o Juiz Privativo o Ca-

pitão da aldêa; de cujas, decisões caberia recurso"

para o Ouvidor, e Relação j que os ludjos delias

poderião ser dados a seryiço mesnqo. particular, quan-

do os procuífassem e elles quizessem servir, por

preço constante da laxa geral que fosse marcada para

0 pstado; 10.% que esta ordem se guardasse em
todas as aldêas presentes e futuras, bem como nas

que fossem creadas de índios mandados, pela mesma
Lei restituir ^ sua Uberdade por indevidamente es-

cravisados; 11.% que lodos osannos mandaria o Go-

vernador tirar devassa por um Desembargador contra

os Capitães de aldêas, e quaesquer outras pessoas,

relativamente á falta de observância da hei
;
proce-

dendo-se por ella na Relação breve e summaria-

mente contra os culpados.

Os colonos havião assim conseguido a vicloria,

abrindo-se de novo lugar á escravidão dos índios ; o

interesse pecuniário e metallico, a pretexto de —
piz do Estado. . . c maior hem dos miseráveis que

(loT) Esta clausula deu lugar a serias couteslaçôes entre os

Jesuítas c os Bispos.
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portal soBle se protcndião civilisare chrislianisar—

,

levou de vencida a causa da justiça, da humanidade,

0 da verdadeira religião, aliás bem Julgada na ante-

rior Lei de 1609! Em vez de progresso, foi um passo

altamente retrogrado, como a exporiencia veio con-

firmar.

Os Jesuitas, por seu lado, virão-se dispensados

quasi que absolutamente da sua tarefa; perdendo

assim, com visivel satisfação dos seus ininfigos, um
meio de grande influencia e poder.

D. Diogo de Menezes se retirara em 1612, e fora

substituido por Gaspar de Souza. — Os Francezes,

como previra aquelle estadista, dirigirão-se para o

Maranhão, onde se fortificarão, sob o cominando de

La Ravardiòre; em 1615, porém, forâo expulsos por

Jeronymo de Albuquerque Coelho (Maranhão), au-

xiliado por diversos, quaes sobretudo Alexandre do

Moura, Diogo de Campos, Diogo Soares, e muitos

índios (158).—Em fins do mesmo anno teve começo

a povoação do Pará por Francisco Caldeira de Cas-

tello Branco. Para o Maranhão prineipabnente erão

mandados colonos dos Açores, e lambem os degra-

dados (159L

Em consequência das diíRculdades da navegação

naquelles tempos, provenientes das correntes oceâ-

nicas, as tres Capitanias do Ceará, Maranhão, e Pará

forão conslituidas em governo dislinclo do das outras,

cm Estado separado do Brasil, por Decreto de 13 de

Junho do 1621 (160).

(138) Bcrrcdo — Hist. do Maranhão.

(139) Bcncdo — dl., — Lisboa — Timon II, 111.

100' Idom.
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Os Jcsuilas Sü íbrão alii admillidos (1622) com a

Ibrmal obrigação de se não intromeUerem na pro-

tecção dos índios, impcdindoti s?í/eipão aos colonos,

que já então se denominava administração (161).

Emquanto isto se passava no Norte, c as outras Ca-

pitanias progredião com algum socego e prosperi-

dade, os Paulistas liavião desenvolvido extrema acli-

vidade em cativar os gentios, exercendo sobre ellcs

uma verdadeira e chegarão nas suas excur-

sões ate aos campos ao N. de Guarapuava, e missões

de Guayrá, onde os appreliendião por milhares, que

vinhão vender mesmo ao Rio do Janeiro (162).

Por esta época, organizada na Ilollanda a celebre

Companhia das índias Occidentaes, íbrão-lhe polos

Estados-Geraes conferidos extraordinários favores,

inclusive fazer com os indígenas tratados de al-

liança e commercio, reconhecendo assim formal-

mente nelles a qualidade c todos os direitos de

homens livres, o não entes destinados a servir aos

Europeos como escravos, ou contra sua vontade (1 63).

— Esta mesma Companhia deliberou a con({uista do

Brasil, que tentou sem grande exito (164).— Diogo

Luiz de Oliveira, o novo Governador, tratou de forti-

íicar-se e preparar-se contra tão temivel inimigo.

No Estado do Maranhão e Grão Pará sehavião esta-

belecido as chamadas administrações de índios,

que consistião em confiar-se o governo das aldêas

a chefes colonos, que erão retribuídos com o serviço

dos mesmos índios. E, porque o Alv. de 8 de Junho

(161) Ilist. Ger. I, 333; — Lisboa — Timon II, III, 28.

(162) Ilàt. Ger. I, 333; — Soiilhcy — Ilisl.

(163) V. Barlücus — Rcrnm.... in Brasilia.... gcslamm sub

Pnvfeclurd . . . . Comilis Mauritii.

(16Í) Ilist. Ger. I, 330.
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de 4625 o houvesse positivamente prohibido (165),

0 povo sublevou-se,, e a Camara fez suspeader a sua

execução até que chegftsse o Governador Fraaeisco

Coelho de Carvalho.

Por esta época, e mesmo aulerio rmente,, Bento

Maciel Parente (de execranda memória) exercia

crueldades contra os miseráveis índios (166)-.

A titulo de resgates coiUinuavão os atrozes delic-

tos commettidos pelos colonos nos sertões era busca

de índios; nada podia evitar ou impedir: de sorte

que 0 Governador se viq forçado a prohibil-os,. ainda

que contra a lei que em alguns casos os permilüa.

Mas esta justa providencia deu lugar a tal clamor do

povo, que elle foi obrigado a cassar a sua ordem, e

restabelecer os resgates (1 67),

No Sul, não era mais feliz a sorte do miserável

gentio. Os Paulistas continuavão nas suas correrias

em caça dos índios, que escravisavão e vendião'

chegando a invadir agora as próprias missões dos

Jesuitas, e até as aldêas, d’onde arrancavão mesmo
os já reduzidos

;
por forma que dalli trouxerão para

cima de 15.000 (168).-^ Pqr Dec. de 18 de Setembro

de 1628 havia a Corte mandado que se punissem os

culpados . — Os Jesuitas queixavão-se
;
e vierão a

S. Pauto e ao Rio de Janeiro pedir providencias,—

Nada, porém, continha a audacia daquelles intré-

pidos aventureiros.

Quasi em íins da primeira metade do século XVII

consolidou-se a conquista Ilollandeza no Brasil, não

obstante a opposição de Mathias de Albuquerque

(163) Timon III i-r-Uid. Ger. K
(166) Timon III.

(167) Timon lU.

(168) S. Leopoldo — ,4 wiflcs, 231.



Coelho e de oulros bravos
; Pernambuco era deíini-

livameule oecupado
;
a colonia hollandeza eslen-

dia-se nessa época (1635— 1641) desde Pernambuco
alé 0 Maranhão inclusivamente, apezar de serem os

Hotlandezes grandemente incommodados pelas cor-

rerias do índio Antonio Felippe Camarão, do preto

Henrique Dias, e de outros, intitulados— capitães

das emboscadas — . O governo dessa Nova Hollanda

ou Brasil Hollandez foi confiado ao príncipe Mau-
rício de .Nassau ;

cuja sabia, activa e justa adminis-

tração fez em breve prosperar a colonia (singular e

natural contraste do procedimento mesquinho, sus-

peitoso e egoista da metropole portqgueza ou hes-

panhola), e grangeou-lhe a estima e o respeito não

só dos seus, mas dos proprios inimigos (169); a

colonisação mereceu-lhe especial cuidado ;
os índios

•erão homens.

Deixemos, porém, tão vasto assumpto historico e

social. Voltemos aos nossos indígenas, cuja escra-

vidão ou liberdade foi sempre a questão abrazadora
da colonia (170).

CAPITULO V.

Bulia do Papa Urbano VIII a favor dos.Indios .— Opposirão do povo.

—

Expulsão dc iesuilas.— Administração dc índios.— Padre Antonio

Vieira.— Aldèas.— Entradas nos sertões para descer Gentios.— Nova

expulsão de Jesuilas.— Novas leis sobre índios c Jesuitas.— Guerra

aos índios
;
destruição de tribus.

Dominava o systema da Lei de 10 de Setembro

de 1611.

(169) V. Barloeusjá cit.; —Les JBollandais au Brésil.

(170) N .1 phrase incisiva do illustre aulor do Timon Mara-

nhense.



Os Paulislas proseguiüo cada vez mais ousados nas

suas correrias ou caçadas, c assaltavão as missões

jesuilicas atédoAcaray (171), sem que cousa alguma

conseguissem os Padres do Governo do Brasil
;
por

forma que resolverão mandar queixas directas a

Madrid e ao Sumrao Ponlifice , despachando para

aqucUa o Padre Buy de Monloya (172), e para Roma
Francisco Dias Tano (173).

Mais bem succedidos voltarão com uma Bulia do

Papa Urbano VIII (de 22 de Abril de 1639) publicando

no Brasil a de Paulo III (de 28 de Maio de 1537), de-

clarando incorrer em excommunbão os que cati-

vassem e vendessem os índios.

O povo c a Gamara do Rio de Janeiro se oppuzerão

ã execução da Bulia; e, não obstante a protecção do

Governador, Salvador Corrõa de Sá e Bcnavidcs, aos

JesLiilas, forão estes constrangidos a desistir de

quaesquer direitos que da Buíla llies pudessem vir,

e a declarar que se não envolverião mais na admi-

nistração dos índios, excepto das Aldèas, onde se

compromettêrão a não admitlir os dos particula-

res, como consta do Accordo de 22 de Junho de

1640 (174).

Em S. Paulo o levantamento contra os Jcsuilas foi

mais violento, porque trouxe a sua expulsão, con-

forme o accordo de 13 de Julho de 1640 (175); e os

(171) Soutliey — Ilist. of Brasil II, 317.

(172) Kste Padre conipoz um — Vocabular/o, ar!e, e llicso''.ro da
lingua guarany.

(173) nist. Ger. I, 'lOfi.

(174) Rcv. do Insl. Ilist. 111,113, XII,' 13.— Pedro T.aqucs

—

iVoticia histórica da exptdsão dos Jesuitas do collcgio de S.Panlo
(Bev. XII, 3).

(173) Bev. 111,117, xn, 10— Pedro Taqnes eit



1’aulistas mandarão á Córte procuradores com uma
representação contra os Padres, e com elles Amador
Bueno enviado pela Gamara (176).

A representação referida, e a anterior que haviâo

levado os Jesuitas contra os Paulistas, forão submet-

lidas ao parecer de varias pessoas conspicuas
; dando

em resultado que se mandassem, por Alv. de 3 de

Outubro de 1643 e C. R. da mesma data, restituir

os Jesuitas aos seus collegios até que se deliberasse

definilivamente (177); o que todavia não pôde ser

logo executado (178).

Na Bahia se havia deliberado por assento de 6 de

Abril de ,1643 (179), confirmado pelo Rei em C. R. de
23 de Junho de 1655, fazer a gueíra aos índios; o

que foi confiado a Gaspar Rodrigues.

No entanto, com a gloriosa revolução do 1." de

Dezembro de 1640 havia terminado para Portugal o

dominio da Hespanha, e sido elevado ao throno o

Duque de Bragança acclamado Rei D. João IV.— E
logo em 1641 o Brasil voltou ao dominio portuguez,

á excepção da parte occupada pelos Hollandezes.

O Conselho das índias fôra substituido pelo Ultra-

marino (1642), incumbido de prover ao que conviesse

ao bem dos Estados ultramarinos, bom governo e

augmento delles, e propagação do Santo Evangelho.

O desejo de lançar fóra os Hollandezes agora mais

se pronunciava. O Padre Antonio Vieira, em um ce-

f lebre sermão prégado na Bahia em 1640, provocou

os povos. A corte portugueza prestou então maior

(176) Pedro Xaques cit. (Rev. XII); Fr. Gaspar da Madre de

Deus — üfemortas e Noticia.

(177) Pedro Xaques cit. (Rev. XII, 27 e 28).

(178) Hist. Ger. I, 414.

U79) .\ccioli — .Uon. 1,410,
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attenção a tão grave objecto; e muito lacililou á

victoria a má gerencia da colonia liollandeza desde
que em 1643 a deixou o principe de Nassau, assim

como a guerra levantada entre a líollanda e a Ingla-

terra. Não foi, porém, sem se haverem ferido

combates por mar e por terra, e sem se haver der-

ramado não pouco sangue. Todos porfiavão a quem
melhor serviria nessa tão grande lula, nesse patrió-

tico empenho. Desde 1644 forão expulsos do Mar-

ranhão por Antonio Moniz Barreiros e Pedro de

Albuquerque. No Ceará o mesmo lhes succedia. Em
Pernambuco durou a luta desde 1645 até 1654^ em
que Segismumlo Von Schkoppe leve de capitular e

abandonar o Recife
; as batalhas dos Guararapes so-

bretudo decidirão da sorte da guerra da restauração.

A historia registra com respeito e gratidão os nomes

de Antonio Telles da Silva (governador geral), João

Fernandes Vieira, André Vidal de Negreiros, Antonio

Telles de Menezes, Francisco Barreto de Menezes,

Antonio Dias Cardoso, Salvador Corrêa de Sá e Bena-

vides, Pedro Jacques de Magalhães, e tantos outros

verdadeiros heroes ;
dislinguindo-se o negro Hen-

rique Dias, 0 índio Camarão com os seus, sua mulher

D. Clara, e ainda vários outros (180).

Entretanto factos interessantes tinhão lugar na

vida colonial do Brasil, e ácerca dos índios.

(180) V. Barloeus já cil.; Nelschercil.; Rocha Pilta cit.; Duarte

fie Albuquerque — Memórias diarias da guerra de Pernambuco;
— Ericcira — Portugal restaurado; — Calado — Valeroso Luci-

deno; — Fr. Rafael de Jesus — Castrioto Lusitano; — Brito

Freire — líMíoria Brasílica ; —¥r. Gioscppe di S. Tliercsa —
Istoria delle guerre dei Regno dei Brasile ;

— Conego Dr. Fernan-

des Pinheiro — Rrasíí Hollandez (Rcv. do Inst. XXIII, 67); J.

M. de Macedo — Duvidai sobre alguns pontos dc Eistoria Pa-
tria (Rcv. XXV, 3).
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Por Dec. do 27 de Abril de 1645 se dispoz que os

primogênitos herdeiros presumpUvos da coroa se

intitularião — Princii^es do Brasil —
, o que elevava

a colonia á categoria de Principado (181).

Havia sido instituida por Alv. de 10 de Março de

1049 a Companhia geral de Commercio do Brasil, á

semelhança da de Hollanda, cuja duraç<ão seria de

20 annos, prorogaveis por mais 10, e á qual se con-

cedeu 0 monopoUo de diversos generos (182),

O Estado do Maranhão fora dividido pela Resol.

de 2o de Fevereiro de 1652 em dous governos dis-

tinctos, Maranhão e Pará.

: Na Bahia fòra restabelecida a Relação, á qual se deu

0 novo Regimento de 12 de Setembro de 1652 (183).

Nellc se recommendava ao Governador protecção

aos índios de paz (| 21), « não consentindo que

;

fossem maltratados, fazendo punir com rigor quem
os molestasse e maltratasse; assim como que déssô

I

ordem a que pudessem viver junto das povoações dos

í: Portuguezes, de modo que os, do sertão folgassem

[
de vir para as ditas povoações, observando-se a lei

L de D. Sebastião e provisões posteriormente promul*

í gadas . »

No Pará e Maranhão continuavão as administra-^

;
ções de índios, cora todos os horrores commettidos

5 pelos colonos, afim de os haverem do sertão por

bem ou por mal
; e abusavão por tal forma dos que

- cahião debaixo das mesmas administrações—gwe (1 84)

I (181) ffist. Ger. II, 2.— Foi o primeiro o Principe D. Theodosio,

filho do Rei D João IV.

(182) Timon III — Desde o, Rio Grande do Norte até S. Vicente.

[
(183) Coll. de Coimbra. —Desde 1626 sc havia extinguido, dest-

tinando-se ás despezas da guerra c defeza do Estado as sommas

respectivas.

(18Í) Assim se lê no Alvará de 10 de Novembro de 1647.
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em breves dias de serviço ou morrião á fome e ex-

cessivo trabalho, mi fu'jião pela terra dentro, onde

a poucasjorjiadas perecião, havendopor esta causa

perecido e acabado innuyneravel gentio no Mara-
nhão e Pará , e em outras partes do Estado do

Brasil.

Foi, pois, decretado pelo Alvará de iO de Novembro

de 1647 (18a)

—

que, sendo livr'es os índios, como

fôra declarado pelos Reis de Portugal e pelos Sum-
mos Pontifices, não houvessem mais administra-

dores nem administrações, havendo por nidlas c

de nenhum effeito todas as que estivessem dadas

,

de modo a não haver memória delias ; c que os ín-

dios pudessem livremente servir e trabalhar com
quem bem lhes parecesse, e melhor pagasse o seu

trabalho

.

Outros Alvarás de 5 e 29 de Setembro de 1649 forão

expedidos sobre o mesmo assumpto (186).

E os novos Governadores, Balthazar de Souza Pe-

reira, no Maranhão, e Ignacio do Rego Barreto, no

Pará, trouxerão instrucções constantes dos seus Re-

gimentos (187), especiaes para a execução das ditas

determinações
;
o que todavia não conseguirão, em

razão da opposição levantada pelos povos, que no

Pará chegárão até a obrigar o Reitor dos Jesuitas,

João de Souto Mayor, a declarar solemnemente que

os Padres se lirnitarião ao espiritual quanto aos ín-

dios
, condição essencial de sua tolerância nessa

'

Capitania.

(185) Goll. do Desembargador Delgado ; Coll. de Andrade.—
Vem inserlo na Lei de 6 de Junho de 1738.

(186) Hist. Ger. II, 41 noía 3.

(187) TimonUl.



Pelo mesmo tempo chegava ao Maraiilião o Pa(.lre

Anlonio Vieira (1653), da Companhia de Jesus, com
carta do Rei de 21 de Outubro de 1652, autorizando-o

a proceder como melhor entendesse relativamenle

aos índios; para o que deveria ser auxiliado pelos

Governadores conforme as instrucções a estos da-

das (188). Na 1.“ Dominga da Quaresma prégou elle

o seu 1." sermão, em dofeza da liberdade dos Índios,

procurando captara benevolência, e tentar a emenda
ou correcção dos moradores. E, passando-se ao

Pará, exhibio a Carta Regia mencionada
;
dando esta

lugar a um levantamento popular, de que resultou

assignar elle um protesto de se não envolver em
reformar as administrações de índios. Querendo,

porém, aquilatar por si mesmo o procedimento dos

colonos na apprehensão delles, acompanhou uma
expedição ao Alto Tocantins; e do que observou

soube desde logo tirar partido em bem da sua Ordem
e dos miseros Indigenas.

ACôrte Portugueza, sempre vacillante e tirnida em
questão de tamanho alcance para a humanidade, e

para a paz do Estado Brasilico, havia relaxado a res-

tricção das Leis ultimas, cedendo à representação

dos procuradores do povo do Pará e Maranhão ; o

pela Provisão de 17 de Outubro de 1653 (189) resta-

beleceu não só os casos anteriores de cativeiro dos

índios, quando aprisionados em guerra justa, ou res-

gatados quando destinados á morte, e atados á corda

para serem devorados, mas introduzio casos novos

e tão latos, que era quasi impossível deixar de haver

índio que pudesse escapar a essa rede que assim se

(188) V. Berreclo—Awnacs cit.; André de Barros— 7tda do Padre
ÁnUmio Vieira

;

J. F. Lisboa—rímon IV.

(189) Goll. dc Andrade; Berredo cit. 11. í2d.
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lançava contra todos, em bem supposío dos colonos,

dos proprios índios, e desejada tranquillidadc e pros-

peridade do Estado.—Para se reputar justa a guerra

—ha de constar [úxz a Provisão) que o dito gentio

,

livre ou vassallo, iinpedio a p^réga^ão do Evan-
gelho, c deixou de defender as vidas e fazendas dos

vassallos de El-Rei em qualquer parte haver-se

lançado com os inimigos da Coroa, e dado ajuda

contra os vassallos.—Também será legitimo o ca-

tiveiro, se exercerem latrocinios no mar ou em
terra, infestando os caminhos; salteando ou impe-

dindo 0 commercio e trato dos homens, para suas

fazendas e lavouras : se os índios, súbditos de El-

Rei, faltarem ás obrigações que lhes forão postas

e aceitas nos principios de suas conquistas
,
negando

os tributos, c não obedecendo quando forem cha-

mados para trabalharem em o Real serviço
, ou

para pelejarem com os inimigos do Estado; se

comerem carne humana, sendo meus súbditos .

—

Igualmente poderão ser cativados aquelles gentios

que estiverem em poder de seus inimigos, atados

á corda para os comerem
,
c meus vassallos os re-

mirem daquclle perigo com as armas, ou por outra

via; e os que forem escravos .legitimamente dos

senhores, a quem se tomárão por guerra justa, ou

por via de commercio e resgate.

Para este fim permittio a Provisão (2.® parte) que

se pudessem fazer entradas no. sertão por pessoas

eleitas, á maioria de votos, pelos Capitães-mòres

,

Oííiciaes da Gamara, Prelados das Religiões, e Vigário

geral (onde houvesse)
;
acompanhadas, porém, de

Religiosos que fossem á conversão dos gentios.

E quanto ás aldêas, dispoz (parte 3.°) que não lhes

pozessem Capitães , e sim os Governadores as dei-

xassem sob a direcção e governo de um dos prin-

cipaes da sua nação, que farião a repartição dos
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Índios pelos colonos volunlariamenlc, mediante .0

salario costumado.

Com esta Provisão chegarão (IG54) os referidos
Procuradores

; a victoria era actualmente do povo
;

os Jesuitas derrotados.—Mas o Padre A. Vieira não
se acobardava tão facilmente

; e resolveu ir pessoal-
mente a Lisboa sobre tão melindroso assumpto.
Aos seus esforços foi devido crear-se alii a chamada

3unia das Missões, para onde recorressem e appel-
lassem os Missionários

;
ante a qual defendeu ellc

com ardor a necessidade da revogação da Provisão
de !7 de Outubro de 1653: o que conseguio em parte,

como se vô da Lei de 9 de Abril de 1653. André
Vidal de Negreiros, novo Governador do Pará e Ma -'

ranhão (de novo reunidos), fiel ao seu Regimento
de 14 de Abril de 1655 (190) declara-se a favor dos
índios f191).

Pela referida Lei ou Provisão de 1655 (192) con-
servárão-se os quatro antigos casos de escravidão

,

e eliminárão-se todos os outros introduzidos pela

outra Provisão de 1633
;
confirmárão-se as entradas

no sertão para conversão dos gentios e sua distri-

buição, escravos de resgate; confiou-se a direcção

dellaSj e mesmo a sua resolução, tempo e modo de

fazel-as, aos Padres da Companhia (1 93) com plena

aiftoridade espiritual e temporal
; e bem assim a di-

recção das aldêas (1 94)

.

(190) TtmonlII.

(191) Hist. Ger. II, 63.

(192) Referida e extraciada na Lei dol.o de Abril de 1680.—V.

Mello Moraes—Corog^rapA/a III, 393.

(193) Os quaes poderião ser acompanhados de escolta militar,

inteiramente á sua disposição.

(tOi) André de Barros cit.; J/íst. Cer. II, 6í.
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Eslas novas resoluções da Corle
,
postas em exe-

cução por Vieira, auxiliado por Vidal , indo de

encontro aos intentos e liabilos deslnimanos dos co-

lonos no cativar os índios, produzi f<ão mais tarde

os seus naturacs eíTeitos na lula que de novo se

travou entre os mesmos c os Jesuítas. Por emquanto

prose^uião estes, sob a direcção de Vieira, nas suas

missões; cliegando a fazerem diversos da Compa-
nliia, e entre elles o proprio Vieira, varias entradas

no sertão para a descida e conversão dos gentios (t 95):

em uma destas

—

ficárão 240 prisioneiros ; os quaes,

conforme as leis de S. M„ a titido de haverem im-

pedido a pràgação do Evangelho
,
forão jxdgados

por escravos c entregues aos soldados—, como se

lê em carta de Vieira de 11 de Fevereiro de 1660 (196).

Por sua parte, conlinuavão os Paulistas as suas

excursões ás missões, e a guerrear e escravisar os

índios; sendo das mais notáveis a bandeira que em
1648 accommetteu a missão ou redacção de Xerez.

Mas os missionários do Paraguay, á frente de 4.000

índios ao mando do Padre Alfaro, derrolárão di-

versos. E’ de presumir que fossem destroços delles

os Paulistas que apparecêrão em 1651 ante Curupá

no Pará (197).

Em S. Paulo chegou-se a um aceordo (14 de Maio

de 165.3) pelo qual erão readmiltidos os Jesuitas,

com a expressa condição porém de se não inlromet-

terem em negocios de índios (198).

Por fallecirnento do Rei D. João IV (6 de Novembro
de 1656), e sendo ainda menor D. Affonso VI, foi o

(193) André dc Barros cit.; Timon cit.

(196) rímonlll, IV.

(197) Hist. Ger. 11,40.

(198) V, Rrv. do Inst. Ilist. XII, 30.



Reino governado pela Regente a Rainha D. Luiza

de Gusmão; só em 16G2 turnou D. AfFonso as redeas

do Estado, sendo pouco depois (Novembro de 1667)

deposto pela Junta dos Tres-Estados
, e nomeado

Regente o Infante D. Pedro
;
o qual, por fallecimento

de D. Aífonso (12 de Setembro de 1683) subio ao

throno.

A questão dos índios e Jesuitas preoccupava sem-

pre os colonos, e trazia em tormento a Metropole.

Em 1660 a Gamara do Pará propoz á do Maranhão

uma alliança, com que melhor garantissem os in-

teresses dos povos respectivos contra os Jesuitas em
relação aos índios (199).

E por tal fórma cresceu a exasperação contra os

Padres, que em 1061 teve lugar uma sublevação (200j,

de que resultou serem presos o remetiidos para Lis-

boa vários delles c o Padrp Antonio Vieira; (içando

outros presos em Pelem çl 062),

Em consequência, c havendo-so ievaniado na Me-

trópole nrn partido anti-Jesuiía, o Governo expedio

a Provisão ou Lei de 12 de Setomlu*o do 1663 (201 ),

pela qual se prohibio aos Padres da Companhia c

a lodos os outros qualquer jurisdicção temporal

sobre os índios ; e que, quanto ao espiritual, fossem

todos postos em pé de igualdade—por ser justo que

todos sejão obreiros da Vinha do Senhor—, ficando

a direcção espiritual incumbida a qualquer delles,

que pelo Prelado , de aceordo com as Religiões

,

fosse escolhido , assim como a parochia e cura das

almas dos gentios das aldêas; podendo os índios

(199) Timortlll.

(200) Bcrredociti n.® 1039 a 1076; Tlnion cil. IH, IV.

ínserta na Loi rte 7 dc .Iiintio do <7.>*.

9
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ser removidos, quando parecesse conveniente; e

sem que pudessem as Religiões ter aldêas próprias

de índios forros de administração : e, no temporal

,

poderião ser governados por algum dos seus prin-

cipaes, que houvesse em cadaaldêa, decidindo sobre

suas queixas e causas os Governadores e autori-

dades civis, como para os demais vassallos se achava

determinado.—Pela mesma Provisão, as nomeações

dos cabos das tropas para descida dos índios, e do

distribuidor delles, era conferida ás Gamaras; de

cujo voto ficavão também dependentes as entradas

annuaes no sertão. Os missionários, que acompa-

nhassem, não poderião tra2Ler escravos para si, nem
para as suas Religiões

;
nem durante um anno ad-

quirir qualquer dos que fossem resgatados: prohi-

bição que se fez extensiva aos cabos da tropa (202),

Governadores, Capilães-inóres, e demais ministros

e Ofíiciaes do Estado.— Finaimente erão os Jesuitas

restituidos ás suas missões, mas sõ com a jurisdic-

eão espiritual na fúrma exposta; excepto o Padre

Antonio Vieira (20:i)

.

Esta decisão produzio desencontrados effeitos no

Maranhão e no Pará; de que resultou tergiversação

em sua execução. Já anteriormente (1662) as Juntas

havião deliberado sobre descidas de índios, e res-

tituição dos Jesuitas ao Estado com a clausula de se

não envolverem em tal assumpto (20i). O Gover-

nador Ruy Vaz de Siqueira suspendeu a sua exe-

cução, e convocou Junta geral. Emquanto a Gamara

(202) Esta exclus&o deu lugar a vivas reclamações; porque,

dizi3o os colonos, assim não haveria quem quizesse fazer entra-

das, desde que nenhuma vaniagem tirava.

'203) Timm III, IV.

(20 í Idem III.
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do Pum queria que se cumprisse a lei, e o Gover-
nador não, e que este mandava por íim subitamente

execulal-a (áOü), a Gamara deS. Luiz em Junta re-

solveu mandar ao rei uma representação, suspensa

no cMilanlo a dita Lei (200). Com a demora da res-

posta, cm Belém suscilárão-se desordens, publicando

a Gamara (1006) por bando a J.ei
;
o que igual monte

succedeu depois em S. Luiz do Maranhão (1007), O

Governador, assim forçado, pòz-llie todavia na exe-

cução as restricções constantes das duvidas sub-

mettidas á Gôrte.

A final vierão estas resolvidas pela G. K. de 9 de

Abril de 1667, que ordenou a inteira observância da

Provisão de 1663, com os additamentos seguintes :

1 que aos missionários era prohibida toda e qual-

quer intervenção na repartição dos índios; 2.® que

seria esta sempre feita pelo Juiz mais velho (207),

de accordo com a Lei de 18 de Outubro de 1666 (208).

O novo Governador Antonio de Albuquerque Goelho

de Carvalho, na sua execução, arrogou-se attribui-

ções exorbitantes com oífensa dos direitos das Ga-

maras e dos Juizes. Efteituárão-se no entanto alguns

descimentos de índios (209).

Succedendo-lhe Pedro Cesar de Menezes, as novas

duvidas postas á execução das leis ultimas susci-

tárão a expedição da C. R. de 21 de Novembro de

1673 (210), pela qual foi declarado que se publi-

cassem c cumprissem essas leis de 1663 e 1667, e se

i2tô) Timon III.

2)t>; ideiíi.

(207) Ideii).

(208) Mello Moraes— fil. 111,390.

209) Timon III.

210' Uleiii.



acrescentava que a eleição dos cabos das entradas,

dos repartidores
,
e a deliberação de mandar ao

sertão descer os gentios não se lãrião sem autori-

dade dos Governadores.

A perseguição aos índios era um mal incurável:

e agora o odio ia até á destruição do miserável

gentio. Em lütíi Iribus 1’orão aniquiladas, quaes as

dos Tapuias do Urubú. No governo dc Ignacio Coellio

da Silva (1679) igual sorte tiverão os índios Tara-

jnambezes, perseguidos por agua e por terra, não

se poupando sexo, idade, nem os fugitivos. Poste-

riormente factos idênticos se repetirão (2H).

No entanto, o Governo da Metropole não cessava

de recommendar protecção aos índios e aos missio-

nários, como ainda no Regimento novo de 23 de

Janeiro de 1677 para os Governadores Geraes do

Brasil (212).

Continuavão as excursões pelo interior do paiz, já

não tanto em busca de índios, como de minas de

metaes preciosos. Crescia a população. Os vexames e

males provenientes do monopolio conferido á Compa-
nhia do commercio Irouxerão a sua extincção (1663).

Era creado o Arcebispado da Bahia, e os Bispados do
Rio de Janeiro e Pernambuco (213); sendo o 1.® Ar-

cebispo D. Gaspar Barata de Mendonça: e o Bispado

do Maranhão (214). Etn lins de 1 679 assentou-se no
Rio da Prata a colonia do Sacramento, que deu ori-

gem em divei‘sas épocas a gi‘aves complicações com
a Hespanha.

(211) Tinmi III.

(212) Ilist. Ger. II, (Mi c 7ii; Tiinon cit.

i2l3) Por Bulias dc Iimoceiicio XI de 16 de Novembro dc 1676.

(214) Por Bulia de 30 dc Agosio de 1677.



A queslào dos índios continuava a inquietar a co-

lonia, e a provocar novas decisões da Metropole.—

A Camara do Maranhão tinha alli por procurador do

povo Paulo Martins Garro (215),—A deS. Paulo, quei-

xava-se de que os Jesuitas só desejavão os índios

para si, de modo que entre os seus domésticos se

conlavão para cima de 700 (21 6) ; chegando-se mesmo
a lavrar ahi em 24 de Junho de 1677 um accordo com
o Reitor do Collegio, Padre Francisco de Moraes,

para que este não inlluisse em bem da liberdade dos

índios sob pena de soffrer o que ao povo aprou-

vesse (217).—No Rio de Janeiro algumas desaven-

ças se havião levantado entre a Camara e os Jesuitas

(218).—No Espirito Santo resolvera-se fazer a guerra

aos índios (219) ; o que foi incumbido aos Paulis-

tas (220).

Os Jesuitas, porém, não se deixavão reduzir á nul-

lidade, nem se davâo por vencidos nas lutas com os

colonos, já não pelo amor santo e puro de reduzir

á fé Catholica os gentios, e de protegel-os contra os

excessos dos povos, mas principalmente por amor
proprip, e defeza da sua preeminencia. A decidida

influencia dos P^adres se revela claramente nas de-

terminações que SC tomarão, como veremos.

i21o) Cen'0(lo—yl«»ae.s ii.®1196.

•210) Em 1676.—S. Leopoldo—.4 Hnaes I 233.

(217) B. da Silva Lisboa—.áWHaes 1, 139.

•218} Idem IV, 271.

(219) Accioli—il/em. I, lli>.

(-220) Hist. Ger. 11,71.
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CAPITULO Ví.

Leis sobre liberdade dos índios.— Missões Jesuilicas.— Kcgimenlo das

missões.—Kovas leis de escravidão.

—

Descimento de índios.— Guerras

dos mesmos,—Novas providencias.

A Lei de 1.® de Outubro de 1680 (restaurando a

de 30 de Julho de 1609), e a Provisão de igual data

fbrão 0 resultado dessa interminável questão entre

Jesuitas e colonos por causa ou a pretexto de ín-

dios (221).

Reconhece-se na Lei que— í6’/h moslrado a expe-

riência que são de maior ponderação as razões que

ha para ptroidhir o cativeiro em iodo o caso, cer-

rando a p>orta aos pretextos, simida.ções, e dolos

com que a malicia abusa.—

Y

j, desejando reparar tão

graves damnos e inconvenientes, e principalmenlc

facilitar a conversão dos gentios
,
attendendo por

outro lado ao que mais convinha ao bom governo,

tranquillidade e conservação do Estado do Brasil,

aonde por muitos annos se experimentarão os mes-
mos damnos e inconvenientes que ainda então se

sentião no do Maranhão: —Ordenou que dessa época

em diante se não pudesse cativar índio algum do
dito Estado em nenhum caso, nem ainda nos excep-

luados nas leis anteriores
;
sendo livres os que fos-

sem prisioneiros nas guerras defensivas ou oíTen-

sivas que os colonos lhes fizcsscni
,
como se usa

nas da Europa; podendo sómente ser entregues nas
aldêas dc índios livros Calholicos, para que se pu-
dessem reduzir á Fé, c servir ao Estado.

’

221
) A I.ei vlmh inseria na Lei ile 6 üc Jiinlio de 17.w (Coll.

eil.'—E a Provisão eiu Timon IIJ,
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A Provisão (222) regulava a dislribuição e o serviço

dos índios livres, e dispunha o seguinte: 1.® que

fossem recolhidos ás suas respectivas aldêas os que

andassem por fóra; 2.® que, verificado o numero
total de índios de serviço, fossem distribuidos em
tre? partes

;
das quaes, uma ficaria nas aldêas para

tratar da lavoura, subsistência própria, e dos índios

descidos de novo; a outra seria distribuida pelos

moradores; e a terceira se aggregaria aos Padres

da Companhia, para os acompanharem ao serUão;

3.® que aos índios se dessem terras, livres de tri-

butos, sem attenção a concessões já feitas das

mesmas, porque, devendo ser sempre salvo o pre-

juízo de terceiro, estava implicitamente resalvado

0 dos mesmos índios, primários enaturaes senhores

delias ;
4.® que só os missionários da Companhia

de Jesus poderião ir ao sertão trazer, catechisar,

0 administrar os gentios, que pela grande confiança

quo nelles tinhão perderião o temor do cativeiro,

0 prestarião inteira fé á liberdade que a nova lei

lhes afiançava
;
sendo certo que não só os mesmos

missionários se havião mostrado sempre os mais
práticos c zelosos neste santo ministério, cujo des-

empenho se lhes confiava exclusivamente, mas
porque erão graves e notorios os inconvenientes

de ser elle exercido ao mesmo tempo por diversas

Religiões ;
5.® que os missionários nunca se acom-

panhassem de gente de guerra, pelo temor que
inspirava aos índios ; excepto quando absolutamente

fosse isto indispensável por precaução, e mesmo
assim á sua escolha e aprazimento

;
6.® finalmente,

aos Padres se mandárão restituir todas as aldêas,

222) .1. F. Lisboa- r/mwi IH, 183, 393 a 393.



e entregar quaesquer outras que estivessem vagas

e sem parochos.

Estas novas leis forão, como sempre, mal rece-

bidas na colonia, e para logo derão lugar a recla-

mações e queixas por causa da distribuição dos

índios, e por entenderem os colonos que oirondião

altamente os seus direitos e interesses vüaes
;
con-

íiando-sc, além disto, aos Jesiiiías, que tinhão por

seus inimigos, toda a jurisdicção espiritual e tem-

])oral sobre os índios. Por outro lado, também o

Bispo do Maranhão se queixou, por pretender que

lhe cabia jurisdicção sobre os Jesuitasem qualidade

de simples Parochos (223).

Outra causa grave do descontentamento do povo

foi 0 monopolio conferido a uma nova Companhia

de commercio do Grão-Pará e Maranhão pelo Alvará

de 12 de Fevereiro de 1682 (224). Já neste Alvará

e accordo respectivo se fez modiíicação á Lei e Pro-

visão referidas; porque se permittio aos contracta-

dores ou assentisias fazer no sertão as entradas

que quizessem, e ter na Capitania até cem casaos

dé índios a seu serviço, com tanto que os bai.xnssem

á sua custa, e lhes dessem um sacerdote (escolhido

pelo Ordinário) para os catechisar, sem que pessoa

alguma, nem mesmo o Governador, se pudesse

ingerir por qualquer fórma em tal matéria.

Tantas causas accumuladas derão em resultado

no Maranhão a revolta aberta ( 1684 ) de Manoel

Beckman (ou Bequimão), a deposição do Governador,

a expulsão dos Jesuitas, e declarar-se extincta a

(•223 rínion III, 186e 187.

(•22í) .vlém (le fiueiidas e generos, obiigavão se os couiracl.1-*

dores o« assenlislas a inetler na colonia 10.000 negros, á raz5o

de .“lOO por .anno (V, Tlmou eii. III. 189'.
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Companhia de Commercio (‘225), tudo por delibe-

ração de uma denominada Junta dos Tres Estados

(clero, nobreza e povo). Os Padres sahirão para

Portugal em numero de 27, depois de declararem,

e se obrigarem, que em nenhum tempo por sua

vontade nem leve pensamento voltarião. Innumeros
índios assistirão ao seu embarque (226). Havendo

os Padres sahido em dous navios, um destes foi

tomado por um corsário, que os deitou em terra

;

sendo pelo Governo Provisorio do Maranhão man-
dados para Belém : o outro chegou á Bahia, onde

^ já então se achava de novo o Padre Antonio Vieira,

e dahi seguio para Lisboa. Também á Côrte tinha

ido ThomazBeckman, irmão do chefe da sublevação,

em missão dos sublevados.

Mas os do Maranhão, logo que se promulgou a citada

lei de 1680, haviào mandado a Lisboa procuradores

a reclamarem, distingindo-se entre elles Manoel

Guedes Aranha, acérrimo defensor da escravidão.

Conseguirão elles a Lei de 2 de Setembro de 1684

(227), pela qual erão restabelecidas as adminis-

trações particulares de índios, visto estarem as al-

dêas muito diminutas e não baixarem índios para

0 serviço dos moradores, nem os haver para as

entradas do sertão ;
havendo risco, por esta causa,

de interrornper-se o commercio, consistente na in-

dustria dos mesmos índios, e até de perder-se a

sua communicação. Conseguintemente dispôz a Lei :

1 .® que os moradores, ou individualmente, ou unidos

em sociedades e companhias, averiguando o numero

(225)

A. Gonçalves Dias na Rev. do Inst. Hist. XIV, 378

Timon III.

(226) Timon III,' 235 a 237.

(227) Timon III, 253, 395 a 397.

10



de índios de que houvessem mister para as suas

fazendas e serviços, e com a devida autorização

do Governador, pudessem fazer descimentes
;
2.® que

os índios fossem sustentados pelos administradores

e se lhes dessem terras para as suas lavòuras ;
3,®

que para as entradas iria sempre um Religioso da

Companhia, ou de Santo Antonio ; ao qual íicarião

sujeitos no espiritual, levantando os moradores Igreja

para o culto
;

4.® que, no temporal, sermo livres

os descidos conforme as leis em vigor; decidindo

0 Governador as suas duvidas, ouvindo sempre o

Padre respectivo
;

5.® que a distribuição dos índios

entre os moradores seria feita na proporção do ca-

bedal com que cada um houvesse concorrido para

a entrada, descimento, e fundação da.aldêa
;

6.® que

os índios trabalharião, por salario, uma semana

para os moradores; ficando-lhes outra semana livre

para si em suas aldêas e lavouras ;
7.® que não

serião obrigados a trabalhar, se lhes não fosse pago
0 salario do mez antecedente; 8.® que, para as en-

tradas, só levarião os moradores metade dos da sua

lotação, ficando a outra nas aldêas para conservação

destas
;

9.® que destes serviços erão isentas as mu-
lheres; podendo ellas, se quizessem, acompanhar os

maridos ou pais ao trabalho, com tanto que viessem

dormir á aldêa.

Era a escravidão disfarçada o que se restabelecia.

A revolução, porém, do mesmo anno obstou á sua

execução, não se fazendo pela mesma Lei obra al-

guma por se offerecer outro meio mais conveniente

(228), dc que trataremos.

(228) Como declarou a Lei de fO dc Fevereiro de 1696 [Timm
111, 23o).



Os Jfísuilas em Lisboa lizerão subir á presença da
Rei um memorial dos P. missionários do Estado da
Maranhão com Pá propostas relativamente aos ne-

gócios de índios, e á sua explusão ; em o qual,

queixando-se amargamente, concluirão pedindo a

sua reintegração no Brasil e Maranhão, com van-

tagens e garantias as mais latas no espiritual e tem-

poral relativamente aos índios e missões (á29). Não

erào os Jesuítas pessoas que se deixassem facilmente

abater.

Antes, porém, de resolver definitivamente sobre

tão grave assumpto, cumpria pôr cobro á revolta.

Em 1685 chegou ao Maranhão o novo Governador

Gomes Freire de Andrade
; o qual tomou energicas

providencias, que trouxerão a paz ao Estado por

algum tempo
;
e chamou os Padres que se achavão

no Pará (230).

Os Jesuítas voltavào agora, vencedores, de Belém

e Lisboa. A C. R. e Regimento de ál de Dezembro

de 1686, denominado íías missões, entregavão-lhes

para sempre não só a direcção espiritual das aldêas,

e índios, mas lambem o governo temporal e po-

lítico, objeclo constante dos seus esforços e am-
bição (231), embora o mesmo concedessem aos

Religiosos de Santo Antonio, e consequentemente

(229) Tiinon III, 237 ;
Mello Movams-Corograpliia.

(230) Timon cít. 261 em diante.

(231) Timon III, 277.—Este Uegiinento com varias Decisões

posteriores foi impresso e publicado, de ordem régia, avulso, em

1721 por Manescal em Lisboa (J. P. Ribeiro—/ndíce 1, 249). Dellc

dão noticia todos os escriptores, e ainda ultiinamente também

em Mello Moraes— Corogrrap/iia cit.— Na Bibliotlieca Publica

desta Cõrte existe um exemplar manuscriplo, copia do dito im-

presso .
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a outras Ordens Religiosas (232), a quem se per-

mittio aldear índios.

Reconhecendo o dito Regimento no seu preambulo

que todos os esforços das leis promulgadas linhão

sido inutilisados pela malícia dos moradores que

inventão e descobrem novos modos de se não

observarem, dispoz: 4.® que os Padres tornassem

ao dito Estado ;
2.® que terião o governo não só

espiritual que d’antes tinhão, mas também o tem-

poral e politico das aldêas de sua administração
,

como igualmente se concedia aos Padres de Santo

Antonio relativamente ás suas: com a declaração

de se observarem neste governo as leis régias,

em ordem a prestarem-se os índios á defesa do

Estado, guerras do sertão, e outros serviços ;
3.® que

haverião dous procuradores dos índios, um em
5. Luiz, e 0 outro em Belém

; aos quaes se darião

alguns índios para o seu serviço, sem que comtudo

fossem sempre os mesmos á arbitrio dos Padres ;
4.®

que serião eleitos pelo Governador sob proposta do

superior ; e se lhes daria Regimento ;
5.® que nas

aldêas não podenão morar senão os índios e suas fa-

milias, sob pena de açoites e degredo para Angola
;

6.

® que ninguém poderia irás aldêas tirar índios para

seu serviço ou para qualquer outro fim, sem licença

;

nem ahi se conservar além do tempo da licença ;
tudo

sob pena de prisão, multa, e degredo para Angola
;

7.

® que, constando que os índios e índias erão indu-

zidos asahirem das aldêas para se casarem com
escravos, ficassem em tal caso livres os escravos, e

se mandassem para as aldêas ; mas que, não cons-

(232) Padre José de Moraes—Jfe»norías sobre o Maranhão, pu-

blicadas por Cândido Mendes de Almeida cm ,1860; c por Mello

Moraes ndí^Corographia.
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tando dü induziriienlo, ficarião sempre os índios e

índias obrigados a permanecer nas aldêas, embora
com licença do Bispo Ibes fosse licito sahir para ver

o conjuge : outrosirn que, pela fraqueza das índias,

verificando-se adultério, de que provinhão graves

damnos ás aldêas, o Ouvidor geral tirasse devassa

(por excepção á lei geral em contrario sobre tal

crime) em cada anno, punindo com degredo para

Angola 0 adultero, e a adultera ( caso o marido não

a quizesse receber ) como parecesse mais benigna-

mente á Junta das Missões; 8." que os Padres tivessem

muito em cuidado o augmenlo de povoação índia

nas aldêas, por ser isto conveniente não só á segu-

rança e defeza do Estado, mas ás ent?*adas nos sertões

e serviço dos mora4ores ;
9.® que igual cuidado

tivessem de descer dos sertões novas aldêas de ín-

dios, persuadindo-os ao trato e commercio dos co-

lonos; 10.®, que, para evitar engano no commercio
e serviço dos índios, serião os preços dos generos

taxados pela Gamara com assistência do Governador,

Ouvidor geral, e Procurador da Fazenda ; eossalarios

pelo Governador com assistência dos Padres da Com-
panhia e de Santo Antonio, ..ouvidas as Gamaras

;

do que tudo se deveria lavrar assento ;
H.", que os

salarios serião pagos metade no começo e o resto

no fim do serviço
; 12.®, que se creassem dous livros

para a matricula dos índios capazes de servir, a

saber: de 13 a 50 annos de idade; 13.®, que delles

se irião eliminando os fallecidos e incapazes de ser-

viço; e serião reformados biennalmente
;

14.®, que

a repartição dos índios se fizesse por tempo de seis

mezes para Belém, e de quatro mezes para S. Luiz

( podendo permittir-se até seis ) ; derogada nesta

parle a Lei do 1 .® de Abril de 1680; 1 5.®, que a repar-

tição seria em duas parles, e não mais cm Ires

( como fora ordenado ), ficando uma nas aldêas,

í'

, ‘A

5
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emquanto a ou Irã ia ao sertão; 16.“, que os Padres

da Companhia não serião contemplados nesta re-

partição por assim o haverem elles pedido, dando-

lhes o Governador, em compensação, para os seus ser-

viços os dasaldêas dePinaré e Gomary, ou de outras

que pudessem (em falta) descer, com a condição

de não servirem aos morados; 17.", que para cada

residência dos Padres em distancia de 30 léguas

de S. Luiz e de Belém, o Governador daria 25 índios

;

que nas outras residências se poderião servir dos

das aldêas próximas
;
18.", que-a repartição dos índios

pelos moradores seria feita pelo Governador, e em
sua falta pelo Capitão-Mór com assistência de duas

pessoas eleitas pela Gamara, do Superior das Missões,

e Parochos das aldêas, sem que nella fossern con-

templados 0 Governador e taes pessoas
;
expedin-

do-se licença aos moradores para irem ás aldêas

receber os do seu quinhão
;

19.", que attenlaa falta

de índios nas aldêas de repartição, e tendo os mo-
radores necessidade de ir ao serião por motivo de

commercio
,
determinado que fosse o numero de

índios necessário para os acompanharem, apenas

metade se tirasse das aldêas ditas, e os outros das

outras aldêas mediante o salario taxado; contem-

plados também os moradores que tivessem escravos

proprios, visto a necessidade de íicarem estes nas

fabricas e o perigo de fugirem nos sertões
;

20.®, que

algumas índias poderião ser repartidas, a salario,

pelos moradores para fazerem a farinha quando

fosse tempo apropriado, e lhes criarem de leite os

filhos, a arbitrio dos Missionários ; 21 .", que as aldêas

fossem de 150 vizinhos, na forma do Regimento dado
ao Governador

; excepto quando se compozessem de

nações inimigas, caso em que dentro do districlo

das residências poderião ser estabelecidos em pe-

quenas freguezias
;

22.®, que os índios descidos de



novo serião isentos de servir por clous annos, por

ser necessário este lapso de tempo para serem dou-

trinados na í‘é
( primeiro motivo de sua reducção )

e para fazerem suas roças e se accommodarem á

terra, antes que se arrependessem por causa do

jugo do serviço
;
que a respeito de todos os índios

descidos se deverião religiosamente observar os

pactos que com os mesmos se fizessem no sertão pelos

missionários, por ser is!o conforme á fé publica,

fundada no Direito Natural, Civil, e das Gentes
;
que,

se não quizessem os índios descer, mas se mos-
trassem inclinados a observar a Fé Christã nos seus

sertões, os Padres os estabelecessem em aldêas nos

mesmos sertões do modo o mais commo&o—porque
não pennitte a justiça que sejão taes homens obri-

gados a deixar as terras que habitão—quando não

repugnão ser Cbristãos, e além disto é conveniente

que as aldêas se dilatem pelos sertões para que

se possão mais facilmente penetrar e se tirem as

vantagens pretendidas
;
23.", finalmente, que os Go-

vernadores dessem aos Missionários todo o auxilio,

ajuda, e favor para sua segurança nas entradas nos

sertões, e para mais facilmente fazerem as missões

;

que, outrosim, a Juntadas Missões ( 233), á qual

se daria Regimento, fizesse cumprir e executar fiel-

mente 0 presente Regimento (234).

(233) Do Maranhão e Pará; que effeclivamenle ahi funccionou.

(234) Tál é em extracto o disposto nos 23 Capítulos do ião ce-
lebrado Regimento das Missões para reducção do gentio do Estado

do Maranhão e Pará ao grêmio da Igreja, e repartição do serviço

dos índios que depois de reduzidos assistem nas aldêas.— Pm
fazel-0 servi-me do inanuscriplo (hoje quasi illegivel) acima re-

ferido, em falta do impresso.— Aproveito a occasião para agra-

decer ao digno bibliothecario Fr. Camillo de Moiiserrate a sua

bondade para conimigo.
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Dominava, porlanlo, o syslcma das leis ultimas,

e o mencionado Regimento das Missões do Grão-

Pará e Maranhão.

Mas em breve se lhe forão descobrindo defeitos

e lacunas, que exigirão novas providencias. Gomes
Freire de Andrade, em Junta com o Governador

Arthur de Sá e Menezes, Padres Superiores, Ouvidor,

c Desembargadores, tomou um Assento declaratorio

de vários Capilulos do Regimento, o qual foi confir-

mado pelo Alvará de 22 de Março de 1688 com
alguns novos additamentos (235) ; consistindo princi-

palmente no seguinte : 1.® que os índios ou índias

que casassem com escravas ou escravos, não pu-

dessem servir aos senhores destes, nem a seus

ascendentes, descendentes, ou parentes dentro do

2.® gráo por Direito Canonico, pelo dôlo que nisso

poderia haver; 2.® que os que fossem ás aldêas

com licença do Governador, a apresentarião logo

aos missionários ou directores delias ; nem se

demorarião ahi mais de 3 dias, salvo por causa

justa attestada pelos missionários ; tudo sob penas

severas; 3.® que nos contractos com os índios

interviesse o Governador; mas com audiência do

Ouvidor Geral, quando fossem relativos a matérias

de Justiça.

Outra importante alteração foi decretada pelo

Alvará de 24 de Abril de 1688 (236), ordenando-se

que os resgates se fizessem á custa da Real Fa-

zenda, para o que se destinárão logo 2.000 cruzados

para o Pará e 1.000 cruzados para o Maranhão;

encarregados dos mesmos resgates os Prelados das

missões : a distribuição dos índios resgatados seria

(236) V. 0 inanuscripto referido.

'230) Idem ; J . Pedro Ribeiro—/ní//ce chronologico de leis.



íoila polas rcspoclivas Camaras, com autoriclado

do G jvernadoi', e assistência do Ouvidor Geral, pre-

ferindo as pessoas tpie delles maior necessidade
tivessem para as suas lavouras e Fazendas, as rpiaes

reembolsarião as despezas do resgate em ordem
a manter-se sempre aquella somma para este íini

designada, e mais pagarião 3;j000 de direitos por
cabeça de índio, imposto destinado ao mesmo fim.

Porém a mais grave modificação foi a do Alvará

de 28 de Abril do mesmo anno 1688(2.17), que dc-

rogou em parte a Lei do 1." dc Abril de 1680 e

restabeleceu a do 9 de Abril de 16i>!j com algumas
alterações.“Refere o Alvará no seu preambulo que,

segundo informações (2.18)
,
e ouvidas pessoas enten-

(237) y. 0 manuscripto supra rofericlo.

(238) O Governador do Maranhão Gomes Freire dc .Vndrade,

em oíTieio de 13 de Outubro de lü83, havia representado sobic

o estado dc attenuaeão das Capitanias por lalta dc cabedaes c de

braços; c lembrava, entre outras providencias, a permissão dos

resgates, ale com grande vantagem (pensava ellc) da Fazenda
Publica, abastecendo-se desfarlc os moradores, alliviando-cs dos

assenlistas, e evitando que os índios buscassem os eslrangeiros

para lhes venderem os escravos. Dizia eile rc<gntar índio»,

que vivem cm continuas guerras, comendo-se uns aos outros, por

não haver quem lhes compre os prisioneiros, que neste desamparo

perdem a vida e a salvarão. Grande, barbaridade édcixal-os perecer

por este tnodo, quando as razões para pennitlir-se o cativeiro dos

negros de Guiné não são tão Justificadas. ^ mandarem-se ao

resgate Ofíiciaes de Fazenda acompanhados de llcUjiosos da Com-
panhia. Poder-se-ha comprar rada escravo {>or quatro ou cinco

mil réis, a troco de ferramentas, vcUorios, e outras bagatelas

;

e vendendo-se depois por trinta, nãosõ lucrará S. M. um grande

avanço, como ficaráõ os moradores remediados para beneficiarem

os seus engenhos desmantelados ;
o que com índios forros Jámais

poderão conseguir, porque, além de os não haver, sabida cousa é

queo trabalho das suas fabricas só escravos podem supportar...

.

STí/i a permissão de escravos nunca poderá este Estado ser nada,

tendo aliás tanto com que ser grande. Além de que é de receiar

que, não podendo os índios fazer comnosco o commcrcio, busquem

para elle os estrangeiros confinantes, {Timon 111,280).



ílitlas, com a providencia absoltila da Lei do IfiSO

prohibitiva do cativeiro dos índios ainda mesmo
nos casos de guei'i’a justa e de resgates, se liavia

não só impedido cpie so salvassem vidas c almas,

porém que as guerras dos mesmos índios enlre si

e com os colonos se houvessem tornado mais bar-

baras por se não pouparem as vidas, chegando os

índios a prenderem á corda os prisioneiros para

devorarem
;
ou, (piando podião, os ião vender aos

estrangeiros, com grande damno do Estado : o que,

sendo o principal intento no dominio das Conquistas

a conservação delias pelo auginento da Fé c liber-

dade dos índios, c chamal-os ao grêmio da Igreja,

íicavão restabelecidos os resgates e cativeiros, do

modo seguinte: 1.“ que os resgates serião feitos

por conta da Real Fazenda para com todos os que

se achassem cativos de outros índios, qiiér presos

á corda para serem devorados, quér dos cativados

para serem vendidos <i outras naipães, comtanto que

não repugnassem elles os resgates por entenderem

que outro meio tinlião de livrarem a vida, e não

houvesse influxo dos moradores inira laes cati-

veiros; 2.“ que para os resgates, modo de fazel-os,

distribuição dos resgatados, reembolso das des-

pezas á Fazenda, imposto, c outras particularidades,

se observaria o Alvará anterior do 2i dc Abril 'com

pequenas modificações)
;

que, (pianio ao cati-

veiro dos apiãsionados em guerra com os colonos,

seria legitimo não só quando em guerra defensiva

contra as invasões dos índios principalmente se

estes se oppozessem com mão armada ás entradas

dos Missionários nos sertões e prégaijão do Evan-

gelho, mas lambem cm guerra òlTensiva que os

colonos fossem obrigados a fazer-lhes para impedir

suas invasões; 4.‘ que, porém, se deverião verificar

exaclamonl(‘ as clausulas ahi declaradas [lara que



— 8;j —

lacs guerras e calivoiros Cussein legiüinos, a saber:

cm guerra defensiva, sónicnle no acio da invasão^

dos índios contra as oJdêas ou povoações^ com

cIfccÜva hostilidade

;

e na oíTensiva, o temor certo

e infallivel da invasão dos mesmos, c esgotados

os meios brandos, pacilicos, e eoncilialorios de os

fazer desistir do seu intento, ou quando, lendo feito

lioslilidades graves e nolorias, não dessem satisfação

condigna
;
justiíicando-se além disto todos os factos

que concluissem pela legitimidade da guerra; 5.®

que scrião livres Iodos os índios (lue por outros

modos fossem de facto escravisados
;

6.® que de

tudo se daria conhecimento ao hei para providenci; r

iilteriormenle como melhor pai'ecc-sse.

-Mas, como sempre, aberta a porta á avidez dos

colonos, a escravidão e a perseguição dos miseráveis

indigenas erão a consequência natural e foreoía

dessa incessante perplexidade do Governo da Me-
trópole em matéria de tanta monta

;
a inexecução

das Leis, clara ou disfarçada, uma vez tolerada,

animava novas violações, autorizava novas c mais

audazes exigências. Por modo (lue, como já anterior-

mente havia mui bem dito o J’adre Anlonio Vieira

em suas cartas de 20 de Maio de l6o3 e i de Abril

de lOof (239),

—

a titulo dc resgates, não havião

senão crlorsões c impiedades — a Magestade cru

nomeada, mas não obedecida.

\[)czar dc todas as providencias para prevenir

os abusos, apezar de haverem as C. R. dc 13 de

Março de 1690 e 20 de Novembro de 1699 (240)

recomrnendado e incumbido semelhante matéria com
grande interesse á .funla das missões, c de haver

:2jí Mctlo Moraes— CíKV) /(Ví»///'» IV, 12í», CJO,



(,'sla de sua parle concorrido coni a sua boa vonlade,

suscitando mesmo providencias já do governo da

eolonia, já do da Melropole, nada podia impedir

a violação das determinações reputadas as mais

salutares, as mais conciliatórias
,

ainda que se

relaxassem os princípios da verdadeira e rigorosa

justiça, liumanidade, e religião, no intuito da paz

do Estado e obediência dos moradores.

Exemplo estrondoso deu-se com a execução da nl-

lirna lei lacullativa dos resgates e cativeiro dos ín-

dios
;
porquanto em menos de 3 annos, não obstante

a gravidade das penas pelas infracções, havião-se

estas generalisado por tal forma, que quasi lodos

os moradores (241) se achavão nellas incursos por

cativarem índios contra as determinações Regias

e os interesses públicos
;
sendo necessário que a

piedade do Rei D. Pedro II acudisse aos povos com
o perdão por Alvará de 6 de Fevereiro de 1C9I

(242); em o qual igualrnentc se fizerão modifica-

ções das irenas e se creou a do multa ( o dobro

do valor do índio) metade para o denunciante

(compreliendido o proprio índio escravisado) e a

outra metade para a redempção ou resgate delles,

alérn de serem os infractores obrigados a pagar-

lhes em dobro o salario
;

e se mandou, outrosim

que fossem immedialarnente restiluidos á sua li-

berdade todos os indevidamenle cativados, e en-

tregues aos superiores das missões para os aldear.

(Irescêrão, porõm, as reclamações dos morado-

res pelos embaraços em (|ue se vião por falta de

braços para as suas lavouras, segundo pi*e!endiào

elles; (luamlo o mal era, se pódc dizer, geral cm

l)i/. o iiii)|iri(t .Vivará <lc (i de Cevereiro de Kr.M.

,2í2 V. maiiUí C. iiiloJá eil.
; —c yiorncs -CorogriipIcÀt IV, 131.



toda a poááossão poidULjuoza na Aineriua, o dmá-
vava de varias causas, quaes a pesle, a opprcssão

da industria, lavoura, e commercio por excessivos

tributos c erradas providencias, perseguições da

Santa Inquisição, cnilim iná administração geral c

até da Mctropolc (243).

A Gamara do Maranhão representou por vezes

sobro a miséria era que dizia acliarem-sc os mora-

dores por lalla de escravos. Em resposta lhe fui

dirigida a C. R. de '20 de Novembro de 1G99 (244)

autorizando as entradas no sertão para o resgate

delles, a arbilrio da Jutita das Missões, observadas

as leis a tal respeito.

Varias outras providencias sobre as missões (*

índios forão ainda tomadas, mas com referencia

ás leis ultimas.

Era a Capitania do S. Paulo se havia autorizado

pelas C. R. de 20 de Janeiro e 19 de Fevereiro de

1696 (245) as admiinstrações particulares de índios,

com certas re.slricções, quaes — de não servirem

senão uma semana, mediante salario, e a outra paia

si,—não irem aos sertões senão os mais robustos.—

não ser a jornada excedente a 4 mezes ; e isto com

o fim dc se proverem de braços para os seus ser-

viços, satisfeitas assim as (lueixas dos moradores.

Ainda em principios do século XVIII novas [iro-

videncias forão tomadas pela Mctropole cm reiaçã i

aos índios, e a prover os colonos de gente para

os trabalhos. Varias Carlas Regias se expedirão,

sobretudo para o Maranhão (246).

(2'í3' Jlist. (icr. II, Sy c sc|íuiiil(''.

,2íi' Manuscripif) já fií. Uih. Piili.

•2í;5; Hist. (icr. U, 9rf.

,2iíi) Dcseiiiijaruador Sl. ICioiaa/ ti-

leis twlreivojaiiics

.
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O.s Iraladus coni a França, do i dc Março do 170Ó

0 II do Abril dc 1713 prohibirão reciprocainente

a entrada do sul}dilos das duas Nações no terri-

lorio contestado entre ambas para resgatarem ín-

dios, ou lazerem commercio de escravos índios (2i7).

Mas, como sempre, os abusos pi“ogredião, e a

lendoncia maliciosa pai-a a oppressão dos indígenas

se tornava nianiíesla
;
do que resultavão o desres-

peito ás leis, a desordem da colonia, as novas

guerras que os Índios levantarão. Era por tal lõrma

escandaloso o abuso, ((ue a Provisão dc i3 de Julho

de 1715, expedida já por D. João V, mandou i'c-

preliender o Capitão-mor José da Cunlia d’Eça, por

ter feito prender o procurador dos índios, conira

os seus privilégios, pelo facto de eslar elle reque-

rendo a bem dos mesmos e contra as violações das

Leis.

De mais noiavel é a Provisão de 9 lie Março de

1718 {ábS) e.vemi)lar eloquente da constante perple-

xidade, lula, e contradicç^o do Governo da Metró-

pole em semclbante matefia.— (pream-

bulo) ás representações do Governador, e tendo em
vista os pareceres das Juntas sobre dcscimenlos

ile índios pura abastecer as aldêas, c as lavouras

e fazendas dos nioradores, e para a defensa do

Estado, livrando -os sobretudo da barbaridade em
que vivem, devorando-se uns aos outros; sobre coii-

sidla do Conselho Ultramarino, foi deci*etado : 1
"

qu(', (]uanto aos desciniontos rolanlarios dos ín-

dios que, a instancias e diligencias dos missiona-

io 0 ('•Nio (I ‘sli"; lr;»I:\i!oS ii;i ol)ra (lo Siil)in

(‘ (li^limlo liiMsücini !)). ,!o;ciniii! r.icOiirn) (l:i Stlv.» —
fl l.\ IIKIZOIII’.

2'H M,MM5'TÍia.i l•t. fltlVIi 111. I Jl).



riüs, SC quizcsscm deixar conduzir c rmluzir, Ira-

lados, não como escravos, mas como livres, não

podia liaverduvida cpie fosscmlicitos; 2.’’ qnc (pianlo,

porém, aos descimentos /orpar/os, precedendo amea-

ças ou torça, ])odia liaver escnfpulo, porque—

homens são livres c isentos de rniiiha jirrisdirção

(diz Jíl-Rei) que os não pôde obri(jar a sahirem

das suas terras para tomarem um rnodo de rida

de que elles se não ogradão^ o que, se não é ri-

goroso cativeiro, em ceião modo o parece pelo que

ofjende a liberdade. Comludo, se estos índios (coii-

tinúa a Provisão) são como os Tapuyas bravos, que

andão nús, não reconhecem Rei nem (rovornador,

não vivem com modo c forma de republica, alro-

pollão as leis da natureza, não fazem difTerença

do mãi c fdha para satisfação da sua lascívia, co-

mem-se uns aos outros, sendo esta gula a causa

injiislissima das suas guerras, e ainda fóra delias

os excita a frecliarem os meninos c innocentes, neste

caso será permittido fazel-os baixar á força e por

medo para as aldêas, por ser isto conforme á opi-

nião dos Doutores sobro a matéria; com as doas

limitações referidas na mesma lei, a saber:

que se não facão tanto á força que liajào mortes,

excepto quando se torne indispensável justa de-

feza pela opposição dos mesmos índios
;

2.“ que,

SC depois de aldeados, fugirena para viverem como

bravos com oíTensa das leis da natureza, possão

ser constrangidos a voltar, sem que sejão mortos,

c não se entendcmlo cativos os (pie voluntaria-

mente tornarem.

O Governo da Mclropole, cedendo sempre, por

uma ou por outra forma, ás exigências dos colo-

nos, lambem por sua parle entendia que dos ín-

dios podia a seu bel-prazer dispor e lançar mão

quando e como lhe parecesse, não sú pai’a dal-ns



0 serviço parlicular, mas para emprogal-os nos

serviços piiblicos: como sc a necessidade de laes

serviços parlicidares ou públicos, ainda com um
iim pio, pudesse jámais autorizar laes violências-

á liberdade dos mesmos índios ! como sc a utili-

dade do fim legitimasse os meios ! Innumeras cartas

Regias dao testemunho dessas distribuições de ín-

dios (áxO)
; c algumas até autorizarão a venda para

certos íins, ainda cm datas próximas ás leis que

parecião sustentar agora de modo mais permanen-

te a sua liberdade, como v. g. a Carta Regia de

30 de Maio de 1718 (|ue autorizou o resgate de 200

índios para com o producto da dos mesmos
auxiliar-se a conslrucção de uma nova Igreja Ca-

thedral no Maranhão (250).

Moradores, o proprio Governo (apozar dtos seus

rsontpulos), e até os .í(\suUas, degenerados ilos seus

primeiros c gloriosos tempos, todos pratieavão de

modo, ([ue os índios erão 'le facto, contra algumas

disposições humanas das leis, destimnlos só ao tra-

balho da colonia, c que neílcs sc pretendia apenas

um viveiro de traljaliiadores, de cujas forças, sangue

e industria tirassem o maior proveito possivel, ainda

com perigo c triste realidade da sua i)rogressiva di-

minuição e desapparição
,
de que já tanto se quei-

xavão (231). A rediicção á Fé Catholica, a civilisação

dos Indígenas não erão senão pretextos irrisórios de

semelhante procedimento; o bem es[)irilnal era

posto, de facto, á margem, a alma ora no que menos

liír '/'óiiOH in

,

'íi ; iiüi.i ,

•>:rT iiiciii Hi, íío.

2'jl, .Viiloiiiü Vieira .— Cfiílciule nuc iic.iilos H!Í!lu)es (le

liulios furão assim dcsiniidos polos colonos; c (li^.ia (lue esU*s

M) iiucrião <!') ('crmdho <ln\- meum ts tirar o oura tunurrllo,



— 89 —
SC pensava e se cuidava. A realidade, a triste verda-

de era— tirar do braço indigena o maior proveito

material possivel, reduzir os índios a instrumento

de trabalho, ainda mesmo aquelles que (quasi por
escarneo) se mandavão reputar livres, pois que de
livres só tinhão o nome, estivessem aldeados ou em
mão particular, ou até nos sertões, que lá mesmo os

i<ão buscar para o serviço, quizessem ou não elles

deixaras suas terras e bosques, as suas pobres chou-

panas, as suas canoas, a vida emíim que tanto ama-
vão na liberdade (252).

Semelhante procedimento, e a tradição das offen-

sas praticadas successivamente por quasi dous sé-

culos, transmiuida a todas as tribus (tradição que
ainda hoje se conserva com odio aos Portuguezes),

provocarão os índios a guerras contra os colonos.

Por íins do século XVII foi o Rio Grande do Norte

invadido por uma chusma delles, que pôz em grave

perigo a Capitania
;
acossados forão atacar a do Ma-

ranhão.

Os Paulistas, por seu lado, entranhavão-se por

essa mesma época em novas bandeiras a proverem-

se de braços nos sertões
;
forão, porém, derrota-

dos (253). Mas o seu gênio e hábitos aventureiros

os levárão a proseguir era suas excursões, já não

tanto para apprehenderem índios, como para des-

cobrirem minas de ouro
; e assim chegárão elles ás

Minas Geraes, Goyaz e Mato Grosso, lançando os

fundamentos de diversas povoações, para as quaes

erão attrahidos os moradores da colonia e Estado

(252) Padre Antonio Vieira.—V. Timort III, e IV.

(253) Hist. Ger. II, 93 e 98.

Í2
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em tal quantidade, que parecia querer despovoar-se

0 littoral (254).

Ao menos, este novo emprego de sua actividade,

0 reforço do braço Africano, a persistência (embora

ainda de algum modo timida) do Governo da Metró-

pole na protecção dos índios, as emigrações destes

para fugirem ao cativeiro legalisado ou violento, e

aos serviços impostos a titulo de civilisal-os, e outros

factos graves que attrahião a attenção do Governo e

dos povos, paredão dar tregoas ás perseguições

que lhes fazião, e induzir os colonos a outras vias c

meios de seu desenvolvimento.

Sobre os índios, ainda outras determinações forão

tomadas no reinado de D. João V, que, por falleci-

mento de D. Pedro II em 9 de Dezembro de 1706,

governava o Reino; determinações que todavia se

resentem do espirito sempre contradictorio da legis-

lação até ahi promulgada. A C. R. de 5 de Julho de

1715 prohibio catival-os injustamente, e a outra de

12 de Outubro de '1719 providenciou sobre a sua dis-

tribuição pelos serviços (255;.

Ao mesmo tempo, varias outras providencias se

tomavão a bem da colonia. Na Bahia um Synodo Dio-

cesano approvaraein 1707 as Constituições Ecclesias-

ticas do Arcebispo D. Sebastião Monteiro da Vide.

A povoação c colonisação estendia-se pelo restante

do littoral, e lambem pelo interior; creando-se por

isto capitanias novas Santa Catharina e S. Pedro do

.Sul, destacadas de S. Paulo, e sujeitas ao Rio de Ja-

025*) Monsenhor Pizarro — Metnorias
;
— Fr. Gaspar — Cap. de

S. Vicente; — Alencastre — Ánnaes da Pvooincia de Goyaz —
(Uev. (to Inst. llisl. XXVIl)

;
— Padre L. A. da Silva Souza —

Memória sobre Goyaz (Uev. XII, í29).

(255) Fcrirtuule.s Thoinaz — liepcrlnrio — V. índios.



neiro (4 de Janeiro de 1742); e independentes as de

Minas Geraes (Alv. do 2 de Dezembro de 1720), Goyaz

(Alv. de 8 de Novembro de 1744) e Mato Grosso (Alv.

de 9 de Maio de 1748J. Para o Sul (Santa Catharina

principalmente) se promovia a introducção de co-

lonos dos Açores e Madeira; no entanto que para o

Norte (Maranhão, Ceará e Rio Grande) se remettião

os degradados, declarando-se mesmo que para ahi

se devião entenderes degredos para o Brasil (Decs.

de 15 de Setembro de 1717 e 22 de Março de 1722)-.

Creárão-se Juizes de Orphãos, e novas Ouvidorias,

afim de facilitar a administração da Justiça: e os

Bispados do Pará (1720— Clemente XI), S. Paulo e

Minas Geraes (6 de Dezembro de 1745— Candor lucis

ceternce— Benedicto XIV).

Desordens internas se levantarão por vezes na

Colonia, como em Minas Geraes entre Paulistas e

Europêos, desordem de Manoel Nunes Vianna 1708

(V. Rev. doinst. Hist. VI, 14); Baliia, motim Maneta,

e Pernambuco, desordem dos Mascates.— Do estran-

geiro também soffria a colonia, já de Hespanlióes no

Rio da Prata, já de Francezes no Rio de Janeiro com
as invasões de C. Duclerc e Duguay Trouin (1710 e

1711). A paz de Utrecbl, porém, trou.vera tratados

(1713) da maior importância para o Brasil.

Dir-se-hia que na primeira metade do século XVIII

lavrava por todo o Estado Brasilico fermentação dos

elementos moraes e materiaes para o seu desenvol-

vimento
,
embora parecesse que a desordem e a

confusão conspiravão para a ruina da colonia. Já

então contava ella poderosos elementos de Ibrça,

vida e aclividade; a lavoura, a industria, as letras

mesmo denotavão o seu progresso

.

A velha questão dos Indigenas, as guerras deste.^

aos colonos e vice-versa, continuavão; e as leis de

algum modo concorrião para manter esse lamentável



estado. E’ assim que na Ceará, Piauliy e^ío Grande
do Norte erão os índios cruel e atrozmente perse-

guidos, a pretexto de barbaridades por elles corn-

mettidas; perseguição autorizada pela C. R. de 20

de Abril de 1708 (256). Na Bahia assai tavão elles os

colonos (257) , E com maior damno em Mato Grosso

os canoeiros Payaguás (258); fazendo os Paulistas

varias excursões para punil-os, aprisionav(do grande

numero, mas sem que elles se dessem pot vencidos

(259)

.

No Maranhão as leis ultimas sobre os índios erão

illudidas na sua execução pela má vontade dos co-

lonos; de sorte que expedio-se o Dec. de 13 de

Abril de 1728 permittindo aos moradores que, á sua

custa, e competentemente autorizados, baixassem os

gentios para suas fazendas, casas, lavouras e fabri-

cas, pelo proveito que dahi vinha ao Estado, visto

sahirem da barbaridade e virem para o grémio da

Igreja; ficando no arbitrio do Governador, Bispo,

Ouvidor Geral, Vereador mais velho, e do missioná-

rio do respectivo districto, resolverem sobre o tempo

de serviço, salario a pagar, e recurso contra as ve-

xações que se exercessem (260). Os Padres da Com-
panhia oppuzerão-se a isto e á respectiva deliberação

da Junta, suscitando elles a execução e observância

sobretudo do Regimento das Missões. As Camaras do

Pará, e do Maranhão, em 1732, representárão ao Rei

(261), por intermédio do sou procurador Paulo da

(286) Hist. Ger. II, 162.

(257) Idem II, 164.

(258) Idem II, 169 c 171.

(2.59) Idem II, 172.

(260) Moraes — Corograpitiu III, 184.

(261) Idem IV, 138.
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Silva Nunes, pedindo que se tirasse aos missionários

a jurisdicção temporal das aldéas c dos índios, en-

tregando-se a capitães Poiiuguezes. Tão graves crão

as accusações, que El-Rei mandou a syndicar o Des-

embargador Francisco Duarte Santos
; o qual, depois

de minuciosas indagações, deu o seu parecer em 15

de Julho de 1733 (262) a favor da conservação desse

poder temporal (aliás já explicado nas C. R. de 26

de Fevereiro de 1693 e 27 de Março de 1721, coin

quanto não observadas na pratica), chegando nesse

seu parecer a copcluir que— a suppressão de tal po-

der aos missionários seria a ruma das aldéas (263).

Entretanto, já a Resol. de 13 de Abril de 1734

havia disposto que se não pudesse fazer guerra

oíFensiva, sem que o Governador remettesse pri-

meiro 0 seu voto e o dos ministros da Junta das

Missões em segredo ao Conselho Ultramarino, para
que este désse a ultima decisão (264).

Nova representação fizerão os povos daquelle Es-

tado subir á presença do Rei, em data de 24 de Ju-

nho de 1734 (265), em a qual longamente expuzerão,

a seu modo, as queixas que tinhão contra os Jesuitas,

e pedião providencias.

Não podia, porém, tolerar-sc que a Colonia, e so-

bretudo 0 Maranhão e Pará, estivessem em continua

agitação por causa da liberdade ou escravidão de

índios, com grande detrimento da Religião, da ca-

techese e civilisação dos mesmos, da paz do Estado

e tranquillidade dos povos, com habitual oífensa e

desobediencia mesmo formal ás leis. O erro estava

(262) Mones — Corographia IV, 123 a 130.

(263) Idem IV, 153 e 136.

(264) Idem III, 400.

(265) Idem III, 123,



em manler-se aherla a poria ao cativeiro dos índios,

franco em alguns casos, e disfarçado nos outros

pelo modo por que se pralicavão os descimentos e

serviços. El-Rei, em sua piedade e religião, quiz

tentar ainda uma vez o auxilio da intervenção do

Chefe da Clirislandode, para que, fallando ao cora-

ção, á consciência, e inspirando aos colonos o amor
do proximo, o temor de Deus, e sentimentos mais

humanos e chrislãos, conseguisse a obsei-vancia das

leis promulgadas, e de outras providencias que pre-

tendia tomar de aceordo com o Summo Pontifice.

Nova éra se vai abrir a favor dos Indigenas.

CAPITULO YII.

Bulia de Benediclo XIV a favor dos índios.— Novas providencias sobre os

mesmos.— Guerra das Missões no Bio da Prata.— Opposição no Ama-

zonas. — Os Jesuitas.— Leis de liberdade absoluta dos índios.

—

Nova forma do seu governo temporal.— Directorio para o Maranhão e

Pará.— Expulsão dos Jesuitas — Becadencia das aldêas; dispersão

dos Índios.— Abolição do Directorio.— Novas providencias.

A instancias do Rei D. João V expedio o SS. Padre

Benediclo XIV, a sua memorável Bulia de 20 de

Dezembro de 1741, em a qual, suscitando as dos

seus antecessores Paulo III e Urbano VIII, prohi-

bia lerminanlemente que qualquer pessoa secular

ou ecclesiaslica, de qualquer categoria que fosse,

possuisse como escravos os índios e os reduzisse

a cativeiro por qualquer fórma, sob as penas de

excomunhão latce senteniice
;
bulia dirigida ao Ar-

cebispo e Bispos do Brasil, e outros dominios nas
índias Oceidentaes e America (266).

(266) Coll. de Breves, e Leis Regias— expedidos sobre a liber-

dade.... dos índios do Brasil, etc.



Foi ella publicada no Pará pelo Bispo D, Frei

Miguel de Bulhões, com muitas recommendações

do Rei para que se fizesse effecliva a sua execu-

ção (267).

Mas, iníelizmenle, surgio logo opposição dos pó-

vos, que o impedirão, ficando assim suspensa de

facto ;
suspensão que durou alguns annos por en-

tender o Bispo que
, achando-se já então enfermo

0 Rei da moléstia de que veio afallecer, não de-

vera aggravar-lhe os padecimentos com taes no-

ticias (268)

.

No entanto, era da Real intenção tomar energicas

providencias para que a liberdade dos desgraçados

indigenas fosse respeitada
; e ainda quasi em fins do

seu reinado foi expedida uma Resolução de 1748

prohibindo que o Governador mandasse tropas para

resgates de índios sem que informasse primeiro

,

com 0 seu parecer e o da Junta
,
se haviào nos ser-

tões índios nas condições da Lei de 1688 para se-

rem resgatados (269},

A enfermidade do Rei e seu consequente falleci-

mento privárão-o dessa gloria
,
reservada pela mão

da Providencia ao seu successor D. José I, que por

morte de D. João V em 31 de Julho do 1750 subio ao

Throno.

Desde logo cuidou o novo Rei ,
secundado pelo

eximio e energico Ministro Sebastião José de Car-

valho e Mello (depois Marquez de Pombal) ,
de levar

a cabo o intento de seu Augusto Pai.

Já no Regim. de 13 de Outubro de 1751, dado á Re-

lação do Rio de Janeiro , segunda creada no Brasil

l^GT) Coll. cit. n.o 4 pag. 14.

(268) Iilem.

(269) MõvOiCS — Corograpliia cit. III, 400,
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(por Lei cie 10 de Fevereiro de 1751 ) ú reclamaQão

dos povos do Sul da colonia pela grande distancia da

da Bahia
,
se recommendava no | 28 ao Governador

toda a protecção aos índios de modo idêntico ao que

se achava disposto no Regimento da Relação da Ba-

hia (270).

Aquelle grande estadista , no intuito de maior

desenvolvimento da riqueza, poder, e influenciado

Reino, ao mesmo tempo que se occupava seria-

mente de excitar as forças da Nação, dirigia as

íiuas vistas de aguia para as colonias, merecendo-lhe

especialíssima attenção o Brasil pelos recursos que

delle tirava aMetropole, pela sua extensão, gran-

deza e riquezas naturaes , e pelo seu progresso ma-
terial e intellectual não obstante as pêas que o re-

gimen colonial sempre oppuzéra (271).

Uma das questões que trouxe constantemente a co-

lonia e aMetropole em verdadeiro tormento foi a dos

índios. Ainda no reinado ultimo, como vimos, a exe-

cução da Bulia de Benedicto XIV fôra impedida por

opposição do povo. Fazia-se, 'pois, necessária uma
medida terminante e com efficacia posta em execu-

ção para que cessasse de uma vez para sempre se-

jnelliante estado de cousas.

Outra gravíssima questão era a da extraordinária

influencia dos Jezuilas, do seu immenso poder quér

no Reino
,
quér na colonia, quér no Universo inteiro

(272) ;
chegando a constituir quasi que — Estado no

Estado — , cora grave detrimento da causa publica.

(270) Coll. (lo Desembargador Delgado.
'

(271) V . A administração de Sebastião José de Carvalho e Mello,

Marquez de Pombal — 4 vol

.

272) V. Coll. de Breves (’ Leis Regias, eie., oit.; — Crelineau
— .loly

;
Cuioberli.
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Decidido o grande Ministro a atacar de frente e

com vigor apenas se oíTerecesse occasião oppoftuiíà,

esta surgio naturalmente de acontecimentos da maior

importância.

Poucos mezes antes do.fallecimento de D. Joâo V
se havia concluido com a Hespanha o tratado de li-

mites das respectivas possessões rta America, èm
13 de Janeiro de 1750

;
pelo qual se havia igualmente

convencionado a cessão dos sele póvos ãas missões

em troca da colonia

,

que ficaria pertencendo á Hes-

panha (273). Ratificado por D. José em 1751, tratou-se

de dar-lhe execução
, não obstante a intriga levan-^

tada por mão oceulta para ser elle annullado. Poi*

parte de Portugal, foi enviado para o Sul Gomes Freire

de Andrade (depois Conde de Bobadella), Capitão

General do Rio de JaneirOj S. Paulo, e Minas
; o qual

sahio do Rio em FeVereiro de 1752. Encetando os

respectivos Commissarios os seus trabalhos, virão-se

impossibilitados de proseguir (1753) ém razão da op--

posição e resistência que lhes leVantárão os índios

,

instigados e dirigidos pelos Padres das missões do

Uruguay, onde, assim como no Paraguay , haviao

os JeZuitas creado missões , verdadeiras Republicaá

de índios, por elles governadas como senhores ab-

solutos sem obediência ao Rei, e em população su-

perior a 100.000 almas, só e exclusivamente em
proveito dos mesmos Padres e da sua Ordem (274).

Do lado do Norte (rios Madeira e Negro) não maiá

felizes forão os Commissarios
,
sendo por parte de

(273) S. Leopoldo Annaes ;
— V. de Santarém — Quadro ele^

mentar.

(274) Coll. de Breves e Leis Regias cU; — Padre Güy— Repu-
blica Jesuítica do Paraguay (Rev. do Inst. XXVI)

;
— Republlcd

Jesuítica no Uruguay e Paraguay (Rev. IV, 265).

13
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Pojflugál 0 Governador Capitão-General Francisco

Xavier de Mendonça Furtado
;
porque os índios

,

aconselhados e insinuados pelos Padres
,

retira-

vão-se das aldeias, levando comsigo os mantimentos,

canôas e remeiros
, impedindo deste modo que se

proseguisse na demarcação (275).

Achava-se, portanto, travada a luta directamente

entre a Corôa e os Jezuitas. Antes de desfechar-lhes

o golpe decisivo e mortal, cumpria desarmal-os.

A liberdade dos índios, por elles a principio em boa

fé protegida contra os colonos e ullimamente es-

quecida pelos proveitos temporaes que dos seus ser-

viços retirava a Companhia, foi apropria arma de
que se servio o sagaz Ministro para quebrar o en-

canto do poder e influencia da Ordem

.

Por Lei de 6 de Junho de 1755 se suscitou a obser-

vância do Breve deBenedicto XIV, de 20 de Dezembro

de 1741
,
assim como de varias leis do Reino sobre

a liberdade de pessoa ,
bens

, e commercio dos ín-

dios do Pará e Maranhão (276). O preambulo desta

lei resume eloquentemente tudo quanto se poderia

dizer para justificar semelhante decisão , nos ter-

mos seguintes — . . .

.

mandando examinar pelas pes-

soas do meu Conselho e por outros Ministros doutos

e zelosos do serviço de Deus e meu , e do bem com-
mum dos meus vassallos, que me pareceu consultar,

as verdadeiras causas com que desde o descobri-

mento do Grão-Pará e Maranhão até agora não só

se não tem multiplicado e civilisado os índios da-

quelle Estado, desterrando-se delle a barbaridade e

{27S) Relação abreviada, etc., na cit. Coll. de Breves e Leis

Regias; — Vamhagen — Híií. Ger. II, 194.

(270) CoU.de Breves cit.; Coll. de Leis pelo Desembargador
Delgado.



genüUsmo, e propagando-se a doutrina Clirislã, e o

numero dos Fieis allumiados da luz do Evangelho,

mas antes pelo contrario todos quantos Índios se

descêrão dos sertões para as Aldêas
,
em lugar de

propagarem e prosperarem nellas de sorte que as

suas commodidades e fortunas servissem de esti-

mulo aos que vivem dispersos pelos matos para vi-

rem buscar nas povoações pelo meio das felicidades

temporaes o maior flm da bemaventurança eterna,

unindo-se ao grêmio da Santa Madre Igreja
,
se tern

visto muito diversamente, que, havendo descido

muitos njühões de, índios, se forão extinguindo (277),

de modo que é muito pequeno o numero das po-

voações e dos moradores delias, vivendo ainda esses

poucos em tão grande miséria que
,
ern vez de con-

vidarem e animarem os outros índios barbaros a

que os imitem , lhes servem de escandalo para só

internarem nas suas habitações silvestres com la-

mentável prejuizo da salvação das suas almas, e

grave damno do mesmo Estado, não tendo os ha-

bitantes delle quem os sirva e ajude para colherem,

na cultura das terras os muitos e preciosos fructos

em que ellas abundão: — /bi assentado por todos os

votos, que a causa que tem produzido tão perniciosos

effeitos consistio, e consiste ainda, em se não ha-

verem sustentado efficazmente os ditos índios na

liberdade que a seu favor foi declarada pelos Swn-
mos Pontifices e pelos Senhores Reis

,
meus prede-

Í2T7) Assim 0 dizia também o Padre Vieira- Parece exagerado

0 calculo. Mas, se se referir ao numero de índios que forão suc-

cessivamente destruidos desde os primeiros tempos, não o será,

como se lé em uma memória do Desembargador Carvalho e Al-

buquerque, de que adiante fallarei. Da America llespanhola

refere o Padre Las Casas que em meio século destruirão os con-

quistadores para cima dc IS milhões de índios.



cessores, observando-se no seu genuino sentido as

leis por elles promulgadas cavillando-se sem-
pre pela cobiça dos interesses particulares

Conseguinlemente
,
dispôz-se: 4.® que os índios

são livres em tudo e por tudo, conforme a Lei do 4.®

de Abril de 4680, que se mandou observar; 2.® que

não houvessem mais administrações, nem adminis-

tradores; sendo facultado aos índios, como livres

que são, servir a quem bem quizerem, na forma da

Lei de 4 0 de Novembro de 4647; 3.® que como taes

ficarião sujeitos ás leis por incorporados nos póvos

confiados ao governo de El-Rei, e babeis, como os

outros súbditos, sem distincção nem excepção al-

guma, para todas as honras, privilégios, e liber-

dades
;

4.® que a respeito dos então possuidos como

escravos, o mesmo se entenderia, observado o §
9.®

da Lei de IQ de Setembro de 4644 ;
com excepção

sómente dos descendentes de pretas escravas, que

continuarião no dominio dos senhores emquanto
outra providencia se não désse

;
5.® que, porém, para

obviar os abusos que esta excepção poderia crear,

os índios se deverião ter por livres, só pela pre-

sumpção do Direito Divino, natural e positivo a favor

da liberdade; incumbindo a prova do contrario a

quem requeresse contra a liberdade, ainda sendo
réo

;
6,® qua estas questões serião tratadas summa-

riamente, pela verdade sabida, em uma só instancia,

e decididas em Junta composta do Diocesano, Go-

vernador, Superiores das Missões de Jesus, Santo

Antonio, Carmo, e Mercês, Ouvidor Geral, Juiz de

róra, e Procurador dos índios; sendo necessária

pluralidade de votos contra a liberdade, e bastando

a seu favor o empate delles: devendo a appellação

ser apenas no effeito devolutivo, e não suspensivo,

para a Mesa de Consciência e Ordens, onde serião

taes causas decididas de preferencia a quaesquer
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oulras; 7.® que, convindo promover a lavoura e

industria, interessando nisto reciprocamente os mo-
radores e os índios, o Governador em Junta de

Ministros letrados, e ouvindo o Governador e Mi-

nistros de S. Luiz do Maranhão, com accordo das

duas respectivas Gamaras, taxasse os salarios ou jor-

naes devidos aos índios conforme o preço commum
do Estado ; os quaes serião pagos por férias no fim

de cada semana, em dinheiro, panno, ferramenta,

ou outros objectos, como melhor parecesse aos tra-

balhadores
;
autorizada a sua cobrança executiva-

mente, conforme o Alv. de 12 de Novembro de 1647,

e abolidas quaesquer outras taxas
;
8." que aos índios

ficava restituido o livre uso dos seus bens, até agora

impedido com manifesta violência, observando-se o

§ 40 do Alv. do 1.® de Abril de 1680 (278'); e conse-

quentemente se deverião erigir em villas as aldêas

que tivessem o competente numero de índios, c

Qxn lugares as mais pequenas; repartindo -so pelos

mesmos as terras adjacentes ás suas respectivas

aldêas; sustentando-se os índios no dominio e posse

das terras para si e seus herdeiros
; e castigando-se

com todo 0 rigor quem os perturbasse
;

9,® que.

(278) Que diz 0 seguinte : — E para que os ditos gentios que

assim descerem, e os mais que ha de presente, melhor se conser-

vem nas aldêas, Hei por bem que sejão senhores de suas fazendas,

como 0 são no sertão, sem lhes poderem ser tomadas nem sobre

cilas se lhes fazer moléstia. E o Governador, com parecer dos

ditos Religiosos, assignará aos que descerem do sertão lugares

convenientes para nelles lavrarem e cultivarem, e nao poderão

ser mudados dos ditos lugares contra sua vontade, nem serão

obrigados a pagar foro ou tributo algum das ditas terras, ainda

que estejão dadas em sesmarias a pessoas particulares, porque

na concessão destas se reserva sempre o prejuizo de terceiro, e

muito mais se entende e quero se entenda ser reservado o pre-

juízo e direito dos Imlios, primários e aaturaes senhores delias.
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sendo o principal íim dilatar-se a pregação do Evan-

gelho e trazer os indigenas ao grêmio da Igreja, e

sendo diíTicil persuadil-os a descer ás povoações,

nos sertões fossem aldeados na sobredita forma,

levantando-se Igrejas, e convidando-se missionários

que os instruissem na Fé; 10.“ que aos mesmos
índios seria livre o seu commercio, ainda no sertão,

por convir a elles proprios e aos moradores ; cui-

dando-se igual mente da sua instrucção civil.

Em data de 7 de Junho do mesmo anno expedio-se

um Alvará, complementar da dita lei, abolindo in-

teira e absolutamente o poder temporal dos missio-

nários de qualquer Religião, por incompativel com
as obrigações do sacerdócio, e altamenle contrario

á boa ordem e administração da justiça, como já

fôra decretado na Lei de 12 de Setembro de 1663,

nelle inseria e suscitada
;
e em consequência, dando

nova forma ao governo temporal dos índios, deter-

minou que nas Villas fossem preferidos para Juizes

Ordinários
,
Vereadores

, e Oííiciaes de Justiça os

índios naturaes delias e dos seus districtos, sendo

idoneos, e que as aldêas independentes das Villas

fossem governadas pelos seus respectivos princi-

paes, que terião por subalternos os Sargentos-móres,

Capitães, Alferes, e meirinhos de suas nações; re-

correndo as partes, quando se sentissem gravadas,

aos Governadores e Juizes na fôrma das leis e ordens

já expedidas.

O Alv. de 7 de Junho de 1755, que confirmou a

creação de uma nova Companhia de commercio do

Grão-Pará e Maranhão, dispôz nos §§ 1 1 e 12 sobre

0 modo de pagar os salarios aos índios, como pessoas

livres.

Já por C. R. de 3 de Março de 1755 se havia creado

a nova Capitania do Rio Negro no Alto Amazonas, e

dado nova forma ás fundações, de aldêas, repartiçãa .
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de terras pelos índios, e outros objeclos concer-

nentes; providencias que a já citada Lei de 6 de

Junho fez extensivas ás outras (279.)

Forão aquellas determinações, ao mesmo tempo

que a aurora da liberdade dos miseros indigenas,

que por dous séculos e meio gemerão debaixo da

escravidão e da oppressão a mais injusta e violenta,

raios fulminados com mão firme e certeira contra

a Companhia de Jesus.

. Segundo ordens terminantes da Côrte, foi pelo

fiispo do Pará publicada em Maio de 1757 a Bulia

já referida de Benedicto XIV, e pelos Governadores

as duas leis mencionadas (280).

Os Jesuitas erão assim derrotados
;
e punidos exac-

tamente por onde h avião peccado.

No entanto, quér no Sul, quér no Norte conti-

nuavão elles a levantar embaraços aos commis-

sarios encarregados da demarcação, de que fat-

iámos, chegando ao extremo de se opporem pela

força com os seus índios á execução do tratado de

1750 (281).

Resolvido o Ministro a castigal-os severamente,

conseguio do Summo Pontiflce Benedicto XIV a

bulia do 1." de Abril de 1758 autorizando ao Car-

deal Saldanha para reformara companhia de Jesus

em Portugal e todos os seus dominios. Em conse-

quência foi-lhes prohibida a continuação do com-

mercio, que fazião com o maior escandalo, contra

as prohibições canônicas, no Reino e colonias ;

assim como confessar e pregar (282).

(279) Manuscripto referido B. P. f. 113 a f. 117.

(28(^ Coll. de Breves e Leis Regias já cit.

(281) Relação abreviada, etc
.

,

na Coll. cit.

(282) Coll. cit.
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Embalde tentárão elles a revogação do Breve da

reforma ante a Guria Romana
;
havia soado a süá

derradeira hora (283).

Um incidente da maior gravidade veio precipitar

os acontecimentoSj favorecendo o plano do habil

Ministro. O attentado de 3 de Setembro de 1758 contrá

a vida de El-Rei D. José deu motivo ou pretexto a

que se visse nelle envolvida a Companhia de Jesus.

Por outro lado, a cólera (má conselheira) e o

despeito por se verem derrotados quasi irremedia-

velmente, levárão os Jesuitas no Brasil a excessos,

que se podem qualificar verdadeira e formal re-

bellião contra o Governo, já por palavras, já por

obras (284).

Ao mesmo tempo que o Rei, de accordo com o

Sumrno Pontifice e Prelados Diocesanos, tomava pro-

videncias contra os Jesuitas qüanto ao espiritual

(C. R. de 15, 19, e 20 de Abril de 1759), igualmente

as tomava quanto ao temporal, conducentes ao mes-
mo fim, mandando-os conservar reclusos por sus-

peitos e sequestrar-lhes os bens (C. R. de 19 de
Janeiro de 1759), e tirando-lhes o direito de en-

sinar (C. R. de 28 de Junho de 1759).

Até que a final, e pelas razões que fizerão ur-

gente a sua deliberação, não obstante penderem
da Guria Romana reclamações, foi expedida a enér-

gica Lei de 3 de Setembro do mesmo anno de

1759, pela qual forão os Jesuitas declarados pros-

(283) Posteriormente forão expulsos de França, Hespanha, Ná-
poles ; e a final abolida a Ordem por Bulia de CÍementc XIV, de
1773.— Mais tarde (7 de Agorsto de 1814) foi ella restabelecida pelo

Papa Pio VII.

(284) fíelação cit. ;
— Jlist. Ger. II.



criptos, dcsnalnralisados, e expulsos do Reino e

seus domínios (285).

Publicada no Brasil, foi cila executada com tal

apparalo, como se se tivera de combater algum
formidável inimigo. Decretou-se, além disso, e fez-

se eíTectivo o sequestro dos seus bens, incorpo-

ração ao Estado como vacantes, c venda, cora ex-

cepçâo sóinentc dos destinados ao culto Divino ( .M-

vará de 25 do Fevereiro de 17GI, Provis. de 26 de

Fevereiro c i do Março de 1773).

Alterada íicára profundarnenlc, como vimos acima,

a legislação sobre os índios com as leis de 1755

já citadas. A estas, porém, havia precedido o Al-

vará de 4 de Abril do mesmo anno, cm que, para

se facilitar o casamento dos colono^ com as índias

cm proveito reciproco de uns e outros, bem geral

da colonisação, e desenvolvimento do Estado, se

declarou não só que não havia nisto infamia al-

guma, senão que ao contrario serião cUes e os seus

descendentes merecedores de mais particular pro-

tecção, dando-se-lhes a preferencia para os cargos,

por capazes de ípialquer emprego, honra, ou digni-

dade, prohibindo-sc que fossem injuriados com a de-

nominação de ou outra semelhante (286),

Em execução das mesmas leis (de 1753), expedio

0 Governador Francisco Xavier de Mendonça Furtado,

para o estabelecimento da Villa de Borba-a-Nova

no Rio Madeira, um Regimento datado de 6 de Ja-

neiro de 1756 approvado por C. R. de 7 de Julho

ç28o) Expedida mais tarde cleüiiiti\ameatc a Bulia doextincçílo

da^Ordem de 21 dc Ju\ho ác 1173 — Domimrs ac redemptor, ctc.,

foi ella auxiliada eni sna execução pela L. de 9 de Setembro

de 1773.

{2S6) Coll. de Leiscit.; Timon IlI;—Fernandes Thomaz—jRep^rí,

n



(le 1757 (2S7); o qual se fez extensivo ás demais

Villas, e servio de exemplar ao outro mais desen-

volvido, composto de 95 capitulos e datado de 3

de Maio de 1757, expedido pelo mesmo Governador

para o Pará e Maranhão cmquanto não fosse por
S. M. ordenado o contrario, nestes mesmos termos

approvado por Aiv. do 17 de Agosto de 1758 (288).

A este tempo já o Alv. de 8 de Maio de 1758 havia

feito extensivas a todo o Brasil as leis de 1755 sobre

a liberdade de suá pessoa, bens, e comrnercio, que

era favor dos índios se tinhão expedido para o

Estado do Norte, ficando assim em tudo e por tudo

igualados nos mesmos favores c garantias (289)

;

suscitando-se a observância das ditas leis por di-

versas resoluções, como v. g. em Ooyaz pelaC. R.

de 18 de Outubro de 1758 (290).

No Grão-Pará e Maranlnão se executava o tão cele-

brado referido Regimento ou Dircciorio cujas prin-

cipaes determinações são as seguintes: 1.* que,

attenta a lastimosa rusticidade e ignorância com que

até então havião sido educados os índios, e em-
quanto não tivessem capacidade para se governarem,

haveria um Director, nomeado pelo Governador;

o qual se deveria regular pelo que no mesmo se

dispunha (Gap. 1.“); 2.* que, competindo o Governo

nas Villas aos Juizes c outras autoridades, e nas

aldõas independentes delias aos respectivos princi-

(287; Manuscripto já cit. da 15. I’. ;
— Morac? — Corographln

IV, m.
(288} CoU. do Desembargador Delgado.

(280) Idera.

(290) Aloacaslrc já cil. (Rcv. XXVII, 143); sendo aalcrior-

mcDte sujeitas ahi as aidéas ao regímen militar constante do
Reg. 13 de Junho de 1734

!
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paos, 0 Direclür iião leria cm caso algum jurisdicçáo

Goactivci) devendo representar ás ditas autoridades,

e tainbem ao Governador do Estudo, para proverem
de remedio

;
mas sempre com brandura c suavidade

para que o horror do castigo não ai'ugcnlassc os

índios das povoações tCa[). 2.®)
;

G." que seria o prin-

cipal cuidado dos Direclores acatechese e civilisação

dos mesmos, conforme as intenções c zelo dos Reis

de Portugal (Gap. d."); i.® que, quanto ao espiritual,

íicava isto á vigilância do Prelado respectivo
; de-

vendo, porém, os Direclores prestar de sua parle

lodo 0 auxilio c favor, e ser os primeiros a darem

0 exemplo de respeito á Igreja (Gap. i.") ; /o,“ que,

quanto á civilisação pelos meios lemporaes, cuida-

rião de fazer aprender a lingua porlugueza, banido

0 perniciosissi.no abuso de conservarem os índios

na ignorância delia
;
que se crearião escolas para

um e outro sexo, onde se lhes ensinaria lambem
a doutrina Gliristã, sendo os mestres pagos pelos

pais ou ein dinliciro ou em generos (Gaps. i5.“a 8.*)

;

0.“<pje, tanto em publico como no particular, dessem

os Direclores aos índios a devida consideração con-

forme a sua posição, cargos, c cabedaes, a lim de

que isto lhes servisse de estimulo a bem proce-

derem
;
que não fossem chamados negros

,
pela

infamia e vileza que isto lhes trazia por equipa-

ral-os aos da Gosta d’,\frica como destinados para

escravos dos brancos, segundo se pensava; que os

índios tomassem sobrenomes, com preferencia de

familias Portuguezas, para evitar a confusão (}ue

do contrario se seguia, e a vileza de o não terem

:

que cuidassem de aconselhar a conveniência de

construírem casas á semelhança das dos Porlu-

guezes, para que não vivessem todos promiscua-

mento com otlensa da honeslidatle
;
que por con-

selhos ])rocnrasscm banir os vicios c sobretudo o
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da embriaguez, a que os Itulios se eutregavào com
paixão, mas sempre com brandura para que elles

senão exasperassem c fugissem; que cuidassem

igualmente de conseguir que os índios deixassem

de andar nús, persuadindo-os ao trabalho para se

vestirem fCaps. 9 a lo)
;

7.» que, sendo um dos fins

das leis promulgadas concorrerem os índios para

o bem do Estado, além do proveito proprio, por

meio da agi icullura e do commercio, os Directores

0 tivessem em vista, aconselhando-os, e prometlen-

do-lhes a preferencia nas honhis, privilégios, e em-

pregos, conforme o seu trabalho; pedindo para os

mesmos terras, se nas povoações não houvessem

sufficientes (Caps. 16 a 19); 8.“ que, havendo sido

causas da miséria publica não so a ociosidade

,

mas também o abuso de terem sido applicados os

índios a serviço dos particulares, cuidassem os Df-

reclores com mais especialidade em que fizessem

elles cultura de mandioca ( para farinha ), feijão,

milho, arroz, e outros generos alimenticios, assim

como de algodão e tabaco generos de grande in-

teresse commercial (Caps. 20 a 26) ;
9." que, a íim

de ser abençoaelo o trabalho dos índios, se pagasse

o dizimo, isto é, a decima parle do produclo das

lavouras e dos generos que adquirissem ;
avaliadas

para isto compotenlemenle as roças, e feita a co-

brança em tempo opporluno, ou a arrecadação de!le

para a Fazenda Real (Caps. 27 a 33); 10.* que, em
prêmio do seu trabalho terião os Directores a 6.*

parte de lodos os fruetos das lavouras dos índios,

bem como dos generos que estes adquirissem não

sendo comesliveis, e.xceplo se os vendessem ou ii-

‘zessem outro negocio (Cap. 31 ); II.* que, sendo

0 commercio um dos meios mais etlicazes para com-

pleta felicidade do Estado, riqueza dos povos, ci-

vilisaçào das Nações, e poder das Monaivhias,



procurassem os birectores íbmciilal-o e deseuvol-

vel-o entre os índios, convidando-os mesmo a

buscarem generos e drogas do sertão
;
mas que,

altenla a sua rusticidade e ignorância, não obstante

a liberdade dc commerciar lambem nelles reco-

nhecida, os Dlreclores interviessem sempre a íim

de regularem o preço dos íVuctos e valor das fa-

zendas
,
òvilando dólo e fraude contra os índios

;

e que, quando preferissem receber em generos, não

admiltissem cousas supérfluas aos mesmos índios,

ou nocivas como a aguardente
;

punindo-sc até

quem introduzisse esta bebida nas povoações ou

canoas sem licença (Caps. 3o a 42) ;
12.® que os Di-

rectores não poderião comprar aos índios os ditos

generos por si, nem por interposta pessoa, nem
com elles fazer negocio ou contracto algum (Cap. 43)

;

13,® que em todas as povoações houvesse um livro

chamado — Corãmercio —
,
onde se lançassem

todas as transacções dos -índios, para que se conhe-

cesse a fidelidade e zelo, e se evitassem os enganos

conique até então forão tratados (Cap. 44); 1 4.“ que os

birectores provocassem os índios a procurar para o

seu commercio as cidades, por ser de maior proveito

e reputação para os proprios índios, e geral do Es-

tado (Cap. 43); 15.® que promovessem o commercio do

sertão como da maior utilidade pelas drogas e gêne-

ros que fornece, excitando-os á exlracção dc resinas,

oleos, manteiga de tartaruga, cacáo, cravo, salsa e

outros generos, convidando-os a irem em oceasião

opporluna e som prejuizo da cultura nas povoações,

e observando-se para isto o serviço das canoas con-

forme no mesmo Regimento se dispunha; e que dc

todo 0 dinheiro que liquidamente importasse a vendi,

dos generos sc deduzisse o dizimo para a Fazenda

Real, as despezas da expedição, a gratiticação arld-

trada ao cabo da canòa, e a G." parte para os Directo-
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l*cs, distribui(io-se o restante pelos índios em parles

iguaes (Caps. 46 a 57); 16.* que o dinheiro perten-

cente aos índios não lhes seria entregue por incapa/es

de administrar, mas empregado na compra de fa-

zendas do que houvessem mister (Cap. 58) ;
17.*

{}ue, devendo os índios como parte integrante do

corpo social concorrer para a sua conservação , e

sendo a distribuição delles pelos moradores de uti-

lidade vital para as lavouras, fabricas, serviços c

commereio com vantagens reciprocas de uns e ou-

tros, os Directores cuidassem em que os Principaes

não faltassem com os índios aos moradores, ainda

que com detrimento da maior utilidade dos mesmos
índios

;

que a repartição se fizesse cm duas partes,

sendo umu para se distribuir pelos moradores para os

ditos fins
;
devendo, para que se fizesse justa repar-

tição, matricular se lodos os capazes de serviço, isto

é, de 13 a 60 aimos, matricula revista todos osannos

para a respectiva inscripçãáj e eliminação (Caps. 59

a 66) ;
18.* que, a bem dos índios, nenhum fosso

dado a morador para fora da povoação sem licença

escripta do Governador, assim como a nenhum mo-

rador fosse licito retel-os além do tempo, sob penas

aos transgressores (Cap. 67); 19.* que, em bem
dos índios, a importância integral dos salarios seria

paga de promplo logo ao receberem-os os mora-

dores
;
mas que, entregue uma parte ao índio, as

outras duas ficarião ern deposito no cofre para lhe

serem entregues no fim, perdendo-as elle, se fu-

gisse antes de acabar o tempo do serviço, a favor

do morador; perdendo, porém, este não só a im-

portância integral, mas ainda o dobro, se houvesse

dado causa á deserção (Caps. 68 a 70) ;
20.* que, cm

tuilo 0 caso, lãllecondo o Índio no trabalho ou im-

)»ossibililando-sc para cllo, o morador seria obrigado

a pagar-llu' ou ;<'ts s'Uis iicviburos o salario cm



proporção do serviço (Cap. lo;
; ál.'* cpie estas

disposições serião extensivas aosPrincipaes e ontros

índios, que mandassem índios ao serlcão, deposi-

tando titulo ou credito da importância do salario se-

não tivessem dinheiro (Cap. 1 \) ;
22.“ que, preferindo

os índios recebel-os era fazendas, os Direclores nâo
consentissem que lh’as dessem por preços exor-

bitantes, sob pena de responderem pelo prejui/.o

(Cap. 72): 23.“ que, para SC fiscalizar este importante

assumpto da distribuição dos índios
, os Dircctores

remetterião em cada anno ao Governador uma rela-

ção circumstanciada (Cap. 73) ;
24.“ que os Direc-

lores cuidassem na construcção de casas de Gamara
ecadêa; assim como aconselhassem os índios em
construir para si (Cap. 74) ;

2o.
“

que, sendo causa

de se acharem abandonadas as povoações não só ás

violências dos habitantes que obrigárão os índios a

fugir para os matos, nrias o abuso do os reterem no

serviço, os Dircctores mandassem uma lista de todos

os que se achassem ausentes, a fim de que, conhe-

cido 0 motivo, se applicasse remédio a tão grave

mal (Cap. 75); 26.“ que, convindo que as povoa-

ções se augmentem e sejão populosas, constando

pelo menos de 450 moradores, se poderião reduzir

as aldêas a povoações reunindo-as como melhor

parecesse, mas sem violência dos índios, sobretudo

quando de nações difTerent.es
;
tenlando-se, outrosim,

para o mesmo fim o descimento de índios, a cargo

dos .luizcs e Principacs das villas e aldêas, ainda á

custa de maior despeza da Real Fazenda por assim so

dilatar a fé (Caps. 76 a 79); 27.‘que, convindo muito

a bem da civilisaç.ão dos índios a communicação c

commercio com os brancos, e tendo mostrado a ex-

periencia que o contrario tem resultado da odiosa

separação em que até então uns e outros se con-

servárão, seria permittido estabelecerem-.sc os dc



exemplar procedimento nas povoações dos índios,

e até auxiliados e considerados, dislribuindo-so-lhes

terras, sem prejuízo, porém, dos mesmos índios,

primários e naturaes senhores delias ; sujeitos a

condições para que não abusassem dos índios, não

os vexassem, não lhes tirassem suas terras, não os

indispozessem com os brancos, sol> penas mesmo
de serem expulsos das povoações e de perderem tudo

quanto ahi tivessem (Caps. 80 a 86) ;
28.^ que, para

extinguir essa abominável separação do índios c

brancos, fomentassem oa Directores os casamentos

de uns e outros, por não haver nisto infamia alguma

;

casligando-sc os que, depois de casados, despre-

zassem os maridos ou as mulheres só pela qualidade

de índios (Cap. 87 a 91) ; 29. que antes de dousannos

de assistência nas povoações não fossem os novo-

descidos do sertão obrigados a servir (Cap. 94)

;

30.* que, sendo os Directores apenas uns tutores dos

índios, tivessem muito em cuidado tratal-os sempre
com prudência, suavidade e brandura, tão recom-

mendada nas leis
; e que, esquecidos da própria

conveniência, sc entregassem exclusivamcnto aos

interesses dos índios, de modo que estes buscassem

a final voluntariamente as povoações
;
pois que deste

modo se conseguirião os altos e sanlissimos fins das

leis, a saber ; dilatação da ré, extineção do gonlilismo,

propagação do Evangelho, civilisação dos Indígenas,

bem commum dos vassallos, augmento da agricul-

tura, introducção do commercio, e o estabele-

cimento
,
opulência c total felicidade do Estado

(Caps. 92 a 95).

Posto em execução este Regimento ou Directorio,

começárão desde logo os abusos contra os desgra-

çados índios, que, livres em nome, se vião inteira-

mente sujeitos sobretudo aos Directores ;
os quaes,

longe de protectores, se constituirão verdugos, já
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no Iralu que davão a esses infelizes inetlendo-os ein

troncos em cárceres privados, e castigarido-os até

com açoutes, já no modo desabrido e de desprezo

com que se portavão mesmo para com os Principaes,

já nos excessos que commettião, arrogando-se attri-

buições que lhes não compelião e expressamente

erão confiadas ás autoridades
, já praticando mil

outras violências e infracções, chegando ao excesso

de impedirem que os Parochos doutrinassem os

índios na iingua destes ainda que ignorassem os

mesmos índios a portugueza. Interessados os Di-

rectores na 6.^ parte do producto das lavouras e

commercio, e sendo certo o lucro da extracção das

drogas do sertão, distraliião os índios quasi exclusi-

vamente neste serviço, com prejuízo da lavoura e das

povoações, applicando lodos a este trabalho, sem
dislincção, contra as leis e o referido Directorio.

Quando na lavoura, obrigavão os índios a trabalho

excessivo dia e noite pela esperança de maior vanta-

gem no seu quinhão da 6.“ parte. Taes deducções

se fazião no producto da venda dos generos dos ín-

dios, que estes quasi nada recebião ; e isto mesmo
quasi sempre em cousas imiteis. Se levavão os ge-

neros á capital, deduzião-se, além do dizimo para

a Real Fazenda, despezas, quinto para o cabo da

canôa, 6.“ parte para os Directores, mais 3 para

0 Thesoureiro, á^jOOO de novos direitos, e o vialico

para a Igreja ! A distribuição a particulares impor-

tava violências, como anteriormente, obrigados os

índios, á simples ordem do Governador, a abandonar

tudo para servirem aos moradores
;

e em poder

destes erão tratados peior que escravos, pois só

cuidavão de lirar dos mesmos o maior serviço pos-

sivel, cbcgando á inqualificável barbaridade de lhes

deilarein pimenta nos olhos se adormecião pros-

trados de fadiga. Se os índios, assim cruelmente
13



tratados, fagião, erão perseguidos no sertão cin seus

mocambos
; e se apprehendidos, castigados severa-

mente com trabalhos e calceta, sem direito a prernio

ou salario algum. Pela faculdade de serem pagos

dos seus serviços em generos, muitas vezes lhes

davão pelo trabalho de um mez apenas duas varas

de algodão (300 réis) e ainda menos. Terras não

lhes davão, vagando elles por estas ou aquellas

roças; e por ultimo entranhando-se nos matos em
ranchos, a que cliamavão mocambos, fugindo a final

para os gentios do sertão.

O proprio Directorio, contradizendo em muitas de

suas disposições as salutares determinações das leis

ultimas, e querendo conciliar a liberdade e pro-

tecção dos índios com o serviço dos moradores e

desenvolvimento da riqueza publica á custa do tra-

balho desses miseráveis, creou um verdadeiro la-

byrintlio que deu origem a todos aquelles mãos
resultados

; de sorte que em sua execução tudo

foi pelo peior contra os índios. Da liberdade de

sua pessoa
, bens e cornmercio tinhão sómente a

bella promessa da lei
; o facto era a continuação

da vexação e oppressão. D’onde resultou, natural-

mente, não se conseguir lim algum das leis nem
do Directorio, quanto á civilisação e catechese.

Em data posterior a 1773 (291), governando o Pará

João Pereira Caldas, dirigio ao Rei uma longa repre-

sentação 0 Dr. .\ntonio José Pestana da Silva, que ser-

vira de Ouvidor e Intendente Geral dos índios (292) ;

i291) Nem 0 impresso, iicin o manuscripto que tive em vista,

trazem a data; mas iiiduz-se do texto.

r292) M. S. já cil. da B. T.
;
M. Moraes — Corographia IV, 122

a 183.—Comquarito o impresso não seja lextualmeule idêntico

ao manuscripto referido, todavia não pode restar diuida, confe-

riiido-sc como liz) um e outro.



em a qual luminosamenle expoz o modo por que,

sempre abusivamenle
,

se pralicavão as leis e o

citado Directorio, concluindo pela abolição deste,

e oíferecendo bases para novo governo temporal

dos índios, assim como lembrando novos meios
de se fomentar o desenvolvimento da lavoura e

commercio (293)
;
porquanto, diz elle, — bem claro

fica que de nada servirão as leis aos índios para
serem amparados na sua liberdade. O Directorio

é um labyrintho ou mistura de determinações que

dá causa a muitas illusões e desacertos que hoje

se praticão no Estado. Sejão bons os Europeus,

que será supérfluo o constrangimento para os ín-

dios seguirem o idil, o honesto e o bem (29i).

Desempe?ihem-se as leis, seja completa a liberdade

dos índios, sejão livres suas pessoas, suas acções,

e os seus bens, que haverão lavoxcras, domicílios

estabelecidos, e o commercio se exercitará sem o

descornmodo e a violência das distribuições, sem
oppressão e constrangimento dos miseráveis. E, gy-

rando a correspondência por todos, e sem nenhum
custo e com maravilha indisivel, se verá brilhando

a luz da Fe e a verdade do Evangelho por todo o

paiz, e se dilatará não só o grêmio da Igreja,, mas
também se estenderáõ os limites do Império Por-

tuguez, por nós nunca d’antes presenciados.

(293) Entre estes era o de promover-se a introdiicção c com-
mercio dos escravos de A.ngola o Guiné, para allivio dos índios,

proveito dos moradores, desenvolvimento da agricultura, etc.

,

aléiu da vantagem espiritual de serem reduzidos á fé catliolica

os negros !

(294) Assim 0 afTirma elle por experiencia própria ;
declarando

liaver conseguido por trabalho seu e á expensas suas o desci-

mento de muitos índios, quando magistrado ua Capitania do

Rio Negro .
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Se no Norte do Estado do Brasil erão negativos os

resultados
,
tambern no Sul quasi o mesmo se dava,

não porque fosera más as leis, porém porque a sua

execução era má

.

Em S. Paulo, v. g. ,
D. Luiz Antonio de Souza ex-

pedio aos Directores das aldêas umas Instrucçòes

,

semelhantes ao Directorio do que acima fidlámos

para o Pará. Os índios
,
para não repartirem ou da-

rem a 6.“ parte ao Director, abandonavão
,
as aldêas.

Ordenou elle que de tudo quanto ganhassem os índios

se deduzisse a terça parte para o índio, dos outros

dous terços tirasse o Director a sua 6.“ parte, e o

mais fosse recolhido ao cofre para a Igreja e pa-

rodio
;
de sorte (jue, sendo o salario do índio na-

quelle tempo 100 réis por dia, apenas recebia elle

33 réis para se sustentar a si, mulher e filhos ! A

miséria, a devassidão, o roubo, a fuga forão as

consequências necessárias (293).

Se alguma aldôa ainda era entregue aos cuidados

de Regulares
,
por exemplo aos Capuchos de Santo

Antonio, como succedeu em S. Paulo (1793) e outros

lugares , erão os índios sujeitos, não obstante as leis

ultimas, a um celebre Regimento tomado em Capi-

tulo no Rio de Janeiro aos 13 de Agosto de 1745, eni

0 qual só se respirava a prepotência
,
a barbaridade

de castigos, açoutes, etronco, excommunlioes, como
se nos infelizes índios se não vissem mai.s do que

ferozes inimigos votados ao rigor e á destruição (296).

(29o) José Aroiiche de Toledo Rendon — Memória sobre as

aldêas de índios da Provinda de S. Paulo — (Rev. do liisl. Ilist.

IV, 293).

(296) Coronel J. J. Machado de Oliveira — Aoticitt raciocinada

sobre as aldêas de índios da Provinda dc S. Paulo (Rcv. úo Inst.

lliSl, VIU, 20Í .



As perseguições conlinuavão, c alé o. venda dos

prisioneiros em proveito das bandeiras
, contra a

prohibiçao das leis ultimas
, como succedeu com os

Caiapós e outros ern a Capitania de Goyaz (297).

Por tal modo se executavão as referidas leis
,
no

Brasil, e 0 celebre Directorio no Pará, que o pro-

prio Governador desta Capitania D. Francisco de
Souza Coutinlio informou sobre isto ao Governo da

Metropole; o ([ual expedio a Caria Kegia de 12 de Maio

de 1708, assigaada já ]velo Principe Regente, depois

Rei D. João VI, que em nome de sua mãi D. Maria I

regia o Estado desde que, tendo ella subido ao

Tiirono por fallecimento de D. José (24 de Fevereiro

de 1777) lõra a mesma Rainha accommeUida em 1792

de enfermidade mental.

Nessa Caria Regia (298) se dispoz o seguinte: 1."

abolição do Directorio dos índios; ficando estes res-

tituídos aos seus direitos em pé de igualdade com
os demais vassallos livres, e governados pelas mes-

mas leis
;

2." que, em consequência, nas relações

com índios a serviço se observassem as leis sobre

deveres de amo e criado
;
e que o (tovernador já-

mais dispuzesse arbitrariamente delles por qualquer

motivo
,
ainda do Real serviço

,
excepto para defeza

da terra; 3.“ que o Governador tivesse muito a peito

a protecção aos índios, quér aldeados e já civili-

sados, ((uér dos ainda embrenhados nos matos ;
4.“

que se promovessem os casamentos dos brancos com

índias
,
isentando os parentes proximos de quaes-

quer serviços públicos por certo numero de annos ;

5.“ que se não fizesse guerra alguma aos índios ,

(297) Alencastre — Annaes da Provinda de Goyaz (Rev. XXVII,

160, 161).

(298, Publicafla na Rev. do Inst. llist. XX, 433.
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nem se désse auxilio a uns contra os outros
;

6.®

que só se lhes poderia fazer guerra defensiva , e

isto mesmo em caso extremo ;
7.” que ninguém em-

prehendesse descimentes de índios, quér por conta

própria, ^uér pela da Real Fazenda; 8.® que nin-

guém pudesse receber nem haver por qualquer

fórma escravos dos índios
,
ainda que se allegasse

0 pretexto de serem postos em liberdade
;

9.® que

fossem baptisados aquelles que livremente acom-

panhassem os moradores, e se cuidasse da sua edu-

cação e instrucção
,
dando-se-lhes mesmo o privi-

legio de orphãos
; 10 que todos são livres

;
e aos mo- lí

radores seria permittido fazer livremente com elles
’

0 commercio, e estabelecer-se nas terras dos mesmos
índios com a devida licença do Governo

; 11 que os

Ecclesiasticos incumbidos da conversão dos Gentios, '

e cura das almas, serião pagos pela Reàl Fazenda; ^

12 que se daria prêmio a todo aquelie que reduzisse

qualquer nação de Gentio. Ainda outras providen-

cias ahi forão tomadas em ordem a conseguir-se a

civilisação dos Indígenas, para proveito destes, bem
da Igreja e do Estado ;

recommendando-se muito

particularmente a sua exacta observância.
,

O Governador promoveu eíTectivamente a execução ^

dessa determinação, expedindo as ordens necessá-

rias
,
como consta de sua resposta de 30 de Abril

de 1799 (299) ;
em a qual declara que um dos effeitos

immediatos foi recolher-se ás povoações muita gente

que se achava ausente por não ter casa nem roças. •

Não obstante essa perpetua questão de índios
, o

Brasil progredia; a população crescia; as letras e

artes achavão cultores na colonia, chegando-se mes-
mo a fundar associações litterarias na Bahia e Rio de

1299) Rov. Cit. XX, 443,
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Janeiro sob a prolecção de alguns Governadores

;

escolas regulares se creárão
, e lambem seminários

;

a lavoura, a navegação erão protegidas
; igualmenle

0 commercio com a Metropole, instituindo-se mesmo
companhias de commercio

; continuava a mineração
do ouro

, e novas descobertas de diamantes , com
grande proveito do Erário portuguez

; crescia a renda

publica. Em todos estes resultados se via a sabe-

doria, 0 tino administrativo e politico do grande Mi-

nistro de D. José. Tratados de limites erão con-

cluidos. A séde do Governo central foi transferida

da Bahia para o Rio de Janeiro
,
tendo os Governa-

dores 0 titulo de Yice-Reis (1763 a 1808).

Aquella prosperidade da colonia soíTreu, porém

,

ainda muito com o regimen monopolista da Metro-

pole, e sobretudo com a demissão do eximio esta-

dista
,
e fallecimento do grande Rei

,
aos quaes o

Brasil tanto deveu, e deve.

Mas , apezar de tudo, era já tão vigorosa a seiva

da colonia
,
que alguns espirites audazes e gene-

rosos deixárão-se arrastar a uma tentativa de eman-
cipação politica em Minas Geraes, expiando mãrlyres

da sua generosa idéa de liberdade (300). A emanci-

pação do Brasil estava reservada pela Providencia

para tempos, é verdade, não muito remotos
, e a ou-

tras mãos e elementos (301).

(300) Chamada a conspiração do Tiradentes (V. José de Rezende

Costa na Rev. do Inst. Hist. VIII, 297; — Dr. A. Pereira Pinto

em a Confederação do Equador — Rev. cit. XXIX, 36,). — De 1789

— 1792.

(301) Desde a vinda da Familia Real, em 1808, maiores franque-

zas ao Estado, abertura dos portos ao estrangeiro, elevação do

Brasil a Reino em 1816, a emancipação politica de 1822 procla-

mada nos gloriosos campos do Ypiranga era consequência ne-

cessária. Taes são os arcanos da sabedoria Divina, ainda no

mundo moral, c ha ordem providencial das Xaçôes

!
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Deixemos, porém , taes assumptos

;
suspendamos

também o estudo sobre a colonisação
; e voltemos

aos nossos índios. Começ.a o século X!X; vejamos

o que a respeito delles se lia feito, e o que é possivel

fazer-se em bem dos mesmos edapatria.

CAPITULO VIII.

Restauração do systema do terror contra os índios.—Guerra aos mesmos.

— Bandeiras.—Novas providencias para a sua catechcse e civilisação.

—Systema inixto.

Vigorão as leis ultimas sobre liberdade dos índios.

Da compressão em ([ue vivi.ão quamlo mantida

a escravidão, da sujeição aos senhores, da ausência

de deliberação própria, da tutela forçada emíim

em que jazerão por annos e por séculos passarão

quasi sem transição para o estado de liberdade

plena, extremo opposto; abandonados, portanto, a

si mesmos, aos seus proprios recursos, á sua pró-

pria e unica deliberação, a final internárão-se pelos

sertões; as aldêas cahirão em decadência e ruina
;

só a muitos esforços e á custa de grandes sacri-

fícios se chegárão a manter ou a aldear, sem van-

tagens notáveis para a sociedade (302).

(302) Hist. Ger. II, 301 c 302. — V. /íc/íc.rõe.j economico-polilicus

pelo Desembargador Manoel de Mattos Pinto de Carvalho e Al-

buquerque, offerecidas ao .Marquez dc Aguiar, Ministro c Secre-

tario dos Negociüs do llcino, 1814; inanuscriplo daLib. Fluin.

nesta Corte; aproveito o ensejo para agradecer ao respectivo

bibliolhecario o Sr. Martins a leitura deste inauuseripto. De-
plora 0 seu auioro estado de desgraça das aldèas e dos Índios

nos termos seguintes. ..
.
que havendo descido dos sertões inmme-

raveis gentios por mais de dous séculos se foruo semiirc gradual-



A calcchosc pouco ou nada aprovcilava
;
a influen-

cia fascinadora dos Jesuilas tinha desapparecido,

e os índios sem o direcção desses Padres desnor-

tearão completamente. A civilisação dos mesmos
resentio-se necessariamente da suppressão dos ele-

mentos que a enlretinhão. Por cumulo de infeli-

cidade, a introducção de escravos Africanos con-

correu não pouco para impedir a civilisação dos

Indigcnas ;
igualados áquellcs como escravos crão

do mesmo modo maltratados pelos colonos, e das

relações com os Africanos não podia vir senão

augmento c aggravação dc elementos desfavoráveis

á civilisação dos índios (303) ;
das uniões licitas

(casamentos, ora tolerados, ora de algum modo diíTi-

cultados), ou illicitas, com os dessa raça decahida,

proveio um cruzamento reputado degradante, e real-

mente de perniciosa influencia pliysica e moral para

os mesmos índios, por fôrma cjuo os colonos por

inr.ntc extinguindo, de modo que 7ios últimos annos do reinado do

Sr. D. João V apenas se conseroavão alguns daquelles desgraçados

nas primeiras aldèas em que sc cslabelecérão sem ordem nem for-

malidade alguma. Vive^ido ainda esses poucos em tão grande aba-

timento e miséria que, cm vez dc attrahirem por força das commodi-

dades próprias os Barbaros seus Nacionacs, lhes servido pelo

contrario do maior escandalo c estimulo para mais abommarem a

nossa communicação e trato ;
embrenhando-se nas suas antigas

habitações silvestres, com lamentavcl prejuizo da salvação de tantos

milhões de almas; e com o mais considerável darnno dos veiula-

deiros interesses do Estado. E comeffeilo terião chegado á extin-

guir-se de todo nas aldèas das Capitanias do Síd, se estas de alguma

fôrma não participassem também das paternaes providencias que o

Sr. Rei D. José / foi servido dar para o 7'estabelecmento do Pará

e Maranhão pelas sabias leis dc 4 dc Abril, Ge" de Junho dc 17i>3,

8 de Maio e 17 de Agosto de 17õ8.

(303} V. Conego Januario da Cunha Barboza. — Sc aintroduc-

ção dos escravos Africanos no Brasil embaraça a civilisação dos

nossos indígenas.^ (P.cv. do Inst. llist. I, 143} ;
— .losó Silvrstn*

Ilobollo — sobro a mosma quoslãn. 'Rov. I, 133 .

Jd
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viloza os denoininavão em geral negros, e foi pre-

ciso que a lei prohibisse Iralal-os por taes (304) ; o

dessas uniões resultou perpetuar-se na descendencia

india, proveniente de escravas de raça Africana, a

escravidão, e ser mantida por disposição da Lei

não obstante haver a mesma lei abolido a escravidão

dos indígenas (305).

Por outro lado, os índios conservando sempre
vivas pela tradição as perseguições cruéis e a es-

cravidão que soffrêrão dos colonos, e nutrindo

sempre indelevel o odio contra os Portuguezes (306>

assaltaváo os habitantes em uma ou outra capitania.

Os moradores não os poupavão
;
e ao mesmo tempo

representações erão levadas á presença do Príncipe

Regente. O systema do rigor foi de novo ensaiado,

apezar da improficuidade delle já demonstrada pela

incessante perplexidade do seu emprego e do da

moderação durante perto de tres séculos.

Em 1806 fez-se a guerra aos índios na Bahia (307)

Achando-se já no Brasil (Janeiro de 1808) o Prín-

cipe Regente com a Real Família, em consequência

da invasão de Portugal pelo exercito Francez no rei-

nado dê Napoleão I, mandou-se fazer guerra ofTen-

siva aos Botocudos, em Minas Geraes, pela C. R. de

(30Í) Directorio já cit. de 1737 approvado pelo Alv. de 1738.

(303) L. de 6 de Junho de 1733 § 4.» — que diz o seguinte: —
Desta geral disposição (de serem livres lodos os índios) exceptuo

sómente os oriundos de pretas escravas, os quaes serão conservados

no dominio dos seus actuaes senhores, emquanto Eu não der outra

providencia sobre esta matéria.

(306) Como se reconhece formalmentc na C. R. de 3 de Se-

tembro de 1811. Ainda hoje subsiste intenso esse odio tradi-

cional. (V. Dr. Couto dc Magalhães—iUemom sobre o rio Ara-

guaija).

(307' Accioli — Memória (Rev. do Inst. llist. MI, 113).
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13 de Maio de 1808 (308) dirigida ao Governador c

Capitão General da Capitania : na qual se lê o se-

guinte: « Que desde o momento, em que receberdes

esta Minha Carta Regia, deveis considerar como prin-

cipiada contra estes índios anthropophagos uma
guerra offeyisiva, que continuareis sempre em todos

os annos nas estações seccas, e que não terá fim

senão quando tiverdes a felicidade de vos senhorear

das suas habitações, e de os capacitar da superio-

dade das minhas Rcaes armas, de maneira tal, que

movidos do justo terror das mesmas peção a paz,

e sujeitando-se ao doce jugo das leis, e prometlendo

viver em sociedade, possão vir a ser vassallos uteis,

como já 0 são as imrnensas variedades de índios,

que nestes meus vastos Estados do Brasil se achão

aldeados,.. Que sejão considerados como prisio-

neiros de guerra todos os índios Botocudos, que

se tomarem com as armas na mão em qualquer ata-

que
; e que sejão entregues para o serviço do res-

pectivo commandante por 10 annos, e todo o mais

tempo, cm que durar sua ferocidade, podendo elle

empregal-os ern seu serviço particular durante esse

tempo, e conserval-os com a devida segurança mesmo
em ferros, emquanto não derem provas do aban-

dono da sua ferocidade e anthropophagia. »

Por igual modo se mandou proceder contra os

Bugres, em S. Paulo, pela C. R. de 5 de Novembro

de 1808 (309) dirigida ao Governador e Capitão Ge-

neral da capitania, onde se lê o seguinte:—Que não

ha meio algum de civilisar povos barbaros, senão

ligando-os a uma escola severa, que por alguns

(318) Cüll. do Leis — Ouro l*rclo.

(30Í)] IdcMii.
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iíniios os force a deixar e esquecer-se da sua na-

tural rudeza, e lhes faça conhecer os bens da

sociedade. ... todo o miliciano, ou qualquer

morador, que segurar algum destes Índios, po-

derá consiãeral-os por 15 annos como ptrisioneiros

de guerra, destinando-os ao serviço que mais lhe

convier.

O syslema de brandura ou humanidade, como se

exprimem essas Carlas Regias, foi ahi abandonado

para se restaurar o do terror; pensamento mani-

festado ainda na C. R. de 2 de Dezembro de 1808

(310) como proveitoso pelo que succedeu contra os

Botocudos. Nessas Carlas Regias erão restauradas

também as bandeiras, quér de tropa de linha, ou

de milicianos, quér de particulares, contra os índios;

e a escravidão era disfarçada em servidão tempo-

rária, e mesmo indefinida.

Mas de todas as determinações expedidas nessa

época com tal intento sobresaheaC. R. do 1.“de

Abril de 1809 (311), altamente interessante, e na qual

se lê: « Ao mesmo comrnandanle ordenareis que

quando seja obrigado a declarar a guerra aos índios,

que então proceda a fazer e deixar fazer prisioneiros

de guerra pelas bandèí "as que elle primeiro auto-

rizar a entrar nos camp,«líi
;
pois sem essa permissão

nenhuma bandeira poderá entrar ; bem entendido,

(}ue esta prisão ou cativeiro só durará 1 5 annos, con-

tados desde o dia em que forem haptisados, e desse

acto religioso, que se praticará na primeira freguezia

por onde passarem, se lhes dará certidão, na qual

(310; Cüll. (Ic Leis — Ouro l’rclo.

^311) Uisf. Gcr. II, 321.



se declare isso mesmo, excepluando porém os pri-

sioneiros homens e mulheres de menor idade; pois

que nesses 0 cativeiro dos 15 annos se contará ou

principiará a correr, nos homens de 14 annos e nas

mídheres deidade de 12 annos-, declarando lambem
que 0 proprietário do índio guardará sempre a cer-

tidão para mostrar o tempo de cativeiro que elle

deve soffrer, e ficará exposto a declarar-se livre o

índio, se acaso perder a certidão e não puder tirar

outra, bem entendido que os serviços do índio pri-

sioneiro de guerra, de uns a outros proprietários,

durará polo espaço de tempo, que haja de durar

0 seu cativeiro, e segundo mostrar a certidão que

sempre o deve acompanhar. Os prisioneiros de

guerra feitos pela tropa se distrihuiráõ pelos offi-

ciaes e soldados da mesma tropa, á excepcão da-

quclles que fôr neceesário deixar para o meu Real

serviço Que fazendo partir o Commandante com
a tropa de linha e artilharia proporcional á

expedição intentada, façais ir juntamente dous reli-

giosos ou sacerdotes de zelo exemplar e de luzes,

que sejão encarregados não só de catechisar, bap-

tizar e instruir os índios, mas de vigiar que com
ellesse não pratique violência alguma, senão aquella

que fôr necessária para repellir a sua nalural ru-

deza e barbaridade. »

Aqui manda-se fazer guerra oífensiva para aterrar

e subjugar os índios, quér pela tropa, quér por

bandeiras; e, ao mesmo tempo que se recommenda
a intervenção de religiosos que catechisem, baptizem,

e instruão os índios
,
se ordena que a tropa seja

ajudada até de artilharia ! e mais ainda, se resta-

belece a escravidão (embora lernporarici) dos prisio-

neiros, por 45 annos a contar do dia cm que fossem

baptizados ! sem exceptuar os velhos, mulheres,

e crianças ! não sc devendo para os impiiborcs contar



esses 15 annos senão desde que tivessem chegado

á puberdade

!

Os prisioneiros das bandeiras erão transferíveis

emquanto durasse o seu cativeiro
;

e garantido

este aos proprietários pela certidão, que se lhes

devia dar, do baptismo do índio com essa declaração;

á tropa devião ser distribuídos os seus respectivos

prisioneiros, em os quaes também teria o seu quinhão
o Real serviço

!

De sorte que, prelendendo-se a catechese e civi-

lisação dos índios, tentava-se á força de bayonetas

e de metralha ! Devendo-se-lbes fazer abraçar a

religião de Cbristo, começava-se por avivar-lhes e

aguçar o odio contra os sectários e os Ministros

dessa Santa e sublime religião ! a agua do baptismo,

que para muitos foi e é a da redempção, para esses

infelizes era a do cativeiro!

As consequências são fáceis de prever. Recru-

descência do odio e animosidade dos índios contra

os habitantes; fuga e dispersão dos mesmos, não

sem inquietarem e trazerem em sobresalto os mo-
radores

;
maior diíiiculdade para attrahil-os ao grémio

da religião e da sociedade.

O Regente já havia recebido varias representações

e informações enviadas pelos Governadores e Ga-

maras, sobresabindo nessa época a do Desembar-

gador João Rodrigues de Brito, da Bahia, que re-

provava 0 systema de aldear os índios em povoa-

ções separadas, e entendia que só a estreita com-

municação com a gente civilisada podia excitar nelles

oappetitedas commodidades da vida social. Tam-

bém era notável a Memória, que á Rainha D. Maria I,

liavia dirigido Domingos Alves Branco Moniz Barreto,

a qual refere elle proprio (cm outra sua Memória

contra o trafego e escravidão dos Africanos ) fôra

Ijcin recebida o api)rovada; abi pi-opunba o sou
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autor uin novo humanitário plano para catechese

e civilisação dos Indigenas (312).

Prestando o Governo alguma attenção a seme-
lhante assumpto, não obstante o muito que tinha de

providenciar para o Brasil e também para Portugal

e demais possessões em crise tão melindrosa e grave,

expedio a já citada C. R. de 2 de Dezembro de 1808

para a civilisação dos índios do Rio Doce (313), em
a qual se recommendão os meios brandos para os

índios que se queirão sujeitar voluntariamente, a

intervenção de Ecclesiasticos virtuosos que se en-

(312) Em Outubro de 1788. — Publicada na Rev. do Inst. Hist.

XIX, 33.—Em 1814 também offereceu ao Príncipe Regente D.

João uma memória notável o Desembargador Carvalho e Albu-

querque já cit.
, em que expunha as suasidéas sobre catechese,

que em substancia são: l.“, estabelecimento de colonias de ín-

dios de preferencia nas costas marítimas pela maior facilidade

e vantagem da agricultura e commercio; 2.®, distribuição de

terras, e tombo delias para as colonias; 3.®, distribuição das mes-

mas pelos índios ; 4.®, providencias sobre a povoação, estabele-

cimento dos índios, despezas para isso ;
sobre alimentação, ves-

tuário, habitações, instrumentos agricolas, etc.
;

5.®, hospitaes,

médicos, boticas; 6.®, instrucção religiosa, propagação da fé

catholica, igrejas, sacerdotes; e governo espiritual dos índios;

7.®, educação, escolas, oíTicios mecânicos ; 8.®, casamentos dos

índios, esuas commodidades; 9.®, governo temporal, organizado

por dccurias e centúrias, com seus inspectores e Intendentes de

policia, Capitães-móres, etc. ; c uma junta com jurisdicção coac-

tiva mais em forma paternal do que judicial (V. Reflexões, etc .

,

parte 2.» tits. 2 a 13— M. S. da Bibl. Flum.)—Mais modernamente
o illustre Brasileiro José Bonifácio (1823) á Assembléa Consti-

tuinte (impressa na Rev. do Inst. Hist. XII, 228).— E ainda em
1839 0 distincto litteraio Conego Januario da Cunha Barboza, cm
desenvolvimento ao programma do Inst. Hist. — Qual seria o

melhor systema de colonisar os índios entranhados em nossos ser-

tões... (Rev. II, 3).— Outras memórias, até especiacs sobre civL

lisação de Botocudos, c outras tribus, existem; o que prov:. a

importância da questão c o interesse que beneméritos hão por

ella tomado.

(313) Coll. de l.eis.—Ouro Preto.
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carreguem da reducção e instrucção, a edificação

de Igrejas, e o aldeamento só quando em grande

numero; que, sendo em pequeno numero, fossem

distribuídos pelos fazendeiros e agricultores com
certas obrigações, servindo-os por annos, e por

20 sendo menores de 12 annos em compensação da

educação e alimentação; que se permittisse nos

aldeamentos estabelecerem-se familias porUiguezas

morigeradas e industriosas; e que se darião prêmios

aos fazendeiros que melhor tratassem os índios e

maior numero civilisassem, promovessem casamen-

tos, e mostrassem maior numero de nascimentos

delles nas suas fazendas. Ahi mesmo se reconhece

que os Directores abusavão e que os índios fugião

para os bosques, nas palavras seguintes: « havendo

a experiencia mostrado que as aldêas ou povoações

de índios não tem iguahnente prosperado, antes vão

em decadência, já pela natural indolência e pouco

amor delles ao trabalho, já pela ambição das pessoas,

que com o titulo de Directores ou outro qualquer

só tem em vista tirar partido de gente grosseira,

rústica e pouco civilisada, para absorverem á sua

sombra os soccorros dados pela Minha Real Fa-
zenda, que tendo sido muito consideráveis, tem

sido em parte infructiferos serão obrigados nas

devassas annuaes denominadas Janeirinhas a per-

guntarem pelos que desencaminhão índios, ou os

induzem a fugir para os bosques e a subtrahir-se á

civilisação »

Expedio ainda as C. R, de 28 de Julho de 1809

e 5 de Setembro de 1811 (314) sobre aldeamentos de

varias tribus, quaes os Puris e Xamixunas, c re-

(3li) Ci)ll. (!(' L('is—Otiro Troto.
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cliiCQao dc outras, quacs os Canajás, Apinagcs, Cha-

vantes, Cliercnlcs, e Catioeiros. Ao mesmo tempo
que ahi se declara que os índios são livres e que
de não serem mantidos eíTicazmente na liberdade

tem provindo grandes males, e que se recommendáo
os meios de brandura e o auxilio da Religião,

também se ordena o emprego da força como unico

meio extremo de os reduzir, e que sejão mesmo
destruidos, se fôr necessário, embora se reconheça

que a maior culpa está da parte dos colonos, mo-
radores e até dos Directores. Na citada C. R. de 1809

(art. 7.» das Instrucçõos que a acompanhão) lê-se o

seguinte: « A fim de que prospere o aldeamento,

conservando-se os que presentemente existem , e

a fim de que se animem outros muitos índios a

descer dos sertões é de surnma necessidade que o

Director lhes faça ver, e que elles se convenção, de

que são inteiramente livres, e isentos de toda a

escravidão, podendo dispôr livremente de suas pes-

soas, sem outra sujeição temporal que não seja a

que devem ler ás leis do Soberano, a fim de viverem

felizes á sombra delias na sociedade civil e união

christã, tendo a honra de ficarem associados aos

mais vassallos dc S. A. R. ;
sendo certo que, por se

não haverem sustentado os índios efficazrnente na

liberdade, é que se tem extinguido o grande numero

das aldêas e povoações, dxsertando milhares de

índios, internando-se outra vez nas suas habitações

silvestres, e diminuindo-se os braços que são ne-

cessários para cultivar a terra e colherem-se os

muitos e preciosos fruetos que ella é capaz de

produzir.—Na outra C. R. de 18M se lê o seguinte:

« Acontecendo que este meio não corresponda ao que

se espera, e que a nação jSanajá continue nas suas

correrias, será indispensável usar contra ella da

força armado sendo esto (ambem orneio de que
17
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se deve lançar mão para conter e repellir as nações

Apinagé, Chavante, Cherente, e Canoeiro
;
porquanto,

supposio que os insultos que ellas praticão tenhão

origem no rancor que conscrvão pelos máos tra-

tamentos que experimentarão de alguns Comman-
dantes das aldêas, não resta presenlemente outro

partido a seguir senão intimidal-os, e até destruil-os,

se necessário tor, para evitar os damnos que causão. »

O systema então seguido íoi mixto, quer dizer,

meios brandos e concilialorios, ao mesmo tempo

que a força e o terror
;
se o índio não se quizesse

sujeitar por bem, devia ser reduzido á força contra

sua vontade, ou perseguido como inimigo a que se

não désse quartel, e mesmo destruido, exterminado.

Tal é o espirito, o pensamento que se revela em
Iodas essas determinações, e que foi expressamente

manifestado no Aviso de 1 i de Dezembro de 1 811 (315)

nas palavras « deixando-se agora ver. ... a espe-

rança que póde haver de que se consiga com os

meios fortes acompanhados dos de brandura o eífeito

tão desejado da sua prompta civilisação . . . . conti-

nuando a fazer-se-lhe uma dura guerra emquanto

não quizerem pacificar-se e viver debaixo da pro-

tecção das Leis. »

Foi um erro grave esse de pretender submetter,

catechisar e civilisar os índios á força de armas e

pelo terror, não obstante parecer ao governo que

delle se colheria, ou se colhôra, alguma das alme-

jadas vantagens. A triste realidade foi recrudescer

o odio dos mesmos contra os cidadãos, e a destruição

dos índios, ou sua dispersão fugindo assim á civili-

sação, a que aliás erão convidados com polvora e

bala, e com o cativeiro ou servidão.

(31j) Coll. (Ic Li‘is — Ouro Trolo.
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E até (cousa notável) pela dubiedade da expressão

set'vo^ que na accepção vulgar significa ora escravo
^

‘

ora servo propriamente dito, resultou que índios ii

sujeitos apenas á administração fossem baptisados •

como servos, pois que assim também erão deno- '•
•

minados os administrados, e lançados os registros '

respectivos em livros communs aos dos baptismos

dos escravos e catecumenos (comquanto ahi mesmo
se distinguissem), como succedia em S. Paulo. Daqui

proveio originarem-se vexames, cativeiros illegaes,

e questões que ainda hoje tem sido levadas aos

Tribunaes (316).

No entanto, o coração bondoso do Principe Re-
gente não deixava de recommendar também os meios

pacíficos e amigaveis na reducção dos índios, e o
i

bom tratamento delles, como dissemos. Ainda no »

Regimento de 13 de Maio de 181 2 (34 7) dado áRelação

do Maranhão, creada por Lei de 23 de Agosto de 1 811

,

modelado pelos da Bahia e Rio de Janeiro, no Tit. 2."

§ 15 se lê 0 seguinte: « Favorecerá os Gentios do
districto da Relação que estiverem em paz, não con-

sentindo por modo algum que sejão maltratados, ou
obrigados a serviços e trabalhos alguns por preços

e tempos arbitrários, que não sejão estipulados por

mutuas convenções, da mesma maneira que se ob-

serva com todos os outros meus vassallos. E mandará

proceder com rigor contra quem os maltratar ou

molestar, dando ordens e providencias para que se

possão sustentar, e viver junto das povoações dos

Porluguezes, ajudando-se delias, de maneira que os

(316) V. g. na causa cível vinda por appellação da província

de S. Paulo em 1864 á Relação da Corte, appellantes Josefa

Maria do Carmo e outros, appellados Silvestre e outros.

(317) Coll. de Leis cit.
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que habitão no serlão folguem do vir para as dilas

povoações, e entendão que lenho lembrança delles;

guardando-se para este eíTeito inteiramente a lei,

que sobre esta matéria ordenou o Senhor Rei Dom
Sebastião no anno de 1570, e todas as mais leis,

provisões e ordens expedidas sobre a mesma matéria,

e muito especialmente as que forão promulgadas e

expedidas pelo Senhor Rei D. José. »

Aqui se suscita a observância das leis a favor dos

índios, e eom especialidade as de D. José 1.®. O que

mais tarde foi repetido, quando, creada por Alv. de 6

de Fevereiro de 1821 (318) a Relação de Pernambuco,

se mandou que esta se regesse pelo Regimento dado

á do Maranhão.

Varias providencias ainda se tomarão sobre a ci-

vilisação, educação, e aldeamentos de diversas tribus,

no Maranhão por Prov. de 9 de Setembro de 1815

e 3 de Janeiro de 1816, em S. Pedro do Sul por

Prov. de 8 de Janeiro de 1818, e assim cm outros

lugares do Estado (319).

A este tempo já o Brasil era elevado á categoria

de Reino, unido aos de Portugal e Algarves, pela

C. L. de 16 de Dezembro de 1815 (320), e governado

por D. João VI, acclamado e sagrado Rei (o 1.® em
terra americana), por fallecimento em 20 de Março

de 1816 de sua mãi a Rainha D. Maria I.

Com a vinda da Familia Real, com a elevação do

Brasil á categoria de Reino, embora sob o mesmo
sceptro, com a abertura dos portos ás Nações do

mundo pela C.R. de 28 de Janeiro de 1808, (alcançada

(318) Coll. dc Leis cít.

(319) Coll. de Leis por Nabuco.

(320) Coll. dc Leis. -Ouro Prelo,
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depois Visconde de Cayrú), com as maiores fran-

quezas outorgadas, com a instituição de Ti ibiinaes e

Repartições independentes dos da Metropole, emfim

com a organização de sua administração própria,

estava reconhecida a sua autonomia
;
estava feita a

sua independencia, pelo menos nas idéas, no espirito

publico, e pelo conjuncto do mecanismo governativo

e administrativo do Estado.

O Rei, porém, desassombrado deílnitivamente da

invasão estrangeira em Portugal com a queda do

grande Capitão do século em Waterloo, e chamado
por força dos seus deveres á séde Metropolitana,

deixou as terras brasileiras, que tanto amava (32U,

em 26 de Abril de 1821
;
ficamlo por seu Lugar-Tenente

e Regente o Príncipe D. Pedro (322).

As tentativas de emancipação política, mallogra-

das em fins do século passado (1789—Minas Geraes),

e em princípios do actual ( 1817 — Pernambuco)

,

agora acliavão ensejo opporluno (323). D. Pedro,

Príncipe talhado para heróe dos bellos tempos

da Grécia e de Roma antigas, corôa a obra come-

çada por seu magnanimo pai
; e á face de Deus

e do Mundo proclama nos Campos do Ypiranga em
S. Paulo a independencia do Brasil (7 de Setembro

de 1822), que, em gratidão, lhe confere o titulo do

seu Defensor Perpetuo, e o acclama seu Imperador

(12 de Outubro).

(321) J. M. Pereira da Silva.—Funda;ão do Império Brasileiro.

(322) Pereira da Silva.— Fundaçõo do Império Brasileiro.

(323) V. Pereira da Silva cit. ; A. Pereira Pinto — A Confede-

ração do Equador (Rcv. do Insl. Uist. XXIX, 36).
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Ao passo que a consolidação da independencia

e da nova ordem de cousas absorvia os cuidados

principaes do Governo, não deixava esle de allender

a representações sobre os índios, e de tomar al-

gumas providencias
;
sem que resolvesse cousa

alguma de modo geral, mesmo porque havia sido

convocada a Assembléa Constituinte e Legislativa

Brasileira, aberta em 3 de Maio de 1823, e havia

intenção (324) de organizar os Poderes Políticos em
forma constitucional, confiando-se ao Legislativo

0 direito de fazer Leis e revogal-as.

Dessas providencias particulares e singulares

lemos exemplo na Port. de 18 de Abril de 1822

que mandou proceder ex-ofiicio relativamenle ao

injusto cativeiro de índios do Rio das Mortes em
Minas,. na Prov. de 9 de Maio e Port. de 3 de Junho

de 1823 prestando auxilio pecuniário ao Governo

de Minas para obter e manter a civilisação dos

Botocudos, na Port. de 21 de Agosto do mesmo
anno que ordenou para Minas que não se lhes

fizesse mal e antes fossem tratados com aífabili-

dade, e em outras determinações (325).

Mas, aberta a Assembléa Geral Constituinte e Le-

gislativa Brasileira, a questão dos Índios não podia

deixar de ser ahi aventada. José Bonifácio de An-

drada e Silva oífereceu uma importante memória

e projecto para catechese e civilisação dos Indí-

genas (326). As idéas de liberdade, mais vivazes

nessa época, íizerão inserir no Projecto de Consti-

tuição apresentado á Constituinte um artigo favo-

(321) V. Pereira da Silva cit; sobre as bases fuudamcntaes de
governo.

(325) Coll. Nab.

(326) Na ucv. do Inst. Uist. XU, 228.
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ravel aos índios
,
bem como um outro sobre a

abolição gradual da escravidão dos negros (327).

Dissolvida, porém, a r.onsliluinle (12 Nov. 1823),

e encarregada a uma Commissâo nomeada pelo

Imperador D. Pedro a confecção do Codigo Consti-

tucional ou Lei Fundamental do Império, que foi

promulgada e jurada em 25 de Março de 1824, ahi

nada de especial se dispôz a tal respeito ; só mais

tarde teve isto lugar, como diremos.

Aquella Assembléa havia, no entanto, decretado

(328) na Lei de 20 de Outubro de 182-3 (que extinguio

as Juntas Provisórias de Governo estabelecidas nas

Províncias, e o confiou a um Presidente e Conselho)

que incumbia aos Presidentes em Conselho pro-

mover as missões e calechese dos Índios (art, 24

§ 9.»).

Esta disposição, pelo vago e indeterminado delia,

era apenas tomada antes como recommendação do

que como rigoroso dever. Todavia, tratando-se da

citechese de índios de S. Pedro do Sul, a Port.

de 23 de Maio de 1823 (329) deu providencias de

conformidade com a dita Lei, recommendando os

meios brandos, e amigaveis. Também o fizerão as

Resols. ou Leis de 6 de Julho de 1832 (330), to-

madas sobre outras dos Conselhos Geraes de Goyaz

e Minas Geraes
,

relativamente aos índios e sua

educação.

(327) V, Diário (la Gonsliluinte ;
— Á Constituinte perante a

Historia por F. J. M. llomein de Mello.

(328) Coll. de Leis — Ouro- Prelo.— Os decretos dessa 1.® As-

scmbléa erão promulgados indepeudente de saiicvão, nu fórii»a

do Dec. de 23 dc Agosto dc 1823.

(329) Coll. Nab.

(330) Coll. de Leis.
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enxertado na legislação o systema do terror e do

cativeiro ou servidão, em verdadeiro antagonismo

com 0 (las leis de D. José I que cumulativamente

se maritinlião, o Governo, convencido mais uma
vez, pela experiencia, da ineíiicacia de tal systema

e dos graves males que elle importava, o foi aban-

donando; c nas diversas providencias que tomou,

ainda a respeito dos índios bravos e por accom-

mellimentos que praticavão contra agente civilizada,

não deixava de recommendar a brandura, affabili-

dade, e o emprego de meios proprios e capazes

doosattrahir voluntariamente, como se vê da Fort.

de 25 de Outubro de 1823 sobre os Canoeiros de

Goyaz, do Dec. de 12 de Maio de 1824 sobre os

índios do Rio Doce. das Fort. de 16 de Novembro

e 7 de Dezembro de 1824 sobre a aldêa Graciosa

em Goyaz e ajustes com Chefes Cherenles (331), da

Fort. de 23 de Março de 1823 sobre os da villa

de Cimbres em Fernambuco, da Fort. de 18 de

Outubro do mesmo anno sobre os do Rio Negro

que se mandarão sustentar em sua liberdade, do Av.

de 9 de Março de 1830 sobre os de Mato Grosso (332).

O rigor, 0 terror continuava na legislação como
arma a empregar, se as circunstameias o exigissem

na opinião dos Governantes
; e tanto, que na Fort.

de 26 de Setembro de 1823 (333) se declarou que

aos Fresidentes e Commandantes das Armas per-

tencia a escolha e nomeação do Commandante e

força das bandeiras contra os índios.

(331) Cnnlia Matlos — Rcpcrl. V. índios,

(332) Coll. Nal).

(333) Coll. Nal).
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Semelliante systema, porém, reprovado formal-

mente em sabias leis anteriores, que derogárão as

que o havião sanccionado, de novo ensaiado em
pleno século XIX e ainda uma vez convencido de
improfícuo, deshumano, pernicioso, e adverso aos

grandes fins da reducção e civilisação dos Indígenas,

e mais ainda absurdo pela coexistência do outro

systema diametralraente opposto, dando em resul-

tado um systema mixto, prenhe de contrasensos

e de reciproca opposição, não podia prevalecer.

O estado da civilisação, e as idéas clamavão por

uma reforma
;
a intenção do legislador constituinte

exigia providencia que desenvolvesse o seu pensa-

mento, e deduzisse as suas consequências.

CAPITULO IX,

Direito novo.—Abolição completa c definitiva do cativeiro e servidão dos

índios.—Protecção e favores.—Systema aclual.—Futuro dos índios

ante a civilisação.—Conclusão.

Já não governava o Brasil o seu primeiro Impe-

rador, que havendo libertado do jugo da Metropole

um grande e nobre povo, e fundado em terra Ame-
ricanaum invejado Império, cumprindo assim parte

gloriosa da sua missão, chamado pela Providencia

a outra igualmente gloriosa fôra no Velho Mundo

salvar também a Metropole dareacção do absolutismo

contra as idéas liberaes e constitucionaes. A re-

volução de 7 de Abril de 1831 elevou ao throno o

Senhor Dom Pedro II, então menor ; e o governo

coube á Regencia em nome do mesmo Augusto

Senhor, que mais tarde (1840) o assumio e é hoje

0 Imperante.
18
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Era azada a occasião para se derrocar o carun-

choso e deshumano systema das Leis do terror e

da escravidão contra os índios.

Por honra dos poderes do Estado, por honra do

paiz e da civilisação, foi promulgada a Lei de 27

de Outubro de 1831 (334), que dispõe o seguinte:

—Art. 1.® Fica revogada a C. R. de 5 de Novembro

de 1808 na parte em que mandou declarar a guerra

aos índios Bugres da provinda de S. Paulo, e de-

terminou que os prisioneiros fossem obrigados a

servir por 15 annos aos milicianos ou moradores, que

os apprehendessem .—Art. 2.® Ficão também revo-

gadas as C. R. de 13 de Maio e de 2 de Dezembro

de 1808 na parte em que autorizão na provinda de

Minas Geraes a mesma guerra, e servidão dos

índios prisioneiros.—Art. 3.® Os índios todos até

aqui em servidão serão delia desonerados.—Art. 4.®

Serão considerados como orphãos, e entregues aos

respectivos Juizes para lhes applicarem as provi-

dencias da Ord. Liv. 1.® Tit. 88.—Art. 5.® Serão

soccorridos pelo Thesouro do preciso até que os

Juizes de Orphãos os depositem onde tenhão salarios

ou aprendão officios fabris.—Art. 6.® Os Juizes de

Paz nos seus districtos vigiarão, e occorreráõ aos

abusos contra a liberdade dos índios.

Foi, portanto, reprovado formalmente pelo legis-

lador 0 systema do terror e da perseguição
; foi

abolido de uma vez para sempre o cativeiro ou

servidão mesmo temporária dos índios, ainda quanto

a preterito; forão elles equiparados aos orphãos

e postos debaixo da protecção dos respectivos Juizes
;

soccorridos pelo Thesouro Publico emquanto neces-

(334) Coll. de Leis.
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sitassem
;
e fmalmente incumbida aos Juizes de Paz

nos seus respectivos districtos a defesa e guarda
da liberdade dos mesmos índios.

Ainda mais, a Resol. de 6 de Julho de 1832 (335)

ordenou para Minas, que se creasse um collegio

para educação da mocidade Indiana de ambos os

sexos, e deu-lhe organização
;
podendo ser admit-

tidos lambem índios adultos mas sem residência

no collegio.

Continuavão os Ouvidores de Comarcas a ser os

Juizes privativos e administradores dos índios (336).

Mas, extinclos os Ouvidores pela Lei de 20 de No-

vembro de 1832 (que creando 0 Codigo do Processo

Criminal, e dispondo provisoriamente sobre a Jus-

tiça Civil, deu nova fórma á organização Judicia-

ria), sem que esta houvesse tomado providencias

a tal respeito, a Regencia decretou em 3 de Junho

de 1833 (337) que ficasse essa administração dos

bens de índios a cargo dos Juizes de Orphãos em-

quanto a Assembléa Geral outra cousa não resol-

vesse: 0 que foi explicado no Aviso de 18 de Ou-

tubro do mesmo anno (338), 13 de Agosto de 1884

(339), e outras Decisões ; o contencioso passou para

as Justiças ordinárias (L. cit. de 1832 Dispôs. Prov,

art. 20, Av. cit. de 1834).

Foi mais declarado por Aviso de 31 de Julho de

1834 (340) que ás Gamaras Municipaes também incum-

(335) Coll. Leis.

(336) V. Dec. de 3 de Janeiro de 1833 pr. (Coll. de Leis.)

(337) Coll. Cit.

(338) Furtado — Repert.

(339) Coll. de Leis.

(310) Coll. cit.
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bia velar em que os Juizes de Orphãos cumpris-

sem exactamenle os seus deveres quanto aos ín-

dios, e representar a favor destes.

A lei de 12 de Agosto de 1834 (341), denominada

Acio addicional á Constituição do Império, extin-

guindo os Conselhos Geraes de Provincia, e sub-

stituindo-os pelas Assembléas Legislativas Provin-

ciaes, dispôz no art. 11 | 5.® que competia ás mes-

mas Assembléas promover cumulativamente com a

Assembléa Geral e o Governo a catecliese e civi-

lisação dos Indigenas.

Todas as Autoridades erão, pois, chamadas a pro-

mover 0 maior bem dos índios, em proveito delles

e do paiz; a lei eslava agora decidida e franca-

mente ao seu lado para protegel-os com verdade e

eííicacia. O systema de procedimento com esses in-

felizes, degradados descendentes deEva, havia mu-
dado inteiramente. Todos os favores, ainda de me-
nores ou orphãos, lhes erão outorgados.

O Governo aproveitava na Marinha os que julgava

aptos para ella, como se vê da Circ. de 29 de Maio

e Aviso de 2 de Agosto de 1837 (342), mas prohi-

bindo 0 emprego de meios violentos no engajal-os

para tal serviço ;
sendo mais tarde expressamente

autorizado a contraclal-os pela Lei n.“ 369 de 18

de Setembro de 1845 art. 5." § 17 (343).

Continuava a manter-se a competência dos Juizes

de Orphãos sobre a administração dos bens dos

índios, e se lê no Decreto n.® 143 de 15 de Março

de 1842 art. 5.® § 12 (344).

(341) Coll. de Leis.

(342) Idera.

(343) Idem.

(34Í) Idem.
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Convindo, porém, regular de modo geral e mais

uniforme o importante assumpto da catechese e

civilisação dos índios, a Lei n." 317 de 21 de Ou-
tubro de 1843 art. 2.'’ § 21 autorizou o Governo a

fazel-o, e no art. 36 dispôz sobre as estancias e

terrenos dos da Comarca de Missões em S. Pedro

do Sul que declarou nacionaes; e já na Lei n.®

285 de 21 de Junho do mesmo anno art. 1.®fôra

elle autorizado a mandar vir missionários capu-

chinhos (345).

Para melhor execução desta ultima foi expedido

0 Decreto n." 373 de 30 de Julho de 1844 regu-

lando o modo de distribuição dos capuchinhos para

as missões, e qual a sua sujeição e relações para

com os Bispos, e para com os superiores locaes e

o Geral em Roma (346)

.

E em execução do art. 2 ® § 21 da citada Lei de

21 de Outubro foi promulgado o Decreto n." 426

de 24 de Julho de 1845 (347), que vigora ainBa hoje.

Este Decreto póde-se denominar o Regimento

(actual) das Missões^ como no -mesmo se indica.

—Suas disposições constão de 1 1 artigos, dos quaes o

primeiro se desenvolve em 38 paragraphos, o segundo

em 18 paragraphos, o terceiro em 7 paragraphos e o

sexto 7 paragraphos.—Em cada Provincia deve haver

um Director Geral dos índios, nomeado pelo Impe-

rador. Em cada aldêa um Director nomeado pelo

Presidente, sob proposta do Director Geral; um
Thesoureiro, Almoxarife, e Cirurgião, cargos que

(343) Coll. de Leis.

(346) Coll. Leis.—Novo plano das missões dos Capuchinhos foi

organizado por estes, e apresentado ao Governo (V. Relat. do M.

da Agric. de 1863).— V. nota 313.

(347) Coll. dcLeis.-V. nota 313.



dependera do estado e iraportancia da aldôa, e que
podem ser exercidos pelo mesmo indivíduo

;
outros

agentes, como pedestres, oííiciaes de officio, etc.;

e finalmente de um missionário pelo menos. — Nos
arts. I.® e 10 se declarão quaes as attribuições

e obrigações do Direclor Geral; no art. 2.® as do

Director da aldêa
;
nos arts. 3.® e 4.® as do The-

soureiro
; no mesmo art. 4.® as do Almoxarife

;
no

art. 5.® as do Cirurgião (que é igualmenle o encar-

gado da botica), e do enfermeiro
;
no art. 6.® as do

missionário. — Finalmenle, no art. 11 se confere,

emquanto servirem, ao Direclor Geral a graduação

honoraria de Brigadeiro, ao Direclor da aldêa ade
Tenente Coronel, e ao Tliesoureiro a de Capitão;

facultando-se-llies o uso do uniforme respectivo

estabelecido para o Estado-Maior do Exercito.

As idéas capilaes desse Regulamento são: 1.*

conversão dos índios ao chrislianismo, e sua edu-

cação religiosa, a cargo dos missionários
;
2.® ins-

Irucção primaria, também a cargo dos mesmos;

e creação de aulas para ella, se o missionário

não fôr sufficiente
;
3.® prohibição expressa de força

e violência para attrahir os índios ás aldêas, para a

educação religiosa, nem para outros quaesquer fins

de sua catechese e civilisação ;
4.® instrucção de ín-

dios nas artes mecanicas segundo as suas propensões,

proraovendo-se para este eíFeito o estabelecimento

de ofíicinas nas aldêas; 5.®, mais particularmente

0 aproveitamento delles na cultura ou lavoura;

6.®, demarcação dos districtos das aldêas, e das

terras concedidas aos índios em commum ou se-

paradamente; podendo mesmo de simples usufruc-

tuarios virem a ser proprietários; 7.®,protecção aos

índios, quér em suas pessoas e liberdade, quér

em seus contractos, quér em seus serviços, quér

cm suas torras; 8.® prohibição de serem dados a



serviço particular; 9.“, procurar pelos missionários

attraliir os índios selvagens, e aldeal-os ainda que

em separado
;

10,®, prohibição de irem de fóra pes-

soas negociar nas aldêas ou estabelecer-se nellas,

salvo com licença; 11.®, promover os casamentos

dos índios entre si, e com pessoas de outra raça,

12.®, fazer expulsar das aldêas para além de 5 lé-

guas fóra dos limites dos districtos respectivos as

pessoas de caracter rixoso, de máos costumes, que

introduzão bebidas espirituosas, ou tenbão enganado

os índios lesando-os ; 13.®, probibição de vexal-os

com exercícios militares, contrariando aberta e

desabridamente os seus hábitos e costumes; 14.®,

garantia de jornaes ou salario aos índios quando

chamados a serviço publico ou da aldêa; 15.® au-

xílios a bem de suas necessidades, de sua saude

e bem estar; 16.®, protecção das aldêas pela força

militar, quando necessário
;
17.®, protecção ás viu-

vas e herdeiros dos índios.

Por seu lado, ficâo os índios sujeitos: 1.®, a ser-

viço publico mediante salario, que deve ser taxa-

do
;

2.®, a serviço da aldêa, igualmente por salario
;

3.®, a alistamento para serviço militar, sem que

todavia sejão vexados; 4.®, a prisão correccional

até 6 dias, em certos casos, a arbítrio do Director.

O Maioral dos índios deve ser consultado, para

se ir de accordo com elle quanto ser possa, quando

se tiver de designal-os para as plantações, e ser-

viço da aldêa ou publico.

As terras das aldêas, quando possão ser dadas

de aforamento, sómenle o serão para edificar casas,

e jámais para cultura.

Recommenda-se também no citado Regulamento

que as festas religiosas e civis sejão feitas com a

maior pompa; e que se introduza nas aldêas o

gosto pela musica instrumental.
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0 Director Geral e Directores das aldêas são cons-

tiluidos procuradores dos índios, e podem nomear

quem os represente perante as Justiças e autori-

dades.

A força militar da aldêa pode ter um regula-

mento especial.

As próprias aldêas lerão seus regimentos espe-

ciaes, e instrucções, propostos ao Governo Imperial

pelos Directores Geraes.

O regimen economico e outros assumptos ainda

ahi forão providenciados
; incumbindo aos diversos

empregados os seus relalorios e informações ; e

recommendando-se íinalmente ao DirectorGeral que

exponha ao Governo os inconvenientes encontrados

na execução do mesmo Regulamento e de outros

que sejão expedidos, e indiquem as medidas que

entendão mais apropriadas ao grande fim da ca-

techese e civilisação dos índios.

O Governo tem-se mostrado solicito em promo-

vêl-a, protegendo-os ao mesmo tempo, e as aldêas

ou colonias indigenas.

Mas a tendencia barbara, sempre renascente, de

escravisar os índios, apezar do rigor das leis penaes

e de outras medidas, fez expedir a Circ. de 9 de

Agosto de 1845 (348) providenciando para que não

fossem comprados nem escravisados os seus filhos.

—

Felizmente, para honra da nossa civilisação, se alguns

abusos se tem commettido contra a liberdade dessa

misera gente por se manter ainda a odiosa insti-

tuição da escravidão que os provoca, não são todavia

da natureza daquelle que refere testemunha ocular,

passado em Corrientes no anno da Graça de 1866

(348) Jornal do Commercio 222; Fiirlado — Repert.
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em pleno século XíX, e em um Estado Republicano, V
(juanto a índios do Chaco que erão vendidos de

J-;

dia e em publico (349)

!

A fim de altrahir os das vizinhanças do Araguaya
e Tocantins providenciou-se no Av, de 29 de Janeiro i

de 1849 (350); e para a reducção de outros por ' '*

j

territórios de S. Paulo até|Mato Grosso, nos Avs.

de 31 de Janeiro de 1849 e 21 de Maio de 1850 (351).
’

|

O Governo ainda reprovou por Av. de 15 de Junho
de 1850 (352) as hostilidades praticadas pelo Pre-

!

sidenle de Mato Grosso contra os índios selvagens,

\x\Q\Q (\\XQ—lon;je de concorrer para os civüisar e

cat^chisar, tende de mais em mais a afogental-os \

da sociedade, e a exlinf/uil-os
;
recommendando

,

i

oulrosim, ahsienção de violência. . .a qual só póde
;

ter cabimento para repellir os ataques por elles d
commettidos e jámais para os ir procurarás ’|

matas, e exierminal-os.

Em auxilio dos esforços do Governo lambem se ^

declarou o concurso de particulares, e sobretudo

de associações, um dos mais poderosos elementos do
(

progresso moderno : a — Sociedade contra o trafico

de Africanos, e promotora da colonização, e civili-

sação dos Indigenas—, fundada na Capital do Império
j

pelo Dr. Nicoláo hodrigues dos Santos França Leite i

e outros dislinclos cidadãos, e approvada por Av.

de 31 de Agosto de 1850 (353) é disso exemplo;

(349) V. Courrier de La Plata exlraclado no Diário 0/ficial c

Jornal de 21 de Novembro de 1866.

(350) l)r. Furlado — Repert. cit.

(351) Idem.

(332) Coll. de Leis — addil.

(353) Co!l. cil. — addil.— V. Ur. A. Pereira Pinlo no seu— Di-

reito Inlcrnacioml 1, 3.53 nota.

19



— U6 —

se negativos forão os resultados, ao menos houve

boa vontade, e a manifestação de um grande, util»

humanitário e generoso pensamento.

Executava-se, pois, o citado Regimento das Mis-

sões, de t845, da melhor forma possivel, como
ensaio do novo systema, em Mato (Irosso, S. Paulo,

Sul, Paraná, Amazonas, Pará, e outros lugares (354);

e perdura como disposição geral.

O Goveimo tem sido habilitado com recursos pe-

(mniaiáos, até por verba especial nas diversas leis

de Orçamento
;
verba que, sendo v. g. de 16:0000000

na Lei de 21 de Outubro de 1843 art. 2.® | 21, foi

elevada até 80:0000000, como se vê nas de data mais

recente. E effectivaiuenle tem despendido em auxilio

das colonias indigenas, em gratificações a Directores

Geraes, a Caciques de índios, a capuchinhos, e em
outros misteres a bem da catechese e civilisação,

como se vê de-actos de diversas datas quaes o

Av. de 31 de Agosto de 1859, 10 de Agosto de 1864,

29 de Agosto, 28 e 30 de Novembro do mesmo anno,

e outros sobretudo de 1864 t355).

Contractou-se a vinda de missionários capuchinhos,

que tem sido empregados em tão piedoso e util

(334; Não é, portiiulo, dc todo ex.icto o que se Ic nos — .Ipon-

tamentos Jurídicos io Dr. .T. F. Silveira da Moita. V. índios,

quando diz que esse Regulamento não tem tido execução.—Os
Relatórios dos Presidentes de Provincia, e do Governo provao

a exaclidão do que dizemos.

(3.33) Coll. de Leis; Diário 0/^doí.— Ainda recenlemenie se

mandou dar a Fr. Caetano de Messina l:200íiaoo para despezas a

hem da catechese (Av. de 31 de Outubro de 1866—no Diário Offi-

cial do 14 dc Dez.)
;
assim como a Fr. Anlonio Ganges a ajuda dc

custo de 1:2001)000, e se lhe arbitrou 1:200)^000 como Direclor

nomeado para o aldeamento de Ipiahanha em Goyaz (Avs. de 13

c 17 dc Nov. dc 1866 lío Diário Official dc 13 e 16 de Dez.)
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ministério
;
e ainda recentemente, em ofTicio do 25

de Julho de 1865 (356) se recommenda que venhão

com brevidade.

Tem sido nomeados Directores Geraes, e Direc-

tores de aldêas
; e tentado emíim o maior desen-

volvimento das colonias indígenas, e a civilisação

dos Índios.

Em falta de Directores, continuarão os Juizes de

Orphãos como administradores (357).

Os fructos, porém, não tem correspondido á es-

pectativa, comquanto não hajão sido de todo per-

didos 0 trabalho e despezas. Algumas aldêas tem-se

mantido, embora a custo
;
tal é a miséria em outras,

que nem vestuário ou roupa tinhão os índios, sendo

necessário ordenar-se que v. g. se repartisse com
elles a de uma colonia militar, e pagar-lhes ves-

tuário era valor de 450^000, como succedeu com a

colonia anne.Ka á militar de Urucú (358). Actual-

mente contão-se mais ou menos 67 aldêas com uma
população índia de 22.000 almas (359). Outras tem

sido abandonadas pelos índios que ou se confundem

(336) Diário O/ficialdeZl deAgoslo.

(337) J. F. Silveira da MoUa —Apont. Jurid. — V. ludios
; não

obstante haver o Governo deixado indecisa essa competência (V.

Av. de J7 de Outubro de 1846 e 24 de Agosto de 1847) .

(338) Av. de 28 de Abril de 1833 [üiario Ofíicial de 8 de Juniio)

,

Av. de 7 de Novembro de 1863 (Diário Off-' ial de 8 de Dezembro)
— Sobre aldeamentos em S. Paulo, V. Diário Ofíicial de 23 de
Novembro de 1864.

(33')) Não lia estatislica exacta ; mas deduz-se do ílel. do *M;n.

da Agric. dc 1863 e sobretudo do de 13 de Maio de 1866.— A Pro-
vincia do Amazonas só por si contém 38 aldeamentos com 17/J83

ludios
;
c 0 Pará 10 com 3.200 ludios

; S. Pedro dous com 839.—
.Na capital do Amazonas ha um estabelecimento para educação
dos filhos dos ludios; o ((ual tem dado bons resultados llelat.

cit. de 1866).



na massa geral da população, e assim se tem já

declarado officialinenle dando-se por exlinctas as

aldêas (360), ou fogem para o sertão, para os seus

mocambos, preferindo a vida selvagem, de inteira

e primitiva liberdade, aos conimodos da vida civi-

lisada, que para elles são verdadeiros incornmodos,

vexames, e constrangimento. As terras abando-

nadas, como da .Nação, tem sido mandadas incor-

porar nos bens nacionaes, e reputar terras publicas

devolutas para serem aproveitadas na fórma da

Lei (361).

Os índios bravos continuão a incommodar com
suas correrias

;
assaltando as fazendas

, os vian-

dantes, os povoados (362), até os proprios mocambos

(360) o Av. de 29 de Maio de 1862 (Coll. de Leis — addit
; ex-

tinguio aldeamentos em S. Paulo, Pernambuco, e Sergipe ; o

Av. de 23 de Outubro de 1863 {Diário Official de 16 de Novembro)

na Provincia do l\io de Janeiro.— V. llelat. do Miu. da Agric.

de 1863 e 1866.

(361) Avs. 172 de 21 de Outubro de 1830, n.« 273 de 18 de Dezem-
bro de 1832, a.® 41 de 21 de Janeii o de 1836.

(362) V. g. no Amazonas (Uelat. do Presidente da Provincia do

1.» de Outubro de 1864); Mato Grosso (V. Jornal Siipp. de 9 de

Novembro de 1861, pag. 1 col. 6.®); os Coroados no Paraná

{Diário Official de 18 de Outubro de 1866, pg. 3 col . 1.®) ; no Mara-

nhão os Guajajáras {Diário Oficial de 2J de Novembi o de 1866,

pag. 4 col. 1.»); em Mearim (Maranli.io) sublevárão-se os das

aldêas (provocados por empregados subalternos da Directoria),

unirão-se a outros cm tuimero superior talvez a mil, atacarão a

guarnição, moradores, lamilias, {Diário Ofíidal e Correio Mer-

cantil de 29 de Dezeaibro de 1866; Diário Ofíidal de 12 de Janeiro

de 1867, pag. 3.®); e ainda em Outubro de 1866 os selvagens do

Javary (Amazonas) frccliárâo pessoas da exped'ção encarregada

da demarcação de liurles do Império, morrendo o Capitão Te-

nente Soares Pitito(V. Diário Official 9 c 10 de Janeiro de

1867); e outros perseguem os destacamentos militares, de que

tem particular ogerisa (Díano O/^cío/ dc 12 de Janeiro de 1867).



ou quilombos de negros (363) ;
assim como a des-

truirem-se reciprocamenle (3C4),

A vindicta particular ha sido por seu lado exer-

cida contra os índios. Ainda em 1864 na Bahia forão

elles perseguidos (365), e em 1865 os Chavantes em
S. Paulo forão sorprendidos nas suas aldêas, sof-

frendo verdadeira caçada (366).

O Governo, a firn de proteger os habitantes no

Paraná e Maio Grosso autorizou destacamentos de

linha (367); e contra os Guajajaras no Maranhão

também forão tomadas providencias em 1866 (368).

No intuito de desenvolver a população do Império

por todos os meios, e de promover a substituição

do trabalho escravo pelo livre, não era possivel que

o Governo deixasse de insistir em aproveitar também
os destroços da raça indigena, hoje quasi exlincta

e reduzida a mui pouco (369) ;
comquanto tão li-

(363) V. g. em Maracassmnc no Maranhão (Jornal de 31 de

Março de 1865)

.

(361) V. g. no Amazonas em 1865 (Relat. do Presidente da Prov.

de Maio de 1865.— Diário Ofjinal de 25 de Outubro).

(365) V. Correio Mercantil de 4 de Dezembro pag. 1 cot. 2.*

(366) V. Jornal do Commercio de 23 dc Outubro.

(36T) Av. do 1.0 e 26 de Agosto de 1864 — Diário Official de 2 e

17 de Setembro.

(3f»8) Diário Ofíicial de 29 de Novembro de 1866, pag. 4 cot. 1.®

(369) Da estatística da população, organizada em 18i7 e 1818

pelos governadores, de ordem do (iovcrno, e transcripta por Balbi

na — Statistique de Portugal et du Brésil — vé-se que, sobre uma
população de 3.817.900 almas, os Índios aldeados e pacificos or-

çavão por 250.400 (V. llist. da Fuud. do Imp. IV, 261). Ilenry

Hill, em a sua Memória dc 1817, orçava apenas em lüO.OOO os

índios domesticados, e em 500.000 os bravos (V. llev. do Inst.

XXIX — 1.“ parte, pag. 178), calculando o total da população em
3.300.000 almas. O Conselheiro A. R. Velloso de üliveira ein a

sua informação — A Igreja do Brasil — ,
de 1819, calculando o
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milada sobretudo em relação ao vastíssimo terri-

tório do Estado, não era nem é para desprezar

attenta a proporcionalmente diminuta população que

conta 0 Brasil (370), a consequente escassez e neces-

sidade de braços
;
menos ainda é para abandonar

a idéa de civilisal-os, e deixar de persistir em cha-

mal-os ao grêmio da sociedade.

Mas 0 Regimento das Missões de 1845, em sua

execução, mostrou-se defeituoso. Por outro lado,

os abusos contra os desgraçados índios praticavão-se

quasi como em todos os tempos anteriores, partindo

mesmo dos Directores, que, em vez de protectores,

se tem quasi no geral mostrado ou indifferentes,

ou perseguidores. E até, por falta de pessoal habi-

litado, as aldêas não tem sido regidas conveniente-

mente, nem tem sido possível, desenvolver o systeina

de taes colonias e do citado Regimento.

lolal da população em 4.396.132 indivíduos, ahi compreliende
800.000' índios bravos, o miniino que lhe é possível adinittir (Rev.

cil. XXIX — 1.» pag. 179) . O Senador C. Baptista de Oliveira em
1830 calculou a população do Brasil em 8.020.000 almas, sendo

2.500.000 escravos
;
sem dizer cousa alguma quanto aos índios

(Rev. do Inst. Ilist. XV, 113). O Sr. Sebastião Ferreira Soares

nos seus — Elementos de estatística, 1865— orçando a população

do Império em 11.780.000 habitantes, dos quaes deduz 1.400.000

escravos, computa no restante 10.380.000 livres, SOO.OOO indíge-

nas, sern distineção (1, 43). O Padre Pompeu na sua — Geogra-

phia, 1864 — calcula em 10.100.000 liabitantes, dos quaes 1.700.000

escravos; além de mais de 200.000 índios disseminados pelos

sertões do .Xinazonus, Pará, Maranhão, Piauhy, Minas, Goyaz

Mato Grosso e Paraná.

(370) V. nota antecedente. —Orçando mais ou menos a popula-

ção do Brasil em lO.OOO.OOO, dislribuida por uma superfície de
2.%.886 Icguas quadradas íllumbolilt), cabem 39 ou 40 liabitantes

por legua quadrada! E’ quasi um deserto! Com iniibões ahi

viverião commodamento (V. Padre Pompcncit; Ferreira Soares

cit.)
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De modo que já nas Inlrs. de 25 de Abril de

1857 (371), expedidas para as do Paraná e Maio Grosso

aquelle Regulamento foi alterado; no Av. n.® 29

de 19 de Maio de 1862 (372) igualmenle, conferindo-se

aos índios a propriedade de terras que lhes fossem

dadas desde que ahi se estabelecessem com eífectiva

cultura e habitação por 5 annos ao menos; nas

Inlrs. de 13 de Maio de 1864 ('373), em officio de 26

ao Director da colonia do Ribeirão das Lages no

Mucury, Iralando-se lambem dos Indígenas, altera-

ções se fizerão
; e ainda nas Instrs. de 24 de De-

zembro do mesmo anno (374) expedidas para o

estudo do rio Ivaby que communica Mato Grosso

com 0 litloral no Paraná, e em bem da colonisação

e catechese.

Os Direclores cuidão principalmente em tirar dos

índios 0 maior proveito possivcl, não em bem dos

mesmos índios, das aldêas e do paiz, mas seu pro-

prio
;
pouco ou nada se imporlão com o bem estar

desses infelizes, seu desenvolvimento, civilisação e

progresso (375) ;
enlevão-se nas honras militares que

(371) Não vem na CoU.; porém delias faz menção 0 oflicio de

12 de Abril de 1863, que lambem não vem na Coll. mas se lê no

Diário Ofíicial desse anno, e o Rclat. do Min. da Agric. de 15 de

Maio de 1866.

(372) Coll.—addit, — Não obslante o Reg. de 1845, que exigia

maior prazo ;
não obstante a lei de terras de 1850 e seu Reg. de

1854. — O Governo tem providenciado para que os índios sejão

mantidos na posse e dominio das suas terras e propriedades.

(373) Não vem na Coll.

(374) V. Diário Offlcial do 1.® de Janeiro de 1863.

(373) V. Falia dirigida á Assemblea Provincial do Pará cm 13

de Agosto de 1864 pelo Presidente (Diário Offlcial, Supp. de 21 de

Fevereiro de 1863) ;
Rolat. do Presidente do Amazonas do 1.» de

Outubro d<! 1864; Relat. dos Presidentes do Pará e Amazonas
cm 1863, e 1866 ;

Relat. do Min. da Agric. de 13 de Maio de 1866 .
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lhes dá a graduação conferida pelo cilado Regi-

mento, em discutir se devem ter o tratamento de

Senhoria ou Excel lencia (376), e em outros futili-

dades semelhantes (377). Abusão, além disso, contra »

os índios, retendo-os presos correccionalmente mais

dos 6 dias permittidos naquelle Regulamento
; e

pretendendo que não possão elles recorrer ao ha-

heas-corpus, sondo necessário que o Governo de-

cidisse que este remédio também era extensivo, ainda

em tal caso, aos índios (378).

Novas providencias se fazem necessárias. O Go-

verno já 0 tem demonstrado por factos, como dis-

semos, e ainda ultimamente por actos de 1866 (3791,

e francamente o expoz perante o Corpo Legislativo

(380). Já em 1864 fôra proposto na Camara dos De-

Í376) V. Offi. de 18 de Jullio de 1863 [Diário Oficial de 30 de

Agosto).

(377) V. g. se constituindo advogado para defeza de índios

podem concedcr-llie honras de Dlrector d’aldêa
;
resolvendo o

Governo pela negativa (Av. de 22 de Outubro de 186í no Diário

Official do 1.0 de Novembro) : se os Directores gozão sómente das

honras militares ou também das isenções e privilégios; decidindo

0 Governo que só das honras (Av. de 28 de Outubro de 1864,

Diário Offlcial de 4 de Novembro).

(378) Av. de 30 de Agosto de 1865 [Diário Official de 2 de Se-
tembro).

(379) V. Relat. do Min. da Agricultura, etc., em 1863 e 1866.—

Ainda recentemente, contra o systema do Reg. cit. de 18í3, foi

nomeado Director do aldeamento de Ipiabanha em Goy.az o Capu-
chinho Fr. Antonio de Gange (Av. de 13 de Novembro de 1866)

V. nota 383.

(380) V. Relat. cit. sobretudo dc 1866. — Nqs Relatórios ante-

riores do Ministério do Império (a cujo cargo estava a catechese

e civilisação dos indígenas) seachâo noticias a respeito. Creado

0 novo Alinistcrio da Agricultura, Cominercio c Obras Publicas,

passou para este, ficando a cargo csjiccial da Dircctoria das terras

publicas c cülonisação a catechese e civilisação dos Índios, as



pulados um additlvo ao Orramento da Agricultura

(381) autorizando o Governo a reformar aquelle Re-

gulamento de 1843, e a . chamar Padres Trappistas

para dirigirem colonias agricolas de Indigenas. E

suscitou-se caloroso debate na mesma Gamara sobre

os índios e sobre a readmissão de Jesuilas (382).

Sejão ou iicão chamados de novo Jesuitas, ou con-

tinuem os Capuchinhos (383), ou sejão convidados

outros Clérigos Regulares ou Seculares, pois que

todos receberão a missão de pregar o Evangelho e

propagar as doutrinas de Chrislo, como declarou o

Divino Mestre (384), e o lembra a L. de 12 de Se-

tembro de 16C3, o que é certo é que só o missio-

nário sinceramente devotado pode alcançar alguns

beneficos resultados (383). O poder da Religião

missões c aldeamenlos dos indigenas (L. 1067 de 28 de Jullio de

1860, Dec. n.®2747 de 16de Fevereiro de 1861, art. 1.® n.® 14, art. 11

n.® 3) ; c portanto nos Relatórios respectivos se dá conta deste

importante assumpto.

(381) Diário Ojjicial de 4 dc Junho de 1884.

(382) V. discurso do Dr. J. M. de Macedo em 8 dc Abril dc

1864 no Jornal do Commercio, Supp. de 13 desse me/,.— O Papa

tentou obter de D. João VI a volta dos Jesuitas; mas o Rei op-

pôz-se (V. Pereira da Silva — Fundação do Jm^erio I H

.

(383) Os Capuchinhos tem prestado muito bons serviços, como
tem sido reconhecido e confessado pelp Governo (Relat. do Min.

do Império de 1863, e outros; e modernamelite Relat. do Min.

da Agric.), o pelos Presidentes de Provincia (Relat. destes).

Ainda em 1864 forão Cherentes aldeados ein Goyaz por esforços

do missionário {Jornal de 13 de Dezembro).

(384) Euntes ergo docete omnes gentes (S. Malh. Cap. 28 v. 19 c 20).

Sicut misit me Pater, et ego mitto vos (S. João Cap. 20 v. 21)

.

(383) V. Relat. do Presidente do Amazonas do 1.® de Outubro

de 1864 {Diário Ofíicial de 16 de Maio de 1863) ;
Relat. dos Presi-

dentes do Pará e Maranhão cm 1866 {Jornal, Supp. de 7 de Julho).

A historia que vimos de esboçar prova á evidencia a verdade da

proposição enunciada. .A concordata com a Santa Sé de 28 de

Outubro de 1862 sobre a vinda de missionários Capuchinhos o

20



Chrislã, insinuada por meios brandos e suasorios,

e manifestada no culto externo pela imponente ma-

gestade das suas festas religiosas, é o mais forte

meio para a conversão dos selvagens
; a sua civi-

lisação deve necessariamente começar por ahi
;
na

gente civilisada mesmo, é pela religião que começa

a educação, pois que é ella o primeiro pasto do

espirito e da moral nos verdes annos, e cujas im-

pressões nunca mais ou muito diílicilmente se apagão

(386), A Religião Christã, além do elemento divino

0 mais philosopbico e sublime, além do culto o mais

respeitável e digno da grandeza do Creador, é ou

contém ao mesmo tempo um verdadeiro Codigo dos

deveres do homem, admiravel pela sua simplici-

dade e succulento laconismo, concebido em prin-

cipies ou theses claras, e incontestáveis por serem

leis gravadas por Deus no coração humano, e que

seguidas conscienciosamente dispensarião todo esse

apparatoso amontoado de leis, qual outra Babel, e

que quanto mais crescem mais demonstrão a deca-

dência do povo (387),

Conviria que os índios, durante certo periodo, ti-

vessem Juizes privativos para suas causas eiveis c

crimes, attenta a sua rusticidade e ignorância, os

seus usos e costumes, a sua educação
; e mesmo,

confirma
;
garantindo-se-llies maior lalitude o liberdade de acção

no exercício de suas funeções civilisadoras. O Reg. dc 23 de

Abril de 1837, e o ouiro de 1862 attribuem a alta direcção dos al-

deamentos'ao elemento religioso, alteradas, portanto, neste sen-

tido as administrações dos aldeamentos (V. Relat, do Min. da

Agric . de 13 de Maio de 18CG)

.

(386) Na Constituição do Arcebispado da Bahia isto se recom-

menda em relação a todos, livres ou não, brancos, índios, ou

negros.

(387) Tácito — ,4
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que tivessem legislação á parle, que os regesse

nesse periodo ; o processo principalmente devêra

ser modificado, brevidade e favores
;
decidir-se mais

ex oequo et hono, e em forma paternal, do que pelo

rigor do Direito.

^
Deve-se evitar que sejão elles governados ou admi-

nistrados por direclores que só visem a vaidade ou

0 interesse proprio (388), assim como, que sejão ve-

xados pela presença de soldados (por via de regra

má gente), por apparatos bellicos que os amedron-

tem ou afugentem, e por serviços excessivos.

A inslrucçáo primaria (389) ; as artes raecanicas
;

a lavoura
;

e outras semelhantes occupações
; a

marinha mesmo (390) o o exercito (391) para os que

(388) Coniquanto seja nossa opinião que não deve o governo
temporal ser exercido exetusivamente pelo missionário, todavia

entendemos conveniente qae tenha este uma certa autoridade

temporal paternal, principal mente nas primeiras phases da cate-

chisação; destinado o índio a fazer parte da communhão social,

sua educação deve scr dirigida a este grande fim, c não a segre-

gal-o da sociedade civil.— Os resultados dependem não só das

leis, mas sobretudo dos incumbidos da sua execução; c infeliz-

mente bom pessoal é raro.

(389) O estudo das linguas indígenas não seria para desprezar,

altenta sobretudo a necessidade do seu conhecimento para cha-

mar os índios bravos; os Jesuítas assim procederão, e colherão

grandes vantagens (V. Varnhagen na Rev. do Inst. llist. III, 33).

Ainda ultimamente foi autorizada a nomeação de Interprete por

Av. de 28 de Novembro de 18dí (Diário Official de 24 de Dezem-
bro) ; 0 que prova a necessidade daqucllc estudo e conhecimento.

E Já na C. R. de 28 de Julho de 1809 se exigia que o Dircctor

fosse intelligentc do idioma dos índios.

(390) Sobre aequisição de índios para guarnecerem canoas de

serviço em S. Pedro do Sul c no Amazonas V. Av. de 16 de Abril

de 1861 (Boletim Oílicial) , e de 11 de Outubro de 1864 (Diário

Official de 22)

.

(391) Alguns tem sido aggregados até á colonias militares,

como V. g. nadoürucú; c índios tem sido fardados c armados

para defeza d is aldèas.
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Se mostrassem dispostos e inclinados ao serviço mi-

litar; a marinha mercante; as bellas artes
;
eis já

não pequeno campo para a edncação e aproveita-

mento dos índios. Mas também poderião ser facvd-

tados os estudos secundários, e superiores aos que

se mostrassem com aptidão para elles, e mesmo
0 Clericato (3921, emfim todos os ramos da appli-

cação variadissima da actividade humana, tanto

quanto o supportem as inclinações e a vontade de

cada um : não devem os índios ftcar condemnados

á lavoura e á certas industrias sómente como servos

adscripticios, que nisto mesmo parece perpetuar-se

o systema da escravidão disfarçada. Deve-se alargar

o circulo, abrir o campo em que elles possão ser

uteis a si e ao paiz.

Conviria, outrosim, facilitar quanto fosse pos-

sivel a sua communicação e trato cona a gente

civilisada, de modo a conseguir-se o mais breve

possivel que elles se confundissern na massa geral

da população como os demais cidadãos, e não fi-

cassem segregados da sociedade debaixo de tutela

forçada quasi perpetuamente e como, que consti-

tuindo nação a parte
;
os favores e a tutela não

devem annullar a actividade e a iniciativa indivi-

dual, reduzir o homem a automato com o pretexto

de o julgarem indefinidamente incapaz de se reger

;

com tal systema nem se attende ao grave mal que

elle importa para a unidade nacional.

Faz-se igualmente necessário tratar da abolição da

escravidão, que na legislação ainda se mantem, dos

(392) De SC ordenarem índios, que tivessem vocação para o es-

tado saccrdolal, poderia vir grande vantagem para por meio
delles se obter mais facilmente a rcducção c civiiisação dos sel-

vagens.
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Africanos e seus descendentes, para que cesse de

uma vez para sempre o abuso que se tem conser-

vado entre alguns índios de venderem as mulheres

c os filhos (393), e de serem também reduzidos

criminosamenle, mas de facto, a escravos, por des-

huinana e metallica gente civilisada.

Quaes as naturaes habilitações e disposições dos

índios, para as industrias, para as artes e bellas

artes, para a cultura do espirito, para o emprego

da actividade do homem no illimitado campo do

sou desenvolvimento, já o dissemos succintamente

no Gap. 1.“; e disso dão testemunho irrecusável

sobretudo .os Jesuitas, e escriptores antigos e mo-
dernos (39i).

Que resultados se tenhão colhido quanto á po-

pulação, bem se deixão ver pelo matiz de raça

indigena em todas as Provindas do Império, e com
especialidade nas do Norte por mais predominante

em algumas (393) ; abastecendo hoje de modo no-

tável 0 exercito oriundos delia, e distinguindo~se

muitos outros em diversas industrias e profissões.

Quanto aos serviços que são elles capazes de

prestar, com verdadeira abnegação, fidelidade,

coragem, sobretudo na guerra, ficou demonstrado

á evidencia pelo que dissemos nos Capitulos ante-

cedentes ;
Tebvriçá, Ararigboia, Camarão, e outros

são nomes de grata recordação. Serviços forão taes

(3Í>3) V. g. uo lio Madeira [Diário Ofíicial de 29 de mezenibro

de 186Í).

(394) V. Cartas Jesuiticas ;
— Gabriel Soares; — Gandavo ;

—
Jaboatão

;
— Padre João Daniel ;

— Alex. Rodrigues Ferreira ;
—

Lery ;
— Varnhagen ;

— J. F. Lisboa
;
— Magalhães ;

— A. Gon-
çalves Dias

;
— Conego Fernandes Pinheiro

; e outros distinctos

Brasileiros c e.slrangeiros.

(39o) Timon III contra a Ilist. Ger.
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de alguns, que merecerão o prêmio dos benemeritos;

Camarão v. g. foi agraciado com a Commenda da

Ordem de Christo, o Iratamento de Dom, e íoro de

fidalgo, além de ser nomeado general dos índios da

sua nação (396) ;
e ainda por Decreto de 25 de Fe-

vereiro de 1819 (397) isensões de tributos forão dadas

como cecompensa aos que os prestárão por occasião

da revolução de 1817 era Pernambuco (398). Mesmo
agora, por occasião da injusta e barbara guerra que

nos moveu e sustenta o Paraguay, os índios tem

prestado bons serviços, sobretudo em Mato Grosso,

quaes os Terenas e outros
;
soccorrendo até com

mantimentos e gados, e recolhendo nas suas aldcas

íãmilias que a estas se bavião abrigado (399).

A imaginação dos nossos romancistas e poetas

lambem tem achado na historia dos indigenas as-

sumpto digno não só da litteratura ligeira ou amena,

mas da classica
;
desde o romance modesto e simples

até a epopéa, ahi tem elles bebido factos que a

imaginação desenvolve, e reveste das galas do bello

e do maravilhoso
;
Fr. José de Santa Rita Durão,

Basilio José da Gama, D. J. Gonçalves de Magalhães,

A. Gonçalves Dias, e outros talentos dessa ordem

não se dedignárão de o fazer; Caramurú, Uru-

guay. Confederação dos Tamoios, Timbiras bem o

revelão.

(395) D. Aiitonio Filippe Camarão no?,—Ensaios biographicos—

do Dr. Moreira dc Azevedo.— V. lanibeni D. Clara Felippa Ca-

marão (mulher do mesmo) por J. N. de Souza e Silva na llev.

do Inst.X, 387.

(397) Dr. Furtado — iíe^erí.

(398) Pereira da Silva — Fundação do Império.

(399) Diário OfficialCie23 de Outubro de 1866; Officio do Pre-

sidente de Goyaz em 6 dc Outubro de 1866 no Diário Olficial de

2í dc Novembro.



— 159 —

Mas, descendo dessas regiões, que a alguns tem

por tal forma transviado a pretenderem nos índios

nma civitisação e habilitações que não tinhão nem
tem, apezar de capazes de ad([uiril-as se bem di-

rigidos, porém de facto mui distantes do bomem
civilisado superior pela instrucção e educação, não

somos também da outra opinião extrema, sustentada

ainda por um bello e laborioso talento, que pre-

tende que só a força pode domar o índio, e fazel-o

entrar na sociedade, que só por ella e pela ser-

vidão ou sujeição forçada poderá conseguir-se a

suareducção (400). Estas doutrinas já anteriormente

havião sido victoriosamente combatidas
; e ainda

ultimamente pelo illustre escriptor do Timon Ma-
raràieyise, João Francisco Lisboa, de saudosa me-
mória, assim como pelo arneno e laborioso autor

da Historia da fundação do Império Brasileiro,

e por outros. Èntre aquelles extremos está como
unica verdadeira e preferivel a opinião destes úl-

timos. Felizmente aquellas idéas de terror, força,

sujeição coacta não tem hoje proselytos
; a expe-

riencia levou a convicção aos ânimos dos incré-

dulos
; as idéas e sãos principios alcançárão a íinal

a victoria.

Entre perseguir os índios, dar-lhes caça como
a animaes ferozes ou damninhos, destruil-os, exter-

minal-os ou afugental-os, — e deixal-os livres di-

vagar pelos sertões na sua vida errante como nos

primitivos tempos, não ha que hesitar
; se não qui-

zerem pelos meios brandos e suasorios abraçar a

vida civilisada, não devem ser a isto constrangidos

pela força, pelo cativeiro ou servidão, e menos

(400) Varnhagen na Hist. Ger. do Brasil.
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ainda perseguidos e dcslruidos; o homem civilí-

sado, por isso que o é, iifio se deve mostrar bar-

baro como o selvagem, ou mais barbaro dò que

clle
; se atacado, defenda-se, porque 6 este o Di-

reito natural, mas limite-se na defesa ao que fôr

strictamente indispensável e justo (401) ;
qualquer

excesso não tem razão de ser, degenera em crime

e em vingança ou ferocidade.

Não queremos dizer que demos de mão á cate-

chese e civilisação dos Indígenas
;
este fim não deve

ser abandonado. Referimo-nos sómente aos meios.

Se houvesse quem entendesse que só pelo terror,

peta perseguição, pelo cativeiro, isso se poderia

conseguir, decididamente seria muito preferível dei-

xa!-os em paz no seu estado selvagem;, o tempo e

a Providencia farião o que o homem não pudesse.

A’ proporção que o Estado crescer em população,

em facilidade de communicações por terra e por

agua, á proporção que o território se fôr cobrindo

de mais povoados, e se forem descortinando os

sertões (onde principalmente elles hoje seabrigão),

o facho da civilisação abrirá caminho, espancando

as trevas da selvageria, e on elles se hão do ne-

cessariamente acolher nos braços do homem civi-

lisado e confundir-se assim na massa geral da po-

pulação, ou serão forçados a ceder o campo nessa

luta desigual, em que a victoria, comquanto incerta

na época, é certa e iníállivel, por ser o decreto de

Deus Omnipotente na ordem providencial das Na-

ções, manifestada pela Historia do Mundo.

(401) Como ainda não ha muito foi declarado no Av. 68 de 9 de

Fevereiro de 1863.

FIM DA 2 .^ PARTE.



Pag.

IMRODUCÇÃO 1

Tarte ii.— Titulo Único. — Kscravidão dos índios.—Ex-

tincção da inosina.— Catechcsc e civilisação. 1

Cap. I.— Os índios ao tempo da descoberta do Brasil.—

Generalidades 1

Gap. II.— Expedições. t-

P

rimeiras relações com os na-

luraes.— Inlroducção da escravidão dos ín-

dios.—Seu desenvolvimento.-Determinações

a respeito.— Colonisflção.— llegimen colo-

nial 9

Gap. ii:.— Colonisação; regimen colonial {continuação].—

Catecliese.—Os Jesuiias.—Padres Manoel da

Nobrega, José de Ancliietta— Missões de

índios.— Guerras dos mesmos.— Aovas pro-

videncias sobre o seu cativeiro 24

Gap. IV.— Ueis de escravidão dos índios.— Jesuítas, e

colonos.— Leis de liberdade dos gentios.—

Novas leis de escravidão.— Caçadas de ín-

dios.— Os Paulistas 39

Cap. a'.— Bulia do Papa Urbano VIII a favor dos índios.

— Opposição do povo.— Expulsão de Jesui-

tas.— Administração de índios.—Padre An-
tonio Vieira.—Aldcas.—Eutradas nos sertões

para descer gentios.— Nova expulsão de Je-

suítas.—Novas leis sobre índios c Jesuitas.—

Guerra aos índios; destruição de tribus... 5S

Gap. ti.— Leis sobre liberdade dos índios. — Missaes

Jesuíticas.- Regimento das missões.—Novas

leis de escravidão.—Descimento do índios.—

Guerras dos mesmos.—Novas providencias. TO



— 2 —
Pag.

Cap. vii.— Bulia de Benedicto XIV a favor dos índios.

— Novas providencias sobre os mesmos. —
Guerra das Missões no Rio da Prata.—Oppo-
sição no .\mazonas.—Os Jesuítas.—Leis de
liberdade absoluta dos índios.—Nova fôrma
do seu governo temporal.— Directorio para

o Maranhão e Pará.—Expulsão dos Jesuítas.

— Decadência das aldèas
; dispersão dos ín-

dios.— Abolição do Directorio.—Novas pro-

videiicias

C\p. VIII.— Restauração do systema do terror contra os

índios.—Guerra aos mesmos.—Bandeiras.—
Novas providencias para a sua catechese e

civilisação.— Systema raixto

Gap. IX.— Direito novo.— Abolição completa e definitixa

do cativeiro e servidão dos índios.— Pro-

tecção e favores.—Systema actual.—Futuro
dos índios ante a civilisação.— Conclusão

.

Pag. 139 nota 336 — .Taneiro lèa-se — Junho.

» 141 noUas 3í6 c 3í7 — V. nota 31a. » —V. nota

94

120

137



r

A ESCRAVIDÃO NO BRASIL.





A ESCHAVinÃO

-\o

BRASIL.

EXSAIO mSTORICO-JüRlDinO-SOCIAL

PKl.O

Dr. ^0O3ttnl)O Hlarqucs íperíiigao Hlalljciro,

PARTE 3.“

Al-RK ANOS.

RIO DE JANEIRO.

TVPO(iHAPHIA NACIOXAL
,



p

»f- fm'-

w,

P

A



Kií>-ine chocado ao Iítiiio do presento

—

Eumio,

—não sem havor despendido toiigas vigiÜas e

trabalho, com verdadeiro sacriücio da minha pre-

cária saude, onerado eomo sou pido evlraorfli-

nario serviço do cargo de l*rof;urador dos Feitos

da Fazenda Nacional, e da proíissào de advogado;

sem fallar em outros, sobretudo de natureza eco-

nômica visto não ter auxilio de qualidade alguma

para semelhante ernpreza e sua publicação.

Mas dal-os-hei por bem empregados, se este

meu livro puder servir a alguém
;
não aos sabiox

em que abunda o nosso paiz
,

que delle não

precisão, mas áquelles que não tendo conheci-

mentos especl.ies desejão saber e não se (mver-

gonhão de bebel-os nos trabalhos modestos ;
nem

aos espíritos fortes, que votando á escravidão o

mesmo desprezo que ao escravo
,
nenhuma at-

tenção prestão. 0 meu unico tim é ser util aos

meus comndadãos, e á minha patria.
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A escravidão iJos AlVicaiios no lirasil, (|iieéa

que resta (pois ijue escravos braucos nunca ti-

vemos, e a dos índios íoi de todo exlincta em
1831) oííerece duas grandes divisões no seu es-

tudo.

A primeira, que qualificarei refere-se

principalinente á introdiicção dos escravos Afri-

canos negros no Brasil, ao commercio licito delles,

desenvolvimento desse commercio, restricção do

mesmo, sua abolição, e extincção definitiva. Con-

sequentemente comprehende a questão dos Atri-

canos denominados liores, e sua emancipação

total.— Faz o objecto do Tit. 1 ."desta 3. Parle

;

e são lhe dedicados cinco capitulos.

Os principaes episodios alii vãonarrados suinma-

riamenle, quér em relação especial ao Brasil nos

tempos anteriores e posteriores á indepeiiílencia,

quér em relação a outros paizes
;
nem podia deixar

de fazel-o, já pela importância notável desses epi-

sodios, já porque o commercio e o trafico de negros

oceupou todas as Nações inoílernas até que se

conseguio a sua abolição, durando assim j)or mais

de tres séculos, sobresahindo na cruzada contra

elle a Inglatei-ra, que mais se havia distinguido

nessa especulação mercantil, pois chegou para

bem dizer a exercer o seu monopolio.—Em pouco

mais de meio século o Iratico foi extincto. K no

Brasil, desde ISAGnein seiiuér mais uma tenlaliva

de importação de escravos se manifestou. Para

Cuba, ao contrario, foi preciso (jue o governo

liespanhol tomasse novas medidas ainda em ISOG

afim de 0 conseguir; sendo assim o ultimo paiz
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ou terra chrislã em que lào abouiiuavel eonimercio

se fizesse.—Os Africanos livres existentes no Im-

pério forão todos emancipados em I86i-; e res-

lituidos ao pleno ;,mzo dos seus direitos.

O desenvolvimento dessas e outras questões,

a legislação respectiva, os tratados, o numero de

Africanos importados no Brasil, o augrnento da

população escrava, as complicações iiiternacionaes

que nos trouxe o Iraüco da parle do governo

iuglez, os males que a escravidão implantou desde

logo em nosso paiz, a guerra dos Palmares, as

f Janlagens que colhemos com a abolição delini-

tiva do trafico, e outros assumptos achará o leitor

nesses cinco eapiliilos.—E em appenso os docu-

mentos mais importantes, a fim de ler debaixo

dos olhos e á mão o texto, quaes sejão o Alv.

cie 10 de Março de 1682 (sobre os Palmares) rec-

tilicado, as Leis de 1831, 18oü e 1854 contra o

trafico, a imporlanlissima nota diplomática de

184-4 do Ministro de Estrangeiros depois Visconde

do Uruguay, o eloquente manifesto de 1845 do

Ministro de Estrangeiros depois Visconde de Abaete,

0 profundo e celebre discurso do Conselheiro Eu-

zebio de Oi^eiroz em 1852, e os Decretos de 1853

e 1864 sobre a emancipação dos Africanos livres.

A segunda divisão é ainda de prcseiUt;, c sobre- .

tudo da futvro -, porque reíere-se á escravidão ma-1

, nulenida e existente, assim como principalniente

á magna questão da abolição, e ao melhoramento

da sorte dos escravos no Brasil.—Faz o objeclo do

Tit. 2.“ desta 3.*' Parte
;
c sãe-lhe consagrados sele

Cai)ilulos.

\
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0 leitor iihi eueonlrará noticia embora surn-

maria das theorias sobre a escravidão, do sen

historico no rnimdo desde os tempos mais remotos

até nossos dias, da influencia do christianismo

para a sua abolição, dos progressos das ideas e

sentimentos no Brasil a respeito, do desenvolvi-

mento da opinião a favor dos^escravos, dos cos-

tumes e Índole brasileiros em parallelo com os

de outros povos; verá também o exame das ques-

tões de injustiça e inconveniência dc se manter

a escravidão, das vantagens mesmo econornicas

em extinguil-a, e em melhorar a sorte dos es-

cravos; e connexamente a da colonisação ou

immigração livre {lara o Brasil. Final mente (Gap.

lyi a exposição e desenvolvimento do meu plano

de emancipação, e melhoramento.

Episodios interessantes ahi lerá quem se der a

este trabalho; muitos dados estatisticos sobre a po-

pulação do Brasil em diversas datas, sobre a pro-

ducção, commercio de importação e exportação,

cornrnercio interprovincial de escravos; sobre

o historico da aliolição da escravidão no mundo
antigo e moderno; sobre a guerra gigantesca dos

Estados-Unidos, (puí importou a emancipação

brusca dc 4 milhões de escravos mais ou menos;

sobi-e a abolição nas colonias Inglezas, Fraiicezas,

Diuamarquezas, Suecas, Hollandezas, Foiiuguezas,

e tentativas nas de Hespaulia.

Encontrará ainda uma noticia das tentativas que

desde longa data entre nós também se ha feito, até

no Corpo Legislativo, pai’a o melhoramento da

sorte dos escravos, e para a própria extincção da
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escTOvidão; vesliglos que eiicoiiU-ainos já ua Lei

de 1755, e positivaineiite iia da Assenibléa CoiisL

Bms. de 1825. E' mu apontamento que custou

longa pesquiza, e se acha principalmente no Eap 2.“

do Tit. 2."; assim como a noticia da emancipação

nas Colonias Estrangeiras, e Estados-fnidos so Ic

principalmcntc no Eap. 4.“ deste mesmo titulo,

estudo comparado, sempre de summa importância.

Eomo a respeito do Tit.^ 1 também acompanhão

ao 2.“, cm appenso : I
.“ extractos de memórias, e

planos lembrados em diversas datas desde 1817 a

1807 para melhoramento da sorte dos escravos, e

abolição do cativeiro; 2." projectos propostos no

Corpo í.egislativo para esse mesmo Hm, sobretudo

desde 1831 a I80G; 3.“ o Decr. de 1806 sobre a

alforria de escravos da nação para servirem na

guerra; 4.“ a mensagem da .liinta Franceza de

emancipação de Julho de 1860; e a resposta do

Governo cm 22 de .Vgosto ;
5.° a Lei da Hollanda

de 8 de Agosto de 1862 sobre a emancipação nas

suas Colonias; 6.^ as Leis Portug. de 1854,1856,

e 1858; e o projecto de 1865 para a abolição

immediata ;
7.“ o extracto do projecto da Lei Hes-

panhola, de 1867, paraa da sua possessão de Cuba.

.\eni se deve extranhar (jue não me tenha con-

tentado com a noticia de trabalhos dc diversos em

relação ao trafico, c á própria escravidão, e que

haja reproduzido tcxtualmente no appenso notas

diplomáticas, discursos, trechos de memórias, pro-

jectos, etc., não só porque os considero de subida

importância c até alguns de não facil consulta, mas

porque era dc justiça recordar serviços feitos ao

2
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paiz eua diversas épocas por cidadãos bcacmerilos,

para que não íiquem de lodo esquecidos, como já

dizia o suavissimo cantor da Eneida.

. .forsan et hoec olim mcminisscjuvabit.

No Brasil, mais do que eni qualquer outra parlo

do mundo antigo e moderno, a indiffcrenea, o

esquecimento, a ingratidão do povo e do Governo

seguem dc perto os melhores e mais relevantes

serviços prestados á causa publica
;
parece que

não impressionão senão pela nooidade, c como

esta são logo votados a lethal condemnação.

1’ara facilitar o estudo, e a investigação dos

curiosos, assim como comprovar ao mesmo tempo

a exposição, achará o leitor indicadas as fontes

mais seguras e preciosas de consulta.

Devo ainda fazer uma declaração e conTissão

publica e solcmne.

Comquanlo nascido cm paiz de escravos, e

senhor de escravos, sempre á minha consciência

e razão repugnou o cativeiro; sempre entendi

desde os mais verdes annos que era isto contrario

á Lei do Creador. Cada vez me convenço mais da

sua iniquidade, desejando e fazendo ardentes

votos pela reforma tão justa o conveniente que

pede a humanidade, e a felicidade do paiz.

Desde 1830 manifestei publicamente estes votos,

quando dei á luz um modestissimo trabalho histó-

rico.— Em meiados de 1861- annuncici em sessão

do Instituto Hist. e Geogr. Bras. que me oceupava

do presente Ensaio

;

e tive a honra de ler nesse

mesmo anno em diversas sessões alguns Capilulos

da 2." Parte.— .lá em 7 de Setembro de 1800 havia
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1i(io em sessão magna tio liist. tios Adv. Bras. como

seu 1‘resideiite iirii breve discurso coulra a escra-

vidão; era o prologo do Iraballio que ora tem

sabido a lume.

iSão me limitando á llieoria c a desejos, cm o

aimo passado Ul>erlei graluitameiile todas as

minhas escravas, e ainda alguns escravos.

As minhas ideas abolicionistas, com quanto mo-

deradas, não são pois de recente data
; os meus

estudos não são de oceasião
;
nem desejo a eman-

cipação sómente dos escravos alheios. Quando

a maior parle nem se occui)ava ou cogitava da

questão, ou colligia os matoriacs com improbo

trabalho, organisava o processo, preparava-o,

colhia as provas, os documentos de lodo o genero,

{Kissava cm revista lodos os monumentos, punha

em contribuição todos os ramos (póde-se dizer)

dos mais elevados conhecimentos humanos, a His-

toria, a Stalistica, a Religião, a Philosopiiia, o

Direito, a Sciencia economica
,
para chegar ao

resultado final.—As Ires Tartes do presente Eih^aio

0 demonstrão; os vindouros o julgarão.

A minha convicção ó profunda o inabalavol

;

contra mim mesmo proferi como Juiz imparcial a

sentença definitiva, e sem mais recurso— d escra-

1 idão é wn^i iniquidade inqtialificavel ; é nra mal

pcniiciosissimo á sociedade, ao escravo, ao própria

senhor. A abolição é um acto de inteira jusiiea, dc

humanidade, e da mais alta conveniência publica;

é a aurora da verdadeira felicidade, é o verbo

criador da nossa futura sociedade.

• neJenda, servitus, como disse ha pouco nm i1-
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liislre Brasileiro, parodiando a delcndu Carlluiyu

dos Romanos, lal devo ser o nosso actiial maior

empenho, a nossa divisa.

Felizmente a solução do problema lambem para

nós se prepara. A qnestão é só de opporlnnidade,

(! modo.

Saibamos emprehendel-a
; tenhamos prudente

coragem em cxeculal-a; e os nossos esíorços serão

abençoados peio Omnipotente, que nos ajudará.

Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1867.

O Autor.

facios posteriores á data de 27 de Maio de l.%7,

em que fmdei csic lral>a!ho, Torão iuseriílos diiraiile a impre.ssão

«MU vários iuííares e notas at«j siippleinciuare.s'.— Outrosiin al-

gumas coi rceçõcs mais notáveis sc aelião na F.rrala

;

para a

qual ciiamo a aitenção do leitor, que relevará outros erros que
poss.a enrontrar.
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PARTE III.

AFRICANOS.

TITULO I.

ESCRAVIDÃO DOS NEGROS.— COMMERCIO.— TRAFICO.—

AFRICANOS LIVRES.

CAPITULO I.

Inlroducção de escravos africanos negros no Brasil.—Commercio licito.

Tolerada é legitimada em Portugal e na Hespanha

a escravidão dos Mouros e Sarracenos em repre-

sália de igual procedimento destes contra os prisio-

neiros christãos, e também por um certo fanatismo

religioso e censurável odio de crenças, não era

muito de admirar que, descoberta a costa Occi-

dental da África pelos esforços do illustre Iníante

D. Henrique, fossem os seus habitantes negros

desde logo transoortados a Portugal como escra-
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vos (1), embora não por odio aos mesmos, e sim

por pretendido beneficio de resgatal-os de morte

certa ou do cativeiro dos seus inimigos
;
o principio

da escravidão já existia.

O resgate foi, pois, o titulo ou fundamento ori-

ginário para a escravidão dos negros, a quem se

entendia prestar assim um serviço immenso.
Quaes os primeiros introduzidos em Portugal ou

na Europa? Pretende-se que em 1442 forão levados

por um Antonio Gonçalves a Portugal 10 homens
pretos oriundos da África Occidental, sendo portanto

os primeiros (2) ; este facto, porém, é contestado

pelo Barão da Ribeira de Sobrosa (3). E Navarrete (4)

attribue a prioridade aos Hespanhoes.

Em breve a cobiça despertou a especulação mer-

cantil; 0 amor do ganho descobrio no coinmercio

dessa misera gente uma fonte de lucros e riqueza

;

0 negro foi transformado em mercadoria . Em 1444 o

capitão Lançarote desembarcouem Lagos (Algarves)

200 ou 235 escravos negros, que vendeu (5). Madeira

e Cannrias erão focos do commercio. E os maho-

metanos da África também os trazião a Portugal

para trocarem pelos prisioneiros que os Portuguezes

lhes fazião (6).

Desde logo começárão os horrores para a appre-

hensão dos escravos em África ; e foi necessário que

ll) Earros—Décadas.

(2) Barros cií; Rev. do Insl. Ilist. Bras. I, 1C7 («ieíworia por

.1. S. Rebcllo).

(3) Aota dirigida ao Ministro Inglcz em Lisboa.

(4) Viagens.

(3) Barros cit. ;
— Bandinel — Ow the slave (rade—1842; — A.

Cocliifl—L’a6oí,<íon de Vesclavage. 1861.

<6) Barros; Bandinct; Cochin.
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o governo tomasse providencias para que o com-
mercio se fizesse mais huraanamenle.

O certo é que já então erão annualmente impor»

lados em Portugal 700 a 800 escravos (7). Pxxttogal

e Hespanlig virão os seus mercados inundados de

Africano s
;
Scvilha so bretudo, e Lisboa erão ver-

dadeiras alfandegas desse abominável e negro tra-

fego
;
devendo todos dar entrada em Lisboa (quanto

a Portugal) a fim de pagarem o imposto (8). Por

ídrma que logo desde 1339 a capital do Pieino apre-,

sentava no mercado annualmente 10 a 12.000 es-

cravos (9).

A Igreja interveio desde o principio contra semc-

llianle iiarbaridade, contra um tal procedimento re-

provado pelas leis Divinas e Naturaes. O Papa Pio II

em Bulia de 7 de Outubro de 1462 o censurou, e

com especialidade a reducção dos neopbylos da

África á escravidão. Em 1537 o Papa Paulo III re-

provou o cativeiro, mesmo dos pagãos (10). E se

alguns em diversas épocas o tolerárão, foi a titulo

de resgate, na errada intenção, visto o facto que

não podião abolir direclamenle, de melhorara sorte

dessa misera gente e de reduzil-os á fé chrislà(lll

(7) Cadainoslo em Ramusio; Banclincl.

l8) Regiin. da Fazenda de loU ;
Vaniliageii-Ifwt. Ger. do

Brasil. Q
Í9) Bandincl;—Cocliin.

f (10) Mais tarde Urbano VIII por Bulia de 22 de Abril dc 1639

lambem condemnou a escravidão dos negros. Em 1741 Bencdiclo

XIV implicitamente, reprovando a escravidão em geral. Em 1814

I»iü VII intervindo no Congresso para a aboli(;ão do trafico.

E em 1839 Gregorio XVI na sua celebre Bulia de 3 de Dezembro,

em que íormalmenie condemna c prohibe a escravidão dos

ncgixs.

(11) V. cin Souza—Proffli da Hist. Genealógica—\niTdS Bulias.
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Depois da descoberta da America (U92) coine-

çárão os negros a ser importados no Novo-Mundo

como poderosos instrumentos de trabalho ; e assim

como para o cativeiro dos índios dizião ser estes

mais fortes que os Europeus, assim para o dos

negros allegavão ser melhores que os índios

!

Em as possessões Hespanholas foi expressamente

autorisada a sua importação nas Instrucções dadas

em 1500 ao governador Nicoláo Ovando, com tanto

que fossem os escravos nascidos em poder de chris-

tãos; restricção não observada. De sorte que já em
1502 0 commercio de escravos negros se fazia, e

em 1503 erão importados em S. Domingos (12).

Sevilha
,

alimentada pelos Portuguezes, as abas-

tecia.

Em 1511 0 Rei Eernando, ao mesmo tempo que

tomava, a instancias dos Dominicanos, medidas para

melhorar a sorte dos índios, favorecia a introducção

âe escr^s de GrnnéTeTté queria que elles fossem

importados nas colonias, e designadamente Ilispa-

niola, em grande numero (13).

Em 1517 Carlos V alargou essa permissão, auto-

risando o trafico dos escravos negros da África como

os mais robustos e aptos para certos serviços e

trabalhos, preferíveis mesmo aos índios : e deu pa-

tente a um fidalgo Flamengo para importar annual-

mente 4.000 escravos (1 4), o qual a vendeu a uns

negociantes Genovezes pelo espaço de oito annos.

(12) Clarkson—Oh ihe Slave Trade 1839.—Em 1521 em Cuba

;

em 1620 na Virgínia; em 1630 nas Antilhas Francesas; e assim

em diversas datas nas outras possessões Europêas
;
introduzidos

pelas próprias metrópoles e a esforços delias.

(13) Herrera—Oecadaí
;
ClarUson.

(14) llerrera—Oec.
;
Clarkson

;
Bandiucl.



0 governo de Hespanha conlraclou mesmo por

vezes 0 fornecimento de escravos ás colonias, me-
diante vantagens pecuniárias que retirava; esses

contractos chamavão-se assientos . A principio com
os Porluguezes, com quem cessarão em virtude do

tratado de 18 de Julho de 1701 entre Filippe V de

Hespanha e D. Pedro II de Portugal. Passarão á

França pelo tratado de 27 de Agosto de 1701, que eon-

ferio 0 monopolio por 10 annos (1702 a 1712) á Com-

panhia Franceza de Guiné. E finalmente por 30

annos aos Inglezes (1713 a 1743). Nesses contractos

0 carregamento de escravos não era determinado só

pelo numero, tamhem por toneladas de escravos

como verdadeira mercadoria, ou carga (15)

!

Tem-se pretendido que o venerando Padre Bartho-

lomeu Las Casas, Bispo de Chiapa. foi o introductor do

commêrcio aos escravos negros na America (1 6). Mas
é este um ponto hislorico hoje fora de duvida . A es-

cravidão dos negros já ahi existia , e o com mêrcio
desses escravos Já se fazia em não pequena escala. Se

aquelle virtuoso prelado se não oppôz, foi porque en-

trevio um allivio para os desgraçados índios, que erão

sem dó nem compaixão maltratados, escravisados,

perseguidos e exterminados pelos colonos. Alénx de

que, segundo as idéas daquella época (17), a escra-

vidão dos negros e esse commêrcio não erão tidos

em horror como no século actual
;
todos pagão o

tributo ás idéas do seu tempo (18).

(lo) Iclem.— Cocliin.

(16) Robcrtson — of America; e oulros que o seguem.

(17) Scpulveda, V. g., sustentava contra o Padre Las Casas a

diversidade do raças, e pretendia que algumas erão destinadas a

serem escravos ; o que foi adoptado por uma academia de legislas

e theologos

!

(18) L. Lorente— Vie ct OEnvres de Las Casas; — A. Cochin ’

— Doehlingcr — Uist. Eccles.
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Eni que época Ibrão introduzidos escravos negros

no Brasil? Eis um ponto liistorico ainda incerto. Das

relações è'WticTas das primeiras expedições nada
consta (19). Mas é de presumir que, embora os co-

lonos achassem no paiz os seus naturaes, dc quern

se apropriárão desde o começo para os misteres do

serviço, reduzindo-os mesmo A escravidão (20), hou-

vessem também trazido de Portugal escravos negros

a seu serviço e de bordo; e que alguns ficassem no

Brasil, quér em companhia dos senhores que aqui

vinhão estabelecer-se, quér por outra lorma (21).

O certo é que, introduzida a cultura da canna de

assucar, forão montados cngenlios, sobretudo na

capitania de S. Vicente, e que nelles trabalbavào

escravos African os (22). E até se pretende que a ca-

^ravella encontrada por Martin Affonso do Souza na

Bahi a em '153 1
.
por elle tomada a seu serviço depois

de fazer desembarcar os escravos riue transportava,

já se empregasse nesse commercio (23).

Nas doações das capitanias, em que foi dividido o

Brasil por D. João III (1532—1535) se cpnferinn nas

(Jo n a tarios poderes extrao rdinjud^os , mesm o de

morte, tarnbem sobre os escmvos ; o que faz presu-

mir a, existência destes na colonia portugueza da

America já em semelhante época (24).

Desenvolvendo-se a cultura da canna de assucar, e

conseguLntemente os engenhos, e desejando a me-

(19; V. Parte 2.“ dcsle Ensaio.

(20) V. Parle 2.» deste Ensaio.

(21) Vamiiagen — £risí. Ger. do Bras.; Ilev. (lo Insl. Ilist.

Bras., 1,167 {Memória de J . S. Hebello).

(22) llisl. Ger. cU.; Bev. do Iiist. cit.

(23) llist. Ger. cit. I, 49.

(2í, V. Parlo 2.» deste Ensaio.



tropole promover essa industria, facultou por Alv.

de 29 de Março de 1o49 (D. João III) o resgate á cus ta

dos colonos serdiores de engenhos
,

e a introduccão

di~escravõs~Africanos de Gnmé e ilha de S. Thomé,

em numero de 120 a cada senhor de engenho mon-
tado e em estado de funccionar, mediante o favor da ,

reducç-ão dos direitos (25).

Também concedeu por mercês especiaes a diver-

sos o resgatarem á sua custa determinado numero

de escravos sem pagarem direitos alguns (26). Igual-

mente erão dados aos soldadas, na Bahia v. g., ne-

gros remettidos da África
,
descontando-se o seu

valor pelos soldos (27).

Ao inverso dos índios, a ^cravidão dos negro s

era tolerada, e até mui naturalmente legalisada pelos

Governo s, permiLlindo.-se mesmo como cousa licita

0 seu commercio . Nessa época apenas se olhava

ao interesse material do momento, a tirar partido

dos braços escravos não só em proveito dos colonos,

mas também e principalrnente da melropole. A’

consciência não repugnava o facto; asídéas desse

tempo não o repelliâo
;
a sciencia social e economica

não puderão prever então as suas ruinosas futuras

consequências.

No entanto o Padre Manoel da Nobrega, pouco de-

pois da fundação em 1549 da Bahia, cabeça do Es-

tado, no governo de Thomé de Souza, escrevia ao

Padre Preposito, do coUcgio de Santo Anlão cm Lis-

boa, queixando-se dessa introducção de escravos

negros e negras na nova povoação
,
mescla per-

>,

(2o) Brasil llistorico — 1867— pag. 212.

(26) Iilem, pags. 210, 211.

(27) Rev. do Inst. ILst. Bras. 1, 139 [Memoría pelo Conego Ja-

nuário da Cunha Barbosa).
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niciosa, inoculando-se assim no Brasil o falai can-

cro da escravatura, fonte de immoralidade e de

ruina (28).

Porém maior força tiverão o interesse pecuniário,

0 desejo do lucro, a ambição de riqueza. 0§ negros

conlinuárão a ser introduzidos, não só na Bahia e

S. Vicente, como em todas as outras capitanias
;
e já

não exclusivamente de Guiné, Congo, S. Thomé,

senão lambem de Angola, Mina e outros pontos da

África Occidental, e mais tarde de Moçambique e

demais costa oriental, do sul e centro da África (29).

O governo da metropole o permittia, pensando

desfarte consultar melhor as necessidades dos co-

lonos que clamavão por falta de braços, a paz da

colonia, 0 allivio dos índios, e a sua própria conve-

niência em que prosperasse o Brasil, cujos fructos era

ella a principal a gozar. Também na colonia assim

se pensava
; e em 1583 Salvador Corrêa de Sá fez um

contracto com João Gulerres Valerio, obrigando-se

este a pagar certa quantia por cada escrdvo que

trouxesse da África em navio seu (30).

A’ proporção que diminuião os braços indígenas

pelas atrocidades dos colonos e suas persegui-

ções (31), clamavão sempre os mesmos colonos pela

necessidade de braços, sêm os quaes não podião

desenvolver e fazer prosperar os seus estabeleci-

mentos, sobretudo agricolas. Se escasseaváo as re-

messas de Africanos, atiravão-se aos índios ainda

contra as prohibições e leis a favor destes infelizes;

(28) Rev. cit. 1, 16Í.

(29) Ilist. Ger. cit.

(33) Rev. cit. I, 161 noia.

(31) V. P.irte 2.® deste — Ensaio.



só os (loixavão em algum socego, quando obtinlião

reforço de bragos africanos. O commcrcio destes

era, pois, alimentadÕ^^asi que sem interrupção em
maior ou menor escala.

A fim de satisfazer a essas exigeficias dos colonos,

sobretudo no Maranhão , o governo da metropole

chegou a conceder a diversos e a companhias a fa-

culdade, e até a impor a obrigação de introduzir um
certo numero de escravos negros no Brasil. Os con-

tractos, ã semelhança deHespanha, se denominavão

assentos, e os contractadores assentistas. Entre ou-

tros citaremos o que se fez com José Ilerdovicos (32)

;

com Manoel Pinto Valdez e outros, de Cacheu (33) ,•

com Manoel de Almeida da Silva (34); com a compa-

nhia de commerico creada por D. João V (35).

Notável foi esse com a companhia de commercio

do Grão-Pará e Maranhão, approvada por Alv. de 12

dé Fevereiro de 1682, pois obrigou-se a metter na

colonia 10.000 negros em 20 annos, a razão de 500

por annò, para serem vendidos por 100^000 cada dm
— peça de índia— na phrase do mesmo Alvará (36).

E refere Berredo (37) que em 1683 o povo alli se

amotinára contra a companhia por não haver até

então introduzido um só escravo, apezar de ser a

isto obrigada pelo seu contracto ! Prova indubitável

da diminuição espantosa dos índios, cujo preço em

(32) Mencionado no Alv. de 12 de Fevereiro de 16S2, onde se diz

que elle liaviâ introduzido 600 negros.

(33) Alv. cit. de 1682.

(31) Provis. de 1718.

(35) Esle deu lugar a questões com a llollanda.—V. Ilist. Ger.

Tiinon.

(36) J. F. L'sboa— Timon III, 180, 418.

(37) Annaes do Maranhão
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geral era 4^000, quando os negros devião ser pagos
a i 00^000 !

E’ digno de nola que espirilos elevados, varões

illustres e virtuosos desses séculos XVI
,
XVII e

mesmo XVIII, ao passo que pregavão contra a es-

cravidão dos índios por attentatoria dos direitos do
homem, da lei natural e Divina, e altamente preju-

dicial não só á educação, catechese e civilisação do
índio, mas e muito ao Estado, á sociedade ; ao con-

trario disto, em se tratando dos Africanos negros, ou
nada dizião, ou aconselliavão abertamente a intro-

ducção, mesmo em grande escala, de semelhante
gente como escravos, por superiores aos índios para
os duros trabalhos da mineração e da lavoura.

Õ Padre Antonio Vieira pagou, como Las Casas, o

tributo ao seu século. Em a s\ia— Resposta aos ca-

pítulos do procurador do Maranhão — expondo o
estado da colonia em 4664, e enumerando as causas

da pobreza e alrazo desse Estado, diz

;

« A nona e ultima causa, que em parte vem a ser

forçosa, é ser todo o serviço dos moradores daquelle

Estado com índios naturaes da terra, os quaes por

sua natural fraqueza e pelo ocio, descanso e liber-

dade em que se crião, não são capazes de aturar por

muito tempo o trabalho em que os Portuguezes os

fazem servir, principalmcnle os das cannas, en-

genhos, e tabacos, sendo muitos os que por esta

causa continuamente estão morrendo; e como nas

suas vidas consiste toda a riqueza e remedio daquel-

les moradores, é mui ordinário virem a cahir em
pouco tempo em grande pobreza os que se tinhão

por mais ricos e afazendados
;
porque a fazenda não

consiste nas terras, que são communs, senão nos

fruetos da industria com que cada um as fabrica, e

de que são os únicos instrumentos os braços dos

índios. Esta mesma quel)ra e inccrieza das fazendas
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se experimentou e padeceu em Iodas as parles do

Brasil emquanto nos principios da sua conquista se

servião sómente com índios, atè que com este des-

engano se resolvêrão a fabricar suas fazendas com
escravos mandados vir de Angola, que é gente por-

sua natureza serviçal, dura e capaz de todo o traba-

lho, e que o atura, e vive por muitos annos, se a fome
e 0 máo tratamento os não acaba. Nem no Estado do

Maranhão, que é parte do mesmo BrasH, haverá re-

medio permanente de vida emquanto não entrarem

na maior força do serviço escravos de Angola (38). »

O Governador Gomes Freire de Andrade ,
em sua

informação de 1685 (39) também assim pensava e

aconselhava, dizendo « sem a permissão de escravos

nunca poderá este Estado ser nada, tendo alias tanto

com que ser grande. Sabida cousa é que os trabalhos

das suas fiibricas só escravos podem supportar. »

E com elle ainda outros em dWersas datas, quaes

Teixeira de Moraes, Guedes Aranha (40), Pestana

da Silva (41) e mais modernamente o Bispo D. J. J.

da C. Azeredo Coutinho (42), o Desembargador M*

de M. P. de.Carvalho e Albuquerque (43) e outros.

(38) Timon 111, 437.

(39) Timon 111 ;
— V. Parte 2.» deste Ensaio.

(40) Timon 111.

(41) M. S. da Bib. Pub. do Rio de Janeiro.— Aconselhava que
se introduzissem escravos de Angola e Guiné em grande escala,

e se promovesse 0 seu commercio, para allivio dos índios, pro-

veito dos moradores, desenvolvimento da agricultura, etc., além
da vantagem espiritual de serem reduzidos á fé calholica os

negros

!

(42) V. Ensaio Economico — publicado em 1794 e de novo em
1816; Analyse sobre ajustiça do commercio do resgate dos escravos

da Costa d’África— 1798.

(43) Reflexões economico -polUicas Si tia Bib. Flum.



Nas Ordenações AíTonsina (Século XV), Manoelina
;

(começo do século XVI), eFilippina (publicadas em !

4 603), a escravidão não só dos Mouros, mas dos

negros eslava sanccionada, assim como em ieis ex- i

travagantes (44). E até o commercio de escravos
^

prelos estava legalisado, quér por essas leis geraes,

quér por determinações especiaes. A metropole Por-

tugueza procedia como a Hespanhola, a Franceza, a

Ingleza, emíim como todas as outras
;
— promovião

a emigração de escravos negros nas colonias com
vistas egoistas, e com o fim de as fazer prosperar,

na lavoura e mineração sobretudo, quasi exclusiva-

mente em bem e proveito das mesmas metrópoles!

CAPITULO II.

Propagação da escravidão dos negros.—Considerações geraes.

—

Insurreições
;
quilombos.— Os Palnaares.

Permillido, autorisado, e até promovido o eom-
mercio de escravos Africanos para o Brasil, erâo estes

introduzidos em maior ou menor numero conforme

as necessidades dos colonos e o interesse dos im-

portadores. Que quantidade foi assirn expatriada d,e

suas terras para virem servir nessa misera e mes-

quinha condição ? E’ problema a resolver.

O certo é que a população do Brasil leve por prin-

cipaes elementos nessas primeiras épocas a raça

branca nos Europeus (Porluguezes e Ilheos prin-

cipalmente), a raça índia nos indigenas, e a raça

Africana nos negros. Desde logo essas raças se

mesclarão, dando lugar a um cruzamento variadís-

simo na descendencia das mesmas.

(ií) V Tarte 1,“ d cs ic— £«íaio.



De sorle que, pelo principio de Direilo partus

sequitur ventrem
( 45), e consequentemente pelo

da perpetuidade e hereditariedade da escravidão,

que aíTecta indelinidamente toda a descendencia de

mulher escrava ainda que o pai seja livre, multi-

plicou-se em breve a escravatura, sobretudo quando

se mantinha também como legitima a dos índios.

Essa odiosa instituição achava assim alimento para

0 seu desenvolvimento
;
índios eseus descendentes.

Africanos e seus descendentes, e todos os cruza-

mentos destes entre si, e com os brancos. Alem disto

a importação augmentava esse numero, preenchendo

lambem os claros que a morte abria.

Por modo que pretende-se que em 1798, sendo os

brancos 800.000, os escravos se elevavão a 1.500.000

(46) ; ou mais exactamenle, sendo o total da popu-

lação 3.250.000, deduzindo 1 .010.000 brancos, 250.000

índios, 406.000 libertos, o restante 1 .582.000 sorião

escravos, dos quaes 221.000 pardos e 1.361.000 ne-

gros (47). Em 1817 era calculada a população total

em 3.300.000, dos quaes deduzindo 820.000 brancos,

800.000 mestiços, 500.000 índios bravos, 100.000 ín-

dios domesticados, e 80.0.00 negros'livres, vinhão a

ser os escravos pardos e pretos 1.000.000 (48). Mas

na estatislica oííicial de 1817 e 1818 o'numero total

dos habitantes foi achado ser 3.817.900, dos quaes

(4^) V. parte 1.® deste Ensaio.

(46) José Corrêa da Serra, cit. por Humboldt, c por J, S.

Maciel da Costa na sua Memória contra o trafico, de 1821.

(47) Calculo circumstanciado e fundamentado do Dr. F. P.

Santa Âpollonia, produzido por J. S. Maciel da Costa cm sua

dita Memória.

(48) Ilenry IlilI—ilfe/noría'(V. Rev. do Inst. llist. Bras. tom,

XXIX-Parte 1.® pag. 178).
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1.043.000 brancos, 259.400 indígenas aldeados ou pa-

cíficos, 585.300 pardos e pretas livres, e 1 .930.000 es-

cravos, dos quaes 202.000 de cor e 1 .728.000 negros(49)

.

Em 1819 pretendeu-se que o total da população fosse

4.396.132, dos quaes 800.000 Índios bravos, 2.488.743

pessoas livres, e 1.107.389 escravos (30).

Deixando por agora a estatística, que continua-

remos em outro lugar, voltemos ás nossas conside-

rações.

Dessas uniões entre as diversas raças resultou que

fossem escravos indivíduos de todas as côres, desde

o negro até o quasi branco, como foi reconhecido

formalmente no Alv. de 16 de Janeiro de 1773; o

que ainda hoje se observa.

A raça reputada a mais nobre e superior abaslar-

dava-se, com damno para si, e sem vantagem para

as outras, não tanto porque do cruzamento só por

si viesse esse damno ou prejuízo, mas por causa da

condição à que essa descendencia escrava era redu-

zida e degradada.

O escravo era apenas um instrumento de trabalho.,

uma íuac/im<2
;
não passível de qualquer educação

intellectual e moral, sendo que mesmo da religiosa

pouco se cuidava.

Todos os direitos lhes erão negados. Todos os sen-

timentos, ainda os de família. Erão reduzidos á con-

dição de cousa, como os irracionaes, aos quaes erão

equiparados, salvas certas excepções (51). Erão até

(í9) Publicada em 1829, e reproduzida por Balbi em 1823 na

Slalistiquc du Portugal et du Bresü

;

Pereira da Silva—fundação
do Império IV, 261.

(jO) Cons. A. R. Velloso de Oliveira em—.4 Igreja do Brasil—

;

Rcv. (lo Inst. Ilist. XXIX—Parlei.® pag. 179 c jiiappa final.

(61) V. Parle 1.® deste Ensaio.
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denominados, mesmo oflicialrnenle, folegos

vivos, que se mandavão marcar com ferro quenle

ou por castigo, ou ainda ^ovsignal como o gado(52).

Sem consideraçcão alguma na sociedade, perde o

escravo até a consciência da dignidade humana, e

acaba quasi por acreditar que elle não é realmente

uma crealura igual aos demais homens livres, que

é pouco mais do que um irracional. E procede em
conformidade desta errada crença, filha necessária

da mesma escravidão. Outras vezes o odio, a vin-

gança 0 excitão a crueldades.

Dahi essa lula eterna entre o escravo e o senhor,

e conseguintemente com a sociedade
;
dahi a ne-

cessidade de medidas excepeionaes para resguar-

darem e protegerem os senhores contra os escravos,

para defenderem a sociedade, e também contra os

senhores em protecção dos escravos (53).

Entre todas as nações que tem admittido em seu

seio tão peçonhenta serpe, hão sido invariavelmente

observados os mesmos factos, quér sejão da anti-

guidade, Grécia e Roma sobretudo, e no Oriente,

quér modernas, quaes as colonias dos diversos Es-

tados Europeus, e os Eslados-Unidos da Norte-Ame-

rica. Os legisladores e governos tem se visto na

dura necessidade de tomarem providencias ás vezes

barbaras contra os escravos, de rigor quiçá exces-

sivo, e outras medidas de segurança publica e in-

dividual (54).

(fJ2) Provis. tic 3 dc Abril dc 1723, Alv. de 3 dc Março dc 1741.

—V. Timon III.

(33) V. Parle 1.» deste Ensaio.

(oí) V. Parte 1.* deste Ensaio—, Cochin cit ; Clianning De l’es-

claoagc—\>ov Laboulaye 1833; CarPer—Dc Vesclavage dans scs

rapports avec 1’ Union Am'ricaine 1862.
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V,.

; Os costumes resentem-se infallivelmente dessa

/inslUuiçâo cm Iodas as relações da vida privada

e publica.— O habito do mando despotico no se-

nhor, do trato desabrido contra o escravo, da in-

(S. diíTerença do soíTrimenlo deste, do castigo ás vezes

injusto e barbaro ou excessivo, embobão-lhe em
geral os melhores e mais generosos sentimentos

do coração humano, e o amor do proximo : de-

feitos que se fazem depois sentir cruelmente nas

relações de familia, e mesmo tora delia.— Por

outro lado, lambem a moral se perverte com o

contacto dos escravos pela facil submissão des-

tes, que corrompe por outra forma os senhores,

levando-os a aclos reprovados e até criminosos,

de que fazem dóceis instrumentos os escravos pró-

prios ou alheios
;
adquirindo elles também por seu

turno hábitos quasi iguaes de submissão e ser-

vilismo (55).

Para a sociedade crescem muito mais as perni-

ciosas consequências dessa instituição:— organisa-

ção anormal do estado social; aggravação do mal

de raças pelo de classes
;
divisão da população de

um mesmo Estado em senhores e escravos
;
ex-

clusão da parte escrava da communhão social,

vivendo quasi como parasita em relação á socie-

dade, do mesmo modo que, em regra, vive o se-

nhor em relação ao escravo
;
consequente e grave

desordem economica
,

prejuizo geral do Estado

em todos os ramos da sua vida, do seu desen-

volvimento, da sua riqueza, defesaj segurança, e

tranquillidade, emüm do seu engrandecimento e

civilisação (56).

(55) Channing cit.

(50) Clianiiiiig cit.



0 Brasil começou desde logo a soffrer as con-
sequências naluraes e necessárias da introducção

da escravidão, e do seu progressivo desenvolvi-

mento.— O trabalho, assim aviltado, era entregue

aos escravos
; os colonos reputavão-se degradados

em exercel-o: como succedia nas colonias Hespa-
nholas, e mais tarde nas outras, onde se foi igual-

mente introduzindo esse cancro horrivel.— O es-

cravo era inteiraraente desconsiderado; e havido

por animal de carga ou pouco menos. Apenas se

tratava de obrigal-o, ainda debaixo do azorrague

e tormentos
,

a trabalhar dia e noite
,

sempre
e quasi sem descanso; era instrumento ou ma-
ehina de que se buscava tirar o maior proveito

material possivel em beneficio exclusivo dos se-

nhores.

Mas não tinha o escravo sequér compensação^
alguma, quér physica, quér inlelleetual, moral e

espiritual. De sorte que o pretendido beneficio do

resgate, com o fim de salval-os do odio, morte

e cativeiro dos seus inimigos, e também com o de

christianisal-os e civilisal-os, era um verdadeiro

embuste, um grosseiro e infame sophisma.

Os colonos, os senhores nem lhes davão o neces-

sário á vida para se alimentarem e vestirem
; sendo

preciso que se tomassem providencias a tal res-

peito (57). Não lhes davão descanso
,
neTn tempo

de trabalharem para si; providenciando o Governo

sobre isto (58). Não cuidavão do espiritual, che-

gando-se ao ponto de nem os fazerem baptisar; sendo

necessário que isto se recommendasse sob penas

(87) C. R. dc 4 de Julho de 1704.

Í88) C. R. de 31 de Janeiro de 1701, e 4 de Julho de 1704.
3
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severas (59). Nem, por occasião de morrerem, raí-

nislravão os últimos sacramentos; sendo igualmente

necessário que se isto providenciasse (60). Barbaros
castigos infligidos pelos senhores trouxerão me-
didas de protecgão aos escravos (61). Erão, pois^

tratados de tacto como animaes na vida, e ainda

por occasião da morte!

_Por outro lado, o perigo que corrião os senhores

e a sociedade exigira leis excepcionaes, e de rigor )

(62). Os proprios divertimentos, os ornatos de algu^
luxo, e mesmo, vestuário apurado, forão prohibido^sJ

Í&OS escravos, por se receiar que fossem occasião

de abusos, de immoralidades, de desordens (63).

homem, porém, por mais abatido e rebaixado
’

[que seja em sua dignidade, em sua vontade e li-

! bêrdade, pela prepotência do seu semelhante, tende

Tsempre a sacudir o jugo. O livre promove as re-

voluções, transforma a sociedade, modifica a orga-

nisação sociah} O escravo revolta-se parcialmente

contra os senhores; e, se não póde ou não quer
" exterminal-os como em Haiti á semelhança das

Vesperas Sicilianas, ou fazer a guerra como a de

Spartaco, fere aqui e alli isoladamente, exercendo

(59) Ord. L. 5.° Tit. 99; Prov. de 21 de Abril de 1719, em
que se declara que havia negligencia alé nos Paroclios c Bispos!

(60) C. R. de 17 de Março de 1663, que declara ser frequente

esse abuso ou por deshumanidade dos senhores ou por avareza

dos parochos.

(61) C. R. de 20 e 23 de Março de 1688, revogadas pela de

23 de Fevereiro de 1689, mas restauradas pel.a de 11 de Janeiro

de 1690, e Alv. de 20 de Novembro de 1779.

(62) V. Parte 1.»

(63) C. R. de 3 de Setembro de 1709-0 bando de 1710 no

Maranhão prohibio os poracés sob pena de prisão e açoites ; e

assim em outros lugares.
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assim a vindicta privada contra este ou aquelle in-

rdividuo; ou íbge da sociedade que o acabrunha e

jj^maga, procurando a expansão da sua liberdade

onde melhor se lhe oíTereça, é o povo Israelita

fugindo de Pharaó no Egypto, b atravessando mil

perigos, sollrendo mil privações, até chegar á terra

da promissão.

Os índios emigrárão, e internarão-se pelos ser-

tões para subtrahirem-se ás crueldades, persegui-

ções e cativeiro
;
e em muitas occasiões íizerão dura

guerra aos colonos (64),

Os negros levantarão-se por vezes em insurrei-

ções. Se não fizerão guerras, como as que refere

a historia da Grécia e Roma e a dos índios, não

deixárão todavia de incommodar os habitantes e

0 governo ; e disto são prova as leis excepcio-

naes promulgadas em diversa^ datas, e as vigentes

(6o). Essas insurreições tem-se reproduzido em varias

épocas, e ainda recentemènte (1864), provocadas

mesmo por inimigos externos (66).

Tomavão também eiles o expediente de fugirem,

0 que ainda hoje é frequente (67), assim como de

de se suicidarem para porem termo ao cativeiro

(64) V. Parte 2.» deste— Ensaio.

—

(63) V. Parte 1.*

(66, Relat. do Min. da Justiça; e modernamente os de 1863

e 1866.

(67) A fuga é inherente á escravidão. E’ um dos seus corre-

ctivos naluraes. E tanto mais frequente, quanto maior c o

rigor do tativeiro. Em toda a parte e em todos os tempos

assim tom sido.—Os periódicos o attestão, a historia o teir re-

gistrado e confirma. Ainda ultimamente do Pará para o terri-

tório neutro entre o Império e Guyaiia Franccza. (Relat. do

Vice-Presidente do 1." de Oul. de 1866.



(68), e de matarem os filhos para não serem es-

cravos (69.) São scenas da escravidão !

Preferião e preferem internarem-se pelos matos^

e ahi viverem ou isoladamente ou em grupos, su-

jeitando-se assim livremente a todos os rigores,

soíTrimentos, e privações, com tanto que isentos da

sujeição odiosa e cruel dos senhores. Quando reu*-

nidos em numero de cinco ou mais chamavão-se

quilombos

;

e em geral quilombolas ou calhambolas,

, os negros fugidos (70)

.

Este facto era frequente também nascolonias Hes-

panholas, Francezas (marronage), Inglezas, emfim

em todas aquellas que tiverão escravos, assim como
na antiguidade em Roma, etc.

;
e demandou provi-

dencias especiaes, sujeito a penas barbaras. OCodigo

Negro para as coloniãs Francezas decretou penas

C. cruéis e mutilações; assim nos Estados-Unidos

r

assim na antiga e soberba rainha do mundo (71).

Essas penas forão, é verdade, modificadas, cahindo ,

em desuso ;
e as do Codigo Negro abolidas a final

pela Ord. de 39 de Abril de 1833 (72).
''

Entre nós, como nesses outros paizes, o mal exigia

medidas especiaes, cheg^ando-se ao extremo de de-

cretar penas cruéis e mutilações contra os escravos

1

fugidos, V. g., a do Alv. 4e 3 de Março de 1741 que

mandou que se marcasse com ferro quente um F.,

(88) E’ facto averiguado. Ainda recentemente de 23 suicídios

na Côrte 16 forao de escravos. (Rei. do chefe de Policia em
1866 ao Min. da Just.)

(69) Os pcriodicos, e os annaes judiciários o atlestão.

(70) V. Parte 1.® deste Ensaio.

(71) Idem.

(72) V. Exposé général des résuUats du paíronage descsclaveg

dans Ics colonies Frawfaises—184í—publi«ação do Governo.



— 21 -

e na reincidência se lhes cortasse uma orelha (73)

:

penas que cahirão, e forão expressamenle prohi-

bidas desde logo pela nossa Constituição ern 1824 (74),

Forãe creados os chamados capitães do mato, es-

pecie de esbirros que os ião buscar onde se achassem

occultos, e aos quaes se deu Regimento em 1721 ;

sern que pudessem soffrer pena pelas mortes que

fizessem no exercido da sua tarefa, excepto se clara-

mente constasse que o tinhão feito de proposito e

sem justa necessidade de defesa (75) : o que também

cessou com as providencias posteriormenle toma-

das (76).

Um desses quilombos ou mocambos de negros

tornou-se extremamente notável no nosso paiz, e

merece alguns momentos de attenção
;
queremos

fallar dos Palmares. E’ curiosa a noticia que dellcs

dá uma memória publicada na Revista do Inst. Hist.

e Geogr. Bras. (77), embora limitada ao Governo de

D. Pedro de Almeida de 1675 a 1678. Outras publi-

cações desenvolvem e completão essas noticias (78).

Em uma extensão de 50 a 90 léguas mais ou menos,

abundantes de palmeiras, pela parte superior do rio

S. Francisco, até o cabo de Santo Agostinho, domi-

nando povoações importantes de Pernambuco e

(73) V. Parte'l.»;—Timon III:— penas impostas pela verdade

sabida, sem processo, c incontinenti

!

(74) V. Parte 1.® deste Ensaio.

(75) Ordem de 24 de Setembro de 1699, Provis. de 6 de Março

de 1741.

(70) V. Parte 1.*

(77) Tomo XXII, 303.— A ella se refere Varnbagen Jlisf.

Ger. I, 467.

(78) Rocha V\i\,A—America Portugueza; —kyves do Casal—Co-

rographifx jPrajt/íca,—Varnbagcu—

Z

íísí. Ger. do Bras. II, 96.



Alagoas se abrigárão desde os primeiros tempos
negros fugidos, nas matas principalmente da serra
do Barriga

; e ahi se forão aggregando outros es-
cravos, e também desertores e pessoas livres, sobre-
tudo durante a guerra hollandeza

,
que não dava

tempo aos habitantes de os perseguirem e de re-
haverem os escravos. Começando por 40 negros (79),
crescerão por tal forma esses mocambos, que íizerão
povoações, das quaesa principal 4/acaco tinha mais
de 1.500 casas; e lodos chegárão a reunir uma po-
pulação de t8 a 20.000 habitantes (80),/Restaurado o
dorninio do Estado com a definitiva expulsão dos
Hollandezes, foi um dos primeiros cuidados do Go-
verno bater esses mocambos, que erão de constante

e immenso perigo para a colonia; varias èntradas se

fizerão naquelles sertões por ordem do Mestre de

Campo Francisco Barreto, e por outros ; /mas quasi

nenhuns resultados se colherão, em razão das natu-

raes difficuldades da empreza. Sendo governador

D. Pedro de Almeida, tentou este em 1675 o ataque

dos Palmares; e a convite do mesmo, seguio em 21

de Setembro de 1677 o capilão-mdr Fernão Carrilho

do lado de Porto Calvo ; o qual em 29 de Janeiro de

1678 dava por destniidos os quilombos, e vencidos os

negros: separado o quinto para Sua Alteza, foi o res-

tante distribuido pelos soldados. Outros forão apri-

sionados por outros chefes. De sorte que, vendo-se

perdidos Xdiz-se), descerão a submelter-se, sendo

bera recebidos por D. Pedro, e pelo seu successor

que com elles concluio um ajuste de paz, o qual

(79) Ayr«s do Casal—Coroar.

(8(^ U<íT. tio lust XXII, 303.



lhes foi lido e declarado por um sargento-mór do
terço de Henrique Dias. Refere-se que ahi linhão os

negros ura certo governo temporal, uma certa admi-
nistração da justiça, igrejas de corrupto rito catho-
lico, etc.; as suas povoações erão fortificadas, embora
toscamente

; tinhão armas diversas para sua defesa

;

e entregavão-se também à cultura, sobretudo dos
generos de primeira necessidade.—Mas longe estava

ainda o paiz de se ver de todo livre do incommodo e

perigo desses mocambos, não obstante as providen-

cias tomadas, mesmo pela Metropole no Alv. de 10

de Março de 1682 (81X O governador Souto Maior fez

um contracto com o paulista Domingos Jorge Velho,

para os debellar, devendo os negros aprisionados

gertencfiiL ap^^oonguistadores, com a condição de
serem levadosparOori^da Capitania os maiores
de:7 annos (82). Sanguinolenta foi a luta, sobre
tudo em 1695; até que em 1697 se puderão dar por
submetlidos (83). Durou 67 annos essa singular

colonia
; e foi preciso empregar a final uma força

de quasi 8.000 homens por muitas semanas para

debellal-os (84). v.

Outros quilombos menos importantes existirão

sempre, e ainda hoje existem em varias paragens de
tão vasto território, com perigo e damno da gente

civilisada, barbarismo dos proprios escravos, oífensa

á ordem publica, prejuizo do trabalho e portanto da

(81) V. Appenso n. 1.

(82) Contraclo de 3 de Março de 1687, approvado pelo Gover-

nador em 3 de Dezembro de 1691, e pela Côrte aos 7 de Abril

de 1693.

(83) Rocha Pita Ayres do Casal Varnhagen.

(84) Ayres do Casal—Cerogrr.
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producção e riqueza, nco obstante a sua constante

perseguição e destruição (85)

.

Fataes consequências da perniciosissiraa insti-

tuição—a escravidão.

‘

CAPITULO III.

Manuleneão da escravidão dos negros, não obstante a abolirão da dos

índios.—Leis a respeito.—Commercio licito de escravos Africanos.

—

Considerações.

Sobre a escravidão dos negros e seu commercio

parece que naquelles tempos não havia duvida nem
escrupulo. Pelo menos não causárão essas questões

aos povos e aos governos a mesma inquietação

,

perturbação, e tormento, que a respeito dos índios.

escravidão dos Africanos, já legalisada antes da

descoberta do Brasil, foi nelle recebida e introdu-

zida como cousa licita; o commercio dos escravos

negros foi natural e suavemente estabelecido para a

colonia, e até protegido e promovido pelo governo. ^

,Chegou a immoralidade ao ponto de pretender-se

favorecer estabelecimentos religiosos e pios, dando-

lhes a preferencia para a importação no Brasil de

um certo numero em cadaanno, como fosse em 4693

a de 700 á Junta das Missões de Angola, e em 4694 a

de 500 á Misericórdia de Loanda (86).

(8ty Também foi noiavel o quilombo do Tory-Assú, que durou

mais ou menos 40 annos, até que foi destruido no tempo do Pre-

sidente do Maranhão Dr. Eduardo Olympio Machado, como re-

fere 0 seu biogVapho Fr. Sotéro dos lieis.

Í86) Hist. Ger. II, 93.
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0 governo cobrava direitos de entrada (e com isto

auferia igualmente lucros), elevando-os a 3p00 por

cabeça (87). E, aíim de evitar que se diminuissem

os escravos dos .engenhos com damno destes, des-

pachando-se para-as Minas, impoz o tributo de 4$500

por cada um que para alli fosse despachado (88).

A Corôa Portugueza, não contente com os impostos

e outras vantagens que retirava do commercio dos

escravos negros, tomou-o a si, fazendo-os comprar

garajmportar^a colomq^emi^endQ:^^

lucro (89). A cT R. de 21 de Dezembro de 4692

applicou neste intuito a somma de 25.000 cruzados,

aliás destinados ao emprego de drogas. A C. R. de

46 de Novembro de 4697 diz expressamente que o

Rei tomára a si introduzil-os a bem»doS povos. A

de 6 de Fevereiro de 4703 taxou o preço de cada

um em 460;^000; e aProv. de 24 de Fevereiro de 4748

em 300p00, apezar de reconhecer que ao Rei íicava

cada um, posto nas Capitanias, em 94^000 ! A Proy.

de 49 de Julho de 4749, indeferindo a representação

do povo contra semelhante preço, o manteve !

As leis conservavão pois, como vimos, a escravidão

dos negros, tanto as codificadas (Ordenações) como

as não codificadas (extravagantes); não só as geraes

do Reino, mas também as especiaes da colonia.

Por fórma que, abolindo-se por L. de 6 de Junho

dfe 4755 a escravidão dos índios e seus descendentes

ainda quanto a preterito (90), se fez ahi mesmo ex-

pressa excepção dos que proviessem de escravas

(87) C. R. de 10 de Junho de 1699.

(88) Hist. Ger. II, 92.

(89) Timon III.

(90) V. Parte 2.® deste Ensaio
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pretas, embora desde logo ficasse consignada a in-

tenção de tomar providencias a respeito da escra-

vidão dos negros (91).

Estas, é verdade, não se fizerão esperar muito

;

porquanto o Alv. de 19 de Setembro de 1761 declarou

que serião livres todos os que fossem levados a Por-
tugal depois de certos prazos

; e o Alv. de 16 de Ja-
neiro de 1773 abolio no Reino a escravidão, decla-

rando que os que nascessem de então em diante

serião livres e ingénuos, e quanto aos nascidos anle-

riormente só serião escravos durante sua vida os que
proviessem de mais e avós escravas, mas que os

outros serião livres ainda que as bisavós o não fos-

sem (92). .

Taes determinações, porém, só se referião ao Reino

e suas províncias Europeas, Madeira e Açores; e

forão declaradas pelos Avs. de 7 de Janeiro de 1767 e

22 de Fevereiro de 1776, e seguidas do Alv, de 10 de

Março de 1800; consagrando-se as duas excepções

seguintes: 1.® fuga de escravos do Ultramar; 2.»

irem empregados como marinheiros (93).

De sorte que não era prohibido importar os escravos

no Brasil. E longe disso, o seu commercio desenvol-

veü-se em muito maior escala, já pela extincção da

escravidão dos índios, já peia prohibição de impór-

lal-os no Reino, já pela crescente demanda de bra-

ços para a lavoura, mineração e outros misteres dos

cí^onos, já pelos lucros que retiravão os tanganhões

(91) L. cit. 1 4.® exceplm sómente os oriundos de pretas eseravas,

os quaes serão conservados no dominio dos seus actuaes senhores,

emquanto Eu não der outra providencia sobre esta matéria.

(92) Delgado—Coií. de Leis

;

Fernandes Thomaz— Repertório.

(93) Idem.
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ou negociantes de escravos. Das feitorias da Costa

d’África era esse o ramo mais lucrativo de negocio.

Pretendia-se que esse commercio traria a vanta-

gem de civilisar a África, e de evitar que os negros

se deslruissem nas suas guerras; assim como que

fossem elles reduzidos á fé catholica e civilisa^Ao

Européa. O facto, porém, demonstrou o contrario. O
commercio de escravos provocava as guerras para

fazerem prisioneiros ;
com horrores e barbaridades

incriveis. E essas promessas de reducção e civili-

sação forão, como a respeito dos índios, palavras

hypocritas para acobertar ou cohonestar um íim re-

provado, e criminoso ante as Leis de Deus; forão

um verdadeiro sacrilégio, abuso da bandeira Sagrada

da Religião do Redemptor para cobrir a carga de

iniquidade que se praticava pelo unico o real movei

do interesse pecuniário.

Os negros começarão logo em África uma luta tra-

tricida, incessante, barbara, a(im de arrebanharem

e fazerem prisioneiros, que vinhão trazer aos negrei-

ros, a troco de missangas, lãs, ouropéis, e outras

miunças de valor quasi minimo. Os brancos também

os ião prêar, como íizerão com os índios. Reduzidos

assim os negros á escravidão, e convertidos em mer-

cadoria, desapparecia o ente humano, parasõ restar

0 objecto ou eíTeito de commercio, como tal tratado

na feitoria, a bordo dos navios que os devião trans-

portar, e no lugar do seu destino, ainda que pelo

mào trato morressem ás centenas ou milhares, pois

erão facilmente substituídos. Em mão dos compra-

dores na colonia, erão apenas instrumentos de tra-

balho, como taes considerádos e destinados a trans-

formarem 0 seu suor em ouro para os senhores,

pouco importando que morressem exhaustos dentro

em breve tempo ;
ahi eslava a Alrica para supprir.
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A melropole protegia o commercio de escravos

para a colonià, a titulo de desenvolvimento e pro-

gresso da lavoura, conferindo privilégios e favores,

como consta de vários contractos, alvarás, cartas

regias, e provisões (94). E ainda no reinado de D.

João V, aíim de animar semelhante trafego, foi iiisli-

tuida uma companhia com obrigação de fornecer os

escravos necessários, concedendo-se-llie grande ex-

tensão de território em África; o que deu lugar a

graves polemicas com a companhia Hollandeza ahi

já estabelecida, as quaes só forão aplainadas diplo-

maticamente na Haya (95).

Ainda em principios do século XIX esse commer-
cio para o Brasil era licito. O Alv. de 3 de Junho de

1809, creando certos impostos para occorrer ás des-

pezas do Estado, depois da vinda da Familia Real,

impôz nas alienações onerosas de escravos ladinos

a obrigação de pagar-se meia siza, isto é, 5 ”/o sobre

0 preço ou valor (96) ;
e explicando o que erão es-

cravos ladinos diz— se entenderáõ todos aquelles,

que não são havidos por compra feita aos negocian-

tes de negros novos, e que entrão pela primeira vez

no paiz, transportados da Costa d’África.

Assim a escravidão dos negros, como o seu com-
mercio, mantinhão-se ainda então com plena garan-

tia das próprias leis.

E até havia quem o sustentasse legitimo. O Padre

Bremeu em 1749 (97j defendia ser legitimo esse ca-

(94) Timon III.

(95) D. A. B. 3IOUÍZ Barreto na — Memória sobre o trafico.

(96) CoU. de Leis.

(97) Universo jurídico

.



— 29 —

tiveiro, etal coiitimercio. O Bispo Azeredo Coulinlio

em 1794 e 1798 (98) o entendia proveitoso, sobretudo

á metropole.

Não erão os Portuguezes e Hespanlioes os únicos

que 0 fazião. Desde que foi conhecido o lucro espan-

toso que elle dava aos que o emprehendião, também

os Inglezes, Francezes, Hollandezes, emfim de todas

as Nações nelle se empregárão; e os governos pro-

tegicão e animavão o trafego por vários modos, con-

cedendo prêmios, privilégios, e até titulos de nobreza,

mesmo em França no reinado de Luiz XIV (99).

Nas colonias Inglezas, que depois forão os Es-

lados-Unidos dã Norte-America, ao passo que em
1620 estabelecião-se ao Norte em a Nova Inglater-

ía (Plymoutii) puritanos transportados no Flôr de

Maio \{May-FiOwer), ura navio Hollandez levava no

mesmo anno á Virginia (James-Town) o primeiro

carregamento de 20 escravos Africanos (100), plan-

tado assim desde logo o elemento de discórdia

que mais tarde fez a grande explosão de 1861.

Esse coramercio dos negros tomou incremento e

prodigioso desenvolvimento para todas as colonias

Europêas (101); de sorte que calcula Buxton, es-

crevendo em 1839 (102), em 130.000 os indivíduos

assim importados annualmente na America, e em
145/100 os que perecião, nas guerras africanas por

(98) Ensaio cconomico ; Q Analyse dajustiça sobre o trafico.

(99) Bandinel ;
Carlier — De Vesclavage 1862 ;

Cocliin.

(100) Bancroft-fíísí- of the United States ;
— Fiscli — Les Eta-

ts-Unis em 1861 Bigelow — Des Etats-Unis d’.lmérique en

1863.

(101) Bandinel cit. ;
Buxton On the slave trade

;

Cocliin.

{102} On the slave trade

;

Carlier.
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causa do traíico, de máo trato ahi e durante o

transporte, de desgosto ou nostalgia, mudança de

clima e hábitos. Outros, calculando menos des-

favoravelmente, todavia oscillão entre 100,000 a

130.000 por anno os Africanos que desembarca-

vào na America, e não menos de 300.000 os que

sahião das costas daquelle continente (103). Por

modo que diz A. Cochin (lOi), mais de 100 mi-

lhões forão os escravos repartidos entre Hespa-

nhoes, Inglezes. Francezes, Portuguezes, Hollan-

dezes, Dinamarquezes, Suecos, Americanos, e Bra-

sileiros; sem contar os que morrião victimas do

traíico (1/7 a 1/10) e na África por causa delle

!

Carlier (105) calcula em 7 a 8 milhões os impor-

tados na America desde 1808, sendo para isto ne-

cessário arrancar á África mais 9 a 10 milhões!

Desses escravos pretende Buxton que só ao Brasil

cabião 78.333 annualmente

!

Mas a primazia até certa época foi dos Inglezes.

Desde o reinado de Eduardo VI foi autorizado o com-

mercio de escravos; e no de Etisabeth (século XVI)

elle começou, não escapando esta rainha da accusa-

ção de haver tomado parte em semelhante especu-

lação (106). John Hawkins em 1562 foi o primeiro

Inglez que o emprehendeu; e dislinguio-se por

modo, que foi nomeado haronnet (107). Havendo

cessado em 1712 o tratado entre a França e a Hes-

(103) Revue coloniale
;
Cochiii

;
Lord Palnierston — discurso dc

26 de Julho de 1844.

(lOí) De l’abo1ition de Tesclavagc.

(103) De Tesclavagc 1862.

(106) Bigelow.

(107) .4.ndersoa’s — irísí. oJcomíRerce,- Bandinel ;
Carlier.
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panha para fornecimento de escravos, a Inglaterra

fez com esta potência, em 26 de Março de 1713, um
accordo para abastecer de escravos as colonias Hes-

panholas durante 30 annos; o que foi confirmado

pelo tratado preliminar de paz de Madrid, e no de

Utrecht aos 13 de Julho do mesmo anno. E findando

em 1743 esse praz©., a Inglaterra esteve a ponto de

atear a guerra na Europa por se recusar a Hespanha

a prorogal-o
; o que só terminou com o tratado de 5

de Outubro de 1750.—Ainda em 1776 Lord Dartsmoutli,

respondendo ao agente colonial da Norte-America

que representava contra a importação de escravos

nas colonias, dizia— que não se podia conceder ás

colonias que paralysassem e desanimassem por
qualquer fôrma um commercio ião proveitoso á

Inglaterra (108). — E em 1799 era rejeitado no Par-

lamento Inglez 0 Bill prohibindo o commercio de

negros aos Inglezes; e oito vezes, desde 1787, apre-

sentado 0 Bill de abolição do trafico, foi rejeitado, até

que a final foi adoptado em 1 807 ! Em conclusão, dizia

Canning no Parlamento, fallando da abolição do

trafego ; — Cabe-me a este respeito dizer que é por

todos conhecido que diminuto e quasi nenhum é

elle entre as outras nações : a Inglaterra, por assim

dizer, exerce o seu monopolio (109).

Os Reis não deixavão de tomar parte ou de serem

interessados no negocio. Assim, entre a França e

Hespanha, pelo tratado de 1701, tinlião cada uma das

partes contractantes direito a um quarto na especu-

lação I Pelo de 1713 entre Inglaterra e França, por

(108) Bancroffs— Hísí. oftheUn. States.

(109) Discurso do l.<> de Março de 1799.
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igual modo ! E negociadores de tão aboininavel

accordo não tiverão escrupulo de ser um Bispo de

Brislol, um Lord StraíFord ^110) !

Nesses tempos, felizmente passados, o escrupulo

não fazia recuar, a consciência não assustava
; o uso

geral, a acquiescencia publica, as idéas (embora

erradas) sobre a questão, cxplicão satisfactoriamente

taes aberrações dos mais elevados espíritos
,
das

almas mais bem*formadas.

CAPITULO IV.

Resti'iceão do commepcio licito de escravos.— Abolição desse commercio.

— Trafico.

Já vimos que em Portugal a Lei de 19 de Setembro

de 1761, declarando livres os negros que pisassem,

no Reino, ao mesmo tempo que dava um grande

passo na civilisação— porque (como refere o mes-

mo Alvará) era uma indecência que as outras Cortes

reprovavão — , e preparava a emancipação para o

Reino, províncias Européas, Madeira e Açores, con-

forme a L. de 1773 e disposições posteriores, fe-

chava ao commercio de escravos os porto.s do

mesmo Reino na Europa.

Começou de novo o elemento religioso e espi-

ritual a mover no mundo a opinião, a impugnar

a legitimidade do eativeiro e conseguintemente do

commercio de escravos. Em 1741 o Papa Benedicto

XIV reprova de modo geral a escravidão. E os

quakers prégavão abertamente contra ella, de modo

(110) A. Cochin.
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que desde 1754 passava como dogma neSla seila

que cada um devia viver do seu trabalho e não
do suor alheio, e em 1789 nenhum delles possuía

mais escravo algum (111).

A philosophia tomou também a si a questão, e

demonstrou a iniquidade dos homens em reduzirem

0 seu semelhante a objecto de propriedade, e em
fazerem delle mercadoria. Em 1750 Montesquieu 1

publicava a sua immortal obra (112), onde cqnsa-
j

grou no L. XV dezenove capítulos a este assumpto.

Um eminente jurisconsulto inglez, Lord Mansfield,

tendo de decidir se um escravo, que das colonias

tinha ido á Inglaterra, era livre ou não, com aquella

elevação de espirito e de nobres sentimentos que o

distinguem, julgou a favor da liberdade (17491, por-

que, diz elle, « sendo a escravidão iima instituição

exclusivamente da lei positiva, não havia lei al-

guma que para a higlaterra tal dispuzesse (113) ».

Wilberforce, ainda estudante, escreveu pela pri-

meira vez contra o trafico em 1773 (114), e em 1787

propôz no Parlamento a abolição desse infame cona-

mercio, e afinal ern 1822 a da própria escravidão;

sincera e conscienciosamente devotado á propagan-

da, auxiliado efiicazmente por Pitt e Fox, Buxton,

Clarkson, Canning, Grenville, Sharp e outros, con-

seguirão chamar a attenção dos povos e dos go-

vernos para tão grave assumpto (115). Em 1792 a

(111) A. Gochin.

(112) Esprit des Loix.

(113) Carlier cit. pag. 117.

(114) Cochia — iKÍroá. pag. XXXÍV.

(113) Bandinel; — Wallon;— Cochin.

5 ,



Difiarnarça decfatou a abolição do trafíco (446). A

França, em çonsequencia da sua grande revolução

de 4789^ o fez também etn 4794 ; porém o restabe-

leceu pouco depois em 4802, acto por tal forma ver-

gonhoso, que de proposito o omillio o eminente

historiador da Revolução e do Consulado e Império,

evitando assim manchar as paginas desse monu-
mento (447)! A’ Inglaterra ficou pertencendo essa

ingente tarefa; e em 4807 o Parlamento decretou a

abolição do trafico na Grã-Rretanha (448).

A política ingleza habilmente aproveitou-se dessa

crtntada humanitaria para melhor ir firmando o seu

domínio dos mares, principalmente se conseguisse

a policia delles, o direito de visita e busca e apprcr

hensão para a repressão do trafico (449).

^^s imo se extirpão.Jacilmenle jbusos inyetèra-

djas^obreludo- quando .ellf^^são-alimentados pelo

interesse, um dos prinaipae& e mais poderosos mo-

veis das acções hunaanas^. e, quando lem.ppr_sL_a_

ooíiiplicidade_.çLas.,leiSu.e iJa Nação. A reforma não

podia deixar de encontrar forte opposição não só

dos negociantes de negros de todo o mundo, mas
(ambem dos compradores, que entendião não ter

outro meio de se proverem de braços, e receiavão

çahir em pobreza a miséria, longe de adquirirem ou

continuarem a adquirir as riquezas que o trabalho

(116) Cochin II, 29S.— Sem que isto prejudique a prioridade de

Portugal quanto ás suas leis de 1761 e seguintes; nem a das

deliberações da Virginia e outros Estados da Norle-America

desde 1776 até 1782.

(117) Thiers — V. A. Cocbin.

(118) Bandinel, e outros.

(119) Cháteaubriand — Congris de Verone.
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escravo lhes proporcionava. Os proprios governos
temêrão pela ordem e paz publica, pelas finanças

e economia do Estado, pela desorganisação do
trabalho em prejuízo particular e publico.

A propaganda, porém, continuava na sua nobre e
ousada empreza. O governo inglez, á sua sombra, ia

minando e tirando partido para a política, para o
engrandecimento do dominio marítimo da Grâ-Bre-
tanha

; desculpável procedimento que aproveitava a

tão nobre fim, servia causa tão santa !

Ciolonias Inglezas da America em numero de 13,

proclamando a sua independencia em 1776, e cons-

lituindo-s.e desde logo era Estados-Unidos pelo pacto

federal, declararão-se contra a escravidão o contra

0 commercio de escravos, tomando varias providen-

cias; a Constituição de 17 de Setembro de 1787, sem
se manchar sequer com a palavra escravo que ahi

senão lê, abolio o trafego, que' deveria cessar deíi-

nitivamente em 1808 (120). ^as desde logo começou

0 contrabando d^egros, exercido não só pela gente

do Sul da União, «C|hQ pela do Norte (aliás já em
parle alliviada dos seus escravos e da própria escra-

vidão), por Inglezes, Francezes, e outros (121j.

A grande revolução de 1789 em França, procla-

mando os direitos do homem, a liberdade, igualdade

e fraternidade, não podia deixar de ser coherente
;

o trafego de escravos foi prohibido por L. de 4 de

Fevereiro de 1794 (16 Pluviôse an II), assim como a

própria escravidão nas colonias, questão enlerrei-

(120) Bancrofl;— Bandinel ;
— Clarkson ;

— Buxton ; — Carlier;

— Bigelow — V. ein Bigelow o lexlo da Con$liluição traduzido,

c 0 original cm Spence — The American Union—
(121) Carlier cil. e outros.
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rada em 1;790 e então resolvida negatiyamente por

perigosa e prejudicial até aos proprios escravos (122).

E quando censuravão semelhante aclo por irreflec-

tido, precipitado, deshumano mesmo para os es-

cravos, e perigoso para as colonias, podendo até

importar a total ruina destas , a resposta era —
périssent plutôt les colonies qiCun príncipe— . Isto,

porém, durou pouco
;
porque* no tempo do consu-

lado, uma lei de 1802 (30 Floréal an X) restabeleceu

a escravidão nas colonias, e também o trafego de

negros. Só em 1815 (29 de Março) foi esse cornmer-

cio abolido por Napoleão, depois da sua volta da

ilha d’Elba ; ,
o que foi confirmado posteriormenle

em Ord . de 8.de Janeiro de 1817 (123).

Já não era possivel resistir á corrente da opinião

que crescia e se reforçava contra o trafego em pri-

meiro lugar, e também contra a própria escravidão

;

a empreza aventada nos fins do século passado foi-se

desçnvolvendo no actual; a política auxiliava e

servia poderosamente A causa da^uínanidade e da

civilisação.

Np tratado de Paris (30 de-èíaio de 1814) e nos

Congressos de Vienna (1815) a questão do trafico

foi apresentada, discutida e resolvida
;
as grandes

nações da Europa accòrdárão .solemnemente em
promover a sua abolição ; a Inglaterra sobretudo to-

mou ahi uma posição superior (124).

A cruzada não tinha por fim conquistar a ferro e

fogo, e juncando de cadaveres os campos e os mares,

alguma nação, ou mesmo a Palestina
; tendia unica-

(122) A. Cochin cit*

(123) idem.

(124) Congrcs de Vienne; — Baiidiiicl cii.
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menle a conseguir por outros meios um facto nega-

tivo, isto é, a cessação desse ignóbil commercio de

homens, fallando á razão, á consciência, em nome
da Religião, daphilosophia, da humanidade, e evitar

que continuassem os miseros Africanos a ser assal-

tados para se reduzirem á escravidão, e desapieda-

damente dizimados na captura, no transporte, en-

chendo de cadaveres seus as terras e as profundezas

do oceano; era o lábaro da civilisação chrislã que

se accendia para illuminar os povos e conduzil-os

por outra estrada a salvamento
,
abandonada a vereda

escabrosa e negra em que se acbavão embrenhados

como em um labyrintho. O íio de Ariadne era esse—
extincnão do trafico—, e depois—a abolição da pró-
pria escravidão

.

O christianismo foi ainda uma vez o guia certo,

seguro, e esclarecido, como a estrella do deserto

outr’ora para os Reis
; o Papa Pio VII (125) concorreu

poderosamente para aquellas deliberações.

Nos congressos de Aix-la-Chapelle (1818) e de Ve-

rona (1822) aquellas resoluções ainda forão. confir-

madas.

Em consequência, diversos tratados parciaes se

forão effeituando para aextincção desse commercio

entre a Inglaterra e as diíferentes nações, tanto Eu-

ropéas e civilisadas, como Africanas e barbaras.

Desde 1814 (28 de Agosto) com aHespanha, 1815 com
Portugal, até 1842 com a Rússia, Áustria e Prússia, e

mesmo posteriormente v. g. em 1845 com a França

(126). De sorte que ainda em 1853 mantinha ella vi-

(12o) Cocliiii cU. II, 4Í2.

(126) Baiidiiiel
;
— Rcviie Coloiiialc ;

— Cocliin.
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gentes 26 tratados com as nações civiiisadas, e 65

com os reis e potentados d’Africa (127).

Os Estados, ao mesmo tempo, e alguns até em data

anterior, fazião declarar prohibido o trafego de ne-

gros ou escravos (l 28)

.

Portugal já havia feito com a Inglaterra o tratado

de 19 de Fevereiro de Í8t0, pelo qual, entre outras

estipulações, foi accordado que o commercio de

escravos se limitaria ás possessões Portuguezas, com
a promessa de sua graÕMal abolição para o Brasil

pela desvantagem que nasce da necessidade de in-

troduzir e continuamente renovar uma estranha, e

fadida população, para entreter o trabalho e in-

dustria (129); nesse tratado forão plenipotenciários

0 Conde de Linhares e Lord Slrangford.

Na Convenção de Vienna, de 22 de Janeiro de 1813,

estipulou-se (em separado) a abolição do trafego do
escravos ao Norte do Equador (.130).

Na addicional de 28 de Jullio de 1817 e artigo sepa-

rado de 11 de Setembro ampliou-^ a prohibição,

eslipulando-se clausulas para a repressão do trafego

ainda nos portos em que elle continuou tolerado

(131); completada pela declaração de 3 de Abril

(127) Cocliin II, 296, 299.

(128) Dinamarca 1792; Grã-Brelaniia 1807; Estados-Uiiidos

1807 ; Suécia 1813 ;
Holianda 1814 ; França 1815

;
He^panlia

1820; Buenos-Ayres 1824; Columbia 1825; México 1826; Brasil

1826; Nápoles 1833; Sardenha 1834; Portugal 1836; Cidades

Ansealicas 1837; Toscana 1837; Perú 1837; Haiti 1839; Vene-

zuela 1839; Chile 1839; Uruguay 1839; Texa,s 1840; Áustria,

Prússia, c Russia 1841.—E conürmada em alguns por leis pos-

teriores (Brasil 1850; llespanha 1866).

(123) Coll.de Leis; Dr. A. Pereira Pinto.—CoH. de (ratados.

(130) Idem.

(131) Idcni.
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de 1819, e artigos addidonaes de 15 de Março de
1823 (132).

Uma lei (Alv. de 26 de Janeiro de 1818) foi promul-
gada para a sua execução, e punição dos transgres-

sores (133).

Declarada, porém, a independencia do Brasil (em

1822), e continuando o trafico ainda contra as con-

venções referidas, o Governo Inglez, que havia to-

mado a peito levar a cabo empreza tão gigantesca

qual a da abolição desse infame commercio no
mundo, entrou em ajustes com o nascente Império,

desejando mesmo a abolição da própria escravidão

no Brasil (134). Ás idéas da época, a opinião o favo-

recia ; varias memórias e escriptos contra o trafico

erão publicados
;
sendo notável a de João Severiano

Maciel da Costa em 1821 ; um discurso refutatorio

de um artigo adverso a essa abolição publicado em
1823 e no qual se pretendia que o tempo acabaria

com 0 trafico, discurso publicado em 1825.sob o pseu-

dônimo de tím viajante; a representação de José

Bonifácio á issernbléa Constituinte, só publicada em
1825, e logo ém 1826 traduzida em Inglez

; e outras

;

bem como artigos de periódicos.

Assim, foi ajustada aos 23 de Novembro de 1 826 (1 35)

entre o Império e a Grã-Bretanha uma convenção, con-

firmatoria daquellas anteriores de 1815 e 1817, e na

quál foi equiparado á pirataria o trafico que se fizesse

depois do prazo nella dej^rminado para a sua defi-

(132) Pereir.-i Pinto cit. I, 155.

(133) CoU. de Leis; — Pereira Pinto.

(134) Pereira Pinto cit.

(13o) Cüll. de Leis.—A. Pereira Pinto cit.
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niliva prohibição (136), e ainda mais, se conterio á‘

Inglaterra o Ião cobiçado direito de visita e busca

nas embarcações suspeitas de o exercerem (137).

Forão plenipotenciários os Marquezes deinliambupe

e vSanto Amaro (Brasil) e Robert Gordon (Grã-Bretanha).

Pela mesma convenção íbrão creadas commissões

mixtas para julgarem das presas, á semelhança de

Portugal (138) ;
as quaes funccionárão no Rio de Ja-

neiro e Serra Leôa (139).

As leis vierão também em auxilio dessa cruzada ;

0 Alv. de 1818, explicitamente admittido pela L. de

20 de Outubro de 1823 que declarou qual a legislação

vigente no Império; a Constituição de 1824 que não

íãlla em escravos, e até implicitamente o repelle

(art. 179): o Codigo Criminal de 1830, que pune o

delicto de reduzir á escravidão pessoa livre (art. 179),

De modo que, já antes da L. de 7 de Novembro de

1831, a Port. de 21 de Maio de 1831 (140) expedida

pelo Ministro Manoel José de Souza França declarava

illicito 0 traíico, mandava restituir á liberdade os

escravos importados contra as prohihições, e lázia

processar pelo crime previsto no art. 179 do Cod.

Crim., nos termos seguintes « Constando ao Governo

de S. M. I. que alguns negociantes assim nacionaes

(136) Art. 1.0 ; — Ires annos depois da troca das ratificações,

prazo que expirou ein 13 de Março de 1830 por ter tido lugar essa

troca aos 13 de Março de 1827.

(137) Em virtude da adopção inteira dos tratados anteriores.

(138) Art. 4.0

(139) V. notado nosso Min. de Estrang. em 12 de Março de

1843 ;
Pereira Pinto cit.

(140) Coll. de Leis,—Na conformidade desta Portaria expedi-

râo-se Avisos a todas as Gamaras Municipacs, e aos Presidentes

das Províncias para expedirem aos Juizes de Paz.
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cuiiiu (;3lrui«,eii-os, espcculàu cuui tlusíiuai-a du liu-

inanidadc o vergonhoso coniraljando de introduzir

escravos da Costa d’Africa nos portos do lírasü, cm
despeito da cxlinccão de semclliantc commcrcio:
Manda a líegencia Provisória, em nome do Imi)e-
rador, pela Secretaria de Estado dos Xegocios da
Justiça, que a Gamara Municipal desta Cidade faça

expedir uma circular a todos os Juizes de Paz das

Freguezias do seu lerritorio, recommendando-llios
toda a vigilaucia policiai ao dito respeito; e que no
caso de serem introduzidos por contrabando alguns

escravos novos no torrilorio de cada uma das ditas

Freguezias, procedão immcdiatamente ao respectivo

corpo de delicto, e constando por este que tal ou tal

escravo boçal foi introduzido ahi por contrabando*

fação delle se(juestro, e o reinctlão com o mesmo
corpo de dclicto ao Juiz Criminal do lerritorio para

ellc proceder nos lermos dc Direito, em ordem a lhe*

ser resliluidd a sua liberdade, e punidos os usurpa-

dores delia segundo o art. !7'J do novo Codigo, dando-

de tudo conta iininediatamenle á mesma Secre-

taria. »

Ficou, [jorlanto, desde logo consagrado o principio

de que no solo Prasileiro ninguém póde ser admit-

lido senão como livre
;
desde que o pisar, é livre (UI);

o que foi confirmado ainda modernamente no Aviso

u." 188 ds l8oC.

Ainda mais, enleiidendo-se necessário- reforçar a

legislação por determinações espociacs, foi promul-

gada a L. de 7 de Xovembro de 1831 (142) declarando

livres lodos os escravos, viudi»s de tora, quc-enlras-

1 ’tlí !*artc 1.“ (lesto notas e otí.

<lo A;)!)oas(i a."
'
1 ,



^(jiu iju Ici riíuriü uu pui íos du impo: iu, ,á o\i;o[H^àu:

I.“ (lus empregados em citibaieat^õcs de paiz uude a.

eseravidão 1'üssc penniUida ;
2." dos lugidos de paiz

em iguacs circumslancias, os quaes deverião ser

reexpoidadüs. Applicoii aos iiitVaclores as penas do

dodigo Criminal art. 179, além deoulras consignadas

na mesma lei. Consagrou a obrigação de sei-em re-

exporlados os escravos assim impol-tados; c tomou

outras providencias.

O Decreto de 12 de Abril de iH32 (15.3) dispóz

sobre os exames nos negros a íim de se determinar

se erão ou não introduzidos contra as leis, cm as

embarcações suspeitas, etc.

E, para maior garantia, o Aviso de 9 de iWaio de

1833 exigio, como medida policial para prevenir a

•entrada de escravos, ()ue qualquer pessoa de còr

jf
vinda do tora nem imdessc desembarcar sem que do

passaporte constasse a infjcrntkladc, i\ho\\i\úi\ peio

Cônsul ou Encarregado de Negocios brasileiro.

, Alas começarão desde logo us abusos, ou antes

{continuarão em maior escala. .\o [)aiz, acostumados

I

os homens, soljrctudo os l avrad ores, ao trabalho do
' escravo, e a serem suppridos com facilidade, deman-
davão esses braços, de (|ue liavião mister; os

ros, auferindo agora maioeos lucros pni^ causa da

prohibiçào, e do risco fine corrião de seríun appre-

liendidos pelos cruzeiros, aliravào-se com verdadeira

audacia a esse contrabando; a opinião publica não

se havia pronunciado ainda de um modo decisivo

contra .

0

lãcio, e ao contrario muitos entendião que.

não ha^euj_io substi tuição jii(dt por braços li\i'cs, a

su[)pressão iminetliata e brusca dessa iuquulaçuut

1 W. Coll. <lc l.cis.
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seria a ruina da lavoura (144), principal fonle dal

riqueza publica, além da miséria dos agricultores e

'

fazendeiros, com damno geral do paiz.

Por outro lado, o governo Ingiez, prepotente por

\

habito contra o fraco, levantou constantemente exi-

gências, queixando-se de ‘falta de observância dos ^

tratados, e assim trouxe o Brasil em um verdadeiro

tormento por motivo ou a pretexto do trafico de *

Africanos. Por tal fórma, que chegarão-se a ajustar

em 27 de Julho de 1835 uns artigos addicionaes ao

tratado de 1826 (145) ; os quaes todavia não forão ra-

ratificados, porque, dependendo nessa época (1 46) a

ratificação de.resolução do Corpo Legislativo, e ha-

vendo demora da parte do governo Inglez, o pro-

cedimento deste obrigou o do Brasil a maior cautela

;

intervierão ahi como plenipotenciários pelo Brasil

f Manoel Alves Branco, e pela Grã-Bretanha Henri-’

I que Estevão Fox (1 47)

.

Ao passo que exigia a poderosa Albion do Brasil

o cumprimento do tratado de 1826, e levantava cons-

tantes e repetidas complicações por tal motivo, não

(144) Em 1838 V. g. foi publicada uma Memória por. . . . natural

de Campos, onde se procurava sustentar que o trafico era antes

um bem do que ura mal para os negros.— E já em 1814 o fôra

um opuscuio em Francez — Considerations . . .
.
par un Portugais,

em que se aconselhava ás Nações a impugnarem no Congresso de

Vienna as pretenções inglezas sobre o trafico, e a deixarem este

negocio inteiramentg á deliberação própria e execução de cada

Estado.— Quando sequer manter o mal, não faltão opiniões e

defensores! '

(145) Pereira Pinto — Coll. de tratados I, 394.

(146) L. de 14 de Junho de 1831 art. 20 1 1.®

(147) Pereira Pinto cit. I, 332; — notas dos nossos Ministros de

Estrangeiros de 11 de Janeiro de 1844 (Pauliuo Jose Soares de

Souza ao Embaixador Hamilton), 22 de Outubro de 1843 (A. P.

Limpo de Abreu ao mesmo) em Appenso n.®> 5 e 6.



respeitava ella nem os princípios do Direito das

Gentes, nem o mesmo tratado. Assim é que recusava

/ o Governo Inglez pagar as indemnisações por appre-

liensões de navios julgados mds presas pela própria

Commissão rnixla em Serra Leôa, 'pretextando que,

não obstante taes decisões, o Governo Inglex tinha

a convicção de que esses navios se desthiavão a

uma empreza illegal: constiluindo-se deste modo

f
0 mesmo Governo o unico e supremo arbitro (148).

E não contente, vinhão os seus cruzeiros fazer a po-

I licia dos nossos mares territoriaes e até dos nossos

I

portos
,
visitando os navios

,
apprehendendo-os e

I

perseguíndo-os mesmo debaixo das nossas baterias,

I

e commetlendo até assassinatos em passageiros,

aíTrontando assim ignominiosamente a sobá*an4a e

dignidade do império, os brios nacionaes (149}.

I

Havendo ^o tentada infrucliferamenle peloGo-'

jverno Brasileiro a reexportação dos Africanos, ajus^

tada na convenção de 1826 e imposta na L. de 1831,

já por não ser facil o lugar onde estabelecei-os

(havendo sido lembrados e tentados de preferencia

Serra Leoa e aLiberia), já principalmente pela enorme

despeza a fazer e difíicu Idade de transporte, foi pro-

videnciado provisoriamente nas Instr. de 29 de Ou-

tubro de 1834, 19 de Novembro de 1835, e outras

determinações sobre o destino a dar-lhes para não
continuarem eternamente retidos em depositos; forão.

pois, distribuídos mediante salario (cuja applicação

era auxiliar a reexportaçãô) a paudic^ares. e lambem

(Itô) Relat. de Estrang. de 1834 e 1838.

(149) V. nota cit. de 11 de Janeiro de 1844; e nm opusculo
(reproducção de artigos publicados no Brasil) intitulado -in-
(jlatcrra e Brasil 184S.
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sem elle aos Estabelecimentos públicos, mediànte

certas clausulas, sob a protecção dos Juizes de Or-

phãos, e teniia^uMLSeudsij^i^^ tiomeado-

pelo Governo (1 50).

As diíficuldades e embaraços que assim provinhão

desse tratado e da lei levárão alguns espiritos a

propôr mesmo no Corpo Legislativo medidas retro-

gradas. E’ assim que no Corpo Legislativo se pro-

punha em 1830 (Hollanda Cavalcanti) que, modificada

a convenção de 1826, o Governo expedisse regula-

mentos para 0 resgate de escravos da África, e sua

importação no Império; e que (outro de C. Baptista

de Oliveira) fossem reduzidas as multas da L. de 1 831

,

e revogada a reexportação (151): assim como um
outro proposto em 30 de Junho de 1837 pelo Marquez

de Barbacena (152), que passou no Senado, modifi-

cando a L. cit. de 1831 para se declarar que ella

não se referia aos escravos não apprehendidos na

occasião de eífectuar-se o seu desembarque, embora

tomasse novas medidas repressivas ; o que deu lugar

a uma reclamação do Governo Inglez por ser con-

trario á convenção de 1826' (153).

Crescendo, porém, as exigências Inglezas, e de-

sejoso o Governo Brasileiro de acceder, se razoaveís,

não duvidou admittir a apresentação de^novas pro-

videncias sobre o trafico, de 23 de Agosté de 1840, e

2 de Fevereiro de 1842 (Lord Aberdeen). Mas erão tão

(150) Coll. de Leis.—V. adiante Cap. 5^ deste Tít. 1.»

(151) Dr. Tavares Bastos—Corías do Solitário— pag. 132.

(152) V. actas do Senado.—Este projecto, que chegou a ser

discutido em 1848 na Gamara dos Deputados, foi conveniente-

mente alterado, e é hoje a L. de 4 de Setembro de 1850.

(153) Inglaterra e Brasil-mS. — Nota de Ouseley em 1840.



exageradas, e tal perigo ameaçavão de ruina para o

commercio licito e até para a navegação de cabo-

tagem, que o nosso Ministro vio-se forçado a não

aceital-as (154), offerecendo no entanto um’ contra-

projecto que por sua vez também não foi aceito (155)T

Approximava-se a expiração do tratado de 1826 ; o

Governo Inglez bem o sabia; e eis a razão dos seus

esforços. Effectivamente em 13 de Março de 1845

leve lugar essa terminação, o que lhe foi communi-
cado pelo nosso Ministro de Estrangeiros em nota de

12 de Março de 1845, declarando logo ter cessado o

direito de visita e busca, e as commissões mixtas,

propondo porém continuarem estas até 13 de Setem-

bro sómente : o que ainda deu lugar a novas ques-

tões diplomáticas entre a Grã-Bretanha e o Império

(156).

Mas 0 Governo Inglez não desistia facilmente, nem
cedia de exercer, embora sem tratados, ^ policia

dos mares, por causa oii a pretexto de impedir o

I

trafico. O Bill de 8 de Agosto de 1845, proposto por
^ Lord Aberdeen, supprio aquella lacuna, declarando

pirataria o mesmo trafléo, e sujeitando os conlra-

ventores aos tribunaes Inglezes, autorisando para

este fim os cruzeiros a visitar, dar busca, e appre-

hender os navios suspeitos de q fazerem (157)yContra

elle protestou solemnemente o Governo Brasileiro,

(184) Notas de 8 de FeverefiFo e 20 de Agosto de 1841, 17 de

Outubro de 1842.— V. nota de 22 de Outubro de 1843, e tam-

bém de 11 de- Janeiro de 1844.

(133) B^reira Pinto cit. I, 332.— O contra-projecto foi de 26

de Agostb de 1841.

(136) Nota do Min. Inglez de 23 de Julho de 1843.—V. Relat. do
Min. de Estrang.

(137) V. era Pereira Pinto cit. I, 419 a traducção desse Bill.
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l'Or allciilaluiio do Direito das lieiile.", c da SidH-r.uda

(.1 dignidade da Narão, em Xota de -li deüidubro de

IHio, sendo Minis!i‘o A. I’. l,iini>o lie Abreu, boje

Viseunde di; Al)aelé: inanifeslo e inmiuiiienli; edo-

(jiiente contra as preloncões (í i>r.'poleneias da (Dà-

lírelanlia MoHi.

Km 18í7 r2I de Dezembro) apresentou bord llow-

deii, dtj ordem díi Kord Palmersiou, ao Doverno Im-

perial, nova [)ro[)o'Sla para a re[)ressào do ti-alieo

M39). ,Vs demasias da prepotência ingleza compli-

covào a situação, não obstante os meliioi'es des“jos

do tioverno lírasüeiro. O Uiil Ahordecn l'oi posbi

em execução ; os navios !)!‘asi!eiros erao appreben-

(lidos mesmo nas aguas e pmlos lio ímpeiio, de

ordem do govenio inglez de ,\l)ril d(í ISõO! De !8ít>

a 1831 lorào tomadas, condemnadas e deslruidas

t)elo cruzeiro inglez, na Idrma do citado llill. 90

embarcações suspeilas de Iraíico (I60\ Uma iarga

discussão se al)rio com o nosso Ministro de I•.^íran-

geiros Pauliuo José Soares de Souza, depréis \ iscond(*

do Luaiguay, onde a iusliç*á-da nossa causa licim de-

monstrada á evidencia O^IU

E 0 Doveriio do llra sil chegou a deciaraiMpie uai»

luivia calamidade anl(va (pial recuasse, p,!ra sustentai'

os_dii'eitos de soi)erania, a dignidailo e honra da

Xaç'ão, c fp.!(! ale ver-se-!iia forçado a pòr o seu

commorcio navegação debaixo da protecção de

Kclal. tle Kstoiiitr — V. o oicimOiIü - hiitliiUrrn c Hi j-íI'

— Ksse inaitiieslo vai oui \| jicnso ii." •>.

U.’*!V Prreini i'ii>!o cil . i, a(i2 íiota.

'(00) Uclai. (!() Afia. ilc l-viiaif'. <!<• isil.

(KU) V. cil.
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alguma Nacão mafiliiiia podarosa, v g. os hslados-

Unidos (IG2).

Essas e oulras violências, esliiiiulaiulo e allronlando

os brios do jíovo bi‘asi!eii'o, só servirão de azedar

as relações iulernacdonaes; de |)rovocar coniliclos

desagradaveis tiue coinplieavão mais a (jueslào,

quaes os lados de Paranaguá e Guarapary de (juese

queixou 0 Ministro Hudson em nota de lo de Janeiro

de l8ol, respondida en) 28 do mesmo (163); e de dar

azo a que os negreiros se abrigassem á sombra da

justa indignação e resenlimcnto da .Nação para con-
'

tinuarem mais ousadamente no contrabando, aliás

(honra aos Brasileiros) exercido então (|uasi que
exclusivarneute por estrangeiros, sobretudo Porlu-

guezes.

Í

De 1788 a I8ÍU a média annual da impoi tação no

Brasii variava de 18.000 aG.j.OOO (I6i); em 1840 forão

iuqjorlados 30.410 ; em 1841 l)aixou a '16.000 {I6:j).

Só em 1822 SC pretende lei* sido a importação 60.000

(^166). E José Bonifácio calculava ei ii 40.000. tína iio

médio, 0 numero de escra>os ([ue o commei^cio in-

troduzia no Brasil annualmente (107). Lord Palmers-

,102) (So.is;;lIu;iros 1‘aulhu) Jüsó Soares de Souza, (depois Vis-

conde do Pnipuay) Miiiislio de Ksliatií;eiros, e .Joaquim José

llod ligues Torres (depois Visconde de Ilaboraliy) MinisUo da

lazcnda.

(1«3) llclat. cit.

,l()í) Dl'. ’J’avarcs líaslos — Curíus do .So/dur/o—iStiJ—pag. 132-

—O Dr. Sebastião Ferreira Soares — /iíeaindojr f/r cstutislicu ~
pretende iiiie de 1817 a 1830 a média annnal da importação loi

.‘i.üJO; calculo evide.itenientc bai.vo.

(lüj) Idem.— Ue 1850 a 1857 a média aniiual loi 27.72'j ou o

total de 221.800 (pag. n*.').

iKitt;' Codtin ir.

,107 á t . í riid. J.’"',-.
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ton, porém, fallando no Parlamento em 1 852, avaliava

em 15 a 17.000, termo médio. Em 1842 íbi o seu nu-
mero 17.435, em 1843 o de 19.095, e em 1844 o de
22.849(168). Mas desta data ém diante elle cresceu

de ura modo espantoso, apezar da pretendida vigi-

lância, e das effectivas violências do cruzeiro Inglez,

coim 0 demonstra o quadro seguinte (169):

1843 19.453

1846 50.324

1847 56.172

1848 60.000

1849 ...:. 54.000

1850*....^.... 23.000

Mas não era possivel que semelhante estado de

cousas continuasse. O governo mostrava-se disposto

a pôr termo effectivamente ao trafico, mesmo por

bem e proveito real do paiz.
*

A opinião publica achg^va-se mais bem disposta,

e pronunciava-se também entre nds de modo mais

franco e decisivo contra esse reprovado e criminoso

commercio. E, se não fôraa pressão Ingleza, e mais

que tudo os actos de prepotência oíTensivos da digni-

dade e soberania do Estado, embora a Grã-Bretanha

houvesse em brio nacional a abolição, o trafico

não tivera provavelmente tomado tão prodigioso

incremento.

(168) Ou segundo o Dr. Tavares Bastos (Carias do Solitário)

12.200 em 1812, 30.300 era 1843, 28.000 em 18441^ A estatística

que damos acima é a seguida pelo Dr. A. PerCira Pinto na

sua— Coíi. de tratados.

(169) Estatística do Dr. A. Pereira Pinto na — CóU. de tr,...-

tados.—O Dr. Tavares Bastos (Cartas) diverge; assim: 22.700

em 1813, 32.600 em 1846, 37.800 em 1847.—A estatística seguida

pelo Dr. Pereira" Pinto é apoiada' na do Freign Office, referida

é inserta no Relat. do nosso Min. dc Estrang. de 1832.

7



Do exterior recebia á opinião publica no Brasií

salutar e poderosa influencia.

, Ainda uma vez a Religião pela voz do Suramo
Ponlifice Grcgorio X,VI proscrevia, condemnava, e'

prohibia o trafico e a escravidão (Bulia memorável
de 3 de Dezembro de 1839).

I
A Inglaterra organizava sociedades abolieioniatas,*

fo Insiituio d’África fundado por Clarkson, a Anti-'

slavery sòciety, que ambas existem; missões; via-

gens
; ppblicava nnrmal mente dous grossos volumes^-

em que se consignavão os factos do trafico (Corrcs-

pondances relatmg to ihe sMve trade),- os jornaes

das sociedades {Anii-slavem sociêty Beporter); no

Parlamento membros distinctos pronunciavão dis-

cursos notáveis (Palmerston v.- g. em 1844]; a im-

prensa occupava-se da questão; escriptores con-

eorrião pSra a obra com trabalhos profundos e

minuciosos; emíim todos elementos moraes erão

postos em. movimento e eífeclividade. O governa

não descansava
; tratados

;
os cruzeiros

;
as recla-

mações diplomáticas; as violências mesmo (170).

Em Prança igualmente, prescindindo, porém, desse

afan de obter tratados, e dessas violências e pre-

potências da Grã-Bretanha . A opinião iníluia mais

pacificamente, pelos escriptas, memórias, pela im-^

prensa, pelas missões,, por toc^ps os meios moraes.

Publicava
,

entfe outros trabalhos
,

a importante

Révue coloniale, que são memórias diarias dos tra-^

balhos dessa ardua empreza, a historia da abolição-

(171), e tamlpm o Ahoiüioniste.-

I (170) A. Cocliin.—De Vaboliiion de Vesclavagei

(J71) A. GocJúa cit*
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No paiz exercerão grande influencia vários escrip-

tos, comquanto alguns outros houvesse que pre-

tendião a manutenção do trafico, ou como beneficio

aos negros, ou pela necessidade de braços para a

lavoura; mas a final prevaleceu a opinião abolicio-

nista.—O Bispo Azeredo Coutinho em 1811 (172) já

reconhecia que elle tendia a acabar.— J. S. Maciel

da Costa em 1821 (173) declarou-se aberlamente

contra esse odioso e barbaro commercio. — José

Bonifácio em 1823 (174) igualmente. De 1834 a 1840

varias outras memórias se publicarão (175).— Em
1836 a sociedade Defensora da liberdade e indepen^

dencia nacional publicãVa e punha a concurso o

seguinte programma (176) : 1.® mostrar a odiosidade

toda do commercio de escravos, refutando os so-

phismas com que usão defendêl-o os seus apolo-

gistas; 2.” expender os meios pelos quaes a intro-

ducção dos escravos Africanos pode ser supprida,

quér mandando vir colonos por conta de particu-

lares, quér admittindo machinas que simplifiquem

e facilitem os progressos da agricultura e minera-

ção, quér melhorando a condição dos escravos exis-

tentes, e procurando indirectamenle removêl-os das

cidades para os campos; 3.® notar detalhadamente

as vantagens que tem^ serviço de homens livres

sobre o que podena prestar braços cativos, forçados

(172) Ensaio economico, corrigido e aiigmentad^ pelo mesmo,

offerecido ao Príncipe D. Pedro, impresso em 1816.

(173) Memória contra q trafico.

(174) Representação á Ass, Const. Bras. publicada cm Pa. is

182o, e traduzida em (nglez 1826.

(173) Pereira Pinto—Direito Internacional I, 333.

(176) Reproduzido na Memória Ánalytica porF. L. C. B,, dc

que fallaremos.
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ao trabalho; 4.® fazer yer a nociva influencia que a

introducção de escravos Africanos exerce em nossos

costumes, civilisação e liberdade.— Logo em 1837 o

distincto Brasileiro Frederico Leopoldo Cesar Burla-

maque publicou um trabalho importante (1 77) em que

discutio magistralmente [todas essas questões,^ deci-

dindo-se contra o trafico e contra a escravidão.—E no

mesmo anno era dado á luz um trabalho mais antigo

de Domingos Alves Branco, Muni? Barreto sobre a

abolição do commercio de negros (178).

Í

’ Os eí|'eitos moraes da propagandçi abolicionista

erão taes, que já eni 1845 o Desembargador Henrique

Yelloso de Oliveira dava por abolido e exlincto o

trafico (179). A questão que tomava maior vulto era

f a da substituição dos braços escravos por braços

livres, isto é, a da colonisação e immigração de gente

,

livre.

O modo barbaro de fazer o çommercio de negros,

apprehendêl-os e caçal-o,s em Afriça, de accommo-
dal-os a bordo dos pavios coino verdadeira carga»,

agglomerados e em numero espantoso em cada

navio
,
0 tratamento deshumano havido para com

elles, quasi nús, mortos á fome e de rpolestias, e

até por baptisar, o facto ainda mais deshumano e

revoltante de serem lançado%ao mar ou alijados em
oceasião de perigo da navegação ou quando persegui-

dos os negreiros pelos cruzeiros, as guerras na África

por causa do trafico no intuito de fazer escravos, e

(177) Memória análytica ácerca do commercio de escravos e

ácerca dos males da escravidão domestica por F. L. C. B.

(178) Memória sobre a abolição do commercio da escravatura,

oíTerecida ao Rei D. João VI.

(179) A substituição do trabalho dos escravos pelo trabalho livre

no Brasil.



OLilros factos de igual categoria, indispuzenão a íinal

os espirilos por tal forma, que o Iralico tornou-se

objecto repulsivo; a opinião decidio-se conlra elle

(180). A imprensa prestava o sou poderoso e magico
auxilio a tão nobre fim

; immenso foi o impulso;

imrnenso o resultado (181). O espirito de associação

contra o trafico se desenvolvia (182).

Sendo, porém, deficiente a L. de 7 de Novembro
de 1831, assim como as providencias posteriormente

tomadas até 18i9, fazião-se necessárias novas me-
didas legislativas. Havia soado a derradeira hora

desse ignóbil commercio para o Império.

CAPITULO. V.

Exlincção (IcOniliva do, trafico.— Conseqiicncias .—.Africanos livic^.—

:

IJiiiancijiação dos nicsiiios.

Apezar da indole reconhecidamente çompassiva

e humanitaria dos Brasileiros, apezar da modifiT

cação nos costumes eip favor dos escravos, apezar

da predisposição mais favoravel da opinião para

a abolição real do trafico, não era todavia tarefa

de facil empreza e execução.

(180) V. Os gemidos dos Africanos por causa do trafico da escra-

vatura, traduzido de Tliomaz Clarksoii—1823 ;
Lord l’aImersloiç

discurso perante a Gamara dos Lords em 26 de Juliio de 1844—na

Rev. Gol.; Cochin De Vabolition,

(181) Distinguio-se o periodico por J. J.. da Rocha.

(182) Em Julho de 1830 organisou-se na corte a— Sociedade

contra o trafico, e promotora da colonisação e civilisação dos in-

dijrenas, approvada porAv. de 31 de Agosto desse anuo.—O Dr.

Nicoláo Rodrigues dos Santos França Leite e outros benenicritos

cidadãos forão os seus fundadores.



0 trafico era quem alimenlava a lavoura, sup-
prindo-a de braços, que a immigração livre lhe não
dava (183). Os lavradores sobretudo receiavão, por

tanto, que a suppressão rapida e brusca trouxesse a

ruina dos estabelecimentos; ruina que aíTectaria ne-

cessária e sensivelmente a riqueza publica e privada.

Só um governo fortemente conslituido, illustrado

e energico, seguindo os dictames da razão e do bom
senso, animado de verdadeiro patriotismo, podia

arrojar-se a obra tão ardua. Muito mais porque, em
ppnsequencia do procedimento do Governo Inglez e

seus ageptes para com o Brasil, havia a receiar a

pppusação (embora injusta) de ceder elle á pressão

pxterior; o que complicava, por motivo de amor
proprio e orgulho nacional, a situação já de si me-
lindrosa.

Mas 0 governo Brasileiro, rompendo por todos os

preconpeitos, por todas as considerações e mal en-

tendidas susceptibilidades, e visando sómente o

justo, nobre e elevado fim de acabar de uma vez para

sempre com o trafico de Africanos no paiz, auxiliado

pílicaz e nobremente pelo Corpo Legislativo, conse-

guio promulgar a Lei de 4 de Setembro de 1850, pela

qual forão tomadas sabias medidas de repressão (1 84).

E para a sua execução expedio logo depois os Regu-

lamentos n.“ 7Q8 de 1 4 de Outubro e n.® 731 de 1 4 de

Novembro do mesmo anno (185), explicados ainda no

Av. de 9 de Janeiro de 1 851 (1 86)

.

(183) V. Gap. 6.» do Tit. 2.» seguinle;

(18í) Coll, de Leis — V. Appenso n.® 3, — Esta Lei teve por

base um projeeto vindo do Senado em [1837 (V. discurso do Con-

selheiro Euzebio de Queiroz em 16 de Julho de 18p2 — Apr
penso n.®7.)

(18o) Coll. de Leis.

(i|86) Idein — Addit.



Estas medidas linhão por fim : í.® evitar o desem-
barque, apprehendendo as embarcações empregadas
ou suspeitas de fazerem o trafico

;
2.® apprebender

mesmo em terra, quando conseguissem o desembar-
que, os Africanos

;
3.* punir sovefarPeníê Os culpa-

dos, sequeslrando-líies além disto as embarcações,-

etc.
;

4." abreviar o processo e encarregal-o, bem
Como õ julgamento,- a Juiz especial

;
garantida assimi

a eífeòtiva punição dos delinquentes
;

5.-* manter eíli-

cazmenle a liberdade dos Africanos apprehendidos.

Erão, porém, necessãrias enJ sua execução outras

providencias. O governo fez policiar por navios seus

Os mares territoíiaes do Império, fazendo o serviço

ó rneíhor que as circunistancids permiÉtião, attenta

a immensa extensão da costa, a ausência de nume-^

fosa esquadra, grande despezas e á extrema facili-

dade de qualquer desembarque (187).

Além disto, prurnoveu a elucidação da questão

peia imprensa (188), no Parlamento (189f), procurando

captar a benevolencia publica, dirigir e esclarecer

(-Í8Í7) Piclat. do Min. da’ Just.—' A-cosiff do Brasil tem l.eoo lé-

guas de extensão’, clieia de portos, enseadas, etc., de faciliino

accesso (V. O Brasil na Exposição de Paris em 1867, publicação'

do Governo) .— A Lei n.® 636 de 18 de A-gosto de 1832 aulorisou O
Governo a despender at-c a quantia de 800:000^1000 era vapores,-

especialmente destinados ao cruzeiro da costa do Iniperio.

(188) Louvores á imprensa Brasileira.-—Distiuguirão-se o perió-

dico— .Brosíí — e oulros/

(186) V. omagistra'1 discurso jácilafdO do Conselheiro Euzebio

de Queiroz Coulinho Matloso Carinara em 16 de Juího de 1832 na'

Gamará dos Deputados; o qual foi impresso em avulso e man-
dado- distribuir até petas Legações. Já não era Ministro. Mas
a sua influencia moral, e as circunstancias e modo em que o"

fer, derão-lhe um caracter oflttciaf. Taí é o poder da verdade, e'

do justo! e tal a magia '.que exerce o homem de verdadeiro t.i-

íenlo, dc bem, de real e superior merecwnetilo !
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a opinião; não duvidou mesmo chamar as pessoas

conliecid is no paiz por mais poderosos importadores
de negros, e íãzer-lhes sentir que era chegado o

dia de abandonarem de todo esse infame commer-
cio

;
alguns recalcitrantes estrangeiros (pois erão os

que 0 fazião) forão deportados. As Justiças do Im-
pério fizerão lambem eííicaz applicação das leis.

O certo é que o trafibo soffreu logo em 4850 um
gdlpe profundo. O numero de Africanos importados

nesse anno desceu a 23.000, quasi dous terços menos
do que fôra annualmente importado desde 1846 a

1849
;
em 1831 sóndenle 3;287

; e em 1852 apenas 700.

De 1853 a 1856 lioiive ainda dous desembarques, em
Serinliaeni e S. Matheus; forão, porém, apprehen-
didos todos os Africanos á excepção de quatro, sendo

d riurhero Idtal delles o de 512 (190).

Esse grande impulso' na civilisação do paiz, essa

grande obra humariilaria, chrislã, e de immenso al-

cance utilitário e moral para o Estado, foi devido ao

talento, energia, perseverança, e legitima influencia

de um Brasileiro distincto por todos os titulos e

dotes os mais elevados do espirito humano, do co-

ração 0 mais bem formado, cujo nome a posteridade

proferirá com a veneração devida aos grandes ho-

mens. Temos especial prazer em declinal-o, o Con-

selheiro Eusebio de Queiroz Coutinho Maltoso Ca-

mara, então Ministro e Secretario de Estado dos

Negocios da Justiça.

Outros, que lhe succederão, proseguirão na mesma
tarefa, com sempre louvável zelo. Estavão nella

empenhados a honra, a dignidade e brio nacionaes,

0 bem e futuro do paiz, a humanidade, a religião, a

(190) Relat. da Jiíst.; Pereira Pititojá citi
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civilisação. As Nações da Europa linhão os olhos
sobre nós. O mundo, a posteridade julgarião o

Brasil.

A’ Lei cit. de 1850 seguio-se a outra comple-
mentar de 5 de Junho de 1854 (191), que ampliou
a competência da Auditoria de Marinha, e tomou

outras providencias.

Por fórrna que já em 1856 o proprio Lord Pal-.

merston julgava exlincto o trafico no Brasil (192); e

em 1862 o Sr. Christie, Ministro nesta Côrte, decla-

rava impossível restaural-0 tí^).

E com effeito, depois da^ífuma tentativa de 1856,

nenhuma outra leve lugar (194); por modo que foi

proclamado calegoricamenélj extincto no Império

pelo Ministro da íüstiça o Conselheiro José Tfioraaz

Nabuco de Araújo em 1866 (195).

Honra ao Governo ! honra ao Pode? Legislativo

!

honra aos Brasileiros! Hosanna a Deus Omnipo-

tente !

Tão prosperos e quasi miraculosos resultados

forão como que por encanto alcançados pelos ex-

íbrços e diligencias exclusivas do Brasil (196), que

conseguio em breves annos aquillo que todo o

poder e prepotência dn Governo Inglez até então

(191) Coll. de Leis.—V. Appenso n.® 4.

(192) Discurso de lo de Junho na Gamara dos Communs.—Lord
Âberdeen na dos Lords não o conlesiou.

(193) OSIcio do mesmo ao Conde Russell cm 3 de Maio de 1862.

(194) Relat. do Min. da Just. de 1864.

(19o) Relat. do Min. da Just. de 1866.

(196) Pereira Pinto já cit.—V. nota do Min. de Estrangeiros

0 Conselheiro Paulino José Soares de Souza em 8 de Fevereiro

de 1831,—Todavia Lord Palmerston pretendia parte dessa gloria

para o Governo Inglez (discurso de 1832 no Parlamento).

8



não havião obtido em relação ao Império (197). E’

que as idéas da época favorecião a abolição; os ho-

mens convencerão-se de que o trafico era um mal

que cumpria extirpar cm boa fé ;
a influencia moral

decidio a victoria dá humanidade e da civilisação.

Ainda mais, a cessação do trafico, embora pro-

duzisse liuma crise na sociedade e sobretudo no

.trabalho, não trouxe, mesmo á lavoura, os prejuizos

que ella tanto receiava ;
esse terror era mais pâ-

nico do que fundado. Ao contrario, os capitaes que

erão assim aventurados em semelhante especulação,

procuravão emprego m»is legitimo e honesto com

vantagem de todos (198); o governo e os particu-

lares cuidarão com mais interesse da colonisação,

e da ifitroducção de braços livres (199); os senhores

cuidárão também em tratar melhor os seus escravos

(200) e os dáscendentes delles, visto como erão a

(197) Todavia não sc podem negar serviços do cruzeiro Inglez,

apezardos abusos por elle coinmetlidos. De 1837 a 1847, forão

pelo mesmo capturados 634 navios negreiros (Cochin II, 311).

Os Francezes lambem alguns iizerão. Por fórina que a impor-

tação na .Vmerica, que era de 100.000 a loO.OOO annualmente

desde 1788 a 1840, desceu de 1840 a 1848 ao numero de 50 a

80.000; c cm 1860 dizia Lord John Rtisscll linha baixado a

30.000, e só para Cuba (discurso de 8 de Junho). A Inglaterra

abolio 0 trafico para si; e a escravidão nas colonias. Fazia

despezas enormes; sobretudo com a manutenção dos cruzeiros,

que lhe absorvião 650.000 £ annualmcnie (8 a 10.000 contos de

réis), não obstante a reprovação do Times, da sociedade aboli-

cionista e até de membros do Parlamento ; fez esforços im-

mensos para a abolição (Bandinel, Cochin, e outros).—A questão

havia-se tornado para ella de pundonor nacional.

ll98) Dr. Sebastião Ferreira Soares—íííemenfos de estatütica

1865.

(199) V. Cap. 6.» do Tlt. 2.<> seguinte.

(200) Como aconteceu igualmcnte nas colonias Europèas (Co-

chin—De VaboUtion de 1’esclavage II, 312).
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fonte mais certa, immediatae quasi unica de tra-

balhadores que por então podião haver (201).

_4-4troducção mesmo, que tanto se temeu que di-

minuísse, não só não soífrey^ mas continuou em
augmento, como jã se havia observado em relação

ás colonias Européas (202) ; facto allamente digno

de attenção e estudo
,

pois confirma a superior

vantagem da moralidade do trabalho, e do sensato e*

honesto emprego dos capilaes. Os preciosos tra-

balhos estatislicos do Dr. Sebastião Ferreira Soaras

(203), do Dr. Dario Raphael Callndo (204) e outros, o

demonstrão ; trabalhos fundados em documentos

oíSciaes, e onde a questão é examinada por todas

as suas faces, tendo-se em vista não só o valor

,

mas a quantidade', o que ainda é confirmado offi-

cialincntc em Relatórios do Governo, sobretudo no

do Ministério da Agricultura de 1866, no da com-

missão de inquérito sobre a crise commercial de

1864, e mesmo recentemente no livro— BrasiUaa

exposição de Paris em 1867—publicado de ordem

do Governo. O trafico fn um qrayidemal, para a

(201) A população escrava não auffmenlava pela reproducção

na proporção da livre; i.® porque, em geral, a importação era

de homens, e mui poucas mulheres ; o que se queria principal-

mente erão braços para o trabalho, e não familias; 2.® porque

não se promovião casamentos; a familia não existia para os

escravos; 3.® porque pouco ou nada se cuidava dos Olhos;

4.® porque as enfermidades, o máo trato, o serviço e trabalho

excessivo inutilisavão, exgotavão, e matavão dentro em pouco

grande numero.

(202) Cochin cit. II, 312.

(203) Notas estatisticas 1869 ;
Elementos de Estathtica 1863.—

V. Relatorios do Min, da Fazenda de diversas datas, edel860

e 1807.

(201) Artigos publicados no Jornal do Commcrcio em 1863,
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lavoura sobretudo -, a cessação foi um grande bem.^

— Vejamos a lógica dos algarismos, prescindindo

para maior facilidade das fracções.

A importação que até o exercicio de 1849—1860

não havia excedido de 59.166*000^000, em 1860—

1851 elevou-se a 76.918:000^000, e assim progressi-

vamente, constituindo nos quinquennios a média de

.80.422:800^000 (de 1849 — 1850 a 1853— 1854),

112.141 :800g000 (de 1854-1865 a 1858-1859), e

114. 128:000§000 (de'l859—1860 a 1863—1864); e no

exercicio de 1864—1865 subio a 131 .594:000^000, e

no de 1865—1866 a 138.095:964$000. (204 a)

A exportação que não excedera até o exercicio de

1849—50 de 57.926:000^000 (em 1847—48) elevou-se

em 1850—51 a 67.788:000^000, e assim progressiva-

mente, sendo a média por quinquennios a seguinte:

67.989:600^ (de 1849—50a 1853—54); de 100.514:000^

(1854—55 a 1858-59); 121.978:800^000 (1859 - 60 a

1863—64); elevou-se a 141 .000:000^000 nó exercicio

de 1864—65, e a 157.016:485g000 no de 1865-66.

(204 b.)

Nem se diga ou pense que ha engano por se apre-

ciar unicamente o valor. Fazendo-o pela quantidade,

o resultado é o mesmo. Assim;

O café (principal genero de exportação) que até

1849—50 não excedeu de 9.747.730 arrobas (1846—47)

elevou-se em 1850—51 a 10.148.268 arrobas
; de sorte

que a média por quinquennios tem sido a seguinte:

(204 a) O Relat. do Min. da Agric. dc 1867 diverge assim:

no exercicio de 1864—1863 a importação foi 134.822:803g000, no
de 1863-1866 de 116.106:000|^000.

(234 b) O Relat. do Min. da Agric. de 1867 diz: no exercicio de

1864—63 a exportação foi de 140.792:000^000, eno de 1863—66 de

137.106:000^000.



8.850.183 aiTobas (1849—50 a 1853—54); 11.718.558

(1854 — 55 a 1858-59), e 10.310.488 (1859—60 a

1863—64), sempre superior á média dos quinquen-
nios anteriores á extincção do trafico, que não ex-
cedeu de 8.233.952 arrobas.

O ^ssucar que até 1849—50 se elevára apenas a

8.305.659 arrobas (1848 — 49), subio em 1850-51 a

8.933.586 arrobas; de modo que a média por quin-

quenniosfoi: 8.654.251 arrobas (1849—50 a 1853—54);
8.243.867 (1854-55 a 1858—59); e 7.644.715 (1859-60

a 1863—64), superior sempre á média dos quinquen-

nios do tempo do trafico, que não excedeu de 7.551.000

arrobas.

O algodão, cuja média quinquennal até a abolição

não fôra superior a 717.701 arrobas (1834 — 35 a

1838—39), elevou-se no quinquennio de 1849—50 a

1853—54 á de 956.236 arrobas, no seguinte a 950.000,

e no de 1859—60 a 1863—64 á de 9^.304 arrobas.

—

Este genero que tinha quasi que sido abandonado,

foi de novo cultivado, e tem progredido
;
elevando-

se a sua exportação em o exercido de 1864—65 ao

valor de 31.558:000^00, superior ao do assucar no

mesmo exercido, que foi apenas de 16.282:000$, e

quasi metade da do café que foi do 66.144:000$: no

de 1865—66 a exportação foi de 2.870.860 arrobas no
valor de 45.513:312$000.

O fumo cuja média quinquennal anterior a 1850

não passara de 326.242 arrobas, logo em 1850—51

figurou por 490.508 arrobas, sendo a média dos quin-

quennios a seguinte: 499.223 arrobas (1849—50 a

1853-54); 413.321 (1854—55 a 1858—59;; 759.902

(1859—60 a 1863-64).

A gomma elas tica, que em 1849—50 não figurava

por mais de 59.878 arrobas, elevou-se logo no exer-

cido seguinte a 94.978 arrobas, e assim progressi-

vamente ,
figurando em 1863—64 por 232.288 ar-



— 62 —

robas.— A média quinqaennal que anleriormente

não excedia de 37.597 arrobas, elevou-se a 105.780

(1849—50 a 1853 — 54); 135.513 (quinquennio se-

guinte), e 184.391 (de 1859-60 a 1863—64).

A ^ervR mjiilte igualmente, cuja maior média quin-

quennal fora de 254.474 arrobas (antes da extincção)

elevou-se a 404.220 (em 1849—50 a 1853—54), 446.945

(no seguinte), e 514.764 fno ultimo).

O cac^, cuja média chegára anteriormente a

190.203 arrobas, elevou-se também a 272.905 (1849—50

a 1853—54), 208.995, e 231.017 (nos seguintes); sem-

pre superior ás do tempo do trafico.

Os eniirns oseillárãn
;
mas sem grande diíFerença.

E por motivos, que bem expliccão este facto. Nada

tem com o trafico.

A aguardente, porém, diminuio; porque a média

quinquennal do tempo do contrabando chegou a ser

de 2.709.667 canadas (1844—45 a 1848—49, época da

maior força do trafico), c desceu de modo que no

quinquennio ultimo foi de 2.022.255 canadas.— Foi

um mal? Ao contrario, mais um beneficio da sup-

pressão definitiva delle, porque, como é sabido, o

principal destino era a África
;
alimento para o con-

trabando e para o vicio.

O trafico não servio senão de enriquecer por esse

meio a alguns poucos individuos
,
com grande pre-

juizo do bem geral, e também da fortuna e inte-

resses de particulares, dos quaes muitos se arrui-

nárão, quér dos que igualmente emprebendêrão tão

abominável c ariàscada especulação, quér os con-

sumidores de tão horripilante mercadoria, c com
especialidade os fazendeiros e lavradores (205). Com

(203) V. discurso do Consclliciro Euzebio de Queiroz cm 10 de

Jullio dc 1832, já cit.
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a cessação do Iraíico, o preço dos escravos em
África diminuio, por modo que desanimou o com-
mercio de exportação delles; o mercado em África

já em 1832 apresentava sensivel reducção (206).

Em relação á África, as consequências da aboliçãá

tem sido das mais preciosas. As guerras continuas

em que ahi vivião os negros para fazerem prisio-

neiros e vendêl-os, forão diminuindo, e tem cessado;

não liavendo consumidores de um genero, é escu-

sado produzil-o. A paz tem trazido o desenvolvimento

da industria e do commercio licito. Os braços são

melhor aproveitados. A producção augmenta; o

commercio igualmente. Demais
,
as consequências

moraes e espiriluaes tem sido do melhor eíTeito para

a civilisação dessa parte do mundo; as missões (so-

bretudo de propaganda fide) lião conseguido van-

tagens dignas da sua nobre e sagrada tarefa (207).

O trafico barbarisava a África; a cessação delle

tem importado a sua civilisação e progresso.

A respeito dos negros apprehendidos, e conhe-

cidos geralmente por

—

Africanos livres —
, a Con-

venção de 1826 e a Lei de 1831 obrigavão á reexpor-

tação.

Para o cumprimento destas disposições tentou o

governo do Brasil que esses Africanos fossem rece-

bidos em Serra-Leôa, possessão ingleza na África

,

ou na Libéria (colonia particular Americana), ou em
terras compradas ahi a Portugal. Não foi, porém,

possivel leval-o a eíFeito ,
sobretudo pela enorme

(206) V. Relat. do niin. da Just. o Conselheiro Euzebio de

Queiroz, ein 1832.

(207) Cocliin— Z><! 1’abolüion
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despeza a íazer, e por outras difficuldades que so

oppozerão á sua execução (208).

Devendo-se-lhes, pois, dar destino para que não

continuassem indefinidamente nos depositos a que

erão recolhidos, o Governo resolveu que provisoria-

mente fossem distribuidos pelos estabelecimentos

públicos; e também por particulares mediante ar-

rematação dos seus serviços, ficando a cargo destes

a respectiva educação moral e religiosa, e tudo o

mais em bem do Africano; creando-se além disto o

cargo de Curador especial dos Africanos livres para

defendel-os emjuizo, requerer por elles, zelar em-

fim no que fosse do interesse dos mesmos ; e con-

fiando-se aos Juizes de Orphãos a protecção dos

referidos Africanos, pelo que dizia respeito ao ad-

ministrativo, como qiiasi-menores. Taes são as prin-

cipaes disposições das Instrucçoes já acima citadas

de 29 de Outubro de 1834 e 19 de Novembro de

1835 (209).

Mas a sorte dessa misera gente foi de facto igual,

senão peior que a dos escravos, quér os dados a

serviço urbano, quér ao rural. De raça negra como

os outros, erão igualados em razão da côr; porém,

não sendo escravos
,
erão menos bem tratados do

que estes, ou quando muito do mesmo modo. Ser-

viço e trabalho dia e noite; castigos; falta até do

necessário, ou escassez de alimentação e vestuário;

dormião pelo chão, em lugares impróprios, expostos

ás enfermidades; a educação era letra morta. Os

filhos erão lançados ás rodas dos engeitados afim

de alugarem as mãis para amas de leite; o que

(208) Pereira Pinto— CoZl. de Trai, 1, 349

(209) Coll. de Leis.
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levou 0 Governo a declaral-o prohibiclo por Aviso

de 11 de Abril de 184-6 (210).

Os negros erão, nas cidades, destinados e empre-

gados pelos particularesjao ganho e em outros fins

lucrativos para os mesmos concessionários, e não

ao serviço pessoal desses arrematantes, como devêra

ser conforme as Instrucções. Bem assim as negras,

de quem fazião principalmente amas de leite. No

campo e fazendas erão por igual modo tratados. Em
resumo, o Africano livre era igualado ao escravo. O

abuso e escandalo clfegou ao extremo de darem por

mortos escravos do mesmo nome que Africanos em
substituição destes, reduzindo desfarte á escravidão

esses Africanos ! e de baptizarem como escravos os

filhos de Africanas livres

!

A devassidão, os vicios, a ignorância, a falta abso-

luta de educação moral e religiosa os embrutecião.

Apenas se cuidava em tirar delles, a troco do ridi-

culo e mesquinho preço de 12|000 (termo médio)

annuaes da arrematação dos serviços, o maior par-

tido material possivel como instrumentos de tra-

balho
;
ganhando assim os concessionários, em geral,

por mez muito mais do que erão obrigados a pagar

por anno

!

Pede a verdade, porém, que se faça honrosa ex-

cepção de alguns concessionários que procedião

diversamente, com humanidade e religião. No geral

só tinhão em mira as vantagens leoninas a colher

dos seus serviços, por tão miserável retribuição,

que todavia deixavão de pagar (211) !
querião viver

(210) Repert. do Dr. Furtado.

(211) Prova é a necessidade de cobral-a até judiclalmenlc cm
somina não pequena ! Os livros no Thesouro Publico, e os

9
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do suor do Africano livre, á semelhança do do es-

escravo. As melhores disposições erão illudidas pelo

espirito de ganancia, sempre ferlil e propenso ao
abuso.

Do que deixo referido furem grande parte teste-

munha ocular, quando exerci nesta côrte o cargo de
Curador dos Africanosdivres, e posso altestar ainda

como Procurador actual dos Feitos da Fazenda Na-

cional
;
e repetir com o cantor Manluano

quseque ipse mk»erriina vúii.

A propaganda contra o trafico não podia deixar de
aproveitar também aos Africanos livres, igualmente

comprehendidos nas reclamações da Grã-Bretanha.

O governo Brasileiro tomou providencias a seu

favor,

A mesma Lei de 4 de Setembro de ISoO art. 6."

prohibio formalmente que se concedessem mais os

serviços dos Africanos livres a particulares em caso

algum (212). lE em 1^&3 expedio o Ministro da Justiça

Conselheiro José Thornaz Nabuco de Araújo o Dec.

de 28 de Dezembro (213) declarando que os Africanos

livres que houvessem prestado serviços a particu-

*lares por 1 4 annos, serião emancipados querendo :

de accordo com o Alv. de 26 dò Janeiro de 1818,

icomo foi declarado pelo governo (21 4).

processos no Juízo dos Feilos da Fazenda o deinonslrão.— Esses

salarios passárão a fazer parte da renda do Estado (L. de 21 de

Outubro de 1843 e de orçamento posteriores), embora a titulo

íSlq deposito.

(212) V. Appenso n.® 3.

(213) Coll. de Leis — V. Appenso n.® 8.

(214) V. nota seguinte.
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* Este mesmo Decreto de Í853 servio de thema a

uma nova reclamação do governo Inglez em 1854 ;

á qual foi dada cabal resposta pelo Visconde de

Abaeté
,

Ministro de E|[rangeiros (215). O modo,
porém, porque se fazião as emancipações (216)

alimentou nova polemica, apoiada no Parlamento

pelo inquieto Lord Palmerston.

O Governo ia-os emancipando parcialmente em
conformidade do cit. Dec. de 1853, sobretudo em o

anno de 1864, tanto de particulares, como dos esta-

belecimentos publii^áflios quaes se fez extensivo o

beneficio por virtude de uma Resolução do Conselho

de Estado (217), embora em 1862 houvesse declarado

que elles devião ser empregados em serviços pú-

blicos ou provinciaes (218), e até houvesse organi-

sado em Itapura alguns sob a denominação de—
Companhia de trabalhadores de Itapura—, me-
diante salario, concessão de terras como colonos de

3.® classe, e outras vantagens (219). De sorte que

desde 1855 a 1864 forão emancipados, entre os de

particulares e públicos 1.027 (220).

Ainda mais, prestava o governo auxilio aos Africa-

nos livres emancipados
,
a suas familias, engaja"

(213) Notas (le 3 de Fevereiro e 8 de Maio de 1831

.

(216) V. Dr. Tavares Bastos — Cartas do Solitário 1863.

(217) Coll. de Leis; Diário Offlcial.— Assim, v. g. 110 por Av.

de 6 de Junho de 1864 ; 89 por Av. de 17 e 18 do mesmo ; 71 (de

Itapura) porAv. de 23 dito; 20porAv. de 28 de Junho; 37 por

Av. de 9 de Julho
;
140 em Minas por Av. de 16 de Julho ;

mais 138

por Av.de 3 de Agosto; mais 41 porAv. de 19 de Agosto. -f Ex-

pedirão-se mesmo em Agosto de 1864 Avisos aos Presidentes de

Provinda sobre tal objecto.

(218) Coll. de Leis — Av. n.® 6 de 1862.

(219) Coll. de Leis — Instr. em Av. n.° 817 de 1862.

(220) Pereira Pinto — já cit. 1, 379.
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mentos, etc. (221); declarava que os filhos das*

Africanas livres erão livres, e não dependião de

emancipação (222) ;
e mandava que elles fossem

entregues a suas mãis (223).

. Até que baixou afinal o Decreto de 24 de Setembro

de 1864, expedido pelo Ministro da Justiça e Presi-

dente do Conselho de Ministros o Conselheiro Fran-

cisco José Furtado, concedendo a emancipação a

,odos os Africanos livres existentes no Império (224).

,E forão-lhes mandadas entregar as suas cartas de

emancipação livres de quaes^iveiibmolumentos (225):

assim como declarado que, embora fossem postos ã

disposição e sob a protecção dos Juizes de Orphãos,

se continuassem a servir conforme o Decreto de

emancipação, devião ser sustentados pelas respec-

tivas administrações (226); e quepodião continuara

implorar o auxilio do Curador dos Africanos livres

(227).

/ Finalmente, elles mesmos pedirão dispensa de

I
serem reexportados, preferindo, e cora justa razão,

J continuarem no Brasil f228).

(221) Av. de 16 de Julho de 1864.

(222) Av. de 28 de Julho de 1864.

(223) Av. de 12 de Setembro de 1864.

(224) ColL de Leis.—V. Appenso n.'> 9.—Emancipação decre-
tada por espontânea deliberação do Governo Brasileiro, e não
por influencia dos discursos de Lord Palmerston segundo pre-
tendeu 0 Sr. Ghristie, como declarou o Conselheiro Zacharias
de Góes e Vasconcellos.

(225) Aviso n.® 313 de 1864, que revogou o de 16 de Fevereiro
de 1852.

. (226) Off. de 27 de Maio de 1865.

(227) Av. de 29 de Setembro de 1866.

(228) V. Diário Official de 27 de Agosto de 1834.
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^
Por modo que o Ministro da Justiça communicava

ao Corpo Legislativo em 1865 que todos se achavão

,
emancipados (229).

Outras medidas complementares forão tomadas.

Se alguns tem-se entregado á ociosidade, ao vicio,

deve-se isto attribuir a eíTeito quasi necessário e na-

tural da sua vida e hábitos anteriores, e não á eman-

cipação. Sem educação, sem estimulo pelo trabalho,

sem os aíTectos de familia, degradados, portanto, em'
’ tudo como 0 escravo ou peior que este, não admira

f
que, entregues a si, tenhão-se alguns dado ao vicio

I
e á indolência. Aquelles, porém, que erão melhor

tratados, entrarão na sociedade como membros uteis

a si e ao paiz; os casamentos, isto é, a constituição

^ das familias, tiverão lugar
; e outros, a exemplo

desses, o tem feito.

As excepções nada provão contra a emancipação.

Em toda a parte ha individuos, e até classes livres,

que vivem peior do que esses Africanos, e em maior

degradação e miséria. Outras serião, e são as pro-

videncias a tomar, que não a escravidão, a sujeição

forçada ou quasi—escravidão

.

Aquellas resoluções, conscienciosamente executa-

das pelo Governo Imperial, trouxerão ainda a grande

vantagem de fazer-se pronunciar em favor do Brasil

a opinião publica nas outras Nações civilisadas, e na

própria Inglaterra. Em 1852 a Rainha Victoria reco-

nhecia no seu Discurso de abertura do Parlamento

os zelosos e sinceros esforços do Brasil para a sup-

pressão do trafico, que já nessa época reputava quasi

(229) Rei. do Min. da Just. desse anno.— Algumas diíllciil-

dades, porém, se tem levantado na execução do cit. Decr. de

1864 (V. Relat. do Blin. da Just. dcl867).



— 70 —

extinclo; pelo que suspendeu as medidas de rigor*

tomadas a seu pezar contra o Império. Em 4856

Lord Aberdeen não fazia mais questão da revogação

do seu Bill de 4845. Em 4864 Lord Brougham (230)

propunha aberta mente a revogação desse Bill, di-

zendo que desde 4 853 já se não fazia o trafico no

Brasil; oppondo-se, porém, Lord Palmerston e Lord

Russell por outros motivos embora fúteis
, com

quanto não negassem o facto; opinando outros na

Casa dos Communs a favor do Brasil (231).

Em 4865 a sociedade abolicionista, e o proprio

Corpo de Commercio Inglez igualmente o pedião,

por intermedie do mesmo Lord Brougham (232).

Ainda em Novembro de 4865, por occasião de se

restabelecerem as relações diplonjaticas entre o Im-

pério e a Grã-Bretanha, interrompidas por causa do

procedimento do Ministro Inglez o Sr. Christie, Lord

Clarendon ordenou ao Sr. Thornton, novo Ministro

para o Brasil
,
que não renovasse questão sobre

Africanos livres, e que manifestasse ao Governo

Brasileiro o prazer que causara ao da Grã-Bretanha

0 Decreto de 24 de Setembro de 4864 (233).

Não estará longe o dia em que a Diplomacia con-

siga essa victoria em uma questão, hoje ainda de

honra e dignidade da Nação — a revogação do Bill

Aberdeen.

(230) Sessão (le 28 de Junho.

(231) V. Correio Mercantil de 3 de Agosto, Jornal do Com-
mercio de 16, 17, e 18 de Agosto, e Diário do Rio de 24 de

Agosto de 1864.

(232) V. Jornal do Commercio de 14 de Agosto.

(233) Corresp. Diplom.; Jornal do Commercio de W de 3Iaio

de 1866.
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Resta somente a magna questão da escravidão

existente no Império, e da sua consequente abolição:

questão da maior gravidade e ponderação, que cum-
pre estudar e resolver corn o maior 'critério e pru-
dência.

TITULO II.

MELHORAMENTO DA SORTE DOS ESCRAVOS. — ABOLIÇÃO DA

ESCRAVIDÃO {desideratum)

.

CAPITULO I.

Illegiüraidade da escravidão. — Theorias. — 0 Clirislianismo.

(parecerá talvez estranho examinar ainda hoje as

seguintes questões: tem a escravidão fundamento

no Direito Natural ? isto é, ha algum direito de re-

duzir 0 homem á escravidão ? ha raça destinada a

ser escrava? o Christianismo tem concorrido para

0 melhoramento da sorte dos escravos, e para a

abolição da escravidão ?

Não é porém de todo improfícua a noticia, posto

que abreviada, dessas questões (234). Em todos os

tempos tem havido quem pense a Çavor da escra-

vidão
,
defendendo-a como instituição não repro-

vada pela philosophia
,
pelo Direito Natural , e ao

contrario conforme a elle
;
que ha escravos por na-

1 (23Í) Tem sido tratadas nas obras mesmo as mais modernas

sobre a escravidão. Tal é ainda a sua importância.
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lureza
,
como enles inferiores aos senhores (235)

;

que originando-se da guerra a escr?ividão
,

foi alé

um beneficio feilo ao vencido que assim era pou-

pado
,
quando aliás se linha o direito de matal-o

(236)
;
que ella subsistio e se manteve por um con-

tracto ou quasi —contracto (237)
;
que n.ão é prohi-

bido a qualquer vender-se ou obrigar perpetuamenle

os seus serviços (238) ;
que a própria reli^iãoj^rist^

não reprova a q§£ravid.ão, pelo que se vê do Velho e

Novo Testamento
,
antes a reconhece; sendo assim

até de instituição divina (239); emflm que o Chris- .

tianismo não abolio a escravidão (240). Houve mesmo
talTheologo que dissesse, que oj^rafico de escravos

era a mais bella de todas as sociedades missionarias

(241)! e outro que sustentasse ^e a escravidão

Americana devia ser eterna (242^
No.nosso século pois, e talvez entre nós mesmo,

ha quem pense do modo exposto, e que os negros

são destinados a servir aos brancos, e portanto es-

cravos por natureza
,
opinião anteriormente vulga-

risada e corrente, como refere o Directorio para os

índios de 3 de Maio de 1757 (243). O que pensavão

(235) PlsítÃo ~ Republica

;

Aristoles — Política,

(236) V. Parle 1.» deste Ensaio;—Montesquleu— Esprit des Loix,

(237) PuffeDdorf.— De jur. nat. et gent.

(238) Padre Breineu — Universo jurídico.

(239) V. Carlier— De Vesclavage dans ses rapports aveclesEta-
ts-Vnis—

,
que 0 combale.

(240) Larroque —De Vesclavage chez les nations chrétiennes.

(241) Dr. Thoriiwell
,

aliás grande Tlieologõ do Sul da União
‘Americana.— V. Fisch — Xee Etats-Vnis em 1861.

(242) Padre Brownlow
, apezar de unionisla

, contra o Padre
Ryne.

(243) V. Parte 2.® deste Ensaio.
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a respeito dos índios em outro tempo, levantando

duvidas até sobre a sua qualidade de homens (^44),

pensavão depois quanto aos negros ; e a respeito

destes com muito menor escrupulo, por motivo da

questão de raças (245)

.

f
Interpretando erradamenle e a seu capricho os

textos da Sagrada Excriptura
,
ha quem sustente que

os Africanos negros são os descendentes do amal-
diçoado Chan ou de Chanaan , e portanto condem-
nados a servidão eterna (246) ; e que só ao proprio

facto do homem, que não ao Christianismo, se deve

0 melhoramento na sorte dos escravos , e a abolição

do cativeiro (247),.

y Essas questões históricas, philosophicas, religiosas

não são inteirarnente alheias ao nosso assumpto
;
é

uma das faces da niagna questão que abordamos.

Convem mesmo não deixal-a esquecida, porque,

como diz Channing (248) — nunca é por demais re-

petir a verdade
,
quando ella é posta em duvida

,

ainda que pareça evidente, para que não seja em-

baciada pela duvida ou substituida pelo erro — ,
ou

como disse Canning no Parlamento Inglez (249)—eu

repetirei os mesmos argumentos emquaiUojão fo-

rem clara e positiyamente refutados.

Se tem havido atheos que negão a própria exis-

tência de Deus, que erros e falsidades podem esca-

(244) Idem.

(245{ V. Carlier cit.

(246) V. A. Coehia.— De 1’abolition de Vesclavage II, 360; que a

o combatle.

(247) Larroque já cil.; Riviére. — LVyíáe et Vesclavage 1864.

(248( De Vesclavage 1836, traduzido e precedido de uma notá-

vel introducção por Laboulaye.

(249) Discurso de l.« de Março de 1799.

10



— 74 —
par á aberração da inlelligencia humana? Se lem
havido apologistas da guerra e da peste, não é de
admirar que da mesma sorte tenha havido e ainda
haja defensores da escravidão.

Felizmente, a questão— se a escraciáão é autorj-

sada pela lei natural—

é

hoje meramente especula-
tiva

; a negativa prevaleceu, e é o facto. A demons-
tração da afflrmativa é um esforço supremo da in-

telligencia humana, da investigação sophistica de
certos espíritos, mesmo theologicos, que remon-
tando a Platão, Aristóteles, Epicuro, Zeno, e outros,

bem como ao Velho e .\ovo Testamento o pretendem
sustentar, confundindo desfarte o que é institui-

ção humana corn o que é lei natural ou do Creador,

abandonando a questão propriamente philosophica,

abstracta, absoluta, para descerem ao facto e cons-

titujl-o ou metamorphoseal-Q em direito. Em se tra-

tando, porém, da realidade, esses mesmqs tem-lhe

horror (250) ; ejjuaiüfia, quér catholiGps quér dis-

sidentes, é abolicionista (25t). E’ a verdade, a con-

sciência contradizendo o erro; o sophisma I

Se algumas escolas philosophicas não daváo maior

attenção a semelhante questão na antigui(}ade, ou

se mostravão superiores ao facto pela superiori(}ade

do espirito (Sócrates) ou da vontade (Zeno), todavia

não deixavão dc reprovai-o implicitamente. O stpi-

cismo, porém, conduzia á indiíTerença, e exigia do

homem qualidades que nãò estão em sua natureza

ordinaria. Havia, pois, deficiência em não tratarem

a matéria francamente, talvez por terem em attenção

a organísação e constituição da sociedade nessas

(aSO) V. Cochiti cit. If, 442.

l251J Gasparin— EtaU-Vm» en 1861.
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épocas; molivo que influio decididamente para que
Platão e Aristóteles sustentassem a escravidão como
elemento constitutivo da republica ou do Estado

, è
também Moysés a itiantivesse nas leis que proinulgou

para o povo Israelita.

V ^Foi Cliristo. porém, qoem primeiro positiva e vi-

sivelmente consagrou os únicos verdadeiros e sãos

principiòs, proclamando a igualdade doS homens
ante Deus, e reprovahdò cons'é'qüentemehle a divisão

o'ü i*epartiçâó delléá entre Senhores e escravos;

estabélecéndo assibi eni these absoluta a liberdade

de todos; doutrina prégada, ensinada, e desenvol-

vida pèlos Apostolos seus discípulos (252).

Desde logo a philosòíphia tomou outrá phase; já

Se animavá á dizel-o còrti mais clareza; e__Senecaj

coevo de S. Paulo (253), proclamava que os escravos

^jerâíLáomerts, e reconiméndava que òs superidrés tra-

tássèm os inferiores como elles em igual condição

desejariãò ser tratados (254): é Um Imperador Chris-

tão ásSéntava ás suas grárides reformas em Rorha

sobre esta pedrá ahgular inabalável—a escrávidão

é instituição do Dirhito das gentes
,
contrária ao

Direito Natural (255)— quer dizer, a escravidão é

um fáclo puramente humaUó, abUsivd, e condem-
nado pelo Creador.

As conquistas do pensamento, o progresso da ju-

risprudência e das leis, bem como da philosophia,

(232) S. Lucas, S. Pellró, S. João, é sobretudo S. Pauto.

(233) S. Paulo 2—66 depois do Nasciineuto de CÍiristo, e Se-

necá 3—è3.

(23i) Epist. <7—Sem ínimo homines... Hcee prceceptimei

suínma est: sie eum inferiore vioat, queinadmodum tteum ntpe-

riofem velles vivere.

(233) V. Parte !.• deste—£««0 (0 .
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illuminsidas pelas doutrinas do chrislianismo, firmá>

rão a grande vicloria da dignidade humana, do reco-

nhecimento dos direitos absolutos do homem, e da

sua verdadeira natureza. A escravidão, posta a prin-

cipio em duvida quanto á sua legitimidade ante a lei

natural, foi abalada pela sua base; negada a legiti-

midade, baqueou, não sem resistir ainda por sécu-

los. Na Europa cessárão os prisioneiros de ser redu-

zidos a cativeiro, abolida essa fonte primordial, desde

o seçulo XII(256) ; a escravidão rural transformou-se

em.colonado e servidão adscrlplicia; e a escravidão

pessoal desapparecia (237).

A philosophia, o Direito Natu ral e o das Gentes,

pela voz poderosa de graves pensadores (258), e pela

da igreja chrislãa (259)
,
prégava e tem prégado

contra ella, iiips^rando; 1.® que á natureza do ho-
mem repugna a escravidão, por aniquilar-lhe todos

os direitos, toda a sua personalidade, o espirito,

aquillo que de mais elevado recebeu do Creador, que
0 fez á sua imagem, degradando-o por essa fórma á
condição dos irracionaes, e contradizendo o fira da
sua creação, o seu destino (260); 2.® que é até ins-

tinctiva essa repugnância ; bastando para convicção

disto, que cada um, com a mão na consciência, se

dirija a si proprio a pergunta —se qtiér ser escravo ?~~

a resposta é um brado prornptamente negativo ( 261)

;

(256) V. Miclielet, Guizot, Wallon, Yanoski, e outros.

(267) Savigny, Guizot, Gochín, etc.

(238) Grocio, Puffendorf, Montesquieu, Alirens, Kluber, Caucby.

(239) Apostolos, Doutores, Bulias, Conciiios
; prégadores, Bos-

suet.—V. W.allon, Cochiu.

(260) V. Channing por Labouláye já cit.

(261) Voltaire—Dícíjo/í. Philos.—W esclaves.
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3.* que .ninguen; lem o direito de malar, nem de es-

cravisar o inimigo prisioneiro (íj62) ; 4.* que não é

licito a qualquer reduzir-se á escravidão ainda vo-

luntariamente, nem obrigar-se à servidão ou serviço

perpetuo (263) ;
5.* que seria e é um contracto repro-

vado pela lei natural, e portanto radicalmente nullo

(264); 6.® e com muito maior razão, sendo contra

vontade ou forçada (265); 7.® que essa desigualdade

real entre os homens, tanto nas qualidades physicas,

como nas intellecluaes e moraes, formando a bel-

leza das sociedades pela diversidade como em todos

os demais sêres creados na terra ou no espaço ce-

leste, não legitima todavia nem autorisaaquelie facto

(266); se o destino do homem é o seu aperfeiçoa-

mento, outros são os meios de aproveitar e melhorar

esses mesmos infelizes menòs.dotados de habilita-

ções, e jámais aggravar-lhes a sorte reduzindo-os a

uma condição muito mais degradante; 8.® que, em-
fim, não ba fundamento algum de ordem material

ou espiritual, que dê ao homem o direito de redu-

zir-se ao cativeiro, e muito menos de a elle reduzir

um outro homem, seu semelhante, seu igual.

(262) Gtoc\o— De jure belli ae pacie; Cauchy—Droií maritime

international—Paris 1862—, laureado pela Academia das Scien-

cias moraes e politicas de França.—V. Parte 1.® deste—Ewato—
nota 159.

(263) Glianning já cit.; Jules SImon—Za Kfrerte'.—E jáohavia
lambem expressamente consignado o Dir. Rom. na L.37Dig.
de liber. causa. (V. Parte !.).

(261) Idem.— E reprovado lambem pelas leis positivas:— V.
Ord. L. 4.® tit. 42; Parte 1.* deste—Ensajo.

(265) Glarkson sobre a lhese—.4nne Uceat invitos in serviíutem

dare?—, premiada pela Universidade de Gambridge.

(266) Glianning, Garlier, e outros já cil.
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O homem é a ultirha obra da creação, segundo o

Gehesis conOrmado por lodos os estudos os mais

profundos das sciencias naluraes (267). E’ a obra a

mais perfeita; o dom da palavra o separa inteira-

mente dos outros animaes; a alma, o espirito ema-
nado de Deus, sôpro divino que o faz ser a imagem
do proprio Creador (268), o distingue de todos os

outros seres creados, animados e inanimados ; elle

é 0 rei da creação, o dominador da terra e dos mares

pela superioridade do seu espirito; o desenvolvi-

mento; 0 progresso, o seu aperfeiçoamento a esfor-

ços proprios da sua intelligencia e vontade, tal é o

seu destino sobre a terra, campo vaslissimó entregue

ao dominio plého do mesntío homem; cuja superio-

ridade é tal, que tem chegado a arrancar 0 segredo

das leis que regem o mundo, e até a predizer a

marcha dòs astros com assombrosa precisão malhe-

matical e cuja soberba arrogancia é tál; que tem

emprehendido estudar e descobrir qual a natureza

do Creador, a sua preexistenciá a todos os sêres,

perdendo a razão nestas questões que lhe não foi

dado altingir, e só crêr; para prova eterna dos justos

limites postos por Deus ás suas arrojadas emprezas

e tentamen; como as bordas do mar ás tempestades

do Oceano.

No mesmo anno em que Montesquieu publicava a

sua monumental obra— U^súoril des Lolx — ,
um

modesto Pádre érh Pòrlugâl, Mahoél ítibeiro Rocha,

publicou (1750) um interessante trabalho, que dedi-

(267) V. Buffon (o sabío poela da liatiireia}, tuvicr, Àgassíz,

pròtundos Sabios naturalislás ;
qiiér monogcn'sta$, qtiér pòly-

genistas.

(28S) Gcncsis Cap. i.* v. 27:—ad imaginem Dei creavil iltam^
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COU á Santíssima Virgem Maria, intitulado—.gíitwyiâ.

resgatado—, relativamente á escravidão dos negros.

Sustentou elle que não é permittido haver os negros
a titulo de commercio como escravos (jure dominii)

sem grande peccado (Parte !.•). mas sómente a titulo
'

de resgate (jure pignoris ) ,
para servirem até paga-

rem 0 seu valor em dinheiro, ou pelos mesmos ser-

viços (Parle 2.* e 3.»); e que, portanto, deviào ficar

afinal livres como expõe na 8.? e ultima parle dessa

obra.—Na inlroducção resume elle com elp^quencia

a esqrçividão e os seus effeitos dizendo:/^ A maior

infelicidade a que póde chegar a creatura racionai

nesle mundo é a dq escravidão; pois com ella llie

vem adjuntas todas.aqqel las misérias e todos aquel-

^es incommodos que são contrários e repugnantes á

natureza e condição do homem
;
porque, sendo este

pouco menos^que o Anjo, pela escravidão tanto desce,

que fica sendo pouco mais do qpe o bruto ; sendo

vivo, pela escravidão se julga morto
;
sendo livre,

pela escravidão fica sujeito
;
e nascendo para domi-

nar e possuir, pela escravidão fica possuído e domi-

nado. Trabalha o escravo sem descanso, lida sem

socego, e fatiga -se sem lucro, sendo o seu sustento

0 niais vil, 0 seu vestido o mais grosseiro, e o seu

repouso sobre alguma laboa dura, quando não é

sobre a mesma terra fria.— No serviço o qqer o se-

nhor ligeiro como o cervo, robusto como o boi, e

soffrido como o jumento
;
para lhe ver os acenos o

quer lince, para lhe ouvir as vozes o quer salyro, e

para lhe peneirar os pensamentos o quer aguia. Tudo

isto e muito mais quer que seja o triste escravo

;

mas que ao mesmo passo, em que fôr tudo para elle^

para si seja sempre nada; nada para o descanso,

tudo para 0 trabalho; e do trabalho, nada para os

misteres e uso proprio, tudo para os lucros e inte-

resse alheio.



Continuemos, porém, o nosso estudo.

A escravidão, que parecia extincta como dissemos,

reviveu em meiados do século XV com a descoberta

das Costas d’Africa pelos Portuguezes, e do Novo-

Í

Mundo por Colombo, Cabral e outros. Os negros e os

índios forão reduzidos a cativeiro. Mas as idéas, so-

bretudo religiosas (269) e philosophícas (270) o con-

demnáráo; a propaganda não esmoreceu, comquanto

fosse retardada a victoria por interesses que impe-

dirão o seu desenvolvimento em certas épocas. A
luta que essas idéas levantárão suscitou reacções que

obstárão a uma solução mais rapida do problema

;

o interesse individual, e mesmo o das Nações e seus

governos, embora illegilimo, oppunha barreira a

este resultado. Só a perseverança o eonseguio. A

escravidão dos índios da America foi successiva-

f mente abolida durante o século XVIII e princípios

i do século XIX; a dos negros foi igualmente atacada

com mais vigor desde a segunda metade do século

XVIII, e está a expirar complelamente no actual.

—

E’ que a Lei Divina é immutavel, quér no mundo
physico, quér no mundo moral ; e o homem não

póde impunemente alteral-a ou transgredil-a, pre-

tendendo constituir-se louca e orgulhosamente supe-

rior a ella; a sua loucura, o seu orgulho o forção

mais cedo ou mais tarde a arripiar carreira, e a re-

conhecer a alta sabedoria e proíicua vontade do Ente

Supremo

.

(269) V. Bulias de Pio II (1462), Paulo III (1637), Urbano VIII

(1639), Benedicto XIV (1741); e modernamente Gregorio XVI
(1839).

r270) Las Casas ; V. Raynal—fft«(otre du eommeree et des éta~

blissemens Européens dans les Deusc Indes («B3) ;
— Montesquieu

— já cit.
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Quanto aos índios, o desvario chegou ao ponto de
pórem até em duvida — erão homens senáo
cabal a decisão proferida pelos Summos Pontífices

Paulo III e Leão X sustentando a affirmativa e a li-

berdade (271).

Quanto aos negros, ultimo reducto dessa instituição

satanica, o interesse do lucro, a perspectiva de ri-

queza, a ganancia do ouro levou ao extremo de não
ver nelles homens, e sim entes de raça inferior, ao

branco sobretudo, una intermediário deste para os

irracionaes
;
o espirito humano, assim desvairado,

chegou a pretender nelles realisada a prophecia de

Noé que amaldiçoando Cham (ou Chanaam) o con-

demnou a servir aos servidores de seus irmãos (272),

O que, porém, está fdra de duvida pela historia

Í

natural e pela anatomia, é que, mesmo physicamente,

0 negro entra, assim como o índio e os demais ho-

mens de côr, na classe a que pertence o homem
branco; todos formão um só genero, uma só especie,

uma só familia (273) ;
e portanto são todos iguaes

no que ha nelle de substancial, de constitutivo da

sua natureza. As differenças que se notão de cór,

de cabello e, outras são inteiramente accidentaes;

por modo que nem obstão á reproducção de uns e

outros entre si; constituindo apenas variedades, ou

mais propriamente raças, branca Européa ou Cau-

casiana, parda ou Asiatica, negra ou Africana, etc.

Por outro lado, a maldição de Noé nada provaria,

nenhum valor tem. Onde demonstrado que os ne-

(271) V- Parte 2.® deste — Ensaio.

(272 V. Cocliin cit. II, 362; Carlier cit. 206.

(273) V. Buffon, Cuvier e outros; monogenistas.—Os polygc-

nistas mesmo divergem só em razão de qualidades que não são

essenciaes e constitutivas da natureza' do liomcm.

11
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gros sejão os descendentes do amaldiçoado Cham, ou
deChauaam? onde, que essa maldição fosse con-

demnaçào á escravidão? onde, que tal servidão fosse

extensiva a toda a descendencia perpetuamente?

onde finalmente, que tão tremenda sentença fosse

proferida por Deus ?

Longe disso, o proprio Velho Testamento reprova a

escravidão. Os Judeus a conservárão e lolerárão

como organisaçào constituida sui generis. Elles

também tinhão sido cativos no Egypto, conhecião-a

(

por experiencia própria; e o seu grande legislador

e libertador Moysés não deixava de lembral-o re-

commendando humanidade para com os escravos.

Ik escravidão entre elles era, em regra, temperaria;

;
e findava por lei no anno sabbatico e no Jubilêo (274);

8Ó a do estrangeiro era perpetua, deixando, porém,

de 0 ser se elle se fazia Hebrêo por ficar igualado aos

nacionaes (275), e também se o escravo, ainda que

Hebrêo, preferia continuar como tal (276). Aquellas

disposições legislativas importão o reconhecimento

implicito de que o proprio legislador reputava illegi-

tima (absolutamente fallando) a escravidão
,
aliás

tolerada como instituição de ordem meramente civil,

\

Em 0 Novo Testamento é isto mais formalmenle

declarado e reconhecido. Christo, tomando a fôrma

do escravo (277) , e soffrendo o genero de morte

destinado aos escravos—n cruz— , resgatou com o

séu preciosissimo sangue o genero humano, que-

(274) V. Parte 1.* deste—JEwaato.

(275) Levilico Cap. XXV-*v. 44 a 40; Esther Cap. VIII v. 7.

Levitico XXV, 10 parece mesmo fazer crer que, ainda que con-

tinuasse estrangeiro, ficava livre no Jubilêo (V. Cochin II, 369).

(276) Deuteronomio XV, 12—18 : ExodoXXI, 2—6.

(277) S. Paulo— PAíftp. II, 8—/iormfflw servi aeeipiens.
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brou espirilualmeute os grilhões dos catjvos. As
suas doutrinas, da mais transcendente, pura e sã pbi-
losophia, repassadas da uncção sagrada da mais
sublime religião, repellem a escravidão. Nem outra
cousa se póde delias inferir, quando tendião á re-
forma da religião, da moral, ao aperfeiçoamento do
homem, isto é, da alma, do espirito. Como não
attribuir ao Divino Redemptor essa intenção, e ao
contrario a de manter por legitima a escravidão?
Elle, que se humilhava para elevar o homem? Elle,

que elevava a mulher em pé de igualdade ao mesmo
homem? Elle, para quem não havia distineção entre

Judeo e profano, entre livre e escravo? Elle, que
prégava a fraternidade , a caridade , e a humani-
dade, reCoramendando que não façamos aos outros

o que não desejamos que nos fação? e que amemos
0 nosso proximo como a nós mesmos?
Nem póde restar duvida alguma a respeito das

suas doutrinas, em vista dos Aelos e Epistolas dos

Apostolos, como S. Lucas, S. Pedro, S. João, e mais

particularmente S. Paulo, que o explicão á evidencia.

Igual mente os Padres e Doutores da Igreja, quaes

S. Jeronyrno, S. João Chrisostomo, e Santo Agostinho

com especialidade, que attribue a escravidão ao pec-

cado. Os Concilios geraes e particulares. Os Summos

Pontifices em diversas datas. O facto frequente de

resgates de escravos em numero não pequeno por

varões santos, também o confirma; assim como o da

venda dos vasos sagrados (aliás em geral prohíbída)

e a permissão de o fazer a bem desse resgate.

—

E isto não só na Igreja do Oceidente, mas também

na do Oriente.—A doutrina é uma e unica (278).

(278) Por brevidade nos reportamos a Wallon—

H

mí. de Ves-

clavage dans Vàntíguíté et dans bs còtonies 1847, lanreada pelo
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Pretendem, porém, os adversários que o Chris-

^tianismo não abolio de facto a escravidão; e tanto,

que ella se manteve
,
apézar dèllè

,
por dezena de

séculos, existio e ainda existe mesmo entre povos

Christãos ha quasi dous mil annos
;
que Padres

,

Igrejas, Mosteiros tem tido escravos, e ainda os tem;

que 0 melhoramento na sorte dos escravos e a abo-

lição da escrãvidão (que aliás tem soffrido alter-

nativas) deve-se attribuir não ao Christianismo
,

porém ao proprio facto do homem, á vontade e actos

deste (279)4

Mas, semelhantes asserções, sophisticas, hão sido

victoriosamente combatidas , e convencidas de ine-

xactas em parte historicamente, e no todo de c.on-

trarias á pureza das doutrinas do Ghristo (280).

Se Padres, Igrejas e Conventos tem possuido e

possuem escravos, não prova isto senão um abuso,

um facto ; e por modo algum que esteja no espirito

da religião Christã legitimar a escravidão.

Que 0 desenvolvimento da philosophia, da juris-

prudência, e do Direito, 0 progresso da humani-

dade, concorrêrão também, ninguém contesta; que,

pois, foi poderoso 0 concurso desses elementos e

do facto do homem, não ha duvida; nem essas re-

formas dependentes de actos delle e do legislador,

se poderião fazer sem isso;

Inst. de França; A. Cocliin—De i’o6oítííOtt, etc. 1861; Larroquc

—De Vesclavage chez les Nations chrétiennes, quanto áos factos

dos resgates e outros.

(279) Larroque— De Vesclavage chez les Nations Chrétiennes
;

B.iyière—L’Église et Vesclavage i86i,

(280) Abbade Thouré— Le Christianisme et Vesclavage 18il ;—
Wallon cit. 1847; Cochin cit. 1861.
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Negar, porém, a influencia do Chrislianisino

, da
própria Igreja, é negar a existência mesma de Christo,

isto é, de Deus;

Se se dissesse que o Christianismo abolio direc-

tamente a escravidão no mundo antigo e moderno,
seria affirmar uma proposição menos verdadeira.

A escravidão constiluia e conslitueum facto da ordem
civil, no entanto que Christo só se occupava da ordem
espiritual

—

regnmn meum non est de hoc mundo—

,

e até reconhecia lerminantemente a separação do

poder temporal e espiritual
,
mandando dar a Cesar

o que é de Cesar— quod Coesaris CcBsari, quod Dei

D^o.—Não podia, portanto, pretender-se que direc-

lamente o fizesse; seria a revolta, a confusão dos

fins, a confusão dos meios, a anarchia, a destruição

violenta.

O Christianismo concorreu (e é esta a verdade irre-

cusável) poderosamente para se conseguir esse re-

sultado, fallando á consciência, á razão, melhorando

os costumes, aperfeiçoando a moral, desenvolvendo

os principios de caridade e humanidade, agindo

pela persuasão e pelos meios espirituaes sohre a

legislação (281), fazendo com que reciprocamente

se melhorassem por influencia mutua os costumes

e as leis (282); dominando tudo, como o vertice ou

a cupola de tão magestoso edifício, a idéa de um
Deus unico e misericordioso, e a da immoitalidade

da alma com a vida e hemaventurança eterna.

Cahem os altares do paganismo; cessão os gla-

diadores, que nos amphitheatros caminhavão á

(281) Troplong— Influence du Christianisme sur le Droit Civil

des Romains.

(282; ftlatlcr — Inflticnce des mceurs sur les loix et des loix sur

les mwurs.



morte saudando os Imperadores—Auô Gossar, vm-

rituri te salutant-^; sobrevém os martyres (283),

as perseguições aos Christãos e á Igreja; convertem-

se os escravos ao Christianismo, e arrastão os se-

nhores (284): a sua influencia, ãpezar de tudo, vai

em augnaento
;
cessa a perseguição ; e mais tarde

,

por seu turno os Christãos, electrisados pela pa-

lavra de Pedro o Ermitão, marcbão á conquista da

Terra Santa, á libertação do Santo Sepulchro. O

Christianismo invade o mundo, e o domina.—E’ que

as suas doutrinas achavão solida base nos princípios

da lei natural
,
gravada pelo Creador no coração e

na razão humana.— A sorte dos escravos foi melho-

rada, sobretudo em Roma, a rainha do mundo an-

tigo (285): a agua do baptismo importava a liber-

dade (286); a aholição, embora lenta, foi de longa

mão preparada pelos Imperadores Christãos (287),

transformando-se em colonado (288) e servidão (289)..

Se a invasão dos Barbaros no Occidente retardou

este progresso, no Irnperio do Oriente elle conti-

nuou, sempre por influencia do Christianismo (290).

(283) Châteaubriand— Les Martyrs (traduzidos era verso por

F. M. do Nascimento); Le Géniedu Christianisme.

(281) V. Fabíola, romance pelo Cardeal Wiseman.

(28o) Troplong, Wallon c outros já cit.

(286) Wallon, CoclHn cit.;—Partol.» deste—E»#a»o.

(287) Sobretudo Constantíno e Justiniano.

(288) Savigny— Coíonot Eomam; Guizot—Jíist. de la civilisation

en France et en £«rope—1851.

(289) Yanoski — De VaboUtion de 1’esclavage ancien au moyen

áge et de sa transformation en]servitude de </íébc—1860 ;— Riviére

—VEglise et 1’esclavage—I86i.

(2ü0) Monlreuil — Híií. du Droit Byzantin.
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ü Papa Alexandre 111 prohibio <Bulla de H 67) a

servidão dos clirislüos.— O feudalismo creou rela-

ções novas, os servos de gleba, adscriplicios e oulros;

.mas a escravidão antiga desapparecia (291).

. E a própria servidão, que perdurou até o começo

I
do nosso século, foi extincta afinal pelo incêndio da

I revolução de 1789 (292), refugiando-se successiva-

mente do Occidente da Europa para o Oriente delia,

até ser de todo abolida na Rússia em 1 861

.

O fanatismo religioso, porém, concorreu para re-

viver a escravidão quanto a Mouros e Sarracenos;

foi um desvario, um erro, que mais tarde se corrigio,

e de que se não deve culpar o christianismo. Das

melhores instituições, das melhores idéas, das dou-

rinas mais sãs e puras se póde abusar; o homem é

sempre homem, isto é, fraco, sujeito ao erro de in-

telligencia ou de vontade, e á influencia das pai-

xões.

Posto que retardado pela aberração do elemento

religioso mal interpretado, esse facto modificou -se

e desappareceu
;
sempre pela influencia das idéas

de humanidade e christãs. Já a Bulia de Paulo III

em 1537 reprova' a escravidão, mesmo dos pagãos ou

infiéis . E em Portugal o Alv. do 1 de Junho de 1641

,

prohibe o cativeiro dos Mouros,

A mesma influencia religiosa dictou a protecção

aos índios, a extincção da sua escravidão (293).

I
Foi, finalmente, ainda a sua influencia que dictou

/ a abolição do commercio e do trafico de escravos

(291) Yanoski, Guizot cit.

(292) Cochin II, 423 nota. •

(293) V. Parle 2.» deste — Ensaio.—Em toda a America.
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negros, assim como a emancipação da escravatura.

Desde 1462 a igreja pela voz do seu Chefe e cabeça

visivel profliga laes abusos (294)

.

Como, pois, contestar ao christianismo essa gloria

de haver concorrido do modo o mais pronunciado e,

proveitoso para a abolição da escravidão antiga e

moderna, e até da própria servidão? Essa conquista

das convicções e dos sentimentos, essa reforma pro.

funda da sociedade, essa destruição de instituições

antigas e arraigadas nos povos, de costumes e de

interesses reprovados, não se podia fazer precipita-

damente, sobretudo pela igreja, que só tinha a em-

pregar meios indirectos e espirituaes. Semelhante

empreza demandava tempo; e tanto, quanto fosse

necessário; o principal era constância, perseverança.

O christianismo, implantado nos Estados, propagado

no mundo, operou lentamente sim, mas com segu-

rança, a grande reforma da ordem moral e religiosa,

das leis, e com ella tarnbem a da ordem social. De

sorte que, diz Châteaubriand (295) no seu estylo poé-

tico e brilhante, depois de enumerar os grandes be-

nefícios provenientes do . christianismo « Ajoutons,

pour couronner tant de bienfaits, un bienfait qui

devrait être écrit en lettres d’or dans les annales de

la philosophie

—

L’abolition de Vesclavage. »

(294) Bulias de/>io II até Gregorio XVI (1462-1839).

(295) Génie rfii Ghristianisme Part. 4.® Gap. 11 in fine.
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CAPITULO II.

Progresw bumanitario e christão do Direito e Jurisprudência Brasileira

sobre ,os «cravos. — Tentativas de melhoramento da sorte delles
, e

de abolição da escravidão no Brasil.

Peio que já dissemos na Parte 1 .* deste

—

Ensaio—
ficou demonstnado o progresso do nosso Direito e

Jurisprudência patria em favor dos escravos. Asjeis,

reconhecendo que a escravidão é contra a natureza,

concedem a bem da liberdade innumeros favores

ainda que contra as regras geraes de Direito

;

re-

commendão mesmo aos Juizes que dispensem em
taes questões toda a equidade compativel com a

justiça
;
em caso de duvida deve prevalecer a liber-

dade ; 0 escravo seviciado pelo senhor pode requerer

que 0 venda; aquelle que fôr testemunha (infor-

mante) contra o senhor, póde pedir que este assigne

termo de segurança; se preso illegalmente
,
póde

algum cidadão requerer a bem delle o habeas-cor-

pus

;

é equiparado como pessoa miserável aos me-

nores para gozar dos mesmos ou ainda maiores

favores e benefícios ;
não podem mais soífrer marcas

de ferro quente, nem penas cruéis, e mutilações

;

mesmo na applicação da pena de açoites ha sido

recommendada moderação ; suas causas são isentas

de sello e dizima; as alforrias de impostos, quér

sejão a titulo gratuito, quér a titulo oneroso ; ainda

que haja ahi reserva de serviços, cessa o imposto

annual da taxa ;
em suas demandas dá-se-lhes cu-

rador ou defensor ex-officio, posto que o tenhão

particular; perante os Juizes eTribunaes as decisões

tem sido sempre, sobretudo mais n\odernamenle,

0 quanto possivel favoráveis á liberdade, não lia-

12
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vendo oflensa de um direilo cerlo e incontestável de

terceiro.

Tal é a feição, o característico do nosso Direito e

Jurisprudência actuaes, aliás já em parte decretado

em leis Portuguezas e seguido em tempos ante-

riores; porém muito melhorados successivamente

com 0 progresso das idéas. A influencia dos princí-

pios de humanidade e religião, as grandes conquis-

tas da revolução Franceza de 1789, o progresso das

idéas no mundo ; a modificação dos nossos cos-

tumes em relação aos escravos, a propaganda para

0 melhoramento da sua sorte e abolição do trafico e

da própria escravidão tem concorrido poderosamente

para o progresso do nosso Direito Penal, Civil e Fis-

cal em bem do escravo, assim como para maior

benignidade, e dispensa de mais favores e equidade

nos julgamentos que interessão a escravos quér em
razão de algum delicio, quér de algum direito sobre-

tudo quando relativo á mesma liberdade.— Ao que

desenvolvemos na Parte nos reportamos agora

por brevidade.

Mas esse progresso, traduzido já em vários actos

do Poder Legislativo, do Executivo e Judiciário, assim

como do Moderador (296) , ainda não satisfaz as

justas aspirações dos amigos da humanidade e do

Brasil.

Já em 1750 o Padre M. R. Rocha (297) recom-
mendava bom tratamento aos escravos, pugnando

pelo dever de alimental-os, veslil-os, cural-os em
suas enfermidades, educal-os sobretudo moral e

(296) V. Parte i.* deste— Emaio.

(297) Elhiopr rvsgaMi).
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religiusamenle, permillir-Uies a lamiUa, a proprie-

dade, e afinal a alforria ou liberdade.

O proprio Bispo D. José Joaquim da Cunha Azeredo

h Coulinho, revendo
, auginenlando c corrigindo em

{

18H 0 seu trabalho

—

Emaio Economico sobre o

commercio de Portugal e suas colonias — publicado

ern 1794, e referindo-se a um outro — A«a/y5<? sobre

ajastina d.o commercio do resgate dos escravos da
Costa d’A/*rí(?a-- publicado cm i798, comquanto
ainda nessa época o aconselhasse, reconhecia todavia

que 0 trafico tendia a acabar (298). Tal era já então

a poderosa influencia das idéas abolicionistas.

Posleriormente, essas questões hão sido mais fran-

camenle tratadas e discutidas, propondo-se ou lem-

brando meios de melhorar a sorte dos escravos, e

mesmo de abolir a escravidão no Brasil. - Darei

noticia de alguns trabalhos e tentativas.

I Logo depois de 1817, e achando-se ainda no Brasil

lo Rei D. João VI, oífereceu-lheD, A. B. Moniz Barreto

uma Memória (299) sobre o trafico dc Africanos,

abolição delle, assim como da escravatura no Brasil.

Depois de um ligeiro historico sobretudo a respeito

dq cativeiro entre os Africanos, expõe o seu plano

para a abolição da escravidão no nosso paiz (300).

Í

Ern 1821 publicou João Severiano Maciel da Costa

(depois Marquez de Queluz) a sua preciosa

—

Memória

sobre a necessidade de abolir a introduceão dos

escravos Africanos no Brasil, sobre o modo de fa-

zel-o, e meios de supprir a falta de braços.—Pro-

cura elle desculpar o commercio de escravos, porque

(2i)8) Reimpresso em 1816, e deUicarto .io Principe 1). I*elio.

(2J3) Publicada em 1837.

(lüO V. Appetiso ii.« 10,



— 92 —

estes melhorão de sorte ; mas pronuncia-se contra

elle, como prejudicial á segurança e prosperidade

db Estado
; e aconselha a abolição lenta do trafico, e

a substituição progressiva por braços livres
; sendo

que a abolição traria vantagens immensas, mesmo
na ordem economica (301). Examina ainda as se-

guintes questões, que mutatis mutandis tem toda

applicação á actualidade e as resolve: — 1.* Porque

meios se poderá manter o nosso trabalho agricola

independente dos braços Africanos? Poupando os

escravos, favorecendo os casamentos, inspirando o

amor do trabalho a todas as classes, empregando os

indigenas
,
attrahindo Europeus.— 2.* O trabalho

agricola no Brasil será incompativel com a força

physica dos trabalhadores Europeus? Não.— 3.M
agricultura com escravos será mais lucrosa? Não

(Bentham, Smith, Say, Ganilh e outros).— E aos que

objectão contra a morosidade da substituição dos

braços, responde o distincto Mineiro—Assim pen-

sará o commum dos leitores, não os homens ins-

truidos. Trata-se deum mal que é preciso evitar

nem nos amesquinhemos pelos embaraços.... como
ê mania muito ordinaria.... O mal vem de pressa,

0 remedio tarde (tardiora sunt rernedia quàm mala—
Tácito).

Em 1823 José Bonifácio de Andrada e Silva, Depu-
tado á Assembléa Constituinte e Legislativa Brasi-

leira, havia formulado uma Representação seguida
de um projecto para abolição do trafico, melhora-
mento da sorte dos escravos, e extincção da escra-

(301) Previsão realisada com a effectiva extincção do trafico,

segundo mostrámos no ultimo Gap. do Tit. 1.» desta Parte 3.»
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vidão (302), a qual não chegou a ser apresentada por

haver sido dissolvida nesse mesmo anno a Consti-

tuinte; foi, porém, impressa em Paris em 18â5, e

logo êm 1826 traduzida em inglez (303), reimpressa

no Ceará em 1831. Com aquelle talento brilhante de

que a natureza 0 dotára, profliga elle não só o trafico

mas a própria escravidão, com argumentos irres-

pondiveis da Phiiosophia, da Religião, da Historia,

da Economia Politica, e da boa organisação social.

|‘- Em 1826 José Eloy Pessoa da Silva publicou uma
importante— Memória sobre a escravidão—, e pro-

pôz o seu plano (304).

/ Em 1836 a sociedade Defensora punha a concurso

0 programma de que já demos noticia em outro

lugar (303). O qual foi desenvolvido pelo beneme-

rito F. L. Cesar Burlama(|ue em umainteressantis-

sima

—

Memória analyiica ácerca do commercio de

escravos e dos males da escravidão domestica—

,

publicada em 1837, sob as iniciaes F. L. C. B. (306).

Com argumentos philosophicos, moraes, históricos,

economicos, emfim de toda a ordem, tratou elle ma-

gistralmente essas questões, e pronunciou-sc aber-

tamente adverso ao cativeiro e ao trafico, pugnando

pela sua abolição, e resolvendo as principaes ques-

tões com superior talento.—Propõe elle (Cap. 4.") um

plano ou bases para se conseguir a emancipação e

0 melhoramento da sorte dos escravos (307).

(302) V. Appenso n.<> ll.

(303) Esboços biographicos pelo Dr. F. M. Homem de Mello.

(304) V. Appenso n.» 12.

(30o) Tit. 1.* Cap. 4.® desla Parle 3.®

(306) Impresso na typographia Imparcial Fluminense em 142

paginas.

(307) V. Appenso n.“ 13.
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Em Í845 0 Desembargador Henrique Velloso de

Oliveira publicou uma outra—A substituição do tra-

balho dos escravos pelo trabalho livre no Brasil—

,

onde, dando então porextincto otraíieo (!) apresenta

o seu plano (308), que lundamenla.

Nesse mesmo anno leu o Dr. Caetano Alberto

Soares em sessão magna do Instituto dos Advogados

no Rio de Janeiro (7 de Setembro) a sua interessante

YíiQVCíOVxA—Melhoramento da sorte dos escravos no

Brasil—, publicada em 1847, e reimpressa na Rev.

do mesmo Inst. em 1862. Pronunciando-se contra

a escravidão e desejando a sua abolição gradual,

todavia os seus maiores esforços erão pelo melho-

ramento da sorte dos cativos; e exhibio idéas que

podem ser tomadas como um Plano (309).

Em A—Sociedade contra o trafico, etc.— , es-

tabelecida nesta Côrte em 1850, formulou um pro-

jecto de abolição gradual (310).

Em 1861 no Relatorio da Exposição Nacional aven-

ta-se a questão da escravidão como prejudicial á

industria. —A Sociedade Auxiliadora da Industria Na-

cional também assim o entendeu.—E ultimamenle

em um importante discurso do Conselheiro Fiscal

do Instituto Bahiano de Agricultura em 5 de Julho

de 1864 (311) foi demonstrado que a escravidão é um
mal, ainda em relação á própria lavoura, e sustentou-

se a vantagem da emancipação. — Mais moderna-

mente, em 1865, o Dr. Cal lado sustentou (jue o tra-

balho escravo é causa da decadência da lavoura (312).

(3'J8) V. -Appeiiso n.» 14.

(30.)) V. Appciiso II.* 13.

(310) V. Appenso n.» 16.

(311) V. Correio Mercantil dc 16 dc Outubro do 1866.

(312) V. Jornal do Coinmcrcio do 13 dc Aovoiubio.
I



Nas Cartas do Solitário, publicadas em o Correio

Mercantil de 1862, e em segunda edição em 1863(313)

0 Dr. A. C. Tavares Bastos estudando, entre outras, a

questão do trafico e dos Africanos livres, igualmente

se occupou da da escravidão, pronunciando-se contra
esta.

Nesse mesmo anno de 1863 o humilde escriptor do

presente Ensaio, na qualidade de Presidente do

Instituto dos Advogados Brasileiros, leu em sessão

magna do mesmo (7 de Setembro) uma concisa

oração, em que se declarou abertamente adverso

á escravidão, e proclamou a justiça e conveniência

da emancipação ern termos babeis, propondo desde

logo as idéas capitaes desta reforma segundo a sua

opinião (314).

Ainda então as idéas abolicionistas erão recebidas

a medo (315). O proprio Governo apenas pedia pro-

videncias para o melhoramento da sorte, e para al-

forria gratuita, dos escravos da Nação (316). E o

Presidente do Conselho de Ministros em sessão de 8

de Janeiro de 1864 declarava no Senado que nada

havia sobre emancipação.

(3131 V. espccialnienle o .appendice IV a pag. 379.

(31Í) Publicada no Correio Mercantil de 27 de Novembro desse

mesmo anno, cm avulso, e na Revista do Inst. dos Adv. de 1863.—

Appenso n.* 17,

(313) O Mercantil de 13 de Novembro de 1863 noticiando esse

ligeira trabalho, e honrando o seu autor com a publicação in-

tegral delle no seu numero de 27 do mesmo, demonstrou adoptar

a idéa.— O Constitucional de 17 de Novembro dirigindo palavras

animadoras, apenas recommenda o estudo da matéria.— O Eí-

pectador da America do Sul em 3 de Dezembro, noticiando-o,

inclina-se a esposar a idéa.

(316) Rei. do Min. da Faz. de 1863 (Marquez de Abrantes).—

Em 1832, 1837, 1862 apenas também se pedião e lemhravão pro-

videncias fiigilivas.
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Mas cm breve, dado novo impulso ás ideas, á

opinião, tem ella feito rápidos progressos.

Já em princípios de 1866 o Director da Secretaria

do Ministério da -Agricultura, Commercio e Obras

Publicas, Dr. Manoel da Cunha Galvão, pugna

francamente pela emancipação dos escravos da

Nação (317).

Em 11 de Agosto de 1863 o Dr. Luiz Francisco

da Gamara Leal formula um projecto de lei para

emancipação dos escravos (318), que publica ern

1866, acompanhado da exposição de motivos sob o

titulo — Considerações e projecto de lei para a

emancipação dos escravos —
;
trabalho precioso, e

cheio de idéas altamente aproveitáveis.

Nesse mesmo anno de 1863 publicava o Dr. F. A.

Brandão Junior em Bruxellas uma memória—A es-

cravatura no Brasil—
,
em a qual, abolicionista,

lembra e propõe certos modos de emancipação (319).

Em 1866 0 Dr. A. da Silva Netto publicou igual-

mente um — Estudo sobre a emancipação dos es-

cravos no Brasil—
,
em que, abolicionista, conclue

por um plano ou formula de emancipação, como o

denomina elle proprio (320).

A imprensa periódica também ha concorrido po-

derosamente para esse mais rápido desenvolvimento

da propaganda ;
ella que recebia timidamente em

1863 a idéa e discussão da emancipação, dahi em
diante a foi aceitando com mais franqueza.—Vários

(317) Relat. do Direclor ein l.° de Janeiro ao Minislro {Diar.

Off. de 11 de Dezembro).

(318j V. Appenso n.® 18.

(319) V. Appenso n.« 19.

(320) V. Appenso n.» 20.
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artigos forão publicados, vários planos lembrados
e propostos. Assim:

Em 1864 (321) em um artigo assignado por — Um
agricultor—, propôz-se a abolição gradual da es-

cravidão do modo seguinte: no primeiro decennio
serem libertados os escravos maiores de 50 annos;

no segundo os maiores de 40 annos; e assim succes-

sivamente. De modo que em 50 annos ella se acharia

extincta.

Em 1865(322) diz-se em outro artigo, que ninguém
contesta a necessidade da abolição

;
e lembra-se o

seguinte meio: — que se declarem livres os que nas-

cerem, obrigados a servir gratuitarnente até 12 ou

1 6 annos de idade, ficando a cargo do Estado dar-lhes

depois destino.

Nesse mesmo anno, em um artigo assignado por

^Agrícola — também se propõe um plano (323).

Digna de nota nessa época foi a Carta dirigida

pelo distincto Dr. A. C. Tavares Bastos em resposta ao

Sr. Chainerovoz, illustre secretario da sociedade abo-

licionista log\G.7.?i—Antislavery Society—, publicada

em 1865 no Jornal do Commercio. Fazendo uma
resenha dos diversos expedientes e projectos para

a emancipação no Brasil
,
conclue acrescentando

idéas suas (324).

Igualmente notáveis forão os artigos publicados

no mesmo Jornal do Çnm.mfíyrín em 1865 pelo Sr.

Visconde de Jequiíinhoniia, propondo um plano de

(321) Jornal do Commercio de 21 dc Jullio.

(322) Jornal de 2o de Agosto.

^ (323( V. Appenso n.® 2l‘~Jomal do Commercio de 2<5 dc Ou-

tubro.

(32Í) V. Appenso n.o 22.

13
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abolição periódica ; mas sustentando que sem direito

á indemnisação (325).

Ainda nesse anno de 1865 (aos 7 de Setembro) ten-

tou-se nesta Côrte a fundação de uma sociedade —
Emancipadora da escravatura —

, cujo projecto foi

publicado no periodico — A Crença—
,
e sujeito á

approvação do Governo.

r Anteriormente havião sido creadas a sociedade

j,Ypiranga (326) na Côrte, a esforços de distinctos

cidadãos; e Caridade de S. João Evangelista por

D. Maria B. de Souza Gayoso na Parahyba do Norte

(327).

.^AJrniandade de S, Benedicto e Rozario o faz an-

nualmente nos termos do seu compromisso (328).

O Dr. J. M. Pereira da Silva publicava na Europa

artigos que forão transcriptos em o Jornal do Com-
mercio nesta Côrte (329)

.

Em 0 Correio Mercantil de 16 e 17 de Novembro

de 1866 lêm-seuns importantes artigos, proclamando

a necessidade da emancipação, começando pelos

escravos da Nação.

Em 0 mesmo periodico, no numero de 20 desse

mez e.anno, approva-se o Decreto de 6 de Novembro

sobre a alforria dos escravos da Nação para servi-

rem na guerra, e lembra ás Ordens igual deliberação.

(325) V. Jornal do Commercio de Julho desse anno.

(32ti) A qual chegou a libertar alguns.

(327) Em 1864 ; V. O periodico Coalição n.® 15 de 1864 e o Correio

Hferconííí de 24 de Abril .—Tem libertado, e o continua a fazer

dentro das forças dos seus cofres, preferindo o sexo femiuiiio

[Jornal Sup. de 23 de Agosto de 1864).

(328) Um ou mais irmãos, segundo o cofre e a caixa da Igreja

(Cap. 24 i 224).

(329) Révue Contemporaine—iSGS; Jornal de 6 de Julho.—Ahi

examina as questões da escravidão e da emancipação.
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De modo mais geral se tratou da questão em rela-

ção á lavoura em umas correspondências de 18 e 27

de Maio de 1866 no Jornal do Commercio destes

dias (330).

Em S. Paulo publicou-se em 1867 um escripto ad-

verso á escravidão sob o titulo

—

Uma sessão de espi-

ritismo .

Em 1867 no Jornal do Commercio veio um artigo

sobre a abolição, em que, calculando-se a população

escrava em 3.000.000, se lembra a elevação da taxa a

bem da redempção (331):— combatido por outro ar-

tigo assignado Gassandra, em o qual se calcula a

população escrava apenas em 1.100.000 (332).

No Correio Mercantil de 10 de Abril desse mesmo
anno lê-se um artigo a seu modo adverso á escravi-

dão, não porque ahi se sustente directamente a

emancipação, mas porque se entende que o escravo

tende naturalmente a desapparecer, que se deixe isto

ao tempo ; e o articulista espera que em 50 annos não

haverá mais escravos no Brasil, sendo assim escu-

sado promover a extincção por outros meios (333).

Em 17 de Abril do corrente 1867 fiz também publi-

car as minhas idéas sobre a emancipação, e melho-

ramento da sorte dos escravos. Elias vão agora des-

(330) Em 6 de Setembro de 1866 também foi publicado no
mesmo Jornal um artigo sob a epigrapiie — Agricultura e negro-

philos—, em que terrorista se busca ridicularisar a opinião abo-

licionista, qualificando de negrophilos os seus sectários, á seme-

lhança dos escravistas da União Norte-America que denominavão
republicanos negros os abolicionistas.

(331) V. Jornal do Commercio de 11 de Março de 1867.

(332) V. Jornal do Commercio de 13 de Março de 1867.

(333) Do mesmo modo pensa o Dr. Sebastião Ferreira Soares

em os seus Elementos de statistica {pig. 49 vol. 1.”) impressos

em 186S.



envolvidas e fundamentadas no capitulo íinal deste

Ensaio.—Artigo que foi bem recebido, não obstante

algumas duvidas suscitadas, e a que ora-dou” res-

posta naquelle lugar (334)

.

No Jornal de 1 9 e 22 de Abril do mesmo anno tam-

bém se pronuncião abolicionistas.

Em os numeros do 1 e 6 de Maio do mesmo anno

—Jornal do Commercio— se propõe que a escravidão

se extingua no fim de oito annos.

Por modo que, a precipitação das idéas abolicio-

nistas tem marchado desde 1863, quasi que com a

força do vapor ou da electricidade. Se, porém, estes

elementos maravilhosos do progresso moderno são

uteis na industria e em outra ordem da vida das

Nações, o mesmo senão dá na ordem moral e social,

politica e economica, em relação ágravissima ques-

tão da abolição. A exageração das idéas conduziria

á emancipação iminediata, que a tanto equivale a

determinação de prazo extremamente breve, — o

que por modo algum se póde admitlir
; e peior ainda,

recusada a indemnisação. Adiante examinaremos

estas questões.— Continuemos.

Se, por um lado, a iniciativa individual se tem ma-

nifestado e por modo semelhante, dando assim

indicio certo do movimento dos espiritos, da tendên-

cia da opinião, por outro lado tambern esse movi-

mento tem-se propagado, e chegado aos Poderes do

Estado, áquelles de quem dependem as medidas

necessárias, e agido com a sua influencia moral.

Proclamada a Independencia do Império (1822), e

aberta em 3 de Maio de 1823 a Assem bléa Geral

(334) Sobretudo pelo Sr. Graciliano Piinenlel em o Jornal de

22 de Abril.
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Constituinte e Legislativa Brasileira, ahi se aventou

a questão. E no Projecto de Constituição se lêm os

artigos seguintes : — art. 254.— (A Assernbléa - terá

igualmente cuidado de crear estabelecimentos para

a catechese e civilisação dos índios, emancipação

lenta dos negros, e sua educação religiosa e indus-

trial : — art. 265 — A Constituição reconhece os con-

tractos entre os senhores e os escravos, e o governo

vigiará sobre a sua manutenção (335).— Já então

se pretendia o melhoramento, e mesmo a emanci-

pação.

Dissolvida, porém, a Constituinte sem haver pro-»

mulgado a Constituição, ficou prejudicado aquellel

Projecto; não todavia sem que asidéas abolicionis-'

tas fossem consignadas em outro monumento le-

gislativo emanado daquella Assernbléa. NaL. de 20

de Outubro de 1823 art. 24 | 10, se lê o seguinte :
—

Tralar-se-hão pelo Presidente em Conselho Cui-

dar em promover o honi tratamento dos escravos,

e propor arbitrios para facilitar a sua lenta eman-

cipação (336).

Em consequência o Padre Diogo Antonio Feijó

oíTereceu epropoz no Conselho Geral da Provinda de

S. Paulo um Projecto de lei a respeito, que foi até

denominado o Codigo Negro do Brasil (337).

Mas na Constituição do Império promulgada em

1824, embora nem se falle em escravos, nada se

dispôz sobre tal assumpto. E no acto Addicional

(333) V. Diário dT. Constituinte

;

Dr. F. M. Homem ’de Mello

—

.á Constituinte ferante a Historia— i8&3.

(336) Coll..de Leis.

(337) V. Dr. Homem de Mello —A Constituinte, {eíc.já cit,— Por

mais diligencias que o autor do presente - Ensaio - lem feito,

não lhe foi possivel ver esse projecto

.
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de 1834, extinctos os Conselhos Geraes de Pro-

víncia, e substituídos pelas Assembléas Provin-

ciaes, nada igualmente se disse, caducando "assim

aquella disposição legislativa
,

que nem na Lei

da Interpretação de 1840 foi restaurada (338).—

O legislador constituinte reprovava assim implicita-

mente a escravidão, não desejando manchar o Co-

digo Político, a Lei Fundamental com o emprego

sequér da palavra escravo
,
embora guardasse si-

lencio quanto ao facto.

A Lei do 1.“ de Outubro de 1828 no arl. 59 diz

(tratando das attribuições das Gamaras Municipaes)—
ParticipardÕ ao Conselho Geral os mãos tratamentos

e actos de crueldade, que se costumem praticar com
escravos, indicando os meios de prevenil-os (339).

Em 1831, porém, exaltadas as idéas de liberdade,

forão propostos vários projectos na Gamara dos

Deputados, já não para o melhoramento sómente e

emancipação gradual ou lenta, mas para a emanci-

pação immediata dos escravos (340). — A sua leitura

basta para se comprehender a imprudência e perigo

de resolver por semelhante modo tão melindrosa e

grave questão.— Por elles senão fez obra.

V Em 1850 0 Deputado Silva Guimarães oíFereceu na

mesma Gamara dos Deputados um projecto de eman-

cipação (341),— Na mesma sessão (22 de Maio) não

foi julgado objecto de deliberação.

Em 1852 apresentou de novo o referido Deputado

0 mesmo projecto mais desenvolvido (342).-»-Apezar

(338; Coll. de Leis.

(339) Idem.

(340) V. Appenso — u.o 23 A e B. — Actas da Gamara.

(341) V. Appenso n.» ,24.—Actas da Gamara.

(342) V. Appenso n.® 23.—Actas da Gamara.
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de haver requerido o Deputado Dias de Carvalho que

fosse remellido á Commissão de Justiça Civil, rejei-

tado este requerimento, não foi o projecto julgado

objecto de deliberação.

Manifestada assim a repugnância do Corpo Legisla-

tivo para se occupar da emancipação era fórma

directa e abertamente, recorreu-se aos expedientes

de medidas que se entendião preparatórias, e que

portanto serião mais bem aceitas.

Uma das providencias lembradas em projectos de

varias datas, mesmo anteriores a 1850, e que ha sido

decretada em actos legislativos, executivos e admi-

nistrativos, foi a exclusão dos escravos de certos

serviços principalmente públicos (343) ;
e também

até do serviço agricola, v. g. nas colonias (344).—

(343) V. Resol. de 23 de Junho e 20 de Setembro de 4831

excluídos de estabelecimentos públicos efbquanto houverem
livres. Lei de 26 de Junho de 1832 arl. 1.“ | 9.®, contracto de 10

de Março de 1833art. 12, A.v. addit. de9 de Maio del862, que pro-

hibera o seu emprego ria construcção e conservação da estrada de

ferro de D. Pedro II.—O serviço da Companhia União e Industria

é feito exclusivamente por gente livre (Relat. do Presidente delia

em 0 Jornal de 8 de Março de 1867).—Por igual modo, de outros

(V. Bepert. do Dr. Furtado v. escravos)

.

(344) V. Av. 127 de 1863 concedendo terras a Abrahâo dos

Santos Sá, como se concedera ao Conego João Pedro Gay para

fundar colonia de pessoas livres (Reg. de 30 de Janeiro de 1854

art. 83);—Av. Circ. de 27 de Dezembro de 1834, e Av. de 26

de Junho de 1863 declarando que asseis léguas de terras conce-

didas ás províncias em virtude do art. 16 da L. n.® 314 de 28

de Outubro de 1848 para colonisação, o forão com a clausula

de serem colonisadas e roteadas por braços livres.— Jk em o

projecto n.® 78 de 1846 da Gamara dos Deputados sobre colo-

nisação, foi consignada a idéa de se não admittirem escravos.—

Ainda na dos Senadores o de 16 de Maio de 1864 sobre a creação

de fazendas modelos consigna a mesma idéa (art. 3.®).— E na

Resol. n.® 37 de 9 de Outubro de 1833 art. 1.® § 3.® se havia

prohíbido á Companhia Nova Friburgo e Cantagallo empre-

gal-os em cultura.
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Por este meio se tem pretendido abrir espaço ao

serviço livre, e portanto, á immigração.

Em 1854 0 Deputado Wanderley propôz medidas
contra o commercio interprovincial de escravos

;

foi discutido 0 projecto, e não approvado (345).

Era 1857 0 Deputado (hoje Senador) Silveira da
Motta oífereceu um projecto, cujo fira era promover
indirectamente a immigração de gente livre, pri-

meiramente para as Cidades, removendo os escravos

para o campo por meio da elevação da taxa pro-

gressiva, etc. Discutio-se., no mesmo anno, mas não

foi adoptado (346).

Em 1862, então no Senado, esse distincto Brasileiro

oífereceu de novo ura projecto, que já havia por elle

sido apresentado na sessão antecedente e não jul-

gado objecto de deliberação, prohibindo a venda de

escravos em leilão ou hasta publica, a separação dos

conjuges e filhos, e tomando outras providencias

(347).— Discutido, e approvado (á excepção do art. 4.°),

passou no Senado, e foi remellido á Camara dos De-

putados sob n.® 39 de 1862; ahi entrando em discus-

são, foi mandado á Commissão de Justiça Civil (348).

Em 1863 sob n.® 140 propôz-se uma Resolução na

Camara dos Deputados qualificando furto a compra

de escravos fóra das cidades e vi lias
;
não foi discu-

tida (349).

Em 1864, pelo mesmo Senador foi apresentado um
outro projecto prohibindo aos estrangeiros, ao Esta-

(345) Àctas da Camara.

(346) V. Jornal do Commercio

;

Adas da Camara.

(347) V. Appenso n.o 26.

(348) Annaes do Senado, e da Camara de 1862; Jornal de 9

de Maio de 1865.

(349) V. Jornal do Commercio de 9 de Maio de 1865.
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do, e ás corporações de inão-rnorla possuírem cscra.
vos (350).—Meltido era discussão, foi rejeitado (351).
Em 18S3 0 Senador Visconde de Jequitinhonha, li-

dador incansável, OtTereceu, em 17 de Maio, tres pro-
jectos sobre a escravidão, no intuito não só de me-
lhorar a sorte dos escravos, mas deabolir o cativeiro

(352).—0 primeiro (contendo reforma de certas dis-

posições penaes) foi apoiado, e mandado imprimir
(sessão de 20 de Maio) para entrar na ordem dos tra-

balhos. Os outros dous não forão apoiados, e por-

tanto ficarão prejudicados (353).

-Va mesma sessão de 17 de Maio de 1865 apresentou
do novo 0 Senador Silveira da Mottaura projecto pro-

hibindo aos estrangeiros possuir escravos (354).—

Mas em sessão de 17 de Junho foi rejeitado (355).

Em 28 de Junho do mesmo anno propôz o Senador

Visconde de Jequitinhonha um outro declarando

livre 0 ventre de escravas, cujos serviços sejão dados
ou legados sem a clausula expressa de voltar ao an-

tigo cativeiro. Foi apoiado e mandado imprimir (356)

;

approvado em 2.“ discussão.

Em 1866 0 Deputado Dr. C. Tavares Bastos apre-

sentou na Gamara um projecto sobre escravos da
Nação, e de corporações, em additivo ao projecto de

lei do Orçamento (357).

(3o0) V. Appenso n.“ 27.

(3d1) Eiii sessão de 27 de Fevereiro de 18íJ4 (Acl.as, Jornal e

Mercantil)

.

(3d2) V. Appenso n.os 28, 29 e 30.

(333) Mercantil de 21 e 23 de Maio.

(334) V. Appenso n.o 31.

(333) Mercantil de 18 de Junho.

(336) Mercantil de 29 de Junho e 2 de Julho.

(337) V. Appenso n.» 32.

14
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A opinião individual de Deputados, Senadores,

Conselheiros de Estado, e mesmo Ministros tem-se

ultimamente pronunciado de um modo favoravel á

emancipação, sobretudo depois da abolição definitiva

do trafico em 1850, do progressivo desenvolvimento

do propaganda abolicionista no mundo, e da guerra

gigantesca dos Estados-Unidos em 1861 e consequente

abolição forçada da escravidão nessa Ucpublica.

Jã em 1852 o eximio estadista Conselheiro Euzebio

de Queiroz Coutinho Mattoso Camara, Ministro da Jus-

tiça, 0 exterminador do trafico de Africanos no Brgisil,

cogitava na magna questão da emancipação da escra-

vatura no Império; mas, prudente e reílectido, lem-

brava então apenas meios indirectos de ir abrindo

espaço á immigração livre, e preparando assim a

grande reforma (358).

Em 1857 0 Conselheiro Francisco Diogo Pereira de

Vasconcellos, Ministro da Justiça, propunha modifi-

cações nas leis penaes sobre os escravos (359).

Em 1862 0 Conselheiro F. de P. N. Sayão J.obato,

Ministro da Justiça, lembrava a medida de se desig-

nar 0 numero de escravos que cada .um pudesse ter

nas cidades, e ado imposto progressivo para fazêl-os

buscar o campo (360).

Em 1863 0 Conselheiro J. L. V. Cansansão de Si-

nimbu, igualmente; e até apoiou o projecto prohi-

bindo a venda de escravos em leilão ou hasia pu-

blica (361).

(358) Relat. do Jlin. cia Just. desse anno.

(359) Relat. do Mia. da Just. desse anno.

(300) Relat. do Min. da Just. desse anno.

(301) Relat. do Min. das Obras Publicas desse anno
; e dis-

curso nu Senado.



Em Í865 0 Conselheiro F. J. Furtado, Ministro dal

Justiça pronunciava-se sobretudo contra a pena do
j

açoutes aos escravos Z'362). I

IVa Gamara dos Deputados c no Senado, discutin-

do-se projectos oíTerecidos, ainda em 186 í-, ninguém
contestou a justiça e necessida !e mesma da aboli-

ção (363). Toilas as duvidas se limitavào, pois, ã

opportiinidade e maneira de o lazer, como demons-
trão ainda as discussões e votações de 1865 e 1866.

O proprio Governo recommenclava e pedia provi-

dencias para melhorar a sorte dos escravos da Na-
ção, e até alforrial-os gratuitamente (36i). E logo.

em 1863 tomou por si algumas, facilitando não só as

rnanumissões, mas concorrendo com providencias

para este fim (365).

E’ assim que fez expedir as Instr. v. g. de 30 de

Junho do 1865 (366) sobre a fabrica de ferro de S.

João de Ipanema, onde, entre outras providencias a

bem dos escravos da Nação, ha as seguintes: pre-

(332) Rclat. do Mia. d.i Just. desse auuo.

(303) V. discursos dos Deputados Nebias , Tavares Bastos,

Senadores Ferraz, Paranlios, Carão de S. Lourenço e outros.

(36Í) Relat. do Min. da Faz. de 1803 e seguintes.

(300) V. Parte 1.® deste —Ensaio.—

\

Ord. n." 7 de 1833 e o Av.

de 23 de Agosto do ISOi providenciarão sobre alforrias a titulo

oneroso a escravas da Nação, e íillios das inesinas; deliberou-se

a favor das mesmas, ainda a pedido dos pais no .Vv. de 12 de Ou-

tubro do mesmo anuo; permiltindo-se a* avaliação adminislr.a-

liva, para evitar delongas e despezas (Ord. n.” 130 de 1847, Av.

de 24 de Outubro de 1831); approvando as gratificações arbi-

tradas a escravos da Nação a serviço no Arsenal de Guerra, con-

forme 0 Av. de 31 de Junho de 1803 (Av. do l.“ de Agosto); con-

cedendo liberdade a um casal c filhos (Av. de 4 de Agosto de

186o); dando mesmo alforria a um valetudinário a serviço na

Fabrica da polvora mediante a quasi insignificante quantia de

40;50ü'J, com permissão de continuar no estabelecimento (Av. de

13ile Novembro de 1330); e ainda innumcras outras.

(333) üiario Offi-:ial de .ode Agosto.
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mios e gratificações (arts. 12 e 16), inslrucção pri-

maria aos menores, preferidos para a leitura cathe-

cismos da doutrina christã (art. 13), constituição de

um fundo, tirado das suas gratificações e empregado
em um Banco ou Caixa Econornica, para que o seu

producto accumulado sirva para a alforria dos res-

pectivos donos (art. 16).— Semelhantemente forão

expedidas para os do Arsenal de Guerra da Corte, e

Fabrica da Polvora da Estrella (367).

. Em Capitulo Geral de 3 de Maio de 1866 a Ordem
flos Benedictinos deu um grande passo, e um me-
morável exemplo, resolvendo que fossem- livres

itodos os filhos das escravas da Ordem, que nasces-

sem desse dia em diante, e tomando a si crial-os c

educal-os convenientemento (368).— Nesse dia os

Anjos entoárão um hymno de louvor ao Allissimo.

TJltimamente
,

a guerra do Paraguay tem dado

lugar a que cm maior escala essas alforrias se tenhão

feito, não só de escravos de particulares que os-oíTc-

rccem para servirem no exercito e armada livros, e

também os dão como substitutos, oualienão para este

fim a outros e ao proprio Governo (369), mas também

de escravos da Nação t370), sobre os quaes até se

(3G7) Avisos dc 13 de Junho de 1883 {Diar. Ofj\ dc 23 dc Jiillio).

(368) V. Correio Merc. dc 16 de Maio e 12 dc Junho; Jornal

deste ultimo dia.

(369) Os anniincios c noticias diarias \nos periódicos o con-

firmão; são factos recentes. O Governo tem übcrlado nãoponcos

a preço (talvez elevado) dc 1;.300,<I, embora nominacs por ser pajro

cm apólices ao par.—O numero de escravos libertos para o ser-

viço da guerra, rfuér dc particulares e conventos, qiiÚM’ da Nação,

era no fim de Abril de 1867 dc 034 {Merc. dc 3 dc Maio'.

(370) Além dos dc Santa Cruz (V. adiante), expe.dirão-sc em 6

dc Novembro dc1866 as ordens necessárias para que os das fa-

zendas nacionaes de Pianhy, Par.á c Maranhão fossem libcrlos

servir na guerra [Diar. OfJ’ de 17 de Novembro'

.
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expedio ein Idrma e caracter dc disposição geral o

Decreto n.° 372:j de G de Novembro de I8'3G (371),

era 0 fjLial tarnljera foi^ão favorecidas e contempladas
cora a alforria as escravas, raullicres daciuellcs qiie

fossem servir no exercito c armada.

O Imperador, Principe illustrc que rege actual-

ra'ente os destinos do povo Brasileiro, nenhum es-

cravo possuo; nem a Familia Imperial. Tem, porém,

0 usuTueto dos da Xação pertencentes ás fazendas

e estabelecimentos, de que são usufruetuarios na

fórrna da Constituição. Mas tal c o seu humanitário

intento, que, por actos explicitos, ha demonslrado*

que á sua alta rozão, elevada intelligencia, e ma-

gnânimo coração repugna a escravidão. Basta men-
cionar: l.“ que não só tem louvado paríiciilaianento

áquelles que lihertão escravos, mas tein-o feito pu-

bllcamente (372), distribuindo mesmo com larga mão
graças c distineções bonoriíicas

;
2.“ que, quando a

Ordem dos Benediclinos em Capitulo geral resolveu

libertar todos os íilhos que das escravas da Ordem

nascessem do dia 3 de Maio de ISGG em dianle, to-

mando a mesma Ordesn a si a educação desses íilhos,

0 Imperador immedialamente demonstrou a sua

approvação c satisfação (373); 3.° que antes daquelle

Decreto de G de .Novembro de !8G5, Já Elle havia

deliberado libertar os de Santa Cruz p;ira servirem

l371) Diar. OU", (lü J') dc Xovembro c 22 dc l)cz(!mbro.— V.

Appeiiso 11.0 33 .

(372) O Diário Oíficiíil tciii piibiic.Tdo cssc3 louvores, e a dis-

iribuição das mercês lioaoriücas. — .Xinda por ollicio de 8 dc

Dezembro de ÍSSO o r.overiio louvou o Visita !or da Onlem do

Carmo {Dior. OJ. dc 10 de Fevereiro de 1337).

^373) E brindou o Geral com um mimo {Jornal c Mercantil

de 12 de Junbo dc 1806'.



— no —

na guerra; medida que sortio o melhor eíToUo

,

conseguindo-se por ella até fazer voltar á casa es-

cravos que andavão fugidos ha innumeros annos (37i.);

4." que, por oceasião dos casamentos das Augustas

Princezas suas Olhas D. Isabel e D. Leopoldina

,

conferio a liberdade a vários delles (37d); 5 ° que

tem auxiliado de seu bolsinho a alforria de muitos

outros; 0." que concorreu com a elevada soinma de

100:000^00 para se libertarem, para o serviço da

guerra (376); 7.” f[ue não só mostrou-se eílicazmente

adverso ao traOco de Africanos, como lambem se tem

pronunciado a favor do melhoramento da sorte dos

escravos e da extineção d.a escravidão, adherindo

promplamente ás providencias tomailas, de que

*'cmos feito menção, estudando a questão, presi-

dindo aos trabalhos, esclarecendo o illustraiivlo,

cmíim pronunciando-se francamente pela voz do

Governo.

E com eífeito, prescindindo de outras representa-

ções e actos, é decisiva a resposta f|ue, á represen-

tação da Junta abolicionista Franceza do mez de

(•3/í) Forão asii ii o:n\nci;)a lo5 223 ( de i6 6le Nov. de

l‘5íi3); 0 0 ! iivvei-.ulor libertou as miiliures, c touiou a si a edu-

cação dos lillios [M.tc. citado).— menos de 18 desses fugidos

e a!|iiilüiubadi)s se a,ore.se.uárã ) ao Cliefe de 1’olicia Dr. Ca liado,

segundo me refeiio elle proprio.—E como disposição geral re-

solveu 0 Governo cm Aviso do 23 de Março de 1837 (üiar. OJ.

de 13 de Abril) t(uc se proee la á avaliação dos escravos da .NaÇão

a serviço do Imperador para serem libertados, logo (inc o Mor-

domo ò reiiuisite o.Iicialmente, i.i lepe.ide.iLc de mais forma-

lidade.

(373; Em mimcro de 21 por oecasião do casamento da Princeza

Imperial [Merc. de' 13 e 23 de 0:it. d í I8ii). e pelo da l*rinccza

1). Leopoldina os que estavão a serviço da mesma e algu i

ontros [Mcrc. de 10 de Dezembro dito).

l3Ti3) V. D‘.'irh Offrlxí de 22 c 2> de Fevereiro do 1837.



Julho de '186G (377) dirigio o Governo aos 22 de

Agoslo (378); em poucas palavras disse muito;- de-

clarou-se abolicionista, o que a realisação dependia

somente da opportunidade e fôrma.

Não entendendo suíficiente, e desejando preparar

as medidas a apresentar ao Corpo Legislativo, íez o

Governo publico oííieialrnenle em II de Abril dc

.'18G7 (379) que se elabora um projecto, que terá de

ser subrneltido ás Gamaras em oceasião opportuna,

sobre a emancipação da escravatura.—E na íálla do

Throno, por oceasião da abertura da 13.“ legislatura

aos 22 de Maio de 1867 (380) se lê o seguinte periodo:

« O elemento servil no Império não pode deixar

de merecer opporiunamentc a vossa consideração,

provendo-se de modo que, respeitada a propidedade

actual, e sem abalo profundo cm nossa primeira

industria — a agricultuiM— , sejão attendidos os altos

interesses que se Ligão á emancipação. »

A Gamara e o Senado
,

ein suas respostas do 7

de Julho, adherirão á idéa, mas para tempo op-

portuno (380 a).

(377) Journal des Economistes de Outubro dc ISnfi; Diário

do Rio dc 18 de Setembro de 1886 e n.» oO de 18G7; Jornal do

Commercio de 28 dc Março de 1880.

—

Appenso n.® 31.

(378) V. Journal des Débats c Diário dc27 de Fevereiro dc 1837,

Jornal de 4 de Março, Diário Official de 4 de Abril, Jornal e

Mercantil de 3 de Abril.—Appenso n.® 33.—Ein oMcrc. de 29

de Maio nm artigo assignado por — O cego — censura a iaoppor-

tuiiidade e inconveniência desta resposta, assim como do trecho

da Falia do Throno relativo ao elemento servil ; e que é repelido

em artigo de fundo nos numeros de 23 e 23 do mesmo mez.

1379) V. Diário Official desse d\a.

(33)) Jornal supp. dessa mesmo dia; Diário Ofíicial da 23.

(333 a) V. Diário Offtcial dc 9 de .tuliio.



Essa íemientaçao dos espíritos, esse proniincia-

iTieiito da opinião pela imprensa, nos Gamaras Le-
gislativas, no Governo, provão evidentemente uma
necessidade a satisfazer, iim grande mal que insta

pelo reraedio.— Felizmente, e graças ao- Omnipo-
tente, 0 Governo, o Imperador estão actualmeute á

tosta da cruzada.—E nós, rnnito pequenos em nossa

humildo individualidade, apenas diremos « Coragem

,

ávante, que todos os bons Brasileiros vos seguiráõ;

perseverança, e prudência. »

CAPITULO líí.

índole c costumes brasileiros sobre os escravos.—Movimenla c pro-

gresso da opinião.—Paralello com outras Nações.

E’ certo que os costumes brasileiros actuaesjá

não são os de outUora em todas as relações da

vida social, e pariicularmonte quanto aos escravos

(381). Elles se aclião profundamente modificados

em favor dessa infeliz classe. Para isto hão con-

corrido não só a Índole brasileira, proverbialmente

bondosa, mas e poderosamente a influencia do

exame da questão da escravidão, quér em relação

ao trafico, quér em relação ao melhoramento da

sorto dos escravos e á própria emancipação da

escravatura; estudo que tem, para bem dizer, exer-

cido uma benefica vigilância sobre elles, e deter-

minado também de algum modo essas modifica-

(381) V. Fcrdinaml Dónis—íc Brésü no Uiitcers Pittoresqw,

líiddor and Flolclicr. — /fra.svV and JirasiUans.
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ções. T«ão poderoso é 0 elemento moral, que basta

despontar como a aurora no liorisonte, para illu-

minar, aquecer e fazer fruliOcar.

A cessaçcão do trafico de aíricanos concorreu eíTec- 1 \
tivamente para que os senhores tratassem melhor •

os seus escravos, visto como até então pela facilidade

de substituição e abastecimento de braços escravos

fornecidos pelo commercio licito a principio, e

illicito depois ou contrabando, não zelavão, como

devião c era até, senão de humanidade, ao menos

de conveniência própria, pelo hem eslar dos mesmos

escravos, sua conservação, criação dos filhos, etc.

A cholera-morbus, affeclando de preferencia a

classe escrava c fazendo nella sensível devastação,

ainda mais concorreu para que os senhores melhor •

procedessem, cuidandn enn que tossem os escra-

vos mais bem alojados, alimentados, e vestidos, e

se creassem com mais desvelo os filhos. O inte-

resse da conservação desses braços, e da unica

fonte de trabalhadores e servidores restante, por

ser impossive! a importacao do escravos, e não

prosfsera a immigração livre, actuou sobre os es-

piritos, e servio á causa da caridade e humani-

dade.

Tanto nas cidades, como no campo, o mesmo

phenomeno se deu, verificando-se assim o anne-

xiin popular porluguez— ha inales ([ue vem para

pgn) — ou 0 francez — à quelque chose malheur

est bon.

barbaridade de castigos, que senhores deshu-

manos iníligião, apezar da prohibição e rigor das

leis, a seus escravos, é hoje cousa rara, A bene-

volência de terceiro {padrinho) nuasi sempre evita

até uma levo punição, aliás merecida ;
a do proprio

senhor, ou de alguém de casa aiuilas vezes também

0 impede, ou minora. Os tradicionaes instrumentos
lô



1 de castigo (382) infalliveis outr’ora nas casas, hoje

' quasi que desapparecêrão delias. 0 uso deshu-

mano de tronco, ferro, açoute e prisão arbitraria

por ordem dos senhores, e dir-se-hia verdadeiras

torturas, tem, senão desapparecido, ao menos di-

minuido de modo muito notável, mesmo nas fa-

zendas. Já se não encontrão pelas ruas, como em
outras éras não muito remotas, escravos com o

' rosto coberto por uma mascara de folha, ou com
• uma grossa corrente ao pé (e muitas vezes o ap-

pendice dej um pesado tôro de madeira — cepo),

ou com uma argola de ferro ao pescoço, degra-

dados por semelhante modo e mais aviltados do

que já os ha feito a sua triste sorte
;
isso é ra-

rissimo.

^ E’ verdade que em alguns lugares, sobretudo nas

fazendas, desses castigos são ainda hoje emprega-

dos, sobresahindopor mais duros o tronco (383) e os

açoutes. Mas ha muito mais moderação, do que em
outros tempos.— As leis, por seu lado, também tem

influído e concorrido para este melhoramento dos

costumes (384).

Nas cidades já se encontrão escravos tão bem ves-

tidos e calçados, que, ao vêl-os, nir.guem dirá que

0 são. Até 0 uso do fumo, o charuto sobretudo,

sendo aliás um vicio, confundindo no publico todas

as classes, nivelando-as para bem dizer, ha concor-

rido a seu 'modo para essa confralernidade, que tem

aproveitado ao escravo; o empréstimo do fogo ou do

(382) Palmatória, chicote, disciplina ou bacalháo.

(383) O tronco é um instrumento de pão pesado com uma aber-

tura em que se prende pelo pescoço ou pelos pés o escravo, que
alii passa horas cruéis em uma posição altamente incommoda.

(384) V. Parle 1 deste — Ensaio.
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charuto aceso para que um outro acenda o seu e

fume, tem chegado a todos sem distincção de côr

nem de classe .— E assim outros actos semelhantes.

Ainda mais, a muitos permittem os senliores que

vivão sobre si, com a obrigaç.ão apenas de darem
um certo salario ou jornal; o restante é pecúlio dos

escravos, que assim lucrão, e vivem quasi que isentos

da sujeição dominical, quasi livres.— No campo ou

nas fazendas, os donos costumão dar-lhes terras para

trabalharem para si, no intuito não só de evitar a

ociosidade, mãi dos vicios, mas também de pro-

porcionar aos escravos, sobretudo casados e com
familia, occasião de mais alguns recursos pelo tra-

balho proprio. O pecúlio é, pois, tolerado (385).

Chegão mesmo, principahnente no campo, a uni-

rem-se pelo casamento, vivendo assim ern familia,

com certas regalias que os senhores lhes conferem.

Das escravas muitas são encarregadas de criar de

leite os filhos ou netos dos senhores, e também os

de pessoas estranhas ou outros parentes
;
e não pou-

cas conseguem por este meio a liberdade, mesmo
graliiita.

As alforrias são frequentes, quér por actos inter-

•yiüos, quér de ultima vontade, a titulo oneroso ou

gratuito, na pia baptismal, por carta, por testamento

ou codicillo, e por muitos outros modos. Os assentos

de baptismo nas Parochias (registros do estado civil

entre nós), os registros nos livros dos tabelUães, os

livros de Notas, os registros das Provedorias dão

disto um eloquente e irrecusável testemunho (386).

E isto, em geral, só por humanidade, ou em reco-

(33o) V. Parte I deste — Ensaio.

{38Ti) V. Parle I deste — Ensaio.



nliecimenlo de serviços. De sorle que alguns tem

chegado a libertar todos os seus escravos, fossem

muitos ou poucos (387).

Etn acto de vendas publicas (leilão ou praça)

factos frequentes se tem dado de alforrias
;
destle

que se lança a bem da liberdade, os nossos costumes

excluem quaUjuer outro lanço; e com muito mais

particularidade, se o escravo é de còr clara (388), o

(387) Na corte, e iias províncias.— No Maranhão, consta tine o

abastado fazendeiro e proprietário José Marques de Souza, no

testamento com que fatlcccra em Julho do 18ü4, deixara livics

por fallecimento de sua muiiici’ todos os escravos que liic cou-

bessem em sua meiação; elle possiiia mais de [Constitucional

de 11 de Agosto de 18ò4).— Na Bahia (Cachoeira) diz-se que 4

senhoras libertarão de uma só vez, e sem con lição, 73 escravos.

[Merc. dctteT de Outubro de Í8(j2).— O Bispo do Rio de Janeiro

(Conde de Irajá) deixou libertos por lesiainenlo todos os seus

(luv. na Proved. 18G3).— D. Miqiieli.ia Rosa üelduíiiie libertou

em teslamenlo os únicos 4 escravos que possui.i, marido, mulher

edous filhos, e contemplou-os com legados em dinheiro e bens

(testam. naProv. aaCòrtelSüa) — O guarda-mor Francisco Ma-
chado, fallecido’em 18G2, deu a liberdade por lestamcnlo a lodos

os escravos crioulos e a mais alguns, em numero dc 18 (Inv. na

Prov. desta Gòrte).— D. Joanna Rosa de Jesus coníinnou cm
Icslamento a alforria que liavia datlo em vida a lodos os seus

escravos
;
e deixou-ihes uni sitio para desirnctarem em eo.'?imum

(Prov. da Còrte 18J4).— Antonio lleniaiides, faliecido em 18G2,

libertou os dous únicos que possuía, legou-lhe s valores com que

se pudessem manter, recommenda.ido-os particularmcule ao

seu amigo e lestameuteii-o (Prov. da Gòide .— Lonrenço de Souza

Meirelles, homem rico, libertou todos os seus esci^avos, contem-

plando-os com legados (Prov. í8,})).— Na freguezia da Lagoa

tCòrte) uma familia de escravos l'oi i.heriada ju.ilo ao altar, ca-

sando-se os pais em Iode Maio de iod’: (.Merc. de ló). — João Mar-

tins Viaiina, faliecido em 18G!, conürmou a alforria dos seus, cm

numero de 9, e deixou-liies legados.— D. Luiza Rosa Avuadano

Pereira, fallccida ( ni 1830, lodos os seus, com d rcilo a uma men-

salidade ceasa para morai'em, a cargo (ia Misericórdia da Còrte,

a principal aiiuinhoada.— E assim muitos outros.

(388) Não só na Gói tc, mas lamb.Mii nas províncias— E’ facto

notorio 0 dessas e outras alíoriias, c da rcpugnaacia contra a
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que prova não so a sympalliia publica pela causa da

liberdade e consequente repugnância ao cativeiro,

mas (o que é notável) que se não fora a còr escura,

os nossos costumes nãotolerarião mais a escravidão.

E com effeito, felizinente no Brasil nunca houve, nem
de direito nem de facto, escravos brancos, como
aliás 0 forão na antiguidade, e mesmo na Europa

moderna.

A guerra actual contra o Paraguay, sendo um
grande mal, também tem concorrido para a alforria

de não pequeno numero de escravos, a titulo one-

roso ou gratuito, afim de servirem no exercito e

armada; —

0

que tem aproveitado igualmente ás

mulheres e íillios (389).

As alforrias tem provindo, fallando em geral, de

cidadãos de todas as classes, desde o Chefe do Es-

tado até 0 mais obscuro, homens ou mulheres, secu-

^ lares ou ecci^iasíico (.)90). Todos quasi que poríião

a quem maior numero libertará (391).

escravid.lo de gciile de côe clara.— E alé correu que o D. Abbadc

Geral do Mosteiro de S. Bciilo, emS. Paulo, pe.lio licença ao

Geral da Ordem para liberlar l.oao escravos pardos, quasi bran-

cos, para servirem na guerra (.1/erc. de 7 de Sol. de 180o).

(389) V. Gap. II deste Til. U.

(390) V. nota supra 387.— O Bispo do Rio de .Taneiro, Conde de

Ir.aja. O Marque/, de Abranles no seu leslamcnto, abcrlo cm 186o,

lambem alguns. O Ur. Gaeiano Alberio Soares, fallecido em

Fevereiro de 18:i7, deu alforria a lodos, lendo j.á libeiTado muilos

em vida.— .V guerra do i'araguay lem provocado a allorria de

muilos, cm Iodas as províncias, pelo imperador, pelo Goveiuo,

pelas Irdeps Religiosas, por particulares de Iodas as classes,

nacionaes e eslrangeiros.— Fraiicsco da Luz Pinlo, U. Anna

Peregrina da Graça, Augusto Garoni (Prov.) liberlárão lodos; e

não erão ricos.

(391) No Rió Grande do Sul uma senhora deu a liberdade a

ciuco escravas (.1/crc. de 18 deOulubro de 186'»).- Ein Sergipe,
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Entre tantos actos desses, praticados por particu-

lares, é digno de especial menção o de D. Eduviges

Francisca Rosa, íallecida em 1860, que havendo no

seu testamento libertado a unica escrava que pos-

suia, com obrigação, porém, do pagar esta as des-

pezas se ella não íãllecesse no liospilal, recolheu-se

como pobre á Santa Casa da Misericórdia, onde fal-

• leceu, e íbi sepultada na valia commuin (sepultura

^ dos indigentes e dos escravos), para não prejudicar

a alforria, nem gravar a liberta! abnegação su-

blime, e verdadeiramenle christã (392) I

A bondade e caridade proverbiaes das Sras. Brasi-

leiras tem chegado ao ponto de inleressarem-se pelas

crias, quasi como se forão seus proprios filhos, tra-

tando-as com verdadeiro carinho materno, levando-as

por vezes ao collo e até aos proprios seios, e prati-

cando outros actos semelhantes.

por occasião do casaineolo da Priticeza Imperial, o saldo da

subscripção para 0 iiiirno á mesma foi applicado ein libertar es-

cravos do sexo feminino [Merc. de 23 de Outubro de 1834i.— Na
Gòrie, cm 1862, uma familia inteira foi libertada [Merc. de 8 de

Agosto).— O negro Benjamim Ribeiro da Silva libertou outros

em 1866 [Merc. de 2 de Outubro).—Na Corte, o saldo da subscrip-

ção para festejos por occasião do casamento daPrinceza Imperial

pela Gamara Municipal, foi applicado a alforrias [Merc. de 13 de

Dezembro dc 186í).— José Pinto 1'm'reira, fallecido em 1833, dei-

xou forros todos os seus escravos (9) em seu testamento (Prov.)—

O Barão do Campo Grande igualmente, oontemplaudo-os com
legados, e ordenando que fossem alimentados ainda por dous

aimos (Testamento aberto em 1863. Prov.) — D. Maria Bernarda

Esteves, fallecida na Gòrte em 1861, instilumí seus herdeiros os

seus escravos já libertos (Prov.) — Os herdeiros de D. Rosa da

Gamara Antunes, em partilha aniigavel, libertarão 10 cm 1866.

(Pr.ivedoria.)

(392) V. testamento da mesma, e o respectivo inventario no
Juízo da Provedoria desta Côrte.
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Mas, se já não lemos os deposilos de escravos do

lerapo do commercio licito, onde eslavão em plena

promiscuidade de sexos e idades, com verdadeira

offensa da moral, do pudôr, do simples decóro, e

hunaanidade; se já não temos os barracões e depó-
sitos ainda mais reprovados do tempo do commer-
cio illicito

; todavia ainda por vezes se encontrão

pelas estradas
, e a bordo dos navios, e se vêem

pelas ruas das cidades, combois de escravos
, a

cargo e sob a direcção de negociantes (liorresco

dicens) ou traficantes de carne humana; embora não
tão maltratados como naquelles vergonhosos e ne-

gros tempos: ha mesmo casas ou escriptorios, que
os recebem para negocio ! —Devera ser prohibido,

sob penas severas, lazer commercio de escravos
;

0 homem não é mercadoria, eíTeito ou genero de

commercio.

Poroutro lado, a educação é cousa de que pouco

ou nada se cuida em relação ao escravo; sobretudo

a educação moral e religiosa
;

elle é ,
por via de

regra, reputado^ainda méro trabalhador.—Os qua-

kers, reconhecendo tal necessidade , havião insti-

tuído ‘escolas para essa classe (393). A França igual-

menle o fez para as suas colonias, por Leis de 25

de Junho de 1839, e 18 de Junho de 1845 (394).

—

Entre nós são absolutamente excluídos das escolas

mesmo de inslrucção primaria ainda do 1.® gráo
,

tanto os de um corno os de outro sexo (395), pro-

(393) V. Cochin.—De 1’abolition, etc.

(394) V. Patronage des esclaves 1844; Regime desesclaves 1847,

publicações do governo Francez.

(393) V. Dccr. n. 1331 A de 1834 arl. 69 | 3.», Av. n. 144

de 1864.
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hibição equiparada á cios que soíTrem moléstias

contagiosas ou ncão forão vaccinados (396) ! Apenas

agora se dispôz a esse respeito em relação aos da

Nação (397).

Em diversos tempos, e mesmo em outras paizes

assim tem igualmente sido; porque receião- que a

instrucção
,
a illustração promova nessa clq;?se o

desejo (aliás natural) de emancipar-se, e conseguin-

temente dê occasião a desordens, ponha em perigo

a sociedade. O abatimento, a ignorância, o em-

brutecimento suppõem-se e reputão-se dess’arte

meios úteis e eííicazes para conter os escravos (398):

outro grave e fatal corollario dessa perniciosissima

instituição !

Na antiguidade (Grécia, e Roma sobretudo) os es-

cravos erão instruidos, exercião mesmo certas pro-

fissões de letras ou scientificas, e até muitos forão

mestres de seus senhores ou dos filhos destes»(399).

Deve-se no entanto confessar (jue no campo, em
geral, os escravos são doutrinados nas orações da

Regilião Catholica; e nas próprias fazendas á noite

rezão o ícrpo
, e aos Domingos e dias de (iuãrda

uma oração pela manhã, acompanhados de lodos

os da farailia, e mesmo hospedes que. na casa es-

tejão: 0 que fazem com res[)cito; usando por vezes

do canío e da musica apropriados, que procluzem

um eíTeito myslico
,
principalmenle no interior.

(396) Decr. cit. art. 69 ||1.° c 2.»

(397) Instr. del86S-V. Cap. 2.» deste Tit. 2.»

(398) Estados-Unidos o dispunlião igualinoiUc; c entre nos

sempre assim foi;—a instrucção, mesmo primaria, recusou-se

aos escravos.

(399) V. VVallon já cit.



m
proxirao ás matas virgens. -Outros seguem os se-

nhores á missa, quando estes a ella vão (o que é

infalUvel), se a não tem em casa.—A confissão e

a communhão também aprovcitão ao escravo.—Nas

Cidades, porém, não ha era igual grão esses mes-
mos usos

; o espirito religioso c mais frouxo. —
Valhão ao menos aquelles correctivos para tão

grande mal

!

. Um costume que se resente de religioso, ainda

se conserva. E’ o do Louvado seja Nosso Senhor
Jezus Christo, saudação creada pelo papa Bento XIII,

e ainda em voga em algumas parles da Allemanha
(dizem), a que se responde semj^re seja louvado—,

ou mais laconicamente para sempre —
;
phrase

aquella que os negros estropião horrivelmente, e

acompanhão de um movimento de mão como quem
pede esmola. Se a saudação é altamente religiosa

e christã, este movimento ou accionado é profun-

dam^nte humilhante.

Quando enfermos, são hoje, por via de regra, os

escravos tratados com todo o desvelo e verdadeira

caridade, no can*po ou nas cidades, em casa dos se-

nhores, ou nos hospitaes e casas de saude, já por

humanidade, já por interesse proprio em conser-

val-os. Os médicos prestão-se de boa vontade a

exercer para com elles o seu humanitário sacerdó-

cio; se ha alguma excepção, é rarissima e o tempo

ha de necessariamente modificar.

Se fallecem, a sua sepultura é na valia commum,
ou em outros lugares designados, e o sahimento fú-

nebre 0 mais simples e humilde, conforme os res-

pectivos regimentos funerários. Mas isto não obsta a

que os senhores, segundo a estima em que os tem,

lhes deem outros, quanto permittão esses regimen-

tos. E costumão fazer-lhes administrar os últimos
. 16



Sacramentos, encommendar antes de serem dados ã

terra, e suffragar depois a sua alma.

Tudo prova, pois, a salutar reforma no espirita

publico, e nas consciências em favor do escravo ;

reforma que se revela ainda melhor nos actos de

ultima vontade, que são a derradeira e sincera ex-

pressão daquelle que desapparece para sempre

d’entre os seus semelhantes, que são o grito da

consciência, a manifestação solemne dos mais Ínti-

mos pensamentos e sentimentos do homem, que

ahi reflectém como em ura espelho. Pois bem; o

que se tem dado em toda a parte e ainda moderna-

mente nos Estados-Unidos a este respeito (400),

igualmente e talvez com mais frequência se tem

dado entre nós. Em testamentos e codicillosé cora-

mum a concessão de alforrias
;
posso mesmo attes-

tar como Procurador dos Feitos nesta Corte, que

raro é aquelle de pessoa que possua cscravo§, em
que algum não seja libertado, o melhor o attesta o

registro da Provedoria. Assirn como é frequente or-

denarem-se ahi missas por alma dos escravos íãlle-

cidos, recommendar outros á protecção de herdeiros,

legatários ou de terceiro, deixar-lhes legados quér

sejão alforriados quér não (401); em alguns até se

(400) V. Liverniore Anhistorical research, clc., Boston 1822,

relativamcnte á opinião e actos dos fundadores e homens notá-

veis da União quanto á escravidão, e mesmo quanto aos negros

como escravos, cidadãos c soldados.—Refere-se que o rico pro-

prietário do Sul da União Americana James C. Jolinson, falle-

cido cm 1863, libertara todos os seus escravos em numero de
1.000 mais ou menos [Correio Mercantil de 19 de Junho de 1863).

(401) V. notas 387, 390, 391; Registros das Provedorias.—E o
attesto por ler visto innumeros testamentos, cm que isso sc

dispõe.



declara e reconhece que a escravidão é contra a lei

natural e a religião (402) , e ern outros se denomina
amigo o escravo (403).

E com eíFeito; se o escravo era reputado inimigo

pela sua origem na antiguidade, e se hoje elle o

devera ser com maior razão vista a origem absoluta-
mente insustentável e iniqua (o commercio) da es-

cravidão no nosso paiz, todavia nem sempre assim
acontece. Se ainda ha scenas, de horror mesmo,
filhas desse odio innato do escravo contra o senhor

(404) ,
todavia nem é regra, nein são'frequentes sobre-

tudo depois do melhoramento dos costumes e mais

bondade para com os escravos . E ao contrario, mui-

tos são verdadeiros amigos dos senhores, capazes

dos maiores sacrificios, até o da própria vida. Em
geral, se o senhor é bom, trata os escravos com be-

nevolência, procura leval-os por brio e pela persua-

são, por prêmios, e estimulos moraes, antes do que

pelos castigos e força bruta, é raro que o escravo sc

não mostre grato e reconhecido, não sirva de melhor

vontade, não se torne melhor. O senhor faz o es-

cravo, assim como o escravo faz o senhor; sem
essa reciprocidade, não se devem esperar taes re-

sultados, porque não estão sem ella no coração hu-

mano, nem na ordem natural de taes relações.

Nas igrejas o escravo ou a pessoa de côr, entre

nós, está ao lado do homem livre sem distincção.

(402t Eu tive occasião de ler eiu uma carta de liberdade pas-

sada em lUinas Geraes (18G3) ,
que o senhor forrando todos os

escravos (11) por sua morte, declarava que o fazia por entender

contrario á natureza c á religião o cativeiro.

(403) V. g. 0 Dr. José Luiz dos Santos Teixeira, fallccido nesta

Corte em 1884 (test. na Prov.)

(404) Em todos os tempos e cm todos os paizes o mesmo facto

se icm dado.—A causa é a mesma — a escravidão

.



bem como á mesa da communhão

;

verificando-se

ahi as palavras de S. Paulo : neque servus neque li-

ber, vos omnes unum estis in Christo Jesú.

Nos veliiculos públicos não se distinguem pelo

ferrete da escravidão, nem pelo da côr; outros são

os motivos de separação (commodidade publica em
razão dos preços), os quaes aíTectão igualmente o

homem livre.

Em os Estados-Unidos v. g. assim não acontecia.

Mas alli a questão não era só de escravidão, era

também de raça; questão esta que no Brasil não é

tomada em consideração pelas leis, e também pelos

— costumes. Ser de côr, provir mesmo de Africano

. negro, não é razão para não ser alguém, no nosso

paiz, admitlido nas sociedades, nas famílias, nos ve-

hiculos públicos, em certos lugares nas igrejas, aos

empregos, etc.
;
longe disto, o homem de côr goza

no Império de tanta consideração como qualquer

outro que a possa ter igual
;
alguns tem até occupado

e occupão os mais altos cargos do Estado, na gover-

nança, no Conselho de Estado, no Senado, na Gamara

dos Deputados, no Corpo Diplomático, emfim em
todos os empregos

;
outros tem sido e são dislinctos

médicos, advogados, professores illustres das scien-

cias mais elevadas ;
emfim todo o campo daapplica-

ção da actividade humana lhes é, entre nós, inteira-

mente franco e livre. Dir-se-hia talvez que ha symp-

tomas de sua maior influencia.

Na união N. Americana, os costumes públicos

e as próprias leis concorrião para aquella exclusão

(405). A’s escolas não era admittida gente de cór.

(403) V. Carlier — De Vesclavage, etc., 1862; Bigelovv — íes
Elats Unis cm 1863; — Fiscii — Les Etats Unis ein 1861 ;

— Cod.



Conducções publicas foi preciso instUuir c crcar es-

peciaes para a gente de còr, Nos boleis ou hospe-

darias, e em lugares semelhantes a gente de côr era

repellida com asco e desprezo. Nas igrejas linhão

lugar reserva lo a um canto delias
; e á própria mesa

da communhão só crão admitlidos por ultimo. Os

casamentos entre branco e pessoa de côr erão repro-

vados. Em um banquete, baile, ou reunião, ainda

que dado pelo dono da casa, se homem de côr, não

era este admiltido a tomar parte ao lado dos brancos.

— Havia profunda separação, proveniente do pro-

fundo desprezo pela raça Africana e todos os seus

descendentes por mais claros que fossem.

A guerra, porém, de 1861 modificou em extremo

esses costumes, influindo conseguinlemenle na legis-

lação. Creárão-se escolas para a gente de côr, ora

livre toda, embora especiaes (408). Já ncão repugna

o contacto dessa gente nos vehiculos públicos, e em
outros lugares (407). E até se agita ultimamente a

grande questão do suífragio e de mais lata con-

cessão de direitos (408).— Comtudo a modificação

não tem ainda o caracter de uma reforma geral

nesses costumes (409); o que depende do tempo.

da Luiziana era St. Jose;)li ;
exlracto de le's de vários Estados

era A. Coeliin —App. do tom. 2.'’
; V. ainda —Les hommes et les

mceurs auxElats Unis.

(Í06) Colorcd Schools assim são denominadas.—Em Charleston,

V. g., em raeiados de 1863 já havião 10 escolas com 3.000 alumnos

de côr.

(407) Carlier cit.

(408) Questões que tem trazido em desintelligencia o Con-

gresso e 0 Presidente, assim como os proprios Estados. Cliegou-

se a publicar em Nashville um jornal, redigido exclusivameute

por gente de côr, denominado —The c&lored Temesean— em de-

fesa dos direitos dos libertos (V. Merc. de 31 de Julho de 1863).

(409) Carlier cit.; Bigclow.
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1 Dg lodos os povos antigos e modernos, forão os

I
Judeus os mais benevolos para com os escravos,

já no tratamento que lhes davão, já nas alforrias

que as próprias leis lhes garantião, já em muitos

outros actos; concedião-lhes certos direitos, e até

obrigavcão o senhor a dar-lhes alguma cousa, quando

acabasse o seu tempo de cativeiro, afim de poderem

começar como livres (410).

Na Grécia e em Roma, já o vimos, o escravo era

cousa; e havido em desprezo, como se vê de Plauto,

Terencio, Juvenal e outros, sujeito á vontade sobe-

rana do senhor (411): o que tadavia soffreu modifi-

cações sensiveis, comqifánto essas mortificações do-

mesticas, de que em todas as Nações tem sido e são

victimas
,

ahi se déssem
,
bem como os vexames

públicos, os rigores das leis (412).

I

Nas colonias Européas, os escravos erão peior tra-

' lados, e havidos em maior desprezo do que na anti-

guidade, pela razão da sua origem Africana, e de

se não ver nelles senão instrumentos vivos de tra-

balho. As próprias leis alimentavão taes costumes.

Só mais tarde forão elles e tem sido melhorados (413).

Até que se extinguio nellas a escravidão, excepto

sómente as possessões que na America ainda con-

serva a Hespanha, e o Brasil, ex-colonia Portugueza

(410) V. Parte 1.® deste Ensaio.

411) Juvenal 11,222 e 223 —O deinens! ita scnms homocsl? nil

fccerit, esto!— Sic volo, slc jubeo, sit pro ratione voluiUas.

(412) V. Parte 1.® deste Ensaio.

(413) V. g. as penas cruéis e mutilações decretadas para os

escravos das colonias Francezas no Codigo Negro apenas cm
1833 forão abolidas por lei, comquanto houvessem cabido em
desuso.— Penas semelhantes forão decretadas em relação aos

dos Eslados-Uuidos, etc.



Entre nos, as antigas proliibições dc corto trajar

nos escravos, de divertimentos para elles, etc., tem
caliido em desuso; os senhores permitlem-liies certos

prazeres e divertimentos tanto na cidade (;omo no
campo, e até algum luxo no vestuário.—Ha, porém,
restricções provenientes de medidas policiaes (414),

a bem da ordem publica
;
medidas necessárias, e

que não são desliumanas, vexatórias, e menos in-

dicativas de desprezo por essa infeliz classe.

Do que lica succintamente referido resulta eviden-

temente, que a indole do povo Brasileiro, bencvola,

Immanitaria e verdadeiramente christã, as suas idéas

e sentimentos em relação á escravidão e aos escravos,

a benignidade em geral dos costumes públicos e

privados, constituem um caracter e distinctivo muito

pronunciado do nosso paiz, da nossa sociedade e leis,

depondo assim menos desfavoravelmente a respeito

da nossa civilisação.

Todavia, ainda ba factos que repugnão ás idéas

do século, já não fallo da conservação da própria

escravidão (que se não pode de promplo supprimir),

mas de actos relativos aos escravos, quaes sejão:

0 uso de açoutes e de ferro, quér a arbitrio dos

senhores, quér por via de condernnação (erão açoi-

tados os escravos até em publico, no pelourinho!);

onde 0 pudor, sobretudo se escrava o açoutado?

pena que póde até conduzir á morte (415); 2.® o uso

de tronco ainda em alguns lugares, sobretudo nas

fazendas; é barbaro (416); 3.® a reclusão indetermi-

(414) V. Parte 1.® deste Ensaio.

(41Ò) V. Parte 1.» cit.

(416) E’ um procedimento desliiimano, e revoltante.—Cumpre
de todo abolil-o.
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nada do escravo a arbítrio do senhor (417); 4.® a

venda em leilão ou hasta publica (418); é degradante,

humilhante, immoral, indigno da civilisação do sé-

culo; 5.® 0 commercio interna de escravos (419);

6.® a separação dos conjuges, e íillios ou membros
da mesma familia, a capricho e arbítrio dos se-

nhores (420); 7.® os annuncios degradantes de fuga

de escravos quér pelos jornaes, quér á sahida da

igreja (!) nos lugares em que não ha imprensa
;
os

ainda mais aviltantes de vendas de escravos, con-

cebidos a'.é ás vezes em sentido indecorosamente

(417) Apczar da medida tomada pelo Dccr. de 14 de Fevereiro

de 1837 quanto aos recolhidos á Casa de Correcção da Côrte,

ainda em 1S66 o Director deste Estabelecimento clamava contra

o abuso, e pedia providencias (Rclat. do mesmo Diar. Off.

de 10 de Novembro de 1866.

(418) Tenta-se a reforma—V. Gap. 2.® deste Tit. 2.®

(419) O negocio de escravos sempre se fez
;
nem podia deixar

de ser assim, desde que o escravo é propriedade, sujeito como
tal a transacções, e que a compra e venda oferecia vantagens.

Mas, com a abolição do trafico sobretudo de 1830 em diante»

0 espirito dc especulação mercantil deu maior incremento a

esse commercio, já não só localisado, mas e principalmente de

umas Provindas para outras; o Norte, abundante de escravos

(com especialidade Maranhão, Ceará e Bahia) despejavão para

0 Sul (Rio de Janeiro, S. Paulo, etc.) os seus escravos. A Bahia,

porex., desde Janeiro de 1834 até Dezembro de 1863 (10 annos)

remetteu para o Rio de Janeiro a serem aqui vendidos 9.326

escravos (iHerc. de 26 dc Nov. de 1863). O Ceará desde 1834 a

1863 mandou 3.632 (Relat. do Presidente Dr. F. 1. 31. Homem
de3Iello de 1866—pag. 32).—De 1830 a 1863 o total dos escravos

assim remettidos das Provincias ao Norte de Caravellas para as

do Sul foi de 43.009 (Dr. Dario Rafael Callado—esíaíísíicao/^cíaí

dos registros da policia da Corte, seguido pelo Dr. A. C. Tavares

Bastos em sua carta de 4 de Agosto de 1853 ao Sr. Chaiuerovoz—
Jornal de 16 de Agosto dito).

(420) V. Cap. 2.» deste Tit. 2.®
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(lubio (42!); fi ainda outros, que escuso men-
cionar (422).

E’ de esperar, porém, que os nossos costumes vão
melhorando e se aperfeiçoando em relação a seme-
Inunte assumpto, principalrnente se os Poderes do
Estado tomarem as providencias que o mesmo Estado

reclama ácerca de tão grave objecto. Se os costumes
fozem lei. também as leis fazem os costumes.

CAPITULO IV.

Injustiça c inconveniência de se manter- a escravidão.—Conveniência c

necessidade da aboliç<ão.—Exemplo dos outras nações.

Do que deixamos dito no Cap. 1." deste Tit. 2.®

é forçoso e logico concluir quão clamorosa injustiça

è reduzir o homem a cativeiro o seu semelhante

,

rebellando-se desfarte contra as leis do Creador.

(421) Quem tiver a curiosidade de ler os aanuncios nos pe-

riódicos se convencerá facilmente do (jue levo dito. Aliisedíz

muitas vezes -Vende-se um lotede escravos; o meliior que ha

no mercado.—Vende-se um moleque, ou crioulinlia, ou pardinha,

muito bonito, proprio para mimo de festas -, ao lado de uman-
nuncio idêntico de venda de um pequira ou cavallo (Jornal de 19

de ADi il de 18S7).—Ainda que seja sexta-feira santa (Jornal cit.)!—

Em uns se lê que se vende uma crioulinha ou pardinha honesta

(Jornal de Julho de 4863 e outros).—Em alguns se denominão

peças, costume antigo. — Em outros sc dá a entender que são

escravas boas para amas de leite, por terem dado á luz ha pouco.

—E finalmente até á venda pardinha cducoda cm co/U^/o (Jornal

de 10 de Abril de 1867)!

(i22) Um facto de revoltante especulação é mandarem cemo/ar

pelas ruas escravos cegos, enfermos ou aleijados, em proveito

exclusivo dos senhores! abusando estes da credulidade e da ca-

ridade publica! chegando-se mesmo ao abuso ainda mais cen-

surável de compral-os para tal fim!— Policia desla Côrtc tem

tido oceasião de o saber.
17
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O lilLilo allegado como o mais desculpável, c

preconisado como um beneficio ou melhoramento

nas guerras, i^o é, reduzir á escravidão o prisio-

neiro em vez de matal-o, este mesmo não daria

nem dá direito ás extremas consequências, que o

abuso introduzio
;
porquanto não deveria, em tal

caso, 0 cativeiro ou sujeição forçada passar da pessoa

do prisioneiro, jamais affectar a mulher (por via de

regra alheia á guerra), e menos ainda na descen-

dência perpetuamente.

A hereditariedade e perpetuidade, caracteristicos

constitutivos da escravidão no mundo antigo e mo-

derno (á excepção dos Judeos, como lemos visto)

são absolutamente destituídas de justificação, de

escusa; não tem razão alguma de ser. Derivando

apenas da ficção de Direito, pela qual o escravo

não é pessoa, e sim quasi-irracional,- equipara o

ventre escravo ao dos animaes, e portanto sujeita

os filhos perpetuamenté á mesma sorte
;
ficção re-

voltante, prepotente, odiosa e feroz ! equiparação

queern relação aos filhos de escravas em uso-fructo,

já 0 proprio Direito Romano havia reprovado, contra

a theoria geral do mesmo Direito, dizendo que elles

não erão fruetos propriamente ditos, porque não

é fructo 0 homem para quem a natureza creou

todos os fruetos (423).

E no entanto é principalmente aquelle inqualifi-

cável principio—parÍMS sequitur ventrem—
,
que ha

feito propagar a escravidão no mundo desde os

primeiros tempos até os nossos dias; logo que em
algum povo se introduzião escravos, aquella dou-

(423) V. Parte 1 » dostt Ensaio,
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trina os acompanhava como a sombra ao corpo,

era inseparável, e fazia ahi perpetuar-se a escra-

vidão.

Ha quem tenha pretendido sustentar que o homem
póde dispôr da sua liberdade voluntariamente, e

portanto sujeitar-se assim á servidão mesmo per-

petua ou á escravidão (424) ; ha quem tenha pre-

tendido escusar a escravidão por um imaginário

contracto (425).—Mas que possa contra sua vontade

ser a ella coagido, e aniquilado, é o que abso-

lutamente se tem negado (426).

Ainda naquellas hypotheses o contracto ou quasi

contracto, se fosse valioso, apenas poderia obrigar

a quem o fizesse expressa ou tacitamente. E a lei

natural, seguida nesta parte pela lei civil, des-

conhece 0 direito de obrigar por tal fórma e para

tal fim os descendentes, visto como falta a base do

contracto—o consentimento destes—
;
os quaes por

conseguinte só poderião reputar-se sujeitos contra

vontade, o que annullaria radicalmente tal con-

venção .

Se é Idra de duvida a injustiça, absoluta e geral-

mente fallando, com que se reduz o homem á es-

cravidão (427), ainda mais evidente é a injustiça do

principio que a perpetua, applicando-a sem razão

alguma justificativa , ou sequér de apparente es-

cusa, aos filhos das escravas, isto é, a toda a des-

(424) Padre Bremeu Univ. jurid.

(423) Puffendorf, combatido por Voltairc no Dict. Pliií.

(426) Clarkson, sobre a these Anne liceat invilos in serviíutem

dare ?

(427) Montesquieu— JEspríí des Loix— ;
Charles Comte —Legis~

lation.
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cendencia m oeternum por um odioso principio de

hereditariedade (428)!

E, particularisando, é ainda mais evidente e re-

voltante injustiça a escravidão dos negros
,
d’ondc

derivão, segundo a juelle odioso e iniíjuo principio

da hereditariedade delia, os escravos que entre nós

existem. O grandejurisconsulto Portuguez P. J. de

Mello Freire já o havia reconhecido e proclamado

dizendo que— ignorava com que direito se manti-

nhão escravos negros no Brasil (429)

.

Foi 0 peccado, como era gíral diz Santo Agostinho

(430), íbia impiedade, foi a ganancia de riqueza,

que os introduzirão em nossa patria, transformando

o homem era mercadoria, e fazendo delle um ge-

nero de comrnercio (431). Extincto, porém, esse ne-

fando commercio, restou perpetuada a escravidão

na descendencia dessa raça desgraçada (432).

E’ acaso justa a fonte unica que ainda hoje a

entretem no nosso paiz? Já demonstrámos a nega-

tiva; o nascimento basêa-se em uma íicçáo, que

contradiz as leis naturaes, a justiça (433).

E porei a cada um, mesmo livre, a questão for-

mulada por Voltaire (434) — quereis ser escravo ?

quereis que a vossa descendencia, os vossos filhos

(428) Wallon— ífisí. dfi VesclavagedansVantiquité.

(429) Inst. júris civilis L. 2.° tit. 1.® 1 12 no la — Sem nigri

in Brasília, . . . tolerantur:', sed quo jure, et titulo me penitus igno-

rare fateor.

(430)
De Civitate Dei.

(431) V. Tit. 1.0 desta Parte 3.^

(432) V. Parte 1.® deste Ensaio.

(433) Wallon já cit.

(434) Bict, Philos. v. esclaves.
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sejão escravos ?—Ou proporei comMontesquieu (435)

tirar á sorte quem deva ser escravo.—Uma nega-
tiva c recusa unanime será a resposta prompta e

espontânea ; é a voz da consciência e da razão
;
é

a decisão da causa, proferida aliás por juizes sus-

peitos de parcialidade. Tal é no entanto a forçada

verdade, que lhes arranca semelhante sentença

contra si proprios ! não é o juizo dos homens, é o

juizo de Deus que assim se revela e manifesta pela

voz da consciência humana

!

Na realidade
;
quem haverá que, ao nascer uma

infeliz criança de ventre escravo, não tenha feito

a si proprio as seguintes perguntas e considerações;
—« innocente creatura

!
que mal fizeste para seres

desde já condemnada e toda a tua descendencia á

aviltante e odiosa condição de escravo? nascer,

crescer, morrer escravo ? ter filhos, e estes outros

filhos, e assim perpetuamente, sempre na mesma
condição ? accaso é isto da vontade e sabedoria de

Deus ? ou 0 espirito de Satanaz trouxe mais este

peccado ao mundo para flagellar a triste huma-
nidade ? Sim; é o inferno aberto para recebêl-os,

perdida toda a esperança de sahirern ! viver como
irracionaes, sem familia, sem propriedade, sem di-

reitos! trabalhar e sempre trabalhar só em pro-

veito de outrem, que se diz senhor ! encanecer cur-

vado ao serviço exclusivo deste ! morrer com o nome

e ferrete de escravo, sem culpa ou crime que fi-

zesse merecido tão horrível castigo, e só pelo facto

accidental de ser escrava a mãi ! Se fôra eu

Meu Deüs e Senhor, ahi a tendes
;
seja livre, ao

menos pela agua do baptismo. »

(43o) Esprit desLoix.
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Eis a JusÚça' Divina operando ainda pela voz da
consciência a execução daquel la tremenda sentença.

O facto frequente das alforrias na pia baptismal,

e por outros modos, o confirma.

A injustiça da escravidão também se manifesta

pelo desejo e aspirações de ser livre. Se nos povos

assim é, também no liomem o é. A liberdade, a

alforria é o maior bem que o escravo ambiciona,

é o seu sonho dourado
;
para o conseguir não re-

cúa ante o heroísmo, abnegação e sacrifício da

própria vida afim de o merecer, nem tão pouco

diante do horror do crime 1 a alforria, a liberdade

é 0 talisman
, é o influxo magico, que opera pro-

dígios ! O nome de escravo abate
;
o nome de livre

o eleva a seus proprios olhos, e aos dos seus com-
panheiros de infortúnio

;
ainda ás portas da eterni-

dade, é para elle a maior consolação — morrer

livre!

Mas não é sõ uma injustiça clamorosa e notoria

a escravidão
;

ella é também da maior inconve-

niência para a sociedade, para o escravo, para o

proprio senhor.—Prescindindo mesmo da questão

philosophica, humanitaria e de direito, defendida

pela escola espiritualista (Montesquieu), e descendo

á utilidade, a decisão é favoravel á liberdade.

A escola utilitária o disse pela voz prestigiosa

do seu distincto chefe Bentham (436) . A escravidão

é elemento corrosivo das sociedades em que ella

existe, impede o desenvolvimento moral do escravo»

0 seu aperfeiçoamento, embrutece o homem e

obsta a que elle preste toda a utilidade e proveito,

que, sendo livre, poderia dar; prejudica o senhor,

(436) Legislat. et princ. du Code civil.



quér na ordem moral, quér na ordem economica
,

representa valores perecíveis e deterioráveis, quando
taes valores poderião ser mais productivos empre-
gados de outro modo

;
prejudica a sociedade, já

pelos males que lhe acarreta na moral publica e
privada, já pelas graves perturbações na ordem
social que exigem e demandão medidas e leis ex-
cepcionaes.

O escravo corrompe o senhor, e todavia não se
melhora nem aperfeiçôa

;
o escravo revolta-se

; os
assassinatos e scenas horrorosas contra os senhores
se tem dado era toda aparte; a causa é commum,
a escravidão. O suicídio é para muitos o derradeiro

e 0 maior bem ! e não raras vezes precedido do assas-

sinato e do infanticídio ! Paginas negras escriptas

com letras de sangue são essas scenas da escra-
vidão ! Horrores sobre horrores

; mal para os es-

cravos; mal para os senhores; mal para a sociedade.

A escravidão prejudica a sociedade e os senho-

res, mesmo era relação á producção e riqueza
; o

trabalho livre é de muito superior ao traballjo es-

cravo. Os escravos são parasitas da sociedade e

dos senhores, assim como os senhores o são dos
escravos.

_Os_jconomistas o tem demonstrado
; a escravidão

obsta profundaraente ao desenvolvimento da indus-

tria, á producção da riqueza publica e privada.

Desde Adam Sinith (437), J. B. Say (438) e outros'

até Rénouard (439), Chevalier (440), e demais dis-

(i37) De la richesse des Nalioiis.

(438) Economie politique.

(439) Droil industriei.

(440) Economie politique.
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Uiictos pensadores, a sciencia economica tem con-

sagrado como axiomatica essa proposição.—Ouçamos
um especialisla na matéria, Gustavo Molinari; diz

elle
;

« A não contemplarmos a historia da huma-
nidade senão em periodos curtos e destacado^,

será possivel achar-se que a escravidão auxiliou o

desenvolvimento da riqueza- material entre alguns

povos
;
mas se abrangermos um periodo mais vasto,

veremos que ella sempre retardou os jprogressos

da civilisação em geral. Assim, do ponto de vista

dos interesses geraes e permanentes da humani-

dade, esta instituirão mostra-se tão nociva como
iniqua ; e a economia política, de accordo com a

p)iiilosophia e a moral, não hesita um só momento

em proscrevêl-a

.

»

I Não quero dizer que o trabalho servil não dê resul-

[tado; seria absurdo e contrario aos factos; embora

forçado e puramente material
,
é sempre trabalho

;

alguns resultados devia dar e tem dado. O nosso

proprio paiz o attesta; a producção principal, a pri-

meira fonte da riqueza publica entre nós, a lavoura,

tem estado e ainda está quasi que exclusivamente

. entregue ao braço escravo.—O que quero dizer é

que o trabalho livre leva vantagem ao trabalho es-

^
cravo; é trabalho voluntário e intelligente; toda a

actividade humana é assim aproveitada de modo
natural e mais profícuo (441).

Trabalho e liberdade são idéas correlativas, asso-

1 ciadas ;
não ha, economicamente fallando, trabalho

' sem liberdade, já não sómente a liberdade natural,

mas também a liberdade civil
;
a expansão da acti-

vidade humana exige imperiosamente, para o maior

(441) V. adiante Cap.
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desenvolvimenlo da industria e portanto da pro- •

ducção e da riqueza, a liberdade no exercido dessa

actividade (442).

Regular esse exercido para cohibir os abusos , os

excessos, sempre damnosos, é direito e obrigação

dos governantes. Mas nunca deve isto degenerar

em resiricções e óbices illegitimos e prejudiciaes

;

ou se infringem como a torrente que rompe os di-

ques, ou são illudidos praticamente, ou produzem
o grande mal de estorvar o progresso, a riqueza do

paiz. Eis uma das causas do nosso atrazo
;
fluctuação

constante de concessões ou franquezas assim como
de restricções, sem critério; um motu-continuo de

ensaios
,
segundo as idéas ou escolas representadas

na occasião; dando tudo em resultado um acervo de

leis, regulamentos, instrucções, decretos, decisões,

emíim um enxame de actos que quasi tão de pressa

se expedem como se modificão e revogão 1 Sendo

0 caso de dizer com Tácito (443) corriiptissima re-

publica, plurimoe leges.

Ainda peior que tudo isso, maior corrupção e de-

cadência importa a escravidão. O suor e as lagrimas
,

do escravo são gotas abrazadas, incandescentes que

esterilisão o trabalho servil; a escravidão é a fer-

rugem que corrompe as seáras, o fogo que queima e

destrõe.

E’, portanto, não só de justiça, porém da mais alta

conveniência, que seja abolida a escravidão também

entre nós.

As outras nações civilisadas o hão feito; e os re-

sultados tem sanctificado tão salutar resolução.

(4ií Tli. Mannequiii — Travail et liberte—18&3; Chev.alier

—

La liberté dtt travail (lições ulliinas],

(443) Annaes.
18
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1

À ésfehiviiiào árttiga haViá desappát*ociilò pela suã

trãhàfOi^üiçâó eílã cólurtãt!» e servidão
,

corho já

dissemos.

Revlvehdo pélo odio réltgioso, e eiti ropresãliú dos

ittíitíis, táldbehi foi sendo ãbôlidà. ÊiO tnna lei

POflUjgVieáía |)it)hibio pOssuir eScVavos Moiii‘os.

. O eOttiittéffcio de éscfüVo^s brancos, poiNHO-, áíndà

1 sê faziáj tttéshio èiO ténipos mOdernos ' os Argeliooé

jiobíetbd'0,
corsários oú píralas destemidos

* o cott-

Sêtvárâo até qúasi ftiôiádos do nosso século: sem
qoè líOdáVíá Os poVOs éhríslàòs recotíhécéssem lêgi-

tiiOá semelbíHUê éScirãvidâo . As Círcassianas e Gcor-

gianáS órãò esétrávas de rOüilã èslimação
; é lanló no

Oríeftié èortiO na Europa o sem eOrámercio se fazia.

As Íí^açõès eivilisàdás o fórào pTohibindO; a Rússia

igüãiménte. üonquistada Argel pela França, cessou

oti^íicò. Os Suóiinos Rontifices rèprovávãO formal-

hiente semeíbafi'te escrávidão, e esse úôrnmeréio. O

pfôprlô Rey de TOnés o prohibio. A Sublime Porta

igualmente; e ainda agora redobra de esforços pará

o eobsé^ib.

Í

Renáscéú, porém, nòOccidente (prescindamos do

OríêntO)a êscravidâo, noslndiòs da Amerioae negros

dáXfriéav—A lüta com os Tmlios foi longa e tenaz
;

raçá alliVa úúnoá se cúfvoú tfe bom grado ao júgo;

defensores perseverantes encontrou em varões i(-

iustres tè Ghrislãos e ftos Súmmos Pontifices
;
até qúe

Os (íõvemos õs mantiverâo na sua liberdade e di-

reitos, quando já quasi exlinctos. Foi umá luta de

mèis de trés séculos ! em quê a presa, a vdelima só

foi abandonada eíbausta, morta e dilacerada ! Náda
mais existe da Antiga America, exclama Paw (44 ij do

que 0 Céo e a terra e a memória ãas suas desgraças !

f444) Recherches philosophiques sur les .ámA iCíiíni—ítCS.



A raçn negra teve de subáUluir a Indiana; c aban-

donada a si naesma, não sem (|ue alguma voz gene-

rosa e especialmenle dos Chefes da Çhrislandade se

levantasse de vez em quapdp a seu favor, menos
altiva que os índios, subordinou-se, resignop-se,

ape?;ar de manifestar 4^ espaço a espaço e por

diversos ados o desejq de libertar-se; epa geral

lomavâo qs negros o expediepte de fugir p inlerqa-

rem-se pelos scrlqes ou sós, ou em grupos, ou

acompanhando os proprios índios. Guerra abcrla

como a de Spaptaco c outros não íizprão, neni como

os índios; apenas insurreições. ^Mas 3- Domingos pu

Haili foi testemunha da rnotaupa dos brancos, novas

Vesperas Sicilianqs! o volcão havia feito explosão!

O progresso da philQSophia, e as idéas christãs,

porém, vierão ern auxilio dqs negros, já não sómenlp

com 0 intuito de fazer melhorar a sua sorle, mas de

resliluir-lhes a liberdade.— A propaganda fpi to-

mando vulto. — Os Quakuers prégáreão contra a

escravidão; desde 175i era entre elles dogma, que

cada um deve viver do seu trabalho; e aliiando os

factos ás palavras, libertarão os seus escravos, de

modo que em 1789 nenhum mais os ppssnia (ito).

A França havia promulgado em 1685, no reinado;

de Luiz XIV, o seu Codigo Negro para as colonias ;l

ern 0 qual, a par de disposições que se podem qua-

lificar de barbaras, outras erão benignas c liuuiião

a meliiorar a sortó dos escravos, e até favorecião as

alforrias (416).

(U;í) a. Cocliin — De 1'aholUion, etc.

(ÍÍC) V. 0 Mjxlo desse f.o ligo c de oulr;)6 leis expedidas par^

as colonias Francezas de.s'le 168:5 na oXm-rairomge des cf-

claves — publicarão oilicial

.
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Quasi por igual modo procedião as outras Nações,

embora todas fizessem o commercio de escravos.

A grande revoluç<ão de 1789, que proclamando os

direitos do homem, a liberdade, igualdade e frater-

nidade, tendia a mudar a face da sociedade, n.ão

podia deixar de influir poderosamente na quesUão.

Depois de alguma reluctancia ás propostas apresen-

tadas em 1790, afinal a Convenção Franceza decretou

em 1794 a emancipação dos escravos nas suas co-

lônias (447).

A Dinamarca abolio o trafico em 1792.

Os Estados-Unidos da N. America consignarão

no seu acto constitucional de 17 de Setembro de

1787 (448) a abolição do trafico (para 1808); e, senão

expressa, ao menos implicitamente a da própria

escravidão ainda então existente e mantida em di-

versos Estados, mas dependente da resolução das

respecfivas legislaturas (449).

(Í47) Foi restaurada a escraviiào ciu 1802, para ser abolida

apenas em 1848.

(448) V. 0 texto dessa Constidiição, traduzido em Bigelow —
Les Etats Unis em 1863, e em original na obra estimável de.íames

Spence — The American Union — 1862.— O pacto federal dc 1776

foi porella modificado
; e a esta mesma Consliiuição, que é a que

vigora, se fizerâo emendas, ratiücadas em 1801 e posleriormente

(V. em Bigelow); ullimamenle, por causa da emancipação dos

escravos e consequentes questões desuffragios e outras, cm 1863

soffreu nova modificação.

(449) A Constituição não a abolio expressamente ; e foi neces-

sário que agora se reformasse, depois da guerra, neste sentido.—

Mas, não obstante, em alguns Estados (Massachiissets v. g. cm
1781) os tilbunaes judiciários decidirão que era ella incompativel

com a proclamação dos direitos do homem consignada no pream-
bulo da mesma (V. Carlier Dc Vcsclacagc, ele

.

pag. 121, c

Bigelow cil.)



A Inglaterra decretou em 1807 a abolição do tra-

fico. E desde 18! 4 moveu eíiicazmente o mundo
para essa abolição geral (450).

As outras Nações, de bom ou mão grado, a lõrào

acompanhando; de modo que hoje o trafico está

quasi de todo extincto
;
apenas Cuba (possessão

Hespanhola na America) o fazia nestes últimos tem-

pos, e alii mesmo vai sendo oífectivamenle abolido

e extincto (451).

Mas não era bastante
;
cumpria extinguir a própria

escravidão.

Í

1.“ Os Estados-Unidos 0 forão abolindo, a começar^

pelos Estados do Norte da União.— Ern 1780 a l’en-

sylvania deu o exemplo, declarando livres os filhos

nascidos desde então de ventre escravo, com olu*i-

gação porém de servirem aos senhores das inãis

até a idade de 28 annos
;
procedendo-se a um re-

gistro ou matricula, para garantia de todos.—Em
1784 0 Connecticut declarou que os lilhos nascidos

de ventre escravo serião livres aos 25 annos de

idade . — Scmelhanteinente Rhode - Island. — Em
1799 Ncvv-York decretou f|ue os filhos continuarião

como servidores em poder dos senhores das niãis,

os varões até a idade de 28 annos, e as mulheres

até a idade de 25 annos
;
e eni !817 abolio defini-

tivamente.—Em New-Jersey (1804) do mesmo modo,

reduzin lo-se o tempo nos varões á idade de25 annos.

(íoO) V. Baiulinel So/ae .4ccoiiní of the tradi instam from

África 1842.

O Uccrclo expedido pela llesp.inh.i, eiii data de 2'.) de Se-

tembro de 1806, tende a este grande fim, snseitaiido a rigorosa

observância das leis anteriores, c ndo providencias novas.

V. Til. I (lesta Parte 3.''; Ánli-slaccr
,

porte,
•,

etc. Vfa o e Jiinlio

dc 1807.
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é nas mulheres á de 21 (i52).—Em outros Estados,

a aboliçao foi iramediata. Assim o MassachusstUs.

em 1781
;
sendo notável que á simples decisão da

Justiça, que declarou incompatível a escravidão com

a proclamação dos direitos do homem inscripta na

Constituição. New^Hampshire em 1792; Ycrmont

em 1793 (453) o Maine em 1819, por declaração em
su; s Constituições (454).

Lon^e de os imitarem, os Estados d o Sul da União,

onde os escravos erão em maior numero, recebião

reforço do Norte; e deixárão-se íicar em atraso, bus-

jJSXldo mesmo todos os prçtçxtos para faltarem aos «

compromissos, senão legaes, ao monos do cons-

ciência, da sua incorporação q admissão á Confo-

deração. E, cm vez de extinguirem a escravidão,

alimenlárrão o trarioo montárào estabelecimentos

^de criar escravos
(
horror ! )

como so forão caude-

larias ou fazendas de criar gado (455), e por fim

declararão ahertamente que — a eserayirüão era a

ps ira angular rio edifício sooUil dos Estados do

—
,
qiio era uma instituição pnrlicular (domes-

tio institution), de cuja conservação ou oxtineção

só elles erão os juizes competentes (455). Este ger-

(f;S2) Carlier jã cit
;
Bigelow.

(í.}3^ Ou cm 1777 (segundo Digclow)
;
caso cm que leria sido o

primeiro.

(ial) Carlicr e Bigelow cil.

Estados criadores ,vía'(!s):—e.siiecialmentc a Vir,

ginia, o KciUucliy c o Maryland.

(4'50) O programma do parlido republicano adopiailo cm
Chicago cm 1800 estabelecia logo no 1.» artigo a manutenção

dos direitos dos Estados relativamenle ás suas instituições par-

liculares {ãomeslic institutions), á exclusiva deliberação dos

mesmos, como essencial á balança do po loi iV. James Speuce—



jnen de discórdia entro Norte o Sul, conservaxlo no

aclo constitucional apezar das cautelas tomadas,

produzio os seus naturaes resultados
, ((ue tanto

lernião e prevíão os fundadores, e os homens dis‘

tinctos do Norte e Sul da União (io/).

As jüstas exigências do Norte, as conciliatórias

intenções do governo de Washington, não impedirão

as violações dos Estados de escravos, as infundadas

e sophisticas recusas do Sul, que parece buscava

apenas um pretexto para separar-se
;
aggravárão a

profunda rivalidade e ciurnè entre uns e outros

por motivo sobretu-do da preponderância polilica

do Sul ou do Norte (458) e a indisposição moral

das scenas de escravidão, de que se fez o orgão

humanitário Miss Beecher Stowe no seu romance

—

Unele Tom’s Cabin—^ que tamanha impressão pro-

duzio no espirito publico da America e dá Europa

The American Union 1862). È alé neste sentido passou no Con-

gresso em 3 de Março de 1861 iinia emenda á Constituição

(art. XIÍI—V. appendice em Spcnce cit.); de queB gelo.v lulla

iguatmente, mas não dá como adoplada e.porisso não inclue nas

emendas á Constituição, que coustãodo appendice respectivo.—

Prolamada, porem, pelo simples facto ou antes oceasião da

èleição de Lincoln, a separação do Sul ao grito daCarolinado

Sul em 20 de Dezembro de 1860, e confederados os separatistas,

cm a Const tuição de 11 de Março dc 1861 consagrarão expres-

samente a cscravidãío ; o Vice-Presidente da confederação M.
Stephens, em nni diseui^so pronunciado em Savannali explicou

a organisação dos Estadas do Sul dizendo — que a sua pedra

angular baseava-se na grande verdade de que o negro não é igual

ao branco, e que a escravidão, sujeição a uma ra^t superior,

é a condição normal e natural do negro (Bigelow) !

(437) Washington, Jefferson, Franklin, Jay c outros — V. Li-

vermore An historical research, etc.

(458) V. Carlier, Bigelow cit.; Spcnce cit. parece defender os

Estados do Snl, c explica diversameote as cansas da separação

e da gtíerra.



(459) ; e tierãoem rosuUado essa guerra de gigantes,

inauguraria pelo bombardeamento do forte Sumtor

I
em 12 de Abril de 1861, e terminada pela derrota de

1 Lee (general do Sul) em 9 de Abril de 186o, e ren-

dição de Riclimond (15 de Abril de 1865) aos generacs

do Norte Grant e Sberidan, a que se seguio a fuga

e prisão do Presidente dos Confederados JeíFerson

Davis (460); guerra que consumio uma somma fa-

bulosa (461), fez perecer centenas de mil pessoas,

inutilisou e fez soffrer milhões de outras (462), inun-

dou de sangue os campos em innumeras batalhas

(463)

, abysmou no Oceano homens, navios e fortunas

(464)

,
suspendeu a industria sobretudo agricola

(439) Fiscli— Los Elats-Unis cm 1861
;
Carlier cil. ,• Laboulaye

na Jntroduição a Clianning cit.

(460,1 V. Jornal do Comm. íIc 16 e 18 de Maio, 3 e 17 de Junho

de 1863.

(461) A divida dos Eslados-Unidos que em 30 de Junho de

1860 era apenas de 64.769.703 dollars, elevou-se em 30 de

Junho de 1861 a 99.867 828; c em 30 de Junho seguinle ao

espantoso algarismo de 314.211.371 dollars; e mais anda foi

crescendo pelas necessidades da guerra, de modo que em 31

de Oulnhro de 1866 o total era ainda de 2.331.424.121 dollars

(ou 3.102.848:242^000), tendo só cm um annosoffrido uma amorti-

sação de 206.379.363 dollars (V. Journal des Econ. .Março de 1867

;

Diário Official de 18 de Maio).

Relat. do Miu. da Faz. Mac Cullougk.

(462) Os federaes tiverão 323.000 morto.s, e 1. 100.000 feridos

(Relat. dó Mia. da Guerra—V. Merc. de 27 de Julho de 1863).—

E’ de presumir que os confederados tivessem igual ou maior

numero.

(463) V. Rigelow cil.— Não menos de 623 hatalhas e comhates

sanguinolentos forão dados (Bancroft — funèbrc de A.
Lincoln).

(464) Idem.—Os navios encouraçados ganhárão a supremacia,

e causárão prejuizos enormes, os vapores, etc.; foi notável o

comhate singular entre os encouraçados Merrimace Monitor.—
Mais de trezentos milhões de dollars foi o prejuizo no mjr.
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(465), causou damnos c prejuízos enormes (466), in-

flammou as rivalidades e odios enlre o Sul e o Norlc

(467), trouxe o assassinato publico do presidente

'

(ifio) E’ sabkla e conliccida a crise por que passárão, mesmo
as fabricas na Europa, por falia dc algodão, o mais rico pro-

diicto da Ua'ão (A'b!//coííOtt denominado):— o qnenos foi provei-

toso por se desenvolver entre nós a sua cultura, boje prospera

(V. Slrauss cit.). Só o Norte levantou e distrabio para a guerra

2.G00.C00 homens (Informação do Min. da Faz. Mac Çullougli

cm 1866—V. Diário Ofjicial dc 2í dc Outubro).

(4C6) O Sul foi 0 mais prejudicado.—O quadro seguinte (pu-

blicado no Republic de Ricbmond cm 1863, cem Strauss—icí
Estats-Vnis pag. 223) é eloquente.

Perda da propriedade c.scrava 2.300.000.000 dollars

Perda por danino da guerra 000.000.000 »

Perda das colheitas 900.000.000 »

Divida confederada (reduzida ao 8.“).... 300.000.000 »

Somma que o Sul deve pagar para li-

quidar a divida nacional do Norte.... 1.000. 000. OOtf »

3.800.000.000 »

Ouj cm nossa moeda, 11.600.000:COO((000! Só a despeza da

guerra (prcscLn.dindo de prejnizo.s) dava para libertar lodos os

escravos mediante generosa indemnisação, paga unicamente

pelo Norte; porquanto desde o começo delia até 1.” de

Julho d* 1833 elevou-se a mais de 3.000 milhões dc dollars, quando

adoptada a proposta de Ehlin Burrit, a indemnisação total

apenas seria de 2.000 milhões (V. Jornal do Commercío dc27 de

Janeiro de 1864, cxtracto do Messager c Post).

(467) Spcnce, Carlier, Bigelow, cit.—E’ conhecida c noloria

a exaltação da animosidade entre Norte c Sul durante a guerra,

os bombardeamentos teniveis, batalhas sanguinolentas, o encar-

niçamento com que era ella feita ;
todos os generos dc dcslru ção

crão empregados e inventados'; ale os cães voltarão a tomai

parte sobretudo contra os soldados negros !—Ainda depois de

linda, esses odios tem continuado ;
o partido vencedor ha que-

rido abusar da vicloria ;
mas felizmcute o bom senso c o es-

pirito conciliatorio tendem a fazer esquecer o passado, e ci-

mentar dc novo c agora mais forlcmcntc a União.

19
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fAbraliáq, Lincoln (468), acabando depois de 4 annos

Jde uma lula fratrecida qual nunca se tinha visto,

pela derrota do Sul ! obrigado este a ceder, eman-

cipados assim forçadarnente pelas armas, com sa-

crifício espantoso de vidas, dinheiro e interesses,

os escravos, e abolida a escravidão bruscamente,

com todas as graves consequências que deste facto

provierão e ainda hoje se fazem sentir (469), eque
trazem o Sul e o Norte em diíficuldades e em dis-

córdia (470).

Depois de algumas tentativas (471) o Presidente

Lincoln, o primeiro eleito como representante de-

cidido da opinião abolicionista, declarou em a sua

(468) Na noite de 14 de Abril de 186S em pleno espetáculo no
tlieatro Ford {Jornal de 18 de Maio), assassinato contra o qual se

manifestou a opinião da União, e de todos os Governos civi-

lizados do mundo.—Seward, ministro de Estrangeiros, grave-

mente ferido, felizmente escapou á morte.

(469) A desorganisação violenta do trabalho, a miséria tanto

eutre os libertos como nos outros cidadãos, a depreciação das

propriedades no Sul, as questões de direitos politicos e mesmo
civis aos emancipados, a divida enorme da União; conflictos

entre brancos e negros, mesmo armados, entre os .Tuizes e o

Commissario dos libertos, etc. (V. os periódicos da época e

os contemporâneos)

(470) V. Mensagem do Presidente ao congresso em Dezembro
de 1866 {Mercantil de 30 de Abril de 1887).—As grandes difli-

culdades não são só de ordem polilica (sutfragio dos libertos) e de

ordem civil (mais lata concessão de direitos aos mesmos), são

também de ordem economica ( rcorganisaçâo do trabalho),

social, e moral.

(471) O Congresso em 17 de .Tullio do 1862 expedio uma lei

marcial contra os rebeldes, autorisando o confisco dos seus

bens (sobretudo os escravos). Em conformidade delia, aos

23 de Setembro do mesmo anno Lincoln publicou uma pro-

clamação, declarando que os escravos dos Estados em rebel-

lião no 1.0 de Janeiro seguinte serião livres. (Vide Bigolow

Les Etats-Vms en 1808),
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celebre proclamação do 1.» de Janeiro do 1863 que,

á excepção de cerlos e determinados Estados, em
lodos os outros que se conservarão rebeldes ficava

abolida a escravidão (472). O numero dos escravos'

assim libertados foi de 3.120.198
; restando escravos

por virtude da excepção 830.238 (473). E em fins

de 1862 havia elle recommendado ao Congresso,

em a sua mensagem annual, as emendas á Cons-
tituição no sentido abolicionista (474). EÍTectiva-

mente, sob nova recommendação em 1864, o Con-
gresso oceupou-se disto e as approvou em 13 de

Janeiro de 1865, ficando dependente porém da ra-

tificação por certo numero de Estados para que
fizesse parte legal da Constituição e obrigasse a

todos; ratificação que teve lugar successivamente

(475) ;
por fórma que o acliial Presidente Johnson

declarou solernnemente era a sua mensagem de

Dezembro de 18C6 que essa emenda fora já appro-

vada pelo numero competente de Estados, e fazia

actualmente parte da Constituição dosEstados-Uni-

dos, como havia sido oííicialinente declarado em
18 de Dezembro de 1865 (476).—Alli acabou, portanto,

a escravidão de facto e de direito. Os estados su-

(472) V. 0 texto desta proclamação em Bigelow cit.,pag. 302.

(473) Bigelow cit. pag. 307.

(474) Bigelow cit. pag. 300. — Foi rejeitado pelos Estados

Centraes. Jornal do Commercio de 18 de Agosto de 1862.

(475) Vide Diário do Rio de 20 de Março de 1865 ;
— Jornal

e Merc. de Março, Abril, Outubro e Novembro. — Já em incia-

dos de 1865 dizia em uma reunião da —Cominissão Nacional

da associação auxiliadora dos libertos — cm Inglaterra, presi-

dida pelo duque de Argylc, o Dr. Strobb (Norte-Amoricano)

que 24 Estados havião adoptado a reforma, faltando apenas

6 para que ella fosse lei constitucional.

(476) Correio Merc. dc 30 de Abril dc 1867.



b.levados tem conseguinlemenle emendado larn])r.rn

as suas'HionsUtuiçõos afim de liarmonisal-as com a

lei órgaoica, annullarão as leis <,ie separaçrm, e

tem procedido em ordem a melhorar a condicão

da gente de côr (477). E .em 29 de Maio de ISGo

o Vice-Presidente amnistiou a todos (salvo alguns)

restiluindo-os ao gozo dos seus direitos, excepto o

de propriedade sobre os :e«cravos, por serem estes

livres na tdrma das leis uUimas (478).

2." Nas calonias france.zas, a escravidão fòra

restaurada por uma lei do tempo do Consulado ein

1802, conjo já dissemos em outro lugar. Mas o es-

pirito nacional, filho da grande revolução, e as idéas

do século acluárão sempre. Em diversas datas íbrão

tomadas providencias a bem. dos escravos nessas

colonias, sobretudo em 1832, 1833, 1836, 1839, 1840

(Í77) Memagem cit. dc 1886. — Tc*m-sc crendo oscolns par.n

ellíi [Colorcd schsols', que- tem ido oui notável progresso; e:n

Cliarlestou v. g. havia ein Julho de^ 1881 não monos de 10

escolas com 3.000 discipiilos, dirigidas c subsidiadas por parti-

culares (Mcrc. de 29 dc Agosto de 1833); c tomado outras

providencias.

As idéas mesmo no Sul são hojeimenos host's ao sufTragio

dos libertos, e a outras concessões. Promove-se a creação de

escolas em maior numero para todas as classes indisliucta-

mente; sendo notável o donativo de 2.100.000 dollars feito

))elo Sr. Peadoby. O algodão começa de novo a tomar iacre-

incnto (Vide a corresp. de New-Vork de 31 de Março de 1887

no Diar. Offi. de 31 dc Maio). .0 Rev. Carlos Avery consta

ter deixado 130.000 dollars para auxilio da educação de genlc

dc côr nos Est.-Un. e Canadá; na Geórgia 143 escolas com
7.847 menores; uma lei da Pcnsylvania providenciou a res-

peito da admissão da gente de côr nos carros da Companhia,

prohibindo exclnll-a,. V. AnU-slavery HeporUr de 1." dc Maio

dc 1867)

(478) Jornal, Hlerc. de 2 de Julho, Diar. OIT. de 4 dc Julho
dc 1883.
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1-8Ü, e mais modarnarasnle ein ISi j (479); medidas
que tendião apenas a suavisai’ a sorte dos escravos

e, quando muito, promover de modo indirecto e

muito lento a emancipaç<ão. Isto, porém, não sa-

tisfazia 0 sentimento publico, as aspirações huma-
nitárias do século e da França, A sociedade abo-

licionista franceza, inaugurada em 1834, proclamava
a necessidade da emancipação

; e influia na opinião

e nos poderes do Estado, já pela sua importante

publicação

—

L’aòoliiioniste français, interrompida

em 1843 e continuada logo em 1844, já pelos seus

proprios membros, quando no Governo, ou nas Ga-

maras legislativas. Trabalhos notáveis íbrão pu-

blicados; e até oíTerecidos como projectos de lei.

E’ assim que, em 10 de Fevereiro de 1838 H.

Passy, membro dessa sociedade, foi o primeiro que

ousou dbrmular um projecto de lei abolicionista,

e propôl-o á camara como deputado (480). Este

projecto declarava (art. 1 .") livres todos os que nas-

cessem nas colonias francezas da data da promul-

gação da lei em diante; deixava os filhos entregues

aos cuidados das mãis, mediante porém uma in-

demn-isação paga pelo Estado aos senhores destas

por 10 annos successivos, cxcepto se o íilho viesse

a fallecer antas dos 1 0 annos (art. 2.")
;
dava o direito

ao resgate, ainda auxiliado pelo Estado (art. 3.®)

;

e dispunha sobre protecção aos mesmos, caixas eco-

nômicas eoutros objeclos.—Apoiado por Lamartine,

Guizot, Barrot, foi subraettido ao exame de uma

commissão, composta de membros distinctus, do

(Í79) V. Patronage des esclavcs ;
Regime des csclares ; A, Co-

chin cit.

(Í80) V. Vaboliliomste Français; A. Cocliin já cit.



— IbO —

que íbi relator Rémusat, igualmenle membro da

mesma sociedade
;

o qual apresentou o seu im-

portante relatorio em 0 mesmo anno (481). Não se

íez obra por elle, por ter sido dissolvida a Gamara

(482).

Mas em 7 de Junho de 1839Tracy, membro tarabem

da sociedade, o apresentou de novo e nos mesmos
termos

;
sendo então apoiado por Passy, Ministro

da Fazenda (483). Foi a uma illustre commissão,

relator Tocqueville, que apresentou o seu interes-

sante relatorio, em que demonstrava a preferencia

dada pela mesma ao systema da abolição geral e

simultânea (484).

O governo submetteu esses projectos ao parecer

de diversos, e tarnbem das colonias, onde, como
era de esperar, forão mal recebidos, chegando-se

mesmo nellas a contestar á rnetropole o direito de

intervir em semelhante questão (485).

Instado o governo pela opinião, e pelas inter-

pellações no Corpo Legislativo, tomou a iniciativa

de certas medidas, e obteve da camara a nomeação
de uma notável commissão em 1840, sob a pre-

sidência do Duque de Broglie, relator, igualmente

membro e presidente da sociedade abolicionista.

Em Março de 1843 apresentou este o seu relatorio,

monumento de elevadas idéas e sentimentos, e onde
a questão foi profunda e sabiamente tratada, com

(481) V. Rapport,'e\,c.; A. Cocliin.

(482) Cocliin cit.

(483) Idem.

(484) Rapport de Tocqueville, de 23 de Julho de 1833, seguido

do projecto de Tracy e do da commissão.

(48o) Cochiii.



aquelle distincto e elevado critério e bom senso
proprios dos seus illuslres membros e nobre pre-
sidente (486). Tres soluções forão oíTerecidas e exa-
minadas : a emancipação imniediata, a emancipação
differida mas simultânea, a emancipação gradual
ou progressiva. A maioria decidio-se pela eman-
cipação simidtanea, e a minoria seguia a progres-

siva; a emancipação ^»^n^í?c?^aía foi, pois, excluida

então.— O governo, porém, não se decidio por

nenhum.
Em 19 de Abril de 1845, a camara resolveu-se

a proseguir, ainda que contra tal ou qual inércia

do governo, aceitando um projecto de lei iniciado

na camara dos Pares em 14 de Maio de 1844; com-
metteu auma comrnissão, relator Lasteyrie, o exame
do projecto referido

;
apresentado o seu relatorio

favoravel (487), approvou-o, e foi convertido em a

Lei de 18 de Julho de 1845 (488) ; á qual seguio-se

a de 19 de Julho do mesmo anno (489).—MonfAlem-

bert na camara dos Pares foi o seu principal de-

fensor (490).

Como as Leis ultimas de 5 de Janeiro de 1840

e 16 de Setembro de 1841 embora protectoras (49i;,

fambem as de 18 e 19 de Julho de 1845 (492), mo-
dificando a bem dos escravos o regimen colonial.

(486) Revue Coloniale—Cocbm cit.

(487) V. Rapport . . . .par Jules de Lasteyrie, 22 de Maio de 1845,

seguido do projecto de lei offerecido pela comrnissão.

(488) Cocliin cit.

(489) Ideni.

(490) Idem.

(491) V. Patronage des ísc/aves—1844, publicação do Governo.

(492) V. Régime des esclaves 1847, dito.
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apenas linUão em vista em primeiro lugar o me-
lhoramento da sorte dos escravos, e depois a eman-
eipaç.ãa indirecta; erão preparatórios de medidas

mais decisivas a tomar. Apezar de postas em exe-

cução nas colonias (193), não sortirão os desejados

effeilos, porque por um lado as colonias continuarão

a mal receber semelliantes providencias oppondo
má vontade, e por outro produzirão ate certo ponto

os mesmos resultados que nas colonias inglezas a

legislação de 1833, a anarebia, a desordem, a deso-

bediência nos escravos
;
de sorte que, também como

nestas, os senhores preferião agora a emancipação

immediala a semelhante regimen (494).

A opinião em França e na Europa continuava a

ser movida pela propaganda abolicionista
;
as so-

ciedades não abandonavão o seu intento. Novas

providencias erão tomadas cm 1846 e 1847, sendo

a mais notável a da emancipação immediata dos 126

escravos da coroa (495).

Abolicionistas decididos publicavão trabalhos qu&

causarão profunda impressão, sobresahindo os de

Victor Schoelcher em 1847 (496). Em ambas as Ca-

(493) Relalorios dos Ministros.—V. A. Cocliin.

(494) V. VaboUtioniste Français Moreau de Jonncs— /fe-

cherches statistiques sur Vcsclavagc colonM et sur les moycns de

le siipprimer lSi2\ Ilouvcllat de Cussac—Situation des esclaces

dans les colonius Françaises, urgence de leur éiiiancipation 18

;

Victor Sehoelclier—//t6'í. de Vcsclavage peiidant les deux dernières

années 18i7.—.A. Cocliin. De Vabolition de Vesclavage 18GÍ.

(49o) Ord. de 21 de .tuliio de 18íü—V. no Régime des csclaves

cil.

(496) Hist. de Vesclavage, etc. já cit.; e além dos já referidos

acima, também notáveis lorão Walloa—ífísí. de Vesclavage dans

Vanüquiléetjdans les colouics-isn ; Gustavcdu Puyiiode—Pc í’cs-

clavagc et des cohnies 18Í7.
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maras uma solemne discussão leve lugar em Março
e Abril de 18i7 sobre a abolição, provocada por
uma petição assignada por 3 Bispos, 19 Vigários
Geraes, 858 Padres, 86 Pastores do rito dissidente,

7 Membros do Instituto, 151 Conselheiros, á13 Magis-
trados e advogados, e mais de 9.000 proprietários

negociantes, operários e outros (497). Era mais uma
vez 0 espirito clirislão influindo, e decidindo a
questão.

Foi, porém, sómente a segunda revolução Repu-
blicana de Fevereiro de 1848, que determinou o jul-

gamento definitivo e supremo da causa. A’ seme-
lhança da primeira que havia declarado em 1794

abolida a escravidão por incompalivel com as grandes

idéas da reforma e da republica, o Governo Pro-

visorio nomeou uma commissão em 4 de Março de

1848 sob a presidência de Schoelcher que preparasse

os projectos necessários para a abolição im mediata,

e novo regimen colonial. Em o mesmo anno apre-

sentou ella 0 seu relatorio acompanhado dos pro-

jectos de lei, e de decretos sobre tão grave questão

;

e encarregada ainda de outros por Decr. de 10 de

Junho, os apresentou em Julho (498;.

A emancipação immediata foi assim decretada por

actos do Poder Executivo em 4 de Março e 27 de

Abril de 1848 ;
approvados pela Lei de 16 de Setem-

bro do mesmo anno, emanada da Assembléa Na-

cional, e escripla no arl. 6.® da Constituição (499).

(497) A. Cochin.

(498) V. Abolitionde Vesclavage ;
procès—verbaux, rapports et

projets dela commission—1848; publicação official.—Em nolas

ahi se referem as variantes com que forão promulgados os De-

cretos de emancipação e outros.

(499) A, Cochin cit. . .

’
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At França pagou a índomttisaQãQ aos sp.nhnfps sè-

• gundo 0 Decseto de 30 de Abril de <349, a razão

de 500 ÍV. (<50^ a 20Ój5) por cabeçâ ; os escravos das

coloAias erãó em 'numero de 248.560 (500) ; isto é,

40 a 50.000 contos de réis.

As colonias passárão por uma crise infaliivei,

necessária, inais ou menos sensível em uma ou

outra conforme as relações mais ou menos bené-

volas entre senhores e escravos, conforme os resul-

tados das leis e regimen anteriores, circumstancias

locaes e especiaes, e as providencias tomadas sobre*

tudo pelos governadores na execução dessas leis

{50<); até djue atinai tudo tem voltado ao seu es-

tado normal, e os factos hão confirmado a supe*

rioridade da organisação social livre, e do tra*

balho íivre
;
a producçào tem augmentado, a sorte

das colonias é melhor (502).

3.* Quanto ás colonias Inglezas, pela Grã-Bre-

tanha ainda conservadas, a emancipação foi pre-

parada peio Bill Canning em 1823, pela Circ. de

9 de Julho do mesmo anno, e Ord. de 2 de No-

vembro de <83<. Até que foi decretada pelo Bilf,

.

proposto por Lord Stanley, de 28 de Agosto de <833

;

o qual todavia fixou um prazo (6 annos no máximo)

‘de serviço a titulo de aprendizagem (503). Se os

resultados não forâo em todtis, como se receiava,

mãos em conseqüencia das providencias tomadas

pelos Governadores na sua execução, na Jamaica

(300) Cochin I, pagr. 130 el32.

(SOI) Algumas das Antilhus sofTrérão; a ilhí Bourbon (hoje

Reunião) pouco; a Guyana muito (V. Saint Réiny— colonies

Françaiiet depuit Vabolition de Vesclavage 1839 ; Cochin)

.

(302) Idem.

(503) V. Schoelcher—foíontVs rtrowjèm 1848 Coclrin clt.
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V. g. tbrão desastrosos ; desorganisação da trabalho,

ociosidade dos negros, diminuição da producção,

perigo da colonia
;
os proprietários chegarão a pre-

ferir a emancipação immediata, e a conferir desde
logo a liberdade aos escravos (õfti).

Por fórma que, antes de findar aquelle prazo, já

o BUI de II de Abril de 1838, proposlo pelo Go-
verno, declareu a emancipação immediata

; a qual

foi proclamada logo em Junho, Jullio e Agosto na

Jamaica, Trindade, Dominica, Barbada, Santa Lucia

e Guyana, e em Março de 1839^ na Mauricia, e assim

nas outras (505). Q Governo nagou a indemnisagão

aos senhores a razão de 23 L. 13 s. (230$ mais ou

menos) por cabeça, sendo o numero dos escravos

770.390; o que elevou a perlo de 20 milhões ster'

Unos (180 a 200 mil contos de réis) o total do res-

gate (306).— Os resultados forão os mais salis-

factorios, não obstante a crise inevitável em seme-
lhante transformação social (307) ; com o tempo e as

providencias tomadas tudo tem voltado ao seu estado

normal, a industria progride, a producção demonstra

esse progresso, as colonias avanção em melhor

sorte ; se alguma soífro, Jcomo ultimamenle a Ja-

maica, outros são os factos, outros os motivos (308).

(30Í) V. Lstyv\e—AbolUiOHílel’esdaoiijtdanf les colonies An-

glaises 18í2 ;
Schoelcher, Cochío cil.

(Í503) Idem.

(308) Cochin.

(307) E é um grande erro impugar a emancipação {como fez

Jollívet, e outros adversos a cila) com ns consequeacias oíaclos

(te data próxima á mesma abolição. A crise é infallivcl. Cumpre

apreciar os resultados depois que tudo tem voludo ao seu estado

normal.

(3D3) Sobre 03 resultados da emancipação V. Jules Lechevalier

—Ripport sur les qusstions ohniaUs ; Recueil «Ur les colonies
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I
4.® As possessões Hespanholas da América, á pro-

porção que saeudião o jugo da metropole pro-

clamando a sua independência, declaravão livres

os escravos, mediante as devidas providencias.

As outras Nações da Europa forão também succes-

sivamente decretando a abolição nas suas colônias,

j
5.* A Dinãmarca, tendo-a preparado por um edito

reál (Clirisliáno VII) de 3 de Fevereiro de 1755, por

outro de 22 de Novembro de 1834, e varias medidas

sobretudo em 1840 e 1844, decretou (Carlos VIII)

em J8 deJulho de 1847 a emancipação, mas diffe-

rida para dabi a 12 annos, sendo porém livres os

filhos que nascessem neste intervallo
; a revolução

franceza de 1848 repercutio nas colonias Dinamar-

quezas, e deu em resultado a decretação pelo Go-

vernador da emancipação immediata em jin TuVho

do me&m.o anno, que íbi confirmada pelo Rei ; a

população escrava orçava por 26 a 27.000 pessoas

(509).

/ 6.® A Suécia contava nas suas colonias 531 es-

cravos. Em 1846 foi abolida a escravidão, mediante

indemnisação aos senhores (510).

Os resultados são os mesmos ;
a liberdade é o

único balsamo consolador e proveitoso contra o

captiveiro e os males inherentes aelle; S.Thomaz,

por ex., e Santa Cruz (possessões Dinamarquezas)

são florescentes (511).

anglaises après Vemancipation (publicação, oflicial) ; Layrle,

Solioelcher, Cocliiu já cit.; Extractos dos discursos de Scoblo,

cartas de Gurncy, e de êilkingtoii .aos Inglezes no Brasil 1841.

(o09) Cocliin.

(SIO) Idem.

(811) Cochin.
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\TJ° A Hollanda abolio por Lei de 2 de vSelembro

de 1854 a escravidão nas suas possessões da Índia,

a começar do 1.® de Janeiro de 1830, conservan-

do-a porém nas outras da America e África (512) ;

a população ^scrava nestas possessões póde ser

calculada em 150.000 aproximadamente. Em S.

Marlinho (pequenas Antilhas) foi proclamada pelos

colonos a emancipação em 6 de Junho de 1848. O
Codigo. Negro da Guyana Hollandeza ( Surinam ), de

1784, demandou reformas subsequentes em favor

dos escravos, até 1856. Mas diversos projectos de

emancipação forão oíTerecidos de 1853 a 1855 ao

Governo
,
quando nomeou uma commissão para

preparar a abolição. Em 1857 foi apresentado um,

cujas idéas erão: 1.‘ abolição immediata
;

2." in-

demnisação aos senhores, mas não uniforme; 3.*

obrigação aos escravos de se contractarem para tra-

balhar, ou com os ex-senhores, ou com qualquer

outro
;
4.® liberdade do^filhos que nascessem depois

da lei, ficando em poder -dos pais até a idade

de 12 annos; 5.® outras providencias. Esse pro-

jecto foi modificado e substiluido por outro de

1858 (513).

A opinião, porém, pronunciava-se cada vez com

mais franqueza e decisão; as próprias colonias pe-

dião a abolição (514). Em 1862 por J.,ei de 8 de Agosto

(Guilherme III) a Hollanda abolio definitivamcnte

a escravidão (515). E já na Falia do Throno em

(S;2) Idem.

(al3) V. em Cocliin II, 302.—Esle foi o projecto, hoje con-

vcrfdo em lei.

(314) Cochm.

(313) V. Appcnson. 33.



1864 disse o Rei oíücial e solemncmente que oHa

lem dado bons e felizes resultados (516).

8.® Portugal, que havia sido uma das primeiras

Nações, senão a primeira, em dar passo tão van-

tajoso e humanitário com a sua Lei 164 1 a favor

dos Mouros, e diversas outras em bem da redempção

dos cativos christãos (517) ,
com as suas leis de

abolicionistas da escravidão dos índios (518),

e ainda com as de 1761 e 1 773 a favor da liber-

dade dos negros e gente de côr em relação ao

Reino, provincias Européas, Açores e Madeira (51 9),

só emjL854,^o6^ 1858, no reinado de 1). Pedro V,

0 fez quanto ás outras possessões Africanas e do

Ultramar (520). As possessões referidas contão mais

ao menos 100 a 140>j000 escravos. Felizmente em
1865 se tomárão providencias (Dec. de 18 de Agosto,

e Portaria de 4 de Novembro) precursoras de outras

medidas definitivas que o Governo meditava
;
o Dec.

citado de 18 de Agosto, lembrando que a indemni-

sação promettida pela Lei de 1858 só aproveitaria aos

que tivessem matriculado os seus escravos na fórma

do Decreto de 1854, promoveu a cobrança do imposto

(521): a Portaria de 4 de Novembro vai além, porque,

prevenindo que o lapso de 20 annos decretado na

Lei de 1858 para completa exlincçào da escravidão nas

(316) Diário Offlcial de 10 de Novembro de 1864.

.

(3J7) Desde o Regim. de 11 de Maio de 1360, e disposições

posteriores, coin especialidade da L. dc 4 de Dezembro de 1773,

(V. Borges Carneiro, Dir. Civ. Fort. L. l.» tit' 3.® || 39 a 43).

(518) V. Farte 2." deste Ensaio.

(319) V. supra Gap. 3.® do Tit. 1.»

(320) Coll. dc Leis Fortug.—V. Appenso n.®* 37, 38 e 39.

(321) Diano do Rio dc 17 dc Setembro de 1863.
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possessões talvez possa ser restringido, ordenou ao

Conselho Ultramarino que propozesse o que lhe pa-

recesse mais conveniente neste intuito (522). Já

desde 1858 sobretudo, varias decisões forão tomadas

em ordem á extinguir a escravidão, facilitar as al-

forrias, promovemos libertos o amor do trabalho
;

ereando um imposto (Decreto de 28 de Agosto); e pro-

movendo a garantia da liberdade dos filhos das es-

cravas que nascessem livres pelas Leis de 1854 e 1856

(Ports. de 10 e 13 de Novembro). Até que emfim

um projecto de Lei de emancipação immediata foi

proposto ás Gamaras em 17 de Novembro de 1865

(523), mas indemnisando-se aos senhores na fôrma

ahi consignada . E ainda em jPezembro de 1860
. foi

nomeada uma commissão notável sob a presidência

do Marquez de Sá da Bandeira para preparar um
projecto de novo regimen das colonias e seu melho-

ramento, tendo por base a emancipação dos escra-

vos (524).

9.” AHespanha possue Cuba, com 400.000 escravos

aproximadamente. O trafico alimentava a possessão

de braços negros, não obstante a prohibição; até que

modernamente o Decr. de 29 ilo-Setefftbro de 1866 ,

suscitando a observância de leis anteriores e to-

mando novas providencias, tende a ÊXtiflguil-o jeal

e definilivamente.

Em fins de 1843, um movimento abolicionista se

manifestou na opinião, partindo mesmo de pessoas

notáveis de Matarizas, que dirigirão em data de 29

(522) Diário do Rio de 3 de Dezembro de 1863.

(323) Diário do l?ío de 19 de Dezembro de 1863.—V. Appenso

n.® 40.

(524) Corr. 9terc. de 4 de Janeiro de 1867, e 17 de Jullio

(emancipação).
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de Novembro uma representação ao Ministro 0’Don-

nell, a quem devera ser remettida pelo Capitão Ger

neral, contra o traíico, e indirectamente contra a

própria escravidão ; segunda, e terceira represen-

tação, partindo mesmo da Havana, forão levadas

do mesmo modo ao Governador; e todas repellidas

por elle, despedaçadas mesmo, e até seguidas de

actos de furor da autoridade. A opinião na Europa

(Parlamento Inglez) e na própria Hespanlia revol-

tou-se contra semelhante procedimento; tomarão-se

providencias repressivas do trafico em -1845. Mas

nada quanto aos escravos da colonia
, ao contrario,

ainda em 1854 o proprio governo Hespanhol procla-

mava a necessidade da sua conservação a bem do

desenvolvimento da agricultura sobretudo (5â5).

Mas força é ceder á pressão da opinião, princi-

palmente quando esta representa a causa da justiça

e da verdade, da humanidade e religião, do progre^o

e civilisação. Já ullirnamente o Ministro 0’Donnell,

segundo noticiou o Jornal do Commercio (526), pa-

rece que fazia da emancipação uma das faces da

sua politica. O certp é que
, não contente com o

Decreto de 1866 contra o trafico, o governo de Hes-

panlia ^prepara a emancipação nas colonias; e até

um projecto consta que se chegou a elaborar para

ser presente ás Gamaras, tomando-se por base a

emancipação immediata, com indemnisação (527).

(823) Cochin—De Vaholition, eíc.—Ainda ullirnamente publicou-

se que os colonos não duvidavâo emaucipar todos os escravos,

com tanto que lhes fosse permittido importar até 10.000 chinas

{Corr. Merc. de 2 de Novembro de 1864).

(326) De 14 de Agosto de 1865 na correspondência de Londres.

(527) V. Jornal do Comm. Supp. de 28 dc Março de 1867 (c

Diar. Olpcial de 4 e 3 de Novembro de 1866)—Appenso n.® 41,
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10.“ A própria servidão, extincta successivamente
na Europa pela acção das idéas e das reformas so-

ciaes, refugiada na alii foi atacada por me-
didas preparatórias (528) e afinal abolida pnr iiknsp

de 19 de Março de 1861 ; emancipando-se assim
20 a 25 milhões de servos, com grande satisfação

e vantagem do Estado, dos servos, e dos proprios

senhores e nobres.

O movimento da opinião (529), o trabalho da pro-

paganda progride: as sociedades abolicionistas In-

gleza e Franceza pretendem reunir-se em Paris a 27

de Agosto de 1867, e organisar, para bem dizer, uma
sociedade ou congresso particular internacional para

a abolição da escravidão, jã não só no mundo
christão, mas em todo o Universo

!

Este assentimento unanime das Nações civilisadas,

esta demonstração eloquente da opinião, provão á

evidencia: 1;" que a escravidão é absolutamente in-

compativel com as idéas de justiça, politicas, so-

(328) Abolition du servage enRussie.

(329) E’ tal a força tia opinião, que mesmo no Sul da União

Americana ellá afinal se pronunciava contra a escravidão, como
0 disse 0 general Lee depois da capitulação de 9 de Abril de

1803, declarando que os homens mais eminentes do Sul ha
muito reconhecião os perigos dessa má instituição, e estavão de-

cididos á emancipação, porém com prudeticia para não causar

aos proprios negros um damno maior em vez de um beneficio

(V. C/ironica Flum. de 12 de Julho de 1863,—extracto da Presse

que 0 traduziodoTmeí, onde foi extractado do York Herald); e ter-

minada a guerra, nenhuma voz se levantou mais para reviver

a escravidão, a pretexto de instituição particular (Diário do Rio

de 24 de Junho de 1863).— E recentemente, até os Maçons de

Paris (Grande Oriente) consta que deliberárão entender-se com
os do Brasil para deixarem estes de possuir escravos, ou roraper-

se a fraternidade entre os de lú e os de cá (Jornal de 6 de Ja-

neiro de 1867).

21



éíaeài moraeíSj e religiosas do nosso século ;
2.* que

èlla éStá òondfetnttada e proscripta para sempre;

3.* qud é recorlhecidamenle um mal pernicioso e

deletério da sociedade; 4.* que é* grandemente pre-

judicial ao trabalho* á ordem edonomica; 5 * que é

iguálmente prejildicinl em lodo o sentido ao es-

cravo; 6.r que também oé íio phoprio senhor.

Devemos nós persistir em manlel-a? Gonvém ía-

zel-o por algUm motivo especial? Podemos mesmo
razel-0?

A resposta nâo parece duvidosa.

Não devemos fazel-o; a justiça assim o ordena;

Nâo Cohvém fazel-o; porque é um mal que, ao

Contrario, cumpre extirpar, ainda que com alguma

dôr; para os grandes males só grandes remedios.

Não podemos fazel-o
;
porque já nos não é dado

resistir á torrente da Opinião, das idéas, sobretudo

hoje que estamos isolados no mundo civilisado em
relação a semelhante questão. A opposição, a re-

sistência é impossível, e até seria do maior perigo.

CAPITULO V.

Vanfagons de melíiorar a sorte dos escravos; c mais ainda dc extinguir

a escravidão.

O melhoramento da sorte dos escravos, assim

como e mais ainda a abolição da escravidão, não

são aciOs Sómente de íiumanidade e Caridade, sem
outros effeitos. Ao contrario, elles reíleclem directa

ou indirectamenie na própria sociedade; são um
bem publico.—já 0 demonstrámos em oülro lugar;

e por isto nos limitaremos a algumas ligeiras con-

siderações.
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E’ cerlo quo o escravo é alii ô primeiro e o mais

interessado; elle ganha em ser melhor tratado,

em não soffrer certos castigos ou excesso delles,

em se lhe concederem certos direitos quando mesmo
escravo, em poder aspirar a liberlarrse, em receber

alguma educação ao menos moral e religiosa, em
se lhe respeitar a familia e até certo ponto a' pro-

priedade, etc. Por isso mesmo elle se aperfeiçôa,

se faz melhor, para vir um dia a ser util a si e á

sociedade, quando livro seja. -

As relações com o senhor se tornão menos hostis;

porquanto, embora seja innata e tradicional a Ini-

mizade do escravo para o senhor, é proprio do co-

ração humano ser grato a quem nos faz o bem; o

contrario são excepções, como ha em tudo ,e se nota

na própria gente livre entre si. Desde que o es-

cravo se vê melhor tratado, com tal ou qual consi-

deração e estima, e não com o desprezo; desde

que esse tratamento não se limita ao physico. ao

corpo, mas se dirige também á moral, ao espirito,

elevando-o no brio, nos costumes, nos dotes da

alma emíim ; as relações entre senhor e escravo se

modifícão; 0 senhor quasi desapparece para ser

substituído pelo homem que, compadecido da triste

sorte de um infeliz, o procura consolar, minorar o

mal, mitigar-lhe o soíFrimenlo, as magoas, e fazer-lhe

os bons oíficios de amigo; então o escravo lambem

desapparece, apezar do seu respeito e mesmo hu*

mildadê" para com o senhor, afim de corresponder

a essa affeição ou pelo menos caridade, humani-

dade do senhor; desvela-se em melhor servir; chega

no sacrifício da própria vida, ao hercisino , e de

alguns senliores lern arrancado até a declaração e

0 magico nome de amigo.

A sociedade lucra igualmenle. já pela maior sa-
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tlsfação reciproca entre senhor e escravo, já na paz

das familias, e portanto na ordem publica, já no

bem-estar dessas classes, já no resultado econo-

mico em relação á producção, já e muito mais nos

grandes effeitos moraes, maior brandura dos cos-

tumes, progresso e civilisação.

A felicidade particular e publica não se reduz só-

mente ao pão e prazeres materiaes— cl cir-

cences, como no tempo da decadência de Roma (530),

porém e principalmente também no aperfeiçoamento

moral, no desenvolvimento do espirito, na civili-

sação emfim. O homem é um ente racional, dotado

de corpo e alma; não basta cuidar daquelle, é pre-

ciso cuidar igualmentc desta, que precisa do pão

espiritual como dis.se Christo.—A escravidão o im-

pede; a liberdade o favorece.

Houve quem pretendesse que a escravidão dos

Africanos civilisaria a África; succedeu o contrario ;

só concorreu para mais barbarisal-a, sobretudo in-

troduzido 0 commercio de escravos e mais tarde o

trafico. Extinctos estes, só então começou ella a ter

algum desenvolvimento, fructo da liberdade (531).

Em relação ao Brasil, houve lambem quem dissesse

que á África devia elle o seu progresso, a civilisação;

parodia falsa e ridicula do poeta Romano 1 Se Roma
podia atlribuir com orgulho a sua civilisação á Gré-

cia, foi porque effectivamente importou desta leis,

as letras, a civilisação grega, a mais adiantada do

mundo antigo
;
os proprios escravos erão instruidos,

e servirão até de mestres. Mas que civilisação tinha

ÍÒ30) V. Montesquieu— 6rra»idciír des Jlomaivs et de leiir déca- -

dence; Bossuet—Dwcowrs sur Vhistoire universelle-

(S31) V. A. Çochin II, 28/, 322.
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a África, linhão os negros que erão importados?
Longe disto, a escravidão e o trafico só servir«ão de
impedir o desenvolvimento da immigração de gente
livre e civilisada, quaes os Europeus, de embaraçar
0 maior desenvolvimento e progresso do paiz.—Nem
mesmo na ordem material ou economica, isto 6, da
producção somente, tal desenvolvimento se verificou

;

está demonstrado que a producção por braços livres

é muito superior em quantidade e valor, porque é o

resultado do emprego da intelligenda e vontade, de
todas as faculdades e.aclividade livre do homem.
Ainda na ordem economica, a abolição, restituindo

ao trabalho a sua dignidade e santidade, chamando
a elle o homem livre de todas as condições, aprovei-

tando toda a actividade do seu ser iutelligente e

livre, dara afinal entre nós as mesmas vantajosas

consequências, que nos outros paizes, maior elas-

terio c vida nas forças productivas, augmento por-

tanto da producção, augmento da riqueza publica c

privada.

A escola economica do Bispo D. J. J. da C. Azeredo

Coutinlio (532) ,
do Desembargador M. de .M. 1*. Carr

valho e Albuquerque (533), c de outros (531) está

completamente reprovada e convencida de erro.

Se em um ou outro caso particular, alguns indiví-

duos tem enriquecido ó custa do trabalho servil, se

em certo periodo alguma vantagem se ha colhido

quanto ao Estado mesmo, no geral eem um |)eriodo

mais longo o mal se tem mostrado claro c evidente.

(.532) V. Ensaio economica, e Analysc do trafico j.i cil.

(.533) V. Befiexões economico-politicas, clc. .5t. S. daDib. Fliim.

já cil.

(534) Gomes Freire ite .Vndrade, Pesiana da Silva, ele.
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A esses mesmos indivíduos, que sacrifícios, e cus-

tosos empregos de capitaes lhes não tem devorado

semelhante trabalho? feito por machinas vivas, de

elevado preço, sujeitas 4 depreciação continua e suc-

cessiva, á ruina, e interrupções constantes pelas en-

fermidades, de difiicil e dispendiosissima guarda e

conservação, expostas á destruição completa, em um
tempo mais ou menos breve, pela morte? — O inte-

resse proprio do senhor lhe aconselha 0 abandono

de taes instrumentos, e a substituição por outros,

machinas propriamente ditas (maravilhosos inventos

da industria e progresso moderno), servidas por

braços livres. O custo das machinas, e 0 salario ou

interesse a pagar aos trabalhadores ineportarião em
muito menos do que os valores empregados em es-

cravos; e darião resultados muito mais vantajosos,

mesmo para os donos dos estabelecimentos. A má
vontade do escravo é opposição da inércia, prejudi-

cialissima ao trabalho e seus resultados.

Já os Romanos havião notado que 0 serviço escravo

dava 50 °/o menos do que 0 do homem livre (535).

Nos tempos modernos, a economia política assim

o ensina, segundo as regras da sciencia (536).—E 0

fjcto veio confirmar à posteriori aquillo que ella

havia proclamado E:n todas as colonias

Européas, passada a crise da emancipação, reorga-

Segundo Dureau de la Mallc.

(o36) E coin pariicular relação ao Brasil, Estados-Unidos, e

oulros povos modernos diz Say no seu curso de Economia

polilica « Si quelque cliose pouvait fairc doulcr du succès dé-

finitif et de la prosperilé future des Etats du Sud de runioii

Americaine, du Brésil et de quelqnes antros, c’est resclavagc

;

si ces nations venlcnt se consolidei’, ellcs doivent aspirer a

Tabolir graduellernent. »
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nisado o trabalho (então livre), a producção aug-

menloii (537).

Entre nós, o mesmo facto economico se tem dado.

'

Extinclo 0 trafico, nem por isso diminuio a produc-
i

ção ; ao contrario, cresceu (538) ; a e.xtincção, longe

de ser um mal, foi um grande bem.— Nas Provincias

em que a classe escrava tem ido em diminuição mais

sensivel, e onde portanto o trabalho livre vai substi-

tuindo 0 trabalho servil. Ceará v. g. , a producção

tem augmentado (539).

Se urn ou outro individuo soffreria em seus in-

teresses particulares, este prejuizo em nada des-

troe a doutrina, e suas consequências geraes
; o

bera geral, o resultado geral é o que sobretudo

se deve ter em vista. E quando mesmo taes van-

tagens se não dessem, a utilidade (apparente) do

(537) Zachary Macaulay — Faits et renseignemens prouvant ks

avantages da tvavail libre sur le travail forcé 1833 ; Layi le—Co-

lonies Anglaises

;

Saiüt — Rémy - Coiomes Françaises; Scliocl-

cher, Lechevalier, Cochin já cit.

(538) V. Gap. 5.® do Tit. 1.® desta parle 3.®.

(539) No Ceará os resultados tem sido taes, que o Presidcnic

Dr. F. I. M. Homem de Mello em o seu Rei. de 1866, argu-

meiilando com os dados estatísticos co.nclue do seguinte modo:

— Esses algarismos, que guardão mais ou menos a mesma
razão no resto da provinda, como sabeis c como se verifica

dos trabalhos já feitos, permittcm-nos annunciar um grande

resultado. No Ceará está realisado o grande problema do trabalho

livre. E esse resultado tem sido espontaneamente obtido pelas

tendências e hábitos da população, e pelo caracter laborioso c

perseverante que a distingue. E quando mais ou menos todas

as provincias leem soílrido embaraços cm su.as finanças, as

rendas do Ceará teem ultimamente augmentado de uma maneira

progressiva e altamente Usongeira. E a recompensa conferida ao

trabalho livre, cuja larga retribuição está na razão inversa do

trabalho escravo. »
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serviço escravo não seria uma razão para se per-

sistir na injustiça; seria o caso de áhev—façamos
• 0 nosso dever, succeda o que swccecíer (540).

Receia-se não sô pela pequena propriedade rural,

mas igualmente pela grande propriedade agricola,

porque a todos faltarão os braços. Engano mani-
festo ! Os braços continuão no paiz, e nelle con-

tinuarão em melhor condição para todos. A pe-

quena cultura serã exercida pelos proprios donos ;

do que jã temos não poucos exemplos entre nós

em todas as provindas, sobretudo naquellas em
que o braço escravo vai desapparecendo, e nas

colonias que são todas de gente livre. E onde eslã

0 mal de cada um lavrar por suas mãos a terra?

a vida agricola é a vida primitiva, é vida nobre;

da lavoura sahirão dicladores Romanos, que, depois

de salvarem a Republica, a ella tornavão
;

foi a

escravidão quem a perverteu e aviltou
;
extincta a

escravidão, ella é rehabilitada, nobre e santa. O
facto demonstra a superioridade do trabalho livre

(541).

(oíO) Sismondi na Revue d’Economie poUtique n.»®. ... de De-

zembro de 1833 c Janeiro de 1834.

(oíl) Em relação ao Ceará, dizia o Presidente da provincia o

Dr. Lafayete Rodrigues Pereira no seu Relat. dol.“de Outubro

de 1864:—A agricultura no Ceará é quasi exclusivamente pra-

ticada por braços livres. Neste ponto de vista a vossa provincia

leva decidida vantagem ás suas irmãas. E as lisongeiras con-

sequências resultantes desta ordem de cousas já se fazem sentir.

Aqui 0 trabalho livre é acreditado; o fazendeiro não tem es-

cravos, no entanto roteia suas terras. Em algumas provincias

ainda não lia este bello espectáculo ;
o fazendeiro que perdeu

a escravatura abandona as suas terras, porque o homem livre

dilficilmente se presta ao serviço agricola, humilhando-se cm
manejar a fouce e a enchada deshonradas em seu conceito pela

mão escrava. V. Diar. Ojfi. de 2 de Maio de 1863.
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Quanto á grande propriedade, que prejuízo ha em
que se reduzão essas fazendas de lerrilorio Ião ex-

tenso quasi como Estados, e que seus donos ainda

com escravos não podem cultivar e aproveitar con-
venientemente? Cada um se limite ás suas justas

proporções.—Mas essas mesmas propriedades po-

derão manter-se e melhorar, pela introducção de

machinas que supprem maravilhosamente os braços
;

pelo espirito de associação, elemento de força e

progresso
;
peta modificação (já existente) em mais

larga escala do trabalho agrícola, de modo que o

pequeno lavrador, que apenas póde plantar e colher

em certa quantidade, aclie no grande proprietário

a fabrica para preparar os productos, e até o con-

sumidor delles, e o grande lavrador (que póde até

não ter lavoura própria) receba esses productos para

beneficial-os (café, algodão, etc.), ou mesmo pre-

paral-os (assucar e outros), ou vendel-os, ou com-

pral-os e negociar.

Mas essa questão da grande propriedade, e também

da pequena em nada influe na solução do problema.

O resultado geral é o que se deve ter em vista . Nas

colonias Inglezas e Francezas o mesmo se dava

;

e 0 resultado geral da emancipação não deixou de

ser 0 mais favoravel, passada a crise que ella de

necessidade originou.

Entrenós mesmo, escasseando os escravos, a gente

livre os vai substituindo ;
assim, registrados até agora

em 13 províncias 17.454 estabelecimentos agrícolas,

com 100.135 pessoas de serviço, destas são 74.19G

livres, e 25.969 escravos, isto é, 3 livres para 1 es-

cravo (541 a).

(5U a) Relat. do Min. da .\?ric. em Maio de 1867.

22
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Oulras vantagens ainda resullarião da abolição,

em razão da fenda publica, em razão do serviço

publico sobretudo no exercito e marinha, e também

em razão das relações exteriores do Brasil, ao seu

futuro na communhão das nações civilisadas, e á

posteridade.

O escravo em nada concorre directamente para

a rendo do Estado ;
elle constitue uma classe quasi

que segregada da communhão social
;
se não tem

direitos, não tem obrigações ; não concorre coin pro-

priedade (tributos ou impostos), porque não a tem;

não concorre com o imposto de sangue (serviço

militar) porque elle é cousa, propriedade, e não

pessoa

;

vive einfim ou vegeta na sociedade como

uma planta exótica, não aclimatada, sem que deixe

todavia de ser altamente perigosa e peçonhenta.

—

, Ahnlidn n_P!<^p.rnvi dân, ahi teremos um, dous ou mais

‘milhões de pessoas que também contribuiráõ, como
os demais cidadãos livres para as despezas publicas

;

e d’onde igualmente se poderão tirar para o ser-

viço militar e outros.

A experiencia está feita igualmente no Brasil
; e

serviços relevantes tem sido prestados pela gente

de côr, ainda quando sabida da classe escrava e

libertada.— Durante a guerra Hollandeza, o negro

Henrique Dias com os seus os prestárão do mais su-

bido quilate • esse distincto Pernambucano, um dos

beroes das batalhas, foi premiado com o habito de

Christo, nomeação de Governador dos da sua Na-

ção, etc. (542) : os corpos de rnilicias pretos, con-

(542) V. biographia de Henrique Dias por Salvador Ilenrique

tTe Albuquerque no Discurso por este pronuncFado como secre-

tario do Insl. Hist. de Pernambuco em 27 de Janeiro de 1867.

(Diar. OJ. de 22 de Fevereiro).
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servaclos, denominarão-se- regimenlos dos Henri-
ques (543) ; e ainda posteriormente, em honra á
sua rnernoria

, regimenlos organisados de pretos
íbrão denominados dos Henriques (oU).—Por occa-
sião da nossa independencia, foi Lord Cokrane au-
torisado a desapropriar escravos libertando-os para

empregal-os na guerra (515).— No exercito, na ina-

riniia, iia guarda nacional, a gente de côr, prove-

niente mesmo da classe escrava
, tem enchido e

enche as fileiras em não pequeno numero.—Ainda
recenlernente, por occasião da guerra contra o Pa-
raguay, o facto se reproduz

; os batalhões Bahianos

de Zuavos negros (516) forão em defeza da patria

;

da classe escrava tem igualmente sabido não poucas

centenas para o exercito e marinha, como já dissé-

mos em outro lugar. .

Nos Estados-Unidos o mesmo facto se deu ; os nel

gros, a gente de côr tem alli prestado valiosissiinoa

serviços, quér como cidadãos, quér na guerra e ma4
rinha e demais serviço militar, como o demonstra

Livermore na sua interessante obra—An historical

research, etc., orthe negrões as slaees, as citizen

and as soldiers—Boston 1862. Ainda na guerra ul-

tima 100.000 negros servirão no exercito (547) ;
aca-

(3Í3) Fdein; Cunlia .Mattos.— Reperí. da leg. militar.

(.lU) V. Ilist. Ger. do Bnsil II, 33.

(343) V. Resol. de 21 de Janeiro de 1828 ;—.Memorial do Marquez

do Maranhão.

(346; Distinguio-sc na sua organisação Quirino do Espirito

Santo.

(347) Informação do Min. da Faz. .Mac Cullougli eni 1866

(Diar. oif. de 24 deOut.).—O proprio Sul se vio na necessi-

dade dc admittir escravos no exercito, expcdindo-sc para este

fim uma lei {I86o-Jornal do Commercio de 18 de .\bril),—Quando
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bada ella, a guarnição das cidades era íeila por

70.000 delles (548); e ainda em 1866 contava a força

publica 30.000 negVos (549).

O negro, sobretudo nascido na America {crioulo),

e a gente de côr, proveniente do cruzamento, é em
geral tão intelligente como qualquer outra

; dotado

de qualidades estimáveis, coragem, paciência, re-

signação, sobriedade
;
capaz de todo o aperfeiçoa-

mento intellectual e moral, proprios da natureza

humana.—E quanto ao corpo, o negro é robusto e

forte, bem constituído sobretudo os de certas Tribus

ou Nações (Minas v. g.) ; são, póde-se dizer, verda-

deiros athletas; capazes portanto dos mais pesados

e duros trabalhos.—Desde que cesse, pois, a causa

primordial dessa indolência que se lhes attribue,

desse ac/inhamento e embrutecimento, a que estão

reduzidos, elles se tornaráõ verdadeiramente ho-

mens ; a liberdade os fará renascer como taes, em
proveito proprio e da sociedade; do que temos, entre

nós mesmo exemplo em geral nos que se vão liber-

tando, e melhor ainda nas colonias Europêas (550).

Richmond se rendeu aos generaes do Norte, as primeiras Irop.as

que entràrão na cidade forão de gente de côr {Coir. Merc. de 19

de Maio de 1863).

((348) Em Outubro de 1863 {üiar. Off. de 19 de Novembro dito

anno); o general Grant incumbio-lhcs o serviço da guarnição

das fortalezas do Sul (idcm).

(349) Informação já cit. do Min. da Faz. em 1866.

(330) Entre nós é publico e notorio que osMiuas v. g., nação
negra mais intelligente, activa, laboriosa ,e economica, fazem
pecúlio, adquirem mesmo certa fortuna, e bem-estar; que mais

se auxilião rcciprocameute.—Nas colonias, gente de côr, mesmo
sabida da escravidão, tem adquirido fortuna (V. Coebiu).—Nos
Estados-Unidos, igualmente, em diversas industrias, commcrcio,
e sobretudo na agricultura, tornando-se importantes proprie-

tários [Corr. Merc. de 30 dc Abril de 1863).
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Outra grande vantagem resultaria cia aboligào ein

relação á população. E’ sabido c]ue a reproducção
na classe escrava não se tem operado cm parte

alguma (excepto por meios artiíiciaes o reprova-

dos, nos Estados criadores do Sul da União Ame-
ricana) na mesma natural proposicçáo da classe

livre (551), com (]uanto não deixem os negros de
ser y)rolilicos, como aitestão as dezenas de milhões

delies ciue o commercio e otraíico roubou á África

e destruio.

Ao contrario, é em proporção tão desigual c pe-

quena, que ba quem pense que a escravidão ba

de acabar naturalmenle com o tempo por esse

simples facto (552). De modo que este argumento

importa 0 reconhecimento de que a escravidão é ele-

mento destruidor do homem, da reproducção
;

c

conseguintemenle deve ser abolida.

Entre nós, varias causas tem concorrido para esse

triste e fatal resultado, sobresabindo: 1 ciue, fa-

zendo-se do escravo apenas instrumento de traba-

lho, 0 commercio e o trafico introduzirão de pre-

ferencia os homens por mais aptos para tal fitn ;

as mulheres o erão em mui pequeno numero, não

chegando talvez a um terço; por Idrma que até

houve quem lembrasse a inlroducção de escravas

para equilibrar (553) ;
2.® as escravas, em geral, vi-

vião e vivem em concubinato, ou (o que é peior)

na devassidão; o casamento não lhes garante se

não por excepção a propagação regular da prole;

de sorte que foi lembrado como meio proíicuo pro-

{ool) V. Cochin; Carlier, e outros já cil.

(552) Dr. SoAVCS—Eknicntos de cstatistica..

(o33; José Boiiilacio no Pmjeclo dc 1823.



mover os casamentos nessa classe (554) ;
3.* a de-

vassidão traz a maninhez
;
a escrava torna-se es-

teril
;

4.* os cruzamentos de algum modo lambem
concorrem para islo, dadas certas circumstancias

e grãos de parentesco; 5.“ os escravos erão mal-

tratados, abandonados qiiasi; dos filhos pouco ou

nada se cuidava; a mortandade era immensa: hoje

o mesmo já não acontece; mas ainda soffrem

,

quér as mãis, quér os filhos, de modo ou a impedir

a reprodução, ou a mesma criação.— Se algumas

destas causas são communs á gente livre, outras

são privativas da escravidão. Abolida esta, a pro-

pagação tomará o seu curso natural e ordinário;

a população crescerá na proporção devida.

Por outro lado, é sabido (e bem tristes e dolorosas

são algumas paginas de nossa historia) que a escra-

vidão tem servido de thema e de pretexto para nos

haverem outras Nações
,
a Grã-Bretanha especial-

mente, feito tragar momentos de cruel amargura em
razão de oíTensas aos nossos direitos de soberania e

independcncia, á nossa dignidade e brios nacionaes;

0 trafico sobretudo deu largas a esse proposito e

plano formal de nos incommodar e vexar. Se por

motivo ou a pretexto do tratico
,

felizrnente ex-

lincto, nada mais devemos razoavelmente receiar, o

mesmo se não pode dizer quanto á manutenção da

escravidão; tanto mais, quanto pretenções manifes-

tadas em algum tempo de se declararem livres todos

os escravos introduzidos depois do prazo fixado para

abolição do trafico, idé.i que repercutio até no seio

do Corpo Legislativo em 1831 (555), se podem de

(854) J. S. Maciel cia Costa na sua Memória clc 1821.

(838) V. AppciíSO 11.0 23 C,
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novo levantar: o que importaria talvez (em razão da

consequente liberdade dos descendentes delles) a

exigencia de uma emancipação immcdiata, senão de

todos os escravos existentes, pelo menos de grande

numero, que todavia é impossivel discriminar e

precisar por se acharem na mais absoluta confusão

com os introduzidos pelo commercio licito e des-

cendentes destes.

A emancipação ou abolição traria, pois, mais a

incalculável vantagem de fechar a porta a quaesqiier

pretextos, e evitar assim complicações por exigên-

cias externas. E, decretada em tempo opportuno,

até evitaria a pressão não só de governos estran-

geiros, mas tambern de sociedades abolicionistas,

que não abandonão nem abandonaráõ a idéa e a

propaganda (556). 0 Brasil seria admittido á com-

munhão das Nações civilisadas em pé de igualdade

moral e de dignidade humana; ninguém mais teria

0 direito de lançar-lhe á face a ignominia de manter

em escravidão parte não pequena do seu povo, dos

proprios nacionaes ! A seus proprios ollios
, elle

seria maior e melhor ! A posteridade o bemdiria, e

olharia com veneração !

Ainda ha uma outra grande e palpitante vantagem

a retirar da abolição; é facilitar a immigração de

gente livre, promover a colonisação do paiz por um

modo mais proveitoso. E’ uma questão que doínanda'

alguns momentos de attenção.

(536) Exemplo é a representação que ainda cm 1866 dirigio a

sociedade Abolicionista Franceza, á qual o Governo foi obrigado

a dar a sua resposta de 22 de Agosto, em deferência á opinião.

E também o trecho da resposU» que deu o Presidente dos Esta-

dos-Unidos André Jobnsoa em 1865 ao Conselheiro Azamboja,

Ministro Brasileiro, ao apresentar-lhe as suas credcnciats (V.

Jornal do Commercio Supp. de 25 de Nov.)
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CAPITULO VI.

Colonisaoào.— Immigração.

Na parle 2.“ do presenle Ensaio dêmos já uma
nolicia abreviada da colonisação do Brasil desde a

sua descoberta até fins do século passado e começo
do actual. Dous criminosos da esquadra de Cabral

Ibrão os primeiros Eiiropeos (Portuguezes) que aqui

íicárão. Successivame.nte outros lhes sobrevierão;

Portugal fazia das suas possessões Africanas e Ame-
ricanas -lugares de degredo, colonias penaes, prefe-

rindo muitas vezes o Brasil; purgava o Reino igual-

mente das prostitutas e gente viciosa,. Ainda com o

1.® governador geral Tliomé de Souza vierâo em 1519

não menos de 400 degradados.—Taes forão no co-

meço os principaes colonos, e ainda por muito

tempo. As leis criininaes e policiaes davão esse re-

sultado.—-Em tempos modernos, do mesmo modo
procedeu a Inglaterra quanto á Auslralia.

Com a distribuição de Capitanias e a vinda de Tliomé

de Souza tambern outros povoadores começarão a

aílluir, não só do Reino, mas sobretudo dos Açores

e Madeira; vierão mesmo familias de nobreza. A

fama da riqueza natural do paiz os altrahio. Por

outro lado, Hespanboes, Francezes, Inglezes, Hollan-

dezes c outros se forão igualmente estabelecendo

na terra de Santa Cruz, embora não a titulo de colo-

nisação promovida pela metropole (que, longe disto,

0 impedia por mal entendido ciume e temor (557)

(8.57) V.irias leis e ordens da metropole prohibião aos estran-

geiros entrarem, commerciarcm, e estabelecerem-se no Brasil

;

e até mesmo a Portuguezes, v. g. da Provincia do Minho (V.

J. F Lisboa— Tímort III).



contm 0 bem tio paiz e delia própria), mas espon-
taneamcnle pelo desejo de riquezas, que os prn-

ductos naliiraos o o consequente commercio pro-

porcionava.

Os colonos, desgra(jadamcnle introduzidos pela

metropole, segundo um grande erro economico

daquelles tempos, lorão escravos negros, para

supprir de braç^ms os povoadores e substituir os

índios sempre em revolta, quasi extinctos mais tarde,

e por fim declarados livres ! legado íunesto, que

ainda hoje pesa sobre o paiz c o envolve com todas

as suas terriveis consequências, como a túnica de

.^csso, e de que só uma resolução heroica, igual

á do Hercules, o poderá libertar!

Mas a invasão Franceza em Portugal, obrigando

a Familia Real a refiigiar-sc no Brasil, ahrio nova

era em o começo do nosso século. As itléas eco-

nômicas da escola moderna, apregoadas entre nós

sobretudo pelo illustre sabio José da Silva Lisboa

(depois Visconde de Cajrú) lorão o vet'bo creador

da nova ordem de cousas para a colonia, A liber-

dade do commercio trouxe a abertura dos portos

ao estrangeiro (1808); e conseguintemente a vinda

destes em maior escala, visto como podião então

negociar c estabelecer-se no paiz sem tantas res-

iricções e diíficuldades. A liberdade de industria de

toda a especie foi restabelecida pelo Alv. do l.’de

Abril de 1808, que revogou a proliiblcão decretada

quanto ás fabricas no Alv. de 5 de Janeiro de 178.1.

O Governo não se limitou a isto; cuidou em pro-

mover a introducção de colonos livres, Suissos e

Allemães sobretudo. O commercio licito de escravos

atacado e restringido em 1810, foi condemnado a

desapparecer coinpletamente pelos tratados de 181.5

1817 fe mais tarde pelo de 1826 e L. de 18.31 que
23

e



n abolirão). Cumpria, pois, tomar providencias em
ordem a supprir a lacuna que a cessação desse

commercio devia produ/ir, e promover por outros

meios a colonisação do Brasil, rico por sua extensão

immensa de terrilorio (558], dotado de lodos os ge-

neros imagináveis de riqueza natural a explorar. O
seu progresso e prosperidade revertia lambem em
vantagem da metropole, depois Reino-Unido.

Algumas colonias forão pois fundadas por conta

do Estado, sendo a primeira a de Nova-Friburgo

em 1817 na Serra do Mar, provincia do Rio de Ja-

neiro (559). O fim principal (|ue se linha em vista

era a agricultura, como fonle principal da producção

e da riqueza publica.

Houve intermillencia, até que em 1825 foi fundada

no Rio Grande do Sul a de S. Leopoldo, e se Ibe

seguirão outras, quér do Estado, quér de provin-

cias, por intervallos, até 1849. O quadro seguinte,

que extraio por brevidade de dous preciosos tra-

balhos recentes (560), o põe patente:

COLONIAS. PROVÍNCIAS.

Nova Friburgo Rio de .laiieiro

S. Leopoldo lUo Grande do Sul...

Tres-Forquilh-is » »

S. Pedro de Alcaniara

das Torres » »

(358) O Brasil leiu 2.56.880 léguas quadradas (liumboldt, se-

guido pelo Padre Pompèo na sua geograpina iSCA], ou 2.311.974

inillias quadradas dc 60 ao gráo (lliimboldl).

(539) Varnhagen-Hwt. Gcr. ;-H. Uaupt Relat. de 1867.

(360) Ur. A. C. Tavares Bastos, c llcrman llaupt nos seus

relalorios dc 1867 á—Sociedade Internacional dc Imniigraçáo no

Bio de Janeiro.-K lambem dos Relat. do Min. do Império, c

do da Agrie. inclusive o do corrente anno.

FUNDAÇÃO.

1817.

1823.

1826.



COLOMAS. PKOVI.NCIAS. rLM>AVÁU.

Cüloiiia Alleinãn Santa Catbarina 1827.

S. 1’edro de Alcaiilara.. » 8 1828.

Uio Negro Paraná »

Ilajaliy Santa Catliarina 183$.

t^oloiiiu Belga »> » I8il.

1’elropoles Kio de Janeiro ISltl.

Santa Isabel, e Vargem
riraiulo Santa Catbarina n

Santa Isabel Espirito Santo 1817.

Nossa Scniiora da Pie-

dade

Santa Cruz Rio Grande do Sul.. . . 1819.

Essas tentativas não derão
,
porém

,

resultados

muito felizes, embora não fossem de lodo infruc-

tiferas
; algumas dessas colonias liverào sua prospe-

ridade 'S. -Leopoldo V. g.) ; e desses núcleos reslào

povoações, que passarão já do regimen colonial ao

geral ou coinmum.

A colonisação Suissa e a Allemãa foi a preferida, e

(‘oiilinuou a sêl-o, sobretudo a ultima, visto ser

gente mais naturalmentc dada á lavoura, cujo «lesen-

volvimento cra o principal lim i|ue se pretendia (<>61 ),

sem que todavia deixassem de vir outros estrangei-

ros, com especialidade etn maior numero Portugue-

zes c llliéos.

As commoções e crises, porque tem [)assado o

Império, arrefecerão por vezes a immigração e

inesmo a promoção da colonisação lãfiSV O com-

mercio licito de escra>'os, e mais tarde o illicilu

(.iGli V. VibCüüdc «le xhvinie^ — Mfiiioi ia Kubrr a rolonifaráu

18í«; Legoyl — Kttroprentic lüfií.

(.'}()?.) llcriMua IliUipl — Itclul- dc 1S(>7 á Socicilüdc iiilcrnacio-

uai dc lmiiiib'ia<:ão.
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sobrelado ou trafico, impedio poderosaincnte (|ue

tília se desenvolvesse (563).

E com effeito (ainda nisto se observa dc algum

modo a !èi economica da demanda e da olTerta),

desde que a lavoura era supprida por braços es-

cravos, tí dest’arte satisfeita a necessidade de traba-

lhadores, os immigrantes Europeus buscav<ão outras

regiões, ás quaes aliás erão attraliidos por vantagens

que não encontravão no nosso paiz. Os Estados-

Unidos da Norte- America os recebião ás dezenas

e centenas de milhares annualmente, e crescião,

portanto, a olhos vistos
;
Irlandezes, Inglezes, Alle-

mães mesmo, cathòlicos
,

protestantes , emfim de

todas as nacionalidades e de todos os cultos; a maior

liberdade civil e religiosa, as maiores garantias so-

ciaes, e vantagens até de ordem politica, tudoíeou-

corria para esse immenso resultado, que fez e faz

a admiração do mundo, e o enthusiasmo de mui-

tos (564).— Go away.—Take care ofyonrself -r-, taes

erão as únicas recomrnendações. Avante, avante!

eis a aspiração unica daquelle grande povo.

A população que ahi era pelo recenseamento de

1790 de 3.929.827, em 1860 achava-se elevada a

31.450.597, sendo ((ue na data da guerra da Inde-

pendência os 13 Estados (1775) apenas contavão

2.803.000, comprehendidos neste numero 500.000

escravos (563). O censo decennal, a que alli se pro-

{oG3; l)r. Tavares Baslos — Carlas do Solilario 1803, e Uclat. de
18G7 á mesma referida Sociedade.

{Wt) y.ToaiiUiXiUc— Dcladrmocralk ra .iiaá-àiar: —l.rtlirs

snr 1’Ámá iqae du Xord.

(oüoj l}igclo^^ — Les Elaís c/í 18<)'5.
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cede em conformidade do preceito coiislilucionnl,

dá 0 seguinle (juadro (o(i6)

;

.íNSOS. BR.VXCOS. DC còn. CSCH.IVCKS. rnrii..

17‘JO 3.172.Í61 39.466 697.897 3.929.827

18 JO . 4.30Í.Í8J 108.393 893.041 3.303.923

1810 . 3.862.004 186.446 1.191.634 7.239.814

1820 7.861.937 233.324 1.342.670 9.638.131

1830 . 10.337.378 319.399 2.009.043 12.866.020

1810 . 14.193.693 386.303 2.487.433 17.069. 4.>3

1830 . 19.333.068 434.493 3.204.313 23.191.876

1860 . 27.013.893 481.113 3.933..3H7 31 . 430.397

Esle movimenlo progressivo da populaeao alii

continuou, ai)ezar ila guerra (pae assolou o paiz

desde 1861, porespa(;odc 4 annos. Em 1861 u total

da população era de 32.028.400, cni 1862 dc

32.989.252, c em 1863 de 33.978.928 (567). —Üe
sorte fjue calculão Bigelow (568) e Sirauss 569) (jue

em 1900 a população dos Eslados-Unidos deverá ser

superiora 100.000.000 de liabilanlcs! E evidente-

menle, não é só pela reproducçao natural iiu«í esse

prodigioso resultado se tom conseguido ; c igiial-

iiienle pelo podero.so influxo da corrente de immi-

gração para esse paiz (570).

A própria immigraçao .\llcmãa, <iuc pareceu algum

tempo buscar de prelcreiicia o Imi)erio, des\iou-se

para oXorte (571). Em 1866, v. g., Xew-York recebeu

233.4l8immigrantes de vários paizes, sendo da Alle-

(.)()>) i.cgovl — AV'f/(ê/r«í»o« hinopieiiue

(.•iOT) H. llaupl - Uclul. já cil.

;5B8' Les FJuts Lnis nt 1863.

(oGít) Les Etats-Uiiis 1867,

(370' V. escriplorescilaOos, c Ur- r.oarcs liaslos no Ikial. i il.

(.371) V. Ccgoyt cil.; l>Utr. Ofí-. Oe 12 Oc -Vgoslo (Ic 1861, cíhIc

1)1.'/,. tio 1866.



y Mianlia 1 00.71 G (572). Só nos reslnu tnais coiislanle

a dos Portugueztís e Iliiéos, seguraiiiente pela com-

miinidade de raça, de lingua, religião, origem, cos-

(umes, e relações. Mas esla prelere o coinmercio

e outras industrias, a vida das cidades e povoados

;

e comquanto não seja para desprezar, e ao contrario

limbeni nos sejãouteis, todavia a lavoura não recebe

0 principal retorço de ipje precisa, e que convem

promover.

Tentou-se a colonisação Chineza em I85G. Mas íbi

desde logo abandonada, altonla a e.xpcriencia feita ;

defeitos da raça e hábitos demonstrarão a sua im-

propriedade para 0 grande fim, que se almejava (573).

Mais recentemente veio a idéa da colonisação Po-

laca, chegando -se a projectar associações para pro-

inovel-a, em Pernambuco, Bahia c Rio de Janeiro

(571). O Governo concedeu mesmo terras em S. Paulo

ao Conde Jazienski para esse fim (575). E’, porém,

tentativa sem resultado, ou de muito precarias con-

sequências.

Por ultimo, c é a itléa agora em voga, as vistas

se dirigem para os Norte-Americanos, entre os (|uaes

muitos, depois da guerra de 1861 e por causa da

derrota do Sul, mostravão-se dispostos a emigrar

(.>72) Corr, Merc. do t» tlc .VGiil dc 1867.

(373) V. l)r. L. 1*. (Ic LACtiráA\\i\vm±—Idéais sobre colonisação;

II. llaiipt UeliU. cit.—Ella liavUt sido defendida em 1837 poi J.

A. de Sampaio Viaiina [Ensaio].

(37Í) Em (ins de 18(53 e principios de I8ík>.—V. II. Ilaiipl Rclal

,

cit.-A idéa veio de Pernambuco onde se creou a 10 de De/,

de 18'ií (Corr. ilirrc. de 23); aceita na Bahia («ãfr. Olf. e Merc.

de 8 dc Janeã o de 18(53 ;
c a final no Rio de Janeiro (ütar. Olf.

de 20 dc Outubro de 1863}.

G73} A\iso de 23 de .lullio de 1.833 JJinr. Off. de 31 do .^;;osto'.



de preferência para o Brasil, razeni-sc oslnroos para

allrahil-os, merecendo especial meneixo n Sociedade

Internacional de hmnigrarão

,

fundada cin 186(5.

Alé íins de Abril de 1867 o numero dos que tinhão

vindo elevava-se a 1.300 (376) ou mais exaclanienle

1 .489, além de 340 alé 20 do .Maio deste anno
{
)76 a'.

Tem-se levantado contra ella algumas apprchensões

pelo receio de que nos venha (como aconteceu em
outros tempos) a escória da sociedade, criminosos,

viciosos, desordeiros, vadios, ladrões e assassinos,

e de que a policia Americana aproveile habilmenie

a oceasião para se desembaraçar de certa gente. .Mas,

segundo uma recente publicação semi-oíficial (377),

entre aquelles 1.300 apenas oito forão reputados máos;

o assassinato commellido por um nesta (5ór(e, c as

desordens de outros em Cananéa são factos isolados.

Esta colonisação é mais uma tentativa ou expe-

riência
;
por ora nada se pódc dizer; cumpre aguar-

dar do tempo o resultado.

Vários systemas tem sido cnsaiailos. Não fal-

lando das colonias nacionaes, indigenas, e militares

(alheias ao nosso assumpto), e tratando apenas das

de estrangeiros, eis as especies conhecidas :
1." co-

lonias do Estado; 2.” colonias provinciaes, ou a

cargo das Provincias: 3.® colonias particulare>.

(37(5) .Xrtigode (J. Bocayiiva no Diário ilo Hio »li; 2i de Abril.—

Ein 17 dc Maio \i.'rão mais 2(5.7 {Dior. Off. de 18), om 21 de M.iio

277 (Merc. de 22).

^(.>7(5 a) Uclat. do Min. (la Agric. dc Maio de 1867.

(.)77) Artigo C:t. -Ahi sc refere (|ue isto llic foi comiiiiinirado

olUciatmcnle;—apezar de (pic o Governo sentio qiic não fossem

immigranUíS exelusivanionle dedicados a lavoura 'Relal. do Xlin.

da A "lie. de 1867.



Ainda se dividem cm colonias subsidiadas c não

subsidiadas (578).

Alguns parliculares e associações hão lambem len-

lado promover a immigraeão, sobretudo depois que

pela lei de 1 850 e sua eflecliva execução o trafico

dc escravos foi extinclo. X Sociedade contida tra-

fico e promotora da colonisação, fundacfst nesta

Côrle em 1850, publicou em 1852 o seu projectff para

a promoção da inlroducção de trabalhadores para

o serviço rural e urbano. A Associação central dc

colonisação, laml>em fundada nesta Côrtc cm 1855

e confirmada em 1858, cliegoii a funccionar, e in-

lrodu 2Ío G. 005 colonos ; mas ncão pôde continuar,

e foi dissolvida, creando o Governo a Agencia Offi-

cial de colonisação, chamando a si tudo c a pró-

pria hospedaria do Bom Jesus (579). A Sociedade

Internacional de Immigração, creada apenas em
1866, igualmenlo não pôde alar; de fôrma que o

Governo também chamou a si a respectiva hospe-

daria, que confiou á Agencia OÍRcial
; e até chegou

a ser proposta a sua dissolução recentemenle, re-

so!vendo-sc porém que continuasse só para auxiliar

e proteger os acluaes o futuros immigranles (580).

Nos contractos para os parliculares tem sido appli-

cado o syslema de parceria o o da locação

(o78) V. l)r. Tavares Uastos— llelat. cit.; Relat, do Min. da

Agric. de 1867.

(o7‘J) Retal, do Min. da Agric. de 1863.—V. discurso do Senador

C- Rorges Monleiro em o dc Setembro de 1864.

(.380) V. Relat. da Directorra em 1867.—Jornal do Commercio

de 10 e 11 de Abril.—l)r. Caetano Funinim dc Almeida.

(381) liidistinctamente;—Vergueiro, Yatença, Valle da Gama,
Baopendy, Queiroz e outros.
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O Corpo Logislalivo, do-sejando lial)ili(ar o Covorno
a dar impulso á colonisação, docroloii iia Loi n.“ 8s:i

do I do Outubro do ISoG um credito do fl.OOO coidos
de réis; do qual apenas consta empregado a esse
fim sómente 1.38i;106^ nos seis seguintes cxercicios,

reputarylo-se extinctoo mesmo credito desde 1863
;

e desta data cm diante 1.900:0003 mais ou menos,
poc verbas annualmente designadas nas respectivas

Leis de orçamento (582).

Varias causas tem concorrido para que aquellas

associações (aliás um dos mais poderosos elementos

do progresso moderno) lenlião entre nós sido mal
succedidas em bão importante empreza. Causas na-

luraes, e outras filhas da nossa legislação, que em-
baração também as tentativas do proprio governo,

como bem refere Legoyt(583). Outras, porém, não

são alheias ao procedimento do proprio governo

,

como disse em pleno Senado o Dr. Cândido Borges

Monteiro, fatiando da Associarão ccnical dc colo-

nisação (584).

Com eíleito, ha alguns annos o governo tem cha-

mado a si quasi que exclusivamente o promover a co-

lonisação, aimmigração; muitas são as providencias

tomadas, directas ou indirectas. E’ louvável o em-
penho; ahi vai o bem do paiz, presente e futuro.

Tudo quanto fôr facilitar a emigração deve ser bem
recebido (584 a). Mas o que por corto não merece

(582) V. Dr. Tavares Bastos— já cit.

(383) Vémigralion Européenne.

(384) Discurso cm sessão dc 3 dc Setembro de IHftí (V. Cor-

reio Mercantil de 22 de Novembro de 1864,,

(384 a; V. sobretudo o Relat. <lo Min. da .\irrir. de Maio ile

1867.

24
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louvor tí proceder ellc por modo, que parece (como
em quasi ludo) querer excluir a iniciativa, o con-

curso mesmo individual, c exercer não só o mo-
nopolio, mas uma tutela permanente, que tudo de-

sanima, esterilisa, e mata; ao inverso dos Estados-

Unidos, onde a iniciativa individual é, para bem
dizer, a regra, e por isso mesmo a causa primordial

do seu maravilhoso progresso e engrandecimento,

e onde a acção do governo consiste principalmente

em auxiliar, animar, e desenvolver essa iniciativa,

e não em pêal-a, e aniquilar (585).

Dir-se-ha talvez que, se não lura essa tutela go-

vernativa, se não tomasse elle a si directa e quasi

exclusivamente essa e outras emprezas, nada ou mui
pouco se faria no Brasil. Isto, porém, não é de todo

exacto, real e verdadeiro. Não somos da opinião,

hoje em moda, de que a raça latina (da qual prin-

cipalniente descendemos nós Brasileiros) seja infe-

rior á raça Anglo-Saxonia (de que descendem os Norte-

Americanos), dotada de menos energia, de menos
actividade, de menos audacia e resolução, e até de

menos intelligencia ! a raça latina (a historia o prova)

é, senão superior, ao menos igual. O que nos pre-

judica é exactamente essa constante tutela gover-

namental, que reduz o cidadão a um pupillo, a um
interdicto; o Governo é o unico que quer pensar

p>or todos, 0 unico que quer tudo fazer, julga-se

mesmo o unico com direito de pensar, o unico ha-

bilüado para tudo, podendo parodiar no nosso sé-

culo a celebre resposta de Luiz HW^VEtat c’est

moif O povo habitua-se a essa doce sujeição {dolce

far niente), educa-se nesse indiíTerentismo, apalhia

(385) V. Lepovt, Slraiiss, 11. llaupl dl.



i; indolência, nada l‘az yor si, espera cjue o (lnv(;rno

o laça ! .
.
(586)

.

Voltemos, porém, ao nosso assunipio.

O trafico de escravos, se n<ão impcdio inteira-

mente a immigração livre, todavia Ibi-llie de grande

danino.

A estalistica o demonstra. Até 1850 o movimento

da immigração e colonisação era quasi insignificante,

e frouxo
;
os núcleos coloniaes do Império, com-

prehcndidos os de emprezas particulares, contavão

apenas 18.760 habitantes (587), o numero de co-

lônias íbi limitado (588); de 1850 por diante este

numero cresceu (589) e a população colonial estran-

geira orça hoje por 40.000 almas aproximadamente

(590).—A média anniial de immigrantes anterior ú

definitiva abolição do trafico devera ser muito in-

ferior a 9.000 (591), porque, se chegasse mesmo a

este numero, o trafico não teria mettido no Im-

pério a quantidade de escravos que forneceu nesse

periodo (592) ; e logo depois ella se elevou a mais

de 15.000, segundo (o quadro seguinte (593):

(o8C) V. Labüulaye— jEòÍoí/o c liberdade— pelo I)r. Üeiró

186o, cni que sc pronuncia contra a tutela forçada do governo.

(387) Rclat. do Min. do Iinp. de 1831.

(388) V. supra, o quadro delias até 18i9.

(389) V. adiante, o quadro dc 1830 a 1867.

(390) Dr. A. C. Tavares Bsstos—Rclat. <lc 1867 a Sociedoilc

Internacional de Immigração.

(591) Não se sabe ao certo; é tudo conjectural; mas a in-

ducção c fundada.

(392) Dr. A. C. Tavares Bastos nas Carlas do Solitário.

(393) Relat. da Dircctoria das terras publicas ; e Dr. (lalvao,

agente oilieial da colonisação, no Concio .l/n ca/iíií dc 8 e 9 de

Janeiro dc 1866.
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ENTRADA DE IMMIRRANTES NU liRASÍE.

I 800.

I 806

1857.

1858.

1859.

1860.

1861

,

1862

12.290

13.809

14.650

19.000

19.695

15.636

12.747

12.666

Se O trafico foi maior obstáculo á iinmigraç;.ão

livre, não 0 é ainda de pouca monta a. própria

escravidão, embora não seja esta absolutamente

incompativel com a immigração.

A historia dos Estados-Unidos 0 prova. Em 1620

dous carregamentos desemharcárão, um em Ply-

mouth (Nova-Inglaterra) gente livre, o outro em
James Town (Virginia) escravos (.594). O Sul e S. O.

continuarão a receber escravos, comquanto também

gente livre attraliida pelos lucros do trabalho servil

(595) : 0 Norte, ao inverso, absorveu desde logo

a corrente principal da immigração livre, a qual ia

successivarnente procurando de preferencia os Es-

tados livres á proporção que nelles se abolia e ex-

tinguia a escravidão (596).

Entre nós, 0 mesmo phenonemo, bem que de

modo menos sensivel por não termos provincias

escravistas e não escravistas, se observa. Assim, c

prendendo-se ainda de certo modo ao trafico, aug-

(j94) Fisli—

L

cò- Etats-Vnis en 1861; Bigelow—Xe« Etats-Vnis

cn 1863.

(o9o) Sliaiiss—Xcs Etats-Unis 1867.

'.^96} Bigclow cit.
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nrieiUüU do I8o0 em dianlc o mimoro das culoiiias,
como se vè do (juadro seguinte (597) ; fundada eiò
I8i9 uma sociedade de emigração em Hamburgo,
logo em 1850 se discutio nas Gamaras Brasileiras
0 projecto de fundação da colonia do D. Francisca,
a qual leve lugar em 1851, sendo precedida e se-
guida da de outras; de sorte que no inicrvallo de
1850 a 1867 (17 annos) esse numero foi muito su-
perior ao das colonias fundadas desde 1817 a 1849

(32 annos): sendo ainda digno de nota que foi do
1850 em diante que os cidadãos se empeidiárão
lambem para si com mais interesse, chegando a

crear em 1852 só em S. Paulo 37 núcleos de co-
lonias particulares (598).

Colouias.

D. Pcciro 2.®

Monte-Bonilo

Rincão d’El-Rci

Mundo Novo
Blumenau
ü. Thereza

D. Francisca

Mucury ou Philadelpliia.

.

Colonias por parceria v37)

Santa Izabel

Conventos

Silva

Superaguy
Nossa Senhora do O’....

Pcçanlia

Silva

(397) llcrinan Ilanpt.

—

Relat. de 1867 á Sociedade Intern. de

Inimigr.

;

c do Ür. A. C. Tavares Bastos já acima citado; c

Relat. do Min. da Agric. de 1867.

1,398) V. Relat cil. de Ilanpt. e Tavares Bastos.

Províncias. Í'A

ik

Rio Grande do Sul 1830

» y «

” »

Santa Catliarina „

Paraná «

Santa Catliarina 1831

Espirito Santo 1832

S. Paulo »

ãlaranhão ia33

Rio Grande do Sul ia3í

» »

Paraná »

Pará 183.3



Colonias. Provindas.

Arapapehy
Santa Izabel

Santa Thereza

Perucana

l^etropolis

Independencia

Santa Rosa
Santa Justa

Coroas
ValJão dos Veados.
Robillon

Santa Ledpoldína...

Rio Novo

Maranhão »

» »

» »

n »

» »

R!o de Janeiro »

» )>

» »

» »

S. Paulo »

Espirito Santo 1836

>1 n

Transilvania
^

»

Mariante Rio Grande do Sul.

Estrella »

D. Affonso Santa Catharina ....

Leopoldina »

Siniinbú Bahia

S. Angelo Rio Grande do Sul.

Santa Maria da Soledade »

1837

Nova Petropolis . • » 1858

S. Lourenço . • » »

Engenho Novo . . Bahia

Rio Pardo • . » 1860

S. Diogo . . Piauhy
D. Pedro 2.0 . . Rio de Janeiro’

Iguape .. S. Paulo

Cananéa • • »

Aâsumguy . . Paraná

Theresopolis . . Santa Catharina

Itajahy • • » »

Angelina » • »

S. Vicente dc Paula . . Piauhy

MonfAlverne . . Rio Grande do Sul ....

Encruzilhada • • » »

M.me Langendorf . . Paraná

Principe D. Pedro . . Santa Catharina

Por outro lado, as províncias e lugares» em que

os escravos vão diminuindo são aquelles que de

preferencia, dadas certas circuinstancias favoráveis,
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busca 0 Iraballio livre, e por conseguinte a iinmi-
gração livre, tanto do serviço urbano como do
rural. E’ que a escravidão, degradando e aviltando
o trabalho

, repelle o hornem livre
; consequen-

temente, ennobrecido elle pela extincção da mesma,
é da natureza humana buscal-o exercer onde mais
vantagens offereça: e pois a abolição facilita a
emigração, desde que outros elementos também
concorrão para isto e sobretudo para o seu maior
desenvolvimento.

Um exemplo frisante temos aqui na própria Ca-
pital do Império. Emquanto havia escravos em
abundancia, o homem livre mesmo de côr, não se
prestava a certos serviços, só proprios das ultimas
classes. Mas, diminuindo o seu numero (o que ó
de simples intuição), o homem livre, mesmo branco,

já não duvida fazel-os
; de cesto ao hombrò ou á

cabeça andão ao ganho como os negros chamados
de ganho

; e outros fazem até o serviço mais in-

íimo da limpeza da cidade e das casas.

E’ fundado nesse facto economico, que alguns se

tem lembrado do imposto progressivo (599) sobre

os escravos nas cidades, como meio indirecto de

os ir fazendo sahirpara o campo, e facilitar assim

a substituição por gente livre
;
bem como de ex-

cluil-os de certos trabalhos em Repartições, Obras

Publicas, etc., e sóadmittir pessoas .livres (600). E
comquanto não sejão para despezar, não darião só

por si 0 resultado que é para desejar
;
outros meios

serão mais eííicazes, e os apontaremos em tempo;

'593/ V'. Gap. 2." dcsUí Til. 2."

«iOO) lítein.
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o problema c exlreniamenle complexo, e d(!pend(!

de um conjuncto de providencias rpie todas con-

virjão ao mesmo íim.

Mas a escravidão existe ainda no paiz
;
os es-

cravos montão a um milhão e meio (mais ou menos);

deduzindo os das cidades e povoações, as mulheres,

as crianças, velhos e enfermos, alheios ou inca-

pazes do serviço da lavoura, o que resta é eviden-

temente insuííiciente para a cultura, já não digo em
proporção do nosso immenso território, porém do

(|ue se cultiva e se pode cultivar com mais com-
modidade c vantagem pela proximidade dos mer-

cados e menor diííiculdade de transporte e commu-
nicaçüPS.— Eis, portanto, a necessidade de braços,

que hoje não pode ser supprida senão por gente

livre.

Houve já quem se lembrasse da introducção de

negros livres f601]. Basta, porém, o elemento que

existe entre nos ; fiquem elles na sua África, que

hem precisa, e tal parece ter sido o seu destino.

—Fallou-se em coolies
[
caulis

)
ou índios da Asia ;

porém índios também temos nós, e descendentes

delles.— A experiencia dos Chins está feita.

E’ outra a raça que devemos preferir. Convém

insistir na immigração de raça Européa (602). Todas

as Nações da Europa e da America podem forne-

cel-os
; se uns não são inclinados á lavoura, outros

o são ; empregar-se-hão todos nas diversas indus-

trias e serviços. O Portuguez, o Ilhéo é muito bom

(601) D. A. B. Moiiiz Barreto—-lícmona sobre o trafico—

E

foi

até proposto por llollanrta Cavalcanti oni 1830 no Corpo Legis-

lativo.

Í692' .1. S. Alaeiel da Cosia .— contra o trafico.
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colono ou immigrante para as cidades, para o com-
mercio, e outras industrias. O Allemão deve ser o

preferido para a lavoura ; neste intuito é elle o

melhor colono até hoje conhecido em toda a parte

para onde tem emigrado (603). O Norte-Americano

é emprehendedor, arrojado, inventivo, e applica-se

a todas as industrias.

O Brasil precisa de todos e para tudo; a sua grande

necessidade é população utü. Já na Falia do Throno

de 3 de Maio de 4830, considerando-se extincto o

trafico (!), se dizia o seguinte : — O trafico da es-

cravatura cessou, e o Governo está decidido a em-

pregar todas as medidas, que a boa fé e a humani-

dade reclamão para evitar sua continuação debaixo

de qualquer pretexto que seja: portanto julgo de

indispensável necessidade indicar-vos que é con-

veniente facilitar a entrada de braços utcis.

Ora, a população não augrnenla senão : 4 .® pelo

excesso dos nascimentos sobre os obitos
;

2.“ pela

immigração.—Ambos estes meios combinados, exis-

tindo simultaneamente, derão o maravilhoso effeito

do rápido augmento da população nos Estados-

Unidos; e consequentemente do seu assombroso

desenvolvimento e prosperidade, a ponto de ser hoje

uma das maiores potências do mundo, e de poder

rivalisar com a Inglaterra, a França, a Rússia.

Quaes, porém, as condições e providencias para

se conseguir a immigração, sobretudo espontânea?

Eis um problema diliicil, e cuja solução tentamos

desde 0 começo do século. Systemas diversos, va-

rias tentativas
;

e, comquanto não de lodo perdido

\603] Lcgoyt. cit

32
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0 lempo, trabalho e dinheiro, os resultados não
correspondem aos desejos, á spectativa. Quaes as

causas?

O caso não é de emigrações forçadas, em que o

homem ou o povo em massa não tem liberdade de

escolha, e sujeita-se á sorte e ás circumstancias,

quaes algumas de que faz menção a Historia; a

estas mesmo devêrão muitos povos o seu progresso,

e outros até a própria fundação
; o reforço de

emigrantes é sempre de proveito para a Nação que

os recebe (ü04).

Não nos illudamos quanto á nossa questão. O
emigrante, de que traiamos, é um homem que se

expatria voluntariamente na intenção o esperança

de melhorar de sorte no paiz que procura, traga

elle apenas a sua industria, o seu trabalho, a sua

> intelligencia e instrucção, traga tamborn capitaes.

Elle ha de, pois, nalurall7^ente preferir a terra que

lhe oíTereça maior soinma de vantagens presentes e

futuras; não só materiaes, mas também moraes c

espirituaes, porque o homem não é um irracional

que só tenha por fim o bem-estar physum, que só

tenha em vista o corpo; é igualmcnte um ser espi-

ritual, cujas faculdades e sentimentos, (mjas aspi-

rações d’alma, quér nas relações de lãmilia e so-

ciaes, quér para com Deus, exigem satisfação. E’

preciso, portanto, que o paiz oíTereça essa simul-

taneidade de condições favoráveis, para que o

emigrante o procure, ahi se estabeleça, e o adople

por suapatria— Ubi henè, ibi patria.

Na ordem material, é necessário que ô emigrante

tenha a possibilidade de deixar o seu paiz, e trans-

(604) V. — L'ámgration européfnne — iHdl.
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porlar-se a outro
;
que neste ache elle recursos ou

pelo uíenos occasiào de empregar a sua actividade,

o seu trabalho
;
que, podendo cslabelecer-se sobre

si, tenha facilidade de communicagões, facilidade e

commodidade de transportes por agua ou por terra
;

que ache mercados ou consumidores dos seus pro-

duclos, e possãThaver facilmente os de que neces-

sitar.

Não basta que elle vença, ainda que auxiliado, a

primeira diíficuldale, era grar, fazer a viagem; é

indispensável que se possa estabelecer no paiz sem
grandes compromissos presentes e futuros, que são

verdadeiros sacrifícios; o colono que começa de

certo modo onerado, endividado
,

diíRcilmente se

desembaraça e prospera.— Mas ainda não basta; é

de primeira e absoluta necessidade que elle possa

communicar-se facilmente, que tenha boas e fáceis

vias de communicação , e transporte não muito

oneroso; póde-se dizer que no século presente o

progresso c a civilisarão d?- um povo se mede pela

sua maior ou menor facilidad.e de communicarões

.

— Embalde se estabelecerá elle, sem dividas mesmo,

em terra ubérrima, se não tiver também mercados

para os seus produetos, nem aquella facilidade de

os transportar; serão riquezas perdidas, sem valor

para elle, e [>ara o Estado ; dahi a conveniência de

que se estabeleção de preferencia nos lugares pró-

ximos dos mercados, e não internados pelos sertões,

segregados quasi da sociedade.

Quanto ao modo de se estabelecerem os immi-

grantes, deve-se deixar ao seu livre arbítrio
;
cada

ura dedique-se ao que mais lhe convenha, e não se

pretenda coagil-os a um certo e determinado genero

de industria, a lavoura v. g., que nisto mesmo pa-

rece perpetuar-se a escravidão ou servidão ,
e a
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importação assim feita tomaria o caracter de com-

mercio ou traQco de escravos brancos.— Quando

preíirão a lavoura, convém deixar-lhes a livre escollia

de viverem sobre si como proprietários (o que é

melhor em todo o sentido, e a aspiração natural do

homem, do immigrante), vendendo-se-lhes terras ou

dando-se-lhes mesmo (conforme as circumstancias o

condições), aforando-se, arrendando-se-lhes, ou fa-

zendo outros contractos semelhantes; oü do so

ajustarem de parceria
;
-- ou por locaçcão, a salario

;

— ou por outros modos que mais lhes convcnhão.

O immigrante deve ser o melhor juiz do seu proprio

interesse. O seu bem-estar material depende então

da sua liberdade de contraclar, e de exercer a sua

industria, a sua actividade,

Na ordem moral e espiritual, o emigrante precisa

dessa liberdade do trabalho, liberdade de industria,

liberdade de contraclar, liberdade civil emíim. Mas

não é suíRciente.

Quando contractados a serviço, é necessário que

se evitem fraudes, vexames e estipulações leoninas,

por via de regra em prejuizo e damno dos colonos
;

é preciso, por outro lado, que os locatários desses

serviços sejão mantidos nos seus legítimos direitos,

sem’ todavia impedir o melhoramento da sorte dos

colonos que se quizerem liberar mediante indem-

nisação
;
esse melhoramento reverte em bem do

paiz. Cumpre rever as leis de locação de serviços, e

accommodal-as ás circumstancias e necessidades

actuaes, no intuito do maior desenvolvimento da

immigração.

E’ preciso, é mesmo de primeira necessidade ga-

rantir-lhe a familia, base do estado social. Isto falta

entre nós. As providencias da Lei n.” H 44 dc H de

Setembro de 1861, e Reg. n.® 3069 de 17 de Abril de
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1863 expedido para sua execução síio insuíTieienles.

O casamento não é dogma na Igreja Calholica, para
que não possa ser alterado

; é maioria de disci-

plina; Christo não o insliluio, elle já existia; em-
bora fosse elevado a um dos sele Sacramentos. Salvo

0 que é da exclusiva competência da Igreja e que
senão opponha aos grandes fins da sociedade civil,

0 Poder Temporal póde e deve regular o que é da

sua alçada, bradem quanto quizerem os ullramon-

lanos (605). Desde que a Constituição do Império

mui sabiamente consagrou ao lado da religião do

Estado

—

Catholica—a tolerância religiosa, uma das

grandes victorias da liberdade, isto é, a liberdade

de consiencia e até do culto externo (embora com
as suavíssimas restricções constantes da mesma
Const. e do Cod. Crim.), é visto que, como corollario

necessário, admittio e respeitou implicitamente os

casamentos feitos conforme os ritos dissidentes.

Devem, pois, ser mantidos segundo esses ritos. E,

porque as leis da Igreja Calholica os não regem,

é preciso que o fação as leis civis.

Deve-se, pois, rever a cit. Lei de 1861 quanto a

casamentos acaiholicos e providenciar sobre os

casamentos mixlos (605 a) ;
nem se deve aguardar a

(605) V. Dr. C. Alberto Soares. Omissões de nossa legislação

sobre 0 casamento e providencias a adoptar para suppril-as,—

memória lida em sessão magna do Instituto das Adv. Bros. aos

7 de Setembro de 18Í7 (ftev. do Inst. 1853);— I)r. C. Kornis dc

Totverard—Casamrreío ;--.Vlex. lierculano

—

OCasamento civil

E’ digno de nota o que a respeito de taes casamentos acalholkos

e mixtos disse no seu Relat. de 1853 o exímio Jurisconsulto,

então Ministro da Justiça, Conselheiro J. T. Jfabuco de Araújo.

(665 a) O que foi decidido no At. 491 de 21 de Outubro de

1865, e na Circ. dc20dc Julho de 1867 sobre Consulta do Coir

selho de Estado iDiario Official de 23) mais confirma tal ne-

cessidade. •



— 198 —

promulgação do nosso Codigo Civil, de sua natureza

morosa, porque esta necessidade é urgente, palpi-

tante. Só assim taes casamentos serão uma reali-

dade perante nossas leis, e não concubinatos
;
só

assim a próle será legitima, e não espúria ou na-

tural : só assim os direitos e obrigações entre ma-

rido e mulher, pais e filhos, surtiráõ os seus eíTeitos,

e terão eíTectiva garantia
;
só assim a successão

será devidamente regulada; só assim, íinalmenle»

existirá a família. Desde que, portanto, tudo isto

fôr incerto, o emigrante, sobretudo de religião dissi-

dente, evitará tal paiz.

Os Estados-Unidos com a sua liberdade absoluta de

cultos, liberdade civil a mais lata, ’e outras garantias

tem recebido com profusão Irlandezes Catholicos,

Inglezes 'e Allemães protestantes
;
aquelles não tem

procurado o Brasil apesar de paiz catholico, e os

outros, que o buscavão, tem deixado de o fazer (606).

(6aS) V. Legoyt; Strauss—Lcs Etals-Unis 1867.

No porto do Rio de Janeiro (o mais importante da immigração

para o Brasil) a diminuição tem sido successiva; em 1864 entrárão

apenas 7.467 estrangeiros, e em 1865 menos ainda, sómente
6.377 (Relat. do Chefe de Policia ao Min. da Justiça em 1866—

Diário Offlcial de 9 de Nov.)*«-A emigração para os Estados-

Unidos lem, ao contrario, progredido; assim: só em New-York

entrárão em 1864 emigrantes estrangeiros 182.916, pela maior

parte Irlandezes, Allemães e Inglezes, mais de 27.000 do que em
1863, e mais de 8.000 do termo médio desde 1847 (Précurseur

de Antuérpia de 18 de Abril de 1863 ;
^Jornal do Comm. de 29

de Maio de 1863) ;
em 1863, só da Grã-Bretranha recebêrão elles

147.238 {Diário Ofjp^cial de 10 de Outubro de 1866) ;
em 1866 já

vimos acima que o numero elevou-se a 233.418, dos quaes 106.71®

Allemães.—Sobre a emigração Irlandcza,^. um artigo no Diário

do Rio de 29 de Setembro de 1864 ; e sobre a Allemâa em t866

0 Diário Ofíicial de 12 de Março de 1867.—De 34.348 sabidos

de Brcmen, do l.® de Janeiro a 26 de Maio de 1867, quasi

lodos forão para os Estados-Unidos, nenhum para o Brasil [Diário

Official 22 de Julho).
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Quanto á nacionaiisação, muito se lia facilitado

poríeis modernas geraes, e especiaes. Mas a grande
naturalisação nós não temos, como ha em outros

paizes (607). Embora não seja urgente, seria reforma
talvez proveitosa.

A liberdade de consciência ou religiosa é garan-

tida ao estrangeiro, com a restricção no culto ex-

terno quanto a fórma exterior de templo. As leis e

0 governo, apesar de não ser o Estado obrigado

a manter taes cultos por não serem da religião do
Estado, todavia o tem feito, subsidiando padres ou

ministros dessas religiões dissidentes em bem de

estrangeiros, sobretudo nas colonias: é uma neces-

sidade que tem sido satisfeita, porque o culto a Deus

é não só uma obrigagão e necessidade do homem,
mas da sociedade ; se não existira Deus, disse um
celebre Philosopho, seria necessário invental-o .

—

Conviria permiltir a loleranci.i absoluta, sem essa

mesma restricção quanta á fórma exterior de templo ?

não o cremos
;

desde que convém manter uma
religião do Estado,- segundo as tradições e educação

do povo, cumpre respeitar esses qscrupulosdc cons-

ciência dos catholicos, e não affrontal-os por modo
que se levante ou o fanatismo religioso ou a du-

vida que conduz á inditferença, ã incredulidade;

e demais, aquella restricção não póde ser mais

suave. A religião não é só uma necessidade da

alma, é lambem um grande elemento de boa orga-

nisação social
;
concorre igualmente para a felicidade

neste mundo, como para a bemaventurança eterna.

A inslrucção, a educação é franca e garantida a

(607) Pimenta Bi eao (I oje Visconde dc S. Vicente)—

Publico Brasileiro.
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todos; a instrucçào primaria é gratuita. As colô-

nias contão quasi todas numero sufficienle de escolas.

E podem os estrangeiros ou seus íilhos aspirar a
lodos os estudos superiores

; o paiz lhos offereee em
todos os ramos.

A instrucçào ao menos primaria, acompanhada
logo da educação moral e religiosa, áão elementos

proveitosos a todos, á sociedade, e sobretudo em
uma Nação livre

;
só os déspotas amão a ignorância

dos povos, que tratão por escravos; só a stulticie,

0 egoismo Chinez ou Japonez desejará reinar sobre

a ignorância {reino da estupidez) e ser por ella ser-

vida.—Que seja forçada ou obrigatória a instrucçào

primaria entre nós, é ainda problema^ ^

Longe iriamos, se quizessemos dar á matéria deste

Capitulo 0 desenvolvimento que ella comporta e

merece. Porém seria romper o plano deste trabalho,

cujo objecto e fim principal é outro; são dignos

de leitura e meditação escriptos não só de estran-

geiros, mas de distinclos Brasileiros sobre ella; e

a elles nos remellemos (608).
*

Se podermos, voltaremos á questão da colonisação

eimmigração em trabalho especial.—Urge, por agora

pormos fim ao actual.

(G08) V. sobretudo Legoyt — L’Émigration Puropcenne iB6l;

BLgelow íe.5 Etats-Unis en 1863; Strauss— Etats-Unis

Visconde de Abrantes— Colonisação 1848; Dr. L. P. de Lacerda

Werneck—/dtas sobre colonisação 1863 ; Dr. A. C. Tavares Bastos,

e II. Uaupt—Btílaíorios de 1867 á Sociedade internacional de

Iininigração.—E quanto ao constituido, igualnicnte a Breve noticia

que prec‘ede a publicação do Governo—O Brasil na exposição

de Paris cm 1867—V. lambem Poalhoz—Le budgel duBrésil, ou

rechcrches surlcs ressources etc., et de Vimmigration Reflexões a

respeito de colonisação por 1833; Relat. do Min. do Imp, e

líoje do Min. da Agric. com. e Obr. Publ.
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«CAPITULO VII.

ou projvclo para abolirão da escravidão,* c melliorainenio da sorlf

dos escravos.—Conclusão.

O pensamento da abolição da escravidão dos

negros no Brasil já havia sido indicado na Lei dc

6 de Junho de 1755 | 4.* ^609). O genio do .Mar-

quez de Pombal também ahi se revela. .\té hoje,

que é passado muito mais de um século, tão grande

beneficio não se tem sequer séria c eflicazmentc

emprehendido ou tentado. Ob! se o houvera sido

então, a geração aetual não se veria agora a braços

com todas as graves difliculdadcs da solução de

problema o maior que se olTerece ao homem pen-

sador e verdadeiramente amigo do Brasil.

Ainda em 1823, na Assembléa Constituinte Bra-

sileira a questão foi aventada. O pensamento da

abolição gradual, consignado no Projecto de Cons-

tituição art. 254 passou para a Lei de 29 dc Ou-

tubro de 1823 art. 24 § 10 (610).

Mas na Constituição de 182 4 cousa alguma se disse

sobre escravos, nem no Acto Addicion al de 183 4

que extinguio os Conselhos Geraes de Provincia c

substituio pelas Assembléas Provinciaes, nem na

Lei da sua interpretação de 1840 (611).—l)e sorte

que a idéa abolicionista parecia perder terreno, do

menos na legislação.

(609) V. nota 91 Cap. 3.» do Til. 1.»

'610) V. Cap. 2.» doslo Tit. 2."

(611) Idem.
Jfi

X
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E de 1823 até agora, isto c, ha perto do meio

século, nada em fórrna geral se tem feito de positivo

a tal respeito ' adiada sempre e indefinidamente

a questão ou a solução a pretexto de inopportu-

nidacle, perigo da ordem publica, da paz das fa-

mílias, da ordem economica, e da fortuna publica

e privada ! Dormio-sc assim o somno da indiíTe-

rença sobre o volcão, sobre o abysmo! De temor

de encaral-o, embriagavão-se com as insidiosas

flores que o encobrião, o produeto do trabalho

escravo

!

Algumas memórias, c artigos de periódicos fal-

lavão na emancipação ; e, em falta de mellior, já

SC contentavão com providencias para melhorar

a sorte dos escravos, e meios indirectos e morosos

de emancipação gradual. O governo mesmo apenas

lembrava e pedia providencias para melhoramento

da sorte dos escravos da Nação, e para sua alforria

gratuita (612).

, Em 1863, porém, foi abertamente levantada a

1

questão da emancipação
;
c achou éco e favoravel

acolhimento (posto que ainda timido) no publico

e na imprensa periódica (613): distinguindo-se no

entanto na propaganda abolicionista o Correio Mer-

cantil (61 4) então strenuo lidador liberal e adverso

á escravidão. No estrangeiro, essa manifestação da

opinião produzio benefica impressão a favor do

Brasil.—E’ que as aspirações erão outras ; os ânimos,

dominados talvez pela guerra gigantesca dos Es-

(612) V. Gap. 2.» (leste TU. 2.® •

(613) idem

.

(614) Louvores á sua illustre redacção, e especialinente ao

Dr. Joaquim Francisco Alves Branco Moniz Barreto.

J



— 203

lados-Unidos, e cerlamente poi* idéas c senliinenlüs

dc outra ordem, eslavído mais dispostos a recebel-a ;

a occasião era chegada de enterreirar com mais
esperança de feliz cxito tão grave (luestão.

Sendo passados dous a Ires annos
,

eis que surge
de novo a (lueslão mesma da emancipação ; agora

apresentada c discutida cm nieniorias c nos perió-

dicos

,

com franqueza c sem rebuço. O proprio (Jo-

verno o declara em sua rcsiposta de 22 de Agosto de

1866 e na Falia do Tlirono cm 22 dc .Maio de 1867 ;

e oceupa-se de elaborar um projecto de lei para esse

fim (615). As opiniões, a imprensa parecem unani-

mes (616).

Deverá ainda ser adiada indefinidamente? Poderá

sêl-o? Ou convem rcsolvèl-a, e quando? Por (jue

modo ?

Já alguma cousa dissemos em outro lugar a res-

peito de alguiiias destas questões (617) ; e lambem

em um artigo que fizemos publicar no Jornal do

Cominercio do \1 de.Vbril do corrente anno, onde

emitliiriüs francamente a nossa burnilde o[»inião.

O (jue agora vamos expor não é senão a repro-

ducção do ([uc alli expendemos, com adifierença dc

mais algum desenvolvimento ejue a matéria reclama.

A (lucstão da abolição da escravidão tem sido em
todos os paizes c em- lo los os tempos

,
da maior gra-

(tíla) V. Cap. 2.“ (Icslo Tit. 2.» — O CoiiçoIfíO <!e EsUtl» o pre-

para, sobre mii projecto o-ferccido pelo Sr. J. I*ii»cnta Bae:io,

boje Viscoiute de S. Vicente.

(616) O .)/crca/ííi7 (tioje |)eriodico con^rrnfjihr] dispiit.i sol>n* a

opportimidade, atteiita a guerra c o estado aelinl do pai/. 23 e

2i de 3íaio c 13 de Jiiiilio).

617; V. Cap. í.“ iii (iiie dc->te l'it. 2.’'
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vidaJc
;
o Icm consumido não poucas dezenas de

annos em ser preparada
,
e afinal levada a eíTeilo.

E’ que essa inversão dã drdem natural complica

por tal fórma todas as relações privadas e publicas.

Ioda a organisação da primitiva sociedade— a lãmi-

lia—
, e da grande sociedade— o Estado— , que para

restabelecêl-as encontra a difficuldade de novas re-

lações creadas pela escravidão, novos interesses ,

uma sociedade inteiramenle diversa ; a reforma im-

porta a reconstrucção da sociedade livre, isto é, da

sociedade unica verdadeira e natural creada por

Deus. A perseverança, porém, tem levado a cabo em-
preza tão gigantesca, na antiguidade, nos tempos
modernos

;
ha sido obra de séculos , não sem que

a espada fosse desembainhada por vezes, e o canhão

decretasse a victoria ainda recentemente. Mas emfim
o estandarte da civilisação Christã está hoje plantado

e fluctua triumphante sobre as ruinas da escravidão,

e nelle se lê em letras d’ouro— Liberdade.

De paizes christãos ella se conserva apenas em
Cuba, e Brasil ! — Mas a Hespanha prepara-se para

abolil-a naquella sua possessão (618).

Deverá o Brasil ser o unico que persista em man -

têl-a ? Poderá mesmo fazêl-o ?

As idéas no proprio paiz vão-se pronunciando fran-

camente pela conveniençia e até necessidade da ex-

lincção da escravidão, já não sómente como grande

principio humanitário, porém da mais elevada uti-

lidade publica e particular. Isto se não põe mais em
duvida

,
nem mesmo se discute. Ha para bem dizer

quasi unanimidade neste ponto. Nem ha partidos

ítílS) V. Cap. í.® deste Til. 2.®.



(abolicionista e não abolicionista) como na America

do Norte , nem os partidos poUticos divergem a esse

respeito (619). As divergências versão unicamente

qwADXo k opportunidade ,
emodo. E o proprio Go-

verno, comprehendendo bem a feição actiial da opi-

nião assim 0 disse em a sua resposta de 22 de Agosto

de 1866 (620).

Esse estado dos espiritos entre nós ,
favoravel á

emancipação em these, é o resultado não só dos sen-

timentos humanitários innatos no homem e (jue tão

pronunciadamente caracterisão os Brasileiros, mas c

muito das idéas transmitlidas do exterior pelas ra-

pidas communicações entre os povos nos tempos

modernos. As publicações do estrangeiro, introdu-

zidas no Império, derão salutar direcção aos ânimos,

já por palavras
, já pelo exemplo das outras Nações

civilisadas. A ultima guerra dos Estados-Unidos ,

sendo o raio que alli fulminou para sempre a es-

cravidão refugiada e agazalhada nos Estados do Sul,

repercutiu no Império como um immenso e medo-

nho trovão
;
foi a voz de Deus ,

fallando pela boca

dos canhões, que nos avisava de que era chegado o

derradeiro dia dessa barbara e fatal instituição ;

Abrahão Lincoln, descendente de quaker, foi o ins-

trumento da Providencia, c ganhou a palma dos mar-

tyres (621).

(619) Dr. A. C. Tavares Baslos — Carta a Chaincrovoz cni 186.»

{Jornal dj 21 c'e Acosto).

(620) V. Appenso n.® 33.

(621) V. A. Cochiii 1861, Carlier 1862, Spence 1862, Bigclow

1863 já cit. ; Bancrofl— Eloge funèbrc du President Abraham Lin-

coln 1856 — Straus Les Estais Unis 1867.— Foi o primeiro eleito

(Jc idéas (lecididainentc abolicionistas. A .sua reclci<;ão Toi a mais

solomnc confirmação c approvação publica c popular da sua
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Já nos não c dado
,
pois

,
resislir ú torrente das

ideas do século
;
somos c seremos por ellas arras-

tados.

A opposição seria impotente, qual a do homem
contra a impetuosidade do Niagara ou do Paulo

Affonso

.

Preferivel é cedermos cmquanto nos é dado po-

dermos deliberar e resolver o que parecer melhor

para chegarmos úquellc grande íirh. Se ainda per-

sistirmos
, com a nossa proverbial inditrerença e

adiamento, em nada razermos, não longe estará o

dia, em que sejamos a isto forrados
; o então talvez

sem livre arbitrio, sem tempo de reflexão e escolha.

A tempestade desponta no horisonte; breve póde
desfechar sobro nos. Cumpre curge prepararmo-nos

para recebel-a, evitando o naufragio. Coragem, per-

severança e prudência nos Icvaráõ a salvamento.

Sc os senhores de escravos no Brasil (juizessem,

podião extinguir a escravidão, sern dependencia de

leis novas, e debaixo mesmo do regimen da legisla-

ção actual. Bastaria «pie: 1.® declarassem por si

livres todos os que nascessem, fazendo-os baptisar

por taes; a exemplo da nobre e santa resolução

tomada pela Ordem dos Benedictinos ein Capitulo

Geral de 3 de Maio de 1855 ;
2.® facilitassem as al-

forrias, a titulo gratuito c oneroso, preferindo as

polilic-T
; íüi uin verdadeiro Iriuuipiio

; a sua luorlc violenta ,

por clle prcdicta oni uin discurso aos lo dc Abril dc 1851, foi

gcralmentc pranteada no interior, e sentida no exterior.— Que
espantosa modificação na opinião ! Em lãôl Lincoln fez a via-

gem quasi mcogtmío
,
c foi tomar posse entre alas dc soldados

c dc amigos promptos a defendM-o ; tanto se rcceiava pelos seus

dias! Em 186o o seu trajecto do Gapitolio foi uma verdadeira

ovação! O seu rival na eleição Mac Clellan lambem cra unio-

irsla, mas nao abolicionista.
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familias, c o sexo feminino (622).-- Se islo se íizesso

uniformernenle desde ccrla dala, a exiincção se ope-
raria suave e naturalrnenle

: com toda a probabili-

dade, senão certeza, antes do fim do presente século,

a escravidão não teria representantes na terra de

Santa Cruz.

Mas infelizmente não é facil de esperar. Cumpre,
portanto, que o legislador intervenha.

Estudemos, pois, a matéria.

A questão da emancipação entre nos é da maior

importância, da mais subida gravidade
;
porque não

aíTecta sómente o interesse privado, aliás de grande

ponderação, mas também e muito immediatamente

0 interesse publico. O trabalho, sobretudo agricola,

está quasi que exclusivamenle entregue ao braço

escravo desde o Amazonas e Pará até o Rio üramle

do .Sul, desde Pernambuco até Cuyabá. Mesmo
naquellas Provindas em que os escravos vão dimi-

nuindo, ainda ba trabalho servil, bem como nas ci-

dades c povoados.

(622; o leilor (Icsculpe referir aqui o que fiz, tie aecoido com
minlin prezada mulher I>. Luiza de Queiroz Coitinho Malioso

Perdigão (a quem agora publicamcnle agradeço a coiirorinidadc;

de idéas
; e a quem Deus premiará por seus nobres, sanlos c cari-

dosos sentimentos', quanto aos nossos escravos, prescindindo de

auxílios valiosos para alforrias de outros. Por uma feliz coinci-

dência, no mesmo dia 3 de Maio de 1866, em que a Ordem dos

Bencdictiuos tomava aquella deliberação, demos a liberdade a

uma, c nos dias 19 de Julho e 1.® de Setembro a todos os outros

do sexo feminino, sendo assim 8 (de todas as idades, criauç.is, e

ainda moças) capazes de ter filhos. Em razão dos bons serviços

também a um pardo no dia 19 de Julho. E mais tarde bapiizar

livre a ultima cria nasoida.— Desejando a boa educaçuo das pe-

quenas, fizemos rccollièl-as a um estabelecimento, constituindo-

lhes nós um dote (agradeço aos Exms. Conselheiro Zacarias de

Góes e Vasconcellos, e F. J. Pacheco Junior a sua valiosa e

christã coadjuvação neste nosso intento'.—Nossa alma sculio um

prazer ineffavel ; a consciência mais satisfeita e pura.
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Qual seja a população oscrava aelual no Império, e

em que proporção distribuída pelas suas 20 Provin-

das, não se pode exactamente determinar, pela

ausência de censo
;
e no entanto é de grande impor-

tância para a solução do problema que ella seja

conhecida.

Em uma correspondência de que já dêmos no-

ticia (623) pretende-se que a população escrava é

de 3.000.000, talvez por seguir-se a opinião emittida

por alguns entrenós mesmo no Senado, pelo ex-Mi-

nistro Christie, e porLord Palmerston no Parlamento

Inglez.— Em outra correspondência, igualmente re-

ferida acima (624) diz-se que os escravos montão

apenas a 1 .100.000.

Entre esses extremos menos exagerados fluetuão

as opiniões e as estatísticas.

Em 1850, 0 Senador C. Baplista de Oliveira orçava

a população total do Império em 8.020.000 almas,

sendo escravos 2.500.000 (625).

O Padre Pompêo em 1864 ,
na sua Geographia

(pag. 377) calcula o total em 10.045.000 (excluindo

200.000 índios disseminados por varias Provindas),

sendo 8.330.000 livres e 1.715.000 escravos.— E a

(623) V. Cap. 2.®desle Tit. 2.® — Alguns tem pretendido elevar

mesmo a 4 milhões os escravos (V. Anti-slavenj Repórter de Ju-

nho 1867 pag. 122).

(624) Idem.

(623) Rev. do Inst. llist. Bras. XV, 113.—Humboldt, cm 1823,

calculava a população total do Império, em 4.000.000 mais ou
menos.—Em um relalorio do Parlamento Inglez deu-se ao Im-
pério a popuLação total de 3.000.000, sendo 3.300.000 escravos.—
Christie, avaliando-a em 7.000.000, diz que 3.000.000 serão os

escravos.— O Anti-slavcry Repórter arbitra cm 2 a 3.000.000 o

numero destes (.íunho de 1867, pag. 122 e 130/.



distribuo do modo seguinte; a que acrescento a
proporção .

províncias. IIVKF.S. ESCR.VVOS. PORÇÃO.

Amazoaas . 1.000 1 e: 69 1.

Pará
30.000 1 ;9 »/j.

Marauhao 70.000 1 :i ®/7-
Piauhv . 20.000 1 :11 */a-
Ceará . 36.000 1 :14

Ríü Gruade do Norte 23.000 1 :8 ‘S/íS

Parahyba 30.000 1 :8 Va.
Peruam buco I.OÍO.OOO 200.000 1 :i

Alagôas 60.000 1 :ã

Sergipe 55.000 1 ;l

Bahia 300.000 1 :3 2
/3 .

Espirito-Sauto 15.000 1;:3 Va-
Rio dc Janeiro 300.060 1: 2 Va-
S. Paulo 80.000 1: 8 V2 .

Paraná 20.000 1; 4

Santa Calhariua 135.000 15.000 1: 9
Rio Grande do Sul 40.000 1: 9 V2"
Minas-Gcraes 250.000 1; 4 */.V
Goyaz 15.000 1 : 13 2

/a-
Mato Grosso 5.000 1 ::I9

Município neutro 100.000 J:;3

8. '30. 0(0 1.715. 000 1 ; 4 Vc-

Mas 0 Dr. Sebastião F. Soares nos seus Elementos
de estatistica de i865 calcula em M. 780. 000 o total

da população, sendo livres 10.380.000 (comprelien-

didos üOO.OOO indigenas) ou 9.880.000 (deduzidos

elle.s), e 1.400.000 escravos.

Na Breve noticia que se lê na obra—O Brasil na
Exposição de Paris em 1867

, publicada pelo Go-

verno, segue-se este ultimo calculo, e distribue-se

do modo seguinte; a que addiciono a proporção,

entre escravos e livres.

27
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PRO-

PROVÍNCIAS. LIVRES. escravot. PORÇÃO.

Amazonas 95.000 5.000 1 e; 19 1.

Pará 335.000 25.000 1 :13 2
/s.*

Maranhão 450.000 50.000 1 :9

Piauhy 230.000 20.000 1 ;11 V2 -

Ceará 620.000 30.000 1 :17 Vs-

Rio Grande do Norte •235.000 5.000 1 :47

Parahyba 260.000 40.000 1 :6 Va-

Pernambuco 970.000 250.000 1 :3 ®/4
*

Alagáas 250.000 50.000 1 :5

Sergipe 285.000 35.000 1 :8 1 /7 . '

Bahia 1.170.000 280,000 1 :;4

Espirito-Santo 90.000 10.000 1 ;:9

Rio de Janeiro e muuicipio

neutro 1.550.000 300.000 1 : 5 f' 6 -

S. Paulo 825.000 75.000 1 : 11

Paraná 110.000 10.000 1 : 11

Santa Catharina 190.000 10.000 1 ; 19

Rio Grande do Sul 550.000 30.000 1 : 18

Minas Geraes 1.440.000 160.000 1 : 9

Goyaz 240.000 10.000 1 : 24

Mato Grosso 95.000 5.000 1 ; 19

9.880.000 1,400,000 1 : 7 2
/33 *

A divergência ainda é mais noiavel, se altcnder-

inos a outros cálculos, fundados em estalisticas, em-
bora incompletas, mas oíliciaes, ou dignas de algum
credito.—O proprio Padre Pompêo, tratando sepa-

radamente do cada Província, calcula a população

escrava (prescindamos da livre) para 18G4, em 2G0.000

na Bahia, 250.000 na Provincia do Rio do Janeiro,

S. Paulo 60.000, Rio Grande do Sul 80.000, Minas-

Oeraes 330.000.— O Dr. Homem de Mello, quando

Presidente do Ceará, annunciava no seu Relatorio

de 1866 á Assembléa Provincial que o arrolamento

AtriK'ção é approxiiiiada para simplificar o calculo.



oíTicial, faltando ainda o de 37 dislncloi policiaes,

dava 0 seguinte resultado : os escravos estavão nos

lugares mais abundantes delles na razão de I para

3'2, e eni outros na de 1 para 5t, para 173, para 174,

e mesmo (lara 480, sendo que ein alguns outros era

de 1 para 85, razão que calcula ser a dos restantes

districtos. — O Dr. Bclarmino recenlemenle (1867)

arrolando como Chefe de Policia a população de

Santa Calharina, achou ser ototal 119.181, dos quaes

14.722 escravos (626).—Em Sergipe, segundo o Re-

latório do Chefe de Policia Dr. Assis, de 10 de Ja-

neiro de 1867, faltando 14 districtos, erão oílicial-

inente os escravos em numero de 25.833 (627).

A principal fonte da riqueza publica, o alimento

principal do nosso commercio de exportação (628),

a lavoura é em geral exercida pelo escravo ; sem a

prodiicção agricola o nosso commercio não pode »

já não digo prosperar, porém nem mesmo manter-se.

A industria manufactureira, que é o alimento do de

outros paizes e fonte de sua riqueza , é no nosso

ainda rudimental (629); a nossa importação consta

principalmente dos produetos das manufacturas es-

trangeiras.

•Assim que, atacar a escravidão para Iranslormar '

o trabalho escravo em trabalho livre, é mudar com-

pletamente não só a face da nossa sociedade nos

(626) V. Correio Mercantil de 10 de Maio.

(627) Diar. Off. de 26 de Fevereiro.

(628) V. a estatistica, já anteriormenie apresentada, da expor-

tação; e Rclatorios do Min. da Faz. e da Agric. e Com.

(629) V. Dr. S. F. Soires—Elementos de estatistica ; o Brasil

na Exposição dc Paris em 1867; Relat. do Min. da Agric. Com. e

Obras Publicas.
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centros populosos, mas e parlicularmenle no c^inpo:

é tocar em a nossa principal fonte de producção, e

portanto da riqueza publica e privada,

j

Por outro lado, é romper as relações entre senlior

1 e escravo, entre a obediência e o mando, destruir a

lorganisaçcão actual, embora altamente defeituosa,

desses pequenos núcleos sociaes, base da nossa

grande sociedade : o que é de receiar se não faça

sem commoção nas familias
,
que repercutirá no

Estado.

Qualquer providencia, pois, mal pensada, ou sim-

plesmente precipitada, extemporânea, pòde causar,

além de uma incalculável desordem economica, es-

tremecimento nas familias e na ordem publica, cujas

perigosas consequências não podem deixar de fa-

zer-se temer.

Essa reforma importa uma crise, que cumpre saber

e poder preparar, dominar, e dirigir; é uma re-

volução pacitica para o verdadeiro bem moral e

material de nossa palria. — Fazer o hem, evitando

0 mal

;

eis a grande diíüculdade na solução desse

problema.
^ Convém aproveitar o primeiro ensejo opportuno

para se enterreirar ante o Corpo Legislativo matéria

tão grave, assumpto de tamanho alcance. A oppor-

tunidade, pódc-se dizer, é tudo neste gravíssimo as-

sumpto (629 a).—As circumstancias actuaes em que

0 Brasil se vê a braços com uma guerra estrangeira,

que dislrahe a força publica, a própria força policial

e a Guarda Nacional, impedindo o Governo de estar

convenientemente preparado para acodir de prompto

(tíá9 a) Ilcsposta cio Senado á Falta do Tlirono, ciii 6 de Julho

de 18G7 [Diário o{pcial dc 9 de Julho).



a eventualidades que se possão dar contra a ordem
publica; guerra que lhe tem retirado braços da la-

voura, que tanto delta precisa; gravado as finanças

de um modo espantoso, e economicamente impro-

ductivo : não é por certo esta a occasião mais pro-

picia de encetar medidas legislativas para a eman-

cipação da escravatura
;
seria augmentar a aíílicção

ao aíílicto; seria grande imprudência e temeridade.

— Meias medidas seria peior ; as circumslancias e

0 caso aconselhão e exigem que se tomem outras

;

seria provocar sem remediar.

Feita, porém, a paz, e dando-se algum respiro,

embora o paiz se resentisse ainda das largas feridas

supportadas, poder-se-hia sem os mesmos inconve-

nientes tental-o ; mas então com verdadeiro empe-

nho de levar a cabo empreza tão ardua. E’ de es-

perar que a sabedoria e patriotismo verdadeiro dos

Poderes do Estado dotassem o paiz com as leis ne-

cessárias.

Vejamos, flnalmente, o modo ou fórma a adoptar

para se conseguir esse grande desideratum.

A emancipação immediata, isto é, declarar desde

logo livres todos os escravos existentes no Brasil, é

solução absolutamente inadmissível na actualidade,

e mesmo em futuro proximo; porque o grande nu-

mero de escravos que elle ainda conta (1.500.000

termo médio) é um obstáculo insuperável, visto

como traria necessariamente a desorganisação do

trabalho, atacaria portanto a producção mais impor-

tante e a fonte mais poderosa da riqueza entre nós,

introduziria a desordem nas familias, e daria lugar a

ataques á ordem publica, desenfreando-se tão grande

numero de escravos, tudo com grande damno parti-

cular e do Estado, assim como dos proprios escravos,

— O que se passou, principalmente cm algumas das



coionias Inglezas e Francezas (630), e o que ern

nossos dias se eslá passando nos Estados-Unidos (631)

nos deve servir de exemplo e de li(;.ào para o evi

tannos.

E que destino dar a toda essa gente assim reperi-

tinamenle solta da sujeiç<ão e das relações em que
se achava? deixal-os entregues a si, elles incapazes

no geral de se regerem por causa da escravidão em
que jazerão e de (pie serião assim bruscamente reti-

rados? A vagabundagem, os vicios, o crime, a prisão,

a devassidão, a miséria, eis a sorte que naturalmenle

os esperaria.

Não haveria ern tal solução bem algum para o Es-

4ado, nem para os proprios escravos; esse rompi-

mento irreíleclido seria antes urn mal para todos,

sob qualquer ponto de vista encara lo.

(

Demais, seria necessário (|ue o Estado pagasse o

valor delles a seus senhores, visto como a indemni-

(630) V. Jules Cluivalicr—Rttpporí stir ks qmstions coloniales,

2 ;,T0ssos vol. in fofo; Colonics Anglaises. Ilecueil sur les Co-
hmies après Vémancipation 3 vol.; Jullívet (qtic mais especial-

ineale expõe os males por que passarão as coionias Inglezas e

Francezas logo depois da emancipação)
; e outros já cit. em

outros lugares.

(631) A desorganisação do trabalho, a miséria, a depreciação

das propriedades no Sul (artigo no Times de 3 de Fevereiro de
1867

)

,

a ruiiia de muitos, a fome, as desordens e conflíctos, a

luta enlre o Congresso e o Presidente, cmlim uma verdadeira

nuarchia, o calios ! — E’ verdade que tratão de applicar os meios

para a reorganisação; c é de esperar que aquelle grande povo,

cheio de vida, energia e vigor, em breve se recomponha ;
e com

maior assombro se desenvolva e progrida. Mas por ora atravessa

a crise que aquelle facto creóu. (V. Jornal de 20 de Julho, Mer-

cantil de Julho, 3 de Setembro, Jornal de 6 de Setembro,

13 de Setembro de 1863, e outros); ainda ultimamente, grande

nniseria no Sul, milhares morrião de fome {Diário Official de 4

de Maio de 1867).
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sação nesle caso seria de inteira justiça iiumana,
porque o escravo representa um valor , uma proorie-

dade possuída em boa fé e sujeita a Iransacções^

como se fôra tal por natureza, era virtude da própria

lei humana, e sob a fé e garantia delia.—Ora, a cifra,

a que montaria a indemnisação, calculada t(;rmo

médio a 800,$000 por cabe»;a (632), sobre 1 .300.000

escravos (termo médio da população escrava) é lal,

que basta enuncial-a para convencer da im[)ossibili-

dadedesuae.vecução; ella seria de t. 200, 000:000$000 !

Se nós contássemos apenas algumas dezenas de

mil escravos, eu proporia que o Brasil fizesse o sa-

crifício dessas dezenas de mil contos de réis e abo-

lisse immediatamentc a escravidão, libertando-os

todos. Seria um graude beneficio para o Estado ;
e,

sendo os escravos em muito menor numero, não

haveria nisso os mesmos inconvenientes acima pon-

derados, embora alguns ainda se pudessem dar.

Esses inconvenientes serião prevenidos ou remedia-

dos do melhor modo.; e as vantagens largamente os

compensarião, bem como o onus da desapropriação.

— Por emquanto, porém, é solução que de fórma

alguma se pode admittir; nem creio que haja actual-

mente quem a proponha ou adopte (633).

Tem havido quem pense que o melhor é deixar ao

tempo (p3i); porque, dizem, a mortandade no,-> es-

(632) Ellcs tem sido vendidos a 1:600«000 c mais; o proprio

Governo lem-os resgatado a l:500í000 (embora iiominaes por

serem pagos em apólices ao par) alim de servirem na guerra.—

Portanto não é exagerado o calculo.

(633) Em 1831 houve quem o propozesse na Camara dos Depu

tados.—V. Appenso n.® 23.

(63Í) Dr. S. F. Soares— Elri/imíos (If '•sfofisra V. (la)». 2»

deste Til. 2."
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cravos, as alforrias parciaes, a desproporção desfa-

vorável nessa classe entre a mortalidade e os nas-

cimentos, tendem a extinguir os escravos; e assim a

escravidão ha de acabar naturalmente por si mesma,

embora em uma época que se não pode desde já

precisar. — Mas este pensamento , comquanto em
parte infelizmente verdadeiro, não o é totalmente.

Desde que se mantém o principio perpetuador da

escravidão o nascimento, embora tenda a diminuir,

não se extinguirá. Essa mesma opinião, reconhe-

cendo dess’arte que a escravidão obsta á favoravel

augrnento da população, e que ella é portanto de-

leteriae nociva, reforça a conveniência e necessidade

de se cuidar na sua abolição. Demais, seria deixar

as cousas no statu quo, mantendo o mal com todas

as suas necessárias e perniciosas consequências,

sem prover de remedio; seria abandonar um en-

fermo grave á sua triste sorte, entregando-o ao des-

tino.

Esses extremos são, em minha opinião, ambos
viciosos.

Os diversos planos lembrados em obras (635), me-
mórias, artigos e projectos (636) tem todos mais ou

menos os seus inconvenientes; mas em todos ha

alguma idéa a aproveitar, Nem sepóde imaginar um,
por mais bem conbinado que seja, que os não tenha:

A summa perfeição é attributo exclusivo de Deus;

a obra do homem resente-sc sempre da imperfeição

da sua natureza; as leis humanas as mais sabias.

(33d) Varnhagen, por cx., na llist. Gcr. do Bras. propõe que
se restaure a servidão adscriplicia, transformando nella a escra-
vidão! como se as idèas do scculo o permittissem

!

(636; V. Gap. 2.° dcstc Tit. 2.“ — E ainda rccentemerite as
Cartas de Erasmi ao Inirjcrador—1867.



as mais bein elaboradas, não são iseiilas de defeilos

com 0 lempo ellas podem ser melhoradas no in-

tiiilo de se conseguir o Tim que se tiver cm vista,

a lei- nasce das circumstancias e relações das cousas’

e deve portanto resentir-se da sua origem.

Na questão que discutimos o estudamos, o melhor

plano será aquelle que menos inconvenientes of-

tereça. Devendo tázer-se alguma cousa, embora não

seja 0 mais perfeito absolutamenle faltando, pòr<|ue

as circumstancias assim aconselhení e exijão, tudo

se reduz a pesar os inconvenienles destas ou da-

quellas medidas, e decidir-se pelas que olfereção

menos. Dos males o menor.

N'ão pretendo que u que passo a exhibir esteja no

caso; sou o primeiro a rccordiecer e confessar a

minha insufliciencia. Exponho, somente, o que penso,

depois de haver estudado o meditado sobre a ma-

téria, 0 comprehendido Ioda a sua importância, al-

cance e gravidade.

Desde que se visa não unicamente libertar es-

cravos por um principio, aliás bem entendido, de

humanidade e caridade christã, mas lambem c prin-

cipalmente com o grande intuito de, extinguindo

a escravidão, substituir o trabalho escravo polo tra-

balho livre, organisar assim melhor o mais naturaL

' mente o nossa sociedade em «bem de todos e do

Estado, a matéria sobe de importância, eleva-se a

uma altura que demanda exame de outras questões,

sobretudo da ordem economica e social. \ questão,

que a principio e á primeira vista se afigura simples e

facil, torna-se complexa e diflicil por fôrma a exigir

ainda maior cuidado na sua apreciação, e na solução

a dar ás innmneras duvidas que «• problema sug-

gere

.

Parece-^nos rpie a combinação de meios diieclos

0 indirectos, acompanhados de providencias com-
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plemenlíires é a imica solução plausível pura chegar

Áquelles grandes fins.

' Para se obterá exlincção completa da escravidão,

é preciso atacai-a no seu reducto, que entre nós

não é hoje senão o nascimento (637). Cumpre, por-

tanto, declarar que são livres lodos os que nascerem

de certa data ein diante, v. g. desde o dia 25 de

Dezembro (Nascimento de Christo) seguinte ao da

promulgação da lei ou de outro igualmente solemne

e de uncção religiosa para interessar as consciências

e assignalar de modo sensivel o aclo: a Ordem dos

Benedictinos declarou livres todos os que nascessem

de escravas da mesma Ordem desde o dia 3 de

Maio de 1866 em diante (invenção da Santa Cruz).—

Esta emancipação do ventre, esta liberdade dos filhos

importa a grande justiça da revogação do odioso e

injustificável barbaro principio mantenedor da per-

petuidade da escravidão, o celebre—paríeis sequilur

ventrem— : e deve scr a pedra angular da refor-

ma (638).

Desde que não se pode adoptar a emancipação

immediato, não ha outro meio. E isto ha sido re-

conhecido em diversas Nações. Em Portugal a L.

de 1773 0 adoptou, e ainda ultimamente a de 1836;

em França, foi a idéa fundamental dos projectos

?*assy (1838) e Tracy (1839); nos Estados do Norte da

União Americana foi quasi a regra seguida pelas

diversas legislaturas (639).— Sobre este ponto pa-

rece que também entre nós as opiniões se vão hoje

uniformisando
;
quér os pensadores, quér os pro-

r

V. Parle 1.'" desle íinsaio,

038; E 0 proclamei cm 1863—V. Caps. 2.» e 1.<> desle Tit. 2.*’.

;a'í9} V. Cap. í.® tiesu* Tit. 2.*



prios stMjhoies de escravus eiu todas us classes
mesmo lavradores, não vepugnão aceilal-o. K u
symploma de tpie esse principio encontra justa e
salutar aceitação está em que é cada vez mais fre-
quente 0 facto de fazerem hapiizar livres as crias.
Moa é a lei, cuja doutrina já está nos costumes, nas
ideas e sentimentos do povo.
Mas ainda ha outra íonte de escravidão, consig-

nada na Ord. l. 4.® Tit. 63, que permitte reduzir dc
novo a ella o liberto ingrato. Embora seja hoje opi-
nativo se tal disposição ainda vigora (640), todavia
<• prelcrivel declaral-a expressamente derogada

;

porque assim cessa completamenle a duvida, ori-
gem de incerteza dos direitos, eaté oífensiva da re-
forma que SC projecla.

bumpriiia, outrosiin, declaiar desde logo livres

os escravos da Nação, c os dos Conventos e Cor-
porações ile mão morta.

E improprio (jue o Estado possua escravos; 6 in-

digno de uma Nação livre que lambem ella con-
serve em escravidão sua indivíduos até nascidos no
Império e que são portanto Brasileiros; deve ella

ser a primeira em dar o exemplo. Se nasce de ciíiia

a corrui>çao dos povos, também vem de cima a sua
moralisação ;6íl'.

E ainda mais improprio, indecente, e unti-(>hrislão

que Ordens Religiosas tenlião e possuão escravos,
c vivao do suor destes

; é um abuso que o Üivinu
Redemptor não autorisa, e que ao contrario puniría

como aos mercadores do Tenq)lo
; é mesmo uma

,(>íü, V. 1’ai'lc l.“ tluolc Liiiiiiu.

(Oíl E ja Imí lemhraito, r ]t| it| o-lo. —V. <;a|i. i... il.-,!,- Tíi.:.'.*



iuíVacçüü tios vülüs (üi2). A eiiiaíicipação dasles es-

cravos deveria ser sem Indeninisação, porque o Es-

tado tem domínio fundado em lodo« os bens das

corporações de mão morta, embora limitado por

estarem na administração destas; devem pois, ser

tratados como os da Nação.

Nem ha nisso maior inconveniente
;
porciue não

são elies ern. tão grande numero, que se deva rc-

ceiar pela ordem publica (643) ;
além de (lue acUão-sc

distribuídos por estabelecimentos em diversas í’ro-

vincius, coniíjuanto mais agglomerados nas fazendas

e engenhos.—Poderião ser aproveitados desde logo

nas mesmas fazendas como livres, ou cm nutros

serviços segundo as suas habilitações e vontade
;

poderião mesmo ser destinados a colonias agricolas

ou militares, e até estabelecidos nas próprias terras

a que pertencessem, sobretudo os que tivessem fa-

milia.

Taes são as medidas directas.

Mas não basta. Cumpre resolver ainda outras «pies-

tões de summa importância.

Que destino dar aos filhos <iiie assim nascerem

livres de mãis escravas ? yuc providencias a respeito

dos escravos e.\istenles ? Ç)ue medidas complemen-

tares tomai'?

(íí2,.lá foi itiopOblu.—V. Cap. 2." dosle Til. 2."

((5V3) Os escravos tia Naoào eni :il tie Jfarço de 180(5 moiitaváo

a 1.Í27 (70Í do sexo in. e723 fcin.—Uelal. tio Min. da Faz. de

180(5).— Hoje. lendo saliido para a guerra, o numero deve eslar

bastante reduzido.—Os dos Mosteiros laivez não sejão cm muito

maior numero; provavelmente 2 a 3.000 V. quadro do palii-

nionio dos Conventos do Brasil no Belat. do .M . da .i. do is'5'5 .
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Qmnto aos flthos licrcs pela lei.

A regra deve ser, ua niiuliu o|niiiào, a ()ue segui-
rão qiiasi uniíurinemenle os EsUulos do Norte da
I iiiao Americana (juando decrelavão a extinccão da
escravatura resjjectiva— ficarem em compomliia das
mãis, a cargo dos senhores destas para crkd-os e
cducal-os

, tendo esses senhores, em compensação,
direito aos seus serviços gratuitos pjor um errto

lapso de tempo, v. g. até a inaioriílade (-21 annos),

que por nossa lei Iiabilila para lodos os actos da vida

civil e para a emancipação dos menores; jamais
além deste prazo.

Esta solução, apoiada no exemplo de outras Na-

ções çCii). tem assento nos costumes brasileiros,

pois (]ue ó tacto 1'requente libertarem crias na pia

baplismal e cuidarem os senhores da sua criação o

educação, mesmo sem reserva dos serviços; (ãct<j

(jiie em grande escala íbi resolvido o adoplado pela

Ordem dos benedictinos em Capitulo Geral quando

declarou livres lodos os íillios das escravas respec-

tivas que nascessem do dia 3 de Maio de I8íj(3 cm
diante, e iillimamenle pelo Estado e pelo imperador

em relação aos íillios dos t'Scravos da .Nação li-

bertados para servirem na guerra cmiíra 1’ara-

guay (óiü).

.V lei deve coiiliar basíanlc desse costume, que

lem base solida no coração humano c sobretudo no

coração brasileiro, com especialidade no das se-

nhoras brasileiras, cuja humanidade, bondade e

üíi) V. Ciij). IV (leste Tit. II.

\. n (icsic i ii. 1 1.



^ caridade são proverbines. Quem lia que ignore o

/ carinho (}uasi materno com que tralão ellas as

< iTias '?

Mas não basta. Nem sempre as mesmas acrões são

praticadas pelos mesmos motivos.— Cumpre mover

o homem igualmenle pelo interesse, e tambein de

algum modo pela vaidade. A perspectiva do serviço

gratuito por certo numero de annos deve augmentar

esse cuidado, esse desvelo, se é possível
;
ha ahi

larga compensação ^646). Por outro lado, as dis-

tineções honoriíicas serião o prêmio dos i|uo me-
lhores resultados apresentassem (647).

Demais, se a reíorma é necessária, se nella va.i o

bem publico e implicitamente o particular, ê pre-

ciso que todos coadjuvem e trabalheni em com-
mum para 0 bem commiim. Dividido assim o tra-

balho por tão grande numero, qual é o dos se-

nhores de escravos no Brasil, toca a cada um parle

bem suave, e quasi minima; o comairsu, porém, dc

todos, cooperando iio mesmo sentido, é muito, é

tudo para o Estado. — Se é um saci'ilicio (o (jue

contestamos) [>ara o cidadão, o patriotismo o exige

em bem da coimnunhão
:
a humanidade e a religião

u pedem.

i6í(j; Uma cliaiiya do 7 aiiiios já toiucra a picslar alguns

serviços, apropriados ás suas forças; de 12 ainda melhor; de 10

a 21 muilo mais; ora, calculando (termo médio) cm loO,s por amio

o valor do serviço prestado só iios iiilimos annos, l(',mos qm;

nos i> annos ellc seria de 7a0{í; preço médio dc um hoin escravo,

e (jue nem a Inglalerra nem a França pagárão de indemnisação

ás suas eolonias, como já vimos ein outro lugar.

0Í7) O facto contemporâneo 0 prova.— F.ssas dislincçòes pro-

vocarão maior numero de .alfon ias de escravos p.ara o serviço da

guerra.



K dcveiiilo-se lo.r ciii visla iicsáu ycaiulc rcíurma

a reorganisaç<ão da lainilia nadasse escrava, convem
não separar os íilhos dc suas niãis.

A idéa avenlada (648) do serem essas crianças

cnlrogucs ao Estado para sc encarregar esto da sua

criação, educarão e destino, é pornraabsoliilamcnl.'

inadmissivel como regra; poniuanlo: l.“, sendo

ainda crescido o numervi de escravas capazes de ter

íilhos, e podendo ellas lel-os por 10, 20 ou 30 annos,

isto é , emquanlo forem escravas
, o numero do

crianças a ser assim annual mente entregues seria

tão elevado, (|ue o Estado não leria nem cdiíicios ou>

estabelecimentos para ellas, nem renda sufllciento

para esse lim, sobretudo onerados, como sc achão,

os Cofres Públicos com a despeza e divida enorme

por causa da guerra ; não ha rnuito foi extincta (649)

a classe dc artesãos que existia na Casa de Correcção

desta Corte ((jue mal contava algumas dezenas de

meninos) porque a despeza era avultada e cumpiia

reduzir; maior difllculdade, ou antes impossibili-

dade para o Estado ê tomar a si a criação e educação

de um tão avultado numero de crianças, não só do

sexo masculino, mas do feminino, de muito mais

diíiicil estabelecimento ;
2.', seria arrancal-as^a suas

mãis ; o que não só ó barbaridade, mas contradiz

um dos grandes fins da reforma, a organização da

familia na classe escrava, como dissemos acima;

3.®, seria prival-as dos cuidados c afieições das casas

onde nascerão; i.®, fóra delias, nao e de esj)crar (pie

rtíS) V. ariigo piibliciulo no Jornal do toinwerrio pcl<> Sr.

(Iraciliano riineiitcl, »‘in 23 dfí Abril dc 18Ci. Supp.

,649; Av. dc 30 dc Agosto dc 18íW — V. Rcl. do Min. da .Itíst.

dc ItWi.
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fossem mellior traladns, altentos os nossos costumes

c benignidade.

Aquellc expediente funda-so no presupposto, me-
nos exacto e verdadeiro, de que todos são mãos,

senhores, escravos, e filhos destes !

Quer isto dizer que se não possão dar abusos ?

Certamente que não.

Pódc haver senhores tão desliunianos e até Ião

pouco zeladores do proprio interesse, que fação cx-

pôr, engeitar, ou abandonar essas crianças (650).

•Desde que este symplomase manifestasse por factos

de modo mais sensivel
,
cumpriria auxiliar as Casas

de Expostos
, e crear talvez maior numero

,
assim

como os respectivos Estabelecimentos de educação
;

e dar-lhes depois o destino mais conveniente e pos-

sivel: as Casas de Expostos, Recolhimentos do Or-

phãos, e Estabelecimentos semelhantes não se fun-

dárão por outro motivo
,
nem para outro fim. — E’

porém de esperar que esse facto seja excepção
, jã

pelos motivos referidos, já mesmo porque, não sendo
mais escravos

, só de consentimento das mãis po-

deria isso ter lugar, o que não é de crer. Sc se désso,

lá está 0 sou correctivo. E se para elle concorresse

acto reprovado ou criminoso, a lei o puniria ou cor-

reccionalmente ou criininalmcnte.

Pode igualmenle succeder que pessoas deslmma-

nas, deixando ficar em casa as crias assim livres
,

não tenhão com a sua criação e educação o cuidado

que devem e podem ter
;
que ponhão má vontade ,

mesmo em que as mrds se oceupom delias com al-

gum prejuizo do serviço; que até as maltratem; que

(650) Duvida proposta cm caria anônima que recebi em Maio
(leste anuo.
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tis acabruiiliGin dc Irabaüio, tciulo sú em mira apro-
veitar 0 mais possivel os servi^^os

,
exhaurindo as

torças desses individuos. — Neste caso, também
apenas de excepção, o correclivo seria: t." fazer-lhes

perder o direito a laes serviços
, declarando desde

logo isentas deiles essas crias, e retirando-as do sen
poder; 2.“ punir correccional ou criminalmenle (^con-

forme o facto) laes senhores.

Pdde, inversamenle, acontecer que a cria se mos-
Irc rebelde á educação

, e ao serviço ; o rpae «* de es-

perar se não ilê senão por excepção.— O senhor deve
ter uma certa autoridade paternal de castigal-a (art.

I í ^ 6.® do Cod. Crim.)
,
não digo de modo aviltante

como se procede com os escravos
,
mas do modo

como um bom pai, um bom mestre pode corrigir o

lilbo, 0 discípulo. E’ obra de misericórdia
,
segundo

a nossa Santa Religião, castigar os que errão. Se

nisto houver abuso
,
ahi estão as leis para o punir

;

e tal seria elle, que désse lugar a fazer perder ao se-

nhor o direito aos serviços.— Mas cumpre lambem
que os senhores se convenção de que o homem,
ainda escravo, e com muito maior razão o livre, não

se ieva tanto pelo medo e rigor, como pela per-

suasão e bondade, pelo brio e estimulo moral
; con-

viria que dessem prêmio aos que se mostrassem

dóceis c promptos
,
fazendo-lhes v. g. um salario á

proporção do trabalho, ou outros semelhantes. O ri-

gor provoca rcaeções , má vontade ; a bondade ca-

tiva e crea alfeiçõcs; o castigo irrita e faz alá i)crder

o brio
; o prêmio agrada, c produz o estimulo, a boa

vontade.

Poderia mesmo succcder ([ue tal se mostrasse tão

rebelde, que nem pelo bem nem pelo mal pudesse

ser domesticamente levado. Este caso seria (é de

esperar) de grande raridade.— lei correccional lhe

faria sentir nerro; o serviço do exercito, da ma-
•iy



rinha, obras publicas c scmelhanlos o rcccbcrião ,

a prisáo currcccional, elc.— E se aimla assim pro-

scguissc cllo na senda dp inal
,
seria um ente des-

graçado, como infelizmenlc lia em toda- a parle, c

de quem se deveria ter compaixão
;
cumprisse o sou

destino, como esses outros. A lei humana não pdde

fazer dos homens anjos.

Assim, para o estado, actual da escravidão entre

nós, sobretudo em razão do grande numero de es-

cravos que ainda temos
,
parece-me que os incon-

venientes da medida que proponho (que aliás tem

todos o seu correctivo) são de menor gravidade o

consequência do que os que resullão da idéa de ar-

rancar os íillios ás mãis contra vontade destas, o ás

familias onde nascerem, para os entregar ao Estado,

que lhes sirva de araa sòcco. ou madrasia. — Seme-

lhante expediente só pode e deve ser adoptado como

excepção, e não como regra, isto é, só para os casos

em que o Estado os deva receber por motivo especial.

Continuarem os filhos a cargo fios senhores das

mãis na fórrna dita oíTerece ainda a grande van-

tagem de não alterar a ordem , o regirnen das fa-

mílias, não romper bruscamente essas relações,

preparar desde logo e nos proprios estabelecimentos

e lugares um núcleo de trabalhadores c servidores

livres, e desfarte a substituição lenta e por isto

mesmo quasi insensível e sem abalo, com grande

Yantagem publica e privada
,
do trabalho servil pelo

trabalho livre, grande fim que nunca so deve per-

der de vista deixando-se enlevar por utopias phi-

lanthropicas e de perfeição sobrehumana.

Pretende-se que esse contacto e co-existencia de

filhos livres e pais escravos na mesma casa, no

mesmo estabelecimento, ha de produzir desordem,

anarchia domestica.— Não o. creio. O facto Já existe
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oulrc nós, o torna-se cada vez mais frequente; li-

bei'lã.o-se os lilliosdas escravas, e todavia conlinuão

ein casa ; a Ordem dos Benediclinos o fez em grande

escala. Já está, pois, nos costumes; a lei assentará

sobre uma base já insliluida. Demais, o amor pa-

terno e sobretudo o materno é tal, que os escravos e

escravas resignão-se facilmente á sua triste sorte e

condi(;ão, desde queosliUios sejão livres; é a liber-

dade dos filhos o queclles mais ambicioncão. E tanto

mais gratos se mostrão, quanto mais bem tratados

são pelos senhores ;
tal é a regra. Cumpre, portanto,

que os costumes se modifiquem neste sentido. Esta

modificaçcão importará relações menos hostis entre

escravos e senhores. E a própria co-cxistencia de

livres e escravos (de que sem fundamento se re-

ceião males') será motivo ou oceasião de niais se

facilitarem as alforrias das mâis, e quiçá dos pais c

da familia inteira, porque é um desejo natural, uma

justa c nobre aspiração ; no entanto que separal-os,

arrancar esses filhos é, para bem dizer, tirar ás mãis

e pais toda a esperança, e todas as alfeições.

Mas pergunta-se—

<

7 /'^ ciucação devera receber

estas crias, que aos 21 aanos, por ex., tem de eatrar

no (jozú pteno dos seus direitos ? (631). Respondo que

aijuella que for compalivel com as suas habilitações

e disposições naturaes, com as faculdades dos se-

nhores, com as circumstancias locaes. 0 essencial

é (|uc, além da educação moral c religiosa, touiòm 1

uma profissão, ainda que seja de lavrador ou traba-
|

lluidor agricola; elle continuará a servir ahi se lhe

convier, ou irá servir a outrem, ou se estabelecerá

sobre si
;
em lodo o caso, aprenda um oilicio mc-

H>| l)ii\i<l;i cin 11111 lut Joitml.
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canico, uma proüssão, de que possa lirar recursos

para se manier e á familia, se tiver. Alguns poderão

mesmo ser aproveitados nas letras ou em outras

proíissões ; as escolas lhes são francas, como livres

que são pelo nascimento. Obrigar os senhores a

inandal-os a ellas é ainda problema a resolver
;
a

instrucção obrigaloria ou forçada não está admUlitla

entre nós, nem mesmo para os demais cidadãos

livres. Os senhores devem ter para isto um prndcnle

arbitrio, como aos pais é dado em relação aos

filhos.

Embora em contacto com escravos, a sua educação

deve ser modificada, não a fazel-os exclusivamente

doutores e litteralos, mas sobretudo pessoas inor:-

geradas, (jue possão vir a ser uteis a si e ao paiz,

cidadãos prestantes. Em contacto com os escravos

está também a demais gente livre. Os inconvenientes

irão diminuindo á proporção (|U3 a escravatura quc

ainda se conserva se lor gradualmcnte extinguindo

pelos fallecimentos e manumissões.

Quanto á obrigação dos serviços, conviria decla-

ral-a extincla, com indcmnisação ousemella, antes

do prazo legai, em certos casos: 1." om pena ao

senhor (sem indcmnisação) ;
2.” eni prêmio ao livre

pela lei por serviço relevante ao senhor [sem in-

demnisação)
;
ao Estado, á Religião, a terceiro (com

indcmnisação); .3.® pelo casamento (sem ella)
;

4.®

pelo resgate dos sendços, nunca porém em preço

superior á metade do valor de um escravo em iguaes

condições
;
5.® em outros idênticos ou semelhantes,

—

aos escravos se facilitão as alforrias, e se devem
facilitar como diremos adiante, o mesmo se deve

applicar a beneficio desses filhos livres pela lei

(luanto a isentarem-se dos serviços c entrarem no

pleno gozo da sua liberdade.



Fur uUimo, coiilbmio as i-ircuiiislaiicias do paiz

em ((ualqiier época íiiliira, o 1’oder Legislativo po-
deria declara!-os lodos isentos dessa obrigai^âo, me-
diante indeninisação aos senliores ou i»eni ella

segundo os casos
; sendo este a linal o reinedio

contra a duração dessa sujeição.—A legislação ijue

proponim ou lembro para a actualidade seria con-
siderada intermediaria; o que igualmente se deu

nas diversas colonias Kuropèas, antes de se pro-

clamar a emancipação delinitiva. O perigo e incon-

veniente está cm passar dc salto do regimcn da

es(M’avidão paro o da inteira liberdade, como suc-

cedeii ba pouco nos listados ilo Sul da Tnião Ame-
ricana.

Quanto aos cs<‘raros existentes.

Cum[)rc resolver, antes de tudo, uma (pieslão pre-

liminar complicada e dillicil, apezar da sua appa-

)-ent<í sim[)licidade.—Convém marcar desde já um
prazo ou dia certo em que deixarão de ser es(-ravos ?

ou reservar isto para deliberação posterior ? (jual

esse dia mediante indeimiisação ou sem ella?

Desde qui', se tem em vista a exlincção completa

da escravidão, seria prolerivel fixar-lbe um prazo

linal, a exenq)lo dos Estados-Unidos (antes da rt;-

volução dc 1861), de Portugal ainda na sua í.ei de

l8o8, c de outras Nações. Haveria nisso lambem a

grande vantagem de prevenir o abuso, ipie é de

receia r, dc manterem na escravidão individuos tpie

scrião legalrncnle livres. Se o mal da escravidão se

deve supporlar ainda, por valiosos motivos e consi-

derações de ordem publica e econotnica, a.ssim como

tle respeito á [)ropriedade particular, esse mesmo

bem publico (seinpre o primeiro a alleiubu-, embora

cuin algum pnquizo do iniei-esso i)ii>ado' ;iron-'e-



— 230 —

lharia que essa loleraiicia não seja iiideíinida. Li-

berdade e escravidão são cousas que se repugnão e

coiitradizeiíi

.

Em tal caso, esse dia deveria ser solemne, e bca-

liíicado por algum lãclo religioso de elevada im-
portância, qual 0 do Nascimento de Christo

;
assim

como trouxe elle a reforma religiosa e moral, a li-

berdade, 0 progresso, a civiüsação, assim tambern

o seu anniversario, festivo e risonho em toda a

Clirislandade, traga a liberdade dos escravos. E guar-

dar-se-hia coherencia com o dia fixado para a liber-

dade dos que nascessem, marcando o lapso de tempo
de 21 annos. Em um mesmo dia cessava a escravidão

pelo nascimento ; em igual dia, lindos 21 annos,

cessava de todo a escravidão; ninguém mais seria

escravo no Brasil,—Os Judeus linlião o seu anno Sab-

batico e o Jubilêo, em que os escravos íicavão livres,

e cada um voltava á sua familia. Para o Christão,

deve ser o anno de Jesus.

E’ minha opinião, porem, já forinalmente emittida

em 1863(632), e com mais razão nas circumstancias

actuaés do ])aiz, que é melhor (por emquanlo) re-

servar a süliiç;,ão dessa questão para occasião mais

opporluna. Fixar desde já o prazo poderia trazer al-

teração na ordem e paz das familias
,
porque os

escravos existentes, tomando a nuvem por Juno,

l)ensarião ter sido desde logo declarados livres
; e

essa sujeição domestica, que os contém, romper-

se-hia com estrondo, repercutindo na ordem publica

e bem do Estado: nem cllcs se sujeitarião a esperar

(.> termo lixado, 21 annos SLq)ponhamos ou ainda

((i32; X'. .Srpciisü II 17.



monos. Aconleeoria como nas colonias Ingiczas
,

como nas colonias Fi‘aiicozas, oml(* essa emanci-

pação (lifforUla deu laes resultados, (|uc os i)ro-

prios colonos prelcrião a emancipação imnicdiuta-,

o que teve lugar com inlervallo apenas de ã aimos

para as primeiras (do a isas) e de 3 annos

para as ultimas (de 1843 a I848i. Ou se (ixaria niu

prazo Ião longo, (luc o escravo perderia a espe-

rança de ser livre; sendo portanto illusorio o l»o-

nolicio, 0 dando em resultado as mesmas c talvez

peiores consequências.

Aguardar, pois, oceasião mais azada para o lazer,

quando o numero dos escravos tiver diminuido coi.-

sidcravelmente, e nutras circumstancias favoráveis

se dêm, é o mais prudente. Portugal fixou o prazo

de 20 annos na sua Lei de 1838; c no entanto já em

186:) propunha o Governo a emancipação immedia-

la.— Os inconvenientes do adiamento neste ponto

não são da mesma gravidade
,
que os da precipi-

tação em resolvel'-o jã ;
tem o correctivo sempre ã

mão, qual seja providenciar-se em tempo oppor-

tuno nesse sentido; a precipitação não tem cor-

reclivo, é a pedra lançada do alto da montaidia c

que ha de seguir o seu curso fatal, causando es-

tragos quiçá irreparáveis.

Caso, porém, se (i.vassejá o termo final ou se venha

a fixar mais tarde, deverião os .senhores ser in-

demnisados do valor dos escravos (pie possuissem

legilimamente?—Esta questão, aventada em outros

paizes, tamhem já o foi entre nós pelo Visconde de

Jequitinhonha, (pie sustenta a negativa (6;i3), e ainda

ultimamente em um artigo assignado por («raciliano

(633; V. Jornal do Commcrcio ile Julho ilc 1863.
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Pimoiilcl 03oi], que ü segue, — Cuiicoj^do eiu (jue o

Direito absoluto, deseoiiliecenclo iuleiramenle a

pricãadc-cscravo, nega o direito á indemnisayào

;

— também concordo em que essa solução tem a

grande vantagem de não onerar os Cofres Pubücos

com uma despeza avultadissima.—Porém a questão

não deve sor decidida e julgada segundo o Direilo

Natural, nem sómente pelas vaniagens ou omis dos

ílofres Públicos. A escravidão não vive e existe senão

pela lei positiva, quo a reconheceu, legitimou, man-

teve, e tornou-se para bem dizer cúmplice. Segundo

ella, 0 escravo é uma verdadeira propriedade, cousa,

possuido c sujeito a transacções como tal, sob a fé,

garantia e salvaguaríla da mesma lei. E’, pois, de

inteira justiça humana quo seja cila respeitada em
todas as suas consequências, e portanto tamlicm

quanto á indemnisarão, que é não só ílc rigr^rosa

justiça em tal caso (art. 179 § 22 da
;

lei.:, d!-

desapropriação), mas de equidade; ha (juasi (juc

uma desapropriação por utilidade publica, ou hu-

manitaria na ex’pressão de Lamartine.

Os serviços do escravo pertencem a seu senhor

por Ioda a vida do escravo
;
e é nisto (jue consiste

' V(M’iladciramente o seu dominio {655); é um direito

adquirido pelo senhor; a lei não lh’o póde arbi-

^ trariamenle tirar. Reduzir o prazo é, pois, reduzir

esse direito, é desapropriar; é além disto, alterar

os direitos adquiridos de terceiros por virtude do

bypothecas, penhores, ou outros titulos, A indem-

nisação é, portanto, em these devida mesmo em
tal caso (de reducção de prazo),- embora se estabe-

(634j Jornal do Comm, já cil. de 23 de Abril de 18C" Sup.

(G33) V. VX’allon—i/ísí. dc Vesclarage, cic. que o deinoiislia.
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loção regras cspeciaos para ella; o conlrario c il-

lusorio, um verdaJciro sopliisma.

A Inglaterra assim iez; a França igualmcnle; Por-

tugal 0 segue; e a llespaniia o adopta e projecla.

Resolvidos esses pontos capitaes, deve-se ainda

providenciar em ordem a facilitar por meios indi-

rectos a emancipação, assim como a melhorar a

sorte dos escravos; o igualmente regular as novas

relações que destas novas disposições naturalmente

se originão.— Assim:

Meios indirecios de einancipação.

Em a Parto 1.® deste— —seaclião indicadas

algumas providencias neste intuito. Seria, poréiu,

necessário que o legislador as consignasse expres-

samente; com indemnisação em alguns casos, sem

ella em outros.—Em memórias, artigos em perió-

dicos, e projectos de lei, algumas tem sido lem-

bradas (656).

Mas parece-me que as mais cíTicazes serão:

1^.» Garantir ao escravo a propriedade e disposição

do seu pecúlio, isto c, daquillo que ellc adquirir

legitimamente para si por beneficio do senhor, ou

(mesmo independente do consentimento deste) por

,seu trabalho, industria, beneficio de terceiro, ou

ainda fortuitamente ; e remir-se por esse meio.

Facultar, cm termos babeis, ao escravo o res-

gate da sua liberdade.

3.® No caso de venda ou alienação forçada, poder

õ^scravo ou alguém por ellc remil-o pelo preço

30
V. Cap. '•'‘'‘l'' f''



da avaliação; disposição extensiva á alienação vo-

luntária, salvo justo motivo em contrario (637).

Declarar livres os escravos arrecadados do

evento, bens de defuntos e ausentes, e vagos, desde

que não haja comprador, sem direito a reclamarem

os pretendidos senhores ou os herdeiros indemni-

sação alguma, já por deverem considerar-se aban-

donados, já porque o facto prova (638) quo, por via

de regra, os escravos que não achão comprador

são velhos, enfermos, incapazes de serviço, e por-

tanto no caso de merecerem esse favor.

5.“ Declarar igualmenle livres os abandonados

"^los senhores por enfermos ou incapazes de servir;

obrigados, porém, os senhores, quando conhecidos,

a alimental-os ou a pagar a quem o faça, tendo meios

para isso (659).

(6j7) No caso de alienação forçada, ó claro que a disposição

deve ser absoluta, o escravo deve ler o direito de 'remir a sua

liberdade, porque o que se quer é haver o seu valor
;
e desde

que este se obtenha, ó preferivel que se exlingua para elle o

cativeiro. Mas no caso de alienação voluntária, não se dá a

mesma razão, v. g. na venda por castigo, na troca por con-

veniência, alé em estabelecimentos agricolas, na doação a filhos,

dotes a filhas e outros semelhantes; além de que, estabelecer

como regra absoluta seria dar lugar á insubordinação, a que

essa classe é naluralmcntc propensa; deve sor apenas regra

geral

.

(Go8) No Juízo da. Provedoria desta Còrle, tem-se dado fre-

quentes vezes 0 caso de não acharem arrematantes por in-

capazes de serviço escravos do evento; intervindo nesses pro-

cessos como Procurador dos Feitos da Fazenda, tenho entrado

á minha custa para os Cofres Públicos, com o valor de não

poucos, Tcmindo assim esses infelizes, qne são entregues á Au-

toridade Policial para lhes dar destino.— E’ natural que em
outros lugares o mesmo aconteça.

(fwfl) Desde que o senhor ulilisou se do scrv!ço do escravo

emquanto este o podia prestar, não tem o direito de ahandonal-o
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Doclarar lambam livres os escravos seviciailos

gravemenle pelo senhor, mulher ou filhos, inclu-

sive a oííensa definida no arl. 219 do Cod. Crim.;

á semelhança da legislação de Moysés.

7.

® Garantir a liberdade graluila ao escravo que,

com expre&so consenlimento do senhor ou mesmo
acquiescencia tacita, conlrahir matrimonio com pes-

soa livre, ou se estabelecer e proceder como livre

cm qualquer industria, profissão, ou serviço publico.

8.

® Permillirao conjuge livre ou alguém por clle

rcinir 0 conjuge escravo c os filhos; é protecção á

família.

9.

® Em prêmio ao escravo, conferir-lhe a liberdade

gratuita por algum serviço de exlraordinaria ou

grande importância ao senhor, mulher ou filhos,

como salvar-lhe a vida, criar algum filho (ama), c

semelhantes.

10. Conferir a liberdade mediante equitativa in-

dcihnisação, ao escravo que prestar relevante serviço

ao Estado, á Religião ou a terceiro.

Tem sido lembrada a idéa, e até foi proposta no

corpo Legislativo, da laxa annual progressiva sobre

os escravos das cidades (660). Porém este meio não

sortiria o eíTeito senão de modo muito limitado, visto

como, apezar da elevação da taxa, a necessidade do

serviço e o interesso obstarião á emancipação

;

além de que o imposto não pódc ser elevado sem

á miscria c á fome.—No Maranhão esta ordem de factos pro-

vocou um artigo (103) das Posturas Miinicipaes da cidade de

Alcaiilara obrigando o senhor a prestar ou pagar alimentos

.ao escravo, approvado pela L. Prov. ii.“ 029 dc 1862. O (lo-

vorno Imperial reprovou por não ser ohjecto dc postura (W.
n.® Í32 dc 1803 art. 13).

(000) V. Caj). 2.® deste Til. 2.®

I
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limite, sob pena de ser extorsão. Todavia não é de
desprezar esse pensamento

; o expediente a tornar

pelos senhores será provavelmente libertar os es-

cravos com reserva dos serviços por certo tempo,

porque neste caso ha isenção da taxa seg-undo o

Direito vigente
;

e por outro lado, póde isso con-

correr para diminuir os escravos das cidades, for-

necendo braços á lavoura, e abrindo espaço á ini-

migração livre.

Também tem sido lembrada e já applicacla a idéa

de excluir escravos de certos serviços, aos quaes

são admittidas sómente pessoas livres
;
prohibição

extensiva a colonias, e portanto já de algum modo
ao trabalho agricola (661).— Mas este expediente não

attinge 0 fim da emancipação
;
porque ainda restfio

muitos outros serviços e lugares em que o escravo

póde ser eé admittido.— Todavia não é para aban-

donar, visto como tende também á substituição do

trabalho servil pelo trabalho livre.

Ha sido igualmente lembrado c mesmo proposto

em projecto de lei que aos estrangeiros seja prohi-

bido ter escravos (662). Mas esta medida, adoptada

indirectamente pela Inglaterra, França e outras Na-

ções, fazendo até perder a sua nacionalidade e por-

tanto a protecção do seu paiz aos que os possuírem,

não tem sido observada no Império. Ila muitos es-

trangeiros, de todas as nacionalidades, e inclusive

proprietários de importantes estabelecimentos agri-

colas, que os possuem. Seria uma grave injustiça

obrigal-os subitamente a desfazerem-se delles
;
po-

dendo isto trazer-lhes o anniquilamento desses es-

(CCl) V. Cap. 2.'* dcslcTit. 2.“

((jtí2) Ideiu,
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labelecimcntos, com prcjiiizo do proprio Eslado.
Demais, o mal assim comparlilliado é menos scnsivel
e menos odioso

; não queirão os Brasileiros carregar
elles sós com Iodas as culpas e suas consequências.
Uma providencia, porém, de graiule alcance, seria

a matricula ou registro geral de todos os escravos
no Império, quér das cidades e povoados, (piér do
campo: medida indispensável

,

se se marcar dia

certo para a emancipação, como foi legislado nos
Decretos ou Leis Portug. de l8ol e l8o8 (003); e con-
veniente, quando mesmo tal prazo se não fixe desde

já, porque esse registro dará o recenseamento exac-

to da população escrava, o de cada sexo, idades,

estído, etc., o que deve concorrer poderosamente
para se melhor providenciar de futuro, a fim de se

proferir a ultima palavra do problema.— O meio
mais seguro e eílicaz de o conseguir será, não tanto

a multa e a prisão pela omissão, mas sobrctudcTá

declaração de que os não matriculados dentro de ò

annos, v. g., da data da lei, serão reputados livres,

á semelhança dosDecr. Portug. cit. confirmados em
o Decr. de 18 de Agosto de 18G5 e Port. de 4 dc

Novembro do mesmo anno (664): digo cinco annos,

porque é este o prazo da prescripção aequisiliva da

liberdade por nosso Direito (663), prescripção que

começaria nesse caso a correr da data da mesma
lei, e além disto para que os senhores não teiilião

razão ou pretexto de queixa, como succcderia sc o

prazo fosse breve.

(663J V. Appenso n."s37 e 30.

(66i) V. Gap. í.® (leslc Til. 2.®

(66o) V. Tarlo 1.’ úcslc Lnsaio.
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As providencias apontadas, ao mesmo tempo que

promoverião indireclainenle a emancipação, concor-

rerião para melhorar a so-rlc dos escravos. Mas não

seria bastante; cumpriria tomar ainda outras neste

intuito.

OiUras providencias para melhoramento da sorie

dos escravos.

Diversas tem sido lembradas e‘m Memórias de que

já demos noticia, e outros trabalhos; pelo proprio

Governo algumas íorão tomadas em relação a es-

cravos da Xação (666); projectos hão sido oífcrecidos

ao Corpo Legislativo para esse íim, sobretudo nestes

últimos annos, tanto na Gamara temporária como na

vitalicia (667).

- .Entre as providencias a tamar sobresahem

:

Probibir a separação dos conjuges e dos fdlios

ao menos infantes, quer dizer menores de 7 annos ;

ó reconhecer os direitos de familia, crial-a, raan-

lel-a, para que possão transferil-a, quando livres,

l>ara a sociedade. Demais, a separação dos conju-

ges a arbitrio dos senhores a pretexto de que o

escravo é propriedade em que tem livre disposição,

não deve ser tolerada em caso algum, por motivo

algum; ligados pcrpeluamentc pelo sacramento do

matrimonio, só a Igreja pode ou desligar por nulli-

dade, ou separar por divorcio, c ainda assim me-
diante processo competente e provada causa justa.

Como, pois, dar ao senhor essa autoridade arbitraria

de os separar a seu talante e capricho (668)?

(660) V. Gap. 2.0(lcslc Tit. 2.<>

(667) Ideni.

(668) Idciil.— V. AppeuSü II. ” 26i
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0" Prolúbir a vcmla do escravos cni leilão ou
liasla publica, como já foi proposto e approvado no
Senado ein 1862 (609) ; é um coslumc allamenle re-

provado, degradante, oífensivo da moral publica, e

que depõe muito desfavoravelmente contra a civi-

lisação do povo; ha outros meios, que ollereceiu

igual garantia, para atlrahir a concurrencia, conhe-

cidos c empregados nos negocios administrativos,

eaté nos judiciaes em alguns casos.

^ Prohibir as hypothecas e penhores sobre es-

cravos, exceplo dos estabelecimentos agricolas. A
bei novissima de 1864, autorisando a hypotheca, em
regra, unicamente sobre os immoveis, satisfaz á pri-

meira parto; mas retrogradou, quando permiltio o

penhor sobre os escravos, que em parte fòra prohi-

l)ido pelo Codigo do Commercio art. 273. E’ preciso

generalisar esta disposição prohibitiva. A excepção

a bem dos estabelecimentos agricolas, e nos termos

da cit. L. de 1864 deve por ora ser mantida; é pro-

tecção á lavoura.

4.

® Evitar que os escravos sejão maltratados pelos

sèrTíiores, quér moral, quér physicamente; as leis

policiaes, correccionaes, e criminaes, devem con-

seguil-o. Além de que se deve tentar que os tractem

mais humanamente, pela persuasão e por seu proprio

interesse
;
para o que os costumes actuaes muito

lião de concorrer, assim como a poderosa influencia

da religião.

5.

® Reformar a lei penal, e de processo, cm ordem

a”abolir as penas de açoites e ferros, o excessivo

rigor da de morte, e a interdicção de recursos

;

revogação do art. 60 do Cod. Crim., da L. de 10 de

(fifiíl) V. Cap. 2.® tioslp Til. 2.®— .\|)prn«:o n. 2C-,
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Junlio dc 1835, c art. 80 da L. de 3 dc Dezembro
do 1841 (670).

PcnniUir que frequentem- as escolas ao menos
de instruc(;ão primaria, ainda que se creem especiaes

para elles, como fizerão os quakers, e mais moder-
namenle a Franga quanto ás suas colonias- (671).

Se devem algum dia ser livres e entrar corno taes

na communlião social, é preferivel que recebão al-

guma instrucgão, e desde logo a educação moral e

religiosa, de que em geral pouco se cuida. O Governo

já 0 resolveu para escravos da Nação (672).

7.

® Proporcionar aos escravos a acquisição de pe-

cirtio, com 0 fim não só de habilital-os a emancipa-
rem-se por esse meio, mas de estimular nelles o amor
do trabalho no interesse proprio, e virem a ser uteis

a si e á sociedade. Ü Governo também providenciou

já neste sentido quanto a escravos da Nação (673).

8.

® Promover nos escravos o habito da economia

bem entendida pelo emprego produetivo do pecúlio,

facilitando a admissão ás Caixas econômicas, seguros

mutuos de vida, e semelhantes. Entre nós já lhes é

permittido entrarem, de consentimento dos senhores,

para o Seguro mutuo de vidas, estabelecido nesta

Côrte(674). A França legislou neste sentido para as

suas colonias (673).

(670) V. Parte 1.® deste Ensaio; Cap. 2.“ do Tit. 2.» desta Parte

3.®; e Appenso n.® 28.

(671) V. Cochin — Dc Vabolition, etc.; Caps. 2.® e 4.® deste

Tit. 2.®

(672) V. Cap. 2.® deste Tit. 2.®

(673; Idein.

_ (67t) Dccr. n.®328o do 13 dc .Tunlio dc 1861 art. 6í.

(67.}l V. Palrondfjc ds e.srlavcs ;
itegime des Cir/am; — puhli-

carões do Covonio Piaiirez.



9.* Facilitar e prcrmover oí? casamentos, começo
e base da familia, elemento fundamental da socie-

dade.

Porém não são ainda suflicicntes todas essas pro-

videncias em vista do fim de tão grande e profunda

reforma.

Cumpre tomar medidas complementares, e sem as

quaes a reforma seria manca, e correria talvez o risco

de não nttingir o fim senão com grave perigo das

familias, da ordem publica, e mal dos proprios es-

cravos.

Medidas complementares

.

Serião as principaes:

< .* O processo summario para as questões relativas

ã liberdade e escravidão no civel
; e já isto se adiava

consignado no Alv. de 10 de Março de 1682 e L. de 6

de Junho de 1755 (676).

2.

® Isenção de custas quanto ao escravo ou liberto

que defender a sua Uberdade, como já se dá a res-

peito do sello e dizima de Cliancellaria (677), bom
como de outros impostos semelhantes. As despezas

a fazer com o costeio das demandas impede muitas

vezes a defeza do direito, da justiça; a Uberdade

Gstá no caso de merecer esse favor, que aliás se

dispensa a outros assumptos de menor consideração.

3.

® Appellação ex-officio quando a decisão fòr

contraria á liberdade, como já fôra decretado no Alv.

de 10 de Março de 1682 | 3.® (678); recurso que é

(676) V. Parte 1.* dosle Ensaio.

(677) Idetn.

(678) V. Apnonso n.” I.



imposto em outros negocios, talvez nao da mesma
importância.

4.0 Protecção e assistência da Autoridade e Poder

?utTtico, para garantir e defender os seus direitos,

fazel-os valer, e zelar a bem dos mesmos (679); e

com mais particularidade aos que pela lei devem
nascer livres, sobretudo em ordem a prevenir que

sejão reduzidos á escravidão por falsa indicação dc

época de nascimento, por substituição, ou por outros

modos (680).

5.

® Dispensar aos escravos e libertos em taes ques-

tões lodos os favores e equidade compativeis com a

justiça.

6.

® Providencias policiaes, sobretudo de policia

correccional, para de prompto occofrer aos factos,

prevenindo ou punindo, quando não sejão da stricta

competência criminal; e isto, quér em relação aos

senhores, quér em relação aos escravos a libertos,

quér em relação á sociedade e ordem publica.

7.

® Aggravação da penalidade do arl. 179 do Cod.

Crim., substituindo a prisão simples pela prisão com
trabalho, e a multa pela de j600§ a 1 :500j$000.

8.

® Juízo especial para conhecer deste delicto, ,a

fim de obviar aos abusos e fazel-ps eíTectivamente

punir, como se resolveu quanto ao trafico
;
amplian-

do-se a este caso a L. n.® 562 de 2 de Julho de 1850,

e seu Reg. n.® 707 de 6 de Outubro do mesmo anno.

(679) Podendo ser curador nato o Promotor Publico (V. pro-

jecto do Conselheiro J. T. Nabuco de Araújo, Min. da Jusl.,

de 1866 sobre organisação do Ministério Publico.)

(680)

- O sordido interesse é fértil em excogitar meios de illudir

a lei; cumpre punil-o severainente, c exercer a maior e constante

vigilância.
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9.® Keforma das leis de locação de serviços, acconi-

inodando-as ás novas relações e necessidades, como

já ponderámos ein relação aos immigrantes ou co-

lonos.

Declaração de que os libertos Brasileiros são

aptos para lodos os cargos públicos , dadas as con-

dições geraes para isto communs aos demais cida-

dãos, salvo ifnicamente as restricções laxativamcnle

designadas na Constituição do Império , como foi já

proposto em 11 de Agosto de 1866 na Gamara pelo

Deputado Nery (681) ;
sendo que os que nascerem

livres pela lei são ingênuos (682).

Outras providencias conviria tomar, sendo digna

de menção especial a creaçào de um fundo de eman-

cipação^ destinado aauxiliar as manumissões, a cria-

ção e educação, o estabelecimento dos libertos, etc.

Esse fundo se deveria compôr: 1.® dos impostos lan-

çados sobre os escravos, como sejão, a taxa annual

que se poderia fazer extensiva a todos, a meia siza,

a decima de heranças e legados em escravos , os

direitos de habilitação para havel-os, os da insi-

nuação de doações ein escravos, e outros semelhan-

tes ;
2.® doações e legados para esse lim ;

3.® as

multas criininaes, correccionaes e disciplinares re-

lativas a questões de escravos e libertos
;

4.® o pro-

ducto de loterias concedidas para isso ;
5.® o pro-

ducto da venda de escravos do evento não recla-

(G81) V. Jornal do Comm. Siipp. dc31 do. Agoslo de 1866.

(r>82) V. Parte 1.® deste Ensa/o.— Lei Porlug. de 1773 assim

o dispôz categoricamente ; a nossa Lei de 22 de Fevereiro de

1823 em referencia ao Alvará de 31 de Janeiro de 177.3 $ 7.« o

dispõe igualmente quanto aos expostos, ainda que tenhão nas-

cido de escravas. Com maior razão, desde que elles cm nenlium

tempo forão escravos, por isso <iue nascem livres pela lei.



— 244 -

tíiado dentro de cinco annos ;
6.® o de escravos de

heranças arrecadadas, de ausentes, e vagos, igual-

mente não reclamado no mesmo prazo ;
7.® os prê-

mios de loterias não reclamados em igual prazo

;

8.® quaesquer outros valores ou quantias destinadas

áquelle fim.

As alforrias conferidas pelo fundo de emancipação

não deverião sêl-o á sorte, como foi lembrado ainda

recentemente (683). A sorte é cega, e embora Ben-

Iham (684) já 0 houvesse indiçado, esse expediente

tem sido combatido e com muito justos eplausiveis

fundamentos (685). Convém, ao contrario, que nessa

distribuição baja o maior cuidado; de sorte que se

vá alcançando um dos grandes fins, a emancipação

gradual dos escravos existentes, de modo proveitoso

aos mesmos escravos e á socidade. Entendo que

,

sempre que possivel
,
devem ter a preferencia as

famílias ; se a somma disponível apenas der para

uma família, ou para o resgate dos conjuges, sejão

preferidos. Entre os dous sexos
,
preferir o feme-

nino, sobretudo de 15 a 30 annos, por serem capazes

de reproducção
;
os filhos nascem desde Ic^o ple-

namente livres, sem obrigação de serviço, porque as

mãis são livres. Os filhos menores que acompa-
nhem suas mãis, de preferencia aos outros. Os mais

conforme o seu merecimento e favor de que se tor-

nem dignos
; de sorte que se não vá, por occasião.

de um beneficio
,
qual o da liberdade

,
fazer-ilies

um mal, que reflectiria na sociedade.

(683) Dr. L. F. da Camara Leal.— V. Appenso n.® 18.

(68Í) Lcgislation.

(083) Dr. C. Albcrlo Soares na sua .Wemorto. — V. Appenso
n.o lli.
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Seria igualmente para desejar o concurso ,las Or-

dens Religiosas e do Clero; os Benediclinos. Mercês
Carmo e outros lem dado bons exemplos; mas po-
dem muito mais pela inllucncia da religião, assim
como os Bispos, Parochos e Padres, agindo sobre
as consciências— Da mesma sorte as Irmandades

;

a de S. Benedicto e Rozario nesta Côrle liberta an-
nualrnente irmãos seus

, conforme as forcas do
fundo a isso destinado .- As associações, poderosos
elementos do progresso moderno— E outros meios
moraes serião efficazes para auxiliar e levar a cabo
empreza tão gigantesca.

A Religião fallandoá consciência e dando o exem-
plo, 0 espirito de associação intervindo com a sua in-

fluencia moral e de facto
; os Poderes do Estado di-

rigindo a opinião e applicandoos meios
; a imprensa

esclarecendo pela discussão, pelo exame c estudo ,

e procurando levar a convicção aos ânimos, fallar A
razão, e também ao coração: ludoemfiin deve con-
vergir para esse centro

, em que a luz se faça , e
nasça a nova ordem

; verdadeira creação da nossa
futura sociedade.

Os serviços prestados a tão nobre causa serião re-

levantes, e como laes premiados na terra e no Céo.

Em conclusão.

O plano que vimos de esboçar (686) oflercce as se-

guintes vantagens;

4 Extinguir desde já a propagação da escravatura.

(686) Está claro que, devcuflo ser simples a Lei, conter unica-
mente as bases da reforma, o maior desenvolvimento deve caber
aos Regulamentos do Governo , c InsinicçAes, aonde se con-
signarião providencias outras que uão dependem de medidas le-

gislativas.



2.

’ AUgmenlar a classe dos lioniens livres, em-
bora sabidos da classe escrava.

3.

® Organisar nella a farnilia, que a escravidão

deslruio.

4.

® Promover o amor do trabalho em proveito

proprio, rcslituindo-llic o direito de propriedade,

e outros,

5.

® Educar ao menos moral o rcligiosamenle esses

iudividuos, cuidando lambem do seu espirito, da

alma.

G.® Elevar os libertos e os escravos cm dignidade

humana, fazendo-os homens.

7.

“ Proteger os escravos c libertos, os senhorés,

e a sociedade, especialmenle em allenção á crise

que a reforma ha de produzir.

8.

® Evitar a emancipação brusca e irreíleclida.

9.

® Aproveitar os proprios escravos e os libertos

om bem dos mesmos, dos senhores, c da socie-

dade, transformando lentamento o trabalho servil

em trabalho livre.

10.

® Não desorganisar o trabalho actual, sobre-

tudo agricola; e portanto obviar a uma calaslrophe

economica, que de outro modo poderia ler lugar.

U.® Não gravar os cofres públicos cora indera-

nisação por emancipação forçada e immcdiala, sem

todavia impedir a emancipação, comquanto mais

lenta.

12.® Concorrer também para facilitar a immigração

livre.

Conseguintemenle, preparar um futuro lisongeiro

c digno do século
,
para o paiz

,
elevando-o aos

seus proprios olhos, ante o mundo e a posteridade.

« Sem liberdade individual, termina o illuslre José

Bonifácio a sua eloquente iücjjwscuíafõo, não póde

haver civilisaçau nem solida riqueza; não póde ha-



ver moralidade e justiça; e sem estas fdlias do Céo,

não ha nem póde haver brio, força e poder entre

as Nações. »

Que importa que não gozemos nós, que já vamos
no declinio da vida, dessa éra feliz em que a nossa

bella patría não contará mais cm seu seio um só

escravo, em que o cancro da escravidão tenha sido

de todo extirpado para não mais renascer? Tra-

balhemos sempre; a geração que vem despontando,

e as que lhe succederem colheráõ os doces fructos

da arvore que agora plantarmos; c então ellas bem-

dirão os operários de tão grande obra, e não nos

amaldiçoaráõ por lhes havermos transmittido esse

hediondo legado, como fazemos nós contra as gera-

ções que nos precederão

!

E Deus, que do alto dos Céos tudo vô, c rege os

destinos dos homens e das Nações, abençoaria obra

tão meritória, qual a inteira liberdade dos escravos,

levantando a maldição que parece haver-nos ful-

minado; e faria descer sobre nossa palria o orvalho

criador da sua Bondade Infinita. E sob a egide

Santa do Todo-Poderoso, com o estandarte des-

fraldado da Religião e Liberdade, poderia o Brasil

marchar afouto e firme, com a cabeça altiva, pela

estrada do progresso e civilisação, exclamando com

os olhos no Cruzeiro — Avante ! Avante I

FIM DA 3.» E II-TIMA PARTE.
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isr. 1.

ALVAR.V DE 10 DE M.UIÇO DE 1G8Í.

Eu O Príncipe, coaio Regente, e Governador dos Reinos de

Portugal e Algarves: Faço saber aos que este meu Alvará

virem, que, pedindo a conveniência publica do socego e quie-

tação dos meus Vassallos do Estado do Brasil p|-omptn n^medin

SQhre os negros fugidos para o sertão: Fui Servido Resolver,

que com a gente armada fosseiíT^ominados; e que, succe-

dendo maior a sua resistência na Capitania de Pernambuco,

se travou em demanda delles tão crua peleja, que, durando

ba muitos annos, ainda hoje não estão reduzidos tudos, c

sendo perdoados pelo meu Governador os que em consideração

distincta tinhão feito um chamado Rei, teve elle tão justa ocea-

sião para entender que alguns se havião rebellado, que com
parecer de pessoas doutas os condemnou a ^rvidão perpetua

Desejando Eu extinguir aquelles primeiros .damnos que per-

tencem ao socego publico, e atalhar os que pertencendo a pa r-

ticulares se póde seguir da execução deste cativeiro em pre-

j uízo da liberdade, mandando considerar esta matéria com
todas as tenções que ella inculca: Houve por Bem fazer o

presente Alvará, pelo qual Ordeno c Encommendo muito ao

dito Meu Governador que ponha todo o cuidado em que se

continue a reducção dos ditos negros fugidos pelo meio das

armas, persistindo sempre os soldados na campanha, em con-

siderando os pif^rndnreg cnm n razão dos seus interesses, que

dèem toda ajuda que puderem, para se acabar de todo esta tão

grande causa de sua perturbação, praticando a todos ser meio

conveniente de desistirem do direito, que podem ter ao domí-

nio dos ditos negros, para flearem os ca tivos sendo presas

daquelles que os merecerem na guerra ; e achando nesta

parte alguma i^pcignãnciJr^firraH^xecutar sem alteração a

fórma recebida de darem os senhores 125^0 réis por cada um
dos escravos que forem reduzidos, por não srt" admissível quo

a Fazenda Real, que t<'ni tantas applicações necessárias, haja



de supprír com o damno delia todos os gastos desta empreza; e

tanto a liberdade como o cativeiro dos taes negros se regulará

na maneira seguinte

;

Todos os negros, ou mulatos, que antes de irem por qual-

quer causa para os Palmares erão livres, o serão ignalmente

depois de tornados por força ou por vontade á minha obediên-

cia; ebem assim o serão todos os que descenderem de mora-

dores livres. Pela mesma razão serão cativos, todos aquelles

que 0 erão antes de irem para os mesmos Palmares, como tam-

bem os filhos e descendentes de mulheres cativas, seguindo o

parto e condição do ventre.

Sendo caso que alguns dos que por beneficio desta Lei devera

ser livres estcjão cativos nos termos de facto notorio, serão

repostos pelo offlcio do Juiz em sua liberdade; e quando o

fficto não seja notorio, e elles pretendão demandar os senhores,

poderão era todo o tempo usar do seu direito perante jí Juiz_

competente, que obrigará os taes senhores lhes dêem livres os

dias necessários parL-se aconselharem êrequererem sua jus-

tiça, nomeando-lhes Advoga^ que os defenda, o_q.ua! será

pago á custa da minha fazenda, «^áncTõ' constar ao dito Juiz

que. elles carecein de meios cõm gUè possão satisfazer: eem
ura e ouTfÕwiscrsefá o conheciinento dâlJausã âúmmãrio, pelos

damhos que de contrario resultaráõ tanto aos senhores con^
aos escravos na demora das Causas ordinárias.

Aprova destes casos será arbitraria dos julgadores, que se

procuraráõ conformar com as minhas Ordenações, e na falta

delias com as opiniões mais comm-uas dos DD.
, não excedendo,

nem deixando de guardar as que justamente se introduzirão

em favor dá liberdade; e dando sentença contra os escravos,

appelláráÕ sempre ex-OíFicio; dando-a, porém, cpntra os se-

nhores, a receberáõ se as Parteá a pedirem.

Estando de facto livre o que por Direito deve ser escrayo,

poderá ser demándado pelo senhor por tempo de cinco annos

sómerite, coiítaáos^lõ dS^ que foi tornado á m inha obedien-

^ ; nôlini dpqual tempo se entenderá prescripta a dita aC:

ção, por não sér Conveniente ao Governo Polilico dp dito meu
Estado do Brasil, que por mais dp dito tenipo esteja incerta a

liberdade nos que a possuem, não devendo ó descuido ou ne-

gligencia fóra delle aproveitar aos senhores.

Os que tiverem ; sido réos de alguns crimes antes da fuga,

sendo restituídos ppr vontade, se não tiverem partes que os



açcusem, serão perdoados pela Justiça ; uão assim, se forem

restituídos por força, porque estes taes serão_£asti<ía^s pelo

merecimento de suas culpas, altendendo que js agji^ravarão

muito mais pela dita fuga.

Tanto os que forem cativos, como os que se mostrarem li-

vres, não poderão ficar no Estado do Brasil. Do mesmo modo
os filáõs que excederem a idade uc sete annos; iiorquc nus

maiores é para temer ãlncsn)ã~Tcpeticãõ~dã~ ĝa ; ecoíüdla
os damnos ^ese experimentarão, e nos menores é jurídico o

temor da imitação dos pais, herdada por sangue e derivada por

natureza. Pelo que os livres serão notilicados para que saião

dentro de certo tempo do dito Estado, com pena de açoites e

galés; e os senhores dos cativos serão igualmento notilicados,

com comminação de os perderem para a minha Fazenda,

si, passado o tempo, forem achados por culpa sua no dito

Estado.

Quanto aos negros e mulatos, suas mulheres e filhosf^ des-

cendentes, que pelo indulto do dito meu Governador da Capi-

tania de Pernambuco vierão buscar a minha obediência, o

depois de estarem nella não delinquirão rebeldes, se guardará

inviolavclmcnte a disposição do mesmo indultu, c se dará

inteiro cumprimento a todas e guaesquer promessas dua em
meu nomcjhes fossem outorgadas; porque pedindo a Fé Pu-

MlCà esta observância, será este o meio de se rei^uzirem outros

á sua iqijtação.

Sendo, porém, coraprehendidos alguns no crime de traição

por quaesquer dos modos em que por Direito nelle se incorre,

perderáõ o mesmo indulto como se para elles não fora em
algum tempo concedido; porque a condição inherente e resul-

tiva do mesmo indulto os fez pelo novo crime tornar ao antigo

estado, ficando réos de maior culpa pela que lhes recresceu e

commettêrão depois de perdoados.

Segando esta razão de Direito se executarão nestes réos os

castigos que merecerem por um c outro crime, com tal decla-

ração, que, não se provando contra elles o que basta para a

conderanação maior, provando-se comtudo por presumpções

legitimas que não tiverão a fidelidade que deviào guardar, não

consentirá o dito meu Governador que elles fiquem em qual-

quer das partes do Estado do Brasil na fôrma acima declarada

;

porque, além de se poder temer que reincidão na culpa dos fu-

gitivos, não é conveniente consentil-os no dito Estado uma
vez indiciados de traidores.



•Ficaráü sujeitos a esta mesma disposição os negros que a ti-

tulo de quinto remetta o dito meu Governador ao meu Con-
selho Ultramarino; emquanto porém se não averigua a in-

nocencia ou culpa de todos, que elles forão presos e cativos,

estaráõ nesta Côrte como em deposito judicial , ganhando de

comer para seu sustento no serviço da Republica
;
porque deste

modo não são castigadosantêsda prova cTo crtme se estiverem

innocentes, nem de todo livres para se faltar ao castigo que
contra elles se provar que o merecerão.

Fugindo alguns destes negros, e sendo achados, ^erão lan-

çados na galé até se concluir de todo a dita averiguação;

porque a fuga sempre é indicio da culpa pela qual forão re-

mettidos, e não convem que fiquem na mesma oceasião de

poderem, conseguindo o delieto, frustrar o eífeito da pena.

Nomeio para fazer esta averiguação ao Dr. Francisco da Sil-

veira Souto Maior, Desembargador da Bahia; e sendo impe-

dido, em falta delle, ao Dr. Antonio .Rodrigues Banha,

Desembargador da mesma Relação; ao qual se lhe assignou

de salario 2^(500 por dia„ dcscontando-se-lhe nos ordenados

que levar do seu lugar, e despezas por conta da minha Fa-

zenda da Capitania de Pernambuco, por ser esta diligencia

em utilidade publica, pelo que resulta ao commum dos meus
Vassallos da mesma Capitania na observância de Direito e

bem das liberdades.

Tirará o dito Dezembargador devassa do crime da traição

que 0 dito Governador avisou intentarão fazer os ditos negros

dos Palmares depois de reduzidos á Minha Ohedíencia^ e es-

tarem na povoação que se lhes assignou para auverem,

avocando a si todos os papeis e autos que houverem sobre a

matéria; dos quaes juntará sómente á devassa os que lhe

parecer que a ella convem, examinando a verdade com tal

cuidado que possão os delinquentes ser castigados sem o

temor de perigar a innocencia.

Pronunciada a devassa, a proporá em Junta com o dito

meu Governador, e o Ouvidor Geral da mesma Capitania; e,

separando aquelles réos que entender estão em pena ordi-

nária, os remetterá com toda a segurança^^Á.£idade da

Bahia ; e aos mais que não estiverem na dita pena fíra os

autos summarios, e os sentenciará na Junta a final com os

ditos meus Governador e Ouvidor Geral, escrevendo as sen-

tenças que se vencerem por mais votos; as quaes poderão

embargar os réos por seus procuradores letrados uma só vez.
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sem usarem do beneficio de restituição de presos, fiue neste

caso lhes não valerá; c o que ultimamente fòr vencido fará

0 dito meu Desembargador dar á oxecueão, sem appellação

nem aggravo.

Feita esta diligencia, se recolherá á dita cidade da Bahia,

e em Relação com os adjuntos que lhe nomear o Governador,
fará os autos summarios aos ditos réos que tiver remettido,

na fórma da Lei e Regimento da mesma Relação; e sendo

finalmente sentenciados, sc mandará fazer ncllcs a execução

pelas penas declíradas c impostas nas sentenças; e serão le-

vadas as cabeças des dous principaes conspiradores, que
forem condemnados, ao lugar do dclicto, aonde sci ào levan-

tadas em postes altos e públicos, que possão ser de todos

vistas, e se não poderão tirar ate que o tempo as consuma,

para que sirva este exemplo não sómente de satisfação á

culpa, mas de temor e horror aos mais que se não atrevão a

commetter outros semelhantes.

Tanto em Pernambuco como na Bahia serão pagos os ditos

Procuradores letrados á custa da minha Fazenda, como dito

é nas causas eiveis; c succcdendo não resultar culpa da dita

devassa, o fará o dito Desembargador presente ao dito meu
Governador e Ouvidor Geral da Capitania de Pernambuco,

sem alguma dilação mandará por editaes públicos cm toda a

Capitania, e deprecará os mesmos editaes para as mais partes

* do Estado do Brasil, declarando nellcsoueos ditos negros são

livres^ c comminando graves penas a todos quc dahi em
cTIãnte os tiverem em cativeiro; as quacs penas farão exe-

cutar todos os meus Governadores, e Ouvidores e mais Jus-

tiças do Estado do Brasil; advertindo que, do contrario, Mc

darei por mal servido, e se lhes dará cm culpa dc suas re-

sidências.

Tirada c pronunciada a dita devassa, enviará logo pelas pri-

meiras embarcações e por diíTerentes vias os traslados authen-

ticos ao meu Conselho Ultramarino, para á vista delia se

deferir aos negros quinto, que nesta Corte estão depositados

na fórma deste meu Alvará e Regimento; o qual se registrará

na dita Relação do Estado do Brasil, c igualmente nas casas

das Camaras do mesmo Estado, para a todo tempo constar

que 0 houve assim por bem. E mando se cumpra c guarde

muito inteiramente como nelle sc contém ,
sem embargo dc •

quaesquer Ordenações, Leis, Ordens c costumes que em con- I

trario haja; c valerá como Ca rt:ij posto que sou cITcito haj.i *



dfe durar mais de um ánno; e não pássará'jf)fera ChaiiééHaria,

sem embargo da Ord. Lfv. 39 é '4Õeih conífaifio: é

se passou por duas Vias.

—

Manoel FélippcBa ^ilya b féz em
Lisboa a 10 de Março de^lôSâ.—O secretario Lopes de

Lavre o fez escrever.

—

Príncipe. «

Nota.—A publicação acima está conforme a uma certidão au-

Ihentica dc 13 de Fevereiro de 1867, da Secretaria de Estado
dos Negocíos do Ultramar em Portugal, L. 2.° fl. 296 do Re-
gistro de Provisões e Alvarás que se expedirão pelo antigo Tri-

bímal dó Consellio Ultramarino, 'devidáfnebite Tegalisã(lá,'è até

visada pelo Vice-Consul Brasileiro em 20 deSse mez ; aprovèító

a occasião páva agradecer ao mèu eollègá t)r. Ponte Ribefro

a bondade de m’a haver confiado.—Erii utti Waiiual do Juiz de

Paz impresso em 1833, de que ha exemplar na Bibl. Flura. desta

Côrte, ò mesmo Alvará vem publicado, assim como na Revista

Jurídica do Dr. Silva Costa, 1866, pag. 436, por cópias pu cer-

tidões extrahidas do L ivro 1.® e verde dò ílégistro das Ordens

e Regimentos 'cm Óuro Vréto (Mihas Geraes) com a assignà-

íüra do Conde Vai dos Reis; más ha algumas Vafiantes para a

que orà dàtnos, como é facil conhecer pela confrontação, em-
borâ não sobre objectos cssenciaes.
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isr. 2 ,

LEI DE 7 DE NOVEMBRO DE 1831.

A Rogencia, em Nome do Imperador o Senhor Dora Pedro
Sagundo, Faz saber a todos os súbditos do Império, que a

Assembléa Geral Decretou, e EllaSanccionou a Lei seguinte:

Art. 1.* Todòs os escravos, que entrarem no território ou
portos do Brasil, vindos de fóra, ficão livres. Exceptuão-se

:

1.

® Os escravos matriculados no serviço de embarcações per-

tencentes a paiz, onde a escravidão é permittida, emquanto
empregados no serviço das mesmas embarcações.

2.

® Os que fugirem do território, ou embarcação estran-

geira, os quaes serão entregues aos senhores, que os reclama-

rem, e reexportados para fóra do Brasil,

Para os casos da excepção n.®l, na visita da entrada se la-

vrará termo do numero dos escravos, com as declarações

necessárias para verificar a identidade dos mesmos, e fiscali-

sar-s8 na visita da sahida se a embarcação leva aquclles, com

que entrou. Os escravos, que forem achados depois da sahida

da embarcação, serão apprehendidos, e retidos até serem re-

exportados.

Art. 2.® Os importadores de escravos no Brasil incorreráõ

na pena corporal do art. 179 do Codigo Criminal imposta aos

que reduzem á escravidão pessoas livres, e na multa de

2003000 por cabeça década um dos escravos importados, além

de pagarem as despezas da reexportação para qualquer parte

da África ; reexportação, que 0 Governo fará elTectiva com

a maior possivel brevidade, contractando com as Autoridades

Africanas para lhes darem um asylo. Os infractores respon*

deráõ cada um por si, e por todos.

Art. 3.® São importadores:

1.

® O Commandante, Mestre, ou Contramestre.

2.

® O que scientemente deu, ou recebeu 0 frete, ou por

qualquer outro titulo a embarcação destinada para 0 com-

mercio de escravos.

3.

® Todos os interessados na negociação, e todos que scien-

temente fornecerão fundos, ou por qualquer motivo derão

ajuda, a favor, auxiliando 0 desembarque, ou consentindo-o

nas suas terras.

2



4.® Os que scientemente comprarem, como escravos, os

que são declarados livres no art. 1.®; estes porém só ficão

obrigados subsidiariamente ás despezas da reexportação, su-

jeitos comtudo ás outras penas.

Art. 4.» Sendo apprehendida fóra dos portos do Brasil pelas

forças Nacionaes alguma embarcação fazendo o commercio

de escravos, proceder-se-ha segundo a disposição dos arts. 2.®

e 3.® como se a apprehensão fosse dentro do Império.

Art. 5.® Todo aquelle, que der noticia, e fornecer os meios

de se apprehender qualquer numero de pessoas importadas

como escravos, ou sem ter precedido denuncia ou mandado

Judicial, fizer qualquer apprehensão desta natureza, ou que

perante o Juiz de Paz, ou qualquer Autoridade local
,
der

noticia do desembarque de pessoas livres, como escravos,

por tal maneira que sejão apprehendidos
,
receberá da Fa-

zenda publica a quantia de 30^1000 por pessoa apprehendida.

Art. 6.® O Commandantp, Officiaes e Marinheiros de em-

barcação, que fizer a apprehensão, de que faz menção o

art. 4.®, tem direito ao produeto da multa, fazendo-se a par-

tilha segundo o Regimento da Marinha para divisão das presas.

Art. 7.® Não será permittido a qualquer homem liberto,

que não fòr Brasileiro, desembarcar nos portos do Brasil

debaixo de qualquer motivo que seja. O que desembarcar

será immediatamente reexportado.

Art. 8.® O Commandante, Mestre e Contramestre que trou-

xerem as pessoas mencionadas no artigo antecedente incor-

reráõ na multa de lOOílOOO por cada uma pessoa, e farão as

despezas de sua reexportação. O denunciante receberá da

Fazenda publica a quantia de 30Í1000 por pessoa.

Art. 9.® O produeto das multas impostas em virtude desta

Lei, depois de deduzidos os prêmios concedidos nos arts. 5.®

e 8.®, e mais despezas que possa fazer a Fazenda Publica,

será applicado para as casas de expostos da Provincia res-

pectiva ;
e quando não haja taes casas para os hospitaes.

Manda portanto a todas as Autoridades, a quem o conhe-

cimento e execução da referida Lei pertencer, que a cumprão

e fação cumprir, e guardar tão inteiramente, como nella se

contém. O Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, a

faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palacio do Rio dc

Janeiro aos 7 dias do mez de Novembro de 1831, decimo da

Independencia e do Império.—Francisco de Limae Silva.

—

José da Costa Carvalho.— João Braulio Momz. —Diogo An-

tônio Fdjó.
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:isr. 8.

LEI N. 581 — 03 4 DE SETEMÍRO dk 1850.

Estabelece medidas para a repressão do trafico de africa^

nos neste Império.

Dom Pedro por Graça de Deus e unanime Acciamação dos
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do
Brasil: Fazemos saber a todos os Nossos Súbditos, que a

Assembléa Geral Decretou e Nós Queremos a Lei se-

guinte;

Art. 1.® As embarcações brasileiras encontradas em qual-

quer parte, e as estrangeiras encontradas nos portos, en-

seadas, ancoradouros, ou mares territoriaes do Brasil, ten-

do a seu bordo escravos, cuja importação é prohibida

pela Lei do sete de Novembro de mil oitocentos trinta e

um, ou havendo-os desembarcado, serão apprehcndidas pe-

las Autoridades, ou pelos navios de guerra brasileiros e

consideradas importadoras de escravos,

Aquellas que não tiverem escravos a bordo, nem os

houverem proximamente desembarcado, porém que se en-

contrarem com os signaes de se empregarem no trafico dc

escravos, serão igualmente apprehendidas, e consideradas

cm tentativa de importação de escravos.

Art. 2.® 0 Governo Imperial marcartá cm Regulamento

os signaes que devem constituir a presuinpção legal do

destino das embarcações ao trafico de escravos.

Art. 3.® São autores do crime de importação, ou do

tentativa dessa importação o dono, o capitão ou mestre,

0 piloto e 0 contramestre da embarcação, e o sobrecarga.

São complices a equipagem, e os que coadjuvarem o des-

embarque de escravos no território brasileiro ou que con-

correrem para os occultar ao conhecimento da Autoridade,

ou para os subtrahir á apprehensão no mar, ou em acto

de desembarque, sendo perseguido.

Art. 4.® A importação de escravos no território do Im-

pério fica nelle considerada como pirataria, e será punida

pelos seus Tribunaes com as penas declaradas no artigo se-

gundo da Lei de sete de Novembro dc mil oitocentos trinta



e um. A tentativa e a complicidade serão punidas segundo

as regras dos artigos trinta e quatro e trinta e cinco do

codigo criminal.

Art. 5.® As embarcações de que tratão os artigos pri-

meiro e segundo, e todos os barcos empregados no des-

embarque, occultação, ou extravio de escravos, serão ven-

didas com toda a carga encontrada a bordo, e o seu pro-

ducto pertencerá aos apresadores, deduzindo-se um quarto

para o denunciante, se o houver. E o Governu, verificado

0 julgamento de boa presa, retribuirá a tripolação da em-

barcação com a somma de quarenta mil réis por cada um
africano apprehendido, que será distribuido conforme as

Leis a respeito.

Art. 6.® Todos os escravos que forem apprehendidos se-

rão reexportados por conta do Estado para os portos d’onde

tiverem vindo, ou para qualquer outro ponto fóra do Im-

pério, que mais conveniente parecer ao Governo; e em-

quanto essa reexportação se não verificar, serão emprega-

dos em trabalho debaixo da tutela do Governo, não sendo

em caso algum concedidos os seus serviços a particu-

lares.

Art. 7.0 Não se darão passaportes aos navios mercan-

tes para os portos da Costa da África sem que seus donos,

capitães ou mestres tenhão assignado termo de não rece-

berem a bordo delles escravo algum; prestando o dono

fiança de uma quantia igual ao valor do navio, e carga,

a qual fiança só será levantada se dentro de dezoito mezes

provar que foi exactamente cumprido aquillo a que sc

obrigou no termo.

Art. 8.0 Todos os apresamentos de embarcações, de que

tratão os artigos primeiro e segundo, assim como a liber-

dade dos escravos apprehendidos no alto mar, ou na costa

antes do desembarque, no acto delle, ou immediatamentc

depois em armazéns, e depositos sitos nas costas e por-»

tos, serão processados e julgados em primeira instancia

pela Auditoria de Marinha, e em segunda pelo Conselho

de Estado. 0 Governo marcará em Regulamento a fórma

do processo em primeira e segunda, instancia, e poderá

crear Auditores de Marinha nos portos onde convenha,

devendo servir de Auditores os juizes de Direito das res-

pectivas Comarcas, que para isso forem designados.

Art. 9.0 Os Auditores de Marinha serão igualmentc com-

petentes para processar e julgar os réos mencionados no
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artigo terceiro. De suas decisões haverá para as Relações

os mesmos recursos c appellações que nos processos de res-

ponsabilidade.

Os comprehendidos no artigo terceiro da Lei de sele de

Novembro de mil oitocentos trinta e um, (jue não e.stão

designados no artigo terceiro desta Lei, continuaráõ a ser

processadus, e julgados no foro commum.
Art. 10. Ficão revogadas quaesquer disposições cm con-

trario.

Mandamos portanto a todas as Autoridades a quem o co-

nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a

cumprão, e fação cumprir, o guardar tão inteirainente,

como nella se contém. O Secretario dc Estado dos Negocios

da Justiça a faça imprimir, publicar c correr. Dada no I’a-

lacio do Rio dc Janeiro aos quatro de Setembro de mil

oitocentos e cincoenta, vigésimo nono da Independência c

do Império.

IMPER.^DOR Com Rubrica e Guarda.

Eusebio dc Queiroz Coutiiiho jíuttoso Comuru.
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isr. 4.

LEI N. 731— DE 5 DE JUNHO de 1854.

Declara desde qvando deve ter lugar a competência dos Au-
ditores de Marinha para processar e julgar os réos men-

cionados no art. 3.® da Lei n.° 581 de 4 de Setembro de

1850, e os casos em que devem ser impostas pelos mesmos
Auditores as penas de tentativa de importação de escravos.

líei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Reso-

lução seguinte da Assembléa Geral Legislativa:

Art. 1.® A competência dos Auditores de Marinha, para

processar e julgar os réos mencionados no artigo terceiro da

Lei numero quinhentos oitenta e um de quatro de Setembro
de mil oitocentos e cincoenta, terá lugar depois da publicação

da presente Resolução, ainda quando a perseguição dos de-

linquentes e dos escravos desembarcados não se realize no

acto do desembarque, e se faça posteriormente logo que a

Autoridade Publica tiver noticia do desembarque, qualquer

que seja a distancia da costa em que elles se achem.

Art. 2.® Será punido com as penas de tentativa de impor-

tação de escravos, processado e julgado pelos ditos Auditores,

0 Cidadão Rrasileiro, aonde quér que resida, e o estrangeiro

residente no Brasil, que fôr dono, capitão ou mestre, piloto ou

contramestre, ou interessado no negocio de qualquer embar-

cação, que se oceupe no trafico de escravos, continuando, em
relação aos que importarem para o Brasil, a disposição da

Lei de quatro de Setembro de mil oitocentos e cincoenta.

Esta disposição não comprehende o Cidadão Brasileiro resi-

dente em paiz estrangeiro, que ahi já tiver sido processado

e julgado pelo mesmo crime.

Art. 3.® Ficão revogadas quaesquer disposições em contrario.

José Thomaz iSabuco de Araújo, do Meu Conselho, Ministro

e Secretario de Estado dosNegocios da Justiça, assim o tenha

entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em cinco

do Junho de mil oitocentos cincoenta e quatro, trigésimo

terceiro da Independencia e do Império.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

José thomaz Nabuco de Araújo.
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NOTA DE 11 de janeiro DE 1844.

Nota de I I de Janeiro de 1844, dirigida ao Sr. Hamilton Ha-
mdton, Enviado Extraordinário ejfinistro Plenipotenciário
da Grã-Bretanha, por S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de
Souza, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Es-
trangeiros do Brasil (').

O abai.Ko assignado, do Conselho de S. M. o Imperador
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estran^-eiro*^’
recebeu a nota n. 38, que em data do 1.» de Setembro pro-
ximo passado lhe dirigio o Sr. Hamilton Hamilton, Enviado
Extraordinário o Ministro Plenipotenciário de S. .M. Rri-
tannica.

Esta nota tem por lim declarar ao governo imperial que o
de S. M. Britannica não pretende que as obrigações con-
trahidas pela Convenção de 1826 fiquem sem cumprimento
por falta de cooperação, tantas vezes, e debalde (diz o Sr.’
Hamilton), reclamada pelo governo britannico, e que, se ò
do Brasil se recusar a entrar, com o da Grã-Bretanha cm
ajustes formaes, a fim de serem levados a eíTcito os desejo.s
manifestados pelas partes naquella Convenção para total e
final abolição do commercio de escravos, S. M. só por si e
com seus proprios recursos, tomará as medidas que julgar
conveniente adoptar, para conseguir completamente o finrda
obrigação imposta a S. M. pelo art. 1.» da sobredita Con-
venção entre a Grã-Bretanha e o Brasil.

O abaixo assignado vè-se na rigorosa necessidade de fazer
um rápido exame dos fundamentos em que de.scansa inia
declaração tão extraordinária.

Para a justificar começa o Sr. Hamilton pela eini.meraç.ão

dos suppostos aggravos que os ofliciaes e marinheiros dos

O liistorico dos artigos a Jdicionaes de 1831, dos ojlros pro-
postos em 1850, c do contra-projecto brasileiro dc 1841, bcni
como da enumeração das violências do cruzeiro ingiez, vem de-
talhada c energicamente relatado nesta Nota.
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cruzeiros britannicos tem recebido das autoridades brasi-

leiras. E assim reproduz, recapitulaiido-os, os factos occor-

ridos com os botes dos navios Clio, Rose, Fantonie, Curlew,

de S. M. Britannica, e o caso do navio Leopoldina em Ma-

cabé.

Cada um destes assumptos tem feito objecto de uma larga

e longa discussão, e a de alguns está terminada. A essas dis-

cussões poderia referir-se o abaixo assignado, sem acres-

centar cousa alguma ; mas não póde passar em silencio uma
observação.

Essas desagradaveis occurrencias, que ninguém deplora

mais do que o governo imperial, tiverão lugar por occasião

de violações dos Tratados subsistentes entre o Império e a

Grã-Bretanha.

Diz, pois, 0 art. 2.® das instrucções de 28 de Julho de 1817,

que formão parte integrante da Convenção da mesma data,

0 seguinte

:

« Não poderá ser visitado, ou detido, debaixo de qualquer

pretexto ou motivo que seja, navio algum mercante ou em-

pregado no commercio de negros, emquanto estiver dentro

de um porto, ou enseada pertencente a uma das duas altas

partes contractantes, ou ao alcance de tiro de peça das ba-

terias de terra; mas, dado o caso de que fossem encontrados

nesta situaÇão navios suspeitos, poderão fazer-se as represen-

tações convenientes ás autoridades do paiz, pedindo-lhes que

tomem medidas efficazes para obstar a semelhantes abusos. »

Este artigo é a garantia indispensável da independencia do

território do Império. Sem elle esta não existiria, e, todas as

vezes que for violado, aquella independencia será violada

também.

A intenção clara, e evidente desse artigo é certamente que

a policia, e repressão do trafego no interior, nas costas e

mares territoriaes do Brasil, sejão feitas pelas suas autori-

dades. A acção dos cruzeiros britannicos cessa no lugar onde

alcança o tiro de peça das baterias de terra.

Essas disposições do tratado têm sido constantemente vio-

ladas. Constantemente os cruzeiros inglezes destacâo botes

armados, que fazem a policia dos mares territoriaes, des-

embareão armados nas praias, visitão e procurão deter em-

barcações ainda mesmo debaixo das baterias das fortalezas, e

averiguar se ha Africanos nas casas e estabelecimentos do

litoral.
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Esse procedimento deve necessariamente irritar a suscep-

tibilidade nacional, e indispor os ânimos, ainda mesmo dos

que não são interessados no trafego. Delle devem resultar

conflictos muito desagradareis.

E todavia, na opinião do Sr. Hamilton, são o governo im-

perial e as autoridades brasileiras culpados desses conflictos!

O tratado e a independencia do território do Império são

violados, e, porque aquellas autoridades ousão recalcitrar

contra esses procedimentos, deve o governo imperial dar

satisfações

!

O Sr. Hamilton ameaça em sua nota com novas medidas;

porém 0 abaixo assignado, e dil-o com sinceridade, não pode

conceber outras que vão muito além das que se tem posto

em pratica até agora.

Se não fòra a intenção em que está o governo imperial de

evitar tudo quanto póde azedar as discussões que tem de ser

presentes ao governo de S. M. Britannica, e o desejo sincero

que nutre de fazer de sua parte tudo quanto fôr possivel

para conservar relações entre os dous paizes, o abaixo as-

signado entraria em uma circumstanciada analyse de muitos

aggravos recebidos dos cruzeiros britannicos, e pelos quaes

nem uma satisfação real foi dada ao governo imperial. O

abaixo assignado apenas consignará aqui os que lhe oceor-

rèrão ao escrever estas linhas. Vem-lhe á memória os se-

guintes :

O tiro disparado do brigue Ganges que matou o infeliz

João Soares de Bulhões, que voltava da ilha de Paquetá a

bordo da barca de vapor brasileira Especuladora, no dia 21

de Abril de 1839.

O tiro disparado de bordo da corveta Oresles sobre o vapor

brasileiro Paquete do Sul, dentro deste porto.

O tiro disparado da fragata Stag sobre um escravo de Boa-

ventura José da Veiga, que passava em uma falúa dentro

deste porto.

A prisão de José Lazaro^ de Oliv^eira, cidadão brasileiro,

em uma presiganga ingleza, dentro de um porto do Im-

perio.

O facto acontecido nas aguas desta provincia entre o pa-

tacho brasileiro Patagônia, e um ketch inglez.

A visita feita por uma barca de vapor ingleza, debaixo

das baterias da fortaleza de Santa Cruz, deste porto, a uma

canôa e uma suinaca brasileira, obrigando ura bergantim

nacional a atravessar.
3



0 insulto ao brigue de guerra brasileiro Tres de Maio, tra-

zendo içada a bandeira nacional, por uma lancha ingleza, que
lhe disparou dous tiros de bala, e o insultou com palavras.

A dilaceração pelo oflicial Christíe do sello imperial, posto

em offlcio dirigido por uma autoridade brasileira a outra, a

fim de ver o que continha.

A tentativa de um bote do Patridge para deter o bergan-

tim Leopoldina, dentro do porto de Macahé, e debaixo das

baterias da fortaleza que ahi serve de registro.

A tentativa feita por uma lancha, e escaleres armados do

Ctirlev) para apprehender o navio Amizade Constante, dentro

do rio Bertioga.

Finalmente acrescentará o abaixo assignado outro facto

que acaba de occorrer, e que vai entrar em discussão, e vem
a ser o desembarque da tripolação armada de um cruzeiro

inglez na praia da Armação dos Búzios, a quatro léguas e

meia de Cabo Frio. Essa tripolação saltou em terra armada,

não consentio que chegasse ao lugar pessoa alguma brasi-

leira, e apoderou-se de um brigue com bandeira portugueza,

que conduzia Africanos, e o levou. Não houve conflicto cer-

tamente por causa da rapidez com que isto foi praticado.

Em algumas dessas occasiões Icm sido apprehendidos Afri-

canos, mas essa unica vantagem não póde justificar a vio-

lação clara e manifesta dos Tratados, nem o governo imperial

póde crer que o de S. M. Britannica adopte o principio de

que 0 fim justifica os meios, e que pouco importa violar as

obrigações as mais santas, e as mais solemnes, com tanto que

se apprehendão mais 400 ou 500 Africanos I

Se os cruzeiros britannicos respeitassem a independencia

do território do Império, e os Tratados que a garantem, e se

desse procedimento resultasse maior introducção de Afri-

canos, razão teria o Sr. Hamilton para dirigir ao abaixo as-

signado a nota, á qual tem a honra de responder, e para

reclamar a adopção de novas estipulações que puzessem cobro

áquella introducção. Mas não acontece assim, porque os cru-

zeiros britannicos tomão pelas suas próprias mãos todas as

faculdades que julgão convenientes, e exercem-as de facto, e

por meio da força. Dahi resultão conflictos; delles é o go-

verno imperial sempre culpado, e por elles é também sempre

ameaçado.

Não é, portanto, o governo imperial que tem o firme pro-

posito de desprezar ou illudir as solemnes obrigações do

Tratado.



No meio das diOiculdades que necessariamente devia en-

contrar a extincção do trafego em um paiz, cuja população

foi acostumada por séculos a não possuir quasi outra ri-

queza, senão aquella que era tirada da terra por braços es-

cravos, lamenta elle que o imprudente e violento procedi-

mento dos cruzeiros britannicos accumule novos embaraços,

acareando sympathias aos traficantes pelo sentimento do amor
proprio nacional oíTendido.

O abaixo assignado julga não dever aceitar a discussão da

comparação que pretende instituir o Sr. Hamilton das di-

versas administrações que tem tido o Império, relativamente á

questão do trafego, Esta discussão, por ter muito de pessoal,

seria, além de incompetente, muito desagradavel. Observará,

porém, que nenhuma administração brasileira até agora, tem-se

recusado a adoptar, de aceordo com a Grã-Bretanha, meios

para tornar mais effectiva a repressão do trafego. E, se nem

um aceordo se tem tomado até agora, é isso devido á natu-

tureza das proposições feitas por parte da Grã-Bretanha. Ob-

servará mais que uma das anteriores administrações a que o

Sr. Hamilton se refere repugnou também admittir os artigos

addicionaes taes quaes estão redigidos, e a Convenção pro-

posta pelo Sr. Ouseley, baseada no memorandum do Sr. Cân-

dido Baplista de Oliveira, o que foi declarado ao mesmo Sr.

Ouseley em notas datadas de 20 e 26 de Agosto de 1841.

O Sr. Hamilton cita em primeiro lugar a Convenção pro-

posta por ordem do Visconde Palmerston no mez de Agosto

de 1840. A discussão dessa convenção foi interrompida pela

proposição feita pelo Sr. Cândido Baptista de Oliveira, então

Ministro dos Negocios Estrangeiros, como se vô do despacho

de Mr. Ouseley ao Visconde de Palmerston de 9 de Agosto

de 1839, que está a íl. 339 da Correspondência With Foreing

Powers Relating to Slave Trade Class. B. 1840.

Demais, o Sr. Hamilton não poderá certamente deixar de

reconhecer que as principaes disposições de-^^se projecto do

Convenção estão sendo executadas, sem que se tenha julgado

necessária a acquiesceucia do Brasil.

O art. 1.® dispunha que as commissões mixtas estabelecidas

segundo as estipulações da Convenção de 23 de Novembro

de 1826 serião abolidas. Ora, pelo menos, a desta Còrteo vai

sendí^de facto, porque muitas embarcações, de cuja detenção

lhe competia tomar conhecimento, na fórma do Tratado, e de

exigências da própria Legação Britannica, tem sido, e são
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levadas perante osTnbunaes Britannicos do Almirantado ou

Vice-Almirantado. Este assumpto, porém, fará o objeclo de

uma reclamação que o abaixo assignado terá a honra de levar

ao conhecimento do Sr. Hamilton.

Outro artigo da mesma Convenção dispunha que os Afri-

canos apprehendidos a bordo dos navios apresados ficarião a

cargo do governo inglez, e serião mandados para alguma

colonia ou estabelecimento britannico. A razão que se dá no

preambulo dessa Convenção de 1840 funda-se no inconve-

niente para o Brasil da introducção de negros livres no seu

terrilorio. Aquella estipulação era indispensável para revogar

a diposição (em vigor) do art. 7.» do Regulamento para as

commissões mixtas de 28 de Julho de 1817, o qual faz parte

da Convenção mesma data, e que determina que aquelles

Africanos serão consignados ao governo do paiz em que re-

sidir a commissão que tiver dado a sentença, para serem

empregados em qualidade de criados ou trabalhadores livres.

Ora, 0 Sr. Hamilton sabe mui bem, porque o tem por vezes

declarado mui solemnemente ao abaixo assignado, que todos

os Africanos apprehendidos pelos cruzeiros britannicos são

hoje remettidos para as colónias inglezas, com o fundamento

de que são (agora) muito mal tratados no Brasil. Está, por-

tanto, também em execução nesta parte a proposta do Vis-

conde Palmerston, com manifesta violação do art. 7.® do Re-

gulamento acima citado, que faz parte de um Tratado.

Cita 0 Sr. Hamilton em segundo lugar os artigos addicio-

naes á Convenção de 1826, assignados nesta Còrte pelos Srs.

Alves Branco e Fox, em 27 de Julho de 1835. Esses artigos

íicárão dependentes de ractificação, que naquella época de-

pendia da approvação da assembléa geral legislativa, em vir-

tude do art. 20 da Lei da regencia de 14 de Junho de 1831.

Essa Convenção era do numero daquellas que não podem
ter a menor força, e execução, sem que sejão ratiíicadas, e,

não obstante, as suas disposições principaes tem sido postas

em execução por parte da Grã-Bretanha. Ahi estão as opiniões

e decisões dos juizes britannicos da commissão mixta, c os

apresamentos feitos pelos cruzeiros in^lezes, que sobejamente

0 attestão.

Essa Convenção não foi ratificada, sem duvida pelas mesmas

razões por que o governo imperial não a ratificaria hoj^, c o

abaixo assignado as repetirá com a maior franqueza c since-

ridade.
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Pela Convenção celebrada entre Porlu^alea Grã-Bretanha,
cm 15 de Março de 18i3, se declarou no art. 1.» que, se hou-
vesse prova clara e innegavel de ter sido embarcado a bordo
de qualquer navio algum escravo ou escravos de um ou outro
sexo, destinado ao trafego iliicito, na viagem cm que o mesmo
navio fòr capturado, nesse caso e por esse motivo, cm con-
formidade do verdadeiro espirito e intenção das estipulações
da Convenção acima mencionada, será áquelle detido pelos

cruzadores, e eondemnado a linal pelos commissarios.

Nessa Convenção reconheceu e declarou a Grã-Bretanha o
V’crdadeiro espirito e intenção das estipulações da Convenção
de 28 de Julho de 1817, espirito, e intenção, que por corto,

não foi seguido, e guardado nos artigos addicionaes de 27 dc
Julho de 1835.

Porquanto esses artigos addicionaes, depois de fazerem uma
longa e minuciosa enumeração das cousas e circumstancias

que ordinariamente qualiíicão as embarcações que se eni-

pregão no trafego, acrescentão: • Ss alguma, ou mais

destas diversas circumstancias forem verificadas, serão con-

sideradas como provas prima fade do emprego elTectivo do

navio no trafego de escravos ; e por isso o navi^ será condem-

nado, e declarado boa presa, uma vez que da parte do mestre

ou dono não se dèm provas satisfactorias de que semelhante

navio, no tempo da detenção, ou captura, estava empregado

em alguma especulação legal. »

Assim, ao passo que nos artigos addicionaes assignados

com Portugal se havia concordado na necessidade de uma
prova clara, e innegavel dc haverem as embarcações desem-

barcado Africanos, julgava-se bastante para o Brasil que

houvesse suspeitas ou provas prima facis dc (jue as embar-

cações se dirigiào ao trafego de Africanos, sendo suíliciente

uma só das circum.stancias enumeradas nos artigos addicio-

naes para a condemnação. Esta teria lugar sempre que es.«as

embarcações não dessem provas satisfactorias de que se em-

pregavão no cominercio licito, mas essas provas satisfactorias

não estavão definidas, e ficavão inteiramente ao arbitrio de

algum tribunal, que não seria brasileiro, mas inteiramente

britannico, extinctas as comiuissões mixtas. ü Brasil viria a

pôr assim a sua acanhada c qunsi nuJilificada marinha mer-

cante, nas mãos, o abaixo assignado não dirá do governo bri-

tannico, mas de alguns tribunaes iuglezes, cujos membros,

para dar prova de zelo, podem iralóm dc sins instrnrções, e



não ter a indispensável imparcialidade. O procedimento do

actual juiz commissario da commissão mixta brasileira e in-

gleza, estabelecida nesta Côrte, é uma exuberante prova

disso, e 0 abaixo assignado o provará com factos, se o Sr. Ha-

milton 0 exigir.

As ponderosas considerações que aconselhavão a não rati-

ficação daquelles artigos, pelo modo por que se achão conce-

bidos, adquirião maior robustez á vista da interpretação dada

por um commissario juiz britannico da commissão mixta

brasileira e ingleza nesta Côrte, o Sr. Geo Jackson, á Con-

venção de 23 de Novembro de 182ti, interpretação em que
baseava as suas sentenças nesse tribunal, e que não consta ao

menos ao governo imperial, que fosse reprovada pelo britan-

nico, que a teve presente, como se vê dos oíficios dirigidos a

Lord Palmerston em 22 de Junho e 23 de Setembro de 1839, e

documentos que os acorapanhão, e que se achão impressos na

Correspondence With British Commissioners lielatíng to the

Slave Trade Class. A., 1839-18Í0, a fls. 235e259.

Segundo essa interpretação, a doutrina dos artigos addi-

cionaes de que se trata, está na Convenção de 23 de Novembro,
e não servem elles senão para dar greater cleurness to enga-

gements already existmg, and to obviatc the possibility of any
such doubtSj etc., etc.

Taes são os principios que tem ditado as sentenças dos

juizes britannicos da commissão mixta !

Essa interpretação, que, pela comprehensão extensissima e

inteiramente arbitraria que dava ás palavras de que usa o

art. 3.“ da Convenção de 23 de Novembro de 1826, mutatis

mutandis, acabava com todas as clausulas restrictivas dos Tra-

tados anteriores, isto é, com todas as garantias que estes

concedem aos navios, e súbditos brasileiros, não foi inti-

mada ao governo imperial, não foi por elle discutida, não

foi por elle aceita, e comtudo tem-lhe sido imposta e execu-

tada, com manifesta violação dos principios do direito das

gentes, porque nenhum dos contraclantes tem por si só, e

independentemente do outro, o direito de interpretar á sua

vontade um tratado. Esta regra tem ainda muito maior ap-

plicação, quando se trata de uma interpretação que tem tão

extraordinário alcanac, como aquella que o abaixo assignado

acaba de mencionar.

Não obstante todas estas considerações, nenhuma das ad-

ministrações que tem tido o Império, recusou tratar com o



Novembro de 18Ã, porém de ume mLeir”òuró‘'-0 commercio licito oue o n m «ao vexasse

sileiros 0 ,rib„„oe; Lraojeta e
'’™-

01 íeclaradoá legaybritanrnea ^m tr ,por exemplo, na que foi diri-^ida ao Sr n.iJi
‘

vereiro de 1841.
^ ‘ ^“seley, em 8 de Fe-

Para entrar em negociação sobre esse assiimni« i

claramente as estipulações da Convenção de 2^5 v*"de 1826, foi nomeado, de aceordo ent
"

^
Souza e Oliveira Coutinho, então Ministro e o^sí*^ n?"*!como se vê de uma nota deste, datada de 4 de Mafeo d^lS'!’

CacLo!!;l

xtr„ra;re„“?;r:t -'r-»poderespara tratar, e depois d^e Sfes,: f.:;iS';:rt3:s modos para que a sua proposta fosse adoptada, pedio queplenipotenciário brasileiro apresentasse um contra-nroiectnEsse contra-projecto foi remettido ao Sr. Ouseley pelo Sr An’

arígoTaMctoaraTgM^^^^
emj de Julho de .830; l-, „Voposta apr«S™a p*Ouseley e que acompanhou a sua nota de 23 de Agosto de 1810-
3. , 0 additamento por elle proposto, para que os navios con’demnados por se empregarem no trafego fos.scm de.smanchados
esuas partes vendidas separadamente.
As diíTerenças salientes que existem entre o dito conlrã-

projecto, e os referidos artigos, proposta c additamento são
somente as següintes :

’

Pelos artigos addicionaes basta como prova prima fade do
emprego do navio no trafego de escravos, e para sua condem-
nação, que se verifique uma das circumstanciasquc cncerrão
os mesmos artigos (e também o contra-projecto), como, por
exemplo, a de haverem sido encontrados nelle grilhões,’ cor-
rentes ou algemas (podem .ser meia duzia), ou duas caldeiras
de tamanho ordinário.

Pelo contra-projecto não basta a existência de uma de laes



circumstancias, é preciso que se verifiquem todas ou uma
não pequena concurrencia das que enumerão tanto o mesmo
contra-projecto, como os artigos addicionaes.

E na verdade, nenhuma embarcação está preparada para ir

buscar 200, 300 ou 400 Africanos á Costa d’Africa sómente

com uma duzia de grilhões e duas caldeiras de tamanho or-

dinário.

O contra-projecto, no art. 10 diz : « Nào terá," porém, lugar

a detenção, ainda que pela visita se verifique a existência- de

grande quantidade de taboas ou de quaesquer outras peças

de madeira, de vasilhas vasias ou com objectos de commercio,

assim como dos generos e mercadorias mencionados sob os

n.®* 9 e 10 do artigo (arroz, farinha, chitas, etc.), quando o

navio se dirigir de um para outro porto do Brasil, ou para

qualquer porto que não seja da Costa d’Africa, onde se possa

fazer o trafego de escravatura. *

Pelos artigos addicionaes essa embarcação seria detida, e

condemnada, ficando inteiramente entregue á boa ou má von-

tade dos cruzeirosbritannicos a navegação costeira do Império.

Pelo estabelecimento das commissões mixtas, são as pro-

priedades e súbditos brasileiros julgados por juizes britan-

nicos cm concurrencia com juizes brasileiros. A proposta do

Sr. Ouseley não quer isto, quer que interesses brasileiros sejão

julgados por tribunaes unicamente britannicos, estabelecidos

fora do Império.

O contra-projecto, porém, conserva as commissões mixtas,

e para facilitar e apressar os julgamentos, crêa mais duas,

uma em Demerara, e outra no Cabo da Boa Esperança.

Taes são as dilTerenças notáveis que se dão entre os artigos

addicionaes á proposta, e additamento do Sr. Ouseley, e o

contra-projecto.

Esse contra-projecto nem ao menos foi discutido com o go-

verno imperial ou com o seu plenipotenciário.

Em lugar de uma discussão regular sobre a sua matéria,

recebeu o abaixo assignado a nota ameaçadora do Sr. Hamilton.

Não é portanto, por nenhum dos motivos apontados nessa

nota do Sr. Hamilton que o governo imperial tem deixado de

adoptar as diversas proposições que -lhe tem sido feitas pelo

governo britannico. O governo imperial não está disposto a

.sanccionar com a sua acquiescencia aquillo que tem sido feito

.sem ella, por meio da força, e contra as expressas e claras

disposições dos Tratados. Não duvida tratar sobre o assumpto

em questão, mas pretende que os direitos do Brasil, como
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naçao inclepeudcnte, sejão respeitados; quer discutir o que lheconvem, e que^ as condições de novas convenções sejão por
elle aceitas, e não lhe sejão impostas.
O abaixo assignado recordará ao Sr. Hamilton as palavras

de Lord Aberdeen em sua carta aos Lords commissarios do
Almirantado, datada de Foreing Office em 20 de Maio de ISi*»
Reprovando o procedimento de alguns cruzeiros britaonicol
drzia elle que esse procedimento—cannoí cmsid red ax sane-
tioned by the law of nations

, or by the provisions nf any
existing treaties; and that hotoever desirable it may be put end
slave trade, a good kowever eminent sfiould not be uttained
otherwise, than by latvful means.

Se essa solemne declaração, tão cheia de justiça, e tão pró-
pria de uma nação illustrada c poderosa não servir para o
Brasil, e se as ameaças do Sr. Hamilton se realizarem, o go-
verno imperial somente cederá á força maior, e protestará
sempre, perante o mundo, contra a violação dos seus direitos
e violências que se lhe fizessem.

O abaixo assignado não desconhece que o trafego tem con-
tinuado com mais ou menos força, segundo as^maiores ou
menores alternativas de lucro que offercce em diversas épocas-
mas por certo que não tem chegado ao ponto, figurado pidó
Sr. Hamilton, de conduzirem-se pelas ruas desta capital cm
dia claro, á \ista de todos, negros boçaes, e de haverem de-
posites onde sejão expostos á venda publica. O governo im-
perial não tem conhecimento de taes factos, c muito melhor
fòra que a pessoa que deu taes informações ao Sr. Hamilton
as houvesse também communicado ao governo, que tem á sua
disposição os meios convenientes para os averiguar, c re-
primir, se forem verdadeiros, e de convencer de falsas taes
noticias quando o sejão. O abaixo assignado duvida de que o
numero de Africanos iilicitamente importados suba tanto
como pretende o Sr. Hamilton, e uma prova da exageração
do seu calculo c o preço extraordinário e sempre crescente
dos escravos nesta provinda.

Pelo que toca aos factos mencionados pelo Sr. Hamilton,
relativos á provincia de Pernambuco, o abaixo assignado
exige nesta data informações do respectivo presidente para

providenciar como convier, e aproveita a opportunidade [wra

renovar ao Sr. Hamilton os protestos de sua perfeita estima e

distincta consideração.

Palacio do Rio de Janeiro, em H de Jafieiro de I8U.—
Pmilinn José Soares de Souza.

t
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isr. 6.

NOT.V DE 22 DE OUTUBRO DE 1845.

Protesto do Governo Imperial contra o Bül sanccionado

em 8 de Agosto de 1845, relativo aos Navios Brasileiros

que se empregarem no trafico.

Rio de Janeiro.— Ministério dos Negocios Estrangeiros,

em 22 de Outubro de 1845.

Sua Magestade o Imperador do Brasil, meu Augusto So-

berano, soube com a mais profunda magoa que foi appro-

Vado, e sanccionado como lei por S. M. a Rainha da Grã-

Bretanha, no dia 8 do mez de Agosto do corrente anno,

um acto do parlamento, em virtude do qual se confe-

re ao alto Tribunal do Almirantado, e a qualquer tri-

bunal de vice-Almirantado de S. M. Britannica, dentro

dos seus dominios, o direito de tomar conhecimento, e

de proceder á ajudicação de qualquer navio com bandei-

ra brasileira que fizer o trafico de escravos em contra-

venção da Convenção de 23 de Novembro de 1820, e que

fôr detido, e capturado por qualquer pessoa ao serviço de

Sua dita Magestade.

O Enviado Extraordinário, e Ministro Plenipotenciário

de Sua Magestade o Imperador do Brasil na Côrte de

Londres, logo que este acto foi apresentado no parlamen-

to pelo Governo Britannico, protestou contra elle, como

era do seu dever, por meio da nota inclusa por cópia,

que, com data de 25 de Julho deste anno, dirigio a Lord

Aberdeen, principal Secretario de Estado de S. M. Britannica

na repartição dos negocios estrangeiros.

S. M. 0 Imperador, a quem foi presente o protesto

feito pelo seu Enviado Extraordinário, e Ministro Pleni-

potenciário na Côrte do Londres, -ordenou ao abaixo a.s-

signado. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Es-

trangeiros, que approvasse, c ratificasse o dito protesto,

e fizesse, além disto, uma exposição, e analyse mais cir-

cumstanciadas dos factos, e do direito que tem o Governo

Imperial para pronunciar-se com toda a energia que dá a



couscieiicia da justu.-a contra um actu que tão directa-
mento invade os direitos de soberania, e independencia do
Urasil, asdm como os de todas as nações. Tal é a ordem
que 0 abaixo assignado passa desde já a satisfazer.

Pelo Tratado de 22 do Janeiro de 1815, o Governo do
Reino Unido de Portugal, Brasil, e Algarves obrigou-se a
abolir o commercio de escravos ao norte do Equador,
« c a adoptar, de acccordo com a Grã-Bretanha, aquellas
« medidas que melhor pudessem contribuir para elTcctiva
« execução do ajuste precedente, reservando para um tra-
« tado separado o periodo cm que o commercio de escra-
« vos houvesse de cessar universa Imente, c de ser prohi-
« bido em todos os dominios Portuguezes. »

Para preencher lielmentc, e em toda a sua extensão as

obrigações contrahidas pelo Tratado de 22 de Janeiro de
1815, teve lugar a Convenção addicional de 28 de Julho
de 1817.

iVesta Convenção estabeleceu-se, entre outras providen-

cias, 0 direito de visita, de busca, e a creação de conimis-

sões mixtas para julgarem os apresamentos feitos pelos cru-

zadores das altas partes contrac tantos, tendo sido assignadas

na mesma data pelos plenipotenciários dos dous governos

as instrucções por que devião dirigir-se os cruzadores, e o

regulamento por que devião guiar-se as commissões mixtas.

No mesmo anno de 1817 foi assignado cm Londres, aos

11 dias do mez de Setembro, e depois competentemente

ratificado pelo governo Portuguez, um artigo separado,

pelo qual se concordou cm que, logo depois da abolição

total do trafico de escravos, as duas altas partes contra-

tantes convirião em adaptar, de commum aceordo, ás no-

vas circumstancias as estipulações da Convenção addicional

de 28 de Julho do mesmo anno, e acrescentou-se que,

quando não fosse possivel concordar em outro ajuste, a dita

Convenção addicional ficaria valida até a expiração de 15

annos, contados desde o dia em que o trafico de escravos

fosse totalmente abolido.

Pelo art. 1.® da Convenção celebrada entre o Brasil e a

Grã-Bretanha no dia 23 de Novembro de 1826, e ratifica-

da no dia 13 de Março de 1827, estabeleccu-sc que, « aca-

« bados tres annos depois da troca das ratificações, não

« seria mais licito aos súbditos do Império do Brasil fazer

« 0 commercio de escravos na Costa d’Africa, debaixo de

« qualquer pretexto, ou maneira que fosse, e que a con-



« tiiuu^íão deste comiiiercio feito depois da dita época por

« qualquer pessoa súbdita de S. M. Imperial seria considera-

« do e tratado como pirataria. »

Pelo art. 2.® da referida Convenção concordarão as altas

partes contractantes em adoptar, e renovar, como se fossem

inseridos, palavra por palavra, na mesma Convenção todos

os artigos, e disposições dos Tratados concluidos entre S.

M. Britannica, e El-Rei de Portugal sobre este assumpto
em 22 de Janeiro de 1815, e 28 de Julho de 1817, e os

vários artigos explicativos que lhe tinhão sido addicionados.

Sendo uma das Convenções assim adoptadas, e renova-

das pelo art. 2.® da Convenção de 1826 a de 28 de Julho

de 1817, que tinha estabelecido o direito de visita e busca,

e creado as commissões mixtas, e sendo um dos artigos ex-

plicativos também adoptados c renovados pela dita Conven-

ção de 1826 0 artigo separado de 11 de Setembro do mesmo
anno, conforme o qual aquellas medidas devião cessar de-

pois de 15 annos, contados desde o dia em que o trafico

de escravos fosse totalmente abolido, evidente é que o di-

reito de visita, e busca exercido em tempo de paz pelos cru-

zadores britannicos contra embarcações brasileiras, e as com-

missões mixtas creadas para julgarem as presas feitas pelos

ditos cruzadores britannicos ou pelos brasileiros, devião ex-

pirar no dia 13 de Março de 1845, por ser esta a época em
que terminavão os 15 annos depois de abolido totalmente o

trafico de escravos pelo art. l.“ da Convenção'- celebrada em
23 de Novembro de 1826, e ratificada em 13 de. Março

de 1827.

Foi a expiração deste prazo, e com ella a das medidas es-

tipuladas na Convenção addicional de 28 de Julho de 1817,

tudo quanto o governo de S. M. o Imperador do Brasil no-

tificou ao de S. M. Britannica, por intermédio do seu En-

viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário nesta Corte,

em nota de 12 de Março do corrente anno, acrescentando

que, assim como se havia concordado em dar o espaço de

seis mezes aos navios brasileiros empregados no trafico para

se recolherem livremente aos portos do Império, uma vez

que tivessem deixado as costas d’Àfrica até o dia 13 de

Mareo de 1830, não duvidaria o Governo Imperial concordar

em (lue as commissões mixta'! brasileiras, e Inglezas conti-

nuassem ainda por seis mezes que deverião acabar cm 13

de Setembro, para o único fim de concluirem os julgamen-

tos dos ca^os pendentes, c daquelles que porventura tive.--
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sem oecurritlu ;ilé u meiicioiiailo ilia l.J de Mairu de>le
anno.

Culpa lião !'oi do governo imperial se antes da expira-
<.ão do prazo dc i5 annos, acima mencionado, não foi jxis-

sivel o!jter-se um accordo justo, e razoavcl, entre o inesnii)
govot no impeiual e o da Grã-Bretan!ia, para adaptar ás no-
vas circumstancias da aijolição total do tralico a^ medidas
ostabelecidas na Convenção addicioaal de á8 ile Julho de 1817.

E’ uma verdade incontestável que no anno de 183o, as-

sim como nos do 18iO a 1812, n governo imiierial pres-

tiui-.'c scnipi'e com o mais dieidido ardor a iliversas ne-

gociações jiropostas pelo governo de S. Dritannica.

Se nenhuma destas negociações pôde concluir-st“ nem
ratificar-se, a razão foi porque o governo imperial vio-s(>

collocado na alternativa, ou de reensar-se, mão grado sen,

a taes negociaçõ(*.s, ou de subscrever a completa ruina do
coininerciü licito de seus súbditos, (|ue aliás deve zelar,

e proteger. A escolha iião podia ser duvido.sa a um gover-

no que tive-sse consciência dos seus deveres.

Com elíeito, todas as jjropústas (jue durante aquelle espaço

dc tempo forào olferecidas pelo governo hritannico continhão,

além de outros defeitos capitaes, ode eslatielecerem dilTercn-

t<!s casos, cada um dos (piaes, só por si, devia considerar-.se

como prova prima fade para poder (luahiner navio .>;er con-

demnado como suspeito de einpregar-se oITectivamente no

trafico do escravos.

.\lguns destes ca.sos, como, por e\eini)lo, a simples cxi^-

tencia do duas caldeiras, posto que cada uma delias de

tamanho ordinário, a bordo de um navio, não poderião. :vm

violação’ das regras mais vulgares de direito, reputar-.se nem
sequer' como indicies reinotissimos de que o navio se des-

tinava ao tralico; entretanto, nos termos das proiiosl.t.-,

cada um destes casos autorisaria só por si, a condemiiaç.lo

do navio, e :le toda a carga, com prejuizo e total destruição

do cominercio licito ilos .su.hditos brasileiros.

Foi isto 0 (|ue o governo imperial declarou e fez sentir ao

de 8. 31. Britanniea, em notas de 8 de Fevereiro e 20 de

Agosto de 1811, e de 17 de Outubro de 1812.

Ao meio de tão exageradas pretenções, não s.; e.s.jueci,i

conitudo 0 governo imperial de propàr j)ela sua parle ao

da Grã-Bretanlia as medidas <jue na sua opinião jxiderião

conciliar a repressão do trafico com os interc.sses do com-

niercio licito dos seus snliditos. tendo ofTerecido no anno
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dc 1841 um contra-projecto com todas as clausulas adequa-

das ao duplo fim que o governo imperial viva, e sinceramen-

te procurava obter.

Infelizmente a discussão deste contra-projecto não pôde pro-

gredir, e 0 motivo foi por não estar o Ministro de S. M. Britan-

nica munido dos plenos poderes que erão necessários, como

declarou ao ministro dos Negocios Estrangeiros do Império

cm notas de 26 de Agosto de 1841, e 17 de Outubro dc 1842.

Sem embargo, porém, de não ter o governo imperial, ijelos

justo; motivos que se tem exposto, acquiescido ás propostas

ofTerecidas pelo governo da Grã-Bretanha, muitos navios bra-

sileiros forão, contra as instrucçõe; c o regulamento anne-

xos á Convenção de 28 de Julho dc 1817, e de conformidade

com as bases em que assentavão as propostas, capturados

pelos cruzadores britannicos, e julgados boas presas pelos

commissarios juizes da mesma nação, como suspeitos de em-
pregar-se no commercio illicito de escravos; e, posto que
repetidas reclamações tenhão sido feitas pelo governo impe-

rial contra a violação irrogada por taes actos aos Tratados,

e Convenções entre os dous governos, a nenhuma delias se

tem feito ainda devida, e completa justiça.

E’, pois, fóra de duvida que o acto communicado ao go-

verno de S. M. Britannica, em a nota de 12 de Março do cor-

rente anno, sem contrariar o vivo empenho do governo im-

perial cm reprimir o trafico dc escravos africanos, não foi

mais do que a expressão fiel dos Tratados e ConvonçõeS‘ òntro

0 governo do Brasil, e o de S. M. Britannica.

Tendo cessado, como é evidente, entre o governo impe-

rial, e 0 da Grã-Bretanha, as estipulações especiaes que auto-

risavão o direito de visita, c busca em tempo de paz, e

os tribunaes mixtos para julgarem as presas, era indis-

pensável, para que taes medidas fossem restabelecidas ou

substituídas por outras, o accordo de novos compromissos

entre os dous governos.

Principio é de direito das gentes que nenhuma nação

pôde exercer acto algum de jurisdicçã') sobre a proprie-

dade, e os indivíduos no território de outra.

A visita, e busca no alto mar, em' tempo de paz, assim

como os julgamentos, são, luais ou menos, actos de jüris-

dicção. Aquelle direito, além disto, é exclusivamente um
direito belligerantc.

Entretanto, não obstante a evidencia destes princípios, o

governo de S. M. Britannica, cm virtude da lei sanccionada



no dia 8 do mcz de Agosto por 8. M. a Haiiilia, iião liositou

em reduzir a acto a amcara que anteriormente linha feito por

nota do seu Enviado Extraordinário c Ministro Plenipoten-

ciário nesta côrtc, datada dc 23 dc Julho do mesmo anno,

submettendo os navios brasileiros que se occufwrem no tra-

fico de escravos aos seus tribunaes do Aliniranlado e Vice-

Almirantado.

Neste acto, que acaba de passar cotno lei, impossível c

deixar de reconhecer esse abuso injustificável da força, que
ameaça os direitos, c regalias do todas as nações livres e in-

dependentes.

Reproducção é este acto de outro semelhante dc que Por-

tugal foi victima no anno dc 1839, c que também passou como
lei, a despeito da opposição de um dos homens de estado mais

eminente da Inglaterra, o Duque dc Wcllington, que o im-

pugnara na Gamara dos Lords, na sessão de II de Agosto de

1839, referindo-se principalmente ao direito de visita e busca

em tempo de paz.

Se esta violência se cohonesta aclualmente com o grande

interesse de reprimir o trafico de escravos, inquestionável

é que os fins não podem justificar a iniquidade dos meios

que se empregão
, nem será para admirar que, .‘;ob pre-

texto de outros interesses que possão crear-se, a forra e a

violência venhão substituir, no tribunal das nações mais for-

tes, os conselhos da razão, seus principios do direito publico

universal, sobre os quaes devem repousar a paz e a segurança

dos Estados.

Para justificar o acto legislativo que confere aos tribunaes

Inglezes jurisdicção para conhecerem dos navios brasileiros

quo por acaso sejão apprehendidos no trafico dc escravos, o

governo Britannico invoca o art. 1.” da Convenção que em
23 de Novembro de 1826 foi celebrada entre o Bra.sil e a (Irã-

Bretanha, c que abolio o trafico de escravos na Costa d’Africa.

Este artigo, porém, muito longe está de poder autorisar o

direito que usurpa, e se arroga o governo Britannico.

Neste artigo a duas condições se obriga o governo Imperial :

1.

®, a prohibir aos súbditos brasileiro.s, ea abolir inteiramente

0 commercio de escravos africanos, tres annos depois de tro-

cadas as ratificações, isto é, depois de 13 dc Março de 1830 ;

2.

®, a considerar, c a tratar este commercio feito pelos suli-

ditos Brasileiros como pirataria.

Quanto á primeira obrigação que o governo Imperial se

impòz, nenhuma contestação ha nem póde haver.



Pelo que pertence á segunda obrigação, é claro que a in-

tervenção que 0 governo Britannico pode ter a respeito do

traüco feito por súbditos do Império deve reduzir-se unica-

mente a exigir do governo Imperial a exacta e pontual obser-

vância do Tratado; além disto, nada mais póde competir-lhe.

A letra do sobredito art. l.“ da Convenção só comprchende

os súbditos Brasileiros e o trafico illicito que estes possão

exercer.

Ninguém contesta que os crimes comniettidos no território

de uma nação só podem ser punidos pelas autoridades delia,

0 outrosim que se reputão parte do território de uma nação

os seus navios, para o eíTeito, entre outros, de serem punidos

por suas leis os crime.s que nelles forem perpetrados.

Absurdo fôra reconhecer no governo Britannico o direito

de punir súbditos Brasileiros nas suas pessoas, ou na sua pro-

priedade, por crimes commettidos em territorio do Império,

sem muito expressa, clara e positiva delegação deste direito,

feita pelo Soberano do Brasil ao da Grã-Bretanha.

Onde está no Tratado esta delegação clara e positiva?

Subentender, a titulo de interpretação, a delegação de um
poder soberano que não se achar expresso, seria quebrantar o

primeiro preceito da arte de interpretar
; e é que não é

permittido interpretar o que não precisa de interprçtação.

Quando um acto está concebido em termos claros e preci-

sos, quando o seu sentido ó manifesto, c não conduz a absurdo

algum, nenhuma razão ha para recusar-se ao sentido que

semelhante acto apresenta natural monto. Recorrer a conjec-

turas estranhas para restringil-o, ou amplial-o, é o mesmo que

querer illudil-o.

Accresce a isto que
,

subentender, no caso de que se

trata, a delegação de um poder soberano feita pelo governo

Imperial ao da Grã-Bretanha, sem que igual delegação fosso

feita pelo governo da Grã-Bretanha ao governo Imperial,

contraviria, .se alguma obscuridade houvesse no artigo, a

outro preceito que se rccommenda como regra de interpretar,

c vem a ser que, tudo o que tende a destruir a igualdade de

um contracto ó odioso, e, qeste caso, é nece.ssario toriiar as

palavras no sentido o mais restricto para desviar as conse-

(|uencias onerosas do sentido proprio e litteral, ou o que elle

contém do odioso.

O espirito da segunda parto da Convenção de 23 dc No-

vemliro de 1820 não favorece mais as pretençoes que tem o

governo Britannico de fazer julgar polos seus triliunaes do



Almirantado e Vice-Almirantado os navios brasileiros sus«

peitos de empregar-se no trafico dc escravos.

O trafico é no referido artigo equiparado á pirataria, só-

mente por uma ficção de direito, e sabido é que as ficções de

direito não produzem outro effeito além daquelle para que
são estabelecidas.

Em verdade, o trafico não é tão facilmente exercido como
0 roubo no mar ; não ba tanta diiriculdade em descobrir, e

convencer os seus agentes como aos piratas ; em uma palavra,

0 trafico não ameaça o commercio maritimo de todos os povos,

como a pirataria.

Daqui vem que as penas impostas aos traficantes de escra-

vos não podem sem a nota de tyrannicas, ser tão severas como

as que todas as nações impõem aos piratas.

Esta verdade a mesma Inglaterra a tem reconhecido nos

Tratados que tem conseguido celebrar com outras nações, com

0 fim de supprimir o trafico; em quasi todos elles tem sido

estipulado que as penas do trafico não sejão as mesmas que as

da pirataria propriamente dita.

Tanto é certo não ser a pirataria a que se refere o art. 1 .» da

Convenção dc 1826, aquella de que trata o direito das gentes,

que as duas altas partes coutractantes julgarão indispensáveis

as estipulações contidas nos arts. 2.®, 3.<> e 4.®

Se a Inglaterra se tivesse considerado autorisada pelo art. 1 .»

a capturar e a julgar nos seus tribunaes os Brasileiros e seus

navios empregados no trafico, não procuraria pelos mencio-

nados artigos autorisação especial iiara visitas, buscas e caj)-

tura desses navios, julgamento por commissões mixtas, e

outras medidas adoptadas no mesmo sentido.

Nem é concebível como possa o trafico ser considerado liojc

pirataria, segundo o direito das gentes, quando ainda noanno

de 1807 afflrmava Eord Eldon no pjirlamcnto britannico—
que 0 trafico tinha sido sanccionado por parlamentos em que

tiiihão assento os jurisconsultos mais sábios , os theologos

mais esclarecidos, e os homens de estado mais eminentes —

;

quando Lord Hawksbury, depois Conde de Liverpool, propu-

nha que as palavras— inconsistente com os princípios dejus-

tiça e humanidade— fossem riscadas do preambulo da lei que

abolio 0 trafico dc escravos; quando emfim o Conde de

Westmoreland declarava— (/«e, ainda que elle visse os pres-

byteros, e os prelados, os methodistas e os pregadores do campo,

os jacobinos, e os assassmos reunidos cm favor da medida da
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abolição do trafico de escravos, elle havia de levantar bem alfô

a sua voz contra, ella no parlamento.

Não é concebível como possa o trafico ser considerado hoje

pirataria, segundo o direito das gentes, quando não ha muitos

annos ainda a mesma Inglaterra não se reputava infamada em
negociar em escravos africanos, e quando outras nações cultas

ainda ha bem pouco tempo proscreverão esse trafico.

Escravos indios conserva presentemente a Grã-Bretanha.

Rússia, França, He.spanha, Portugal, Estados-Unidos da

America do Norte, Brasil, c outras potências, ainda não abo-

lirão a escravidão.

Obvio é, portanto, que factos que tantas nações praticão

annualmcnte, e que ainda não ha muitos annos erão prati-

cados por todo 0 mundo, não serão com justiça considerados

pirataria senão entre povos que como tal os classificarem ex-

pressamente em seus tratados.

Se 0 trafico de Africanos não é a pirataria do direito das

gentes, se pela Convenção de 23 do Novembro de 1826 o Brasil

não outhorgou á Inglaterra o direito de punir c julgar como

pirataria os súbditos Brasileiros e sua propriedade, suspeitos

de se empregarem no trafico, é evidente que a Inglaterra não

póde exercer um tal direito pelos seus tribunaes, scra olTensa

da soberania e independência da Nação Brasileira.

Nem até o presente o governo britannico se tem conside.

rado investido de semelhante direito contra os súbditos Bra-

sileiros pelo crime de traficarem em Africanos; muito pelo

contrario expressamente tem elle reconhecido incompetentes

os seus tribunaes para taes julgamentos.

Na correspondência havida entre o governo Imperial e a

legação britannica de 31 de Outubro de 1843, e de outras datas,

que teve lugar por oceasião do ser detido a bordo da escuna

Tartaruga o súbdito Brasileiro Manoel José Madeira, mandado

para o Cabo da Boa Esperança por ter sido appehendido a bordo

da dita escuna, que se disso oceupada no trafico prohibido,

declarou o Ministro de S. M. Britannica nesta côrte, em nota

de 12 do Novembro do dito anno, que este individuo, assim

como os que se achavão a bordo da Tartaruga, tinhão sido

conduzidos para o Cabo da Boa Esperança, porque talvez fosse

precisa a suã presença, quando tivesse de ser julgado aquclle

navio pelo tribunal do Vice-Almirantado, como testemunhas,

e meio de se verificarem os actos de pirataria.

E, com eireito, apenas foi julgada o referido barco, voltou
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aquelle Madeira com os outros, o .,úe tudo consta da cilada
correspondência omcial.

Que esta seja a intelligencia que deve dar-se ao Tratado do
23 de Novembro de 1826, mais se evidencia conferindo-sc^ o

com
Tratados que a Inglaterra tem celebradocom todas as nações sobre este objecto

Facil é consultar os Tratados feitos com a Republica Ar-ptina em 2i de Maio de 1839; com a Bolivia cm 23 de
Setembro de 1840, artigos addicionacs da mesma data c an-
ncxos; com o Chile cm 19 dc Janeiro de 1839, artigos addi-
cionaes da mesma data, c annexos; com o Haiti ein 23 de
Dezembro de 1839; com o México em 24 de Fevereiro de
1841, artigos addicionacs da mesma data; com Texas em 10
do A^ovembro dc 1841, annexos c declaração assignada em
em V\ ashington em 16 de Fevereiro dc 1844 ; com o Uruguay
em 13 de Junho de 1839, artigos addicionacs da mesma data,
e annexos

; e com Venezuela em lo de Março de 1839.
Reconhecer-se-ha desde logo em cada um destes Tratados

que ambas as partes contractantes se compromettem a con-
certar e a estabelecer, por meio de Convenção, os pormenores
das medidas conducentes a que a lei da pirataria, que então
se fizer applicavel ao dito trafico, .segundo a legislação dos
respectivos paizes, seja immediata c rcciprocamonte posta em
execução, relativamente aos barcos e .súbditos de cada uma.
Se bastasse considerar-se o trafico pirataria para o efTeito

de serem os indivíduos e sua propriedade julgados pelos tri-

bunaes das nações que os apprehendessem, escusado era em
todos os sobreditos actos, não só declaralrO pirataria, mas
comprometter-se além disto cada uma das partos contrac-
tantes a fazer leis especiaes, e a punir os súbditos ou cidadãos
criminosos no trafico, segundo essas leis.

Se pela simples declaração dc ser pirataria o trafego dc es-

cravos não forão os súbditos brasileiros c.sbulhados com a sua
propriedade do direito de serem julgados pelas autoridades
do seu paiz, também não ficarão os seus navios sujeitos a vi-

sitas, buscas e capturas pelos cruzeiros inglezes.

Já se mostrou que o direito das gentes não reconhece o di-

reito de visita e busca no alto mar em tempo de paz. Os tri-

bunaes inglezes assim o tem por vezes reconhecido, como
aconteceu no caso do navio francez Louis, capturado no anno
de 1820 na Costa d’Africa, por se oceupar no trafego dc es-

cravos, declarando-se que tal captura era nulla, porque o
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direito de visita e busca no alto mar não existe em tempo

de paz.

Lord Stowell na decisão deste caso allegou como argumento

especial que, ainda mesmo admittindo que o trafico estivesse

effectivamente prohibido pelas leis municipaes de França, o

que era duvidoso, o direito de visita e busca, sendo, um di-

reito exclusivamente belligerante, não podia, conforme o di-

reito das gentes, ser exercido em tempo de paz para executar-

se aquella prohibição por meio dos tribunaes britannicos, a

respeito da propriedade de súbditos francezes.

Proferido o julgamento do supremo tribunal do Almiran-

tado neste caso, Lord Stowell declarou mais que o trafico de

escravos, posto que injusto e condemnado pelas leis muiii-

cipaes da Inglaterra, não era pirataria, nem era crime á face

do direito das gentes absoluto.

Com effeito, se tal direito pertencesse a uma nação, devia

igualmente pertencer a todas, causaria males incalculáveis,

por ventura a guerra universal.

Que tal direito não pertence á Inglaterra sobre os navios

das outras nações, reconhecem-o e proclamão-o além disto os

proprios Tratados que a Inglat‘H’ra tem celebrado, porque todos

0 eslipulão expressamente; bem como o estipularão os de 1815

e 1817, entre Portugal e a Inglaterra, os quaes, vigorados pela

Convenção de 23 de Novembro de 182(5 entro a Inglaterra e o

Brasil, expirárão no dia 13 de Março do corrente anno.

Do que fica exposto e demonstrado, resulta a evidencia de

que 0 acto que passou como lei no parlamento britannico

e foi sanccionado pela Rainha da Grã-Brctanba no dia

8 do mez de Agosto do corrente annp, sob o pretexto de

levar-se a effeito as disposições do art. 1.“ da Convenção ce-

lebrada entre as coroas do Brasil e da Grã-Bretanha em 23 de

Novembro de- 1826, não póde fundar-se nem no texto, nem no

espirito do referido artigo, contraria os principios mais claros

e positivos do direito das gentes, e por ultimo attenta contra

a soberania e independencia^ do Brasil, assim como de todas

as nações.

Portanto, o abaixo assignado. Ministro e Secretario de Es-

tado dos Negocios Estrangeiros, em nome e por ordem de S. M.

0 Imperador, seu Augusto Soberano, protesta contra o refe.

rido acto, como evidentemente abusivo, injusto e attentalorio

dos direitos de soberania, e independencia da nação brasileira,

não reconhecendo nenhuma dc suas consequências senão
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como cíTcilos e resultados da força c da violência, e recla-

mando desde já por todos os prejuizos, perdas e dainnns que

se seguirem ao commereio licito dos suI)ditos l)rasiloiros, a

quem as leis promettem e S. M. o Imperador deve constante

e eflicaz protecção.

O governo imperial, sem embargo disto, antepondo a quaes-

quer outras considerações os sentimentos generosos de Justiça

e philantropia, que o animão c dirigem cm todos os actos, con-

tinuará a empenhar os seus esforços na repres.sao do tratico

de escravos, segundo as leis do paiz, c muito desejará «[ue o

governo de S. M. Britannica acceda a um aceordo que, res-

peitando os intercsííos do commereio licito dos súbditos licasi-

leiros, obtenha o desejado íim de pôr termo áciuelle tralico,

que todos os governos illustrados c christaos dcplorao c con-

demnão.

O abaixo assignado, de ordem de S. M. o Imperador, s( u

Augusto Soberano, transmitte este protesto ao Sr. Hamilton

Hamilton, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário

de S. M. Britannica, afim de que haja de leval-o ao conheci-

mento de seu governo, e prevalecc-se desta mesma occaM.io

para reiterar-lhc as expressões de sua perfeita estima e is-

lincta consideração .

—

Antonio Paxilino Limpo de Abiev.
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IS". 7.

DISCURSO DO CONSELHEIRO EUSEBIO DE QUEIROZ COUTINHO MATTOSO

GAMARA EM 16 DE JULHO DE 1852.

O Sr. presidente :—Tem a palavra o Sr. Eusebio do Queiroz.

{Movimento geral de attenção).

O Sr. Eusebio de Queiroz {profundo silencio):— Sr. pre-

sidente, nada me tem maravilhado mais do que o comporta-

mento da illustre opposição na questão do trafico I

O Sr. Mello Franco

:

— Ahi vem já a opposição.

O Sr. Eusebio de Queiroz : — Seguramente, Sr. presidente,

em uma questão que ella mesma reconhece que não se deve

considerar de partido, em uma questão que é inteiramente

nacional, parece que os esforços de todos deverião conver-

gir para convencer o estrangeiro que se quer arrogar o mé-

rito de ter reprimido o trafico no Brasil, que sua pretenção é

injusta, que elle se arroga um mérito que não tem. {Apoiados.)

Quando eu li no Correio Mercantil uma carta official do Sr.

Hud on ao seu governo, em que depois de pintar com as

mais negras côres o comportamento do governo brasileiro,

nem por isso é mais favoravel á opposição
;
quando vi que

0 Sr. Hudson, com o fim de chamar para si, para o seu

governo, para a nação britannica, o merilo da repressão do

trafego no Brasil, não duvidou apresentar o ministro dos

negocios estrangeiros do Brasil como um seu humilde ama-

nuense
; quando vi que elle reputava a opposição por tal

maneira dominada pela legação britannica que se conserva

muda e silenciosa diante dos ultrages que sofTria o pavi-

lhão nacional; quando vi que o Mercaníií, publicando essa

nota, não a fazia, sequer, acompanhar do menor com-

mentario, para defender, se não o governo e a nação, ao

menos o partido a que pertence, eutendi que por um ras-

go de habilidade esta folha queria advertir aos seus co-

religionarios que elles devião arripiar carreira, que elles

devião ver que, continuando na mesma vereda que tinliãn

eguido na sessão passada, preparavão no futuro uma po-

sição vergonhosa para o Brasil, cxactamente naquella ma-



teria em que a justiça pedia se reconhecesse que a naçHo
brasileira tinha prestado uin relevante serviço á causa da
humanidade. {Apoiados).

Mas, Sr. presidente, pouco tempo durou a minha illusão.

Quando no principio da sessão o nobre ministro dos ne-

gócios estrangeiros fez nesta casa allusão á maneira porque
a mesma opposição havia sido tratada pelo Sr. llndson, coiu

grande pasmo vi que o nobre deputado pelo Pará, cm vez

de desenvolver os recursos de seu reconhecido talento para

demonstrar que as asserções do Sr. Hudson e-rão comple-

tamente destituidas de fundamento, procurou, por uma her-

menêutica que não nos explicou, fazer crer que elle en-

tendia as palavras do Sr. Hudson como signiíicando cou.<a

muito diversa do que cilas exprimem
;

porque, na verda-

de, basta ler a nota do Sr. Hudson para ver que o seu pen><ji-

mento é pintar toda a nação brasileira como dominada ivdo

influxo poderoso da sua habilidade diplomática, pela força

dc seus canhões, e todos nós como instrumentos doeeis de

sua vontade, {.ipoiados.)

Sr. presidente, não .se entenda que eu procure exagerar

ou desfigurar o .sentido das palavras do Sr. Hud.son; a

camara me permittirá que eu desenvolva um pouco esta

matéria, porque parece-me que cila importa muito á re-

putação da nação brasileira. {Ahiitos apoiados.) As nações como

os homens, devem muito prez.ir a sua reputação. {.Muitos e

repetidos apoiados.) O Sr. Hudson começou por declarar no

final do seu primeiro paragrapho o seguinte: {Lê) * Ne.sta

carta proponho-me explicar o expediente que tomarão os

servidores de S. M. nesta capital. »

Continua o Sr. Hudson : {Lê.) « Ha muito tempo meu pa-

recer foi que cmquanto uma das partes da convenção do

trafico de escravos de 23 de Novembro dc 1826 nao cum-

prisse as obrigações que lhe tocassem daquelle tratado, a

suppressão do trafico de escravos seria objecto dc grande

difficuldade, se não de impos.^bilidadc para o governo do

S. M. e portanto que o Brasil devia icr forçado a seguir

0 espirito *de seus ajustes. »

Na opinião do Sr. Hud.son não havia pois meio algum

de levar o Brasil a reprimir o trafico se não forçando-o.

E isto era dito, Sr. presidente, em 18o0, quando não havia

dous annos que o gabinete dc 29 de Setembro se havia en-

carregado da gestão dos negocios públicos, quando o par-
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tido que hoje está em opposição havia nos cinco annos an-

teriores dirigido os negocios públicos; vê-se pois que o Sr.

Hudson desconfiava dos governos brasileiros, qualquer que
fosse a sua cor politica

; não havia meio se não a força.

O Sr. Hudson continúa:

« Para segurar o apoio de um gabinete brasileiro na

suppressão do trafico de escravos, era necessário que um
partido brasileiro contra a escravidão exercesse acção di-

recta sobro 0 trafico e traficantes de escravos pelo inter-

médio da imprensa publica brasileira. Estas medidas, que

estão em execução ha mais de dous annos, conseguirão, etc.

»

Temos pois que, na opinião do Sr. Hudson, até dous an-

nos antes de 1850, não havia partido algum que se tivesse

oceupado da questão • do trafico pela imprensa ;
se o Sr.

Hudson fosse exacto, as folhas que de 1848 em diante se hou-

vessem oceupado desta matéria não o terião feito espon-

taneamente, e sim como uma consequência das medidas

empregada, pelos servidores de S. M. Britannica; se o Sr.

Hudson fosse exacto, todas as folhas que se oceupárão des-

ta matéria não terião sido senão instrumentos dóceis da

vontade da legação britannica. Mas quando o sentido destas

palavras do Sr. Hudson não fosse bastante claro, os para-

graphos seguintes o tornarião.

O Sr. Hud-son depois de apresentar a derrota da opposição

nas eleições que elle pinta mais como homem eivado do es-

pirito de partido do que como estrangeiro estranho ás nossas

lides, depois dé dizer que a opposição « irou-se de se ver sup.

plantada, » o Sr. Hudson acrescenta
:
(Lê.) « Aquelles pois que

estavão fóra da cainara empunhavão a arma que lhes offe-

recia o meio de atacar com elíicacia o governo, e conhecerão

que, se lançassem todo o peso dessa arma na balança contra

0 trafico do escravos,- couseguirião os seus fins. »

Temos pois que, na opinião do Sr. Hudson, ou se elle fosse

exacto, a opposição teria aceitado a causa da repressão do tra-

fico, não como um dos pensamentos que ella procurava rea-

lizar, mas apenas como um meio, como uma arma que esse

partido queria lançar na balança para conseguir seus fins;

era apenas um meio estratégico do que se servia para subir

ao poder. (Apoiados.)

Continúa o Sr. Hudson
;
(Lê.) « Além disto os deputados Ber-

nardo de Souza, Mello Franco e Antão, e vários outros, usárão,

de uma linguagem na camara dos deputados que contribuio



tnui poJerosamente para abrir o caminho para as medidas

q«e foPão depois adoptadas por aquclla camara contra o tra-

fico de escravos. Elles ainda' fizerão mais. O seu comporta-

mento como chefes db grande partido nacional, persuadio aos

seus adherentes a adOptar a suppressão do trafico de escravos,

como parte deseu credito poliiico, c como tal o adoptárão c

a elle se cingirão. »

Se, pois, fbsse exacto o Sr. Hudson, teriamos nós que esse

partido; ainda em 1830’ (que foi quando tivemos sessão) não

havia adoptado como sua a questão do trafico, e foi necessário

que os chefes desse partido nas caniaras lhe fizessem ver nesse

anno a necessidade de a adoptar para que elles o fizessem. E,

entretanto, por esse principio adoptado apenas como arma, o

Sr; Hudson pinta aopposição'por tal modo fanaiisado, que ne.ssc

mesmo anno de 1830 não duvidava sacrificar-lhc até a honra

do pavilhão nacional!

E 0 Sr. HlidsoU'apresenta-sc tãõ seguro de haver inspirado

á‘ opposição esse completo esquecimento de seus deveres, que

vendo apparecer a febre amarclla (que seja dito entre paren-

theses, o Sr. HüdSon não se dedigha de considerar como uin

auxilio de repressão) não hesitou em mandar praticar vio-

lências nos nossos mares térritoríaes
,

porque, como elle

mesmo diz; « havía-se tornado evidente para os servidores de

S/ M: nestà côrtè que chegara o tempo de obrar decididamente

contra os traficantes de escravos. » O elTcito dessas violências,

diz 0 Sr. Hudson, foi um raio, que entre outros resultados

teve 0 seguinte (lê)

:

« A opposição do parlamento i.rasileiro,

tão activa, c o partido brasileiro fóra da camara, Uão silencioso

sobre o insulto da bandeira nacional, que o conselho de estado

rejeitou, etc.

Teriamos pois, Sr. presidente, se a narração do Sr. Ifud.son

fossO' exacta, que um partido do Brasil, que um partido que

toma para- si' o nome pomposo de grande partido nacional,

ler-sc-hia esquecido da dignidade de seu paiz a ponto de con-

servár-sc silencioso sobre insultos feitos ao nosso pavilhao,

não em nome dc um principio que o partido abraçasse com

sinceridade, mas dc um pensamento que elle apenas conside-

rava como uma arma que poderia lançar na balança para

realizar outras vistas. (Muitos apoiados.) Se esta narra^to

fosse exacta, qual seria a posição des.se partido brasileiro? Fe-

lizmentc, senhores, nós que estamos no Bra-'! sabemos o con

trario. (.Miiito.<t apoiados .)
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Um partido não pôde sor responsável nem pelos desvios a

que muitas vezes arrastão os movimentos oratorios, nem pelos

que commette uma parte da imprensa, que pode ter para isso

motivos differentes daquelles que dirigem o partido. (Apoia-

dos.) Não pódc pois este aceitar a responsabilidade desses

desvios puramente individuaes , nem por consequência in-

correr no estigma que por esse motivo Ihequeirão attribuir.

Estou persuadido que a opposição, se tivesse havido necessi-

dade de recorrer ao seu patriotismo para repellir esses in-

sultos, não teria faltado aos seus deveres. (Muitos apoiados.)

Tenho esta convicção fundada em factos.

Eu tinha a honra de pertencerá administração nessa época,

e obtive a segurança de que os homens que dirigem o par-

tido, que tem nelle verdadeira importância, erão dos pri-

meiros que manifestavão a sua indignação pelos insultos

solTridos: faço mesmo justiça aos nobres deputados que tem

assento na opposição; entre as proposições pouco reflectidas,

com que algumas vezes menos consultavão os interesses do

paiz, muitas vezes o seu patriotismo lhes arrancou protestos

encrgicos contra esses insultos, Não vejo pois no que diz o

Sr. Hudson a respeito da opposição senão informações com-

pletamento inexactas, asserções destituidas completamente de

fundamento que a opposição se teria certamente apressado a

repellir, se acaso não a detivesse a seguinte consideração.

Ao passo que o Sr. Hudson feria tão pro fundamente a oppo-

sição, reservava para a administração do paiz um papel

íKnda mais vergonhoso.

A crer o Sr. Hudson, depois de magnetisada e dominada

por elle a opposição, transporta-se
1
ao gabinete do ministro

para dictar-lhe completamente’ a lei até em seus menores de-

talhes. Em verdade, se fosse exacta a narração do Sr. Hudson,

não só não teriamos o mérito do pensamento de reprimir o

trafico, como nem ao menos o muito secundário de acertar

com os meios necessários para esse fim. Teria sido preciso

que 0 chefe da legação britannica viesse ensinar-nos a ma-

neira por que nos devíamos conduzir. Ora, o trabalho que a

opposição empregasse para mostrar a inexactidão do Sr.

Hudson na parte que lhe era desfavorável, concorreria para

abalar a fé do que em desabono do governo havia dito, e a

opposição preferío não defender-se!

Só a cegueira do odio politico podia fazer que deputados tão

distinetns como os nobres membros da opposição, não me pre-



venissem na tribuna, senão para rep:>llir as injurias dirigidas

ao governo ou mesmo á nação toda, pelo menos as dirigidas

ao seu partido ! Mas vejamos o procedimento que o Sr. Hu Ison

empresta ao governo.

O Sr. Hudson começa por declarar que o conselho de estado

fôra convocado não sei quantas vezes, dia por dia, que o con-

selho de estado propuzera diversas medidas, e entre ellas, al-

gumas vezes que se mandassem os passaportes ao Sr. Hu lson,

e outras que não se mandassem.

A camara sabe que no senado o nobre ministro dos negó-

cios estrangeiros sustentou que isto era compictamente falido,

que nunca o conselho de Estado propuzera tal remessa de

passaportes, e membros do senado que pertencem ao conselho

de estado, alguns dos quaes se distinguem pela sua opinião

opposicionista, forão dos primeiros em confirmar a asserção do

nobre ministro. Daqui pode ver o paiz quaes erão as fontes im-

puras em que o Sr. Hudson ia procurar os motivos que dava ao

S3u governo. Erão homens que affirmavãoa respeito do conselho

de estado cousas que não se havião passado e de que não tinhão

0 menor conhecimento.

O Sr. Hudson disse ainda que o governo do Brasil nessa

oceasião insinuou á policia para promover por meio de seus

agentes que fossem insultados os súbditos britannicos aqui

residentes

!

Sr. presidente, nesta questão eu declinaria gostoso do Juizo

dos meus concidadãos, e receberia com prazer o julgamento

desses mesmos súbditos britannicos. {Apoiados.)

Se SC lhes perguntasse se durante esses dias transibãrão

como de costume pelas ruas desta cidade, se recebêrão o menor

insulto em suas casas ou pessoa.s, estou certo que serião os

primeiros a attestar com a probidade que caracterisa os súb-

ditos dessa grande nação, que o seu diplomata havia dado falsas

informações ao seu governo, {ifuitos apoiados.)

Admira, senhores, que o Sr. Hudson, collocado em posição

tão elevada, attribuisse ao governo imperial o pen.'<amento in-

digno de mandar insultar súbditos de sua nação |>ara vingar

olTensas em que elles não tinhão parte, c que pelo contrario

altamente reprovavão, como confessa o mesmo Sr. Hudson

nesta nota. {Muitos apoiados.)

Por essa oceasião um nobre deputado por .Minas interrogou

0 ministério referindo-se a estes boatos, c s«'guramentc a ca-

mara se recordará que o modo por que respondi não era o
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mais prpprijo para alentar a^uelíes qne live^eai o pensa-

mento xje fazer esses insultos. Creio, Sr. presidente, que os

homens qpe compunhão a administração podepa, sem faltar é
modéstia, reclamar para si a qualidade de homens de bem e

de hom senso
; e coin esses requisitos como acreditar que re-

corressem a um meio tão indigno, tão mesquinho, tão inepto?

Entretanto a matéria é tão grave, que a camara me permit-

tirá que eu entre em algum desenvolvimento minucioso.

Por essa occasião o Sr. conselheiro Simões da Silva, que era

então chefe de policia da côrte, me infonnou que no caes

Pharoux se reunião alguns grupos em que figuravão alguns

nomes clássicos na historia da turbulência, desses entes que

nas grandes cidades costnmão apparecer sómente em as vés-

peras de 'acontecimentos sinistros, homens muito conhecidos

pela policia, mas de certo não pelas suas sympathias com o go-

verno. Esses homens alli se reunião dizendo em altas vozes

e com affectação, que ião para defender os inglezes dos in-

sultos que lhes querião fazer os portuguezes e negreiros. Er»
necessário não ter noção algunra da historia para não ver que
homens de tal quilate costumão em épocas semelhantes exe-

cutar certos crimes para fazer pesar sua responsabilidade

sobre seus adversários.

Nessa occasião lembrei ao Sr. chefe dc policia que empre-

gasse a maior vlgilancia para evitar qualquer insulto ; e, no

caso de verificar-se algum, capturar ao menos seu autor par»

que se pudesse esmerilhar e descobrir quaes os instigadores

de tão negro procedimento. Passarão-se muitos dias sem que

insulto algum chegasse ao conhecimento da pohcia, quando
por um officio do Sr. cônsul inglez foi o governo informado

que em alguns desses public-honses (casas publicas) das pror

ximidades do hotel Pharoux, apparecêrão alguns insultos da

parte de um grupo que passava.

O Sr. conselheiro Simões da Silva (cito o. nome porque é

de um magistrado probo e incapaz de connivend» em pro-

cedimento tão, indigno) {apoiados) proeuíou todas as infor-

mações a este respeito, e o resultado delias fpi que ouvindo-

se as pessoas desses public-houses, todos os vLzi»h.os, tpdas as

pessoas emfira que poderião ter conhecinxentlo de tal faot»-,

verificou-se que, ou nada tinha acontecido, ou se ailguma

cousa houve não passou de vozerias dos taes homens que

ião proteger os Inglezes no caes Pharoux. {Apoiados e- rir

zoadas.)
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Mas (continua o Sr. Hudson) o govomo aturdido por ossos

acontecimentos, mandaya os seus paronios, sons amigos o as

sub-secretarios de estado, em procura docliofeda Jogação l>ri-

tannica. Já o nobre ministro dos ncgocíos estrangeiros de-
clarou no senado que, se por sub-secretarios de estado (quoé
dignidade que não temos) se entende os ofllciaos maiores das
secretarias

,
oestes estarião procuptos a declarar solemnc-

mente que nenhum dolles teve tal missão, que nenhum delles

procurou o Sr. Hudson para este fim. Posso dizer de mim, e

seguramente dirão os meus collogas, que não t<’nho parente

nem amigo que estivesse com o Sr. Hud.son em relações de lhe

ir pedir essas conferencias. Por consequência o que diz o Sr.

Hudson não passa de um sonho ou de noticias bebidas nas

mesmas fontes impuras quo o induzirão a crer nessas confe-

rencias continuadas do conselho de estado e nos taes pa.ssa-

portes. O que houve foi precisamente o contrario, como pro-

curarei mostrar no decurso desta pequena oração.

O governo, muito antes de despertar (como disse o nobre

deputado por Minas) aos sons dos canhões britannicos, havia

concebido a idéa de offerecer á camara o projecto de lei de

1837 com as modificações que constituem hoje a lei de 4 de

Setembro de 1850. Era este um pensamento decidido; o mesmo
Sr. Hudson não o ignorava; ellc sabia qnc naqnclla oceasião

0 governo ia oceupar a camara com esta matéria. Quando

apparecêrão esses insultos do cruzeiro ingiez, o governo he-

sitou por alguns momentos, não, se devia pedir protecção ao

Sr. Hudson, mas se devia, em consequência dessas violências,

retardar a apresentação das medidas e sua discussão. Parecia

fallar em favor desse adiamento a circumstancia das violên-

cias que estavamos solTrendo, que por um lado poderião dar

lugar a dizer-se o que hoje se diz, isto é, que, se o goterno

tratou deste objecto, foi era eonsequencia desses insultos; por

outro lado, o momento eia que a nação brasileira se via in-

sultada em consequência do trafico, parecia não ser a oceasião

mais própria para discutir uma lei repressiva que, com quanto

reclamada pelos verdadeiros interesses d« paiz, não deixava

de encontrar muito serias antipathias, e contrariar muitos in-

teresses que se reputão feridos.

Mas sobre estas considerações prevaleceu o dever de todos

os governos,, que é zelar os interesses do .«eu paiz sem mnilo

se importar comas explicações que possão dar : a experienria

mostra que qualquer que seja o cuidado que os homens pu*



r

— 4G —
blicos poahão em coiicertar e guiar suas acções pelos interesses

públicos, nunca faltão explicações mais ou menos desairosas

para lhes serem emprestadas. {Apoiados.) Resolvemos pois

cumprir o nosso dever sem nos importar com as interpretações

de nosso comportamento
;
não deviamos por um mal enten-

dido amor proprio comprometter os interesses dos nossos con-

cidadãos; esquecemo-nos do que havia acontecido, e con-

j

tinuámos no proposito de apresentar a lei á camara.

Alguém que tinha conversado com o Sr. Hudson por inte-

j,
resses privados seus, e não por parte ou pedido do governo

t ouvio delle a seguinte linguagem : que o Sr. Hudson se achava
’ muito magoado pelo procedimento do cruzeiro brilannico :

r que não tinha a menor responsabilidade desse lacto porque

as ordens tinhão vindo do almirantado ao commandante das

forças navaes inglezas; que desejava pelo contrario achar um
'

pretexto, um motivo qualquer para fazer com que essa

' flagrante violação do direito das gentes' cessasse
;
que o Sr.

Hudson fazia justiça ao pensamento do governo, sabia do seu

qirojecto, approvava o seu comportamento, lamentava que

durante todas essas occurrencias o nobre ministro dos nego-
''

cios estrangeiros, que devia estar certo destes seus pensa-

mentos, não_ tivesse procurado ter a menor entrevista com

elle, porque poderia ella concorrer para cessarem quanto antes

esses desacatos.

Isto que foi communieado ao Sr. ministro dos negocios es-

trangeiros e ao Sr. presidente do conselho nos foi por ambos

communieado cni conferencia de ministros. Em vista desta

communicação entendemos que, manifestando o Sr. Hudson

estas boas disposições, nós, como governo do paiz, que não

tratavamos de interesses sómente nossos, mas dos nossos con-

cidadãos, não podiamos, sem esquecer nosso dever, deixar de

procurar essa entrevista. Foi então que o Sr. ministro dos

negocios estrangeiros convidou o Sr. Hudson para uma en-

trevista; e 0 Sr. Hudson não se fez solicitar duas vezes.

Passemos ao ponto dessa conferencia, que me parece ser o

objecto principal. Se o Sr. Hudson tivesse sido exacto na sua

narração, veriamos nós o seguinte.—No dia 20 de Junho teria

havido" uma conferencia entre elle e o Sr. Paulino, e nella,

citarei as palavras do Sr. Hudson (lê) : « Seguio-se uma dis-

cussão entre mim e elle sobre o projecto de lei, e também

sobre a questão geral da suppressão do trafico de escravos. De-

ciarei que este projecto, se passasse como eslava redigido, Ic-
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galisaria o trafico de escra vos c cjue eu protestaria contra cllo.

O Sr. Paulino duvidou da exactidãoda minha observação.... »

Se fosse exacto o Sr. Hudson, tcriamos que no dia 20 de
Junho de 1850 ainda o Sr. Paulino eslava na idea de que o

projecto devia passar tal qual
;
tanto que duvidava da asserção

do Sr. Hudson, quando este julgava necessárias algumas mo-
dificações. Sc fosso exacto o que diz o Sr. Ilud.son, no dia 14

de Julho teria tido lugar essa famosa conferencia, em que o

Sr. Hudson fez repre.scntar ao Sr. Paulino um papel, não .só

destituído de dignidade, mas de habilidade.

Ora, a camara, o paiz' todo que conhece o Sr. Paulino, sc-

guramentc reconhecerão que era impossivel que hímve.sse

entre estes dous senhores uma conferencia em que ao Sr. Pau-
lino coubesse tal papel. {Muitos apoiados.) Mas vejamos

;
sc

fosse exacio o que diz o Sr. Hudson, o Sr. Paulino teria dito,

como fazendo uma concessão ao Sr. Hudson, as .seguintes pa-

lavras (ié) : « Far-sc-lhc-hão emendas; oart. 12 será illimi-

nado; c sendo isso assim, etc. » Teriamo.s, pois, que até e.s.se

dia 0 Sr. Paulino não entendia que o art. 12 devesse .ser illimi-

nado ! Seria ainda do Sr. Hudson que terião iwrtido uiv .<a con-

ferencia as seguintes palavras {lê): « Deve-se tirar tolalmente

das mãos do jury o julgamento dos homens e dos navios que .se

empregão immediatamente no trafico de escravos. » Seria ainda

do Sr. Hudson que terião partido as seguintes expressões (/c) ;

Sc illiminardes a clausula rclativamcntcao jury, ou a modi-

ficardes muito restringido tal julgamento aos cumplice.s, etc.

»

V^-se pois que, sc esta narração fosse c.vacta, no dia 14 de

Julho de 1850 ainda o Sr. Paulino .seria estranho ã idéa dc

dar ao trafico um juízo privativo eliminando o jury I

No dizer do Sr. Ilud.son, os pontos cardeacs da lei de 4

de Setembro de 1850 forão nesse dia 14 dc Julho por cllo

dictados ao Sr. ministro dos negocios Cítrangeiros, que estava

bem longe do pensamento dc fazer modificações ao projecto.

Essas proposições do Sr. Hudson procurarei mostrar que são

evidentemente inexactas. A camara pcrmitlirã, para que o

faça com mais algum mcthodo, que eu recorde o historico da

lei dc 4 de Setembro de 1850.

Sabe a camara que nós haviamos contractado com a Grã-

Bretanha em 1826 que em 1830 seria o trafico extincto entro

nos. Desde logo os homens que scentregavão ao trafico, então

licito, mandarão vir grande almndancia dc escravos para abas-

tecer todos os mercados do Brasil, c assim provida a agri-



cttlJíurai do- braço® si®perabu.ndJmte8, por altg>mn' tempo asup»-

presFão dO' trafico não eiipontroiDLaconveniiente alg-um’. Fez-se

a. Ipií de 7 de Novembro de 1831, lei; mal ooacebida
,
m-

capas; dc fa^er efíectívít a repressão do. trafico, mas que entre-

tapto revela o sentimento sincero da parte dO' seus autores de'

0 reprimir. Seg.uio-se o. decreto de 12 de Abril de 1832, tão;

incompleto QU. defeimcso como lei> porém. revelando o mesraoi

espirito..

Mas por ventura essa lei- om esse decreto, tiverão algum re*

sultado pratico? Em um paia tão.fertiIcomo onosso,.dsabidO)

que 0 numero, de braço.s necessanias para- o plantio ex.ige um
numero sempre maior para a.colheita; daqui resultaíque-quab

quer que seja. o numero de' braços de que disponha oifazem

deiro para- planíar, ,a,sua colheita-,sempre exige maior numero
de braços. Aconteceu, pois que dentro de pouco. tempo esse

grande abastecimento de braços», que nos -últimos annosKtinhão

sido, introduzidos, já era insuffleieute para^necessidades da;

colheita; então o. trafico, na: falta de braços livres, achou:

grande:incentivo.;, os nossos lavradores proouravãoicom.avidez .

a compra de escravos, e por consequência os especuladores-

erão levados p.elo desejp -de grandes lucros para -o. comraercio

illicito. Por iss0y,em.l837, o,commercio de Africanos tinha;

já adquirido tal intensidade,,que os homens- de,6stadop[ue no:

senado se oceupárão da. repressão, do trafieo, reconhecêrão a;

necessidade de uma medida que: separasse o passado . dò fu-í

turo.

Eis 0 motivo por que o projecto de 1837, cujos primeiros

artigos contém disposições que todo o homem de boa fé- reco-

nhecerá sinceramente repressivas, no art. 13 ('), continha-a'

revogação da lèi de 7‘ dé Novembro de 1831, ou a. legalisação

completa do passado. E por isso esse projecto dè lei a ninguém
satisfez;'

Os Inglezes protestárão contra a sua adópçãò dizendo que

vião nesse art.- 13 uma violaçãõ dós tratados, vião na revo--

gação da lei dé 7*de Novembro um principio favoravel ao

trafico. Dentro do paiz os inimigos. do trafico também não»-

(*) Art. 13 do projecto de 1837.

Nenhuma acção poderá ser intentada em virtude da lei de 7 de '

Novembro de 1831, qtic fica revogada^ e bem assim todas as outras

eui contrario.
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querião o projecto, porque, embora lhes agradassem as dis-

posições dos seus primeiros artigos, o art. 13 parecia-lhes of-

ferecer uma compensação muito grande para os perigos creados

ao trafico no alto mar, na completa segurança que em terra

encontrarião os Africanos apenas desembarcassem; encaravão

esta segurança como uma verdadeira animação aos traficantes,

e por consequência repellião o projecto. O partido favoravel

ao trafico, embora tivesse as vantagens do art. 13, não sym-

pathisava com as medidas repressivas dos primeiros artigos.

Aconteceu pois que o projecto dormitasse no archivo da

camara dos deputados, até o anno de 18i8. Então, senhores,

não foi 0 canhão britannico quem despertou do lethargo o go-

verno brasileiro, forão outras circumstancias, foi por outras

razões, que a camara me permittirá que lhe recorde ligeira-

mente.

Quando em 18io a Inglaterra, notificada pelo governo do

Brasil que o tratado que com ella tinhamos celebrado expirára,

sem que nenhum outro tratado, nenhuma outra lei substituisse

suas disposições, a Inglaterra julgou que, abusando da sua

força, poderia dispensar o concurso do governo brasileiro.

Promulgou esse celebre bill Aberdeen em virtude do qual os

navios brasileiros poderião ser visitados e capturados pelos

navios inglezes por suspeitos do trafico, e os súbditos brasi-

leiros podião ser julgados pelos tribunaes inglezes. A este res-

peito, e incidentemente, eu peço á camara que considere que

este, 0 verdadeiro insulto feito á nossa soberania, porque todos

os mais não são senão consequências mais ou menos remotas

que delle dimanão, foi decretado em 1843, quando se achavão

no poder os homens dessa opinião politica que hoje reclamão

para si o exclusivo de adversários do trafico.

Fazendo estas observações, vê a camara que eu seria con-

tradictorio commigo mesmo se quizesse dizer que esse partido

politico era connivente com o trafico ou que o tinha prote-

gido. Quero sómente fazer sentir que, a ser exacto que esse

outro partido fosse adversário do trafico c nós seus pro-

tectores, não seria de certo essa a oceasião escolhida pela

Inglaterra para empregar contra nós o maior de seus insultos,

0 bill Aberdeen, executado desde logo com a vchemoncia qut

caracterisa a nação britannica. {Apoiados.)

A Inglaterra, sacrificando o direito das gentes á execução

do seu bill, empregando grandes esquadras, despendendo

avultadas quantias pecuniárias, compromettendo a saude e a
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vida de seus súbditos, vio, senhores, que, depois de tamanhos

esforços, q resultado que obtinha era exactamente o contrario

do que esperava; a Inglaterra vio que, tendo nos annos an-

teriores orçado por 20.000 o numero de Africanos annualmente

importados no Brasil, esse numero, em vez de diminuir, aug-

mentou com incrivel rapidez. Essa importação, senhores,

elevou-se no anno de 18i6 a 50.000, no anno de 1847 a 56.000,

e no de 1848 a 60.000; isto é, o tralico treplicou depois que

a Inglaterra, dispensando o concurso do governo brasileiro,

arrogou-se o direito de reprimir o traíico, confiou unica-

mente na sua esquadra, no seu dinheiro, na sua força

!

Mas, senhores, seja-me licito ainda chamar a attenção da ca-

mará sobre o seguinte ponto : .oi quando os nossos adversários

estavão no poder, que o trafico treplicou. {Apoiados.). Que-

rerá isto dizer que elles, quando no poder, erão os protectores

do trafico, e nós seus adversários? Não, senhores, porque sô

eu tal dissesse, estaria em còntradicção com o principio que

Já enunciei de que o trafico nunca foi questão de politica,

ou de partido entre nós. As causas do augmento do trafico

forão outras, a que o governo era inteiramente e.stranho.

Seja-me ^ainda permittido,^entre parenthese, notar a este

respeito a lealdade com que argumenta o nobre deputado

pelo Pará. O Sr. Souza Franco disse-nos que no anno de 1848

0 trafico tinha subido como nunca; mas, procurando achar

nesta circumstancia um meio de ferir seus adversários, acres-

centa; * Porém foi exactamente nos últimos mezes de 1818

que isso aconteceu. » Isto dizia o nobre deputado porque,

nos tres últimos mezes desse anno, estavamos nós no poder,

e 0 nobre deputado nos queria attribuir esse augmento. Mas,

pergunto eu, em que se fundou o nobre deputado para as.

severar que foi nOs últimos mezes do anno de 1848 que a

introducção de Africanos cresceu no paiz ?

Segundo vejo da declaração feita pelo Sr. Hudson ao Sr.

ministro dos negocios estrangeiros, declaração que o Sr. Pau-

lino consignou na nota que dirigio ao Sr. Hudson era 28 de

Janeiro de 1851, consta que no segundo semestre do anno

de 1848 forão importados 27.000 negros. Ora, sendo a impor-

tação do anno, segundo os dados o.Ticiaes do Foreign Office,

60.000, pergunto eu, em que mezes teve lugar a maior im-

portação? {Apoiados.)

Mas quero conceder que o nobre deputado tivesse algum

motive para aventurar a proposição que avançou; ainda



neste caso o nobre deputado esquecen-se de que, querendo
ferir seus adversários, feria-se a si proprio. A camara sabe

perfeitamente que, tendo a administração entrado em 89 de

Setembro, sómente lhe tocarão os tres últimos mezes; e tam-

bém sabe bellamente que a importação de Africanos não o

negocio de semanas, exige mezes
;

por consequência se pro-

curarmos 0 tempo em que se derão as ordens, em que se

tomárão as providencias necessárias para a vinda desses Afri-

canos importados nos últimos mezes de 1848 , ver-se-ha

que isso deveria ter tido lugar exactamente no tempo em que

0 nobre deputado estava no poder; e portanto não nos po-

deria caber a responsabilidade dessa inlroducção de Africanos.

{Muitos apoiados.)

Mas, senhores, para que estes argumentos? Só trago isto

para mostrar que o nobre deputado argumentou contra nós

de um modo desleal e só por desejo de censurar-nos. Não o

procurarei imitar.

Sejamos francos; o trafico no Brasil prendia-se a interesses,

ou, para melhor dizer, a presumidos interesses dos nossos

agricultores; e n’um paiz em que a agricultura tem tamanha

força, era natural que a opinião publica se manifestasse cm

favor do trafico, a opinião publica que tamanha iniluencia

tem, não só nos governos representativos, como até nas pró-

prias monarchias absolutas. {Apoiados.) O que ha pois para

admirar em que os nossos homens politicos se curvassem a

essa lei da necessidade? O que ha para admirar em que nós

todos, amigos ou inimigos do trafico, nos curvássemos a essa

necessidade? Senhores, se isso fosse crime, seria um crime

geral no Brasil {apoiados), mas eu sustento que, quando em

uma nação todos os partidos politicos oceupão o poder, quando

todos Os seus homens politicos tem sido chamados a exercel-o,

e todos elles são concordes em uma conducta, ó preciso que

essa conducta seja apoiada em razões muito fortes; ó im-

po sivel que ella seja um crime {apoiados), e haveria temeri-

dade em chamal-a um erro. {Apoiados.)

Sr. presidente, ia eu dizendo que nos annos de 18ib, 1847

e 18i8 0 trafico havia crescido, triplicado; mas o excesso do

mal t/az muitas vezes a cura, faz sentir pelo menos a ne-

cessidade do remedio, e foi isto o que nos aconteceu. Quando o

Brasil importava annualmente 50 a 60.000 escravos sendo a

importação de escravos, como é sabido, exclusi\a da im^

taçL de braços livres, devia^ necessariamente acontecer que,



ainda mesmo não conhecendo os quadros estatísticos dessa im-

portação, os nossos fazendeiros
,
os nossos homens políticos,

os habitantes do Brasil emfim, a quem não podia escapar

essa. progressão ascendente do trafico, fossem feridos pela

consideração do desequilíbrio que ella ia produzindo entre as

duas classes de livres e escravos, e pelo receio dos perigos

gravíssimos a que esse desequilíbrio nos expunha.

Então mesmo aquelles que consideravão a cessação do tra-

fico como uma calamidade para as finanças do paiz, por di-

minuir os nossos meios de producção, e por consequência a

riqueza nacional, começárão a reconhecer quanto mais graves

erão os perigos da sua continuação, e que na collisão dos

males devião sem hesitar decidir-se pela cessação do tra-

fico.

A isto veio juntar-se o interesse de nossos lavradores : a

principio, acreditando que na compra do maior numero de es-

cravos consistia o augmento de seus lucros, os nossos agri-

cultores, sem advertirem no gravíssimo perigo que ameaçava

0 paiz, só tratavão da acquisição de novos braços comprando-os

a credito, a pagamentos de tres a quatro annos, vencendo no

intervallo juros mordentes.

Ora, é sabido que a maior parte desse> infelizes são ceifados

logo nos primeiros annos pelo estado desgraçado a que os re-

duzem os máos tratos da viagem, pela mudança de clima, de

alimentos e de todos os hábitos que constituem a vida.

Assim, os escravos morrião, mas as dividas ficavão, e com
ellas os terrenos hypothecados aos especuladores, que com-

pravão os africanos aos traficantes para os revender aos la-

vradores. {Apoiados). Assim a nossa propriedade territorial

iavpassando das mãos dos agricultores para os especuladores e

traficantes. {Apoiados). Esta experiencia despertou os nossos

lavradores, e fez-lhes conhecer que achavão sua ruina, onde

procuravão a riqueza {apoiados), e ficou o trafico desde esse

momento completamente condemnado. Seus dias estavão con-

tados, e 0 unico merecimento que tivemos foi o de ter conhe-

cido e aproveitado com energia a occasião para o reprimir;

mas com a revolução que se havia- operado nas idéas, na

opinião publica do paiz, mais dia menos dia, qualquer que

fosse a política, qualquer que fosse o ministério, havia de ser

sinceramente repressor do trafico, como nós fomos.

Mas, Sr. presidente, se a opinião completamente favoravel

á repressão do trafico tinha operado no paiz essa revolução.



era preciso ainda que uma oceasião se apresentasse para que
ella se fizesse conhecer. Alguns acontecimentos ou antes synip-

tomas de natureza gravissima, que se forão revelando em
Campos, no Espirito Santo, c em alguns outros lugares como
nos importantes municipios de Valcnça e Vassouras, produ-

zirão um terror, que chamarei salutar, jiorquc deu lugar a

que se desenvolvesse e fizesse sentir a opinião contraria ao

trafico. Todas as pessoas que então se achavão no Rio de Ja-

neiro e se tivessem oceupado desta matéria rcconheccráõ que
nesta época os mesmos fazendeiros que até ahi apregoavão a

necessidade do trafico, erão os primeiros a confessar que era

chegado o momento de dever ser reprimido.

Eis-aqui a razão por que, sendo eu deputado da opposição,

fiz uma allusão a esses acontecimentos que a occasiào era

urgentissima, no que não prosegui porque se me fez ver que

0 governo já anteriormente se oceupava desta matéria.

E era verdade ; o gabinete que nos precedeu, logo no prin-

cipio da sessão legislativa havia submettido ao exame da

secção de justiça do conselho de estado o projecto, e lei

vindo do senado em 1837. A secção de justiça do conselho

de estado, apresentou uma serie de emendas a esse projecto;

essas emendas forão quasi litteralinentc copiadas pelo go-

verno, que as mandou oíTerccer nesta casa por intermédio do

Sr. deputado porS. Paulo Gabriel José Rodrigues dos Santos,

porque os ministros não o podião fazer, visto que não estavão

reeleitos.

O nobre deputado por S. Paulo oíTereceu essa serie de

emendas, que deu lugar ás discussões do anno de I8'i8 que

a camara conhece; progredio essa discussão, e o governo

conseguio fazer approvar o projecto assim emendado até o

art. 13; mas então, quando se tratava dessa importantissima

questão, a maioria fraccionou-se; uma grande parte delia

abandonou o governo, sustentando que todo o mérito da lei

seria perdido se acaso fosse approvada a disposição do art. 13

do projecto, que passou a ser 12 pela.suppressão de um artigo

precedente.

A opposição de então que era pouco numerosa e a que eu

tinha a honra de pertencer, adherio quasi unanime ao pen-

samento de repellir o art. 12; ligou-sc á fracção da maioria

que assim pensava; c o governo reconheceu que era perigoso

sujeital-o á votação. Era tão pequeno o numero de votos da

maioria contra o art. 12, que nós receiamos a votação, por-



que os manejos do governo poderião arredar talvez alguns

desses votos e assegurar o triumpho á sua opinião; e o go-

verno por seu lado também receiava a votação, porque tinha

contra si parte da maioria, e poderia perder o seu artigo

mimoso
:
por consequência chegou-se a um accordo de adia-

mento, e 0 artigo foi adiado.

Seja-me licito aqui observar de passagem o seguinte. Sem
deixar de fazer justiça ás intenções nesta matéria dos homens
que então governavão o paiz, reconhecendo pelo contrario

com muito gosto que elles desejavão r.eprimir o trafico, entre-

anto direi á camara que, em minha opinião, se esses homens
tivessem continuado no poder, se tivessem obtido realizar

seu pensamento, o trafico não seria extincto, e darei a razão.

Além de erro capital quanto á questão do art. 12, o minis-

tério tinha acabado o melhor e mais importante pensa-

mento do projecto, que era aquelle que arrancava o conhe-

cimento do crime do trafico ao jury para entregal-o a um
juizo privativo. Quaesquer que sejão as opiniões politicas a

respeito da instituição, pergunto, alguém com a mão na cons-

ciência acredita que o trafico poderia ser reprimido, sub-

mettendo-se o conhecimento desse crime ao jury? (Apoiados).

Sei que os nobres deputados que então pertencião ao go-

verno hão de explicar essa sua opinião pela necessidade que

elles tinhão de coherencia: elles havião sustentado que, se-

gundo a constituição, não havia meio de julgar senão por

juizes de direito com os jurados. Esta doutrina os collocou

em uma posição atroz. Desejando a repressão do trafico,

.
tinhão a consciência de que não a podião conseguir sem re-

nunciar suas opiniões anteriores em matéria constitucional,

e forão portanto obrigados a aceitar essa posição falsa. E’ o

castigo que soíTrem os partidos que, só tratando de cortejar

as opiniões e preconceitos populares não duvidão adoptar

princípios ante-governativos. {Muitos apoiados). E’ o castigo

que soffrem os chefes desses partidos que, alcunhando-se

exclusivamente de liberaes, professão doutrinas taes, que

quando chamados ao poder são obrigados ou a renegal-as e a

cahir nos excessos proprios de renegados, ou para manter a

coherencia a adoptar leis defeituosas, incompletas e inca-

pazes de obter os resultados que se desejão. {Muitos apoiados).

Felizmente, Sr. presidente, essa opinião deixou o poder.

{Muito bem).

Quando nos reunimos debaixo da presidência do Sr. vis



— oo

conde de Olinda, cujas opiniões nesta matéria são tão d

fÔdTo v,“r'"
parao;í:«™„Tr

h™'”’
P™*'*'®"'®- "So omprelicndenios o alaquo de<dologo, porque ser,a o maior doa crroa. A logi.dação „„e „el

piisill
ií;SoraTord“

.

;rlPu„aes.aa .ea;a?;::rdryr^irrautniettidas ao tribunal do jury.
Ora, perguntarei aos nobres deputados seria nnsjsirol o

=,^;„?i:rosTut™ú.”rcSe's'^
lempo da sua toleranoia. pelos eraudes iutercLs que liáhãreado, pelas preoccupações que ainda existião embora começasse a ser abalado, comtudo tinha força demalda paraque pudéssemos entrar em uma luta séria, tão desarmaios

Era opinião geral que qualquer governo que tentasse re-primir 0 tiafico succumbina na luta; se pL por mmaí-o
antes de preparados com os meios legislativos necessários nóssuccumbissemos, teriamos imbecilmeiite prestado um grandeserviço aos traficantes, pois confirmando essa preoceupação to-namos retardado a época da repressão. Por conseguinte era
necessário ir preparando os meios antes de travar o combate';
entretanto para não perder inteiramente o tempo do intervallo
das sessões, recebeu o chefe de policia ordem para procurar
por diíferentes meios fazer sentir aos homens, que a opinião
apontava como contrabandistas de Africanos, as disposições em
que 0 governo estava de o reprimir com todas as força» logoque
tivesse passado certo periodo : esse periodo era o tempo que nós
julgavamos necessário para obter as medidas legislativas. O
governo teve a certeza de que a policia desempenhou bem essa
commis.são.
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0 nobre deputado por Minas trouxe este facto á casa como

uma descoberta para fazer-nos uma censura
;
entretanto não

se lembrou de que eu mesmo, na sessão passada, o referi, pois

entendo que nos honra muito. {Apoiados.) Elle tinha por flm

ir diminuindo os embaraços com que depois de obtida a lei

deveriamos lutar. Todos aquelles indivíduos que, por mais

dóceis ou mais timidos, se tivessem retirado por essa insi-

nuação, erão outros tantos interesses de menos em favor do

trafico. Ella prova também que desde que entramos para o

ministério nos occupámos da repressão.

E para que não suppuzessem que se tratava de vãs ameaças,

a policia teve ordem para fazer desde logo cessar o escandalo

com que em alguns arrebaldes da cidade havia depositos de

Africanos para serem vendidos, e esses depositos effectiva-

mente desapparecêrão; a policia deu mesmo buscas, e em
alguns forão encontrados, se me não engano, alguns restos,

que a policia apprehendeu, assim como um carregamento que

em faluas era conduzido na bahia desta cidade. Todos esses

Africanos forão effectivamente julgados livres. Eis como as-

stgnalavamos o principio de nossa administração procurando

acostumar a opinião, e prudentemente diminuir as diflQcul-

dades futuras, e ao mesmo tempo fazendo sentir aoscontra-

bandistas que não tinha mos receio algum de seu supposto po-

derio, porque os atacavamos nos seus interesses com toda a

franqueza.

Como ministro da justiça fui encarregado de preparar as

emendas que deviamos fazer ao projecto, porque a primeira

questão que suscitámos, foi se deveriamos apresentar um pro-

jecto novo, ou aceitar aquelle que já estava sujeito á delibe-

ração da camara : o governo decidio-se a favor do projecto

que havia, pelas seguintes considerações: esta matéria era tão

delicada, exigia tantas attenções, e era tão urgente, que de-

viamos evitar, quanto fosse possivel, longas demoras em sua

discussão, deviamos diminuir quanto se pudesse os inters-

tícios para que o projecto passasse quanto antes a ser lei

do paiz.

Ora 0 projecto de 1837 tinha concluído nesta camara a

2.® discussão, ficando adiado apenas o ultimo artigo; e como

era nossa intenção fazel-o cahir e entrar logo cm 3.® dis-

cussão, 0 projecto passaria sem interstícios desta camara para

0 senado. E como elle alli tivera sua origem, o senado só

tinha de discutir as emendas, e por consequência por este
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meio economisavamos duas discussões nesla casa e outras duas

no senado, e os respectivos interstícios, o que em matéria tão

delicada concebe a camara quanto era importante.

Eis a razão por que, apezar dos defeitos que havião nesse

projecto, nós o preferimos á apresentação de ura novo; e fe-

lizmente, porque isto deu occasião a que, sendo o primeiro

trabalho a fazer colligir as emendas votadas na camara,

applical-as ao projecto originário, e redigil-o tal qual tinha

sido approvado pela camara, mandei fazer esse trabalho na

secretaria da justiça.

Digo felizmente, porque esta circumstancia, que não póde

ser ignorada por grande parte ao menos dos empregados da

secretaria, serve para provar que em lins de 1848, ou prin-

cípios de 1849, nós tratavamos do projecto que hoje é a lei

de 4 de Setembro.

Redigidas as emendas que eu tinha de submetter á con-

sideração dos meus collegas, tive precisão de fazer uma
exposição dos motivos de taes emendas, para que pudesse

fazer sentir quoes erão os pensamentos que ellas consignavão,

pois não é facil apreciar emendas destacadas do projecto a

que se devem unir.

Essa exposição de motivos, peça de natureza confidencial,

destinada a ser mostrada unicamente aos meus collegas do

ministério, e áquellas pessoas a quem elle não póde deixar

de communicar í?uas ideas quando se trata da confecção de

uma lei, foi redigida com extrema franqueza de linguagem

e sem guardar as conveniências ou attençõesque se costuma

empregar nas peças destinadas á publicidade. A camara, pois,

releve essa liberdade de expressões. Dizia eu aos meus col-

legas: {Lê.)

« Para reprimir o trafico de Africanos, sem excitar uma

revolução no paiz, faz-se neees.sario: 1.® atacar cnm vigor

as novas introducções, esquecendo e 'amnistiando as ante-

riores á lei; 2.®, dirigir a repressão contra o trafico no niar,

ou no momento do desembarque, emquanto os Africanos estão

cm mão dos introduetores.

» Estes dous pensamentos teve o projecto que está na

camara dos deputados; mas para conseguil-o, proclamou

directamente o que só por meios indirectos devera tentar,

isto é,^ extinguio todas as acções eiveis e crimes da lei

de 7 de Novembro; por outra, legitimou a escravidão dos

homens que essa lei proclamara livres !
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« Uma tal providencia, que contraria de frente os prin-

cipios de direito e justiça universal, e que excede os li*

mites naturaes do poder legislativo, não podia deixar de

elevar por um lado os escrúpulos de muitos, e por outro

provocar enérgicas reclamações do governo inglez, que podia

acreditar ou bem apparentar, a crença de que assim o

Brasil iria legitimando o trafico, não obstante a promessa

de 0 prohibir como pirataria. Entendo pois que tal doutrina

é insustentável por mais de uma razão.

« Um unico meio assim resta para reprimir o trafico

sem faltar ás duas condições acima declaradas, e ó deixar

que a respeito do passado continue sem a menor alteração

a legislação existente, que ella continue igualmente a res-

peito dos pretos introduzidos para o futuro, mas que .só se

apprehenderem depois de internados pelo paiz, e de não

pertencerem mais aos introductores. Assim consegue-se o

fim se não perfeitamente, ao menos quanto é possivel.

« A legislação actual é de uma inefflcacia já demonstrada

pela experiencia, portanto não assusta a ninguém; ella en-

trega 0 julgamento ás mãos dos proprios réos ou dc seus

complice.s, pois nesse crime a complicidade é geral, e por-

tanto ninguém mais funda em taes processos esperança ou

receio. Assim deixar subsistir esta legislação para o pas.

sado, é amnistial-o
; revogal-a para o futuro só no acto da

introducção, c crear o perigo só para os introductores.

« Este é 0 pensamento do meu art. 12 substitutivo do

projecto.

« Os philantropos não terão que dizer, vendo que para

as novas introducções se apresentão alterações efficazmente

repressivas, e que para o passado não se fazem favores, e

apenas continua o que está.

« Os outros não verão ameaçada sua propriedade, antes

reconhecendo que a repressão se dirige aos introductores,

verão diminuir os perigos que os cercão, e que já hoje

todos sentem.

« Só serão descontentes, primeiro os philanthropos exa-

gerados, que lembrando-se de favorecer a uns, pouco se

importão dos males que possão fazer ao paiz todo. Se-

gundo, os traficantes, que verão diminuir seus interesses

na proporção da maior efficacia que for adquirindo a re-

pressão. Uns e outros pouca importância tem, e nenhuma

attenção merecem.



« Diminui as penas para o passado, e assim facilito a

sua imposição c pareço contradictorio com a idea dc amnis-

tial-o. Mas, em primeiro lugar, se as penas aos intrudu*

ctores forão diminuídas, como sem escândalo conservar as

antigas penas aos menos criminosos? •

« Em segundo lugar, as penas, ainda diminuídas, são taes,

que nunca no fòro commum serão impostas.

« A elücacia da repressão contra os introductores de-

pende principalmente da (lualidadc dos juizes, e um pouco

das penas.

€ Quanto á primeira parte, o projecto, entregando ao juiz

especial só a formação da culpa, eao jurya condeinnação,

era inetficaz e fazia sobtesahir a connivencia dos jurados

que, quando mesmo não sympathisassem com a natureza do

crime, serião máos julgadores dos principaes criminosos,

por serem pessoas poderosas, sempre relacionadas com

elles.

« Por isso entreguei não só » formação da culpa como

todo 0 processo ao juizo especial dos auditores de marinha

(juizes de direito), com recursos para a relação. Bem en-

tendido só nos casos de apprchensão no acto de introduzir.

oü sobre o mar.

« Quanto ás penas, o demasiado rigor seria o meio elTicaz

de crear a impunidade. Assim o pensamento do art. G.“,

marcando 4 a 12 annos de degredo, foi justo, mas pareceu-

me um pouco exagerado; e nem todos comprehendem esta

grande verdade. Julguei pois acertado estabelecer um má-

ximo (banimento) que raras vezes (se algumas) sera im-

posto e cuja applicação dependendo do arbitrio dojuiznao

será razão para absolver, e entretanto escoima o projei-to

da censura que interessados lhe fariaode proteger os trafi-

cantes em vez de punil-os. O mesmo motivo explica a grande

latitude que deixo ao juiz no (luantum da multa. •

Vè pois acamara,ávista desta exposição de motivos, que

eu havia comrnunicado aos meus collegas, que os grandi*>

pensamentos da lei de 4 de Setembro dc 1850 erao iK>nsn-

mentos nossos já em 1849.

Nós já então scparaváinos a questão das [iresas_ « *

gaiueiuo dos róos, ja então ,nai..inliamos a Ic, de - de No-

vembro de 1831, re.servando-a porem somente para o j..

sado ou para os escravos depois de internados e confundidos

com’os oitros; já então distinguíamos os introductores dos
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compradores, e eliminavamos o jury affectando ao julga-

mento dos auditores de marinha os verdadeiros autores do

trafico.

Esses pensamentos, que o Sr. Hudson se attribuio, como
tendo-os inspirado ao nobre ministro dos negocios estran-

geiros em i4 de Julho de 1830, erão pensamentos do go-

verno em época muito anterior. Sim, porque os pensamentos

e emendas explicadas nessa exposição de motivos que en-

treguei aos meus collegas forào objecto de varias conferencias,

e segundo uma nota que tenho, a ultima foi em Fevereiro

de 1850. Estas idéas forào todas approvadas pelos meus col-

legas, com duas únicas modificações de doutrina; uma destas

modificações referia-se ás penas.

O projecto vindo do senado estabelecia que o crime fosse

considerado como pirataria, e punido com as penas desse

crime; disposição defeituosa, porque como o codigo criminal

define diversos crimes de pirataria, impondo-lhes diversas

penalidades, não se sabia «qual era a pena que devia ap-

plicar. O ministério que nos precedeu emendou este artigo,

declarou que a pena fosse de quatro a oito annos de de-

gredo.

Em verdade, todos os criminalistas ensinão que quando

um crime se torna muito frequente, quando deixa de excitar

essa antipathia que leva o juiz a condeinnar o réo sem re-

pugnância desde que o crime lhe parece provado; estabe-

lecer, digo, nesses casos penas graves, longe de ser um meio

de reprimir, concorre para a impunidade. O principio, pois,

que levou meus antecessores a diminuir a penalidade era

exacto, mas elles exagerárão sua applicação. Quatro a oito

annos de degredo é pena demasiadamente branda para crime

tão grave, e de tantos lucros para os réos. A camara sabe

que 0 degredo apenas obriga o réo a residir no lugar des-

tinado pela sentença dentro do Império.

Eis a razão por que, sem querer combater o pensamento

de meus antecessores, eu tinha acrescentado a pena de bani-

mento no gráo máximo. Esta pena, afastando perpetuamente

do Império os principaes traficantes,- facilitava os meios da

acção governativa, e preparava a opinião para novo aug-

mento de penalidade.

Entretanto pareceu a alguns de meus collegas, que com

quanto os principios fossem verdadeiros, talvez não fossem

bem comprehendidos, e que neste caso era melhor deixar
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subsistir a parte penal da lei de 7 .1p

.e».ro aâ.„„ ;r'„: !í;'-
‘

Outra modificação de doutrina foi a se-uinte- dÍ7iojecto queo crime seria considerado como pirataria
íí” '7'^

mmistro dos negocios estrangeiros propLTuo ím V. 7T
''''

redacçao, adoptassemos outra que foi copilda’ h le^ ldos Estados-Unidos, e que é a que se iH d
tembro, onde se diz que 0 crime do trafico será conticíe^no tei ) itorio do Império como pirataria e será punido ní”seus tribunaes etc. Já se ve 0 alcance desta emenda író'podia ser de lavra britannica; seu.pensamento écontesià,-0 direito de visitar os nossos navios, c julgar nossos co*,icidadaos cm seus tribunaes com 0 pretexto de piratariaconfundindo esse crime no direito municipal com a pirahrh
do direito das gentes.

‘

Sr. presidente, approvada com estas duas modificações a
doutrina das emendas que eu havia oITerecido e redigidas
com a fórma por que a deviamos oíferecer á câmara na ‘i •
di.scussão, tencionavamos oceupar com ellas a attenção da ca-
nrnra logo no principio da sessão. Mas a cainara .sabe.' qò,.
no principio da sessão de 18õ0 appareceu 0 fiagello da febre
amarella {apoiados)-, a camara recorda-se que passámos .se-

manas sem poder reunir numero sufficiente para haver ca.sa •

e tendo exposto que 0 pensamento do governo era abreviar
quanto possivel 0 espaço entre a apresentação cadopçãodo
projecto, está claro que a escolha da oceasião em que »>s.se

fiagello interrompia frequentemente as sessões seria um
erro.

Além disto, todo 0 mundo sabe que para 0 começo do
medidas repressivas, que tinlião de estacar tantos intcre.ss4*s

tantas preoceupações, não seria bem escolhida a oceasiãó
em que a população toda gemia sob os horrores da peste.

Todas estas considerações nos levárão a demorar |Kira

depois de Maio a apresentação do projecto. Se aU- agora
não tenho podido apresentar para combater as asserçõesdo
Sr. Hudson senão provas e documentos ijue jiodem ser cor-

roborados apenas pelos meus ex-collegas do ministério, pelos

empregados da secretaria, e por poucas pes.soas mais; .«eo

testemunho respeitável dessas pessoas, corroborando minha
affirmativa, seria sufficiente para inspirar fé e confiança



plena áquelles que nos conhecem {apoiados)

,

tenho a feli-

cidade de poder ajuntar a essas provas outras de tal na-

tureza que não poderião ser de adrede creadas.

Dizia eu no relatorio de Janeiro de 1850 {lê):

« Existe um projecto nesta casa, cuja discussão está bas-

tante adiantada, carece elle por certo de importantes mo-

dificações, que 0 governo promette submetter á vossa con-

sideração, quando delle vos occupai des »

Pergunto á casa, se o governo em Janeiro de 1850 dizia

officialmente em relatórios que tinha de occupar-se do pro-

jecto, que elle carecia de importantes modificações que

0 ministério promettia propôr, como era possível que o

nobre ministro dos negocios estrangeiros em Junho desse

mesmo anno dissesse que o projecto não precisava 'de mo-
dificações ? { Muitos apoiados) Foi o proprio nobre minis-

tro dos negocios estrangeiros que também no seu relatorio

de Janeiro de 1850 conclue umperiodo da seguinte maneira

(lê): « Um projecto que existe pendente da discussão da

augusta camara dos Srs. deputados, póde, a meu ver, me-

diante algumas emendas, satisfazer essa necessidade. »

Vê pois a camara que 0 Sr. Hudson era tão infeliz quando

consultava os homens que o inforinavão ácerca do con-

selho de Estado, como quando consultava os archivos de

sua memória {Muitos apoiados). Elle se olvidou das con-

versações que teve; era impossível que o nobre ministro

dos negocios estrangeiros tivesse a linguagem que o Sr.

Hudson lhe empresta.

No mez dc Maio dizia eu no meu relatorio {lê) » Feliz-

mente vai-se devanecendo a opinião que tanto .se havia

general isado de sor infallivel a morte de nossa agricultura,

logo que cessasse a introducção de novos braços escravos

;

epelo contrario a opinião que vê na continuação do trafico

um grave perigo contra a nossa segurança interna, vai fa-

zendo notáveis progressos. E’ essa convicção que ha de pro-

duzir a cessação completa do trafico. »

Note a camara que em Maio ainda o canhão britannico

não nos havia despertado, o já ou explicava as causas por

que devíamos reprimir o trafico pela mesma maneira por

que 0 faço hoje. Era o conhecimento do perigo que o ex-

cesso de Africanos trazia ao paiz a causa principal da mo-

dificação que se ia operando na opinião. Acrescentava cu

uo relatorio o seguinte (lê): — « O governo na presente ses-
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*~(note a camara) —nu presente sessão ha de promo-

ver com esforço o exame do projecto de lei, qne a res-

peito foi sul)mettido á decisão do corpo lefrislativo, e já tem
sido discutido; para então reserva expôr os meios que
julga mais efficazes: »

Vô pois a camara que tal era a nossa resolução de trazer

ao conhecimento do corpo legislativo o projecto com as e-

mendas, que hoje constituem a lei de 4 de Seteml)io, <|ue

no mez de Maio asseverámos que naquella sessão isso havia

de, ter lugar."Mas ha uma circumstancia que, a meu ver,

ainda corrobora as provas que acabo de apresentar.

Quando no principio da sessão eu tive a honra, como
membro da camara, de apresentar, entre outros projectos,

um que estabelecia juizo privativo para o julgamento do

crime de moeda falsa e de resistência ás justiças, etc.,

requeri que esse projecto fosse remettido á commissão

de justiça criminal. Tive conferencias com os membros

dessa commissão, a que assistirão outros nobres deputados.

Uin dos membros da illustre commissão fez-me a seguinte

pergunta; « Por((ue razão não incluc também neste pro-

jecto um juizo privativo para o julgamento tio trafii-o de

escravos? » Eu respondi-lhe, em presença dos outros nobres

deputados, que o governo pretendia promover o projecto

especial a respeito do trafico, pois não bastava nessa ma-

téria a simi»les creação de um juizo privativo, mas uma

serie de medidas tendentes a tornar elTectiva a repre.«são.

Declarei mesmo que para júlgar o crime de moeda

falsa, etc. bastava em minha opinião a probidade ordi-

nária de nossos juizes de direito, mas para o crime do

traficoera necessário mais alguma cousa, era jtrecisoque d’en-

tre esses juizes fossem escolhidos alguns de princi|)ios muito

rigidos, de caracter muito severo, para não se deixarem ar-

rastar pela torrente. Era necessário que além dessas t|uali-

dades pessoaes servissem em cidades bastante importantes,

para garantir-lhes |)lena liberdade de acçao.

A camara concebe que os nossos juizes j>or mais prolms

que sejão, collocados em certas comarcas do litoral, terião

graves difliculdades a vencer para cumprir seus deveres;

era preciso protegel-os contra a fra(|ucza desua posição, nao

crear-lhes embaraços.

Esta promessa de que o governo ia tratar dessa matéria

cm projecto especial fez com que a commissão desistisse de
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propor emenda. Esle facto que eu poderia apoiar no teste-

munho dos nobres deputados tem fel izmente uma prova es-

cripta em época anterior ás violências do cruzeiro inglez.

Ella se acha no Jornal de 6 de Maio de 18S0, em que vem
publicada a sessão de 2 de Maio, no final do discurso do
Sr. Sayão Lobato.

Para a camara comprehender-me bem, é preciso que re-

corde que 0 nobre deputado pelo Pará, que naturalmente

se tinha esquecido da emenda que havia feito apresentar, e

approvar no tempo em que era ministro, com o fim de acabar

0 juizo privativo para o trafico, ede entregar o seu julga-

mento ao jury; o nobre deputado, digo, mandou á mesa e

sustentou uma emenda assignada por elle e por seus antigos

collegas, desfazendo aquillo que ellcs mesmos tinhão feito

quando ministros, isto é, arrancando o julgamento do trafico

ao jury para o dar aos juizes de direito!

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro, meu illustrado

amigo a que ha pouco me referi, que tinha a palavra para

responder, concluio o seu discurso da maneira seguinte:

{Lê) « Sr. presidente, não me sentarei sem fazer uma
breve reflexão, ou antes dar uma pequena explicação do mo-

tivo porque não apoiei essa emenda, que appareceu ultima-

mente addicionando ao projecto o crime de introducção de

Africanos, e por que hei de votar contra ella.

« A illustrecommissão de justiça criminal não foi estranha

á conveniência de se estender as disposições do projecto ao

crime de contrabando de Africanos ; um illustre membro
delia, deputado pela provinda da Bahia, foi o primeiro que

levantou a sua voz fazendo sentir a necessidade de provi-

dencias especiaes sobre o contrabando de escravos; mas chegou

ao seu conhecimento que o governo tinha uma proposta a

apresentar a respeito do trafico de Africanos, e então re-

conheceu que mais opportunamente se poderá tratar desta

matéria. E’ esta a razão por que não apoiei, c nem pretendo

votar por essa emenda, aguardando para com mais oppor-

tunidade tratar de assumpto tão grave, que mesmo pela sua

gravidade e transcendência merece especialíssima attenção.

Assim, pois, graças á emenda do illustre deputado pelo

Pará, ficou consignado nos jornaes da casa em época muito

anterior ao som dos canhões britannicos, não só que o go-

verno estava resolvido a apresentar um projecto sobre o

trafico, mas também que esse projecto continha a idea de



eliminar ojury e dar juizo privativo a este crime. Ora se-
nhores, como conciliar todas estas cousas com a pretençãò do
Sr. Hudson, de que em H de Julho ia elle dictar ao Sr. mi-
nistro dos negocios estrangeiros as mesmas idéas que a camara
acaba de ver abraçadas pelo governo em época muito anterior?

Felizinente ainda existe mais alguma prova para corro-
borar o que acabei de dizer. A camara me perdoará .ser
tão prolixo nesta matéria, mas julgo que se trata de questão
que interessa a honra nacional. {Apoiados.)

Em 11 de Janeiro de 18al, isto é, seis mezes depois dessa
/arnosa nota publicada no Mercantil, o Sr. Hudson talvez
tendo conhecimento de que o governo inglez ia publicar esta
nota (porque eu creio que o Sr. Hudson esperava que ella
fosse uma das que o governo inglez exceptua da publicação),
prevendo que a publicação se lizesse, oSr. Hudson escrevia
ao nosso ministro dos negocios estrangeiros com o íim ap-
parente de dizer-lhe que ião cessar as providencias dada.s
para não continuar os insultos feitos nos no.ssos mares tor-
ritoriaes, e como por mero incidente avançava algumas pro-
posições jnexacíasque tendião a confirmar aquillo que tinha
mandado dizer ao seu governo

; dizia, por exemplo, que tinha
havido um convénio cscripto; que, na conferencia de 14 de
Julho, se tinhão aceordado taes e.taes pontos, etc. Talvez
0 Sr. Hudson pensasse que o nobre ministro dos negocios
estrangeiros, encarando o ohjccto principal da nota se es-

queces.se dos incidentes; felizmeute o Sr. Paulino, quando
lhe respondeu, apezar de não termos conhecimento do que o

Sr. Hudson escrevêra ao seu governo, teve o cuidado de fazer

sobresahir a inexactidão das suas a.sserçoes. Eis-aqui a nota

do Sr, ministro dos negocios estrangeiros de 28 de Janeiro

de 1851; como é muito extensa, não cansarei a camara com
a sua leitura, apenas notarei algumas passagens; {Lê) « Então
teve 0 abaixo assignado com o Sr. Hudson a conferencia

verbal de Julho do anno passado.

« Nella lhe fez ver que o governo imperial persistia na

intenção uuteriorniente manifestada de pôr fim ao trafico por

uma serie de medidas essencialmente dependentes de outras

legislativas, mas que julgava impossivel obtel-as e pôl-as

em andamento, sendo feitas visitas e apresamentos ao alcance

das baterias das fortalezas, e dando-se o perigo de conflictos

entre essas fortalezas e os cruzeiros, como acontecêra cm
Paranaguá,

»
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• « Enlão tornou a referir ao Sr. Iludson a nalarezá dá?

medidas que o governo pretendia pedir ás camaras, e que
erão as que constão da lei de 4 de Setembro do anno pas-

sado. »

Um pouco adiante acrescenta o Sr. Paulino: {Lê.)

» Na discussão terbal em que teve lugar esse compromisso,

0 abaixo assignado nada assegurou de novo ao Sr. Hudson:

Declarou-lhe o mesmo que ern conferencias anteriores lhe havia

declarado, e untes que, em virtude das ordens trazidas peld

Sharpshootei-, tivessem lugar os acontecimentos de Paranaguá

e. outros semelhantes. »

Um pouco adiante lê-se o seguinte: {Lê.) « O Sr. Hudsorí

teve conhecimento do projecto c das primeiras emendas que

correm impressas desde o anno de 1848; remetteu-as ao seií

governo, e em diversas conversações que teve com o abaixo

assignado manifestou sempre opiniões favoráveis ás dispo-

sições que se contém na fei. »

Lê-se ainda o seguinte: {U.) « Todas estas providencias

que fizerão o ohjecto de varias conversações entre O abaixo

assignado e o Sr. Hudson, ainda mesmo antes de Junho do

anno passado, merecêrão o as.sentiniento das camaras legis-

lativas, e forão comprehendidas na lei de 4 de Setembro.

Não fizerão parte de compromisso algum entre o abaixo as-

signado e 0 Sr. Hudson (que aliás não assevera o contrario

claramente); e nem o podião fazer, por depender a sua

adopção de um poder independente, o legislativo. O abaixo

assignado limitou-se a expòraoSr. Hudson «s ideas e vistas

do governo imperial, e a fazer-lhe ver que seria impossivel

realisal-as na presença da continuação da violação do ter-

ritório do Brasil pelos cruzadores inglezes. »

Vê pois a camara que o Sr. Paulino nessa época, quando
não tinhamos conhecimento da famosa nota que depois foi

publicada aqui, apressou-se a reclamar contra estás inexac-

tidões do Sr. Hudson, restabelecendo a verdade dos factos.

Não forão concessões feitas em Junho, não forão promessas

feitas cm Julho, não forão lembranças doSr. Hndson; forão

idéas, pensamentos do governo imperial, manifestados ao

Sr. Hndson em épocas muito anteriores.

Ora, se acaso o Sr. Paulino tivo.sse faltado á verdade, hy-

pothese que certamente esta camara não admitte ( muitos

apoiados), como lhe teria respondido o Sr. Hudson, quede
certo não era muito escrupuloso na escolha dos termos
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com qac ás vezes mimosoava o governo imiierial ? Eiiirc.

tanto 0 Sr. liudson responde a essa nota do Sr. Paulino p^la

seguinte maneira; (Lê.) i O abaivo a.ssiguado assegura ao

Sr. Paulino José Soares de Souza que não perderá tempo

em transmillir uma cópia da nota de S. Ek. ao governo da

rainha.

De maneira que, quando o nosso ministro dos negó-

cios estrangeiros contesta completamcntc os factos que

ministro dc S. M. Britannica havia asseverado, este, cm
vez de responder, sustentando ou explicando o que avan-

çara, contenta-se com dizer que rcinette a nota do nosso

ministro a seu governo, que não podia saber se a ver-

dade estava deste ou daquelle lado, porque a duvida re-

feria-.se a conversações havidas entre os dons !
Quamlo

outras razões não houvesse para saber quem havia sido

inoxacto, esta por si não seria sulllciente para demons-

trar de que lado estava a verdade ?

Mas a camara perguntará, assim como a mim mesmo

me perguntei, qual seria o motivo assaz poderoso para

levar o ministro britannico a colher informações tao ine-

xactas e transmittil-as tão ligeiramente a seu governo ?

Srs., os grandes interesses, se não justilicão, cxplicao quasi

sempre os comportamentos que, á primeira vista, se nao coiut

prebendem.

Ora, no Sr. Iludson os interesses do individuo, do em-

pregado, do Inglcz convorgião para fazer com que elle

visse os acontecimentos por essa lente.

Se 0 Sr. Hudson, como individuo, consogui.ssc fazer acre-

ditar á Inglaterra, ao mundo e soi)retudo á posteridado

que os acontecimentos forão tacs quaes elle os narra,

0 Sr. Hudson teria tomado a posição do primeiro di-

plomata do mundo, porque o homem que tivesse tido

pela força de seu talento a habilidade dc arrastar um

partido que eu reconheço forte, numeroso, patriótico, a

fazer o papel de um meró auxiliar da legação Itritan-

nica, a empenhar a arma que lhe oITcrecia, nao para

realisar o seu pensamento, mas como meio de conseguir o

seu fim (apoiados)) o homem que tivesse feito <om que

esse partido cedesse do que deve á honra dc seu paiz au

ponto de cmmudecer na presença dos insultos feitor ao pa-

vilhão naçional, o diplomata que depois de haver a.v-im i o-

mado um partido nacional sc dirigisse ao mmi.stro do



negocios estrangeiros, e tivesse compeilido esse ministro a

aceitar a posição humilde de seu amanuense, que não ti-

vesse deixado ao governo do paiz nem ao menos o mérito

de lembrar um meio de realisar o pensamento estranho;

que, pelo contrario, o levasse a ser mero copista de todos

os detalhes da lei que tinha de ser apresentada ao corpo

legislativo; o diplomata que assim tiyesso convertido em
cegos instrumentos da sua poderosa vontade o governo,

as camaras, a opposição, o paiz inteiro, esse ministro, esse

diplomata não encontraria parallclo nem na historia an-

tiga, nem na moderna ( numerosos apoiados, muito bem).

Ora, Sr. presidente, tantos interesses, se não justihcão,

explicão a cegueira do Sr. Hudson {apoiados), a facilidade com
que elle acreditava as mais inverosimeis noticias. Mas, se o

interesse do individuo póde explicar este comportamento,

0 interesse do empregado era, se é possivcl, mais forte ainda.

Eu peço licença para repetir á camara o que de certo cila

sabe.

Lord Parmerston, que era o ministro preponderante do

gabinete britannico, tinha governado a Inglaterra e o mundo
por muitos annos; Lord Palmerston via entretanto amea-

çado 0 seu poder, ameaçada a sua popularidade (o que na

Inglaterra ainda é mais ), porque o bom senso da nação

ingleza se revoltava contra a politica de prepotência em-

pregada pelo il lustre lord para com as nações estrangeiras.

Sabe-sc nerfeitamente que, apezar da habilidade com que
elle procura justificar essa prepotência, acobertando- a com

0 pretexto de fazer do cidadão britannico o antigo cidadão

romano em qualquer parte do mundo, o bom senso ca-

racterístico da nação ingleza podia applaudir os vòos elo-

quentes do orador famoso, mas não podia concordar na

verdade de suas proposições (apoiados). A Inglaterra sabe

que os verdadeiros alicerces de sua grandeza estão no com-
j

mercio maritimo com as nações estrangeiras, que essa po-
j

litica de prepotência devia ir alienando as sympalhias dos

outros povos por aquelle cujo governo assim os humilhava ;’-v

via que algumas nações Já começavão a empregar medidas
|

repressivas contra os súbditos britannicos; via que em al-|

guns gabinetes já se fallava em prohibir a residência do|

súbditos britannicos em seus paizes ; que em alguns outrosg

Já se fallava em entregar seu commercio de cabotagem á|;

protecção de uma bandeira estrangeira; sabia finalmente-j
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que, quando as syinpatliias nacionaes repollissoin o cnii-

curso das mercadorias ing;lezcs, nfio podia valer- llie a força

de seus canliões. ( Ajwiatlos.

)

Se pòdo a InjílaUuua comjH'llir o celestial império a fazer

consumir por seus súbditos o ojuo venenoso, foi porque

era o governo, e não a nação, que não queria esse eonsuiuo;

mas desde o momento cm que os povos irritados por essas

prepotências conspirassem para prescindir <las mercado-

rias que a Grã-I3retanlia fornece, não seria a força o meio

decrcar consumidores e de conjurar a tormenta. .Não podia

0 povo iiiglez, tão positivo como c, saeriücar a esses pa-

lavrões de cidadão romano a sympalliia dos o\itros povos,

a que deve em grande parte a extensão do sen com-

mercio. {Mvito bem.
) A Inglaterra, jeiis, apezar dos talentos

eminentes do nobre lord, não podia apjirovar suas pre-

potências, 0 a popularidade do grande mini.-tro declinava

a olhos vistos.

Sc nestas circumstancias o Sr. Hudson pudes.se fazer acre-

ditar a uma nação fanatica pela repre.ssão do tralico que era

exactamente pelo poder da Grã-Bretanha, pela prepotência,

pelo abuso da força, pelos insultos feitos nos nossos mares

territoriaes que a Inglaterra tinha em poucos dias colhido u

frueto que não tinlia podido conseguir á custa de tamanhos

sacrifícios, a Inglaterra devia perdoar ao nobre lord, ã vista

desse grande resultado obtido, toda a propotencia, lodos os

meios empregados. E a verdade é que nos vemos (lue não lia

uma só occa.sião em que lord Palmerston, chamatlo a re.s-

ponder por sua administração, não apresente como o seu mais

eminente serviço a ces.sação do trafico no Brasil, devida, se-

gundo elle, a seus meios de prepotência qne seus adversários

lhe exprobrão. Eis como o Sr. Hudson, galvanisando a com-

promettida popularidade de lord Palmerston, prestou-lhe o

maior serviço queem sua vida possa ter recebido- {.Mvilo bem.)

Mas, ainda como Inglez, o Sr. Hudson era levado a explicar

os factos, como elle o fez.

Sabe-se que a nação ingleza, qne -sc distingue i>or tantas

virtudes, mas também portanto orgulho; es«a nação, que

tinha envidado todos os seus esforços para fazer com que o

trafico desapparecesse jla face do globo; essa naçao,que linha

procurado, á custa de tantos sacrificiosconseguiressc lirillianle

resultado, vio, por assim dizer, quebrados os s<‘us esforço»

diante da tenacidade de alguns traficantes. Ella tinha dc.-co'



Iiliecido 0 (lireitQ das gentes, proclamado o bill Aberdeen,

poberto de cruzeiros as costas do Brasil a as costas d’Africa,

e, a despeito de tamanhos esforços, o trafico triplicara no

Brasil.

Ora, se acaso a rei de 4 de Setembro tivesse passado, e em
sua execução realisasse era poucos mezes esse sonho dourado

(ia Inglaterra sem sacrifício algum para ella; se se rcconhe:

cesse que essa lei e sua execução tinhão partido do governp

brasileiro espontaneamente, e tendo só em attenção a revo-

lução que se operava na opinião do paiz sem que a apparição

de novos insultos á nossa bandeira puzesse em duvida nossa

espontaneidade, a Inglaterra podia reclamar diantedo mundo
e da posteridade uma posição muito gloriosa a respeito da

repressão do trafico
; mas, desde que se reficctir que esse

ãesulerutum só se roalisou quando a nação brasileira reco-

nheceu que seus interesses exigião a cessação dq trafico, a

gloria não era exclusivamente sua.

Eis-aqui o amor-proprio do inglez, o amor-proprio do in-

dividuo e os interes es da legação britannica conspirando

para que exactamente na oceasião cm que o Sr. Hudson sabia

que 0 governo brasileiro ia tomar a si essa gloriosa tarefa,

apparecessem essas violências e se preparassem as exiilicaçoes,

que parecem ter por unico ohjccto contestar-nos qualquer

mérito neste importante serviço prestado pelo Brasil á causa

da humanidade. E, se interesses tão grandes podem fascinar

a qualquer homem, que aliás possa cm tudo o mais ser recto

e justo, diplomata que tem por habito c dever consultar

mesmo acima da justiça os interesses da sua nação^ facil-

mente se habitua a dar credito a quaesquer informações que

receba, com tanto que ellas fação sobresahir a gloria da s,ua

nação.

E’ pois necessário que a opposição, que todos os nobres de-

putados que estão nesta casa e exercem influencia sobre um
partido grande do paiz, procure ver quaes são as consequên-

cias de algumas proposições que aquiemittem, procurem ver

se por ventura seu comportamento não serve antes para

corroborar as falsidades que acabo do combater, e que do

certo não são honrosas para o paiz.

As nações estrangeiras não conhecem, não se oceupão dos

individuos; o mundo c a posteridade não distinguem talvez

os nomes dos partidos cm que nos dividimos {apoiados); só

conhecem a nação brasileira, o governo brasileiro; e se esta
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nação, SC cslc governo são pintados aos olhos dos estrangeini.'

com cores tão pouco favoravcis como essas, que jnizo espe-

ramos nós (lue fação do Brasil o mundo e a posteridade?

(Apoiados). Ha muitas questões em (lue podeis mostrar nossos

erros, cm que podeis demonstrar que sabeis governar o paiz

níelhor do que nós; fazei-o; rnas nas questões como esta,

antes de tudo considerai vossas palavras, vede que ellas, em

Vez de ferir o governo, não vão ferir a honra nacional.

(Muitos e repetidos apoiados. Vivos siíjnaes de ailhesào.)

Seja-mc licito agora dizer duas palavrinhas sobre uma

aceusaeão que directamente me foi dirigida pelo nobre de-

putado de Minas Geraes.

O nobre deputado disse, o a meu ver não tem ligação ne-

nhuma com a maioria, porque não sei que a distribuição

dos africanos livres tenha ligação com o credito de (|ue s»^

trata
;

o nobre deputado disse que eu tinha dado os serviços

de cem africanos á companhia de mineração de Mato-Grosso,

c teve a malignidade de insinuar (jue isso tinha sido por favo-

retismo, que os membros dessa c.ompanhia serião talvez do

circulo dos protegidos. Na verdade, pondo a mão na minha

consciência, considero-me superior a tacs insinuações (apoia-

do.s); entretanto devo dizer que, se o nobre deputado tivess<!

tido 0 cuidado de infnrinar-se antes de as fazer, acredito (lue

não as faria.

Sr. presidente, a sociedade de mineração de Malo-Gross/t

recebeu esses cem africanos; mas o nobre deputado, censu-

rando este facto, parece ter esquecido ou nao ter acreditado

0 que eu disse a respeito dos embaraços em (|ue o governo se

vio corh os africanos. Quando as apprehensões se succediao,

quando a casa de correcção os recebia aos centos; quando ás

dezenas erão remettidos para as enfermarias ;
(juando nao

havia cominodo sufncicnte para clles nem nos aquartelamentos

provisorios, nem na Ponta do Cajú, nem na Praia ^crmclha,

quãndo a epidemia de ophlhalrnia, bexigas, dysenterias, etc.,

se tornarão tão frequentes pelo máo estado de alguns earic-

gamentos, o governo desejava ardentemenle achar quem re-

cebesse esses africanos, quem os separasse daquelle núcleo

que tão prejudicial era á saude publica. Não faltava quem os

quizesse, mas aos particulares não se podião, nem de\iãodar,

e as estações e as obras publicas só queriao escolher os pro-

prlospará trabalho; mas se tal expediente fosse adoptado, a

casa de correccão dentro em pouco tempo teria de se rer
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ronvcrtiJa em hospício de inválidos, decrépitos e crianças.

Além dislo, havia uma consideração humanitaria de grande

alcance que impedia a distribuição dos africanos por esse rae-

thodo, e era a separação das famílias, em que o governo não

podia nem devia consentir; assim pois determinou-se não só

que se não Separassem as famílias, que na distribuição sempre

se guardassem as proporções de idade e sexo. Com estas con-

dições e a de pagar as deSpezaS feitas desde a apprehensão até

a real entrega, poucos querião receber os africanos, e isto

embaraçava de tal maneira o governo que, em vez de ser um
favor dal-oS, era um favor achar quem os recebesse. Isto

consta de documentos oííiciaes que poderião ser consultados.

Ora, se estas circumstancias justificarião qualquer falta de

rigorismo, felizmente na hypothese de que se trata não vejo

que houvesse a menor irregularidade. Quem requereu re-

presentando a companhia de Mato-Grosso foi o Sr. Custodio

Teixeira Leite, cidadão com quem eu não mantenho relações,

mas que conheço principalmente pela reputação de fazen-

deiro importante e conceituado; apezar porém desse conceito,

na concessão tive o cuidado de declarar que os africanos

não ficarião debaixo da inspecção da companhia, que ella se

obrigaria a pagar á sua custa um administrador que seria

nomeado pelo governo para dirigir os africanos, os quaes tra-

balharião sempre reunidos debaixo da immediata inspecção

desse commissario do governo.

Vè-se pois que não se entregarão os africanos á companhia,

entregárâo-se ajum homem da confiança do governo, e que a

Companhia em compensação das despezas feitas com essé ad-

ministrador e com 0 sustento e ve.stuario dos africanos, além

das outras despezas a que já me referi, aproveita o serviço

que elles prestarem. Ora, não sei que nisto haja o menor
objecto para censura, não sei como o nobre deputado pôde .

enxergar nisso um acto de favoretismo.

Mas, disse o nobre deputado, isso servio para que as acções »

dessa companhia, que até então não tinhão credito, imme-

diatamente se elevassem. Não sei se o facto é exacto, porque
!

nunca tratei de saber dos preços dè acções de companhias,
iji'

e levo meu escrupulo nésta matéria a tal ponto, que desde

que entrei para a administração nunca mais quiz ter nem
'

comprar, e portanto não possuo Uma só acção de companhia,
^

só para que algum desses actos de favor que os governos*

devem fazer ás companhias para emprezas uteisnão pudesse
j
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scr envenenado {muito bem); entretanto, se o facto c verda-

deiro, devo congratular-me de ter feito um serviço ao paiz

concorrendo para o credito das acções de uma companhia de

grande utilidade, porque ella não é sómente de mineração,

0 que aliás principalmente tratando como ella de novas desco-

bertas é muito vantajoso para o paiz, mas também se propõe

a fazer uma estrada de Cuiabá ao Pará. Ora, uma empreza

desta qualidade julgo que bem merecia ser animada com a

concessão de simples serviços de cem africanos, que aliás o

governo pode retirar quando achar conveniente, pois não se

concederão com prazo, e sim ad nutum.

Mas, disse o nobre deputado, esses africanos podem eva-

dir-se, ser substifuidos, etc. Porém, pergunto eu, não

pode acontecer o mesmo, até com mais facilidade, a estes que

estão aqui, ou que trabalhão em estradas? Nada mais facil,

se não forem confiados á vigilância de empregados que ins-

pirem confiança como a respeito destes se estipulou.

Portanto, se essa companhia 'merecia protecção, se se exi-

girão tantas garantias, se não se compunha de amigos meus,

com que fundamento o nobre deputado aventurou semelhante

proposição? O nobre deputado, que de certo algumas vezes

ha de ter sido victima da calumnia, deve ser, muito escrupu-

loso em não apresentar proposições desta natureza antes de

bem informado. Faço-lhe a justiça de acreditar que não sabia

das circumstancias que acabo de referir; mas o nobre de-

putado sabe que, se se dirigisse particularmente a mim, cu

não me recusaria a qualquer informação; e assim teria evi-

tado á camara o trabalho de ouvir esta explicação. {De todos

os lados do salão partem muitas e repetidas vozes de—muito

bem\— Grande numero de deputados da maioria sahem dos

seus lugares e vão apresentar ao orador suas cordiaes felici-

tações. Não nos recordamos de ter presenciado na camara too

geral manifestarão de assentimento.)

10
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N. 8.

DEr,RETO N. 1303 DE 28 DEZEMBRO DE 1833 ,

Declara que os Africanos livres, cujos serviços forcjo arrema-

tados por particulares, ficão emancipados depois (le quatorze

annos, quando o requeirão, e providencia sobre o destino dos

mesmos Africanos

Hei por bem, de conformidade coni a Minlia Imperial Be-'

solução de vinte e quatro do corrente mez, tomada sobre

Consiilta da Secção de Justiça do Conselho de Estado, ordenar

que os Africanos livres, que tiverem prestado serviços a par-

ticulares por espaço de quatorze annos, sejão emancipados

quando o requeirão; com obrigação poréna de residipena no

lugar que fòr pelo Governo designado, e de tomarena oceu-

pação ou serviço mediante um salario, José Thomaz Nabuco

de Araújo, do Meu Conselho, Ministro e Secretario do Estado

dos Negocios da Justiça, assim o tenha entendido o faça exe-

cutar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte oito do Dezembro
de mil oitocentos cincoonta e tres, trigésimo sogqndo da In-

deponcia e do Império.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

José Thomaz Nabuco de Araújo.
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N. 9.

DECRETO N. 33í0 DE 24 DE SETEMBRO DE 18C1.

Co»«* manotvarlo a todos os Africanos lirrcs cdislcntcs ,w
Império.

ííei por bcni, tendo ouvido o Mea Conselho de Ministro^
Decretar o seguinte:

’

Art. I.» Desde a promulgação do presente D-crcto ficbo
emancipados todos os Africanos livres existentes no Império
ao serviço do Estado ou de particulares, havendo-se p(»r ven-
cido 0 prazo do quatorze annos do Decreto n.» 130b de vinte
oito de Dezembro de mil oito centos cincoenta c tres.

cartas de emancipação desses Africanos serão
expedidas com a maior brevidade, o sem despeza alguma
para elles, pelo Juizo de Orphãos da Còrte c Capitacs das
Províncias, observando-se o modelo até agora adoptado; c
para tal fim o Governo na Còrte e os Presidentes nas Pro-
víncias darão as necessárias crdens.
Art. 3.® Passadas essas cartas, serão remettidas nos res-

pectivos Chefes de Policia para as entregarem aos emanci-
pados depois de registradas em livro para isso destinado.
Com ellas, ou com certidões extrahidas do referido livro,

poderão os Africanos emancipados requerer em Juizo c ao
Governo a protecção a que tem direito jicla legislação cm
vigor.

Art. 4,“ Os Africanos ao serviço de particulares, .serão

sem demora recolhidos, na Còrte á casa de corrccção, nas
Províncias a estabelecimentos públicos designados pelos Pre-

sidentes; c então serão levados á presença dos Chefes de Pa-

licia para receberem suas cartas de emancipação.

Art. 5.® Os fugidos serão chamados por cditaesda Policia,

publicados pela imprensa, para que venhão receber suas

cartas de emancipação. Se não comparecerem, ficariiõ as

cartas em deposito nas Secretarias do policia, para em qual-

quer tempo terem seu devido destino.

Art. 6.® Os Africanos emancipados podem fixar sen domi-
cilio ein qualquer parte do Império, devendo porém de-
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claral-o na Policia, assim como a occupação honesta do que

pretendem viver para que possão utilisar-sc da protecção

do Governo. A mesma declaração devem fazer sempre que

mudarem de domicilio.

Art. 7.® O filho menor de Africano livre, acompanhará a

seu pai se também fôr livre, e na falta deste a sua mãi;

declarando-se na carta de emancipação daquelle a quem o

mesmo fôr entregue, o seu nome, lugar do nascimento, idade

e quaesquer signaes caracteristicos.

O maior de vinte e um annos terá sua carta de emanci-

pação e poderá residir em qualquer parte do Império, nos

termos do art. 6.°.

•Art. 8.® Em falta de pai e mãi, ou se estes forem inca-

pazes ou estiverem ausentes, os menores ficaráõ á disposição

do respectivo Juizo de Orphãos até que fiquem maiores c

possão receber suas cartas.

Art. 9.® Os Promotores das Comarcas, até a plena exe-

cução deste decreto, protegerão os Africanos livres, como
curadores, onde os não houver especiaes, requerendo a favor

delles quanto fôr conveniente.

Art. 10. O Governo na Côrte e os Presidentes nas Provincias

larão publicar pela imprensa os nomes e nações dos eman-

cipados.

Art. H. Fica revogado o decreto numero mil trezentos e

tres de vinte oito de Dezembro de mil oitocentos cincoenta

e tres.

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presidente do

Conselho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos

Negocios da Justiça, assim o tenha entendido e faça exe-

cutar. Palacio do Rio de Janeiro cm vinte quatro de Se-

tembro de mil oitocentos sessenta c quatro, quadragésimo

terceiro da Independencia e do Império.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Francisco José Furtado.
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isr. lo.

DOMINGOS ALVES BRANCO MONIZ BARRETO.

NA

memória sobre a abolição do COMMERaO DA ESCRAVATURA.

Sobre o meio de se extinguir a escravidão de uma maneira,

que nos não provenha o menor damno, mas resulte proveito.

E’ de summa importância c dc saudavcl doutrina, qnc os

objcctos relativos á economia politica dos Estado.s, qnc cuidüo

dos interesses dos Povos, sejão dextra e judiciosamente di-

rigidos; isto é, segundo a sua ordem natural, proporções c

circumstancias.

Conforme este systema se mostra, como capital verdade,

que, se o trabalho é fonte de toda a riqueza nacional, que

provém da agricultura, tirando-lhe os braços, será a conse-

quência esterilidade e miséria, o que no caso, em que nos

achamos, se podia evitar, se a abolição do commcrcio da es-

cravatura se deixasse, como devia ser, na liberdade natural

dos tempos, seguindo uma marcha lenta, proporcionada e
^

progressiva.

Era bastante para o conseguir uma Lei Municipal, que

fosse bem concebida e lumino.sa, na qual não apparecesse

força compulsória, mais que a necessária, para atalhar a ty-

rannia dos senhores, sem que comtudo se afrouxasse a obe-

diência e subordinação dos escravos.

Não digo que aos existentes no Brasil se declarasse a li-

berdade, uma vez que tivessem preenchido dez annns do

serviço, como alguns cscriptores tem pretendido, por sor esí«o

0 tempo que regula a vida civil do homem em escravidão,

porque tal providencia causaria transtorno, c se poria a par

da estagnação repentina do commercio da escravatura, a

não ser pelos saudaveis c prudentes meios que tenho indi-

cado.

Aquella lei, sim, devia declarar que todos os escravos exis-

tentes no Brasil, c que são empregados nos serviços urbauo.-,



e ruracs, uma vez que tivessem o preço do seu resgate,

fossem obrigados os senhofes a jibeftal-os. E como as nossaS

Leis Patrias ordenão, que o escravo liberto se reduza á nova

escravidão, sendo ingrato a seu senhor; pela mesma razão

outra lei deiré ordeiiar, qüc todo ò escrávoj qüe legálmente

provar no Juizo dos cativos, ou das liberdades, que morria

á fome, andava nú e não era curado na enfermidade, ficasse

por isso liberto, sem obrigação de prestar o seu valor, pra-

ticando-se 0 mesmo com aquelles, que justificassem sevicias

feitas pelo senhor com o fim de lhes dar a morte. (*)

Da mesma maneira se deve praticar com aquelle escravo,

que tendo o seii vàíor para se resgatar, o senhot o pfendeu

em carceré privado, paÇa não poder recoffcr á Justiça, ho

caso de repulsa, devendo por isso, ser libertado gratuita-

mente.

Quanto aos escravos recom-nascidoSi que seus Pais, Pa-

drinhos, ou Demfeitores, quizerem resgatar na pia baptistnal,

devem ser os senhores obrigados a aceitar o seu justo vâlof,

não me parecendo por ora conveniente, que se declarasse a

liberdade em geral daquelles, á imitação do que dispõe o

previdente Alvará de IG de Fevereiro de 1773, que regulou

este objecto para o Reino do Algarve e provindas de Por-

tugal; pois que 0 Brasil se acha em diversas circumstan-

cias, e deve esperar que o tempo seja o que regule e faça o

seu dever.

E como da liberdade declarada no baptisterio podem parâ

0 faturo suscitar-se duvidas e controvérsias, que fação in-

sufficiente a providencia da lei, paro se evitar toda a fraude,

devem os parochos ser obrigados a ter urii livro, além dd

ecclesiastko, rubricado i^elo Vigário Geral da Diocese
>
para

nelle se lançarem circumstaneiadamente os nomes, dos que se

baptisarem, dos senhores e padrinhos, eom dedaração se â

Uberdade foi esporttanea, ou por proço de resgate, e da

pessoa, de quem o senhor o recebeu, cujo termo deve' ser

por todos assignado.

n A Provisão cm Resolução de Coiísulia de 20 de Março de
1688 ordena, qtie os senhores casliquem os escravos com mo-
deração, e não 0 fazendo e usando de rigor fossem castigados

e obrigados a vendel-os
,
a qucin os tratasse. Item, tirando-se

devassas annualincnie a este respeito c admittindo-se denuncias.
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Np fim do anno devem estes livros ser remciiidosao Juizo

das Liberdades, para o que se deve nomear Ministro com
jurisdicção privativa, para tomar conhecimento c decidir
summaFiamente todos os acontecimentos respectivos á liber-

dade dos escravos, debaixo de certas penas no caso de con
travenção dolosa, havendo tambera um Fiscal, que proteja e
se opponha ao contendor poderoso.

Epara que se possa prevenir toda a fraude, contra a li-

berdade adquerida por titulo legal, se deve estabelecer em
regra, que nenhum scnhir possa vender escravo, sem que
SC una á cscriptura publica, ou privada, uma certidão ex-

trahida do livro de termos, que qualifique a venda, com a

pena de nullidade c de perder o comprador o valor do es-

cravo, metade para o denunciante, c a outra a favor daquelles

que nos testamentos são deixados meios forros, a que o vulgo

chama cortados, além das mais penas criminacs, em que
devem incorrer.

E sendo o fim de semelhantes liberdades encaminhado ao

bom geral, c a evitar a necessidade e dependencia de braços

africanos ,
uma vez que a prole se estenda de outra maneira,

que não é possivel conseguir na escravidão, se deve também

declarar aquellc juizo, não só privativo, c com jurisdicção

coactiva, mas de policia, para que vigie sobre os libertos

ociosos, e para que não vaguem sem destino util e honesto ;

sendo-llics comtudo permittido o disporem de si á avença de

ajustes, c sem sujeição obrigatória na escolha de amo, ou

das artes c oíficios, segundo a sua vocação, ainda mesmo

para lavoura própria, e para o que se .devem consentir de-

nuncias sobre a vadiação tão perniciosa aos individuoscomo

prejudicial aos Estados.

Além do que, todos os escravos que na promulgação da

lei, c depois delia, provarem ter seis filhos, devem ser li-

bertados, por haverem dado, além do .seu longo .serviço, so-

bejo equivalente do seu valor; assim como toda a quej)io\ar

que vive na amancebia com seu senhor, deve ficar livre com

todos os seus filhos, tanto os que tiverem provindo do coito,

como os que anteriormente houvessem na.scido; c isto, nao

Sü pela razão dc as terem os senhores igualado a si, mas cm

castigo da torpeza c do vicio, que os afasta do decente ma-

trimonio.
, . ,

D' i<-ual maneira todo o preto lil.erlo, antes ou depois da

promulgação da lei, que sendo casado |.rovar ter dez filhos



terá direito a uma gratificação que estimule a honesta pro-

pagação da sua espccie.

Elstas são as providencias geraes, que me parecem neces-

sárias e uteis para extinguir pelo andar do tempo o com-

merci» da escravatura de África de uma maneira gradual,

sem prejuizo da nossa lavoura, e sem atacar nem. olTender

as leis das nações independentes, gue são promulgadas com
justo titulo na ordem social.
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N. 11.

JOSE’ BONIFÁCIO DE ANDRADA E SILVA.

KA.

BEPRESENTAÇ.ÍO Ã ASSEMBLÉ.l GEIUL COA'STITUI?íTE E LECISL-^TIVA
DO BRASIL.

Lei sobre os escravos. (Projecto).

Art. i.* Dentro de 4 ou 5 annos cessará inteiramente o
commercio da escravatura africana; e durante este prazo,
de todo escravo varão, <]ue fòr importado se pajfará o dobro
dos direitos existentes; das escravas porem só a metade, para
se favorecer os casamentos.

Art. 2.® Todo escravo que for vendido depois da publicação
desta lei, quér seja vindo d’Africa, quér dos já existentes no
Brasil, será registrado em um livro iiublico de notas, no
qual se declarará o preço porque foi vendido. Para que este

artigo se execute á risca fica autorisado qualquer cidadão a

âccusar a sua infracçâo; se provado o facto, receberá metade
do valor do escravo dos contractantes que o subnegárão ao

registro.

Art. 3.® Nas alforrias dos escravos, cujo preço de venda
não constar do registro, se procederá a uma avaliação legal

por jurados, um dos quaes será nomeado pelo senhor, e outro

pela autoridade publica a quem competir.

Art. 4.® Nestas avaliações se attenderá aos annos de cati-

veiro e serviço do escravo, ao estado de .saude, e á idade do
mesmo; por exemplo, as crianças até um anno sò pagaráõ o

12.® do valor do homem feito; as de um até cinco só otí.®:

as de cinco até 13 dous 3.®*; as de 15 até 20 tres 4.®*; de 20

até 40 0 preço total; e dahi para cima irá diminuindo o valor

à proporção.

Art. 5.® Todo escravo, ou alguém por elle, que oíferccer

ao senhor o valor porque foi vendido, ou porque fòr ava-

liado, será immediatamcnte forro.

Art. 6.® Mas se o escravo, ou alguém por elle, não poder

pagar todír o preço por inteiro, logo qm apresentar a 6.*

II



parte delle, será o senhor obrigado a recebel-a, e lhe dara

um dia livre na semana, e assim á proporção mais dias,

quando fòr recebendo as outras 6.” partes até o valor total.

Art. 7,0 0 senhor que forrar escravos gratuitamente, em
prcmio .da sua beneíicencia, poderá reter o forro em seu

serviço por 5 annos, sem lhe pagar jornal, mas só o sustento,

curativo, e vestuário : mas se um estranho o forrar na fórma

dos arts. 5.® e 6.®, poderá contractar com o forro o modo da

sua indemnisação em certos dias de trabalho, cujo contracto

será revisto ^e approvado pelo juiz policial curador dos es.

cravos.

Art. 8.® Todo senhor que forrar escravo velho, ou doente

incurável, será obrigado a sustental-o, vestil-o e tratal-o

durante sua vida, se o forro não tiver outro modo de exis-

tência; e no caso de o não fazer, será o forro recolhido ao

hospital, ou casa de trabalho á custa do senhor.

Art. 9.® Nenhum senhor poderá vender escravo casado

com escrava sem vender ao mesmo tempo e ao mesmo com-

prador a mulher e os filhos menores de 12 annos.

A mesma disposição tem iugar a respeito da escrava não

casada e seus filhos desta idade.

Art. 10. Todos os homens de côr forros, que não tiverem

officio, ou modo certo de vida, receberáõ do Estado uma pe-

quena sesmaria de terra para cultivarem, e receberáõ, outro-

sim, delle os soccorros necessários para se estabelecerem,

cujo valor irão pagando com o andar do tempo.

Art. 11. Todo senhor que andar amigado com escrava, ou

tiver delia um ou mais filhos, será forçado pela lei a dar a

liberdade á mãi e aos filhos, e a cuidar na educação destes

até a idade de 13 annos.

Art. 12. O escravo é senhor legal do seu pecúlio, o poderá

por herança ou doação deixal-o a quem quizer, no caso de

não ter herdeiros forçados : e se morrer ab-intestado c sem

herdeiros, herdará a—Caixa de Piedade.

Art. 13. O senhor não poderá castigar o escravo cora surras,

òu castigos cruéis, senão no pelourinho publico da cidade,

villa ou arraial, obtida a licença do juiz policial, que deter-

minará 0 castigo á vista do delicto : c qualquer que fòr contra

esta determinação será punido com pena pecuniária arbitraria

a bem da Caixa de Piedade, dado j)orém recurso ao conselho

con.servador da provincia.

Art. lá. Todo o escravo que mostrar perante o juiz poli-
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çial ou consellio provincial conservador que tom sido cruel,nente maltratado por sou senhor, tom direito de huscar novonus se Br es.ropiado. „„ mu.ilado barbararaersera iramediatamente forro pela lei.

’

Art. Í5. Os escravos podem testemunhar cm juizo nãoontra os propnos senhores, mas contra os alheios
Art. 16. Antes da idade dc 12 annos não deverão os cs-cravos ser empregados em: trabalhos insalubres e demasiados-

anigbpara bemdo Estado e dos mesmos senhores.
Art. 17. Igualmente os conselhos conservadores determi-narão em cada provincia, segundo a natureza dos trabalhos

.s horas de trabalho, e o sustento c vestuário dos escravos’
Art. 18. A escrava, durante a prenhez e passado o terceiromez, nao sera obrigada a serviços violentos e aturados- nooitavo mez so sera oceupada em casa; depois do parto ’toráum msz de convalescença; e passado este, durante umanno

nao trabalhara longe da cria.
’

Art. 19. Tendo a escrava o primeiro filho vingado, se pejar
de novo tera, alem do que acima fica determinado, uma
nora de descanso mais fora das horas estabelecidas; e assim
a proporção dos filhos vingados que fòr tendo; ficará forra
logo que tiver cinco filhos, porém sujeita a obedecer c a
morar com o marido, se fòr casada.

Art. 20. O senhor não poderá impedir o ca.samento de .seus
escravos com mulheres livres, ou com c.scravas suas, iima
vez que aquellas se obriguem a morar com seus maridos
eu estas queirão casar com livre vontade.

’

Art. 21. O governo fica autori.sado a tomaras medidas ne-
cessárias para que os senhores de engenho e grandes jilan-
tações de cultura tenhão pelo menos dous terços dc seus
escravos casados.

Art. 22. Dará igualmente todas 'as providencias para que
es escravos sejão instruídos na religião e moral, no que ganha
muito, além da felicidade eterna, a subordinação c felicidade
dc vida dos escravos.

Art. 23. O governo procurará convencer os parochos e
outros ccclesiasticos, que tiverem meios de subsistência, que
a religião os obriga a dar liberdade a seus escravos, c a não
fazer novos infelizes.

Art. 24. Para que não faltem os braços neces.<arios á agri-

cultura e industria, porá o governo em execução activa as
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leis policiaes contra os vadios e mendij^os, mormente sendo

estes homens de côr.

Art. 25. Nas manumissoes, que se fizerem pela caixa de

piedade, serão preferidos os mulatos aos outros escravos, e

os Crioulos aos da Costa.

Art. 26. O dia destas manumissoes será um dia de festa

solemne com assistência das autoridades civis e ecclcsiasticas.

Art. 27 Para recompensar a beneficencia c sentimentos de

religião e justiça, todo o senhor que der alforria a mais de

oito familías de escravos, e lhes distribuir terras c utensilíos

necessários, será contemplado pelo governo como benemerito

da patria, e terá direito a requerer mercês e condecorações

publicas.

Art. 28. Para excitar o amor do trabalho entre os escravos,

e a sua maior felicidade domestica
, estabelecerá o governo

em todas as provindas caixas de economia, como as de França

e Inglaterra ,
onde os escravos possão pôr a render os pro-

duetos pecuniários dos seus trabalhos e industrias,

Art. 29. Na caixa de piedade acima mencionada, além das

penas pecuniárias já estabelecidas, entraráõ: 1.® a metade

mais das quantias que custarem as dispensas ecclesiasticas

de missa em casa, baptisar e casar fóra da matriz,- etc.; 2.®

as duas terças partes dos legados pios, que pelo alvará de 5

dé Setembro de 1786 forão applicados para o hospital real e

casa de expostos de Lisboa; 3.® os bens vacantes sem her-

deiros e senhores certos, que de tempo immemorial forão

doados aos catiVos, e tudo o mais que lhes é applicado na lei

de 4 de Novembro de 1775; 4.® o dizimo do rendimento das

irmandades e confrarias, o qual será cuidadosamente arre-

cadado e entregue pelos magistrados que estão encarregados

de lhes tomar contas; 5.® um por cento da renda de todas

as propriedades rústicas e urbanas dos conventos e mosteiros,

o qual será arrecadado e fiscalisado religiosamente „pelos

bispos ou autoridades superiores das provincias; 6.® uma
joia, determinada pelo regimento geral, que se deverá fazer,

a qual deveráo dar lodos os que obtiverem mercês de habito

de Christo, ou do honras c foros passados pela mordomia-mór
do Império; 7.® emfim, mais um meio por cento, que deveráõ

pagar os que arrematarem contractos e rendas nacionaes.

Art. 30. Fica outrosim autorisada esta caixa a receber o

administrar todos os legados e doações que lhe hajão de fazer,

como é de esperar, lolas as almas pias c generosas.



Art. 31. Para vigiar na cstricta execução da lei, c para sc

promover por todos os modos possíveis o bom tratameiiio,

morigeração e emancipação successiva dos escravos, haverá

na capital de cada provincia um conselho superior conservador

dos escravos, que sená composto do presidente da provincia,

do bispo, ou, em falta deste, da maior autoridade ecclesias-

tica, do magistrado civil da maior graduação, e de dous

membros mais, escolhidos pelo governo d’entre os conselhos

provinciaes. Presidirão por turno mensalmcnto o presidente

e 0 bispo.

Art. 32. Além deste conselho haverá nas villas e arraiaes

uma mesa composta do parocho, capitão-mór e juiz de vara

branca ou ordinário, ou em sua falta de um homem bom e

dos mais honrados e virtuosos do povo, escolhido pelo con-

selho. Esta mesa decidirá summariamente dos negocios e

causas que lhe pertencerem, e dará appellação e aggravo

para o conselho, que também decidirá a final summariamente.

São procuradores e fiscaes natos os juizes e andadores das

irmandades e confrarias dos homens de côr, que existem na

capital, ou nas villas e arraiaes das provincias.
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12 .

Plano lembrado (a) cm 1823 {referido no Jornal do Commcrcio
w.® 168 de 1865 jmg. 1.® col. 4 .®—em um artigo assignado

por Agrícola).

Um Philantropo cm 1826, lendo cm vista a utilidade dos es-

cravos e a idemnidade dos proprietários, aconselhara que o

Estado forrasse á sua custa uma terça parte das escravas,

escolhendo entre as que ainda n,ão tivessem chegado á idade

de 40 annos; que os filhos que delias nascessem permane-

cessem na casa dos senhores, a quem suas mãis pertencerão,

até á idade de 18 annos; que as manumissões fossem facili-

tadas por todos os modos possíveis
;
ordenando-se primei-

ramente que em todo o caso fosse o senhor obrigado a dar

carta de alforria ao seu escravo logo que este lhe apresen-

tasse a somma por que fòra comprado; e que o mesmo se

devia entender a respeito do escravo recem-nascido quando

os pais (ou outra qualquer pessoa) apresentassem ao senhor

no acto do baptismo uma certa quantia determinada por lei.

—Plano que mais se harmonisa (diz Agrícola) com os prin-

cípios de liberdade, e com o direito de propriedade, do que

0 do projecto (do Sr. Visconde de Jequitinhonha, oíTerccido

ciu 1865).

(a) Dc José Eloy Pessoa da Silva.
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13 .

PLANO OE F. L. CESAR BüUL.\AIAQLE, NA SUA

Memória aualytica sobre o commercio de escravos e males da
escravidão domestica.

Suppondo que todos concordão na necessidade da aIx)lif‘ão

da escravidão, convém indagar o como cila deve ser feita; os

remedios que devem applicar-se para tonial-a util, sem que

perigue a segurança da raça branca c sem a ruina do paiz;

finalmente a maneira de supprir a actual população escrava,

de sorte que formemos pelo decurso do tempo uma Nação ho-

mogênea.

Quanto á abolição, deve ella ser gradual e lenta? Todos

concordão neste principio; a controvérsia será sómente sobre

a maneira de a levar a eíTeito.

Convirá que fique no paiz uma tão grande população de

libertos, de raça absolutamente diversa da que a dominou?

Não haverá grandes i^erigos a temer para o futuro, se as

antigas tyrannias forem recordadas, se os libertos prefe-

rirem a gente da sua raça á qualquer outra, como é natural?

Poderá prosperar o mesmo existir uma nação, composta de

raças estranhas e que de nenhuma sorte podem ter ligação?

Eis uma serie de questões que convém discutir.

Não se pense que, propondo a abolição da escravidão, o

meu voto seja de conservar no paiz a raça libertada; nem

isto conviria de sorte alguma á raça dominante, nem tão

pouco á raça dominada. Os primeiros terião a solTrer as

reacções, e os segundos terião sempre a supportar os resul-

tados de antigos prejuizos, que nunca cessarião a seu res-

peito.

Que a abolição deve ser lenta, c evidente; se o contrario

se intentasse, o paiz se arruinaria, sem que os proprios li-

bertados ganhassem muito. Para emancipar os escravos sem

seu prejuizoeda sociedade, cumpre fazel-os primeiramente

dignos da liberdade, convertendo-os gradualmente dcsim|»les

machinas em homens activos, illustrados, quanto possa ser,

e laboriosos. Mas, por muito lenta que seja a marcha que
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SC intente seguir nesta grande operação, ha um passo que
necessariamente se deve saltar de uma só vez; porque não

pode haver um ponto intermediário entre a verdade e a men-

tira. E’ necessário reconhecer francamente que um escravo

é um homem feito como os outros, e não um movei, uma
machina frágil, que póde ser despedaçada á vontade.

Para rcconhcccr-se este principio e dar-lhe applicação, um
acto legislativo é bastante; mas este acto immortal deve ao

mesmo tempo precaver os' futuros acontecimentos e garantir

a segurança dos membros da Nação. Porém um outro acto

legislativo deve preceder a este, isto é, a maneira de supprir

os braços dos homens que devera ser transportados para o

seu paiz originário.

Mas deixando isto por ora de parte, indaguemos sobre

que bases deve ser construido esse magestoso edifício da

emancipação, por meio do qual se satisfaria ao mesmo tempo

a humanidade, os nossos interesses, nossa futura gloria e

grandeza.

A contar de um certo periodo de tempo
,
marcado pelos

legisladores, todo o individuo de raça escrava que nascesse,

seria reputado livre quando tiver chegado á idade de 25 ou

30 annos para os do sexo masculino, c dos 20 aos 2o annos

para os do sexo feminino. (‘)

O mesmo acto autorisaria o governo executivo a estabe-

lecer desde já em qualquer lugar da África, uma colonia á

imitação das que possuem os americanos do Norte, decrcr

tando fundos suíTicientes para a compra do local, transporte

dos escravos libertados, compra dos instrumentos e utensis

necessários, e sua subsistência no primeiro anno.

Decretaria igualmente rendas para a formação de uma
caixa de piedade, para que fossem desde já libertando-se

muitos dos escravos actuaes, comprando-os a seus donos,

preferindo-se no principio os escravos de officio, e em todo

o caso os das cidades aos dos campos, os moços aos velhos

com igualdade numérica entre os sexos.

{*) A Legislatura do Estado do Vermont, nos Estados-Vnidos da
America, marcou 20 annos para os escravos do sexo masculino, e

18 para os do sexo feminino. Quasi todos os Estados do Norte abo-

lirão a escravidão debaixo das mesmas bases, e tem já duas Co-

lônias na Africa,



— so —
Compolft ao govornn a niolhor osrollia ,]o ,ia n.lunia

ou colouias; a in.lagação dos geaeros (|tu' alli poduMii sít

cultivados; a adminiuração e cscolUa dus dirootorcs colo-

niacs; finalmcnte o transporte o mais breve eomaiscoia-
modo dos negros que se forem libertando.

Para que os futuros habitantes destas colonias possão ad-

quirir uma certa instrucção civil c religiosa, que os toiue
cidadãos meis e morigerados, os poderes nacioiuns devem
decretar o estabelecimento de escolas dominicaes nas po-

voações do toda a espccie, a cargo dos paroclios, obrigando

os grandes fazendeiros a terem um individuo encarregado

de dar este ensino aos seus escravos menores; e o governo

executivo procurará achar entre os indivíduos de raça negra,

alguns mais aptos para sacerdotes, c outros a quem se mande
estudar as leis; porque estas colonias devem compôr-se o

mais possivel de individuos da mesma raça.

Não duvidamos que muitas e muitas sociedades se n.ao

formem no Brasil, para coadjuvarem os poderes nacionaes

nesta obra. Se considerarmos o bom espirito que começa

a desenvolver-se entre nós a respeito de tudo quanto é em
beneficio do nosso paiz, duvidar de lal seria pelo menos des-

conhecer 0 patriotismo de nossos concidadãos. Escusamos

lembrar o exemplo de nossos conterrâneos: basta dizer, para

insentivo de nós outros, que uma só sociedade no Marylapd,

acaba de estabelecer uma colonia na África, e que pelo mem.s

um terço da sua população escrava já tem sido exportada.

E’ portanto natural que as nossas províncias porfiem com

a maior emulação para cxpellirem do seu seio esta praga,

causa unica do seu atrazo. Tanto mais devemos confiar no

estabelecimento destas colonias, pois que j.i o nosso governo

enunciou c.qa mesma idéa, e não duvidamos que o poder

legislativo a lorac na devida consulcraç.ão sendo eíficazmenie

coadjuvado pelas asscmbléas provinciaes. (')

Além dos boneficios que devem resultar de nos livrarmo.s

de uma ta! praga; quem não vè nestes estab»'lecimentos um
acto de grandeza c gloria para o nosso paiz, c uma origem

de commercio vantajoso! Grandeza e glorio, porque a<sim

(') I.éa-se 0 relalorio do Sr. mifusiroJo iwjirr.o, r rvtroHçrtr.s

na smsão do correntr anno 1S34 ,

ii
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poremos d« par com a Grã-Breianha e a America do Norle,

nagraode obra da civilisação da África; de commercio vanta-

joso, porque os generos produzidos nestas coloaias serviráõ

de objecto de troca para os que produz o nosso paiz, e por-

tanto de um commercio que deve tomar uma grande latitude

com a África inteira, a quem estas colonias serviráõ de en-

treposto.

A formar-sé uma caixa de piedade pelo governo, e um
sem numero de outras pelos particulares, calcule-se quantos

negros podem ser exportados annualmente, e de quantos

males não ficaremos nós livres cm poucos annos, pelo menos

nas grandes cidades. A’ proporção que os escravos forem

sahindo do paiz, uma igual população livre se irá estabele-

cendo insensivelmente. A gente livre do paiz tendo mais

meios de ernpregar-se e contando com uma subsistência menor

precaria, contrahirá matrimônios e se propagará ; os estran-

geiros que não acharem meios de viverem nos seuspaizes,

viráõ estabelecer-se no nosso, porque então já não terão a

temer a concurrencia dos possuidores de escravos no exercicio

das artes e officios, ou finalmente abraçaráõ o serviço do-

mestico, porque não acharáõ as casas entupidas de escravos.

Deve reflectir-se que immediatamente podem ser expor-

tados um grande numero de escravos, logo no primeiro anno

:

fallo nos escravos de propriedade nacional. O primeiro exemplo

deve vir da autoridade publica ; e se ella quizer que as cousas

marchem realmente bem, deve não possuir um só escravo,

e começar a fundar o grande systema de emancipação, li^

bertando os seus e transportando-os para as novas colonias.

E’ facil conhecer que esta simples operação livraria o Brasil

de mais de dous ou tres mil escravos de uma só vez.

O espirito da religião é contrario á escravidão, e portanto

os seus ministros devem ser sempre os primeiros a darem

0 exemplo da caridade Evangélica; consequentemente a au-

toridade temporal não postergaria direitos, se os privasse de

uma propriedade contraria á Lei de Deus que todos servimos,

mas a quem elles devem particularmente obedecer. Não ha-

veria por consequência necessidade de saneção legislativa,

para que o governo exportasse para África os escravos dos

ecclesiasticos e lhes prohibisse absolutamente comprarem
outros, sob pena de os perderem de novo.

Mas para procoder-se com methodo, e se não prive o Brasil

desses taes ou quaes braços, que na verdade pouco produzem



porém que a não serem suppridos por outros, causariào um
grande desfalque na população e um grande abalo de mo-

mento, é necessário no entretanto fazer ailluir a população

escrava para os lugares em que é indispensável, tirando-a

das cidades e povoações consideráveis, onde só serve para

corrupção, desordem, luxo e vicios.

Muitos meios se apresentão para o bom exito de uma tal

operação. Um delles já apontei, que é a preferencia que

deve dar-se para as cidades, na compra dos escravos des-

tinados a serem exportados. Um outro é bem obvio, c con-

siste na preferencia que deve dar o governo á gente livre

em todos os trabalhos que emprehender, assim como nos

ordinários. Prohiba-se absolutamente a admissão de escravos

nos arsenaes, obras publicas, e nas que emprehenderem

companhias autorisadas pelo governo. E’ evidente que ad-

mittindo-se sómente gente livre se produziráõ dous bens;

animar-se-ha a população livre a que aprenda officios e ad-

quira amor ao trabalho e á economia, tornando assim mais

morigerada e maisutil; ao mesmo tempo que se desanimará

os possuidores de escravos, na compra de uma propriedade

que achará poucos meios de dar-lhe interesses.

Um outro meio, ainda que indirecto, talvez produza melhor

effeito; o dos impostos. Este meio já foi encetado, porém

parece que a medo por ser mui mesquinho. Quando se faz

uma lei, o legislador procura precaver um mal, e para isto

impõe uma pena. Esta pena é uma advertência para que

se não commetta a falta ou crime que a leiprohibio; ora,

SC ura individuo a transgride voluntariamente, é signal qnc

não teme a pena, e tanto maior ca razão para que a solTra.

E’ necessário porém distinguir uma lei repressiva de abusos

de uma outra que só tem por íim estabelecer uin impo.^io,

que pódc ser julgado oneroso. A respeito da primeira cs|)ecie,

não póde haver duvida sobre a sua utilidade; quautoá se-

gunda, se ella recahir sobre cousas que possão iranstoinar

as fortunas dos particulares ou scr-lhcs pesada, dc certo uma

tal lei não póde ser boa, considerada cm geral. Não c.^la

porém neste caso uma lei que estabeleça um imposto sobre

uma cousa possuida por máo titulo, e da qualjse originão

maiores males que os sahidos da boceta de Pandora. A con-

feição de uma tal lei não deve causar maiores escrupu os

aos legisladores, do que não causarão aos que tem feito outras

leis, por exemplo a que estabeleceu o impo-to de vinte poi



Gcmo subre a aguardente dc consumo, ou aqucllas guc pro-

hibem os venenos empregados com eflicacia na medicina, mas
tjue podem tornár-se instFüment(» de morte nas mãos dos

malvados. Demais noic-so que se o imposto fòr forte, e

comtudo os escravos abundarem nas cidades, é porque os

proprietários o podem pagar, e ninguém Verá nisto senão

urn muo de aúgmenlar »s rendas nacionacs. Todos dizem
i(ue os impostos internos devem recahír sobre as cousas de

liixo
: poderá liaver maior luxo, que o de tanta escravatura

inútil nas cidade-s, e que absorve sem produeto a renda de

seus proprietários ? O imposto actual póde por consequência

rccahir sobre lodos os escravos sem cxcepção nas grandes

povoações : que os proprietários solteiros ou casados, paguem
todos a mesma quantia, das escravas tanto como dos escravos,

dbs velhos tanto como das crianças. (')

Seria este um grande meio de ir removendo os escravos

das cidades para os campos, gravando os proprietários de

impostos naquellas, e isentando os destes. Mas ainda ha outros

meios indirectos de promover esta util emigração, pois senão

quer se use de um meio directo ("), efiBcaz, qual o de prohibir

a venda ou troca dos escravos empregados na lavoura, para

as cidades. O escrupulo que nisto póde haver, é julgar-se que

assim se vai coarctar o direito de cada um na livre dispo-

sição da sua propriedade; porém note-se que uma. tal pro-

hibição é certamente menos odiosa que um forte e desigual

imposto, e que uma franca deliberação é'mais [estimável

que medidas rebuçada.'?.

Seja porém como fòr, a melhor medida indirecta que tal-

vez possa lembrar, c a de augmentar o imposto da siza como
dous, por exemplo, a respeito dos escravos que se venderem

nus cidades, ou do cidade a cidade, e como quatro nos que

SC venderem do campo para as cidades, illiminando-so este

ou quihiuer outro imposto a respeito dos escravos das ci-

dades para os trabalhos da agricultura. Tomando-se as con-

C) Lite imposto produziria, a dous mil réis por cabeça, de 2.SOd

a 3.030 contos annuacs, em todo o Brasil, ejá seria uma boa dotação

para a caixa de piedade-- libertaria no mesmo período de Z.000 a
4.000 escravos, suppondo que um custasse quatrocentos mil réis.

{'*) A segunda condição do programina que fôrma o presente Ca~

pitulo não admilte meios dirvetos.
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véníentes cautelas contra as fraudes ('), ê natural que estes

irâpostps desanimassem aos vendedores dos escravos empre-
gados nas lavouras para as cidades, e ao contrario animem
as vendas da escravatura inútil e de luxo nestas; e tanto

mais, pois que ós escravos dos campos devem’ licar livres,

como já dissemos, de capitação ou de qualquer outro im-
posto,

A grande dilliculdade não é pois achar meios indirectos de

remover o maior numero de escravos das cidades para os

campos; é melhorar a sua sorte. Um tal beneficio depende

absolutamente da vontade dos proprietários; mas como per-

suadir-lhes que não maltratem os homens que a Providen-

cia lhes submetteu, que os nutrão melhor, que os vistâo,

que tenhão em uma palavra com elles a caridade e a mise-

ricórdia que a religião e a humanidade recommendão? Quem
tal intentasse persuadir-lhes perdería o seu tempo; hábitos

adquiridos desde a infancia d’arbitrio, tyrannia e violência,

nunca se perdem; a eloquência, a persuasão, a razão, serião

fracas armas contra prejuízos bebidos com o leite. E’ regra

geral que o homem não se abstém de fazer o mal se o seu

caracter moral o não retém : multas, castigos, regulamentos,

tudo é debalde se uma autoridade coercitiva não obrigar pela

força a que se abstenhão de commetter maleficiosj e mesmo

esta força será fraca, se o interesse fôr maior que o medo.

Os governos das metrópoles promulgárão muitas leis em
beneficio dos escravos, entretanto todos observão a iiiefflca-

cia ou antes a nullidade destes regulamentos. Naquellas em

que os deixárão ao arbítrio dos proprietários, os magistrados

que fizerão tacs regulamentos, forão os primeiros a violal-os.

Nem isso deve espantar se se attender a que os’mesmos Ic-

í”) o imposto da meia siza só produz metade ou talvez o terço

do que deveria produzir, se outro fosse o methodo da cobrança.

Todos sabem que o comprador se entende com o vendedor, para que

este ultimo passe recibo da metade ou do terço da quantia que^ real-

mente recebeu ;
c os cobradores deste imposto, que o recebem á vista do

recibo, defraudão, sem tal quererem, a fazenda de enormes quan-

tias ; 0 que não aconteceria se os escravos fossem préviamente ava-

liados perante o administrador das diversas rendas, comappe ^9°^

a um juizo de árbitros, escolhidos pela parte e a fa.en a pu íca

Melhor seria estabelecer um imposto grral

.

|



— 94

gisladores são ou julgào esiar interessados na uianutenvão
dos -abusos. Nas colonias que ainda existem sob o dominio
das metrópoles, os governos destas podem fazer leis excel-

Icntes e que parecem prevenir pelo menos uma parte da
acção arbitraria dos senhores sobre os escravos; mas os en-

carregados da execução dessas leis sendo os mesmos inte-

ressados a infringil-as, é evidente que os seus effeitos serão

sempre íllusorios. Suppondo mesmo que os agentes encar-

regados da sua execução estão alheios ás influencias directas,

é necessário comtudo que elles não encontrem uma força

opposta, um poder mais energico e mais perseverante que
0 seu. Reflicta-se agora sobre o que deve acontecer nos paizes

independentes das metrópoles, e cuja população está dividida

em senhores e escravos. Quem fará essas leis? Quem será

encarregado da sua execução? Os senhores de escravos? E
uns e outros não metteráõ em linha de conta os seus pre-

juizos, e 0 que julgão de seu interesse e segurança? Sem du-

vida alguma.

Emquanto existir o principio de propriedade applicado

aos escravos de que cada um póde fazer do escravo ou da

cousa tudo quanto lhe não fôr prohibido pelas leis, debalde se

intentará pôr alguns limites ao poder absoluto dos senhores.

Póde fixar-se, por exemplo, o numero de açoutes que deve

soffrer o escravo, seja particularmente ou pelo canal de uma
autoridade policial; póde determinar-se a ração que deve ter

para alimentar-se; os dias em que deve trabalhar para seu

dono ou ganhar para si nos periodos marcados de repouso;

mas, como é expresso, que ao senhor é permittido tudo o

que a lei não prohibe, o dominio do arbitrio fica ainda assim

tão vasto, que os limites marcados cm lugar de produzirem

algum bem, talvez fação o eíleito contrario : se ao senhor

fôr prohibido o castigo debaixo de uma certa fórma, ellc o

applicará debaixo de outra; e tanto maior deve ser o de-

sejo de maltratar, quanto mais restricta fôr a prohibição.

Dgu5 meios podem lembrar para mitigar os castigos : o es-

tabelecimento de autoridades policiaes para conhecerem e

castigarem os leves dclictos, e de um jury para julgar e ap-

plicar as penas das leis ás culpas graves. Mas evitará isto

os castigos e os supplicios secretos? Satisfará aos senhores

esses castigos mitigados pelas leis? Evitar-se-ha que elles os

tragão nús, que lhes imponhão trabalhos excessivos sem que

bein "s alimentem, que os encarcerem, e tantos outros mil



meios de oppressão? Se o? senhorcscommetterem taes crimes,

dir-se-ha, as leis os puniráõ; porque os regulamentos que
estabelecem penas aos escravos, devem igualmente estabe-

l«cel-as contra os máos senhores. Mas como? Que forma se

deve seguir no processo? quaes hão de ser as testemunhas?
Os escravos! Pobre delles se tal ousarem! Os senhores?

Qual será o homem que queira ir denunciar ou servir de

testemunha em processo em que escravo é parte, e um senhor

0 réo ? Ousará o mesmo escravo ser parte a seu senhor ? O
escravo nunca servirá de parte ou testemunha contra seu

senhor, salvo a adoptar-se a medida que tomárão os legis-

ladores Romanos, de libertarem deante-mãoos escravos nos

crimes capitaes dos senhores; fundando-se no principio, que

é hoje doutrina corrente dos jurisconsultos, de que a vio-

lação de um pacto ou lei deve ter por pena o perdimento

de um direito (’).

Nos casos pois de mutilação, morte ou violência, o senhor

deveria consequentemente perder o seu direito de proprie-

dade sobre o escravo. Mas ousaráõ os nossos legisladores

adoptarem esta maxima de justiça universal? Sujeitar-se-

hão os proprietários á sua pratica? A idea sómente de ad-

mittir os escravos a testemunharem contra seus senhores,

excitaria entre elles o furor e o susto. Tal idéa poderia

mesmo tornar-se perigosa para quem se atrevesse a enun-

cial-a. Mas na realidade, se bem reflexionassem, não deverião

assustar-se, porque se ella fosse posta em pratica seria tão

ineilicaz como as outras. Os escravos tendo o espirito ex-

tremamente limitado, são naturalmente imprevidentes, é

portanto provável que se fossem chamados a juizo, fizessem

conhecer a verdade; mas isto só aconteceria, se os senhores

não pudessem intimidal-os ou corrompel-os com promessas.

Logo que voltassem ás casas de seus senhores, as recom-

pensas dadas ás falsas testemunhas, e os castigos applicados

ás testemunhas veridicas, lhes ensinarião em breve que, para

um e.scravo não ha bem nem mal, senão o que agrada ou

desagrada a seu senhor; que o crime é dizer a verdade, c

que 0 dever é mentir.

() II delitto, éla violazione di un pacto,e la pena éla perditla di

un dritto. Filnngiere, seienta Delia T.eghlazhne. Tomo í." hd.

de 1796.
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Bem se vê que semelhante processo seria uma vordacloira

burla, e talvez redundasse cm um novo supplicio para o

misoro escravo já dilacerado, mutilado ou morto á fome.

Não haverá portanto meio algum de reprimir legalmente

as vjoleneias commettidas pelos senhores, pors que não podem
haver meios de os convencer Judicialmonto. Não se jsóde

nem se deve contar com o testemunho dos homens de raça

branca; era primeiro lugar porque as execuções só se ftizem

na presença de alguns escravos, em segundo lugar, porque

os proprietários fazem de tal sorte causa commum entre

si, contra a raça escrava, que nunca se poderá esperar que

concorrão a conveneer-se mutuamente. Esta impossibilidade

nasce do principio da escravidão i Quando üm governo es-

tabelece ou sancciona a escravidão, por este simples facto

declara, que os desejos e as forças dos senhores serão as

únicas leis dos escravos, e por consequência que o dever

destes é conformarem-se a estes desejos ou á estas forças.

Se ao depois o mesmo governo quer impôr novos deveres

aos escravos, submettendo-os a novas leis, é necessário que

Qs ponha a abrigo de todo o poder estranho e arrede dellcs

tudo 0 que os possa impossibititar de preencherem os novos

deveres que se lhes impõe.

Porém como conseguir-se tacs effeitos, se as causas ficão

subsistindo? Quem quizer propôr meios de melhorar a con-

dição dos escravos, depois de longas meditações se achará

tão embaraçado como no principio, e por fim conhecerá a

inefFicaeta de todas as medidas que tiver concebido. Que

medidas julgará preventivas em sua consciência, e .sem que

nisto entro uma grande dóse de charlatanismo? Appollo

para todos os que reflectirem um momento sobre o ob-

jecto.

Ha só dou9 meios de evitar malvadezas, a persuasão ou

um regulamento severo. A persuasão é certamente uma
arma eflBcaz, quando é bem manejada; mas considere-se

que os seus elTeitos só tem lugar nos primeiros momentos;

passados poucos instantes as razões esquecem, mas os pre-

juízos e os hábitos ficão sempre. Se a persuasão fosse eflfieaz

em todos os instantes da vida, o mundo seria um novo

Eden. Quanto sc não tem escripto e dito de mais forte em
favor da pratica das virtudes, e quantas são as virtudes,

e quantos são os virtuosos? Quando o interesse c os lu-

bitos cegão, reuna-se a lógica dc lodos os oradores e phi-

a;'



losophos antigos e modernos, os mais fortes raciocinios nàoferao mais effeito que um grão dc arôa lançado no oceanoNao produzindo eíTeito a persuasão, então só um regulamenio
severo pode apartar da sociedade os males que leniomPorem para que uma tal lei produza o desejado cITeiio é
necessário, como já dissemos, que os agentes emprcgado/na
sua execução possão livremente desempenhar as disposições
nelia contidas, e não achem uma força superior á sua ao
poder das leis e dos legisladores. Já vimos que cm um paiz de
escravos e senhores, todos os regulamentos que tenderem a
diminuir a acção arbitraria destes últimos, é por elles con-
siderado como um attentado contra os seus direitos e
que todos os meios empregarão para tornarem nullos cs
clreitos dos regulamentos coercitivos; já vimos também
que a punição das culpas, dependendo de um processo ení
regra, nunca podem existir provas; porque os juizes c as
testemunhas são todos interessados a que um réo da sua raca
não seja punido por faltas que todos commettem. Se entre
nós houvesse uma classe intermediaria algum tanto illus-

trada, que não possuisse escravos mas que não fosse mise-
rável c dependente, facil seria então formar um juryque
punisse as violências e crimes dos senhores, facil seria achar
testemunhas e mesmo aceusadores: porem uma tal classe
não existe; porque dos individuos que a ella pertencem mo-
mentaneamente, uns em breve alcanção meios de entrarem
na dos proprietários, e outros vegetão toda a vida na mais

profunda miséria e estupidez.

A’ vissa disto confesso ingenuamente não sei quaes sejãn
os meios de melhorar a sorte desta infeliz raça

;
porque a

vontade do senhor é para o escravo mais continua, mais
extensa e mais forte, que toda a boa vontade ou os bons de-

sejos da autoridade publica; porque fínalincnte a vontade
do senhor é para o escravo uma lei tão poderosa, que cila

basta para paralysar todas as outras, as da religião, as da
moral e as do governo.

Se porém a autoridade publica tomasse um partido deci-

sivo para conseguir o melhoramento da condiçãodos escravos,

obrigando-os e a seus senhores ao exacto cumprimento dos de-

veres e obrigações, que a todos impõe a religião e as leis que

promulgassem, isto seria um grande passo para a abolição

da escravidão. Sc com elTeito, tendo-se em vistas o que a

religião ordena, os individuos desta raça fossem tratados

13



coiu caridade c misericórdia pelos indivíduos da raça do-

minante
,

& esta soubesse respeitar os laços de paren-

tesco; se em virtude de regulamentos á risca cumpridos,

03 escravos fossem bem nutridos, vestidos e curados; se

se recomjíensassem com um salario qualquer os seus tra-

balhos e em proporção da sua actividade, intelligencia ou

dexteridade; se finalmente os escravos fossem punidos por

uma autoridade que os julgasse imparcialmente e com a

lei na mão, e a seus senhores igualmente quando commet-

tessem violências, crueldades ou lhes faltassem com o ne-

cessário arbitrado' pelos regulamentos; sé tudo istò pudesse

ter lugar, então, digo, á escravidão estaria de facto abo.

lida: deste passo á abolição de direito, o salto seria quasi

'imperceptível.

Mas destes benefícios deve perder-se até a esperança, em-

quanto existirem os princípios em que se basôa o systema

da escravidão. Seria mesmo talvez mais prudente conservar

as cousas no estado actual, deixando que sigão o seu curso

natural, e reflectindo-se que de necessidade a cessação ab-

soluta do commercio de escravos é natural produza bons

effeitos em seu beneficio
;
pois que então não podendo os pro-

prietários substituírem novos infelizes ás victimas da sua

avareza e crueldade, diligenciarão melhor tratarem os in-

divíduos que os alimentão e cuja perda seria irreparável.

0 governo que intentasse fazer üma alteração desta natureza

no estado actual das cousas, talvez causasse uma revolução,

tanto mais funesta em um paiz que, como o nosso, já não

contém poucos elementos de incêndio, de dilaceração e de

ruina ;
bem longe de merecer-lhe um tal acto a expressão

banal de benções da posteridade; chamaria contra a si a sanha,

0 rancor e a vingança. Marchem pois os homens illustrados

cora perseverança sim, porém com prudência : elles conhecem

0 estado da opinião, e certamente não quererão arriscar a

sua Patria a uma completa ruina, pondo em pratica prin-

cípios bons na verdade, divinos mesmo, mas que só podem

ter applicação lentamente, e com a maior circumspecção.

Não digamos como esse energúmeno fráncez : pereção nossas

eolonias, mas salvem-se os princípios.

A phiíantropica idéa do melhoramento da sorte dos es-

cravos, e consequentemente a da sua emancipação gradual,

deve pois referir-se ao futuro para que se evitem os perigos

reaes, que podem e mesmo devem sobrevir. Penso que as



medidas por mim enunciadas, ou ouiras tiue sc adopiem
em seu lugar, serão um grande passo para esla obra im-
mortal. (*)

(*) Vide, entre outros projectos, o que vem addUtoá representação

dirigida á Assemblca Geral Constituinte, pelo Dr. J. B. de Andraría,

impresso em Pariz em i823.

Se houvesse uma vontade firme de formar um Jury ou tribunal

imparcial, especialmen te encarregado de julgar e puiür as malva-

dezas dos senhores, e proteger os escravos contra as suas violências,

uma lei prohibiria que os indivíduos admittidos á MagUlraturu

possuíssem escravos por pretcjeto algum : seria esta uma condição

explicita para occupar o emprego de magislrculo. Estes Magis-

trados reunidos aos Ecclesiasticos, que por lei dcvião não possuir o

seu semelhante a titulo de escravo, formarião um Jury composto

do Magistrado ou Magistrados do lugar e dos Ecclesiasticos domi-

ciliados no mesmo lagar. Um tal tribunal seria sem duvida im-

parcial, porque estaria livre d» Ioda a influencia.
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0 DESEMBARGADOR HENRIQUE VELLOSO DE OLIVEIRA

em

A SUBSTITUIÇÃO DO TRABALHO DOS ESCRAVOS PELO TRABALHO

LIVRE AO BRASIL. •

Parecer.

O objecto deste parecer é a indicação dos meios mais

convenientes a empregar para supprir o déficit dos escravos

que vão faltando, em consequência das difflculdades sempre

crescentes do trafico por contrabando.

Muitas vezes tenho tomado a penna, e desde muito tempo,

pira advogar a causa da humanidade nesta parte do mundo

;

mas os zelos da inveja, ou motivos que não conheço, têm

obstado á publicidade das minhas idéas, e nem a imprensa

se quiz encarregar de as fazer conhecidas.

Não é por fanatismo de idéas populares ou philantropicas,

mas pelo interesse da boa ordem e da politica bem enten*

dida, qu3 eu tenho reclamado. Desisto mesmo da gloria, o

por muilo satisfeito me darei, se o bem acontecer.

Todos sabem que a liberdade é essencial ao homem, e que

ninguém o pode privar delia, sem commetter attentado; mas,

ha na ordem social casos e complicações, que exigem uma
grande prudência legislativa ; não é portanto do meu intuito

tratar aqui do negocio delicado das medidas ulteriores a res-

peito da escravidão, nem também acrescentar razões para

corroborar os motivos, pelos quaes os legisladores deste paiz

Sá decidirão a acabar com uma tal prevaricação. O trafico

acha-se abolido, e nem isto proveio de suggeslões, ou alvitres

de povo, ou partido algum, mas do facto mesmo da indepen-

dência do Brasil
,
que não quiz conservar as roupas enxova-

lhadas e andrajosas do C(flonismo,e resolveu divorciar-sc do

commercio vergonhoso da escravidão. Limito-me a indicar os

meios de intrcducção do trabalho livre, que, segundo é evi-

dente, c todos devem .saber, não pode achar lugar, emqnanto
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a escassez dos escravos o não tomar necessário, pois c essa a

historia de todas as instituições novas, e de todas as substi-

tuições que tem havido e ha do haver até o tini do inundo,
Não dissimulo as difliclildades com que ao principio se deverá
lutar; mas parece-me que não serão maiores que aquellas
que apresenta a procura de escravos em todo o tempo, e

muito principalmente nas circumstancias actuaes. De todas

as cousas que ha no mundo, só ellc mesmo é <iue foi ohra da

vontade; todas as mais exigirão diligencia e escolha de
meios.

Divido 0 que ha a fazer a este respeito em duas ordens de
medidas a adoptar. Umas que devem partir do Governo, (>

outras dos que são immediatamente interessados no negocio.

Ila uma providencia que é a mais essencial de todas, c que
a todos toca, e vem a ser o tornar eíTectiva a abolição do tra-

fico, pois que 0 contrabando tem o caracter de uma meia
medida, que não satisfaz espccie alguma de interesses, c que se

acompanha de toda a sorte de inconvenientes. Os escravos que
elle fornece são insufficientes em numero, e muito caros, ao

mesmo passo que impede o curso a uma nova ordem de idéa>;

c a um novo systema de trabalho; distrahc os capitacs c os

ânimos do novo caminho de gloria e prosperidade das raças

vindouras, c mesmo da geração actual, que não deve privar-

se do beneficio immenso da abolição do trafico, que depois

da independencia é o caso mais feliz que podia acontecer ao

Brasil. Passando agora a outros meios, principiarei pelos que

dependem dos intere sados, e direi:

Que, havendo entro os capitalistas, negociantes e jtroprie-

tarios muitos homens intelligentes e de juizo, não tenho a

presumpção de os querer dirigir absolutamente, nem faço

delles um tal conceito que os exclua do discur.so, c me atreva a

querer conduzil-cs pela mão, como se fos.sein meninos pe-

quenos. O caso das pessoas com quem fallo nada tem ile des-

esperado. São muitos, possuem capitacs, conhecem o e.sta<Io

d)s seus ncgoclos, não tem inimigos. Só um ou dons oaizes no

mu ido, além doBrasil,éque temescravos; aceordem portanto,

fação alguma cousa, seja o que fòr. Piati<|uem o que sc faz

em toda a parte do mundo, menos nesse um ou dous paizes

que empregão e.scravos. Tem de lutar, é verdade, com pre-

juizos e máos hábitos. Mas adquiriráõ boas opiniões, e Já o

nu nero dos prejudicados e dos imhuidos em máos hábitos, mm
será tão grande. Tudo está em principiar, e eu vou l•miltir idca>
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(]uc nie lisongeio não hão de desmerecer o assenso dos homens

dc boa vontade e pessoas desinteressadas.

-Mui poucos exemplos ha de trabalhadores que se queixem
do trabalho. Nem o sapateiro, nem o alfaiate, nem o advo-

gado, nem homem de offlcio algum, sc queixa de lhe darem

muito a fazer, e antes pelo contrario se qucixarião, sc lhes

faltasse emprego. No numero dos trabalhadores mecânicos

ha muitos homens livres, e os olTicios a que se dedicão são em
grande parte mais trabalhosos e enfadonhos do que o trabalho,

por exemplo, da cultura do café. Quantos Ilhéos que andão

por ahi com carroças, quantos trabalhadores de officios me-

cânicos, quantos caixeiros mesmo de tabernas e lojas, não

irião para a agricultura, se os angariassem, sc os convidassem,

se lhes fizessem vantagens? Quantos mais sc não apresenta-

rião? Quantos homens desempregados se não irião acostu-

mando pouco a pouco ao trabalho c virião a adquirir uma
moralidade que hoje não conhecem? Com que manejo e de-

licadeza não tem ido preciso tratar um mestre de obras, um
pedreiro, um carpinteiro? E não se tem por ventura enchido

as cidades de casas e edifícios? Porque motivo não hão de haver

mestres agricultores, com suas companhias de ofíleiaesou tra'

balhadores, que tomem culturas ou colheitas a empreitada,,

ou por outro modo e ajuste? Se o numero destes trabalha-

dores tem dc ser pequeno ao principio, também os escravos

não dcsappareceráõ de repente; o se a agricultura não tem

tantos sectários livres como os outros empregos, é porque a

fazem exclusiva dos escravos.

Ha vários modos de ajuste para os trabalhadores agricolas;

um é por emprezas ou empreitadas; ou por salario certo (é

0 peior de todos); outro de parceria. (Os colonos convém que

sejão casados.) Outro por fóros c arrendamentos. (Idem.)

Os estabelecimentos devem ser solidários, ou trabalhados

no todo com escravos, ou com homens forros. Não convém a

mistura de uns com outros. A qualidade mais desejável n'um

colono é a boa moral e o habito do trabalho. Não convém

que os colonos importados de fóra se demorem nas cidades.

O que têm a fazer pois os proprietários, aquclles a quem
forem faltando os c.scravos? Di vidão a sua fazenda cm lotes,

por exemplo, de 100 braças em quadro. Mandem construir

uma casa ou sanzala, quanto mais aperfeiçoada melhor, c

busquem-lhe morador; e sc alugarem a 20j)!000 por anno,

mna legua dc terra lhe dará, sem incommodo, nem despeza.
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lados. Cada família póde tomar um ou mais lotes. Conservem
moinhos, engenhos, machinas, etc., para especularem com os
seus alugueis, e introduzão mesmo outras novas, e meios de
conducção para os generos; com que também podem espe-
cular. Mandem vir colonos de fóra, se os não acharem nos
lugares. Escolhão os generos de cultura menos trabalhosos.

Os colonos serão obrigados a embolsar o proprietário das des-

pezas de sua importação e do seu estabelecimeuto. Empre-
guem outros meios de cultura acima lembrados. Vendão os

escravos para supprir efficazmente o delicit de outros lavra-

dores, que tenhão a esse respeito melhores proporções : c para
se abrigarem do risco a que são sujeitas as especulações novas,

empreguem os novos cmprchendedores parte do producto em
fundos públicos, ou n’outra applicação segura c conhe
cida.

Por parte das autoridades são os meios a empregar: l.-,

não dar terras ou sesmarias, mas vendel-as, ainda que por

preços moderados; e sobretudo, em lotes proporcionados ás

forças do comprador ; principalmcnte se o preço for muito

moderado, porque só desse modo se poderão evitar e.specu-

laçõcs viciosas, em que o homem falto de préstimo espeeule

sobre o que fôr laborioso, vendendo-lhe depois, terras adqui-

ridas por titulos gratuitos, ou quasi; c para que se evite o

monopolio das mesmas terras nos lugares vantajosos á cultura.

2.

® Impôr uma taxa sobre as terras pertencentes aos acinaes

possuidores, que excederem a uma certa extensão c se mos-

trarem desaproveitadas. Este ultimo artigo é só proposto á

discussão.

3.

® Taxar as industrias parasitas, augmentando o imposto

das lojas e putros estabelecimentos cujos fundos não chegarem

a certa importância, e que excederem a certo numero.

4.

® Alliviar todos os encargos da agricultura.

5.

® Crear o maior numero de estradas e caminhos coni-

munaes a cargo c com audiência das re.spectivas municipa-

lidades.

C.® Conferir por meio de um jury municipal, e com re-

curso para o da cabeça do termo, um prémio pecuniário,

0 uma medalha de distineção ao agricultor livre c casado que

mostrar ter subsistido por espaço de dousannos do trabalho

da cultura, quér este seja proprietário, quér tenha prestado

a outro os seus serviços, tendo-se distinguido, a juizo do
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proprietário ,
quo deverá áer ouvido no jury do recompensas

;

lindo 0 qual, se deve dar uma funeçãoem honra dos premiados.

7.

® Distribuição de graças aos grandes proprietários que

mais se distinguirem em estabelecimentos fundados, ou con.

tinuados com emprego do trabalho livre: e o mesmo a res-

peito dos melhoramentos introduzidos na agricultura.

8.

® Distribuição de cathecismos ou instrucções sobre a

melhor escolha dosgeneros eomethodo mais vantajoso para

0 emprego do trabalho; distribuição das honras delle e melhor

hygiene do trabalhador.

9.

® Dar preferencia para os cargos públicos, em igualdade

de outras circumstancias, ao filho do agricultor pequeno ou

grande, que se tiver distinguido, ajuizo do jury, no emprego

do trabalho livre.

10. Promover o estabelecimento de bancos para auxilio da

agricultura e transporte dos generos. Os que tiverem mais

valor, debaixo de um menor volume e peso. devem ser, além

dos viveres para consumo dos habitantes, preferidos para

os lugares remotos, ou que se não prestem ao mais facil

transporte. Neste numero entrão o chá, as especiarias, drogas,

tintas e seda, em que também nos outros lugares se podem

empregar os homens cujo physico não póde supportar um
trabalho mais pesado. *

11. Creação de çidades para facilidade do commercio;

porque, bem distribuídas, são focos de industria e de melho-

ramentos.

Finalmente com o intuito de desenvolver todos os meios

indicados e por utilidade immediata, forme-se um exercito

industrial, pouco mais ou menos debaixo das leis seguintes:

—Divida-se todo o território brasileiro em espaços de cincoenta

léguas em quadro, o expeção-se ordens competentes para que

em cada um destes espaços se escolha um lugar que reúna o

mais possivel as circumstancias de ser o mais central ás de

maior fertilidade, salubridade, abundancia d’agua e facilidade

do transporte. (Estes espaços serão, proximamente, cento e qua-

renta edous.) Recrutem-se 15 mil rapazes, ou que se apresen-

tem voluntariamente, ou mesmo obrigados por utilidade pu-

blica, como os soldados que vão ás guerras mais perigosas, c

distribuão-se cm companhias industriaes, de cem homens cada

uma, sujeitas a uma disciplina militar por espaço de cinco

aunos, e sejão empregados naquelle genero de cultura que

mais adequado fòr á localidade, evitando-se a multiplicidade
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(los culturas cm cada um dos lugares, mas simdo diversos nas

diversas colonias, ou cm diversos grupos de colonias, porexem-

plo, em umas o café, cacáo c chá; em outras algodão, azeite do

caroçodeste, e anil, etc. Em todasse destinará uma certa poiTão

de indivíduos para a cultura dos vivon's c crea(;ão do gado.

Haja um regulamento para corrccção dos mal morigerados. No-

mèem-sc bacharéis que presidão ao jury colonial e favão

0 oíTicio de superintendentes dos estabelecimentos, promet-

tendo-sc-lhcs empregos vantajosos quando obtenhão os mc-

iliores resultados, e principalmente o bom exito dos mesmos
estabelecimentos, com prêmios superiores para os que melhor

fizerem; e negue o governo as suas graças piira sempre, c o

povo os seus votos para eleições, aos que mal se conduzirem.

Nomèc-se também para o estabelecimento um sacerdote, um
mestre de primeiras letras, que ensine nos domingos c dias

santos, ou em tempo que não prejudique os trabalhos agrí-

colas. Promova-se a facilidade dos transportes; sejão os recru-

tados o mais bem escolhidos, debaixo das relações d<; physico

ft do moral, c não tenhão mais de dezoito ou vinte annos.

Sejão excluídos das colonias, c punidos e recrutados para a

marinha, e substituídos por outros, os que se mostrarem in

corrigíveis. Sejão administradores da colonia uma junta com-

posta do juiz presidente, o cnnmandantc ou dircctor principal

do estabelecimento, o parocho e dous colonos escolhidos, imr

todos os outros. A ordem dos trabalhos deve começar pela

construcção das habitações, que devem ser o mais bonitas

possíveis. Depois livrar as terras de todos os embaraços que

se possão oppòr ao trato successivo da cultura, como raizes

de arvores, pedras, etc., e simultaneamente a cultura de vi-

veres e viveiros do arvores, que depois se devem transplantar.

As famílias dos colonos poderão acompanhal-os para os esta-

belecimentos. Não são pcrmitlidos escravos nos territórios das

colonias. As colonias que ílorescerem passarão a cabeças de

t(;rmos e mesmo a capitaos de província?.

Mandar-se-hão buscar raparigas estrangeiras para rasarem

com os colonos que se comportarem bem.

Dar-se-hão dotes a quinze mil irmãos dos colonos jiara ca-

saram com estrangeiros que venhão unir-.se ás novas (-(dotiias,

dar-sc-lhes-hão também terras.

As terras não serão mais que aquellas qiie por cx|nTÍencia

se .souber que cada um pôde cultivar. Sendo demais, induzem

projectos vãos. esmoreeimenlo e mina.
14
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Dos rendimentos das eolonias, depois de feitas as dcspezas

de costeio e melhoramento, metade será para uin fundo de

reserva e outra entrará para os cofres públicos, para indem-

nização das despezas de fundação dos estabelecimentos.

No fim do cinco annos depois de começados os trabalhos

regulares das colonias, ficaráõ estas emancipadas, e os colonos

livres para seguirem a oceupação que quizerem. O fundo

de reserva servirá para a creação de um banco agricola em
cada colonia.

Os oitocentosiiomens que excedem o numero de 14.200 em-

pregados e distribuidos pelas colonias, serão destinados á fun-

dação de duas colonias maiores, que serão elevadas logo á ca-

tegoria de cidades, uma na embocadura do rio S. de Francisco,

outra no Alto Amazonas, na margem do sul, a oitenta léguas

do mar, e trinta, pouco mais ou menos, acima da ilha de

Marajó.

E’ essencialissimo que os colonos sejão da melhor moral, e

tenhão o habito do trabalho; podendo ser, torno a dizel-o; e

os estrangeiros partão immediatamente para as colonias, sem

se demorarem nas cidades nem 24 horas. O contrario con-

sidera-se nas colonias inglezas como trazendo perda do esta-

belecimento.

O governo deve expedir circulares aos cônsules para que,

logo que em qualquer parte se reuna um numero de emi-

grantes, frete um navio á custa do Estado, para elles serem

conduzidos com a menor despeza possível.

Nas colonias devem seguir-se á risca as praticas da religião

christã, cuja benefica influencia aperfeiçoa o physico e o moral

do homem, e digão o que quizerem os incrédulos. Se um acaso

produzio 0 mundo, um outro acaso podia produzir todas as

outras cousas de que trata a religião revelada. Segundo os seus

princípios o acaso é omnipotente, c portanto não depende das

suas ideas acanhadas o pôr-lhe limites e governal-o a sou gosto.

Aquelles que não acreditão no dogma christão e elogião a

parte moral, nunca na sua vida praticárão essa moral que

elogião, c são fracos na theoria como na pratica. Uma nuvem
de flagicios llies occulta a Divindade. A convicção das ver-

dades do Christianismo é o prêmio da virtude em algum

tempo da vida, ou emfim de uma graça muito extraordinaria

e tão rara que os exemplos talvez se não possão apontar.

Taes são os meios que cu proponho e que não me parecem

desprezíveis; mas é provável que outros melhores oceorreráõ
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na pratica, pois não sou eu a unica pessoa que discorre; e se

no Brasil apparecem agora homens hábeis e inlelligenles, não

obstante a má direcção que têm tomado as ideas cconomicas

c industriaes, o que não deverá succeder quando fòr seguido

e trilhado o verdadeiro caminho, c sc harmonisar a marcha

com as leis da natureza?
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0 Dl\. CAETANO ALBERTO SOARES

Nü

MELHOR.VMEXTO DA SURTE DOS ESCRAVOS Xa itHASrL.

Poderá ser abolida entre nós a escravidão"! Porque modo'-!

No tompo (lo Saturno não havia escravo, nem senhor {a).

A rejigião c a philosophia, de mãos dadas, tem já conseguido

íazer reviver essa idade de ouro na maior parte das navões

civilisadas. Amhas aciuellas filhas queridas da Divindade, ma-

drinhas e protcctoras do genero humano, hão de vir ao cabo

de fazer o mesmo entre nós, e no pesto dos povos, que ainda

por força de circumstancias peculiares tolerão a custo, e

com grande repugnância, esse mal, de sua natureza transi-

tório.

E na verdade o mesmo bom senso, prescindindo da mais

forte razão da humanidade, persuade a toda a intelligencia

que 0 trabalho livre, onde elle póde ser facilmente obtido,

como na Europa, ó mais vantajoso que o trabalho forçado. O

trabalhador livro é guiado pelo amor da propriedade, a sua

industria, e a sua intelligencia são activadas e continuamente

instigadas pelo desejo do lucro, e mais ainda pelo instincto

de prover do necessário a si, e aos seus no futuro; entretanto

que todos estes estimules morrem nos escravos, a quem só o

medo do castigo (com bem poucas cxccpçõcs) induz ao tra-

balho, e nenhum incentivo á economia.

Mas a abolição total da escravidão, feita de xofre e força-

damente entre nós, traria inevitavelmente comsigo a des-

truição do todas as fortunas, a ruina inteira da agricultura^c

(o) 1'lutaico na vida do Num. Tompil.



(1 regresso mesmo na eslrada ila civilisaeào; sendo rerlo (lue

esta progrido com a rniucza c retrocede com a pobreza na-

cional. Sü ao tempo por consegninte será dado prover o lirasil

de braços livres, que pela sua concurrencia fação desnecessá-

ria a escravidão, como de ha muito tempo ella sc tornou des-

necessária na Europa, .sobrecarregada de população. (Juando

pois cu ouço gritar philantropos enraivecidos contra o nosso

paiz, porque não decreta já e já, a exemplo das nações eu-

ropéas, á inteira abolição da escravatura, ou porque não

abrevia forçadameute, e por leis correctivas, o tempo dessa

total abolição; ou os considero cegos, para não verem a muito

notável differença qua ha ahi entre aquelles paizes, que lutão

como excesso de sua crescente população, e o nosso que ca-

rece de centuplicada mais do que possue, ou então os consi-

dero de má fé, c obrando antes por egoismo, do que por hu-

manidade: tendo para mim que a humanidade verdadeira

não se limita aos escravos, c comprehende também os livres

cm sua benevolência; que não c a guerra, mas sim a conci-

liação dos interesses c bem estar de todos os humanos.

E na verdade como suppòr irnspiração de humanidade a

guerra c perseguição feita a uma parte do gencro humano

em favor de outra parte? As nações que maltratão c hosti-

li^ão outras nações a titulo de defeza e benelicencia dos es-

cravos, não obraráõ antes por motivos de interesse proprio,

do que por mera philantropia? A posteridade c ([ue ha de

julgar definitivamente. Para nó.s, que não estamos habilitados

para penetrar nos segredos da diplomacia, équasi sem duvida e

mui proximo da certeza, que o estado em que actualmente no^

achamo.s, de nos ser ainda necessária a escravidão por algum

tempo, em virtude das circumstancias peculiares já ponde-

radas, deveria inspirar ajuda e favor para sahir delle, nao

odio 0 hostilidades. A falta de braços livres é o unico motivo

por que entre nós sc torna necessária a escravidão: o meio

pois, directo e unico de remediar essa falta e prover o lirasil

desses braços ajudando-o quanto se po.s,<a para que o consiga .

perseguil-o, hostilisal-o, tirar-lhe os recur.sos, ou diininiiir-

Íh’os, longe de remediar o mal, aggrava-o e lhe dilliculla a

cura.

Todavia sendo certo (e pedindo desculjKi da digres.sio (|ue

acabamos de fazer), que as leis se devem accommodar ás neces-

sidades, ás ideas recebidas e aos costumes da naçao, para que

são feitas; e jião se podendo duvidar que entre nós sc aeba
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hoje cm plena fermentação o pensamento da abolição da es-

cravatura por todos os modos razoavelmente possíveis; e

bem assim que a nação brasileira está disposta a aceitar, e

mesmo a concorrer para tudo, o que se limitar a essa abolição

gradual e sem transtorno das fortunas; por isso me parece

que bem poderia o poder legislativo por meio de leis apro-

priadas ir aplainando o campo para essa total extineção da es-

cravatura, hoje tão desejada, e para a qual tendem todas as

inspirações generosas do coração.

Verdade é que para se obter este fim com mais alguma bre-

vidade nos falta o principal recurso, que seria o prospero es-

tado de nossas finanças; mas assim mesmo algumas medidas

poderião ser desde já postas em pratica, até que o melhora-

mento do thesüuro ollérecesse meios maisefficazes. apontarei

pois algumas, não como as uaicas, não como as melhores,

mas sim como exemplos, e para o unico fim de fazer meditar

melhor e mais profundamcnle, matéria para nós de interesse

tão vital.

Não ó justo certamente que qualquer seja privado do que

é seu, ou obrigado a vender contra sua vontade o seu patri-

mônio, Ord. L. 4.0 Tit. 11, Constit. do Império art. 179

§ 22 : mas se, isso não obstante, póde decretar-se a desapro-

priação por motivo de utilidade publica (cit. art. da Constit.);

c se em favor da liberdade muitas cousas forão outorgadas

contra o rigor do direito, mesmo segundo a legislação antiga

(cit. Ord. § 4.“), entre as quaes a obrigação de vender o es-

cravo em certos casos: que obstáculo poderia haver para que

a lei decretasse ser caso de desapropriação por utilidade

publica, dar o escravo o seu preço justo, sendo este arbitrado

por louvados imparciaes ?

Com effeito, a utilidade publica reclama imperiosamente a

abolição gradual da escravatura; e este meio 6 a todos os

respeitos o que mais directamente e com menos perigo conduz a

esse fim. Accresce que a lei de 20 de Outubro de 1823, con-

fiando 0 governo das províncias a um presidente e um conselho,

decretou no art. 24 § 10, como uma de suas attribuições, propor

os meios mais adequados para se conseguir a lenta e gradual

emancipação dos escravos; e por conseguinte no espirito dessa

lei está o meio, que ora lembramos. E posto os conselhos pro-

vinciaes nunca propuzessem á assembléa geral legislativa me-

dida alguma nesse sentido, até que forão extinctos e substi-

tuídos pelas assembleas legislativas proviaciaes, estabelecidas



pola (la reforma da constituição de 12 do Aposto do 1831, o

tanto nesta lei, como na sua interpretação do 12 de Maio d»;

1840 se não renovasse; e nem menção sequer se fizesse dessa
tão salutar e utilíssima attribuição: todavia não deixa de ser
a todas as luzes manifesta a importância c a necessidade de
medidas legislativas tendentes a esse fim, quêr sejão propostas
por alguma autoridade intermediaria, quér iniciadas mesmo
no seio da assembléa geral legislativa.

Dissemos que o preço do escravo deveria ser neste caso ar-

bitrado por louvados: e alcim de ser isto conforme com o es-

labelecido nas leis para os casosde desapropriação por utilidade

publica {b); accresce que, valendo o escravo mais, quanto
fôr mais diligente, mais trabalhador e de melhor moral, não

é justo que tòda essa melhoria, todo esse accrescimo de me-
recimento reverta contra o proprio escravo que mereceu, c em
utilidade unicamente do senhor deile: seria por certo contra-

dictorio sobre deshumano, que o escravo dilílcultasse tanto

mais a sua liberdade, quanto melhor fosse seu comporta-
mento e melhores serviços tivesse prestado. Deverá portanto

a lei prover para que, tratando-se da liberdade do e.«cravo,

não tire o senhor todo o proveito dessa melhoria e respectiva

perfeição, adquiridas á custa dos sacrifícios e trabalhos do
mesmo escravo, e das faculdades com que o dotara a natureza.

Esta consideração legal do merecimento pessoal seria também
um forte estimulo, um incentivo poderoso, que daria ouças no

espirito amortecido dos escravos a todas as bellas inspirações

do coração humano.
Figurai-vos, senhores, uma escrava que criou cinco ou mais

filhos; que por cinco ou mais vezes exercitou e desenvolveu

todas as virtudes de uma mãi carinhosa em proveito de seu

senhor : não será esta escrava digna da liberdade, se esses cinco

filhos estão todos vivos, tendo todos chegado á idade de sete

annos? Esta mesma disposição, se fòra adoptada pela lei, seria

um estimulo ellicaz para activar o cuidado c desvelo materno

na criação dos filhos, e uma barreira contra o deleixo de

muitas, para as quaes com a esperança morrein também os

sentimentos naturaes. A causa principal da grande mortan-

dade dos crioulos é (talvez) a nenhuma e.sperança das

mãis.

(b) Lei de h do Setembro de 182J. ArLs. 3.« e seguintes.
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Como muitas vozes acontece, criou uma escrava o filho di*

seu senhor, c sorvio-lhc de mãi, não obstante a diversidade

de condições; póde acaso haver cousa mais dura, mais re-

voltante ao coração humano, do que este lilho, assim criado,

deixar na escravidão essa mesma, que por tão lon"o tempo o

jiensou, amamentou, que tantas vezes o apertou ao coração,

desejando soíTrer em lugar delle, que estremecia ao menor

perigo desse filho adoptivo o não menos querido do que se

tora natural? Se a lei fizesse valor neste caso o direito á

gratidão, obrigando esse filho a dar a liberdade áquella a

quem tanto deve, uma vez que o possa fazer pelas forças da

herança; estou que a medida havia de encontrar as synipa-

thias de todos os Brasileiros, e mui pouco custaria a sua exe-

cução.

A lei permitte a qualquer dispôr livremente de seus bons,

logo que não tenha descendentes ou ascendentes vivos que

sejão seus herdeiros necessários; c por conseguinte os outros

parentes não têm direito legal á herança do que se finar sem

testamento: que inconveniente pois haveria cm que a lei

decretasse a liberdade de uma parte (a terça por ventura)

dos escravos do intestado, que melhor o tivessem servido e

mais aptos fossem para viver do seu trabalho e industria

honesta.

Seria porém sempre melhor neste caso fazer prevalecer o

mérito pessoal dos escravos; quér pelo bom serviço e fideli-

dade aos seus finados senhores, quér pelo amor ao trabalho

e bons costumes, ao cego arbitrio da sorte, proposto pelo

sabio Bentham (c); pois que assim não só se daria á socie-

dade maior garantia do futuro proceder dos escravos liber-

tados por semelhante favor da lei, como se evitaria qualquer

tentativa da parte daquelles eontra a vida de seus senhores.

A Ord. L. 4.® Tit. 92, estabelecendo que o filho de peão e

do sua própria escrava succeda a sou pai, se por morte deste

ficar forro, suppõe que o pai o póde deixar na escravidão

juntamente com a mãi. A legislação romana, que a Ord.

adoptou nesta parte, não dava direito algum ao filho para

sahir da escravidão de sou pai, e nem o dava também á es-

crava que tivesse concebido de seu senhor, para fazer deste

(c) Trait. (le beg. Prií.c. dii (hxl. civ. pnrt. 3.“ cbap. 2.



(fualiiuer reclamação; mas a moral r a. Iiumanidade, p»Hlcm
que nem o íilho possa ser escravo de seu proprio pai, e nem
a escrava, que teve lilhos de sni senhor, continue no capli-

voiro deste. Se a lei pois provesse neste caso, muito ganharia
a moral, porque assim se cohibiria a vida .solta e devas.sa de
muitos .senhores com suas escravas, e não menos lucraria a

humanidade, (]Ui; se horrorisa de ver o (ilho rojando na es-

cravidão daquelle mesmo de quem receheu o .ser e que de-

veria não só alimental-0, mas também cuidar de sua perfeição.

0 espirito de associarão, <iue nos temiios modernos tão gran-

deinente se tem desenvolvido, veio demonstrar (|ue a reunião

quér de forças, quer de capitaes, (|uér de intelligeiieia.s, é o

meio mais efíicaz de se vencerem todas as didiculdades res-

pectivas. Se pois sociedades philantropicas sc erigis.sem jcira

a emancipação gradual dos escravos, os seus esforços sjrsle-

maticos c per.sevcrantcs para obter es.se fim, serião por certo

do grande consequência. Sei que a legislação mal poderia in-

fiuir directamente no estabelecimento de taes sociedades; mas

não poder ião estas ser inculcadas recommendadas em al-

gumas leis ao patriotismo, ao amor do bem publico? Quando

porém isso mesmo não po.ssa ter lugar, ainda a.ssim esta idéa

lançada uma e outra vez pela imprensa no campo bem pi'c-

parado dos melhoramentos .sociaes, ha de vir a produzir com

0 tempo ricas e abundantes colheitas.

Outros meios, senhores, e por ventuia mais bem combi-

nados e mais ctricazes, irião pelo cur.so natural das cousas e

pela e.vperiencia dos factos api)arecendo, logo que a legi.slação

por algumas medidas opportunas abrisse a estrada para es.sít tão

desejada abolição progressiva da e.scravatura.

Emquanlo .se não conseíjuir a inteira emanciparão iln es-

cramlara entre nós, será possivel mel orar a sorte tios nossos

escravos ?

Tenho, senhore.s, chegado á |Kute mais imiM)rtanto desde

fraco trabalho, e para a qual as questões precedentes não forão

mais que preparatórios: c por isso vos rogo queirais des-

culpar, se for um pouco mais exten.so, e continuar-mo a be-

nigna attenção com que me tendes ouvido, nao tanto iielo

mérito do discur.so, quanto pela importância da matéria.

Ouivenho com líentham (á) (|ue, havendo da parle do

bi

(d; L hi supra
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seuhor ludu a íucilidadc dc ai^^gravar o jugo do escravo, e\i-

giudo com rigor os serviços, que julga lhe são devidos, sem

desconto sequer das vicissitudes sanitarias, estendendo suas

preteneões sob diversos pretextos, espiando mesmo as ocea-

siõos de atormentar aquelle, que julga insolente e refrac-

tario; e por outro lado que, sendo diflieil ao escravo reclamar

e obter a protecção legal, e aggravando-so além disso neces-

sariamente a sua condição por qualquer rompimento com seu

senhor: mais facil será de.conceber, do que de executar, o

projecto de melhoramento na sorte dos escravos. Mas dalii

não se concluo que devamos desanintar os ([uc desejamos

adoçar a condição dessa parte quasi destacada do geuero hu-

mano.

Accresce (e muito lolgamos de o poder aílirmar sem re-

ceio de ser coutradictado), que .sempre os brasileiros forão

benevolos (fallando geralmcnte) com os escravos; porque

naturalmente são compassivos, e humanos dc coração: e

esta benevolência e humanidade tem ido sempre crescendo,

0 vigorando, não obstante ter íicado por séculos estacionaria

a legislação a respeito. Contamos pois com as sympathias e

boa vontade de todos os nossos concidadãos neste nosso em-

penho, que reputamos de lodos em commiim.

« Senhores (diz S. Paulo (e), fazei com os vossos servos o

« (juc é dc justiça c equidade, sabendo que também vós tendes

«-Senhor no Céo. » Este preceito da religião .santa, (jue pro-

fessamos, fundada toda na caridade, seria por si só bastante,

se bem meditado, bem cumprido fosse, para verilicar a maior

parte dos melhoramentos possiveis na sorte dos nossos es-

cravos. E na verdade qual de nós quereria ser tratado pelo

Senhor Nosso Deus, que adoramos, tão de.sa brida mente

,

como por vezes tratamos os nossos escravos? Sei bem que o

homem, sujeito a paixões, e em tudo imperfeito, não póde

guardar sempre a mesma moderação, e constante impassibi-

lidade: mas ainda assim se este preceito religioso fòra bem
meditado pelos senhores de escravos, quantos males se poir

parião á humanidade ! Não devemos com tudo esperar sómeiite

da religião aquelles melhoramcnto.s que reclama a civilisação

sobro este oiijccto, onde aquelle póde entrar por certo eom

(C Ad Collos. Gap. í.» v. 1,"
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gramlc auxilio; cumpre que o legislador tamiiein rencm ra
com algumas disposições apropriadas, para dar 1'oira e cíTeeii-
vidade as louváveis inspirações da religião.

Plutarcho refero de Catão o Censor (/) que este virtUo.so e
austero republicano, como algum sou e.scra vo delinqiiis.se, o
fazia julgar por outros .seus parceiros, contentaiido-.sede faz'cr
executar a sentença, que estes proferksem. Ikllo exemplo, e
dipo por corto, não digo para ser ordenado por disposição íle
lei geral, senão para ser inculcado aos nossos fazendeiros e
senhores de muitos oscravo.s. Deste louvável uso muitos bens
resultarião: os costumes dos .senhores, ainda pouco alfeitos -i

moderação, mais c mais se adoçar ião
; os excessos de rigor nos

castigos, com que gemo consternada a humanidade, sc evita-
rião cm grande parte; sendo certo quces.se rigor provénio
mais das vezes, do ser o castigo infligido no momento da ira

;

e (o que ainda é mais) inspirar-se-liia aos e.scravos o respeito
da justiça, base de todo o sentimento honesto e generoso.
Talvez algucin opponha que por .semelhante modo eu pm-

ponho um jury de escravo.s, quando estes, não gozando dos di-
reitos civis, são incapazes de julgar. A quem esta objecção
fizer, responderei; o jury, que eu proponho, fica depen-
dendo da livre vontade dos .sciiliores dos escravos, e cu feli-

citaria aquelles, que tives.som a inteiligeiicia c a virtude
neces.sarins para o crearem, e manterem. A paz dc espirito,
em vez da ira, reinaria em seus ânimos; e o re.sjieito a.ssini

guardado á dignidade da natureza humana crearia nos co-
rações dos e.scravos as inspirações Iicneficas da virtude, e os
brios animadores do dever.

fendo um corto \edio Pollião, como refere Seneca {tj)

condemnado um seu escravo na presença de Augusto a ser
lançado em um viveiro de peixes, para .ser por estes devo-
rado, pelo motivo de lhe ter iiuebrado um rico va.so de por-
cellana, mandou Augusto alli mesmo trazer á sua jire.sença

os outros vasos de porcellana, que Vedio tinha, quelirou-llros
todos em castigo, c fez além dis.so aterrar o viveiro dos
peixes. Tão a.s.somado (cm nosso humilde entender) foi ,\ii-

gusto no quebrar dos vasos de porcellana (não digo no fazer

iH In. Cat. M.aj. vil. pag. 349.

ig) De ira L. 3.« Cap.40.
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aterrar o viveiro dos peixes) quanto o fòra Vedio na con

demnação do escravo: mas é certo que esse Imperador, ou'

pelo menos o sou successor, Cláudio, pòz limites ao poder

tyranno, que os senhores exercião sobre os escravos, esta-

belecendo um magistrado que recebesse as queixas daquellcs.

que fossem cruelmen te tratados por seus senhores; pois que

0 mesmo Seneca já faz menção dessa magistratura (A).

E se nós adoptamos a legislação Romana sobre os es-

cravos, porque motivo nâo havemos adoptar também este

correctivo da tyrannia, a que sempre conduz todo o poder

despotico? Porque não havemos nós, á imitação dos Romanos,

levantar esta escora á humanidade opprimida ? Um magis-

trado, pois, que conhecesse das queixas dos escravos, como
entre os Romanos conhecia o Prefeito da cidade (<), seria

uma mui previdente e louvável disposição legislativa.

('iOnhecida porém a justiça da queixa, deveria ter esse

magistrado a jurisdicção de prover de. remedio, fazendo

vender o escravo queixoso a outro senhor mais humano,

quér fosse em hasta publica, quér arbitrado o preço por

louvados como estabelecia aquella legislação (i); com tanto

porém que não pudessem voltar jamais para o poder des.se

antigo .senhor despeitado, a fim de prevenir a vingança,

que este por ventura quizesse tomar de.s,sa figurada oífen.sa,

como acautelava o mui humano Imperador Antonio Pio, ao

qual também se deve a providencia muito acertada e justa

de se equipararem para esse elfeito as oITensas feitas ao

pudor e á honestidade, aos tratamentos cruéis e seviciosos,

(jue alguns .senhores, abusando de sen direito, .se animavão

a pôr em pratica {In..

;A) De Benclic. L. 3.° Cap. 22.

(<) L. 1.» I 2.^^ D, tie Ortic. Prafcct—Urb.

!/) Inslit L, 1.®T. 8.°| 2.0 ib: si iiitolerabilis vldcalur smvilia

doniinorum, coganlur servos »uos bonis condilionibiis vcmhuv.

(A) L. 2.0 D. his (jui sui vel alien. jur.— ibi: Si (lomimis iii

servos sawiciãl, vcl ad iinpudiciliam, tiirpemque violalioncin

eoinpellal. .. doininoruin iiilerèst nc auxilium contra smv liam ‘

vel lamein. vel intoleiabilem injuriam dcnegeliir. . .ideo(iu«

cognoscc...et si durius (|uaui oequum est, vel, iufaini injurià

affeclos cognoveris, veniri jube, ila ut in potestalem doinini noii

everlantnr.



Não rara vez succede nas fazendas do cultnra, o mesmo
nas cidades, e ate nesta côrto, que meras faltas de serviço
seiao castigadas, como se forão grandes crimes. E são tão
mal avisados esses duros senhores, que depois de re|ietid..s
castigos, com semelhante dureza executados, ainda se per-
suadem que 0 escravo póde conservar a mesma saude e •«

mesma robustez, que tinha d’anies; e dahi tornão por mnlieia
toda a fraqueza ou menos perseverança no trabalho, (|m*
apresente aquelle desgraçado. Proveja pois a nossa iegis-
laç-io de remcdio para esta cegueira, ou malevolência, c
afaste de nossos costumes essa crueldade, indigna de nossa
civilização, renovando as mencionadas disposições de di-
reito.

E nem sti podem essas saudaveis disposições ser restabe-
lecidas, como também melhoradas com alguns additamentos
proprios do nosso fòro, e da nossa nova forma de processo.
Assim como á imitação do Curador Geial dos Orphãos, creoii
a lei n.“ 108 do 11 de Outubro de 1807 um Curador Geral
jiara os Colonos, e igual Curador para os Africanos libertos

foi creado pelo alvará do 26 de Janeiro de 1818, ari. õ.® o

instruceao de 29 de Outubro do 1831, também deveria ser

creado um Curador Geral dos escravos em cada municipio,
ou em cada freguozia, para os proteger, c apoiar suas queixas

quando verdadeiras; esta garantia de bom tratamento, dada

aos e.scravos, seria um pa.s.so tamliem jiela l('gislaçào jiara a

gradual e.vtincção da escravatura. ATio ha duvida que a lei

do 1.0 de Outubro de 1828 noart. õ9 impòz ásCamaras .Mn-

nicipaesa obrigação de participar ao Presidente da Provineia

respectiva e Conselho Geral os actos de crueldade que .-e

eostumas.soin praticar com os e.scravo.s, c d(‘ indicar os meios

de provenil-os; o que a lei regulamentar de 26 de Agosto

do 1828 no art. 71 mandava crear no conselho 1’rovinciaJ

uma comfnissão permanente para o exame das representaeõi s

das Camaras: mas esta legislação, que aliás revela a voiilaile

de melhorar a sorte dos nos.sos escravos, nenhuma meilida

positiva e Obrigatória estabeleceu ne.s.se .sentido; õ a hd dc

12 de Agosto d<- 1831, extinguindo os Conselhos provinciaes,

c não renovando a attribuição, que estes tinhão por virtude

da lei Já citada de sua creação, tornou de lodo inexequíveis

essas mesmas disposições vagas anteriores.

E porque não ha de a nossa legislação oceupar-.se também

com 0 pecúlio dos escravos, que merfcèra aos Romanos um
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titulo especial no seu Digesto? (í) Esta justa compensação

fia perda da liberdade, não só merece todas as sympatliias

dos homens generosos, se não que é digna de ser garantida

pela lei, emquanto esta permiltír a escravidão. Tirai ao es-

cravo toda a esperança de melhorar sua sorte, e com aquella

lhe fallccerá ao mesmo tempo toda a energia, toda a vontade

para o hem; um esmorecimento absoluto, semelhante ao

torpor, enervará suas forças, eo reduzirá a pouco mais que

uma besta do carga, c como esta só áttento ao castigo, ou

ao perigo, quando 0 aborrecimento da vida o não faça correr

ao mesmo perigo. Mas se lhe alimentardes aquella esperança,

então 0 desejo de conseguir esse lini appetecido, o embellezado

ainda pela imaginação, que doura .sempre o que esperamos,

fará do trabalho, da economia, da diligencia cm adquirir, sua

habitual oceupação, seu único ohjecto de sonhos o vigílias.

Nesta reanimação porém de tudo, quanto de bom encerra

a natureza humana, nãosómenie ganha ccnsideravel mente

a moral; porque o amor do tiaballio éo tutor nato da vir-

tude, e 0 inimigo irreconciliável do vicio : senão que também

lucrão os proprios senhores, para os quaes será sempre mais

produclivo 0 trabalho feito de boa vontade, e com zelo, do

([Uc aquelle, que só por medo do castigo, e como por demais

fòr jirestado; o porque a mutua benevolencia é .sempre um
bem do grande preço para todos.

A sociedade pois iiuere.ssa duplicadamente com aautori-

sação e garantia legal do pecúlio dos escravos, já melhorando

os costumes destes, o que teria consequências transcendentes,

pela influencia que aquelles tem na educação geral
;
e já con-

seguindo a gradual emancipação, e innoxia extinção da escra-

vatura. E com cífeito, se no tempo de Cicero, como este

mesmo refere (m), seis annos erão bastantes ao escravo labo-

rioso e poupado para com o seu pecúlio comprar a liberdade
;

não seria entre nós necessário maior prazo, se a lei garan-

tisse essa pia instituição; c muitos haveria, que cm menos

tempo paj’a esse lim se habilitassem.

Não entro aqui nos pormenores a respeito do pecúlio: como
possa elle ser adquirido .sem extorsão ; como conservado .sem

{1} i). L. ir, T. 1.»

(wl Philip. 8.3 Cap. 11 .



liorigü do perdcv-sc; comu liiialinoiUo iiosio ;i lurrn ; iioniuo

só me propuz apontar alguns meios do melUoramenlo, sem

mo occupar ainda do modo pratioo de sua cxecueão. Todavia

sempre direi que as caixas eoonoinieas, se por meio de regula-

mentos apropriados fossem postas ao abrigo do espeenlatôes

mercantis c alicantineiras, serião por certo de mui jiroveiloso

resultado; ou ainda outras mais apropriadas ao objeeto.

Os mãos resultados da emancipação dos escravos ein massa

são hoje innegaveis depois do exemplo irrecusável das colo-

nias inglezas. Os escravos destas colonias, cahindo repenli-

namente na liberdade, abandonarão o trabalho, euiregarao-se

ao vicio da ociosidade, impuzerão condições duríssimas aos

colonos para estes obterem dellcs algum trabalho, c levarião

as mesmas colonias á sua total ruína por essa recusa de tra-

balhar, se não lhes pudessem ser suppridos braços de outras

partes {u). Portanto a extineção indistincta c total da escra-

vidão, sem ter preparado os escravos para esse novo estado,

ao mesmo passo que abala a sociedade, c tende á sua desorga-

nisação, mórmente no Brasil que nao tem conquistas, onde va

buscar os trabalhadores, que supprão o trabalho forçado ;

lambem é inútil o prejudicial aos proprios escravos por seme-

lhante modo emancipados, c cuja felicidade c perfeiç;m não

l)óde consistir na cessação do trabalho, e sim na aequisiçao das

virtudes moraes e sociaes.

Todos os homens são irmãos. Esta verdade Evangeli; a (of

este sentimento religioso, que mais poderosametue imn m-

íluido para a abolição da escravatura (/>), não conduz por cerl»

a uma emancipação precipitada, e por isso mesmo je i igo^a .

do mesmo feitio que a benclicencia não nos leva a dardeeomer

indislinctamenle aos ociosos. ?tlelliorar a .Mtrte do.s e.si i aa o-'

para os j)rO))arar, e fazer merecedores de melhoi < í'l a* o, '. .1

marcha natural, que aquelle sentimento nos inspii.i ,
a^slm

como proporcionar meios paru a mismda lioiai suisam lajo

(»{) Helatorio ao Ministro e Sccrclario de EsUnh da ^
''l'*

tonias de França, feito pela commissão insiiínidn por dreirto 1 r >

de Maio de ISfO, para ejraminar as (ineslòes relahras a rsm -

idão, etc.

(o) Mat/i. cap. 23 v. 8.»

. ’p) nvlatorio supracitado II".



j)or vestes confortáveis, seus liabitos de iiiacção por liabitos

industriosos, sua degradação moral pela pratiea de virtudes

sociaes, é o íim, a que leva direito a benelicencia. Fazer aos

outros, 0 que quereriamos que os outros nos fizessem em
iguaes eirciuustaiicias ((/), eis o typo da verdadeira beueli-

eeneia. Ora (lual de nós, se por nossa desgraça, nos achássemos

na depreciada condição de escravos, não quereria antes que

nos preparassem, c nos fizessem dignos de viver livres, do que

nos precipitassem na vida livre, para nos desconhecida, c sem

preparação alguma?

Corre abandonada por to lo o Brasil a educação moral c re-

ligiosa dos escravos; c se deste inteiro abandono se não tem

seguido maior depravação nos mesmos escravos, maior nu-

mero do crimes e attentados da parte delles, c porque o tra-

balho ainda mesmo forçado, c sempre inimigo do crime, e em
sua atmosphcra benigna não paira o vicio. , Fòra, pois, para

desejar que a lei provesse de remédio para que ao escravo

não faltasse nem o conhecimento da virtude, para poder |»ra-

tical-a, nem o sentimento religioso, c a consciência de outra

vida, que o tornará resignado e esperançoso, em vez de desa-

lentado, ou frenético pela desesperação, á falta de toda a

illustração moral e religiosa. Verdade é (fuc só por via de

regulamentos apropriados, c a que o tempo tenha dado a

s incçjo da expericncia, poderá chegar-se a esse fim desejado :

mas a lei podia dar a autorisação para esses regulamentos, c

mesmo indicar as suas bases. Para chegar a um fim, é neces-

sário partir: para avançar ó preciso dar passos para diante.

A França, posto mareasse um termo para a total eman-
ei[iação dos escravos cm suas colonias, todavia a[)roveitan-

do-se da expericncia para i*vitar os males da jtrecipitada

abolição da escravatura nas colonias inglezas, oeeupou-se

mui especialmcnte na educação moral e religiosa dos escra-

vos referidos, proporeionando-llies os meios para que elles

pudessem instruir-.se, .sem prejuizo do trabalho (r). Apro-

veitemo-nos não só dos erros dos outros, para os evitar-

mos com as suas consequências inevitáveis, senão lambem
dos mellmramentos, de que appareeein cxmnidos em outras

(c/l üir. .Ycií.

(e) 1'ivj. ik li'i ai'ri'srnto(((i i'clu a>iuii>is!í(h> mirra iila>la.



partos. So a lei, puis, unleuusse a iiistrunuio moral o reli^tio-si

dos escravos, obrigando os paroclios a fazer-lhes a catechese
nos domingos e dias de guarda

, e os senhores a não os

impedir de a irem ouvir, e antes os mandarem a ella,

sob certa pena, que seria applicada a esse mesmo lim; não
só prepararia a.ssim, e aplanaria o caminho i>ara a gradual
e progressiva emancipação dos mesmos escravos, mas lam-
bem melhoraria em todo o sentido a sorte destes, eimiuanto
na escravidão se conservassem.

Logo que por lei seja garantida aos escravos a |)ropriedade

do seu pecúlio, deve ser-lhes também outorgado, como con-

sequeiuda necessária desse direito, o de poderem dispor dessa

propriedade, quér por testamento, quór entre vivos; provi-

denciando-se todavia para que elles sojão assistidos de algum
curador nesses actos, a liin de não serem enganados, ou le-

sados por sua ignorância, e representados emjuizo, quando

ahi tenlião de fazer alguma reclamação pessoal, quér para

obter reparação de qualquer injustiça, quér jiara alcançar a

liberdade, e dos seus, pelas forças do pecúlio, ou ainda de

algum estranho, quando possào dispòr livremente a favor

delles.

Xem é tanto polo benelicio immediato e pessoal, que cada

uma destas medidas resultaria para os individuos ,
que

delias se aproveifassem, que as mesmas se tornâo dignas de

fazer parte da nossa legislação; (luanto pelos bons resultados,

que dahi necessariamente hão de seguir-se para a sociedade

em geral, reanimando nos escravos jtela esperança de me-

lhor sorte todos os recursos de perfeição iuherentes á na-

tureza humana, moralisando-os, e sobretudo j»redispondo-os

para o estado do plena liberdade, a lim de que não caiao

nesta, como de impi ovi.so, sem terem os hábitos necessário.-,

e o amor ao trabalho indispensável para elle se manter,

sem damno publico.

A justiça ordena, é verdade, o a humanidade requei que

a liberdade seja dada aos escravos ,
sempre que lhes po.'^i

ser conferida, sem transtorno das fortunas e da ordem pu-

blica, e sem olfensa dos direitos Icgalmcntc adquiridos (.<).

Mas a liberdade sem preparação accommodada, é antes um

(.«) ritndo Kdnl. i8.
I»)
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vordadeiio mal, que não um btuii
,

[)ai’a os oscravos
,
que

nella cahem por SLunelhante feitio. Essa liberdade fortuita-

mente obtida, 0 improvisada, conduz direito e quasi inevi-

tavelmente
, como a experiencia todos os dias o confirma,

ao ocio inerte, á degradação brutal, á miséria pOr íim, e

ao acervo de todas as moléstias physicas: e este estado, quér

se considere com relação ás pessoas, quér em relação á so-

ciedade, é mil vezes peior que a escravidão, onde (ao menos)

a miséria nunca apparece
,
onde a enfermidade é sempre

assistida
,

e onde a ociosidade com sua detestável sequclla

não acha guarida.

Com effeito os caracteres, os costumes ,
as inclinações, e

os hábitos não se reformão senão com grande custo e tempo,

e nem a liberdade jioderia fazer esse milagre ; ella é mestra

austera e inexorável
,
que corrige pela necessidade

,
pola

miséria, pelo soffrimento, e jicla morte. Não é, portanto>

justo, não crazoavel, não é humano (declamem quanto qui-

zerem os abolicionistas) abandonar os escravos a todas as

consequências de seus vicios, sem ter alguma consideração

de sua fraqueza moral (í). Antes de lhes outorgar aquella,

é mister prcparal-os, melhorar seus hábitos, seus costumes,

suas inclinações, suas ideas emliin moraes c religiòsas; ea

esta predisposição, a este melhoramento é que se encaminha

este meu insignificante trabalho
,
e os desejos (se não me

não engana minha intima convicção) de todos os homens
philantropos, sem exageração, animados da caridade christã,

e amigos verdadeiros do genero humano.

Por fortuna nem lemos ainda marcado tempo fixo para a

emancipação geral dos nossos escravos
, e nem possuímos

colonias
,

cujos interesses eslejão em opposição com os da

metropole ; aproveitemos, pois , as circumstancias favorá-

veis cm que nos achamos
,

para prevenir com legislação

apropriada esses males, que a experiencia nos tem feito co-

nhecer, e para abrir caminho seguro
,
que conduza da

escravidão á liberdade , sem nenhum dos inconvenientes

mencionados, melhorando ao mesmo passo a sorte dos es-

cravos
, que a marcha lenta da emancipação gradual fòr

deixando nessa condição.

(t) Citado Retal, pag, 132.
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PROJECTO DE I85á DÀ SOCIEDADE CONTRA 0 TR VFICO
DE AFRICANOS E PROMOTORA DA COLONISU \0 F
CIVIUSAÇÀO DOS indígenas.

TEJiCEIBA PARTE. (u).

E.cUucnlo profiri>ssiV(i dn fixcrnvidm ao Braxil.

.55. Fica proliibido desde ,já a todos os osti^angeiros a
compra ou aequisição de escravo aljjuin por qualijuer titulo
que seja. No caso em que algum estrangeiro faça compra por
si ou interposta pessoa de algum escravo, este por esse mesmo
facto ficará livre, e na repartição respectiva se llie dará a
carta; c isso mesmo se praticará se o esir.angeiro houver
algum escravo por titulo gratuito, ou por adjudicação judi-
cial, e 0 não tiansmittii' a quem o possa possuir, ou lhe não
der a liberdade no prazo de vinte dias a contar da pos.s<'.

Art. 33. Depois da publicação da lei, todos os que nascerem
de ventre escravo serão considerados livres; e como taes

haptisados, mas com a obrigação de .servirem aos .senhores

de suasmãis, einquanto não chegarem á idade de 18 annos.

sendo mulheres, e de 21 .scmlo varões; neste iniervallo serão

os mesmos síoihores tutores natos de.sses liherlos, adminis-

tradores de suas pessoas e bens se os tiverem, com obrigação

neste ca.so do darem contas no juizo de orphãos.

-árl. 37. Se neste periodo de tempo não precisarem os re-

feridos tutores dos serviços dos sensdibes lubdados, |Kiderã(t

alugal-os por soldadas com antorisação do juizo de orphãos,

a pessoas que os tratem bem, e lhes mandem ensinar aignm

oflicio e a doutrina christã.

[a) .\s duas primeiras parles traião da colonisação para os ser-

viços urbanos, e para os trahallio.s a"ricidas.



Art. 38. Dez annos depois de estabelecida em qualquer

cidade a repartição publica de que trata o art. 6.® {b) não

será permitlido escravo algum nessa mesma cidade
;
aos que

forem encontrados vinte dias depois de lindar aquelle prazo

que deverá ser publico, será dada carta de liberdade pela

mesma repartição.

Art. '39. Aquelles escravos, porém, que vierem das fazendas

em serviço de seus senhores, trazendo guias destes, poderão

com essas guias demorar-se o tempo necessário para o negocio

que vem a tratar; e aquelles que fugirem a seus senhores

para as cidades, serão presos até que sejão por aquelles re-

clamados, e a ellcs entregues ou á sua ordem.

Art 40 Os escravos urbanos a quem os senhores forem

dando ou legando a liberdade nas ditas cidades poderão, sc

tiverem offleio mecânico, ficar nellas trabalhando pelo dito of-

ficio • os que os não ti verem deveráõ sahir para os campos a íim

de sc oceuparem na lavoura; os que porém ficarem nas cidades,

não tendo officio, ou a ellas voltarem não sendo por algum

negocio, serão empregados nos trabalhos mencionados no

Art.^ 41.^ Também poderão os e-rravos libertos no dito prazo

inscreverem-se como colonos nos depositos respectivos, para

servirem de criados nas cidades ou para haverem terras nos

ArV42 Haverá um registro geral de todos os escravos,

tanto urbanos como ruraes, onde se lancem também os que

forem nascendo para cumprimento do art. 36, e os que se

forem libertando, com as .declarações dos destinos que o-

nS todo 0 preto ou pardo que não estiver nesse registio

tido como livre, podendo alistar- sfe nas companhias ou

nntos de colonos agrarios ou urbanos, nem sera ouvido

•Suer que 0 ..eclaine sem que mostre certidão deste re-

gistro.

Fsla repartição, segundo o art. icm por fim fazer o

auSamento dc todos colonos importados e hem assim cie todo.s

os escravos da cklatle ou cidades onde loi Cl eada

te) São os serviços que não estariào a cargo dos criados de



Art. 43. Para o primeiro registro, que lizor qualquer pro-

prietário de escravos, não se lhe exigirá outra prova mais,

.se fòr nas cidades onde os escravos pagão imposto, do que

0 certificado do pagamento do imposto, e a certidão do ba-

ptismo daquelles que o não pagão; e se fòr no campo, ab-

solutaraente nenhuma: mas (luerendo augmentar e.ssc re-

gistro posteriormente, deverá provar a sua propriedade com

a apresentação do titulo legal. iSo mesmo registro se farão

as declarações respectivas de mortes, ou fugidas, ou alie-

nações.

Art. 44. Dez annos depois da publicação da lei, todos os

senhores de escravos empregados em trabalhos agrarios pa-

garão por cada um delles o imposto de 4.‘í00U; este imposto

irá crescendo 1^1000 por anno até á quantia de 10^000.

Art 4o. Este imposto porém não será pago por aquelles

que na fórma do art. 36 nascerem depois da publicação da

lei, por isso que são desde o seu nascimento considerados

forros e libertos.

Art. 46. A liberdade íica sendo caso de desapropriação

:

logo que qualquer escravo tenha o seu preço, ou quem lho

dê, poderá recorrer ao curador dos Africanos libertos ou ao

administrador da repartição resi«.*ctiva, para diligenciai a

avaliação por louvados, c entregue o preço ao sonhoi ,
ou

depositado elle, lhe será dada a sua carta.

Art. 47. Quando o seniior maltratar algum escravo com

castigos excessivos, ou não merecidos, poderá o escravo rr-

correr ao mesmo curador, ou ás referidas admini.''tiaçõ< .s,

ou mesmo requerer ao juiz de orphãos um curadoi espeii.il

para que trate de obrigar o senhor a vendel-o em piaça, ou

em particular se assim lhe convier, mas a quem s<; o irigue

em Juízo a tratal-o humanameute sob certa pena.

Art. 48. Será permittido aos senhores dc e.^cravos urbanos,

durante o prazo do art. 38 dar a liberdade aos inc.'>mos <

cravos coma condição destes os servirem duiante a sua \i a,

e neste caso poderão conserv^al-os como criados ennjuan o

verem, mas não poderão casligal-os como escravos.

Art. 49. Os regulamentos para boa execução de todas e.Mas

medidas serão fritos pelo governo.
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DISCURSO.

Senhorea.

Pela segunda vez os vossos suílVagios me obrigão a mim,

0 ultimo e menos digno de tantos prestantes cqnsocios, a

abrir neste dia solemne as eonferencias do nosso Instituto,

que começa hoje o 21.® anno de sua existência. E’ ardua

a tarefa que a.ssim me iinpuzestes, distinguindo-me como

vosso Presidente; e, se não recuei ante a responsabilidade

tremenda do cargo, foi alentado pela cspontanea unanimidade

da vossa escolha, presa gio de que da vossa parte concorrereis,

para a obra e fins da nossa associação, com aquelle zelo e

empenho que sós podem vivifical-a e eleval-a ao lugar que

lhe compete ein bem da mesma, da nobre profissão a que

pertencemos, e em proveito gwal da sciencia, da jurispru-

dência, e mesmo da legislação.

Escusado é repetir a utilidade de nossa instituição; es-

cusado é rememorar a nobreza e importância da profissão

de advogado, seus deveres em tal sacerdócio. Um talento

brilhante já o fez com profunda erudição em a sessão da

installação deste Instituto aos 7 de Setembro de 1843 (1).

No entanto, força é confessar que, entre nós, oexercicio

da advocacia se acha quasi abandonado dos Poderes do Estado,

que 0 não tem até agora convenientemente regulado em
ordem a cohibii’ os abusos e escândalos que estão na con-

sciência publica.

Não é meu proposito, também, cansar a vossa attenção

com um exame do estado actual da nossa legislação civil,

criminal, commercial, ou de outro ramo igualmente impor-

tante de no.sso Direito.

(t) Conselheiro Monlezuma, iiqje Visconde de Jeqnitiniionha
—Dixeurso sobre a profissão de advogado—

m

Rkvista do Insti-

Ti ro DOS Advoüaoos, Tom. I.«, pag. fi“.



0 Codigo Penal, publicado eni 1830, ciiiboni modificado
por leis posteriores exigidas por necessidades novas, é ainda
hoje um dos melhores do mnndo (2); desenvolvendo os prin-
cípios lançados no nosso Pacto Fundamental (3), e derogando
a anterior barbara legislação que nos regia, harmonisou a

punição do culpado com a humanidade, justiça, e equidade.—
Seus defeitos e lacunas não são dedifíicil preenchiinenlo.

O Codigo de Commercio, publicado em 18a0, embora de-

feituoso (4), veio todavia satisfazer uma grande necessidade,

encher um grande vacuo no corpo de nosso Direito, dispen-

sando 0 recurso quasi arbitrário á legislação das nações es-

trangeiras nas questões commerciaes, conforme a L. de 18

do Agosto de 1769 e outras anteriormente em vigor.

As Ordenações Filippinas, publicadas em 1603, e calcadas

sobre as antecedentes Aífonsina c Manoelina, .são ainda o

nosso Codigo Civil. Mas tão alteradas pela legislação Extra-

vagante, tão confusas em multas de suas disposições, tão

mal ordenadas, que estão bem longe de se deverem boje

reputar um Codigo, á semelhança dos Codigos modernos das

nações civilisada^, e conforme os princípios da scicncia (oi

Felizraente parece -ter o Governo tomado a peito dotar o

paiz de um verdadeiro Codigo, satisfazendo assim a promes.si

da Constituição (6), e as necessidades quasi palpitantes da

época. Um illustrado e erudito Brasileiro foi encarregado

dessa obra (7).

Não menos importante serviço seria a promulgação de nm
Codigo Administrativo (8); sobretudo d«j»ois (|ue nas Facul-

(2j V. Conselheiro Silva Ferrão— Theorio do üiirito Penal, cir.

(3) Constit. do Imp. art. 17í).

(4) V. Consolidação das Leis Civis do Rrasil.

(3) V. Benlham—Corfi/icrttion—
;
Dr. Cardoso— y»/e c o Codigo

CíOíí.’—Conselheiro Carvalho Moreira—.Wemor/d. elr.—m Kkv.

DO Instit. dos .\dvog., Tom. 1.” pag. 147.

(6) Art. 179, M8.
(7) Dr. Augusto Teixeira de Freitas, autor da Consolidarão das

Leis Civis.

(8) Vn code aurait cependant povr Ic Droit Admiidstratif pias

dHmportance que pour le Droit Civil (Trollcy . — Toi lugal já o

possue, posto qnc imperfeito.



dades de Direito se instituio o estudo do Direito Adminis-
trativo (9).

Entrar no desenvolvimento, ahida que perfunctorio, da
apreciação respectiva a cada um dos oljjectos indicados, ex-

cederia muito os limites de um trabalho por sua natureza

restricto.

Satisfazendo, pois, a um preceito do nosso Kegimeuto
interno, circumscrever-me-hei a um objecto unico c especial,

não obstante o desenvolvimento de que é passível e digno.

Permitti, Senhores, que no dia em que a Nação comme-
mora a sua emancipação política, eu levante a minha fraca

voz em bem da extineção da escravidão. A causa da liberdade

é sympathica. Peço a vossa benevolencia.

Um nosso benemerito consocio, que, ancião, não duvida

ainda hoje compartilhar as nossas fadigas e certames scien-

tilicos e litterarios, cm paginas repassadas da mais santa

e pura philosophia, leu, em 1845, ante nosso Instituto, um
precioso trabalho sobre o melhoramento da sorte dos escravos

no Brasil (10).

(juasi meio século é passado desde a nossa independencia,

e a legislação tem-se conservado, para bem dizer, estacio-

naria em relação a tão ponderoso objecto. Como que se diria

que ha medo de tocar no cancro que nos corroe a sociedade;

tão grande é o mal, e tão intima a con.sciencia de sua gra-

vidade!

Mas é impossivel que no século XIX as cousas continuem

do mesmo modo por todo o correr dos séculos.

Vozes generosas se tem levantado por toda a parte, as

nações christãs mais cJvilisadas convergem em uma idea,

c a tem espalhado e feito frutificar.

Essa idéa, que na ordem moral e política se torna ca-

racterística do século em que temos a felicidade de viver,

é — a ]aboUção da escravidão.

(9) V. Conselheiro Monteznma— Diwitr-ço sobre a imporlancia

do Direito Administrativo, e necessidade de seu estudo entre nós

—na Rev, do Instit. dos .\dvog., Tom. 2.® pag. 23—; Visconde

do Uruguay—Easato sobre o Direito .Administrativo.

(10) Dr. Caetano Alberto Soares—itfemortrt, <•«(:.—na RU' . i*"

l.ssTiT. DOS .\Dvor.. Toii). 1.» pag. 195.
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l*arecc-ui() eslar jã ouvindo um sussurro, »• o écti ri‘|iciir

— sois abolicionista; quereis conlhajrar o pniz; destruir n la-

roura, já tão acabrunhada; estancar uma das fontes da riqueza

publica e jjrivada; finalmente, destruir a propriedade i iinsU-

tuida sobre os escravos.

A sciuelhaiites censuras direi, como Tliemistorles a Kur\-

Itiacles,— dai, mas ouvi.

Examinarei, portanto, os seguintes pontos:

1.

'’ A legitimidade da propriedade eonstituida soltre o es.

cravo.

2.

® A natureza de tal propriedade.

d.® A justiça c conveniência da al^oliçào da esera\ idào: e

em que termos.

1 .

Parece que não .se poderia no nos.so século pòr mais em

duvida que o homem não tem o direito de reduzir a .seu

ilominio iini outro homem; (pie semelliante lacto nao (i:is.sa

de ahuso do mais forte; que elle ò reprovado i)clo Direito

natural, e das Gentes moderno, pela Religião e Pliilo.sopliia,

pelas leis das nações mais civilisadas, pela doutrina da Igreja

Christã.

O intere.s.se material, não vendo mxvscravo .senão um ins-

trumento de trahallio (11), uma inachina industrial, tem

procurado defender como legitima semelhante propriedade,

mesmo por Direito Natural e Divino. Nao ha argumenlo>

que não tenhão sido produzidos e reproduzidos cm oídcm

a sustentar um tal paradoxo. As doutrinas de Aristóteles,

Platão, c outros antigos philosophos; a Icgislaçao de tod(»s

os povos desde a mais remota antiguidade, Hehreus, (.ri^ms.

Romanos, at(i os nossos dias; a historia ilo ‘ *'

* ^
’

c, 0 que mais admira, a própria Religião de ,uis o-

tem sido posto em contribuição para a sustentação daqnclie

pseudo-principio polos defeiison^s da escravidão,

dos Estados do Sul da Enião Americana (12), dcnominado>

(11) Inslnmentum vocale, como delinia >arrão(npre rustirá

(12) Não admira qnc isto aconteça com a (^scravidão, qnando

tem havido (iiiein faça o elogio da gneira t < a |>cs^
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mui caracteristicamento por Gasparin — theologos do al-

godão (13).

Em honra, porém, da humanidade, c gloria do Creador,

na sã Philosophia, na Legislação, na Historia, na Doutrina

da Igreja Christã, se acha a demonstração evidente de que

a escravidão é contra a natureza, por destruir a persona-

lidade do homem, isto é, o elemento mais nobre do seu ser,

aqucllc pelo qual nos revela a Religião que Deus o fez á sua

imagem (14).

A Philosophia, estudando o homem, nos ensina que é elle

um ente racional, distincto essencialmente de toda ademais

natureza animada ou inanimada, dotado de intelligencia,

sentimento, e liberdade; attributo? constitutivos do scr

espiritual que o faz o que clle é.

Tirar-lhe a liberdade, degradal-o á condição dos outros

seres da terra, sujeital-o para toJo sempre e contra sua

vontade ao dominio de seu semelhante, é attentar contra

a natureza, contra o Creador.

A legislação de todos os povos, antigos e modernos, nos

ensina que esses principios da sã Philosophia concorrerão,

não só para minorar o soíTrimento daquelles que infeliz-

mente cahião soba lei dura c barbara da escravidão, mas
tambem e principalinenlo para qnc ella fosse abolida, tanto

em principio como de facto.

O escravo entre os .Judeus fazia parte da familia; a es-

cravidão era temporária, cm regra; noanno .sabbatico e no

jubillêo cila se extinguia (lo).

Na Grécia, apezar de se reputar o escravo uma verdadeira

propriedade, com dcsdein para esse miserável estado ainda

mesmo depois de sua manumissão, todavia o legislador su-

bordinando-se aos usos e costumes, sanccionou a concos.são

de certos direitos de familia e de propriedade (16): o que

era negar ou, pelo menos, p'»r ein duvida a legitimidade.

(13) Les Etats Vnis em 1861.

(14) Genes. Gap. 1.® v. 27.

(13) V. Wallon—Hísíoíre de Vesclavage dans /'aníí^Mtíí —Paris,

1847.

" (16) uallo.i cii.
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l'^m Itoma, oacle por uuilos scculo» a e6cra\idào si* con-

servou, 0 progresso da legislação mostra quanto ella foi

modificada, chegando o proprio legislador a reconhecer que
era uma instituição contraria d lei natural (17), e s<> creada

pela ferocidade dos inimiyos (18). O Christianismo, inoculan-

do-se na legislação, modiücou-a profundamente (19). Os Im-

peradores Adriano, Anlonino Pio, Caracalla, Valcntiniano,

Theodosio, Constantino, c sobretudo Justiniano, taes provi-

dencias tomarão, que prepararão a transformação da escra-

vidão c sua extineção. Era a regra de condueta c o padrão

de gloria de Justiniano o maior favor rí causa da liber-

dade (20).

No Império do Oriente, as Constituições de Leão e outras

forão além do ponto em que o Império do Oceidente havia

deixado a causa da liberdade (21).

A invasão dos barbaros veio retardar d; algum modo a

a extineção preparada da escravidão. Mas, achando os ele-

mentos, c introduzindo novos de suis leis e costumes, fez

perdurar a escravidão (ou mais propriamente servidão) já

debaixo de outra fórma(22).

Entre os séculos IX a XII da éra de Chrisio p ide-se dizer

que a escravidão antiga não existia na Europa (23).

A guerra deixou de ser meio legitimo de reduzir a cati-

veiro os prisioneiros (21).

Mas no século XV eis qu.' ella renasce p"la cobiça do ho-

mem; e desenvolve-se espantosamente cm lodos os .séculos

(17) liisli. I í.- De Jure person.; L. 4.» 1 !.<• Dig. Dcslalu hom.

(18) L. un Cod. J. I)c S. C. Clandiano toUendo.

(19) Troplong - M/bíCHce du Chrhtianismc sur le Uroit riril

des Homains.

(20) L. l.“ I 1-’ Cod. J. Comm. de wanum.: .>ov. 78 5 4
“

(
H) V* XValloa cil.;-Monlrcuil-HiííO(/T du Ifroil Vgtantin.

i-n) Vauoscki- De raboUtion de 1’esclavage

áge, et de $a trausfonnation en servitnde de glcbr. a >,

(23) Wallon, c Yauoscki citados.

(•24) V. Grocio, Puffcndorf,

direito das gentes moderno abolio em prmcp.o c dc lacto

llianlc uso, ou antes aba^o do vcncedm.



posteriores alóoXVlII (25). São, sobretudo, asraeas mdia o

negra as que soíTrem o jugo (26).

Vozes generosas desde logo se levantarão; a liberdade foi

restituida aos indios (27) : a liberdade foi reeonhocida nos ne-

gros (28): a escravidão foi condeiunada em facto e nn prin-

cipio.

Uma eruzada humanitaria se formou, ))rincii)almcule no

século XVIII, para o proclamar e levar a efTeilo. A escravidão

desappai’eceu da face da Europa civilisada; assim como da

maior parte das suas colonias (29).

A própria servidão acaba do ser abolida na lUissia (50).

De paizes chistãos não ha actualmente, póde-se dizer, senão

os Estados do Sul Xorto-Ainerica, o Brasil, e Cuba, quo
mantenhão a escravidão (31).

Xa America do Norte uma gueri'a fratrccida assola o ])aiz ;

c ella tem a sua origem na escravidão, elemento de discórdia

do Sul e Norte da União.

O trafico, fonte perennc de escravidão, foi condcninado por
aquclla mesma nação, que tivera o privilegio de o fazer,

quando se reputava licito. Menos de um século foi suííieienie

(2>) (;om as descobertas das costas d’yVrrica, o sobretudo da
America.

(2() A pretexlo de eivilisal-as e rcdiizil-as ao cliiisliaiiismo !

— Dos escravos J)raneos ainda a pirataria dos inlicis fez dmar ale
nosso século. Os esforços, porém, das grandes nações da Kui (q)a

conseguirão e.v(inguil-a.

i27) Padre Las Casas na America Hcspaniiola, padre Anionio
Vieira na America Poriugueza, e outros; são nomes que a histo-

ria registra com respeito.

(28) Todos os aclos o comprovão, como veremos.

(29) Inglaterra, Suécia, Dinamarca, França, Portugal, llol-

landa, etc. Uonra ao século .\1X! —V. Auguslin Codiin —
.ibolilion dc 1’csclnvage.— Paris, IStil.

(30) Ukase de 1!) dc Jlarço de 1861.

(3!) A llollanda abolio delinilivamcnlc em 1862 nas suas colo-

nas.— l*orlugaI já 0 linlia feito cm algumas por Leis de ISIi e

1836
; e 0 promove actualmente quanto ás restantes. — \ Hespa-

nha, aceitando a annexação da parte da ilha do Haiti ou S, Do-

mingos (1861 obrigou-se a não permiltir a'ii a escravidão.



|)ara <{uo as ideas inudassom comjilciymíMili’ ; Imje seria ape-
drejado a(juclie (]ue se lembrasse alli de reviscr n pas-
sado (32).

N.ão pouco coneorreu [lara semelliaiite resiillado o ehristia-

nismo, i)régaadu; — (jue o liomem 1’oi ereado poi' Deus á sua

imagem — ; perante Ellc todos são iguaos— : (|ue se devem
amar como irmãos.— A doutrina desenvolvida pelos aposie,-

los c doutores da Igi'eja (33) calou no espirito [lUblieo e na

couscieucia dos imperantes (31).

De aceordo comolla, os suecessores de S. Pedro rulmmárro
do alto do Vatieano a escravidão como (o ilraria á lei do

Dreador, oirciisiva dos direitos inauferiv i;is do bomeni, e in-

digna de ser mantida por povos cliristãos (3o).

Tudo,, pois, cons[iira, senhores, para demonstrar que a

escravidão não se pódc manter cm principio
; ella ê um fado,

e nada mais. Nossas próprias leis o tem assim declarado desde

remotas eras até nossos dias (30).

(3’2) O nome de Wilbei Ibicc jániais será esquecido, eonio o

(Iaquelle que levantou e sustentou es.sa ern/.ada luimanitaria ;
as-

sim como os <le Pitt, Cauning, DIarkson, Uuxloi), e outros.

(33) S. Paulo, !S. .leronymo, banto Agoslinlio.

(3í) A historia da legislação romana o jH-ova
;

e igiialmeiile a

das nações modeiaias.

(3.)) Pio n, Paulo IH, Urbano VIII, lieiiedielo XIV, Drego-

rio XVI (lí()2-183‘.l).

(30; Ord. L. l.»Tit. tl ^ T®, correlativas e suas rmites; — l.eis

de iO de .Mareo de 1370, II de Novembro de 13'J3, 3 de de .Iiinlio

<lelG03, 30de.Iulhode lOOO, 10 de Selend>ro de 10H, 9 de Abril

de í()3.}, l.« de Abiil de 1080, lí deOutubro de 1731, 0 c7 ile.luulio

de 1733, 8 de .Maio de 1738, Alv. de 10 de .Janeiro de 1773, e ouiro.s.

— Knibora entre nós tolerada a escravidão por uma la/.ao polí-

tica de ordem publica, cila está condemnada cm\ principio : a sua

illegilimidade é implicitamente j‘ecoaliecida. Todos i s esloreos,

leise tratados para ac.vtincção do Irafio (xonlirmao a ultima

evidencia.— A pro[)ria Constituição <lo Império nao lalla eni

c.ícraco.s.— E, já anteriormente, a Leidc20 de Outubro de ItóJ

arl. 2í 1 10 bavia-o leito explicitamente, rccommendaiido a abo-

lição gradual da escravidão.
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II.

E’ certo, senhores, que, constiluido o homem em proprie-

dade de outro, sujeito ao dominio deste, foi, por uma ficção

do legislador civil, equiparado ás cousas. E entre os Romanos,
nos primitivos tempos da republica, ojusvUai et necis e ojus
dominü crão respeitados em toda a sua extensão e consequên-

cias em relação á proi»riedadc sobre o escravo, Não é ignorado
queo senhor podià não só dispor livremente do escravo, mas
ainda impunemente destruil-o, matal-o (37).— Não só alli.

mas na Grécia, todos os direitos civis lhe crão denegados, a

fimilia, a propriedade; o escravo não tinha capacidade al-

guma — uullum caput hubet (38),

Entre os Judeus, o mesmo rigor se não dava. A perpetuidade
da escravidão não era a regra ; e o legislador Moysés não dei-

xava de lembrar aos Israelitas que também cHes forão cativos
no Egypto (39).

Na Grécia, embora se conservasse a ficção de direito, para
fundamentar essa anômala propriedade do homem pelo ho-
mem, as leis sobretudo de Athenas, muito modificarão as suas
consequências (40).

Em Roma, principalmentc, com o progresso da jurispru-
dência no tempo da republica

,
com o aperfeiçoamento e

melhoramento da legislação no tempo dos imperadores, no
escravo já se não via uma coMsa propriamente dita, mas um
homem, um ente jicla natureza igual aos homens livres (41),

e ate mesmo uma pcs.wa (42). Foi modificado ojus potestafis,

(J7) Como se lè na própria lei qiie oabolio, l.‘' Hig. Delusqui

siti jur.

(38) Insl. I 'i.“ Dc cap. demiu.

(3!)) Levit. Cap. 10 v. 31 ;
— Kxod Cap 21 v. 21

.

(10) Wallon já citado.

(11) L. 32 Oig. De dicers. rc(j: jiiris.

(12) Inst. pr. Destip. seiTor. — Como homem pod’a conlraclar,

obi’igar-se, obrigar o senlior, ad(]uirir, c dispor nos lermos de

direito (V^ Savigny) — ;
IMachclard - Obtipations tinturcdrs —

raris, 18(51.



0 ojus domiuii, que sobre o eseravo tialia o senlior
; e jior uiaa

lei de Antonino Pio punido aquolle que sem justa causa ma-
tasse 0 seu escravo (43). A este forão conferidos certos direití s

de familia (44) ; de propriedade (4o); de queixa e defeza (40),
ainda contra o proprio senhor (47).

Concessões que forão ampliadas pelo
|
05terior direito li\-

zanlino (48).

Aquelle mesmo que, na expressão de Varrão (49j , era
apenas um inslrumentum vocale, equiparado aos animaes {ius-

trumentum semivocale), c ao? outros objeeios (iutrunienUim

mutum), era Já na opinião de Soneca
, contemporâneo de

S. Paulo, um homem (50).

E’ que, por mais que a forra procure contrariar as leis

do Creador, quér na ordem physica, qnér na ordem moral,

0 homem não tem poder bastante para o conseguir. \ lei de

Deus cedo ou tarde vem illuminar-lhe a razão desvaii ada; e

a verdade apparece radiante, qual a cstrella que guiou do

de.serto os reis á adoração do Redemptor.

(í3) L. 1.® Dig. De liis qw, iui Jw.

(4í) L. 8.® c 14 II 2" 0 3.0 Dig. De r!tâ uuptiarum —
; 1,.

41 I 2 » eod . De legatís —
;
L. 12 1 7.“ ead . De instnict. cl hiítnnr.

Icgat.— X própria expressão uiores applicava o legislador ás

mulhere!i dos escravos.

{l.}' O perulio foi garantido (Dig. L. XV lioc til.); e p( d a roíi -

prelieader mesmo outros escravos (serei vicarü) — O escraso

publico, isto é, do Estado, podia dispor de metade por testamento

(LI piano, fragm. 20, Ifi).

(4(>) L.l.«| l.rDig. De o,f. praef. urbis; L, 2í I 3.» eod. íe

pigner act.; Jj. l.*Cod..T. Dcinjuriis.

(í7) LL. cit.— Podia mesmo pedir qne por savicias o senhor

fosse obrigado a vendel-o {L. 2.“ Dig. De his quisui rd aheni jur.

;

Inst. I 2.“ eod.)

(48) Uma lei de Leão o Sabio garantio aos escravos do dominio

imperial a livre disposição de todo o sen pecúlio, qiiér^ em^ >id.i,

qnér por testamento (Consl. 38), Duas outras garantira.» a iinio-

labilidade do casamento dos escravos com pes.soas livres, on qne

o vissem ser (Lonst. 100 c 101 .

(ÍO) De ré rusticá.

50
) Epist. i~— Servi suut i" Imim lominex.



0 bom scusu dos jurisconsultos romanos já, muito ante-

riormcnte ao chrisliaiiismo, o liavia reconhecido; Gaio (íil)

e Ulpiano (32) o lirmárão com o seu parecer. E Justiniann,

imperador, ropotin-o como principio incontestável (33).

E’ sabido que a escravidão não se constituo por pres-

cripção (oi); a liberdade é inauferivcl.

E "
puis, direi, com Wallon, que a propriedade do escravo

é apenas um direito ou posse Jos seus serviços, do seu tra-

balho (ool.O/iomcmnclleé recohocido existir sempre, ainda

pelos direito dos povos contemporâneos que neste século

mantêm a escravidão. A liberdade natural o escravo a con-

s‘i‘va. O exercido civil, a capacidade civil somente lhe é

tolhida; mas pela manumissão é-lhe restituída, como o era

já entre os povos da antif^uidado (30).

Se quizesseinos seguir a doutrina de Zeno (57), e mesmo

a de Santo Agostinho (58), bem poderiamos dizer que a ver-

dadeira escravidão é a das más paixões, que degradão o

liomem c o fazem incapaz do bem e da virtude; que ainda

nos grilhões dn cativeiro o homem póde dizer-.se livre e

(ol) L. 28. Dig. De usuris.

(;i2) L. íc' Dig- De just. et jure ;
— L.CA (‘Od. De iisiifr.

(ó3) Inst. I 37. De ver divit:.

L. nlt. Cod. Dj long. tempnr priescript. eod. De

ingen. niauum

.

(oa) Hhtoire,eíc. }h citada.— Nada mais se podo pretender do

escravo. l’or mais qiie se queira, repugna á razão, a própria lei

civil no estado actnal, que o escravo seja igualado a um animal.

A natureza, pois, da propriedade nelle coiisliluida, é singular

;

por ta! fôrma, que já desde os romanos cm favor da liberdade

muitas cousas se ordenão contra as regras geraes do direito (í,.

2í I 10 Dig. De ftdeicom. libertai.; Inst. | -4.® De donatio.], c

no conilieto de um interesse pecuniário e da liberdade prevalece

esta. (Inst. | 1.® De eo cui libcrtaUs causa).

(.50) re!o direito romano novo importava ella plena rehabi-

litaçào. Ao Imperador Jusliniano especialmenie se deve o me-
lhoramento da legislaç.to nesta matéria.

i57) Indijferentismo, eis a que conduzia a iheoria do Zeno,
escola stoica.

^j8) De civilale Dei.



i'omo tal j3roct'der, fonio (ialileo que, forcado a negar o inovi-
niento da terra, não pôde toda\'ia deixar de exclamar coni-
sigo— e. pur ella se muove.

Mas, descendo de tacs abstracçõcs transcendeu tacs ao posi-
tivismo do legislador humano, parece fóra de duvida que a
propriedade constituida por ficção sobre o homem a hem de
outro homem, não tendo fundamento na lei natural, é toda
especial, tolerada pela tei civil por motivos cspcciaes, e por
ella regulada; e que a mesma lei póde modifical-a, e até
extinguil-a, obedecendo nisto á lei mais poderosa do Autor
da Natureza (59).

III.

Este direito de modificar a escravidão, moderar os seus
eííeitose rigores em bem do misero escravo, abolil-a mesmo
completamente, por isso que não ha ahi objecto pela natu-
reza proprio e capaz de domínio justo, ninguém o póde con-

testar. Sc por abuso da omnipotência legislativa do poder
publico na sociedade civil semelhante propriedade se tolera,

0 uso desse poder, quando conforme á razão e sã philoso-

phia, não póde ser negado.

E, de facto, em todos os tempos, ao lado do escravo se tem
collocado 0 legislador contra os abusos do senhor, contra a sua

natural prepotência. Varias causas legaes de emancipação

forão mesmo consignadas em direito entre os judeus, gregos

e romanos (60), e também entre nós (61).

Entre os judeus, no anno sabbatico e no jubilèo (62) ter-

minava a escravidão, que assim entre elles era essencial-

mente temporária (63), excepto para os estrangeiros (64),

salvo quando estes se nacional isavão hebreus (65).

(59) Civilis ratio naturalia jura corrumpere noti potest (L. 8.*

Dig. De Cap. min.)

(60) Wallon cit.

(61) "Quér adoptadas de direito extranho, quér creadas por

direito proprio.

(62) Sabbatico era o sétimo ; e o jubilêo o quinquagésimo.

(63) Num. Cap. lo, v. 12; Levit. Cap. 15 v. 10.

(64) Levit. Cap. 23, v. 44 . 45, 46.

'65) Levit. Cap. 25 v. 10.



A abolição lenta da escrayidão foi também no Império Ro-

mano 0 grande empenho do Imperador Justíniano <66).

A emancipação dos escravos na Europa, e nas colonias

europêas foi o grande resultado das idéas e da civilisação

modernas, assim como do christianismo (67).

Osaojberanos em oongresso condemnarão a escravidão (68).

Gs sábios e jurisconsultos demonstrarão a injustiça de tal

estado (69); o perigo e inconveniência de que elle se man-
tenha em qualquer nação (70).—Montesquieu, Bentham, e

posteriormente tantos outros elevados espíritos o hão con-

vencido cabalmente (71).

A economia politica se associa á philosophia, á moral, e á

religião para mostrar quo o trabalho livre é de muito supe-

rior ao trabalho escravo (72).

Entre nós, é sabido que, descoberto o Brasil em 1500, a

escravidão ahi foi desde logo plantada (73).

A dos indígenas, legalisada só em casos- determinados e

excepcionaes, foi em principio negada pelos reis dc Por-

tugal e prohibida por D. Sebastião (74), D. Felippe II (75),

D. Felippe III (76), e D. João IV (77).—Posteriormente, por

166) E’ o que transluz de suas leis, e o que demonstra a his-

toria. Elle 0 declarou expressamente em muitas delias.

(67) V. A- Cochin já cit. ; —Du Puynode—De Vesclavage dans

les colonies

;

Schoelcjier—DVecíavogre dans les deux dernièrcs an-

«aes—1847,

(68) Congresso de Vienna (I814 e 18ÍS). Não pouco concorreu

para isso 0 Papa Pio VIL—Tratados diversos sobre trafico se

seguirão.

(69) Montesquieu—Esprií des Lois L. 13.

(70) Bentham—Xe^físíaíton,

(71) Wallon, Cochin, Gasparin, Broglie, etc.

(72) Smith— De la Richesse des Aatíone; — Chevalier; — Ray-
nouard—Droíí Industriei.

(73) V. Varnhagen cit. infra 82; Rev. no Inst. Hist. Tom. 1.®

pag. 159 e 167. -

(74) L. de 20 de Março de 1570.

(75) L. de 11 de Novembro de 1595.

(76) LL. de 5 de Junho de 1605, e 30 de Julho de 1609.

(77) L. de 9 de Abril de 1655.
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D. Pedro II (78) foi completamente abolida ainda nesses casos
0 restituidos os índios á liberdade inteira do sua pessoa, bens
e commercio. El-rei D. José I (79) suscitou o cumprimento
da lei do Pedro 11, assim como do breve de Benedicto XIV
de 20 de Dezembro de 1741 (80).

Ao passo que assim se extinguia a escravidão dos indios,

para honra da humanidade e da nossa terra, mantinha-se por
outro lado a dos negros, introduzidos das Costas d’Africa (81).

E’ de presumir que escravos negros tivessem ficado no Brasil

desde os primeiros tempos da descoberta (82). O certo,

porém, é que pelo commercio permittido outr’ora, o pelo

iniquo principio da hereditariedade e perpetuidade da escra-

vidão,> visto seguir 0 parto o ventre (83), o numero dos es-

cravos provenientes da raça africana augmeutou; c mais
ainda pelo reforço que, depois da prohibição de tal com-
mercio, 0 contrabando pôde introduzir na terra de Santa

Cruz. Da população do Império póde-se approximadamcntc
dizer que tres milhões são escravos (84).

O trafico, prohibido por convenções ínternacionaes (85),

e por leis nossas (86), era, como foi em todos os tempos e

povos, entre nós uma fonte de escravidão (87),

(78) L. de 1.® de Abril de 1680 na—Collecção dos breves pon~

tificios c leis regias, etc.

(79) LL. de .6 de Junho de 1733 c 8 de Maio dc 1738.

(80) Y: Collecção dos breves c leis regias cit.

(8J) O illustre Mello Freire confessa ignorar com que direito

e porque titulo se tolera tal escravidão (Iiist. Jur. Civ, Lus. L. 2.®

Tit. 1.® i 12, nota).

(82) V. Varnhagen, llist. Ger. do Bras. Tom. l.®pag. 181;—

Rev. do Inst. Hist. Tom. 1.® cit.

(83) Direito civil recebido (L. 2í DigZ)esía<«/iom. ; L. 9.* Dlg.

Be Decurion.)

(Si) A estatistica não fornece ainda dados certos.

(33) Depois da Independencia, o tratado com a Inglaterra de

23 de Novembro de 1826.

(86) L. de 7 de Novembro de 1831.

(87) De facto, e não de direito, quér por ser contra o direito

natural, quér por ter sido prohibido.



Esta, porém, cstancou-se, desde que os Poderes do Estado

se compeiietrárão profundamente do seu dever, e que um
espirito elevado, justo e recto o tomou a peito, quando Membro
do Governo, ainda affrontando os preconceitos sobretudo dos

nossos lavradores (88), e as iras dos negreiros, e arriscando

a sua própria popularidade (89). Desde 1850 o trafico no

Brasil se pôde dizer extincto (90).—Gloria ao actual reinado,

e honra para a nação

!

Resta, sómente, como fonte perenne de escravidão no paiz,

0 principio do nascimento, pelo qual o filho da escrava é

escravo (91).

Segundo este principio adoptado pelas nossas leis, cuja fonte

é 0 Direito Romano, é caracteristico da escravidão mherc-

dUariedade e perpetuidade
; de sorte que, salvo a morte e

a rnSiiíumissÃo, perdida toda a esperança (92), o escravo e sua

descendencia tem de gemer nos ferros do cativeiro por todos

os séculos

,

Em que fundamento de razão e justiça assenta um tal

principio ? Nenhum o autorisa a não ser o

—

sic volo sio

jiibeo—ãe Juvenal a proposito do arbitrio dos senhores (93).

Aqui é 0 arbitrio do legislador (94).

Portugal, convencido da justiça da causa da liberdade,

abolio completamente na Metropolc a escravidão, declarando

(88) Preconceitos que, infeliznicntc, se aclião enraizados no

animo da maior parte, e que ameação manter ainda por longo

tempo a escravidão no Brasil.

(89) L. de 4 de Setembro de 1830.—Conselheiro Euzeblo de

Queiroz Coutinho Mattoso Gamara, quando Ministro da Justiça.

(90) E’ o que está reconhecido dentro e fora do Império, ate

mesmo pelo governo Inglez, interessado aliás em alimentar e

crear pretextos para exercer actos de prepotência contra nós,

abusando da superioridade material. (V. Relatórios do Ministério

de Estrangeiros.)

(91) Partus sequitur ventrem,

(92) Dante.— Pirína Comedia.

(93) Satyra 6.»

Í94) V. Mello Freire cit. siqua.



(jue nifigueiH mais nascia escravo (Do). E iiicmuo nas ro-

lonias que ainda conserva resolveu fazel-o (‘Jü).

A Hollanda o fez definitivamente em I8tí2 (97).

Em França, antes da emancipação das colonias em 1848

(98), vários projectos de lei declaravão que ninguém mais
ahi nasceria escravo (99) .

^

Decretasse o nosso legislador uma lei semelhante, declarasse

que ninguém mais nasceria escravo (100), e o Brasil, assu-

ciando-se ao grande movimento intcllectual e moral do sé-

culo XIX, teria avançado do séculos na vereda da civilisação

;

ganharia no interior exterminando um mal, que a historia

demonstra ter sido em todos os tempos e paizes causa de

outros males (iOl), de guerras mesmo (102), causa de de-

gradação do povo, de depravação dos costumes, de atraso

na industria, no desenvolvimento intellectual c moral, já

não digo sómente do escravo, mas do proprio homem livre

(93) Alv. de IG do Janeiro de 1773.

(96) V. nota supra 31.

(97) Resol. legislat. de 9 de Julho.

(98) O Cocligo Negro já nao satisfazia as aspirações da época.

A emancipação dccreladá pela Conveução Franceza foi revo-

gada por lei do Consulado. As leis de 18 e 19 de Junho de 18io

não decretavão a abolição, e só a preparavão morosa c indi-

rectamente. Até que os Decretos de 4 de Março c 27 de Abril

de 18Í8 dcterminárão a abolição immediata.

(99) Em 1838 por Passy ; em 1839 por Tracy.

(100) Se ats leis devem accommodar-sc ao espirito da época,

á Índole do povo, aos seus costumes, nenhum obstáculo serio

se poderia levantar com justiça.—Sem contradicçào, e este o

espirito do século.—Essas idéas e principios estão na cons-

ciência de todos.— Se não fora a qualidade inleirameíilc

accidental da cór, os nossos costumes não lolcrarião por um
momento mais a escravidão.— Se o legislador, porém, não

intervier, debalde se esperará do tempo que isso aconteça ; a

historia o prova á ultima evidencia.

(101) Ahyssm abyssuminvocat.

(102) Guerras servis entre os Romanos c outros povos. Entre

nós a historia dos Palmares o coiilirnia.—.Vs mesmas causas

produzem os mesmos efteitos.
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(103). Amãüda Providencia pesa sobre nós,, a Justi(;a Divina

parece que se revolta contra um tal attenlado, e pune o cul-

pado exactamente pela falta que insiste em manter, permit-

tindo que soffra elle todas as suas duras consequências.

Nem semelhante disposição poderia, entre nós, trazer os

máos resultados e complicações, que tanto rcceião espirifcos

metallicos e visionários (104). Os que se achão constituidos

em escravidão continuarião nella, até que pela morte e pelas

mahumissões regulares se extinguisse nelles esse cancro da

Sociedade Brasileira: o que por certo seria obra para muitos

annos. Poréni, ao menos, em uma época ceríct, embora não

precisa, a escravidão se acharia de todo extincta na terra

da Cruz, symbolo do Ghristo, que, para remir do peccado

0 gencro humano, não duvidou tomar a fórma do escravo

(103), e padecer e morrer da morto destinada aos escravos

(106).

Se isto tivesse lugar nos nossos dias, por uma feliz coin-

cidência registraria a historia, que no reinado de um D. Pe-

dro II (de Portugal) abolio-se a escravidão dos índios no

Brasil, e que no governo do outro D. Pedro II (do Brasil)

a da raça Africana obtivera igual vlctoria.

As gérações que nos hão de succeder bemdirião tão me-

ritória resolução. E a bondade do Altissimo desceria, como
0 orvalho criador, sobre a terra, ora abrazada pelo suor

e lagrimas do escravo; só então nossa bella patria seria'

verdadeiramente feliz.

Rio, 7 de Setembro do 1863 .—Agostinho Marques Perdigão

Malheiro.

(103) Wallon já citado.

(104) Ainda quando alguma temporada reduoção soffresse o
estado na riqueza publica e privada, não seria, razão para con-

tinuar 0 mal muito maior da escravidão
;
e menos para se

manter como legitimo um principio reprovado. O mal. é gravo

e profundo ; a sua extirpação deve necessariamente ser dolorosai

Aos Poderes do Estado, porém, ineumbiriá tomar as provi-

deneias conducentes a que se conseguisse tão louvável e justo

üm, com o menor abalo e prejuizo.

(10a) Formam servi. accipicns,—S. Paulo.

(106) A cruz.
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N. 18 .

DR. LUIZ FRANCISCO DACAMARA LEAL

\AS

CONSIDERAÇÕES E PROJECTO DE LEI PARA A EMANCIPAÇÃO DOS

ESCRAVOS.

Esboço de iim projcclo de lei para a emancipaç.ão (íiadual

dos escravos no brasil.

CAPITULO I.

Qítem são os libertos jwr disposição da lei, e pelo facto da

emanciparão feita nos termos delia.

Art. 1.® São livres todas as crias de escravas que nascerem
da data desta lei em diante.

§ 1.® Ficão também desde já libertos os escravos da nação.

§ 2.® Findos que forem vinte e cinco annos da data desta

lei, ficaráõ libertos todos os escravos que não .se tiv'erem li-

bertado até então.

Art. 2.® Em caso de duvida sobre a condição do homem
ou da mulher de côr, serão declarados livres; e como taes

entraráõ desde logo no gozo dos direitos de libertos, passando

os nascidos no Brasil á condição de ingênuos, se no espaço

de 10 annos não apparecer prova, regularmente produzida,

de haverem sido em qualquer tempo cativos.

§ unico. Só se considerão sujeitos ás disposições sobre

bens do evento os escravos de senhores notoriamente conhe-

cidos, que 08 não reclamarem dentro dos prazos marcados

nas leis de sua arrecadação e nos termos destas.

Art. 3.® Ficão libertos, e conforme sua nacionalidade go-

zaráõ dos respectivos direitos, os escravos que se forem eman-

cipando de conformidade com as disposições desta lei, ficando

porém sujeitos ao que mais se prescreve nella.



CAPITULO II.

Dos fundos com que se deve realizar a liberlarào dos escravos.

Art. 4.* Para realizar a emancipação dos escravos segundo

as disposições desia lei, lica o governo autorisado a dispor

da renda annual produzida pela taxa de escravos, e pela

contribuição substitutiva a que os que se forem libertando

ficão sujeitos, conforme o art. 9.®, e bem assim das quantias

que por doações ou legados forem recolhidas aos cofres pú-

blicos por philantropia dos doadores e testadores.
’

Art. 5 ® A taxa de escravos, d’ora em diante, será cobrada

por todos, sem distincção de residência delles dentro ou fóra

dos limites urbanos; e para que seja válida a transferencia do

dominio sobre elles, ainda mesmo por successão, dever-se-

ha mostrar pago esse imposto desde a datá desta lei, con-

signando-se isso mesmo no titulo da acquisição, sob pena

de nullidade deste e de ficar prescripto o direito do trans-

ferente em favor do escravo que ficará ipso facto liberto.

Art. 6.® Findos cinco annos da data desta lei, a taxa fi-

cará elevada a SPOO annuaes por cada escravo . Findos outros

cinco annos da expiração do prazo antecedente, ficará ele-

vada a 12P00 annuaes. E findo que fòr este ultimo prazo,

ficará sendo de 16POO annuaes, até que se extingua a es-

cravidão.

Art. 7.® São remuneráveis os serviços feitos a bem da

emancipação dos escravos; c a remuneração, a arbitrio e

juizo do poder competente, poderá recahir no filho, ou pa-

rente successor necessário, que o testador indicar, se por

este tiverem sido feitos aquelles serviços em disposição tes-

tamentaria.

Art. 8.® Na disposição do artigo antecedente, quanto á re-

muneração, se comprehendem as associações que se consti-

tuirem no intuito de emancipar o numero de escravos que

comportar o fundo social para esse fim arrecadado.

§ unico. A disposição deste artigo é ,applicavel ás ordens

terceiras, confrarias c irmandades que contribuirem com
um decimo, ao menos, de suas rendas a bem da emancipação

dos cativos, rccolhendo-o aos cofres públicos, ou realizando

a libertação dos que comportar o valor dessa contribuição.

Também fica permiltida a reunião dos fnndo.s disponíveis de



(.livi‘i‘s;is tias ivlccidAs n-li.iíiiKa' m- iMihulaiii.ailc
iiàu laidiTcm roíisc-uir a lil.crtarao .!. iim .•>rra\.. an
monos.

An. y.^Os qiio Ibrom lilx-rtos cm virtude da preseiiio l.-i,

se loinarem occiipação e llcarom residente.s nu lirasil, li-

eai-áõ obrii>ados a contribuir com V, 8, lá e lü.>U0Ü amuiae>.
nos termos do art. 6.» para o 1’mido da lamda publica destinada
á emancipação e extincção do cativeiro.

§ unico. l*ara que não liaja falta no pagamento diNir

imposto, ticão obrigados os que contractarem os ser\ico>
dos libertos para qual([uer mister a fazer es.se pagaineiuo,
deduzindo a respectiva quantia dos saiarios que tiverem dt?

entregar aos mesmos; devendo ser-llies attendido em des-

conto 0 que assim deduzirem, nas questões (pio appare-
cerem a respeito dos salario-: entre elles e os libertos as«;i-

lariados.

e.vcrri /.õ m.

lios meios directos e indirectos ]>ara que s<‘ tornem efjertirns

us providencias da lei.

Art. 10. Logo que fór publicada esta lei, proceder-se-lia a

uma matricula comprehensiva de tolos o.s escravos exis-

tentes no] Império, com declaração de suas còres, idades,

estado, lugar do seu nascimento e ofiicio, ou occnpação; e

bem assim dos defeitos, aleijões, ousignaes particulares i|nc

tiverem.

Art. 11. São obrigados a matricular os escravos os sfuiliorC'

dos mesmos, ou seus prepostos, nas collectorias dos inuni-

cipios da residência dos e.scravos, sob pena de nuli idade de

((uaesqner contractos, transacçõe.s, ou acíos alienalivos ou

de transferencia de dorninio so!»re elles, e de licarem />»«

fado libertos, não se mostrando que se aclião matriculado.',

Do mesmo modo que sobn* a taxa paga, nus termos do

art. 5.®, deverá fazer declaração no titulo translativo do do-

minio de .se adiarem matriculailos; e na matricula se far;i

averbação da transferencia coin todas as declarações nee,*'-

sarias.

Art. 12. Os vigários íicão obrigados a enviar, mensalmenli*.

ás estacões arrecadadoras do «eu município, uma relação n<i-
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minai tla>i crias í^iU' baf^tlisarcm , c das obilos dos escravos,

sob pena de mnita alé lOO-MlOO pela omissão; imposla, na

còrte, pelo administrador da recebedoria, nos mais nmnici-

pios da provineia do Rio dc iancito pelos collectorcs, com
rccttfso pata cr thcsouro «aeional, c nos ontros municipios

do línpctlo pelos respectivos coiléctores, eoni fecnrso para as

fesficetiras thcstmrarias dc fazenda.

§
1.» A relação dos obitos deve cornprchender, não só os

que se sepultarem nos ecinitcrios das cidades, villas e fre-

guesias, como O.S sepultados nos cemitérios dc fóra, existentes

em qnaesquer povoados ou localidades.

§
1.» As íclaçõe.s das crias baptisadas deve conter a decla-

ração, não só do nome e da còr da cria, como do lugar

do scni na.scimento, da sua tiliaçào, do nome do senhor

da escrava, mãi, c mais circumstancias que a cxpericncia

mostrar necessárias para o reconliceimonto da identidade da

pessoa da cria, c para segurança do .seu estado livre.

§ 3.® A relação dos obitos deve conter declarações seme-

lhantes, no intuito dc hem precisar a identidade dc pessoa e

não SC darem a tal respeito qnaes([uer fraudes, que aliás cons-

tituirão os que se envolverem nestas incur.sos no art. i79do
codigo criminal.

Art. 13. Os inspjctorcs de quarteirão íieão obrigados sob

a mesma pena por cada omissão, e do mesmo modo imposta

a remetter ás ditas estacões, em Fevereiro dc cada anuo, uma
relação tirada das listas de familia, que devem cscrupulo-
saniente exigir dos habitantes dos seus quarteirões em Ja-

neiro dc Cada anno para a estatística da população do Irnpcrio

a eargó das secretarias dc policia, feita com as declarações

estalxjlecidas no artigo antecedente, quér quanto aos ohiio.s

qnér quanto aos nascimentos.

Art. 14. Os chefes de policia irmctteráõ em Maio dc cada

annò, ao thesouro nacional, por interniodio da presidência

da província, uin inappa annual da população escrava exis-

tente na província, com todas as referidas declarações, quér
quanto aos obitos, quer- quanto á.s crias que durante o

anno tiverem tido as e,scravns. tudo sob pena do responsa-
bilidade.

Para esse liin, activaráõ, por todos os meios legaes a .sou

alcance, aquelles funceionarios a que cumprão os seus de-
veres, providenciando com o maior zido cm ordem a qm>
efilinente se nh'^erveíii .ns disposi>n(>s da presente lei.
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Al t. la. Uilo liius tlopoi.' tio |U.siilunit;> J;,.S sriiH.

oátaá levadas aos p:.| Ofhos para o baptismo di-llas, nclos.oiboi
das e.scravas parturienlcs, o i j>or pn*po.>ios .st*u.«; e im
assento do baptismo sc farão todas as doclaraçiVs neiaíssai ias
para aqnellcs esclarecim oitos que devem .ser dados ás eslacòrs
arrecadadoras.

Os .senhores da.s escravas tine assim o não cumprirem,
som-cráo a mesma multa, do mesmo mo lo im|)osta; salvo
piONjndo justo motivo de impaiiimento, caso em que, ve-
rificado 0 baptismo, licaráõ livres da multa c ismitos do pro-
CC.SSO pelo crime previsto no art. 179 do co ligo criminal.

,Vrt. IG. As thesourarias de fazenda, pelos dados ipie t»b-

tiverein nos termos dos artigos aiiteeeilentcs, organisaráõ ;m-
luutlnieute uin inappi geral da população escrava existente na
provincia, com todas as declarações acima determinadas sobre
0 nasciiuento das cri.is e o obitodosescraros.eoremcUeráõein
Maio ao tliesouro nacional (deixando licar outro jgual) por
!iit '1medio da presidência da provincia. K o ihc.sonro orga-
nisará uin mappa geral da população escrava do linpcrio,

para ser levado pelo rosp iclii o ministro ao conbecimento fio

poder legislativo.

Art. 17. Üe qualquer liberlaç.m qu st* for fazendo, ir.'n>

dando parte ás respectivas estações arreeatladoras, t|uér o.'

iibertantes, quér os ex.-.scn’nores dos liliertados; estes, porém,
sol» pena de igual multa, pelo mesmo modo iinjio.sta. Esiib-

sidiariamante podem os proprios libertos dar parte da sua

alforria ás estações, mostrando os rcsp.ictivos docmnenlos

coniprobalorios do facto c do seu direito adquirido, para qin*

cilas tomem as convenientes notas, fazendo nellas ascorres-

po adentes a vci ba çõe.'

.

.Vrt. 18. As Cotações arrecadadoras. ,sei \ iiido-se ilas infor-

mações que por qualquer dos mencionaflos mofios lhes forem

ministradas, ou que colherem, irão fazendo as competentes

annotaeões na matricula, dc modo regular c que faça fé, para

cuni taes dados orgaiiisarcm a relação que cm 3íarçodecada

anuo devem rcmctlcr ás repartições superiores, jiara o liin

([110 a estas incumbe.

§ unieo. Divem também declarar uinolo da libei la»;ão.

para (jnc polo tlje.'ouro nacional se dè conhecimento ao mi-

nisteo do Império dos actos de philantropia ]»raticados, e jK)r

quem, a lim dc que o poder tOínp..'lente p0.s.sa delilierar u

'Hf enleniPT justo ácf.ca 'la remuQ'Taeão-; <« qu - if)t|il"'



Hue os vciiiuucradus, ou uuliciii poi' cllos, iiiursculiiii ili-

rectainenlc áquelle ministro, ou por iiuermcdio das prosi-

doneias de provincia, c com inlormação destas, as provas (jue

o')livoiom acerca dos actos praticados.

(..u>rn;io iv.

J/O modo por ([HC .se d-.v: jirocid'fr d HherUtrdv.

Art. 19. O {roveruo dislriboirá jiclas piovincias o que se

arrecadar anniialmcnte com destino á emancipação dos es-

cravos, em proporção do numero destes qiic nellas liouver,

distrilíuindo maior .«omina proporcional ás de maior numero

delles.

Art. ;20. (Àinhecida a .somma de que sc pudei' disjjòr cm
cada provincia, far-se-ha uma relação dos escravos mais

vcllios constantes do arrolamento ou matricula, eproceder-

.^e-lia a uiii .sorteio (por cédulas, roda c menor) cm presença

do promotoi; publico, do vigário o do juiz de paz, para esse

íim convidados pelo inspector da lliesouraria, de tantos es-

cravos quantos approvimadamente se presumir puderem ser

corres|)ondentes eni valor ao da «juota designada para a li-

bertação animal dos da provincia; do que tudo sc lavrará

uma acta em livro especial, assignada pelos membros das

juntas de lazonda e pelos mencionados funccionarios convi-

dados.

Al t. 121. Assim designados jiela sorte os e.scravos que mais

de pressa devem ser emancipados, oHiciará a thesouraria aos

inomotorcs públicos das comarcas cm que existirem os mu-
nicipios da residência dos sorteados, remettendo-lhes a i'e-

lação destes, a fim de que promovão ellcs o processo da

libertação.

Art. 22. Este processo consiste cm requerer o promotor

ao juiz de orpliãüs a intimação do senhor ou da senhora do

escravo, ou seu preiioslo, para que o apresente ein juizo

dentro- de um prazo razoavel . a fim de sm' avaliado por

dons avaliadores, um (drerecido [iido promotor por parte da

1'azcnda puhlica, e outro jielo .senhor ilo escravo, mas ambos

não impedidos de, runccionarem como laes; juta alecendo no

Caso de discordância, o que o juiz delibmair entre os dons va-

lores dadu' coni razoa\ei ai bilrio c s|.|n |(ra|s(l_
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Fcila a a valitHjiKi, i'\pcdif-so-lia guia jiara " si'nliui ri'-

cabcr da estação de fazenda o valor do' liberto, e\i»ediud»»-se

ao incsnio tempo a este titulo probatorio da libertação em
nome do juiz e em virtude de deeretação deste. i\umetliata

á avaliação: tudo independeu te de .sello, e inediaiiti' meias-

custas i)agas pcla dita estação em virtude de guias e\i»edida'

em vista da conta íançada nos autos; (ieaiubt .salvo ã fa-

zenda 0 direito de rehavel-as do liberto, logo fpie esb* a>

puder pagar.

Art. 2 ). O valor da avaliação em raso nenbmii poderá .•''r

superior a i:b0í).f»000 por cada e.seravo: e nos easos de arre-

matação, por execuções, inventários, fallencia ou quabiuer

outro motivo legal, será preferido o lanço olTereeidoa favor

da liberdade polo valor da avaliação, ,sem (jue se pi>s<a at-

tend('r a reclamações em contrario, fiuaes(|uer (|ue sejão simi>

fuiidamcntos.

Art. 2ã. O juiz de oríthãos enviará á tlic.souraria uma re-

lação dos libertos a (junu bouver entregailo os titulos de

emancipação; e a estação arrecadadora outra, demonstrativa

das quantias que houver enliegado aos e\-senbores dos li-

bertos em virtude das guias acima mencionadas, e ao juizo

co:no meias-custas; j)ara ser levado tudo ao eunhceimento

do tlicsouro, c pek) respectivo ministro ao do poder legi-

lativo.

Art. 2-‘). Os senhores (jui' lioe própria pliilr.ntro|)ia lilm--

tarem os seus escravos, o.i as cuiqiorações (uu' o lizeiem

havendo-os [lara isso de seus senhores, pa.s.saráõ imniediaia-

meute cai-ta de liberdade aos libertos, a qual surtirá desd.-

logo 0 eífeito da lüjortação; mas devei-áõ partiripal-o ao re<-

pectivo juiz de orphãos, para que este, mandando enamar

o liberto, lhe entregue novo titulo itublico expeilido em seu

nome. com declaração iielle do nunlo como foi eonferida a libi-i -

dade, fazendr) archivar no cartorio o titulo jiaidieular .
e

jiara que dè parte líe tudo á thesouraria e esla faça o

mesmo ao thesouro, a lini deste leval-o ao conlieeinimit" do

ministro do Império.

Art. 2ü. 0 que lica dito em relação á> ibesom aria^ de la-

Z'^nda se deve entender appiieavel ao tb"-ouro \nriihn mi-

landis, quanto ao <[ue concerne aos libertos do> monieipio-

da còrle e da proviiicia do ).!io de Janeii".

I



t:Ai>rn t.o v.

]Jis,}JOSM‘òes (livcrsiis e cmiiplemi^ntuirs.

Art. 27. Oá libertos deveráõ procurar imincdianientc occu-

puç.io; e terão preferencia na ae(jiiisieão do seu serviço livre

por contracto de locação, e mediante o salario que ajustarem,

conforme as circumstancias da localidade, os seus ex-senliores.

.\ft. 28. Xão .sendo os libertos nascidos no Brasil, poderão
ser mandados sahir do Império ou deportados, a não haver
meios para serem remettidos ao lu^ar do seu na.scimento,

no ca.so do não tomarem licita occupação, ou de se tornarem
nocivos ao Estado, ou ao lugar cm que .se acharem, por seu

])rocediinento irregular, turbulento, ou mesmo indolenti' ou
inútil á sociedade. E\ceptuão-sc os casos de enfermidade ou
imjiossibilidadc de servirem, pois que então poderão rccon er

aos meios de caridade que lhes proporcionarem as instituições

do paiz a bem da Iiumanidade infeliz ou desvalida.

Art. 29. O governo poderá tombem estabelecer colonias

agricolas nas dez léguas da fronteira do Império em que jióde

fazer concessão gratuito do terras devolutas, c mandar paioi

cilas os lib;rtos <[ue luo tomarem licita e segura occupação

c poderá conceder a e.st‘s lotes gratuitos delias nas colonias,

mostrando-se elles dignos de adquiril-os pelo seu bom pro-

i'i‘dimonlo trabalho productivo.

Art. :10. As crias livres serão criadas c educadas pelos se-

nhores das mãis até a idade de dez annos, c em compensação

desse onus terão elles direito de conserval-as a sou serviço

como livres, até ([iie completem vinte annos de idade, dando-

lhes súinente vestuário, alimentação e curativo. Xa edu-

cação .se compreliende a doutrina christã e bons costumes, e

o (Misino de algum olheio ou das primeiras letras, conforme

as aptidões.

§ 1." O direito di< retenção das crias cm serviço para com-

P'‘usação do o:ius da criação não impede o casamcntodas do

se\d feminino, logo (jue esuqão em idade defazel-o, uma vez

(jue por justa avaliação se indemnise o criador o educador

do prejuizo que i)uder soffrer pelos lucros cessantes dos

s>rviços ([ue deixar (b' gozarem con.sequcncia do casamento.

^ 2." No caso di' fuga ou retirada da cria..sem motivo jus-

tilicado. será obrigada, por decretação do juiz de orphãos. a

satisfazer n i.nU' do ser\ ieo. uii Í!nli;.niMÍ-al-o por jiisla mmi-



liáçào, Cjiiiporlamld-si' no cíiIcdIu ,, il.. i.lcsiulijiir |M,r

iu“a ou ati.S(‘:u‘ia, aimla iiuo nii caso ilc coniinnac n«i >cr-

viço S3 est míia cslo a idade maior dos viiue ânuos.

§ o.“ Só nos dous rasos supra será aJmiUida a sulcsiiuiicão

do serviço pela indeiimisação, e não são sujeitos .semellianlc-,

serviços á locação que delles pretendão fazer os criadores e

educadores. Os herdeiros ou suecessores destes, jiorém. teiào

direito aos mesmos serviços, até qiu‘ a cria compleic vinte

annos de idade.

Al t. 31. O governo proverá, por lodos os meios a seu al-

cance, sobre a substituição dos braços que forem faltando ás

industrias em consequência da emancipação dos e.srravos.

animando e fomentando a colouisação estrangiura, e promo-

vendo a vinda destes para o paiz, e que se empreguem com
todas as possiveis vantagen>, preferíndo-os aos cativos no

caso de concurrcncia destes para s(>rviço propi-io de suas jiro-

íissões e aptidões.

Alt. 32. Dentro das cidades, villas e freguezias do Império

fica probibido o serviço dos escravos prestados a <iu;iesquer

pe.ssoas que não sejão seus senhores, quér como criado.s, i|nér

em otiicio ou industria em que sejão instruidos: e isto ainda

que sejão havidos ou declarados como entregues gratuita-

mente, por favor, empréstimo, deposito, etc.

Os infractores, tanto locadores como locatarins, sotTreráõa

multa de oOPOd a iOO.WOO, imposta pdos ciiefes da< repar-

tições arrecadadoras.

§ unico. As autoridades policiae-S por si e pelo- iiHpec-

toriis do quarteirão, os juizes de paz, os promotores publico-;

e os proprios empregados de fazenda, icm a obrigação de

vedar (lue se transgrida a disposição deste artigo, ilando jiart.-

do facto, com as provas que devem procurar obter, aos men-

cionados chefes, para a imposição da multa, todos sob pcn.i

de responsabilidade, incorrendo mais mn multa alc loo-nntt

imposta pelos mesmos cliefes.

Art. 33. As multas impostas em virtiulc desta lei .serão co-

bradas executivamente pelo juiz da fazenda, e farao parte

da renda e fundo destinado á libertação dos escra\o>.

Art. 34. Para os elTeitos desta lei fica decretada a desapro-

priação dos escravos, por necessidade e utilidade |mbliia>.

e ficão revogadas todas as disposições em contrario ao qnc

na mesma lei se dispõe.

Coritiba. 1

1

de Agoslo .le I8fi‘i
- h' Oim iri I.ral.



Dn. F. A. 15UANDÃ0 .IFNÍOM.

K K'f:r.\vA’rui!-V >o niiASn..

A nooossidadc do ro=olver o complicado problema da cs-

c -avatura é sentida mesmo pelas intelligencias as mais val-

sares, a menos que não sejão abafadas pela ambição do

dinheiro, c o grosseiro desejo de dirigir escravos.

F (jnaes serão os meios de que devemos lançar mão para

assimilar o escravo á nossa sociedade
,
lembrando-nos de que

to la e qualquer medida radical e immediata é irapossivei ?

Tres meios sc nos apresentão, e um dos quaívs bem cedo

tem de ser posto em pratica.

Fassaremos todos em revista.

Primo. Seremos forçados pelas nações civilisadas a dar

a liberdade a dous milhões dc homens; e as consequências

são as que já expozemos, e ainda mais ficando os possui-

dores no dcsembolço da unica fortuna que possuião.

Secmido. Dar a liberdade aos que nascerem, a contar do

um certo tempo. Mas neste caso não contamos coai a mora-

lidade dos possuidores, e tememes a orphandade de milhares

de infelizes abandonados na infancia, sem ao monos her-

darem os sentimentos de patria; porque o paiz não pode

estabelecer ca.sas de educação para esses desgraçados, e.\-

pellidos do seio materno pela sua iindilidade, o os. senhores

não .se oncarregarião da sua educação (1).

O paiz perderia ainda mais com essa procreação bastarda,

que seria ligada, como uma lepra, ao corpo já tão enfermo

da nossa sociedade, e que seria encarada como um simples

licojecto dos primeiros luplimentos da especie Immana!

(1) K caso limito coimimin no Brasil os senhores abandonamn '

os c>rrav(K velhos e enfermos poi' não poderem tralialhar.



Coiiiiuilo por tíjlt! *meio no lim do oilonia ou mn
não existiria mais um só escravo no Brasil.

Mas lio.je esses homens são escravos i/wi farto, e no lim

(lesse lompo se l-o-hão ainda ; pnnine corno meninos nn des-

envolvimento intell('Ctual, elles não se podem üiriRir. e

serão suhmettidos á um mentor, (lue oslralará nada meiio-

como 05 senhores hoje o fazem, .sómenie coiicedendo-lheMi

titulo de livres'.

E 0 que lucraria o paiz com isso? elles estarião dcliiii-

livamente incorporados á sociedade?— c a agricultura le-

ria prosperado, ou ao menos ficado no mesmo pé cm que

hoje se acha?— i\ao! — nada disso aconteceria! pelo con-

trario, 0 paiz retrogradaria de dous séculos mais!

Estas proposições são evidentes por si mesmas, para qne

nos oceupemos mais em discutil*as.

Tercio. Trataremos esta questão nem só pelo lado social,

como também pelo phylosophico e utilitário: e os demons-

traremos scicntilicamente,

Todos e quaesquer haveres sanccionados pela sociedad.í

são legacs; por isso mesmo que a moral dopende das con-

veniências da sociedade; -ora, a escravatura foi sanccio-

nada pela sociedade, como uma necessidade de submeiter

a sua parte fraca, e incapaz de dirigir-se por si mesma, a

outra mais forte c por con.segnintc capaz de lhe dar a di-

r('ccão isto c, ficando assim constitnido o primeiro degi.lo

da civili-sação feudal; logo aquelles que herdarem uma for-

tuna de seus pais empregada em escravos, embora hoje .seja

monstruosa uma tal instituição, estão no legitimo gozo desso

bens, como de todos e quae.sqner outros haveres lcgah>a. o>

iiMa sociedade; c por con.segninte os possuidores de eM-ra\o-:

não poderião .ser privados delles senão injüsiamente ata-

cando-se o direito de propriedade.

Se assim acontecesse, o sociologico na

remediar a desgraça de uma parte da sonedade, dando ..

liberdade aos escravos, lançaria a outra na Pr*;

vando-a do seu unico meio dc vida; porque os -

. "tinias ,ue hoic vivam ,los osoi avos. .-umajan» «

com a pobreza, e o mal e.xistina pelo outio lado. e ne i..

permutação do mal, de urna classe cahindo sobre a ..utia.

cm nada resolve o nroblema a (lue nos ’

dr estabelecermos uma herarchia soca! necessar.a a md..

qualquer sociedade bem organisada.



Pelo lado miliiario vinioí que os possuidores do es-

cravos não podem ser privados da sua heiança em homens,

senão injustamenle: mas veremos como re.-olvêl-a prati-

camente.

Os possuidores de escravos, os fazendeiros espccíalmente,

serião obrigados, por uma lei (contamos neste caso com a

moralidade, porque sem ella não ha compromisso possivcl)

á taxar um ordenado ao escravo, proporcional ao seu tra-

balho; ministrar-lhe as machinas mais simples, c menos

dispendiosas, para poupar-lhe as forças ;
livral-os inteira-

mente do castigo corporal, que só serve de embrutecer

ainda mais o homem; marcar uma quantia rasoavel para

0 preço da sua liberdade, e proporcional ás idades; tomando

outras medidas segundo forem appareccndo as necessidades,

ponjue a lei não póde prever tudo; e deste modo, dizemos,

em pouco tempo estarião todos os escravos libertos, tendo

ainda os estabelecimentos dos fazendeiros j»ara continuarem

nos trabalhos da lavoura, para os quaes serião contratados

como colonos, c a nação ficaria assim livre da mais inhu-

mana de todas as instituições.

Daremos um exemplo pratico do resultado deste methodo

de resolução de um tão complicado problema.
L'm bom escravo no Maranhão custa um conto de róis;

e no tempo do algodão a dez mil róis, o seu rendimento de

um anno óra de 140#000, pouco mais ou menos, inclusive

as despezas feitas com elle, isto ó, uma diaria de 450 róis,

e no fim dc dez aunos as forças do escravo tem diminuido,

e com cilas esse rendimento.

Ora, 0 escravo tendo um ordenado proporcional ao seu

trabalho, este augmentará sem duvida, pela ambição que

todo 0 homem tem em tirar algum frueto do seu trabalho,

e com a certeza de conseguir a sua liberdade por esse

meio; eo seu rendimento montará necessariamente a COO ou
800 róis diários. E se o ordenado estipulado fòr de 200 róis

por dia, no fim dc dez ou quinze aunos, elle terá reunido

um pecúlio de setecentos u oitocentos mil réis, quantia esta

neccs.saria para a compra da sua liberdade.

Os senhores deste modo amortisarião o capital empregado

nes.scs liomens, e elles virião a formar as«im o proletário

honrado do paiz, ficando sanados os males que hoje solapão

0 Brasil na fatal herança da escravatura legadn pela mãi-

patria .



Oj títíus descondcuttís, serião ailuiii coasid ‘rados cícravos,

ou simplesmente bributaiioí dos seus antigos possuidores,

durante um tempo dado, no lim do (lual lodos seriào con-

siderados livres mas sujeitos aos estabelecimentos coiim

colonos, pela sua incapacidade de dirigirem-se por si mesmo.

O primeiro passo para a arriscada empreza da abolieã')

da escravatura, c desde Já serem considerados, por uma lei.

escravos da gleba ;—proliibirão absolitlx dn veiid» dc «m sn

escravo !

Pelo lado mural c pliilosopliic.» es|a i|U‘siàoestá resolvida

em presença das idéas do século; isto e, a escravatura c

uma instituição injusta
;
e não pode pumaucccr sem ofíensa

dos direitos dos homens, e ê uma ignominiosa alTrouta do

principal elemento dos laços soeiaes, dc sympatliia e fra-

lernisação entre os homens,—a religião!

Desappareça deuina voz da frra do Santa Cruz a face

iinpaledecida do homem curvado ante o azurrague (jue lhe

corroe as carnes, para alimentar o coração embrutecido do

outro homem íiue cmmudece á vista dos solTrimcntos dos

seus semelhantes t

As caricias impuras do senhor não abafem mais tom o

estalido do chicote, ao aíTecto maternal o o amor conjugal da

escrava <iue foge do leito manchado do seu algoz .

O innocente que desde o berço levou na hmntc gravaiht

0 iiifamante epitlieto de escravo, seja dC|)ois um homem

livre, um membro da sociedade, um éloda cadeia da huma-

nidade !
. - I

.

E 0 branco conhecendo melhor a sua posição, e o grao de

(íscala social que o negro deve oceupar, levante es.se seu

semelhante com fraterna mão, cm vez de oiq)ruml-o como

um vil escabèllo, dos .sentimentos egoistas do seu coraçuo .

Não seria justo que S. M. o Imperador do ürasd de.ss-> o

evemplo, começando pelas fazendas da eoròa, Proj^n. o a>

camaras 0 emprego dos meios que apresentamos, ou ( “

quaesquer para ultimar a escravatura, e servir dt tx.mplo

aos mais ? . ,

O que esperamos, o que pretendemos fazei ,
quan o

|

mos oluar |.ara impelir »

parlc da naç,ão romcçai- a roiv imlicar os saus direilos, .oju.u

mente ultrajados pela outra ?

Nada l-todos dormoin o sonmo do md.ir.Tann>.n.. m,

do odoisoio 0 da vaidad.-. -.ol.riasad..- .a.a, .-a rd.h.a



rovolucioiiaiia e aiitipathica a todas as iiuelligeiicias bom
('ducadas. que tem conservado a nação na infancia dos vc-

gimens sociaes, e mantido os seus elementos na sua hetcro

geneidade primitiva, impossibilitando a completa fusão dos

seus membros na organisação da herarchia social, necessária

á sua existência real!

E’ preciso despir a vaidade das posições administrativas,

conceber melhor os interesses da sociedade, separando a

vista do eu—sómente pela idea mais abstracla de nacão ou

sociedade de um paiz,esinceramenlc votar-se ao bem do todos,

como via segura do progresso, e do dever do homem I

E vós senhores do poder!... a posteridade vos recom-

pensará; e na sua justa cólera sereis contemplados como um
aiuejtaro que a desmoralisação da época collocou ante os

vossos Contemporâneos, para impcdir-llies de marcliar no

progi'c.sso.
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KSTfüU.-; t^OBUi; A liMA.NCIl>A<:.ÃO DOS KSCKAVUS AU IIKASII.

V omaiu-i,.aof.o c mu proLlenu» ailVu-il pola mullipla-i.la.lo

das con.li(*üos implícitas. A mocal, a justi.-a a humam-ladr.

o iriloi-ossp individual, c os interesses soeiaes fonnao nm vt-

.hKleiro dédalo aonde o philnsopl.o se del.ale o
^

fstorce, e o imlitico vacilla ((iiando tvalao da altoln.a . d.

"aia''rclir ca ' arraisaJa Jia sicic.la.k- lilasil.-ha na..

I««lc ,i»a|.l,a.fCeí-.lo n.u.lia ,.ara oulia. s.-m ai-.ai.na.-a ....-a

.. ...-a-a..la
|.a.-a

...ais
e-an»-'.-v. -

M...ÍOS já
,-o..l.n,-i.l..s.-a.-....Hcll.a.l..á .... |.»«

''^.^ií.'ihiç;n!'.to .-.-...las 'I-
""

''’|.aIííi'ir--.o ,1a sni,a,a.-à.. .I..S

1.-;, ,«c,av„ ,v'.e 1.. 0K-,.a,- s„» Ui..a-.la.k-- ^''tan-.a

„l„-igalo,-ia |.a,-a n s,-...1.0l-

,.,;i,iWçã„ás,-o.-|,..,-a.*-s.

cravos.

1- mancipaçãj. dos esnau.s da
^ .d,

,.,olul.içiioaosestraní;e,rosdep.^m^

Prol.il.ieão do emprego de
• ,í,,:m 1 . s

ui ljanas, ou imposto progresMN o so .

-
,.„.,avos. .,ue

,Lando-se o inM.osto segund.. o aume.o d.

cida .senhor pos uir.
,

*le uma' paia

Abolição do tralieo eosteim dt

outras provineias. onlra'

|.,-.,l,U,i.:io .la
Ic 1

'
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ProliiLição de traiisleiencia da propriedade por uieio dc

doação ou venda. A transferencia permittida seria somente

por testamento ou successão.

Emancipação de todos os escravos depois dc um prazo fixo,

30 ou 50 annos. Os que assim pensão não exigem indem-

nisação do Estado.

Liberdailc do ventre, ou reeouliecimcnto da liberdade dc
cada rccem-nascido.

Abolição gradual da escravidão por provincias, começando
polas fronteiras com os Estados limitroplics, e pelas que menos
escravos possuirem. Nas primeiras a emancipação dos es-

cravos dever-sc-hia fazer immediatamente com indemnisação;

nas outras, sem indemnisação, dentro de um prazo conve-

niente.

Alforria animal pelo Estado de um numero de escravos

icomprehende-sc bem a preferencia do sexo feminino), bas-

tante superior ao máximo da média annual do excesso

annuo dos nascimentos sobre os obitos para alcançar estes

dous lins, paralysar a populajção escrava c diminuil-a lenta-

mente cada anno.

Sendo 0 primeiro ein confessar que pelo lado moral todas

as formulas emancipadoras peccão, não pormitto que ana-

lysem a que vou dar por esse lado isoladamente, e sim pro-

cedáo á critica, não se afastando muito do terreno da mo-
ralidade, pondo em movimento o interesse individual, e em
acção os interesses do Estado. Pesando estas ordens de con-

.'^iderações, creio que as minhas ideas não podem ser rc-

jirovadas de bòa fé.

Buscando em meu auxilio a lei zoologica que me parece,

mais philosophica na propagação da animalidade, e cliainaiulo

<á terreno o Genesis, tenho razão de estigmatisar o princi-

jno de direito romano .—ParUts ventrem sequitvr, e apoiar-

me para pedir liberdade neste principio:— Purtiis colorem

sn/Hitur: Portanto, aqui a minha formula para abolição da

escravatura;

Serão livros os reeem-nascidos de cor, e as inãis os criaráõ.

Serão emancipados os escravos que forem conservados

por cinco annos na capital do Impcrio. e em todas as capi-

tães (Ias pt•()^ineias.



Sorão oiiuincijuidos os escravos ijiic loiciii ciiuscrvados por

dez annos nas outras cidades e villas do Império.

Serão emancipados todos os escravos cmpregailos na la-

voura no fim de vinte annos, completando assim a eman-

cipação geral, sem indemnisação alguma do Estado aos pro-

prietários.
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A’ vista do que, lemhro as providencias que passo a expor

S31U a prelenção de que sejão aceitas. O Estado deve libertar

todos os escravos que possue, e venha a possuir por qualquer

titulo que seja. Deve começar a extincção da escravidão pela

probibição do seu trabalho nas cidades e villas, marcando um
t unpo limitado para a venda dos escravos que morarem nas

mesmas cidades e villas, findo o qual serão desapropriados

seus possuidores, passando o dominio desserviços dos mesmos
para o Estado, que indemnisará aos proprietários em dinheiro,

t.irreno de cultura ou criação, ou em apólices, podendo dal-os

a serviço aos lavradores, que entregaráõ na oceasião do con-

tracto a importância do salario correspondente ao tempo ue-

ces.sario para indemnisação do seu valor, cujo rnaximo de cada

um que em qualquer tempo tenha de libertar-se, .será asomma
correspondente ao actual imposto de siza no município neutro

á razão de ü " o.

Depois de lOannos da promuliíação da lei (por começar a

desapropriação geral) só devem ser transmittidos os .serviços

dos e cravos, que se denominaráõ servos, com a propriedade

1 ural, e por succes.são aos de.scendentes e ascendentes; suc-

cedendo o Estado na herança consistente em c.scravos, que

libertará, daqnelle que fallecendo ab intestado não deixar

herdeiro forçado. Tambcin passaráo para o Estado os escravos

das corporações demão-morta. Será o senhor obrigado a con-

ferir liberdade ao seu escravo, logo que seja-lhe apresentado

o.seu valor, que será dado por árbitros, quando impugnado

pelo senhor na presença de qualquer autoridade policial ou

judiciaria, onde estiver o escravo, independente de custas,

•sellos e direitos.
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Por desapropriação passará para o Estado todos os annos um

imniero possível de escravos menores de 40 annos, indemni-
sados os senhores pela fôrma já lcml)rada, principiando pelas

províncias que tenhão campo de criação, e cujos habitantes

dedi([uem-se, em qualquer (jue seja a escala, a essa industria.

No fim de 50 annos da data da lei por desapropriação pas-

sará para o Estado o dominio dos serviços de todos os escravos
existentes no paiz, indemnisando aos seus possuidores em
moeda, terrenos, apólices, ou com o fornecimento de colonos

africanos, ou de outra qualquer procedência. E devendo por

triste experiencia convencer-nos ()ue por nossa fraqueza es-

tamos expostos a sermos violentados em nossas deliberações

internas, cuidemos de diminuir a gravidade da injuria de

que não poderemos exigir satisfação, e para que, como disse

em um rasgo de espirito hcllicoso um illustrado Brasiíeiro que
rcllectira sobre a questão, não seja mister o soccorro das

60.000 bayoiietas com que por feliz acaso, depois da guerra

deLopez, pôde contar o governo para impòr a lei de emanci-

pação, se a cila se oppuzerem talvez os escravistas. E como

não seja-nos concedido pela intima alliança anglo-franco mar-

char para o complemento dessa grandiosa aspiração com

a lentidão que nossas circumstancias especiaes exige sem

alienarmos até os fóros de nação livre e independente, urge

que todos nos sacrifiquemos para o triumpho des.se inviolável

preceito da lei natural, concorrendo para coarctar-se o dis-

pêndio dos dinheiros públicos, para que o Estado tenha op-

portunamente 0 capital necessário para libertar os escravo-s

indemnisar aos proprietários e fazer acqnisição de colonos.

21
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DR. AURELIANO CAAülDÜ TAVARES RASTOS

M)

JORNAL 1)0 COMMERCIO N. 239 DE 18ÜÍ).

AFRICANOS E ESCRAVOS.

Resposta á carta do Sr. Chaineroczou', secretario da anü-slavery

societij.

(Conclusão.)

•fuljo que estimareis ver aqui apontadas, ein resumo, as

medidas mais geralmente indicadas para a abolição próxima

ou remota da escravidão.

Pertencem cilas a duas classes; directas e indirectas.

As medidas indirectas, que são geralmente as mais bom
acolhidas, e algumas delias até aconselhadas em documentos

ofíiciaes, constituem uma escala ascendente, que exprimirei

do seguinte modo na ordem em que devem ser adoptadas

lentaraente e com suíTicientes intervallos.

A.— Prohibição das vendas publicas de escravos, era leilões

oujudiciaes.

B.— Prohibição da separação dos membros da mesma' fa-

milia.

C.— Favores ao escravo que pretende a sua liberdade, ou

alforria obrigatória para o senhor em certos casos.

D.— Prohibição ás corporações de mão-morta de possuirem

escravos.

E.— Emancipação dos escravos chamados da nação, isto é,

existentes cm fazendas ou estabelecimentos pertencentes ao

governo. Actualmente o governo possue T.4()8 escravos
; dos

quaes 831 nas fazendas existentes na proyincia do Piauhy.

Tem-se lembrado por vezes a venda de taes estabelecimentos,

mas seria uma iniquidade venderem-se com as terras os es-

cravos da nação. Estes devem ser emancipados.
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F.— Piohibição íiüS estrangeiros de possuirein escravos no

Brasil.

G.— Prohibição do emprego de escravos em certas indus-

trias urbanas, ou imposto progressivo sobre escravo; d.i-.

cidades, elevando-sc o imposto segumlo o numero de eseravo.N

que cada senhor possuir.

listas medidas são aconselhadas no intuito de determinarem

a emigração dos escravos das cidades para a lavoura. Ge-

ralmcutc, são lembradas como o meio de facilitarem á lavoura

a aequisição de braços, emquanto que as lacunas serão preen-

chidas nas cidades pelos trabalhadores livres, nacionaes

ou estrangeiros. Comprchende-se quanto seria util para a

causa da emancipação veras populações das cidades dispen-

sarem 0 trabalho servil c iniciarem o systema exclusivo do

trabalho livre.
*

A idéa do imposto progressivo, em substituição da módica

taxa existente, seria uma considerável fonte de renda; mas

ha quem o repute inelTicaz. O Sr. C. Funiuim de .\lmeida

(um dos chefes do grande commercio brasileiro nesta cidade)

pensa que a cs.se imposto é preferivol a prohibição do em-

prego de escravos cm certas industrias nas cidades; elle acre-

dita que os oíTicios de p'^dreiro, carpinteiro, marceneiro, al-

faiate, sapateiro, carroceiro e mesmo o de marinheiro, devem

scr prohibidos aos escravos. Sua opinião (* habilmente, .sus-

tentada cm uma memória publicada com os documentos olli-

ciacs da província do Itio ile .íaneiro em ISoS.

H.— Abolição do tralico costeiro de escravos de umas para

outras províncias.

0 que esse tralico tem de deshumano, immoral e pernicioso,

ninguém o desconhece. Demais, é um presente funesto ás

províncias do sul, cujos lavradores compromcttcm-.se com a

compra insaciável de e.scra vos a credito ; e, por outro lado,

esse trafico é a lenta despovoação das províncias ilo norte,

cujo clima áspero aliás não favorece a emigração curo|(ca.

0 tralico costeiro priva o norte de genle aclimaUida e aco>-

tumada ao seu genero de trabalho.

1 __ Prohibição da sahida de escravos de umas para outras

províncias, de qualquer modo e sob qualquer pretexto,

j _ Prohibição da transferencia da propriedade por meio

de doação ou venda. A transferencia permittida seria S4Í-

inente por testamento ou succes.são. \ escravidão ficaria

assim quasi verdadeira servidã<t adlierenle ao solo.



Chegado a este ponto, achamo-nos perto da linha que se-

para as medidas preparatórias, preliminares ou acccssorias,

das medidas directas. Repito o que acima disse, isto é, que
taes providencias não podem' ser tomadas simultaneamente,

mas que só o podem ser gradual e lentamente, proseguindo-se

com perseverança e com o respeito devido aos interesses for-

mados sobre a base actual. Direi o mesmo das medidas di-

rectas : estas por idênticos motivos são também mais ou menos
remotas.

Não se comprehende que nenhuma delias deva ser tomada

de chofre, abalando a sociedade nos seus fundamentos.

Feita esta restricção, mencionarei os dous systemas prin-

cipaes de medidas directas, que disputão a preferencia.

A.— Emancipação de todos os escravos depois de um prazo

fixo, 30 ou 50 annos. Os que isto lembrão 'pensão também
que 0 Estado, garantindo aos actuaes possuidores um largo

periodo, não está obrigado a indemnisação.

B.— Liberdade do ventre, ou reconhecimento da liberdade

de cada recem-nascido. Os propugnadores desta idéa pensão

que a lei a deve consagrar desde já, para ser executada em
um prazo curto. A escravidão a.ssiin acabaria com a actual

geração. Pensão os adeptos desta medida, ((ue o Estado de-

veria exigir dos senhores dos escravos a alimentação c edu-

cação dos recem-nascidos declarados livres, compensando-os

com a servidão temnor.nria destes até a idade de 18 ou 20

annos.

A estes systemas pri í -ipies eu ouso ajuntar a indicação

das seguintes pimvidencia -
:

C.— Abolição gradual lia escravidão porprovincia , come-
çando pelas fronteiras com os estados limitrophes, e pelas

que menos escravos possuiivm. Nas primeiras a emancipação
dos escravos dever-se-hia fazer immediatainente com indem-
nisação; nas outras, sem imb^mnisação, dentro de um prazo

conveniente.

As provincias do Amazonas, Pará, Mato Gro.sso, Rio Grande
do Sul, Santa Catharina e Paraná, limitadas polos paizes

circumvizinhos (Guayanas franccza, ingleza c hollandeza,

Venczuella, Nova-Granada, Perií, Bolivia, Paraguay, Re-

publica Argentina o Uruguay), em nenhum dos quaes se

jiennitte a escravidão, são justamonte por isso perigos per-

manentes para a tramjuillidade interna e para a defeza do
Estado.



Na ultima guerra com o governo de Moiitevideo, e na
actual com o Paraguay, os chefes das forças inimigas trazião
sempre a missão de sublevar os escravos do Rio Grande ;

c ninguém ignora que este recurso, posto (lue l)arl)aro, se

fosse efficaz, causar-nos-hia grandes desastres. A escravidão

nas provincias fronteiras é, pois, na realidade um gravíssimo

elemento de fraqueza militar.

O governo oriental, na ultima g^ierra (1864), exiM*dira

emissários para sublevarem os escravos do Rio Grande. Na
Cruz-Alta, em Taquary e outros lugares, houve por isso

tentativas de insurreição. Munoz e Apparicio, chefes orientaes,

invadindo aquella província, proclamarão que vinhão dar

liberdade aos escravos. O ultimo relator io do ministério da

justiça attribue a manejos de alguns Orientaes as tentativas

de insurreição em Tahim e Taquary.
Além disso, no tempo de paz, a fuga de escravos para os

territórios vizinhos, e outros factos, promovem condictos entre

as autoridades, e amargurão algumas de nossas questões

internacionaes. Ainda ha pouco, noticia-se do norte a fuga

de escravos do alto-Amazonas para o território do Perii,

e uma considerável evasão de outros do Pará para o ter-

ritório da Guyana francoza, ou para o terreno contestado

do Amapá.
As discu.ssÕes que promove a extradição de escravos eva-

didos pela fronteira do Rio Grande do Snl, as questões que

tem isto originado, a serie de reclamações do governo oriental

contra o Brasileiro, renovadas ainda recentemente em 1864,

a dilíiculdade em se cumprirem os tratados de extradição,

0 constrangimento que a sua execução produz, e os abusos

dos Rio-grandenses que nas suas estancias do FJsiado Oriental

querem conservar a escravidão, ainda que dissimulada .sob

a fórma de contractos de engajamento com prazos enormes

(10, 15 e 20 annos); tudo isso conspira para abolir-.se a

escravidão na grande província fronteira do sul.

Entretanto, o Rio Grande do Sul é justamente a província

que primeiro pod'‘ria dispen.sar os e.scravos. Cumo em Santa

Cathariua, verdvl ’u o prolongamento do Rio Grande, o clima

c alli muito m. ! ameno que o das outras provincias, e

menos áspero qu o do Rio da Prata. O Rio Grande é o

jardim da Ameriea meridional: alli o trabalho agrícola,

em colonias agriculas, é i|uasi exclusivamente exercido p<>r

homens livres. A província contava, em 1859. 7.1. 749escravo>;



sobre 229.747 livres, segundo os dados que acompanham o

relatorio de um dos illustres presidentes daquella provin-

cia, 0 Sr. Antão; mas, cumpre notar que, á excepção de certos

municípios, nos outros é minima a proporção dos escravos

sobre a população total. Além disso, a corrente da emigração

está já estabelecida para essa parte do Império.

Uma outra província fronteira, a do Amazonas, onde o

iudio é 0 tralialiiador do campo, o barqueiro e o criado, apenas

possue 8al escravos sobre uma população livre de 39.408

almas, segundo uma estatistica oOieial de 1863, do respec-

tivo chefe de policia o Sr. Esteliita. A proporção é 1 es-

cravo por 46 livres, ou pouco mais de 2 Vo de escravos.

Santa Catharina, Paraná e Espirito Santo possuem igual-

mente poucos escravos.

Ha além disso provincias não frontreiras, como a do Ceará,

onde os escravos se achão na proporção de 1 por 14 livres,

.segundo a estatistica do Sr. Senador Pompea. A agricultura

no Ceará é quasi cxclusivamentc praticada por braços livres,

diz 0 nosso amigo presidente Dr. Lafayette no relatorio do

1864; e acrescenta que, apezar de extincto o trafico, as rendas

do Ceará em vez de baixarem tem augmentado.

Nessa mesma, no Rio Grande do Norte, na Parahyba, nas

Alagoas, e até em Pernambuco, no trabalho do campo, na

cultura do algodão principalmente, e até na da canna de as-

sucar, são empregados homens livres, a salario, em escala

que promette subir.

Outro tanto acontece no interior do Maranhão. Esta é a

província do norte que se distingue ha muitos annos por seus

homens de letras; póde-se dizer a província mais litteraria

do Brasil. No circulo dos poetas, jornalistas, escriptores c

políticos dessa provincia, é commuin a opinião cmanci-

padora.

Os seus homens eminentes advogão a emancipação : ainda

ha pouco 0 Sr. Visconde de .lequitinhonha citava um pa-

recer do Sr. Furtado (senador dessa provincia, e ex-pre-

sidente do Conselho) no qual o nobre senador sustentára com

verdadeira superioridade de raciocinio que o escravo póde

ser manumittido contra a vontade de .';eu dono, indemni-

sando-o. Esse parecer é do anuo de 1833, quando o Sr. Fur-

tado exercia no Pará o cargo de juiz do crime: diz franca-

mente que a emancipação gradual não olferece inconvenientes

sérios e que a ella aspira o paiz.



Se me tosse licito citar opiniões ainda iiào manilestadas
publicamente, eu teria o prazer dc nomear outros cavai-
leiros dessa província, não menos dignos da considerarão e
reconhecimento daqucilos que sustenlão os princípios salu-
tares da ordem social.

Resta-me indicar a outra idea;

1^-—Alforria annual pelo Estado de um numero do escravas

(comprehende-sc bem a preferencia do sexo feminino), bas-

tante superior ao máximo da média annual do excesso annno
dos nascimentos sobre os obitos para alcançar estes dous tins,

paralysar a população escrava ediminuil-a lenlamonte.cada

anno.

Estas medidas seriào lentas e muito dispendio.sas, porém

elTicazes cm um poriodo certo, mais ou menos remoto, con-

forme 0 numero das alforrias annuaes.

Para veiificar, porém, a despeza que oceasionarião, por

um lado, e, por outro, para prever-so a época da extincção,

fòra preciso começar desde já o cadastro da nossa população,

lacuna profimdamonte scnsivol neste paiz.

E’ de um eenso rigoroso, amplo e exacto, (|ue depende

priiicipalmentc a solução do nosso problema servil. Elle é

indispensável para a marcha progressiva de nos.sa administra-

ção, quando o não fosse mais que para aquelle objeclo sómente.

As estatísticas, organisadas parcialmente por cada província,

e refundidas em um cen.«o nacional periudico. serião elo-

quentes neste c ein muitos assumptos.

Não careço lembrar quanto seja nobre e util o auxilio pres-

tado pelas diversas associações que no Brasil propoem-.«e á

alforria de escravos. Algumas ha que merccerião menção

especial: tal é a que na cidade da Paraliylia organisou-se em

1803 pelas diligencias de um digno funceionario, ex-presidenie

dc província, o Sr. Souza Gayo.so, quando alli exercia oeargo

de chefe de policia.

Das medidas que mencionei, algumas poderião ser tomada-

simultaneamente, poniue não os exeluem. Talvez o melhor

neste a.ssumpto seja uma ,-erie de operações dilferenles na

fórma e na elíicacia
,
mas combinadas para o lim eommum.

Para não prescindir de indicar uma idéa importante, ae-

crescentarci que lia uma reforma politica, da qual de|H*iide em

grande parte o cxito feliz da politica abolicionista no Brasil.

Actualmente, as eleições para os membros do parlamento se

fazem por ilous grãos, ou são indirocta>, cfinm -e costuma
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(liztír, isto é, os cidadãos alistados nas ijarochias elegem os

eleitores, e estes nomeão os deputados c os senadores.

Pela inlluencia.de que os grandes proprietários dispõem, e

pela presente organisação da policia e da guarda nacional, con-

centradas nas suas mãos ou na de seus amigos, as eleições a

final trazem ao parlamento .só os representantes dos senhores

de escravos. Ora, c natural que estes embaracem qualquer

reforma, por mais timida que seja; c, para evital-o, só resta

ao governo o recurso extremo de assumir a dictadura.

eleição directa, porem, daria aos aujiiciuiiistas possibili-

dade, de obterem maioria nos collegios '‘i. itoraes, principal-

mente nos das grandes cidades onde abu;nho os brancos sem.

escravos, ou possuidores de poucos escravos (litle wbite), como

se diz nos Estados-ünidos, os homens que exercem profissões

liberaes, os artistas, os operários, os trabalhadores livres. De-

mais, se fosse prohibida a existência de escravos nas cidades,

estas poderiào mandar ao parlamento representantes não es-

cravistas.

A eleição directa, mesmo nos collegios do campo, poderia

emancipar os brancos pobresdojugo dos grandes proprietários;

estabelecer-se-hia uma porfia de classes cm proveito e em honra

do trabalho livre. Hoje o numero dos brancos sem escravos é

considerável; em alguns municípios é superior aos dos possui-

dores de escravos: ora, a constituição não reconhece em cada

Brasileiro mais que o direifo de um voto, por maior que seja o

numero de seus escravos. Em resumo, com a eleição directa,

as provincias ou os municipios que tivessem menos escravos

poderiào vir a ser bem representados no parlamento.

Permitti-mc não insistir neste assumpto, o approximar-me

da conclusão.

A questão de que me oceupo éa mais grave das que seofle-

recem á meditação dos Brasileiros. Neste assumpto é tão per-

niciosa a declamação, como a iudiíTerença; mais pernicioso,

j)orém, é o medo.

Certo, 0 governo que propuzer-se firmemente caminhar para

este alvo — a emancipação do trabalho — acliar-se-ha envol-

vido em uma rede de dilficuldades. E’ faeil em tal situação

perder o equibrio e appcllar para a violência, como o meio de

cortar o nó; entretanto vale mais prcparar-lltes uma solução

lógica, ainda que lenta.
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0 governo neste paiz dispõe de um prestigio incontestável,

e a força material que lhe faltava outr’ora para ousar abrir

caminho deu-lh’a o acaso; elle a possuirá depois de acabada a

guerra actual do Paraguay. Em um paiz onde não ha nenhum
partido revolucionário, onde todos os grupos politicos achão-so

perfeitamente aceordes quanto ás bases do systema vigente,

um governo illustrado e activo terá sempre prestigio, ainda

que se não apoiasse no exercito, maior talvez de 60.000 ho*

mens, que esta guerra nos legará.

Mas eu prefiro e espero que o governo conte, para fortificar

a sua acção reformadora, antes com a força moral do que coni

as bayonetas. Desde que medidas econômicas assignalarem a

politica liberal do Brasil; desde que a nossa administração,

lentamente desembaraçada dos obstáculos presentes, crear pela

descentralisação e pela resurreição dos municipios e das pro-

vindas, uma fonte nova de estímulos para a vida publica;

desde que o melhoramento e o derramamento da insirucção

popular abrirem novos horizontes ás aptidões c á imaginação

dos Brasileiros, o governo do meu paiz encontrará dentro o

fóra delle, entre os seus concidadãos, e no interior uma força

poderosa que lhe fortalecerá o animo e lhe impellirá a mão.

E 0 Omnipotente, que pôz no caminho do Brasil essa mon-

tanha da escravidão, inspirará a seus filhos a coragem precisa

para transpol-a.

Tal é a minha crença c a minha esperança.

Sou com 0 mais profqndo respeito, senhor, eie.

Tiivurcs Bfislos.
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A.

Na spssão da camara dos depulados de 16 de .liinlio dc 1831 foi

apresentado o seguinte projecto (dos deputados França).

A asscmbléa geral legislativa decreta;

1.

® A escravidão acabará no Brasil.

2.

® Os escravos da nação são livres já.

3.

® Os mais como se segue: no 1.® anno da data desta lei

os senhores libertaráõ o cincocntavo dos respectivos escravos,

no 2.® anno o quarenta e noveavo, no 3.® anno o quarenta

e oitoavo, e assim por diante, desprezadas ' as fracçõos.

—

Antonio Ferreira França.— Ernesto Ferreira França.

Não se julgou objecto dc deliberação.

B.

(Na mesma sessão o seguinte do deputado Brito).

A assembléa geral legislativa resolve:

Art. 1.® O senhor de qualquer escravo não poderá recu.sar-

Ihe a liberdade, uma vez que este lhe ofTereça o seu valor.

Art. 2.® A avaliação será feita por árbitros eleitos pelas

partes na conformidade dc dircitó, e a liberdade tratada e

conferida pelas justiças cm processo summarissimo, no caso

de recusação dos senhores.

Art. 3.® Os fiscacs das camaras municipaes ficão sendo

curadores natos dos escravos, para os defenderem, solici-

tarem, e obterem as suas liberdades nos- termos dos artigos

antecedentes; e bem assim para recorrerem a quacsquer ma-

gistrados, quando os escravos forem por seus senhores mal-

tratados além dos limites dc uma justa correcção, a fim de

serem vendidos a quem melhor os trate.— Pereira de Brito.
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c.

Nu incsniu scssuo foi uiiidu uprcsontudo o ^guiuic projccio do
deputado Lessa.

A assembléa geral legislativa decreta:

Art. 1." São livres todos aquelles africanos, que de qual-
quer sorte se comprove terem sido por contrabando entrados
no Brasil posteriormente á época da cxtincção do comiuercio
da escravatura.

Art. 2.” Qualquer cidadão ou estrangeiro, que se reco-

nhecer por senhor ou possuidor destes escravisados, alem do
perdimento delles, satisfará a pena de 10 aunos de trabalho

eni obras publicas.

Art. 3.® Todo e qualquer cidadão ou estrangeiro, por si,

ou por interposta pessoa, sem dependencia de fiança ou depo-

sito, e até os mesmos escravos, são hábeis para fazerem esta

denuncia.

Art. 4.® Os juizes de paz são os privativos dc uma tal jul-

gação.

Art. 5.® Logo que uma tal denuncia lhe for feita, fará o

Juiz depositar em salvo de scvicias ou extravio o suspeito

cscravisado, e obrigará o seu possuidor a demonstrar a lega-

lidade de sua possessão em dias prefixos, segundo a necessi-

dade, ou distancias; e findos estes sem a competente prova,

e lavrado o auto summario de todo este julgado, o fará rc-

metter ao juiz criminal, fazendo igualmente prender o aceu-

sado, 0 dando declaração de liberdade ao cscravisado.

Art. 6.® Deprehendendo-se dolo e má fé no denunciante

livre, soíTrerá as penas do codigo criminal, estendendo-so

esta disposição aos instigadores, ou conselheiros dos es-

cravos.

Art. 7.® Se das testemunhas e mais procc.ssos se inferir

quem desembarcou, ou fez desembarcar os escravisados, será

este responsabilisado pelo triplo dos direitos sonegados, con-

forme as leis da fazenda publica, além da pena do art. 2.® K

caso resida em diflérente parochia, o juiz de paz fará dcprecar

0 cumprimento desta lei, oliiciaudo dc jiarlr ifiaçao ao üscai

da fazenda da proviueia.
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Art. 8.® Não invalidão este decreto quaesquer determina»

Ções anteriores.

Paço da camara dos deputados, aos lo de Maio de 1831.—

O deputado Lessa.

Poi remettido á commissão de justiça, por assim o requerer

0 seu autor.
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N. 24.

PROJECTO DO DEPUTADO SILVA GUIMARAES (1850).

A assembléa geral legislativa decreta

;

Art. 1.® Todos os nascidos do ventre escravo no Rrasil

serão considerados livres da data da presente lei cm diante,

Art. 2.® Os senhores de escravos ticão obrigados a liberUir

os mesmos escravos, toda a vez que estos pela sua alforria

derem uma quantia igual áquella por que forão comprados,

doados, ou havidos por qualquer outro titulo.

Art. 3.® Os senhores de escravos, que forem casados, não

poderão vender ou alienar por qualquer fórma um dos con-

juges sem 0 outro, sob pena de nullidade da alienação.

Ficão revogadas as leis c disi)0sições em contrario.

Rio de Janeiro, 22 dc Março de 1850.-0 deputado, S.lra

Guimarães.
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]sr. 25.

PROJECTO DO DEPUTADO SILVA GUIMARÃES (1852),

A assembléa geral legislativa decreta :

Art. 1.® São livres, da data da presente lei cm diante, todos

os que no Brasil nascerem de ventre escravo.

Art. 2.® São igualmente considerados livres os que nascidos

em outra parte vierem para o Brasil da mesma data em diante.

Art. 3.® Todo aquelle que criar desde o nascimento até a

idade de 7 annos qualquer dos nascidos do art. 1.®, o terá

por outro tanto tempo para o servir, e só então aos 14 annos

ficará emancipado para bem seguir a vida que lhe parecer.

Art. 4.® Todo o escravo, que der em remissão de seu cati-

veiro uma somma igual ao preço que elle tiver custado a seu

senhor, ou este o houvesse por titulo oneroso, ou gratuito,

será 0 senhor obrigado a passar carta de liberdade, sob pena

do art. 179 do codigo criminal.

Art. 5.® Não havendo preço estipulado, o valor do escravo

para ser alforriado será designado por árbitros, um dos quaes

será 0 promotor publico da comarca respectiva.

Art. 6.® Nenhum escravo casado será vendido, sem que

seja igualmente á mesma pessoa o outro consorte.

Art. 7.® O governo fica autorisado a dar os regulamentos

precisos para a boa execução da presente lei, e igualmente

autorisado a crear os estabelecimentos que forem necessários

para a criação dos que nascidos da data desta lei em diante,

forem abandonados pelos senhores dos escravos.

Art. 8.® Ficão revogadas as leis e disposições em contrario

Paço da camara dos deputados em de Maio de 1852.—O de-

putado, Silva Guimarães.
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N. 2G.

PROJECTO DE 9 DE MAIO DE 1862 (SEXADOR SILVEIR \
DA MOTTA).

A assembléa geral decreta:

Art. 1.» Todas as vendas de escravos debaixo de prer^ão eem exposição publica ficão prohibidas.

Os leilões commerciaes de escravos ficão probibidos sob
pena de nullidade de taes vendas e de multa de lOOJJüoÒ a
300^1000 contra o leiloeiro por cada escravo que vender em
leilão.

As praças judiciaes, em virtude de execuções por divida
ou de partilhas entre herdeiros serão substituidas por pro-
postas escriptas, que os juizes receheráõ dos arrematantes
por espaço de 30 dias, annunciando os juizes por editacs con-
tendo os nomes, idades, profissões, avaliações e mais carac-
teristicos dos escravos que tenhão de ser arrematados.
Findo aquelle prazo de 30 dias doannuncio judicial, o juiz

poderá renovar o annuncio por novo prazo, publicando em
audiência as propostas, se forem insignificantes os preços of-

ferecidos, ou se forem impugnados por herdeiros ou credores

que requeirão adjudicação por maior preço.

Art. 2.® Em todas as vendas de escravos, ou sejão particu-

lares ou judiciaes, é prohibido, sob pena de nullidade, se-

parar 0 marido da mulher, o filho do pai ou mãi, salvo sendo

os filhos maiores de 21 (a) annos.

Art. 3.® Nos inventários em que não forem interessados

como herdeiros ascendentes ou decesdentes, e ficarem salvos

(rt) Foi reduzida a 13 annos por uma emenda do seu autor, em
sessão de 31 de Maio.

Este projecto foi approvado nos arls. l.“, 2.® c 3.® com a emenda
referida, cm sessão de 31 de Maio do mesmo anno

; e rejeitado o

art. 4.® (2.® discussão) assim approvado em 3.» (sessão de 12

de Junho). — Approvada depois a redacção cm sessão de 27 de

Junho, foi remeltido á cantara dos deputados, eé o projecto

n.® 39 de 1862.



por outros bens os direitos dos credores, poderá o juiz do

inventario conceder cartas de liberdade aos escravos inven-

tariados, que exhibirem á vista o preço de suas avaliações

judiciaes.

Art. 4.® No municipio da côrte ficâo isentas do pagamento

da meia siza as vendas de escravos que se fizerem para o

serviço da lavoura dos municipios do interior.

O governo, em regulamento, estabelecerá os meios práticos

de tornar effectiva esta disposição, podendo para isto impòr

multas de 500ÍÍ000 sobre a venda de escravos que continuarem

a ficar neste municipio, não tendo pago a respectiva meia

siza.

As vendas para dentro do municipio da côrte continuão

a estar sujeitas á meia siza.

Ficão revogadas as disposições em contrario.—S/íre/rq da

Motta.
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PROJECTO l>n SENADOR SILVEIRA DA MOTTA (1864).

A assembléa geral legislativa decreta

:

Art. A propriedade de escravos no Império é prohi-

bida Bos seguintes

:

I 1.® Aos estrangeiros pertencentes a nações onde seja

prohibida a escravidão e que vierem residir no Brasil.

§
2.® Ao governo a respeito dos escravos chamados da

nação.

§
3.® Aos conventos de religiosos claustraes.

Art. 2.® Aos estrangeiros residentes no Império que pos-

suírem escravos é concedido o prazo de um anno da data desta

leij para disporem dos que tiverem, sob pena de serem con-

siderados livres. Quando por successão legitima ou testa-

mentaria, por doação inter vivos ou causa mortis, ou em
pagamento de divida lhes tenhão de pertencer, serão obri-

gados a dispor delles no prazo de 6 mezes, sob a mesma

pena de serem declarados livres os escravos de estrangeiros

que estiverem nas circumstancias do art. 1.® | I-®

Art. 3.® Os escravos da nação serão declarados livres,

ficando estes libertos, varões que tiverem mais de IGannos e

menos de 33, sujeitos a ser chamados para o serviço <lo exer-

cito ou da armada por espaço de 8 annos, ou para traba-

lhos públicos, segundo a disposição do escravo.

Os que não forem applicados a estes serviços, e as mu-

lheres e os varões menores de 16 annos e maiores de 35, ficão

á disposição e sob a protecção do governo para com elles

estabelecer colonias agrícolas nas terras devolutas das mar-

gens do Araguay, Tocantins, Amazonas e Paraná, ou sens

afiluentes, distribuindo pelas familias libertas lotes de terras

proporcionados ás suas forças.

Art. 4.® Os conventos serão obrigados a vender todos os

seus prédios rústicos ou fazendas, sendo o produeto das vendas

convertido em apólices da divida publica interna.

Os escravos pertencentes aos conventos serão declarados

livres.
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Art. S.“ Os libertos que tiverem pertencido aos conventos

terão 0 mesmo destinq ofa (|ado aos escravos da nação, sendo
uns applicados ao estabebelecimento de colonias agrícolas de
libertos, e os varões maiores de 16 annos e menores de 35,
que forem engajados por oito annos para o serviço -do exer-
cito ou da armada, serão considerados voluntários, e o valor
das gratificações a que tem direito por lei os engajados

voluntários será convertido enj apólices da divida publica,

e entregue ás ordens religiosas, que em virtude desta lei ficão

desapropriadas da propriedade dos seug escravos.

Para a execução da presente lei, o governo fica autorí-

sado a emittir apólices até o valor dos prêmios dos en-

gajamentos dos libertos, dado como indemnisação ás ordmis

religiosas.

Ficão revogadas as leis em contrario.

Paço do Senado, 26 de Janeiro de ISQi.—Silveira da Mofta.
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PROJECTO DO SENADOR V. DE JEQUITINHONHA (IStio).

A assembléa geral legislativa resolve

;

Art. 1.® As penas impostas nos arts. 113, lU, 192 c 271

do codigo criminal são substituídas pelas seguintes; no gráo

máximo, de galés perpetuas; no médio, de prisão com tra-

balho por 25 annos; e no minimo, de prisão com trabalho

por 16 annos.

Art. 2.® Se o homicidio não tiver sido revestido das cir-

cumstancias aggravantes proferidas no art. 192 do codigo

criminal, as penas impostas serão; de 25 annos de prisão

com trabalho, no gráo máximo; de 12 annos de prisão

no médio; e de 8 annos de prisão com trabalho no minimo.

Art. 3.® Se os réos forem escravos ou escravas, as penas

impostas neste e no art. 1.® serão de galés pelo mesmo es-

paço de tempo alli indicado de prisão com trabalho.

E com estas mesmas penas serão punidos os ferimentos

graves, ou quaesquer outras graves olfensas physicas que

fizerem os escravos ou escravas, a seu senhor, á mulher,

aos descendentes ou ascendentes deste, que cm sua com-

panhia morarem ; ao seu administrador ou feitor, e ás mu
lheres destes que com elles viverem, ficando nesta parte

sómente revogado o art. 1.® da lei de 10 de Junho de 1835.

Art. 4,® Os ferimentos graves perpetrados pelos escravos

ou escravas em outras pessoas que não sejão as designadas

no artigo antecedente serão punidos com a pena de galés

de 4 a 8 annos.

E esta mesma pena será imposta aos réos escravos ou es-

cravas nos casos do art. 194 do codigo criminal.

Art. 5.® Além das penas impostas no Tit. 2.® Gap. 2.® secções

1.» e 2.® do Cod. Crim. e os crimes ahi designados, será o

réo obrigado a libertar a paciente se fôr escrava, qualquer

que seja a relação em que esta se ache com o agente.

Art. 6.® Será considerado teúdoe manteúdo para oseffeito.s

do art. 251 do Cod. Crim. o concubinato da escrava com seu

senhor.
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A acção começará pelo deposito da concubina em familia

honesta, e o julgador que la.vrar a sentença definitiva con-

demnatoria declarará na mesma sentença livre a concubina.

Esta declaração surtirá todos os effeitos da manumissão

não judicial, conforme o direito.

Paço do senado, 17 de Maro de 1865.— Visconde de Je-

quitinhonha.
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N. 29.

PKOJEGTO DO SENADOR V. DE JEQUITIMIONHA (18«5).

A asíiembléa geral resolve.

Art. 1,® Os escravos achados de evenlo não serão arrema-
tados. Sendo caso que seus donos não venhão, dentro de tres

mezes, guardada toda a ordem e solemnidade dos regula-
mentos em vigor, a autoridade policial ou a de erphãos do
lugar lhes passará carta de alforria. E, pusto que depois de
passadas lhes saião donos a demandal-os , não serão ouvidos
nem recebidos ás demandas.

Art. 2.® No acervo das heranças aò intestalv, e que não fo-

rem de herdeiros necessários não serão comprehendklos os

escravos.

Qualquer das autoridades acima designadas ou a do in-

ventario lhes passará a carta de liberdade.

Art. 3.®^ São nullüS os legados que constarem de escravos; o

Juiz,o inventariante, ou de orphãos passará carta dc liberdade

a taes escravos.

Art. 4.® No fim de 10 annos cumpridos, contados da data

da promulgação desta lei, serão livres todos os escravos maiores

de 25 annos, O governo mandará com antecedencia proceder

ao respectivo censo. Ficando aos tabeiliães ou outros que exer-

cerem os olficios de justiça, por onde se realize a venda de

escravos, annullar taes vendas, remettendo estes documentos

á secretaria de Estado dos negocios da Justiça. E á vista delles

serão passadas cartas de manumissão.

Art. 5.® Quinze annos depois da promulgação desta lei lica

abolida a escravidão civil no Brasil.

Os escravos que então e.xistirem serão sujeitos ás medidas

decretadas pelo governo.

Art. 6.® O governo mandará construir casas de trabalho em

todas as cabeças de comarcas e nos lugares cuja população

mais 0 reclamar. Nestas casas serão recolhidos os vadios, va-

letudinários e decrépitos.

Art. 7.® Os juizes de paz e as autoridades policiaes, derde o

inspector de quarteirão até o chefe de policia, nos seus res-



pectivos districtos, promoverão e manleráõ do modo mais clD*

caz os contractos de locação de serviços entre os escravos

manumittidos e seus antigós donos.

Outras quaesquer pessoas tendo sempre em vista a Ord.

L. 4.0 Tit. 28:

Que todo homem livre possa viver com quem lhe aprouver*

Art. 8.® D’ora em diante os contractos de locação de ser-

viços por mais de um mez, para serem válidos, serão feitos

por escripto perante uma das autoridades designadas no

artigo antecedente e assignado ao menos por uma testemunha.

E as questões ácerea delles serão decididas summariamente,
em 1.» instancia pelos juizes de paz, e em 2.* instancia pelos

presidentes das camaras municipaes dentro dos seus respec-

tiyos districtos.

Art. 9.® Ninguém negará a seus escravos ou fâmulos

,

quando se partirem do seu serviço, attestado do modo como
se portárão nelle. E os que os tomarem a bem fazer ou a par-

tido certo, sem que os ditos criados ou fâmulos exhibão taes

attestados, sejão obrigados a pagar a multa que a camara

municipal houver estabelecido; e outrosim não serão admit-

tidos a requerer perante o juiz a perda que lhes elles tem
feito, salvo se fôr esta a primeira vez que tjies criados se poem

a serviço de outrem.

Art. 10. Os juizes de paz nos seus districtos, as camaras

municipaes nos seus municípios, velaráõ pela criação e edu-

cação dos escravos maaumittidos menores de ii annos, não só

mediante contractos cwn seus antigos donos, ou outras pes-

soas, como por meio de casas para esso flm destinadas,

Art. H. 0 governo é autorisado a decretar todas as- me-
didas que julgar necessárias para a- fiel e saudavel ettecução

desta lei.

Paço do Senado, em 17 de Maio de 1888-. Visconde

Jequitin':onha.
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isr. 30.

PROJECTO DO SENADOR V. DE JEQUITINHONHA (I86K).

A assembléa geral legislativa resolve:

Art; 1.® 0 governo mandará passar cartas de alforria a

todos os escravos e escravas da nação, sentando praça nos

eorpoa de linha, como voluntários, aquelles que forem jul-

gados aptos para as armas.

Art. 2.® As terras ou fazendas a que estes escravos ou es-

cravas pertencerem serão divididas em prazos ou fateosins

perpetuos, conforme melhor convier ao interesse publico.

0 governo fixará o fòro e a luetuosa, ou joia que deve ser

paga ao entrar o emphyteuta de posse do prazo segundo o

merecimento das terras. 0 laudemio será de S ®/o.

Art. 3.® Aquelles escravos ou escravas que por moléstia

ou idade se acharem inhabilitadospara viverem inteiramente

de seu trabalho ficaráõ, bem que livres conforme o direito,

a cargo dos emphyteutas repartidamente pelos prazos em-

quanto viverem e quizerem.

Art. 4.® Ficão revogadas as disposições em contrario.

Sala das sessões, 17 de Maio de 1865.— Visconde de Jequi-

tinhonha.
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N". 31.

PROJECTO DO SENADOR SILVEIRA DA M0TTA(I863).

A assemblèa geral resolve:

Art. 1.® E’ prohibida aos estrangeiros residentes no Im-

pério a acquisição e posse de escravos.

Art. 2.® Os estrangeiros que actualmente possuirem es-

cravos serão obrigados a dispor delles no prazo de dons annos

sob pena de serem declarados livres.

Art. 3.® Ficão revogadas as feis em contrario.

Sala das sessões, em 17 de Maio de 1865 .—Silveira da Motta.
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AODITÍVO .V LEI DO OUCAME.NTO

íFFRnnnino PRLO r>n. a. c.. tavau);? líASTns ClSrtf.l.

A asscmblêa gorai resolvo;

Art. 1.® O governo mandará passar cartas do alforria a

todos os escravos e escravas da nação.'

§ i.® Nas terras das fazendas nacionaes inarcar-se-liâo

prazos para ahi se estabelecer, como proprietário, cada es-

cravo oii familia de escravos das mesmas fazendas, .sendo

distribuídos por elles os bens moveis e gado que houver.

§
2.® O governo ê autorisado para vender as sobras das

mencionadas terras.

§
3.® Os escravos que existirem nas oflicinas ou estabele-

cimentos públicos nolles continuaráõ a servir a salari.*, se

quizerem.

Art. 2.® Não será permittido possuir escravos ás sociedades,

companhias, e corporações, sejão civis ou religio.sas, que se

formarem d’ora em diante.

8 1.® Os filhos das escravas possuidas pelas ditas associa-

ções, que nascerem depois da data desta lei, serão reputados

livres; e os escravos e escravas que ellas possuem actual-

mente receberáõ carta de alforria vinte annos depois da publi-

cação da presente lei.

§ 2.® E’ prohibido ás mencionadas associações vender os

seus escravos c escravas, ou dispòr delles por qualquer titulo

que seja.
. , , .

I
3.® Os factos contrários a estas disposiçoesserao punido»

com as penas do art. 179 do Codigo (.riininal.

Art. 3.® Ficão revogadas as leis cm contrario.

Paço da camara, em 2d de Junho de IBOtJ. .1. Tnt<i/c.«

Dastos.



DECRETO N. 3723 A. de 6 de Novembro de 1866.

Hei por bem ordenar que aos escravos da nação, que esti-

verem nas condições de servir no exercito, se dê gratuita-

mente liberdade para se empregarem naquellc serviço; e

sendo casados, estenda-se o mesmo beneficio ás suas mulheres.

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do meu conselho, senador

do Império, presidente do conselho de ministros, etc. assim

0 tenha entendido e faça executar-

Palacio do Rio de Janeiro cm sois de Novembro de mil

oitocentos .sessenta e ,<eis, quadragésimo quinto da Indepen-

dência e do Império.

Com a Uubrica do Sua Magestade o Imperador.

Xucarltiíi ile Góes e Vasconcellos.
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MKNSAGEM UA JüNTA FKANCEZA UE EMANCIPAÇÃO
AO IMPEU AOOU 1)0 im VSIC EMJrUlO HE

V i;.\ ,MAiii;sT.u>f; i> imimikakosi imi itu.\'ii..

Seiiliuf

!

Xo momento e.m que a Kepnbliea ilo.s Estados-Cnidos, vic-

toriosa de uma guena lonjía e moriilera, acaba do ilar a li-

lierdadc a quatro milliòes de escravos; no momento em que

a Hespanha |>aroce prestes a ceder á \ oz da humanidade eda

justiça, ousamos dirijíir a V. M. um ardente apiadlo em favor

dos escravos tio vosso Impei io.

Sabemol-o, Smlior, c nin;,uiem iia Eiintpa o i;4iiora, i|ue

V. M. é poderoso no vosso Império, e a vossa força ntside na

administração reconhecida e no anior sincero do vosso |)ovo

Já abolistes otralico; mas essa medida é incompleta; uma

])alavra. uma vontade ile V. M. palein trazer a liberdaile ile

dous milhões de liomeus. Podeis dar o i‘vemplo, Smihiji'. '*

tende a certeza de que sereis acompaniiado, porque o Brasil

nunca olhou a servidão como uma instituição divina.

Vozes ^Tiierosas levantão-se todos osannos nas assemhléas,

na imprensa, no púlpito, para fvdir a abolição. 0 numero do^

escravos é menor que o dos homens livres: eqnasi nm terço

já eviste nas cidades cvercendo ollicios ou .servindo de criailo>.

e é facil eleval-os á condição de assalariados. A emigração

dirigir-se-ha para as vossas provincias, desde que a serviilao

tiver desapparecido. A obra da abolição, que deve altender

aos factos, interesses, situações, parece menos dimcil no Brasil,

onde aliás os costumes são brandos, c os corações humanos

e christãos.
,

Desejamos a V. M., já illustre pelas armas, pelas letras, pela

arte de governar, uma gloria mais bella c mais pura, c |m>-

demos esperar ((ue o Brasil não Seiá|)ormais f‘'m|io a tiniea

t'rra ehrislà alf“'-iada p'd,i s-rvi-Iãn.



Temos a lioiira de ser. deV.M.. müito liuinildes eresjHd-

tOíOS servos.

.Uslfiãfifiox.

Uuque ile tíi’oglie (.uiembru da Acad. Fraiic.^ Pre-

sidente honorário da Junta).

Guizot (idem, idem),

Laboulaye (membro do Inst. , Presidente da

Junta).

A. Cochin (Idem, secretario).

Audaluz (membro da .sociedade das artes de

Londres).

Borsier (pastor).

Principe de Broglie ( membro da Acad. Frane.

)

tiaumont.

Léon Lavedau (redactor do Contspumkud).
Henri Martin (autor (Ía— Hist. de França).

Conde de MonPAlembert (membro da Acad.

Franc.).

Henri Moreau (advogado).

Edward de Pressensé (pastor).

Wallon (membro do Inslit.)

Eug. Yiing (redactor do Journal des Debuts).
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UESPüSTA DO GJVEK-NU BlUMLElKO
,
EM NOME IH»

IMPERADOR, A’ JüNTA FRANCEZA DE AROLICÀO EM
áá DE AGOSTO DE I8!>6.

vos SK.MIOliES MKMLUiüS OA VíiSOClAg.U» l'AK \ \ I'V

JJSCnWATUItV.

Riet, áá (l»‘ AgO:>lo.

Senhores. — Tive a lioura de levar ao coiilieriíiieiilo tl'‘

S. M. 0 Imperador a carta iia qual manifeslavcis os vossos

ardentes votos pela abolição da escravatura no Rrasil.

Encarregado por S. M. de vos responder cm seu nmiie o

em nome do governo Brasileiro, congratulo-ine cm poder-vos

a.sseverar que as vossas intenções encontrarão o mais syinpa-

ihico acolhimento.

Cabia-vos, senhores, a võs, cujas nobres expressões se elev

sempre em favor dos grandes principios da humanidade e

justiça, testemunhar o ardor que empenhais no consegui-

mento de uma einpreza tão grande eoino ditlicil, e é com a

mais viva satisfação que o governo Brasileiro vio que fazei.^

justiça aos sentimentos pessoaes de M. o Im|M‘rador. ao>

dos membros do Ministério, bem como á lemlencia da opinião

publica no Brasil.

.V emancipação dos escravô.>. consequência nec«.s.<aria da

abüliçtão do traticõ, não passa de uma '(iiestão de (órma e d<

opportuuidade.

Quando as penosas circumslancias ein que .-e acha o paiz o

consentirem, o governo Brasileiro considerará como objecii,

de jtriincira importância a realisação do que o espirito d»,

christianismo desde ha muito reclama do mundo civilisado.

.\ceitai, senhores, a segurança de minha alta con'idcracao

— f .Vssignado. »
— Mnrtim Frnnchco ilr \it'lrinhi

§
5'
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LEI ÜE 8 UE AGOSTO J)E 186-> (IIOLLAADA).

liwA. Dii Ai;n,sro OR 18(iá.

.loniftl Qjjkinl n." I0'i.

I.ci (le 8 (li‘ Agoslo (Ic I8(>2 abolindo a esci'avMão na colonia

Snrinamv.

Aüs Guilherme 111, pela graça do Deus rei dut; Paizes Bai.vos,

priucipc dc Oraiige Nassau, grão-duquo do Luxemburgo,

eie. olc.

A todos os (|tie a preseiuo virem ou ouvirem ler, SaliU

!

fazemos sabor

:

Que tendo considerado que o bem entendido interesse da

colonia Suriname reclama a abolição da escravidão;

E (juorendoao m.'smo tempo tomar as medidas para manter

e desenAO)lver, quanto fòr possivel a agricultura o a in-

dustria na colonia,

Nós, ouvido 0 Conselho de Estado e sobre resolução com-

muiii dos Estados Goraes, temos concordado e entendido,

como concordamos e entendemos por esta :

IIMOTI. LO I.

Vriiirii<iin (jcnic-f.

Art. 1." A esciavidào na colonia Suriname ê abolida do

I.“ deJullio de ISíid em diante.

•Vrl. 2." Aos proprietário i de escravos, em consequência

da abolição da c.scravidão, reconiieco-si', uma indemnisação.

Art. d." Os individuos que forem libertados em virtude

do art I." ficão do l." de Julho de 1803 em diante, debaixo

da inspecção espeeial i|o J'Nfado. por um lem|m maviiuo

de tli-z aiimps.



Art. l." A oolonisaçào livre ile Siirinaine será |tr<tmi*\ ida

peli» Kstado.

iVira a iniporlacão dc iraballiadures livres em Suriname,

o Ksiado prcslarã siilisidios, diiraiue um tem|)n maviimi

de cinco annos depois da publicação desia lei.

O total destes subsidios não piderá eveeder um milhão

do florins (800 contos).

As condições a preencher pira ter direito a estes sub-

sidios .são fivadas, e a fiscalisação do Estado sobre a im-

portação é regulada por nós.

CAmULO' II.

]}(i liifhnuiixnnlo.

Art. õ." Nos trinta dias depois da publicação desta lei em

Suriname, será eutre.gue por todos os proprietai ios de escra-

vos ou por seus escravos na secretaria do governo, nm termo

de declaração contendo

;

Os nomes das plantações ás quacs pertencem os eseravos.

Os nomes e moiMdas dos proprietários on de seus procu-

radores.

Os nomes, sevo, idade, luoüssão c culto dos e.srravos p„>-

suidos. com espeeifleação daquelles <|ue tem adiiuindo direito

ou manumissão e daquelles (|ue. pela eommissão

são elassilieados como suspeitos de iiileetados pela lepra mi

elephautiasis
. ,

Da entrega desta declaração dar-se-ha um attestado ao de-

• Vrft) " Se os proprietários ou seu^iroeuradoivs deiX.iw m

mitregar o dito termo no tniipo requerido, na forma do

art :j " será elle lavrado iudo .governo, s-mdo asd->|«-/a^ qm

isto oeeasiouar. por couta dos que tiverem deivado de eu-

“T!
'

7 .“ OS termos de declarações, na birma

.ms antecedentes serão, deut rode «m curto pnuo a

pelo novemador de Suriname, compafados emn os<. 1 .

existentes, e, .sendo preciso, com os registros.

Art 8 " V iudemnisaeão |.or eseravos, sep.o -dles |h i f m

n f.tndV' «., ,m...
'

-ir... OH —



j>ai iicol:u’0.s, sem dislinccao do idade uo sexo, é lixada em aOd

Üorins (240.)) por cabeça. Por escravo i|uc adquirirão direito

ou nianuraissão 00 íloriíis (iSi)) por cabeça.

Art. 9.“ Nào sãoadmittidosá indemnisação:

a — Escravos que por infecção devem ser ou são segregados

da vida commum. Quanto aos individuos que, conforme as dis-

posições da publicação de 7 de Setembro de 1830 são ou vem
a ser (depois da verificação especificada no art. 7.“) suppostos

de serem alíectados por um dos ditos males, a resolução do

conhecimento da indemnisação liça suspensa. A indemnisação

não será reconhecida se dentro de umanno, depois da publi-

cação desta lei em Snriname, o doente não fòr declarado em
boa saude pela commissão de que f.illa o art. 9.® da meneio,

nada publicação.

to -Escravos que se aclião fugidos ou desapparecidos desde

mais de um mez antes do dia da verificação exigida pelo

art. 7."

c—Escravos sentenciados cuja pena não acabar dentro de

4 annos depois do 1.“ de Julho de 1863.

d—Filhos nascidos de escravas depois da publicação desta

lei em Suriname.

Art. 10. A indemnisação diz rc.speito, não somente á pes-

soa do escravm, mas também á sua roupa e pequenos teres,

que conforme o uso colonial ,são reputados sua propriedade

especial.

Estes haveres ficão lhes pertencendo.

Art. II. Em conformidade com a verificação do art. 7."

estabelccer-se-ha o mappa daquelles que tem direito á in-

demnisação e que durante 30 dias depois do prazo especifi-

cado no dito artigo será depositado na Secretaria do Governo

á inspecção dos interessados.

Art. 12. No caso que os proprietários ou seus procura-

dores não possão concordar com este mappa, fica-lhes i»er-

mittido, dentro do 14 dias depois do prazo especificado no

artigo antecedente, depositar na Secretariado governo um pro-

testo legalmente feito, com especificação das razões de não

concordância.

.‘\rt. 13. Dentro de 14 diás depois da significação do pro-

t^^sto, deverá este .sob pena de prescripção, ser levado, por

<iuem 0 fez . na primeira audiência perante o 1’ribunal de

Surinam'’,

No dia compeiente, as ra 2Õ's pro e contra se.rão verbal-



mente expostas sem ministério de procuradores jmliciaes nem
conclusões escriptas.

O irihunal decido no prazo mais curto possível, salvo se.

ello refiLierer novas informações pira as ipiaes deverá esti-

pular um prazo.

Não haverá recurso da decisão do irilmnal.

Art. Fk a indemnisação espeeilieada noarl. S." será .satis-

feita ao proprietário ou a seu procurador, nos tres niezes ipie

seguiráõ á abolição da escravidão.

O pagamento far-se-ha em letras, llorim por lloriin, saca-

das polo governador sohre o Ministro das colonias, pagaveis

a um mez de vista pelo banco hollandez em Amsierdam, ou

sendo rofiuerido e achando-sc a caixa colonial com meios sufli-

cientes no entender do governador, pagar-se-lia em Parama.

ribo em moeda legal.

Art. 15. Havendo questão sobre a posse de e.scravos , ou

opposição de terceiro sobre o total ou parto da indemni.saçao,

será 0 pagamento desta adiado até que as partes sejao de ae-

cordo ou que a questão seja decidida.

Art. lü. O direito á indemnisação de que trata esta lei, lira

nullo para qualquer quantia que não fòr reclamada nos quatro

annos depois da abolição da escravidão.

Art. 17. Os dados, declarações, quitações c outros docu-

mentos administrativos que são exigidos em virtude dos ar-

tigos deste capitulo, .são isentos da taxa dosello.

c.vriTt i.o UI.

í)n iYixpecfão cKjíPcinl ilo

Art. 18. A inspecção especial do Estado sobre os indivíduos

libertados será delegada a funccionarios a.s.‘^alariados cuja

Jiirisdicção e funeções sevão delinidas por um regulamento

""esIcs funccionarios não podem ter nenhuma parte na mí-

ministração do fazendas, nem nenhum interes>e pecuniário

em qualquer empreza cm Suriname.

Art. 19. A inspecção do Estado tem por üiu protegei o-i in

dividuos libertados por esta lei, e eneaminlial-os para a vida



(lii faiíiilirt oii sofiíil, ujtjioiKlo-se á vailiacàu i' oijrijíaiulo a>i

trabalho, assiiu coüio,

promovendo o ensino escolástico c religioso, tomando

medidas para o sustento dos necessitados e a cura dos

doentes.

Emtim, gerahnente, i»rovideuciando .ácerca dc tudo o que

fòr do interesse dos indivíduos libertados c da ordem publica.

,\rt. 20. O governador do Suriname poderá livrar da inspec-

cão do Estado os individaos libertados que se tornarem rc-

commeadaveis pda sua moralidade e dedicação ao trabalho.

cAPiTuro IV.

/ío.s ifuUvitlnos libertado.^.

.\rl. 21. Os escravos por libertar tomaráu um nome distine-

tivo debaixo do qual, e sondo possivel por grupo de lamilia

serão inscriptos nos registros ad hoc.

Desta inscripção dar-se-lhes-ha uma certidão contendo : o

numero da inscripção, o nome, ante-nome e data do nascimento

ou idade presumida.

O governador da colonia cuidará que a inscripção seja aca

bada antes da abolição da escravidão.

Al t. 22. O direito civil e penal commum, é extensivo aos

indivíduos libertados, com as excepçoes que pôde tornar ne-

cessárias a inspecção do E.''tado durante o tempo emqueclles

licão coliocados debai.xo delia'.

Art. 23. Os indivíduos libertados são lidos como habitantes

da colonia.

Só depois de livres da inspecção do Estado, entrão ellos

no pleno gozo do direiro civil, mediante o cumprimento das

condições que elle exige.

Art. 24. Um trabalho fixo ó obrigativo para todos os

indivíduos coliocados debaixo da inspecção do Estado, de

conformidade com os preceitos .seguintes

:

.% I’ara os iodivxluos que forâo ou rosluimirão ser empregados

eni fa/.endas op terras.

§ 1 .* Qu' todo.s os individuos de lo a 00 annos sãoobii-

gado; a celebrarem contractos pira trabalhos de fazendas

com fiiz ndeiio; i n agrii uMores de sua escolha.



§ á. (Jue tis ItiS coi\trados, (‘oiu apiirmarào do fuucciouai io

mencionado no art. 18 e de conlormidade com os iV<;ulajnenlos

a estabelecer, não serão celebrados por um tempo mciior
de um nem maior de tres annos.

I 3.” Que o governador. jul'„'audo-o necessário jiara manter
a paz e a ordem, terá a tacnldade durante os dous annos
que seguirão á cvecução desta lei, de restringir a escolha

dos individuos libertados, para celet)ração dos contracto.-.,

dontro dos limites da divisão ou dislricto em que s»' acliareiu

esíabelecido.s no t.'^ de .íulho de 1863.

§ i.“ Que os individuos (lUe nos tres mezes depois da

abolição <la escravidão não tiverem celebrado contractos,

serão empregados, pelos cuiilados do governo, nas fazendas

do governo ou em obras de utilidade geral.

§ Que os individuos niaiores de 60 annos tiquem junt«is

eoin as familias ás quaes pertencem, a.s.sim como os lilbo.>

menores dc 13 annos que, cni qualquer l,•aso, .segm-m a sua

mãi.

§ 6.® Que os maiores e menores mencionados no arli.go aii-

tccedeute, são obrigados, mediante um salario proporcionado,

a prestar os seus serviços conforme as suas forças e capa-

cidade, aos locadores ou fazendeiros com quem o chefe da

familia ou a mãi tiverem celebrado «í contracto.

B l*ara os individuos i|uc oao IVirão ou uãu cü^luiiiárao ser

empregados em (ázeiidas ou terras.

^ 1.® Que estos, assim como os antigos e.-^cravos de fazemla>

ou terras, dc 13 a 60 annos, são obrigados a celebrar con-

tiactos dc trabalhos ou de serviços com pessoas de sua es-

colha.

§ 2." Que os contractos, com apjMovação do funccionario

mencionado no urt. 18 c dc conformidade com os regula-

mentos a estabelecer sejão celebrados por um tem|w não

menor de tres mezes nem maior de um anno para trabalbo>

ou serviços na cidade. Engajando-se para trabalhos de fa-

zendas, .são-lhes extensivas as disposições dos SS á.“, 3." e6.®

da sec.çào A.

§ 3.® Que aos indiv idiios ([iie, á .sali.sfação do funccioiiai io

mencionado no art. 18 provarem poder de.M*mpeiihar jmi

.^i um odi-i-i, prolissão ou arte para o seu 'U't'’nto e o il-
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sua Camilia, será dada autorisaeãu para este run, inediaiilc

0 pagamento da licença estabelecida pelos regulamentos colo-

niaes sobre os officios, artes e profissões. Da autorisação conce-

dida deverá annualmente ser renovado oattestadoporescripto.

I
4." Que os individuos que depois de tres mezes, a contar

da aboliçeão da escravidão, não tiverem celebrado contractos,

c os que em virtude de autorisação para se estabelecerem,

não estiverem no cxercicio de um offieio, arte ou profis.são,

serão pelos cuidados do governo, e conforme as suas forças

e aptidões, empregados nas fazendas do governo ou em obras

de utilidade geral.

§ 5.“ Que os indivíduos maiores de 60 annos e os menores

de 12 para lo annos serão applicados a trabalhos proporcio-

nados com suas forças e habilitações.

§ 6.“ Que os lillios menores de 12 annos não trabalhem se-

parados de sua mãi, podendo entretanio os liihos de 12 a lo

annos trabalhar se]iaradamcnto da companhia da mãi.

C.VriTl LO V.

JJisposiçõe.i (jvnic-i.

Art. 2õ. 0 ensino escolástico e religioso é piamiovido, e

quando possivel, sustentado pelo Estado.

Art. 26. Só cm casos cxcepclonaos será permittido usar e

possuir armas aos individuos collocados debaixo da inspccção

do governo e aos colonos que forem importados em virtude

desta lei.

Art. 27. Salvo o trabalho por castigo, todo o Iraballio nas

fazendas do governo ou em obras de utilidade geral será re-

tribuído. O salario, assim como o trabalho mesmo, são mar-

cados por tahella do governo.

As disposições desta tabella são extensivas aos trabalhos de

fazendas, quando nos contractos não houver disposições es.

pcciaes estabelecidas.

Um jornal é calculado em 8 horas no campo e 10 borasiMu

casa, e um anno de trabalho cm dOO jornaes.

Art. 28. Quando para transportes militares ou outros no

interesse do serviço geral, ou para obi'as dc utilidade geral,

não se puder obter voluntários mediante uma nUribuição

razoavel, o governo terá a faculdade de chamar para taes fins

os individuos d(' lõ a CO annos colloead(>s debaivo di> sua



iiispecràu, assim cumo tjuaesqmT üulros Iraljalliailmis de í.i-

zciidas ou tcri'as.

Art. 29. A preguiça e a vadiação são punidas pt-lns regu-

lamentos gcraes estabelecidos c por estabelecer.

Art. dO. Os pro'prietarios de escravos Pnii obrigação, du-

rante ainda tres mezes depois da abolição da escravidão, de

sustentar aquelles dos sius antigos escravos que ainda não se

tiverem arranjado. Poderão livrar-se desta obrigação pagamlo

a despeza em outra parte, á satisfação do funcciouario enear-

i- 1'gado da inspecção por conta do Estado.

Em troca disto, são os individuos libertados obrigados a

prestar pelo menos quatro dias de tralaillio por semana em
favor de quem llics der o sust<:u'.o.

.\rt. dl. Recolher um indiviJuo ou empregal-o como tra-

balhador, sem contracto legal, sondo clle collocado debaixo

da inspecção do Estado, será punido por uma multa, sem pre-

juizo de prisão, de conformidade com os regulamentos geraes.

.Vrt. 32. O governo cuidará que Imja facilidades e oppor-

tunidades de soccorros medicaes e tratamento de enfermos

para os indi\iduos iiue se achão dcliaixo da inspecção do go-

verno,—nas fazendas, por regulamentos dispondo ácerca das

obrigações dos locadores para ter enfermarias convcniente^

e prestar soccorros medicaes e tratamentos convenientes.

—

alhures, estabelecendo hospitaes onde fòr necessário.

Os individuos que em virtude dos regulamentos exi<tcnles,

são segregados da vida em commum por causa dc mídesti.i'.

contagiosas, serão pelo futuro tratados á custada colonia em

lugares apropriados.

Art. 33. Ao locador de iiidi\iduos collocados debaixo da

inspecção do Estado, pertence a obrigação dc prestar moradas

convenientes paru clles e sua fuinilia, e mais as terras neces-

sárias para cultura dogeneros alimenticios para o .-;cii consu-

mo, tudo de couformiila le. com os regulamentos a estabelecm-.

Art. 3'i. Os individuos libertados que não tralialliào nas fa-

zendas Iratão por si mesmo dc sua morada, su-leiilo e tula-

meiilo medicai para clles c sua familia, no ejso que na

celebração do contracto para traíiallio oo -.-rvicos não s<-

lenlia providenciadu a respeito.

Art. 33. O governo toma a si, (luamb» nece.ssirio, ..snsicnii.

e morada dos orpbãos abandonados ou mitros imci ssitadov

Em compensação das dospezas desta ordmn, os individuos

libertados ({ue celcbrão contractos, todos os irabaHi.adoi .•< em



liueudas uu terras, e us iiulividiios que eoiiluriue uarl. B

§ 3.® são tidos por « patentados, » paga ráõ uma contribuirão

auiiua! de tl. 3 (2,§1.00) por homem, e II. 1,50 (ipOO) por mulher.

Esta contribuição scrã paga no principio do anno pelos lo-

cadores nos cofres do Estado, o no correr do anno abatido por

elles dos .salarios dos trabalhadores c—pelos « patentados »

e outros indivíduos estabelecidos, no acio de tirar a licença

mencionada no §
3.“ acima.

Art. 3(5. As penas, nos casos de iiifi acções do contractos, são

:

Para o locador multas sem [trejuizo de prisão, com ou sem
rescisão dc contracto, mediante indemnisacão no primeiro

i-aso, havendo motivos para tal indemnisação.

Para o trabalhador;

a—Multas e em caso de não pagamento, abatimento nos

salarios.

b—Trabalho forçado nas obras puldicas. Tudo de conformi-

dad.e com os regulamentos a estabelecer, pelos (jnaes será

marcado o juiz comj)Otente e o modo de proceder.

Art. 37. O governador dc Suriname ó autorisado para, cm
casos ovcepcionaes, usar da faculdade que lhe é concedida

pelo art. 78 do regulamento sobre o proceder do governo na

colonia Suriname, promulgado pelo decreto real de 9 de

Agosto de 1832.

Art. 38. Desembolsos em consequência desta lei não po-

derão ser elTectuados senão depois dc votadas ptjr lei as

quantias necessárias.

Art. 39. Aunualmente, depois de I8tí3, u tninislio das co-

lônias apresentará aos Estados Eeraes um relatorio sobre a

|)ratica e execução da presente lei.

Mandamos e ordenamos que esta seja publicada na folha

do governo o que todos os departamentos ininisteriaes, auto-

ridades, collegios e funecionarios a ([uem compete, cuidem

da liei e exacta execução desta lei.

D.tdo cm Wicsbadeii, 8 de Agosto de 1802.— Gullhertne.

O ministro das colonias.

—

G.H. l'hU‘nbed,\

Distribuído em 18 de Agosto de 1802.— O dii ector do ga-

binete do Tlei, âc Kvrk.

Aoía.— Esta cupi.i está ooalormo á Iradueçáo original, que
me foi confiada pelo ür. .V. C. Tavarc.s Bastos, a quem aprove to

:i of‘casião i|c agradecer iniltOcamcutc.
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f3ECRKT0 DE H DE DEZEMlíRO DE 18oi (PORTl’0.)

Considerando a ur;íciUo necessidade de ol»\ iar os muitos

e graves incoavcnienles que rcsultãu da incerteza e vacil-

lação de direito que se observa nas diversas Províncias ul-

tramarinas, sujeittos á Coròa portugneza, sol>re a e\ier.»'io

(los direitos doininicaes que nelias (i for(*oso tolerar ainda,

emquanto se não toinão as providencias convenientes para

que os principios de igvraldade e liberdade individual tenbão

a rigorosa e liberal applicação ([ueosSrs. líeis destes Ueinos,

desde antiquíssimos t oupos, proclamarão sempre, e (pie nos

gloriosos Reinados do Sr. Dom Josií e da Sra. Dona Maria

Primeira, de saudosa memória, se mandarão estender a todo

0 continente do Reino de Poriiigal o lllias adjaA-ntes; Caui-

formando-Me com a Piaopola do (a.insellio Lltramarino, cm

Consulta de nove d(^ Dezembro de mil oitocentos cincoenta

e tres, ampliando o que está determinado pela Carta Regia

do sete de Fevereiro d(> mil setecentos e um, e o que ac-

tualuiente se pratica na Provincia de (.abo ^ crde a alguns

respeitos, e na de Angola a outros; e fivando por uma vez ;i

legitima aceepção da palavra >' condi(gu) de litiertos, (|m* u

Alvará de dezaseis de .íaneiro de mil setecentos setenta r

tres jnslamente pre.screven como l»arbara e anti-cliri'lã no

estrieto sentido do Direito romano antigo, mas (lue no sen-

tido liberal e eivilisador da Carta Constitucional da Monar-

ebia tem outra mui limitada c humana accep('ão: Hei pm-

bom, em Nome d’El-Rei, e Usando da faculdade concedida

pelo artigo quinze, paragrapho primeiro do Acto Addieional,

Ouvido 0 Consellio de .Ministros Decretar o seiriiinle;

TITULO I.

ho lYfftnlro (iox exi-niPDs.

\,rligo 1." To los o; escravo? existentes nos dommios por-

tuguozes do Ultramar, ao tempo da publicação deste De-

ereto, serão registrados dentro d<' trinta di.i«. perante a .\n-



loridadc lospcctiva do Consolho, Districio oa Presidio, em
que residirem. Este registro será feito pelo modo e.stabele-

eido no artigo sétimo do Piegiilamento de vinte cinco do

Outubro dc mil oitocentos cincoenta e ires, c por ellc pa-

garáõ os senhores dos escravos o emolumento do quinhentos

róis por cada um.

Art. 2." Os escravos que não tiverem sido apresentados e

iiiscriptos no referido registro, dentro do prazo estabelecido,

serão considerados como libertos para todos os effeitos deste

Decreto.

Art. 3.“ O livro de registro será enviado ao Governador

da Província, que delle fará extrahir relações em que se

declarem os nomes, .seso e idades dos escravos registrados,

as quaes fará subir, com a possível brevidade pola Secre-

taria de Estado competente.

Art. 4." Os escravos que, depois da publicação do presente

Decreto, forem importados por terra, nos ditos domínios,

serão também registrados cm um livro especial, pela mo.sma

fórma determinada no artigo primeiro, e dentro do prazo

de trinta dias depois da sua entrada.

§ Unico. Todos 03 trimestres serão enviadas ao Governador

da Província, para os fins designados no artigo terceiro, re-

lações authenticas dos escravos que assim se houverem re-

gistrado.

Art. õ." Não será admittida em Juizo acção alguma, em
ipio SC dispute sobre a liberdade, .sem que seja insiruida

com a certidão do registro.

TlTlíí.O i;.

])ii rcdemprào c da prolecrdo dos escravos.

Art. C.“ Todo 0 e.:cravo residente cm território perten-

cente á Coròa dc Portugal tem direito dc reivindicara sua

natural liberdade, indemni.sando ao senhor do justo preço

do seu serviço.

§ Unico. Desde a publicação do prcseíue Decreto, todo o

escravo pertencente ao Estado, fica livre.

Art. 7.” Todo o escravo importado por terra, em dominios

portuguezes, depois da publicação deste Decreto, fica consi-

derado na condição de liberto, com a obrigação porém de

servir o senlu^r por tempo de dez annos. e na conformidade
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do flegulamenlo de viale e cinco de Outubro de luil oito-

centos cincoenta e tres.

§ E’ licita a venda do serviço destes libertos por todo
o tempo cm (jue elles licão obrigados a prestal-o, ou por uma
parte qualquer desse tempo.

I
2.® A certidão do registro ordenado no artigo ({uarto é

titulo indispensável para se poder haver dos mesmos libertos

0 serviço a que ficão obrigados.

Art. 8.® Os libertos de que trata o artigo antecedente tem

igual direito ao que pelo artigo sexto ê concedido aos es-

cravos; e são-lhes applicaveis todas as mais disposições do

prc.sente Decreto que a estes se referem.

Art. 9.® O Estado é o patrono e tutor natural dos es-

cravos, dos libertos e de seus lilhos.

Art. 10. O exercicio desta tutela é couliado, em cada uma
das Provindas ultramarinas, a uma Junta estabelecida nas

Capitaes delias, que será denominada— Junta Protectora do.'

escravos c libertos.

§ 1.® Será Presidente perpetuo da Junta o Bispo da Dio-

cese, e em sua falta o Ecclesiastico em exercido, por qualquer

titulo, da autoridade ordinaria.

§ 2.® Quando a referida autoridade ordinaria residir col-

legialmente no Cabido, sédc vacante, será Presidente da

Junta 0 que o for do Cabido.

§
3.® São Vogaes da Junta o Procurador da (k)ròa e Fa-

zenda, 0 Presidente da Camara Municipal, e o Provedor da

Santa Casa da Misericórdia da Capital da Provincia.

§ 4.® Onde a administração da Santa Casa estiver provi-

soriamente confiada a uma Commissãò, fará as vezes de

Provedor, na Junta, o Presidente da mesma Coinniissão.

§ 5.® Na Provincia de S. Thomée Principie, e nas outras,

em cujas Capitaes sómente reside um Delegado Procurador-

Geral da Coròa e Fazenda, será este o Vogal da Junta.

Art. 11. Os Curadores dos presos pobres, dos escravos e

libertos, creados pelo Decreto de trinta de Dezembro de mil

oitocentos cincoenta e dous, são nas Províncias de Angola

e de S. Thomé e Príncipe, sujeitos á Junta Protectora, seus

immediatos agentes, e delia recebem autoridade e direcção.

1 1.® E’ ampliado ás outras Pi-ovincias ultramarinas o

disposto no referido Decreto, para o fim de serem creados

em todas ellas iguaes Curadores, que do mesmo modo ficão

sujeitos á autoridade e direcção das respectivas Juntas.
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§ 2.° Os Delegados e Sub-Delegados do Ministério Pu-

blico são os Delegados natos da Junta.

§
3.® Nas localidades em que não exista agente do Mi-

nistério Publico, poderá a Junta delegar a sua autoridade

e jurisdicção ao Parocho, Missionário, ou qualquer outra

pessoa que mais idônea lhe parecer.

§
4.® O que assim fòr Delegado será para este fim con-

siderado e havido pelos Juizes o autoridades, de ([ualquer

genero e graduação que sejão, como investido de todo o

poder e força que as leis dão aos Agentes do Ministério

Publico.

Art. 12. A Junta Piotoctora dos escravos e libertos tem

a obrigação e o direito correspondente de os proteger e

tutelar em tudo, tanto em juizo como 1'óra delle; exer-

cer sobre elles c sobre seus filhos o pátrio poder ;
cuida

do suas causas; protege seus pecúlios: arrecada e admi-

nistra todas as heranças, deixas, legados, fidei-commissos,

esmolas ou quaesquer doações, entre vivos ou por causa

dc morte, que, singularmeiite a alguns, ou por titulo geral

sejão feitas a favor da piedosa obra da redempçào de es-

cravos, criação ou educação destes ou de libertos.

Art. 13. A Junta tem um cofre especial, ein que se

arrccadaráü todos os seus rendimentos de qualquer genero,

c bem assim todos os que pertencerem por qualquer ti-

tulo aos seus tutelados singularmente.

Art. 14. Na arrecadação, gerencia e administração dos

bens e rendimentos da fazenda geral dos escravos c libertos,

e dos pecúlios ou haveres especiaes de cada um, a Junta

seguirá as regras que o direito prescreve para a adminis-

tração dos bens dos Orpliãos.

Art. 15. Todos os bens e liaveres, que por qualquer ti-

tulo pertenção ou venhão a pertencer á fazenda geral dos

escravo.s c libertos, gozão de todos os privilégios que as

leis concedem aos da Santa Casa da Mi.sericordia dc Lisboa.

Art. 16. Incumbe á Junta, no que toca á protecção dos

escravos.

1.

® Velar para que o poder dominical seja exercido dentro
dos limites da religião, da humanidade e das leis, em-
pregando os meios da persuasão o as admoestações, c re-

correndo á autoridade dos Juizes o Magistrados, quando
assim fòr :necessario.

2.

® Proteger os j)cculios dos escravos, legitimamente adqui-



ridos, c liscalisar a sua applioaçào, fazaiido i|ut«. prinripal-

monte, sirvão para adquirir os meios de sua redempeão.

3.

® Intentar e proseguir em juizoascausasde reivindicarão

de liberdade, autorisadas pelo artigo sexto do presrnte Dr-

creto.

4.

® Intentar e proseguir do mesmo modo em jiUzo as causas

em que o iugenuo ou liberto pretende reivindicar a liber-

dade, que já adquirira ou (|ue nunca cliegára a perder.

Art. 17. A junta fará, para este lim, um reguianumlo
adaptado ás circumstancias locaes e especiaes de cada pro-

víncia, 0 qual approvado pelo governador geral em conscllio.

se porá immediatamente em cxecu(;ão provisória, até que

seja examinado pelo Meu Conscllio Ultramarino, e appro-

vado definitivamente por Mim.

Art. 18. A junta tem (|uanto aos libertos, a protecção <•

tutela geral de suas pessoas c bens; iucumbe-llie dirigir sua

educação e ensino
;
prover as necessidades dos (jue são pobres

e desvalidos, e velar geralimmte sobre todos.

TITL'1.0 III.

I)(i rcivinillciirno ihi lihfrihtili'.

Art. 19. O escravo (|ue por si e por seu proprio |ieculin,

ou por esmola e favor de outrem, obtiver os meios de

reivindicar a sua lilierdade, poderá recorrer á Junta Pro-

tectora, ou a qual([uer de .seus .\gentes e Delegados, para

fazer chamar o senhor ao Juízo de (àmciliação, a fim de

nelle se accoidar o preço de sua redemiição.

Art. 20. O Agente ou Delegado da Junta procederá im-

mediatamente a requerer o chamamento pedido.

Art. 21. Desde que o senhor do escravo fòr chamado

á conciliação, poderá o Agente ou Delegado requerer se o

julgar necessário, á Autoridade Judicial, ipie o escravo seja

depositado em ca.sa de pes.soa idónea.

.-Vrt. 22. ('.hamado o senhor á conciliação, se alií llltr^•

elle 0 0 -Vgente ou Delegado da Junta, se aceordar o preço

da redempeão, de.sse accordo .se lavrará auto. bem como da

entrega do preço ;
e com isto ficará perfeita a manumi.s.são

do escravo, incorporando-se no auto o recibo da .somma

ajustada.
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§
1.® Assignado o auto pelo Juiz de Paz, ou pQr quem

suas vezes fizer, pelo senhor, pelo Agente ou Delegado da

Junta e pelo escrivão, será esta a carta de alforria do escravo.

§
2.® As custas deste processo, havendo conciliação, serão

pagas a meio pelo escravo e pelo senhor; não havendo con-

ciliação, serão todas pagas pelo senhor.

Art. 23. Não havendo conciliação, requererá o Agente ou

Delegado da Junta perante a Autoridade Judicial, que o

senhor seja citado para nomear e ver nomear louvados, um
por cada parte, para a avaliação do preço da redempção.

§ Unico. Se passadas vinte e quatro horas, o senhor do

escravo não tiver feito a nomeação do seu louvado, disso

se lavrará certidão nos autos, e o louvado será nomeado

pelo Juiz.

Art. 24. Feitas estas nomeações, nomeará o Juiz para

terceiro louvado um homem de reconhecida probidade e

consciência, entendido em avaliação de escravos, e mandará

intimar aos tres louvados, marcando-lhes uma hora certa,

dentro das primeiras vinte e quatro seguintes, para pro-

cederem á avaliação do preço da redempção, a qual será feita

em sessão publica, presidida pelo respectivo Juiz, e pre-

cedendo juramento aos louvados de que a farão com boa

e sã consciência.

§
1.® Para a avaliação lerão os louvados em vista a idade

do escravo, o seu estado de saude, saber, costumes, serviço,

arte ou officio, e qualquer outra qualidade por que deva

valer mais ou menos; e por estas circuinstancias, e não

por qualquer capricho ou afteição particular do senhor,

rogularáõ a avaliação.

§ 2.® Concordando os louvados do escravo e do senhor no

preço da liberdade do escravo, fica a avaliação concluida.

§
3.® Se elles não concordarem, intervirá então o terceiro

louvado, 0 qual, .sem ser obrigado a conformar o seu laudo

com qualquer dos outros dous, não poderá comtudo, dal-o

.superior ao mavimo, nem inferior ao minimo delles. O .seu

laudo determinará o valor da indemnisação.

Art. 23. O juiz homologará por .sentença o que entre os

louvados se aceordar, e entregue o preço vencido ao senhor

do escravo, ficará a manumissão completa. Um traslado de

sentença, com o recibo do preço, passado pelo senhor, e as-

signado pelo juiz e pelo e.scrivão, será a carta de alforria do

escr.svn.
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Art. 2tí. Este processo verbal e summaribsimo iiào admitte

dilação nem termo algum, além dos mencionados, e estará

concluído, impreterivelmente, dentro de oito dias.

Art. 27. Não ha necessidade de avaliação, nem de.sie pro-

cesso, quando se trate de um escravo que, fazendo parte de

uma herança, estiver nella descriptoc avaliado. Este poderá

reivindicar a sua liberdade, fazendo, por si, e por seu pecúlio,

ou por esmola e favor de outrem, repor na dita herança a

importância da avaliação.

Art. 28. Nos casos da reivindicação de que trata o §
4.® do

art. 16 do presente decreto, o agente ou delegado da junta

chamará ao juizo de conciliação aquelle que detem como es-

cravo ao que pretende ser ingênuo ou liherto; e ahi, por

todos os meios proprios do juizo, procurará obter o reco-

nhecimento da liberdade disputada.

§
1.® Não havendo conciliação, recorrer-se-ha ao juizo con-

tencioso, no qual se observará a forma de processo summario

da novíssima reforma judicial, art. 281, para as causas de

attentado. Ao detentor incumbe provar a condição de escravo

que attribue á pessoa detida. Não o provando, será ella de-

clarada livre.

I 2.® E’ applicavel, neste caso, o que fica determinado no

art. 21 do pre.sente decreto.

TITULO IV.

Da tutela dos libertos.

Art. 29. Todo 0 escravo que obtem, por qualquer modo,

a liberdade, entra immediatamente no estado de liberto, e

durante clle, é sujeito á tutela publica da junta.

§ Unico. Os escravos que obtiverão a liberdade [»ela ou-

thórga geral da lei, na conformidade do paragrapho unico,

art. 1®, do presente decreto, ficão, durante sete annos, obri-

gados a servir 0 Estado, na conformidade do regulamento de

25 de Outubro de 1853.

Art. 30. A junta protectora adoptará para seu regimento

provisorio, tanto no que rc.speita aos libertos do Estado, como

a todos em geral, o systema de registros c as mais regras

de administração, que estão prescriptas no dito regulamento

de 2." de de Outubro de 1853.



Ai't. 31. 0 escravu infante, pelo qual, no acto do baptisuio,

se entregar ao parocho ou ao ministro baptisante a somma
de ofíüOO fortes, fica, ipso facto, livre c ingênuo, como se tal

nascera

.

No assento do baptismo se lavrará o termo competente.

§
1.® A somma entregue ao parocho cede em proveito do

senhor.

§ 2.® Para o caso do presente artigo, conta-sc a infancia

até aos cinco annos de idade.

§
3.® Se algum valor fòr, por qualquer modo, doado ou

legado por pessoa certa ou incerta, para ser applicado á re-

dempção de escravos infantes no acto do baptismo, será arre-

cadado e administrado do mesmo modo que está prescripto

nos arts. i4 e 15 do presente decreto.

Art. 32. Os infantes que por este modo adquirirem a con-

dição de ingênuos, (icão todavia, até á maioridade, debaivo

da tutela da junta protectora, como se fossem libertos.

Art. 33.® Extingue-se a tutela publica, e será havido como

ingênuo, e no gozo pleno, inteiro e absoluto dos direitos

de cidadão, todo o liberto que se achar comprehendido em
alguma das seguintes classes;

1.

® Os bacharéis formados pola universidade de Coimbra ;

2.

* Os graduados, com qualquer denominação que seja, por

uma universidade ou academia estrangeira

;

3.

» Os clérigos de ordens sacras;

4.

® Os membros da academia real das sciencias de Lisboa.

5.

® Os ofticiaes e oíficiaes inferiores do exercito e da ar-

mada ;

().® Os que tiverem completada algum dos cursos da escola

polylechnica de Lisboa, da academia polytechnica do Porto,

ou das escolas naval, do exercito e medico-cirurgica de

Lisboa e Porto, escola mathematica e militar, e escola me-

dico-cirurgica de Gòa; e escola medico-cirurgica do Funchal,

ou quaesquer outras de ensino superior, que de futuro se

estabelecerem
;

7.

a Os professores do ensino primário, secundário e .su-

perior;

8.

» Üs que tiverem servido os Ciirgos de vereadores e escri-

vães das camaras municipaes, administrador de conselho, ou

de juizes eleitos. Juizes ordinários ou Juizes substitutos, ede
e.scrivães judiciaes, ou de tabelliães, ou quaesquer outros

cargos de categoria igual ou superior

;



9.

» Os negociantes de grosso trato;

10. Os guarda-livros e primeiros caixeiros das casas com-
merciaes

;

11. Os que tiverem adquirido qualquer propriedade terri-
torial;

12. Os administradores de fazendas ruraes c fabricas.

TITULO V.

Disijosii òfis yeracs c peiuics.

Alt. 34. E‘ válido 0 fidei-commisso

,

pelo qual o testador

deixa sua herança ou legado a um terceiro com obrigação

de 0 entregar ao escravo depois de liberto, seja ou não coni

a clausula de empregar toda ou parte da herança, ou do le-

gado, na redempção do dito escravo.

Art. 3S. No caso do artigo antecedente, ajunta protcctora

tem obrigação e o direito correspondente de requerer em
juizo, por seus delegados e agentes, a execução ecunipriínento

inteiro do fidei-commisso.

Art. 36. Além do ((ue lica disposto nos arts. 12, 13, 14, 15

e 34 do presente decreto, constituirá a dotação da junta pro-

tectora

:

1.

® Uma quota, que será arbitrada pela junta protcctora, do

producto do trabalho dos libertos

;

2.

® O producto das condemnações c multas que são impostas

no presente decreto

;

3.

® Cinco por cento sobre o preço da venda dos escravos

qualquer que seja o modo porque esta se verifique;

4.

® As quotas dos rendimentos das camaras e mi.sericordias,

que forem votadas pelas juntas geraes, e em sua falta pelos

governadores geraes em conselho;

5.

® O que subsidiariamente fòr votado pelas mesmas juntas

geraes ou governadores geraes, em conselho, para supprir as

necessidades da junta protcctora
;

6.

® No reino de Angola e suas dependencias, uma p<irccn-

tagem sobre o que de facto se paga pelos chamados— carre-

gadores — em quanto estes não forem extinctos; a qual do

mesmo modo será arbitrada.

Art. 37. Nas vendas de escravos, feitas em hasta publica,

não será permittido afTrontar o lanço ofTerecidi» por qualquer.



a bem da liberdade du escravo, sempre que o lanço cubra o

preço da avaliação. Uma cerlidão do auto de praça será a

carta de alforria do dito escravo.

Art. 38. E’ prohibido alienar, por qualquer titulo ou modo,

0 marido escravo, em separado da mulher escrava ; e bem
assim a mãi escrava, em separado dos filhos escravos menores

de sete annos.

Art. 39. Os filhos de mulher escrava, que se provar serem

havidos durante o tempo em que a dita escrava foi teúda e

manteúda como manceba de seu senhor, serão libertados sem

obrigação de nenhum preço de redempção.

Art. 40. Os que de má fé detiverem como escravos pessoas
'

ingênuas ou libertas, incorreráõ nas penas dos que commet-
tem 0 crime de cárcere privado, e pagaráõ, além disso, para o

cofre da junta protoctora, cem mil réis fortes.

Art. 41. Quem vender como escrava, ou por qualquer modo
contractar, sobre pessoa que se provar ser filho ou filha sua,

incorrerá na pena de prisão, declarada no art. 328 do Codigo

Penal, pagará além disso, duzentos mil réis fortes para o cofre

da junta protectora, e a dita pessoa será livre.

Art. 42. A parte que pertence ao Estado de todas as

condemnações e multas que forem ôu houverem de ser im-

postas aos que commettem o trafico de escravatura, ou por

qualquer modo o auxiliem, e bem assim das fianças não

levantadas, de que trata o artigo vinte c quatro do De-

creto de dez de Dezembro de mil oitocentos trinta e seis,

céde a beneficio do cofre da Junta.

Art. 43. Os contractos celebrados sobre serviços com os

chefes ou indivíduos africanos não excederáõ o prazo es-

tabelecido no artigo decimo do Regulamento de vinte e cinco

de Outubro de mil oitocentos cincoenta e tres, e ficão es-

pecialmente, sujeitos á fiscalisação das Juntas Protectoras,

devendo as outras autoridades vigiar também para que
desses contractos se não abuse em contravenção das Leis que

prohibem o trafico da escravatura.

Art. 44. As Juntas Protectoras manda ráõ, todos os se-

mestres, nos mezes de .faneiro e de Julho, ao Governo,

relatórios círcumstanciados dos seus trabalhos.

Art. 45. Os Governadores, como chefes superiores de toda

a administração na sua Província, enviaráõ annualmente ao

Governo, no mez de Janeiro, um relatorio circumstanciado

do modo por que tiver sido executado este Decreto.



~ ?09 —

Arl. 4(i. Os OovtM-nadorPs das Proviiicias ultramarinas,

aponas receberem este Decreto, o farão immediatamente

publicar c executar, dando provisoriamente em conselho

todas as providencias que necessárias forem para o seu

prompto e fiel cumprimento, que por nenhuma causa ou

pretexto poderá ser demorado.

Art. 47. Fica revogada toda a legislação cm contrario.

O Visconde de Athoguia, Par do Reino, Ministro e Se-

cretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e dos da

Marinha e Ultramar, assim o tenha entendido e faça executar.

Paço, em quatorze de Dezembro de mil oitocentos cin-

coenta e quatro.— Rei Regente .—Visconde de Athoguia.

( Do Diário do Governo de 28 de Dezembro. N. 305)

*7
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jST. 38.

L. PORT. DE 24 DE JULHO DE 1850.

Dom Pedro, por graea de Deus, rei de Portugal e dos Al-

garves, etc., fazemos saber a lodos os nossos súbditos, que

as cortes geraes decretarão e Nos queremos a lei seguinte;

Art. Os filhos de mulher escrava, que nascerem nas

Provindas ultramarinas, depois da publicação desta lei, serão

considerados de condição livre.

Art. 2.® Os filhos de mulher escrava de que trata o artigo

antecedente, são obrigados a servir gratuitamente até a idade

de 20 annos os senhores de suas mãis.

Art. 3.® Os donos das escravas são obrigados a alimentar e

educar os filhos que ellas derem á luz depois da publicação

desta lei, durante todo o tempo em que elles forem servidos

gratuitamente.

Art. 4.® A obrigação dos serviços dos filhos de mulher es-

crava, de que trata o art. 2.®, cessa quando a pessoa que

tiver direito áquelle serviço fòr indeinnisada, ou do valor dos

que deverem ainda ser prestados em virtude da disposição do

dito artigo, ou das despezas feitas com a alimentação e edü'

cação a que é obrigada pelo artigo antecedente.

§ Unico. O governo, ouvindo o conselho ultramarino, to-

mará todas as medidas e fará os regulamentos necessários

para dgterminaY o modo de indemnisar nos diversos casos em
que ella pode ter lugar, attendendo ás circumstancias espe-

ciaes das differentes localidades e aos usos e costumes ahi es-

tabelecidos.

Art. 5.® Nas alienações ou transmissões de propriedade de

mulher escrava, ou aqucllas se fação por contractos inter

vivos, ou se operem por disposições testamentarias, ou por di-

reito de suecessão, os filhos das mesmas escravas, declarados

livres em virtude desta lei, eque não excederem sete annos

de idade, acompanharão sempre suas mãW.

Art. 6.® Os filhos de mulheres escravas, que não tiverem

mais de quatro annos serão entregues a suas mãis, quando

estas obtiverem a liberdade e os queirão levar em sua com-

panhia, cessando neste caso as obrigações de que tratão os

arts, 2.® e 3.® desta lei.
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Art. 7.® Os donos das escravas são tainbem obrigados a

alimentar os filhos das filhas destas, quando as rospeclivas

mãis tenhão direito aos alimentos de que trata o art. 3.®

desta lei. Cessa porém esta obrigação, logo que cesse o di'

reito que áquelles assistir do serem servidos gratuitamente

pelas mãis das sobreditas crianças.

Art. 8.® As juntas protectoras dos escravos velaráõ |>ara

que as disposições desta lei sejão íielmente executadas.

Art. 9.® E’ 0 governo autorisado a crear cstabclecimeiitos

ou associações, e a fazer a respectiva despeza, assim para

dar a devida protecção aos filhos da mulher escrava de que

trata o art. 1.®, como para o eíTeito de quo osta lei tenha a

mais proinpta e inteira execução.

Art. 10. Fica revogada a legislação em contrario.

D.ida no paço de Cintra aos 24 de Julho de 183b. El-Rei

(com rubrica e guarda )
—Visconde de Sá da Bandeira.
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isr. 39.

DEC. DE 29 DE ABRIL DE 1858 (FORT.).

Tendo sido promulgadas, nos últimos 22 annos, muitas e

eflícazes providencias tendentes a approximar a época em
que, sem prejudicar direitos consagrados pela organisação

social de outras éras, se possa acabar inteiramente nas provin-

eias ultramarinas com o estado de escravidão, cuja dura(,'ão

indeterminada se torna incompativel com os principios pro-

clamados na carta constitucional da monarcliia; — conside-

rando que para complemento deste systema, que com tanto

empenho e perseverança se tem seguido, cumpre estabelecer

ao menos um limite âquella duração, pois que as actuaescir-

cumstancias da fazenda publica não permittem pôr-lhe termo

desde já;—considerando que, não pudendo o oonjuncto das

alludidas providencias deixar de produzir o resultado de se

ir constante e consideravelmente diminuindo o numero dos

escravos nas referidas provindas
,
ha por consequência todo

0 fundamento para esperar que no fim do prazo de 20 annos

esse numero se ache a tal ponto reduzido, que as idwnni-

sações que se houverem de pagar aos legitimos senhores dos

que ainda então existirem, para a todos, sem excepção, se

dar a liberdade, poderão ser satisfeitas com uma quantia moi-

derada;— considerando que deste modo já se póde fixar o

dia em que semelhante estado seja completamente extincto

nas mesmas provindas, e consequentemente em toda a moiiar-

chia portugueza;—considerando finalmente o que foi proposto

pelo conselho ultramarino em cons. de 17 de Nov. de 1854 ; Hei

por bem, usando da faepídade conferida polo art. 15 § l.*^

do acto addicionaí á carta constitucional da monarchia, de-

pois de ouvir o conselho de ministros, decretar o seguinte

:

Art. 1.®^ O estado de escravidão ficará inteiramente abolido

em todas as provindas portuguezas do ultramar, sem ex-

cepção alguma, no dia em que se completarepi 20 annos con-

tados da data deste decreto.

Art. 2.® As pessoas que no dia designado no artigo prece-

dente para a total abolição do estado da escravidão nas pro-



vincias ullramariiias aiiula alli possnircin escravos, serão

indemiiisadas do valor delles pela fôrma (lue uma lei es|Mí-

cial determinar.

Art. 3.® Fica revogada toda a legislação em contrario.

Paço das Necessidades em 29 de Al>ril de 1838.— Hei.—

Visconde de Sá da Bandeira..
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isr. 40 .

PROJECTO DE LEI PORTÜQUEZA DE 1865.

Art. 1." Fica abolido o estado de escravidão em todos os

territórios da monarchia portugueza, desde o dia da publi-^

Cação da presente lei.

Art. 2.“' Todos os individuos dos dous sexos, semexcepção

alguma, que no mencionado dia sc acharem na condição de

escravos, passarão á dc libertos e goszaráõ de todos os direitos

c llcaráõ sujeitos a todos os deveres, concedidos e impostos

aos libertos pelo Decr. de 14 de Dezembro do 1854.

Art. 3.° Os serviços a que os mencionados libertos ficão

obrigados, em conformidade com o referido decreto, per-

tencerão ãs pessoas do quem elies no mesmo dia tiverepr sido

escravos.

Art. 4.° As pessoas que no referido dia estiverem na posse

de escravos, serão indemnisadas pelo valor daquelles que pos^

suirem.

§ unico. 0 direito ás indemnisações póde ser cedido pelo

possuidor.

Art. 5.® As indemnisações serão effectuadas, recebendo as

pessoas a quem pertencerem; 1.® o direito ao serviço dos li-

bertos durante sete annos, na conformidade do Dec. de 14

de Dezembro de 1854 art. 29 | unico; 2.* uma quantia em
dinheiro que lhes scrã satisfeita pelo Estado, quando para

os mesmos libertos acabar a obrigação de prestar os ditos

serviços.

Art. 6.° Uma lei especial determinará a importância das

indemnisações c a maneira de sc realizar o seu paga-

mento.

Art. 7.® 0 governo, sobre consulta do conselho ultrama-

rino, tomará as medidas que forem necessárias para que as

disposições da presente lei tenhão plena execução.

Art. 8.® 0 governo apresentará ás oòrtes, na sessão legis-

lativa de 1866, um relatório em que dô conta da maneira

como esta lei tiver sido executada cm oada uma das provin-



eias uUrarnaiinas; o lambfm inappaí dn iminm) tli* osnav**^

que ahi exisleni, que forãa registrados iw eoiiformidade dos

arts. 1.® e 2.® do Dec. do li do Dezeiiiltro do ISüi.

Al t. 9.® Fica revogada toda a legislação cin contrario.

Catuara dos dignos pares, 17 de Novi*inbro de IHtJ;».—5<i da

Bandeira.—Conde d’Av}la.—Conde de Lavradio.
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isr. 4=1 ,

PLANO DA EMANCIPAÇÃO D03 ESCRAVOS EM CUBA PELA
HESPANHA (1867).

Serão declarados livros:

1.

” Todas as crianças menores de tres annos.

2.

® Todos os escravos maiores de 60 annos.

;i." Todas as crianças que nascerem depois da promulgação
do decreto de emancipação.

4.

" Todos os negros importados em Cuba depois de 1845,

calculados em 100.000.

5.

" O resto será emancijiado s('gundo uma indemnisação

paga aos senhores.

6.

® A e.scravidão ficará abolida dentro em cinco annos.

Fundo df> emonripaçõo.

1.

® Um decimo de. todos os direitos da alfandcga.

2.

® O producto dos bens das pessoas que morrerem intes -

ladas.

5.® O producto da venda da bulia para comer carne á sexta-

feira, primitivamente destinado ao resgate de cativos feitos

pelos Mouros e Árabes.

4.

® Todas as multas por infracção de lei relativas á abo-

lição.

5.

® A siza da venda dos escravos, que orça aclualmente

por 100.000 libras (a) annuaes.

6.

® A taxa que se imporá de um peso por mez sobre cada

e.scravo apto para o trabalho.

Além disto, prohihir-se-ha que estrangeiros possão possuir

escravos.

(a) Ou oOO.OOO pesos.

FIM.



ÍNDICE.

PaK.
IntroducçÃo I

Parte ni. -Africanos 1

Titulo i.—Escravidão dos negros.—Commercio.—Tralico.^

—Africanos livres 1

Cap. I.—Introducção dc escravos Africanos negros no .

Brasil.—Conimercio licito 1

Cap. II.—Propagação da escravidão dos negros.—Consi-
derações geraes.—Insurreições; quilombos.

—Os Palmares 12

Cap. III.—Manutenção da escravidão dos negros, não obs-

tante a abolição da dos índios.— Leis a res-

peito.— Commercio licito de escravos Afri-

canos.— Conáiderações 21

Cap. IV.—Restricção do commercio licito de escravos.—

Abolição desse commercio.—Trafico 32

Cap. v.—Extineção definitiva do trafico.— Consequen-

ci.as.—Africanos livres.— Emancipação dos

mesmos 53

Titulo II.— Melhoramento da sorte dos escravos.- Abo-

lição da escravidão (desideratum) 71

Cap. I.—lllegilimidadc da escravidão.— Theorias.—

O

Christianismo. 71

Cap. II.— Progre.sso humanitário e christão do Direito e

.lurisprudcncia Bra.sileira sobre os escravos.

— Tentativas de melhoramento da sorte

delles
,

e de abolição da escravidão no

Brasil

Cap. III.— índole e costumes Brasileiros sobre os escra-

vos.- Movimento c progresso da opinião.—

Parallelo com outras nações 112



— 2 —
Pag.

Cap. IV.—Injusiiça e inconveniência de se manler a es-

cravidão. — Conveniência e necessidade da

abolição.—Exemplo das onlras nações 129

Cap. V.—Vantagens do melhorar a sorte dos escravos;

e mais ainda de extinguir a escravidão 162

Cap. VI.—Colonisaçãü.—Immigração 1'®

Cap. vii.—Bases ou projecto para abolição da escravidão,

0 melhoramento da sorte dos escravos.—

Conclusão 201

A|iiicmllce.

Ns. Pag.

1.

—Alv. de 10 de Março de 1682. 3

2.

—L. de 7 de Novembro de 1831 9

3.

—L. de 4 de Setembro de 1830 11

4.

— L. dc 3 de Junho de 1834 14

3.—Nota de 11 dc Janeiro de 1844 13

6.—Nota de 22 de Outubro de 1843 26

7.

—Discurso do Conselheiro Euzebio de Queiroz cm 1832. 38

8.

—Decr. de 28 de Outubro de 1833 74

9.

—Decr. de 24 de Setembro de 1864 73

10.

—Extracto e plano na J/emoria de D. A.B. Moniz Bar-

reto 77

11.

—Projecto na Representação dc José Bonifácio de A. e

Silva 81

12.

—Plano lembrado em 1826 (J. Elorj Pessoada Silvo) 86

13.

—Plano e extracto da Memória analylica de Fi ederico

Leopoldo Cesar Burlamaque 87

14.

—Extracto e parecer da Memória do Desembargador H.
Velloso dc Oliveira 100

13.—Extracto da Memória do Dr. Caetano Alberto Soares. 108

16.

—Projecto offerecido pela Sociedade contra o trafico ch

Africanos 123

17.

—Discurso pelo Dr. A. M. P. M 126

18.

—Projecto formulado pelo Dr. L. F. da €amara Leal.. . 143

19.

—Extracto ÜA Memória do Dr. F. A. Brandão Junior ... 132

20.

—Extracto da Memória do Dr. A. da Silva Netlo 137

21 —Extracto dc um artigo por Agricola 160

22.

—Extracto da carta do Dr. A. C. Tavares Bastos 162

23.

—Projectos offerccidos cm 1831 na Camara lemporaria. 170



—
Ns.

24 —Projoclo offercciilo om l;8õ0
2Í5.- „

26.— »

27.

— »

28.

— »

29.- »

» em 1832

» no Senado em 1862
" » em 1864,

" » em 1863.

» » » .

30.

— ,, „ „ „

31.

— » » u „

32. Addilivo oftei‘ccido na Camara dos Deputados em 1866.

33.

— Decr. de 6 de Xov. de 1886

34.

—Mensagem da Jiinla Franocza de emancipação
33.—Resposta do Governo a ella em 22 de Agosto de IStki.. .

36.

— Lei llollaudeza de 8 de Agosto de 1862
37 . -Decreto Porliiguez de 14 de Dezembro de 1834

38.

— Lei Portugucza de 24 de .Inllio de 1836
"

.

3J.—Decreto 1'ortiigiiez. de 29 de Abril de 1838
40.—Projecto de Lei Poi tuguez.a em 1863
41.-Extraclo do projecto de Lei llcspanbola (l.%7

1’ilJÍ .

173

174

173

177

179

181

183

184

183

18(i

187

1.S'(

ItH)

l‘.h»

2(0

212

214

216





ERUATA

PAGS. LINHAS. FIUIOS. E.MC.NDAS.

6— 16 — Marliu Martiiii

9- 31 — llist. Ger llisl. Gei-.;

1 — 10 — emigração immigração

23— 17 — do: 7anuos de 7 aunos

43— 11 — forão ra- forão

43— 19 — desembarque— accrescente-se — e alé revogava a

mesma lei de 1831, lega-

lisando assim qnanio a

pretérito a escravidão

que ella punia,

63— 27 — Americana— accrcsceiite-se—depois 'republica negra

na Costa Occidental da

África

73— 7 — Excriplura Escriplura

106— 6 — do propaganda da propaganda

117— 18 — ecclesiastico ecclesiasticos

120— 3 — outras outros

122— 23 — Anhistorical An historical

126- 12 — tadavia todavia

139— 19 — Quakuers Quakcrs

140— 23 — emendas, ratificadas em
1804 emendas ratificadas cui

1804,

138— 13 — ao menos ou menos

173— 6 — proposição proporção

180— 7 — immigrantes emigrantes

181— 22 — immigração emigração

» — 24— » “

» — 27 — immigrantes emigrantes

183— 26 — emigração iminigração



PAOS. LINHAS. BlinOS. EMKNDAS.

189— 23 — Espiiito-Saiilo Miuas-Geiao.s

191— 8 — emigração immigraçãu
198— 30 — Grã-Bretranlia Grã-Brclaiilia

214— 19 — Jules Chevalicr Julcs Leclicvaliei

215— 33 — cstatisca eskilisUca

216— 26 — conbiiiadü combinado
217— 1 — defeitos, defeitos;

233— 26 — ternos termos
244— 16 — socidade sociedade

Apiieudicc.

3— 9 — experimentaráõ

22— 21 — cleurness

38— 33 — eguido

41— 14 — fanatisado

48— 7 — como lei

49— 16 — a Inglaterra, notificada.

69— 2 — inglezes

» — 23 — propotencia'

70— 2 — Brasil a as costas

« — 34 — procure

72— 6 — familias, que
90— 13 — menor
93— 20 — adoptarein

98— 9 — escravos,

97— 28 — vissa

» — 41 — vistas

102— 18 — ido

104— 33 — as circumstancias

103— 37 — irmãos

„ — 38 — casaram

132— 13 — Sul Norte-Ainerica

146— ult.— eíilmente

179— 31 — e os crimes

experimentarão

clearncss

seguido

fanatisada

como a lei

a Inglaterra foi notilicad.i

inglezas

prepotência

Brasil c as costas

procurem

familias, mas que

menos
adoptar

escravos

;

vista

vista

sido

a circumstancia

irmãs

casarem

Sul da Nortc-America

íielmente

aos crimes











1248-55 326.981
P433

Perdigão nalheiro, Agosti-. ^
ntio n.AUTOR

-A—escrauidã-o no Brasil
TITULO




